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o  prasente  volume  contém  uma  noticia  histórica  das  instituições 
e  dos  serviços  ^que  ora  constituem  o  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  da  Republica  ou  delle  sõo  por  qualquer  forma  dependenles- 

Áinda  que  elaborado  de  maneira  succinta,  este  trabalho  ha  de 
oontribuíp  efílcazmente  para  o  conhecimento  mais  exacto  dos  diversos 
ramos  da  administração  publica  de  que  elle  se  occupa. 

Quando  qualquer  instituição  existe  e  funcciona  por  longos  annos^ 
é  indispensável  que  a  sua  vida  anterior  seja  examinada  e  revista 
oo  menos  a  traços  largos,  por  aquelles  que  a  dirigem  no  presente^ 
afim  de  que,  informados  do  que  ella  foi  e  tem  sido,  fiquem  habili- 
tados a  melhor  cuidar  do  que  a  mesma  possa  ou  deva  ser  com  acerto 
e  maior  vantagem. 

Na  ordem  governamental,  como,  em  geral,  nas  diversas  insti- 
tuições da  ordem  social,  não  basta  alterar,  innovar,  supprimir  ou 
slibsttfliir  as  leis,  normas  e  praticas,  porventura  existentes,  no  in- 
tuito de  dar  aos  'serviços  feição  nova  ou  de  emprestar-lhes  outro 
pensamento  que  subjectivamente  se  nos  afigura  preferível.  Para  que 
n  ínnovaç5o  ou  a  reforma  de  qualquer  serviço  seja  de  real  proveito,  ou 
dè  resultados  Ijeneficos,  é  condição  primordial  que  ella  própria  appa- 
reça  corno  a  satisfação  de  uma  necessidade  verificada  em  vista  do 
tempo  e  das  círcumstancias,  —  e  que  nas  suas  disposições,  no  seu 
contexto,  se  attenda,  com  todo  o  critério  e  saber  technico,  pnra  a 
tradição^  para  as  resistências  áo-^tatu  quo,  e,  mais  que  tudo,  pnra 
a  solução  possível  que  os  meios  moraes,  intellectuaes  e  maleríaes  do 
momento  comportem,  segundo  os  fins  almejados.  E,  a  despeito  do  que 
pretendam  os  Iheoristas  puros,  júmais  se  poderá   conseguir  tal  drsi- 


deraíiwi  sem  recorrer  a  fackíS  e  dailos  da  experiência,  que  só  o 
passado  ò  capnz  de  fornecer. 

Outro  iiíio  fui  o  intento  ilo  tiabnllio  que  ora  é  dado  á  publici- 
dade. 

Embora  pouco  desenvolvido  om  algumas  de  suas  parles  conipo- 
nentesj  ainda  assim,  —  tomando  pnra  pouio  de  partida  as  breves 
Indicnções  qne  alii  se  encontram,  nOo  será  dillicil  chegar  ao  conhe- 
clmenío  conipíelo  da  hísloria  dn  servi(/o  uu  da  instituição  que  se 
procure  estudar, 

Novembro  de  1897 • 


SECRETARIA  DE  ESTADO 


SECRETARIA  DE  ESTADO 


Indicaremos  em  breve  noticia  a  legislação  regulamentar  concer- 
nente a  esta  repartição  ministerial,  desde  sua  creação  até  ao  pre- 
sente, mencionando  ás  reformas  por  que  tem  passado,  os  nomes  dos 
respectivos  ministras,  os  dos  directores  geraes  e  o  numero  e  e  categoria 
dos  demais  empregados. 

Antes  de  encetar  a  tarefa,  convóm  recordar  qual  era  o  Governo 
do  Brazil  desde  que  a  Corte  portugueza  veio  nelle  estabelecer  sua  sede: 

Por  Decreto  de  11  de  março  de  1808  foi  organisado  primeiro 
Gabinete  ministerial,  constituído  de  três  pastas,  a  saber :  do  Reino, 
da  Marinha  e  Ultramar,  e  da  Guerra  e  Estrangeiros. 

Nesse  Gabinete  exerceram  o  cargo  de  Ministro  do  Reino  D.  Fer- 
nando José  de  Portugal,  mais  tarde  Conde  e  Marquez  de  Aguiar, 
Conde  da  Barca  (António  de  Araújo  de  Azevedo)  e  Thomaz  António  de 
Villanova  Portugal.  Dirigiram  nessa  época  a  Secretaria,  denominada 
então  de  Estado  dos  Negócios  do  Brazil,  MiUtâo  José  Alvares  da  Silva,  na 
qualidade  de  offlcial  maior,  nomeado  por  Decret  >  de  5  de  maio  de  1S08  ; 
e  na  de  official  ordinário  José  Joaquim  Carneiro  de  Campos,  que  a  14  de 
outubro  de  1812  passou  a  offlcial  maior,  cujo  exercício  doixou  a  23  de 
abril  de  1821^  em  que  foi  exonerado  a  pedido;  na  de  ofíicial  maior 
graduado  Romão  José  Pedroso,  nomeado  cm  G  de  fevereiro  de  1818, 
passando  a  effectivo  em  1825  c  servindo  até  U  de  fevereiro  de  1838, 
quando  foi  aposentado,  tendo  sido  naquelle  anno  nomeado  official 
maior  graduado  Francisco  Gomes  da  Silva. 

Rni  2G  de  fevereiro  de  1821,  organisado  o  segundo  Gabinete,  cha- 
mado constitucional,  occupou  nelle  o  cargo  de  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  do  Reino  Unido  o  Vice- Almirante  Ignacio  da  Costa  Quintclla, 
sendo  substituído  em  22  de  abril  de  1821  pelo  Gabinete  (jue  te\  e  de 
servir  com  o  Príncipe  Regente  D.  Pedro  de  Alcântara,  no  qual  occupa- 
ram  a  pasta  já  então  do  Reino  e  Estrangeiros  os  Conde  dos  Arcos 
(D.  Marcos  de  Noronha  e  Brito),  Dr.  Pedro  Alvares  Diniz  e  Francisco 
José  Vieira. 

A  18  de  agosto  de  1821  foi  expedido  pelas  Cortes  Geraes  o  Decreto 
que  regulou  provisoriamente  a  distribuição  de  incumbências  que  fica- 
vam pertencendo  ás  Secretarias  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino  e  da 
Justiça,  e  é  assim  concebido  : 

tí  Decreto  sobre  a  distribuição  de  incumbências  que  ficam  perten- 
ci cendo  ás  Secretarias  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino  e  da  Justiça . 


c(  As  Cortes  Geraes,  Extraordinárias  e  Constituintes  da  NaçSo  For- 
ce tugueza,  considerando  a  necessidade  de  facilitar  o  expediente  dos 
«  multiplicados  negócios  que  actualmente  pesam  sobre  a  Secretaria 
«  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino:  Decretam  provisoriamente  o  se- 
«  guinte: 

«1.0  Todos  os  negócios  e  dependências  que  presentemente  correm 
«  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino  ficam  interinamente 
«  distribuidos  por  duas  secretarias  de  Estado,  uma  denominada  dos 
tf  Negociei  do  Reino  e  outra  dos  Negócios  da  Justiça, 

«  2.«  Ficam  pertencendo  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
«  Reino  iodos  os  objectos  de  agricultura,  industria  e  artes,  estradas, 
«  canaes,  minas,  commercio  e  navegação  interior,  estabelecimentos 
a  pios,  insLracçíio  publica,  escolas,  collegios,  universidades,  academias, 
«  e  mais  corporações  de  sciencias  e  bellas-artes,  todos  os  melhora- 
«  mentos  do  interior,  e  quanto  é  relativo  á  estatística  e  economia 
u  politica. 

«  3«  Seríío  igualmente  expedidos  pela  Secretaria  mencionada  no 
(t  arligo  antecedente  todas  as  graças  e  mercês  de  titulo  de  grandeza, 
c(  ordens,  decifrações,  empregos  honoriflcos,  incluindo  os  da  casa  real, 
(c  nomeações  de  ofitelos,  ou  cargos  e  todas  as  resoluções  em  assumptos 
«  da  cerimonia  e  etiqueta. 

«  ¥  Compete  a  esta  mesma  Secretaria  promulgar  todas  as  leis,  de- 
«  cretos  e  mais  ordens  sobre  objectos  da  sua  repartição,  communicados 
«  ôa  estações  competentes  e  fiscalisar  a  sua  exacta  execução. 

e  5'>  Ficam  pertencendo  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
<í  Justiça  todtís  os  objectos  de  justiça  civil  e  criminai,  todos  os  negócios 
c(  ecclesiasticos»  a  expedição  das  nomeações  de  todos  os  logares  de  ma- 
«  gisl natura,  oltlcios  e  empregos  pertententes  a  esta  repartição,  a  ins- 
t<  pecçflio  das  prisões  e  quanto  é  relativo  á  segurança  publica. 

M  G^  Compete  à  Secretaria  de  Estado  d  »  Negócios  da  Justiça  a  pro- 
«  mutgação  de  todas  as  leis,  decretos,  resoluções  e  mais  ordens  sobre  os 
«  assumptos  da  sua  repartição,  e  sua  communicação  às  estações  com- 
ct  petentes,  e  a  fiscalisação  de  sua  fiel  observância. 

ít  ^^  O  prasei  ite  Decreto  em  nada  altera  a  expedição  dos  negócios  e 
tí  dependencÍÉis  que  actualmente  pertencem  ou  correm  pelas  outras  Se- 
tt  cretarias  de  Estado,  ou  por  quaesquer  outras  repartições. 

a  Paço  dos  Cortes  em  18  de  Agosto  de  iS2l.—  José  António  de 
Farta  Coívaiho,  Presidente.— ^l/i^omo  Ribeiro  da  Costa,  Deputado  Se- 
cretario. ^ —  João  Mcrandrino  de  Soiua  Queiroga^  Deputado  Secretario, 
Está  conforme.—  João  Carneiív  de  Campos.» 

Três  dias  depois  deste  decreto  foi  expedida  i)ela  Corte  Portugueza 
a  Carta  de  Lei  de  23  de  agosto,  assignada  por  El-Rei  e  referendada  por 
Francisca  Duarte  Coelho,  determinando  que  se  distribuíssem  por  duas 
Secretarias  os  negócios  que  corriam  no  Reino  Unido  do  Brazil  pela  dos 
Negócios  do  Reino,  conservando  uma  esta  mesma  denominação,  e  a 
outra  a  dos  Nogocios  da  Justiça.  Esta  Lei  distribuio  os  serviços  do 
mesmo  modo  estipulado  pelo  citado  Decreto  das  Cortes  Geraes. 

Semelhante  determinação,  porém,  só  teve  definitiva  execução  em 
3  de  julho  de  1822,  em  que  foram  expedidos  os  Decretos  nomeando  Mi- 
nistro da  Justiça  o  Desembargador  Caetano  Pinto  de  Miranda  Monte* 
ne^ro  e  creando  a  respectiva  Secretaria,  á  qual  deu  os  mesmos  serviços 
mcncionodos  Ih.)  Decreto  provisório  e  na  Carta  de  Lei  ee  23  de  agosto 
iie  1821 ;  e  deixou  a  cargo  da  dos  Negócios  do  Reino  os  que  lhe  per- 
tenciam na  coniormidaae  da  citada  LeT.  Em  qualquer  destes  actos  nada 
se  disse  sobre  o  competente  peâsoal  administrativo  e  seus  vencimentos. 


—  5  — 

Nesta  oocasiôo  governava  o  Ministério  de  16  de  janeiro  de  1822,  que 
tinha  por  Ministro  do  Reino  e  Estrangeiros  o  Dr.  José  Bonifeclo  de 
Andrada  e  Silva,  havendo  deixado  n  pasta  da  Fazenda  para  occupar  a 
da  Justiça,  Caetano  Pinto  de  Miranda  Montenegro,  que  foi  substituído 
naquella  pasta  por  Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrade. 

A'  este  Ministério  succedeu  o  de  28  de  outubro  de  1822,  primeiro 
que  se  organizou  depois  da  Independência  e  da  acclamaçao  do  Im- 
perador, em  12  deste  mez,  e  no  qual  occuparam  a  pasta  do  Império  e 
Estrangeiros  o  Barflo  de  Santo  Amaro  e  a  da  Justiça  o  Desembargador 
SebastiSo  Luiz  Tinoco  da  Silva. 

O  referido  Decreto  de  3  de  julho  de  1822,  que  creou  a  Secretaria  da 
Justiça,  deixou,  também  como  os  outros,  de  estabelecer  o  respjectivo 
pessoal  administrativo.  Tanto  esta  Secretaria  como  a  do  Império  ne- 
nhuma transformação  soffreram  no  1  )ngo  período  de  20  annos,  de- 
corridos daquella  data  a  1842,  e  somente  neste  anno,  c  >mo  adiante  se 
menciona,  foiella  reorganisada,  havendo  neste  lapso  de  tempo  29  Mi- 
nistérios, nos  quaes  exerceram  a  pasta  do  Império ; 

O  Dr.  José  Bonifácio  de  Andrade  e  Silva ; 

José  Joaquim  Carneiro  de  Campos,  depois  Marquez  de  Caravellas — 
três  vezes ; 

Francisco  Villela  Barbosa ; 

Pedro  de  Araújo  Lima  — duas  vezes ; 

Jofío  Severiano  Maciel  da  Costa ; 

Estevfio  Ribeiro  de  Resende ; 

Visconde  de  Barbacena  (Felisberto  Caldeira  Brant  Pontes)  — 
duas  vezes ; 

Barão  de  Lages  (Joõo  Vieira  de  Carvalho)  —  duas  vezes ; 

Visconde  de  S.  Leopoldo  (José  Feliciano  Fernandes  Pinheiro)  três 
vezes; 

José  Clemente  Pereira ; 

Miguel  Calmou  du  Pin  e  Almeida; 

Visconde  de  Alcântara  (Jofio  Ignacio  da  Cunha)  —  duas  vezes ; 

José  António  da  Silva  Maia ; 

Visconde  de  Goyanna  (Bernardo  José  da  Gama)  —  três  vezes ; 

Marquez  de  Inhambupe  (António  Luiz  Pereira  da  Cunha) ; 

Manoel  José  de  Souza  França ; 

José  Lino  Coutinho  —  duas  vezes  ; 

Diogo  António  Feijó ; 

António  Francisco  de  Paula  Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque ; 

Nícoláo  Pereira  de  Campos  Vergueiro ; 

Aureliano  de  Souza  Oliveira  Coutinho; 

António  Pinto  Chichorro  da  Gama ; 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva ; 

Joaquim  Vieira  da  Silva  e  Souza ; 

António  Paulino  Limpo  de  Abreu.  —  três  vezes; 

José  Ignacio  Borges ; 

Gustavo  Adolpho  de  Aguilar  Pantoja ; 

Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva ; 

Manoel  Alves  Branco ; 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos.  —  duas  vezes; 

Francisco  de  Paula  Almeida  Albuquerque ; 

Manoel  António  Galvão ; 

Francisco  Ramiro  de  Assis  Coelho ; 

Caetano  Maria  Lopes  Gama ; 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  duas  vezes; 

António  Carlos  Ribeiro  de  Andrada  Machado  e  Silva ; 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


Nesse  mesmo  período  exerceram  o  cargo  de  ofíícial-maior  da  Secre- 
taria do  Império,  José  Pedro  Fernandes,  conselheiro  António  José  de 
Paiva  Guedes  de  Andrade  e  Joaquim  José  Lopes,  até  1847,  desta  data 
José  de  Paiva  Magalliães  Calvet,  até  1853  e  d^ahi  em  deante,  até  1878 
o  bacharel  Fausto  Augusto  de  Aguiar. 

A  pasta  da  Justiça  foi  no  mesmo  periodo  occupada  por : 

Sebastião  Luiz  Tmoco  da  Silva  —  três  vezes ; 

Caetano  Pinto  de  Miranda  Montenegro  —  duas  vezes ; 

Clemente  Ferreira  França  (depois  marquez  de  Nazareth)— três  vezes; 

Visconde  e  marquez  de  Caravellas  —  duas  vezes  ; 

Visconde  de  S-  Leopoldo ; 

Conde  de  Vaienm  (Estevão  Ribeiro  de  Rezende); 

Lúcio  Soares  Teixeira  de  Gouvêa  —  três  vezes  ; 

José  Clemente  Pereira ; 

José  Bernardino  Baptista  Pereira; 

Visconde  de  Alcântara  (João  Ignacio  da  Cunha)  —  três  vezes; 

Míiiioe!  Josl^  de  Souza  França  —  duas  vezes  ; 

Diogo  António  Feijó — duas  vezes; 

Manoel  díi  Fojifieca  Lima  e  Silva; 

Pedro  de  Araiíju  Lima; 

1  íonorio  I  lernieto  Carneiro  Leão ; 

Quidido  José  fie  Araújo  Vianna ; 

Aurelianu  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho; 

Manoel  Alves  Branco; 

António  Paulino  Limpo  de  Abreu  —  trcs  vezes ; 

Gustavo  Adolpho  de  Aguilar  Pantoja  —  duas  vezes ; 

Francisco  Gò  Aeayaba  de  Montesuma ; 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos; 

Francisco  de  Paula  Almeida  e  Albuquerque ; 

Francisco  Ramiro  de  Assis  Coelho; 

José  António  da  Silva  Maia ; 

Paulino  José  Soares  de  Souza  —  (depois  visconde  de  Uruguay)  — 
duas  vezes* 

Em  Í8i2,  conforme  ficou  dito,  usando  o  Governo  da  autorisaçâo 
concetiidfi  nu  art-  3Q  da  Lei  n.  243  de  30  de  novembro  de  1841,  deu  por 
Decreto  n.  178  A  de  30  de  maio  de  1842  nova  organisação  á  Secretaria 
da  Justiça j  divií lindo  os  serviços  em  três  secções  que  tratavam  : 

A  1^  de  tudo  íjuanto  era  relativo  ú  negócios  ecclesiasticos  e  á  expe- 
dição de  lodos  os  despachos  de  magistratura  ; 

A  2'^  de  todn  a  contabilidade  da  Secretaria  e  da  organisação  do  orça- 
mento, do  expediente  concernente  á  Guarda  Nacional  e  ao  Corpo  Muni- 
cipal Permanente  ; 

A  3^  do  registro  da  Chancellaria  e  expedição  dos  decretos  do  Poder 
Moderador,  de  tudo  quanto  dissesse  respeito  á  segurança  e  tranquilli- 
dãde  publica  em  todo  o  Império,  e  da  organisação  dos  mappas  esta- 
tísticos de  qiie  trata  oart.  182  do  regulamento  n.  120  de  31  de  janeiro 
de  1842j  acerca  do  estado  da  administração  da  justiça  criminal  no 
Império* 

0  pe;3soal  administrativo  compunha-se  entôo  de  21  empregados, 
sendo  : 

1  oílicial- maior  <iue  era  João  Carneiro  de  Campos,  havendo  também 
três  officiaes-maiores  graduados  : 

Thomaz  José  11noco  de  Almeida  ; 
Josp  Til)urcio  Qirneiro  de  Campos; 
António  Alvaree  de  Miranda  Varejão; 
f>  oníeines; 
1  iiltíciu)  arcid vista  : 


\ 
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6  amanuenses,  dos  quaes  um  ajudante  do  archivista ; 

1  porteiro  ; 

2  ajudantes  do  porteiro; 
4  correios. 

Em  1850  era  ofiflcial-maior  Josino  do  Nascimento  Silva^  continuando 
a  servir  de  offlciaes-maiores  graduados  somente  os  dous,  José  Tlburcio 
Carneiro  cie  Campos  e  António  Alvares  de  Miranda  Varejao. 

Ulteriormente,  pelo  Decreto  n.  2350  de  5  de  fevereiro  de  1859  e  em 
virtude  da  autorisaçõo  contida  no  Decreto  legislativo  n.  781  de  10  de 
setembro  do  18 ')4  reformou  o  Governo  a  Secretario  da  Justiça,  dando-lhe 
uma  secção  central  dirigida  por  um  director  geral,  tendo  também  a  seu 
cargo  a  Chancellaria-mór  do  Império,  e  mais  cinco  secções  denomi- 
nadas : 

1^  secção  de  justiça  e  estatística  ; 

2^  secção  de  negócios  e  benefícios  ecclesiasticos  ; 

3^  secção  de  policia,  prisões  e  força  publica ; 

4*  secçHo  do  orçamento; 

5*  secrão  do  archivo. 

Outrosim  reformou  pelo  de  n.  2388  de  5  de  março  do  mesmo  anno  a 
do  Império,  dividindo-a  em  nove  secções,  sendo  uma  central  dirigida 
iinniediatamente  por  uni  secretario  geral  e  oito  assim  designadas  : 

1^  Secção  dos  negócios  da  Casa  Imperial,  de  mercês  e  de  alguns  ne- 
gócios da  administração  geral; 

2'^  Secção  (los  negócios  da  administri^ção  geral; 

3^  Secção  da  Instrucção  pública  e  sciencias,  lettras  e  bellas  artes; 

4^  Secção  de  saúde  publica,  dos  estabelecimentos  de  beneflciencia  e 
de  socorros  públicos ; 

5»  Secção  de  agricultura,  commercio  e  industria ; 

6a  Secção  das  obras  publicas  dos  correios  e  de  navegq 

7a  Secção  de  contabilidade ; 

8»  Secção  do  archivo. 

Com  estas  reformas  o  pessoal  administrativo  passou  a  ser  de  59  em- 
pregados na  Secretíiria  da  Justiça  a  saber : 

1  Director  Geral,  que  continuou  a  ser  o  Bacharel  Josino  do  Nasci- 
mento Silva. 

2  Consultores  :  Senador  Jo3é  Ignacio  Silveira  da  Motta  e  Dr.  José 
Martiniano  de  Alencar ; 

5  Directores  de  secção ; 
12  Primeiros officia es; 

8  Segundos  offlciaes ; 
10  Amanuenses ; 
10  Praticantes; 

1  Porteiro; 

2  Ajudantes  do  porteiro  ; 
2  Contínuos; 

6  Correios ; 

Na  do  Império  de  54  empregados,  sendo  ; 
1  Secretario  Geral,  que  era  o  Bacharel  1'auslo  Augusto  de  Aguiar; 

8  Primeiros  offlciaes  chefes  de  secção ; 
4  Primeiros  offlciaes  ; 

16  Segundos  offlciaes ; 

9  Amanuenses, 
6  Praticantes; 

1  Porteiro; 

1  Ajudante  de  porteiro ; 

4  Contínuos; 

4  Correios; 
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No  intervallo  daquella  para  esta  reforma,  isto  ô,  de  1842  a  1859, 
occuparam  a  pasta  do  Império : 

José  António  da  Silvo  Mfiia ; 

José  Carlos  l^ereiru  de  Almeida  Torres  (depois  Visconde  de  Macahé) 
—  duQs  ve/es; 

Joarfuim  MorceUino  de  Brito ; 

Manuel  Alves  l'»ranco- — ti-Gs  vezes; 

Frandsco  í]q  Ppuia  Souza  e  Mello; 

P^ícoláo  Pereím  ile  Ornnpos  Vergueiro; 

Vtsí^oníle  úe  Monte  Alegre ; 

Josíi  Pedro  Dias  de  Corvaiho  : 

Luiz  Pedreira  do  Qjulo  Fcírraz  (depois  BarSo  e  Visconde  do  Bom 
Retiro ) ; 

Miinjuez  do  Olinda  (Pedm  di^  Araújo  Lima) ; 

Scr^iEj  Tcxeira  de  \ÍH<Tdo 

Aiifíí^lo  MinuzdM  Silvít  I 'eiTa/.,— duas  vezes; 

■íoíio  de  Almeida  Pcrrifíi  1^'ilho,— duas  vezes; 

No  mesniLi  poriodn  exepeeríim  u  da  justiça  : 

Honório  llpnnpíií  Coruf^íro  I.enn  fdep)Ois  Marquez  de  Ptraná); 

Piiuljiio  Jusr  Soares  de  Sou/n  (depois  Visconde  de  Uruguay); 

Manoel  Vhvs  Mpanco; 

Manoel  Ajilonio  (Jalvrio ; 

Jo.^^á  Oirlr>s  Pennrn  \h'  Almeida  Torres; 

António  Píiulino  Linifin  de  Abreií ; 

JLiofíuim  MarrellÍHu  do  HrlU) ; 

José  JonqnÍTn  Fenianfíes  Torres  : 

Ou^laii  >  Mriria  Lopes  iTruiin  {siepois  Visconde  de  Maranguape) . — 
duíus  vezes ' 

Níeolúíyereira  de  Tampos  Vergueiro  ; 

Saturíu^íj  dcSiKizn  e  oliveira; 

Jost'' iVij|.onií>  Pimenta  Buoiio: 

António  MíuiorI  de  (Jun]H:)s  M^llo; 

Eu/ehia  de  iJueirMX  Coiíliiihn  Mi  d  toso  da  Camará; 

JfiSí''  Jidefonso  de  Snu/ji  liamos  ; 

Luiz  Antónia)  Harboza  : 

Jose  Tfjnmnz  Xnljueo  de  Araujn; 

Franeisco  líio^o  Pereira  de  \^aseonceilos  ; 

Bar^o  de  .Níuíatíha  (  Manoel  Virira  Tosta  ); 

João  Liistnsa  da  Cunlia  Parantií^uã. 

Em  conseqneneia  do  líeen^íi  Legislativo  n,  1067  de  28  de  julho 
de  1860,  ([ae  tareou  a  Secretaria  ria  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publieas  e  ú  vista  (ía  auíorisEi^ao  nelle  contida,  foram  novamente 
aUeradí>s  os  rojLíulamoatos  das  Sreretarias  do  Império  e  da  Justiça,  no 
ínttdto  de  dar  distriltuicào  mais  consentânea  aos  serviços  que  ficaram  a 
seu  earfírj. 

Assim  fíji  que  o  Decreto  a.  27IÍÍ  de  16  de  fevereiro  de  1861  reformou 
a  do  Imiseriu  o  reduziu  o  nunier^  de  empregados  a  47  classificados  deste 
modo  : 

1  Consaltor,  que  foi  o  senador  iosé  Ignacio  Silveira  da  Motta ; 

1  Director  geral,  que  continuou  a  ser  o  bacharel  Fausto  Augusto  de 
Aguiar ; 

7  Chcles  de  secçrio ; 

6  Primeiros  uflíciacs ; 

8  Seí:undos  ofiicíaos ; 

7  Amanueíises ; 
7  Praticantes ; 

t  Porteiro; 
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1  Ajudante  de  porteiro; 

3  Contínuos; 

4  Correios. 

Dividiu-a  em  oito  secções,  a  saber  : 

l.a  Secção  central ; 

2. a  Secção  dos  negócios  da  Corte,  casa  imperial,  mercês  e  natura- 
lisações ; 

3. a  Secçfio  dos  negócios  da  administração  geral ; 

4.«  Secção  de  instrução  publica,  de  sciencias  lettras  e  bellas  artes  ; 

5. a  Secção  de  saúde  publica,  dos  estabelecimentos  de  beneficência  e 
de  soccorros  públicos ; 

6. a  Secção  dos  negócios  e  benefícios  ecclesiasticos  ; 

7. a  Secção  de  contabilidade ; 

8. a  Secção  do  archivo. 

0  Decreto  n.  2750  de  16  do  dito  mez  reformou  a  da  Justiça  alte- 
rando o  de  n .  2350  de  5  de  fevereiro  de  1859  e  reduzindo  o  numero  dos 
empregados  a  48  e  as  secções  a  quatro,  a  saber: 

Quanto  aos  empregados  : 

1  Director  geral,  ainda  o  conselheiro  Jozino  do  Nascimento  Silva ; 
1  Consultor,  ainda  o  bacharel  José  Martiniano  de  Alencar ; 

3  Directores  de  secção  ; 
10  Primeiros  offlciaes ; 
6  Segundos  oflficiaes ; 
8  Amanuenses ; 
8  Praticantes; 

1  Porteiro; 

2  Ajudantes; 
2  Contínuos; 
6  Correios ; 
Quanto  ás  secções : 

A  la  ou  Central,  sob  a  direcção  immediata  do  Director  geral,  a 
qual,  além  dos  negócios  que  lhe  foram  encarregados  pelo  citado  Decreto, 
menos  o  Montepio  dos  Servidores  do  Estado,  comprehenderia  a  organi- 
sacão  dos  mappas  semanaes  e  o  archivo. 

A  2»  ou  de  justiça  e  ofiflcios  de  justiça,  comprehendendo  as  mate- 
rias  que  lhe  foram  designadas,  menos  os  mappas  semanaes  e  mensaes, 

A  3*  ou  de  polícia  e  força  publica,  como  a  organisou  o  Decreto 
referido,  menos  a  illuminação  publica,  os  telegraphos  e  o  serviço  de  ex- 
tincçáo  dos  incêndios. 

A  4*,  ou  de  orçamento  e  contabilidade  com  as  mesmas  incum- 
bências que  já  tinha. 

No  art.  4°  estipulou-se,  porém,  que  o  Director  Geral,  com  autori- 
sação  do  respectivo  Ministro,  poderia  subdividir  as  Secções,  conforme 
os  ramos  de  serviço  que  lhes  estavam  designados,  e  conflal-os  espe- 
cialmente a  primeiros  ou  segundos  offlciaes,  sempre  subordinados  aos 
Directores  das  mesmas  Secções. 

Posteriormente  foi  pelo  Ministério  da  Justiça  expedido  o  Decreto 
n.  3445  de  12  de  abril  de  1865,  que  approvou  o  regulamento  interno 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  especificando  minu- 
ciosamente os  direitos  e  deveres  dos  empregados  e  os  demais  assum- 
ptos a  cargo  da  mesma  Secretaria. 

Era  Director  Geral  nessa  occasião  o  Bacharel  Tito  Franco  de 
Almeida. 

Três  annos  depois,  precedendo  ainda  autorisação  concedida  pelo 
art.  36  §  3o  da  Lei  de  orçamento  n.  1507  de  26  de  setembro  de  1867, 
o  Governo  reformou: 

Pelo  Decreto  n,  4154  de  13  de  abril  de  1868  a  Secretaria  do  Im- 

SecreUria  E 
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perio,  supprimindo  o  logar  de  Consultor  e  reduzindo  a   cinco  as  sec- 
ç^s,  sendo  a  1»  dirigida  por  um  Director  Geral. 

Pelo  de  n.  4159  de  22  do  mesmo  mcz  e  anno  a  da  Justiça  tam- 
bém supprimindo  o  logar  de  Consultor  e  reduzindo  a  quatro  as 
Secções,  sendo  n  1^  dirigida  igualmente  por  um  Director  Geral. 

0  qu^ídro  dos  empregados  ficou  constituído: 
Na  (lo  Imporia,  do  VJ  funccionarios,  a  saber: 

1  nin^ctor  GernL  que  continuou  a  ser  o  Conselheiro  Fausto  A.  de 
Aguiar, 

4  Cliofes  do  síVí-rin; 

6  Priuioirns  nHicííiL^^; 

0  Sr^^iindns  ofUcines : 

5  Aninimenses; 
i;  PnilLciiMles; 

1  por  I  eiró; 

1  AJ mio II to  do  porlí'ír*>; 

3  QintiniiMs; 

4  Cttrreios  ; 

Na  úu  .liiBfíoM,  dn  VA  itmccionarios: 

1  iíirootor  Curnl,  í>iiiselhciro  Andcé  Augusto  de  Pádua  Fleury, 
que  fíorvlíi  íd^  iSTT,  s^ndo  substituído  pelo  Conselheiro  Bento  Luiz 
(ic  nliveini  LUbon  íi[r*  1879,  quando  foi  nomc^ado  José  Bento  da  Cunha 
]''íí*H0Íi'edu  Juidnr,  í|iir  o  exerceu  até  1886,  sendo  substituído  pelo 
TiarJinrel  Jíiso  .íiiíi  i  d<^  Albuíiuorque  Barros,  depois  Barão  de  Sobral 
ntú  189L  em  qu<^  Iní  imnieado  o  Bacharel  Lúcio  de  Mendonça; 

^  Direciores  dtj  f^ocí;rio ; 

7  Primoios  oitioiaes: 

6  Seiíinirlos  íilTícina' ; 

8  AijiHiiuciises; 
8  Pníticíinlcs: 

l  Pr»r loiro : 

1  Ajndíinlr  áu  porteiro; 

2  Cinlifjuos ; 
fj  ílnrT"tífnS  ; 

No  ]ioínoilo  dí^^jrrido  de  1861  a  1868  a  pasta  do  Império  foi 
occnpudn  [lor  ; 

Fnmcir.o  I  de  Pnida  d.'  Negreiros  Sayao  Lobato  ; 

■lo^r  Aiitouii)  Sarruvít  ; 

Jost*  Ihlefouso  di;  Smixa  Ramos; 

Xacarins  de;  Góes  <^  V^nsconcellos ; 

MíirqtiLv.  de  i  Hiiidn  t  Pedro  de  Araújo  Lima)  —  três  vezes ; 

Marr[nez  rle  Al>riuitt's  {Miguel  Calmou  du  Pin  e  Almeida) ; 

Jn5?(-  BumIImi-ío  (U^  Andrade  e  Silva  ; 

Josó  1. 11 M Tido  líar"roso  ; 

José  .fafir|iiim  For"Mímdes  Torres; 

Paulino  Jdsé  Soares  ile  Souza. 

A  díL  JiistiçM  nesse  i^eriodo  por: 

Francisco  do  Pm ilíj  úv  Negreiros  Sayâo  Lobato; 

Francisco  Josr  FiuIndo; 

Viscujidíí  dr  MínMUi^nape  (Caetano  Maria  Lopes  Gama) ; 

Zacarins  de  í  lóos  o  \'jj&concellos  ; 

José  Thumaz  Nubuco  de  Araújo; 

João  Lustoso  daCmíba  Paranaguó; 

Mc^rtini  Francisco  B  i beiro  de  Andrada; 

Jcfâé  MorlíniarKt  do  Alencar; 

Joaqnini  Octávio  Nebias; 

Bnrõo  de  M nr itiba  (Manoel  Vieira  Tosta). 
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■  Seis  annos  depois  e  com  prévia  autopisaçâo  conferida  pelo  art-  2^* 
I  paragrapho  único  n.  2^  da  Lei  de  orçamento  n.  2348  de  25  de  agosto 
f  de  1873,  o  Decreto  n.  5659  de  6  de  junho  de  1874  deu  nova  organisaçílo 
I  á  Secretaria  do  Império,  dividindo-a  em  três  directorias  independentes 
entre  si  e  immediatamente  subordinadas  ao  ministro,  sob  a  designação 
de  1",  2^1  e  3«.  O  quadro  do  pessoal  ficou  composto  de  30  empregados 
ao  todo,  sendo : 
Na  1»  directoria: 
1  Director,  o  eonscllieiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar ; 

1  Sub-director; 
3  Offlciaes; 

2  Amanuenses; 
1  Continuo; 
1  Correio; 
Na  2»  directoria : 
1  Director,  o  Dr.  Joaquim  Josó  de  Campos  da  Costa  de  Medeiros  e 

Albuquerque  ; 

1  Sub-director; 

3  Offlciaes; 

2  Amanuenses, 
1  Continuo ; 
1  Correio; 
Na  3*  directoria : 


i 
1 
4 
2 

1 
1 


Director,  o  Dr.  João  Pedro  Carvalho  de  Moraes; 

Sub-director ; 

Offlciaes ; 

Amanuenses ; 

Correio ; 

Continuo. 

Além  destes  empregados  havia  mais  para  servirem  nas  três 
directorias : 

1  Porteiro ; 

i  Ajudante. 

A  respeito  dos  directores  houve  o  seguinte  movimento: 

Os  três  acima  apontados  serviram  até  1878  em  que  o  Consollioiro 
Fausto  Augusto  de  Aguiar  foi  aposentado  e  substituído  pelo  sub-dlrerlor 
liacharel  Manoel  Jesuino  Ferreira  no  logar  de  director  da  1»  directoria. 

Em  1879  quando  ta lleceu  o  Dr.  Carvalho  de  Moraes  passou  o  Dr- 
Campos  de  Medeiros  para  director  da  3*,  sendo  nomeado  director  da 
2*  directoria  o  respectivo  sulj-director  Dr.  Joaquim  Pinto  Netto  Machado^ 
os  quaes  continuaram  a  servir,  sendo  em  1885  nomeado  director  da 
i«  directoria  o  Bacharel  António  Augusto  da  Silva  Júnior  e  em  188S, 
director  da  2^  o  sub-director  Conselheiro  Balduíno  José  Coelho. 

No  periodode  1870  a  15  de  novembro  de  1889,  em  que  findou  o 
regimen  monarchico,  exerceram  o  cargo  de  Ministro  do  Império : 

JoTto  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  —  duas  vezes; 

Manoel  António  Duarto  de  Azevedo ; 

Visconde  do  Hío  Branco; 

José  Bento  íla  Cunha  Figueiredo ; 

Aiitouto  da  C  jsta  Pinto  e  Silva ; 

Carlos  Leôncio  de  Carvalho; 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira  ; 

An'onso  Celso  de  Assis  Figueiredo ; 

Brirão  líumem  de  Mello; 

Pedro  Luiz  Pereira  de  Souza  ; 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas  ; 

Hmloipiio  Epi|>hanio  de  Souza  Dantas; 


-^12  — 

Pedro  Lefio  Velloso; 

Francisco  Antunes  Maciel ; 

Felippe  Franco  de  Sá; 

João  Florentino  Meira  de  Vasconcellos ; 

Bapão  de  Mamoré  (Ambrósio  Leitão  da  Cunha) ; 

Manoel  do  Nascimento  Machado  Portella; 

Barão  de  Cotegipe; 

José  r^ernaudes  da  Costa  Pereira  Filho , 

António  Ferreira  Vianna ; 

BanlD  de  Loreto  (Franklin  Américo  de  Menezes  Dória). 

Nesse  mesmo  periodo  foram  Ministros  da  Justiça: 

O  Barão  das  Três  Barras  (José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  depois 
visconde  de  Ja^íuary); 

FraiiciFCO  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato ; 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,—  duas  vezes ; 

Jojlo  José  de  Oliveira  Junqueira ; 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque; 

FrnnciRco  Januário  da  Gama  Cerqueira ; 

Lafayette  Rodrigues  Pereira ; 

Manoel  PliUo  de  Souza  Dantas ; 

Rodalpho  Epiphaniode  Souza  Dantas; 

Manoel  da  Silva  Mafra; 

João  Ferreira  de  Moura ; 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraíso ; 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira ; 

AfTonso  Augusto  Moreira  Penna ; 

Joaquim  Delphino  Ribeiro  da  Luz ; 

Samuel  Wallace  Mac-Dowel ; 

Anionb  l^>preira  Vianna ; 

Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva ; 

Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 

No  actual  regimen  inaugurado  a  15  de  novembro  de  1889,  as  Secre- 
tarias do  hilerior,  que  então  tomou  esta  denominação  e  a  da  Justiça 
pas?apom  pelas  seguintes  reformas: 

Pelo  Decreto  n.  27  F,  de  1  de  dezembro  de  1889,  foi  refornnado  o 
quadro  dos  empregados  da  Secretaria  do  Interior  ;  supprimidos  os 
logares  de  siih-directores,  creados  mais  dous  logares  de  amanuenses 
e  elevados  os  vencimentos  destes  a  3:000$,  reduzindo-se  os  dos  dire- 
ctores a  7:20(>íí ;  e  aposentados,  sem  que  pedissem,  os  sub-directores 
existentes. 

Nesta  ocensião  foram  nomeados  directores  : 

Da  1^  Directoria,  o  bacharel  Tristão  de  Alencar  Araripe  Júnior ; 

Da  2",  José  Joaquim  de  Campos  da  Costa  de  Medeiros  e  Albu- 
querque; 

Da  3a,  José  Rodrigues  Barbosa, 

Logo  depois,  o  Decreto  n.  216,  de  22  de  fevereiro  de  1890,  deu  outra 
organísaçno  á  Secretaria  do  Interior,  convertendo  as  Directorias  em 
Secções  subordinadas  a  um  director  geral  e  extinguindo  os  logares  de 
directores  das  Ires  Directorias,  de  que  tratam  os  arts.  6,  7  e  8  do  citado 
Decreto  n<  5659,  sendo  nomeado  Director  geral  o  conselheiro  António 
Augusto  da  Silva  Júnior,  que  havia  sido  em  dezembro  de  1889  aposen- 
tado no  logar  de  director  da  1»  Directoria. 

Estn  organisação,  porém,  permaneceu  inalterável  apenas  o  pequeno 
espaço  de  menos  de  três  mezes,  pois  que,  pelo  Decreto  n,  346,  de  19  de 
abril  íie  1890,  foi  creada  a  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Instru- 
cção  Publica,  Correios  e  Telegraphos,  sendo  para  ella  transferidos  : 

Da  do  Interior,  os  serviços  concernentes  ô  instrucção  publica,  aos 
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fôtabelecimen<os  de  educaçêo  e  ensino  especial  ou  profissional,  aos  insti- 
tutos, academias  e  sociedades  que  se  dediquem  ás  sciencias,  lettras  e 
artes;  e,  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  os  dos  Ck^rreios  e 
telegraphos. 

Esse  mesmo  Decreto  determinou,  outrosim,  que  para  a  organisaçSo 
da  nova  Secretaria  concorreriam  os  Ministérios  do  Interior  e  da  Agri- 
cultura com  o  pessoal  que  pudessem  dispensar  das  respectivas  Secre- 
tarias e  das  repartições  e  estabelecimentos  que  lhes  eram  subordinados. 

0  Decreto  n.  377  A,  de  5  de  maio  de  1890,  organisou  a  referida 
Secretaria  da  Instrucção,  íixandolhe  o  pessoal  de  32  empregados,  a 
saber: 

1  Director  geral,  que  foi  o  Dr.  Joaquim  António  Hanvultando  de 
Oliveira ; 

3  Directores  de  secção ; 

3  Primeiros  offlciaes,  sendo  um  protocollista  e  um  archivista  ; 

9  Amanuenses; 

1  Porteiro ; 

1  Ajudante  do  porteiro ; 

3  Contínuos; 

3  Correios. 

Além  destes  empregados,  houve  mais  um  secretario  do  ministro, 
que  foi  o  Dr.  Lauro  Sodré.  O  Dr.  Hanvultando,  tendo  sido  aposentado 
em  1892,  no  logar  de  director  geral,  foi  substituído  pelo  Dr.  Pedro 
Velloso  Rebello, 

Em  consequência  do  sobredito  Decreto  n .  346,  de  19  de  abril  de  1890, 
que  creou  adita  Secretaria  da  Instrucção  Publica,  o  Governo,  pelo  de 
u.  366,  de  2G  do  mesmo  mez,  deu  nova  e  mais  consentânea  distribuição 
aos  serviços  que  permaneceram  a  cargo  da  Secretaria  do  Interior,  sem 
wmtudo  ter  feito  alteração  no  numero  e  categoria  do  pessoal,  tendo 
apenas  aposentado  o  director  geral,  Bacharel  António  Augusto  da  Silva 
Júnior,  que  foi  substituído  pelo  Baciíarel  António  Felisardo  Copertino  do 
Amaral,  um  dos  sub-directores  aposentados  em  1889,  e  depois  reinte- 
grado, como  director  da  3»  Secção. 

Posteriormente,  jó  no  regimen  constitucional  republicano,  o  Governo, 
attendendo  não  só  a  que,  em  virtude  do  disposto  no  art.  1°  da  Lei  n.  23, 
de  30  de  outubro  de  1891,  foram  fundidos  em  um  os  Ministérios  da 
Justiça,  do  Interior  e  da  Instrucção  Publica,  Correios  e  Telegraphos, 
mas  também  a  que  o  art.  4»  fixou  a  competência  do  novo  Ministério, 
eoart.  5^  dispoz  sobre  a  organisação  da  secretaria  respectiva,  e  usando 
da  autorisação  contida  no  art.  11  da  mencionada  lei,  resolveu  expedir 
o  regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  1160,  de  6  de  dezembro  de  1892, 
dando  á  Secretaria  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  três  directórios 
geraes:  da  Justiça,  do  Interior  e  da  Instrucção  Publica,  com  duas 
secções  cada  uma,  havendo  ainda  uma  secção  geral  de  contabilidade, 
todas  immediatamente  subordinadas  ao  ministro  e  com  o  seguinte 
iHS&jal ; 


mRECTORIA  DA  JíIStlÇA 


1  Director  Geral)  B^i  Lúcio  de  Mendonça  J 

2  Directores  de  secção ; 

3  Primeiros  oíHciaes; 
14  Segundos  ofíiciaes; 
18  Amanuenses; 

2  Contínuos; 


L 
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DIRECTORIA  DO  INTERIOR 


1  Díreclor  Gera!,  B^»  António  Felisardo  Copertíno  do  Amaral; 

2  Directores  úv  secção; 
2  Primeiros  ofííriaes ; 

5  Segundos  oíliriaes ; 

6  Amanuenses; 
2  Contiíiuos. 


DIRECTORIA  DA  INSTRUCÇÃO    PUBLICA 


1  Director  Geral,  B^i  Pedro  Velloso  Rebello ; 

2  Directores  de  secção; 
2  Primeiros  nfticiaes; 

5  Segundos  oíílcnaes ; 

6  Amonuenses; 
2  Contínuos. 

SFXÇÃO  ÓERAL  DE  CONTABILIDADE 

1  Director  de  Secção,  Jost»  Carlos  de  Souza  Bordini ; 
i  Primeiros  oílíclaes; 

i  Se^niiJilos  onií;iaes; 
8  Ainniiuenses; 

2  Coiitinuos- 

Al(^*m  deites  Im  mais  : 

1  As^sistente  militar; 

1  Porteiro; 

1  AJurtMnte  do  jiorteiro; 

1  OSntinuo  pnra  o  Gabinete  do  ministro  ; 

7  Correios, 

Au  IíkIo  ^^  empregados. 

O  serviro  ficou  distribuído  do  seguinte  modo: 

Art-  2.*'  A  Directoria  da  Justiça  terá  duas  secções. 

§  1,«  A  1^  se  incumbirá  : 

I.  Do  nrganísnal  >  e  adminlstraivl )  da  Justiça  Federal  e  da  local  no 
Districto  Federal ; 

IJ,  Dos  queixos ^^  representações  contra  mn;;istrado3  e  empregados 
das  justiças  a  que  se  ref(Te  o  nurriero  antecc^dcnte  ; 

ÍIL  Dns  nuneoí^ues,  e  r|uaesquer  actos  relativos  mos  magistrados  e 
empregndos  dessa;viustiçis,  bem  assim  o  respectivo  assentamento; 

IV.  Dn  matricula  annual  dos  bacharéis  formados  e  douctores  em 
direito,  com  as  untas  fornecidas  pelas  Directorias  das  Faculdades  que 
os  houven^m  diplomado; 

V,  Das  listas  de  antiguidade  dos  Juizes  Federaes  c  dos  membros 
do  Tribunal  Civil  e  Criminal ; 

VK  Dej  c.requatur  das  sentenças  e  precatórias  de  jurisdicçSo 
estraiiííeira; 

VIL  Da  matricula  e  assentamento  do  pessoal  da  Junta  Commer- 
cIqI  da  Capital  Federal ; 
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VIII.  Do  registro  civil  dos  nascimentos  e  óbitos  e  do  casamento 
civil ; 

IX.  Dos  recursos  de  graça  interpostos  para  o  Presidente  da  Re- 
publica ; 

X.  Da  extradicçao,  moeda  falsa  e  reclamações  diplomáticas. 
§  2.0  A  2»  secçõo  terá  por  ol)jecto  o  ([ue  se  Veferir : 

I.  A'  policia,  segurança  publica  do  Districto  Federal,  comprehen- 
dendo  a  divisõo  policial ; 

II.  A*  organisaçHo  e  constituição  dí\  Brigada  Policial  da  Gapitnl  Fe- 
deral, comprebendido  a  matricula  dos  officiaes  da  Brigada  ; 

III .  A  tudo  quanto  disser  respeito  á  organisação  o  movimento  do 
pessoal  da  Guarda  Nacional,  e  ao  serviço,  armamento  e  disciplina  da 
mesma  Guarda; 

IV.  As  Casas  de  Correcção  e  de  Detençilo  da  mesma  Capital,  incluída 
a  matricula  do  pessoal  ; 

V.  As  colónias  penaes  mantidas  pela  Uniílo. 

Art.  3.0  A  Directoria  do  Interior  se  comporá  de  duas  Secções. 
§  1.0  A  1*  Secção  tratará  do  que  for  concernente  : 

I.  A'  organisàçTio  politica  da  Republica  e  dos  Estados; 

II.  Ao  Congresso  Nacional,  as  eleições  em  geral  e  á  convocação  ex- 
traordinária do  mesmo  0)ngresso ; 

III.  A's  nomeações  dos.mini:^tros  de  fòtado; 

IV.  A*s  reljçõcs  com  a  adminisLraç^ão  municipal  do  Districto  Fe- 
deral ; 

V.  A'  naturalisaçâo ; 

VI.  A's  festas  nacionaes; 

VII.  Ao  palácio  da  Presidência  da  Republica; 

VIII.  A'  manutenção  da  lijjerdade  e  igualdade  dos  cultos  o  ás  ques- 
tões decorrentes  da  separação  da  Igreja  o  do  fôtado ; 

IX.  A'  numeração  e  data  das  emendas  de  tod  )S  os  actos  dos 
P(KÍeres  Legislativo e  Executivo  que  exijam  esta  formalidade  ; 

X.  A's  medalhas  de  distincção  humanitárias  ; 

XI.  Ao  Archivo  Publico  Nacional  : 

XII.  Ao  expediente,  na  parto  que  cjmpotir  a  ítAo  Ministério, 
relativo  ás  peuoões  concedidas  pelo  Congresío  Narional. 

§  2.<=»  A  2'»  Secção  se  occiípará  do  que  fòr  attinente: 

i.  Ao  serviço  sanitário  da  Republica  a  cnrgo  do  luspectoria  Geral 
de  saúde  dos  portos  ; 

II.  Aos  lazaretos  c  hospitaes  maritimos  ; 

líl.  A's  repartições  íederaes  que  se  dediquem  aos  estudos  theoricos 
ou  práticos  concerntintes  á  saúde  publiai ; 

IV.  Ao  exercício  da  medicina  e  da  pharmacia  : 

V.  A*  assisttnicin  mt^dico-legal  a  alienados  ; 

VI.  Aos  socorros  pn  1)11  cos  ; 

VII.  A's  instituições  subsidiadas,  a  saber:  Polyclínicn,  Instituto 
Pasteur,  Instituto  Bacteriologiíío  J)r.  DoinitKjos  /vtí/'(?,  Asylo  de  N.  S. 
do  Amparo,  Asylo  de  Orphãs  da  Sociedade  Amante  da  Iiistrucção,  e 
outras  de  caracter  sanitário  ou  de  assistência,  que  de  futuro  forem 
auxiliadas  por  este  Ministério. 

Art.  4."  A  Directoria  da  Instrucçíío  terá  duas  secções  e  tratará  do 
que  pertencer: 

§  l-"^  A  1"  Secção: 

I.  A'  instrucção  superior  e  secundaria  no  Districto  Federal,  inclu- 
sive exames  geraes  de  preparatórios  ; 

II.  Aos  estabelecimentos  de  taes  ramos  de  ensino  a  cargo  da  UniSo, 
nos  Estados ; 

III.  A's  Faculdades  Livres  ; 


IV.  Aos  theatpos  Normal  e  Lyrico ; 

V.  A's  commissões  scieutiflcas,  na  Europa; 

VI.  A'  Bibliotheca  Nacional. 
§  2. o  A  2'^  Secção  : 

I.  A'  estatística  concernente  á  instrucçSo  primaria  e  normal ; 

II.  Ao  Pedagogium  ; 

III.  Aos  Institutos  dos  Cegos  e  Surdos-mudos,  mantidos  pela 
União; 

IV.  Ao  Museu  NíK'Íonal  ; 

V*  A'  Academia  Nacional  de  Medicina  ; 

VI,  Aos  institutos,  academias,  estabelecimentos  e  sociedades  que  se 
dediíruem  ás  sciencías>  lettras  e  artes,  mantidos  ou  subvencionados  pelo 
Estado; 

VIK  A'  catechese  dos  Índios. 

Art.  5,^  A  Secção  Cieral  de  Contabilidade  terá  a  seu  cargo: 

L  A  organisação  do  orçamento  geral  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  e  da  tabeliã  explicativa  da  distribuição  das  quotas 
para  os  diflerentes  serviços  ; 

II .  A  alierlura  de  créditos  supplementares  ou  extraordinários  ; 

III.  A  oscrípturaçOo  e  ciassiíicação  de  todas  as  despezas  do  dito 
MinisteriOj  de  modo  que  se  conheça  facilmente  a  importância  de  cada 
umo  delias ; 

IV.  As  demonstrações  doestado  das  verbas  orçamentarias  ; 

V.  A  tomada  de  contas  e  liscalisaçao  das  despezas,  cujo  conheci- 
mento couber  ú  Secretória  ; 

VI.  O  exame  e  processo  de  todas  as  contas  e  folhas,  quer  relativas 
á  Secn?taria  de  Kstodo,  quer  às  repartições  subordinadas  ao  mesmo 
Minislerio  ;  outrosim  o  preparo,  redaa;âo  e  a  expedição  de  todas  as 
ordens  de  pagamento,  subscriptas  pelo  ministro  ;  adiantamento,  resti- 
tuiçrio  ou  recebimento  de  fiuaesquer  quantias,  inclusive  as  relativas  a 
depósitos,  canções,  sello^  e  emolumentos  devidos  á  Fazenda  Nacional  ; 

VIL  A  distrrbuirõo,  no  principio  do  exercício,  da  quota  que  couber 
a  cada  Directoria  e  n  Secção  Geral  para  despezas  com  objectos  de 
expediente  e  outras  comprehendidas  na  parte  —  Material  —  da  verba 
a  Secretaria  dn  Estado  »; 

VIIL  O  expediente  relativo  ao  montepio  dos  funccionarios  do  Mi- 
nistério da  Justii^a  e  Negócios  Interiores ; 

IX-  O  tomba  meu  tu  dos  próprios  nacionaes  ao  serviço  do  mesmo 
Ministério  ; 

X.  O  archívo  da  Secretaria  e  as  certidões  de  papeis  findos  ; 

XI .  A  organisaíjao  de  um  quadro  annual  dos  empregados  da  Se- 
cretaria, com  as  observações  relativas  ao  tempo  de  serviço,  tiradas  dos 
livros  de  assentamento,  que  devem  existir  em  cada  Directoria  Geral  e 
na  Secí]âo  Creral ; 

XII .  A  systematlsação  e  publicação  no  Diário  Official  do  extracto 
do  exi:>edicnt^  diário,  remettido  pelas  Directorias  Geraes. 

Em  189;j,  porém  j  tendo  a  Lei  de  orçamento  n.  191  B,  de  30  de 
setembro  de  1893,  determinado  no  art.  2°  §§  2°  e  3°,  que  fosse  dada  á 
Secção  Cieral  de  Contobllidade  a  mesma  organisação  que  tinham  as 
outras  três  Directorias  Geraes,  fez  o  Governo,  pelo  Decreto  n.  1598,  de  18 
de  novembro  do  dito  anno,  pequenas  alterações  no  Regulamento  da 
Secretaria  que  ficou  composta  de  quatro  Directorias  Geraes,  com  duas 
Sea^uas  cafla  tima  e  com  o  mesmo  quadro  do  pessoal,  augmentando  • 
apcíias  dous  logaces  de  directores  de  Secção,  na  Directoria  Geral  de  Con- 
tabilidade, para"  cujo  provimento  foram  aproveitados  os  dous  emprega- 
dos de  igual  categoria  que  estavam  addidos,  ficando  como  director  geral 
o  director  de  Secção,  José  Carlos  de  Souza  BordinI, 
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A  distribuição  do  serviço  foi  a  seguinte : 

«  Art,  2.0  A  distribuição  do  serviço  pelas  três  primeiras  Directorias 
continuará  a  ser  regida  pelo  Decreto  n.  1160,  de  6  de  dezembro  de  1892, 
comas  alterações  constantes  do  presente  Decreto. 

Art.  3. o  Cada  uma  das  secções  da  Directoria  Geral  de  Ckjntabi- 
lidade  occupar-se-ha,  na  parte  que  lhe  disser  respeito,  dos  trabalhos 
indicados  no  art.  5®,  ns.  II  a  VI,  do  citado  Decreto,  cabendo-lhes  es- 
pecialmente : 

§  1.0  A'  l«Secçao,  além  dos  assumptos  attinentes  á  Directoria  da 
Justiça,  a  escripturaçao  e  expediente  relativos  ao  montepio  dos  funccio- 
naríos  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  e  o  tombamento 
dos  próprios  nacionaes  ao  serviço  do  dito  Ministério,  de  que  tratam  os 
ns.  VIII  e  IX  do  mencionado  art.  5° ; 

§  2.^  A'  2a  Secçõo,  os  neg(3Cios  concernentes  ás  Directorias  do  Inte- 
rior e  da  Instrucçáo,  e  mais  o  serviço  especificado  nos  ns.  I  e  VII 
e  a  escripturaçao  das  verbas  que  interessarem,  em  geral,  as  quatro 
Directorias. 

Art.  4.0  Ficará  a  cargo  da  Directoria  do  Interior  o  archivo  da  Se- 
ci^elaria,  com  o  respectivo  pessoal. 

Além  dos  serviços  que  lhe  são  próprios,  competirá  ao  archivo  passar 
as  certidões  de  papeis  findos  authenticadas  pela  Directoria  a  que  per- 
tencer o  assumpto. 

Art.  5.0  Caberá  a  cada  uma  das  Directorias  geraes  a  publicação  do 
respectivo  expediente  no  a  Diário  Qjfflcial  ». 

A  respeito  dos  directores  geraes  houve  a  seguinte  alteração  : 
Em  1S94,  foi  nomeado  director  geral   da  Directoria  da  Instrucção 
Publica  o  bacharel  Carlos  Barges  Monteiro,  que  em  1896,  passou  para  a 
Directoria  da  Justiça,  sendo  nomeado  para  a  da  Instrucção  Publica,  o 
bacharel  Tristão  de  Alencar  Araripe  Júnior. 

Para  terminar  esta  breve  noticia,  mencionaremos  os  nomes  de 
todos  os  ministros  que,  durante  o  lapso  de  tempo  decorrid )  de  15  de 
novenibrodel889a  1897,  occuparam  as  pastas  do  Interior,  da  Justiça, 
da  Instrucção  Publica,  Correios  e  Telegraphos,  e  por  ultimo  da  Justiça  e 
Negocies  Interiores,  em  que  foram  fundidas  as  três,  a  saber : 


AUNISTERIO    DO    INTERIOR 


Bacharel  Aristides  da  Silveira  Lobo  ; 

Bacharel  José  Cesário  de  Faria  Alvim ; 

Vice- Almirante  Eduardo  Wandenkolk,  interinamente ; 

Bacharel  João  Barbalho  Ucliôa  Cavalcante ; 

Desembargador  Tristão  de  Alencar  Araripe; 

Dr.  José  Ilygino  Duarte  Pereira; 

Tenente-Coronel  Innocencio  Serzedello  Corrêa,  interinamente; 

Bacharel  Fernando  Lobo  Leite  Pereira . 


>nNISTERIO  DA  JUSTIÇA 


Bacharel  Manoel  Ferraz  de  Campos  Salles ; 
Barão  de  Lucena; 

Bacharel  Fernando  Lobo  Leite  Pereira ; 
Dr.  António  Luiz  Affonso  de  Carvalho. 

SecnUrla 
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MINISTÉRIO  DA  INSTRUCÇÃO  PUBLICA 


General  Benjamin  Constant  Botelho  de  Magalhães ; 
Bacharel  Joõo  Barbalho  Uchôa  Cavalcante ; 
Bacharel  Fernando  Lobo  Leite  Pereira  ; 
Dr.  António  Luiz  Affonso  de  Carvalho. 


MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES 


Bacharel  Fernando  Lobo  Leite  Pereira  ; 
Bacharel  Alexandre  Cassiano  do  Nascimento ; 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira  ; 
Bacharel  Alberto  de  Seixas  Martins  Torres ; 
Dr.  Bernardino  de  Campos,  interinamente ; 
J)r.  Amaro  Cavalcanti. 
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ASSUMPTOS  ELEITORAES 


O  presente  trabalho  6  uma  succinta  indicação  dos  diverso^  sys- 
temas  de  eleiçfio  desde  1822  até  lioje,  acompanhada  da  enumeraçõo 
dos  actos  expedidos,  durante  o  mesmo  periodo,  sobre  matéria  eleitoral. 

Começando  pelo  dito  anno  de  1822,  encontramos  logo  o  decreto 
de  16  de  fevereiro,  o  qual  creou  o  Conselho  de  Procuradores  Geraes  das 
provincias  do  Brazil,  convocado  para  o  dia  2  de  junho  e  por  decreto 
do  dia  anterior.  O  aviso  n.  71,  de  11  de  julho  seguinte,  declarou  os 
eleitores  que  deviam  nomear  os  referidos  Procuradores  Geraes. 

A  3  de  maio  de  1823,  no  edifício  em  que  actualmente  funcciona  a 
Camará  dos  Deputados,  realizou-se  a  abertura  da  Assembléa  Consti- 
tuinte. O  decreto  de  convocação,  referendado  por  José  Bonifácio  de 
Andrada  e  Silva,  tem  a  data  de  3  de  junho  de  1822,  e  foi  expedido  à 
\ista  de  representação  dos  Procuradores  Geraes  de  algumas  provincias 
do  Brazil,  de  dififerentes  Camarás  e  povo  de  outras ;  sendo  a  eleição 
dos  deputados  feita  na  forma  das  instrucções  de  19  de  junho  do  mesmo 
anno  de  1822.  Posteriormente,  o  decreto  de  14  de  abril  de  1823  desi- 
gnou o  dia  17  seguinte  para  a  reuniõo  da  1^^  sessôo  preparatória. 

Em  3  de  agosto  de  1822  foi  expedido  decreto  explicativo  das  men- 
cionadas instrucções  de  19  de  junho,  constantes  do  aviso  n.  57,  da 
mesma  data. 

O  Conselho  de  Procuradores  Geraes  foi  extincto  em  20  de  outubro 
de  1823,  e  na  mesma  data  existe  o  decreto  que  deu  nova  forma  aos 
Governos  das  provincias,  creando  para  cada  uma  delias  um  presidente 
e  um  conselho. 

Ainda  com  a  data  acima  encontram-se  dois  decretos,  um  estabe- 
lecendo provisoriamente  a  forma  que  devia  ser  observada  na  promul- 
gação dos  decretos  da  Assembléa  Geral  Constituinte  e  Legislativa,  e 
outro  prohibindo  que  os  deputados  á  dita  Assembléa  exercessem  qual- 
quer emprego  durante  a  sua  deputaçõo  e  que  pedissem  para  si  ou  para 
outrem  qualquer  graça  ou  emprego. 

Dissolvida  a  Assembléa  Constituinte  em  12  de  novembro  de  1823, 
foi  convocada  outra,  por  decreto  de  17  do  mesmo  mez,  em  conformidade 
das  instrucções  então  em  vigor. 

Tendo  a  maioria  do  povo  brazileiro  approvado  o  projecto  de  Con- 
stituição organisado  pelo  Conselho  de  Estado  e  pedido  que  elle  fosse 
jurado,  como  foi,  para  flcar  sendo  a  Constituição  do  Império,  e  ces- 
sando por  isso  a  necessidade  das  eleiç^ões  de  deputados  para  a  nova 
Assembléa  Constituinte,  reàolveu-se,  por  decreto  de  26  de  março  do 
anno  seguinte,  o  qual  declarou  sem  effeito  o  de  17  de  novembro  citado, 
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mandar  proceder  á  eleição  dos  deputados  para  a  Assembléa  simples- 
mente legislativa,  na  forma  das  instrucções  expedidas  com  o  mesmo 
decreto  de  28  de  março. 

A  Constituição  de  25  de  março  de  1824  delegou  ( art.  13 )  o  poder 
legislativo  á  Assembléa  Geral,  com  a  soncçâo  do  imperador,  com- 
pondo-se  a  mesma  Assembléa  (art.  14)  de  duas  Gamaras  : — Gamara 
de  Deputados  e  Gamara  de  Senadores,  ou  Senado ;  e  durando  cada 
legislatura  4  annos  e  cada  sessão  annual  4  mezes(art.  17). 

A  Gamara  de  Deputados  era  electiva  e  temporária,  e  estes  ven- 
ciam, durante  as  sessões,  uin  subsidio  pecuniário  taxado  no  fim  da 
ultima  sessõo  dn  legislatura  antecedente,  além  de  uma  indemnização 
para  despezas  de  vinda  e  volta. 

O  Senado  era  composto  de  membros  vitalícios  e  organizado  por 
eleição  provincial  (art.  40  ). 

Gada  província  dava  tantos  senadores  quantos  fossem  metade  de 
seus  respectivos  deputados ;  com  a  differença  que,  quando  o  numero 
de  deputados  da  província  fosse  impar,  o  numero  de  seus  senadores  seria 
metade  do  numero  im mediatamente  menor  (art.  41 ).  A  província  que 
tinha  ym  só  deputado  elegia  , todavia,  o  seu  senador  (art.  42).  As 
eleições  eram  feitas  pela  mesma  maneira  que  as  de  deputados,  mas 
em  listas  tríplices,  sobre  as  quaes  o  imperador  escolhia  o  terço  na 
totalidade  da  lista  (art.  43).  Oslogares  de  senador  que  vagavam  eram 
preenchidos  pela  mesma  forma  da  primeira  eleição,  pela  sua  respectiva 
província  (art.  44).  Para  senador  era  exigida  a  Idade  de  40  annos,  no 
mínimo  (art.  45).  Os  príncipes  da  casa  imperial  eram  senadores  por 
direito  e  tinham  assento  no  senado  logo  que  attingiam  á  idade  de  25 
annos  (art.  46). 

A  sessão  imperial  de  abertura  era  a  3  de  maio  e  também  era 
Imperial  a  de  encerramento,  e  tnnto  esto,  como  aquella,  se  fazia  em 
assembléa  geral,  reunidas  ambas  as  Gamaras. 

Em  1825  e  1826  não  foi  expedido  acto  algum  sobre  matéria  elei- 
toral ;  e  no  de  1827  deparo-se  com  o  decreto  legislativo  de  9  de  agosto, 
declarando  que  os  elekores  nomeados  para  a  primeiro  eleição  de 
qualquer  legislatura  seriam  os  competentes,  durante  elia,  para  pro- 
ceder á  eleição  de  senadores  e  d  de  deputados  para  substituir  aos 
que  fossem  nomeados  ministros  de  Estado. 

Pelo  decreto  legislativo  de  29  de  julho  de  1828  mandou-se  fazer  a 
eleiçã j  para  a  legislatura  próxima  pélas  instrucções  de  26  de  março 
de  1824,  com  certns  alterações. 

O  decreto  legislativo  de  28  de  junho  de  1830  designou  a  autori- 
dade que  devia  presidir  ás  assembléas  parochlaes  e  aos  colleglos 
eleitoraes;  e  o  decreto,  também  legislativo,  de  30  do  dito  mez  e  anno 
determinou  que  as  qnalidades  exigidas  nos  eleitores  parochlaes  fossem 
avaliadas  na  consciência  dos  votantes. 

A  lei  de  12  de  outubro  de  1832  ordenou  que  os  eleitores  dos 
deputados  para  a  legislatura  seguinte  lhes  conferissem,  nas  pro- 
curações, teculdade  para  reformar  alguns  artigos  da  Gonstituição. 

No  mesmo  anno  de  1832  encontram-se  ainda  os  seguintes  actos: 

—  decreto  legislativo  de  13  de  outubro,  determinando  que  a  província 
do   Píauhy    desse  dons  deputados   á  Assembléa   Geral  Legislativa; 

—  decreto  do  Poder  Executivo  de  1  de  setembro,  designando  a  víiia 
de  Gampos  para  cabeça  de  distrlcto  eleitoral,  flcando-lhe  annexo  o 
districto  de  S.  João  da  Barra ;  —decreto  do  Poder  Executivo  de  3  do 
dito  mez  de  setembro,  determinando  a  formação  de  dous  districtos 
eleitoraes,  um  na  villa  de  Gantagallo  e  outro  no  Curato  de  S.  José 
do  Rio  Preto,  desannexados  da  villa  de  Santo  António  de  Sá;  — de- 
creto legislativo  de  23  de  outubro,  determinando  que  as  eleições  para 
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1821  e  mais  disposições  relativas;— e,  finalmente,  o  decreto  do  Poder 
Executivo  de  30  de  outubro,  prescrevendo  o  modo  dos  eleitores  con- 
ferirem aos  deputados  ó  Assembléa  Geral  Legislativa  a  faculdade  para 
a  reforma  da  Constituição. 

Em  1833  existem  os  decretos  do  Poder  Executivo  de  8  de  janeiro, 
21  de  fevereiro  e  17  de  juliio;  o  primeiro,  dividindo  a  província  do 
Rio  de  janeiro  em  districlos  eleltoraes  para  as  eleições  de  senadores 
e deputados;  o  segundo,  alterando  o  citado  decreto  de  8  de  janeiro  na 
parte  relativa  â  villa  do  Paty  do  Alferes,  a  qual  fora  extincta;  e  o 
ultimo,  alterando  também  o  decreto  de  8  de  janeiro  na  parte  rela- 
tiva &  villa  de  Paraty. 

O  decreto  do  Poder  Executivo  de  16  de  fevereiro  de  1835  limitou 
ao  termo  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro  a  comprehensflo  do  seu  di- 
stricto  eleitoral. 

No  anno  de  1836  existe  o  decreto  legislativo  n.  9,  de  13  de  julho, 
ordenando  que  a  provinda  do  Rio  de  Janeiro  dê  mais  dous  deputados 
e  um  senador  á  Assembléa  Geral,  e  a  da  Bahia  mais  um  deputado  e 
um  senador. 

Por  decreto  de  4  de  maio  de  1842  foram  dadas  instrucções  sobre 
a  maneira  de  se  proceder  ás  eleições  geraes  e  provinciaes. 

A  lei  n.  387,  de  19  de  agosto  de  1846,  regulou  a  maneira  de  pro- 
ceder ás  eleições  de  senadores  e  deputados,  membros  das  assembléas 
provinciaes,  juízes  de  paz  e  camarás  munlclpnes. 

O  decreto  do  Poder  Executivo  n.  480,  de  24  de  outubro  de  1846, 
resolveu  duvidas  sobre  a  lei  regulamentar  das  eleições,  afim  de  que 
esta  fosse  uniformemente  executada. 

O  decreto  n.  500,  de  16  de  fevereiro  de  1847,  dispoz  sobre  o  modo 
de  se  executar  a  lei  n.  387  na  parte  relativa  ús  queixns,  reclamações, 
denuncias  e  recursos;  e  o  de  n.  511,  de  18  de  março  seguinte,  pres- 
creveu as  formalidades  para  a  interposição  dos  recursos  estabelecidos 
pelos  arts.  35  e  38  da  citada  lei.  Em  aviso  n.  168,  de  28  de  junho  de 
1849,  deram-se  instrucções  para  a  execução  da  lei  de  19  de  agosto 
de  1846,  a  qual  foi  alterada,  mais  tarde,  pelo  decreto  legislativo 
n.  842,  de  19  de  setembro  de  J855. 

O  decreto  n.  1812,  de  23  de  agosto  de  1856,  contém  as  instrucções 
para  a  execução  do  referido  decreto  n.  842. 

No  dito  anno  de  1856  foram  ainda  expedidos  os  seguintes  de- 
cretos: ns.  1767,  de  16  de  junho;  1787,  de  16  de  julho;  1789,  de  22 
do  mesmo  mez:  1790,  de  igual  data ;  17bl,  de  26  de  julho;  1792,  da 
mesma  data ;  1793,  de  SO  de  julho ;  1794,  da  mesma  data ;  1795,  da 
da  mesma  data;  1793,  de  1  de  agosto;  1797,  da  masma  data;  1801, 
de  7  de  agosto;  180 í,  de  19  de  agosto;  1807,  de  20  de  agosto;  1808, 
da  mesma  data;  1811,  de  23  de  agosto;  1814,  de  27  de  agosto;  1816, 
de  6  de  setembro;  1822,  de  17 de  setembro;  e  1828,  de  1  de  outubro; 
todos  relativos  á  divisflo  de  districtos  eleltoraes. 

O  decreto  legisiativo  n.  1082,  de  18  de  agosto  de  1860,  alterou 
nflo  só  a  lei  n.  887.  de  19  de  agosto  de  1846,  mas  também  o  decreto 
n.  842,  de  19  de  setembro  de  1855.  Pelo  decreto  do  Poder  Executivo 
n.  2621,  de  22  de  agosto  do  mesmo  anno  de  18C0,  foram  dadas 
instrucções  para  execuçfio  do  referido  decreto  legislativo  n.  1082. 

Na  citada  data  de  22  de  agosto  de  1860  expediu-se  o  decreto 
n.  2622,  que  regulou  o  modo  de  proceder-se  á  eleiçôo  de  deputados 
e  membros  das  assembléas  legislativas  nas  províncias  que  consti- 
tuíam um  só  districto  eleitoral. 

Em  1860  figuram  ainda  os  decretos  ns.  2623  e  2624,  de  22  de  agosto ; 
2^  e  2628,  de  25  de  agosto;  2831  e  2633,  de  1^   de  setembro;  2635, 
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2636  e  2639,  de  5  de  setembro ;  e  2658,  de  6  de  outubro ;  os  primeiros 
sobre  divisSo  de  districtos  eleitoraes  e  o  ultimo  fixando  o  numero  de 
eleitores  das  parochias  do  município  da  Corte. 

Pelo  decreto  n.  2865,  de  21  de  dezembro  de  1861,  foram  dadas 
Instrucções  para  bôa  execuçSo  do  disposto  nos  arts.  26  e  27  da  lei 
regulamentar  das  eleições  de  19  de  agosto  de  1846. 

No  decreto  n.  3533,  de  22  de  novembro  1865,  fixou-se  o  numero 
de  eleitores  da  nova  parochia  do  Divino  Espirito  Santo  de  Mf^^ta  Porcos 
e  alterou-çe  o  das  parochias  de  SanfAnna  e  do  Engenho  Velho. 

Ao  aviso  n.  565,  de  31  de  dezembro  de  1868,  acompanharam  in- 
strucções sobre  a  execuçfio  da  lei  regulamentar  das  eleições. 

O  decreto  legislativo  n.  1658,  de  11  de  agosto  de  1869,  determinou 
que  as  disposições  do  art.  108  da  lei  n.  387,  de  19  de  agosto  de  1846, 
fossem  observadas  todas  as  vezes  que  se  houvesse  de  fazer  qualquer 
eleiçfio  de  eleitores,  juizes  de  paz  ou  vereadores. 

Pelo  decreto  legislativo  n.  1729,  de  4  de  outubro  do  dito  anno  de 
1869,  foram  creados  vários  collegios  eleitoraes  em  diversas  províncias 
do  império. 

No  aviso-circular  n.  311,  de  5  de  setembro  de  1872,  foram  dadas 
instrucções  ás  mesas  parochiaes. 

Os  decretos  legislativos  ns.  2471  a  2476,  de  24  de  setembro,  e  2488 
a  2492,  de  8  de  outubro  de  1873,  referem-se  á  creaçõo  e  constituição 
de  diversos  collegios  eleitoraes. 

No  anno  de  1874  encontram-se  os  decretos  legislativos  ns.  2496  a 
2500,  de  3  de  junho,  os  de  ns.  2506  e  2507,  de  15  de  julho,  e  o  de 
n.  2509,  de  22  também  de  julho;  e  em  1875  o  de  n.  2630,  de  13  de 
setembro,  todos  relativos  ao  mesmo  assumpto. 

No  dito  anno  de  1875  foi  promulgado  o  decreto  legislativo  n.  2675, 
de  20  de  outubro,  reformando  a  legislação  eleitoral.  Esta  lei  estabeleceu, 
além  de  melhor  processo  da  qualiflcaçSo,  as  incompatibilidades  par- 
lamentares, o  alargamento  das  eleitoraes,  e  o  principio  da  representação 
das  minorias,  devendo  por  isso  produzir  benéfica  influencia  na  escolha 
dos  representantes  da  Naçõo. 

O  decreto  do  Poder  Executivo  n.  6097,  de  12  de  janeiro  de  1876, 
mandou  ol^servar  as  instrucções  regulamentares  para  execuçfío  da  citada 
lei  n.  2675,  de  20  de  outubro  de  1875,  e  no  mesmo  anno  de  1876  o 
decreto  n.  6241  fixou  o  numero  das  parochias  do  império. 

Pelo  aviso  n.  473,  de  j  5  de  novembro  de  1877,  declarou-se  que, 
depois  da  promulgação  do  decreto  legislativo  n.  2675,  não  era  per- 
mittldo  ao  Poder  Administrativo  conhecer  de  reclamações  concernentes 
ás  eleições  de  vereadores  e  juizes  de  paz. 

O  aviso  n.  410,  de  4  de  agosto  de  1879,  declarou  independente  a" 
alçada  dos  Poderes  legislativo  e  judicial  no  julgamento  da  validade 
de  eleições. 

Em  1881  foi  promulgado  o  decreto  legislativo  n.  3029,  de  9  de 
janeiro.  Esta  lei,  decretada  quando  era  presidente  do  conselho  de 
ministros  o  conselheiro  José  António  Saraiva,  é  conhecida  por  Lei  Sa- 
raioa.  e  fot  referendada  pelo  ministro  do  império  barão  Homem  de 
Mello.  Reformou  a  legislaçfio  eleitoral,  substituindo  o  antigo  systema 
pelo  da  eleiçSo  directa,  e  foi  imparcial  e  fielmente  cumprida,  reali- 
za ndo-se  o  escrutínio  nesse  anno  sem  a  minima  perturbaçSo  da  ordem 
publica - 

Por  decreto  do  Poder  Executivo  n.  7981,  de  29  do  dito  mez  de 
janeiro,  foram  mandadas  observar  as  instrucções  para  o  primeiro 
blistameitto  dos  eleitores  de  accòrdo  com  a  lei  n.  3029. 

A  dívisíío  das  provindas  em  districtos  eleitoraes  foi  feita  pelos 
decretos  ns,  8100  a  8119,  de  21  de  maio  de  1881. 
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o  decreto  do  Poder  Executivo  n.  8213,  de  13  de  agosto,  deu  regu- 
lamento para  execução  da  lei  n.  3029;  e  o  de  n.  8308,  de  17  de 
novembro,  fixou  a  intelligencia  do  art.  177  do  citado  regulamento 
n.  8213. 

A  lei  n.  3029  soffreu  algumas  alterações  pelo  decreto  legislativo 
n.  3122,  de  7  de  outubro  de  1882. 

O  decreto  legislativo  n.  3233,  de  3  de  setembro  de  1884,augmentou 
o  numero  de  representantes  da  provinda  do  Pará  e  alterou  a  divisão 
eleitoral  da  mesma  provinda;  e  o  decreto  do  Poder  Executivo  n.  9283, 
de  27  do  dito  mez  de  setembro,  dividiu  a  província  do  Pará  em  seis 
districtos  eleitoraes. 

O  decreto  legislativo  n.  3340,  de  14  de  outubro  de  1887,  alterou  o 
processo  das  eleições  dos  membros  das  Assembléas  Legislativas  pro- 
vinciaes  e  dos  vereadores  das  Gamaras  municipaes  e  deu  outras 
providencias.  As  instrucções  para  execução  desta  lei  foram  expedidas 
pelo  decreto  n.  9790,  de  17  do  mesmo  mez. 

Proclamada  a  Republica,  expediu  o  Governo  Provisório  o  decreto 
n.  6,  de  19  de  novembro  de  1889,  o  qual  considerou  eleitores  para  as 
camarás  geroes,  provinciaes  e  municipaes  todos  os  cidadãos  brazi- 
leiros  no  gozo  dos  seus  direitos  civis  e  políticos  e  que  soubessem  ler  e 
escrever. 

Pelo  decreto  n.  70  A,  de  19  de  dezembro  seguinte,  creou  o 
mesmo  Governo  Provisório  uma  commissão  de  três  membros  para 
preparar  a  regulamentação  do  citado  decreto  n.  6,  tendo  sido  este 
regulamento  promulgado  pelo  decreto  n.  200  A,  de  8  de  fevereiro 
de  1890. 

O  decreto  n.  277  D,  de  22  de  março  do  dito  anno  de  1890,  declarou 
cidadãos  brazileiros  e  incluídos  no  alistamento  eleitoral  os  estrangeiros 
que  o  requeressem,  tendo  os  requisitos  legaes. 

Pelo  decreto  n.  277  E,  da  mesma  data,  determinou-se  o  modo  de 
se  proceder  á  eliminação  dos  nomes  dos  estrangeiros  alistados  elei- 
tores e  que,  dentro  do  prazo  marcado  no  art.  1^  do  decreto  n.  58  A, 
de  14  de  dezembro  de  1889  ( grande  naturalisação ),  houvessem  decla- 
rado não  aceitar  a  nacionalidade  brazileira.  Este  decreto  deu  também 
providencias  concernentes  ao  processo  do  alistamento  eleitoral. 

Sob  o  n.  480  e  em  data  de  13  de  junho  de  1890,  foi  expedido  o 
decreto  que  declarou  como  deviam  proceder  as  commissões  muni- 
cipaes de  alistamento  eleitoral  que  não  pudessem  dar  cumprimento 
ao  disposto   na  2*  parte  do  art.    !«  do  referido   decreto   n.    277  E. 

A  Ck)nstituição  da  Republica  foi  publicada  por  decreto  do  Governo 
Provisório  n.  510,  de  22  de  junho  de  1890,  o  qual  convocou  para 
15  de  novembro  do  mesmo  anno  o  primeiro  Congresso  Nacional  dos 
representantes  do  povo  brazileiro,  marcando  o  dia  15  de  setembro 
para  se  proceder  á  eleição. 

Por  decreto  n.  511,  de  23  do  dito  mez  de  junho,  mandou-se  observar 
o  regulamento  para  a  eleição  do  referido  Congresso.  Este  acto  é  co- 
nhecido pela  denominação  de  « Regulamento  Alvim »,  por  ter  sido 
expedido  pelo  ministro  do  Interior  Dr.  José  Cesário  de  Faria   Alvim. 

Segundo  o  art.  63  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,  cniquaiito 
se  não  proceder  á  determinação  do  numero  dos  representante^i  de  cuda 
Estado,  de  accôrdo  com  o  recenseamento  da  população  e  em  oljser- 
vancia  do  disposto  no  art.  28,  §§  1^  e  2^,  da  Constituição  Federal, 
prevalecerá  o  estatuido  no  art.  6^  do  citado  decreto  i^  511,  de  23  de 
jiinho  de  1890,  combinado  com  o  referido  §  1°  do  art.  28  da  Consti- 
tuição. Assim,  foi  o  numero  de  deputados  elevado  ao  que  hoje  exLsto 
—212.  Os  senadores  são  03,  sendo  três  por  Estado  e  três  i>elo  Dí- 
stricto  Federal. 
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O  mandato  dos  deputados  dura  três  annose  o  dos  senadores  nove, 
renovando-se  o  Senado  pelo  terço  triennalmeute.  O  senador  eleito  em 
substituição  de  outro  exerce  o  mandato  pelo  tempo  í|ue  restava  ao 
substituído.  Para  senador  é  exigida  hoje  a  idade  de  35  ânuos,  no 
mínimo. 

O  Congresso  funccionou  como  Constituinte  ató  24  de  fevereiro 
de  1891,  em  que  foi  promulgada  a  ConstituiçOo;  e,  separando-se  em 
Camará  e  Senado,  encetou  as  suas  funcções  ordinárias  a  15  de  junho 
do  mesmo  anno.  NSo  pode  em  hypothese  alguma  rser  dissolvido. 

O  Vice-Presidente  da  Republica,  que  nesta  qualidade  recel)e  o 
subsidio  annual  de  36:000$  (lei  n.  9,  de  12  de  setembro  de  1891),  é 
o  presidente  do  Senado,  onde  tem  apenas  o  voto  de  qualidade*, 

O  Congres?M3  reune-se  no  dia  3  de  maio,  independentemente  de 
convocação,  e  funcciona  quatro  mezes  da  data  da  abertura,  podendo 
ser  prorogado,  adiado  ou  convocado  extra  ordinariamente.  Só  a  elle 
compete  deliberar  sobre  a  prorogação  e  adiamento  de  suas  sessões.  O 
Senado  e  a  Camará  trabalham  separadamente,  e,  quando  nfio  se  re- 
solver o  contrario  por  maioria  de  votos,  em  sessão  publica. 

Ao  Presidente  da  Republica  compete  sanccionar  as  resoluções  do 
Congresso  ou  oppôr-lhes  o  veio ;  cabendo  também  a)  mesmo  Con- 
gresso, por  meio  do  presidente  do  Senado  ena  forma  da  Constituição, 
promulgar  as  leis  nos  casos  alli  previstos. 

O  decreto  legislativo  n.  407,  de  6  de  novembro  de  1893,  fixou  o 
subsidio  e  a  ajuda  de  custo  dos  senadores  e  deputados  na  actual 
legislatura  de  1897  a  1899.  O  subsidio  é  de  75$  diários,  quer  para  os 
senadores,  quór  para  os  deputados  (art.  22  da  ConstituiçQc;  lei  n.  2, 
de  8  de  agosto  de  1891 ;  e  decreto  n.  492,  de  12  do  mesmo  mez  e  anno ). 

Regulam  ainda  hoje  o  abono  das  ajudas  de  custo  os  decretos 
ns.  1137,  de  2  de  abril  de  1853,  e  1337,  de  28  de  fevereiro  de  1854, 
em  conformidade  do  citado  decreto  n.  407,  de  6  de  novembro  de  1896, 
o  qual  mandou  vigorar  neste  particular  as  disposições  daquelles. 

Antes  de  promulgar-se  a  Constituiçõ ),  foram  também  expedidos 
pelo  Governo  Provisório  os  actos  seguintes: 

Decreto  n.  648,  de  9  de  agosto  de  1890,  providenciando  para  que 
pudessem  exercer  o  direito  de  voto  os  cidadãos  qualificados  eleitores 
em  virtude  da  lei  n.  3029,  de  9  de  janeiro  de  1881,  e  que  nôo  haviam 
sido  incluídos  no  alistamento  eleitoral  a  que  se  procedera  de  confor- 
midade com  o  regulamento  de  8  de  fevereiro  do  dito  anno   de   1890 ; 

—  Decreto  n.  633,  de  15  de  agosto  de  1890,  additando  providencias 
relativas  ao  processo  da  eleição  do  primeiro  Congresso  Nacional ; 

—  Decreto  n.  802,  de  4  de  outubro  de  1890,  providenciando  sobre 
a  convocação  das  Assembléas  Legislativas  dos  Estados  e  estabelecendo 
o  processo  para  a  respectiva  elelçfio ; 

—  Decreto  n.  1189,  de  20  de  dezembro  de  1890,  dando  providencias 
relativamente  á  primeira  eleição  das  Assembléas  Legislativas  dos 
Estados. 

A  primeira  lei  promulgada  depois  da  Constituição  foi  a  de  n.  35, 
de  26  de  janeiro  de  1892,  a  qual  ainda  hoje  regula  o  processo  das 
eleições  federaes,  e  foi  seguida  dos  seguintes  actos: 

Decreto  do  Poder  Executivo  n.  760,  de  16  de  março  de  1892, 
approvando  as  instrucções  para  a  execução  dos  arts.  59  e  GO  da  lei 
n.  35; 

—  Decreto  do  Poder  Executivo  n.  853,  de  7  de  junho  de  1892, 
declarando  as  faltas  verificadas  no  original  do  decreto  do  Congresso 
Nacional  que  fora  convertido  na  lei  n.  35; 

—  Lei  n.  69,  do  1<>  de  agosto  de  1892,  a  qual,  alterando  as  dispo- 
sições do  art.  3o  da  de  n.  35,  elevou  a  três  o  numero  dos  supplentes 
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de  que  trata  o  mesmo  artigo,  e  determinou  que  a  revisão  do  alista- 
mento eleitoral  se  fizesse  no  ultimo  anno  da  legislatura ; 

—  Decreto  legislativo  n.  153,  de  3  de  agosto  de  1893,  dividindo 
os  Estados  da  Uniôo  em  dístrictos  eleitoraes,  de  accôrdo  com  o 
art.  36  da  lei  n.   35; 

—  Decreto  do  Poder  Executivo  n.  1542,  do  1^  de  setembro  de  1893, 
approvando  as  instrucções  para  as  eleições  federaes  de  30  de  outubro 
seguinte; 

—  Decreto  legislativo  n.  184,  de  23  de  setembro  de  1893,  o  qual, 
additando  providencias  relativas  ás  ditas  eleições  federaes  de  30  de 
outubro  e  de  1  de  março  seguinte  para  Presidente  e  Vice-Presidente 
da  Republica,  revogou  o  art.  2^  da  citada  lei  n.  69,  para  o  fim  de 
proceder-se  annualmente,  de  accôrdo  com  a  de  n.  35,  ás  revisões  dos 
alistamentos  eleitoraes ;  estabeleceu  recurso  voluntário,  para  o  Supremo 
Tribunal  Federal,  da  sentença  da  junta  eleitoral  annullando  ou  não  o 
alistamento;  e  prescreveu  incompatibilidades,  além  das  definidas  no 
art.  30  da  referida  lei  n.  35,  para  os  cargos  de  senador  e  deputado; 

—  Decreto  do  Poder  Executivo  n.  1574,  de  20  de  outubro  de  1893, 
adiando  para  30  de  dezembro  do  mesmo  anno  as  eleições  de  depu- 
tados e  senadores  ao  Congresso  Nacional; 

—  Decreto  do  Poder  Executivo  n.  1608,  de  15  de  dezembro  de 
1893,  adiando  de  novo  as  eleições  para  o  1°  de  março  do  anno  seguinte ; 

—  Decreto  do  Poder  Executivo  n.  1668,  de  7  de  fevereiro  de  1894, 
dando  instrucções  para  a  eleição  de  Presidente  e  Vice-Presidente  da 
Republica  e  consolidando  as  disposições  vigentes  quanto  ás  eleições 
federaes; 

—  Lei  n.  342,  de  2  de  dezembro  de  1895,  revogando  a  de  n.  28, 
de  8  de  janeiro  de  J892,  e  reduzindo  a  três  mezes  o  prazo  estabele- 
cido no  paragrapho  único  do  art.  30  da  lei  n.  35  de  26  de  janeiro  de 
1892,  para  duração  das  incompatibilidades  definidas  no  referido  artigo; 

—  Lei  n.  347,  de  7  de  dezembro  de  1895,  regulando  o  processo 
da  apuração  na  eleição  para  os  cargos  de  Presidente  e  Vice-Presidente 
da  Republica ; 

—  Decreto  legislativo  n.  380,  de  22  de  agosto  de  1896,  fixando  o 
dia  em  que  se  deverá  proceder  á  eleição  ordinária  para  os  cargos  de 
deputado  e  senador  ao  Congresso  Nacional; 

—  Decreto  legislativo  n.  411,  de  12  de  novembro  seguinte,  adiando 
para  30  de  dezembro  as  eleições  federaes  de  senadores  e  deputados  no 
triennio  de  1897  a  1899 ; 

—  Lei  n.  426,  de  7  de  dezembro  de  1896,  a  qual  fez  importantes 
alterações  sobre  constituição  das  mesas  eleitoraes  e  flscalisação  do 
processo  eleitoral,  e  permittiu  o  voto  a  descoberto; 

—  Decreto  do  Poder  Executivo  n.  2693,  de  27  de  novembro  de 
1897,  dando  instrucções  para  a  eleição  de  Presidente  e  Vice-Presidente 
da  Republica  a  reattzar-se  no  dia  l^  de  março  de  1898. 

Embora  esteja  assentado  que  ao  Poder  Executivo  fallece  compe- 
tência para  responder  a  consultas  e  resolver  as  duvidas  que  occorram 
a  respeito  da  execução  das  diversas  disposições  sobre  matéria  elei- 
toral, existem  no  actual  regimen  muitos  avisos  contendo  decisões 
relativamente  a  este  assumpto,  as  quaes,  entretanto,  não  obrigam  e 
devem  ser  consideradas  como  simples  opinião  pessoal  do  signatário 
do  acto. 


Asnraptos  eleitoraes 
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Com  referencia  a  esta  matéria,  logo  após  a  proclamação  da  inde- 
pendência, no  anno  do  1823,  depara-se  com  o  decreto  de  14  de  janeiroy 
estabelecendo  as  condições  em  que  podiam  ser  admittidos  no  Brazil 
os  súbditos  de  Portugal. 

Por  se  ter  verificado  que  era  incompatível  com  a  segurança 
interna  do  império  o  disposto  neste  decreto,  que  aos  portuguezes,  que 
a  elle  aportassem  para  residir  temporariamente,  concedia  a  qualidade 
de  súbditos  do  mesmo  império  durante  sua  residência,  dando  fiança 
idónea  de  bom  comportamento,  e  aos  que  viessem  com  animo  de 
fixar  domicilio  concedia  até  os  foros  de  cidaflõo  brazileiro,  prestando 
na  camará  respectiva  solemne  juramento  de  fidelidade  á  causa  da 
Brazil,  resolveu-se,  por  decreto  de  20  de  novembro  seguinte,  mandar 
suspender  provisoriamente  a  execução  do  citado  decreto  de  14  de 
janeiro,  até  que  a  Assembléa  Legislativa  marcasse  as  condições  indis- 
pensáveis para  merecer  o  honroso  titulo  de  cidadão  brazileiro. 

Na  Carta  de  lei  de  25  de  março  de  1824  (Constituição  politica  do 
império),  no  art.  6°,  estabeleceram -se  os  diversos  casos  em  que  se 
adquiria  o  direito  de  cidadão  brazileiro;  sendo  que,  em  o  n.  V.  do 
mesmo  artigo,  se  dispoz  que  uma  lei  posterior  determinaria  as  qua- 
lidades precisas  para  obter  carta  de  naturalisação. 

Em  1826  foram  expedidos  os  decretos  legislativos  de  23  de  agosto- 
e  de  9  de   setembro,    declarando   cidadãos   braziieiros  a  Joaquim   da 
Silva  Girão  e  ao  desembaigador  João  Cardozo  de  Almeida  Amado. 

O  decreto  de  14  de  agosto  de  1827  mandou  que  fosse  tido  como 
cidadão  brazileiro  naturalisado  todo  estrangeiro  que,  naturalisado 
portuguez,  existia  no  Brazil  antes  da  ópoca  da  independência,  e  que 
pela  continuação  de  residência  a  ella  adlierira. 

Em  os  annos  de  1828  e  J829  encontram-se  na  respectiva  collecçãe 
decretos  legislativos  sobre  concessão  de  naturalisação  a  diversas 
pessoas,  até  que  em  1832  foi  sanccionada  pela  Regência  a  lei  de  23  de 
outubro,  sobre  naturalisação  dos  estrangeiros. 

Depois  desta  lei  foram  ainda  promulgados  outros  decretos  legis-^ 
lativos  concedendo  naturalisação  a  diversos  indivíduos,  njesmo  com 
dispensa  de  algumas  formalidades  exigidas  na  citada  lei  de  23  de 
outubro. 

Por  terem  aceitado  empregos  e  condecorações  do  governo  por- 
tuguez sem  a  necessária  licença,  foram,  por  decreto  da  Regência  de 
4  de  dezembro  de  1833,  mandados  desaforar  alguns  braziieiros  do» 
foros  de  cidadãos. 

O  decreto  legislativo  n.  397,  de  3  de  setembro  de  1846,  determinou 
que  fossem  reconbecidos  cidadãos  braziieiros  naturalisados  os  estran^ 
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geiros  estabelecidos  nas  colónias  de  S.  Leopoldo  e  de  S.  Pedro  de  Al- 
cântara das  Torres,  na  província  do  Rio  Grande  do  Sul,  logo  que  assi- 
gnassem  termo  de  ser  essa  a  sua  vontade. 

Em  18 i9,  verlficando-se  que,  para  a  ol)tençõo  da  carta  de  natu- 
ralisaç5o  de  cidadão  brazileiro,  nõo  eram  cumpridas  algumas  das 
disposições  da  lei  de  23  de  outubro  de  1832,  recommendou  o  antigo 
Ministério  do  Império,  por  aviso  n.  196,  de  1  de  agosto  do  dito  anno 
de  1849,  a  exacta  observância  dos  arts.  4<>,  9^,  10  e  11  da  mesma  lei. 

O  decreto  legislativo  n.  518,  de  31  de  janeiro  de  1850,  fez  exten- 
sivo á  colónia  de  S.  Pedro  de  Alcântara,  na  província  de  Santa  Ca- 
tharina,  e  á  de  Petrópolis,  na  do  Rio  de  Janeiro,  o  dito  decreto 
n.  397,  de  3  de  setembro  de  184G. 

Na  lei  n.  6')1,  de  18  de  setembro  de  1850,  preceituou-se,  em  o 
art.  17,  que  os  estrangeiros  que  comprassem  terras  e  nellas  se  esta- 
belecessem, ou  viessem  á  sna  custa  exercer  qualquer  industria  no 
paiz,  seriam  naturalisados,  querendo,  depois  de  dous  annos  de  resi- 
dência, pela  forma  por  que  o  tinhnm  sido  os  da  colónia  de  S.  Leopoldo, 
e  que  ficassem  isentos  do  serviço  militar,  menos  do  da  Guarda  Na- 
cional, dentro  do  município. 

Pelo  art.  3°  do  decreto  n.  712,  de  16  de  setembro  de  1853,  foram 
as  disposiçtV;^  do  art.  17  da  lei  n.  r>Oi,  de  18  de  setembro  de*  1850, 
mandadas  tornar  extensivas  aos  estrangeiros  que  fizessem  i)arte  de 
qualquer  colónia  fundada  no  imporio. 

O   decreto    legislativo    n.     SOS    A,    de    23    de   junbo    de    1855, 
dispoz  sobre   a    naturalisação   das   estrangeiros    estnl)elei*idos   como  • 
colonos,    nos   diversos    lagares   do    império,  ainda  nâo    recjubecidos 
brazileiros;    mas   nlo    derogou  os   demais    pre(*eitos  da  lei  do  23  de 
outubro  de  18H2,  segundo  se  vô  do  rosi)ectivo  art.  5<'. 

Pelo  decreto  legislntivo  n.  1900,  de  12  de  julho  de  1871,  foi  o 
Governo  autorisado  a  conCvHler  carta  de  naturalisarão  a  todo  estran- 
geiro que  a  re(iut^resse,  maior  de  21  annos,  e  tendo  residido  no  Brazil 
ou  fora  delle  cm  sen  serviço  por  nuiis  do  dous  annos. 

Entre  outras  disposições,  se  determinou  nesie  decreto  (arts.  4^  e 
7o)  não  S(')  (\\\f^  as  cartas  de  natural isaçao  serinm  isentas  de  qualquer 
importo,  excepto  o  de  2\s  de  sollo, 'mas  também  que  a  nalura- 
lisaçno  dos  c  >lonos  continuaria  a  ser  regukuLi  pel)  decreto  n.  808  A, 
de  23  do  junho  de   1^55. 

A  lei  n.  3140,  de  30  de  outubro  de  1882,  em  o  art.  14,  dispoz  que 
as  cartas  do  naturalisaçao  fícavnm,  desde  aquella  data,  isentas  de 
todo  e  (pialquer  imposto;  sendo  os  presidentes  de  província  taml>em 
competentes  para  concedel-as. 

Proclamada  a  Republica,  expediu  o  Governo  Provisório  o  decreto 
n.  13  A,  de  26  de  novembro  de  bS80,  o  qual  ninda  boje  regula  a 
concessão  do  naturalisaçao. 

P^sto  decreto,  que  tem  força  de  lei,  deu,  no  art.  1^,  competência 
ao  Ministro  do  Interior  e  aos  Governndores  dos  diversos  Estados 
para  conceder  naturalisaçao  a  todo.  estrangeiro  que  a  requerer,  inde- 
pendentemente dns  formalidades  exigidas  pelos  decretos  ns.  808  A,  de 
23  de  junho  de  1855,  e  1950,  de  12  de  julho  de  1871;  e  estabeleceu, 
no  art.  2^,  qne  a  naturalisaçao  seja  concedida  por  portaria  e  isenta 
de  quakiuer  imposto,  na  forma  do  art.  14  da  lei  citada  n.  3140,  de 
30  de  outubro  de  1882. 

O  decreto  n.  58  A,  de  14  de  dezembro  de  1889,  expedido  também 
pelo  Governo  Provisório,  considerou  ( art.  1^)  cidadõos  brazileiros 
todos  os  estrangeiros  que  já  residiam  no  Brazil  no  dia  15  de  novembro 
de  1839,  salvo  declaração  em  contrario,  feita  perante  a  respectiva 
municipalidade,  no  prazo  de  seis  mezes  da  publicaçOo  desse  decreto; 
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bem  assim  (art.  2°)  os  estrangeiros  que  tivessem  residência  no 
Brazil  durante  dous  annos,  desde  a  data  do  mesmo  decreto,  salvo  os 
que  se  excluíssem  desse  direito  mediante  a  referida  declaração. 

Pelo  decreto  n.  396,  de  15  de  maio  de  1890,  foram  estabelecidas 
providencias  tendentes  a  facilitar  a  execução  do  art.  !<=>  do  decreto 
n.  58  A,  de  14  de  dezembro  de  1889. 

Em  o  decreto  n.  479,  de  13  de  junho  de  1890,  foi  prorogado  até 
31  de  dezembro  do  mesmo  anno  o  prazo  concedido  pelo  de  n.  58  A; 
de  14  de  dezembro  de  1889,  para  as  declarações  dos  estrangeiros  resi- 
dentes no  Brazil  no  dia  15  de  novembro  e  que  nõo  desejassem  ser 
considerados  cidadõos  brazileiros. 

Promulgada  a  CkDnstituiçâo  Federal,  em  24  de  fevereiro  de  1891, 
estabeleceu-se  no  art.  G9,  n.  4^,  que  o  dito  prazo  ficaria  prorogodo 
até  seis  mezes  depois  de  entrar  esta  em  vigor. 

Até  hoje  não  foi  decretada  pelo  Congresso  Nacional,  na  confor- 
midade do  disposto  no  art.  3i,  n.  24,  da  Constituição  Federal,  uma  lei 
que  estabeleça  regras  uniformes  para  a  naturalisação;  e,  à  falta  de 
preceitos  legislativos,  tem  prevalecido  o  citado  decreto  n.  13  A,  de  26 
de  novembro  de  18S9,  modificado  apenas,  como  explicou  o  aviso- 
circular  de  29  de  março  de  1894,  pela  mesma  Constituição,  na  parte 
em  que  confere  aos  Governos  dos  Estados  a  attribuição,  que  cabe 
exclusivamente  ao  Poder  Executivo  Federal,  de  conceder  naturalisação, 
visto  tratar-se  de  uma  faculdade  (jue  produz  effeitos  jurídicos  em  todo 
o  território  da  Republica  e  interessa  principalmente  á  União,  além  de 
affectar  relações  de  ordem  internacional. 

Afora  os  actos  citados,  existem  sobre  o  assumpto  algumas  deci- 
sões constantes  de  avisos  e  despachos,  e  todas  relativas  ao  pro- 
cesso dos  respectivos  papeis  na  Secretaria  de  Estado. 

A  respeito  da  nacionalidade  dos  filhos  de  pai  estrangeiro  nascidos 
no  Brazil  e  da  grande  naturalisação  instituída  pelo  decreto  n.  58  A, 
de  i 4  de  dezembro  de  1889,  encontra-se  no  Relatório  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores  de*1895  o  seguinte  trecho,  que  importa  transcrever: 

«  Si  são  brazileiros   os  indivíduos    nascidos  no  Brazil  de   pai  es- 

«  trangeiro,  conforme  dispõe  o  art.  69,  n.  1,  da  Constituição  de  24  de 

«  feverdro   de    1891,    ainda  c  objecto   de   impugnação    por   parte  de 

«  alguns  Governos.    A'  Legação   Franceza,    que  me  apresentara  uma 

.«  Pro-rnenioria  nesse  sentido,  respondi  em  19  de  fevereiro  ultimo: 

«  Em  pro-memoria  de  28  do  mez  findo  o  Sr.  Ministro  de  França 
«  recorre  ao  das  Relações  Exteriores,  afim  de  que  providencie  no 
«  sentido  de  não  serem  mais  incommodados  pelas  autoridades  mili- 
«  tares  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  os  cidadãos  Garrett,  de  18 
«  annos  de  idade,  nascidos  no  Brazil  de  pais  fr-ancezes  e  estabelecidos 
tf  em  Pelotas,  que  foram  obrigados  ao  serviço  da  Guarda  Nacional. 

«  F/  o  conflicto  permanente  entre  a  nacionalidade  que  deriva  do 
€  jus  sanguínis  e  do  Jus  soli. 

«  Tem  sido  muito  debatido  o  assumpto,  e  o  Governo  Brazileiro, 
tf  ainda  sob  o  regimen  monarchico,  julgou-se  sempre  obrigado  a  de- 
«  fender  a  preferencia  dada  pela  Constituição  ao  Jus  soli  -vel  temi- 
tf  toriale. 

tf  A  lei  n.  1096,  de  10  de  setembro  de  1860,  dependente  aliás  de 
tf  reciprocidade  legislativa  ou  diplomática  ( circular  de  20  de  agosto 
tf  de  1861  —  Diário  Official  de  20  de  novembro  de  1862),  que  auto- 
«  risou  a  applicação  do  direito  que  regula  no  Brazil  o  estado  civil 
tf  dos  estrangeiros  aqui  residentes  sem  ser  por  serviço  de  sua  nação 
tf  aos  filhos  desses  mesmos  estrangeiros  nascidos  no  Brazil  durante 
tf  a  menoridade,  somente  resalvou  o  principio  da  nacionalidade  ex 
<ijure  soli,  o  que  está  perfeitamente  accentuado  nos  avisos  de  14  de 
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«  março  de  1865,  28  do  mesmo  mez  e  aniio  e  17  de  abril  do  mesmo 
«  anno'.  (Relatório  do  Ministério  dos  Estrangeiros,  1865,  annexo  2, 
«  pags.  158  e  seguintes). 

c<  Já  em  1850  o  aviso  de  15  de  janeiro  declarava  que  os  filhos  dos 
«  colonos  em  S.  Leopoldo  eram  J)razileiros,  devendo,  portanto,  ser 
«  alistados  na  Guarda  Nacional  e  estando  sujeitos  ao  recrutamento. 
<j  A  circular  expedida  com  o  aviso  n.  291  de  11  de  agosto  de  i873 
c(  accentuou  que  só  pelos  meios  constilucionaes  os  filhos  de  estran- 
ct  geiros  nascidos  no  Brazil,  menores  ou  maiores,  poderi^io  perder  a 
c<  qualidade  de  brazileiros  e  subtrnhir-se  ú  subordinação  das  leis 
c(  brazileiras  e  ás  obrigações  por  ellas  impostas  aos  brazileiros. 

«  Os  publicistas  francezes  nSo  dissimulam  as  difflculdades  que 
«  resultam  desse  conflicto  de  legislação,  e  em  regra  pensam  que  con- 
c<  viria  adoptar  o  alvitre,  seguido  pela  Inglaterra,  de  que  dOo  noticia, 
c<  entre  outros,  Cogordan  (La  Nacionalité  au  point  de  vue  des  rela- 
c<  tions  internationales,  pag.  35  e  seguintes,  ed.  de  1879),  Weiss 
a  (Traité  théurique  et  pratique  de  droit  international  prive,  1892. 
«Tomo  I  —  De  la  nationalité  —  pags.  246,  248,  257  e  seguintes )y 
c(  Glard  (De  Tacquisltion  et  de  la  perte  de  la  nationalité  française, 
c(  1893,  pag.  149),  e  ao  qual  se  relere  a  lei  britannica  de  12  de  maio 
c(  de  1870  (Annuaire  de  la  législation  étrangère,  pag.  6,  —  Première 
c(  annèc). 

c(  E,  pergunta  Glard,  (loc.  cit.,  pag.  142  ín  Jlne):  «En  fait,  la 
«  France  a-t-elle  le  droit,  surtout  depuis  la  loi  do  1889,  de  se  plaindre 
c(  de  rapplicalion  du  jus  soli  fait  íi  ses  nationaux  par  les  codes 
«  étrangers?»  A  brilhante  analysc  que  fez  A\'eiSo  dessa  lei  de  26  de 
c(  junho  de  1880  (Annuaire  de  la  législation  française  — Neuvième 
c(  annóe  — pag.  119  e  seguintes)  convence  da  procedência  da  inter- 
«  rogação  de  Glard. 

c<  Assim,  o  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores  sente  não 
«  poder  annuir  ao  pedido  do  Sr.  Ministro  de  França,  por  estar  em 
c(  contradicçao  com  o  art.  09,  n.  1,  da  ConsLitniçílo  da  Republica  dos 
c(  Estados  Unidos  do  Brazil,  e  em  virtude  do  qual  são  cidadãos  brazi- 
c<  leiros  os  nascidos  no  Brazil,  ainda  que  de  pai  estrangeiro,  não  resi- 
«  dindo  es'e  a  serviço  de  sua  nação.  » 

«  As  reclamações  suscitadas  pelo  decreto  de  14  de  dezembro  de  1889 
«  e  pelo  art.  69,  n.  4,  da  Constituição  da  Republica,  de  que  largamente* 
c(  se  occupa  o  Relatório  de  1893,  instruído  pelos  documentos  ns.  1  a  18 
c(  do  annexo  n.  1,  acham-se  ainda  na  situação  alli  indicada. 

«  O  Governo  nenhuma  providencia  pude  tomar  no  sentido  de  re- 
«  solvel-as,  visto  ser  da  alçada  do  Poder  Legislativo  qualquer  modi- 
c(  ficação  no  Pacto  Fundamental. 

«  O  assumpto  é  da  mais  elevada  importância,  erú  face  do  que 
c(  dispõe  a  lei  n.  109G,  de  10  de  setembro  de  18^0. 

c(  O  estado  e  a  capacidade  das  pessoas  regulam-se  pelas  leis  das 
«  nações  a  que  ellas  pertencem  ;  O' estado  das  pessoas  consiste  na  qua- 
c<  lidade  que  conslitue  cada  uma  das  relações  de  família,  e  comprehende 
(f  não  só  essa  qualidade,  como  todos  os  efíeitos jurídicos  delia. 

«  A  influencia  da  nacionalidade,  quando  contrariada,  determina  con- 
c(  flictos  de  legislação  que  constituem  árduas  questões  praticas  de  direito. 

«  Com  relação  ã  successão  e  á  arrecadação  de  herança,  origina  os 
c<  conflictos  de  attribuição  entre  a  aut  )ridade  judiciaria  territorial  e  os 
«  agentes  consulares  quando  sob  o  regimen  do  decreto  n.  855,  de  8 
c(  de  novembro  de  1851,  o  que  é  bastante  desagradável  e  poderia  aliás 
c(  ser  em  parte  evitado,  supprimindo-se  a  jurisdicção  consular,  prin- 
«  cipalmente  ante  a  accentuada  tendência  de  accumular  a  mesma 
«  pessoa  funcções  diplomáticas  e  funcções  consulares. 


c(  SSo  frequentes  os  attritos  entre  as  autoridades  judiciarias  e  os 
«  agentes  consulares. 

c<  Suscitam-se  duvidas  sobre  umas  tantas  immunidados  inadmis- 
«  siveis,  e  a  execução  dos  julgados  torna-se  muitas  vezes  caso  me- 
«  lindroso. 

«  Si  ao  paiz  de  ori^iem  do  de  cujas  compete  a  successõo  ou  ao  da 
<t  situação  dos  l)ens  no  caso  de  tornnr-se  vaga  a  herança,  foi  assumpto 
e  que  tive  de  tratar  incidentemente,  como  consta  da  seguinte  nota, 
<r  dirigida  em  7  de  março  ultimo  á  Legação  Italiana  : 

c<  Segundo  as  informações  ag  )ra  recebidas,  cabe-me  explicar  ao 
«  Sr.  Qivalheiro  Aldo  Nobili,  Encarregado  de  Negócios  da  Itália,  o 
<c  motivo  da  recusa  na  entrega  do  producto  do  espolio  de  Nicola  Tarsia, 
«  que  foi  recolhido  á  Collectoria  das  rendas  geraes  da  cidade  de  Cam- 
«  pinas. 

«  Não  tendo  apparecido  herdeiros  ou  successores  legítimos  da- 
c<  quelle  finalo,  a  Delegacia  Fiscal  do  Thesonro  Federal  no  Estado  de 
«  S.  Paulo  não  pôde  fazer  entrega  do  espolio  reclamado,  pelo  qual, 
«  afora  o  sello  dos  autos  da  arrecadação,  não  houve  pagamento  de 
«  imposto  algum  á  Fazenda  Publica. 

c<  Ck)mo  o  Sr.  Aldo  Nobili  sate,  quando  a  herança  se  torna  vaga, 
«  isto  é,  si  não  houver  cônjuge  sobrevivente  nem  herdeiro,  6  devot- 
ei vida  ã  Fazenda  Publica  do  paiz  em  que  se  deu  o  fallecimento. 

cc  Era  essa  a  regra  do  art.  33  da  Convenção  Consular  com  a  Itália 
«  celebrada  em  6  de  agosto  de  1876  (decretou.  G582  de  30  de  maio  de 
«  1877),  de  plena  harmonia  com  o3  ensinamentos  do  direito  civil. 

c(  E  a  razão  é  que  ha  também  um  elemento  de  realidade  nas  suo 
«  cessões  ;  o  Estado  não  succede,  arrecada  e  faz  seus  os  bens  vagos,  os 
<t  l3ens  que  não  teem  dono^ 

«  E'  acto  de  soberania,  e,  desde  que  se  trata  de  soberania,  o  estatuto 
<í  é  o  real. 

«  Dado  o  conflicto  de  legislação,  prevalece  o  systema  da  occupação 
a  ou  o  da  situação  dos  bens,  o  que  está  fixado  na  jurisprudência  bra- 
a  zileira,  de  accòrdo  com  a  doutrina. 

<c  Continuará,  portanto,  em  deposito  aquelle  espolio,  que  será  adju- 
a  dicado  á  Republica,  si  antes  de  prescrever  a  acção  de  petição  de 
«  herança  nuo  se  habilitar  quem,  por  direito,  possa  succeder.  » 


Durante  os  últimos  8  anno3  do  pcriodo  mouarchico   foram  con- 
cedidas 1349  naturalisaçoes,  a  saber: 


Em  1882 198 

»    1883 221 

»    1884 205 

»    1885 145 

D    1886 143 

»    1887 161 

»    1888 159 

D    1889  (até  14  de  novembro) 117 

1349 
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De  15  de  novembro  de  1839  até  31  de  dezembro  de  1896   foram 
concedidas  681  naturalisações,  a  saber: 


Em  1889  (de  15  de  novembro  a  31  de  dezembro  )  40 

»    1890 19 

»    1891. 41 

»    1892 55 

»    1893 19 

»    1894 113 

»    1895 133 

»    1896. 261 

681 
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Na  collecçSo  dos  actos  dos  Poderes  Públicos  do  nosso  paiz  é,  por 
certo,  com  referencia  a  este  serviço,  o  decreto  legislativo  n.  1144  de 
11  de  setembro  de  1861  o  primeiro  que  solicita  a  attençõo,  pois  que 
fez  extensivos  os  effeitos  civis  dos  casamentos  celebrados  na  forma 
das  leis  do  Império  aos  das  pessoas  que  professassem  religiõo  diffe- 
rente  da  do  Estado;  e  determinou  que  fossem  regulados  o  registro 
e  provas  destes  casamentos  e  dos  nascimentos  e  óbitos  das  mesmas 
pessoas,  bem  como  as  condições  necessárias  para  que  os  pastores  de 
religiões  toleradas  pudessem  praticar  actos  que  produzissem  aquelles 
effeitos. 

Para  execução  do  art.  2»  do  citado  decreto  foi  publicado,  a  17 
de  abril  de  1863,  o  de  n.  3009,  que  regulou  o  alludido  registro.  Mais 
tarde,  o  aviso  n.  38  de  iO  de  fevereiro  de  1864,  expedido  sobre  con- 
sulta da  Secçõo  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  explicou  os  casos 
em  que  deviam  ser  registradas  as  certidões  de  actos  religiosos  cele- 
brados por  ministros  e  pastores  de  religiões  difTerentes  da  do  Estado, 
e  prescreveu  que  fossem  publicados  nas  gazetas  de  maior  circulação 
os  nomes  dos  ditos  pastores  e  ministros  que  registrassem  os  seus 
litulos  na  forma  do  art.  52  do  dito  decreto  n.  3069 

Em  1865,  o  aviso  n.  491  de  21  de  outubro,  também  sobre  consulta 
do  Conselho  de  Estado,  decidiu  que  os  casamentos  que  entoo  fossem 
feitos  só  civilmente  nSo  produziriam  effeitos  legaes;  e  o  de  n.  495,  de 
25  do  mesmo  mez,  estipulou  os  casos  em  que  os  casamentos  mixtos, 
para  lograrem  legitimidade,  só  podiam  ser  celebrados  com  a  inter- 
venção do  parocho  catholico  ou  de  outro  sacerdote  por  elle  ou  pelo 
Ordinário  autorisado,  em  presença  de  duas  ou  três  testemunhas, 
depois  de  obtida  a  dispensa  do  impedimento  cultus  dísparitas  e  de 
assignar  a  parte  protestante  o  compromisso  de  educar  os  filhos  se- 
gundo os  preceitos  da  religião  catholica. 

As  primeiras  providencias  legislativas  attinentes  ao  registro  civil 
propriamente  dito,  isto  é,  obrigatório  para  os  nacionaes,  conteem-se 
na  Lei  n.  1829  de  9  de  setembro  de  1870,  art.  2^,  consagrando  as 
bases  daquella  útil  instituição  e  mandando  organisal-a :  o  que  foi 
feito  pelo  decreto  do  Poder  Executivo  n.  5604  de  25  de  abril  de  1874. 
Mas,  dependendo  ainda  de  approvação  legislativa  esse  regulamento 
na  parte  penal,  decidiu  o  aviso  n.  462  de  30  de  agosto  de  1879  que 
continuasse  em  execução  o  regulamento  n.  3069  de  1863,  quanto  ao 
registro  civil  dos  acatholicos.  Verificou-se,  porém,  aquella  approvação 
só  no  anno  de  1887,  pelo  decreto  legislativo  n.  3316  deli  de  junho,  o 
qual  também  autorisou  o  Governo  a  reformar  o  regulamento  de  1874. 

Assim,  depois  de  tão  longo  lapso  de  tempo,  foi  expedido  o  decreto 
n.  9886  de  7  de  março  de  1888,  regulando  novamente  o  registro  civil 
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dos  nascimentos,  casamentos  e  óbitos,  o  qual  só  começou  a  vigorar 
no  dia  1°  de  janeiro  de  1889,  em  virtude  de  disposiçõo  do  decreto 
n.  10.044  de  22  de  setembro  do  anno  antecedente. 

Pop  decreto  n.  10.354  do  14  de  setembro  de  1889  foram  alteradas 
algumas  disposições  do  regulamento  de  18S8  a  respeito  da  ordem 
para  inhumaçSo  de  pessoas  fallecidas  na  Casa  de  Correcçõo,  Casa  de 
Detenção,  Asyio  de  Mendicidade,  e  outros  estabelecimentos. 

Mesmo  durante  o  prazo  da  suspensão  do  regulamento  de  1874 
teve  o  Governo  de  expedir  alguns  actos  minlsteriaes,  notando-se, 
entre  estes,  os  seguintes  avisos:  n.  604  de  11  de  setembro  de  1878, 
dispondo  que,  na  falta  de  attestado  medico,  para  o  registro  dos  óbitos 
podiam  os  interessados  apresentar  certificado  de  duas  pessoas  quali- 
ficadas, visto  que  o  documento  exigido  para  o  referido  registro  tinha 
por  fim  provar  ofalleclmento  como  um  facto  social;—  o  de  n.  544,  de 
10  de  outubro  de  1879,  declarando  que  as  camarás  municipaes  deviam 
registrar  todos  os  actos  relativos  ao  registro  civil  que  não  o  tinham 
sido  em  virtude  da  suspensão  do  decreto  de  1874;—  o  de  n.  6,  de  16 
de  janeiro  de  1882,  que,  de  accôrdo  com  o  Conselho  de  Estado,  provi- 
denciou para  que  se  não  reproduzisse  o  abuso  de  effectuarem  os 
agentes  consulares  no  Império  casamentos  mixtos  por  acto  civil; — 
e  o  de  n.  4,  de  25  de  janeiro  de  1886,  decidindo  que,  sem  permissão 
do  Poder  Legislativo,  não  podiam  os  escrivães  encarregados  do  re- 
gistro, cujos  rendimentos  fossem  diminutos,  indemnisar  por  pre- 
stações a  importância  do  sello  dos  livros. 

Antes  das  decisões  que  acabamos  de  enumerar,  já  o  aviso  n.  18, 
de  12  de  janeiro  de  i874,  estatuirá  que  os  parochos  eram  obrigados 
a  ministrar  ás  autoridades  civis  as  relações  de  nascimentos,  casamentos 
e  óbitos  que  annota?sem.    ' 

No  actual  regimen,  o  Governo  Provisório  da  Republica,  pela  Lei 
n,  181  de  24  de  janeiro  de  1890,  estabeleceu  no  Brazil  o  Cíisamento 
civil,  alterando  assim  profundamente  o  regulamento  de  18Í8  na  parle 
relativa  ao  registro  de  taes  actos. 

Como  coiísequencia  dessa  importante  reforma,  foram  então  publi- 
cados os  decretos : 

N.  211,  de  20  de  fevereiro  seguinte,  que  creou  na  Capital  Federal 
duas  varas  fjrivatívas  do  juizo  de  casamentos  e  dous  offlciaes  de 
registro,  escrivães  privativos  do  mesmo  juizo ; 

N*  233,  de  27  do  mesmo  mez,  que  mandou  observar  instrucçOes 
para  a  execução  da  lei  n.  181; 

N.  233  A,  de  igual  data,  que  designou  a  ordem  da  substituição 
dos  juizes  privativos ; 

N.  320,  de  11  de  abril,  que  creou  na  capital  de  cada  Estado 
da  União  uma  vara  privativa  de  juiz  de  direito  de  casamentos  e  um 
offlcial  de  registro,  escrivão  privativo  do  mesmo ; 

N.  468,  de  7  de  junho,  que  alterou  a  divisão  dos  districtos  dos 
juízes  privativos ; 

N.  481,  de  14  de  junho,  que  autorisou  os  ditos  juizes  a  dispensar 
os  proclamas  e  mandar  passar  os  certificados  de  habilitação  exigidos 
pelo  art.  3^  da  lei  n.  181 ; 

N.  521,  de  26  do  mesmo  mez,  que  prohibid  ceremonias  religiosas 
matrimoniaes  antes  de  celebrado  o  casamento  civil  e  estatuiu  a 
sanccão  penal,  processo  e  julgamento  applicaveis  aos   infractores ; 

Is.  605,  de  26  de  julho,  que,  alterando  os  arts.  5<5  e  22  do  regula- 
mento de  1888,  mandou  substituir  os  livros  de  registro  por  outros,  cuja 
acquisiçfio  ficaria  a  cargo  dos  funccionarios  encarregados  do  registro 
civil,  incumbindo  aos  juizes  de  paz  rubricar  e  lavrar  os  termos  de 
abertura  e  encerramento ; 
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•N.  722,  de  6  de  setembro,  determinando  que  fossem  remettídos 
Irimensalmente  ú  Repartiçõo  Geral  de  Estatística  mappas  dos  nasci- 
mentos, casamentos  e  óbitos  rep:istrados ; 

N.  773,  de  20  do  mesmo  mez,  que  declarou  os  meios  de  supprir 
a  certidão  de  idade  para  o  casamento  e  estabeleceu  regras  sobre 
justificação  desse  e  outros  requisitos. 

A  organisaçfío  da  justiça  federal  e  local  no  Districto  Federal 
operou  necessariamente  novas  alterações  no  regimen  estabelecido  pelos 
actos  anteriores  concernentes  ao  casamento  e  registro  civil,  de  modo 
que  pelo  decreto  n.  10,  de  7  de  março  de  1891,  ficaram  pertencendo 
aos  pretores  e  respectivos  escrivães  as  attribuições  que  competiam 
ao  juiz  de  direito  da  1*  vara  eivei,  aos  juizes  de  paz  e  seus  escrivfleã. 
Antes  de  proseguir  na  enumeração  de  actos  propriamente  emanados 
.  da  Secretaria  de  Estado,  no  tocante  ao  casamento  e  registro  civil, 
para  o  fim  de  se  estabelecerem  providencias  administrativas  comple- 
mentares dos  regulamentos  expedidos  e  determinadas  já  por  motivo 
de  reclamações  e  consultas  por  parte  dos  funccionarios  incumbidos  do 
serviço,  já  em  consequência  de  alterações  consagradas  pela  legislação 
do  novo  regimen  republicano,  especialmente  pelo  decreto  n.  119  A, 
de  7  de  janeiro  de  1890,  que  separou  a  Igreja  do  Estado,  nõo  é 
descabido  consignar  aqui  o  que,  a  7  de  fevereiro  desse  anno,  publicou 
o  Diário  O^fflcial: 

«Sem  fundamento  algum  se  ha  insinuado  que  a  recente  lei 
do  casamento  civil  creou  impedimentos,  por  parentesco,  mais 
rigorosos  do  que  os  estabelecidos  pelo  direito  canónico. 

Para  evitar  que  sejam  illudidas  pessoas  pouco  versadas  nas 
regras  elementares  desta  matéria,  convém  fazer  as  seguintes 
declarações: 

A  nova  lei   sò   prohibe,  por  parentesco,   o  casamento   entre 
ascendentes  e  descendentes,  e  entre  irmãos.  E'  esta  a  disposição 
do  art.  70  §  1»,  e,  portanto,   só  comprehende  os  parentes  a  que- 
a  igreja  Catliolica  absolutamente  não  concede,   em   caso  algum, 
dispensa  para  se  casarem. 

Todos  os  outros  coUateraes,  nãocomprehendidos  no  2^  gráo  civil 
( correspondente  ao  1^^  canónico  ),se  podem  casar  sem  dependência, 
por  parte  do  Estado,  de  dispensa  de  impedimento,  inclusive  os 
cunhados,  desde  que  cessar  o  cunhadio,  segundo  dispõe  o  direito  civil. 
Não  impede  a  nova  lei  o  casamento  de  tio  com  sobrinha,  e 
vice-versa,  nem  de  primos  irmãos. 

Somente  em  attenção  ás  conveniências  pelas  quaes  o  direito 
civil  prohibia  o  casamento  entre  os  parentes  no  3o  gráo  ( tio  e 
sobrinha  ),  e  o  direito  canónico  põe  impedimento  a  esses  e  aos 
primos  irmãos,  a  nova  lei,  sem  reconhecer  a  necessidade  dessa 
prohibição  ou  impedimento,  impõe,  no  art.  58,  a  condição  de  não 
haver  entre  parentes  tão  conchegados  a  communhão  de  bens,  que 
frequentemente,  mais  do  que  os  sentimentos  moraes,  Influia  para 
essas  uniões,  em  regra  geral,  nocivas  á  prole. 

Todavia  esta  restricção,  só  relativa  aos  bens,  se  limita,  quanto 
aos  primos  irmãos,  áquelles  que  o  forem  duplicadamente,  isto  é, 
tanto  por  lado  paterno,  como  pelo  lado  materno,  por  serem  os  pais  de 
um  dos  nubentes  irmãos  dos  pais  do  outro.  E'  o  que  dispõe  o  §  3o 
do  citndo  art.  58,  na  parte  referente  aos  cônjuges  que  torem 
parentes  dentro  do  4o  gráo  duplicado ;  não  impedindo,  por  con- 
seguinte, o  reífimen  da  communhão  aos  que  forem  primos  irmãos 
somente  por  um  dos  troncos.» 

Indicaremos  agora  os  avisos  a  que  alludimos,  para  dar  por  finda 
esta  ligeira  exposição,  adoptada  a  ordem  chronologica,  quer  os  actos 
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partissem  do  Ministério  da  Justiça,  quer  do  do  Interior,  quando  ainda 
constituíam  departamentos  distinctos: 

Aviso  de  25  de  outubro  de  1888,  declarando  que  a  abertura,  encerra- 
mento e  rubrica  dos  livros  do  registro  civil  diviam  ser  feitos  exclusi- 
,  vãmente  pelos  secretários  nas  antigas  províncias ; 

Aviso  de  27  de  novembro  do  mesmo  anno,  dispondo  que  o 
encarregado  dos  assentos,  notas  e  averbações  do  registro  em  cada 
parochia  era  o  escrivão  do  juiz  de  paz  do  1°  ou  uníco  districto  ;  • 

Aviso  de  30  do  dito  mez,  ao  cônsul  do  Brazil  em  Portugal, 
approvando  ter  este  mandado  tomar  as  declarações  de  um  pastor 
acathollco  naturalisado,  quanto  ao  nascimento  de  um  filho  que  elle 
desejava  fosse  baptisado  no  Brazil ; 

Aviso  de  19  de  dezembro,  approvando  o  alvitre  de  permittir  o 
presidente  de  Minas  Geraes  que  na  abertura,  rubrica  e  encerramento 
dos  livros  de  registro  o  secretario  da  província  pudesse  ser  auxiliado 
por  outra  pessoa,  consignada,  porém,  esta  circumstancia  nos  termos 
respectivos ; 

Aviso  de  16  de  janeiro  de  1889,  determinando  que,  si  os  esposos, 
apresentando-se  por  si  ou  por  seus  procuradores  especiaes,  dentro 
do  prazo  legal,  para  fazerem  lavrar  o  assento  do  casamento,  nõo 
encontrarem  o  escrivão  de  paz,  o  escrevente  juramentado  deste  teró 
de  lavral-o  ;  outrosim  que,  nSo  havendo  escrevente  e  estando  o  escrivfío 
em  diligencia  fora  do  cartório  por  mais  de  3  dias,  ou  si  os  esposos 
por  motivo  de  força  maior  nõo  puderem  apresentar-se  dentro  do 
respectivo  prazo,  deverôo  requerer  ao  juiz  de  paz  que  mande  fazer 
o  assento,  assignalando  as  razões  por  que  nôo  foi  elle  lavrado  no 
alludido  prazo ;  e,  finalmente,  que  quanto  aos  assentos  de  óbito,  só 
na   falta   de   quem   possa  attestal-o  se  admittirá  declaraçõo  verbal ; 

Aviso  da  mesma  data,  declarando  que,  quando  os  assentos  tenham 
de  referir-se  aos  próprios  escrivães  ou  a  seus  parentes  e  afflns  até 
^^  ao  3o  gráo,  deve  ser  juramentado  um  escrivfío  ad  hoc  ; 

Aviso  de  22  de  janeiro  do  dito  anno,  declarando  que  as  multas 
por  infracções  do  regulamento  de  1888  devem  ser  recolhidas  ás  esta- 
ções fiscaes,  e  nfio  aos  cartórios  dos  escrivães;  e  menos  pertencem  a 
taes  serventuários,  que  só  teem  direito  aos  emolumentos  que  lhes  sSo 
devidos ; 

Aviso  de  30  do  mesmo  mez,  decidindo  que  os  primeiros  livros 
eslfio  isentos  de  sello,  segundo  o  espirito  dos  arts.  4»  e  5°  do  regu- 
lamento de  1888 ; 

Aviso  de  igual  data,  declarando  que  os  assentamentos  de  casa- 
mentos devem  ser  feitos  no  logar  em  que  residirem  os  nubentes; 

Aviso  de  31  do  dito  mez,  resolvendo  que  a  autoridade  policial 
pôde  deixar  de  ir  ao  cartório  assignar  um  assentamento  de  óbito, 
sendo  bastante  que  o  escrivfío  mencione  o  offlcio  de  communicaçfío ; 

Aviso  de  9  de  fevereiro,  relativo  á  installaçfío  do  registro  civil  no  Pi- 
auhy,  no  dia  l^de  março,  por  nfíose  ter  podido  inaugurar  a  1°  de  janeiro; 

Aviso  de  11  de  fevereiro,  o  qual  decidiu  que  a  pessoa  incumbida 
de  apresentar  o  attestado  de  óbito  pôde  assignar  o  termo,  dando  as 
razões  por  que  nfío  compareceram  as  que  em  virtude  do  art.  76  do 
regulamento  de  1888  sfío  obrigadas  a  communicar  o  alludido  óbito,  e 
fazendo  as  declarações  exigidas  no  art.  77; 

Aviso  de  19  de  março,  declarando  que,  relativamente  ao  assenta- 
mento de  óbito,  todas  as  vezes  que,  em  virtude  de  duvidas  deter- 
minadas pelos  termos  dos  attestados,  a  policia  haja  de  tomar  conhe- 
cimento do  facto,  seja  ordenada  pela  repartiçfío  policial  a  necessária 
autopsia  afim  de  ficar  esclarecida  a  causa  da  morte  e  escoimado  de 
qualquer  vicio  o  registro; 


Aviso  de  6  de  abril,  sobre  registro  de  um  filfio  adulterino,  feita 
a  declaração  pela  môe,  occuUando-se  o  nome  do  pae,  como  preceitua 
o  apt.  58,  n.  4,  combinado  com  os  arts.  59  e  61; 

Aviso  de  9  do  mesmo  mez,  declarando  o  caso  em  que,  por  am- 
pliação, se  applica  o  prazo  do  art.  54  para  o  registro  de  nascimentos; 

Aviso  de  17  de  abril,  declarando  qite  o  Ministério  do  Império 
não  fornecia  os  livros  para  o  registro  civil  dos  consulados ; 

Aviso  de  27  de  maio,  dizendo  que  as  certidões  passadas  pela 
Santa  Casa  da  Misericórdia  só  produzem  effeitos  legaes  quando  obtidas 
nos  casos  especificados  no  regulamento  ; 

Aviso  de  10  de  julho,  decidindo  que  os  encarregados  do  registro 
dvil  não  podem  cobrar  emolumentos  pelos  assentamentos  e  averbações 
relativos  a  praças  de  pret,  por  estarem  estas  equiparadas  ás  pessoas 
notoriamente  pobres,  sendo-lhes  applicavel  a  disposição  do  art.  44 
do  regulamento  de  1888  ; 

Aviso  de  25  do  mesmo  mez,  declarando  que  os  directores  das 
colónias  militares  ou  das  indígenas  não  podem  ser  os  encarregado3  do 
registro  dos  nascimentos,  casamentos  e  óbitos  que  se  verificarem  nas 
mesmas  localidades,  mas  sim  outros  empregados,  que  os  Presidentes 
(hoje  Governadores)  designarem  conforme  o  art.  7^  do  regulamento; 

Aviso  de  18  de  setembro,  o  qual  resolve  duvidas  sobre  registro  de 
óbitos  occorridos  na  Casa  de  Correcção; 

Aviso  de  30  de  setembro,  resolvendo  que  aos  parochos  que  se 
negarem  a  dar  gratuitamente  a  declaração,  determinada  no  art.  19 
do  regulamento  de  1888,  aos  pobres  que,  in  articulo  mortis,  se  casam 
para  legitimar  a  união,  não  6  applicavel  a  penalidade  do  art.  5® ; 

Aviso  de  6  de  novembro,  declarando  que,  além  de  multa  por 
falta  de  declarações  indispensáveis  para  o  assentamento  do  registro, 
nenhuma  outra  pena  pôde  em  tal  caso  ser  applicada; 

Aviso  da  mesma  data,  dispondo  que,  no  caso  de  enterramento 
no  cemitério  particular  da  Gimbôa  sem  as  formalidades  legaes,  e 
apenas  mediante  um  certificado  do  consulado  estrangeiro,  a  multa  deve 
ser  applicada  não  ao  cônsul,  nem  ao  administrador  do  cemitério,  mas  á 
pessoa  que  tenha  obrigação  de  fazer  as  declarações  exigidas  pelo  re- 
gulamento ; 

Aviso  de  14  do  dito  mez,  resolvendo  duvidas  acerca  da  recusa  de 
assentamentos  por  parte  do  oflficial  encarregado  do  registro,  quanto 
a  indigentes  fallecidos  na   Santa  Casa  de  Misericórdia; 

Aviso  n.  1,  de  19  de  fevereiro  de  1890,  declarando  em  poder  de 
quem  devem  ficar  os  livros  findos  do  registro   civil ; 

Aviso  n.  7,  de  11  de  abril  de  1890,  decidindo  que  as  declarações 
a  que  se  refere  o  art.  76,  n.  4,  do  regulamento  de  1888,  quando  se 
tratasse  de  hospitaes,  deviam  ser  feitas  no  cartório  do  offlcial  do 
registro,  assignando  o  funccionario  competente  da  repartição  sanitária 
os  respectivos  assentamentos ; 

Aviso  de  17  do  mesmo  mez,  providenciando  sobre  irregularidades 
no  modo  de  se  fazerem  os  assentamentos  do  registro; 

Aviso  de  6  de  maio,  explicando  o  art.  76  do  regulamento  de  1888; 

Aviso  n.  43,  de  26  do  mesmo  mez,  decidindo  que  o  registro  dos 
casamentos  celebrados  até  23  de  maio  de  1890  dever-se-hia  fazer 
segundo  o  regulamento  de  1888,  e  os  termos  fossem  lançados  nos 
mesmos  livros; 

Aviso  n.  48,  de  31  do  mesmo  mez,  declarando  que  com  a  execução 
do  regulamento  de  1888  cessara  o  encargo,  que  o  de  1836  commettera 
aos  pastores  das  communhões  protestantes,  de  enviar  á  Secretaria 
de  Estado  mappas  de  baptizados  e  casamentos,  e  ás  emprezas  ou 
administrações  de  serviço  funerário  de  remetter  boletins  mortuários ; 
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Avisos  ns.  12  e  13,  de  9  de  junho,  providenciando  sobre  o  forne- 
cimento de  livros  novos  para  o  registro; 

Aviso-circular  ao  Governo  dos   Estados,  em  11  do  mesmo  mez  de 
junho,  estabelecendo  os  seguintes  preceitos: 

«1.0  Nenhum  casamento  celebrado  no  Brazil  desde  24  de 
maio  de  1890  será  vâfido  si  nfío  fôr  contrahido  perante  a  compe- 
tente autoridade  civil  com  as  formalidades  prescriptas  no  decreto 
n.  181  cie  24  de  janeiro  ultimo,  salva  a  disposição  do  art.  37 
(preceito  do  arl.  108). 

2.0  As  formalidades  e  ceremonlas  religiosas,  permittidas  pelo 
paragrapho  único  do  citado  art.  108,  nada  influem  para  a  validade 
do  casamento  civil,  sejam  anteriores  ou  posteiMores  á  sua  cele- 
bração, quer  oteervadas,  quer  omittidas  por  livre  vontade  dos 
contrahentes. 
>  3. o   Nenhuma  solemnidade   religiosa,   ainda  sob  a  forma  de 

sacramento  do  matrimonio,  celebrada  nos  Estados  Unidos  do 
•  Brazil,  depois  de  23  de  maio  ultimo,  constitue  perante  a  lei  civil 
vinculo  conjugal,  ou  impedimento  para  livremente  casarem  com 
outra  pessoa  os  que  houverem  daquella  data  em  diante  recebido  esse 
outro  sacramento,  emquanto nôo  fôr  celebrado  o  casamento  civil. 

4.«  O  casamento  civil  6  em  todo  o  Brazil,  desde  24  de  maio 
ultimo,  essencial  e  insupprivel  para  estabelecer: 

O  vinculo  conjugal; 

Os  direitos  e  deveres  conjugaes ; 

O  pátrio  poder; 

A  legitimidade  da  prole; 

O  parentesco  legitimo  e  os  direitos  e  deveres  que  delle 
dependem ; 

Os  direitos  successorios,  que,  segundo  a  lei  em  vigor  ao  tempo 
da  abertura  da  succepsao,  forem  privativamente  conferidos  aos 
cônjuges  e  parentes  legítimos ; 

Os  outros  eflfeitos  civis  mencionados  no  art.  56  e  seguintes 
da  citada  lei  de  24  de  janeiro  de  1890. 

5.0  Os  casamentos  celebrados  depois  de  l^  de  janeiro  de  1889 
e  antes  de  24  de  maio  ultimo,  que  estavam  sujeitos  ao  registro 
civil  para  produzirem  effeitos  legaes,  seroo,  nflo  obstante  a 
omissfio  dessa  formalidade  no  prazo  fixado  pelo  regulamento  de  7 
de  março  de  1888,  considerados  válidos  para  todos  os  effeitos 
civis,  desde  a  sua  celebração,  uma  vez  registrados,  como  devem 
sel-o,  pelo  competente  escrivõo  dos  juizes  de  paz,  ou  pelo  ofiRcial 
privativo  do  registro  dos  casíimentos  nos  logares  em  que  já  estiver 
fUnccionando  e  houverem  sido  encerrados  os  livros  dos  escrivSes 
de  paz,  ficando  dispensados  da  multa  em  que  incorreram  os  côn- 
juges que  dentro  de  oito  dias  contados  do  conhecimento,  na  loca- 
lidade, desta  disposiçáo  do  Governo  Provisório,  apresentarem  ao 
registro  as  declarações  exigidas  pelo  art.  70  do  citado  regulamento. 

6.  o  A  obrigaçfio  do  registro,  a  que  se  refere  o  preceito  ante- 
cedente, cessa  para  todos  os  que  houverem  celebrado  o  casamento 
civil  nos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  conformidade  da  lei  de  24 
de  janeiro  de  1890. 

7.0  Está  subentendido  que  nem  o  citado  regulamento  de  1888, 
nem  a  lei  de  24  de  janeiro  de  1890,  ou  qualquer  dos  preceitos 
desta  circular  sfio  applicaveis,  com  prejuízo  dos  direitos  adquiridos, 
aos  que  casaram  na  forma  da  lei  vigente  ao  tempo  e  no  logar 
da  celebraçfío  do  acto;» 

Aviso  de  16  de  julho,   removendo  a  difflculdade  que  encontram 
03  nubentes  por  falta  de  certidão  de  idade,  a  qual  poderá  ser  supprida, 
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nfio  só  por  justificação  de  idade  com  testemunhas  perante  o  juiz  dos 
casamentos,  o  juiz  de  paz  do  dlstrlclo  ou  qualquer  juiz  do  civel,  mas 
tombem  com  algum  dos  documentos  mencionados  no  aviso  n.  88  de 
22  de  fevereiro  de  1881 ; 

Aviso  de  19  doditomez,  explicando  o  nrt.  44  do  regulamento  de 
22  de  janeiro  de  1888 ; 

Aviso  de  25  do  mesmo  mez,  explicando  : 

o  lo  que,  a  partir  de  24  de  maio  ultimo,  segundo  o  diàposto  no 
decreto  n.  181  de  janeiro  anterior,  nSo  podem  os  catholicos,  que 
repelletn  o  casamento  civil,  registrar  o  acto  religioso  sobre  o  matri- 
monio, que  por  si  só  nfio  tem  effeito  legal ; 

2®  que,  estando  as  garantias  sobre  casamentos  consubstanciadas 
nas  disposições  do  mencionado  decreto  n.  181  e  sobre  nascimentos 
e  óbitos  nas  do  de  n.  9880,  que  nesta  parte  continua  em  vigor,  nSo 
ha  raz5o  para  suppar  estejam   ellas  abolidas  no  novo  regimen  »; 

Aviso  de  22  de   t  gosto,  declarando   que   os  papeis  para  o  casa- 
mento civil  não   estão  isentos  de  sello,  salva  a  disposição  doart.  13, 
n.  18,  do  decreto  n.  8946  de  19  de  maio  de  1883; 
Aviso  de  11  de  setembro,  dispondo: 

c(  1.0  Para  produzirem  todos  os  effeitos  civis  os  casamentos 
acatliolicos  celebrados,  dentro  ou  fora  do  paiz,  antes  da  lei  de  11 
de  seteml3ro  de  1861,  nfio  é  necessário  o  registro  instituído  no  Brazil, 
em  virtude  do  disposto  nos  arts.  1*^  a  4°  do  decreto  n.  3069  de 
17  denl)ril  de  18G3; 

2,^  Os  casamentos  acatliolicos  celebrados  no  estrangeiro 
continuaram  a  sér  dispensados  do  registro  no  Brazil,  até  6  publi- 
cação do  regulamento  de  25  de  abril  de  1874,  que  o  exigiu  nos 
casos  dos  arts.  7^  e  66  (citado  decreto  n.  3039  de  1863,  arts. 
10,  2o  e  42); 

3. o  Para  o  registro  dos  casamentos  acatholicos,  celebrados  no 
Brazil  depois  da  lei  de  1861  e  antes  do  decreto  n*  3069  de  1863, 
afim  de  produzirem  todos  os  effeitos  civis  desde  a  sua  celebração, 
foram  concedidos  prazos  mais  longos  do  que  os  propostos 
(  art.  40  do  mesmo  decreto); 

4. o  A  omissfio  desse  registro  ainda  depois  de  1863  e  até 
á  publicação  do  decreto  n.  H316,  que  approvou  a  parte  penal  do 
regulamento  n.  5604  de  25  de  abril  de  1874,  nunca  sujeitou  a 
outra  pena  sinão  ã  de  só  produzir  o  casamento  acatholico  effeitos 
civis  contra  terceiros  da  data  do  registro  cm  diante  (arts.  6o  e 
40 do  citado  decretou.  3069); 

5. o  A  pena  accrescentada  pelo  art.  46  do  citado  regulamento 
n.  5604  e  art.  5o  do  approvado  pelo  decreto  n.  9886  de  1888,  e 
a  multa  de  5$  a  20$000; 

6. o  Dessa  multa  foram  relevados  pela  circular  de  11  de  junho 
ultimo  todos  os  que  apresentassem  a  registro,  dentro  de  oito  dias, 
contados  do  conhecimento  delia  no  logar,  os  casamentos  religiosos 
celebrados  de  1  de  janeiro  de  1889a  24  de  maio  do  corrente  anno; 
7.0  Nem  essa  circular,  nem  disposição  alguma  prohibe  o 
registro,  em  qualquer  tempo,  de  taes  casamentos  celebrados  desde 
1861  até  ao  dia  em  que  entrou  em  execução  a  lei  do  casamento 
civil,  uma  vez  que  seja  paga  a  multa,  e  subentendido  que  os 
effeitos  civis  contra  terceiro  começam  da  data  do  mesmo  registro ; 
8. o  Os  arts.  49  e  108  da  lei  de  24  de  janeiro  ultimo,  e  ô  n.  7 
da  referida  circular,  nenhuma  duvida  deixam  sobre  não  serem 
applicaveis  suas  disposições,  com  prejuízo  dos  direitos  adquiridos, 
aos  que  casaram,  na  forma  da  lei  vigente,  ao  tempo  e  no  logar 
da  celebração  do  acto,  e  portanto  só  não  produzem  efifellos  civis 
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os  casamentos   religiosos  celebrados  depois  de  24  de  maio  deste 

anno; 

9. o   Nõo  dependem,  pois,  de  revalidaçfío  proposta,  por   falta 

de  registro,  os  casamentos  celebrados  antes  da  execução   da   lei 

de  24  de  janeiro  (decreto  n.  3060,  art.  18); 

10*  As  penas  comminadas  ao  ministro  de  qualquer  confissõo 

que  celebrar  as  ceremonias  religiosas  do  casamento  antes  do  acto 

civil,   nôo  sfio  excedentes  ás  do  decreto  do  Estado  Oriental,  que 

a  Igreja  Evangélica  desejaria  fosse  adoptado  no  Brazil;» 

Aviso  da  mesma  data,  sobre  dispensa  do  alvará  de  licença  do 
juiz  para  o  casamento  de  menor  quando  apresente  consentimento 
do  pai,  segundo  a  Ord.  L.  l»  T.  88,  §§  19  a  27,  explicada  por  aviso 
n.  116  de  26  demarco  de  1860,  ou  damôi  viuva,  emquanto conservar 
o  direito  de  exercer  o  pátrio  poder; 

Aviso  da  mesma  data,  declarando  que  cessou  a  attribuiç3o  de 
dispensar  impedimentos  para  casamentos  acatholicos  segundo  o  decreto 
de  1863 ; 

Aviso  de  13  do  mesmo  mez,  declarando,  de  accôrdo  com  a  cir- 
cular do  Ministério  da  Fazenda  n.  51,  de  26  de  agosto,  pDderem 
ser  dados  pelos  delegados  de  policia  os  attestados  de  pobreza  para 
a  isenção  do  sello  das  licenças  e  dispensas  de  impedimento  a  que  se 
refere  o  art.  13,  n.  18,  do  regulamento  do  sello  (decreto  n.  8946  de 
19  de  maio  de  1883); 

Aviso  de  25  de  outubro,    declarando   não  convir  estabelecer   a 

Erecedencia  obrigatória  do  registro  do  nascimento  &  ceremonia  do 
aplismo ; 

Aviso  de  15  de  abril  de  1891,  declarando  que  nâo  se  pôde  prohibir 
que  as.  ceremonias  religiosas  sejam  celebradas  antes  de  eflfectuado  o 
casamento  civil,  visto  que  seria  inexequível  a  imposição  da  pena 
estatuída  para  um  facto  que  deixou  de  ser  delictuoso ; 

Aviso  n.  30,  de  6  de  maio,  dizendo  que  as  disposições  do  art.  76 
do  regulamento  de  1888  sobre  communicações  de  óbito  obrigam  as 
pessoas  alli  mencionadas  a  providenciar,  mas  nSo  exigem  que  o 
façam  pessoalmente,  sendo  essencial  que  tal  communicaçfio  seja 
dada  por  pessoa   fidedigna; 

Aviso  de  9  do  mesmo  mez,  sobre  a  interpretação  do  art.  44  do 
decreto  de  1888 ; 

Aviso  de  4  de  agosto,  quanto  ao  art.  50 ; 

Aviso  n.  21,  de  igual  data,  dando  aos  cônsules  estrangeiros  a 
faculdade  de  fazerem  a  communicação  de  óbito  de  seus  compatriotas 
fallecidos  em  hospitaes ; 

Aviso  de  25  do  mesmo  mez,  declarando  que  os  livros  findos  do 
registro  devem  ficar  em  poder  dos  funccionarios  incumbidos  desse 
serviço,  emquanto  forem  necessários  para  cumprimento  do  disposto 
nos  arts.  41  e  74,  paragrapho  único,  do  decreto  de  1888 ; 

Aviso  de  igual  data,  declarando  que  a  installaçSo  do  registro 
civil  nao  depende  da   instituição   canónica  das  parochias  ; 

Aviso  de  5  de  setembro,  dispondo  que  a  certidão  do  casamento 
contrahido  anteriormente  á  lei  n.  181  de  1890  e  junta  ao  auto  de 
divorcio  deve  ser  registrada  no. livro  de  termos  de  casamentos  civis; 

Aviso  de  13  de  Janeiro  de  1892,  declarando  a  quem  compete 
passar  as  certidões  dos  actos  relativos  ao  estado  civil,  praticados 
antes  da  separaçfio  da  Igreja  ; 

Aviso  de  17  de  janeiro  de  1893,  declarando  que  o  producto  das 
multas  impostas  por  infracções  do  regulamento  do  registro  civil  deve 
ser  recolhido  ás  repartições  estadoaes  que  estiverem  incumbidas  da 
arrecadação  das  rendas  da  União ; 
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Aviso  de  30  de  janeiro,  declarando  sem  effeito  o  aviso  circular  de 
28  de  dezembro  de  1891,  visto  ter  o  decreto  n.  1218  de  17  do  mesmo 
mez  revogado  o  de  n.  680  de  21  de  novembro  daquelle  anno; 

Aviso  de  2  de  janeiro  de  1894,  tratando  das  três  formas  princi- 
paes  do  regimen  dos  bens  no  casamento  antes  da  proclamação  da 
Republica  ; 

Aviso  de  3  de  setembro  do  mesmo  anno,  tratando  desenvolvida- 
mente dos  emolumentos  devidos  por  actos  do   registro  civil ; 

Aviso  de  23  de  outubro  de  1895,  quanto  ao  fornecimento  de  livros 

para  o  registro  civil,   o  qual  cabe  aos  Estados,  visto  que  á  Uniôo  só 

incumbe  legislar  sobre  a  matéria  deste  serviço,  que  é  de  direito  civil ; 

Aviso  de  17  de  abril  de  1897,  providenciando  sobre  irregularidades 

praticadas  pelo  ofílcial  encarregaao  do  registro. 

Como  conclusão  do  assumpto,  transcreveremos  aqui  o  trecho 
se^inte,  que  se  encontra  no  Relatório  do  iMínisterio  das  Relações  Ex- 
teriores, de  1895,   sobre  casamento  de  brazileiros  no  estrangeiro: 

«  O  art.  47  da  lei  n.  181  de  24  de  janeiro  de  1890  deu,  no  §  2^, 
competência  aos  agentes  diplomáticos  e  consulares  brasileiros  para, 
na  forma  da  lei  nacional,  celebrar  casamento,  quando  ambos  os 
contrahenles  forem  brazileiros. 

Em  fevereiro  de  1893  o  cônsul  Brazileiro  em  Montevideo 
entrou  em  duvida  si,  attentas  as  disposições  da  legislaçõo  civil 
da  Republica  Oriental  do  Uruguay,  podia  sem  inconveniente  exercer 
a  fúncçfío   que   a  referida  lei  n.   181  estabelecera. 

Consultada  por  elle,  a  Legação  Brazileira  foi  de  parecer  que 
se  abstivesse  de  exercer  tal  funcção,  por  isso  que  o  casamento 
não  produziria  effeitos  civis  naquella  Republica. 

Referido  o  caso  a  este  Ministério,  foi  ouvido  o  da  Justiça, 
que  em  aviso  de  20  de  maio  do  mesmo  anno  opinou  que  ííe 
fizesse  sentir  ao  G)verno  Oriental  c<  a  iniquidade  do  decreto, 
com  caracter  legislativo,  do  Governador  Provisório  daquella  Re- 
publica, de  24  de  setembro  de  1878,  que,  confrontado  com  o 
Código  Civil  do  mesmo  paiz,  arts.  101  e  103  e  com  a  sua  lei  de 
22  de  maio  de  1885  e  disposições  complementares,  mostra  quanto 
é  inflringido  o  principio  da  reciprocidade,  recusando  aquella  Re- 
publica aos  estrangeiros  a  efflcacia  e  respeito  do  estatuto  pessoal 
que  assegura  aos  seus  cidadãos  ». 

Em  22  de  junho  de  1893  transmittiu-se  á  Legação  Brazileira 
em  Montevideo  a  opinião  do  Ministério  da  Justiça. 

Tratando-se  de  assumpto  de  especial  importância,  em  31  de 
dezembro  de  1894  expedi  despacho  circular  ás  Legações  Brazileiras, 
afim  de,  feito  um  estudo  de  legislação  comparada,  poder  o 
Governo  promover  a  adopção  de  medidas  que  dissipem  conflictos 
e  assegurem  á  celebraçõo  do  casamento  toda  a  sua  eflflcacia 
jurídica  onde  quer  que  lenha  de  ser  invocada. 

Na  segunda  conferencia  diplomática  de  Direito  Internacional 
privado  da  Haya  (25  de  junho  a  13  de  julho  de  1894)  resolveu-se: 
«  Art.  5. o  Será  également  reconnu  partout  comme  valable, 
quant  à  la  forme,  le  mariage  célebre  devant  un  agent  diplo- 
matique  ou  consulaire,  conformement  ò  sa  législation,  si  les  deux 
parties  contractantes  appartiennent  à  TEtat  dont  releve  la  légation 
ou  le  consulat  et  — si  la  législation  du  pays  oú  le  mariage  a  été 
célebre  ne  s'y  oppose  pas.» 

Assignaram  o  protocollo  final  os  representantes  da  Allemanha, 
da  Austria-Hungria,  da  Bélgica,  da  Dinamarca,  da  França,  da  Hes- 
panha,  da  Itália,  do  Luxemburgo,  dos  Paizes-Baixos,  de  Portugal, 
da  Roumania,  da  Rússia,  da  Suécia,  da  Noruega  e  da  Suissa. 
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Com  razflo  reflecte  Lehr  (  Reoue  Génêrale  du  Droit  Inter- 
national Publique  — 1894,  Octobre)  : 

«  La  quesUon  de  validité  ne  poiít  se  poser  et  ne  se  pose  en 
«  fait,  que  dans  le  cas  oíi  la  loi  nationaíe,  attPibuant  á  Tagent 
«  diplomatique  ou  consulaire  le  droit  de  célébrer  certains  mariages, 
c<  Tôxercice  de  ce  droit  lui  est  dérivé  par  les  autorités  dii  pays 
c(  oíi  11  reside...  II  aurait  donc  faliu  dire,  ix  notre  avis,  exa- 
«  ctement  le  contraire  de  ce  que  dit  rarticle,  à  savoir :  «  que  le 
c(  mariage  será  reconnu  partout  comme  valable  —  encore  que  la 
«  léglslation  du  pays  oíi  le  mariage  a  été  célebre  s'y  oppose. 
c(  Cetait  le  progrês  h   réaliser,  la  règle  d*avenir  à  poser.» 

A  these  vencedora  na  conferencia  da  Haya,  sustentada  por 
tõo  importante  numero  de  paizes,  obriga,  portanto,  a  buscar  na 
reciprocidade  legislativa  ou  na  diplomática  protecção  para  a 
validade  ou  efllcacia  jurídica  dos  casamentos  celebrados  ante  as 
Legações  e   Consulados. 

Lnurent  (  Droit  Civil  International  —  T.  4  n.  260  e  seguintes  ), 
Slocquardt  ( Revue  de  Droit  International,  188S )  depois  de  Law- 
rence,  indicam  o  verdadeiro  caminho  a  seguir. 

«  Si  les  Elats  ont  pu  s^entendre  pour  faire  un  traité  universel 
«  en  matière  de  correspondance,  Tentenle  será  encore  plus  facile 
c(  quand  on  voudra  sérieusement  établir  une  règle  commune  pour 
«  la  célébration  du  mariage  en  pays  étranger  par  les  agents 
a  diplomatiquos  et  les  consuls.  La  raison  en  est  bien  simple  : 
«  c'est  que  Tintérêt  de  tous  les  Etats  est  le  môme  et  lá  oú  les 
«  inlérêts  sont  identiques,  Taccord  est  facile,  pour  mieux  dire  — 
«  il  est  fait  d'avance.  » 

Repito  com  Stocquardt,  que  transcreve  essas  plirases  de 
Laurent  —  «  acceptons-en  Taugure  ». 

A  Republica  do  Uruguay  autorisa  a  celebraçflo  de  casamento, 
sendo  ambos  os  contrahentes  uruguayos,  em  suas  legações  e 
consulados. 

Na  Republica  Argentina  nôo  existe  tal  disposição. 

O  Paraguay  admitte-a  nas  Embaixadas  e  nos  Consulados  es- 
trangeiros; no  Chile  a  lei  nõo  prohibe  essa  celebração,  mas  também 
nõo  lhe  reconhece  efleitos  civis  ;  accrescendo  que  as  Legações  e 
Consulados  chilenos  nfio  foi  dada  competência. 

A  Bolivia  reconhece  a  validade  dos  casamentos  celebrados  nas 
suas  Legações  e  Consulados  e  na3  Legações  e  Consulados  estran- 
geiros, uma  vez  observada  a  lex  originis, 

O  Peru  nõo  deu  essa  attribuiçôo  aos  agentes  diplomáticos  e 
consulares;  Venezuela  nõo  prohibe  a  celebraçõo  nas  Legações  e 
Consulados  estrangeiros.  Nos  Estados  Unidos  da  America  as  leis 
federaes  nõo  aulorisam  agente  diplomático  a  celebrar  ou  a  teste- 
munhar ou  certificar  a  ceremonia  do  casamento  celebrado  em  sua 
presença;  o  Congresso  Federal,  por  acto  de  22  de  junho  de  186i), 
deu  essa  competência  aos  Cunsules. 

No  Dominion  os  cônsules  nõo  podem  celebrar  casamentos. 

Em  Portugal  o  regulamento  consular  nõo  dô  aos  cônsules 
a  attribuiçõo  de  que  me  occup;  e  o  Código  Civil  a  esse  respeito 
guarda  silencio. 

Na  Hespanha  nõo  ha  lei  prohibitiva ;  e  tanto,  que  no  Consulado 
Geral  da  Itália  em  Madrid  teenvse  celebrado  casamentos. 

A  França  permitte  celebraçõo  do  casamento  nas  Embaixadas  e 
Consulados. 

Na  Bélgica  a  lei  de  20  de  maio  de  1882  regulou  a  matéria,  con- 
ferindo aos  seus  agentes  diplomáticos  e  aos  cônsules  essa  fUncçfio. 
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Na  Inglaterra  o  regulamento  (Order  in  Council)  expedido  em 
virtude  do  Acto  de  Casamentos  celebrados  em  paiz  estrangeiro 
( foreign  marriage  act)  de  2S  de  outubro  de  1892  determinou  que 
os  embaixadores,  ministros  e  cônsules  podem  exercer  as  funcções 
de  oflficial  de  casamentos  ( marriage  oíficier )  independentemente 
de  alvará  do  Ministro  de  Estado  da  Coroa. 

Na  Dinamarca,  pela  lei  de  19  de  fevereiro  de  1892,  foram  os 
cônsules  autorisados  a  celebrar  o  casomento  civil,  sendo  a  matéria 
completamente  regulada. 

Na  Rússia  nSo  se  celebram  casament  )s  nas  Embaixadas  e 
Legações,  e  só  nos  Consulados  dos  paizes  onde  o  registro  civil  é 
obrigatório. 

Na  Allemanha  não  sfio  permittidos  os  casamentos  ante  as 
Legações  e  os  Consulados,  em  vista  do  §  1°  da  lei  de  6  de  fevereiro 
de  1875,  salvo  em  virtude  de  convenções  internacionaes  especiaes, 
como  a  que  foi  celebrada  com  a  Itália  em  4  de  maio  de  1891. 

O  Gjverno  allemâo  attribue  competência  para  celebrar  casa- 
mentos, no  Brazil,  aos  cônsules  imperiaes  no  Rio  de  Janeiro,  em 
Porto  Alegre,  na  cidade  do  Rio  Grande  do  Sul  eem  Santos.  Por  aviso 
de  9  de  março  de  1876  foi  recommendado  ao  cônsul  no  Rio  de 
Janeiro  que  em  cada  caso  especial  chamasse  a  attençflo  dos  in- 
teressados sobre  o  facto  de  terem  os  casamentos  celebrados  perante 
o  Cônsul  valor  legal  somente  para  a  Allemanha,  e  deverem  elles, 
a  nSo  voltarem  logo  para  a  Allemanha,  dar  os  passos  necessários 
para  que  os  seus  casamentos  sejam  reconhecidos  como  validos 
também  no  Brazil.  Recommendações  semelhantes  foram  feitas  aos 
demais  Consulados  imperiaes  no  Brazil  que  possuem  a  com- 
petência para  celebrar  casamentos. —  A  Convençõo  Consular  com 
o  Brazil,  de  10  de  janeiro  de  1882,  concedia  aos  Cônsules  de  ambos 
os  paizes  o  direito  de  celebrar  casamentos— Depois  que  esta 
Convenrõo  deixou  de  vigorar,  em  22  de  setembro  de  1887,  os 
cônsules  imperiaes  parece  terem  tornado  a  observar  as  Instrucções 
anteriores,  pois  que  desde  aquella  época,  até  fins  de  1893,  foram 
celebrados  apenas  seis  casamentos  perante  o  Consulado  em  Santos. 

Na  Áustria  as  Embaixadas  e  os  Consulados  poderôo  celebrar 
casamentos,  si  tiverem  competência  pela  lei  nacional;  no  es- 
trangeiro só  por  autorisaçôo  especial. 

Na  Itália,  si  ambos  os  contrahentes  forem  estrangeiros,  é 
permittido  o  casamento  perante  o  agente  diplomático  ou  con- 
sular do  seu  respectivo  paiz  e  na  forma  da  sua  lei   nacional. 

Si  o  contrahente  homem  fôr  estrangeiro  e  a  mulher  italiana, 
também  pôde  o  casamento  ser  feito  diante  do  Agente  Diplomático 
ou  Consular;  mas,  si  tiverem  residência  na  Itália,  deverão  casar-se 
na  forma  e  segundo  as  disposições  do  Código  Civil,  afim  de  ter  o 
casamento  os  seus  effeitos  civis  no  Reino.  A  capacidade  do  es- 
trangeiro para  contratar  casamento  é  regulada  pela  lei  da  paiz  a 
que  pertencer  e  o  seu  estado  livre  deverá  ser  provado  com  certidõo 
authenticada  autoridade  competente  de  seu  paiz  (arts.  102  e  103 ). 

A  lei  italiana  permitte  aos  italianos  residentes  em  paiz  es- 
trangeiro casarem-se  perante  a  autoridade  diplomática  ou  consular, 
conforme  as  leis  pátrias,  sem  indagar  o  tempo  de  residência  desses 
cidadãos  no  paiz  em  que  se  acham,  comtanto  que  sejam  satis- 
feitas as  disposições  do  Código  Civil  sobre  a  matéria  (Secç.  II 
— Cap.  I). 

O  casamento  de  italianos,  feito  na  forma  usada  no  paiz  onde 
fòr  celebrado,  é  valido,  satisfeitas  as  mesmas  disposições  do 
Código  (art.  100). 


—  14  — 

O  casamento  entre  cidadfio  italiano  e  mulher  estrangeira  em 
paiz  estrangeiro,  em  regra  geral,  deve  ser  feito  na  forma  usada 
no  paiz  onde  fôr  celebrado. 

O  art.  9,  porém,  das  disposições  preliminares  do  Ctodigo  Civil 
dá  faculdade  aos  cidadfíos  italianos  no  estrangeiro  de  seguirem,  nos 
actos  civis,  a  forma  da  lei  nacional,  quando  essa  seja  commun 
a  todas  as  partes,  e  o  art.  29  da  lei  consular  permitte  ao  Agente 
Consular  celebrar  casamentos  entre  nacionaes  e  estrangeiros, 
quando  seja  isso  consentido  pelos  usos  e  costumes. 

O  marido  italiano  fica,  porém,  sujeito  ás  leis  pátrias  no 
que  se  refere  á  capacidade  para  contrahir  casamento  (Cap,  I, 
Secç.  II)  e  ás  publicações  de  que  tratam  os  arts.  70  e  71. 

Em  ambos  os  casos,  esses  casamentos  devem  ser  inscriptos 
no  Registro  Civil  do  Municipio  em  que  vierem  fixar  residência, 
no  prazo  de  três  mezes  depois  que  os  coniuges  voltarem  á  Itália. 

Parece  que  por  simples  declaração  diplomática  poder-se-ha 
fixar  o  principio  da  reciprocidade  com  os  paizes  que  conferem  aos 
seus  Agentes  Diplomáticos  eaos  Consulesa  attribuiçôo de  celebrar 
casamento  na  mesma  hypothese  indicada  no  art.  47  §  2©  da  lei 
n.  181  de  24  de  janeiro  de  1893.  Desse  modo  o  casamento  produzirá 
sem  restricções  todos  os  seus  effeitos  juridicos. 

A  soberania  territorial  sanccionorá  a  competência,  e  o  casa- 
mento celebrado  ante  as  Legações  ou  Consulados  ficará  extreme 
de  duvidas  e  incertezas. » 
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Datava  de  1808  a  legislação  que  regia  o  serviço  sanitário  quando 
foi  proclamada  a  Independência  do  Brazil. 

Por  decretos  de  7  de  fevereiro  haviam  sido  creados  os  logares  de 
physico-mór  e  cirurgião-mór  do  Reino  de  Portugal,  Estados  e  Domínios 
Ultramarinos,  «  com  o  útil  fim  de  entenderem  em  tudo  quanto  pudesse 
concorrer  para  o  augmento  e  conservação  da  saúde  publica,  fazendo 
desarreigar  antigos  e  prejudiciaes  abusos  e  dando  todas  as  providencias 
que  fossem  análogas  e  conducentes  a  tão  importante  objecto» . 

No  mesmo  anno  foi  expedido  o  alvará  de  23  de  novembro,  pelo  qual 
mandou-se,  entre  outras  providencias,  que  o  physico-mór  e  o  cirurgião- 
mór  (( inteiramente  guardassem  os  regimentos  de  25  de  fevereiro  de  1521 
ede  12  de  dezembro  de  1631  e  todas  as  mais  provisões  e  ordens  régias  a 
este  respeito  decretadas  e  em  diversos  tempos  publicadas,  ainda  depois 
de  creada  a  Real  Junta  do  Proto-medicato,  cumprindo-se  em  tudo  que 
nâo  estivesse  por  outras  derogado  » ;  e  que  nas  capitanias  os  delegados 
commissarios  do  physico-mór  e  do  cirurgião-mór  observassem  o  regi- 
mento de  16  de  maio  de  1744  e  mais  ordens  régias,  nesta  matéria  pu- 
blicadas, e,  pelo  que  tocava  á  jurisdicção  civil  e  criminal,  executassem 
o  determinado  nos  §§  7°  e  11  do  citado  regimento  de  25  de  fevereiro 
de  1521. 

Pouco  tempo  depois,  havendo-se  reconhecido  a  incoherencia  de 
coexistirem  os  novos  logares  de  physico-mór  e  de  cirurgião-mór  e  a 
antiga  Junta  do  Proto-medicato,  por  este  e  outros  motivos  que  no  fim 
desta  noticia  nâo  interessa  assignalar,  extinguiu-se  a  mesma  Junta  e 
devolveu-se  sua  jurisdicção  áquelles  funccionarios.  Tal  foi  o  objecto  do 
alvará  de  7  de  janeiro  de  1809. 

Nesse  mesmo  anno,  o  Príncipe  Regente,  enarecendo  o  interesse  quo 
devia  inspirar  a  conservação  da  saúde  publica,  creou,  por  decreto  de 
28  de  julho,  o  logar  de  provedor-mór  da  saúde  da  0>te  e  Estado  do 
Brazil,  desannexando-o  da  inspecção  das  camarás  o  mandando  observar, 
no  que  fosse  applicavel,  o  regimento  do  provimento  da  saúde  até  que  se 
expedisse  novo  regimento,  cuja  organisação  foi  desde  logo  incumbida  ao 
provedor  nomeado,  pelo  citado  decreto,  Dr.  Man3el  Vieira  da  Silva,  do 
conselho  do  Príncipe  Regente,  primeiro  medico  da  real  camará  e 
physico-mór  do  Reino  e  Domínios. 

A  ftincção  do  provedor-mór  e  de  seus  delegados  consistia  particular- 
mente, nos  precisos  termos  do  decreto  de  28  de  julho,  não  só  em  c<  flsca- 
lisar  o  estado  de  saúde  das  equipagens  das  embarcações  que  viessem  de 
diversos  portos,  obrigando-se  a  dar  fundo  em  mais  distancia  ás  que 
houvessem  sabido  dos  que  fossem  suspeitos  de  peste  ou  de  moléstias 
contagiosas  e  a  demorar-se  por  algum  tempo  os  que  nellas  se  tivessem 
transportado»,  mas  também  «em  afastar  do  uso  e  mercado  commum 
08  comestiveis  e  géneros  corrompidos  ou  iscados  de  princípios  de 
podridão  ». 


De  acordo  com  esse  pensamento,  publicou-se,  em  22  de  janeiro 
de  1810,  o  alvará  de  regimento  pelo  qual  se  estabeleceu  um  Juízo  de  Pro- 
vedoria-mór  de  saúde  para  regular  as  quarentenas  dos  navios  que 
viessem  dos  diversos  portos  e  as  averiguaçrx3S  que  se  devessem  fazer 
sobre  os  mantimentos  e  géneros  que  pudessem  offender  a  saúde  publica. 
Por  outro  alvará  de  igual  data  (22  de  janeiro  de  1810)  deu-se  regi- 
mento aos  delegados  do  physi(;o-mór,  em  substituição  do  de  16  de  maio 
de  1744,  que  já  não  correspondia  ás  necessidades  aa  época,  e  estabele- 
ceram-se  varias  providencias  relativamente  á  saúde  publica. 

Em  1815,  por  alvará  de  24  de  julho,  foram  declaradas  as  funcções  dos 
guardas-móres  de  saúde,  como  delegados  do  provedor-mór. 

Com  relaráo  especialmente  á  vaccinaçao,  expediu-se  em  12  de  feve- 
reiro de  1820  circular  aos  governadores  das  capitanias  ordenando  o 
estaljek^cimento  de  instituições  vaccinicas. 

Na  legislação  do  Brazil  independente  o  primeiro  acto  importante 
que  se  encí)ntra  com  referencia  ao  ramo  de  serviço  que  6  objecto  da 
presente  noticia  é  o  decreto  legislativo  de  12  de  setembro  de  1826,  pelo 
qual  foi  sanccionada  a  resolução  da  Assemblóa  Geral  que  autorisára  o 
Governo  c<  a  fazer  todas  as  despezas  necessárias  para  a  vulgarisação 
e  pratica  da  vaccina  em  todo  o  império  ». 

Com  pequeno  intervallo  seguiu-se,  porém,  a  extincção  de  todas  as 
instituições  sanitárias  de  que  anteriormente  nos  occupi^imos. 

Com  effeito,  pela  lei  de  30  de  agosto  de  1828  foram  abolidos  nao  só 
o  logar  de  provedor-mór,  de vol vendi )-se  ás  Gamaras  respectivas  a  inspe- 
cção sobre  a  saúde  publica,  como  se  praticava  antes  da  creação  do  dito 
emprego,  mas  também  os  de  physico-mór  e  cirurgião-mór  do  im- 
pério. 

Nessa  lei  se  preceituou,  outrosim,  que  os  exames  dos  comestíveis 
destinados  ao  consumo  publico  fossem  feitos  pelas  Gamaras  resiX3Ctivas, 
na  forma  dos  seus  regimentos ;  que  as  mesmas  Gamaras  lizessem  d'ora 
em  diante,  sem  propma  alguma,  as  visitas  que  competiam  ao  physico- 
mór  e  cirurgião-mór  e  seus  delegados  em  relação  ás  pharmacias  e  dro- 
garias ;  e,  íinalmente,  que  as  causas  que  se  processavam  nos  juizos 
do  provedor-mór  da  saúde,  physico-mór  e  cirurgião-mór,  ficassem  per- 
tencendo ás  justiças  ordinárias,  a  que  competissem,  devendo  ser  a 
estas  remettidos  todos  os  processos  lindos  ou  pendentes  nos  mencio- 
nados juizos. 

Pelo  decreto  legislativo  de  20  de  setembro,  também  de  1828,  foram 
applicados  á  Caixa  da  Amortização  os  impostos  estabelecidos  pelo  al- 
vará de  22  de  janeiro  de  1810  a  favor  do  cofre  da  provedoria-mór,  in- 
cluindo-se,  desde  logo,  as  somnias  existentes  em  mão  de  quaesquer 
recebedores. 

A  lei  de  30  de  agosto  de  1828  não  teve,  porém,  execução  imme- 
diata,  porquanto  nas  instrucções  expedidas  em  11  de  novembro  para 
evitar  a  introducção  da  p(^te  (lue  grassiiva  nos  i)ortos  do  Mediterrâneo, 
ainda  se  fez  referencia  ao  provedor-mór  e  a  outros  funccionarios  da  re- 
spectiva repartição.  Só  a  14  do  citado  mez  foi  que,  pela  circular  n.  173, 
se  providenciou  aíim  de  (jue  o  Senaao  da  Camará  do  Rio  de  Janeiro  e  as 
Gamaras  das  províncias  entrassem  no  exercício  das  funcções  que  lhes 
incumbia  em  virtude  da  referida  lei  de  30  de  agosto. 

Relativamente  ao  serviço  sanitário  marítimo,  pelo  decreto  de  17  de 
janeiro  de  1829  ordenou-se  que  o  Senado  da  Gamara  do  Rio  de  Janeiro 
e  as  mais  Gamaras  das  cidades  e  villas  marítimas,  na  parte  que  líies 
fosse  applicavel,  se  governassem  na  inispecção  da  saúde  publica  dos 
portos  pelo  regulamento  annexo  ao  citado  decreto. 

Por  esse  regulamento  a  inspc^cção,  no  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
encarregada  ao  Senado  da  Gamara  no  art.  1^  da  lei  de  30  de  agosto  de 
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1828,  era  desempenhada  por  uma  commissSo  que  tinha  por  chefe  o 
provedor  da  saúde,  nomeado  pela  Gamara  dentre  seus  vereadores,  na 
conformidade  da  carta  régia  de  30  de  agosto  de  1792 ;  e  composta  de 
ura  professor  de  saúde,  também  de  nomeação  da  Gamara;  de  um 
interprete  que  servia,  ao  mesmo  tempo,  de  secretario ;  de  um  guarda- 
bandeira  e  dos  guardas  que  fossem  necessários. 

O  provedor  da  saúde  tinha  a  seu  cargo  a  expedição  de  todas  as  or- 
dens, providencias  e  communicações  que  a  economia  administrativa  da 
commissao  exigisse. 

Ao  professor  de  saúde  incumbia  o  serviço  das  visitas  das  embar- 
cações e  C3mpetia  decidir  si  estas  se  achavam  em  condições  de  serem 
declaradas  desimpedidas  ou  em  quarentena. 

O  guarda-bandeira,  além  da  obrigação  de  dar  aviso  de  todos  os  navios 
que  entrassem,  tinha  a  de  fornecer  ás  embarcações  impedidas  os  soc- 
corrosde  agua  e  viveres  que  solicitassem. 

A  propagação  da  vaccina  foi  objecto  de  nova  circular  em  1831.  Em 
data  de  10  de  novembro  a  Regência  recommendou  aos  presidentes  de 
província  expedissem  as  ordens  necessárias  para  que  se  puzesse  em 
actividade  a  propagação  daquelle  meio  prophylactico  contra  a  varíola, 
despendendo  a  quantia  votada  pela  Assembléa  Geral  na  lei  do  orça- 
mento para  esse  importante  objecto,  e  remettessem  á  competente 
Secretaria  de  Estado,  todos  annos,  uma  relação  exacta  do  numero  das 
pessoas  vaccinadas  e  das  qae  produzissem  verdadeira  vaccina  com  as 
convenientes  reflexões  sobre  o  seu  progresso  ou  retrogradação. 

O  decreto  de  25  de  agosto  de  1832  revogou  os  arts.  17  e  18  do  re- 
gulamento da  Inspecção  de  saúde  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  de  17  de 
janeiro  de  1829,  por  ser  manifesto  o  inconveniente  que  resultava  da 
observância  dos  preceitos  alli  contidos. 

Os  artigos  citados  dispunham  ac  jrca  da  permanência  a  bordo  das  em- 
barcações, em  quarentena,  dedous  guardas,  pelo  menos,  incumbidos  de 
manter  rigorosamente  o  isolamento  das  alludidas  embarcações. 

Substituiu  o  regulamento  de  17  de  janeiro  de  1829  o  que  foi  man- 
dado observar  pelo  decreto  de  9  de  julho  de  1833. 

Segundo  este  ultimo  regulamento,  a  inspecção  de  saúde  publica 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  encarregada  pela  lei  de  30  de  agosto  de  1828 
ao  Senado  da  Gamara  e,  depois  da  sua  extincção,  á  Gamara  Municipal, 
era  desempenhada  por  uma  commissão  composta  do  provedor  e  de  dous 
professores  de  saúde,  dous  interpretes,  um  agente  e  dous  guardas  de 
numero. 

O  provedor  continuou  a  ser  nomeado  pelo  modo  prescripto  no 
regulamento  de  17  de  janeiro  de  1829  ;  quanto  aos  demais  funccio- 
narios,  dispoz  o  de  9  de  julho  de  1833  que  seriam  propostos  pela 
Gamara  e  approvados  pelo  Governo. 

O  serviço  da  inspecção  da  saúde  publica  ficou  dividido  em  serviço  de 
mar  e  serviço  de  terra,  desempenhado  o  primeiro  por  uma  commissão 
composta  de  um  professor  de  saúde,  um  interprete  e  um  guarda  de  nu- 
mero, e  o  segundo  por  uma  commissão  composta  do  facultativo,  do  inter- 
prete, do  guarda  de  numero  que  não  estivesse  destacado,  e  do  agente. 
Depois  de  haver  disposto  a  respeito  das  visitas  e  das  quarentenas, 
o  regulamento  de  9  de  julho  de  1833  preceituou,  no  art.  ::i,  que  o  pro- 
vedor, conjuntamente  com  os  professores  de  saúde,  «  tomariam  todas 
as  medidas  nos  casos  extraordinários  e  imprevistos,  nào  mencio- 
nados neste  regulamento  ;  e,  tanto  que  tivessem  effectuado,  o  provedor 
daria  parte  em  Gamara  para  ser  approvado,  ou  repre:-:entaria  pela 
Secretaria  de  Kstado  dos  Negócios  do  Império.» 

Gomquauto  não  entre  no  i)lano  da  presente  noticia  a  critica  das  dis- 
posições adoptadas  com  referencia  á  saúde  publica,  seja  licito  notar  que 
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o  regulamento  de  1833  restabeleceu  os  preceitos  dos  arts.  17  e  18  do  de 
1829,  revogados  pelo  decreto  de  25  de  agosto  de  1832. 

O  regulamento  de  1833  soffreii  em  1836  algumas  alterações  :  pelo 
decreto  de  23  de  abril  foi  reduzido  a  um  só  facultativo  o  numero  dos 
que  haviam  sido  estabelecidos  para  o  serviço  ;  determinou-se  que  os 
empregados  que  deviam  visitar  as  embarcações  partissem  todos  os 
dias  ao  nascer  do  sol,  do  largo  do  Paço  para  o  mar,  cessando,  por- 
tanto, o  destacamento  semanal  que  esses  empregados  faziam  por  turno 
na  ilha  de  Willegaignon  ;  determinou-se,  outrosim,  que  pela  renda  da 
Provedoria  se  fizessem  todas  as  despezas  com  o  escaler  da  inspecção, 
as  quaes  até  entoo  corriam  á  conta  da  Repartição  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha . 

O  decreto  de  23  de  setembro  do  mesmo  anuo  elevou  a  1:290$ 
annuaes  as  gratificações  fixadas  no  de  9  de  julho  do  1833  para  o 
facultativo  da  Inspecção  de  Saúde  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  para  os 
dous  interpretes,  cessando,  porém,  o  vencimento  de  600$  annuaes,  que, 
em  virtude  do  art.  25,  §  1^,  da  lei  de  15  de  novembro  de  1831,  percebia 
um  dos  ditos  interpretes  pela  repartição  da  policia,  por  passar  a 
servir  na  referida  Inspecção,  na  conformidade  do  art.  3^,  §  3°,  da  lei 
de  3  de  outubro  de   1834. 

Alei  n.  243  de  30  de  novembro  de  1841,  a  qual  fixou  a  despez^  e 
orçou  a  receita  para  o  anuo  financeiro  de  1  de  julho  de  1842  a  30  de 
junho  de  1843,  autorisou  o  Governo,  no  art.  38,  para  reformar  imme- 
diatamente  as  Inspecções  de  saúde  dos  portos,  conforme  exigisse  o 
serviço  publico. 

O  Governo  só  usou  dessa  autorisação  em  29  de  janeiro  de  1843, 
expedindo  o  regulamento  das  Inspecções  de  saúde  dos  portos  contido 
no  decretou.  268  daquella   data. 

Consistiu  a  parte  principal  da  reforma  em  desligar  inteiramente 
da  administraçilo  municipal  o  serviço  sanitário  marítimo,  que  passou 
a  ser  da  privativa  competência  do  Governo. 

O  pessoal  do  dito  serviço  íicou  assim  constituído  :  no  Rio  de 
Janeiro,  um  provedor,  dous  secretarios-interpretes,  um  agente,  um 
guarda-bandeira,  e  dous  guardas  ;  na  Bahia,  Pernambuco  e  Maranhão, 
um  provedor,  um  secretariointerprete,  um  agente.um  guarda-bandeira 
e  um  guarda  ;  nos  demais  portos  em  que  havia  Alfandegas,  um  pro- 
vedor e  um  guarda,  que  também  tinha  a  seu  cargo  a  escripturação. 

Ao  provedor  competia  visitar  todas  as  embarcações  declaradas  em 
obser\ação  ou  quarentena  ;  inspeccionar  o  procedimento  dos  empre- 
gados ;  dar  cartas  de  saúde  ;  empregar  todos  os  meios  a  seu  alcance 
para  a  boa  policia  sanitária  do  porlo  ;  requisitar  do  ministro  do 
Império  na  Corte,  e  das  outras  autoridades  para  esse  fim  nomeadas 
nos  outros  portos,  as  providencias  que  os  casos  extraordinários  não 
previstos  no  regulamento  e  as  circumstancias  do  momento  deman- 
dassem . 

Em  virtude  do  disposto  no  art.  2^,  n.  30,  da  lei  n.  389  de  18  de  se- 
tembro de  1845,  pelo  qual  foi  o  Governo  autorisado  para  reformar  o 
Instituto  Vaccínico  da  Corte  e  estabelecer,  dependentes  deste,  outros 
iguaes  em  todas  as  provindas,  expediu-se,  com  o  decreto  n.  464  de  17 
de  agosto  do  anno  seguinte,  o  regulamento  do  Instituto  Vaccinico  do 
Império. 

O  pessoal  desta  repartição,  que  tinha  por  fim  o  estudo,  pratica, 
melhoramento  e  propagação  da  vaccina,  era  composto: 

De  um  Inspector  Geral ; 

De  uma  Junta  vaccinica  na  Capital  do  Império,  presidida  pelo 
Inspector  Geral  e  da  qual  faziam  parte  quatro  vaccinadores  effectívos, 


dous  supranumerários  e  um  secretario  ;  havendo  também  um  porteiro, 
que  ao  mesmo  tempo  servia  de  continuo ; 

De  um  commissario  vaccinador  provincial  na  capital  de  cada 
província ; 

De  um  commissario  vaccinador  municipal  em  cada  município; 

De  commissarios  vaccinadores  parochiaes  em  todas  as  povoações 
onde  houvesse  pessoas,  com  as  necessárias  habilitações,  que  se  pre- 
stassem a  desempenhar  taes  empregos. 

Todo  o  referido  pessoal  era  de  nomeação  do  Governo. 

Completa  reorganisaçâo  foi  operada  no  serviço  sanitário  terrestre  e 
maritimo  pela  lei  n.  598  de  14  de  setembro  de  1850,  a  qual,  no  art.  3^, 
creou  uma  Junta  de  Hygiene  Publica  composta  de  um  presidente,  de 
nomeação  do  Governo,  dos  cirugiões-móres  da  Armada  e  do  Exercito, 
do  inspector  do  Instituto  Vaccinico  e  do  provedor  da  Saúde  do  Porto  do 
Rio  de  Janeiro,  servindo  de  secretario  o  do  Instituto  Vaccinico  ou  um 
dos  da  Inspecção  da  Saúde  do  porto,  como  o  Governo  designasse. 

Determinou  o  citado  artigo  que  ficassem  incorporados  na  Junta  de 
Hygiene  a  Inspecção  da  Saúde  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro  e  a  do  Insti- 
tuto Vaccinico. 

No  art.  4»  foram  fixadas  as  attribuições  da  Junta  de  Hygiene, 
preceituando-se  que  proporia  ao  Governo  todas  as  medidas  que  julgasse 
necessárias  ou  convenientes  a  bem  da  salubridade  publica,  e  informaria 
sobre  as  que  lhe  fossem  indicadas  pelo  Governo ;  que  entenderia  na 
eífectiva  execução  das  posturas  da  Gamara  Municipal  relativas  a  objecto 
de  salubridade  publica,  e  indicaria  as  medidas  que  julgasse  necessárias 
ou  convenientes  para  se  converterem  em  posturas,  recorrendo  para  o 
Governo  nos  casos  do  art.  73  da  lei  de  1  de  outubro  de  1828,  quando  não 
fosse  attendida,  e,  por  ultimo,  que  exerceria  a  policia  medica  nas  visitas 
das  embarcações  até  então  encarregadas  ã  Inspecção  da  Saúde  do  Porto 
e  nas  que  devessem  fazer-se  nas  pharmacias,  drogarias,  mercados, 
armazéns,  e,  em  geral,  em  todos  os  logares,  estabelecimentos  e  casas 
donde  pudesse  provir  damno  á  saúde  publica. 

O  exercício  das  funcções  declaradas  em  segundo  e  terceiro  logar 
podia  ser  delegado  a  um  ou  mais  membros  da  Junta,  ou  dos  esta- 
belecimentos nella  incorporados ;  os  fiscaes  da  Gamara  Municipal  exe- 
cutariam as  ordens  da  Junta,  bem  assim  as  dos  delegados  no  desem- 
penho das  funcções  respectivas,  e  as  autoridades  judiciarias  e  policiaes 
se  prestariam  ás  suas  requisições. 

O  decreto  n .  598  autorisou  o  Governo  a  estabelecer,  no  regulamento 
que  expedisse,  multas  e  penas  de  suspensão  e  de  prisão  e,  no  caso  de 
reincidência,  o  fechamento  temporário  das  lojas,  pharmacias,  armazéns 
e  quaesquer  outros  estabelecimentos  sujeitos  á  inspecção  da  Junta ;  a 
determinar  quaes  as  autoridades  competentes  para  a  imposição  das 
multas  e  penas,  a  forma  do  processo  e  os  recursos,  e  a  importância  das 
gratificações  não  só  dos  membros  e  do  secretario  da  Junta  de  Hygiene, 
roas  tamtemda  commissãode  engenheiros  creada  pelo  mesmo  decreto 
afim  de  estudar  e  levar  a  effeito  obras  tendentes  a  melhorar  o  estado 
sanitário  da  Capital  e  de  outras  povoações  do  Império,  como  fossem 
o  deseccamento  de  logares  alagadiços,  que  se  tivesse  reconhecido  serem 
insalubres,  o  estabelecimento  de  valias  e  canos  de  despejo,  a  reparação 
ea  limpeza  dos  existentes,  a  multiplicação  de  depósitos  d'agua  para  uso 
e  asseio  das  povoações,  e  outros  trabalhos  semelhantes. 

O  decreto  legislativo  de  que  ora  nos  occupamos  constituiu  a  Junta 
de  Hygiene  Publica  o  centro  dos  estabelecimentos  de  igual  natureza  que 
existissem  ou  se  creassem  nas  antigas  provindas  em  virtude  do  referido 
acto  e  conforme  as  bases  ahi  estabelecidas,  correspondendo-se  com  os 
mesmos  estabelecimentos,  com  as  Gamaras  Municipaes  ou  quaesquer 
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outras  autoridades  sobre  objectos  relativos  ao  exercício  de  suas 
funcções. 

Pelo  decreto  n.  753  de  25  de  janeiro  de  1851  foram  marcadas  as  gra- 
tificações do  presidente,  dos  membros  e  do  secretario  da  Junta  da  Capital; 
e  pelo  de  n.  828  de  29  de  setembro  do  mesmo  anno  mandou-se  executar 
o  respectivo  regulamento. 

Em  virtude  desse  regulamento  a  nova  repartição,  a  que  se  deu  o 
nome  de  —Junta  Central  de  Hygiene  Publica  —  tinha  sua  sede  na  antiga 
Corte,  e  exercia  immediatamente  sua  autoridade  no  município  desta  e  na 
província  do  Rio  de  Janeiro. 

Nas  províncias  do  Pará,  Maranhão,  Pernambuco,  Bahia  e  Rio  Grande 
do  Sul  havia  commissões  de  hygiene  publica,  compostas  de  três  mem- 
bros, nomeados  pelo  Governo,  que  dentre  os  mesmos  designava  o  presi- 
dente ;  nas  outras  províncias  havia  somente  provedores  de  saúde  publica. 

De  taes  commissões  faziam  também  parte  os  commissarios  vaccina- 
dores  provinciaes,  os  provedores  de  saúde  dos  portos  o  os  delegados  do 
cirurgião-mór  do  Exercito,  onde  os  houvesse. 

A  Inspecçõo  de  Saúde  dos  Portos,  incorporada  na  Junta  Central  de 
Hygiene  Publica,  como  já  se  viu,  ficou  sujeita  á  direcçõo  desta,  subsis- 
tindo, com  algumas  alterações,  o  regulamento,  que  para  reger  esse  ser- 
viço havia  sido  expedido  com  o  decreto  n.  268  de  29  de  janeiro  de  1843. 

Igual  subordinação  se  dispoz  quanto  ao  Instituto  Vaccinico,  cujo 
regulamento  annexoao  decreto  n.  464  de  17  de  agosto  de  1846  continuou 
em  vigor  com  diversas  modificações. 

Ainda  em  1851,  o  antigo  ministério  do  Império,  recebendo  a  com- 
municaçáo,  que  lhe  dirigira  o  presidente  da  Junta  Central  de  Hygiene 
Publica,  de  se  estar  fazendo  o  serviço  do  lazareto  provisório  da  Ilha  do 
Gajú  pelas  instrucções  constantes  do  oííicio  do  dito  presidente,  de  25  de 
janeiro,  resolveu,  por  aviso  de  29,  que  assim  se  continuasse  a  praticar 
até  expedir-se  novo  regulamento,  que  a  Junta  quanto  antes  organi- 
saria  e  submetteria  á  approvação  do  Governo. 

O  decreto  le^nslativo  n.  598  de  14  de  setembro  de  1850  foi  revogado 
pelo  art.  13  da  lei  n.  668  de  11  de  setembro  de  1852,  na  parte  em  que 
designou  os  membros  da  Junta  Central  de  Hygiene  Publica.  Determinou 
esse  artigo  que  a  nomeação  de  taes  funccionarios,  assim  como  a  das 
commissões  e  dos  delegados  nas  províncias,  seria  feita  pelo  Governo, 
como  fosse  mais  conveniente. 

Reconhecida  a  necessidade  de  crear  um  hospital  marítimo,  onde 
fossem  tratados  com  humanidade  os  marinheiros  e  mais  pessoas  de 
bordo  das  emtorcações  nacionaes  ou  estrangeiras  que,  chegando  ao 
porto  do  Rio  de  Janeiro,  se  achassem  ou  fossem  affectadas  de  moléstias 
contagiosas  ou  suspeitas,  determinou  o  Governo,  pelo  decreto  n.  1103  de 
3  de  janeiro  de  1853,  que  no  dito  porto  se  estabelecesse,  para  o  fim  indi- 
cado, um  hospital  com  a  denominação  de  —Hospital  marítimo  de  Santa 
Izabel. 

A  administrai^ôo  foi  cjufiada  a  uma  commissao  composta  do  presi- 
dente da  Junta  de  Hygiene,  do  capitSo  do  porto,  de  um  delegado  do 
Corpo  Consular,  que  poderia  ser  um  de  seus  membros,  p  jr  elle  todos  os 
annos  nomeado,  e  de  dous  negociantes,  carregadores  ou  armadores, 
sendo  um  nacional  e  outro  estrangeiro,  eleitos  annualmente  pela  com- 
missão  da  Praça  do  Commercio. 

O  decreto  de  creaçãodo  hospital  commetteu  ásua  administração  a 
escolha  do  local  e  a  construcção  do  edificio,  assim  como  a  organisação 
(los  estatutos  do  estabelecimento,  os  quaes  sujeitaria  á  approvação  do 
Governo. 

Para  prover  ás  despezas  com  a  edificação  do  Hospital  marítimo  de 
Santa  Isabel  e  a  sua  futura  e  permanente  sustentado,  a  commissao 
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agenciaria,  entre  os  commerciantes  e  mais  pessoas  philantropícas,  os 
donativos  com  que  se  prestassem  a  concorrer  para  tão  piedoso  fim ; 
propondo  além  disto,  para  que  íôsse  presente  ao  Corpo  Legislativo,  na 
sua  próxima  reunião,  os  meios  de  dotação  que  parecessem  mais  con- 
venientes, com  o  menor  gravame  do  Tliesouro  Publico  e  com  o  concurso 
possível  da  classe  directamente  l)eneficiada. 

Emquanto  não  fossem  construidos  os  edifícios  necessários  ao  novo 
hospital,  serviria,  provisoriamente,  o  da  Jurujuba. 

O  decreto  n.  1338  de  28  de  fevereiro  de  1854,  expedido  em 
virtude  do  §  22  do  art.  2 '  da  lei  n.  668  de  11  de  setembro  de  1852,  fixou 
os  vencimentos  dos  membros  das  commissões  de  bygiene  e  dos  pro- 
vedores de  Siiúde  publica,  creados  pelo  regulamento  mandado  exe- 
cutar pelo  decreto  n.  828  de  29  de  setembro  de  1851 ;  e  o  decreto  n.  1959 
de  22  de  agosto  de  1857  approvou  a  tabeliã  que  marcava  as  taxas  que  se 
de\iam  cobrar  pela  matricula  dos  médicos,  pbarmaceuticos  e  parteiras, 
bem  assim  pelos  demais  documentos  de  que  tratava  o  citado  regula- 
mento de  29  de  setembro  de  1851. 

O  decreto  n.  1959  foi  expedido  de  conformidade  com  a  resolução  de 
26  de  agosto  de  1854,  tomada  sobre  consulta  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  de  14  de  junho  do  mesmo  anuo,  e  em  vir- 
tude do  disposto  no  regulamento  de  1851 . 

O  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  2  )52  de  12  de  dezembro  de 
1857  alterou,  na  parte  relativa  as  attribuições  da  Junta  Central  de  Ily- 
^'iene  e  ás  commissões  de  hygiene  publica  que  existiam  em  algumas 
das  antigas  províncias,  o  regulamento  da  mesma  Junta  mandado 
executar  pelo  decreto  n.  828  de  29  de  setembr  >  de  1851,  ao  qual  já 
tivemos  occasião  de  nos  referir  varias  vezes. 

Pelo  novo  regulamento  ficaram  pertencendo  ao  presidente  da  Junta 
algumas  das  attribuições  desta;  isto  é  : 

a)  o  encargo  de  investigar  as  causas  da  insalubridade  geral  ou 
Ywml  de  alguma  localidade,  a  observação  do  curso  das  moléstias 
reinantes,  particukirmente  das  contagiosas,  e  o  emprego  da  maior  vigi- 
lância sobre  tudo  que  dissesse  respeito  á  saúde  publica,  sem  que  por 
isso  se  entendesse  ficar  a  Junta  dispensada  dessas  investigações ; 

b)  a  inspecção  das  substancias  alimentares  expostas  á  venda  e  a 
visita  ás  pharmacias,  drogarias,  armazéns  de  mantimentí)S,  casas  de 
Pflsto,  botequins,  mercados  públicos,  confeitarias,  açougues,  hospitaes, 
collegios,  cadêas,  aqueductos,  cemitérios,  oííicinas,  laboratórios  ou 
fíibpicas,  em  que  se  manipulassem  remédios  ou  quaesquer  outras  sub- 
taneias  que  servissem  para  a  alimentação  e  pudessem  prejudicar  a 
saúde;  e,  em  geral,  todos  os  legares  donde  pudesse  provir  damno  a  esta, 
'>u  pelas  substancias  que  se  fabricassem  ou  pelos  trabalhos  que  se 
operassem ; 

c)  o  exame  das  localidades  em  que  se  achassem  fabricas,  cujos  tra- 
Whos  fossem  incommodos  ou  nocivos  ó  saúde,  reservado,  porém,  á  Junta, 
'» juizo  sobre  a  natureza  das  fabricas  que  devessem  ser  removidas  para 
Kra  dos  povoados  e  sobre  as  distancias  em  que  delles  houvessem  de  ficar ; 

d)  os  visitas  ás  fabricas  de  aguas  mineraes  prescripías  noart.  50 
to  regulamento  de  1851,  afim  de  examinar  não  só  o  estado  das 
^flesmas  aguas,  mas  também  o  das  respectivas  fabricas  e  o  modo  por 
]ue  estas  trabalhavam  ; 

e  j  a  matricula  dos  droguistas  e  dos  que  vendessem  substancias 
^ínenosas,  assim  como  dos  fabricantes  que  em  suas  fabricas  empre- 
?issem  taes  substancias  ; 

,  f)  o  exame  das  pharmacias  e  a  concessão  de  licença  para  sua 
abertura. 
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o  reí?ulamento  de  12  de  dezembro  de  1857  commetteu  ao  prove- 
dor de  saúde  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  não  só  a  policia  sanitária 
deste,  mas  também  a  direcção  dos  soccorros  médicos  aos  homens  do 
mar,  ficando  o  Hospital  marítimo  de  Santa  Isabel  sob  sua  inspecção  e 
autoridade. 

Para  esse  fim  foi  o  provedor  investido  no  cargo  de  presidente  da 
commissOo  administrativa  do  hospital,  alterado  nesta  parte  o  decreto 
n.  1103  de  3  de  janeiro  de  1853. 

Foram  oxtinctas  as  commissões  de  hygiene  e  em  seu  logar  creado 
em  cada  província  um  inspector  com  a  denominação  de  —  provedor 
de  saúde  publica. 

Como  medida  extraordinária,  o  Governo,  quando  se  manifestasse 
perigo  imminente  de  invasão  de  quaUiuer  das  epidemias  —  pe^te  do 
Oriente,  febre  amarella  ou  cholera-morbus  — ,  poderia  reunir  em  um 
S(3  individuo  a  autoridade  de  presidente  da  Junta  e  a  de  provedor  de 
saúde  publica. 

Ainda  em  1857  estabeleceu  o  decreto  n.  2055  de  19  de  dezembro  as 
condições  com  (jue  aos  pharmaccu ticos  não  habilitados  se  concederia 
licença  para  continuarem  a  ter  abertas  as  pharmacias  existentes  antes 
da  publicação  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  828  de  29  de 
setembro  de  1851. 

Pelo  art.  11  da  lei  n.  1040  de  14  de  setembro  de  1859  foi  extincta  a 
commissão  de  engenheiros  creada  pela  lei  n.  598  de  14  de  setembro  de  1850. 

O  decreto  n.  2409  de  27  de  abril,  também  de  1859,  deu  novo  regu- 
lamento á  inspecção  de  saúde  dos  portos. 

A  execuçiio  do  respectivo  serviço  foi  encarregada  no  Rio  de  Janeiro 
a  um  inspccítor,  dous  ajudantes,  inn  se(*potario  e  quatro  guardas,  e  na 
Bahia,  Pernambuco,  Maranhão,  Pará  c  Rio  Grande  d)  Sul  a  um  inspe- 
ctor, um  ajudante,  um  secretario  e  dous  guardas. 

Nos  mais  pí>rtos  era  ((ue  havia  alfandega  o  inspector  de  saúde 
publica  exerceria  cumulativamente  as  funcçòes  de  inspector  do  porto, 
com  dous  guardas. 

Nesse  mesmo  anno  regulamentou-se,  pelo  decreto  n.  2416  de  30  de 
abril,  o  serviço  do  Hospital  marítimo  de  Santa  Isabel. 

Pelo  art.'  66  dess(*  decreto  as  attribuiçdes  da  commissão  adminis- 
trativa creada  pelo  decreto  n.  1103,  de  3  de  janeiro  de  1853,  ficaram 
limitadas  a  inspeccionar  o  tratamento  dos  doentes  recolhidos  ao  hos- 
pital e  a  solicitar  do  Governo  as  providencias  que  julgasse  necessárias 
para  o  bem-estar  dos  mesmos  doentes. 

Finalmente,  o  decreto  n.  2459  de  6  de  setembro  extinguiu  os  logares 
de  ajudante  dos  inspectores  de  saúde  dos  portos  das  províncias  da 
Bahia,  Pernambuco,  Maranhão,  Pará  e  S.  Pedro,  creados  pelo  art.  2» 
do  regulamento  annexo  ao  decretou.  2409  de  27  de  abril. 

Em  1861  novo  regulamento  foi  dado  ã  inspecção  de  saúde  dos  portos. 

Segundo  esse  regulamento,  mandado  observar  pelo  decreto  n.  2734 
de  23  de  janeiro,  havia  no  Rio  de  Janeiro  um  inspector,  três  ajudantes, 
um  secretario,  um  agente  e  dous  guardas  ;  na  Bahia,  Pernambuco, 
Maranhão,  Pará  e  Rio  Grande  do  Sul,  um  inspector,  um  secretario  e 
dous  guardas. 

Quanto  ós  províncias  em  que  houvesse  alfandega,  manteve-se  o 
disposto  no  decreto  n.  2409  de  27  de  abril  de  1859. 

Considerando  que  os  lazaretos  foram  creados  para  as  épocas  em 
que  reina  nos  portos  moléstia  epidemica  que  não  deva  ser  tratada  nos 
estabelecimentos  propriamente  de  caridade,  determinou-se,  em  o  de- 
creto n.  2801  de  19  de  junho  de  1861,  que  o  Hospital  marítimo  de  Santa 
Isabel  e  os  demais  lazaretos  só  recebessem  doentes  na  indicada  hypo- 
these,  ou  quando  o  Governo  julgasse  indispensável. 
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Pelo  decreto  n.  3059  deli  demarco  de  1863  esta  beleceram-se  as 
modificações  com  que  devia  ser  observado  o  de  n.  2734  de  23  de  janeiro 
de  1831- 

Conforme  as  alludidas  modificações,  todas  as  vezes  que  o  Hos- 
pital maritimo  de  Santa  Isabel  deixasse  de  receber  doentes,  no  porto 
do  Rio  de  Janeiro  haveria  somente  dous  ajudantes  do  inspector  de  saúde ; 
as  duas  visitas  sanitárias  aos  navios  se  fariam  na  mesma  embarcação 
a  vapor  ;  e  o  secretario  teria  metade  da  respectiva  gratiílcaçao. 

Peloart.  2'>  do  citado  decreto  foi  declarado  que,  nos  impedimentos 
i)  inspector  de  saúde  nos  portos  em  que  nSo  houvesse  ajudante,  faria 
suas  vezes  o  secretario  da  inspecçilo,  emquanto  o  presidente  da  respe- 
ctiva província  nSo  providenciasse. 

Nos  portos  em  que  nõo  houvesse  secretario,  o  presidente,  nos  mesmos 
rsosdoart.  62  do  decreto  de  1861,  proveria  convenientemente. 

Attendendo  ós  representações  do  presidente  da  Junta  Central  de 
Hygiene  Publica  sobre  a  urgente  necessidade  de  adoptarem-se  provi- 
dencias tendentes  a  preservar  da  importação  e  desenvolvimento  de  mo- 
léstias contagiosas  e  infecto-contagiosas  os  portos  e  cidades  marítimas, 
e  tendo  em  consideração  o  parecer  da  commissõo  especial  nomeada 
para  indicar  taes  providencias,  mandou  o  Governo,  pelo  decreto  n.  6378 
de  15  de  novembro  de  1876,  que  a  mesma  Junta  fosse  auxiliada  no  ser- 
viço sanitário  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro  por  21  médicos  nomeados 
pelo  ministério  do  Império,  sob  proposta  da  Junta,  e  que  serviriam 
nas  freguezias  de  Santa  Rita,  SanfAnna,  Gloria,  Sacramento,  S.  José, 
s.  Christovao,  Engenho  Velho,  Santo  António,  Espirito  Santo,  Engenho 
Novo,  Qmdelaria,  Lagoa  e  Gávea,  sendo  sete  na  qualidade  de  efiectivos 
el4na  de  adjuntos. 

O  citado  decreto  consignou  diversas  medidas  importantes,  quaes 
foram,  entre  outras,  a  elevação  a  quatro  do  numero  de  ajudantes  do 
inspector  de  saúde  do  porto,  marcado  no  decreto  n.  2734  de  23  de  janeiro 
de  1831,  e  a  creação  provisória,  na  enseada  da  Jurujuba,  a  600  metros 
do  Hospital  maritimo  de  Santa  Isabel,  de  um  lazareto  fluctuante,  des- 
tinado á  quarentena  dos  passageiros  procedentes  de  portos  onde  gras- 
sasse febre  amarella,  cholera-morbus  ou  peste  oriental,  ticando  a  juizo 
fia  autoridade  sanitária  submetter  á  mesma  cautela  os  passageiros 
vindos  de  portos  onde  reinasse  qualquer  outra  moléstia  grave  e  trans- 
missível . 

Os  enfermos  das  indicadas  moléstias  seriam  removidos  para  o  hos- 
pital maritimo  de  Santa  Isabel,  si  neste  nOo houvesse  doentes  de  moléstia 
diversa.  Verificada  esta  hypothese,  se  deveria  estabelecer,  para  receber 
taes  doentes,  um  hospital  fluctuante  na  enseada  da  Jurujuba  ou  uma 
enfermaria  na  península  do  Caju. 

Determinou-se  também  que  se  removessem  para  o  dito  Hospital 
•i-aritimo  as  pessoas  affectadas  de  qualquer  das  mencionadas  moléstias 
e  residentes  nas  freguezias  urbanas,  quando  voluntariamente  a  isto  se 
prestassem,  fossem  encontradas,  sem  o  conveniente  tratamento,  nos 
'?)Ptiços  e  estalagens,  ou  em  outras  habitações  de  semelhante  natureza ; 
1'mvessem  sido  admittidas  nas  casas  de  saúde,  hospltaes  e  enfermarias, 
íontra  o  disposto  nas  posturçis  municipaes,  e,  finalmente,  quando  se 
iipresentassem  para  ser  tratadas  de  qualquer  das  mesmas  moléstias. 

O  preceito  que  determinou  o  isolamento,  no  Hospital  de  Santa  Isabel, 
^  enfermos  procedentes  de  terra,  somente  deveria  ter  execução  no 
ísso  de  náo  se  tornar  extensa  a  epidemia  que  se  pretendesse  preve- 
í^n*,  hypothese  em  que  se  creariam  na  própria  cidade  as  necessárias 
fiíifepmarias. 

Quando  fosse  difficil  e  perigoso  o  transporte  maritimo  dos  doentes 
í«ra  o  referido  hospital,  deveriam  elles  ser  recolhidos  ao  da  Gamboa, 
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de  onde  remover-áe-hiam  os  de  outras  moléstias,  logo  que  se  desenvol- 
vesse a  epidemia  que  se  tratava  de  prevenir. 

Dadoaquelle  caso  em  tempo  não  epidemico,  os  doentes  seriam  reco- 
lliidos  a  uma  pequena  enfermaria  estabelecida  no  morro  da  Gamboa  e 
dependente  do  hospital  deste  nome,  a  qual  deveria  estar  sempre  pre- 
parada para  o  indicado  fim. 

As  disposições  do  decreto  de  15  de  novembro  de  1876  eram  extensivas 
ás  províncias  da  Bahia,  Pernambuco,  Maranhão,  Pará,  S.  Paulo  e  Rio 
Grande  do  Sul,  no  que  lhes  fosse  applicavel,  com  as  modificações  que  o 
Governo  julgasse  convenientes,  ficando  restabelecido  o  art.  2"  do  decreto 
n.  828  de  29  de  setembro  de  1851,  alterado  pelo  art.  9^  do  de  n.  2052 
de  12  de  dezembro  de  1857. 

Para  execução  do  citado  decreto  de  15  de  novembro  de  1876  foram 
expedidas  com  o  de  13  de  dezembro  desse  anno,  sob  n.  6406,  instrucções 
relativas  ao  serviço  sanitário  não  só  na  cidade,  mas  também  no  porto 
do  Rio  de  Janeiro,  divididas  em  districtos  as  parochias  urbanas. 

As  instrucções  de  13  de  dezembro  especialisaram  os  serviços  de  que 
devia  encarregar-se  o  presidente  da  Junta  Central  de  Hygiene  Publica, 
e  distribuíram  os  demais  aos  membros  da  dita  Junta,  designados  por 
aquelle  funccionarioe  aos  médicos  effectivos  de  parochia. 

Conforme  taes  instrucções,  sempre  que  tivessem  conhecimento  da 
manifestação  de  algum  caso  de  moléstia  contagiosa  ou  transmissível  em 
quaesquer  estabelecimentos  ou  casas  particulares,  deveriam  aconselhar 
o  isolamento  do  doente,  ou  providenciar  sobre  sua  remoção,  nas  hypo- 
theses  do  decreto  n.  6378  de  15  de  novembro.  No  caso  de  fallecimento 
providenciariam  sobre  a  immedita  retirada  do  cadáver. 

Em  qualquer  dos  casos  procederiam  á  desinfecção  dos  aposentos 
pelos  processos  que  a  Junta  houvesse  indicado. 

Também  se  procederia  á  desinfecção  sempre  que  os  médicos  de 
parochias  a  julgassem  necessária  ao  melhoramento  das  condições 
fiygienicas  de  quaesquer  localidades. 

Attendendo  ao  que  propuzera  a  Junta  de  Hygiene  sobre  as  pro- 
videncias que  se  deveriam  adoptar  para  a  desinfecção  das  casas  e 
estatelccimentos  públicos  ou  particulares,  onde  se  dessem  casos  de 
moléstias  c  »ntagiosas  e  infecto-contagiosas,  resolveu  o  Governo,  pelo 
decreto  n.  7027,  de  6  de  setembro  de  1878,  que  no  serviço  de  que  se 
trata  fossem  executadas  as  disposições  constantes  do  mesmo  decreto. 

Pelo  decreto  n.  7120,  de  28  de  dezembro  do  citado  anno  de  1878, 
foram  approvadas  as  instrucções  pelas  quaesse  devia  regular  o  serviço 
do  lazareto  fluctuante,  estabelecido  na  enseadi  da  Jurujate  em  vir- 
tude do  disposto  no  art.  3»  do  decreto  n.  6378,  de  15  de  novembro 
de  1876. 

O  decreto  n.  7532,  de  28  de  outubro  de  1879,  alterando  osarts.  16 
e  17  do  de  n.  6406,  de  13  de  dezembro  de  1876,  dispoz  sobre  a 
intimação  aos  proprietário.-;,  donos  ou  sublocadores  dos  cortiços,  esta- 
lagens, dormitórios  públicos,  estábulos,  cavallariças,  casinhas,  etc, 
cuja  lotação  houvesse  sido  marcada,  para  cumprirem  a  determinação 
da  autoridade  sanitária ;  sobre  o  processo  da  cobrança  da  multa,  o 
qual  seria  o  prescripto  no  art.  45  do  decreto  n.  4824,  de  22  de  no- 
vembro de  1871,  e  sobre  a  intervenção  da  autoridade  p')licial,  no  caso 
de  reincidência,  afim  de  ser  mantida  a  lotação  estalielecida. 

Com  o  aviso  n.  5í2,  de  9  do  citado  mcz  de  outubro,  remetteu-se 
á  Inspectoria  de  Saúde  dos  Portos,  para  ter  execução,  a  portaria  da 
mesma  data,  pela  qual  se  providenciou  sobre  o  serviço  sanitário  do 
porto  do  Rio  de  Janeiro  em  épocas  anormaes. 

Segundo  a  referida  portaria,  quando  á  autoridade  sanitária  pare- 
cesse que  se  tornavam  necessárias    medidas  de  precaução    contra  o 
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d^envolvimento,  no  porto,  de  alguma  moléstia  de  caracter  epide- 
mico  ou  contagioso,  ordenaria  o  afastamento  dos  navios  do  littoral 
pelo  tempo  que  julgasse  conveniente,  designando,  de  acordo  com 
a  Inspectoria  da  Alfandega,  dous  ancoradouros,  destinados  um  á  carga 
e  outro  ú  descarga  dos  navios,  (jue  para  tal  fim  nâo  poderiam  atracar 
em  ponto  algum  do  littoral  durante  o  prazo  que  houvesse  sido  fixado. 

Além  desses  ancoradouros,  seria  designado  um  especialmente 
para  os  navios  que  transportassem  immlgrantes,  cujo  desembarque 
deverin  ser  effectuado  do  modo  mais  conveniente,  tendo-se  em  vista  a 
liopa  e  o  logar. 

Pelo  decreto  n.  8277,  de  15  de  outubro  de  1881,  mandaram-se  olv 
servar  provisoriamente  instrucções  relativas  ao  serviço  sanitário  do 
porto  do  Rio  de  Janeiro 

No  anno  seguinte  foi  expedido,  com  o  decreto  n.  8387,  de  19  de 
janeiro,  novo  regulamento  para  o  serviço  sanitário  terrestre. 

Pelo  aviso  n.  4,  de  31  de  março,  declarou-se,  porém,  que  nao  de- 
viam ser  providos  os  novos  logares  de  que  tratavam  os  arts.  2»  e  13 
dí>  citado  regulamento,  até  que  a  Assembléa  Geral  decretasse  os  re- 
spectivos vencimentos. 

Para  execução  de  diversas  disposições  do  regulamento  n.  8387 
expediram-se,  ainda  em  1882,  instrucções  com  os  avisos  ns.  5  de  3  de 
abril,  7  de  22  de  maio,  18  de  4  de  outubro  e  20  de  30  do  mesmo  mez. 

No  anno  seguinte,  o  decreto  n.  8866  de  10  de  fevereiro  deu  instru- 
cções relativas  á  correspondência  do  inspector  de  saúde  do  porto  do 
Rio  de  Janeiro  com  as  iiispectorias  provinci?jes,  e  mandou  adoptar  o 
modelo  das  cartas,  devendo  os  inspectores  de  saúde  observar  estricta- 
aiente,  quanto  a  tal  documento  sanitário,  o  disposto  no  capitulo  III  das 
instrucções  de  15  de  outubro  de  1881. 

Também  em  1883  estabelecera m-se  medidas  com  relação  a  corti- 
ços, estalagens  e  outras  edificações  do  mesmo  género,  constituindo  as- 
sumpto do  decreto  n.  9081  de  15  de  dezembro. 

No  art.  2^>,  n.  46,  da  lei  n.  3230  de  3  de  setembro  de  1884,  a  qual 
ílxou  a  despeza  geral  para  o  exercício  de  1884-85,  determinou-se  ([ue  da 
verba  proposta  para  o  serviço  da  saúde  publica  se  deduzisse  a  quantia 
de  288:120$  destinada  á  execucjõo  da  reforma  feita  em  virtude  do  decreto 
n.  8387  de  19  de  janeiro  de  1882  e  cujo  regulamento  nSo  bavia  sido 
ainda  approvado. 

O  decreto  n.  9159  de  1  de  março  de  1884  comnictteu  á  inspecção  de 
saúde  do  porto  a  policia  sanitária  do  littoral  e  das  doct^s  de  mercado, 
liem  assim  o  exame  dos  géneros  fornecidos  ás  embarcações  surtas  no 
p)rto  pelos  (luitandeiros  marítimos. 

Pelo  decreto  n.  9162  de  8  de  março  de  1884  rcgulou-se  a  execução 
'lo  art.  4^%  §  3%  da  lei  n.  598  de  14  de' setembro  de  1850  na  parte  rela- 
tiva ás  casas  e  aos  estabelecimentos  nõo  comprehendidos  no  decreto 
ii.  9081  de  15  de  dezembro  de  1883. 

Generalisando  a  visita  domiciliaria,  o  citado  decreto  tornou  depen- 
'lente  de  autorisação  do  antigo  ministério  do  Império  a  que  devesse  ser 
fóta  ás  casas  ou  estabeleci níentos  de  cuja  inspecccío  não  cogitara  o 
decreto  n.  9081. 

O  aviso  n.  2  de  15  de  janeiro  de  1884  estabeleceu  regras  para  a 
íispecçâo  sanitária  das  bebidas  e  géneros  alimentícios,  e  de  quacsquer 
'bjectos  cujo  uso  pudesse  interessará  saúde  publica. 

Em  1886  operou-se  importante  reforma  no  serviço  sanitário  terrcs- 
i^  i^  marítimo. 

Usando  da  autorisaçáo  concedida  pelo  art.  1»,  §  4»,  n.  IV^  do  decreto 
.'igislativo  n .  3271  de  28 ^de  setembro  de  1885,  pelo  decreto  n.  9554  de  3  de 
'^vereíro  do  anno  seguinte,  reorganisou  o  Governo  os  referidos  serviços* 
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O  regulamento  que  acompanhou  o  decreto  n.  9554  creou  na  Capital 
um  conselho  superior  de  saúde  publica,  especialmente  incumbido  de 
interpor  parecer  acerca  das  questões  de  hygiene  e  salubridade  geral 
sobre  que  fosse  consultado  pelo  Governo,  e  commetteu  o  serviço  sanitá- 
rio de  terra  á  Inspectoria  Geral  de  hygiene  e  o  dos  portos  á  respectiva 
Inspectoria  Geral. 

Ambas  as  repartições,  com  sede  também  na  dita  Capital,  tinham  por 
fim  não  só  a  execução  do  alludido  regulamento,  na  parte  respectiva  a 
cada  um  dos  serviços,  mas  tamljem  o  estudo  de  todos  os  assumptos 
concernentes  á  saúde  publica,  para  o  que  proporiam  ao  Governo  as 
medidas  que  julgassem  convenientes  e  cumpririam  as  ordens  que  delle 
recebessem . 

0  pessoal  da  Inspectoria  Geral  de  Hygiene  compunha-se  de  : 

1  inspector  geral ; 

4  membros  da  Inspectoria  Geral ; 
1  secretario,  medico; 
1  offlcial  da  secretaria  ; 
4  amanuenses ; 
1  porteiro ; 

1  continuo. 

Teria  25  delegados  de  hygiene  nas  parochias  urbanas  do  municí- 
pio, 7  delegados  de  hygiene  nas  parochias  suburbanas,  e  os  seguintes 
auxiliares : 

i  medico  encarregado  da  estatística  demographo-sanitaria  ; 
4  chimicos  para  os  trabalhos  de  analyse ; 

2  pharmaceuticos  encarregados  da  flscalisação  das  pharmacias ;  e  os 
desinfectadores  que  fossem  necessários. 

As  inspoctorias  de  hygiene  provinciaes  foram  constituídas  do 
seguinte  modo : 

Nas  províncias  do  Pará,  Maranhão,  Pernambuco,  Bahia,  S.  Paulo 
e  Rio  Grande  do  Sul : 

1  inspector  de  hygiene  ; 

2  membros  da  inspectoria  ; 
1  secretario. 

Nas  cidades  e  villas  mais  importantes  haveria  delegados  de  hy^^iene. 
As  demais  províncias  teriam  um  inspector  e  delegados  nas  prir.ci- 
paes  cidades  e  villas. 

A  Inspectoria  Geral  de  saúde  dos  portos  se  compunha  de  : 

1  inspector  geral ; 

4  ajudantes  do  inspector  geral,  todos  médicos  ; 

1  secretario,  medico ; 

2  amaimenses ; 
1  porteiro ; 

1  continuo. 

As  inspectorias  de  saúde  dos  portos  provinciaes  ficaram  assim 
constituídas : 

Nas  províncias  do  Pará,  Pernambuco  e  Bahia  : 
1  inspector  ; 
1  ajudante  ; 

1  secretario ; 

2  guardas  de  saúde. 


—  15  — 

Nas  do  Maranhão,  S.  Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul : 

1  inspector ; 

1  secretario ; 

2  guardas. 

Nas  províncias  do  Amazonas,  Piauhy,  Ceerá,  Rio  Grande  do  Norte, 
Paraliyba,  Alagoas,  Sergipe,  Espirito  Santo,  Paraná  e  Santa  Catha- 
rina : 

1  inspector ; 

2  guardas. 

Também  em  188G  foram  approvados,  pelos  avisos  ns.  114  c  115  de 
5  de  novembro,  os  projectos  de  regiment)  interno  do  Lazareto  da 
Illia  Graiid(^  e  do  Hospital  marítimo  de  Santa  Isfibol,  organisados  pelo 
inspector  geral  de  saúde  dos  portos  na  conformidade  do  disposto  nos 
arts.  168  e  173  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  9554  de  3  de  feve- 
reiro do  mesmo  anno. 

Pouco  tempo  depois  de  promulgado  o  dito  regulamento,  reconhe- 
ceu-se  que,  ao  passo  que  nas  cidades  e  nas  vi  lias  mais  importantes  de 
cada  província  havia  delegados  de  hy^iene,  subordinados  ao  inspector 
e  que  desempenhavam  as  funcções  deste  nas  respectivas  localidades, 
nenhum  porto,  á  excepção  do  quererá  sede  da  Inspcctoria  de  saúde,  tinha 
autoridade  sanitária  que  fizesse  as  vezes  do  inspector. 

Procurou-se  obviar  a  este  inconveniente  determinando-se,  no 
art.  188,  que  «  nos  portos  em  que  não  houvesse  autoridade  sanitária 
competiria  á  autoridade  policial  fazer  cumprir  o  regulamento.  » 

Entretanto,  em  divers  is  províncias,  havia  portos  de  considerável 
movimento  commercial,  que  entretinham  navegação  directa  com  os 
paizes  estrangeiros  e  onde  se  tornava  sensível  a  falta  de  uma  autoridade 
sanitária  que  visitasse  os  navios,  expedisse  e  visasse  as  cartas  de 
saúde,  serviço  que  não  podia  ser  feito  com  igual  vantagem  pelas  auto- 
ridades policiaes. 

Esta  lacuna  da  nova  organisaç5o  ficou  preenchida,  creando-se  pelo 
decreto  n»  9726  de  19  de  fevereiro  de  1887,  nos  portes  marítimos  e  flu- 
viaes  mais  importantes  das  províncias,  exceptuados  os  que  fossem  sede 
de  Inspectoria,  legares  gratuitos  de  delegados  de  saúde,  providos  pelos 
presidentes,  como  eram  os  delegados  de  hygiene,  e  que  desempenha- 
riam as  funcções  commcttidas  aos  inspectores  de  saúde  dos  portos  pelo 
regulamento  de  1886. 

Pelo  decreto  n.  9927  de  11  de  abril  de  1888  foi  regulada  a  cobrança 
das  taxas  de  analyscs  feitas  no  laboratório  de  hygiene  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  em  productos  apprehondidos  pelas  autori- 
dades sanitárias  ou  submettidos a  analyse  pelos  interessados. 

Em  o  aviso  n.  41  do  26  de  setembro  do  dito  anno  declarou-se  que 
as  autoridades  sanitárias  deviam  fiscalisar,  nas  alfandegas,  a  qualidade 
das  drogas,  vinhos  e  géneros  alimentícios  importados,  ainda  quando 
taes  productos  viessem  consignados  a  particulares,  visto  que  no  regula- 
mento de  3  de  fevereiro  nenhuma  restricçilo  existia  quanto  a  essa  fis- 
calisação. 

Havendo  sido,  pelo  decreto  n.  10.230  de  13  de  abril  de  1889,  separado 
io  laboratório  de  hygiene  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro  o  serviço  das  analyses  e  exames  de  bebidas  e  substancias  ali- 
mentares e  de  quaesquer  objectos  cujo  uso  interessasse  á  saúde  publica, 
e  de  que  trataram  o  art.  1"  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  9093  de  22  de  dezembro  de  1883  e  os  arts.  184,185  e  18G  do  que  foi  man- 
tedo  executar  pelo  decreto  n.  9554  de  3  de  fevereiro  de  1886,  determi- 
aon-se,  pelo  decreto  n.  10.231,  também  de  13  de  abril,  que  o  referido 
serrtço  se  fizesse  em  um  laboratório  especial  sob  a  denominaçfío  de 
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Laboratório  do  Estado,  observado  o  regulamento  que  acompanhou  o 
ultimo  dos  actos  citados. 

No  tocante  ao  pessoal  preceituou -se  que,  emquanto  pelo  poder  le- 
gislativo não  fosse  concedida  autorisaçdo  para  dar  ao  Laboratório  do 
Estado  o  necessário  pessoal,  este  se  comporia:  do  inspector  do  extincto 
laboratório  de  hygiene  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
como  director,  e  dos  chimicos  da  Inspectoria  Geral  de  Hygiene. 

Em  1889  foi  promulgada,  pelo  decreto  n.  10.318  de  22  de  agosto,  a 
convenção  sanitária  celebrada  no  Rio  de  Janeiro  em  25  de  novembro 
de  1887,  entre  o  Brazil,  a  Republica  Argentina  e  a  Republica  Oriental 
doUruguay,  e  mandado  executar,  pelo  den.  10.319  da  primeira  das 
mesmas  datas,  o  respectivo  Regulamento  Sanitário  Internacional. 

Conforme  o  art.  12,  a  convençõo  duraria  quatro  annos  contados 
do  dia  da  troca  das  ratificações,  e  continuaria  em  vigor  até  que  uma 
das  altas  partes  contratantes  notificasse  ás  outras  a  intenção  de  a  dar 
por  finda,  cessando  doze  mezes  depois  dessa  notiíicação. 

Nesses  actos,  que  importaram  na  alteração  do  regulamento  n.  9554 
de  3  de  fevereiro  de  1886,  na  parte  concernente  ao  serviço  sanitário 
marítimo,  foi  organisado  o  corpo  de  inspectores  sanitários  de  navio, 
composto,  mediante  concurso,  de  médicos  das  três  nacionalidades,  em 
numero  determinado  pelas  necessidades  do  serviço  marítimo  do  com- 
mercio  internacional  e  fixado  periodicamente  por  acordo  entre  os  chefes 
dos  serviços  sanitários. 

Nesse  mesmo  anno  de  1889,  o  Governo  republicano,  attendendo  â 
urgente  necessidade  de  regularisar  o  serviço  de  policia  sanitária  na 
cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  de  adoptar  medidas  tendentes  a  Impedir 
ou  attenuar  o  desenvolvimento  de  quaesciuer  epidemias,  expedia  o  de- 
creto n.  68  de  18  de  dezembro,  dando  ao  inspector  geral  de  hygiene 
«  liljerdade  de  acção  inimediata,  com  iniciativa  de  execução,  em  todos 
os  assumptos  de  Síiúde  pu])lica,  »  e  competência  «  para  intervir  di- 
recta ou  indirectamente  na  fiscalisação  de  todos  os  serviços  sanitários  de 
terra  » . 

Ao  mesmo  inspector  incumbiu  o  citado  decreto  a  organisaçfio  e 
direcção  do  serviço  regular  de  assistência  publica. 

Foram  ahi  também  consignadas  disposições  sobre  a  notificaçiío  com- 
pulsória, immediata,  dos  casos  de  febre  amarella,  cholera-morbns, 
peste,  diphterla,  variola,  escarlatina,  e  sarampão,  e  facultativa  —  da 
febre  typhoide,  tuberculose,  coqueluche  c  beri-l)eri;  a  desinfecção  obri- 
gatória, applicada  aos  locaes  e  olyectos  inficionados ;  e  o  isolamento 
nosocomial  quando  o  doente  não  estivasse  em  condições  de  receber 
tratamento  no  próprio  domicilio,  por  falta  de  recursos ;  a  obrigatoriedade 
da  vaccinação  contra  a  variola  nos  primeiros  S(íis  mezes  de  vida, 
como  medida  de  protecção  á  infância,  sendo  falcultivas  as  revaccinações 
de  dez  em  dez  annos ;  e  o  i)agamento,  na  própria  inspectoria,  das  multas 
impostas  por  infracção  dos  preceitos  do  decreto  de  que  se  trata,  das 
quaes  não  haveria  recurso. 

Dispoz  mais  o  decreto  que  o  ministro  do  Interior  daria  ao  pro- 
curador dos  feitos  da  fazenda  um  adjunto  aíini  de  promover  a  acção 
executativa  das  multas  que  não  fossem  pagas  no  prazo  de  48  horas 
contado  do  da  intimação,  e  que  o  inspector  geral  de  hygiene  sujeitaria 
á  approvação  do  Governo  novo  regulamento  para  attender  aos  vários 
assumptos  que  lhe  estavam  commettidos  no  que  acompanhara  o  decreto 
de  3  d(i  fevereiro  de  188G. 

Finalmente,  attendendo  á  conveniência  do  incumbir  a  execução 
do  decreto  n.  68,  na  parte  attim^ite  ã  co])rança  executiva  das  multas 
impostas  pelas  autoridades  sanitárias  da  Qipital  Federal,  a  um  com- 
missariado  executivo  com  i)oderes  especiaes,  independente  da  jurisdí- 
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cçfio  do  juizo  dos  feitos  da  fazenda  nacional,  resolveu  o  Governo 
Provisório  da  Republica  (decreto  n.  88  de  24  de  dezembro)  que  a 
cobrança  executiva  das  multas  fosse  ex-qfflcio  promovida  e  processada 
por  um  juiz  commissario  especial,  com  quem  serviriam  um  escrivão 
nomeado  pelo  ministro  e  um  ou  dous  offlciaes  auxiliares,  nomeados 
pelo  juiz,  conforme  as  exigências  do  serviço. 

O  citado  decreto  n.  88  alterou  os  arts.  16  e  17  do  de  n.  68  na 
parte  em  que  dispunham  a  creação  de  um  adjunto  do  procurador 
dos  Feitos  da  Fazenda  Nacional. 

No  anno  seguinte  (1890)  o  Governo  Provisório  reorganisou  o  ser- 
viço sanitário,  constituindo  o  Conselho  de  saúde  publica  e  expedindo 
o  regulamento  que  acompanhou  o  decreto  n.   169  de  18  de  janeiro. 

Ao  Conselho  foi  especialmente  incumbido  dar  parecer  acerca  das 
questões  de  hygiene  e  salubridade  geral  sobre  que  fosse  consultado 
pelo  Governo,  e  ó  Inspectoria  de  Hygiene  a  execução  do  regulamento 
e  o  estudo  de  todos  os  assumptos  concernentes  á  saúde  publica  na 
parte  que  lhe  competia,  para  o  que  proporia  ao  Governo  as  medidas 
que  julgasse  convenientes  e  cumpriria  as  ordens  que  delle  recebesse. 

O  Conselho  compunha-se  dos  inspectores  geraes  de  hygiene  e  de 
saúde  dos  portos,  dos  cirurgiões-móres  do  exercito  e  armada,  do 
director  e  lente  de  hygiene  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Ja- 
neiro, do  lente  de  construcçõo  e  architectura  civil  da  Escola  Poly- 
technica,  do  presidente  da  Academia  Nacional  de  Medicina,  de  um 
membro  do  Conselho  da  Intendência  Municipal,  do  inspector  geral 
das  Obras  Publicas,  do  engenheiro  sanitário  da  Inspectoria  Geral, 
do  engenheiro  fiscal  da  Companhia  City  Improvements  e  do  director 
do  serviço  sanitário  da  Santa  Casa  da  Misericórdia. 

A  Inspectoria  compunha-se  de  : 

1  Inspector  Geral  de  hygiene ; 
5  Ajudantes; 

1  Secretario,  medico; 

2  Offlciaes  da  secretaria; 

3  Amanuenses; 

1  Archivista-bibliothecario,  medico ; 

1  Auxiliar  do  archivo ; 

1  Porteiro; 

1  Continuo; 

13  Delegados  de  hygiene  nas  parochias  urbanas  da  Capital  Fe- 
deral ; 

12  Ditos  em  commiss5o; 

7  Delegados  de  hygiene  nas  parochias  suburbanas ; 

1  Medico  encarregado  da  estatística  demographo-sanitaria ; 

1  Medico  encarregado  do  serviço  de  vaccinaçôo  animal ; 

1  Engenheiro  sanitário  com  dous  engenheiros    ajudantes,    um 
auxiliar  e  um  desenhista ; 

1  Veterinário; 

4  Pharmaceuticos  encarregados  da  fiscalisaç^o  das  pharmacias ; 
Os  desinfectadores  que  fossem  necessários  e  três  serventes. 

Quanto  ás  inspectorias  de  hygiene  dos  Estados  confederados : 

Nos  Estados  do  Pará,  Maranhão,  Pernambuco,  Bahia,  Rio  de  Ja- 
neiro, Minas  Geraes,  S.  Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul  haveria : 

1  Inspector ; 
1  Ajudante ; 
1  Secretario; 
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Delegados  de  hygiene  em  todos  os  municípios  5 

Os  atados  do  Amazonas,  Piauhy,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norle, 
Parahyba,  Sergipe,  Alagoas,  Espirito  Santo,  Paraná,  Santa  Catha- 
rlna,  Goyaz  e  Matto  Grosso  teriam,  cada  um,  um  inspector  de  hy- 
giene. 

Em  todos  os  respectivos  municípios  haveria  delegados. 

Pelo  regulamentou.  169 de  18  de  janeiro  foram  revogados  os  re- 
gulamentos anteriores  expedidos  em  virtude  da  autorisação  contida  no 
decreto  n.  598  de  14  de  setembro  de  1850,  o  que  acompanhou  o  de 
n.  9554  de  3  de  fevereiro  de  1886,  na  porte  concernente  ao  serviço  sani- 
tário terrestre,  e  mais  disposições  em  contrario. 

Considerando  a  conveniência  de  executar,  com  algumas  alterações, 
as  quaes,  sem  prejuízo  da  regularidade  dos  trabalhos,  permittiam  a  re- 
ducçáo  do  pessoal  e  da  despeza,  o  decreto  n.  10.231  de  13  de  abril  de  1889, 
que  deu  regulamento  para  o  serviço  das  analyses  e  exames  de  bebidas 
e  substancias  alimentares  e  de  quaesqucr  objectos,  cujo  uso  interessasse 
á  saúde  publica,  resolveu  o  Governo,  pelo  decreto  n.  277  G  de  22  de 
março,  também  de  1890,  que  o  laboratório  a  que  se  referia  o  decreto 
n.  10.231  passaria  a  denommar-se  —  Labora  tório  Nacional  de  Analyses  — 
e  teria  o  seguinte  pessoal :  um  director,  dous  chimicos  de  1»  classe, 
quatro  chimicos  de  2»  classe,  um  escripturario  e  um  porteiro,  ficando 
supprimidos  os  logares  de  sub-director  e  de  amanuense. 

Ao  decreto  n.  277  G  acompanhou  a  respectiva  tabeliã  de  ven- 
cimentos. 

Em  2  de  maio,  ainda  de  1890,  determinou-se  em  o  decreto  n.  372  B, 
que  fosse  separado  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  o  Ins- 
tituto de  Hygiene  e  transferido  para  a  Inspectoria  Geral  com  a  denomi- 
nação de  —Instituto  Nacional  de  Hygiene,  ficando  sob  a  direcção  do  In- 
spector Geral. 

O  objectivo  do  Instituto  era  o  estudo  da  natureza,  etiologia  e  pro- 

^laxia  das  moléstias  endémicas  e  epidemicas  que  grassassem  na  Capital 
leral  e  quaesquer  pesquízas  bacteriológicos  que  interessassem  á  saúde 
publica. 

O  pessoal  do  lustituto  se  comporia,  além  do  Inspector  Geral  de  hy- 
giene, na  qualidade  de  director,  de  dois  ajudantes,  que  seriam  médicos, 
e  de  igual  numero  de  auxiliares. 

No  citado  annodel890^  foram  mais  expedidos  os  seguintes  actos : 

Decreto  u.  423  de  24  de  maio,  creando  o  lo^j^ar  de  ajudante  de  inspe- 
ctor de  saúde  de  Santos,  no  Estado  de  S.  Paulo ; 

Decreto  n.  451  de  31  do  mesmo  mez,  (equiparando  o  vencimento  dos 
ajudantes  do  Inspector  Geral  de  Saúde  dos  Portos  ao  dos  ajudantes  do 
Inspector  Geral  de  hygiene ; 

Decreto  n.  649  de  9  de  agosto,  extinguindo  os  logares  de  enge- 
nheiros sanitários  da  Inspectoria  Geral  de  Hygiene,  os  de  ajudante  e 
auxiliar  do  mesmo  engenheiro  e  o  de  desenhista,  e  incumbindo  o  re- 
spectivo serviço  ao  engenheiro  das  obras  do  Ministério  do  Interior ; 

Decretou.  1115  de  29  de  novembro,  creando  mais  um  logar  de 
ajudante  do  Inspector  Geral  de  Saúde  dos  Portos. 

Justificou-se  a  creaçSo  dease  logar  com  a  necessidade  de  propor- 
cionar á  Inspectoria  os  meios  de  exercer  mais  efflcnz  fiscalização  sobre 
as  condições  hygienicas  dos  navios  fundeados  nos  ancoradouros  do 
porto  do  Rio  de  Janeiro. 

O  primeiro  acto  de  descentralização  dos  serviços  sanitários,  con- 
sentâneo ao  novo  regimen  instituído  a  15  de  novembro  de  1889,  consta 
do  decreto  n.  554  de  19  de  setembro  de  1891,  pelo  qual  o  Governo, 
á  vista  do  art.  3"  das  disposições  transitórias  da  Constituição  da 
Republica  e  attendendo  a  que  já  se  achava  organizado  o  serviço   da 
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a^istencia  publica  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  declarou  extincta  a 
Inspectoria  que  ahi  mantinha  a  União. 

Seguiu-se  a  expedição,  pelos  mesmos  fundamentos,  dos  decretos 
ns.  588  e  610  de  16  e  22  de  outubro,  relativos  á  extincção,  o  primeiro  — 
da  Inspectoria  de  Hygiene  do  Pará,  e  o  segundo —da  do  Amazonas. 

A' vista  do  disposto  no  decreto  legislativo  n.  438  de  11  de  jullio, 
foram  desligadas  da  administração  federal,  pelos  decretos  ns.  666  de  14 
de  novembro,  682  de  21  do  mesmo  mez,  e  700  de  24  de  dezembro,  as 
repartições  congéneres  que  funccionavam  nos  Estados  de  S.  Paulo, 
Sergipe  e  Santa  Catharina. 

As  demais  repartições  foram  desligadas,  em  1892,  pelos  decretos 
ns.  711,  712  e  713  de  23  de  janeiro,  732  de  5  de  fevereiro,  897  de  29  de 
junho,  967  de  lo  de  agosto,  1036  de  6  de  setembro,  e  1196  de  31  de  de- 
zembro;  e,  em  1893,  pelos  decretos  ns.  1200,  1201,  1214,  1215,  1216  e 
1217,  de  6  e  17  de  janeiro. 

Referem- se  estes  actos,  na  ordem  em  que  foram  mencionados,  ás 
iDspectorias  da  Bahia,  Espirito  Santo,  Minas  Geraes,  Pernambuco, 
Alagoas,  Paraná,  Rio  Grande  do  Norte,  Matto  Grosso,  Maranhão,  Piauhy, 
Ceará,  Parahyba,  Rio  Grande  do  Sul  eGoyaz. 

Ficou  completa  a  descentralização  do  serviço  sanitário  terrestre  nos 
Estados,  e  assim  deu-se  execução  ao  disposto  noart.  2^,  n.  11,  da  lei 
n.  26  de  30  de  dezembro  de  1891,  a  qual  fixara  a  despeza  geral  da 
Republica  para  o  exercido  de  1892  e  dera  outras  providencias,  sendo 
qiie,  com  referencia  ao  dito  serviço,  determinara  que  passassem  para  os 
mesmos  Estados  as  despezas  respectivas  e  autorisára  o  Governo  a  abrir 
os  precisos  créditos,  de  acordo  com  o  orçamento  vigente,  para  occorrer 
a  taes  despezas  emquanto  a  cargo  da  União. 

Relativamente  ao  indicado  serviço  no  Districto  Federal  preceituou 
a  citada  lei  n.  26  de  30  de  dezembro  de  1891,  art.  2°,  n.  1,  que  ficassem 
pertencendo  á  municipalidade  os  que  se  referiam  á  hygiene  e  policia 
sanitária  urbana,  á  limpeza  da  cidade  e  das  praias,  ao  hospital  de  São 
Sebastião  e  aos  desiníectorios. 

Este  preceito  foi  depois  modificado  pelo  art.  58  da  lein.  85  de  20  de 
setembro  de  1892,  o  qual  exceptuou  dos  serviços  de  hygiene  que  compe- 
tiriam á  municipalidade: 

I.  O  estudo  scientifico  da  natureza  e  etiologia  das  moléstias  endé- 
micas e  epidemicas  e  meios  prophylaticos  de  combatel-as  e  quaesquer 
pesquizas  bactereologicas  feitas  em  laboratório  especial  (Instituto  de 
hygiene). 

U .  A  execução  de  quaesquer  providencias  de  natureza  defensiva 
contra  a  invasão  de  moléstias  exóticas  ou  disseminação  das  indigenas 
na  Capital  Federal,  empregando-se,  para  tal  fim,  todos  os  meios  san- 
ccionados  pela  sciencia  ou  aconselhados  pela  observação,  taes  como  rigo- 
rosa vigilância  sanitária,  assistência  hospitalar,  isolamento  e  desin- 
fecção. 

m.  Estatística  demographo-sanitario. 

IV.  Exercício  da  medicina  e  da  pharmacia. 

V.  Analyses  qualitativas  e  quantitativas  de  substancias  importadas, 
antes  de  entregues  ao  commercio. 

VI.  Serviço  sanitário  dos  portos. 

Na  lei  de  orçamento  para  o  exercício  de  1893,  promulgada  sob 
n.  126  B  em  21  de  novembro  de  1892,  foi  supprimida  a  verba  «  Inspe- 
ctoria Geral  de  Hygiene».  Entretanto,  attendendo  ao  disposto 
no  art.  58  da  lei  n.  85  de  20  de  setembro  anterior,  resolveu 
'>  Governo  reorganizar  o  serviço  até  então  commettido  ao  Instituto 
íie  Hygiene,  de  que  tratava  o  decreto  n.  372  B,  de  2  de  maio 
de  1890,  desligando-o  da  Repartição  Federal  de  saúde  publica,  para  o 
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fim  de  dar  aos  estudos  a  que  se  dedicava  todo  o  desenvolvimento 
compatível  com  a  natureza  da  instituição,  e  determinou  que  fosse  ob- 
servado o  regulamento  do  laboratório  de  bacteriologia,  em  que  foi  con- 
vertido o  mencionado  Instituto. 

Por  outro  decreto  de  igual  data  e  n.  1172,  o  Governo,  de  acordo 
ainda  com  a  lei  n.  85,  resolveu  organisar,  nesta  Capital,  uma  directoria 
sanitária  e  deu-lhe  regulamento. 

Nesse  mesmo  anno  de  1892  foram  expedidos,  com  relação  aos  ser- 
viços que  sõo  objecto  da  presente  noticia,  mais  estes  actos  : 

Decreto  legislativo  n.  122,  de  11  de  novembro,  autorisando  o  Poder 
Executivo  a  despender  a  quantia  necessária  com  a  construcçâo  de  laza- 
retos nos  Estados  de  Matto-Grosso,  Bahia,  Pernambuco  e  Pará  ; 

Lei  n.  126  B,  de  21  de  novembro,  art.  11,  autorisando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  expedir  novo  regulamento  para  o  Laboratório  Nacional  de  Ana- 
lyses  que  funcciona  na  Capital  Federal,  comtanto  que  as  taxaâ  corres- 
pondentes ás  analysos  dos  productos  importados  nõo  excedessem  de  5$ 
cada  uma,  e  a  despeza  com  o  pessoal  e  material  do  laboratório  fosse  fi- 
xada em  63:000$  annuaes ; 

E,  pelo  Poder  Executivo,  o  decreto  n.  720,  de  29  de  janeiro,  abrindo 
ao  ministério  do  Interior  os  créditos  precisos  para  occorrer,  no  exer- 
cício de  1892,  a  despezas  com  vários  serviços,  emquanto  a  cargo  da 
Uniõo,  entre  os  quaes  os  da  Inspectoria  Geral  de  Hygiene  e  da  limpeza 
da  cidade  e  praias  do  Rio  de  Janeiro ;  e,  em  23  de  abril  e  31  de 
dezembro,  o  de  n.  796  declarando  que  o  disposto  no  art.  51  do  regula- 
mento de  18  de  janeiro  de  1890  nõo  comprehende  as  sociedades  ano* 
nymas  que  tenham  por  fim  a  industria  da  pharmacia,  e  o  de  n.  1199  A 
declarando  extincto  o  commissariado  executivo. 

Em  1893  concedeu  o  Poder  Legislativo,  no  §  19  do  art.  2»  da  lei 
n.  191  B  de  30  de  setembro,  o  augmento  de  credito  na  importância  de 
38:900$  para  elevar  os  vencimentos  do  pessoal  do  serviço  sanitário  ma- 
rítimo, si  fosse  legalmente  autorisado,  e  no  art.  20  da  mesma  lei  o 
credito  necessário  para  as  despezas  do  Instituto  Sanitário  Federal, 
comprehendido  o  laboratório  bacteriológico. 

Com  relação  a  despezas  expediram-se  os  seguintes  actos : 

Pelo  decreto  n.  1273  de  17  de  fevereiro,  o  Governo,  usando  da  auto- 
risação  contida  no  paragrapho  único  do  n.  11  do  art.  2^  da  lei  n.  26  de 
30  de  dezembro  de  1891,  abriu  o  credito  extraordinário  de  50:000$  não  só 
para  liquidar  despezas  feitas  no  anno  de  1892  com  o  serviço  de  hygiene 
terrestre  e  que  amda  pudessem  apparecer  no  trimestre  addicional  do 
respectivo  exercício,  mas  também  para  occorrer  ás  que  fossem  relativas 
ao  pessoal  e  material  das  inspectorias  de  hygiene  dos  Estados  do  Ceará, 
Parahyba,  Rio  Grande  do  Sul  e  Goyaz  nos  primeiros  três  mezes  do  anno 
de  1893. 

Não  obstante  haver  determinado  a  lei  n.  85  de  20  de  setembro  de 
1892,  no  art.  58,  paragrapho  único,  que  nos  serviços  de  hygiene,  com- 
mettidos  á  administração  do  Districto  Federal,  nSo  se  comprehenderiam 
o  estudo  das  endemias  e  epidemias  e  dos  meios  prophylacticos  corres- 
pondentes ;  a  execução  de  providencias  defensivas  contra  a  invasfio  de 
moléstias  exóticas  e  disseminação  das  indígenas,  a  estatística  demo- 
grapho-sanitaria  e,  finalmente,  o  exercício  da  medicina  e  da  pharmacia ; 
a  lei  de  orçamento  n.  126  B,  de  21  de  novembro  do  citado  anno  de  1892, 
não  consignou  verba  especial  para  taes  serviços,  que  continuariam  a  ser 
mantidos  pela  União. 

Considerando  que,  sob  pena  de  grave  prejuízo  á  administração  e  á 
saúde  publica,  não  poderiam  ser  interrompidos  os  mesmos  serviços,  por 
sua  natureza  inadiáveis  e  que  desde  longa  data  estavam  a  cargo  da 
repartiçêo  dd  hyg^ienei   transferida  ao  Governo  Municipal  em  o  l^'  de 
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janeiro  de  1893 ;  e,  emfim,  que  foram  estes,  em  synthese,  os  funda- 
mentos dos  decretos  ns.  1171  e  1172  de  17  de  dezembro  de  1892,  pelos 
quaes  reorganisaram-se,  ainda  que  de  modo  provisório,  as  repartições 
sanitárias  federaes,  resolveu  o  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica  (  pelo 
decreto  n.  1339  de  28  de  março  de  1893  }  que,  sob  sua  responsabilidade, 
fosse  paga  no  Thesouro  Federal  a  despeza  já  feita  com  o  pessoal 
em  commissão  e  o  material  empregados  nos  alludidos  serviços,  a 
contar  de  1  de  janeiro  até  definitiva  resolução  do  Congresso  Nacional,  ao 
qual,  na  próxima  reunião,  seriam  submettidos  nâo  só  o  seu  acto,  mas 
também  os  regulamentos  da  Directoria  Sanitária  e  do  Lalx)ratorio  de 
Bacteriologia,  e  a  demonstração  das  despezas  que  se  houvessem 
eflectuado. 

Pelo  decreto  n.  1340,  da  mesma  data,  mandou  o  Sr.  Vice-Presidente 
reservar,  no  Thesouro  Federal,  a  quantia  de 50: 000$  para  ser  applicada, 
em  execução  do  decreto  n.  1339,  ás  despezas  inadiáveis  com  os  men- 
cionados ser\'iços,  jô  vencidas  no  primeiro  trimestre  do  anno  financeiro 
que  então  corria  e  por  vencer  até  30  de  junho  seguinte,  época  em  que 
o  (Congresso  Nacional  poderia  ter  resolvido  definitivamente  a  respeito 
do  assumpto. 

Usando  da  autorisação  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  185,  de 
23  de  setembro,  resolveu  o  Governo,  pelo  ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores,  abrir,  no  exercicio  de  1893,  o  credito  extraordinário  de 
265:980$  para  satisfazer  as  despezas  da  Directoria  Sanitária,  do  Labo- 
ratório Bacteriológico  e  dos  hospitaes  de  isolamento. 

Para  esse  fim  foi  expedido  o  decreto  n.  1548  daquella  data. 

Ainda  em  1893,  o  Governo  da  Republica,  tomando  em  consideração 
os  fundamentos  da  notificação  feita  a  14  de  junho  do  anno  anterior,  deli- 
berou, pelo  decreto  n.  1498  de  3  de  agosto,  que  desde  essa  data  cessasse, 
em  todos  os  seus  eflfeitos,  a  convenção  sanitária  celebrada  entre  o  Brazil, 
a  Republica  Argentina  e  a  Republica  Oriental  do  Uruguay,  promulgada 
pelo  decreto  n.  10.318,  de  22  de  agosto  de  1889,  e  posta  em  prática  por 
acto  da  mesma  data  que  ordenara  a  execução  do  regulamento  sanitário 
internacional. 

Havendo  cessado  a  convenção  sanitária  e  attendendoa  que  o  regula- 
mento de  3  de  fevereiro  de  1886,  que  então  regia  a  Repartição  de  Saúde 
dos  Portos,  tinha  sido  não  só  derogado  pelo  de  n.  169  de  18  de  janeiro  de 
1890,  mas  também  explicado  e  ampliado,  em  algumas  de  suas  disposi- 
ções, por  actos  ministeriaes  posteriores,  resolveu  o  Governo,  na  con- 
formidade do  decreto  n.  1558  de  7  de  outubro,  que  se  consolidasse  toda 
a  matéria  attinente  ao  assumpto  em  o  novo  regulamento  que  seria 
expedido,  como  o  foi,  annexoao  decreto  n.  1558. 

O  numero  dos  empregados  das  repartições  de  saúde  dos  portos  e 
os  respectivos  vencimentos  foram  definitivamente  fixados  na  lein.  198 
de  18  de  julho  de  1894. 

Attendendo  a  que  a  lei  n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893,  no 
art.  2^,  n.  20,  consignou  incondicionalmente  o  credito  necessário  para 
custeio  do  Instituto  Sanitário  Federal,  comprehendidos  o  Laboratório 
Bacteriológico  e  os  hospitaes  de  isolamento,  havendo  assim  fundido  as 
duas  repartições  denominadas  —  Directoria  Sanitária  e  Laboratório  de 
Bacteriologia  —  de  que  tratavam  os  decretos  ns.  1171  e  1172  de  17  de 
dezembro  de  1892,  resolveu  o  Governo,  pelo  de  n.  1647,  de  12  de  janeiro 
de  1894,  organisar  o  referido  instituto  e  dar-lhe  regulamento. 

Foi  commettido  ao  Instituto  por  esse  regulamento  : 

I.  O  estudo  da  natureza,  etiologia,  tratamento  e  prophylaxia  das 
moléstias  transmissíveis,  bem  assim  quaesquer  pesquizas bacteriológicas 
que  interessassem  á  saúde  publicai  Inclusive  a  preparação  ds  culturas 
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attenuadas,  como  meio  preventivo  de  moléstias,  e  investigações  mi- 
nuciosas sobre  o  parasitismo  próprio  dos  paizes  intertropicaes ; 

II.  O  exame  das  condições  mesologicas  em  geral ;  e  particular- 
mente o  estudo  interpretativo,  no  sentido  de  hygiene  geral : 

a)  da  microscopia  athmospherica ; 

b)  das  aguas  potáveis,  das  do  sul)-solo,  dos  esgotos  e  outras  ; 

c)  do  solo  e  da  vegetação  ; 

III.  O  serviço  da  estatística  demographo-sanitaria. 

IV .  Os  assumptos  que  se  prendessem  ao  exercicio  da  medicina  o  da 
pharmacia,  comprehendidas  a  organisaçao  de  um  código  pharmaceutico 
para  ser  observado  nas  repartições  federaes,  e  a  analyse  dos  medica- 
mentos a  cujo  respeito  houvesse  sido  requerida  licença  para  a  venda 
respectiva  ; 

V.  A  execução,  mediante  ordem  do  Governo,  de  providencias  de 
hygiene  defensiva,  em  épocas  anormaes,  contra  a  invasão  de  mo- 
léstias exóticas,  ou  a  disseminação  das  indigenas,  na  Capital  Federal. 

Ao  Instituto  deu-se  um  laboratório  destinado  não  só  para  os  estudos 
bacteriológicos,  mas  também  para  as  analyses  chimicas  e  therapeuticas. 

Os  hospitaes  de  isolamento  de  Santa  Barbara  e  de  S.  Sebastião 
foram  considerados  dependências  do  mesmo  Instituto. 

Para  os  differentes  serviços  especificados  no  regulamento  annexo 
ao  decreto  n.  1647  ficou  assim  constituido  o  respectivo  pessoal: 

i  Director  geral ; 

1  Vice-director ; 

1  Secretario ; 

1  Archivista  e  bibliothecario  ; 

3  Amanuenses ; 

1  Chefe  de  laboratório  ; 

4  Auxiliares  technicos ; 
1  Demographista ; 

1  Ajudante  de  demographista  ; 

1  Cartographo  ; 

2  Auxiliares  de  demographia  ; 
4  Pharmaceu ticos ; 

1  Porteiro ; 

1  Continuo. 

Em  cada  um  dos  hospitaes  de  isolamento,  além  dos  enfermeiros  e 
empregados  sulialternos,  havia  um  director,  um  almoxarife,  um  escri- 
vão, um  agente  de  compras,  um  pharmaceutico  e  um  porteiro. 

A  lei  n.  266  de  24  de  dezembro,  a  qual  íixou  a  despeza  geral  da  Re- 
publica para  o  exercicio  de  1S95,  determinou,  no  art.  2^,  §  20,  a  suppres- 
são  dos  seguintes  empregos  do  Instituto  :  um  amanuense,  dous  auxiUa- 
res  technicos,  e  os  dous  auxiliares  do  demographista. 

Relativamente  ao  serviço  sanitário  maritimo  foi  expedido,  ainda  em 
1894,  o  aviso  n.  41,  de  20  de  setembro,  pelo  qual  foram  marcadas,  provi- 
soriamente, as  attribuições  dos  médicos  auxiliares  da  Inspectoria  Geral 
de  Saúde  dos  Portos. 

Segundo  o  citado  aviso,  competia  aos  médicos  auxiliares  fazer  a 
estatística  demographo-sanitaria  dos  portos  da  Republica  ;  auxiliar,  em 
época  estival,  os  trabalhos  das  visitas  sanitárias  no  porto  desta  Capital  e 
no  de  Santos  ;  servir,  no  caso  de  grande  epidemia  nas  referidas  cida- 
des, nos  hospitaes  que  se  destinam  a  rece])er  doentes  de  febre  amareila  ; 
auxiliar,  em  épocas  quarentenárias,  os  directores  de  lazaretos,  e,  por 
ultimo,  ir  aos  Estados  da  União,  onde  ha  Inspectoria  de  Saúde  do  Porto, 
fiscalisar  o  modo  por  que  é  feito  o  serviço,  verificar  as  necessidades  exis- 
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tentes  em  cada  Inspectorla,  e  apresentar  os  meios  de  acudir  a  essas 
necessidades. 

Em  casos  extraordinários,  não  especificados  no  art.  41,  o  inspector 
geral,  mediante  prévia  approvação  do  ministro,  poderia  incumbir  aos 
médicos  auxiliares  os  serviços  que  fossem  compatíveis  com  a  natureza 
desses  logares. 

O  regulamento  do  referido  serviço  soffreu  em  1895  uma  alteração. 
A'  vista  das  conclusões  do  parecer  que,  a  respeito  da  veliiculação  do 
vibrião  cholerigeno  pelo  xarque  procedente  do  Rio  da  Prata,  emittiu  o 
chefe  do  laboratório  de  bactereologia  do  Instituto  Sanitário  Federal,  após 
as  investigações  de  que  deu  conta  em  relatório  datado  de  14  de  janeiro, 
foi  resolvido,  pelo  decreto  n.  1946  de  21  do  dito  mez,  que  o  art.  44  do 
alludido  regulamento,  na  parte  em  (lue  prohibia,  em  absoluto,  o  recebi- 
mento, nos  portos  brazileiros,  de  carne  de  xarque  quando  procedia  de 
logar  inficionado  ou  suspeito,  devia  ser  executado  de  modo  que  pudesse 
ser  autorisada  a  importação  daquelle  producto  e  entregue  ao  mercado 
depois  de  dez  dias  de  permanência  em  local  conveniente,  de  conformi- 
dade com  as  instrucções  que,  ouvida  a  autoridade  sanitária,  seriam  ex- 
pedidas. 

Em  execução  do  disposto  na  ultima  parte  do  decreto  transcripto, 
raandaram-se  observar,  em  30  de  janeiro,  as  seguintes  instrucções: 

l.a  o  prazo  de  10  dias,  no  qual  a  carne  de  xarque,  então  exportada 
da  Republica  Argentina,  deveria  ficar  em  deposito  para  que  pudesse  ser 
entregue  ao  mercado,  seria  contado  do  dia  em  que  a  embarcação  que 
a  houvesse  transportado  obtivesse  livre  prática  no  Lazareto  da  Ilha 
Grande ; 

2. a  o  mesmo  prazo  poderia  completar-se  nos  depósitos  ou  armazéns 
em  que,  sob  a  responsabilidade  das  repartições  fiscaes,  são  recebidas 
as  mercadorias  destinadas  ao  consumo  publico. 

Nesse  mesmo  anno  de  1895,  o  Poder  Legislativo  concedeu  ao  Insti- 
tuto Vaccinico  do  Districto  Federal  (art.  2°,  §  37,  da  lei  n.  360,  de  30  de 
dezembro)  o  subsidio  de  18:000$  para  o  fim  de  fornecer  cow-pox  ás  au- 
toridades sanitárias  que  o  requisitassem  directamente,  ou  por  inter- 
médio dos  Governos  dos  respectivos  Estados. 

Considerando  que  o  hospital  de  isolamento  estabelecido  na  ilha  de 
Santa  Barbara  e  destinado  a  tratamento  de  doentes  de  varíola  não 
reunia  as  precisas  condições  hygienicas,  não  tinha  a  capacidade  para  um 
estabelecimento  desta  natureza,  nem  poderia  ser  convenientemente 
augmentado  ou  melhorado,  attenta  a  sua  situação  topographica,  e  tendo 
em  vista  o  disposto  no  art.  3°,  parte  1",  da  lei  n.  265,  de  24  de  dezembro 
de  1894,  resolveu  o  Governo,  pelo  decreto  n.  2206  de  30  de  dezembro, 
extinguir  o  referido  hospital  e  supprimir  os  respectivos  logares,  (luér  os 
de  nomeação  do  mesmo  Governo,  quer  os  de  nomeação  das  autoridades 
sanitárias,  logo  que  tivesse  alta  o  ultimo  dos  enfermos  alli  recolhidos 
até  á  data  do  citado  decreto  n.  2206. 

Resolveu-se  mais  que  o  alludido  pessoal  cUnico  e  administrativo, 
desde  que  cessasse  seu  exercício  no  hospital  de  Santa  Barbara,  serviria 
como  addido  nos  demais  hospilaes  de  isolament  j,  até  que  fosse  pro- 
vido nas  vagas  (lue  nestes  se  verificassem  ;  que  os  enfermos  de  variola, 
que  de  então  em  diante  tivessem  de  se  r  isolados,  seriam  remettidos  para 
o  Hospital  marítimo  de  Santa  Isabel,  o  qual  ficaria  sob  a  jurisdicção  do 
director  geral  do  Instituto  Sanitário  Federal ;  e,  finalmente,  que  os 
enfermos  de  febre  amarella,  quór  do  porto,  quer  de  terra,  seriam  tra- 
tados no  Hospital  de  S.  Sebastião. 

Facto  importante  occorrido  em  1895  no  tocante  ao  serviço  sanitário 
foi  o  das  reuniões  que  se  effectuaram  nos  dias  20,  23  e  30  de  abril  e  8  de 
maio  na  Secretaria  das  Relações  Exteriores,  e  para  as  quaes  foram  convi- 
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dados  os  representantes  diplomáticos  de  alguns  paizes  da  Europa  e  da 
America. 

Determinaram  taes  reuniões  as  duvidas  e  reclamações  suscitadas 
pela  execuçõo  do  decreto  n.  1558  de  7  de  outubro  de  1893,  o  qual  regu- 
Java  o  serviço  sanitário  dos  portos  brazileiros,  duvidas  e  reclamações 
para  que  teve  o  Ministério  das  Relações  Exteriores  de  solicitar  a  at  ten- 
ção do  da  Justiça. 

Discutidos  diversos  assumptos,  resultou  das  conferencias  a  expedição, 
em  15  de  maio,  de  vários  actos,  dos  quaes  os  mais  importantes  referem- 
se  ao  estabelecimento,  com  caracter  provisório,  de  uma  estaçõo  quaren- 
tenaria  no  local  que  fosse  escolhido  para  definitiva  installação  do 
lazareto  do  Pará ;  á  construcçõo,  no  local  destinado  ao  lazareto  de  Ta- 
mandaré,  de  um  hospital  provisório  de  isolamento,  um  desinfectorio 
para  bagagens  e  cargas,  e  um  galpão  onde  se  accommodassem  passa- 
geiros de  'ó^  classe,  devendo  as  obras  estar  terminadas  até  1°  de  outubro 
de  1896,  afim  de  poder  ser  installado  o  serviço,  caso  o  exigissem  as 
circumstancias ;  e,  si  o  tempo  e  o  desenvolvimento  dos  trabalhos  o  per- 
mittissem,  também  se  construiria  um  pavilliôo  de  madeira  para  receber 
passageiros  de  1*  e  2*^  classes;  á  organisaçôo  dos  planos  necessários  para 
construcçõo  de  uma  pequena  estação  quarentenaria  no  Estado  da  Bahia ; 
á  conversão  do  hospital  de  isolamento  da  cidade  do  Rio  Grande  em 
uma  pequena  estação  auarentenaria ;  e,  por  ultimo,  á  conveniência 
de  construir,  no  porto  ae  Itacurussá,  uma  ponte,  afim  de  facilitar  o 
desembarque  do  gado  em  pé  trazido  do  Rio  da  Prata  com  destino  ú  ali- 
mentação publica. 

Usando  da  autorisação  concedida  no  art.  2°,  §  1°,  n.  2,  da  lei  n.  429 
de  10  de  dezembro  de  1896,  deliberou  o  Governo,  pelos  decretos  ns.  2435 
e  2436  de  14  de  janeiro  do  anno  seguinte,  transferir  o  Hospital  de  S.  Se- 
bastião para  a  administração  municipal,  montado  e  installado  como  se 
achava,  passando  para  o  dominio  do  Districto  Federal  não  só  o  edifício 
do  dito  estabelecimento,  mas  também  todo  o  material  ahi  existente,  e 
declarar  transferido  o  Hospital  de  Santa  Isabel  para  a  jurisdicção  da 
Inspectoria  Geral  de  Saúde  dos  Portos,  afim  de  ser  utilisado  na  prestação 
de  soccorros  aos  homens  do  mar. 

A  citada  lei  também  autorisou  a  reforma  do  Instituto  Sanitário  Fe- 
deral, unificando-se  os  serviços  de  hygiene  terrestre  e  marítima  a  cargo 
da  União,  sem  augmento  da  despeza  votada  para  os  mesmos  serviços . 

Para  execução  desse  preceito  foi  expedido  o  decreto  n.  2449  de  í^  de 
fevereiro,  em  cuja  conformidade  os  serviços  de  hygiene  incumbidos  ao 
Instituto  Sanitário  Federal  e  á  Inspectoria  Geral  de  Saúde  dos  Portos 
passaram  a  ser  dirigidos  e  executados  por  uma  repartiç-ão  única,  deno- 
minada Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  e  dependente  do  ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores. 

A'  nova  repartição  compete  : 

lo  estudar  a  natureza,  etiologia,  tratamento  e  prophylaxia  das  mo- 
léstias transmissíveis,  que  apparecerem  ou  se  desenvolverem  em 
qualquer  localidade  da  Republica  onde  não  haja  recursos  materiaes  ou 
serviço  organisado  para  as  pesquizas  de  caracter  technico  ou  scientifico 
que  se  tornarem  necessárias ; 

2o  propor  ao  Governo  o  plano  de  soccorros  sanitários  que  devam 
ser  prestados  a  qualquer  Estado,  mediante  solicitação  dos  respectivos 
Governos  e  verificado  o  caso  de  calamidade  publica ; 

30  preparar  culturas  attenuadas  e  soros  antitoxicos  e  curativos, 
afim  de  serem  fornecidos  ás  autoridades  que  os  reclamarem ; 

40  fiscalisar  o  exercicio  da  medicina  e  da  pharmacia ; 

50  organisap  as  estatísticas  demographo-sanitarias ; 
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è^  dirigir  o  serviço  sanitário  dos  portos ; 

70  confeccionar  o  código  pharmaceutico  brazileíroj 

8^  responder  ás  consultas  do  Governo  e  prestar  as  informaçòes 
que  llie  forem  exigidas. 

A'  mesma  directoria  foram  commettidos  os  trabalhos  a  cargo 
da  Secretaria  de  Estado  e  indicados  nos  ns.  I  a  IV  do  §  2'%  art.  3", 
do  decreto  n.  IIGO,  de  6  de  dezembro  de  1892,  e  íicou  anncxo  um 
laboratório  de  bacteriologia. 

0  pessoal  da  repartição  compõe-se  de  : 

1  Director  Geral,  medico ; 
1  Secretario; 

5  Ajudantes  do  director  geral,  médicos; 
4  Médicos  auxiliares ; 

1  Chefe  do  laboratório  de  bacteriologia; 

2  Auxiliares  technicos; 

1  Demograpliista,  medico; 

1  Ajudante  de  demographísta,  medico ; 

1  Gartographo; 

1  Conservador  do  laboratório ; 

1  Offlcial  da  secretaria ; 

6  Amanuenses ; 
1  Interprete; 

1  Porteiro; 

4  Contínuos. 

Nos  Estados,  divididos  em  dois  districtos  sanitários,  com  aMe, 
um  no  porto  do  Recife  e  outro  no  de  Belém,  o  pessoal  da  Direct^iria 
Geral  é  o  de  que  se  compõem  as  inspectorias  de  saúde  dos  purtog 
respectivos  e  o  dos  estabelecimentos  sanitários  federaes. 


^udc  Pablica 
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Anteriormente  á  Guarda  Nacional  existiam  as  ordenanças,  que  eram 
regidas  pelas  leis  de  18  de  outubro  de  1709,  21  de  abril  de  1739,  30  de 
abril  de  1758,  2^4  de  fevereiro  e  7  de  julho  de  1764. 

Muitos  annos  antes,  porém,  do  alvará  de  18  de  outubro  de  1709, 
isto  é,  em  1575,  já  haviam  sido  creados  no  Brazil  os  corpos  de  orde- 
nanças em  diversas  capitanias,  desde  que  foram  ellas  povoadas,  sendo 
as  patentes  dos  respectivos  ofíiciaes  conferidas  pelos  governadores. 

No  Brazil,  mesmo  depois  da  sua  independência,  ainda  crearam-se 
diversos  corpos  de  ordenanças,  milícias  estas  que  tinham  differentes 
denominações,  taes  como  c<  Sustentáculo  da  Independência  do  Brazil  », 
« Henrique  Dias  »  e  outras,  e  foram  organisadas  para  garantir  a 
defesa  das  localidades  e  províncias. 

Estavam  obrigados  ao  serviço  das  ordenanças  todos  os  Indivíduos 
maiores  de  18  annos  e  menores  de  60,  não  havendo  privilégios  que  os 
isentassem  do  mesmo  serviço,  que  era  feito  por  companhias,  compostas 
de  10  esquadras,  cada  uma,  e  estas  de  25  homens. 

As  companhias  não  podiam  constituir-se  quando  faltassem  mais  de 
3  esquadras,  e  nesse  caso  era  o  seu  pessoal  dividido  pelas  restantes. 

Nos  logares  onde  houvesse  menos  de  250  homens,  eram 
chamados  os  das  aldeias  e  locaes  do  termo  para  fazerem 
uma  bandeira  com  aquelle  numero,  comtanto  que  não  distassem 
das  cabeças  mais  de  uma  légua,  e  em  taes  casos,  poder-se-hia  constituir 
companhia  mesmo  com  200,  150  ou  100  homens. 

Nas  freguezias  e  logares  onde  fosse  inteiramente  impossível  orga- 
nizar uma  companhia,  nomeava-se  um  cabo  de  esquadra,  tendo  a  seu 
cargo  25  homens. 

As  companhias  tinham  a  seguinte  officialidade :  um  capitão, 
um  alferes,  um  sargento,  um  meirinho,  um  escrivão  e  10  cabos. 

Os  capitães  das  ordenanças  só  podiam  ser  presos  pelos  meirinhos 
em  flagrante  delicto  ;  do  contrario  só  os  podiam  prender  os  juizes  do 
crime  (Reg.  de  10  de  julho  de  1678). 

O  preenchimento  desses  cargos  era  feito  por  eleição  presidida  pelos 
capitães-móres. 

Os  capitães-móres  eram  nomeados  pelo  rei,  e  na  Corte  do  Rio  de 
Janeiro  tinham  a  patente  de  coronel  (1809}. 

Nas  villas,  cidades  e  conselhos  onde  houvesse  senhores  de  terra  ou 
3lcaides-móres  serviam  elles  os  cargos  de  capitão-mór,  quando  outro 
nâo  fosse  nomeado. 

No  impedimento  do  capitão-mór,  substituia-o  o  sargento-mór,  desde 
qoe  esse  impedimento  não  fosse  de  mais  de  dois  mezes  no  verão  e  de 
seis  no  inverno  ;  do  contrario  seria  outro  nomeado. 

Impedido  o  capitão  de  companhia,  era  substituído  pelo  alferes, 
t»  si  o  impedimento  durasse  mais  de  um  anno,  era  este  promovido  a 
capitão-raór,  sendo-lho  dado  o  respectivo  juramento  • 
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Os  exercícios  eram  feitos  aos  domingos  e  dias  santos.  O  arcabuzeiro 
que  melhor  atirasse  teria  um  tostão  de  premio,  e  o  lanceiro  que  leva^e 
a  espada  e  lança  mais  limpa  teria  meio  tostão.  Aquelle  que  tivesse  de 
recorrer  do  juizo  sobre  a  distribuição  do  premio  deveria  fazer  ao 
capitão-mór,  que  resolveria  verbalmente. 

Os  exercícios  a  cavallo  eram  feitos  pelos  capitSes-móres. 
Todo  aquelle  que  faltasse  ao   exercício  pagaria,  pela  primeira  vez 
50  réis,  pela  segunda  100  réis,  e  pela  terceira  seria  preso  e  considerado 
revel  ;  além  dessa  pena  em  dinheiro,  era  degredado  por  seis  mezes  para 
fora  da  villa. 

Nos  demais  delictos  eram  elles  mandados  prender  pelo  capitõo-mór, 
effectuando  a  prisão  os  meirinhos  das  companhias,  sendo  os  autos 
remettidos  ás  justiçais  ordinárias . 

Os  offlciaes  negligentes,  que  não  cumpriam  os  seus  deveres,  e  sem 
justa  causa  a  isto  se  recusavam,  incorriam  na  pena  de  10  cruzados  e  um 
anno  de  degredo,  na  Africa,  não  havendo  das  sentenças  appellação, 
nem  aggravo. 

Existia  também  a  companhia  de  vigias,  (\  semelhança  das  orde- 
nanças, com  o  fim  de  impedir  o  desembarque  de  inimigos  e  os  damnos 
que  poderiam  estes  causar  nas  costas  e  portos ;  eram  elles  que  elegiam 
o  seu  capitão,  e  este  nomeava  os  que  deviam  flscalisal-os,  tendo  os 
mesmos  a  designação  de  sobre-roldas. 

O  vigia  apanhado  em  falta  era  punido,  a  primeira  vez  em  $500, 
pela  segunda  em  1$,  e  pela  terceira  preso  e  multado  em  1$000. 

Todo  aquelle  que  commettia  três  faltas,  dentro  de  seis  mezes,  era 
degredado,  além  da  condem  nação  em  dinheiro. 

Os  capitães  de  companhia,  alferes  e  sargentos  de  vigias,  tinham  o 
privilegio  de  cavalleiro. 

Mais  tarde  foi  alterado  o  regimento  das  ordenanças  na  parte  rela- 
tiva ás  eleições  dos  capitães-móres  e  demais  offlciaes,  passando  as  no- 
meações a  ser  feitas  dentre  os  indivíduos  mais  idóneos,  constantes  de 
lista  tríplice,  que  era  apresentada  ao  general  ou  cabo  de  armas  da 
província,  sendo  as  respectivas  patentes  assignadas  pelo  Rei. 

Existia  o  recrutamento,  e  delle  eram  isentos  os  criados  domés- 
ticos dos  fidalgos  ou  ministros  e  que  tivessem  salário  e  ração  ;  os 
estudantes  applicados  e  com  aproveitamento  ;  os  oommerciantes,  seus 
caixeiros  e  feitores,  que  sem  excesso  oe  ajudassem  no  negocio ;  os 
marítimos ;  os  filhos  únicos  de  lavradores  ;  os  artífices  ;  os  filhos  únicos 
de  viuvas  que  lhes  servissem  de  auxilio ;  os  thesoureiros  da  villa 
da  Cruzada ;  os  estanqueiros  do  tabaco  e  os  criados  e  feitores  da 
fazenda  real. 

Creada  a  Secretaria  da  Justiça  por  acto  de  3  de  julho  de  1822,  foi 
estabelecido  que  passaria  a  pertencer-lhe  tudo  que,  conforme  a  lei  de  23 
de  agosto  de  1821,  fosse  relativo  á  segurança  publica. 

Por  lei  de  6  de  junho  de  1831,  crearam-se  as  guardas  municipal, 
que  eram  organísadas  dos  cidadãos  que  pudessem  ser  eleitores,  ficando 
as  mesmas  sob  as  ordens  dos  juizes  de  paz. 

Em  cada  districto  existia  um  commandante  geral . 
O  alistamento,  organlsação  e  nomeação  dos  commandantes  e  subal- 
ternos eram  da  alçada  dos  juizes  de  paz. 

Só  tinham  isenção  do  serviço  os  doentes  e  os  impedidos  de  exercer 
funcção  publica. 

As  duvidas  sobre  o  alistamento  eram  decididas  pelos  juizes  de  paz, 
com  recurso  para  as  camarás  municipaes,  e  destas  para  o  governo  da 
provinda. 

Os  guardas  armavam-se  á  sua  custa,  quando  menos  com  uma  lança, 
sendo  posteriormente  indemnisados  da  despeza  por  elles  feita. 
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Pela  lei  de  18  de  agosto  de  1831,  foram  creadas  as  guardas  nacio- 
naes,  sendo  extinctos  os  corpos  de  milícias,  guardas  mualcipaes  e 
ordenanças. 

.  Foi  seu  fim  defender  a  Constituição,  a  liberdade,  independência  e 
integridade  da  Naçôo. 

Toda  decisSo  tomada  pelos  guardas  nacionaes  acerca  dos  negócios 
públicos  era  considerada  como  attentado  á  liba^de  e  um  delicto  contra 
a  Constituição. 

Consistia  o  serviço  em  ordinário,  dentro  do  município,  em  destaca- 
mento, fora  do  município,  e  em  corpos  destacados  para  auxiliar  o 
Exercito. 

A  organísação  da  Guarda  Nacional  era  pernianente,  podendo  o  Go- 
verno suspendel-a  ou  dissolvel-a. 

Era  subordinada  aos  juizes  de  paz,  criminaes,  presidentes  de 
província  e  ministro  da  Justiça,  não  podendo  formar  sem  ordem  do  seu 
chefe,  mediante  requisição  da  autoridade  civil. 

Os  guardas  nacionaes  ficavam  isentos  do  recrutamento  para  o 
Exercito  e  Armada, 

O  serviço  da  Guarda  Nacional  era  pessoal  e  obrigatório,  não  sendo 
alistados  os' militares  do  Exercito  e  Armada,  em  serviço  activo,  os  cie* 
rigos,  os  carcereiros,  os  officiaes  de  justiça  e  os  de  policia, 

O  alistamento  era  presidido  pelo  juiz  de  paz,  e  o  conselho  composto 
de  seis  eleitores  mais  votados  do  districto,  deixando  de  ser  contempla^ 
dos  no  alistamento  os  indivíduos  maiores  de    60  annos. 

Eram  incluídos  na  lista  da  reserva  os  empregados  públicos,  advo- 
gados, médicos,  cirurgiões,  boticários,  estudantes  dos  cursos  jurídicos, 
médicos  dos  seminários  e  das  escolas  publicas,  os  empregados  dos  ar- 
senaes  e  os  das  offlcinas  nacionaes. 

Uma  vez  feito  o  alistamento,  o  juiz  criminal,  em  presença  de  dous 
Tereadores,  tirava  por  sorte,  entre  os  officiaes  e  os  officiaes  inferiores, 
12  cédulas,  e  os  officiaes  sorteados  constituíam  o  Jury  de  revista,  que 
era  presidido  pelo  referido  juiz. 

As  substituições  eram  prohibídas,  salvo  entre  parentes  próximos. 

Eram  dispensados  do  alistamento,  quando  pedissem,  os  senadores, 
deputados,  membros  dos  c  jnselhos  geraes  e  provínciaes,  os  conselheiros 
de  Estado,  os  magistrados,  os  maiores  de  50  annos,  os  officiaes 
das  milícias  que  tivessem  mais  de  25  annos  de  serviço,  os  reformados 
do  Exercito  e  da  Armada,  os  empregados  nas  administrações  dos  Cor- 
reios e  os  indivíduos  enfermos. 

Essas  dispensas  eram  concedidas  pelos  conselhos  de  qualificação,  á 
^ta  de  documentos. 

As  guardas  nacionaes  eram  formadas  por  secções  de  companhias, 
batalhões  e  legiões. 

A'  Gamara  Municipal  competia  fazer  a  repartição  dos  guardas  e 
fixaras  paradas. 

A  força  das  companhias  era  constituída  de  60  a  140  praças ;  todavia, 

0  município  que  não  contasse  mais  de  50  a  60  formava  uma  companhia. 

A  officialídade  da  companhia  compunlia-se  de  1  capitão,  1  tenente, 

1  alferes,  1  primeiro  sargento,  2  segundos  sargentos,  1  forriel,  6  cabos 
^  1  tambor  ou  corneta. 

Os  batalhões  compunham-se  de  quatro  companhias,  no  mínimo,  e 
ie  oito,  no  máximo. 

Nos  municípios  em  que  não  houvesse  mais  de  400  guardas  alistados^ 
^m  formado  um  batalhão,  que  poderia  ter  duas  companhias  de  caça- 
dores. 

O  estado-maior  do  batalhão  era  de  um  tenente-coronel,  chefe  do  ba- 
^lh5o,  1  major,  1  ajudante,  1  alferes  porta-bandeira,  1   cirurgião-aju- 
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dante,  1  sargento-ajudante,  1  sargento-quartel-mestre,  1  tambor-móp 
ou  1  corneta-mór. 

As  secções  de  companhias  tinham,  no  máximo,  1  tenente,  i  al- 
feres, 1  primeiro  sargento,  2  segundos,  6  cabos  e  1  tambor. 

Havia  igualmente  companhias,  secções  de  companhias,  esquadrões 
ou  corpos  de  cavallaria. 

As  companhias  de  cavallaria  continham  70  a  103  praças,  tendo  a 
mesma  oflficialidade  que  as  de  infanteria. 

Os  corpos  (le  cavallaria  constavam  de  dous  a  quatro  esquadrões  e 
estes  de  duas  companhias. 

Ao  Governo  cabia  o  direito  de  crear  nas  províncias  companhias,  ba- 
talhões ou  corpos  de  artilheria. 

Nos  municípios  onde  fossem  alistadas  mil  praças,  podia  ser  creada 
uma  legião,  cujo  estado-maior  era  formado  de  um  coronel,  um  major, 
um  quartel-mestre,  um  cirurgiâo-mór  e  um  tambor-mór. 

Nas  fronteiras  podia  o  Groverno  reunir  em  legiões  os  corpos  de 
guardas,  ainda  que  pertencessem  a  municípios  diversos. 

As  nomeações  dos  offlciaes,  subalternos  e  cabos,  eram  feitas  por 
eleiçôo,  sob  a  presidência  do  juiz  de  paz  ;  as  de  coronéis  e  majores  de 
legião  pelo  Governo,  que  também  fazia  as  do  quartel-mestre,  sob  pro- 
posta do  chefe  da  legião. 

Os  ofHciaes  que  não  se  apresentassem  fardados  e  promptos,  no  prazo 
de  quatro  mezes,  eram  substituídos  por  outros. 

A  ftmcção  de  juiz  de  paz  era  exercida,  na  Corte,  pelo  ministro  da  Jus- 
tiça, e  nas  províncias  pelos  respectivos  presidentes. 

Os  officiaes  eram  eleitos  por  quatro  annos,  com  excepção  do  major 
e  do  chefe  da  legião,  que  serviam  emquanto  o  Governo  assim  enten- 
desse, cabendo  a  este  o  direito  de  suspender  os  oííiciaes  e  temporaria- 
mente os  exercícios  e  revistas. 

As  despezas,  que  eram  feitas  pela  Nação,  constavam  de  armas  de 
guerra,  bandeiras,  tambores,  cornetas,  papel,  soldo  para  os  trombetas, 
cornetas  e  tambores,  e  vencimentos  e  soldo  dos  instructores. 

Os  instructores  eram  nomeados  pelo  Governo,  na  Corte,  e  pelos  pre- 
sidentes, nas  províncias. 

Os  conselhos  de  disciplina  impunham  as  seguintes  penas : 

1«  reprehensão  simples ; 

2a  reprehensão  com  menção  na  ordem  do  dia  ; 

3*  prisão  até  cinco  dias  ; 

4^  baixa  do  posto. 

Os  guardas  que  vendessem  armas  ou  outros  objectos  recebidos  da 
Nação  eram  levados  a  juizo. 

(^  commandantes  de  corpos,  postos  ou  destacamentos  que  deixas- 
sem de  cumprir  as  requisições  dos  magistrados,  ou  dos  funccionarios 
competentes  para  requisitar  força  publica,  eram  punidos  no  juízo  civil. 

Os  conselhos  de  disciplina  compunham-se  de  um  presidente,  major 
ou  capitão,  e  de  quatro  vogaes,  a  saber  :  um  capitão,  um  tenente  ou 
alferes,  um  sargento  ou  cabo  e  um  guarda  nacional. 

Si  o  réu  era  official,  em  logar  dos  vogaes  cabo  e  guarda,  entravam 
dous  officiaes  do  seu  posto ;  e  si  fosse  o  réu  official  superior  ou  de  estado- 
maior  da  legião,  o  conselho  constituia-se  de  um  presidente,  chefe  de 
legião  ou  de  batalhão,  e  de  quatro  vogaes,  officiaes  superiores  ou  capi- 

Os  conselhos  eram  nomeados  pelos  commandantes  dos  corpos. 

t.m  cada  município  havia  um  promotor,  com  a  graduação  de  capitão, 
e  um  secretario  com  a  de  tenente  :  eram  nomeados  de  quatro  em 
quatro  annos  pelas  Camarás  Municípaes. 


Nos  municípios  onde  existissem  dous  ou  mais  batalhões,  haveria  um 
ajudante  do  promotor  e  um  ajudante  do  secretario,  o  primeiro  com  a 
graduação  de  tenente  e  o  segundo  com  a  de  alferes. 

Çompetia-lhes  accusar  nos  conselhos  de  disciplina  e  escrever  nos 
processos. 

A  Guarda  Nacional  fornecia  destacamentos  para  fora  dos  respectivos 
municípios. 

No  caso  de  ínsufficiencia  de  tropa  de  linha  ou  de  policia,  dava  a 
Guarda  Nacional  o  numero  necessário  de  homens  para  escoltar  remessas 
de  dinheiro  ou  outros  effeitos  pertencentes  á  NaçSo,  taes  como  a  con- 
ducçfío  de  pronunciados,  de  condemnados  ou  de  outros  presos,  assim 
como  em  caso  de  soccorro  aos  municípios  perturbados  ou  ameaçados  de 
sedição,  insurreição,  incursão  de  ladrões  ou  malfeitores. 

Quando  fora  dos  respectivos  municípios  por  mais  de  três  dias,  rece- 
biam as  praças  os  mesmos  soldos,  etapas  e  mais  vencimentos  que 
competiam  á  tropa  de  linha. 

Os  destacamentos  não  podiam  durar  além  de  um  anno,  por  deter- 
minação do  Governo ;  além  de  seis  mezes,  por  determinação  ou  requi- 
sição dos  presidentes  das  províncias ;  de  trinta  dias,  á  requisição  dos 
juizes  criminaes  ;  e  de  vinte  dias,  á  requisição  dos  juizes  de  paz. 

Quando  em  destacamento,  soffriam  as  mesmas  penas,  arriscando  ã  de 
fazer  dobrar  o  serviço  até  seis  dias  e  a  prisão  a  estender-se  até  oito  dias. 

O  guarda  nacional  que,  designado  para  fazer  parte  de  um  desta- 
camento, se  recusasse  ou  deixasse  o  destacamento  sem  autorisação,  seria 
entregue  a  qualquer  juiz  de  paz  para  ser  processado  ou  punido  como 
desobediente. 

As  guardas  nacionaes  forneciam  corpos  destacados  para  defender  as 
praças,  costas  e  fronteiras,  como  auxiliares  do  Exercito. 

Só  podiam  ser  destacadas  em  virtude  de  lei,  decreto  ou  ordem  espe- 
cial; no  intervallo  das  sessões  da  Assembléa  e  no  caso  de  invasão 
repentina  de  inimigos,  por  decreto  do  Groverno ;  na  província  do  Rio  de 
Janeiro  ou  nas  outras  pelos  presidentes  ou  Conselhos,  dando  conta 
&  Assembléa  Geral,  logo  que  esta  se  reunisse. 

Taes  decretos  ou  leis  deveriam  fixar  o  numero  de  homens  e  a  dura- 
ção de  serviço. 

Quando  eram  chamados  os  corpos  destacados,  deveriam  elles  com- 
pôr-se  :  — de  guardas  que  se  apresentassem  voluntariamente  e  fossem 
julgados  promptos ;  e  dos  moços  de  18  a  21  annos  de  idade  em  idênticas 
condições. 

Quando  esses  não  bastassem  para  perfazer  o  numero  de  homens 
exigido,  seriam  chamados : 

lo  os  solteiros; 
2^  os  viúvos  sem  filhos ; 
3°  os  casados  sem  filhos ; 
4o  os  casados  com  filhos ; 
50  os  viúvos  com  filhos. 

A  designação  principiava  pelo  mais  moçx),  seguindo-se  a  ordem  das 
idades. 

O  irmão  mais  velho  de  orphãos  menores  de  pae  e  mãe,  ou  o  mais 
velho  dos  filhos  ou  dos  netos  de  mulher  viuva,  ou  de  um  cego,  aleijado 
ou  sexagenário,  quando  lhes  servissem  de  amparo,  entravam  na  classe 
dos  casados  com  filhos. 

As  reclamações  eram  decididas  pelo  jury  de  revista. 

Os  guardas  designados  podiam  apresentar  substituto,  devendo  este 
ser  cidadão  e  ter  de  18  a  40  annos  de  idade,  ficando  o  substituído,  no 
caso  de  deserção  do  substituto,  responsável  por  espaço  de  um  anno. 
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O  guarda  que  tivesse  substituído  outro  não  ficava  isento  do  serviço 
ordinário,  si  estivesse  inseri pto  na  respectiva  lista. 

Os  corpos  destacados  recebiam  os  mesmos  soldos,  etapas  e  mais 
vencimentos  que  competiam  aos  de  linha ;  os  reformados,  durante  o 
serviço  que  fizessem  nos  corpos  destacados,  accumulavam  as  pensões. 

A  Nação  fornecia  fardamento,  armamento  e  equipamento  aos  guar- 
das que  o  não  tivessem,  nem  meios  para  o  adquirir  á  sua  custa. 

Os  guardas  que  se  recusassem  a  servir  em  corpos  destacados  eram 
punidos  com  prisão  de  8  mezes  a  2  annos. 

Os  corpos  destacados  ficavam  sujeitos  aos  regulamentos  e  disciplina 
do  Exercito. 

O  decreto  de  25  de  outubro  de  1832  declarou  que  os  ofHciacs  dos 
extinctos  corpos  de  milícias  que  não  venciam  soldo,  os  de  ordenança  e 
os  da  guarda  de  honra  que,  segundo  a  lei,  não  tivessem  perdido  as  suas 
patentes,  poderiam  ser  eleitos  offlciaes  da  Guarda  Nacional,  uma  vez  que 
pudessem  ser  eleitores. 

Dada  nova  organisaç^o  á  Guarda  Nacional,  pela  lei  n.  602  de  19  de 
setembro  de  1850  e  respectivo  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  722  de 
25  de  outubro  do  mesmo  anno,  hoje  em  vigor  com  pequenas  alterações, 
ficou  assim  constituída  a  milícia  cívica. 

A  Guarda  Nacional  continuou  a  ser  a  defensora  da  Constituição, 
da  liberdade,  da  independência  e  integridade  da  Nação,  e  a  auxi- 
liar o  exercito  de  linha  na  defeza  das  praças,  fronteiras  e  costas. 

Consiste  o  seu  serviço  em  ordinário,  de  destacamento,  fora  ou 
dentro  do  município,  e  de  corpos  ou  companhias  destacadas  para 
auxiliar  o  exercito. 

E'  organisada  por  municípios. 

A  sua  organisação  continua  a  ser  permanente,  podendo,  todavia, 
o  Governo  suspendel-a  ou  dissolvel-a. 

Ficou  subordinada  ao  ministro  da  Justiça  e  aos  presidentes  das 
províncias. 

Essa  disposição  foi  revogada,  visto  que,  depois  do  advento  da 
Republica,  passou  a  Guarda  Nacional  a  ser  milícia  federal,  ficando 
subordinada  somente  ao  ministério  da  Justiça  ;  e  a  sua  mobilisaçSo 
é  privativa  do  Congresso  Nacional. 

O  conselho  de  qualificação  compõe-se  de  cinco  offlciaes,  effectivos 
ou  reformados,  em  cada  districto,  com  recurso  suspensivo  para  o 
conselho  de  revista,  e  deste,  sem  suspensão,  para  o  Governo  Federal. 

O  conselho  de  qualificação  é  nomeado  pelo  Commandante  Su- 
perior, servindo  de  presidente  o  ofilcial  mais  graduado  ou  mais 
antigo  no  posto,  com  assistência  da  autoridade  de  paz  ou  judiciaria. 

Um  dos  membros  do  conselho  serve  de  secretario,  por  designação 
do  presidente,  podendo  ser  coadjuvado  nos  trabalhos  de  escripturaçõo 
por  pessoa  de  sua  escolha  ou  por  algum  official  inferior,  cabo  ou 
guarda,  requisitada  a  nomeação  pelo  presidente  do  conselho  ao  com- 
mandante do  corpo,  companhia  ou  secção. 

Os  membros  do  conselho  estão  disiDcnsados,  segundo  a  doutrina 
do  aviso  de  13  de  dezembro  de  1854,  do  serviço  do  jury  ;  esta  dis- 
pensa, porém,  deixou  de  ser  consignada  na  lei  que  organisou  a 
justiça  do  Districto  Federal. 

A  reunião  do  conselho  realisa-se  na  3*^  dominga  do  mez  de  maio. 

A  cada  conselho  de  qualificação  são  remettidos,  pelo  chefe  da 
Guarda  Nacional  mais  graduado,  os  livros  da  ultima  qualificação; 
pelos  membros  do  alistamento  dos  eleitores  uma  relação  dos  cidadãos 
eliminados  da  lista  e  outra  dos  incluídos ;  pela  Camará,  Intendência 
ou  Conselho  Municipal,    cópia  da  lista  dos  eleitores ;  pelas  autori- 
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dades  de  paz  ou  judiciarias  os  esclarecimentos  que  forem  requisi- 
tados; pelos  delegados,  subdelegados  ou  outra  autoridade  investida 
de  idênticas  attribuições,  uma  lista  dos  cidadãos  residentes  no  dis- 
iricto,  que  tenham  a  idade  de  18  a  60  annos,  com  a  renda  de  du- 
zentos mil  réis  para  cima  e  precisas  declarações ;  e,  íinalmente,  pelos 
commandantes  dos  corpos  uma  relaçõo  nominal  dos  officiaes  e  guardas 
fallecidos  e  dos  que  tiverem  mudado  de  residência. 

Esses  conselhos  são  obrigados  a  concluir  seus  trabalhos  no  espaço 
de  15  dias. 

Estão  isentos  do  alistamento: 

—  os  que  soffram  moléstias  incuráveis  e  se  achem  inhal^ilitados 
para  qualquer  serviço; 

—  os  Senadores  e  Deputados  ; 

—  os  Ministros ; 

—  os  offlciaes  e  praças  eíTectivas  do  Exercito,  da  Armada  e  dos 
corpos  policiaes; 

—  os  juizes  de  orphSos,  os  pretores,  promotores  públicos,  inspe- 
ctores seccionaes  e  de  quartelrílo  ; 

—  os  professores  e  os  estudantes  matriculados ; 

—  as  peiBsòas  empregadas  nos  hospltaes ; 

—  os  ofHciaes  honorários  do  Exercito  e  da  Brigada  Policial ; 

—  os  empregados  no  serviço  do  Corpo  de  Bomijelros ; 

—  os  guardas-móres  das  Alfandegas,  seus  ajudantes,  offlciaes  e 
praças  da  equipagem  das  embarcações, 

Sâo  dispensados,  quando  nâo  se  prestem  voluntariamente: 

—  os  intendentes  e  vereadores  durante  q  exercício  ; 

—  os  empregados  das  administrações  e  agencias  dos  correios,  com- 
prehendendo-se  os  carteiros,  serventes  e  conductores  de  malas ; 

—  o  proprietário,  administrador  ou  feitor  de  cada  fabrica  ou  fazenda 
rural  que  contiver  vinte  ou  mais  empregados ; 

—  um  vaqueiro,  capataz  ou  feitor  de  cada  fazenda  de  gado  que  pro- 
duzir cincoenta  ou  mais  crias  annualmente ; 

—  até  três  caixeiros  de  cada  casa  commercial ; 

—  os  voluntários  da  pátria  ; 

—  os  empregados  no  serviço  dejconstrucçílo  e  custeio  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazll ; 

—  o  cidadão  nomeado  para  qualquer  emprego  ^que  dô  direito  a  re- 
quisitar a  força  publica. 

O  Governo  pôde  dispensar  do  serviço  da  Guarda  Nacional  os 
cliefes  das  repartições  publicas  e  empregados,  a  pedido  dos  mesmos 
cliefes,  quando  o  exigir  o  serviço  publico. 

O  conselho  de  revista  é  composto  do  ijfflcial  effectivo  mais  gra- 
duado da  Guarda  Nacional,  que  servirá  de  presidente,  do  juiz  municipal 
e  do  presidente  da  intendência,  camará  ou  conselho  municipal. 

Na  Capital  Fedei^al  serve  um  juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  desi- 
gnado pelo  respectivo  presidente. 

Servirá  de  secretario,  mas  sei  a  voto,  um  offlcial,  offlcial  inferior, 
cabo  ou  guarda  nomeado  pelo  presidente  do  conselho* 

O  conselho  de  revista  deve  concluir  os  seus  trabalhos,  o  mais 
tardar,  no  espaço  de  dez  dias. 

As  actas  do  conselho  serão  lançadas  no  livro  em  que  já  o  tiverem 
sido  as  das  reuniões  anteriores. 

Das  deliberações  tomadas  fará  publiaição,  e  offlciará  ao  ministro  da 
iustiça  expondo  o  occorrido. 

Das  decisões  do  conselho  de  revista  poderão  as  partes  interessadas 
recorrer  para  o  Governo  Federal. 


—  10— 

A  Guarda  Nacional  de  infanteria  é  organisada,  dentro  dos  limites  de 
cada  municipio,  por  batalhões. 

São  organisados  tantos  batalhões  quantos  o  permittir  a  força  qua- 
lificada. 

Nos  municípios  onde  o  numero  dos  alistados  nSo  íòr  sufHciente  para 
formar  um  batalhSo,  pôde  o  Governo  reunil-os  ao  municipio  mais 
visinho. 

As  paradas  são  marcadas  na  Capital  Federal  pelo  Governo  e  nos 
Estados  pelos  commandantes  superiores. 

Os  batalhões  de  infanteria  são  organisados  com  quatro  companhias, 
cada  um. 

0  estado-maior  ou  menor  compõe-se  de  : 

1  commandante^  tenente-coronel ; 
1  fiscal,  major ; 

1  secretario,  tenente ; 

1  quartel-mestre,  tenente ; 

1  cirurgião,  capitão; 

1  sargento-ajudante ; 

1  sargento  quartel-mestre ; 

1  corneta-mór  graduado  em  1°  sargento. 

As  companhias  tem  —  um  capitão,  um  tenente  e  dous  alferes. 

As  despezas  da  banda  de  musica  são  feitas  por  conta  dos  offleiaes  e 
praças  que  voluntariamente  a  isso  se  prestem . 

O  Governo  pódecrear  corpos  de  artilheria  edecavallaria. 

A  arma  de  artilheria  se  dividirá  em  regimentos  de  campanha,  com 
quatro  baterias,  e  em  batalhões  de  posição,  com  igual  numero  de  ba- 
terias. 

0  regimento  de  artilheria  tem  o  seguinte  estado-maior: 

1  commandante,  tenente-coronel ; 
1  fiscal,  major ; 

1  ajudante,  capitão  ; 

1  secretario,  1^  tenente  ; 

1  quartel-mestre,  2^  tenente ; 

1  cirurgião,  capitão ; 

1  veterinário,  2°  tenente ; 

1  sargento  ajudante; 

1  sargento  quartel-mestre ; 

1  clarim-mór,  graduado  emí^  sargento. 

As  baterias  têm  o  seguinte  pessoal : 
1  capitão ; 

1  primeiro-tenente ; 

2  segundos-tenentes. 

Os  Jjatalhões  de  artilheria  de  posição  têm  os  mesmos  offleiaes,  com 
excepção  do  veterinário. 

Os  regimentos  de  cavallaria  compõem-se  de  quatro  esquadrões,  cada 
um,  tendo  o  seguinte  estado-maior : 
1  commandante,  tenente-coronel ; 
1  fiscal,  major; 
1  ajudante,  capitão ; 
1  secretario,  tenente ; 
1  quartel-mestre,  tenente ; 
1  cirurgião,  capitão ; 
1  veterinário,  alferes ; 
1  sargento-ajudante ; 
1  sargento  quartel-mestre ; 
1  clarim-mór,  graduado  em  !<>  sargento. 
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Cada  esquadrão  tem  o  effectivo  seguinte: 

1  capitSo ; 

2  tenentes  ; 
2  alferes  ; 

1  primeiro  sargento ; 

6  segundos  sargentos  ; 
12  cabos ; 

1  cabo  armeiro ; 

1  cabo  correeiro  ; 

1  cabo  ferrador ; 
72  soldados ; 

4  clarins. 
A  Guarda  Nacional  é  dividida  por  brigadas. 
O  Commando  Superior  da  Capital  Federal  e  o  de  cada  Estado  é 
exercido  por  official  do  Exercito,  com  a  patente  de  general,  do  quadro 
effectivo  ou  reformado. 

0  seu  estado-maior  compõe-se  de: 

1  chefe  do  estado-maior,  official  superior  ; 
1  secretario  geral,  idem,  idem ; 

4  ajudantes  de  ordens,  majores  ou  capitães  ; 
1  quartel-mestre  geral,  major  ; 

1  cirurgião  de  divisão,  tcnente-coronel. 

0  logar  de  chefe  do  estado-maior  pôde  ser  exercido  por  um  official 
superior  do  Exercito,  o  qual  servirá  em  commissão. 

Cada  uma  das  brigadas  é  commandada  por  um  coronel,  com  o 
seguinte  estado-maior : 

2  assistentes,  capitães  ou  subalternos  ; 
2  ajudantes  de  ordens,  idem,  idem ; 

1  cirurgião  de  brigada,  major. 

A  força  de  cada  companhia  de  infanteria  é  de  100  a  150  homens ; 
todavia,  o  município  onde  forem  alistados  80  cidadãos  pódc  ter  uma 
companhia . 

O  official  que  houver  de  mudar-se  do  districto,  o  fará  por  meio  de 
guia,  que  será  autorisada  pelo  Governo,  sendo  aggregado  á  Guarda 
Nacional  da  sua  nova  residência. 

Os  officiaes  que  forem  aggregados  sem  que  requeiram,  têm 
direito,  quando  reclamem,  á  sua  reintegração. 

As  i)assagens  dos  officiaes  de  uns  para  outros  corpos  são  concedidas 
somente  pelo  Governo,  podendo  o  Commandante  Superior  concedel-as 
ás  praças,  quando  o  requeiram. 

As  nomeações  são  feitas  pelo  Governo,  por  proposta  do  respectivo 
commandante,  bem  como  as  promoções,  guardando-se  a  ordem  gra- 
dual e  successiva  até  oposto  de  major,  inclusive. 

As  nomeações  dos  commandantes  superiores  e  dos  chefes  dos 
estados-maiores  são  feitas  directamente  pelo  Governo. 

Os  officiaes  não  aproveitados  nas  organisações  podem  requerer  suas 
reformas,  caso  tenham  os  requisitos  legaes,  e  aggregações,  ou  ficarão 
considerados  avulsos. 

As  patentes  dos  officiaes  são  passadas  na  Secretaria  [de  Estado  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  constituindo  o  producto  do  sello  das 
mesmas  receita  da  União. 

Essas  patentes  deverão  ser  solicitadas  pelos  interessados,  na  Capital 
Federal  dentro  de  30  dias,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  dentro  de  60  dias, 
nos  de  Goyaz,  Matto  Grosso  e  Amazonas  dentro  de  oito  mezas,  e  nos 
demais  Estados  dentro  de  seis  mezes. 
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Esses  prazos  podem  ser  prorogados  pelo  Governo,  desde  que  a  pro- 
rogação  nõo  exceda  á  metade  do  prazo  legal. 

O  Governo,  como  graça,  concede  dispensa  do  lapso  de  tempo  de- 
corrido, o  que  importa  em  nova  concessõo  de  prazo,  a  qual  está  sujeita 
a  novo  pagamento  de  sello. 

Osofficiaes  da  Guarda  Nacional  sõo  vitalícios  e  só  perdem  suas 
patentes:  a  pedido ;  quando  não  as  procurarem  ;  quando  não  apostil- 
larem  suas  transferencias  ;  quando  não  se  apresentarem  tardados  no 
prazo  da  lei;  e  quando  se  ausentarem  do  districto,  sem  licença,  por 
mais  de  seis  mezes. 

A  privação  do  posto  ou  a  aggregação  por  motivo  de  ausência  ou 
mudança  sem  guia,  depende  sempre  de  julgamento  em  conselho  de 
investigação. 

Os  offlciaes  privados  dos  postos,  sem  verificação  regular  das  con- 
dições legaes,  tèm  direito  ú  reintegração. 

O  offlcial  terá  baixa  do  posto  quando  condemnado  nos  termos  da 
lei  e  nos  demais  casos  ahi  previstos. 

Os  offlciaes  que  houverem  servido  por  mais  de  20  annos,  os  que 
tiverem  mais  de  50  de  idade  e  10  de  serviço,  e  os  que  adquirirem 
lesão,  poderão  ser  reformado*^  nos  mesmos  postos,  ou  com  accesso 
quando  provem  ter  prestado  lx)ns  serviços  ou  feito  donativos  á  milícia  ; 
em  caso  algum  poderão  ser  reformados  sem  que  o  requeiram  e 
satisfaçam  as  exigências  da  lei. 

Quando  invalidado  o  official,  provado  isto  em  inspecção  de  saúde, 
poderá  ser  transferido  para  o  serviço  da  reserva. 

O  actual  uniforme  da  Guarda  Nacional  foi  approvado  pelo  decreto 
n.  2468,  de  27  de  fevereiro  de  1897. 

Osofficiaes  gosam  das  mesmas  honras  e  privilégios  que  osdo Exercito. 

O  (]ommandante  Superior  é  substituído  nos  seus  impedimentos  pelo 
chefe  do  Estado-Maíor  ;  na  falta  deste,  pelo  official  que  for  designado 
pelo  Governo,  e  na  falta  de  designação  pelo  official  mais  antigo  e 
graduado  do  districto  do  commando. 

O  official  só  será  reconhecido  depois  de  devidamente  empossado 
do  posto. 

O  ministro  da  Justiça,  na  Capital  Federal,  e  nos  Estados  os  pre- 
sidentes ou  governadores^  darão  posse  aos  commandantes  superiores  ; 
estes,  aos  offlciaes  do  respectivo  estado-maior,  tem  como  aos  comman- 
dantes de  brigadas;  estes,  aos  oííiciaes  do  respectivo  estadomaior e 
tenentes-coroneis  commandantes  de  batalhões,  e  estes,  finalmente,  aos 
seus  offlciaes. 

As  despezas  da  Guarda  Nacional,  as  quaes  deverão  ser  pagas  pela 
Nação,  consistem  no  fornecimento  das  armas  de  guerra,  correame,  ban- 
deiras, tambores,  cornetas,  clarins,  papel,  livros  j^íira  o  alistamento  e 
classificação  das  praçíis,  cartuchame,  soldo  ou  gratificíição  dí>s  clarins, 
cornetas  e  tambores,  quando  esse  serviço  não  ix)ssa  sít  gratuito,  grati- 
íicações  que  houverem  de  vencer  os  majores,  ajudantes,  comman- 
dantes superiores  e  chefes  do  estado-maior,  quando  estes  forem  officiaes 
do  Exercito. 

A  Guarda  Nacional  em  serviço  ordinário  dentro  do  município  nada 
percebe ;  quando,  porém,  empregada  para  remessa  de  dinheiro  ou  de 
quaesquer  outros  effeitos  pertenanites  á  Nação,  ou  para  conduzir  pro- 
nunciados ou  condemnados  e  quaesquer  outros  presos,  perceberão  os 
mesmos  soldos,  etapas  e  vencimentos  que  competem  á  tropa  de  linha. 

Essas  despezas  serão  feitas  pelos  cofres  geraes  ou  estadoaes. 

Os  batalhões  de  infanteria  o  de  artilheria  e  os  regimentos  de  caval- 
laria  e  de  artilheria  teráo,  além  dos  officiaes,  um  official  ínstructor,  que 
será  nomeado  d'entre  os  reformados  do  Exercito. 
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O  Commandante  Superior  é  o  chefe  de  toda  a  Guarda  Nacional  e  por 
seu  intermédio  é  que  se  dirigenvos  officiaes  ao  Governo. 

Os  seus  deveres,  bem  como  os  dos  demais  offlciaes,  sao  marcados 
polo  decreto  n.  1354  de  16  de  abril  de  1854. 

O  chefe  do  Estado-Maior  serve  de  instniclor  geral  dos  corpos  com- 
prehendidos  no  districto  do  commandante  superior,  e  quando  lòr  official 
GO  Exercito  perceberá  o  soldo  e  mais  vencimentos  próprios  de  sua 
patente. 

Quando  nHo  sSo  nomeados  instructores,  fica  a  instrucçao  a  cargo 
dos  commandantes  e  offlciaes,  que  por  isso  nada  perceberão. 

Ao  ministro  da  Justiça  cabe  multar:  os  conselhos  de  qualificação  e 
revista  na  quantia  de  100$  a  200$,  repartidamente  entre  os  seus  membros ; 
os  presidentes  dos  ditos  conselhos,  na  de  50$  a  100$ ;  os  membros  do  con- 
selho de  revista  que  deixarem  de  assignar  a  acta,  em  50$  ;  os  presidentes 
das  camarás,  intendências,  conselhos  municipaes,  offlciaes  da  Guarda 
Nacional,  juizes  de  paz,  subdelegados,  delegados  e  outros  funccionarios 
públicos,  de5í)$  a  100$000. 

Aos  conselhos  de  qualificação  cabe  multar:  os  membros  que  fal- 
tarem ás  sessões,  delias  se  ausentarem,  ou  deixarem  de  assignar  a  acta 
da  primeira  reunião  ou  as  listas,  na  quantia  de  50$;  o  official,  cabo  ou 
guarda  que,  nomeado  para  coadjuvar  o  secretario  do  conselho,  deixar  de 
comparecer,  em  50$;  o  facultativo  (lue,  sendo  designado  pelo  cirurgião- 
mór,  deixar  de  comparecer,  em  50^0. 

Aos  conselhos  de  revista  :  os  membros  que  faltarem  ás  sessões  ou 
deixarem  de  assignar  a  acta  na  segunda  reunião ;  o  official,  official  infe- 
rior, cabo  ou  guarda  nomeado  para  servir  de  secretario  ;  o  facultativo 
que  deixar  de  prestar-se,  sendo  convidado  na  forma  da  lei,  todos  na 
quantia  de  50$000. 

A  cobrança  das  multas  é  feita  por  portaria  do  ministério  da  Justiça, 
a  qual  tem  força  de  sentença . 

As  multas  impostas  pelos  conselhos  de  qualificação  ou  revista  são 
recolhidas  a  qualquer  estação  de  arrecadação,  á  disposição  do  dito  mi- 
nistério. 

Provando  o  multado,  dentro  de  60  dias,  que  a  multa  foi  injusta,  po- 
derá obter  ordem  do  ministro  para  que  lhe  seja  restituída. 

Os  commandantes  de  postos  ou  guardas  podem  impor  as  se- 
guintes penas  : 

Fazer  dobrar  sentinella  ; 

Reter  presos  os  guardas  que  se  tiverem  embriagado  ou  fizerem 
alarido,  provocarem  desordens  ou  violências. 

Os  commandantes  superiores,  os  das  brigadas  e  os  chefes  dos 
corpos  podem  impor  as  seguintes  penas  : 

Reprehensão  simples ; 

Reprehensão  com  mençflo  na  ordem  do  dia  ; 

Prisão  até  oito  dias. 

Quando  aggravado  o  crime  pela  reincidência  ou  circumstancia  que 
mereça  maior  punição,  é  o  delinquente  levado  ao  conselho  de  dis- 
ciplina, que  julga  : 

—  o  abandono  das  armas  ou  de  posto  ; 

—  a  falta  de  comparecimfnto  quando  designado  jmra  o  .s<tvíço  de 
destacamento  ou  ausência  ; 

—  o  não  cumprimento  de  ordens  e  requisiçòas  de  força; 

—  a  reunião  de  força  sem  a  precisa  reíjuisição,  ou  fora  dos  casos 
previstos  em  lei. 

Os  conselhos  de  disciplina  podem  impor  a  pena  de  prisão  até  dous 
mezes  e  de  baixa  de  posto. 
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Os  offlciaes  e  guardas,  pela  applicação  das  penas  estabelecidas  na 
lei,  não  estão  isentos  de  qualquer  outra  em  que  incorrerem  por  crimes 
de  natureza  diversa,  ainda  que  commettidos  em  serviço. 

O  conselho  de  disciplina  consta  de  um  presidente,  major  ou  capitão, 
e  de  quatro  vogaes,  sendo  um  capitão,  um  tenente  ou  alferes,  um  sar- 
gento ou  cabo  e  um  guarda. 

Quando  o  réu  é  offlcial,  em  logar  dos  dous  últimos  vogaes  entrarão 
dous  offlciaes  do  posto  do  mesmo  réu. 

Si  fôr  offlcial  superior,  o  conselho  se  comporá  de  um  presidente  com 
a  graduação  de  coronel  ou  tenente-coronel,  e  de  quatro  vogaes,  offl- 
ciaes superiores  ou  capitães. 

Nestes  casos  o  promotor  será  offlcial,  porém  de  graduação  inferior  á 
do  presidente. 

Apresentado  o  réu  em  sessão  publica,  o  promotor  fará  a  exposi- 
ção do  objecto  do  conselho  e  o  vogal  mais  graduado  o  interrogará, 
escrevendo  o  secretario  as  perguntas  e  respostas. 

Apuradas  as  provas,  o  promotor,  depois  de  fazer  o  relatório  verbal 
do  processo,  indicará  os  artigos  da  lei  em  que  estiver  comprehendido 
o  réu,  que  poderá  defender-se  por  si  ou  por  outrem  ;  findo  o  que  o  con- 
selho em  sessão  secreta  o  julgará. 

Não  comparecendo  o  réu  ou  seu  procurador,  será  elle  sentenciado 
á  revelia. 

Imposta  pena  superior  a  15  dias  de  prisão,  pôde  haver  appellação. 

A  junta  de  appellação  deverá  compôr-se  de  três  offlciaes  mais 
graduados  da  capital  do  Estado,  do  juiz  de  direito,  que  servirá  de 
relator,  e  do  commandante  superior,  que  votará  em  caso  de  empate. 

Quando  tratar-se  de  commandante  superior,  os  conselhos  de  disci- 

Slina  serão  compostos  de  quatro  offlciaes  mais  graduados  da  Capital, 
o  juiz  de  direito,  que  servirá  de  auditor  com  voto,  sendo  a  accusação 
feita  pelo  promotor  publico. 

Aos  commandantes  dos  corpos  cabe  a  nomeação  dos  conselhos 
para  o  julgamento  de  seus  offlciaes  e  praças ;  ao  Governo  a  dos  que 
têm  de  julgar  os  commandantes  superiores,  e  a  estas  a  dos  consellios 
perante  os  quacs  responderão  os  offlciaes  do  Estado-Maior,  os  com- 
mandantes dos  batalhões,  corpos,  secções  de  batalliões,  esquadrões  e 
companhias  avulsas.  Os  processos  desses  conselhos  estão  isentos 
de  sello. 

As  penas  somente  serão  cumpridas  nas  cadeias  publicas,  onde  não 
houver  fortalezas,  quartéis,  casas  de  camarás  ou  outros  edifícios  que  se 
possam  destinar  a  tal  fim.  Podem  os  offlciaes  ter  por  prisão  as  suas  casas 
de  residência. 

A  Guarda  Nacional  fornece  corpos  destacados,  que  só  podem 
ser  tirados  em  virtude  de  lei  especial ;  dado,  porém,  o  caso  de  não 
estar  funccionando  o  Congresso,  o  Governo  poderá  decretar  esta  me- 
dida, dando  opportunamente  conta  do  acto  ao  mesmo  Congresso. 

Os  corpos  destacados  recebem  os  mesmos  soldos,  etapas  e  mais  ven- 
cimentos que  competem  aos  de  linha. 

A  Guarda  Nacional  dos  Estados  limitrophes  é  regida  pela  lei  n.  602 
de  1850,  decretos  ns.  2029  de  1857,  2122  e  2178  de  1858,  3410  de  1865  e 
279  de  24  de  março  de  1890. 

A  força  é  dividida  em  commandos  superiores. 

A  renda  exigida  para  a  qualificação  é  a  metade  da  que  o  é  para  os 
Estados  não  limitrophes;  a  idade  é  de  40  annos. 

No  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  é  dispensado  do  serviço  o  proprie- 
tário de  fazenda  de  gado  e  o  seu  capataz,  quando  nella  se  criem  100  ou 
mais  crias  annualmente. 
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Estão  isentos  do  serviço  os  indivíduos  que  tiverem  baixa  do 
do  Exercito  por  conclusão  de  tempo. 

Os  guardas  não  podem  exercer  cargos  de  inspectores,  nem  de 
oflBciaes  de  justiça,  sem  prévio  consentimento  do  commandante  superior. 

No  conselho  de  qualificação  observa-se  o  mesmo  que  na  lei  de  1850, 
sendo  delle  excluído  o  juiz  de  paz  ou  a  autoridade  judiciaria. 

O  Governo,  quando  julgar  conveniente,  poderá  nomear  um  official 
de  linha  para  presidente  ou  membro  do  conselho  de  qualificação. 

O  conselho  dj^  revista  será  composto  de  três  offlciaes  dellinha,  hono- 
rários, ou  da  Guarda  Nacional,  que  não  tenham  feito  parte  do  de  qua- 
lificação. 

Na  falta  de  officiaes  do  Exercito  podem  ser  nomeados  para  os  postos 
de  majores  os  ajudantes  que  já  tiverem  servido  em  corpos  destacados, 
por  um  anno,  ao  menos. 

Os  commandantes  superiores  podem  ser  demittidos,  conservando 
todavia  as  honras  de  suas  patentes. 

O  Governo  pôde  nomear  um  official  general  ou  superior  do  Exercito 
para  inspeccionar  a  Guarda  Nacional.  Essa  commissão  será  regida  pela 
legislação  e  instrucções  próprias  das  inspecções  militares  dos  corpos  do 
Exercito,  na  parte  que  lhe  fòr  applicavel. 

Podem  também  ser  nomeados  provisoriamente  officiaes  de  linha 
para  commandantes  superiores,  das  brigadas  e  dos  corpos,  ficando  os 
efifectivos  dispensados  do  serviço. 

Caso  sejam  os  alludidos  officiaes  do  quadro  eflfectivo,  precederá  au- 
torisação  do  ministro  da  Guerra. 

Em  corix)s  destacados  os  offlciaes  e  guardas  ficam  sujeitos  á  disci- 
plina e  penalidades  do  Exercito. 

O  official  preso  correccionalmente  não  poderá  pelo  mesmo  facto 
responder  a  conselho  de  disciplina,  nem  será  preso  preventivamente. 

No  intervallo  das  sessues  do  Congresso,  o  Governo  pôde  determinar 
o  serviço  de  corpos  destacados,  quando  for  necessário,  dando  oppor- 
tunaraente  conta  ao  Congresso. 

Os  corpos  assim  destacados  poderão  passar  a  fronteira  para  serem 
empregados  fora  da  Republica,  si  assim  o  exigir  o  serviço  do  Estado. 

Os  commandantes  superiores  póilem  accumular  o  commando  mi- 
litar das  fronteiras,  quando  nomeados. 

O  tempo  de  serviço  de  campanha  será  contado  pelo  dobro  para  og 
efleitos  da  reforma. 

As  praças  da  Guarda  Nacional  que  servirem  em  corpos  destaca* 
dos  nas  fronteiras  por  um  anno  completo,  seguido  ou  interpolado, 
ficam  isentas  de  todo  o  serviço  da  mesma  Guarda.  Igualmente  se  pro- 
cederá com  os  que  em  casos  idênticos  apresentarem  substitutos  idóneos. 

Salvo  o  caso  de  reforma,  que  poderá  ser  concedida  com  accesso  de 
posto,  não  se  concederão  honras  de  postos  da  Guarda  Nacional. 

Pela  lei  n.  2395  de  10  de  setembro  de  1873  e  respectivo  regulamento, 
annexo  ao  decreto  n.  5573  de  21  de  março  de  1874,  foi  alterada  a  lei 
n.  602  de  19  de  setembro  de  1850. 

Foi  pensamento  desta  lei  declarar  que  a  Guarda  Nacional  só  poderia 
ser  chamada  a  serviço  em  caso  de  guerra  externa  ou  de  repellião, 
sedição  e  insurreição ;  reduzir  a  idade  exigida  para  a  qualificação ; 
limitar  o  quadro  dos  commandantes  superiores  e  de  corpos  e  o  dos 
ofBciaes  ;  não  se  conceder  honras  de  postos. 

Pelo  decreto  n.  Ii2t  de  5  de  dezembro  de  1890,  foi  dada  nova  orga- 
nisaçâo  á  Guarda  Nacional  da  Capital  Federal. 

Ficou  ella  composta  de  quatro  brigadas  de  infanteria,  uma  de  ca- 
vallaria  e  uma  de  artilheria. 


—  16  — 

0  Commando  Superior  deve  ser  exercido  por  um  official  general 
do  Exercito,  effectivo  ou  reformado. 

Compõe-se  o  Estado-Malor  de: 

1  chefe  do  Estado-Maior,  official  superior  ; 
1  secretario,  idem  ; 

4  ajudantes  de  ordens,  majores  ou  capitães  ; 
1  quartel-mestre  (reral,  mnjor  ; 

1  cirurgiSo  de  divisSo,  tenente-coronel. 

As  brigadas  de  infanteria  compuem-se  de  tros  batalhões  do  serviço 
activo  e  um  do  da  reserva ;  a  de  cavallaria  de  dous  regimentos,  e  a  de 
artilheria  de  um  regimento  de  artillieria  de  campanlia  v.  de  um  l)atalhão 
de  artilheria  de  posição. 

Cada  uma  das  brigadas  é  commandada  por  um  coronel,  que  tem 

0  seguinte  estado-maior: 

2  ajudantes  de  ordens,  capitri(,'S  ou  subalternos  ; 
2  assistentes,  idem,  idem  ; 

1  cirurgifio  de  brigada,  major. 

Os  l)atalhões  têm  quatro  companliias  e  o  estado-maior  é  o  seguinte: 

1  commandante,  tenente-coronel  ; 

1  fiscal,  major ; 

1  ajudante,  cai)itâ() , 

1  secretario,  tenente ; 

1  quartel-mestre,  tenente  ; 

1  cirurgião,  Cíípitao. 

As  companhias  tinham,  segundo  este  decreto,  um  capitão,  dous  te- 
nentes e  três  alferes. 

Os  batalhões  de  artilharia  de  posiçSo  tem  o  mesmo  estado-maior 
que  os  de  infanteria,  e  os  regimentos  d(*  cavallaria  e  de  artilheria  de 
campanha  ainrla  o  mesmo,  com  o  accreseimo  de  um  veterinário, 
alferes  ou  2<»  tenente. 

O  numero  dos  officiaes  dos  esquadrões  e  baterias  dos  referidos  ba- 
talhões e  regimentos  era  igual  ao  do  das  companhias  dos  batalhões  de 
intanteria. 

A  Guarda  Nacional  devia  comi)òr-se  dos  cidadãos  que  volunta- 
riamente se  alistassem. 

O  Districto  Federal  ficou  dividido  em  quatro  regiões. 

Em  c^da  districto  ha  um  cons(?lho  de  alistamento,  composto  de  3 
officiaes,  sendo  1  presidente,  do  juiz  de  paz,  ou  de  seu  sul>stituto  legal, 
e  de  um  medico ;  e  em  cada  região  um  conselho  de  revista  composto 
do  commandante  da  brigada  de  infanteria,  como  presidente,  dos  com- 
mandantes  dos  batalhõt*s  da  mesma  arma,  de  um  capitõo  de  cavallaria, 

1  dito  de  artilheria  de  campanha,  1  dito  de  artilheria  de  posição,  e  de  um 
juiz  substituto. 

Em  caso  de  rebelliSo  ou  guerra  externa,  os  cidadãos  de  21  a  60 
annos  deverão  ser  alistados  de  conformidade  com  a  lei  de  1850. 

A  promoção  dos  postos  é  gradual  e  successíva,  até  o  jK^sto  de 
major. 

O  logar  de  chefe  do  Estado-Maior  pôde  ser  exercido  i>or  um  official 
superior  do  líxen^ito,  o  qual  servirá  em  commissão. 

Os  batalhões,  além  dos  respectivos  officiacr;,  tem  um  official 
instructor,  nomeado  dentre  os  reformados  do  Exercito. 

Foram  postas  em  execução  as  disposições  da  lei  n.  602  de  1850  c 
dos  respectivos  regulamentos  não  revogadas  pelo  citado  decreto  n.  1121. 

Em  1891,  por  decreto  n.  146  de  18  de  abril,  entendeu  o  Governo 
tornar  extensivo  á  Guarda  Nacional  dos  Estados  da  União  o  decreto 
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n.  1121  de  5  de  dezembro  de  1890,  com  as  seguintes  alterações,  que 
foram  também  applicadas  á  da  Capital  Federal. 

O  alistamento  tornou  a  ser  obrigatório,  nos  termos  da  lei  502  de 
1850,  e  a  guarda  nacional  dos  Estados  limitrophes  continuou  a  reger-se 
pelo  decreto  n.  279  de  24  de  março  de  1890. 

Assim  fizeram-se  vários  actos,  deixando  de  ter  execução  a  lei  de  1873 
e  respectivo  regulamento,  até  que  em  janeiro  de  1896,  reconhecendo-se 
a  inconstitucionalidade  do  decreto  de  1891,  porquanto  achava-se  em  exe- 
cução sem  que  tivesse  precedido  autorisação  do  Corpo  Legislativo,  fez-se 
voltar  a  Guarda  Nacional  dos  Estados  ao  regimen  da  lei  de  1873. 

O  Poder  Executivo,  em  virtude  de  autorisação  do  Legislativo,  de- 
clarou, por  decreto  n.  431  de  14  de  dezembro  de  1896,  que  a  Guarda 
Nacional  dos  Estados  da  União  será  regida  pelos  decretos  n.  1121  de  5 
de  dezembro  de  1890  e  n.  146  de  18  de  abril  de  1891,  modificada  a  or- 
ganisação  no  sentido  de  ter  cada  batalhão  de  artilheria  de  posição  e  de 
infanteria  um  l^  tenente  ou  tenente  e  dous  2^  tenentes  ou  alferes,  por  ba- 
teria ou  companhia;  e  cada  regimento  de  artilheria  de  campanha  e  de 
cavallaria  dous  1°»  tenentes  ou  tenentes  e  dous  2<»  tenentes  ou  alferes, 
por  bateria  ou  esquadrão. 

Declarou,  outrosim,  em  vigor  o  decreto  que  tornou  extensivo  á 
Guarda  Nacional  das  fronteiras  o  disposto  na  lei  de  1850  e  na  de 
novembro  de  1857,  que  a  modificou,  bem  como  o  decreto  do  Governo 
Provisório  de  1891  sobre  o  mesmo  assumpto. 

Em  resumo :  A  Guarda  Nacional  da  União  rege-se  pelas  seguintes 
disposições  : 

Decreto  n.  1121  de  5  de  dezembro  de  1890,  que  alterou  em  parte  a 
lei  n.  602  e  o  decreto  n.  722  de  25  de  outubro  de  1850  ; 

Decreto  n.  833  de  1  de  outubro  de  1851,  que  regula  a  escripturação 
dos  livros  mestres  dos  corpos ; 

Decreto  n.  1130  de  12  ae  março  de  1853,  que  providencia  sobre  a  re- 
visão do  alistamento; 

Decreto  n.  1332  de  18  de  fevereiro  de  1854,  sobre  a  distribuição  de 
armamento ; 

Decreto  n.  1335  de  18  de  fevereiro  de  1854,  referente  a  conselhos  de 
disciplina; 

Decreto  n.  1354  de  6  de  abril  de  1854,  sobre  os  deveres  e  licenças 
dos  offlciaes ; 

Decreto  n.  3496  de  8  de  julho  de  1865,  sobre  juntas  de  saúde ; 

Decreto  n.  3535  de  25  de  novembro  de  1865,  sobre  conselhos  de  in- 
vestigação ; 

Decreto  n*  10.264  de  13  de  julho  de  1889,  que  regula  os  arts.  65,  68  e 
69  da  lei  de  1850  e  dá  outras  providencias ; 

Decreto  n.  146  de  18  de  abril  de  1891,  que  tornou  extensivo  aos  Es- 
tados o  de  n.  1131  de  1890 ; 

Decreto  n.  431  de  14  de  dezembro  de  1896,  que  poz  em  execução, 
com  pequenas  modificações,  os  de  ns.  1121  e  146,  já  citados. 

Nos  Estados  limitrophes  rege-se  a  Guarda  Nacional  pelos  seguintes 
actos : 

Lei  n.  602  de  19  de  setembro  de  1850  e  respectivo  regulamento ; 

Decí^ton.  2029  de  18  de  novembro  de  1857,  dando  organisação  á 
Guarda  Nacional; 

Decreto  n.  5542  de  3  de  fevereiro  de  1874,  marcando  os  districtos  ; 

Decreto  n.  279  de  24  de  março  de  1890 ; 

Decreto  n.  431  de  14  de  dezembro  de  1896. 

Por  decreto  n.  2468  de  27  de  fevereiro  de  1897  foi  dado,  como  já  ficou 
dito,  o  actual  plano  de  uniformes  para  a  Guarda  Nacional  da  União. 

Guarda  Nacional  S 


íilcessantemente  reclamava  o  Governo  do  Poder  Legislativo  para  á 
Guarda  Nacional  nova  lei  que  acabasse  com  o  serviço  de  guarnição  e  de 
policia,  o  qual  nCío  poucas  vezes  pesava  sobre  esta  milicia,  aliás  desti- 
nada a  auxiliar  a  defe.-a  do  Estado  e  a  manutenção  da  ordem  publica 
em  circumstancias  extraordinárias. 

Essa  lei  foi  decretada  em  1873  e  hoje  está  alterada  pelo  decreto 
n.  431  de  14  de  dezembro  de  1896,  que  poz  em  execução,  com  pequenas 
modificações,  a  lei  de  1850  e  respectivos  regulamentos. 

Entre  outros  serviços  da  Guarda  Nacional,  são  dignos  de  menção: 

—  os  prestados  com  denodo  para  sufTocar  a  rebellião  occorrida  em 
S.  Paulo  e  Minas  em  1843; 

—  os  com  que  se  distinguiu  em  1852  por  occasião  da  batalha  de 
Monte-Caseros ; 

—  as  provas  de  denodo  e  disciplina  que  manifestou  durante  a 
guerra  com  a  Republica  do  Paraguay,  no  período  de  1866  a  1870,  assi- 
gnalando  seu  valor,  brilhantes  feitos,  constância  e  heroísmo. 

Durante  a  revolta  de  uma  parte  da  Armada  Nacional,  na  bahia 
do  Rio  de  Janeiro,  em  setembro  de  1893,  prestou  também  a  Guarda 
Nacional  bons  serviços. 

Aquartelada  esta,  determinou  o  Governo  que  ella  guarnecesse  o 
littoral. 

Além  desses  serviços,  destacou  forças  para  auxiliar  a  defesa  e 
guarnição  das  fortalezas  de  S.  João  e  da  Lage  e  do  Laboratório  do 
Campinho,  e  fez  seguir  para  Nictheroy  o  9°  batalhão  de  infanteria  e  um 
grosso  contingente  do  regimento  de  artilheria  de  campanha,  que  pre- 
staram relevantes  serviços,  e  mais  tarde  seguiram  os  2^  e  6°  batalhões 
de  infanteria. 

Durante  esse  período  a  Guarda  Nacional  esteve  á  disposição  do 
ministério  da  Guerra,  segundo  determinação  do  ministério  da  Justiça 
em  aviso  de  5  de  janeiro  de  1894;  e  todas  as  despezas  com  o  seu  pes- 
soal correram  por  conta  daquelle. 

Por  decreto  n.  1687  de  17  de  março  de  1894  foi  mobilisada  a  Guarda 
Nacional  do  Districto  Federal  e  a  dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro, 
S.  Paulo,  Paraná  e  Rio  Grande  do  Sul. 

Ainda,  no  periodo  do  anuo  de  1897,ppestes  a  findar,  a  milicia  pa- 
triótica de  que  tratamos  prestou  importante  serviço  na  Capital  do  Estado 
da  Bahia  fazendo  toda  a  guarnição  da  cidade,  em  substituição  das  forças 
de  linha  que  haviam  seguido  para  o  centro  das  operações  contra  os 
fanáticos  entrincheirados  no  arraial  de  Canudos. 


vil 
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ORGANIZAÇÃO  JUDICIARIA  E  POLICÍAL 


A  administração  da  Justiça  no  Bt^zil  abrange  tr^  periodos  dif- 
ferentes  —  o  colonial,  o  monarchico  e  o  republicano. 

Nos  tempos  coloniaes  a  distribuição  da  justiça  estava  commettida 
ao  seguinte  pessoal: 

corregedores  de  comarca, 

ouvidores  geraes,  e  ouvidores  de  comarca, 

chancereis  de  comarca, 

provedores, 

contadores  de  comarca, 

juizes  ordinários, 

juizes  de  fora, 

juizes  da  vintena, 

juizes  de  orphãos, 

vereadores, 

almotacés  e  alcaides. 

Havia  meiis  os  seguintes  funccionarios: 

solicitadores  dos  resíduos, 

procuradores  do  conselho, 

tfiesoureiros  do  conselho, 

escrivães  da  camará  e  da  almotacerla 

tabelliães  do  judicial, 

tabelliães  das  notas, 

escrivães  de  orphãos  e  dos  provedores, 

inquiridores, 

distribuidores  e  contadores  dos  feitos, 

curadores  de  ausentes, 

recebedores  da  siza,  quadrilheiros  e  melMnhos. 

Além  desses: 

as  Relações  da  Bahia,  Rio  de  Janeiro,  Maranhão  e  Pernambuco, 

a  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  e  da  Consciência  e  Ordens. 

e  a  Casa  da  Supplicação. 

Os  corregedores  tinham  jurisdicção  em  toda  a  sua  comarca  e  sobre 
os  respectivos  juizes^  que  lhes  deviam  dar  parte  dos  casos  mais  graves 
que  aconteciam,  e  para  elles  se  recorria^  por  meio  de  aggravo,  das 
decisões  dos  referidos  juizes. 

A  sua  alçada  era  até  8$  nos  bens  de  raiz,  e  até  10$  nos  moveis, 
sem  appellaçáo  nem  aggravo. 

Faziam  correição ;  indagavam  se  era  mister  fazer  a  eleição  dos 
juizes  e  offlciaes  do  conselho;  procediam  contra  os  juizes  e  tabelliães; 
examinavam  as  prizões,  os  foraes  das  rendas  do  conselho;  infor- 
mavam-se  se  havia  nas  comarcas  algumas  posturas  prejudiciaes  ao 
povo,annullando  as  qu^  nôo  se  achavam  de  accôrdo  com  as  Ordenações; 
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avocavam  e  processavam  os  feitos  e  causas  dos  juizes,  alcaidoi^,  procura- 
dores, fidal^íos,  al)bades  e  priores  e  de  outras  (iuaes(iuer  i:)essoas  pode- 
rosíis,  quando  os  juizes  da  terra  iiâo  íizesscm  iníelrii  justiea^  ou  quando 
fossem  suspeitos. 

Conheciam  dos  instrumentos  de  aggravo  ou  cartas  testemunháveis 
quando  as  causas  não  coubessem  na  alçaila  dos  juizes  ;  davam  audiência 
três  dias  em  cada  semana  nos  logares  públicos ;  ])rocediam  a  devassa, 
passavam  cartas  de  seguro  e  de  íinta  e  mandavam  construir  pontes, 
chafarizes,  fontes,  etc. 

Os  ouvidores,  na  sua  ouvidoria,  conheciam  de  tudo  que  conheciam 
os  corregedores  de  comarai,  e  usavam  de  tudo  (lue  os  mesmos  corre- 
gedores por  seu  regimento  usavam. 

Os  chancereís  das  comarcas  sellavam  todas  as  cartas  assignadas 
pelos  corregedores  e  eram  juizes  das  suspeições  postas  aos  mesmos 
corregedores. 

Os  provedores  tomavam  as  contas  aos  testamenteiros  e  tinham  o 
cuidado  de  fazer  cumprir  as  vontades  dos  testndoí^es. 

Tinham  o  dever  de  informar-se  dos  orpliãos  de  cada  logar  ou  termo, 
como  eram  providos,  suas  fazendas  administradas  e  aproveitadas  pelos 
tutores,  e  se  os  juizes  dos  orphaos  cumpriam  o  seu  n^gimento. 

Chamavam  á  conta  os  tutores,  promovendo  a  entrada  do  dinheiro 
dos  orphãos  na  arca  do  deposito ;  nomeavam  e  destituíam  os  mesmas 
tutores  e  tinham  jurisdlcçao  sobre  os  bens  de  ausentes,  capellas,  hospi- 
taes,  albergarias  e  confrarias,  sobre  as  despezas  dos  conselhos,  íiutas 
Dará  visitações  e  recebedores  das  sizas,  correndo  todos  os  annos  os 
logares  de  sua  provedoria. 

Os  contadores  de  co/>iarca  conheciam  do  instrumento  de  aggravo 
da  eleição  para  recebedores  da  siza,  e  procediam,  dando  appellMÇ^o  e 
aggravo  nos  casos,  em  que  c  abiam  taes  recursos,  contra  os  juizes  e  ve- 
readores que  não  guardavaoi  na  eleição  a  forma  estabelecida  no  titulo 
66  do  livro  1^  das  Ords.  e  tomavam  as  contas  ao  clianceller. 

Os  juizes  ordinários  eram  eleitos  aimualmente  pelo  povo  e  traziam 
vara  vermellia  quando  pela  villa  andavam,  sjb  pena  de  pagarem 
500  réis  por  cada  vez  que  sem  ella  fossem  encontrados. 

Com  os  homens  bons  do  logar  tinham  o  regimento  da  cidade  ou 
villa  e  iam  sempre  ã  vereação  da  Camará» 

Na  faltado  juiz  dosorphãos,  guardavam  e  cumpriam  o  regimento 
delles. 

Processavam  os  fiútos  em  contenda  sobre  bens  de  raiz  de  qualquer 
quantia  que  fosse,  e  em  bens  moveis  que  passassem  do  mil  réis. 

Davam  audiência  dous  dias  na  semana,  e,  quando  estavam  au- 
sentes, impedidos  ou  doentes,  deviam  eommuniear  aos  vereadores, 
cabendo  ao  mais  velho  destes  em  idade  assumir  o  airgo. 

Tinham  jurisdicção,  sem  appellação  nem  aggravo,  nos  logares  que 
passavam  de  200  vizinhos  até  a  quantia  de  mil  réis  nos  bens  moveis, 
e  sendo  de  200  vizinhos,  ou  dahi  para  baixo,  nos  moveis  até  G  JO  réis  e 
em  bens  de  raiz  até  400  réis. 

Não  levavam  dinheiro  ás  partes,  e  se  o  faziam  eram  condemnados 
a  pagar  nove  vezes  de  cadeia  a  metade  para  os  que  os  accusavam,  e  a 
outra  metade  para  a  pessoa  de  quem  o  tomavam. 

Os  juizes  de  fora  traziam  vara  branca  :  eram  nomeados  pelo  rei, 
e  exigia-se  para  o  cargo  que  fosse  lettrado. 

Não  podiam  sahir  do  logar  dos  seus  julgados,  nem  levar  dinheiro 
ás  partes. 

Constrangiam  :  o  alcaide  a  servir  e  guardar  a  cidade  ou  villa  de 
noite  e  de  dia  com  os  officiaes  indicados  pela  Camará  e  a  fazer  o  ser- 
viço da  policia  e  segurança  ;  e  os  almotacés  a  cumprirem  seus  officios. 
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Proviam  sobre  os  estalajadeiros  e  estalagens,  taxando  e  pondo 
preço  ás  casas,  camas,  mantimentos,  etc. 

Procediam  á  devassa  particular  sobre  mortes,  forças  de  mulheres 
que  se  queixavam  que  dormiram  com  ellas  carnalmente  por  força, 
fogos  postos  e  sobre  fugida  de  presos,  quebrantamento  de  cadeia, 
moeda  falsa,  resistência,  cárcere  privado,  furto  de  valia  de  marco  de 
prata,  fazendo  pr)r  si  as  inquirições. 

Conheciam,  dos  feitos  do  injurias  verbaes  e  abriam  devassa  acerca 
dos  juizes  que  antes  haviam  servido.  » 

Tinham  alçada  até  a  quantia  de  4$  nos  bens  de  raiz  e  até  5$  nos 
moveis,  e  nas  penas  que  impunliam  até  a  quantia  de  mil  réis,  sem  ap- 
pellaçâo  nem  aggravo. 

Os  Jiuj^es  da  vintena  eram  escolhidos  pelos  juizes  da  cidade,  ou 
villa,  e  pelos  vereadores  e  procuradores  para  servirem  por  um  anno. 

Decidiam  as  questões  de  quantia  até  100  réis,  se  a  aldeia  era  de  20 
vizinlios ;  até  200  réis  :se  de  50  a  cem  vislnhos  ;  até  300  réis  se  de  100  a 
iõO  visinhos,  e  se  era  do  200  vizinlios,  ou,  mais  conheciam  da  quantia 
de  400  réis,  verbalmente,  sem  appellaçélo  nem  aggravo. 

Nao  tomavam  conhecimento  de  crime  algum,  mas  podiam  pren- 
der os  malíeitores  que  fossem  encontrados  na  pratica  de  maleflcios  na 
aldeia  e  seus  limites. 

Os  juf^es  de  orphãos  deviam  ter  de  30  annos  para  cima,  ser 
casados  e  não  podiam  exercer  o  logàr  de  juiz  ordinário. 

Antes  do  entrar  em  exercício  prestavam  uma  íiança  de  400$,  de  fia- 
dores abonados. 

Cumpria-lhos,  com  diligencia  e  cuidado,  saber  quantos  orphãos 
existiam  no  logar,  e  fazel-os  inscrever  em  um  livro,  com  declaração 
do  nome  de  cada  um,  idade,  íiliaçao,  e  quem  eram  os  seus  tutores; 
se  tinham  bens,  com  quem  estavam  e  se  eram  ou  níío  bem  aprovei- 
tados, para  mandar  arrecadal-os  e  fazer  pagar  todo  o  damno  causado 
pelos  que  fossem  culpados. 

Cabia- lhes  U.imbem  proceder  a  inventario  dos  bens  quando  morria 
alguém  deixando  íilhos  menores  de  25  annos ;  mandar  avaliar  os 
mesmos  bens  e  dar  partilhas  aos  herdeiros ;  dar  a  crear  os  orphôos 
de  pequenina  idade,  marcando  o  necessário  para  sua  manutenção, 
vestuário,  calçado  e  educação  ;  coUocar  á  soldada  os  de  sete  annos 
para  cima,  obrigando,  por  escriptura,  aquelles  que  os  recebiam  a  pagar 
(«serviços. 

Era-ihes  prohibido  tomar  para  si  íi  soldada  algum  orphão,  e  casar- 
se,  bem  como  t(xio  o  juiz  temporal,  com  menor  sob  sua  jurisdicção. 

Ctoncediam  licença  para  casamento,  e  supplemento  de  idade ;  fa- 
ziam recollior  ú  Arca  o  dinheiro  dos  orphãos  ,  tinham  jurisdicção  em 
to<los  os  feitos  eiveis  em  que  os  menores  fossem  autores  ou  réos,  e 
tomavam  as  contas  aos  tutores. 

Por  fazer  a  partilha  percebiam  :  por  milheiro  até  a  quantia  de  30$ 
-300  réis  ;  so  a  fazenda,  porém,  valia  400$  —  800  réis. 

Tinham :  por  fazer  qualíiuer  inventario  2  vinténs,  e  por  tomar  a 
conta  a  qualquer  tutor  60  réis. 

Os  areadores  tinham  carrego  de  todo  o  regimento  da  terra  e 
das  obras  do  concelho. 

Deviam  ir  duas  vezes  na  semana  á  vereação  e  não  podiam  escusar-se 
sem  justa  causa. 

Tomavam  conta  aos  procuradores  e  thesoureiros  do  concelho,  e 
com  os  juizes  despachavam,  sem  appellação,  os  feitos  das  injurias  ver- 
t)aese  (íe  furtos  poíiuenos. 

Administravam  os  l)ens  do  concelho  ;  tinham  jurisdicção  sobre  os 
caminhos,  pontes,  calçadas,  etc.  ;  proviam  as  posturas ;  taxavam  os 
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officiaes  mecânicos,  jornaleiros,  mancebos  e  moças  de  soldada,  louça 
e  as  mais  cousas  que  se  compravam  e  vendiam,  com  excepção  do 
pao,  vinho  e  azeite  ;  pagavam  oa  ordenados  dos  physicos,  cirurgiões, 
boticários,  quando  os  havia  ;  as  despezas  com  os  prezos  e  degradados ; 
mas  só  podiam  mandar  fezer  as  obras  por  meio  de  prègSo  e  lançar 
fintas  com  licença  do  corregedor,  regedor  ou  governador. 

Os  almotacés  se  faziam  no  começo  do  anno. 

No  primeiro  mez  serviam  os  juizes  do  anno  findo ;  no  segundo 
dous  vereadores  mais  antigos  ;  no  terceiro  um  vereador  e  o  procurador  ; 
mas,  se  no  logar  houvesse  quatro  vereadores,  serviam  no  terceiro  mez 
os  outros  dous,  e  no  quarto  o  procurador  e  uma  pessoa  eleita. 

Para  os  outros  mezes  eram  eleitos  nove  pares  de  homens  bons 
dos  melhores  que  existissem. 

Competia-lhes : 

julgar  as  coimas  ao  concelho  ; 

mdagar  se  eram  cumpridas  as  posturas  do  concelho  e  depíiandar  os 
rendeiros  e  jurados ; 

despachar  os  feitos,  com  brevidade  sem  fazerem  grandes  processos, 
nem  escripturas,  podendo,  dos  seus  despachos,  a  parte  appellar  ou  aggpa- 
var  para  os  juizes  ; 

mandar  chamar  por  prégQo, .  antes  da  ultima  audiência  do  seu 
mez,  todos  que  tinham  coima,  que  estavam  penhorados  e  nfio  despa- 
chados para  desenbargarem  seus  penhores  e  fallarem  a  seus  feitos, 
julgando  ú  revelia  os  que  nOo  comparecessem ; 

ir  ao  açougue,  ás  praças,  repartir  a  carne  pelos  ricos  e  pobres;  e 
quando  nao  satisfaziam  esse  preceito,  ou  se  retiravam  antes  da  hora  da 
terça,  pagavam  100  réis  de  cada  vez  para  as  obras  da  cidade  ou 
villa ; 

examinar  os  pezos,  e  se  o  não  faziam  pagavam  40  róis ; 

tirar  inquirição  sobre  os  rendeiros  e  jurados  que  tinham  termi- 
nado o  tempo  e  a  respeito  dos  que  estavam  servindo  ; 

aferir  os  pezos  e  medidas  ,  cuidar  das  servidões  e  da  limpeza 
da  villa  ou  cidade,  não  consentindo  immundicies,  sob  pena  de  pagarem 
500  réis  por  cada  vez; 

conhecer  das  demandas  sobre  paredes  de  casas,  quintaes,  portaes, 
janellas,  frestas  e  eiradas; 

embargar,  a  requerimento  de  parte,  qualquer  obra  ou  ediflcio, 
impondo  as  penas  que  bem  lhes  parecessem  até  se  determinar  a  causa 
por  direito,  e  quando  eram  negligentes  pagavam  as  coimas  e  penas  a 
que  estavam^  sujeitas  as  partes. 

0$  alcaides,  escolhidos  pelos  juizes  e  vereadores  e  confirmados 
por  carta  régia,  serviam  por  três  annos. 

Antes  de  entrar  em  exercido  prestavam  fiança  de  30$,  os  da  ci- 
dade ;  de  20$  os  das  villas,  e  de  1(^000  os  dos  conselhos  e  terras 
chãs. 

Não  podiam  advogar  nem  ser  procuradores  de  pessoa  alguma  no 
logar  onde  serviam  o  offlcio^  nem  ser  rendeiros  das  armas,  da 
renda  da  alcaiadaria,  nem  de  outra  renda  ou  pessoa,  sob  pena  de 
perderem   o  officio  e  serem  prezos. 

Guardavam  as  cidades  e  villas,  e  quando  sabiam  de  noite  ó  rua 
eram  acompanhados  por  um  tabellião,  designado  pelo  juiz,  que  dava 
fé  e  testemunho  das  cousas  que  faziam  e  achavam. 

Prendiam  por  ordem  dos  julgadores,  salvo  quando  encontravam 
alguém  em  flagrante  delicto,  ou  alguma  pessoa  suspeita,  com  armas 
nrohibidas  ou  seni  ellas,  depois  do  sino  de  recolher ;  mas  não  podiam 
feval-as  á  cadeia  antes  de  as  apresentarem  ao  juiz. 


Os  solicitadores  dos  resíduos  demandavam  os  testamentidros, 
faziam  cítal-os  para  prestação  de  contas,  requeriam  as  execuções 
das  sentenças  e  percebiam  a  quinta  parte  do  que  para  o  Resíduo  era 
julgado. 

Os  procuradores  dos  concelhos,  requeriam  todos  os  adubios  e 
concertos  de  que  careciam  as  casas,  fontes,  pontes,  chafarizes,  poços, 
calçadas,  etc,  e  quando  concluíam  o  seu  offlcio  davam  razôo  aos  verea- 
dores, perante  os  escrivães  da  Gamara,  como  ficavam  os  negócios 
dos  concelhos. 

Os  thesoureíros  dos  concelhos  eleitos,  assim  como  os  procu- 
radores, annualmente,  arrecadavam  as  rendas,  faziam  as  despezas 
gro&sas  ordenadas  pelos  vereadores  e  por  estes  oesignadas  e  as 
meudas  perante  os  escrivães  das  Gamaras. 

Os  escrioães  das  camarás  tinham  a  seu  cargo  os  livros  de 
receita  e  dcspeza. 

Serviam  nos  feitos  de  injuriaB  verbaes,  escreviam  todas  as  cartas 
teslemunliaveis  tle  quaesquer  requerimentos  que  se  faziam  aos  ve- 
readores e  offlciaes  da  Gamara,  que  tinham  de  passar  sob  signal 
dos  ditos  vereadores  e  ser  selladas  com  o  sello  do  concelho. 

Liam  e  publicavam  aos  offlciaes  da  vereação  e  aos  almotacés, 
no  principio  de  cada  mez  e  na  primeira  sessão  que  sa  fizesse,  os 
seiís  regimentos;  tinham  uma  das  chaves  da  arca  do  concelho,  e 
escreviam  nas  eleições  dos  vereadoras  e  offlciaes  da  Gamara  feitas 
IXílos  corregedores  nas  oitavas  do  NataK 

De  cada  alvará  que  passavam  e  que  tinha  de  ser  ossignado  pelos 
offlciaes  da  Gamara  recebiam  8  réis. 

Os  escrivães  da  almotaceria  escreviam  todas  as  adiadas  de  gado 
e  os  assentos  dos  carniceiros,  padeiros  e  de  quaesquer  outras  pessoas 
que  em  coima  cabiam. 

Lançavam  todns  as  multas  em  que  incorriam  os  almotacés  por 
não  cumprirem  o  seu  regimento,  sob  pena  de  pagarem,  em  dobro 
para  o  concelho,  as  que  deixavam  de  ser  mencionadas,  dando  conta 
disso  no  fim  do  mez  aos  juizes. 

Percebiam: 

de  acção  e  contestação  e  mandado  para  inquirição  de  testemunhas 
—  6  réis,  e  não  havendo  mandado  —  4  réis. 

por  absolvição  de  instancia  de  juizo,  assentada  em  caderno  — ? 
ireis. 

de  api^ellação  entre  partes  para  juiz  ou  Gamara  —  6  réis. 

de  uma  testemunha  6  réis. 

de  um  sentença  8  réis. 

de  pena  posta  entre  partes  8  réis. 

de  provimento  aos  boticários,  mercadores  e  regateiras,  quando  os 
encontravam  em  culpa  —  4  réis  de  cada  casa. 

Os  tabelliães  das  notas  deviam  ser  diligentes  em  guardar  multo 
bem  em  todos  os  dias  da  sua  vida  os  livros  das  notas  que  eram  enca- 
dernados em  pergaminho,  e  não  podiam,  no  logar  onde  houvesse 
mais  de  um,  lavrar  escriptura  sem  lhes  ser  distribuída  pelo  distribuidor, 
sob  pena  de  suspensão  por  seis  mezes  e  de  pagar  2$  para  qu^m 
os  accusassee  na  reincidência,— de  privação  do  offlcio. 

Por  sua  morte  os  herdeiros  eram  obrigados  a  entregar  —  por  in- 
ventario—  os  livros  ao  successor. 

Guardavam  os  livros  por  40  annos,  contados  do  tempo  em  que  as 
€8criptiiras  tinham  sido  feitas. 

Lavravam  contractos,  que  deviam  ser  lidos  perante  as  partes  e  duas 
testemunhas  pelo    menos ;  e  se  havia  entrelinhas  ou  era  riscada,  ou 
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emendada  alguma  cousa,  cumpria-lhes  fazer  mençfio  no  fim,  antes  das 
partes  e  testemunhas  assignarem,  sendo-lhes  prohibido  lavrar  escri- 
pturas  em  canhenhos,  dol-as  ou  pas?al-as  sob  seu  signal  publico  ou 
privado  antes  de  serem  lidas  e  assignadas. 

Faziam  os  testamentos,  cédulas,  codicillos  e  quaesquer  outras 
ultimas  vontades,  e  onde  nSo  havia  escrivão  dos  orphãos,  os  inven- 
tários e  todos  os  instrumentos  das  pessoas  que  eram  dadas  ou  tomadas 
por  poder  e  virtude  das  escripturas  de  venda,  escambos,  etc. 

Escreviam  os  instrumentos  de  emprazamentos,  obrigaçCkiS,  arren- 
damentos e  quaesquer  outros  contractos  e  convenças  que  se  fizessem 
entre  partes,  ainda  que  tivessem,  para  maior  firmeza,  de  ser  julgadas 
por  sentença  de  algum  juiz,  e  bem  assim  as  receitas  e  despezas  dos 
bens  de  defuntos  e  nôo  podiam  lavrar  escripturas  de  immoveis  sem 
primeiro  as  partes  apresentarem  certidõo  do  juiz  do  logar,  em  que  elles 
estivessem  situados,  de  que  estava  paga  a  slza,  a  qual  seria  transcripta 
verbum  ad  verbum  na  mesma  escriptura,  com  declaraçClo  de  conhe- 
cerem as  partes  ou  serem  conhecidas  das  testemunhas,  sob  pena  de 
perderem  oofificio  ede  nullidade  do  contracto. 

Recebiam: 

Pela  escriptura,  que  fizessem  das  notas  em  papel  que  enchia  uma 
meia  folha,  44  réis  e  da  sua  nota,  37  réis:  se  era  escripta  só  de  um 
lado,  22  réis  e  da  nota,  19  réis,  comtanto  que  cada  pagina  tivesse  25 
hnhas  e  cada  linha  30  letras,  pouco  mais  ou  menos. 

Os  tabelliões  do  judicial  tinliam  o  dever  de  estar  três  horas  pela 
manhã  e  três  de  tarde  em  casa  do  juiz  de  fora,  e  logo  que  este  co- 
meçava a  servir,  apresentavam  as  querellas  que  tinham  e  as  inquiri- 
ções em  que  houvesse  culpados  e  dahi  em  deante  em  cada  um  mez, 
sob  pena  de  privação  do  onício. 

Eram  obrigados  :  a  dar  todas  as  culpas  ao  corregedor  da  comarca 
dentro  do  prazo  fatal  de  três  dias,  e  nào  lha's  dando,  ou  sonegando 
alguma,  eram  privados  do  offlcio ;  a  notificar  aos  juizes  as  querellas 
que  passavam  de  um  anno  sem  por  ellas  se  fazer  obra,  para  proceder-se 
contra  os  querellados. 

Escreviam  todos  os  autos  que  perante  os  juizes  passavam,  iam  ás 
audiências,  lavravam  todos  os  termos  dos  feitos  que  lhes  eram  distri- 
buídos, pondo  nelles  o  dia,  mez  e  anno  e  o  seu  nome.  sob  pena  de 
privação  do  ofificio,  fazendo  assignar  as  partes  os  termos  que  fossem 
em  proveito  delias. 

Lançavam  no  protocollo  os  termos  da  ordem  do  juízo  para  depois  os 
continuarem  declaradamente ;  faziam  assignar  aos  juizes  as  sentenças 
definitivas  e  interlocutórias  que  verbalmente  davam  nas  audiências, 
pagando  ás  partes  toda  a  perda  que  viessem  a  soffrer  por  não  estarem 
assignadas. 

Faziam  as  execuções  e  os  inventários  a  que  os  juizes  do  seu  officio 
mandavam  proceder  de  bens  de  pessoas  ausentes,  ou  fallecidas  sem  her- 
deiros, e  escreviam  de  graça  nos  autos,  emprazamentos  e  escripturas 
que  pelos  alcaides  lhes  eram  requeridos  e  nas  diligencias  da  Fazenda,  sob 
pena  de  perda  o  offlcio. 

Os  seus  livros  deviam  ser  encardenados,  assignados  e  nume- 
rados pelo  juiz  para  nelles  serem  também  escriptas  as  querellas 
obrigatórias. 

Os  escrivães  dos  orphãos,  antes  de  começarem  a  servir,  prestavam 
fiança  de  200$  nas  cidades  e  villas  principaes;  de  150$  ou  100$  nos  outros 
logares  e  nos  mais  pequenos  de  50$,  que  pelo  alvará  de  13  de  maio  de 
1713  passou  a  ser  de  600$  nas  cidades  e  villas  principaes,  e  de  450$  até 
300$   nas  localidades  menos  importantes. 
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Arrecadavam  os  bens  e  as  rendas  dos  orphaos  e  com  o  juiz  in- 
dagavam quantos  havia  na  sua  jurisdicção,  inscrevendo-os  em  um 
livro  com  declaração  do  nome,  idade,  filiação,  onde  viviam  e  quem  eram 
seus  tutores  e  curadores ;  escreviam  nos  inventários  no  fim  dos  quaes 
lançavam  todos  os  arrendamentos  feitos  pelojuiz  dos  bens  dos  orphãos, 
os  contractos  sobre  suas  pessoas,  quando  o  preço  dos  mesmos  e  dos 
arrendamentos  nõo  passavam  de  60$,  e  as  pessoas  a  quem  os  me- 
nor^ eram  dados  á  soldada. 

Era-lh^  prohibido  tomar  á  soldada,  ou  por  outra  qualquer  forma, 
orphõo  de  sua  jurisdicção. 

Percebiam  da  escripta  por  cinco  linhas  2  réis  e  mais  da  ida,  se 
fosse  na  villa  ou  arrabalde,  7  réis. 

Nas  partilhas  e  contas  dos  tutores,  além  do  que  lhes  cabia  das  linhas, 
tinha  duas  assentadas  em  cada  dia  e  de  cada  uma  7  réis ;  e  de  assentar 
uma  tutoria  7  réis,  e  o  orphuo  dado  á  soldado  7  réis. 

Pelo  lançamento  do  arrendamento,  sendo  de  gado,  tinham  7  réis  e 
das  dcspezas  dos  orphâos  4  réis. 

De  busca,  que  passasse  de  seis  mezes,  cobravam  36  réis  por  anno 
até  três  annos,  e  dahi  para  cima  nada  mais. 

Os  inquiridores  perguntavam  e  inquiriam  as  testemunhas,  e 
levavam  de  cada  assentada  de  testemunha  7  réis  e  de  cada  dito  da 
mesma  7  réis. 

Os  distribuidores  distribuíam  entre  os  tabelliões  os  feitos,  cartas, 
desembargos  e  autos  e  eram  obrigados  a  ter  livros  de  distribuição  en- 
cadernados e  a  guardal-os  até  trinta  annos. 

Accumulavam  os  officios  de  contador  e  inquiridor  e  nesta  qualidade 
os  salários  eram  contados  pelojuiz. 

No  logar  onde  havia  dois  tabelliães  de  notas,  o  distribuidor  dos 
tabelliães  do  judicial  fazia  entre  elles  a  distribuição ;  quando,  porém, 
existiam  muitos  tabelliães  das  notas  havia  um  distribuidor  apartado 
daquelle,  que  distribuía  as  escripturas,  assentando  no  livro  da  dis- 
Iribuição  o  nome  das  partas  contractantes  e  as  cousas  sobre  que  se  fazia 
o  contracto,  dizendo— A.  N.  N.  —  Tabellião  uma  escriptura  de  venda 
de  umas  casas  que  N.  vendeu  a  N. 

Eram  substituídos :  o  do  judicial  pelo  tabellião  que  conviesse  ao 
juiz  e  o  das  notas  por  um  tabellião  das  notas - 

Os  contadores  dos  feitos  contavam  as  custas  dos  escrivães  e  ta- 
belliães, o  salário  dos  procuradores  e  de  quaesquer  outros  officiaes  e 
faziam  no  processo  as  contas  ordenadas  pelos  juizes. 

Percebiam : 

Nos  feitos  de  acção  nova  por  cada  conta  que  faziam,  36  réis. 

Nos  feitos  por  appellação  136  réis  do  autor  e  36  réis  do  réo,  e  se 
houvesse  de   contar  custas  de  pessoas,  levava  de   cada  uma  72  réis. 

Se  nas  appellações  não  havia  vista  nem  custas  de  pessoa,  18  réis. 

Se  uma  parte  só  tinha  tido  vista  levaria  delia  36  réis,  e  se  as  duas 
36  réis  de  cada  uma. 

Se  a  sentença  fosse  sem  custas  18  réis  e  havendo  vencimento  de 
custas,  quer  do  processo,  quer  de  pessoa,  36  réis  da  parte  que  tinha  de 
pagar  as  custas. 

Nos  aggravos  os  salários  eram  os  mesmos  que  para  as  appellações. 

Os  curadores  de  ausentes  representavam  as  heranças  jacentes. 

Os  escrivães  do  provedor  serviam  em  todos  os  feitos  e  causas  que 
perante  elle  corriam  ;  faziam  as  penhoras  e  execuções  com  os  porteiros, 
quando  lhes  era  ordenado,  as  arrecadações  e  cadernos,  a  receita  e  des- 
peza  dos  recebedores  das  terças,  e  escreviam  nas  contas  tomadas  aos 
mesmos  recebedores. 
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4PQmpanhay€nn  o  provedor  quando  corria  a  comarca  e  só  percebiam 
Q  qiíp  lhes  era  coniado  pelo  contador  das  custas. 

Os  recebedores  das  sizas  serviam  por  quartel. 

Eram  eleitos  no  mez  de  novembro  pelos  juizes,  vereadores,  e  pro- 
curador do  conselho,  reunidos  em  camará,  dentre  os  indivíduos  mais 
abastados  do  logar,  mas  pelo  alvará  de  8  de  junho  de  1809,  competia  ás 
camarás  propor  três  pessoas  das  mais  abonadas  para  o  governo  es- 
colher urpa. 

Arrecadavam  as  sizas,  e  os  offlciaes  das  camarás  e  os  seus  her- 
deiros, ficavam  responsáveis  pelas  faltas  das  p(^ssoas  que  propunham 
e  que  haviam  sido  approvadas. 

Os  quadrilheiros  serviam  por  três  annos  e  eram  tirados  dentre 
cada  vinte  ínoradoras  do  logar. 

Prestavam  juramento  cm  camará  e  tinham  o  dever  de  informar-se 
SjS  epi  sua  qijadrilha  se  praticavam  furtos  e  outrora  crimes  ;  prendiam 
os  vadios  ou  indivíduos  de  má  fama,  os  malfeitores  e  os  apresentavam 
ao  juiz;  e  quando  nao  cumpriam  esse  devpr  incorriam  na  pena  de  50) 
reis  para  o  meirinho  ou  alcaide  que  os  acícusavam. 

Nas  corregedorias  e  ouvidorias  havia  um  porteiro  ou  meirinho 
que  pxeciítava  j:odas  as  sentenças  e  penas,  tanto  pertencentes  á  chan- 
cellaria  como  a  outras  partes,  e  sendo  nisso  negligente  era  privado  do 
oíflciq  se  nOo  tinha  bens  com  que  pagar  o  prejuízo :  e  se  recebia  alguma 
còúsa  da  p^rte  condemnada  e  não  a  entregava,  quando  requerido,  era 
prezo  e  pagava  da  cadeia  aquillo  que  tinha  recelúdo. 

Eleições  —  Nas  oitavas  de  NataJ,  antes  dos  officiaas  do  derradeiro 
anuo  terminarem  o  seu  tempo,  com  os  homens  bons  e  povo,  cbamado  a 
concelho,  reuniam-se  em  camará,  presididos  pelo  juiz  mais  velho, 
quando  Q  corregedor  nao  se  achava  presente,  c  procediam  á  eleiçilo, 
tqmando  nota  o  escriváo  da  camará  do  voto  de  cada  um,  e  sendoes- 
co)hidos  p3ra  eleitores  pelo  juiz  e  vereadores  os  que  mais  votos  ob- 
tenham. 

Sepfjrados  de  jdois  em  dois  os  eleitores,  nao  sendo  parentes  nem 
cunhados  dentro  do  quarto  gráo,  contado  segundo  o  direito  canónico, 
escolhiam  QS  juizes,  os  vereadores,  os  procuradores  e  thesoureiros  do 
conselho,  os  escriváes  da  camará,  o  juiz  e  escrivão  de  orphõos,  onde 
ev^  costume  havel-os  por  eleição,  os  juízes  de  hospitaes,  no  logar  onde 
qs  l]§vía  separadps   dos  ordinários   e  quae^quer  outros  offlciaes. 

Os  eleitores  não  nomeavam  mais  pessoas  (pie  as  necessárias  para 
servirem  os  logares  por  tre^  annos,  e  os  juizes  eleitos  não  podiam 
exercer  as  suas  funcçoes  sem  mandar  requerer  as  airtas  aos  de,sem- 
bargadores  do  Paço,  ao  corregedor  da  comarca,  ou  ao  senhorio  da  terra 
se  para  isso  lhes  tiqha  sido  outhorgadf)  poder.  Ord.  L.  1»  Tit.  07. 

O^fflcios  de  justiça  — Os  icihclMes,  escrivães,  contadores,  inquiri- 
dof*0S  e  distribuídon^s  exerciam  officios  de  justiça,  com  serventia 
yita}icia,  que,  pos  termos  da  Ord.  Liv!  2^  Tit.  45  §  15  só  podiam  ser 
créados  peío  rei. 

Pessoa  alguma  de  qualquer  dignidade  que  fosse,  ainda  que  tivesse 
poder  de  apresental-ps,  podia  crear  taes  logares,  sob  pena  de  perder  o 
privilegio. 

Quando  mesnio  algum  donatário  tinha  a  regalia  de  nomear  tabel- 
liães,  sempre  estes  se  deviau]  intitular  nomeados  pelo  rei  e  não  pelo 
donatário. 

TarplDcm  pertencia  ao  rei  a  nomeaçlio  desses  serventuários  e,  para 
servir  o  officio,  íião  bastava  ter  obtido  mercê  delle:  era  indispensável 
prestar  pririíeir^mente  exame  na  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  onde  se 
averiguava  se  os  pretendentes  sabiam  ler  e  escrever  bem  (Reg.  do 
Desembargo  do  Paço);   ter  carta  regularmente  passada  pela  alludida 


-il  — 

Mean,  depois  de  pagos  os  novos  direitos,  e  prestor  juramento  perante  o 
escrivfio  da  chancellaria-móp  do  reino  de  bem  e  verdadeiramente  servir 
o  offlcio,  que  era  transcripto  nas  costas  da  carta,  incorrendo  nas  penas 
(ia  Ord.  Liv.  1°,  Tit.  80  §  19  os  que  serviam  som  carta  e  sem  regimento. 

Deviam  também  habllitar-se  com  escriptura  de  fiança  feita  por  outro 
tabelliuo,  Ord.  Liv.  1«,  Tit.  80  §  2«,  e  registrada  no  livro  da  Gamara: 
a  fiança,  que  era  de  30$  nas  cidades,  de  20$  nas  villas  e  de  10$  nos  con- 
celhos e  terras  chõs,  foi  tresdobrada  pelo  alvará  de  16  de  setembro  de  1814. 

Na  chancellaria  da  comarca  os  serventuários  deviam  registrar 
o  signal  publico, —  e  o  corregedor,  quando  ia  em  correição,  podia 
exigir  delles  a  apresentaçiío  do  regimento,  da  carta  ou  provimento,  a 
escriptura  de  fiança  e  mesmo  os  livros  de  notas  para  castigar  os  que 
achasse  em  culpa. 

Para  obter  um  oflflcio  era  necessário  ter  25  annos,  ser  casado  ou 
casar-se  dentro  de  um  anno,  sob  pena  de  perdel-o ;  nâo  podia  ser  privado 
delle  senão  por  culpa  officialmente  provada,  ou  por  incapacidade  notória. 
O  serventuário  não  tinha  direito  ou  dominio  algum  para  transmittir  o 
officio  a  seus  filhos ;  para  vender  ou  renuncial-o  era  preciso  licença 
régia,  não  lhe  valendo  ter  commettido  erro  pelo  qual  o  devesse  perder. 
Se  o  vendia  sem  licença  do  rei,  perdia  o  preço  recebido  ou  promettido  e  o 
offlcio.  Ord.  Liv.  lo,  Tit.  96. 

Era  tamí)em  precisa  a  mesma  licença  para  arrendar  ou  fazer  servir 
o  officio  por  outrem,  e  dal-o  a  lilho  ou  genro ;  mas  uma  vez  concedida, 
ainda  que  não  se  realizasse,  entendia-so  nomeado  o  íilho  mais  velho. 
Ord.  ]Liv.  1°  Tit.  95  princ.  n.  12  e  Tit.  97  e  Liv.  4<>  Tit.  97  §  12. 


Para  facilitar  a  boa  administração  e  o  expediente  dos  negocio^  da 
justiça  foi  creada  uma  Relação  na  Bahia,  pela  lei  de  7  de  março  de  1609, 
com  a  denominação  de  «  Relação  do  Brazil  » . 

Supprimida  pelo  alvará  de  5  de  abril  de  1626,  foram  dnsignadqs  os 
desemMrgadores  do  mesmo  tribunal,  Dr.  António  de  Mesquita  para 
oxercer  as  funcções  de  ouvidor  geral  do  Estadq  e  piogo  do  S.  Mjguel 
Garcez  para  servir  de  provedor-mór  dos  defuntos.  (Alvará  de  16  de  agosto 
de  1626.) 

Em  5  de  junho  de  1G19  foi  enviado  para  o  Bri^zil  como  ouvidor  geral 
das  capitanias  do  Rio  de  Janeiro,  Espirito  Santo  e  S.  Vicente  o  bacharel 
Amâncio  Rebello,  que  foi  substituido  em  31  de  março  de  1626  pelo 
bacharel  Luiz  NogU(úra  de  Brito ;  em  21  de  março  de  1630  pelq  bacharel 
Pedro  Pereira  e  este  em  10  de  julho  de  1651  p(^lo  licenciado  João  Velho 
de  Azevedo. 

Em  1628  foi  nomeado  ouvidor  geral  do  Brazil  o  licenciado  Paulo 
Leitão  de  Abreu,  desembargador  do  Porto  (alvará'  de  4  de  abril)  com  o 
ordenado  de  200$  e  mais  10U$  para  dous  homens,  (alvará  de  6  de  abril  de 
1630)  e  em  1  de  junho  desse  ánno  foi  nomeado  o  desembargador  J.  S. 
Mascarenhas  para  o  mesmo  cargo,  exercendo  mais  as  funcções  de 
auditor  da  gente  de  guerra  do  prasídio. 

Para  o  Maranhão  havia  sido  creada,  pelo  alvará  de  7  de  novembro 
de  1619,  uma  ouvidoria  geral  para  a  administração  da  justiçai  com  os 
poderes,  jurisdicção  e  alçada  dos  corregedores  de  comarca. 

Pela  lei  de  12  de  setembro  de  1652  foi  restabelecida  a  Relação  da 
Bahia  e,  sendo  pelo  alvará  de  13  de  outu])ro  úq.  1751  creada  a  Relação  de 
S.  Sel)astião  do  Rio  do  Janeiro,  perdeu  com  isso  a  da  Bahia  a  denomina- 
ção de  Relação  do  Brazil,  e  ficou  limitado  o  seu  território  ás  capitanias 
da  Bahia,  Sergipe,  Pernambuco,  Pai^ahyba,  Rio  Grande  do  Norte,  Ceará, 
Plauhy,  Maranhão,  Pará  e  Rio  Negro. 
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A  Relação  do  Rio  de  Janeiro,  inteiramente  separada  do  districto 
e  jurisdicção  da  da  Bahia,  abrangia  as  comarcas  do  Rio  de  Janeiro,  São 
Paulo,  Ouro  Preto,  Rio  das  Mortes,  Sa))ará,  Rio  das  Velhas,  Serro  do 
Frio,  Cuyabá,  Goyazes,  Pernagná,  Espirito  Santo,  Goytacazes,  Ilha  de 
Santa  Catharina,  incluindo  todas  as  judicaturas,  ouvidorias,  e  capita- 
nias, creadas  ou  que  se  tivessem  de  crear. 

Em  virtude  de  representação  dos  moradores  da  cidade  de  S.  Luiz 
do  Maranhão,  foi  creada  a  13  de  maio  de  1812  a  Relação  do  Maranhão, 
com  jurisdicção  nas  comarcas  do  Maranhão,  Piauhy,  Pará,  Rio  Negro  e 
Ceara  Grande,  e  em  todas  as  comarcas  e  judicaturas  que  nas  capi- 
tanias do  Maranhão  e  do  Pará  de  novo  fossem  creadas,  ficando  por  isso 
separadas  do  districto  da  Relação  da  Bahia. 

A  Relação  de  Pernambuco  foi  creada  por  alvará  de  6  de  fevereiro 
de  1821,  sob  o  reinado  de  D.  João  VI  e  tinha  por  districto  os  territórios 
da  provincia  de  Pernambuco,  comprehend  idos  nas  comarcas  do  Recife, 
Olinda  e  Sertão,  somente  ;  as  províncias  da  Parahyba  e  Rio  Grande  do 
Norte,  e  do  Ceará  Grande,  desmembradas  da  Relação  do  Maranhão. 

Essas  Relações  tinham  o  pessoal  seguinte: 

1  governador ; 

1  chanceller; 

5  desembargadores  aggravistas ; 

1  ouvidor  geral  do  eivei ; 

1  ouvidor  geral  do  crime ; 

1  juiz  dos  feitos  da  coroa  e  fazenda,  servindo  de  juiz  do  fisco  ; 

1  procurador  da  coroa  e  fazenda,  servindo  de  promotor  da  justiça  ? 

1  capellào; 

1  guarda-mór ; 

2  guardas-menores ; 

2  escrivães  das  appellações  ; 

1  escrivão  da  receita  da  Relação  ; 

1  escrivão  dos  feitos  ; 

1  escrivão  da  chancellaria  ; 

2  escrivães  da  ouvidoria  do  eivei ; 
1  escrivão  da  ouvidoria  do  crime  ; 
1  inquiridor  do  eivei ; 

1  inquiridor  do  crime  ; 

1  meirinho  da  Relação  ; 

1  meirinho  das  cadeias  ; 

1  escrivão  destas ; 

1  medico; 

1  cirurgião ; 

1  sangrador ; 

1  carcereiro  da  cadeia  da  Relação. 

Todos  esses  funccionarios,  com  excepção  dos  escrivães  que  só 
percebiam  custas,  tinham  ordenado  e  propinas. 

O  governador  da  capitania  era  o  governador  da  Relação. 

Os  desembargadores,  com  funcções  diversas,  ou  cargos  diflerentas, 
serviam  de  adjuntos  uns  dos  outros,  e  substituiam-se  reciprocamente 
nos  seus  impeaimentos,  conforme  as  occurrencias  dos  feitos  e  dos 
casos. 

Eram  nomeados  dentre  os  bacharéis  formados  em  direito  que  tives- 
sem agraduação  de  correição  ordinária,  ou  servido  por  três  annos  loga- 
res  de  judicatura  de  primeira  instancia. 

Serviam  na  Relação  por  seis  annos,  podendo  antes  de  completar 
o  prazo,  ser  removidos,  assim  como  findo  o  mesmo  prazo  continuavam 
no  seu  logar  até  chegar  o  successor , 
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As   Relações  eram  classificadas   em  maior  e  menor  graduação, 
sendo  os  membros  desta  promovidos  para  as  de  mais  alta  categoria. 

Tinham  cargos  de  jurisdicçõo  mixta,    cargos    simplesmente   de 
judicatura  e  cargos  de  representação. 

O  governador  e  o  chanceller  administravam  e  julgavam  exercendo 
a  jurisdicção  mixta. 

Os  desembargadores  aggravistas,  com  officio  na  casa,  somente 
julgavam . 

Os  procuradores,  que  fallavam  pela  coroa,  pelo  fisco  e  pela  justiça, 
tinham  cargos  de  representação. 

O  governador  não  sentenciava  em  matéria  civil  ou  criminal ;  nomea- 
va, porém,  ministro  para  devassar  das  culpas  dos  juizes  e  empregados 
subalternos  da  justiça,  e  provisoriamente,  em  caso  de  vaga,  para  os  offl- 
cios  da  Relação  e  dava  conta  annualmente,  ao  rei,  dos  feitos  julgados. 
Quando  ia  á  Relação  formava  uma  espécie  de  tribunal,  composto 
delle,  do  chanceller  e  do  deseml^argador  aggra vista  mais  antigo,  para 
concessão  de  fianças  criminaes,  excepto  em  delictos  graves,  perdoar 
e  commutar  as  penas,  quando  não  se  tratava  de  certos  crimes  designa- 
dos na  lei. 

Tinha  o  encargo  de  vigiar  sobre  os  prezos  para  que  seus  processos 
tivessem  andamento  e  fossem  julgados ;  e  com  o  juiz  processante  sanava 
nuUidades  do  processo  criminal,  e  determinava  que  o  processo  tomasse 
a  natureza  de  feito  summario  attenta  a  gravidade  do  caso  e  urgência 
da  prova. 

O  chanceller,  chefe  do  tribunal  judiciário,  conhecia  das  suspeições 
postas  aos  governadores,  desembargodores  e  offlciaes  da  Relação; 
assignava  as  sentenças  com  os  juizes  da  camará  e  mantinha  a  disci- 
plina entre  os  subalternos,  punindo-os  correccíonalmente  e  por  via  de 
processo  competente,  conforme  a  culpa  • 

Dando-se  discordância  de  voto  entre  os  julgadores  de  qualquer 
feito  eivei  ou  crime,  e  não  havendo  juizes  para  chamar,  intervinha  no 
julgamento  tencionando  e  dando  voto. 

Exercia  as  funcções  de  governador  na  ausência  deste,  e  conhecia 
por  acção  nova  dos  erros  de  todos  os  offlciaes  da  justiça,  em  15  legoas 
ao  redor  da  sede  da  Relação,  e  por  appellação  nos  legares  de  maior 
distancia  do  respectivo  districto. 

Os  desembargadores  denominados  dos  aggravos  e  os  encartados 
nos  diversos  officios  da  Relação,  como  o  ouvidor  Geral  do  crime,  o 
ouvidor  geral  do  eivei  e  o  juiz  dos  feitos  da  coroa  e  fazenda,  exerciam 
funcções  meramente  de  juizes  e  julgavam  no  eivei  e  crime. 

Conheciam  das  causas  que  iam  ao  tribunal  por  via  do  recurso 
de  aggrovo  ou  de  appellação,  tanto  no  eivei   como  no  crime. 

O  ouvidor  geral  do  eivei,  o  ouvidor  geral  do  crime  e  o  juiz  dos 
feitos  da  coroa  e  fazenda  processiivam  e  julgavam  na  matéria  relativa 
ao  seu  cargo  com  recurso  para  o  tribunal. 

O  desembargador  da  coroa  era  também  promotor  da  justiça  e 
representava  no  eivei  os  interesses  da  coroa  e  do  fisco,  e  no  crime 
representava  a  justiça,  requerendo  e  defendendo,  como  autor  ou  como 
réo,  nas  causas  em  que  eram  interessados  a  coroa  e  o  Estado. 

A  alçada  das  Relações  da  Bahia  e  do  Rio  de  Janeiro  era  de  1:200$  em 
bens  moveis  e  de  800$  em  bens  de  raiz. 

Com  a  creação,  porém,  da  Relação  do  Maranhão  foi  elevada  a  sua 
alçada  a  6:0008  em  bens  moveis  e  a  4:000$  em  bens  de  raiz ;  sendo  dada 
â  Relação  de  Pernambuco  a  mesma  alçada. 

Se  as  causas  excediam  a  alçada  das  Relações,  dava-se  recur55o  para 
a  Casa  da  SupplicaçSo  onde  os  feitos  do  maior  importância  se  apuravam 
e  decidiam. 
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Aos  juizes  (lo  feito  comfK^tia  conceder  revista  para  a  Casa  da  Sup- 
l)licaçõo,  e  quando  estes  nfio  admittinm  o  recurso,  reuniani-se  todos  os 
deseinbargadores  e  a  questão  era  decidida  por  maioria  de  votos. 

Em  matéria  criminal  a  revista  ordinariamente  nõo  era  admiltida, 
mas  tinha  logar  quando,  por  gm(;a  esi)ecial  do  solierano,  era  permittida. 

Para  decisão  das  causas  o  tribunal  dividia-se  em  secções:  as  causas 
até  o  valor  de  150$  eram  julgadas  por  dous  votos  e  desse  valor  para 
cima,  por  três. 

O  desembargador,  a  quem  o  feito  era  distribuído,  examinava  o 
processo,  escrevia  o  seu  voto  motivado,  e  passava  ao  juiz  immediata- 
mente  inferior  em  antiguidade ;  este  procedia  por  igual  maneira  até 
dons  ou  três  votos  conformes,  segundo  o  valor  da  demanda. 

Emquanto  nao  havia  os  votos  conformes  necessários  para  a  decisão 
da  causa,  corria  o  feito  por  todos  os  desembargadores,  inclusive  o 
chanceller,  e  escriptos  os  votos  era  entoo  decidido. 

As  causas  eiveis,  vindos  do  juizo  de  1^  instancia,  eram  julgadas  pelo 
ouvidor  geral  do  eivei,  pelos  ouvidores  das  comarcas,  pelos  juizes  de 
orphãos  e  dos  feitos  da  coroa  e  fazenda  quando  excedia  a  alçada  desses 
julgadores. 

Em  matéria  criminal,  conhecia  das  pronuncias  ou  não  pronuncias 
por  meio  de  aggravo,  e  das  condemnações  e  absolvições  pelo  recurso  de 
appellação. 

Os  aggravos  e  appellações  eram  interpostos  do  ouvidor  geral  do 
crime  na  comarca  sede  da  Relaç>ão,  e  dos  ouvidores  nas  demais 
comarcas. 

Os  aggravos  decidiam-se  por  dous  votos  conformas,  e  as  appella- 
çõ(is  pelos  desembargadores  prasentes  á  conferencia,  não  podendo, 
porém,  ser  julgadas  por  menos  de  cinco  juizes,  além  do  n^lator. 

Só  depois  de  ouvirem  missa  celebrada  por  um  capellõo,  pago  ã  custa 
das  despezas  da  Relação,  começavam  a  despachar,  trabalhando  quatro 
horas. 

Andavam  vestidos  com  trajos  pretos,  honestos,  compridos,  de  ma- 
neira que  representassem  os  cargos  que  tinham  # 


Percebiam : 


governador.     .    .     . 

chanceller  .     •     .     • 
deseml3argador    .     . 

ouvidor  geral.     .     .     .  iW^  » 

juiz  dos  feitos.     .     .     .  600*  » 

procurador  da  coroa.     .  600í$  » 

capellão.     .....  160$  » 

cuarda-mór     ....  300$  » 

guarda-menor .    ...  15<^  j> 

escrivão  da  receita    .     .  40$  » 

»       dos  feitos    .     .  40$  » 

»       da  chancellaria  80$  » 

meirinho  da  Relação.     .  õ0$  » 

escrivão  deste.     .     .     .  60$  » 

medico 1201  » 

cirurgião 60$  » 

sangrador 4(^  r> 

carcereiro    das    cadeias 

da  Relação  ....  240$  » 


700$  de  ordenado 
6011$    »         y> 


900$  de  propinas 

600$000  »        D 

300$000  » 

300$000  » 

300$000  » 

300$000  D 

10$000  D 

300$000  » 

60$000  » 

48$000  i> 


D 


32$<J00     i> 

» 

16$000    » 

» 

16$000    » 

D 

i6$000    »        i> 


Em  1808,  não  só  por  estar  residindo  no  Rio  de  Janeiro  a  família 
real  portugueza,  como  também  pelo  facto  de  achar-se  interrompida  a 
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communicaçâo  com  Portugal  e  ser  impraticável  o  seguimento  dos 
aggravos  ordinários  e  appellações  que  se  interpunham  para  a  Casa 
da  Supplicaçfío  de  Lisboa,  vindo  por  isso  a  ficar  os  pleitos  sem  decisão, 
com  manifesto  detrimento  das  partes,  foi  expedidoo  alvará  de  lOdemaio^ 
pelo  qual  passou  a  Relação  do  Rio  de  Janeiro  a  denorninar-se  «  Casa  da 
Supplicaçâo  do  Brazll  »,  a  ser  considerada  como  Superior  tribunal  de 
Justira  para  terminarem  alli  todos  os  pleitos  em  ultima  instancia,  por 
maior  que  fosse  o  seu  valor,  sem  que  das  sentenças  proferidas  em 
qualquer  das  mesíis  da  sobredita  Casa  se  pudesse  interpor  outro  recurso 
que  não  fosse  o  de  revista,  e  tendo  os  seus  ministros  à  mesma  alçada 
que  os  da  Casa  da  Supplicaçao  de  Lisboa. 

O  seu  pessoal  se  compunha,  além  do  Regedor ; 

do  chanceller  da  Casa  ; 

de  oito  desembargadores  dos  aggravos  ; 

de  um  corregedor  do  crime  da  Corte  e  Casa ; 

de  um  juiz  dos  feitos  da  coroa  e  fazenda ; 

de  um  procurador  dos  feitos  da  coroa  e  fazenda ; 

de  um  corregedor  do  eivei  da  corte  ; 

de  um  juiz  da  chancellaria  ; 

de  um  ouvidor  do  crime  ; 

de  um  promotor  da  justiça  ; 

e  de  mais  seis  extravagantes. 

O  districto  da  Casa  da  Supplicaçao,  bem  condo  o  termo  da  jurís- 
(licçao  dos  seus  ministros,  ficou  sendo  o  mesmo  da  Relação  e  gover- 
nava-se  pelo  regimento  da  Casa  da  Supplicaçao  de  Lisboa,  inserto  no 
Livro  lo  das  Ordenações  do  Reino,  guardando  na  ordem  e  forma  do 
despacho  o  que  se  achava  determinado  no  regimento  de  13  de  outubro 
de  1751. 

Percebiam  :  o  chanceller  1:300$,  todos  os  ministros  1:100$,  o  pro- 
curador da  coroa  mais  a  gratificação  de  500$  e  os  extravagantes  900$000. 

Pelo  decreto  de  17  de  fevereiro  de  1825,  que  elevou  os  seus  venci- 
mentos, ficaram  tendo: 

o  regedor  da  justiça 4:000$[)00 

o  chanceller 1:930$000 

os  oito  aggravistas,  o  juiz  dos  feitos  da  coroa,  o  corre- 
gedor do  crime,  o  corregedor  do  eivei,  d  juiz  da  chan- 
cellaria, o  ouvidor  do  crime,  o  promotor  do  crime, 

cada  um • l:e50|(J(X) 

o  procurador  da   coroa  .     . l:650$0tKJ 

( além  de  500$  mais,  que  por  outros  encargos  percebiam) 

os  extravagantes 1:350$000 

Ainda  no  anno  de  1808,  pelo  alvará  de  22  de  abriJ^  foi  creada  a  Mesa 
do  Desembargo  do  Paço  e  da  Consciência  e  Ordens,  composta  de  um 
presidente,  um  chancelier-mòr,  de  desembargadores  e  deputados,  um 
juiz  dos  cavalleiros,  um  promotor  para  flscalisar  a  arrecadação  dos 
tens  de  defuntos  e  ausentes,  dous  escrivães  e  um  capellão  pafa  tomar 
conhecimento  de  todos  os  negócios  que  não  íossem  militares ;  tribunal 
este  que  foi  extincto  pela  lei  de  22  de  setembro  de  1828. 

A  administração  da  justiça,  ou  por  outra,  a  creação  dos  logares  de 
juizes  e  dos  oííiciaes  respectivos  fazia-se  segundo  a  importância  das 
localidades,  e  assim  é  que  em  algumas  villas  havia  juizes  de  fora, 
juizes  ordinários^  dos  orphãos,  provedores,  almotacés,  tabelliães  do 
judicial  e  notas,  partidores  de  orphãos  e  do  geral,  escrivães  de  orphôoe 
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e  da  provedoria,  e  n'outras  o  juiz  de  fora  exercia  as  funcções  de  juiz 
do  eivei,  crime  e  orphOos  que  servia  com  os  mesmos  escrivães  e  offi- 
ciaes  dos  juizes  ordinários  e  de  orphãos,  cujos  logares  ficavam  suppri- 
midos  com  a  creação  daquelles. 

Nas  cabeças  de  comarca  havia  o  corregedor,  escolhido  dentre  os 
desembargadores  das  Relações,  o  ouvidor,  juiz  de  fora,  escrivão  da 
ouvidoria  e  meirinho:  desde  que  o  julgado  era  elevado  avilla  tinha 
pelourinho,  casa  da  Camará  e  cadeia. 

De  1808  a  1821  foram  creados  os  lugares   seguintes : 

de  dous  juizes  do  crime,  com  a  graduação  de  segunda  entrancia, 
na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  para  com  o  juiz  de  fora  e  ouvidor  da 
comarca  executar  o  que  lhes  fosse  pela  policia  encarregado  (alvará 
de  27  de  junho  de  1808) ; 

de  juiz  de  fora  do  eivei,  crime  e  orphãos  para  as  villas  de  Aiv^::i 
dos  Reis,  Paraty,  Santo  António  de  Sá  e  Magé  (alvará  do  mesmo  mez 
6  anno) ; 

de  juiz  fora  do  eivei,  crime  e  orphãos  em  Goyanna,  ficando  ex- 
tincta  a  ouvidoria  de  Itamaracá  (alvará  de  1  de  agosto) ; 

de  juiz  de  fora,  dous  juizes  ordinários,  três  vereadores,  procura- 
dor do  concelho,  almotacés,  dous  tabelliães  do  publico,  judicial  e  notas, 
alcaide  e  escrivão  para  a  villa  de  Porto  Alegre,  no  Rio  Grande  (al- 
varás de  23  do  mesmo  mez  e  anno  de   7  de  outubro  de   1809); 

de  ouvidor,  escrivão  e  meirinho  para  a  comarca  de  São  João 
das  Duas  Barras  e  de  juiz  de  fora,  do  eivei,  crime  e  orphãos  na 
villa  Boa  de  Goyaz   (alvará  de  18  de  março  de  1809) ; 

de  juiz  conservador  do  commercio  do  Brazil,  superintendente 
geral  do  contrabando  fiscal  (alvará  de  14  de  agosto) ; 

de  dous  juizes  ordinários,  um  de  orphãos,  um  juiz  de  fora,  três 
vereadores,  procurador  do  concelho,  tabelliães  e  mais  officiaes  para 
cada  uma  das  villas  do  Rio  Grande  e  Rio  Pardo  (alvará  de  7  de  ou- 
tubro) ; 

de  dous  juizes  ordinários,  que  eram  iuizes  de  orphãos,  um  es- 
crivão da  camará,  três  vereadores,  um  tabellião  do  judicial,  publico 
e  notas,  um  alcaide  e  seu  escrivão  em  Santo  António  da  Patrulha  (al- 
vará de  7  de  outubro) ; 

de  juiz  de  fora,  do  eivei  crime,  e  orphãos  para  cada  uma  das 
villas  de  Jaguaripe,  Maragogipe,  Santo  Amaro,  S.  Francisco  e  Rio  das 
Contas,  nas  comarcas  da  Bahia  e  Jacobina  (alvarás  de  15  de  janeiro 
de  1810); 

de  ouvidor  na  comarca  do  sertão  de  Pernambuco  com  escrivão 
e  meirinho  (alvará  do  mesmo  mez  e  anno) ; 

de  juiz  de  fora,  eivei,  crime  e  orphãos  na  villa  do  Bom  Sue- 
cesso  em  Minas  Geraes  (alvará  de  22  do  dito  mez  e  annoj ; 

de  juiz  dos  fallidos  no  Brazil  (alvará  de  13  de  maio  ao  mesmo 
anno) ; 

de  juiz  de  fora  do  civil,  crime  e  orphãos  para  a  cidade  de 
São  Paulo,  (alvará  de  15  do  mesmo  mez  e  anno) ; 

de  juiz  de  fora  do  eivei,  crime  e  orphãos  para  a  villa  do  Des- 
terro na  ilha  de  Santa  Catharina  (alvará  de  17  de  junho) ; 

de  juiz  de  fora  do  eivei,  crime  e  orphãos  para  a  villa  da  For- 
taleza no  Ceará  (alvará  de  24  de  junho  do  referido   anno) ; 

de  juiz  privativo  para  os  feitos  da  Misericórdia  do  Rio  de  Janeiro 
(alvará  de  8  de  julho) ; 

de  juiz  de  fora  do  eivei,  crime  e  orphãos,  trcs  vereadores,  um 
procurador  e  dous  almotacés  para  a  villa  de  Caxias  dos  Aldeias  Altas 
(alvará  de  31  de  outubro) ; 
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de  dous  juizes  ordinários  e  um  dos  orphãos,  vereadores,  offl- 
ciaes  da  camará,  alm  >tacé,s  e  dous  tal)elliaes  do  publico,  judicial  e 
notas  para  a  villa  de  São  João  do  Príncipe  (alvará  de  21  de  fevereiro 
de  1811); 

de  juiz  de  fora  do  eivei,  crime  e  orpliãos  para  as  villas  de  Ma- 
rajó, Parnahyba  e  Campo  Maior  (alvará  de  8  de  maio) ; 

de  dous  juizes  ordinários,  três  vereadores,  um  procurador,  dous 
almotacés  e  dous  tabelliâes  do  publico  judicial  e  notas  em  cada  uma 
das  villas  do  Cabo  de  Santo  Agostinho,  Santo  Antão,  Pau  d'Alho  e 
Limoeiro  (alvará  de  27  de  juliio) ; 

de  ouvidor  da  comarca  de  Itú,  na  capitania  de  São  Paulo  (alvará 
de  2  de  dezembro) ; 

de  juiz  de  fora  do  eivei,  crime  e  orpliãos  para  cada  uma  das 
villas  de  S.  João  d'El-Rey,  Sabará,  Villa  Rica  e  Villa  do  Príncipe 
(alvará  de  6  de  dezembro  do  mesmo  anno); 

de  juiz  de  fora  do  eivei,  crime  e  orpliãos — e  de  um  ouvidor  na 
comarca  de  Paranaguá  (alvará  de  19  de  fevereiro  de  1812); 

de  dous  juizes  ordinários,  um  dos  orpliãos,  três  vereadores,  um 

Srocurador  e  um  thesoureiro  do  concelho,  dous  almotacés,  dous  ta- 
elliães  do  publico,  judicial  e  notas,  um  alcaide  e  maisofficiaes  na 
viUa  de  S.  João  de  Macahé,  na  comarca  do  Rio  de  Janeiro  (alvará  de  29 
de  julho  de  1813); 

de  um  juiz  de  fora  do  eivei,  crime  e  orphãos  na  cidade  de  Nossa 
Senhora  das  Neves  da  Parahyba  do  Norte  (alvará  de  29  do  mesmo  mez 
e  anno) ; 

de  um  juiz  de  fora  do  eivei,  crime  e  orphãos  em  Villa  Bella,  na 
capitania  de  Matto  Grosso  (alvará  de  25  de  agosto) ; 

de  dous  juizes  ordinários  e  um  dos  orphãos,  três  vereadores,  um 
procurador  e  um  thesoureiro  do  concelho,  dous  almotacés,  dous  tabel- 
uães  do  publico,  judicial  e  notas,  alcaide  e  mais  officiaes  na  villa  de 
S.  Pedro  de  Gantagallo  (alvará  de  9  de  março  de  181-4) ; 

de  juiz  de  fora  do  crime,  separado  do  de  juiz  de  fora  do  eivei  e  or- 
phãos na  cidade  de  Angra,  accumulando  as  funcções  de  auditor  da 
tropa  e  de  provedor  dos  defuntos  (alvará  de  14  de  maio) ; 

de  dous  juizes  ordinários,  juiz  dos  orphãos,  três  vereadores,  um 
procurador  do  concelho,  dous  almotacés,  dous  tabelliâes  do  publico, 
judicial  e  notas,  um  alcaide  e  um  escrivão  do  seu  ofificio,  na  villa  de 
Santa  Maria  de  Maricá  (alvará  de  26  de  maio) ; 

de  dous  juizes  ordinários,  um  juiz  de  orphãos,  três  vereadores,  um 
procurador  do  concelho,  dous  almotacés,  dous  tabelliâes  do  publico,  ju- 
dicial e  notas,  um  alcaide  e  um  escrivão  do  seu  officio  em  cada  uma 
das  villas  de  Santa  Maria  de  Baependy,  S.  Carlos  de  Jaculiy  e  Santo 
António  do  Jardim  (alvarás  de  19  de  íulho  e  30  de  agosto) ; 

do  provedor-mór  dos  orphãos  (alvará  de  24  de  outubro) ; 

de  ouvidor  geral  e  dous  juizes  ordinários  na  comarca  da  villa  de 
Paracatú  (alvará  de  17  de  maio  de  1815) ; 

de  dous  juizes  ordinários,  três  vereadores,  um  procurador  do  con- 
celho, dous  almotacés,  dous  tabelliâes  do  publico,  judicial  e  notas  na 
villa  do  Brejo  da  comarca  da  Parahyba  do  Norte  (alvará  de  18  de 
maio);  > 

de  juiz  de  fora  do  eivei,  crime  e  orphãos  na  cidade  de  Calx)  Frio 
(alvará  de  20  de  maio) ; 

de  ouvidor  geral  com  escrivão  e  meirinho  da  correição,  dous  juizes 
ordinários,  um  de  orphãos  e  mais  oíficiaes  e  serventuários  de  justiça  na 
comarca  de  OUnda  (alvará  de  30  do  mesmo  mez  e  anno) ; 

de  dous  juizes  ordinários,  um  de  orphãos,  três  vereadores,  um 
procurador  do  concelho,  dous  almotacés,  dous  tabelliâes  do  publico, 

Organii&çãO  judiciaria  6  policial  ^ 
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j]udlcial  c  notas  e  mais  offlciaes  na  villa  de  Itapsmirim  (alvará  de  27  de 
junho) ; 

de  juiz  de  fora  do  eivei,  crime  e  orphâos  na  villa  de  Pitanguy 
(alvará  de  15  de  julho) ; 

de  juiz  de  fora,  do  eivei,  crime  e  orphaos  para  a  villa  de 
Penedo,  dois  juizes  ordinários,  um  de  orphãos,  três  vereadores, 
um  procurador,  e  um  thesoureiro  do  concelho,  dois  almotacés,  um 
alcaide  com  escrivão,  dois  tubelliães  do  publico  judicial  e  notas 
para  as  villas  de  Maceió  c  Porto  das  Pedras  ( alvará  de  5  de 
dezembro)  ; 

de  juiz  de  fora  do  eivei,  crime  e  orphâos  para  a  villa  do  Hio 
Grande  (alvará  de  15  de  maio  de  1816  ; 

de  ouvidor  para  a  comarca  do  Crato  e  de  juiz  de  fora,  do  eivei, 
crime  e  orphaos  para  cada  uma  das  villas  do  Sobral  o  Aracaty, 
(alvará  de  27  de  junho   de  1816); 

de  ouvidoria  para  a  comarca  de  Marajó  (alvará  de  17  de  agosto) ; 

de  dois  juizes  ordinários  e  um  de  orphãos,  três  vereadores, 
procurador  e  thesoureiro  do  c:)ncelho,  dois  almotacós,  dois  tal^eliães 
do  publico  judicial  e  notas,  um  alcaide  e  escrivão  na  villa  de  S.  Migriel 
das  Arêiis  em  São  Paulo  (alvará  de  28  de   novembro) ; 

de  juiz  de  fora  do  eivei,  crime  e  orphãos  nas  villas  de  Taubaté, 
Guaratinguetá  e  S.  Sebastião  (alvará  de  9  de  outubro  de  1817); 

de  dous  juizes  ordinários,  um  juiz  de  orphãos,  três  vereadores,  um 
procurador  do  concelho,  dous  almotaceis,  dous  tabelliães  do  publico, 
judicial  e  notas,  um  alcaide  e  escrivão  na  villa  de  S.  Luiz  (alvará  de 
13  de  outubro) ; 

de  ouvidor,  escrivão  e  meirinho  na  comarca  do  Rio  Grande  do  Norte 
(alvará  de  18  de  março  de  1818); 

de  dous  juizes  ordinários,  um  de  orphãos,  três  vereadores,  pro- 
curador e  thesoureiro  do  concelho,  dous  almotacés,  dous  tabelliães  do 
publico,  judicial  e  notas,  um  alcaide  e  escrivão  na  villa  de  Itaguahy 
(alvará  de  5  de  junho); 

de  meirinho  e  escrivão  dos  resíduos  para  as  duas  provedorias  do 
Rio  de  Janeiro  (alvará  de  28  de  setembro); 

de  dous  juizes  ordinários,  um  dos  orphãos,  três  vereadores,  um 
procurador  do  ojucelho,  dous  almotacés,  dous  tabelliães  do  publico, 
judicial  e  notas,  alcaide  e  escrivão  na  villa  nova  de  S.  João  da  Cachoeira 
(alvará  de  26  de  abril  de  1819); 

de  juiz  de  fora  do  eivei,  crime  orpliãos,  ti^es  vereadores,  um  pro- 
curador do  concelho,  dous  almotacés,  dous  tabelliães  do  publico,  judicial 
e  notas,,  um  alcaide  e  seu  escrivão  na  Villa  Real  da  Praia  Graàde  (al- 
vará de  10  de  maio)  ; 

de  juiz  de  fora  do  eivei,  crime  e  orphãos  na  cidade  de  Oeiras 
(alvará  de  4  de  outubro) ; 

de  dous  juizes  ordinários,  um  de  orphãos,  três  vereadores,  um 
poourador  do  concelho,  dous  almotacés  e  dous  escrivães  do  puJWico, 
judicial  e  notas  em  cada  uma  das  villas  de  Nova  Friburgo>  S.  Ber- 
nardo e  Pastos  Bons  (alvarás  de  3  e  29  de  janeiro  de  1823) ; 

de  ouvidor,  escrivão  e  mermho,  dois  juizes  ordinários,  um  de  or- 
phãos, três  vereadores,  um  procurador  do  concelho,  deus  almotacés 
dous  tabelliães  do  publico,  judicial  e  notas,  um  alcaide  e  escrivão,  iia 
comarca  do  Rio  S.  Francisco  e  villa  do  Campo  Largo  (alvará  de  3  de 
junho) ; 

de  dous  juizes  ordinários,  três  vereadores,  um  procurador  do  con- 
celho, dous  tabelliães  do  publico,  judicial  e  notas,  dous  almotacés,  um 
alcaide  e  escrivão  em  cada  uma  das  villas  do  Paty  do  Alíferes  e  dte 
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N.  S.  da  Gonoeição  do  Alto  Paraguay  Dianiantóno  (alvarás  de  4  de  se- 
tembro e  23  de  novembro)  ; 

de  juiz  de  fóra  do  eivei,  crime  eoi^hãos  na  villa  de  Cametó,  pro- 
vinda do  Pará  (alvará  de  10  de  fevereiro  de  1821) ; 

de  ouvidor  e  corregedor  da  comarca  da  Ilha  de  Santa  Gatharina  (al- 
vará de  12  do  mesmo  mez  e  anno). 

Os  ouvidores  tinham  os  regimentos  seguintes  : 

« Eu  El-Rei  faço  saber  aos  que  este  meu  regimento  virem,  que  eu 
hei  por  bem  de  enviar  ora  por  meu  ouvidor  geral  das  três  capitanias 
do  Rio  de  Janeiro,  Espirito  Santo  e  S.  Vicente,  com  o  districto  das 
Minas,  ao  bachar^  Amâncio  Rebello  e  pela  confiança  que  delle 
tenho,  hei  por  bem  e  me  apraz  que,  aíém  dos  poderes,  juris- 
dicçâo  e  alçada,  que  por  minhas  leis  e  (>denações  são  dadas  aos 
corregedores  das  comarcas,  de  que  levará  um  traslado,  assignado 
pelos  meus  De^mbargadores  do  Paço,  na  forma  que  se  costuma  dar 
aos  corregedores  das  comarcas,  e  de  que  usará  nas  cousas  em  que 
se  puderem  applicar,  e  não  encontrarem  este  regimento,  terá  mais  os 
poderes  e  alçada  abaixo  declarados : 

I  —  Nos  casos  eiveis  terá  alçada  até  quantia  de  vinte  mil  réis  nos 
bens  moveis,  e  até  quantia  de  dezeseis  mil  réis  nos  de  raiz,  e  podará 
pòr  penas  até  quatro  mil  réis,  nos  casos  em  que  lhe  parecer  neces- 
sário por  bem  da  Justiça,  e  as  dará  á  execução,  sem  delias  receber  ap- 
pellaçáo  ou  aggravo,  porque  para  isso  lhe  dou  o  dito  poder  e  alçada* 

II  —  O  dito  ouvidor  conhecerá,  por  acção  nova,  nos  legares  de  sua 
jurisdição,  oiKle  estiver,  e  cinco  legoas  ao  redor,  de  todas  as  causas 
eiveis  e  crimes,  e  sentenciará  os  feitos  finalmente,  por  si  só,  dando  ap- 
pellaçáo  para  a  Relação  do  Estado  do  Brazil,  nos  casos  que  não  cou- 
berem em  sua  alçada  e  os  instrumentos  de  aggravo  e  cartas  testemu- 
nháveis, que  d'ante  elle  tirarem  das  sentenças  interlocutórias,  de  que 
por  bem  das  Ordenações  se  pôde  aggravar,  serão  assim  mesmo  para  a 
dita  Relação  e  não  para  o  capitão  —  e  o  sobredito  liará,  não  encontraiKia 
nisto  alguma  doação  expressa  dos  donatários. 

III  —  Conhecerá  o  dito  ouvidor  das  appellações  que  sahirem  dos 
ouvidores  das  capitanias  do  Espirito  Santo  e  S.  Vicente,  e  dos  juizes 
ordmarios  das  villas,  logares  e  povoações  de  sua  ouvidoria,  e  as  des- 
pachará para  a  dita  Relação  do  Brazil,  nos  casos  que  não  couberem 
em  sua  alçada. 

IV— Passará  cartas  de  seguro,  nos  casos  em  que  os  corregedores 
das  comarcas  as  passem,  e  assim  em  casos  de  morte,  em  que  não 
houver  traição,  nem  aleivosia,  na  íórma  em  que  as  passem  os  con- 
servadores da  Universidade,  que  é  por  si  só,  quer  sejam  confessa- 
tivas,  quer  negativas ;  e  passará  até  quatro  cartas  de  seguros  —  e 
assim  passará  alvarás  de  fiança,  na  fórma  em  que  os  passam  os  cor- 
regedores das  ilhas. 

V— Fará  todos  os  annos  correiçiío  em  todas  as  ditas  três  capita- 
nias de  seu  districto  e  Jurisdicção,  na  fórma  em  que  o  fazem  os  corre- 
gedores das  comarcas  àeste  reino,  e  tirará  devassa  dos  culpados  em 
fezer  entradas  no  sertão  e  Patos,  a  resgatar  gentio,  e  o  venderem, 
contra  minhas  ordens  ;  e  as  que  os  ditos  corregedores,  e  os  das  ilhas, 
sOo  obrigados  tirar  por  bem  das  Ordenações,  nos  casos  em  que  se 
puderem  applicar  —  e  assim  dos  que  cortam  páo  brazil  fóra  do  con- 
tracto, e  o  vendem  a  estrangeiros,  e  com  elles  commerclam,  contra 
fórma  de  minhas  leis  e  provisões  —  e  assim  dos  homens  casados,  que 
iem  suas  mulheres  neste  reino,  e  se  deixam  lá  estar  mais  tempo  do 
que  por  minhas  leis  e  provisões  lhes  é  permittido  —  e  assim  devassará 
dos  culpados  em  derrotar  páo  brazil. 
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VI  —  Fará  o  dito  ouvidor  as  audiências  que  são  obrigados  a  fazer  os 
corregedores  das  comarcas,  e  isto  nos  logares  públicos  e  para  isso 
deputados  ;  e  não  as  faro  em  sua  casa. 

VII  —  Levará  o  dito  ouvidor  as  assignaturas  que  podem  levar  os 
corregedores  das  comarcas,  por  bem  de  seus  regimentos  e  ordenações. 

VIII  —  Terá  o  dito  ouvidor  um  livro,  numerado  e  assignado  por 
elle,  em  que  fará  escrever  todas.as  condemnações  de  dinheiro,  que  se 
applicarem  ás  despezas  da  justiça,  ou  para  outra  parte  —  as  quaes  des- 
pezas  serão  feitas  por  mandado  do  dito  ouvidor,  e  não  do  capitão  —  e  na 
residência  que  o  ouvidor  der,  se  lhe  tomará  conta  das  despezas  das 
ditas  condemnações,  para  se  vêr  se  as  mandou  empregar  nas  cousas 
para  que  foram  applicadas  —  e  obrigará  os  escrivães  de  seu  juizo,  e 
mais  offlciaes,  que  tenham  os  livros  que  suo  obrigados  a  ter,  os  quaes 
elle  numerará  e  assignará. 

IX  —  Sendo  o  dito  ouvidor  doente,  ou  impedido,  de  maneira  que  por 
si  não  possa  servir  o  dito  cargo,  poderá  o  capitão  nomear  outro  que 
o  sirva  emquanto  durar  o  tal  impedimento  —  e  fallecendo  o  dito  ou- 
vidor, servirá  a  pessoa  pelo  dito  capitão  nomeada,  até  o  governador 
geral  do  estado  do  Brazil  prover  a  dita  serventia  —  e  serão  obrigados  o 
dito  capitão  e  governador  a  me  avisarem  por  vias  do  fallecimento  do 
dito  ouvidor,  nos  primeiros  navios  que  partirem  para  este  reino,  para 
eu  mandar  prover  de  propriedade  o  dito  cargo,  sob  pena  de  se  lhe  dar 
em  culpa  em  suas  residências  —  e  os  ouvidores  nomeados  pelos  ditos 
capitão  e  governador  guardarão  em  tudo  este  regimento. 

X  —  E  em  aasencia  dos  capitães,  poderá  provôr  as  serventias  dos 
ofiicios,  avisando  logo  da  rogatura,  para  eu  prover  as  propriedades. 

XI  —  Não  poderá  o  dito  capitão  tirar  nem  surspendtT  o  ouvidor  por 
mim  provido,  emquanto  eu  não  mandar  o  contrario  —  e  sondo  caso 
que  elle  commetta  algum  crime,  ou  excesso,  porque  pareça  ao  capitão 
que  merece  ser  suspenso  de  seu  offlcio,  fará  disso  antes,  com  um  es- 
crivão sem  suspeita,  por  que  possa  constar  das  culpas  do  dito  ouvidor, 
as  quaes  me  remetterá  avisando-me  disso  por  suas  cartas,  para  eu 
mandar  o  que  houver  por  meu  serviço  —  e  nas  residências  dos  capitães 
se  perguntará  se  excederam  o  conteúdo  neste  capitulo. 

XII —  E  mando  ao  dito  capitão  do  Rio  de  Janeiro,  que  ora  é,  e  pelo 
tempo  fôr,  e  a  todos  os  meus  desembargadores,  corregedores,  ouvi- 
dores, juizes,  justiças  e  offlciaes,  a  que  aste  meu  regimento,  ou  o  tra- 
slado uelle,  em  publica  forma,  fôr  mostrado,  e  o  conhecimento  delle 
pertencer,  o  cumpram  e  guardem,  como  se  nelle  contém,  s(?m  duvida 
nem  contradicção  alguma,  o  que  assim  me  praz,  sem  embargo  do  Regi- 
mento da  Relação  do  Brazil  e  do  governador  geral  do  dito  Estado,  e  de 
quaesquer  outras  Leis  e  Ordenações  em  contrario  —  e  este  passará  pela 
Chancellaria,  e  se  registrará  nos  Livros  do  Desembargo  do  Paço,  e 
nos  da  Casa  da  SuppUcação  e  Relação  do  Brazil,  e  Gamara  do  Rio  de 
Janeiro,  para  a  todo  o  tempo  constar  de  como  assim  o  houve  por  bem 
—  e  valera,  posto  (jue  o  effeito  delle  haja  de  durar  mais  de  um  anuo, 
sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario. 

Cyprião  de  Figueiredo  o  fez,  em  Lisboa,  a  5  de  Junho  de  1619.  — 
E  eu  Pêro  Sanches  Farinha  o  fiz  escrever.— Rei.  » 

«Eu  El-Rei:  Faço  saber  aos  que  este  meu  alvará  de  regimento 
virem,  que  eu  tenho  ora  ordenado  que  o  governo  do  Maranhão  se  separe 
do  Estado  do  Brazil,  sem  dependência  do  governador  delle  —  e  para  a 
administração  da  justiça  hei  por  bem  do  enviar  ora  por  meu  Ouvidor 
Geral  do  dito  districto  ao  bacharel  Sebastião  Barbosa,  pela  confiança 
que  delle  tenho,  e  boa  conta  (jue  deu  de  outros  airgos  de  justiço,  em 
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que  me  serviu  --  no  qual  cargo,  além  dos  poderes,  jurisdiceSo  e  alçada, 
que  por  minhas  leis  e  ordenações  são  dados  aos  corregedores  das  co- 
marcas, de  que  usará  nos  casos  em  que  se  puderem  applicar,  e  nfio  se 
encontrarem  com  este  regimento,  terá  mais  os  puderes  e  alçada  neste 
conteúdo. 

I  —  Conhecerá  o  dito  ouvidor,  por  acção  nova,  em  todos  os  logares 
de  seu  dlstrlcto,  onde  estiver,  e  cinco  léguas  ao  redor,  de  todas  as 
causas,  assim  cíveis  como  crimes,  assim  dos  moradores  e  naturaes, 
como  dos  soldados,  capitães  e  mais  gente  de  guerra  que  houver  ;  e  os 
sentenciará  finalmente  por  si  só,  dando  appellação  nos  casos  que  não 
couberem  em  sua  alçada,  para  a  Casa  da  Supplicação,  pela  maior  faci- 
lidade da  navegação  que  ha  das  ditas  partes  do  Maranhão  para  este 
reino,  que  para  a  Bahia,  onde  está  a  Relação  do  Estado  do  Brazil  —  e 
os  instrumentos  de  aggravo,  e  cartas  testemunbaves,  que  diante  elle 
sahirem,  das  sentenças  interlocutórias,  de  que  por  bem  das  Ordenações 
se  pôde  aggravar,  serão  assim  mesmo  para  a  dita  Casa  da  Supplicação, 
e  não  para  o  aipi  tão. 

II  — 0)nhecerá  o  dito  ouvidor  das  appellações  e  aggravos  que 
sahirem  dos  ouvidores,  dos  capitães  do  seu  districto,  que  ora  ha,  e  ao 
diante  se  crearem  de  novo,  e  das  que  sahirem  dos  juizes  ordinários  de 
todo  o  dito  districto,  e  as  despachará  por  si  só,  e  dará  appellação  para  a 
dita  Casa  da  Supplicação,  nos  casos  que  não  couberem  em  sua  alçada. 

III  —  Nos  casos  eiveis  terá  alçada  até  quantia  de  vinte  mil  réis  nos 
bens  moveis,  e  nos  de  raiz  até  quantia  de  dezeseis  mil  réis  —  e  poderá 
pôr  penas,  até  quatro  mil  réis,  nos  casos  que  lhe  parecer  necessário  por 
bem  de  justiça  ;  e  as  dará  á  execução,  sem  appellação  nem  aggravo. 

IV  —  Nos  casos  crimes  terá  alçada  para  condemnar  em  pena  de 
açoutes  quaesquer  escravos  ou  peões,  que  vivam  por  soldada,  ou  ganha- 
rem sua  vida  por  seus  braços :  e  a  estes  e  aos  de  mór  condição,  poderá 
degradar  para  fora  do  districto  de  sua  jurisdicção  por  tempo  de  quatro 
annos,  sem  appellação  nem  aggravo. 

V  —  Nos  casos  em  que  não  couber  pena  de  morte,  ou  cortamento  de 
membro,  poderá  condenuiar,  segundo  lhe  parecer  por  Direito  que  os 
taes  malefícios  devem  ser  punidos  —  e  mandará  executar  suas  senten- 
ças, sem  delias  dar  appellação  nem  aggravo,  até  a  dita  quantia. 

VI  —  E  nos  casos  em  que  couber  pena  de  morte,  ou  cortamento  de 
niembro,  dará  appellação  e  aggravo  para  a  dita  Casa  da  Supplicação, 
salvo  nos  casos  de  traição,  sodomia,  furto,  roubo  de  navio,  e  quebra- 
mento de  segurança  por  nós  dada ;  porque  em  cada  um  destes  casos 
poderá  o  dito  ouvidor  mandar  fazer  justiça  nos  malfeitores,  segundo  o 
caso  merecer,  e  lhe  por  Direito  parecer,  sem  appellação  nem  aggravo, 
communicando,  primeiro  que  mande  fazer  execução,  as  ditas  sentenças 
com  o  governador,  e  sendo  as  pessoas  condemnadas  íidalgos  ou  cava- 
lheiros fidalgos,  ou  capitães,  se  não  fará  execução  em  suas  pessoas, 
sem  primeiro  nos  dar  conta. 

VII  —  Passará  cartus  de  seguro,  nos  casos  em  que  os  corregedores 
das  comarcas  as  podem  passar,  por  si  só,  quer  sejam  confessativas, 
quer  negativas — e  assim  mesmo  as  passará,  nos  casos  em  que  só  os 
corregedores  da  corte  do  crime  as  podem  passar,  com  parecer  do  go- 
vernador —  e  em  caso  de  discrepância,  tomará  por  adjuncto  ao  verea- 
dor mais  velho,  que  não  tiver  impedimento  —  e  poderá  passar  até 
quatro  cartas  de  seguro  —  c  assim  mais,  com  parecer  do  dito  governa- 
<lor,  poderá  passar  alvarás  de  fiança,  nos  casos  em  que  os  desem- 
bargadores do  Paç>o  os  podem  passar  por  bem  de  seu  regimento. 

VIII  —  Passará  outrosim  perdões,  com  parecer  do  dito  governador; 
para  o  que  se  ajuntará  com  elle  em  sua  casa,  nos  dias  e  horas  que 
ambos  assentarem,  nos  casos  em  que  os  podem  passar  os  desembar- 
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gadbfes  db'  Paço,  e  na  ft5rma'  dó  seu  regimento,  excepto  o»  casos  de 
n^rte  ;  e  iistx>  dtias  Yezes  no  anno,  a  saber,  pop  Natal  e  Endoenças. 

IX — Tirará  as  devassas  qwe  os  corregedores  das  coimarca»  são 
oftrlgadbs  a  tirar  em  eada  um  anno  por  bem  das  Ordenações,  noS'  casos 
em  que  se  poderem  applicar ;  e  assim  mais  das  pessoas  que  cortam  pão 
db  Braí?:il,  rora  do^  contracto^  ou  que  vendem  o  dito  páo  ao  estpa«geiro, 
e  com*  eiles  commerceiam,  contra  fórma  de  minhas  leis  e  provisões^  e 
dos  que  dessem'  gentio,  sem  especial  licença  minha,  e  dos  que  o  capti- 
vam,  contra  fórma  das  ditas  leis,  e  dos  homens  casados,  que  teen>  suas 
mulheres  neste  reino,  e  se  deixam  lá  estar  mais  tempo,  do  que  lhes  é 
permittido  pelas  leis  e  regimentos. 

X — Fará  o  dito  Ouvidor  as  audiências  que  são  obrigados  a  íetzer 
os  corregedores  das  comarcas,  as  quaes  fará  nos  logares  públicos,  e 
para  isso  deputados,  onde  os  houver,  e  não  os  havendo,  em  sua  casa. 

XI — Levará  o  dito  ouviíior  as  assignaturas  que  podem  levar  os 
ouvidores  geraes^  do  Estado  do  Brazil,  por  bem  de  seus  regimentos 
e  o  mesmo  levará  nos  salários  das  diligencias  a  que  fòr  fora  do  logar  de 
sua  residência,  á  custa  das  partes,  em  cuja  fazenda  poderá  fazer  ex- 
ecução'. 

XH  —  Fará  outrosim  o  offlcio  de  provedor,  na  fórma  com  os  poderes 
que  pelas  Ordenações  são  concedidos  aos  provedores  das  comarcas,  e 
feto  emquanto  eu  não  prover  o  dito  cargo  de  provedor. 

XIII  — Terá  o  dito  ouvidor  um  livro  numerado  e  assignado  por 
elíe,  em  o  qual  fará  escrever,  pelo  escrivão  de  seu  cargo,  todas  as  conde- 
mnações  de  dinheiro  que  se  applicarem  ás  despezas  da  justiça,  ou  a 
outra  parte,  as  quaes  serão  feitas  por  ordem  do  mesmo  ouvidor,  e 
não  do  capitão  e  na  residência  que  o  ouvidor  dér,  se  lhe  tomará 
conta  das  ditas  despezas,  para  se  saber  se  as  mandou  empregar  nas 
cousas  para  que  forem  applicadas  e  obrigará  aos  escrivães  de  seu 
juizo,  e  aos  mfais  officiaes  que  tenham  os  livros  que  são  obrigados 
a  ter,  os  quaes  elle  numerará  e  assignará. 

XIV  — Hei  por  bem  que,  sendo  postas  suspeições  ao  dito  ouvidor, 
tanto  que  forem  intentadas,  não  se  lançando  elle  por  suspeito,  remetta 
os  autos  da  dita  suspeição  ao  governador  do  dito  districto,  o  qual  a 
determinará  como  fôr  justiça,  e  o  dito  ouvidor  procederá  sempre  na 
causa  em  que  lhe  puzerem  a  tal  suspeição,  até  se  determinar  final- 
mente, tomando  comsigo  por  adjuncto  ao  juiz  mais  velho  da  villa  ou 
cidefde,  onde  lhe  a  tal  suspeição  fôr  posta,  não  sendo  suspeito;  e 
sendo-o,  tomará  o  outro  juiz;  e  sendo  ambos  suspeitos,  tomará  o 
vereador  mais  velho;  e  sendo  assim  mesmo  suspeito  tomará  o  se- 
gundo ;  e  sendo  o  segundo  também  suspeito,  tomará  o  terceiro,  ao 
qual  se  não  poderá  pôr  suspeição  e  os  autos  que  assim  fizerem,  hei 
por  bem  que  sejam  valiosos,  como  se  a  suspeição  lhe  não  fora  in- 
tentada e  sendo  julgado  que  não  é  suspeito,  procederá  só  na  causa, 
como  havia  de  fazer  se  a  suspeição  lhe  não  fora  posta  —  e  sendo 
ulgado  por  suspeito,  em  tal  caso  não  procederá  mais;  e  o  governador 
nomeará  juiz  que  conheça  da  causa. 

B  quando  assim  fôr  posta  suspeição  ao  dito  ouvidor,  em  qualquer 
caso,  assim  crime  como  civil,  se  a  parte  que  a  puzer  não  fôr  contente 
com  seu  depoimento,  e  quizer  dar  a  ella  prova,  depositará  dez  cruzados 
antes  que  lhe  seja  dado  logar  a  ella,  os  quaes  perderá  para  os  prezos 
pobres,  fee  fôr  julgado  por  não  suspeito. 

XV— E  sendo  o  dito  ouvidor  doente,  ou  impedido,  de  maneira  que 
por  si  não  possa  servir  o  dito  cargo,  poderá  o  capitão  e  governador 
nomear  outro,  que  sirva  emquanto  durar  o  dito  impedimento,  e  falle- 
cendo  o  dito  ouvidor,  servirá  a  pessoa  nomeada  pelo  dito  governador, 
até  eu  provôr  a  propriedade ;  e  serão  obrigados  o  dito  governador,  e 
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assim  o  ouvidor  que  s^vir,  a  me  avisar  por  vias,  nos  primeiros  navios 

3ue  partirem,  da  morte  do  dito  ouvidor,  para  eu  mandar  prover  o 
ito  cargo  de  propriedade,  sob  pena  de  se  llies  dar  em  culpa  em  suas 
residências.  —  E  os  ouvidores  nomeados  pelos  ditos  governadores  guar- 
darão em  tudo  este  regimento,  sendo  letrados ;  e  não  o  sendo,  terão  a 
alçada  que  pelas  Ordenações  teem  os  juizes  ordinários  somente. 

XVI — Em  ausência  dos  governadores,  poderá  o  dito  ouvidor  prover 
as  serventias  dos  offlcios  de  justiça,  avisando  logo,  nos  primeiros  navios 
que  partirem,  da  vacatura,  para  eu  prover  as  propriedades,  sob  pena  de 
se  lhe  darem  culpa. 

XVII  —  Não  poderá  o  dito  governador  tirar  nem  suspender  o  ou- 
vidor, por  mim  provido,  emquanto  eu  não  mandar  o  contrario ;  e 
sendo  caso  que  elle  commetta  algum  crime,  ou  excesso,  por  que 
mereça  ser  suspenso  de  seu  ofíicio,  fará  disso  autos,  com  um  es- 
crivão sem  suspeita,  por  que  possa  constar  das  culpas  do  dito  ouvidor, 
as  quaes  me  remetterá,  avisando-me  disso  por  suas  cartas,  para  eu 
mandar  o  que  houver  por  meu  serviço;  e  nas  residências  dos  go- 
vernadores se  perguntará  se  excederam  o  conteúdo  neste  capitulo. 

XVIII  —  Levará  o  dito  ouvidor  comsigo  um  meirinho  e  um  escrivão, 
que  com  elle  sirvam  os  ditos  offlcios  ;  e  serão  por  mim  providos,  não  o 
estando  já  por  mim,  e  antes  de  começarem  a  servir,  lhes  dará  jura- 
mento que  bem  e  fielmente  sirvam  os  ditos  offlcios,  guardando  em 
tudo  meu  serviço  e  ás  partes  seu  direito. 

XIX  —  E  mando  ao  dito  capitão  e  governador,  que  ora  é,  e  pelo* 
tempo  fôr,  e  a  todos  meus  desembargadores,  corregedores,  ouvidores, 
juizes,  justiça  e  offlciaes  a  quem  este  regimento  ou  traslado  delle  em 
publica  forma  fôr  mostrado,  e  o  conhecimento  pertencer,  o  cumpram  e 
guardem,  e  façam  cumprir  e  guardar,  como  nelle  se  contém,  sem  duvida 
nem  contradlcção  alguma,  o  que  assim  me  praz,  sem  embargo  do  re- 
gimento da  Relação  do  Brazil  e  do  governador  geral  do  dito  Estado,  e 
de  quaesquer  outras  leis  e  Ordenanções  em  contrario,  sem  embargo 
de  delias  se  não  fazer  expressa  menção  e  derogação  e  da  Ordenação 
que  assim  o  ordena. 

E  este  passará  pela  chancellaria  e  se  registrará  nos  Uvros  delia  e 
nos  do  Desembargo  do  Paço,  e  da  Casa  da  Supplicação  e  da  Relação 
do  Brazil,  para  a  todo  tempo  constar  de  como  assim  o  houve  por  beme 
valerá,  posto  que  o  effeito  delle  haja  de  durar  mais  de  um  anno,  sem 
embargo  da  Ordenação  do  livro  2»,  titulo  40,  que  diz  que  as  cousas 
cujo  etteito  houver  de  durar  mais  de  um  anno,  passem  por  cartas,  e 
não  por  alvarás,  e  as  que  passarem  por  alvarás  não  valham. 

Cyprião  de  Figueiredo  o  fez,  em  Lisboa,  a  7  de  Novembro  de  1619. 
—  Duarte  Corrêa  de  Sousa  o  fez  escrever.  —  Rei.  » 

(( Eu  El-Rei:  Faço  saber  aos  que  este  meu  alvará  de  regimento 
virem  que  eu  hei  por  bem  de  enviar  ora  por  meu  ouvidor  geral  das 
capitanias  do  Rio  de  Janeiro,  Rspirito  Santo  e  S.  Vicente,  com  o  districto 
das  Minas,  ao  bacharel  Paulo  Pereira—  e  pela  confiança  que  delle  tenho, 
hei  por  l)em  c  me  apraz,  que,  além  dos  poderes,  jurisdicção  e  alçada 
que  por  minhas  leis,  Ordenações  são  dadas  aos  corregedores  das  co- 
marcas, de  que  levará  um  traslado  assignado  pelos  meus  desembarga- 
dores do  Paço  na  forma  que  se  costuma  dar  aos  corregedores  das 
comarcas,  e  de  que  usará  nas  causas  em  que  se  puderem  applicar 
e  não  se  encontrarem  com  este  regimento,  tenha  mais  os  poderes  e 
alçada  abaixo  declarados : 

I.  Nos  casos  eiveis  terá  alçada  até  quantia  de  vinte  mil  réis  nos 
bens  moveis,  e  até  quantia  de  dezeseis  mil  réis  nos  de  raiz,  e  poderá 
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pôr  penas  até  quatro  mil  réis,  nos  casos  em  quô  lhe  parecer  necessário 
por  bem  da  justiça,  e  os  dará  á  execução,  sem  delias  receber  appel- 
laçilo  ou   aggravo,  porque  para  isso   llie  dou  o  dito  poder  e  alçada. 

II.  O  dito  ouvidor  conhecerá,  por  acçáo  nova,  nos  logares  de  sua  ju- 
risdicção,  onde  estiver,  e  cinco  legoas  ao  redor,  de  todas  as  causas 
eiveis  e  crimes,  e  sentenciará  o^.  leitos  finalmente,  por  si  só,  dando 
appellação  para  a  Casa  da  Supplicaçáo,  nos  casos  que  nOo  couberem 
em  sua  alçada  ;  c  os  instrumentos  de  aggravo  e  cartas  testemu- 
nháveis, que  d'antes  elle  tirarem  das  sentenças  interlocutórias,  de  que 
por  bem  das  Ordenações  se  pôde  aggravar,  seroo  assim  mesmo  para  a 
Casa  da  Supplicaçáo,  e  nf.o  para  o  capitõo  —  e  o  sobredito  fará,  não  en- 
contrando nisto  alguma  doação  expressa  dos  donatários. 

III.  Conhecerá  o  dito  ouvidor  das  appellações  que  sahirem  dos  ou- 
vidores das  capitanias  do  Espirito  Santo  e  S.  Vicente,  e  dos  juizes  ordi- 
nários das  villas  e  logares  e  povoações  de  sua  ouvidoria,  e  as  des- 
pachará por  si  só;  de  que  dará  appellação  para  a  Casa  da  Supplicação 
nos  casos  que  nOo  couberem  em  sua  alçada. 

IV.  Passará  cartas  de  seguro,  nos  casos  em  que  os  corregedores  das 
comarcas  as  passam,  e  assim  em  casos  de  morte,  em  que  não  houver 
trahiçáo  nem  aleivosia,  na  forma  em  que  as  passam  os  conservadores 
da  Universidade,  que  é  por  si  só,  quer  seja  confessativa,  quer  negativa ; 
e  passará  até  quatro  cartas  de  seguro  ;  e  assim  passará  alvará  de 
fiança,  na  forma  em  que  os  passa  o  corregedor  das  Ilhas. 

V.  Tirará  as  devassas  que  os  ditos  corregedores  são  obrigados  a 
tirar,  por  bem  das  Ordenações,  nos  casos  em  que  se  poderem  applicar  e 
assim  mais  devassará  das  pessoas  que  cortam  páo  do  Brazil  fora  do  con- 
tracto, e  vendem  o  dito  páo  aos  estrangeiros,  e  com  ellas  commercèam, 
contra  forma  de  minhas  leis  e  provisões,  e  dos  que  derem  gentio,  sem 
especial  licença  minha ;  e  assim  dos  homens  casados,  que  teem  suas 
mulheres  neste  reino,  e  se  deixam  lá  estar  mais  tempo  do  que  por 
minhas  leis  e  provisões  é  permittido. 

VI.  Fará  o  dito  ouvidor  ns  audiências  (|ue  sorão  obrigados  a  fazer 
os  corregedores  das  comarcas,  e  isto  nos  logares  públicos  e  para  isso 
deputados,  o  as  não  faro  em  sua  casa. 

VII.  Levará  o  dito  ouvidor  as  assignaturas  que  podem  levar  os  cor- 
regedores das  comarcas,  por  bem  de  seus  regimentos  e  (Jrdenações. 

VIII.  Terá  o  dito  ouvidor  um  livro,  numerado  e  assignado  por  elle, 
em  que  fará  escrever  todas  as  condemnações  de  dinheiro,  que  se  applica- 
rem  ás  despezas  da  justiça,  ou  para  outra  parte,  as  quaes  despezas  serão 
feitas  por  mandado  do  dito  ouvidor,  e  não  do  capitão  ;  e  na  residência 
que  o  ouvidor  dér,  se  lhe  tomará  conta  das  despezas  das  ditas  condem- 
nações, para  se  vèr  se  as  mandou  empregar  nas  cousas  para  que  foram 
applicadas;e  oJ)rigarà  os  escrivães  de  seujuizo  e  mais  officiaes,  que 
tenham  os  livros  (jue  são  o})rigados  a  ter,  os  quaes  elle  numerará  e 
assignará. 

IX.  Sendo  o  dito  ouvidor  doente  ou  impedido,  de  maneira  que  por  si 
não  possa  servir  o  dito  cargo,  poderá  o  capitão  nomear  outro  que  o 
sirva  em  quanto  durar  o  tal  impedimento  ;  e  fallecendo  o  dito  ouvidor, 
servirá  a  pessoa  pelo  dito  capitão  nomeada,  até  o  governador  geral  do 
Estado  do  Brazil  provôr  a  dita  serventia,  e  serão  obrigados  o  dito  capi- 
tão e  governador  a  me  avisarem  por  vias  do  fallecimento  do  dito  ouvi- 
dor, nos  primeiros  navios  que  partirem  para  este  reino,  para  eu  mandar 
prover  de  propriedade  o  dito  cargo,  sob  pena  de  se  lhe  dar  em  culpa  em 
suas  residências  ;  e  os  ouvidores  nomeados  pelos  ditos  capitõo  e  gover- 
nador guardarão  em  tudo  este  regimento. 

X.  E  em  ausência  dos  capitães,  poderá  prover  as  serventias  dos  offi- 
cios,  avisando  logo  da  vacatura  para  eu  provôr  as  propriedades. 
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XI.  Nôo  poderá  o  dito  capitSo  tirar  ou  suspender  o  ouvidor  por  mim 
provido,  em  quanto  eu  não  mandar  o  contrario,  e  sendo  caso  que  elle 
commetta  algum  crime,  ou  excesso,  por  que  pareça  ao  capitão  que  me- 
rece ser  suspenso  de  seu  officio,  fará  disso  autos,  com  um  escrivão  sem 
suspeita,  por  que  possa  constar  das  culpas  do  dito  ouvidor,  as  quaes  me 
remetterá,  avisando-me  disso  por  suas  cartas,  para  eu  mandar  o  que 
houver  por  meu  serviço,  e  nas  residências  dos  capitães  se  perguntará 
se  excederam  o  conteúdo  neste  capitulo. 

XII.  E  mando  ao  dito  capitão  do  Rio  de  Janeiro,  que  ora  é,  e  pelo 
tempo  fòre  a  todos  os  meus  desembargadores,  corregedores,  ouvidores, 
juizes,  justiças  e  officiaes,  a  que  este  meu  regimento,  ou  o  traslado 
delle  em  publica-fórma  fòr  mostrado,  e  o  conhecimento  delle  pertencer, 
o  cumpram  e  guardem,  como  se  nelle  contém,  sem  duvida  nem  contra- 
diçõo  alguma,  o  que  assim  me  praz,  sem  embargo  de  quaesquer  leis, 
regimentos.  Ordenações,  ou  estilos  em  contrario ;  e  este  passará  pela 
Chancellaria,  e  se  registrará  nos  livros  do  Desembargo  do  Paço,  e  nos 
da  Casa  da  Supplicaçâo,  e  Gamara  do  Rio  de  Janeiro,  para  a  todo  tempo 
constar  de  como  assim  o  houve  por  bem  —  e  este  valerá,  posto  que  o 
effeito  delle  haja  de  durar  mais  de  um  anno,  sem  embargo  da  Ordenação 
do  2o  livro,  titulo  40  em  contrario. 

João  Corrêa  o  fez,  em  LisJ^òa,  a  24  de  Março  de  1630.—  Pêro  Sanches 
Farinha  o  fez  escrever.—  Rei.» 

«Eu  El-Rei  Faço  saber  a  vós,  bacharel  Jorge  da  Silva  Mascarenhas, 
do  meu  Desembargo  da  casa  do  Porto,  que  ora  mando  por  ouvidor 
líeral  das  partes  do  Brazil  e  auditor  da  gente  de  guerra  do  Presidio, 
que  eu  hei  por  bem  e  me  praz  que  em  servir  o  dito  cargo,  e  adminis- 
trar justiça,  tenhais  a  forma  seguinte: 

I.  Vós  residireis  sempre  na  cidade  dó  Salvador  da  Bahia  de  Todos 
08  Santos,  cabeça  do  dito  Estado  do  Brazil,  por  estar  no  meio  das  capi- 
tanias delia,  aonde  por  esse  respeito  as  partes  poderão  acudir,  com  mais 
commodidade,  em  seguimento  de  suas  causas,  appellações  e  aggravos ; 
e  da  dita  cidade  e  capitania  da  Bahia  vos  não  podereis  ausentar,  senão 
quando  acontecerem  em  algumas  outras  crimes  tão  atrozes,  ou  outros 
excessos  tocantes  á  justiça  de  qualidade,  que  seja  necessário  para  se 
remediarem  irdes  a  ellas ;  porque  neste  caso  só,  com  intervenção  do 
governador  geral,  o  podereis  fazer,  detendo-vos  o  menos  que  puder  ser. 

II.  E  hei  por  bem  que  só  no  derradeiro  anno  do  vosso  triennio 
visiteis  as  capitanias  do  dito  Estado  do  Brazil,  procedendo  nesta  visita 
na  forma  que  o  fazem  os  corregedores  das  comarcas  deste  reino, 
usando  em  tudo  de  seu  regimento,  do  qual  levareis  uma  cópia  e  assim 
lambem  usareis  do  dito  regimento  em  os  casos  em  que  se  puder 
accommodar. 

III.  E  tirareis  as  residências  aos  capitães  e  ouvidores  das  capi- 
tanias, que  tiverem  acabado  seu  tempo,  a  que  achardes  que  ainda  se  não 
tem  tirado  quando  chegardes  a  ellas. 

IV.  E  vos  hei  por  mim  encarregado  façais  uma  relação  do  estado 
em  que  achardes  a  administração  da  justiça  em  cada  capitania,  e 
dos  casos  em  que  não  estiver  provido,  pelo  Direito  e  Ordenações,  assim 
dos  em  que  não  estiver  bastantemente  provido,  e  fòr  necessário  pro ver- 
se, e  da  reformação  que  convirá  fazer  nestes,  e  nos  mais,  tocantes  á 
administração  da  Justiça,  a  qual  relação  me  enviareis,  particulari- 
sando  nella  os  ditos  casos  e  dando  sobretudo  vosso  parecer ;  e  virá 
dirigida  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  a  mãos  de  Pêro  Sanches 
Farinha,  meu  escrivão  da  camará,  do  despacho  da  dita  Mesa,  para  que 
nella  se  veja  e  consulte  o  que  parecer. 
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V.  No  logap  onde  assim  estiverdes,  e  até  15  léguas  ao  redor,  conhe- 
cereis por  acção  nova,  assim  de  causas  eiveis  como  crimes ;  e  nos 
casos  eiveis  tereis  alçada  até  quantia  de  100$,  e  se  darão  vossas 
sentenças  á  execuçôo,sem  appellação  nem  aggravo  ;  e  dos  que  passarem 
da  dita  quantia  de  100$,  dareis  appellação  e  aggravo  ás  partes  que 
appellarem  e  aggravarem,  que  será  para  a  Casa  da  Supplicação, 

VI.  Conhecereis  das  appellações  e  a^ígravos  das  causas  eiveis,  dos 
feitos  que  se  tratarem  perante  os  capitães,  e  seus  ouvidores,  assim 
da  capitania  em  que  estiverdes,  como  de  todas  as  outras  capitanias 
das  outras  partes,  que  forem  sobre  quantia  que  passe  de  20|,  ou  sua 
valia ;  porque  até  á  dita  quantia  somente  hei  por  bem  que  os  ditos 
capitães  e  seus  ouvidores  tenham  alçada,  nas  ditas  causas  eiveis,  em- 
quanto  assim  fordes  ouvidor  geral  das  ditas  partes ;  posto  que  por 
suas  doações  lhes  tenha  concedido  alçada  até  100$^  sem  appellação 
nem  agravo,  nas  quaes  causas  de  que  assim  conhecerdes,  sem  appel- 
lação nem  aggravo,  tereis  a  mesma  alçada  de  100$,  que  acima  é  decla- 
rado que  tenhais  nas  causas  de  que  conhecerdes  por  acção  nova. 

VII.  Nas  causas  crimes,  de  que  assim  haveis  de  conhecer  por  acção 
nova,  tereis  alçada  até  morte  natural  inclusive,  em  escravos,  gentios, 
peães,  christão,  e  homens  livres ;  e  naquelles  casos  em  que,  por  direito 
e  minhas  Ordenações  ós  pessoas  das  ditas  qulidades  ó  posta  pena  de 
morte  natural  inclusive,  vós  procedereis,  nos  feitos  aue  vos  forem  con- 
clusos em  íinal,  e  os  julgareis  e  determinareis  finalmente,  com  o  dito 
governador  geral,  como  for  justiça,  sendo  também  adjunto  o  provedor- 
mór  dos  defuntos ;  e  sendo  dous  votos  conformes,  se  execute  a  sentença ; 
e  quando  todos  discordarem  se  guardara  a  forma  da  Ordenação,  em 
respeito  dos  Ires  votos,  o  que  dispõe  a  Ordenação,  em  respeito 
dos  seis  votos  que  ella  requer  nos  casos  de  morte. 

VIII.  E  na  forma  sobredita  hei  por  bem  que  procedais  nas  causas 
que  tocarem  aos  soldados  dos  presídios,  despachando-se  os  feitos  em 
fínal  com  o  governador  gerai,  na  forma  do  regimento  da  milicia, 
sem  embargo  de  qualquer  estylo  que  no  dito  Estado  do  Brazil  haja 
em  contrario. 

E  por  evitar  inconvenientes  que  se  podem  offerecer  contra  o  serviço 
de  Deus  e  meu,  em  damno  das  partes,  e  detrimento  da  justiça,  me 
praz  que  o  privilegio  de  soldado  se  não  entenda  mais  que  nos  que 
actualmente  o  forem,  assistindo  nos  presídios,  e  vencendo  e  recebendo 
soldo  de  minha  fazenda. 

IX.  Nos  casos  de  pessoas  de  mais  qualidade  que  as  acima  ditas, 
em  que,  por  direito  e  minhas  Ordenações,  é  posta  pena  de  degredo,  até 
cinco  annos,  vós  tereis  alçada,  e  os  determinareis  sem  appellação  nem 
aggravo,  e  nas  penas  pecuniárias  tereis  alçada  até  quantia  de  cin- 
coenta  cruzados,  assim  naquellas  que  forem  postas  pelas  Ordenações, 
como  nas  que  vós  puzerdes ;  e  nos  casos  em  que,  por  direito  e  mi- 
nhas Ordenações,  forem  postas  maiores  i^enas  de  degredo,  ou  dinhei- 
ro, dareis  api)ellaçà()  e  aggravo  ás  partes  que  (juizerem  api:)ellar  ;  e 
não  havendo  partes  que  appellem,  appellareis  por  parte  da  justiça, 
nos  casos  em  que,  por  bem  de  minhas  Ordenações,  se  deve  appellar 
por  parte  delia. 

X.  E  porém,  sendo  algumas  das  ditas  pessoas  que  houverem  de 
ser  accusadas,  o  capitão  a  que  tenho  feito  mercê  de  cada  uma  das  ditas 
capitanias,  vós  não  procedereis  contra  elle  por  parte  da  justiça,  posto 
que  delle  haja  taes  culpas,  que,  segundo  direito  e  forma  de  minhas 
Ordenações,  o  devêsseis  de  fazer. 

E  ixireccndo-vos  que  as  culpas  são  taes,  que  deva  ser  emprazado, 
o  praticareis  com  o  governador ;  e  pareccndo-lhc  a  olle  o  mesmo,  o 
emprazareis  para  minha  corte,  e  lhe  assignareis  termo  conveniente  a 
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que  appareça  perante  o  corr^edor  dos  feitos  crimes  delia,  ao  qual 
enviareis  o  traslado  dos  outos  das  suas  culpas. 

E  sendo  as  culpas  de  qualidade,  que  vos  pareça,  que  nao  deve 
ser  por  ellas  emprazado,  todavia  enviareis  o  traslado  delias,  para  as 
eu  mandar  vèr,  e  fazer  nisso  o  que  cu  houver  por  bem. 

E,  porém,  quercíndo  alguma  parte,  ou  partes,  accusar  e  demandar 
cada  um  dos  ditos  aipitâcs,  por  qualquer  causa  civel,ou  crime,  o  poderá 
tozer  perante  vós  ;  e  tomareis  disso  conhecimento  em  qualquer  logar 
das  ditas  capitanias,  em  que  estiverdes,  posto  que  fora  da  capitania 
do  capitão  que  houver  de  ser  acc*  usado  ou  demandado,  e  neste  caso 
lereis  a  mesma  alçada  que  por  este  regimento  vos  6  dada,  com  decla- 
ração que  os  emprazamentos  podereis  fazer  nos  casos  exceptuados 
nas  provisões  que  se  costumam  passar  aos  homisiados  que  vão  para  a 
índia,  e  desobediência  feita  ao  governador,  e  delictos  commettidos  na 
guerra  —  de  quo  se  vos  dará  a  cópia,  assignada  por  Pêro  Sanches 
Farinha,  meu  escrivão  da  Cí\mara  e  do  despacho  do  Desembargo  do 
Paço. 

XI.  E,  na  capitania  em  que  estiverdes,  conhecereis, por  appellação 
e  aggravo,  de  todos  os  casos  crimes,  de  qualquer  qualidade  que  sejam, 
que  se  tratarem  perante  o  aipitõo  da  tal  capitania,  ou  seu  ouvidor, 
e  elles  darão  appellaçõo  e  aggravo  para  vós,  ás  partes  que  appellar  e 
aggravar  quizerem ;  e  não  havendo  alli  parte,  ou  não  querendo  appel- 
lar, appellarão  por  parte  da  justiça,  para  vós,  naqaelles  casos  em  que, 
por  bem  de  minhas  ordena nções,  se  deva  appellar  por  parte  da  justiça  ; 
porque  na  capitania  em  que  assistirdes,  hei  por  bem  que  o  capitão 
delia  e  o  seu  ouvidor  não  tenham  alçada  alguma  nos  casos  crimes, 
poeto  que,  por  bem  da  sua  doaçiio,  lhes  seja  concedida,  na  maneira  que 
nellas  se  contém. 

Emquanto  assim  fordes  ouvidor  geral  das  ditas  partes,  hei  por 
bem  que  os  capitães  e  ouvidores  das  ditas  capitanias,  em  que  vós  não 
estiverdes,  tenham  somente  alçada  nos  feitos  crimes  em  que  alguns 
escravos,  ou  gentios,  forem  accusados  de  casos,  em  que,  por 
Direito  e  minhas  Ordenanções,  é  posto  pena  de  açoutes,  ou  cortamento 
de  orelhas,  e  assim  nos  casos  em  que  aos  peàes,  christãos  livres,  pelo 
mesmo  modo,  é  posto  pena  de  açoutes  e  degredo,  até  três  annos ;  e 
nos  casos  de  pessoas  de  mais  qualidades  terão  somente  alçada  até  um 
anno  de  degredo  fora  da  capitania,  e  nas  penas  pecuniárias,  até  vinte 
cruzados. 

XIII.  E  em  todos  os  outros  casos,  que  não  forem  dos  acima  ditos, 
darão  os  ditos  í  apltãcs,  e  seus  ouvidores,  appellação  e  aggravo  para 
vós,  ou  appellação  por  parte  da  justiça,  quando  não  houver  parte  que 
queira  appellar,  naquelies  casos  em  que.  por  bem  de  minhas  Ordenações 
se  devo  appellar  por  parte  da  Justiça,  posto  que  por  bem  de  suas  doa- 
ções dos  ditos  capitues  lhes  seja  concedida  mais  alçada  nos  casos 
crimes. 

XIV.  Vós  conhecereis  de  todas  as  appellações  e  aggravos,  nos  casos 
acima  ditos,  e  os  despachareis,  pela  maneira,  e  com  a  mesma  alçada, 
com  que  o  haveis  de  fazer  nos  casos  crimes  de  que  por  este  regimento 
haveis  de  conhecer  por  acção  nova . 

XV.  Podereis  avocar  a  vós  quaesquer  feitos,  assim  cíveis  como 
crimes,  que  se  tratarem  perante  o  capitão,  ou  seu  ouvidor,  ou  quaesquer 
outros  julgadores,  entre  (juacsquer  pessoas  que  sejam,  no  logar  aonde 
estiverdes,  até  quinze  léguas  ao  redor,  quando  vos  parecer,  e  por  bem 
(la  justiça,  e  melhor  despacho  das  partes,  se  deve  fazer,  os  quacs 
feitos  despachareis,  e  usareis  nelles  da  mesma  alçada  (lue  por  este 
regimento  vos  é  dada  nos  feitos  de  que  haveis  de  conhecer  por 
acção  nova. 
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XVI.  Quando  estiverdes  em  cada  uma  das  ditas  capitanias,  vos  in- 
formareis, o  mais  ao  certo  que  puder  ser,  de  como  o  capitSo  delia  usa  da 
jurisdicçôo  que  lhe  é  dada,  e  administra  justiça,  e  usa  do  mais  conteúdo 
em  sua  doação,  sem  sobre  isso  tirardes  inquirição,  nem  fazerdes  pro- 
cesso algum ;  e  escrever-me-heis  tudo  o  que  acerca  disso  achardes,  e 
informação  que  tomardes,  a  qual  será  de  pessoas  sem  suspeita  que 
tenham  razão  de  o  saber. 

XVII.  E  assim  informareis  da  maneira  com  que  se  governam  as 
Camarás,  e  se  fazem  as  eleições  dos  officiaes  delias,  e  as  outras  cousas 
que  convém  á  boa  governança,  e  se  guardam  nisso  as  formas  de 
minhas  Ordenações;  e  achando  ({ue  se  deve  acerca  disso  prover 
algumas  cousas,  com  o  parecer  do  governador  geral,  o  fareis. 

XVIII.  Hei  por  bem  e  vos  mando  que  nas  ditas  capitanias,  e  logares 
delias,  useis  inteiramente  do  conteúdo  no  regimento  que  por  minhas 
ordenações  é  dado  aos  corregedores  das  comarcas  dos  meus  reinos, 
emquanto  não  contradisser  o  que  neste  regimento  especialmente  se 
contém. 

XIX.  E  podereis  passar  cartas  de  seguro,  em  todos  os  casos  em  que, 
conforme  a  ordenação,  as  podem  passar  os  (corregedores  do  crime  da 
corte,  até  quarta  carta  com  causa,  e  alvarás  de  fiança,  nos  casos  que, 
conforme  as  leis  e- ordenações,  se  devem  passar  por  assim  o  terem  por 
seus  regimentos  os  ouvidores  geraes  de  angola.  Rio  de  Janeiro  e  mais 
ultramarinos. 

XX.  As  sentenças  que  por  vós  houverem  de  passar  serão  feitas 
em  meu  nome,  e  assignadas  por  vós,  e  selladas  com  o  sello  de  minhas 
armas,  que  para  isso  levareis;  e  servireis  de  chanceller  da  ouvidoria,  e 
tereis  em  vosso  poder  o  dito  sello,  e  sellareiscom  elle  as  ditas  sentenças 
e  cartas,  das  quaes  se  pagarão  e  arrecadarão  para  mim  os  direitos, 
conforme  aos  que  se  pagam  na  minha  chancellaria  da  corte,  de  que 
levareis  certidão  do  escrivão  da  dita  chancellaria ;  os  quaes  direitos  se 
carregarão  sobre  o  recebedor  da  chancellaria,  pelo  escrivão  delia. 

XXI.  As  sentenças  que  derdes,  e  despachos  que  puzerde^  de 
qualquer  qualidade  que  sejam,  não  serão  revogados  nem  emendados, 
salvo  por  appellação  e  aggravo,  nos  casos  em  que  couber,  conforme  a 
alçada  que  por  este  regimento  vos  concedo ;  e  nos  casos  em  (lue  não 
receberdes  appellações,  que  couberem  em  vossa  alçada,  tirando  as  partes 
instrumentos,  ou  cartas  testemunháveis,  lhes  serão  concedidos,  e  as 
ditas  appellações,  instrumentos  ou  cartas  testemunháveis  virão  direito 
ao  reino,  e  sem  irem  ao  dito  governador,  virão  a  minhas  Relações. 

XXII.  Hei  por  bem  que  feito  ou  causa  alguma  que  pender  perante 
vós  não  possa  ser  avocada  a  outro  juiz,  salvo  por  minha  provisão  ex- 
pressa. 

XXIII.  Levareis  as  assignaturas  que  podem  levar  os  corregedores 
das  comarcas  por  bem  de  seus  regimentos  e  Ordenações ;  com  de- 
claração que  pela  assignatura,  de  que  se  costuma  levar  quatro  réis, 
levareis  um  vintém,  visto  não  haver  no  dito  Estado  moeda  de  cobre, 
nem  outra  que  corresponda  a  menos. 

XXIV.  E  nos  casos  cíveis  podereis  levar  as  assignaturas,  na  forma 
em  que  as  levam  nestes  reinos  os  corregedores  do  eivei  da  corte;  e  indo 
fora  da  dita  cidade  fazer  diligencias,  a  requerimento  de  partes,  em 
causas  eiveis,  como  vistorias,  ou  outras  semelhantes,  hei  por  bem  que 
leveis  o  salário  que  levavam  os  desembargadores  que  estavam  no  dito 
Estado,. quando  nelle  havia  casa,  e  iam  fazer  vistorias. 

XXV.  Não  poderá  o  dito  governador  tirar- vos  nem  suspender-vos 
do  dito  cargo,  emquanto  eu  não  mandar  o  contrario ;  e  sendo  caso 
(o  que  não  espero)  que  commettais  algiun  crime,  ou  excesso  por  que 
pareça  ao  dito  governador  deverdes  de  ser  deposto  delle,  fará  disso 


—  29  — 

autos,  com  um  escrivão,  para  que  possa  constar  das  culpas  que  se  vos 
oppuzerem ;  os  quaes  autos  me  remetterá,  avisando-me  disso  por  suas 
cartas,  para  eu  mandar  o  que  houver  por'  meu  serviço,  e  nas  residên- 
cias dos  capitães  se  perguntará  se  excederam  o  conteúdo  neste  caso. 

XXVI.  Hei  por  bem  que  o  dito  governador  senão  entremetta  nas 
matérias  de  justiça,  nem  impida  o  curso  e  execução  delias,  que  perten- 
cerem ao  offlcio  de  ouvidor  geral ;  porque  fazendo  o  contrario,  se  lhe 
dará  em  culpa,  na  residência  que  se  lhe  tomar ;  e  vós  me  dareis  logo 
conta  disso. 

XXVII.  Pondo-vos  alguma  parte  suspeição,  a  effeito  de  não  serdes 
juiz,  nem  poderdes  julgar  em  suas  causas,  não  vos  dando  vós  por  sus- 
peito, depositará  vinte  cruzados  de  caução;  e  será  juiz  da  dita  suspeição 
o  provedor  dos  defuntos  do  dito  Estado,  ou  o  provedor-mór  da  Fazenda, 
ou  o  ouvidor  da  capitania,  onde  estiverdes,  e  se  vos  puzer  a  dita  sus- 
peição, qual  mais  perto  se  achar ;  e  emquanto  se  não  determinar  final- 
mente, procedereis  na  causa,  em  que  se  vos  puzer  a  dita  suspeição,  com 
adjunctos. 

XXVIII.  E  porquanto  pelas  vexações  que  meus  vassallos,  que 
vivem  nas  terras  de  Ultramar,  padecem,  com  as  censuras  dos  ministros 
ecclesiasticos,  de  que  alcançam  tão  tarde  recurso,  por  se  valerem  de 
remédio  do  reino ;  e  convir  que  nas  ditas  partes  haja  ministro  que  acuda 
ás  ditas  censuras,  como  neste  reino  o  ha  com  o  juiz  dos  feitos  da  coroa, 
hei  por  bem  e  vos  mando  que  vós  façais  o  offlcio  de  juiz  dos  feitos  de 
minha  coroa  no  dito  Estado,  e  procedais  na  forma  em  que  neste  reino 
procedem  os  ditos  juizes,  e  possais  prover  nos  aggravos  dos  Ecclesias- 
ticos. 

XXIX.  E  para  que  com  este  meio  se  possa  administrar  justiça  com 
quietação,  hei  por  bem  que  o  governador  geral  do  dito  Estado  do  Brazil 
possa  nomear  duas  pessoas  que  lhe  parecerem  de  mór  sufflciencia,  sendo 
uma  delias,  para  mais  justificação,  sempre  ecclesiastica,  os  quaes,  como 
adjuntos  comvosco,  poderão  dar  determinação  nos  ditos  aggravos,  e 
a  vós,  e  aos  ditos  adjunctos,  recorrerão  as  partes,  na  fórma  e  modo  com 
que  neste  reino  o  fazem,  por  suas  petições,  ao  dito  juizo  da  coroa. 

XXX.  E  das  sentenças  que  vós  e  os  ditos  adjunctos  derdes,  nas  ma- 
térias tocantes  a  este  particular,  quando  os  ecclesiasticos  as  não  cum- 
prirem, despachareis  a  primeira  e  segunda  carta,  conforme  ao  estylo 
que  neste  reino  se  tem ;  e  quando  não  obedecerem,  passareis  certidão 
ás  partes,  para  virem  requerer  na  Mesa  dos  meus  desembargadores  do 
Paço;  e  mandareis  notificar  aos  ecclesiasticos  venham  apparecer  nella, 
a  dar  a  razão  de  não  obedecerem ;  e  sendo  Bispo,  hei  por  bem  que 
mande  o  seu  vigário  geral,  ou  a  pessoa  que  lhe  parecer. 

XXXI.  E  emquanto  o  negocio  se  não  resolver,  hei  por  mui  encom- 
mendado  aos  prelados  e  juizes  ecclesiasticos  que  absolvam  os  coniu- 
rados  ad  reinsidentianiy  por  todo  o  tempo  que,  v.  arbitrio  dos  prelados 
ecclesiasticos,  parecer  necessário  para  ir  resposta  minha. 

E  isto  com  declaração,  que  as  partes  que  nestas  sentenças  se 
acharem  lesas,  poderão  requerer  na  dita  Mesa  do  meu  Desembargo  do 
Paço,  sem  embargo  de  qualquer  sentença  e  determinação  que  se  tiver 
tomado. 

XXXn.  E  para  que  neste  negocio  procedais  com  mais  noticia,  e 
como  convém,  se  vos  dará  cópia  das  cartas  que  se  costumam  passar  no 
juizo  dos  feitos,  e  a  dos  estylos  de  que  neste  caso  se  usa  no  dito  juizo  da 
coroa,  tudo  assignado  por  Pedro  Sanches  Farinha,  meu  escrivão  da 
camará,  e  do  despacho  do  Desembargo  do  Paço. 

XXXIII.  Este  regimento,  e  o  que  que  nelle  se  contém,  hei  por  bem 
8e  cumpra  e  guarde,  e  vos  mando  que  o  cumprais  e  guardeis  intei- 
ramente, como  nellc  se  contém  :  e  assim  mando   aos  capitães  das 
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ditas  capitaiiins,  e  a  seus  locotenentes,  e  aos  ouvidores,  juizes  e 
justiça,  officiaes  e  pessoas  das  ditas  terras,  de  qualquer  qualidade 
que  sejam,  que  assim  o  cumpram  e  íçuardein,  sem  embargo  de  ixdas 
doaç(j(.Í5  do  Seniior  Hei  Dom  JoSo,  que  Santa  Gloria  haja,  feitas  aos  capi- 
tães das  ditas  partes  do  Hrazil  lhes  seja  concedido  que  nas 
terras  das  ditas  capitanias  nâo  entrem,  em  tempo  algum,  corregedores, 
nem  alçada,  nem  outras  algumas  justiças,  para  nellas  usarem 
de  jurisdicç^o  alguma,  por  nenhuma  via  nem  modo  que  seja,  nem 
sejam  os  ditos  capitães  suspensos  de  suas  capitanias,  jurisdicçSo 
delias,  e  assim  sem  embargo  de  pelas  ditas  doações  Uies  ser  con- 
cedida alçada,  nos  casos  cíveis,  assim  iKjr  acção  nova^  cx3mo  por  appella- 
çao  ou  aggravo,  até  quantia  de  cem  mil  réis,  e  nos  casos  crinnes 
até  morte  natural  inclusive,  em  escravos  e  peões,  gentios  c  christiios, 
homens  livres,  em  tjdos  os  casos,  assim  para  alisolviçiio,  como  para 
condemnar;  e  nas  pessoas  de  mais  qualidades  até  dez  annos  do  de- 
gredo e  cem  cruzados  de  pena,  sem  apijcllaçâo  nem  aggravíí, 
porquanto,  por  algumas  justas  causas  e  respeit(js  qu(í  me  a  isso 
movem,  hei  por  bem,  de  minha  certa  sciencia,  de  derogar  as  ditas 
doaçrx^s,  emquanto  forem  contra  o  conteúdo  neste  regimento;  posto 
que  no  dito  regimento  haja  algumas  clausulas  derogativas,  ou  outras 
quaes(iuer,  de  (|ue,  por  Direito  e  minhas  Ordenações  se  devesse  fazer 
expressa  mençSo  e  derogaçõo;  porqu(*  eu  as  liei  aqui  por  expressas 
e  declaradas,  como  se  de  verbo  ad  vcrbum  neste  regimento  fossem 
escriptas,  sem  embargos  de  quaesíiuer  leis  e  Ordenanções  que  haja 
em  contrario,  e  da  Ordenação  do  livro  2<^  titulo  49,  que  diz  que  se 
não  entenda  ser  por  mim  revogada  Ordenação  alguma,  se  da  sub- 
stancia delia  se  não  fizer  expressa  menção. 

XXXIV.  E  i>or  eu  ter  entendido  que  resultam  muitos  inconve- 
nientes a  meu  s(írviçx^,  e  boa  administração  de  justiça,  de  se  casarem 
os  julgadores  nas  ditas  partes,  hei  por  í)em  que,  emquanto  nellas  me 
servirdes,  no  dito  cargo,  vos  ntlo  possais  casar,  nem  tratar  casa- 
mento algum ;  e  em  caso  que,  contra  esta  ordem  minha,  o  façais 
(o  que  eu  de  vós  não  esi>ero)  ficara  logo,  em  o  fazendo,  o  dito  offi- 
cio  vago,  sem  para  isso  ser  necessária  outra  declaraçiio. 

XXXV.  E  assim  hei  por  meu  serviço,  e  vos  mando,  que,  tanto 
que  chegardes  ãs  ditas  partes,  façais  logo  registrar  nos  camarás 
das  ditas  capitanias  este  regimento,*  o  qual  se  cumprirá,  passíuido 
primeiro  pela  chancellaria,  e  valerá  como  carta  passada  em  meu  nome. 

João  Corrêa  o  fez  em  Lisboa,  a  2  de  abril  de  1G30.  Pêro  Sanches 
Farinha  o  fez  escrever. —  Rei.» 

Custas  que  percebiam  pelo  alvará  de  iO  de  outubro  de  1754. 

Ouvidores  das  comarcas.  De  cada  vistoria  da  cidade,  ou  vllla, 
dois  mil  e  quatrocentos  réis;  e  sendo  no  termo,  ou  comarca,  levarflk) 
o  caminho  a  sins  léguas  poi'  dia,  quatro  mil  e  oitocentos  réis»  e  o 
mesmo  vencerão  por  dia  nas  diUgencias,  indo  fora  da  terra  a  rtique- 
rimento  de  parte. 

Juises  de  fora  e  dos  orphâos.  De  cada  vistoria  na  cidade,  ou  villa, 
dois  mil  réis  e  sendo  fòrado  termo,  levarão  por  dia,  á  razão  de 
seis  léguas,  três  mil  e  seis  cenetos  réis. 

Escrivães  e  tabelliães  do  judicial.  De  caminho,  nas  inquirições  e 
mais  diligencias,  a  que  forem  a  requerimento  de  parte,  levarão  \yoY 
dia  dois  mil  e  quatrocentos  réis,  contando  as  seis  léguas  por  dia,  e 
por  légua  a  quatrocentos  réis ;  e  sendo  menos  a  distancia,  se  lhes 
contará  por  légua- 


—  31  — 

Meirinhos  e  alcaides.  De  cada  prisão  levanlo  seiscentos  réis,  e  o 
mesmo  de  cada  penhora,  embargo,  ou  sequestro ;  de  cada  citarão,  que 
pop  esty lo  fazem,  terão  o  mesmo,  que  os  escrivães  e  tabelliães  do  ju- 
dicial, passando  certidão  com  fé  delia ;  de  caminho,  assim  no  juizo  da 
ouvidoria,  como  ordinário,  levarão  por  dia  mil  e  duzentos  réis;  e  indo 
fóra  a  mais  diligencias  do  (lue  uma,  ratearão  por  todas  a  impor- 
tância do  íjue  vencerem  de  caminho. 

Paradores  dos  orp/iãos.  Os  avaliadores  dos  bens  nas  cidades, 
ou  villas,  serão  os  mesmos  partidores  juramentados,  havendo-os,  e 
levarão  de  avaliar  os  bens  que  se  inventariarem,  cada  um  seiscentos 
réis;  se,  porém,  se  gastar  um  dia  inteiro  no  inventario,  levará  cada 
um  mil  e  duzentos  réis,  e  assim  os  mais  dias,  que  gastarem  a  este 
respeito,  porém  sendo  o  inventario  distante  da  cidade,  ou  villa,  serão 
os  avaliadores  visinhos  do  logar,  onde  estiverem  os  bens,  por  terem 
mais  razão  de  saberem  o  valor  delles.  Não  havendo  visinhança  perto, 
se  contará  a  cada  um  mil  e  duzentas  réis  por  dia,  desde  que  sahi- 
rem  de  sua  casa  até  se  rea)lherem,  contados  os  dias  a  seis  léguas 
cada  um. 

Tal  era  a  or^^anização  da  justiça  no  Brazil  até  a  data  em  que  elle 
passou  de  colónia  a  nação  independente. 


Apoz  a  nossa  emancipação  poUtica  foi  promulgada  a  lei  de  20  de 
outubro  de  1823,  mandando  continuar  em  vigor  as  Ordenações,  leis, 
regimentos,  alvarás  decretos  e  resoluções  pelos  quaes  o  Brazil  se 
governava  até  o  dia  25  de  abril  de  1821,  e  todos  os  (jue  foram 
pomulgados  por  D.  Pedro  de  Alcântara,  como  regente  do  Brazil  e 
bem  assim,  entre  outros,  os  seguintes  decretos  : 

de  10  do  maio  de  1821,  declarando  os  bacharéis  formados  em  leis 
ou  em  cânones,  habilitados  para  os  logares  de  magistratura  sem 
dependência  da  leitura  ; 

de  11  de  maio  do  mesmo  anuo,  fixando  a  determinação  vaga  do 
alvará  de  7  de  janeiro  de  1750,  relativamente  ás  roupas  camas  e  outras 
cousas  que  se  davam  aos  ministros,  a  titulo  de  aposentadoria  indo  em 
correição  ou  diligencia ; 

de  17  do  mesmo  mez  e  anno,  extinguindo  os  juízos  de  commis- 
soes ; 

de  21  de  maio,  que  estabeleceu  nova  marcha  para  os  recursos  inter- 
postos para  o  juizo  da  con>a,  devendo  ser  extensiva  a  disposição  deste 
decreto  a  todos  os  juizes  da  coroa,  estabelecidos  pelo  alvará  de  18  de 
janeiro  de  1765  ; 

de  12  de  novembro  do  mesmo  anno,  extinguindo  todas  as 
devassas  geraes  que  a  lei  incumbia  a  certos  julgadores ; 

de  19  de  dezembro  do  dito  anno,  mandando  executar  o  decreto 
áas  cortes,  que  determinava  que  os  juizes  que  assignassem,  por  venci* 
*>5,os  accópdâos,  pudessem  declarar  essa  circumstancía. 

E  assim  continuaram  no  Brazil  os  mesmos  juizes  e  tribunaesi 
até  que  a  constituição  politica,  promulgada  em  25  de  março  de 
1824,  creou  o  Poder  Judicial,  sob  as  seguintes  bases  : 

Art.  151.  O  Poder  Judicial  é  independente  e  será  composto  de 
juizes  e  jurados,  os  quaes  terão  logar  assim  no  eivei  como  no  crime, 
nos  casos  e  pelo  modo  que  os  Códigos  determmarem. 
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Art.  152.  Os  jurados  pronunciam  sobre  o  facto  e  os  juizes  appli- 
cam  a  lei. 

Art.  153.  Os  juizes  de  direito  serão  perpétuos,  o  que,  todavia^  se 
nâo  entende  que  não  possam  ser  mudados  de  uns  para  outros 
logares  pelo  tempo  e  maneira  que  a  lei  determinar. 

Art.  154.  O  imperador  poderá  suspendel-os  por  queixas  contra 
elles  feitas,  precedendo  audiência  dos  mesmos  juizes,  informação 
necessária,  e  ouvido  o  conseltio  de  estado.  Os  papeis,  que  lhe  são 
concernentes,  serão  remettidos  á  Relação  do  respectivo  dlstricto,  para 
proceder  na  forma  da  lei. 

Art.  155.  Só  por  sentença  poderão  estes  juizes  perder  o  logar. 

Art.  156.  Todos  os  juizes  de  direito  e  os  offlciaes  de  justiça  são  res- 
ponsáveis pelos  abuzos  de  poder  e  prevaricações  que  commétterem  no 
exercício  de  seus  empregos  ;  esta  responsabilidade  se  fará  effectiva  por 
lei  e  regulamento. 

Art.  157.  Por  suborno,  peita,  peculato  e  concussão  haverá  contra 
elles  acção  popular,  que  poderá  ser  intentada  dentro  de  anno  e  dia  \xAo 
próprio  queixoso  ou  por  qualquer  do  povo,  guardada  a  ordem  do  pro- 
cesso estabelecida  na  lei. 

Art.  159.  Nas  causas  crimes  a  inquirição  das  testemunhas  e  todos 
os  mais  actos  do  processo,  depois  da  pronuncia,  serão  publicados 
desde  já. 

Art.  160.  Nas  eiveis  e  nas  penaes  civilmente  intentadas,  poderão  as 
partes  nomear  juizes  árbitros,  suas  sentenças  serão  executadas  sem 
recurso,  se  assim  o  convencionarem  as  mesmas  partes. 

Art.  161.  Sem  se  fazer  constar  que  se  tem  intentado  o  meio  da 
reconciliação  não  se  comec^ará  processo  algum. 

Art.  162.  Para  esse  lim  haverá  juizes  de  paz,  os  quaes  serão  ele- 
ctivos pelo  mesmo  tempo  e  maneira  porque  se  elegem  os  vereadores  das 
camarás.  Suas  attribuições  e  districtos  serão  regulados  por  lei. 

Art.  163.  Na  capital  do  império,  além  da  Relação,  que  deve  existir, 
assim  como  nas  demais  províncias,  haverá  também  um  Tribunal  de 
Justiça,  composto  de  juizes  lettrados,  tirados  das  Relações  por  suas 
antiguidades ;  e  serão  condecorados  com  o  titulo  de  conselho.  Na  primara 
organização  poderão  ser  empregados  neste  Tribunal  os  ministros 
daquelles  que  se  houverem  de  abolir. 

Art.  164.  A  este  tribunal  compete: 

§  l.o  Conceder  ou  denegar  revistas  nas  causas,  e  pela  maneira  que 
a  lei  determina . 

§  2.0  Conhecer  dos  delictos  e  erros  de  ofHcio  que  commétterem  os 
seus  ministros,  os  das  Relações,  os  empregados  no  Corpo  Diplomático 
e  os  presidentes  das  províncias. 

§  3.0  Conhecer  e  decidir  sobre  osconflictos  de  jurisdicção,  c  com- 
petência das  Relações  provinciaes. 


Em  execução  do  preceito  constitucional,  a  lei  de  18  de  setembro  de 
1828  organizou  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  composto  de  17  juizes 
lettrados,  tirados  das  Relações  por  suas  antiguidades,  com  as  attribui- 
ções fixadas  no  art.  164  da  constituição,  sendo  então  extinctos  pela  lei  de 
22  do  mesmo  mez  e  anno  os  tribunaes  das  Mesas  do  Desembargo  do 
Paço  e  da  Consciência  e  Ordens.  Os  seus  membros  eram  condecorados 
com  o  titulo  de  conselho,  usavam  de  beca  e  capa  e  tinham  o  tratamento 
de  excellencia. 
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O  seu  presidente  era  nomeado  pelo  tempo  de  três  annos  pelo  im- 
perador em  cujas  mSos  prestava  juramento. 

Dirigia  os  tral)alhos,  mantinha  a  ordem  dentro  do  Tribunal  e  fazia 
executar  o  regimento.  Distribuía  os  processos  e  mandava  lançar  em 
livro  próprio  e  por  elle  rubricado  a  matricula  de  todos  os  magistrados, 
com  declaração  dos  togares  e  qualidades  do  serviço,  notando  se  ser- 
viram bem  ou  mal. 

Informava  o  governo  dos  magistrados  que  estavam  nas  circum- 
stancias  de  serem  membros  do  tribunal  e  dos  oppositores  aos  outros 
logares  de  magistratura. 

Nomeava  interinamente  o  secretario  do  tribunal,  propunha  ao 
governo  pessoa  idónea  para  o  logar,  mandava  coUigir  os  documentos  e 
provas  para  se  verificar  a  responsabilidade  dos  empregados  de  cujos 
delictos  e  erros  de  offlcio  o  tribunal  devia  conhecer. 

Concedia  licença  até  8  dias  em  cada  anno  aos  membros  do  mesmo 
tribunal. 

Expedia  portaria  para  as  execuções  das  resoluções  e  sentenças  do 
tribunal,  e  mandava  fazer  as  necessárias  notificações,  excepto  no  que 
estivesse  a  cargo  do  juiz  da  culpa ;  e  determinava  os  dias  de  conferencia. 
As  revistas  eram  concedidas  nas  causas  crimes  e  eiveis,  quando  se 
verificava  manifesta  nullidade  ou  injustiça  notória  nas  sentenças  pro- 
feridas em  todos  os  juizos  em  ultima  instancia ;  mas  nfío  suspendiam  a 
execução  das  sentenças,  salvo  nas  causas  crimes  quando  a  pena  imposta 
era  de  morte,  degredo  ou  galés,  sendo  os  réos  os  recorrentes. 

O  recurso  devia  ser  interposto  dentro  de  10  dias  da  publicação  da 
sentença,  e  logo  intimada  a  parte  contraria  ;  nas  causas  crimes  poderia 
ser  interposto  emquanto  durava  a  pena,  ou  depois  de  cumprida  a  sen- 
tença, quando  os  opprimidos  queriam  mostrar  a  sua  innocencia,  alle- 
gando  não  ter  sido  possível  fazel-o  antes. 

Denegada  a  revista,  voltavam  os  autos  ex-officio  ao  juizo  da  senten- 
ça, sendo  o  recorrente  condemnado  nas  custas;  concedida,  eram  os  autos 
remettidos  cx-offlcio  á  Relação  que  o  tribunal  designava,  tendo  em 
vista  a  commodídade  das  partes,  e  a  causa  era  revista  por  tantos  juizes 
quantos  os  da  sentença  recorrida. 

Proferida  a  sentença  da  revista,  eram  os  autos  remettidos  pelo  pre- 
sidente do  tribunal  revisor  ao  juizo  em  que  a  sentença  tinha  sido 
proferida,  communicando  ao  presidente  do  Supremo  Tribunal. 

Julgava  também  os  arcebispos  e  bispos  nas  causas  que  não  ernm 
puramente  espirituaes,  nos  termos  da  lei  n.  G09  de  18  de  agosto  de  1851, 
eda  mesma  forma  era  o  único  cimpeteute  para  onceder  liabeas<orpus 
ao  illegalmente  preso  por  presidente  de  província,  avisou.  2  do  12  de 
janeiro  de  1844,  e  conhecia  dos  recursos  e  mais  objectos  pertencentes  ao 
offlcio  de  chanceller-mór,  em  que  intervinha  a  Mesa  do  Desembargo  do 
Paço,  á  excepção  das  glosas  postas  ás  cartas,  provisões  c  sentenças, 
que  foram  abolidas. 

As  conferencias  do  Supremo  Tribunal,  segundo  o  decreto  de  3  de 
janeiro  de  1829,  eram  ás  terças  e  sextas-feiras,  mas  pelo  de  n.  1468 
de  2  de  novembro  de  1854  passai ram  a  ser  ás  quartas-feiras  e  sabbados. 

(As  revistas,  pelo  decreto  n.  í)8  de  oO  de  outubro  de  1835,  pa- 
gavam os  emolumentos  de  5ii>6íK3  como  percebia  a  secretaria  do  Desem- 
líargo  do  Paço,  sendo  isentas  de  emolumentos  as  dos  prezos  pobres. 

As  ordens  necessárias  para  expedição  e  desempenho  das  attri- 
buiçõcs  do  Supremo  Tribunal  eram  passadas  por  meio  de  portarias  em 
uonie  e  com  assignatura  do  seu  pn  sidentc,  sendo  todDS  os  magistrados, 
j'iizes  e  mais  officiaes  de  justiçí),  qualquer  que  fjsse  a  sua  graduação, 
obrigad'3S  ao  seu  cumprimento ;  e  quando  as  ordens  tinham  por  íim  citar 
ou  notificar  alguém  dentro  da  cidade,  eram  executadas  pelos  contínuos 
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do  mesmo  tribunal,  pelo  porteiro  se  tinham  de  ser  feitas  verbalmente  e 
pelo  secretario  quando  deviam  ser  communicadas  offlcialmente,  de 
accòrdo  com  o  decreto  de  31  de  agosto  de  1829. 

A  matricula,  nos  termos  do  decreto  de  20  de  dezembro  de  1830, 
devia  comprehender,  nõo  só  os  magistrados  que  serviam,  como  os  que  já 
tinham  servido  algum  logar,  e  estavam  habilitados  para  continuar 
no  serviço,  ainda  que  estivessem  desempregai  los. 

Os  magistrados,  que  de  novo  entravam  em  funcçoes  e  os  cpie  eram 
despachados  para  outros  logares,  podiam  ser  matriculados  logo  que 
apresentassem  sua  carta,  ficando  obrigados  a  remetter  ao  presidente 
do  Supremo  Tribunal  a  certidno  de  sua  posse  dentro  do  prazo  de  seis 
mezes  os  que  serviam  nas  províncias  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Santa 
Catharina,  Rio  Grande  do  Sul,  Minas  Geraes,  Espirito  Pauto  e  Bahia ; 
de  um  anno  os  que  serviam  nas  províncias  de  Sergipe,  Alagoas,  Per- 
nambuco, Parahyba,  Rio  Grande  do  Norte  e  Goyaz,  e  de  18  mezes  os 
da  outras  provindas. 

Nõo  se  contava  antiguidade  aos  que  nSo  se  matriculavam,  ou 
que  nâo  remettiam  a  certidão  de  posse  nos  prazos  indicados,  cabendo 
ao  Supremo  Tribunal  proceder  todos  os  annos  á  revisão  da  relação  no- 
minal dos  magistrados,  organizada  em  consequência  do  regulamento 
n.  624,  de  29  de  julho  de  1849. 

Se  o  magistrado  era  suspenso  pelo  Poder  Moderador,  de  conformi- 
dade com  o  art.  154  da  Constituição,  o  ministro  da  justiça  communi- 
cava  offlcialmente  ao  presidente  do  tribunal  e  igual  participação  devia 
fazar  á  Relação,  bem  como  (lualquer  julgador  quando  pronunciava, 
algum  magistrado  ou  contra  elle  proferia  sentença  em  processo 
criminal  para  se  fazerem  na  sua  matricula  as  devidas*  notas. 

No  caso  de  manifesta  nullidade  ou  injustiça  notória,  podia  inter- 
pôr-se  revista  das  sentenças  proferidas  em  ultima  instancia  em  todos 
os  juízos,  ainda  mesmo  privilegiados,  excepto  os  do  Senado  e  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  e  nos  tribunaes  ecclesiasticos,  salvo  se  as  matérias 
julgadas  eram  meramente  espirituaes. 

O  termo  de  10  dias  para  manifestação  da  revista  era  peremptório  e 
improrogavel,  sem  embargo  de  qualquer  restituição  ;  todavia  os  erros 
commettidos  pelos  escrivães  dos  juizos,  ou  pelo  secretario  do  Supremo 
Tribunal,  não  prejudicavam  as  partes  que  tivessem  cumprido  as  dis- 
posições lega  es. 

Se  a  parte,  contra  quem  se  proferia  sentença  em  ultima  instancia, 
morria  antes  de  findarem  os  10  dias,  sem  ter  interposto  a  revista,  nem 
consentido  no  julgado,  sendo  moradora  no  logar,  passava  aos  herdeiros 
o  direito  de  a  interpor,  devendo  estes  fazer  a  manifestação  dentro 
dos  10  dias,  depois  da  publicação  da  sentença  de  habilitação,  perante  o 
juiz,  ou  a  Relação  que  tivesse  julgado  a  causa  principal. 

Se,  porém,  não  era  moradora  no  logar,  nem  se  tinha  noticia  do  sou 
fallecimento,  valia  a  interposição  da  revista  pelo  seu  procurador,  e  se 
este  a  nâo  interpunha,  passava  o  direito  aos  seus  herdeiros. 

Quando  a  parte  contraria  não  residia,  ou  não  estava  no  logar,  a 
intimação  da  manifestação  podia  ser  feita  ao  procurador;  quando, 
porém,  aparte  tinha  sido  revel,  não  estava  no  logar  do  juizo,  e  nõo 
tinha  constituído  procurador,  não  era  preciso  a  intimação. 

Nas  causas  crimes,  em  que  não  havia  accusador,  a  intimação  era 
feita  ao  promotor  da  justiça  e  ao  procurador  da  coroa,  soberania  e 
fazenda  nacional,  naqilellas  em  que  havia  intervindo  como  autor,  ou 
réo,  assistente  ou  oppoente,  c  tanto  um  como  outro  arra/o  ivam  em 
prazo  igual  ás  parte  s. 

Se  depois  de  feita  a  manifestação  do  recurso  e  a  intimação  fallecia  o 
procurador  de  alguma  das  partes,  não  corriam  os  dias  que  faltavam 
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para o  termo  senão  depois  de  citada  para  constituir  novo  procurador 
em  prazo  razoável. 

O  tempo  consumido  na  habilitação  dos  herdeiros  não  se  contava 
no  concedido  para  apresentação,  assim  como  não  se  podia  allegar  o 
fallecimento  para  invalidar  os  actos  praticados,  quando  delle  não  se 
tinha  noticia. 

Não  se  deixava  de  conhecer  do  merecimento  do  recurso  quando 
ambas  as  partes,  ou  alguma  delias  deixava  de  arrazoar  por  escripto. 

Quando  a  revista  era  intentada  pelo  procurador  da  coroa  a  inti- 
mação era  feita  somente  á  parte  vencedora. 

No  julgamento  de  processo  criminal,  se  não  se  achavam  seis  juizes 
livres,  deferia-se  o  julgamento  para  outra  sessão  ;  e  quando  acontecia 
nâo  haver  o  numero  entre  todos  os  membros  do  tribunal,  eram 
convocados  os  desembargadores  da  Relação  que  fossem  precisos. 

Para  execução  da  sentença  á  portaria  do  presidente  devia  acom- 
panhar uma  certidão  authentica  da  mesma,  passada  pelo  secretario ; 
no  caso  de  condemnação  era  remettida  aos  juizes  e  autoridades  a 
quem  tocasse  a  sua  execução,  e  no  caso  de  absolvição  era  entregue 
á  parte. 

As  Relações  revisoras,  em  conformidade  do  decreto  n.  9,  de  17  de 
fevereiro  de  1838.  consideravam-se  plena  e  perfeitamente  substituídas 
ás  outras  Relações,  tribunaes  e  juizos  singulares,  e  não  podiam  pro- 
ferir sentença  definitiva  sobre  a  matéria  principal  da  causa  se  a 
revista  havia  sido  concedida  por  motivo  de  injustiça  notória,  prove- 
niente de  se  não  ter  admittido  ós  partes  alguma  essencial  defesa,  de 
não  se  terem  recebido  embargos  ou  artigos  que  provados  relevariam, 
ou  de  se  não  haver  ordenado  outra  diligencia  legal  indispensável  para 
plena  elucidação  da  causa,  mas  remettiam  os  autos  aos  juizes  em 
que  se  proferiram  as  sentenças  recorridas  para  nelles  proseguirem  os 
devidos  termos,  em  conformidade  da  emenda  da  injustiça,  que  tivessem 
julgado. 

Se  se  tratava  de  nuUidade  manifesta,  daquellas  que  o  Direito  tem 
declarado  insanáveis,  e  as  Relações  revisoras  as  consideravam  proce- 
dentes, limltavam-se  a  julgar  o  processo  nullo  em  todo,  ou  em  parte, 
conforme  o  prejuizo  que  delias  resultasse  á  sua  ou  parcial  validade. 

Se  eram  daquellas  que  se  podiam  sanar,  ou  que  ápezar  de  não 
serem  sanadas,  nenhum  prejuizo  traria  ao  essencial  do  feito,  as  Re- 
lações revisoras  julgavam  definitivamente,  sem  attenção  a  taes  nuUi- 
dades  e  erros  do  processo :  das  suas  sentenças  eram  permittidos 
embargos  de  declaração  dentro  do  prazo  legal  —  Decreto  n.  9,  de  17  de 
fevereiro  citado. 

O  decreto  de  20  de  setembro  de  1833  determinou  que  todas  as 
causas  eiveis  e  crimes  que  se  achavam  pendentes,  em  gráo  de  revista, 
em  qualquer  tribunal  ue  justiça,  sem  decisão  definitiva,  por  ter  havido 
empate  nos  votos  dos  respectivos  membros,  fossem  expedidas,  na  con- 
formidade da  resolução  de  22  de  agosto  do  mesmo  anno,  seguindo-se 
nos  crimes  a  parte  mais  favorável  aos  réos,  e  dando  o  presidente 
o  seu  voto  para  o  desempate  nos  eiveis,  seguindo-se  nas  revistas 
intentadas  pelo  procurador  da  coroa,  ou  as  causas  fossem,  crimes 
ou  eiveis,  havendo  empate,  a  parte  negativa. 

Era  licito  aos  impetrantes  de  revista,  depois  da  sua  manifestação, 
renunciar  o  direito  ao  seguimento  delia,  em  qualquer  estado  em  que 
se  achasse,  antes  da  sentença  da  Relação  revisora,  por  termo  assi- 
guado  pela  parte,  ou  por  seu  procurador  e  duas  testemunhas,  perante 
ojuizo  da  causa  principal  em  que  se  proferira  a  sentença  de  que 
fôra  interposto  o  recurso ;  no  caso  de  estarem  os  autos  no  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  ou  na  Relação  revisora,  e  de  alli  se  apresentar  o 
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requerimento  de  desistência,  mandava  tomar  o  termo  o  juiz  a   quem 
os  autos  estavam  distribuídos,  julgando-o  afinal  por  sentença. 

Nos  delictos  e  erros  de  officio,  de  que  pela  Constituição  lhe  cabia 
tomar  conhecimento,  o  ministro  ordenava  o  processo,  fazendo  autoar 
as  peças  mstructivas  e  procedendo  a  todas  as  diligencias,  e  depois  o 
apresentava  em  mesa  para  relatal-o. 

Pelo  presidente  era  designada  a  mesma  sessúo  para  propôr-se 
o  feito  e  immediatamente  escolhidos  por  sorte  três  ministros,  os  quaes, 
depois  de  instruídos  do  processo,  passavam,  em  acto  successivo  e 
em  sessão  do  tribunal,  a  julgar  se  o  denunciado  devia  ou  nSo  ser 
pronunciado. 

Se  o  denunciado  estava  prezo,  ou  se  o  crime  era  afiança vel,  as 
sessões  eram  publicas;  se  porém  nõo  estava  prezo,  e  o  crime  era 
inafiançavel,  o  relatório  e  o  sorteio  dos  ministros  eram  feitos  em  sessflo 
publica,  sendo  tudo  o  mais  em  sessão  secreta,  segundo  o  decreto 
n.  719,  de  20  de  outubro  de  1850. 

Os  conflictos  de  jurisdicçSo,  ou  questão  de  competência  das  Re- 
lações provinciacs  entre  si  ou  comi  qualquer  outra  autoridade,  erom 
julgados  pela  forma  estabelecida  para  a  concessão  ou  denegação  das 
revistas. 

Além  das  attribuições  já  mencionadas,  o  decreto  n.  2684,  de  23  de 
outubro  de  1885,  dando  força  de  lei  no  império  aos  assentos  da  Casa 
da  Supplicação  de  Lisboa,  tomados  depois  da  creação  da  do  Rio  de  Ja- 
neiro até  a  época  da  independência,  á  excepção  dos  que  tinham  sido 
revogados  pela  legislação  posterior,  estabeleceu  a  competência  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça  para  tomar  assentos  para  a  intelligencia 
das  leis  civis,  commerciaes  e  criminaes. 

O  seu  expediente  estava  á  cargo  de  um  secretario,  formado  em 
direito,  que  escrevia  em  todos  os  processos  e  diligencias  ;  um  oíHcial 
que  o  substituía  em  seus  impedimentos,  um  thesoureiro  que  também 
servia  de  porteiro  e  dous  contínuos  com  a  denominaçiio  de  primeiro 
e  segundo,  e  que  exerciam  as  funcções  de  ajudantes  do  porteiro  .nos 
impedimentos  deste. 

No  tribunal  havia  um  cofre  onde  se  recolhiam  os  emolumentos, 
que  eram  recenseados,  de  seis  em  seis  mezes,  por  um  dos  seus  mem- 
bros que,  por  nomeação  dos    mesmos,  servia  de  juiz  das  despezas. 

Desses  emolumentos  se  deduzia  a  importância  necessária  para  as 
despezas  meudas,  e  o  resto  era  recolhido  ao  Thesouro,  art.  41  da  lei  de 
18  de  setembro  de  1828;  mas  pelo  decreto  n.  98,  de  30  de  outubro  de 
1835  foi  declarado  que  o  secretario  e  o  offlcial  teriam,  pelas  certidões 
que  passassem  e  pelas  C(3pias  dos  papeis  pelas  partes  requeridas,  iguaes 
emolumentos  aos  que  eram  concedíd(3S  por  lei  aos  escrivães  do  judicial. 

Por  esse  decreto,  com  o  producto  de  taes  emolumentos  se  faziam 
as  despezas  com  o  expediente  do  tribunal  e  amanuenses,  e  as  sobras 
eram  divididas  em  duas  partes  iguaes  —  uma  para  o  secretario  e 
outra  para  o  official. 

Por  aviso  de  27  de  agosto  de  1856,  foi  creado  um  logar  de  amanuense. 

Os  membros  do  Supremo  Tribunal  percebiam  4:0D0$,  que  pela 
lei  de  7  de  agosto  de  1852  foram  elevados  a  6:000$  e  pela  de  28  de 
junho  de  1870  á  9:000$,  e  quando  impossibilitados  physica  ou  moral- 
mente eram  aposentados  forçadamente,  nos  termos  do  decreto  n.  3309 
de  9  de  outubro  de  1886,  com  o  ordenado  e  metade  da  gratificação  se 
contavam  mais  de  35  annas  de  serviço,  ou  com  todos  os  vencimentos 
se  contavam  mais  de  40,  comtanto  que  em  um  e  outro  caso  tivessem 
completado  75  annos  do  idade. 

O  secretario  percebia  2:000$,  que  foram  elevados  a  4:500$  pelo 
decreto  n*  l&il,  de  29  de  setembro  de   1870;  o  offlcial  1:000$  e  cada 
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continuo  400$,  sendo  elevados  pelo  decreto  1908,  de  20  de  outubro  de 
1870  —  a  2:000$  os  vencimentos  do  offlcial,  a  1:500$  os  dos  ama- 
nuenses, a  1:000$  os  do  thesoureiro— porteiro  e  a  720$  os  de  cada  um 
continuo,  tendo  a  lei  n.  3397,  de  24  de  novembro  de  1888  creado  mais 
um  logar  de  olflcial  e  amanuense  e  mandado  applicar  á  aposenta- 
doria desses  empregados  as  disposições  do  decreto  n,  5457,  de  6  de 
novembro  de  1873. 


Relações  —  Extinctos  os  tribunaes  das  Mesas  do  Desembargo  do 
Paço  e  da  Consciência  e  Ordens  pela  lei  de  22  de  setembro  de  1828,  os 
negócios  que  eram  da  sua  competência  passaram  a  ser  expedidos  pelos 
juizes  de  primeira  instancia,  criminaes,  de  orphãos  e  pelas  Relações 
dos  districtos,  ás  quaes  ficou  pertencendo : 

decidir  os  conflictos  de  jurisdicçâo  entre  as  autoridades,  nos  termos 
da  lei  de  20  de  outuljro  de  1823  ; 

julgar  as  questões  de  jurisdicçSo  que  se  dessem  entre  os  prelados  e 
outras  autoridades  ecclesiasticas,  de  que  conhecia  o  extíncto  tribunal 
do  Desembargo  do  Paço,  ouvindo  o  procurador  da  coroa,  segulndo-se 
a  forma  estabelecida  para  os  recursos  do  juizo  da  coroa  no  decreto 
de  17  de  maio  de  1821,  mandado  observar  pela  lei  de  20  de  outubro 
de  1833  ; 

prorogar  o  temqo  das  cartas  de  seguro  e  das  fianças,  havendo  im- 
pedimento invencível,  que  inhabilitasse  os  réos  a  se  livrarem  dentro 
delle ; 

conhecer  dos  recursos  dos  juizes  de  ausentes  que  até  entSo  se  in- 
terpunham- para  a  Mesa  da  Consciência  ; 

prorogar  por  seis  mezes  o  tempo  do  inventario,  havendo  impedi- 
mento invencível,  pelo  qual  se  nõo  pudesse  fazer  no  termo  da  lei. 

A  concessõo  de  licença  para  advogar,  a  quem  nSo  fosse  formado, 
nos  logares  onde  houvesse  falta  de  bacharéis  graduados,  passou  a  ser 
attribuiçâo  dos  presidentes,  precedendo  para  isso  exame  em  sua  pre- 
sença. 

A  lei  de  9  de  novembro  de  1830,  estabelecendo  o  processo  no  jul- 
gamento das  causas,  determinava  que: 

Os  processos,  assim  nas  appellações,  que,  na  forma  do  art.  1»  da 
resolução  de  24  de  setembro  de  1828,  deviam  ser  interpostas  ex-qfficio 
das  sentenças  proferidas  nas  juntas  de  justiça,  como  da  revista  nas 
causas  eiveis  e  criminaes,  seriam  distribuídos  a  um  dos  ministros  da 
Relação  em  livros  propriamente  destinados  para  cada  um  desses  fins,  os 
quaes  seriam  gratuitamente  rubricados  pelo  presidente  ; 

que  o  ministro,  a  quem  o  processo  fosse  distribuído,  seria  o  relator 
e  preparador  do  feito  e,  depois  de  o  ter  examinado,  passal-o-hia  com  uma 
simples  declaração  ao  que  immediatamente  se  lhe  seguisse,  e  assim  por 
deante  até  o  numero  de  três,  entregando-o  depois  ao  presidente,  que  o 
daria  para  ordem  do  dia. 

No  dia  designado  o  ministro  relator  apresentava,  por  escripto,  um 
relatório  circumstancíado  dos  autos  a  que  as  partes  ou  seus  procura- 
dores podiam  fazer  observações,  seguindo-«e  depois  a  discussão,  e  finda 
esta,  a  votação  em  que  deviam  intervir  tantos  juizes,  pelo  menos, 
quantos  fossem  os  da  sentença  recorrida,  venecndo-se  a  decisão  a 
raaioria  de  votos  ;  e  em  caso  de  empate,  nas  causas  criminaes,  seguia-se 
a  parte  mais  favorável  ao  rôo  e  nas  causas  eiveis  desempatava  o  pre- 
sidente. 

O  autor  podia  recusar  um  juiz  e  o  réo  dous,  sem  motivarem  a  re- 
cusação ;  quando  eram  dois  os  réos  cada  um  recusava  o  seu  juiz;  sendo, 
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porem, mais  de  dois,   concordavam  entre  si  nos  dois  que  havim  de 
exercer  esse  direito,  e  não  concordando,  decidia-se  á  sorte,  O  mesmo 
se  observava  quando  era  mais  de  uín  autor,  com  a  differença  de  que, 
em  logar  de  dois,  era  nomeado  um  para  exercer  a  recusação. 

Os  adjuntos  para  a  decisõo  da  causa,  eram  tirados  a  sorte  no 
mesmo  dia  da  proposição  do  feito. 

Os  actos  do  processo  eram  públicos,  mas  nem  as  partes,  nem  seus 
procuradores,  podiam  assistir  a  votaçõo. 

O  Cod.  do  Processo,  promulgado  pela  lei  de  29  de  novembro  de 
1832,  estabeleceu  o  recurso  e  procedimento  nas  Relações  pela  seguinte 
forma: 

Art.  111.  Da  denegação  ou  concessão  da  fiança  pelo  juiz  de  direito 
haverá  recurso  para  as  Relações  interposto  por  um  simples  requerimento, 
documentado  com  a  certidão  da  culpa. 

Art.  155.  A  formação  da  culpa  aos  empregados  públicos  compete  ás 
Relações  ou  (nas  provindas  em  que  ellas  não  estiverem  collocadas)  á 
autoridade  judicial,  que  residir  no  logar,  nos  crimes  de  responsabili- 
dades dos  commandantes  militares  e  dos  juizes  de  direito.' 

Art.  157.  O  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  as  Relações  e  demais 
autoridades  judiciarias,  quando  lhes  forem  presentes  alguns  autos  ou 
papeis,  se  nelles  encontrarem  crime  de  responsabilidade,  formarão  a 
culpa  a  quem  a  tiver,  sendo  da  sua  competência;  e  não  sendo,  remetterão 
cópia  authentica  dos  papeis  ou  da  parte  dos  autos,  que  contiver  o 
crime,  á  autoridade  judiciaria  competente  para  a  formação  da  culpa. 

Esta  Gópia  será  extraliida  por  qualquer  escrivão  do  juizo,  ou  pelo 
secretario  do  tribunal,  e  concertada  por  outro  escrivão  ou  tabellião 
qualquer. 

Art.  159.  As  Relações  e  mais  juizos,  a  quomompete  a  formação 
da  culpa,  logo  que  fòr  presente  alguma  queixa  ou  denuncia  con- 
cludente contra  qualquer  empregado  publico  da  sua  competência, 
farão  ouvir  a  este  por  escripto,  depois  do  que  proceder-se-ha  nos 
termos  da  pronuncia. 

Art.  161.  Quando  a  Relação  conhecer  do  crime  de  responsabi- 
lidade de  sua  competência,  o  ministro  a  quem  tocar  por  distribuição 
ordenará  o  processo,  fazendo  autoar  as  peças  instructivas  e  o  apre- 
sentará em  mesa,  onde  se  escolherão  por  sorte  três  ministros,  os 
quaes,  depois  de  instruídos  do  mesmo  processo,  pronunciarão  ou 
não,  segundo  a  prova,  vencendo-se  a  decisão  por  dous  votos  con- 
formes. 

Art.  162.  O  sorteio  dos  juizes  para  a  pronuncia,  determinada  no 
artigo  antecedente,  será  feito  publicamente,  e  terá  lo*>ar  depois  que 
o  indiciado  tiver  sido  ouvido,  ou  se  tiver  íindo  o  termo,  que  lhe 
fora  assignado,  expedindo  o  juiz  do  feito  a  ordem  necessária  para 
esta  audiência. 

Art.  163.  Se  antes  da  pronuncia  algum  dos  juizes  sorteados  vier 
a  ser  impedido,  a  sua  substituição  será  feita  immedlatamente  pelo 
sorteio. 

Art.  164.  A  substituição  do  juiz  do  feito  impedido  far-se-ha  por 
distribuição,  a  qual  não  alterará  a  ordem  acerca  de  novos  feitos,  e 
cessando  o  impedimento  do  juiz  substituído,  cessarão  também  as 
funcções  do  substituto,  que  passará  logo  o  feito  áquelle  a  quem  sub- 
stituía. 

Art.  167.  Da  sentença  que  não  pronunciar  appellarà  o  juiz  ex- 
officio  para  a  Relação  do  districto,  e  os  autos  serão  immediatamente 
remettidos  pelo  escrivão  respectivo,  ex-offlcio,  sem  formalidade 
alguma. 
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Da  sentença  que  pronunciar  poderá  a  parte  appellar  dentro  de 
10  dias  improrogaveis,  e  os  autos  seroo  remettidos  do  mesmo  modo, 
mas  nOo  se  suspenderão  os  efleitos  da  pronuncia. 

Art.  i68.  Das  appellações,  que  forem  interpostas  no  caso  do  ar- 
tigo antecedente,  conhecerá  o  ministro  a  quem  fòr  distribuído  o  feito, 
com  mais  dois  adjuntos  nomeados  peia  sorte. 

Art.  301.  Das  sentenças  proferidas  pelo  jury  nõo  haverá  outro 
recurso  senão  o  de  appellaçílo  para  a  Relação  do  districto,  quando 
n3o  tiverem  sido  guardadas  as  fórmulas  substanciaes  do  processo, 
quando  o  juiz  de  direito  se  nt\o  conformar  com  a  decisão  dos  juizes 
de  facto,  ou  não  impuzer  a  pena  declarada  na  lei. 

Art.  302.  Julgando-so  na  Relação  procedente  o  recurso,  por  não 
se  terem  guardado  as  fórmulas  previstas,  formar-se-ha  novo  processo 
na  subseíjuente  sessão  com  outros  jurados,  remettendo-se  i)ara  este 
fim  os  autos  ex-ojjlcio  ao  juiz  de  direito,  quando  a  accusação  tiver 
sido  por  officio  do  promotor,  e  entregando-sc  á  parte  interessada, 
quando  fòr  particular. 

Art.  3G3.  No  caso  de  imposição  de  pena,  que  não  fòr  a  decretada, 
a  Relação,  reformando  a  sentença,  imporá  a  que  for  correspondente 
ao  delicto. 

Art.  305.  As  Relações,  quando  julgarem  definitivamente  os  cri- 
mes dos  empregados  públicos,  que  nellas  devem  sor  processados,  ou 
as  appellações,  que  forem  interpostas  das  sentenças  definitivas  dos 
jurados,  procederão  collecti vãmente  e  conforme  as  leis  que  regulam 
o  processo  no  Supremo  Tribunal  de  Justiçii. 

Art.  306.  Das  decisões  das  Relações  poder-se-ha  recorrer  por 
meio  de  revista  para  o  tribunal  competente. 

As  disposições  provisórias  acerca  da  administração  da  justiça 
civil,  publicadas  pela  lei  de  29  de  novembro  de  1832,  reduziram  os 
aggravos  de  petição  e  instrumento  a  aggravo  do  auto  do  processo, 
delles  conhecendo  o  juiz  de  direito,  sendo  interpostos  do  juiz  muni- 
cipal, e  a  Relação,  sendo  do  juiz  de  direito ; 

supprimiram  a  jurisdicçoo  ordinária  dos  corregedores  do  eivei  e 
crime,  e  ouvidores  do  eivei  e  crime  das  Relações,  comprehendendo  essa 
suppressão  a  jurisdicção  de  todos  os  magistrados,  que  julgavam  em 
Relações,  tanto  em  primeira,  como  em  segunda  instancia,  e  regu- 
lando-se  nesses  tribunaes  os  processos  de  responsabilidade  e  os  das 
appellações,  pelas  duas  espécies  de  processo  que  tinham  logar  no 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  e  sempre  em  sessão  publica ; 

e  extinguiram  os  aggravos  ordinários,  de  umas  para  outras  Rela- 
ções, das  sentenças  por  ellas  proferidas  ;  a  differença  entre  desembar- 
gadores aggravistas  e  extravagantes  e  todos  egualados  em  serviço ; 
08  logares  de  chanceller  desses  tribunaes,  que  passaram  á  ser  pre- 
sididos por  um  dos  três  desembargadores  mais  antigos,  nomeados 
triennalmente  pelo  governo,  e  com  as  attribuições  dos  antigos  chan- 
celleres. 

A  3  de  janeiro  de  1833,  foi  expedido  o  regulamento  para  as  Rela- 
ções, pelo  qual  cada  uma  delias  se  compunha  de  14  desemçargadores, 
dentre  os  quaes  um  era  o  presidente,  nomeado  na  conformidade  das 
disposições  provisórias,  mas  que  pela  lei  de  14  de  setembro  de  1843 
passou  a  ser  provido  como  o  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  e 
outro  o  promotor  da  justiça  e  procurador  da  coroa  soberania  e  fazenda 
nacional,  o  qual  pelo  decreto  de  18  de  julho  de  1841  tinha  o  tratamento  de 
excellencia. 

Os  desembargadores  continuavam  a  usar  de  beca,  e  os  que  tinham  o 
titulo  de  conselho  podiam  usar  também  de  capa,  e  tinham  o  trata- 
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mento  de  senhoria  de  que  lhes  fez  mercê  o  decreto  de  2  de  dezembro  de 
1854. 

Em  cada  semana  havia  três  conferencias "  nas  terças-feiras,  quintas 
esabbados,  as  quaes,  pelo  decretou.  14G8  de  2  de  novembro  de  1854, 
passaram  a  ser  apenas  ás  terças  e  sextas-feiras,  ou  nos  dias  anteriores, 
quando  qualquer  delles  fosse  feriado,  que  duravam  das  nove  horas  da 
manhõ  á  uma  da  tarde,  e  que  pelo  decreto  de  30  de  março  de  1838  passou 
á  ser  das  10  da  manha  ás  duas  da  tarde. 

Para  o  despacho  era  preciso  a  presença  de  cinco  desembargadores, 
além  do  presidente,  o  qual  dirigia  os  trabalhos,  mantinha  a  ordem  e 
fazia  executar  as  leis  e  regulamentos  ; 

distribuía  os  processos ; 

concedia  licença  aos  desemba!*gadores  e  aos  juizes  de  direito  até 
30  dias ;  e  para  advogar,  precedendo  exame,  a  quem  não  era  formado,  e 
aos  cidadãos  brazileiros  formados  em  universidades  estrangeiras  ; 

advertia  aos  officiaes  da  Relação  (lue  faltavam  ao  cumprimento  de 
seus  deveres,  na  forma  do  art.  339  do  Código  do  Processo  Criminal ; 

expedia  em  seu  nome  e  com  a  sua  assignatura  as  portarias  para 
execução  das  decisões  e  sentenças  da  Relação,  e  mandava  fazer  as  neces- 
sárias notificações,  salvo  as  que  estivessem  a  cargo  do  juiz  da  causa  ; 

mandava  *colligir  os  documentos  e  provas  para  verificar-se  a 
responsabilidade  dos  empregados,  de  cujos  delictos  devia  conhecer  o  tri- 
bunal. 

E  em  virtude  do  regulamento  de  2  de  maio  de  1874  : 

nomeava  os  solicitadores,  os  continues  e  os  officiaes  de  justiça,  nos 
termos  do  decreto  de  21  de  dezembro  de  1844,  e  quem  subtituisse  interi- 
namente o  secretario ; 

deferia  juramento  aos  desemI)argadores,  procuradores  da  coroa,  em- 
pregados e  serventuários  ; 

dirigia  os  traljalhos  do  tribunal^  presidia  as  sessões  e  distribuía  os 
feitos  pelos  desembargadores ; 

designava  por  escala  os  desemlmrgadores  que  deviam  presidir  as 
sessões  do  jury  ; 

informava  sobre  os  recursos  de  graça,  nos  casos  do  decreto  n.  1458 
de  14  de  outubro  de  1854  ; 

prestava  as  informações  e  consultas  exigidas  pelo  governo  e  presi- 
dentes de  província ; 

impunha  correccionalmente  aos  empregados  da  secretaria  e  escri- 
vães da  Relação  as  penas  indicadas  no  art.  17  do  decretou.  5457  de  6 
de  noveml)ro  de  1873  ; 

remettia,  no  fim  de  cada  anno,  ao  Ministro  da  Justiça  um  relatório 
circumstanciado  dos  trabalhos  da  Relação  e  do  estado  da  administração 
da  justiça ; 

conhecia  das  suspeições  postas  aos  juizes  de  direito  das  comarcas 
especiaes,  aos  escrivães  da  Relação,  dos  recursos  interpostos  dos  des- 
pachos de  pronuncio,  proferidos  pelos  cliefes  de  policia,  no  caso  do 
art.  9o  da  lei  n.  2032  de  20  de  setembro  de  1871  e,  com  dois  adjuntos, 
dos  aggravos  de  petição  e  instrumento,  interpostos  das  decisões  dos 
juizes  de  direito,  das  suspeições  postas  aos  desembargadores  e  da  pro- 
rogação  do  prazo  para  proceder-se  a  inventario ; 

e  exercia  as  attribúições  que  competiam  aos  presidentes  dos  Tribu- 
naes  do  Commercio,  na  conformidade  dos  arts.  21  e  22  do  decreto 
n.  3900  de  26  de  junho  de  1867,  acerca  do  juizo  arbitral. 

Substituia-o  o  desembargador  mais  antigo  e  tinha  o  titulo  de 
conselho  que,  pelo  decreto  de  18  de  julho  de  1841,  era  annexo  ao 
cargo. 
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As  Relações  conheciam  dos  crimes  de  responsabilidade  dos  com- 
mandantes  militares  e  juizes  de  direito,  procedendo  a  todos  os  termos 
do  processo  até  julgamento  final,  salvo  a  providencia  do  §  20  do  art.  155 
do  Código  do  Processo  ;  dos  recursos  e  appelloções  de  que  tratam 
08  arts.  111,  167  e  301  do  mencionado  Código  ; 

decidiam  dos  aggravos  do  auto  do  processo ; 

julgavam  as  appellações  interpostas  dos  sentenças  dos  juizes  de 
direito,  de  seus  substitutos,  do  conservador  da  naçõo  britannica,  dos 
juizes  de  orphôos  e  dos  juizes  de  paz  sobre  objectos  da  antiga  almota- 
ceria,  excedentes  da  alçada  estatelecida  no  §  20  da  lei  de  15  de  outubro 
de  1827,  e  as  revistas  ; 

decidiam  os  contlictos  de  jusrisdicçuo  entre  as  autoridades  judi- 
ciarias, em  virtude  da  lei  n.  234  de  23  de  novembro  de  1841  e  regu- 
lamento n.  124  de  5  de  fevereiro  de  1842 ; 

prorogavam  por  seis  mezes  os  inventários  e  julgavam  as  suspei- 
ções ou  recusações  motivadas,  postas  aos  desembargadores  ; 

e  conheciam  dos  casos  em  que  podiam  ter  logar  as  ordens  de 
habeas-corpus,  no  conformidade  do  art.  340  e  seguintes  do  Código  do 
Processo. 

Além  dessas  attribuições,  flcou-lhes  competindo,  em  virtude  do  dis- 
posto na  lei  n.  261  de  3  de  dezembro  1841  e  Regulamento  n.  120  de 
31  de  janeiro  de  1842  e  decreto  n.  143  de  15  de  março  do  mesmo  anno, 
conhecer  no  crime : 

da  concessão  ou  denegação  de  fiança  e  respectivo  arbitramento 
pelos  chefes  de  policia  e  juizes  de  direito  ; 

da  sentença  que  pronuncia  ou  nuo,  assim  como  da  que  sustenta 
ou  nega  a  pronuncia,  quando  proferida  pelo  juiz  de  direito  ; 

da  appellaçôo  das  sentenças  dos  chefes  de  policia  e  juizes  de 
direito  em  geral,  assim  como  dos  sentenças  de  absolvição  ou  conde- 
mnaçâo  nos  crimes  de  responsabilidade  ; 

dos  casos  em  que  os  mesmos  juizes  entendiam  que  o  jury  pro- 
ferira decisfio  sobre  o  ponto  principal  da  causa  contraria  ú  evidencia 
resultante  dos  debates ;  e  se  a  pena  imposta  era  de  morte  ou  de  galés 
perpetuas,  excepto  nos  casos  da  lei  de  10  de  julho  de  1835  ; 

das  decisões  dos  juizes  de  direito,  nos  casos  do  art.  2Si  do  Código 
do  Processo ; 

das  sentenças  proferidas  pelo  jury,  nos  casos  do  art.  301  do  mesmo 
Código; 

das  decisões  dss  auditores  de  marinha  contra  os  réos  autores  ou 
complices  de  importação,  ou  tentativa,  de  africanos,  lei  n.  581  de  4  de 
dezembro  de  1850  e  decreto  n.  708  de  14  de  outubro  do  mesmo  anno. 

No  eivei: 

dos  embargos  infrinírentes  ou  de  nuUidade  nas  causas  commer- 
ciaes,  decreto  n.  737  de  25  de  novembro  de  1850  ; 

das  decisões  do  juizo  dos  feitos  da  fazenda  contra  a  mesma 
e  ainda  a  favor  se  as  partes  appellavam,  lei  n.  242  de  29  de  novem- 
bro de  1841,   arte.  13  e  14  ; 

das  decisões  dos  conselhos  municipaes  de  recurso,  sem  effeito 
suspensivo,  sobre  qualificação  de  votantes,  lein.  387  de  9  de  agosto 
de  1846; 

das  appellações  das  sentenças  definitivas,  ou  interlocutórias  com 
força  de  definitivos,  proferidas  pelos  juizes  de  direito  do  eivei,  munici- 
pses  ou  de  orphfíos,  e  nos  cnsos  em  que  lhes  competia  haver  por  lindo 
o  processo,  edos  aggravos  no  auto  do  processo,  interposto  dos  seus 
tepachos; 
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das  sentenças  proferidas  pelos  juizes  de  direito  de  quaesquer  co- 
marcas, nas  causas  de  valor  excedente  a  rOC$,  decreto  de  12  de  no 
vembro  de  1873 ; 

dos  aggpavos  interpostos  das  decisões  proferidas  pelos  juizes  de 
direito  das  comarcas  especiaes,  no  processo  de  causas  de  valor  exce- 
dente ao  da  sua  alçada,  se  o  aggravo  nâo  era  sobre  incompetência  do 
juizo ; 

dos  aggravos  interpostos  das  decisões  proferidas  pelos  juizes  de 
direito  das  comarcas  geraes,  no  processo  das  causas  que  lhes  perten- 
ciam julgar,  quando  o  despacho  era  sobre  incompetência  do  juizo, 
ou  de  natureza  tal  que  punha  termo  ao  feito  em  1»  instancia  — ,  decreto 
de  12  de  novembro  de  1873; 

dos  aggravos  de  petição  e  instrumento,  interpostos  dos  despachos 
proferidos  pelos  juizes  municipaes,  ou  de  orphãos  dos  termos  que  não 
distassem  das  mesmas  Relações  mais  de  15  léguas ; 

dos  aggravos  de  petição  ou  instrumento  interpostos  dos  despachos 
dos  juizes  de  direito  do"  eivei,  ainda  que  estivessem  fora  das  15 
legoas ;  essa  distancia  era  contada  dos  limites  do  termo  até  o  logar 
em  que  estava  a  Relação ; 

do  despacho  que  não  aceitava  queixa  ou  denuncia ; 
da  sentença  decommutação  de  multa; 
da  decisão  da  autoridade  inferior  que  impunha  multa. 
Os  aggravos  de  petição  só  tinham  logar  quando  a  Relação,  ou  o 
juiz  de  direito  a  quem  competia  o  seu  conhecimento,  se  achava  no  termo, 
ou  dentro  de  cinco  léguas  do  logar,  onde  se  aggravava  ;  decreto  n.  143 
de  15  de  março  de  1842. 

As  appellações  eram  processadas  e  julgadas  pela  maneira  estabe- 
lecida no  regimento  e  nos  arts.  i5, 18  e  19  das  Disposições  Provisórias, 
e  os  aggravos  segundo  o  Regulamento  respectivo. 

De  suas  sentenças  só  eram  embargáveis  as  proferidas  nos  pro- 
cessos de  responsabilidade  e  das  appellações.  Antes  de  julgarem  ou 
decidirem  qualquer  objecto  de  sua  competência,  se  o  juiz  relator,  ou 
qualquer  dos  outros  suscitavam  alguma  questão  preliminar  ou  prejudi- 
cial, esta,  nos  termos  da  lei  de  28  de  agosto  de  1834,  tomava  a  precedên- 
cia e  só  depois  de  decidida  e  resolvida  se  passava  á  matéria  principal. 
Os  embargos,  nos  próprios  autos,  á  sentença  comprehendiam  a 
hypothese  em  que  a  parte  vencedora,  não  obstante  haver  feito  extrahir 
sentença  e  tel-a  procurado  de  prompto,  deixava  de  leval-a  á  chancellaria 
dentro  do  prazo  de  15  dias,    decreto  de  4  de  março  de  1841. 

Nas  causas  commerciaes,  se  os  embargos  infringentes  ou  de  nuHi- 
dade  eram  oppostos  á  sentença  da  Relação,  depois  das  allegações 
finaes,  eram  remettidos  á  mesma  Relação,  rog.  737  de  1850  art.  583. 

Os  procesí>JS  eiveis,  pendentes  por  appellação  ou  que  de  novo  se 
distribuíam,  eram  vistos,  examinados  e  julgados  por  cinco  juizes,  divi- 
dindo-f:e  para  esse  fim  em  secções,  se  assim  conviesse,  iei  de  2  de 
junho  de  1834  ;  mas  pelo  decretou.  4824  de  22  de  novembro  de  1871 
passaram  a  ser  vistos  e  julgados  por  três  desembargadores. 

As  appellações  interpostas  das  sentenças  conílemnatorias  tinham 
effeito  suspensivo,  salvo  (juando  o  appellante  estava  prezo  e  a  pena  im- 
posta era  de  prizão  simples  ou  mesmo  de  prizão  com  trabalho,  havendo 
casa  de  correcção  cjm  systema  penitenciário,  ou  quando  a  pena  era 
pecuniária,  mas  neste  caso  devia  a  importância  ser  recolhida  a  deposito, 
não  podendo  o  réo  soffrer  prizão  a  pretexto  de  pagamento  de  multa ; 
havendo  absolvição,  era  suspensa  a  execução,  excepto  o  caso  do  art.  79 
§  1^  da  lei  n.  261,  de  3  de  dezembro  de  1841  e  nos  crimes  inafiançaveis. 
As  appellações  eiveis  eram  interpostas,  ou  em  audiência,  ou  por 
despacho  do  juiz  e  termo  n^js  autos,  intimada  a  outra  parte,  ou  seu 
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procurador,  e  devia  ter  logar  dentro  de  dez  dias,  contados  da  data  da 
publicação  da  sentença,  estando  presente  a  parte  vencida  :  ou  da  inti- 
mação da  sentença,  (juando  não  se  achasse  presente ;  o  que  tpdo  deveria 
ser  declarado  pelo  escrivão  no  termo  da  publicação. 

Interposta  a  appellação  e  intimadas  as  partes  ou  seu  procuradores, 
seguia-se  a  avaliação  da  causa,  o  recebimento  da  appellação  em  um, 
ou  em  ambos  os  effeitos  e  a  sua  atempação,  e  só  se  tirava  traslado 
dos  autos,  embora  a  appellação  fosse  recebida  no  effeito  devolutivo, 
quando  a  execuçlío  devia,  conforme  direito,  correr  no  mesmo  traslado ; 
decreto  de  28  de  março  de  1836. 

Das  sentenças  proferidas  pelas  Relações  foram  supprimidos  os 
aggravos  ordinários  de  umas  para  outras,  art.  19  da  lei  de  20  de 
novembro  de  1832,  e  só  se  admittia  revista  nos  casos  permittidos  por  lei. 

Nos  processos  crimes  devia  ser  intimado  o  promotor  publico  das 
sentenças  da  Relação,  logo  depois  de  proferidas,  afim  de  ficar  habilitado 
a  interix)r  o  recurso  de  revista  nos  casos  em  que  a  julgasse  necessária, 
av.  de  3  de  abril  de  1843 ;  e  se  as  Relações  conheciam  que  havia  falta  de 
formulas  substanciaes  na  formação  da  culpa,  que  serviu  de  base  ao  pro- 
cesso do  jury,  de  cuja  sentença  houve  appellação,  devia  mandar  pro- 
ceder a  nova  formação  da  culpa  no  juizo  competente,  decreto  de  21  de 
julho  de  1847. 

O  prazo  dentro  do  qual  deviam  subir  os  autos  á  superior  instancia 
para  o  julgamento  era  : 

de  três  mezes  para  as  sentenças  dos  juizes  de  direito  de  qualquer 
comarca  geral  da  provinda  em  (juc  a  Relaçiio  estava,  excepto  as  de 
Goyaz  e  Matto  Grosso; 

de  quatro  mezes  para  as  sentenças  dos  juízes  de  direito  das  comar- 
cas geraes  dessas  duas  províncias  ou  de  qualquer  outra  onde  não  hou- 
vesse Relação,  e  corria  da  data  da  publicação  do  despacho,  recebendo  a 
appellação. 

Admittidos  na  chancellaria  os  embargos  da  interj^osição  da  revista, 
que  só  podiam  ser  oppostos  apoz  a  sentença  final,  decreto  n.  143  de 
1842,  e  dentro  de  cinco  dias  da  sua  publicação,  decreto  n.  1780,  de  5  de 
outubro  de  1862,  depois  de  fatiarem  as  partes,  eram  elles  admittidos  aos 
juizes  respectivos  da  Relação,  que,  com  os  outros,  julgavam  como  enten- 
diam, tomando  ou  não  conhecimento  dos  mesmos  embargos,  sem  que 
entretanto  corresse  o  tempo  designado  pela  lei  para  o  seguimento  e 
apresentação  da  revista. 

Abolido  o  transito  pela  chancellaria  das  Relações  das  sentenças, 
precatórias,  mandados,  alvarás  e  quaesquer  outros  actos  forenses  pelo 
dec.  n.  1730,  de  5  de  outubro  de  1869,  o  prazo  para  os  embargos  aos 
accórdãos  passou  a  ser  de  cinco  dias,  contados  da  publicação,  ou  da  inti- 
mação das  partes. 

A  sua  alçada,  que  foi  estabelecida  pela  lei  n.  261,  de  3  de  dezembro 
de  1841,  revogando  o  art.  15  das  Disposições  Provisórias,  era  de  lõO$ 
em  Ix^ns  de  raiz  e  de  300$  em  bens  moveis,  sendo  elevada  a  2:000$  pelo 
decretou.  1285,  de  30  de  novembro  de  1853,  a  5:00^)$,  pelo  de  n.  2342, 
de  6  de  agosto  de  1873  no  commercial,  e  a  de  2:000$  para  as  causas 
eiveis. 

Logo  que  entrou  em  execução  o  Código  do  Processo  Criminal,  os 
desembargadores  dos  togares  exlinctos  pelos  arts.  8^^  do  mesmo  Código  e 
18  da  lei  de  29  de  novembro  de  1832,  foram  distribuídos  pelas  diversas 
Relações,  ficando  na  do  Rio  de  Janeiro  26,  na  da  Bahia  16,  sendo  2  que 
feram  da  Casa  da  Supplicação ;  na  de  Pernambuco  15,  sendo  2  que  foram 
tombem  da  mesma  Casa,  e  a  de  Maranhão  com  15,  sendo  5  idos  da  Casa 
da  Supplicação ;  e  ao  mesmo  tempo  foram  aposentados  5  com  metadb 
dos  vencimentos. 
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O  regulamento  de  3  de  janeiro  de  1833  foi  modificado:  pelo  decreto  de 
23  de  junho  de  1834,  que  dividiu  as  Relações  em  duas  secções, sempre  que 
existissem  12  desembargadores  em  exercicio ;  uma  presidida  pelo  presi- 
dente contrapelo  desembargador  immediato aquelle  em  antiguidade; 

pelo  de  n.  719  de  20  de  outubro  de  1850,  alterando  o  modo  deter- 
minado pelo  alludido  regulamento  para  o  processo  e  julgamento  dos 
delictos  e  erros  de  offlcio ;  e  pelo  de  n.  1597  de  1  de  maio  de  1855,  que 
estabeleceu  as  seguintes  regras: 

Interposta,  recebida  e  seguida  a  appellaçuo,  o  secretario  do  tri- 
bunal lavrava  termo  de  recebimento,  e  apresentava  ao  presidente,  que, 
por  seu  despacho,  mandava  dar  vistas  ás  partes  para  arrazoarem,  con- 
cedendo o  prazo  improrogavel  de  10  dias  a  cada  uma,  fosse  ella  singular 
ou  coUectiva. 

Findos  os  termos  e  independente  de  despacho,  ou  solicitação  das 
partes,  o  escrivõo  cobrava  os  autos  com  allegações,  ou  sem  ellas,  para 
proceder-se  á  distribuição  do  relator,  o  qual,  antes  de  tudo,  examinava 
se  o  feito  estava  nos  termos  de  ser  proposto,  e  por  seu  despacho  orde- 
nava as  diligencias  precisas,  como  pagamento  de  direitos,  nomeação  e 
audiência  de  curador,  inquirição  e  exames  ou  vistorias,  competindo-lhe 
também  processar  e  julgar  as  habilitações  que  sobreviessem. 

Estando  a  causa  em  termos  de  ser  proposta,  o  relator  a  entregava 
em  conferencia  ao  desembargador  immediato  em  antiguidade,  com  re- 
latório escripto,  em  o  qual  nao  podia  revelar  o  voto,  e  o  desembargador 
immediato,  tendo  examinado  o  processo,  o  apresentava  ao  presidente, 
que  marcava  o  julgamento  para  a  mesma  conferencia  ou  para  a 
seguinte. 

Pela  lei  n.  2033  de  20  de  setembro  de  1871,  alterando  diversas  dispo- 
sições da  legislação  judiciaria,  e  respectivo  regulamento  n.  4824  de  22  do 
mesmo  mez  e  anno,  aos  tribunaes  cias  Relações  ficou  também  compe- 
tindo conhecer  e  julgar  todos  os  recursos  interpostos  das  decisões  dos 
juizes  de  direito  das  comarcas,  sedes  das  Relações,  a  presidência  das 
sessões  do  jury  nas  mesmas  comarcas,  art.  6^»,  disposição  esta  que  foi 
revogada  pela' lei  n.  2523  do  26  de  agosto  de  1874. 

As  suspeições  postas  aos  juizes  de  direito  eram  decididas,  quer  em 
matéria  eivei,  quer  criminal,  nas  comarcas  sedes  das  Relações  peio 
presidente  do  tribunal,  e  nas  demais  comarcas  pelo  juiz  de  direito  da 
mais  vizinha,  observando-se  o  processo  estabelecido  nos  arts.  81  a  91  e 
94  do  reg.  n.  737  de  25  de  novembro  de  1850,  lei  n.  2033  de  1871; 
e  as  suspeições  postas  aos  desemliargadores  foram  reguladas  pelo 
decreto  n.  394  de  23  de  novembro  de  18i4,e  n.  i597  de  1  de  maio  de  1855,  e 
posteriormente  pelo  reg.  n.  5618  de  2  de  maio  de  1874. 

Os  feitos  eiveis  passaram  a  ser  vistos  e  julgados  nas  Relações  por 
três  juizes,  incluindo  o  relator,  que  deveria  faze»^  por  escripto  o  relatório 
da  causa,  estabelecida  pelo  regulamento  n.  1507  de  1°  de  maio  de  18õ5, 
seguindo-se  os  demais  termos  desde  o  art.  39  até  o  art.  44. 

O  juiz  do  feito  devia  apresental-o  com  relatório  dentro  de  40 
dias,  contados  daquelle  em  que  lhe  fora  distribuído ;  podendo  o  presi- 
dente do  tribunal  prorogar  esse  prazo,  a  seu  prudente  arbítrio,  por 
mais  20  dias. 

Os  juizes  revisores  tinham  somente  20  dias,  cada  um,  para  a  re- 
visão, os  quaes  dos  mesmo  modo  podiam  ser  prorogados  até  30  dias. 

A'  excepção  do  procurador  da  coroa  da  Relação  da  corte,  os  das 
outras  Relações  entravam  na  ordem  de  julgadores  do  respectivo  tri- 
bunal, sujeitos  à  distribuição  dos  feitos  em  que  não  tivessem  de 
intervir  como  promotores  da  justiça,  ou  procuradores  da  Fazenda 
Nacional. 
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Os  recursos  das  decisões  dos  juizes  de  direito,  quer  das  comarcas 
geraes,  quer  das  especiaes,  era  intentado  para  a  Relaçõo  do  districto. 

O  recurso,  de  que  trata  o  art.  281  do  Código,  do  Processo  Crimi- 
nal, foi  convertido  em  aggravo  no  auto  do  processo,  e  delle  tomava 
conhecimento  o   tribunal  da  Relação,  se  por  appellaçSo  subia  o  feito. 

O  recurso  eleitoral,  de  que  tratava  a  lei  n.  387  de  9  de  agosto 
de  1846,  era  intentado  para  a  Relaçõo  do  districto,  a  qual  o  decidia 
ppomptamente,  seguindo  a  fórmula  estabelecida  nos  arts.  32  e  33  do 
regulamento  das  Relações  com  preferencia  a  qualquer  outro  serviço, 
sem  formalidade  de  juizo. 

Os  recursos  das  sentenças  de  pronuncia,  proferidas  pelos  chefes 
de  policia,  eram  decididos,  nos  termos  do  paragrapho  único  do  art.  9  da 
citada  lei  de  1871,  pelo  presidente  da  Relação,  sem  intervenção  de 
adjuntos,  no  prazo  de  cinco  dias,  contados  da  data  da  apresentação 
dos  autos  ao  tribunal. 

Embora  expedidos  e  apresentados  fora  dos  prazos  legaes  os  re- 
cursos interpostos  pelo  juiz  eu-officio,  o  tribunal  tomava  conheci- 
mento delles,  decretando,  se  havia  culpa,  a  responsabilidade  do  func- 
cionario  que  dera  causa  á  demora. 

Nos  impedimentos,  ausência  ou  licença,  mencionados  no  art.  83 
do  regulamento  de  3  de  janeiro  de  1833,  antes  de  serem  chamados 
juizes  de  direito  para  o  julgamento  de  algum  feito,  devia  ser  convo- 
cado o  adjunto  ou  adjuntos  que  fossem  precisos  para  completar  o 
numero,  decreto  n.  1597  de  1  de  maio  de  1855  ;  e  no  mesmo  feito 
podia  ser  juiz  o  irmão  do  relator,  av.  de  13  de  agosto  de  1862. 

Os  desembargadores  eram  magistrados,  estando  dentro  da  letra 
do  §  7o  do  art.  101  da  Constituição,  av.  de  29  de  janeiro  de  1844; 
mas  não  se  achavam  comprehendidos  na  palavra  magistrado,  de  que 
usava  o  art.  11  §  4^  do  Acto  Addicional,  av.  de  29  de  janeiro  de 
1844;  tinham  foro  privilegiado,  art.  20  do  reg.  n.  120  de  31  de 
janeiro  de  1842;  eram  empregados  geraes,  lei  n.  16  de  12  de 
agosto  de  1834,  e  podiam  ser  recusados,  ou  dados  por  suspeitos, 
tendo  o  decreto  n.  394  de  23  de  novembro  de  1844  estabelecido 
a  fórmula  a  observar-se  nas  petições  de  suspeição  e  respectivo 
processo. 

Sua  nomeação  era  feita  dentre  os  dez  juizes  de  direito  mais  an- 
tigos, cuja  relação  era  apresentada  pelo  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça, sempre  que  houvesse  de  ter  logar,  art.  3o  do  decreto  n.  557 
de  26  de  junho  de  1850. 

Se,  porém,  existiam  juizes  de  direito  já  apresentados  cinco  vezes, 
a  relação  comprehendia  atA  os  quinze  mais  antigos,  nunca  ex- 
cedendo esse  numero,  e  nem,  em  caso  algum,  podendo  contar  mais 
de  dez  daquelles  juizes,  que  não  tinham  sido  apresentados  as  cinco 
vezes. 

Os  seus  vencimentos,  regulados  pelo  Código  do  Processo  e  de- 
creto de  22  de  janeiro  de  1833,  eram  de  2:8UC^,  percebendo,  porém, 
o  presidente  e  o  procurador  da  coroa  3:200$  cada  um,  mas  pela 
lei  n.  647  de  7  de  agost )  de  1852  í*)ram  elevados  a  4:00l)$  e  pela  de 
n,  17&4  de  28  de  junho  de  1870  a  6:000§,  sendo:  4:0 jO$  de  orde- 
nado e  2:000$  de  gratificação. 

Pelo  decreto  de  19  de  dezeml^ro  de  1833  foi  creado  em  cada  Rela- 
çiio  um  solicitador  dos  feitos  da  coroa,  soberania  e  fazenda  nacional, 
que  servia  também  de  solicitador  da  justiça,  e  subordinado  ao  pro- 
curador da  coroa;  percebia  ordenado  que  era  regulado  pelos  venci- 
mentos dos  procuradores  íiscaes  e  dos  feitos  da  fazenda,  lei  de  28 
de  outubro  de  1848. 
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Além  das  Relações  já  existentes,  a  lei  n.  2342  de  6  de  agosto  de  1873 
creou  mais  sete,  tendo  por  districtos  os  territórios  seguintes  : 

do  Pará  e  Amazonas,  com  sede  na  cidade  de  Belém ; 

do  Ceará  e  Rio  Grande  do  Norte,  com  sede  na  cidade  da  JFortaleza  ; 

de  Sõo  Paulo  e  Paraná,  com  sede  na  cidade  de  Suo  Paulo ; 

do  Rio  Grande  do  Sul  e  Santa  Catharina,  com  sede  na  cidade  de 
Porto  Alegre; 

de  Minas  Geraes,  com  sede  na  cidade  de  Ouro  Preto ; 

de  Matto  Grosso,  com  sede  na  cidade  de  Cuyabá ; 

de  Goyaz,  com  sede  na  cidade  do  mesmo  nome. 

Os  districtos,  das  que  já  existiam,  ficaram  comprehendendo  os  ter- 
ritórios : 

do  Maranhão  e  Piauhy,  com  sede  na  cidade  de  Sao  Luiz  ; 

de  Pernambuco,  Parahyba  e  Alagoas,  com  sede  na  cidade  do  Recife ; 

da  Bahia  e  Sergipe,  com  sede  na  cidade  de  Sâo  Salvador. 

do  Município  Neutro,  Rio  de  Janeiro  e  Espirito  Santo,  com  sóde  na 
corte. 

A  Relação  da  corte  ficou  composta  de  dezesete  desembargadores,  as 
da  Bahia  e  Pernambuco  de  onze,  as  de  Pará,  Maranhão,  Ceará,  São 
Paulo,  Rio  Grande  do  Sul  e  Minas  de  sete,  e  as  de  Matto  Grosso  e  Goyaz 
de  cinco. 

Por  essa  lei,  aos  desembargadores  era  prohibido  ter  exercício  fora 
da  Relação  a  que  pertenciam ;  as  causas  commerciaes  passaram  a  ser 
julgadas  por  esses  tribunaes,  sendo  as  appellações  e  aggravos  decididos 
por  três  desembargadores ;  nas  pronuncias  e  recursos  votavam  o  juiz 
relator  edous  juizes  sorteados,  não  ficando  elles  impedidos  para  o  jul- 
gamento, no  qual  tomavam  parte  os  desembargadores  presentes. 
Os  excedentes  do  numero  lixado  foram  distribuídos  pelas  novas  Relações, 
removidos  os  que  requereram,  e  os  mais  modernos  para  as  Relações 
mais  próximas,  competindo-lhes  o  direito  de  regresso,  por  ordem  de 
antiguidade,  ao  tribunal  donde  haviam  sabidos  e  nelle  houvesse  vagas. 

Os  juizes  de  direito,  nomeados  desembargadores,  e  os  desembarga- 
dores promovidos  a  ministros  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  ven- 
ciam o  ordenado  do  logar  que  deixavam  até  a  posse  do  novo  cargo,  se 
a  tomavam  no  prazo  marcado  pelo  governo,  e  eram  incompatíveis  no 
districto  de  sua  jurisdicção  para  os  cargos  de  senador,  deputado  e  mem- 
bro da  assembléa  provincial. 

Para  a  installação  dos  novos  tribunaes  foi  expedido  o  decreto  n.  5456 
de  5  de  novembro  de  1873,  pelo  qual  se  determinou  que  os  desembarga- 
dores removidos  deviam  declarar  se  aceitavam  a  remoção,  dentro  de  30 
dias  da  noticia  official  delia  : 

que  os  que  não  aceitassem  a  remoção,  ou  nada  declarassem,  ou 
tendo-a  aceitado  não  entrassem  em  exercício  na  época  fixada,  seriam 
considerados  avulsos,  não  perceberiam  ordenado  nem  se  lhes  contaria 
antiguidade  emquanto  estivessem  fura  do  exercício,  disposição  esta 
applicavel  aos  juizes  de  direito,  nomeados  desembargadores ; 

que  os  que  serviam  no  Tribunal  do  Commercio  deviam  continuar 
até  ulterior  deliberação,  salvo  os  íiscaes  e  adjuntos,  que  deviam  passar 
desde  logo  a  ter  exercido  em  suas  Relações ; 

que  as  causas  commerciaes,  pendentes  por  appellaçâo  dos  tribunaes 
do  commercio,  fossem  remettidas,  no  estado  em  que  se  achassem :  para 
a  Relação  do  districto  a  que  pertencessem,  se  ainda  não  tinham  sido 
distribuídas  ;  para  a  Relação  do  districto  a  (lue  o  Tribunal  do  Commercio 
pertencia,  se  já  estivessem  distribuídas,  devendo  de  taes  appellações 
conhecer  de  preferencia  os  desembargadores  aos  quaes  tinham  sido 
distribuídas,  ou  que  já  as  houvessem  visto; 


que  igualmente  fossem  remettidas  ás  novas  Relações  as  appellações 
eiveis  existentes  nas  Relações  actuaes,  que  ainda  nao  tivessem  sido 
distribuidas,  e  que  as  já  distribuídas  e  todas  os  mais  recursos  pendentes 
das  Relações  antigas  fossem  nestas  julgados ; 

que  as  revistas  commerclaes,  ainda  nfio  distribuidas,  fossem  devol- 
vidas ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça  para  designar  a  Relaçiio  revisora, 
e  as  que  já  houvessem  sido  distribuidas  passassem  para  a  Relação  da 
cidade,  sede  do  Tribunal  do  Commercio  ; 

que  os  recursos  criminaes,  processos  por  crimes  communs  e 
de  responsabilidade,  os  habeas-corpus  e  conílictos  do  jurisdicção 
fossem  intentados  perante  as  Relações  existentes,  ató  que  as  novas  se 
installassem ; 

que  os  aggravos  commerciacs  pendentes  de  decisão  fossem  remet- 
lidos  ás  antigas  Relações  para  nellas  ter  logar  o  julgamento; 

e  que  os  embarg()S  infringentes  do  julgado,  (fue  se  oppuzessem  na 
execução  dos  accordãos,  fossem  reinettidos  à  Relação  do  districto  onde 
a  sentença  tivesse  de  ser  executada. 

Por  essa  occasião,  attendendo  ás  difflculdades  de  transporte  dos 
desembargadores  nomeados  para  as  Relações  de  Goyaz  c  Matto  Grosso, 
o  governo  determinou  que  se  lhes  abonas^:e  por  adiantamento,  quando 
rt^juoressem,  até  seis  mezes  de  seus  ordenados,  para  serem  descontados 
mensalmente  pela  quinta  parte  dos  mesmos  ordenados. 

Ao  decreto  n.  5618,  de  2  de  maio  de  1874,  acompanhou  o  respectivo 
regulamento,  em  virtude  do  qual  havia  as  seguintes  espécies  de 
processo : 

criminal ; 
civil ; 

administrativo  ; 
eleitoral . 

O  processo  criminal  comprehendia  : 

formação  de  culpa  e  julgamento  em  causas  privilegiadas ; 

embargos ; 

recursos ; 

aggravos  no  auto  do  processo ; 

appellações ; 

suspeições ; 

revistas ; 

reforma  de  autos ; 

julgamento  de  perdão  ou  de  commutação ; 

liabeas-corpus. 

O  processo  civil  comprehendia  : 

aggravos ; 
appellações ; 
embargos; 
habilitações ; 
suspeições ; 
reforma  de  autos ; 
revistas. 

O  processo  administrativo  abrangia  : 

ronflictos  de  jurisdicção  ; 
prorogação  de  inventários. 

O  processo  eleitoral  consistia  nos  recursos  de  qualificaça  i  dos  cida^ 
duos  votantes. 


—  48- 

As  Relações  julgavam  em  primeira  e  ultima  instancia  as  causas 
privilegiadas  de  sua  competência,  os  conílictos  de  jurisdicçôo,  as  pro- 
rogarões  de  inventario,  e  em  segniulíi  somente  as  demais  causas  por 
provocação  das  partes,  ou  dos  próprios  juiz(^s  inferiores. 

Dos  processos  ante  as  Relações  ellas  julgavam  como  incidente  das 
causas : 

Os  aggravos  de  mera  ordenação  do  processo ; 
Os  embargos ; 
As  habilitações; 
As  suspeições. 

Julgavam  os  demais  processos  no  termo  do  seu  curso  legal,  pondo 
fim  á  causa. 

Formavam  culpa  e  julgavam  definitivamente  : 

os  juizes  de  direito,  quer  em  matéria  de  responsabilidade,  quer 
em  matéria  commum  ; 

os  chefes  de  policia,  quer  em  matéria  de  responsabilidade,  qurr 
em  matéria  commum; 

e  os  commandantes  mfiitares  tão  somente  em  matéria  de  respon- 
sabilidade. 

Os  embargos  no  crime  eram  oppostos  ás  sentençxis  finaes,  quór 
condemnatorias,  quer  absolutórias,  proferidas  nos  processos  que  ellas 
instauravam  contra  os  juizes  de  direito,  chefes  de  policia  e  com- 
mandantes militares,  e  uma   vez  dc^cididos  não  se  renovavam. 

Conheciam  dos  recursos  interpostos  dos  despachos  do  juiz  de  direito : 

que  rejeitava  a   petição  de  queixa  ou  denuncia ; 

da  decisão  sobre  organização  do  prc  cCvSso,  ou  sobre  diligencias  pre- 
cisas no  curso  do  mesuKí  proce:NSO  ; 

de  procedência  ou  improcedência  da  formação  da  culpa,  quer  nos 
crimes  communs,  quór  nos  de  responsabilidade ; 

de  decisão  queol)rigava  a  termo  d<j  bem-viver  e  segurança; 

de  decisão  (pie  declarava  improcedente  o  corpo  de  dehcto  ; 

de  concessão  ou  denegação  de  fiança  e  de  seu  arbitramento; 

de  dí^cisão  que  julgava  perdida  a  quantia  afiançada ; 

de  decisão  c  Mitra  prescripção  allegada  ; 

de  imposiçclo  de  multa  coniminada  nos  regulamentos  do  processo 
criminal ; 

de  commutação  da  multa  ; 

da  decisão  colicedendo  soltura  em  consequência  de  habeas  corpus  ; 

da  pronuncia  ou  não  pronuncia  decretada  pelo  chefe  de  policia. 

O  recurso  era  voluntário,  excepto  no  caso  de  não  pronuncia  em 
crime  de  responsabilidade,  de  pronuncia  ou  não  pronuncia  decre- 
tada pelo  chefe  de  policia,  e  de  soltura  por  ordem  de  habeas-corpus, 
em  que  o  juiz  era  obrigado  a  recorrer  cx-ojjlcio  da  sua  decisfio,  de- 
clarando-o  no  final  do  seu  despacho. 

O  aggravo  no  auto  do  processo  era  sempre  voluntário,  e  inter- 
posto pela  parte  dos  despachos  do  juiz,  presidente  do  jury,  sobre 
questões  incidentes,  dcí  que  dependiani  as  delil)erações  finaes  do  con- 
selho de  julgamento. 

A  appellação  era  voliuitarla  quando  interposta  de  sentença  defi- 
nitiva, ou  interlocutoria  com  força  de  definitiva,  nos  casos  em  (pie 
ao  juiz  de  direito  competia  haver  por  íindo  o  proceaso  ;  e  quando 
absolvia,  ou  (H)n(lemiiava  em  crinii^  i\o,  responsabilidade. 

Podia  ser  voluntária  ou  necessária,  quando  interposta  de  sen- 
tença proferida  em  virtude  de  decisão  do  jury,  e  era  necessária  quando 
a  pena  imi)osta  era  de  morte,  ou  galés  perpetuas. 


Os  aggravos  eram  : 

de  petição,  quando  interposto  no  termo,  sede  da  RelaçfiQ,  dentro 
de  15  legoas  da  mesma  sede  ; 

de  instrumento,  quando  interposto  na  comarca,  sede  da  Relaçôo 
íóra  das  i5  legoas  ; 

por  carta  testemunhavel,  quando  denegado  o  aggravo,  ou  impedido 
o  seguimento  pelo  juiz  e 

eram  admitlidos  no  eivei  e  no  commercial. 

Dava-se  o  aggravo  no  auto  do  processo  aos  despachos  interlo 
cutorioe,  tendentes  a  ordenar  o  processo  e  nôo  sujeitos  a  aggravo  de 
petição  ou  instrumento  • 

A  appellaçâo  tinha  logar  nas  sentenças  definitivas,  e  nas  sentenças 
interlocutórias  com  força  de  definitivas. 

Os  embargos  eiveis  eram  permittidos  contra  os  accórdfios  da  Re* 
lação,  proferidos  em  gráo  de  appellaçâo  e  em  gráo  de  execução,  e  depois 
de  decididos,  só  se  admittiam  segundos  emt)argos  de  declaração  de 
restituição  in   integram. 

A  suspeição  tanto  tinha  cabimento  no  eivei  como  no  crime. 

Para  o  expediente  das  Relações  pelo  regimento  de  3  de  janeiro  de 
1833  havia  :  irni  secretario  para  escrever  tudo  de  quanto  estava  In- 
cumbido pelo  mesmo  regimento  e  tudo  o  mais  que  o  presidente  orde- 
nasse pertencente  ao  serviço  e  expediente  ;  tinha  em  boa  guarda  o  ar- 
chivo  e  desempenhava  as  attribuíções  que  pelas  leis  anteriores  compe^^ 
tiam  ao  guarda-mór,  o  qual,  se  tinha  titulo  de  serventia  vitalícia,  exer- 
citava o  cargo  de  secretario,  independente  de  nova  nomeação,  e  distri- 
buía os  feitos  entre  os  escrivães  das  appellações  ; 

doqs  contínuos  para  desempenhar  as  attribuíções  dos  guardas  me- 
nores, que  faziam  semana  e  que,  pelo  decreto  ae  11  de  julho  de  1833, 
passaram  a  servir  em  todos  oe  dias,  e  dous  offlciaes  de  justiça  para 
executar  as  ordens  do  presidente  relativas  ao  serviço. 

Além  do  que  expressa  e  especificadamente  foi  encarregado  ao  secre- 
tario, pelo  decreto  de  15  de  «ibril  de  1834  ficou-lhe  mais  competindo  : 

escrever  em  livro  próprio,  aberto,  rubricado  e  encerrado  pelo  pre- 
sidente a  acta  da  sessão,  contendo  resumidamente,  porém  com  cla- 
reza, quanto  nella  se  passase  ; 

auioar  todo^  os  recursos,  processos  e  requerimentos  que  não  tives- 
sem de  ser  distribuidos  a  escrivão  ;  lavrar  os  termos  necessários  para 
indicar  o  seu  proseguimento  legal,  e  certificar  todos  os  incidentes  que 
occorressem; 

escrever  nos  processos  de  habeas-carpua^  conflictos  de  jurisdioçao, 
prorogação  de  prazo  para  inventario  e  fianças  a  que  nas  Relações 
fossem  admittidos  os  réos,  em  conformidade  do  art.  352  do  Código  do 
Processo  Criminal,  percebendo  por  esses  actos,  termos  e  certidões  os 
salários  marcados  para  os  escrivães  do  judicial,  e  abonar  as  faltas 
dos  empregados  da  secretaria. 

Por  aviso  de  14  de  novembro  de  1856  mandou-se  admittir  dous 
amanuenses    para  o  serviço  da  Relação  da  Corte,  vencendo  cada  um 

0  ordenado  annual  de  600$. 

Com  a  creação  de  novas  Relações,  forão  organizadas  as  secretarias 
das  Relações  pelo  decreto  n.  5457,  de  6  de  novembro  de  1873,  com- 
pondo-se  a  da  corte  do  1  secretario,  2  amanuenses,  2  contínuos, 
dous  officiaes  de  justiça  e  um  porteiro ; 

as  das  outras,  com  excepção  de  Goyaz  e  Cuaybá,  de  1  secretario, 

1  amanuense,   2    contmuos,    servindo  um  de  porteiro  e  2  oíHciaes 
de  justiça ; 

Organização  judiciaria  e  policial  ^ 


—  so- 
as de  Goyaz  e  Cuyabá  de  1  secretario,  1  continuo,  servindo  de 
porteiro,  e  2  offlciaes  de  justiça. 

Além  desses  empregados,  tinha  cada  Relação  dous  escrivães,  que 
escreviam  por  distribuição  em  todos  os  feitos  do  tribunal,  passando  os 
privativos  de  appellações  e  aggravos  do  commercio  a  servir  perante 
as  mesmas  Relações  nos  processos  commerciaes,  e  cumulativamente 
com  os  outros  escrivães  nos  proce^ssos  criminaes. 

Pelo  regulamento  n.  5618  de  2  de  maio  de  1874  ficou  competindo 
mais  aos  secretários ; 

dirigir  os  trabalhos  da  secretaria ;  assistir  as  sessões  e  confe- 
rencias para  lavrar  as  respectivas  actas  e  assignal-as  com  o  presidente, 
depois  de  lidas  e  approvadas  ; 

escrever  as  portarias,  provisões,  ordens,  e  correspondência  que 
tinham  de  ser  assignadas  pelo  presidente  ; 

receber  e  ter  sob  sua  guarda  os  autos  apresentados  á  Relaçôo,  as 
assignaturas  e  propinas  dos  desembargadores,  escripturando-as  por 
verlSs  de  receita,  em  livro  próprio,  afim  de  serem  distribuidas  no  fim 
de  cada  mez  ; 

passar  ás  partes  recibo  das  propinas,  tirado  de  um  livro  de 
talão  com  o  mesmo  numero  e  ordem  dos  autos  respectivos  e  da  verba 
de  receita ; 

apresentar  os  autos  á  distribuição  na  véspera  da  sessão,  que  se 
seguia  ao  recebimento  delles,  sendo  criminaes,  ou  ao  preparo,  sendo 
eiveis  ; 

lançar  em  livro  próprio  e  notar  no  rosto  dos  autos  a  distribuição 
feita  aos  desembargadores  e  escrivães  ; 

passar,  por  despacho  do  presidente,  as  certidões  requeridas  ; 

fazer  seliar  com  o  sello  do  tribunal  as  cartas  de  sentença  e  mais 
papeis  dependentes  dessa  formalidade. 

Eram  nomeados  por  decreto  imperial,  os  amanuenses  por  portaria 
do  Ministro  da  Justiça,  os  mais  empregados  pelos  presidentes  das 
Relações,  e  os  escrivães  pela  forma  estabelecida  para  o  provimento  dos 
offlcios  de  justiça,  ficando  reduzidos  á  metade  os  prazos  do  concurso  e 
os  mais  fixados  no  decreto  n.  4668  de  5  de  janeiro  de  1871. 

Os  empregados  da  secretaria  ficaram  com  direito  á  aposentadoria 
com  o  ordenado  por  inteiro,  quando  completassem  30  annos  de  serviço, 
e  com  o  ordenado  proporcional,  se  tivessem  10  annos,  pelo  menos,  de 
serviço  e  se  achassem  impossibilitados  de  wntinuar  em  exercício  pela 
idade  e  moléstia:  podiam  também  ser  demittidos  em  qualquer  tempo  se 
serviam  mal. 

Nos  autos  e  papeis  processados  pelo  secretario  os  amanuenses 
serviam  como  escreventes  juramentados  ; 

Pelo  decreto  de  22  de  janeiro  de  1833  percebiam: 
O  secretario  1:000$,  os  contínuos  400$  e  os  ofHciaes  de  justiça  300$ 
cada  um.  Pela  lei  n.  884  de  1  de  outubro  de  1856  passaram  a  ter : 

O  secretario  da  Relação  da  corte  2:400$  e  o  das  outras  Relações 
1:600$  de  ordenado,  e  pela  de  n.  2092  de  11  de  janeiro  de  1873  os  seus 
vencimentos  foram  assim  fixados : 

secretario  da  Relação  da  corte 3:600$000 

amanuenses 1:500$000 

porteiro 1:00:)$000 

contínuos 480$000 

offlciaes  de  justiça 360$000 

secretario  da  Relação  de  Goyaz  e  Cuyabá  .      1:800$000 

continuo  servindo  de  porteiro 720$000 

offlciaes  de  justiça 360$000 
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secretario  das  outras  Relações    ....      2:400$000 

amanuenses 1:200$000 

contínuos 480$000 

a<)  que  servia  de  porteiro 480$000 

officiaes  de  justiça 360$000 

Os  escrivães  serviam  por  distribuiçôo,  nos  termos  do  decreto  citado 
de  1873,  eeram  serventuários  de  justiça. 

Seus  exames  de  habilitação  eram  feitos  publicamente  perante  os 
respectivos  presidentes,  em  dia  previamente  annunciado,  três  exami- 
nadores designados  pelos  mesmos  presidentes  e  se  eram  habilitados 
apresentavam-se  ao  concurso,  na  forma  prescripta  pelo  decreto  n.  4668 
de  5  de  janeiro  de  1881. 

Incumbia-lhes : 

ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  todos  os  autos  e  papeis,  que 
lhes  tocavam  por  distribuição  ou  que,  em  razoo  do  seu  officio,  lhes  eram 
entregues  pelas  partes ; 

passar  no  livro  de  distribuição  recibo  dos  autos  ; 

dar  á  parte  recibo  dos  papeis  por  ellas  apresentados,  extrahido  de 
um  livro  de  talão  numerado  e  rubricado  pelo  presidente ; 

conservar  seus  cartórios  devidamente  arrumados  e  com  asseio, 
dividindo  os  autos  e  papeis  em  classes,  e  por  ordem  chronologica ; 

remetter  ao  archivo  do  tribunal,  cobrando  recibo  do  secretario,  todos 
08  autos  e  livros  findos,  quando  já  tiverem  decorrido  30  annos,  contados, 
qianto  aos  livros,  da  data  do  ultimo  termo  ou  assento,  e  quanto  aos 
autos,  da  ultima  sentença  ou  despacho ; 

remetter  ex-officio  ao  procurador  da  coroa : 

certidão  das  sentenças  de  condemnação  dos  réos,  logo  que  estas 
passassem  em  julgado,  ou  quando  se  negasse  a  revista: 

as  cartas  de  sentença  em  favor  da  fazenda  nacional  e,  independen- 
temente de  despacho,  quaesquer  outras  certidões  que  o  procurador  da 
coroa  exigisse ; 

lavrar  ex-offlx^io  alvará  de  soltura  em  favor  dos  réos  presos,  logo  que 
as  sentenças  passassem  em  julgado. 

passar  com  promptidão,  mediante  despacho  do  presidente  todas  as 
certidões,  no  prazo  de  24  horas,  e  ao  mais  tardar  cinco  dias,  se 
fossem  extensas  ou  dependessem  de  buscas ; 

fazer  á  sua  custa  as  diligencias  que  se  mandavam  renovar  por  culpa 
ou  erro  seu,  sem  embargo  das  outras  penas  em  que  houvessem  incor- 
rido e  dar  ás  partes  recibo  das  custas. 

Nas  suas  faltas  era  substituido  pelo  escrivão  companheiro  e  podiam 
ter  escreventes  juramentados. 

Em  cada  Relação  havia  um  contador  e  distribuidor  a  quem,  nos 
lermos  do  decreto  de  21  do  outubro  de  1833,  competia  a  contagem  de 
todos  os  autos  que  nella  se  processassem,  e  a  distribuição  e  contagem 
dos  que  fossem  processados  nos  juizos  criminaes  de  primeira  instancia, 
no  juízo  municipal,  na  segunda  vara  do  eivei  e  no  juizo  de  orphãos,  de- 
creto de  2  de  abril  de  1835. 

Os  Tribunaes  do  Commercio  foram  instituídos  pelo  Titulo  única 
capitulo  lo  —  do  Código  Commercial  (lei  n.  556  de  25  de  junho  de  1850) 
na  capital  do  império  e  nas  capitães  das  provindas  da  Bahia  e  Pernam- 
buco. Tinha  cada  um  por  districto  o  da  respectiva  província. 

O  tribunal  do  commercio  da  corte  compunha-se  de  um  presidente 
feltrado,  seis  deputados  commerciantes,  servindo  um  de  secretario,  e 
^supplentes,  também  commerciantes;  tinha  por  adjunto  um  fiscal, 
que  era   um  desembargador  com   exercício  eCfectivo  na  relação  do 
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Rio  de  Janeiro;  os  tribunaes  das  províncias  tinham  um  presidente 
lettrado,  quatro  deputados  commerciantes,  servindo  um  de  secretario, 
dous  supplentes  também  commerciantes,  e  por  adjunto  um  fiscal, 
desembargador  com  exercicio  effectivo  na  Relação  da  respectiva  pro- 
víncia. 

Os  presidentes  e  os  fiscaes  eram  nomeados  pelo  imperador  e  podiam 
ser  removidos  sempre  que  o  bem  do  serviço  o  exigia  ;  os  deputados  e 
suppleptes  eram  eleitos  por  eleitores  commerciantes,  serviam  por  quatro 
annos,  renovando-se  aquelles  por  metade  de  dois  em  dois  annos. 

I^os  casos  de  vaga  de  deputado  ou  supplente,  procedia-se  á  nova 
eleição,  mas  o  novo  eleito  ia  servir  somente  pelo  tempo  que  faltava  ao 
substituido. 

Nenhum  commerciante  podia  eximir-se  do  serviço  de  deputado,  ou 
supplente,  salvo  nos  casos  de  idade  avançada,  ou  moléstia  grave  ou  con- 
tinuada ;  os  que  sem  justa  causa  não  acceitavam  a  nomeação  nunca 
mais  podiam  ter  voto  activo  nem  passivo  nas  eleições  commerciaes. 

Não  podiam  servir  conjuntamente  no  mesmo  tribunal  os  parentes 
dentro  do  segundo  grau  de  afflnidade,  emquanto  durasse  o  cunhadio,  ou 
do  quarto  de  conaanguineidade,  nem  dois  deputados  que  tivessem  socie- 
dade entre  si;  para  ser  deputado  ou  supplente  eram  precisos  trinta 
annos  completos  de  idade,  e  pelo  menos,  cinco  da  profissão  habitual  do 
commercio. 

Competia  a  esses  tribunaes  nos  termos  dos  decretos  ns.  737  e  738  de 
35  de  novembro  do  1850 : 

declarar  a  abertura  da  fallencia,  art.  806  do  Cod.  Comm.,  a  requeri- 
mento de  algum  ou  alguns  dos  credores,  ou  ex-officio,  art.  807 ; 

ordenar  a  apposição  de  sellos  em  todos  os  bens,  livros  e  papeis  do 
feUido; 

designar  um  dos  deputados  commerciantes  para  servir  de  juiz  com- 
missario  ou  de  instrucção  do  processo  de  quebra,  e  um  dos  offlciaes  da 
secretaria  para  servir  de  escrivão  no  mesmo  processo ; 

nomear  dentre  os  credores  um  ou  mais  que  servissem  de  curadores 
fiscaes  provisórios ; 

decidir,  á  vista  do  processo  feito  pelo  juiz  commissario  e  do  seu  rela- 
tório circumstanciado,  sobre  a  qualificação  da  quebra,  pronunciando, 
como  no  caso  cabia,  o  fallido  e  seus  complices  se  os  havia ; 

remetter  o  traslado  desse  processo  ao  juiz  criminal  competente, 
para  serem  julgados  pelo  jury,  sem  que  aos  pronunciados  fosse  i)er- 
mittido  recurso  algum  da  pronuncia ; 

decidir  os  embargos  oppostos  á  homologação  da  concordata ; 

destituir  os  administradores  da  massa  fallida,  a  requerimento  dos 
credores  e  até  mesmo  ex-officio; 

julgar  definitivamente  as  contestações  sobre  a  validade  de  algum 
credito,  ou  sobre  sua  classificação ; 

ordenar  que  os  portadores  de  créditos  fossem  provisoriamente 
contempladce  como  credores  simples  ou  chirographarios ; 

oonceder,  negar,  ou  revogar  a  moratória; 

decidir  os  reciirsos  de  aggravos  interpostos  das  decisões  do  juiz  com- 
missario; 

conceder  rehabilítação  aos  fallidos; 

a  matricula  dos  commerciantes,  corretores,  agentes  de  leilões,  tra- 
picheiros  e  administradores  de  armazéns  de  deposito,  a  expedição  de 
seus  titulos  e  a  rubrica  dos  livros  que  eram  obrigados  a  ter ; 

nomear  e  juramentar  interpretes  do  commercio ; 

consultar  ao  governo  sobre  o  numero  de  corretores  que  deviam 
haver  em  cada  uma  das  praças  do  seu  districto ; 
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fixar  e  alterar  o  valor  das  fianças  dos  corretores,  organizar  a  ta- 
beliã dos  emolumentos  dos  mesmos  e  dos  interpretes ; 

superintender  os  corretores  impôr-lhes  multas,  suspendel-oe  e 
demittil-os; 

ordenar  a  exhibiçao  judicial  dos  livros  dos  commerciantes>  cor- 
retores e  agentes  de  leilões; 

inspeccionar  os  trapiches  alfandegados  e  seus  livros,  e  impor  multa 
aos  respectivos  administradores,  nos  termos  dos  arts.  89  e  90  do  Godigo 
Commercial; 

nomear  administradores  das  heranças  das  pessoas  quõ  falleclÈirti 
sem  testamento  e  sem  herdeiros  presentes,  ainda  que  não  fossem  com- 
merciantes  uma  vez  que  tivessem  credores  commercíantes ; 

destituir  os  liquidantes  de  sociedades  mercantis  dissolvidas ; 

ordenar  o  registro  das  embarcações  brazileiras  destinadas  a  na- 
vegação do  alto  mar,  com  excepção  das  que  se  empregavam  exclusiva- 
mente na  pescaria  das  costas,  e  impor  as  multas  em  que  incorressem 
os  proprietários  armadores ; 

tomar  conhecimento  dos  recursos  que  os  capitães  de  naviofe  in- 
terpuzessem  das  multas  impostas ; 

nomear  árbitros  para  regulamentação  e  repartição,  ou  tutelo  das 
avarias  grossas; 

propor  a  modificação  ou  derogaçSo  de  algum  artigo  do  Código  Cútt^ 
merclal  e  as  providencias  convenientes  a  bem  do  commercio^  ôgííCtil- 
tura,  industria  e  navegação  mercantil ; 

inspeccionar  as  fabricas  existentes  nos  seus  respectivos  districtos, 
informando  do  seu  estado  ao  governo ; 

organizar  uma  estatística  annual  de  todos  os  processos  commer- 
ciaes,  que  se  intentavam  no  seu  districto ; 

regular  o  serviço  das  suas  secretarias. 

Os  presidentes  dos  tribunaes  eram  substituídos  nas  suas  faltas  e 
impedimentos  por  vice-presidentes  nomeados  pelo  governo,  e  tinham  as 
seguintes  attribuições ; 

presidir  os  collegios  eleitoraes,  as  sessões  dos  tribunaes  e  dlMgir  os 
seus  trabalhos ; 

pôr  o  cumpra-se  nos  decretos,  avisos  e  mais  papeis  em  que  se 
exigia  essa  formalidade ; 

assignar  a  correspondência  offlcial,  os  diplomas  é  ordens  que  os 
tribunaes  expediam,  os  despachos  proferidos  sobre  petições  de  t)ai*- 
tes,  e  mandar  passar  as  certidões  requeridas ; 

distribuir  pelos  deputados  a  rubrica  dos  livros  dos  commercíantes, 
corretores,  agentes  de  leilões,  trapicheiros  e  administradores  de  arma- 
zéns de  deposito ; 

tomar  o  juramento  aos  corretores,  interpretes,  agentes  de  leilões  e 
proprietários  armadores  de  na\los  ; 

flscalisar  o  cumprimento  do  codigo,leise  regulamentos  commerciôes 
promovendo  as  providencias  necessárias  para  cohibir  os  abusos  ; 

superintender  os  empregados  da  secretaria  ; 
autorisar  o  pagamento  da  folha  dos  vencimentos  dos  empregadas ; 
formar  annualmente  o  relatório  dos  negócios  que  coi*riam  perante 
os  mesmos  tribunaes. 

>^fis  deputados  intervinham  com  o  seu  voto  em  todos  os  negócios 
que  em  sua  presença  se  tratavam,  rubricavam  os  livros  dos  com- 
mercíantes e  agentes  commerciaes,  e  serviam  de  juizes  commissaríos, 
ou  de  mstrucção  dos  processos  das  quebras. 

Os  flscaes  eram  ouvidos  verbalmente  ou  por  escripto  sempre  que  os 
™)unaes  tinham  de  exercer  alguma  das  silas  attribuições,  nos  pro- 
cessos de  quebra,  e  em  todos  os  casos  em  que  o  julgavam  conveniente. 
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O  decreto  n.  1597  de  1  de  maio  de  1855,  creando  um  tribunal  do 
commercio  no  Maranhão,  e  juizes  especiaes  do  commercio  na  ca- 
pital do  império  e  nas  provincias  da  Bahia,  Pernambuco  e  Mara- 
nhão, em  execução  da  lei  n.  799  de  16  de  setembro  de  1854,  deu  a  esses 
juizes,  além  da  jurisdicção  voluntária  que  exerciam,  nos  termos  dos 
arts.  21  e  22  do  regulamento  n.  737  de  25  de  novembro  de  1850,  as 
attrilDuiçòes  que  competiam  aos  presidentes  do  tribunal  do  commercio 
e  aos  mesmos  tribunaes  para  o  julgamento  das  causas  de  fallencia, 
menos  quanto  á  concessão  ou  denegação  de  moratórias,  quanto  á  reha- 
bilitação  dos  fallidos  e  á  tabeliã  da  commissão  que  deviam  perceber  os 
curadores  flscaes,  depositários  e  administradores  das  massas  fallidas. 

Em  conformidade  do  disposto  na  lei  n.  799  de  16  de  setembro  de 
1854  esses  tribunaes  passaram  a  funccionar  como  tribunal  de  2^  instancia 
com  alçada  de  5:000$  e  tinham  :  o  da  Corte  seis  deputados  e  três  desem- 
bargadores adjuntos,  e  os  da  Bahia,  Pernambuco  e  Maranhão  quatro  de- 
f)utados  e  dous  adjuntos,  desembargadores  tirados  das  repectivas  Re- 
a^tes  pelo  governo . 

Julgavam  as  appellações  interpostas  das  sentenças  proferidas  pelos 
juizes  de  direito  especiaes  e  demais  juizes  do  commercio,  e  o  districto  de 
sua  jurisdicção  era  o  mesmo  das  Relações. 

As  causas  eram  migadas  por  dous  desembargadores,  e  dous  depu- 
tados, comprehendendo-se  o  fiscal  entre  os  desembargadores  que  podiam 
ser  juizes. 

O  presidente  decidia  os  aggravos  de  petição  e  instrumento,  julgava 
as  suspeições  e  tinha  o  sello  do  tribunal. 

O  processo  das  quebras  deixou  de  ser  dividido  em  duas  partes. 
Foram  supprimidos  os  juizes  commissarios,  podendo,  todavia,  ser 
commettidas  aos  juizes  municipaes  as  diligencias  necessárias,  com 
excepção  do  julgamento  definitivo,  ou  interlocutorio. 

As  funcções,  que  no  processo  de  quebras  competiam  ao  desembar- 
gador fiscal,  passaram  a  ser  exercidas  pelo  promotor  publico,  que  podia 
intervir,  requerer  e  promover,  perante  o  juiz  commercial,  todos  os  actos 
do  processo  depois  da  abertura  até  a  qualificação  da  quebra  e  pro- 
nuncia do  fallido. 

Nas  causas  commerciaes  apenas  eram  admittidos  aggravos  de 
petição  e  de  instrumento,  que  só  tinham  logar: 

nos  casos  marcados  no  regulamento  n.  737  de  25  de  novembro  de 
1850,  arts.  441  e  669; 

das  decisões  proferidas  no  processo  de  quebras,  que  não  fossem 
expressamente  casos  de  appellação  ; 

nos  casos  de  incompetência  de  juiz,  ou  prizão  por  elle  decretada  ; 

no  caso  do  art.  66 do  citado  regulamentou.  1597  de  1855. 

Para  os  presidentes  desses  tribunaes  eram  admissíveis,  os  aggravos 
de  petição  dos  despachos  dos  juizes  de  direito  especiaes  e  demais  juizes 
commerciaes,  até  cinco  léguas,  eos  de  instrumento  até  20  legoas:  e  fora 
dessa  distancia  das  capitães  em  que  havia  tribunaes  do  commercio  os 
aggravos  eram  interpostos  para  os  juizes  de  direito  das  respectivas 
comarcas,  sendo  de  petição  até  cinco  léguas,  e  de  instrumento  além 
de^a  distancia. 

Aquelles,  porém,  que  versavam  sobre  incompetência  do  juizo  por 
não  ser  a  causa  commercial,  eram  interpostos  para  os  presidentes  dos 
tribunaes  qualquer  que  fosse  a  distancia  e  a  jurisdicção,  os  quaes  tam- 
bém conheciam  das  suspeições  postas  aos  juizes  especiaes  do  com- 
mercio, aos  deputados  e  escrivães  dos  mesmos  tribunaes. 

Das  suspeições  postas  aos  desembargadores  adjuntos  conhecia  o 
tribunal,  e  as  que  se  punham  aos  presidentes  eram  decididas  pela 
Relação  do  districto. 
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Quando  a  quantia  principal  pedida  na  acçfio  excedia  a  5:000$000, 
tinha  logar  a  revista. 

As  causas  de  revista  eram  julgadas  por  seis  juizes,  sendo  três  depu- 
tados e  três  d^embargadores. 

Os  secretários  eram  nomeados  na  capital  do  império  pelo  go- 
verno, e  nas  provincias  pelos  presidentes  dentre  os  deputados  com- 
merciaes. 

Competia-lhes : 

Propor  os  negócios  e  requerimentos  que  o  presidente  designava, 
lembrando  as  resoluções  ou  ordens  do  tribunal  que  se  oppuzessem,  ou 
fossem  a  bem  do  negocio,  de  que  se  tratava,  e  fazendo  apontamentos 
exactos  da  substancia  da  discussão,  da  decisão  que  se  tomasse,  para 
tudo  ser  mencionado  na  acta  ; 

apresentar  á  assignatura  do  tribunal  as  consultas,  e  á  do  presidente 
os  papeis  de  sua  competência,  devendo  previamente  subscrever  os  diplo- 
mas e  ordens ; 

assignar  a  correspondência  official  do  tribunal,  com  excepçSo  das 
que  pertenciam  ao  presidente  ; 

escrever,  por  sua  própria  letra,  no  alto  das  petições  de  partes,  os 
despachos  do  tribunal  ou  do  presidente ; 

mandar  passar,  com  despacho  do  presidente,  subscrever  e  assignar 
as  certidões  que  se  pediam,  não  se  oflFerecendo  Inconveniente  ; 

escrever,  por  sua  letra,  a  distribuição  dos  livros  dos  commercíantes 
e  auxiliares  do  commercio,  dos  livros  do  tribunal,  e  subscrever  e  assi- 
gnar os  termos  de  abertura  e  encerramento  dos  mesmos  livros  ; 

regular  o  serviço  da  secretaria,  flscalisar  as  suas  despezas  e  as  de 
expediente  e  authenticar  as  contas  para  o  seu  pagamento ; 

providenciar  para  que  o  archivo  se  conservasse  em  boa  ordem. 

Na  secretaria  do  tribunal  da  capital  do  império  havia  um  offlcial 
maior,  que  devia  ser  bacharel  formado  em  direito,  dous  oflflciaes  escri- 
pturarios,  dous  a  três  amanuenses,  um  porteiro  e  um  ajudante  do  mesmo 
servindo  um  dos  offlciaes  ou  amanuense  de  archivista,  outro  de  inter- 
prete, e  de  continuo  o  ajudante  do  porteiro. 

As  outras  secretarias  tinham  o  mesmo  numero  de  empregados, 
menos  um  offlcial,  escripturario  ou  um  amanuense. 

Todos  os  empregad!os  percebiam,  a  titulo  de  ordenado,  uma  gra- 
tificação paga  pela  caixa  dos  emolumentos  que  o  governo  arbitrava 
sobre  consulta  dos  respectivos  tribunaes :  o  offlcial  maior,  porém, 
vencia,  a  titulo  de  gratificação,  metade  do  ordenado  que  percebiam  os 
secretários  das  Relações,  entrando  os  emolumentos  para  a  caixa 
respectiva. 

Para  o  expediente  havia  os  seguintes  livros  : 
das  eleições  commerciaes; 
das  actas  das  sessões  do  tribunal ; 
dos  assentos  do  tribunal ; 
do  registro  das  consultas ; 
(lo  registro  da  correspondência  offlcial ; 
da  distribuição  das  rubricas  dos  livros ; 
das  fianças,  termos  e  multas ; 
das  quebras ; 

da  matricula  dos  empregados  do  tribunal ; 
do  ponto  dos  empregados; 
dos  emolumentos; 
da  receita  e  despeza. 

Além  desses  funccionarios  havia :  2  escrivães  de  appellações  e 
aggravos,  2  contínuos  e  2  offlciaes  de  justiça.   Os  contínuos    ven- 
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ciam  480$  de  ordenado  e  os  oflBciae»  de  justiça  240$  e  eram  nomeados 
pelos  presidentes,  e  os  escrivães  nomeados  em  conformidade  da  lei. 
Os  contadores  e  distribuidores  do  geral  eram  também  dos  tribunaes 
e  juízos  do  commercio. 

Juises  de  direito '^0  Código  do  Processo,  extinguindo,  no  art.  8<», 
as  ouvidorias  de  comarca,  juizes  de  fora  e  ordinários,  estatuiu  que  os 
juizes  de  direito  seriam  nomeados  pelo  imperador  dentre  os  bacharéis 
formados  em  direito,  maiores  de  22  annos,  e  que  tivessem,  pelo  menos, 
um  anno  de  pratica  do  foro,  tendo  preferencia  os  que  houvessem 
servido  de  juizes  municipaes  e  promotores;  mas  esta  disposição  foi  alte- 
rada pelo  art.  24  da  lei  n.  261  de  3  de  dezembro  de  1841,  em  virtude  do 
qual  só  podiam  ser  nomeados  juizes  de  direito  aquelles  bacharéis  for- 
madoB  que  tivessem  servido  com  distincçSo  os  cargos  de  juizes  muni- 
cipaes^ ou  de  orpháos  e  de  promotores  públicos  ao  menos  por  um  qua- 
triennio  completo ;  o  logar  de  substituto,  pelo  mesmo  prazo,  habilitava 
ao  cargO/  lei  de  20  de  setembro  de  1871 . 

Pelo  decreto  n.  687  de  26  de  julho  de  1850  era  necessário  que  esse 
serviço  tivesse  realmente  consistido  no  exercido  daquelles  cargos,  ou  na 
substituição  dos  juizes  de  direito,  e  não  no  desempenho  de  outros  em- 
pregos ou  commissões ;  que  o  tempo  de  interrupção  por  licença  ou  mo- 
léstia não  excedesse  de  seis  mezes,  e  que  tivesse  diploma,  expedido  pela 
secretaria  de  justiça,  de  habilitação  ao  cargo  de  juiz  de  direito,  em  vista 
doB  documentos  pelos  interessados  apresentados,  não  podendo  ser 
despachado  antes  de  matriculados. 

A  primeira  nomeação  só  podia  ser  para  comarca  de  primeira  en- 
trancia,  mas,  desde  que  tivessem  quatro  annos  de  serviço  effectivo, 
podiam  ser  removidos  para  comarca  de  segunda  entrancia  e  desta  para 
a  de  terceira,  tendo  três  annos  de  effectivo  serviço  naquellas,  decreto 
n.  687  da  1850. 

Os  juizes  de  direito,  em  conformidade  do  decreto  n.  559  de  28  de  junho 
e  687  de  julho  de  1850,  só  podiam  ser  removidos  de  umas  para  outras 
comarcas  da  mesma  entrancia,  ou  de  comarca  de  entrancia  superior 
para  Inferior,  a  requerimento  seu,  e  sem  elle  somente  nos  seguintes 
casos: 

se  apparecia  rebelliao,  guerra  civil  ou  estrangeira,  ou  mesmo  se* 
dição  ou  insurreição  dentro  da  província ; 

se  apparecia  conspiração  dentro  da  comarca ; 

e  se  o  presidente  da  província  representava  sobre  a  necessidade  de 
sua  remoção ;  neste  caso,  porém,  era  necessário  que  o  presidente  expli- 
casse as  razões  de  ordem  publica  que  aconselliavam  a  remoção,  que 
fossem  ouvidos  o  juiz  e  o  conselho  de  estado. 

Quando  mudados  de  uma  para  outras  comarcas,  percebiam  ajuda 
de  custo  nunca  menor  de  400$,  nem  maior  de  2:000$  e  deviam  entrar 
em  exercício  dos  novos  logares  dentro  de  três  mezes,  se  a  distancia 
a  percorrer  era  de  50  legoas  ou  menos  por  terra,  dentro  de  quatro 
mezes  sendo  de  50  até  100,  e  se  a  distancia  passava  de  100  legoas  o  prazo 
era  augmentado  com  um  mez,  com  dous  até  300,  e  assim  por  diante, 
art.  16  do  decreto  n.  687  de  1850. 

Sendo  a  viagem  por  mar  e  entre  portos  em  que  tocavam  os  paquetes 
de  vapor,  o  prazo  era  de  três  mezes  para  os  que  ficam  entre  9.  Pedro  e 
Rio  de  Janeiro,  e  entre  este  e  o  Cabo  de  S.  Roque,  ou  entre  este  cabo  e  o 
Pará ;  de  quatro  mezes  para  os  portos  que  ficam  entre  o  Rio  de  Janeiro  e 
o  Pará,  transpondo  na  viagem  o  Cabo  de  S.  Roque,  e  para  os  que  ficam  ao 
sul  e  ao  norte  do  Rio  de  Janeiro ;  de  sorte  que  fosse  necessário  transpôl-o 
na  viagem ;  art.  17. 
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Se  para  chegar  aos  portos  em  que  tocavam  os  paquetes  fosse  mister 
alguma  viagem  de  mar,  excedente  de  50  léguas,  augmentar-se-hia  um 
mez  ao  prazo,  addicionando-se  outro  mez,  se  para  ciiegar  á  comarca 
outra  \1agem  semelliante  se  fizesse  necessária ;  se  as  viagens  addicio- 
naes  fossem  de  terra,  accrescentavam-se  os  prazos  marcados  para  as 
viagens  dessa  natureza. 

O  prazo  era  de  três  mezes,  sendo  a  viagem  por  mar  sem  transpor 
nenhum  dos  portos  em  que  tocassem  os  paquetes  de  vapor ;  e  se  a  essa 
viagem  tivesse  de  addicionar-se  alguma  outra  por  terra,  accrescenta- 
vam-se os  prazos  marcados  no  art.  16  com  o  abatimento  de  dous  mezes. 

Esses  prazos  eram  contados  do  conhecimento  offlcial,  isto  é,  desde  o 
dia  em  que  o  juiz  recebia  a  communicaçSo  de  ter  sido  removido,  por 
intermédio  do  juiz  municipal,  que  deveria  certificar  ao  presidente  o  dia 
em  que  a  tinha  feito  ;  e  o  juiz  de  direito,  dentro  de  um  mez,  declararia 
se  acceitava  ou  não  o  logar ;  se  acceitáva,  percebia  logo  a  ajuda  de  custo 
e  sem  interrupção  o  ordenado  do  novo  logar. 

Se,  porém,  nSo  entrava  em  exercício  durante  o  prazo  marcado,  ou 
sua  prorogaçSo,  era  obrigado  a  restituir  o  ordenado  e  a  ajuda  de 
custo  que  tivesse  recebido,  e  passava  a  ser  considerado  avulso,  e 
sua  comarca  reputava-se  vaga,  e  ainda  quando  novamente  nomeado 
nem  por  isso  adquiria  direito  à  ajuda  de  custo,  ordenado  e  antigui- 
dade que  deixara  de  vencer  ;  decreto  citado. 

Os  prazos  para  os  nomeados  entrarem  em  exercício  foi  regulado  pelo 
decreto  n.  4302  de  23  de  dezembro  de  1868,  sendo  de  um  mez  para  a 
corte,  dous  para  a  província  do  Rio  de  Janeiro,  quatro  para  a  de  S. 
Paulo  e  Espirito  Santo,  cinco  para  todas  as  outras,  com  excepção  de 
Matto  Grosso,  Goyaz,  Piauhy  e  Amazonas,  para  as  quaes  era  do  sete 
mezes. 

Por  antiguidade  só  se  entendia  o  tempo  de  effectivo  exercício  nos 
legares,  deduzidas  quaes  quer  interrupções;  mas,  nos  termos  do  decreto 
n.  557  de  20  de  junho  de  1850,  era-lhes  contado  o  tempo  de  licença,  que 
não  excedia  de  seis  mezes  dentro  do  período  de  três  annos,  o  tempo  apra- 
zado ao  juiz  removido  de  se  transportar  a  outro  logar  e  o  de  suspensão 
por  crime  de  responsabilidade,  de  que  fossem  absolvidos. 

O  Código  do  Processo  no  art.  46  deu-lhes  competência  para: 

correr  os  termos  de  sua  jurisdicção  e  presidir  os  conselhos  de  ju- 
rados, demorando-se  o  tempo  necessário  ao  julgamento  das  causas  eiveis 
que  se  achassem  preparadas  ; 

presidir  á  revisão  e  ao  sorteio  dos  mesmos  jurados,  quer  para  o  jury 
de  accusação,  quer  para  o  de  sentença ;  presidir  ao  jury,  instruir  os 
jurados,  dando-lhes  explicações  sobre  o  processo  e  suas  obrigações  e 
regular  a  policia  das  sessões,  o  debate  das  partes,  dos  advogados  e 
testemunhas ; 

lembrar  ao  conselho  todos  os  meios  necessários  para  o  descobri- 
mento da  verdade ; 

applicar  a  lei  ao  facto,  conceder  fiança  aos  réos  pronunciados  pe- 
rante o  jury,  áquelles  a  quem  os  juizes  ae  paz  a  tivessem  injustamente 
denegado,  e  revogar  aquellas  que  os  mesmos  juizes  tivessem  indevida- 
mente concedido ; 

inspeccionar  os  juizes  de  paz  e  municipaes,  instruindo-os  nos  seus 
deveres,  quando  carecessem ; 

julgar  o  recurso  interposto  da  decisão  do  juiz  de  paz,  que  obrigava 
ou  nâo  o  denunciado  á  prizão,  que  concedia  ou  denegava  a  fiança,  que 
julgava  perdida  a  quantia  afiançada  pelo  réo  ; 

interpor  recurso  das  sentenças  proferidas  pelo  jury,  nos  casos  do 
art.  301  do  mesmo  código. 
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Além  dessas  attribuições,  a  lei  n.  261  de  3  de  dezembro  de  1841  e 
Reg.  n.  120  de  31  de  janeiro  de   1842  deu-lhes   mais  as  seguintes: 

No  crime: 

formar  culpa  aos  empregados  públicos,  nSo  privilegiados,  nos 
crimes  de  responsabilidade ; 

julgar  as  suspeições  postas  aos  juizes  municipaes  e  delegados ;  e 
definitivamente,  nos  termos  do  decreto  n.  562  de  2  de  julho  de  1850, 
os  crimes  de  moeda  falsa,  roubo  e  hômicidio  commettidos  nas  fron- 
teiras, a  resistência  comprehendida  na  primeira  parte  do  art.  116  do 
Código  Criminal,  a  tirada  de  presos  e  o  crime  de  bancarota ; 

correr  os  termos  da  comarca  o  numero  de  vezes  que  marcasse  o  re- 
gulamento e  fazer  correição,  posteriormente  regulada  pelo  decreto  n.  834 
de  2  de  outubro  de  1851 ; 

julgar  definitivamente  os  crimes  de  responsabilidade  dos  empre- 
gados nâo  privilegiados ; 

appellar  ex-offlcio  das  decisões  do  jury,  nos  casos  do  art.  79  da  lei  de 
3  de  dezembro  de  1841  §§  lo  e  2o ;  200  §  11,  445,  449,  e  454  do  regulamento 
n.  120  de  31  de  janeiro  de  1842  ; 

examinar,  quando  fizessem  as  correições,  todos  os  processos  instau- 
rados pelos  delegados,  subdelegados  e  juizes  municipaes,  e  todos 
aquelles  que  tivessem  sido  sentenciados  pelas  mesmas  autoridades,  pro- 
cedendo contra  ellas  nos  casos  de  prevaricação,  peita  ou  suborno,  e  os 
livros  dos  tabelliães  e  escrivães ; 

conhecer  da  escusa  dos  jurados  e  multal-os,  nos  termos  do  art.  103 
da  lei  de  3  de  dezembro  de  1841 ; 

decidir  todas  as  questões  incidentes,  que  fossem  de  direito,  e  de  que 
dependessem  as  deliberações  finaes  do  jury ; 

fazer  advertência,  impor  penas  disciplinares  de  prizão  por  cinco 
dias  e  suspensão  do  emprego,  e  formar  culpa  aos  offlciaes  e  subalternos 
das  autoridades  judiciarias,  por  crime  de  responsabilidade  ; 

proceder  ou  mandar  proceder  ex-ojfficío,  quando  lhe  fosse  presente 
de  qualquer  maneira  algum  processo  crime  em  que  tivesse  logar  a 
accusação  por  parte  da  justiça,  a  todas  as  diligencias  necessárias,  ou 
para  sanar  qualquer  nullidade,  ou  para  mais  amplo  conhecimento  da 
verdade  e  circumstancias  que  pudessem  influir  no  julgamento,  embora 
já  estivesse  o  processo  em  condições  de  ser  submettido  á  apreciação  do 
jury ; 

conceder  fiança  nos  crimes  de  responsabilidade  aos  empregados 
não  privilegiados,  bem  comi)  aquelles  réos  a  que  os  juizes  inferiores 
e  autoridades  policiaes,  tivessem  negado  e  revogar  as  por  estes  in- 
devidamente concedidas,  houvesse  ou  não  recurso  interposto  pelos  réos. 
No  eivei,  em  conformidade  do  decreto  n.  143  de  15  de  março  de  1842, 
exercitavam  toda  a  jurisdicção  dos  provedores  de  comarca  a  respeito  da 
revisão  das  contas  dos  tutores,  curadores,  testamenteiros,  adminis- 
tradores judiciaes,  depositários  públicos  e  thesoureiro  de  orphãos  e  au- 
sentes, procedendo  civilmente  nos  tei^mos  do  Ord.  L.  1®  Tit.  62  e  mais 
legislação  em  vigor; 

conheciam  dos  aggravos  de  petição  ou  de  instrumento,  interpostos 
dos  despachos  ou  sentenças  interlocutórias  proferidas  pelos  juizes 
municipaes  e  de  orphãos  dos  termos  que  distavam  mais  de  15  léguas 
da  Relação ; 

exerciam  a  jurisdicção  privativa  e  improrogavel  do  juizo  dos  feitos 
da  fazenda  naquellas  províncias  em  que  não  havia  juiz  dos  feitos  espe- 
cial, lei  n.  242  de  29  de  novembro  de  1841 ; 

julgav6un  as  appellações  interpostas  das  sentenças  dos  juizes  de  paz, 
proferidas  nas  acções  de  locação  de  serviço,  de  que  trata  o  art.  15  da 
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lei  n.  108  de  11  de  outubro  de  1837,  e  as  suspeições  dos  mesmos  juizes, 
na  conformidade  do  decreto  n.  26  de  15  de  janeiro  de  1832  ; 

deferiam  juramento  aos  juizes  municipaes  edeorphâos  quando  as 
camarás  municipaes  nSo  podiam  reunir-se  em  tempo  opportuno,  na 
forma  dos  avisos  n.  162  de  20  de  dezembro  de  1848  e  87  de  11  de  abril  de 
1849; 

davam  attestado  de  frequência  aos  mesmos  juizes,  na  hypothese  do 
aviso  n .  232  de  21  de  agosto  de  1855. 

A*s  attribuições,  que  lhes  foram  conferidas  pelo  Código  do  Processo, 
pela  lei  de  3  de  deslembro  de  1841  e  regulamento  n.  120  de  31  de  janeiro 
de  1842,  ajuntou  a  lei  n*  2033  de  1871  mais  as  seguintes: 

conceder  ordem  de  habeas-corpus  aos  illegalmente  prezos,  ainda 
mesmo  por  determinação  do  chefe  de  policia  ou  de  qualquer  outra  auto- 
ridade administrativa,  sem  exclusfio  dos  detidos  a  titulo  de  recruta- 
mento, nfio  estando  alistados  como  praças  no  exercito  ; 

exercer  o  cargo  de  auditores  de  guerra,  salvo  onde  os  houvesse 
especial ; 

multar  os  promotores  e  adjuntos,  quando  fossem  omissos  em  apre- 
sentar as  queixas  ou  denuncias  nos  seguintes  termos:  de  30  dias,  no 
caso  de  flagrante  delicto,  se  o  réo  obtinha  fiança  ;  no  de  cinco,  se  o  réo 
se  achava  prezo ;  no  de  cinco  dias,  também,  fora  de  flagrante  delicto,  nSo 
estando  o  réo  prezo  nem  afiançado  ; 

pronunciar  e  julgar  os  crimes  de  que  trata  a  lei  n.  562  de  2  de 
julho  de  1850  e  arttgo  1°  do  decreto  n.  1090  de  1<>  de  setembro  de  1860 ; 

conhecer,  por  via  de  appellaçflo,  das  sentenças  dos  juizes  de  paz  e 
municipaes ; 

fazer  as  correições  nos  termos  da  comarca  na  mesma  occasiôo  em 
que  fosse  presidir  o  jury ; 

inspeccionar  os  juizes  de  paz,  municipaes  e  substitutos,  instruindo-os 
nos  seus  deveres,  quando  precisassem  ; 

julgar  em  primeira  instancia  as  causas  de  liberdade,  ainda  que  o 
valor  fosse  inferior  a  500$000; 

mandar  proceder  á  alteração  que  julgassem  conveniente  para  regu- 
laridade da  partilha ; 

nomear  o  promotor  interino ; 

propor  o  adjunto  do  promotor  nas  respectivas  comarcas ; 

resolver,  onde  não  houvesse  juiz  especial,  sobre  a  rehabilitação  dos 
fallidos,  conceder  ou  denegar  moratória,  nomear  administrador  e  fiscaes 
de  heranças;  destituir  os  liquidantes  das  sociedades  mercantis  dissol- 
vidas nos  casos  do  art.  340  do  Código  Commercial ;  obrigar  os  trapicheiros 
e  administradores  de  armazéns  a  assignar  termo  de  fiel  depositário  nas 
comarcas  de  fora  das  sedes  das  juntas  e  inspectorias  commerciaes  ; 

juramentar  e  dar  posse  aos  empregados  judiciários  nos  termos  e 
districtos  de  sua  comarca ; 

conceder  ou  denegar  licença  para  casamento  de  menores,  qualquer 
que  fosse  o  valor  dos  bens ; 

executar  as  sentenças  crimes,  mesmo  as  das  varas  privativas  nas 
comarcas  especiaes ; 

confirmar  ou  revogar  as  pronuncias,  em  recurso,  nos  crimes  com- 
muns,  nos  termos  do  art.  60; 

multar,  depois  de  ouvil-o,  ao  juiz  municipal  que  se  ausentava  do 
termo  sem  licença ; 

julgar  o  crime  de  contrabando  fora  de  flagrante  delicto,  decidir  as 
suspeições  postas  aos  juizes  inferiores,  e  conceder  fiança; 

julgar  as  causas  commerciaes  sobre  quantia  excedente  a  500$  e 
executar  as  sentenças  eiveis  nos  termos  onde  não  houvesse  juiz  muni- 
cipal; 
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julgar  em  primeira  instancia  todas  as  causas  eiveis  nas  respectivas 
comarcas,  incluindo-se  nessa  competência  o  julgamento  de  partilhas, 
contas  de  tutores,  e  qualquer  outra  decisão  definitiva  que  puzesse  termo 
á  causa  em  primeira  instancia,  e  preparar  as  mesmas  causas  nas 
comarcas  especiaes ; 

decidir  os  aggravos  interpostos  dos  juizes  inferiores,  as  suspeições 
postas  aos  juizes  de  direito  e  ao  presidente  do  tribunal  do  jury  da 
comarca  vizinha,  segundo  a  ordem  designada  pelo  presidente  da  pro- 
víncia. 

Havia  também  varas  privativas:  do  eivei,  do  commercio,  dos 
orphãos,  da  provedoria  e  dos  feitos  da  fezenda,  auditores  de  guerra  e 
marinha,  sendo: 

Na  corte  :  três  varas  do  eivei,  decretos  de  15  de  janeiro,  22  de  junho 
de  1833,  e  n.  37  de  2  de  dezembro  de  1839;  duas  do  commercio,  Tit. 
único  do  Cod.  Comm.,  decretos  ns.  1597  de  1855  e  1910  de  28  de  março  de 
1857;  uma  dos  feitos  da  fazenda,  decreto  n.  242  de  29  de  novembro  de 
1844;  duas  dos  orphãos,  decreto  n.  97  de  30  de  outubro  de  1835  e  lei 
n.  2033  de  20  de  setembro  de  1871  ;  a  de  provedoria  de  capellas  e  resíduos, 
extincta  pela  lei  de  3  de  novembro  de  1830  e  restabelecida  pela  de 
n.  2033  citada,  e  as  auditorias  de  marinha,  decreto  de  13  de  novembro 
de  1809,  e  de  guerra  decreto  de  21  de  março  de  1821,  sendo  uma  das 
varas  eiveis  extincta  pelo  decreto  n.  258  de  2  de  dezembro  de  1842,  e 
restabelecida  pelo  de  n.  4825  de  22  de  novembro  de  1871. 

Na  capital  da  Bahia ;  duas  do  eivei,  decretos  de  16  de  setembro  de 
1833  e  4825  de  novembro  de  1871 ;  duas  dos  orphãos,  decreto  n.  164  de  10 
de  maio  de  1842,  sendo  uma  vara  supprimida  pelo  de  n.  229  de  21  de 
maio  de  1843,  uma  dos  feitos  da  fazenda,  uma  de  provedor  de  capellas  e 
resíduos,  decreto  n.  4825  citado  e  uma  do  commercio,  decreto  n.  1597  de 
lo  de  maio  de  1855. 

Na  capital  de  Pernambuco :  —  duas  varas  eiveis,  sendo  uma  suppri- 
mida pelo  decreto  n.  248  de  22  de  novembro  de  1842  e  depois  restabelecida 
pelo  de  n.  4825  de  1871,  uma  dos  feitos  da  fazenda,  uma  commercial, 
lei  n.  799  de  16  de  setembro  de  1854  e  decreto  n.  4825  de  1871,  uma  da 
provedoria,  uma  de  orphãos,  decreto  citado  de  1871. 

Em  S.  Luiz  do  Maranhão  :  duas  do  cível,  decreto  citado  n.  4825  de 
1871,  uma  do  commercio,  lei  n.  799  de  1854,  uma  da  provedoria  e  uma 
de  orphãos. 

Pelo  decretou. 5458 de7  de  novembro  de  1873  cada  uma  das  comarcas 
de  Belém,  Fortaleza,  Nictheroy,  S.  Paulo,  Ouro  Preto,  Porto  Alegre, 
mantido  o  auditor  de  guerra,  Cuyabá  e  Goyaz,  ficou  com  dous  juizes 
de  direito  do  cível,  dos  quaes  um  exercia  a  vara  dos  feitos  da  fazenda  e 
a  commercíal  e  o  outro  a  de  orphãos  e  a  provedoria  de  capellas  e 
resíduos,  sendo,  pelo  decreto  n.  6558  de  2  de  maio  de  1877,  creado  na 
cidade  de  Belém  mais  um  juiz  especialmente  para  os  feitos  da  fazenda. 

Em  virtude,  porém,  do  disposto  no  art.  3°  paragrapho  único  da  lei 
n.  2792  de  20  de  outubro  de  1877,  foram  extinctas  uma  vara  eivei  da 
corte,  uma  da  capital  da  Bahia,  uma  da  cidade  do  Recife,  uma  da  de 
Ouro  Preto,  uma  da  de  Goyaz,  e  uma  cível  e  outra  de  orphãos  da  capital 
do  Maranhão. 

Nessas  varas  competia-lhes :  como  juizes  do  cível,  em  conformidade 
do  art.  13  das  Disposições  Provisórias,  e  da  lei  n.  2033  de  20  de  setembro 
de  1871 : 

conhecer  e  julgar  definitivamente  todas  as  causas  cíveis,  ordinárias 
ou  summarías  que  se  moviam  na  comarca,  incluindo  o  julgamento  das 
partilhas  e  qualquer  decisão  definitiva  que  puzesse  termo  á  causa  em 
primeira  instancia ; 
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oomo  juizes  do  commercio,  nos  termos  do  Ck^d.  Comm.  dos  decretos 
ns.  737  de  1850  e  1597  de  1  de  maio  de  1855,  as  questões  de  ajuste,  salá- 
rios, despedida  dos  indivíduos  da  trii)olaçâo,  guarda-livros,  feitores, 
caixeiros;  direitos  e  obrigações,  responsabilidade  dos  agentes  auxiliares 
do  commercio,  os  actos  de  commercio  praticados  por  estrangeiros  no 
Brazil ;  as  questões  entre  particulares  sobre  titulos  da  divida  publica  e 
outros  quaesquer  papeis  de  credito  do  governo  ; 

as  questões  de  companhias  e  sociedades,  qualquer  que  fosse  a  sua 
natureza  e  objecto ; 

as  questões  cjue  derivavam  de  contractos  de  locação,  comprehen- 
didos  na  disposição  do  titulo  10  parte  1^  do  Qxi.  Comm.,  com  ex- 
cepção somente  das  que  eram  relativas  á  locação  de  prédios  rústicos  e 
urbanos ; 

as  questões  relativas  a  letras  de  cambio  e  da  terra,  notas  promis- 
sórias e  créditos  mercantis,  seguros,  riscos  e  fretamentos,  e  a  quaesquer 
contractos  relativos  ao  commercio  marítimo  ; 

destituir  os  liquidantes  das  sociedades  mercantis,  dissolvidas  nos 
casos  do  art.  347  do  Cod.  Comm.,  decreto  n.  2662  de  9  de  outubro 
de  1875 ; 

presidir  a  nomeação  do  novo  caixa  ou  gerente  das  sociedades  com- 
merciaes  no  caso  do  art.  309  do  mesmo  Código ; 

nomear  os  administradores  e  flscaes  quando  algum  negociante,  que 
náo  tinha  sócio  ou  mesmo  que  não  era  negociante,  fallecia  sem  testa- 
mento, nem  herdeiros  presentes  e  tinha  crolores  commerciantes  ; 

processar  e  julgar  a  justificação  que  o  capitão  de  navio  devia  fazer 
para  tomar  dinheiro  a  risco  e  vender  mercadorias  da  carga ; 

nomear  depositário  para  receber  os  géneros  e  pagar  os  fretes  devi- 
dos, quando  ausente  o  consignatário  ou  se  não  apresentava  o  portador 
do  conhecimento  ú  ordem  ; 

providenciar,  no  caso  de  naufrágio,  sobre  a  salvação  da  gente, 
navio  e  carga,  e  proceder  ao  inventario,  guarda,  ou  venda  dos  objectos 
salvados,  no  caso  de  faltar  o  capitão  ou  não  apparecer  o  dono,  con- 
signatário, ou  alguém  por  elles ; 

autorisar  a  descarga  do  navio  arribado; 

abrir,  encerrar,  numerar  e  rubricar  os  livros  de  apontamentos  e 
protestos  de  letras  ; . 

proceder  aos  exames,  diligencias,  arbitramentos  e  vistorias,  no  caso 
de  avarias  grossas,  e  dar  providencias  sobre  os  eíToitos   avariados  ; 

obrigar  os  trapicheiros  e  administradores  de  armazéns  a  assignar 
termo  de  fiei  depositário  nas  comarcas  fora  das  sedes  das  juntas  e 
inspectorias  commerciaes  (decreto  n.  2662,  de  9  de  outubro  de  1875) ; 

convocar  e  ouvir  os  credores  sobre  a  moratória ; 

as  questões  sobre  compra  e  venda  mercantil,  escambo  ou  troca 
mercantil,  deposito  e  penlior  mercantil,  novaçiío  e  compensação  mer- 
cantil ; 

as  questões  sol)re  arribadas  forçadas,  damnos  por  abalroação, 
abandono  de  objecto  segurado ; 

decretar  a  fallencia,  qualificar  a  quebra,  decreto  n*  1597  de  1855; 
resolver  sobre  a  concordata  e  contracto  de  união  ; 

conceder  ou  denegar  moratória  e  resolver  sobre  a  rehabilitação 
do  fallido,  decreto  n.  2662  de  1875  e  6384  de  1876; 

finalmente,  todas  as  causas  que  derivavam  de  direitos  e  obri- 
gações sujeitas  ás  disposições  do  Código  Commercial,  comtanto  que 
uma  das  partes  fosse  commerciante^  e  a  divida  também  fosse 
commercial. 

Como  auditores  de  guerra  ou  de  marinha  funccionar  nos  conselhos 
de  guerra,   com  jurisdicção  cumulativa  nas  causas  crimhiaes. 
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Como  juizes  dos  orphãos,  creaçfio  dos  tempos  coloniaes  e  conti- 
nuada pelo  art.  20  das  Disposições  Provisórias  e  art.  117  da  lei  de  3 
de  dezembro  de  1841  : 

coniiecer  e  julgar  administrativamente  os  processos  de  inventá- 
rios, partilhas,  tutelas,  curadorias,  contas  de  tutores  e  curadores  ; 

conceder  cartas  de  emancipação  com  supprimento  de  idade ; 

dar  licença  a  mulheres  menores  para  venderem  bens  de  raiz, 
.  consentindo  os  maridos,  e  tutor  aos  orphãos ; 

supprir  o  consentimento  de  pai  ou  tutor  para  casamento ; 

connecer  e  julgar  contenciosamente  as  causas  que  nascessem  dos 
inventários,  partilhas  e  contas  de  tutores  ;  e  bem  assim  as  habilita- 
ções dos  herdeiros  de  ausentes,  e  as  causas  dependentes  das  já  men- 
cionadas ; 

arrecadar  e  administrar  os  liens  dos  ausentes,  nos  termos  doOrd. 
L.  lo,  tits.  88,  90  e  62  §  38  e  da  lei  de  3  de  novembro  de  1830. 

Como  juizes  especiaes  da  provedoria,  também  obra  da  legislação 
colonial,  extinctos  pela  lei  de  3  de  novembro  de  1830,  a  qual  revogou 
o  seu  regimento  de  10  de  dezembro  de  1613,  passando  as  suas  funcções 
a  ser  exercidas  pelos  juizes  dos  orphãos,  mas  que  forão  restabelecidos 
pela  lei  n.  2033,  de  setembro  de  1871,  conhecer  de  todas  as  causas  de 
capellas  e  resíduos. 

Dos  feitos  da  fazenda,  creados  pela  lei  n.  242,  de  29  de  novembro  de 
1844,  processar  e  julgar  em  primeira  instancia  todas  as  causas  eiveis  da 
Fazenda  Nacional,  ordinárias  ou  summarias  em  que  ella  fosse  inter- 
essada por  qualquer  modo,  ou  em  que  houvesse  de  intervir  como  au- 
tora, ré,  assistente  ou  oppoente. 

Com  a  promulgação  da  lei  n.  2033  de  20  de  setembro  de  1871,  alte- 
rando diversas  disposições  da  legislação  judiciaria,  nas  capitães, 
sedes  das  Relações,  e  nas  comarcas  de  um  só  termo  a  ellas  ligadas  por 
tão  fácil  communicação  que  no  mesmo  dia  se  pudesse  ir  e  voltar,  a 
jurisdicção  de  1^  instancia  passou  a  ser  exclusivamente  exercida  pelos 
juizes  de  direito  e  a  de  2^  pelas  Relações  ;  e  nessas  comarcas,  conside- 
radas especiaes,  ainda  mesmo  os  das  varas  privativas,  tinham  elles 
jurisdicção  criminal  cumulativa,  sendo,  porém,  a  civil  só  cumulativa 
entre  os  juizes  respectivos ;  substituiam-se  reciprocamente  e  podiam 
ordenar  as  prizões  e  quaesquer  diligencias  em  qualquer  parte  da 
comarca. 

Nas  especiaes  exclusivamente  lhes  competia; 

a  pronuncia  dos  culpados  nos  crimes  communs  ; 

o  julgamento  dos  crimes,  de  que  trata  o  art.  12  §  7»  do  Código  do 
Processo  Criminal  e  mais  processos  policiaes ; 

a  pronuncia  e  julgamento  dos  crimes  indicados  na  lei  n.  562  de  2 
de  julho  de  1850  e  no  art.  1°  do  decreto  n.  1090  de  1  de  setembro 
de  1860; 

o  julgamento  das  infracções  dos  termos  de  segurança  e  bem  viver, 
e,  por  appellação,  o  julgamento  das  infracções  de  posturas  municipaes  ; 

o  processo  e  julgamento  dos  empregados  públicos,  não  privile- 
giados ; 

o  processo  e  julgamento  dos  crimes  de  contrabando  ; 

a  decisão  da  suspeição  posta  aos  juizes  substitutos  e  juizes  de  paz, 
chefes  de  policia,  delegados  e  subdelegados  ; 

e  em  geral  quaesquer  outras  attribuições  conferidas  pela  legisla- 
ção em  vigor  aos  juizes  de  1«  instancia  ; 

o  julgamento  em  2»  instancia  das  causas  eiveis  de  valor  até  100$000 ; 

o  processo  e  julgamento  em  1»  instancia  das  de  valor  de  mais  de 
100$00Ô  até  500$000. 
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A  substituição  recíproca  dos  juizes  effectivos  era  restricta,  na  vara 
substituída,  ás  sentenças  definitivas  ou  com  força  de  definitivas  em  feitos 
eiveis  ou  crimes,  a  despachos  de  pronuncias,  á  concessão  ou  denegação 
de  habeas-corpusy  ó  decisão  de  suspeições,  ao  julgamento  de  appella- 
ções,  ou  quaesquer  recursos  interpostos  dos  juizes  inferiores. 

Em  todos  os  outros  actos  de  jurisdicção  voluntária,  ou  contenciosa, 
eram  substituídos  pelos  respectivos  substitutos. 

Nas  comarcas  especiaes  exerciam  a  jurisdicção  criminal  em  dis- 
trictos  designados  na  corte  pelo  governo  e  nas  províncias  pelos  respe- 
ctivos presidentes.  Tinham  foro  privilegiado,  quer  nos  crimes  communs, 
qiiép  nos  de  responsabilidade ;  eram  processados  nos  termos  dos 
arts.  90,  91  e  seguintes  do  decreto  de  2  de  maio  de  1874,  conforme  o 
accopdão  da  Relato  da  corte  n.  468  de  13  de  agosto  de  1877. 

Não  podiam  ausentar-se  da  comarca  sem  licença,  e  se  o  faziam, 
ficavam  sujeitos,  além  da  responsabilidade  criminal,  á  multa  de  50$  a 
200|,  imposta  pelo  presidente  da  Relação. 

Era-lhes  vedado  : 

annuUar  processos  que  Uies  fossem  presentes  para  o  jury,  devendo 
apenas  mandar  proceder  ás  diligencias  necessárias  para  supprirem 
nuUidades  ; 

executar  diligencias  policiaes,  que  deviam  ser  recommendadas  aos 
juizes  municipaes  e  aos  de  paz  ; 

advogar,  salvo  em  causa  própria,  Ord.,  L.  3^,  Tít.  28  §  2® ; 

servir  na  guarda  nacional,  lei  n .  602  de  19  de  setembro  de  1850, 
art.  10  §6o; 

ser  juiz  commissario  de  terras  publicas,  decreto  de  10  de  junho 
de  1873 ; 

ser  procurador  de  causas,  Ord.,  L.  3^,  Tit..28  §  2« ; 

ser  procurador  fiscal  da  fazenda  nacional,  decreto  n.  736  de  20 
de  junho  de  1850,  art.  77  ; 

ser  vereador,  devendo  escusar-se  sendo  eleito,  aviso  n.  267  de  1  de 
junho  de  1839  ; 

servir  com  advogado,  pai,  filho,  irmão  o  cunhado,  Ord,,  L.  1«, 
Til.  48  §  29,  sendo,  porém,  permittido  rever  os  feitos  em  que  funccio- 
nassem  parentes  seus  em  gráo  prohibido  ; 

servir  com  delegado,  irmão  ou  tio  de  sua  mulher,  aviso  de  17  de 
abril  de  1874,  ou  casado  com  prima,  ou  irmã  de  sua  mulher,  aviso  de 
3  de  dezembro  de  1859  ; 

servir  com  empregado  do  foro  em  gráo  prohibido,  Ord.,  L.  l», 
Til.  79S15  e  avisou.  266  de  3  de  dezembro  de  1853;  com  escrivão 
em  geral,  inclusive  o  de  orphãos,  que  fosse  tio  e  cunhado  ou  cunhado 
só,  Ord.  citada,  aviso  n.  49  de  28  de  julho  de  1843  e  n.  159  de  31  de  maio 
de  1872  ; 

servir  com  juiz,  em  geral,  que  fosse  irmão,  decreto  de  23  de  julho 
de  1689,  avisos  de  27  de  agosto  de  1794  e  109  de  26  de  abril  de  1849,  com 
juiz  municipal  cunhado,  ou  irmão,  decretos,  cits.; 

servir  com  procurador  de  causas  que  fosse  pai,  filho,  irmão  ou 
cunhado,  Ord  L.  lo  Tit.  48  §  29  e  aviso  n.  512  de  7  de  novembro  de  1861 ; 

ecom  promotor  publico  cunhado,  devendo  este  deixar  o  exercício 
do  cargo,  aviso  n.  266  de  3  de  dezembro  de  1853. 

Tinham  o  dever :  de  enviar  de  seis  em  seis  mezes  aos  presidentes  da 
província  uma  informação  circumstanciada  e  fundamentada  acerca  da 
maneira  por  que  os  juizes  municipaes,  de  orphãos  e  promotores,  que 
eram  bacharéis  formados,  ser\1am  os  seus  logares,  art.  38  do  reg.  de  31 
de  janeiro  de  1842; 

de  remetter  ao  chefe  de  policia,  sob  pena  de  10$  á  30$000  de  multa 
e  nos  dias  15  de  janeiro  e  de  julho  de  cada  anno,  uma  relação  circum- 
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stanciaija  (}e  todos  os  crimes  de  responsabilidade,  que  houvessem  jul- 
gado, reg.  pit.  art.  177 ;  e  quinze  dias  depois  do  encerramento  do  jury 
um  mappa  circunistanciado,  de  accôrdo  com  o  art.  180  do  reg.  de  31  de 
janeiro  de  1842,  pena  de  30$  a  90$000,  no  caso  de  falta,  art.  179. 

As  comarcas  eram  divididas  em  três  classes  ;  de  primeira,  segunda 
e  terceira  entrancias^  e  o  exercício  do  cargo  por  sete  annos  em  comarca 
de  primeira  entrancia  habilitava  o  juiz  de  direiro  a  ser  removido  para 
qualquer  comarca  de  terceira,  alterado  nesta  parte  o  decreto  de  1850 
pela  lei  n.  2033  de  1871. 

Quando  se  achavam  impossibilitados  physica  ou  moralmente,  eram 
aposentados  a  seu  pedido,  ou  por  iniciativa  do  governo  com  o  ordenado 
por  inteiro,  se  contavam  30  annos  de  serviço,  e  com  o  ordenado  propor- 
cional, se  tinham  mais  de  dez;  se,  porém,  contavam  75  annos  de  idade  e 
rpais  de  40  de  serviço,  eram  aposentados  com  todos  os  vencimentos,  em 
conformidade  do  decreto  n.  3309  de  9  de  outubro  de  1876. 

O  decreto  legislativo  n.  560  de  28  de  junho  de  1850  estabeleceu  para 
esses  juizes  o  ordenado  annual  de  1 :600$000  e  uma  gratificação  de  800$000, 
sem  distincçSo  de  comarcas,  passando  elles,  pela  lei  n.  1761  de  20  de  junho 
de  1870,  Q  perceber  os  vencimentos  de  3:600$000. 

Nas  solemnidades  e  actos  públicos  usavam  de  beca  de  seda  com 
goUa  de  arminho,  barrete  de  velludo  com  arminho  e  facha  de  chamedote 
branco  com  franjas  da  mesma  cor,  decreto  n.  1326  de  10  de  fevereiro 
de  1854. 

Juizes  MunicipaeSy  de  Orphãos  e  Substitutos  —  O  art.  5^  do 
Código  do  Processo  Criminal  creou  em  cada  termo  ou  julgado  um 
logar  de  juiz  municipal.  Para  sua  nomeação  as  camarás  municipaes 
respectivas  faziam  de  três  em  três  annos  uma  lista  de  três  candidatos, 
tirados  dentre  os  seus  habitantes  formados  em  direito,  ou  advogados 
hábeis,  ou  quaesquer  pessoas  bem  conceituadas  e  instruídas,  e  a 
remettiam  ao  governo  na  província,  onde  estava  a  corte  e  aos  pre- 
sidentes nas  outras,  para  ser  nomeado  dentre  os  candidatos  o  juiz 
municipal  do  termo  (arts.  33  e  34  do  mesmo  Código) ;  mas  estas 
disposições  foram  reformadas  pelo  art.  13  da  lei  n.  261  de  3  de 
dezembro  de  1841,  o  qual  estabeleceu  que  elles  seriam  nomeados  pelo 
imperador  dentre  os  bacharéis  formados  em  direito,  que  tivessem,  pelo 
menos,  um  anno  de  pratica  do  foro,  adquirida  depois  de  sua  formatura, 
contado  desde  a  data  em  que  se  tinha  apresentado  e  inscripto  na  classe 
dos  advogados  dos  auditórios  de  uma  cidade  ou  villa,  e  comprovado 
por  attestação  do  juizo  do  termo  ou  comarca. 

Serviam  por  quatro  annos,  findos  os  quaes  podiam  ser  recondu- 
zidos ou  nomeados  para  melhores  logares,  por  outro  tanto  tempo,  mas 
durante  o  quatriennio  só  deixavam  os  logares  nos  seguintes  casos  : 

Se  eram  nomeados  juizes  de  direito,  ou  removidos  a  requerimento 
seu ;  se  pediam  demissão,  ou  se  eram  privados  do  logar  por  sentença. 

Não  podiam  exercer  cargos  de  commissâo  alheios  á  magistra- 
tura, e  quando  os  acceitavam  entendia-se  haverem  renunciado  o  cargo 
ou  se  sujeitado  à  privação  do  logar,  aviso  n.  145  de  29  de  maio  de 
<849,  sendo  l5o  sónfiente  exceptuados  os  membros  das  assembléas  geral 
e  provinciaes;  mas  ainda   no  ultimo  caso  perdiam  antiguidade. 

Ternp^inado  o  quatriennio,  se  o  serviço  tinha  consistido  realmente 
iiQ  exercício  do  cargo,  ou  na  substituição  dos  juizes  de  direito,  e  nôo 
no  desen^penho  de  outros  empregos  ou  commissões,  requeriam  habi- 
litação ao  cargo  de  juiz  de  direito,  apresentando  certidão  do  tempo 
de  exercício  e  lhes  era  expedido  o  competente  diploma  pela  Secre- 
taria da  Justiça,  não  se  lhes  contando  o  tempo  de  interrupção,  i)or 
licença  ou  moléstia,  excedente  de  seis  mezes,  durante  o  quatriennio. 


Se  nfio  havia  prévia  recondiicçâo,  assim  que  terminavam  o  qua- 
Iriennio  deviam  passar  logo  a  vara  ao  respectivo  supplente  ( aviso  n.  61 
de  27  de  junho  de  1846 ) ;  mas  uma  vez  reconduzidos,  só  eram  sujeitos  ao 
pagamento  dos  direitos,  se  havia  melhora  de  vencimentos,  avisos  ns.  150 
e  151  de  9  de  outubro  e  de  7  de  dezembro  de  1847  e  129  de  3  de 
abril  de  1851. 

Quando  passavam  a  exercer  as  funcções  de  juiz  de  direito,  ou  ti- 
nham algum  legítimo  impedimento,  eram  substituídos  por  um  dos  seis 
supplentes,  também  nomeados  por  quatro  annos,  d^entre  os  cidadãos 
notáveis  do  logar  pela  sua  fortuna,  intelligencia  e  boa  conducta,  se- 
gundo a  ordem  em  que  seus  nomes  estivessem,  nos  termos  dq  art.  19 
da  lei  n.  261,  de  3  de  dezembro  de  1841. 

A  autoridade  dos  juizes  municipaes  comprehendia  um  ou  mais  ter- 
mos, segundo  a  sua  extensSo  ou  população ;  e  nos  grandes  e  populosos 
podiam  haver  os  juizes  necessários  com  jurisdicçôo  cumulativa. 

Nas  grandes  povoações,  onde  a  administração  dos  orphSos  podia 
occupar  um  ou  mais  magistrados,  havia  juizes  de  orphSos,  nomeados 
pelo  imperador,  pela  mesma  forma  e  tempo  que  os  municipaes,  que 
eram  substituídos  da  mesma  maneira  j  nos  outros  municípios  o  juiz 
municipal  accumulava  ajurisdicçõo  de  juizdosorphSos. 

Podiam  residir  successivamente  em  cada  um  dos  termos,  segundo 
as  necessidades  do  serviço ;  mas,  quando  sabiam  de  um  delles  para 
outro,  deviam  passar  a  vara  aos  supplentes  a  quem  tocasse ;  quando 
porem,  faltavam,  estavam  ausentes  fóra  dos  municípios  ou  impedidos, 
aquelles  exerciam  a  jurisdicçao  plena  (decreto  n.  276,  de  24  de  março 
de  1843). 

Pela  lei  n.  105,  de  12  de  maio  do  1840,  nfio  eram  considerados  ma- 
gistrados ;  mas,  segundo  a  doutrina  do  aviso  de  14  de  fevereiro  de  1855, 
podiam  passar  procuração  de  seu  próprio  punho. 

Usavam  de  beca  ae  seda  ou  lã  preta  com  golla  de  velludo  preto, 
barrete  do  mesmo  velludo,  facha  de  chamalote  ou  velludo  preto  com 
franjas  ou  borlas  brancas  (decreto  n.  1326,  de  10  de  fevereiro  de  1854). 

No  desempenho  de  suas  obrigações,  que  por  si  deviam  cumprir,  a 
ninguém  podiam  dar  commissão  (aviso  n.  99,  de  13  de  setembro  de 
1838,  sendo  radicalmente  nulla  a  sentença  que  não  fosse  escripta  de  seu 
punho  (acc.  da  Relação  da  Corte,  de  25  de  novembro  de  1843). 

Em  cada  município  tinham  esses  juizes  seis  supplentes,  que  pela  lei 
n.  2033,  de  1871,  foram  reduzidos  a  trez,  os  quaes  serviam  por  um  qua- 
Iriennio,  substituindo-os  nos  seus  ijupcídimentos,  segundo  a  ordem  em 
que  seus  nomes  estavam  (decreto  n.  649,  de  21  de  novembro  de  1849),  e 
só  podiam  ser  distituidos,  dentro  do  tempo  de  seu  legal  exercido,  por 
demissão  a  pedido,  ou  nos  seguintes  casos : 

Mudança  definitiva  para  fóra  do  termo ; 

acceitação  de  cargo  incompatível  com  o  da  supplente; 

impedimento  prolongado  por  mais  de  seis  mezes ; 

sentença  condemorativa  de  autoridade  competente. 

Deviam  prestar  juramento  dentro  do  prazo  de  três  mezes,  e  quando 
iiâo  o  faziam  entendia-«e  que  renunciavam  a  nomeação,  decreto  n.  2012, 
de  4  de  novembro  de  1857. 

Og  juizes  municipaes  e  de  orphfios  eram  juramentados  pelos  de 
direito  ou  pela  Gamara  Municipal ;  quando,  porém,  tinham  jurisdicção 
fm  mais  de  um  termo  prestavam  juramento  perante  o  presidente  da 
província,  em  conformiaade  do  decreto  n,  4302  de  23  de  dezembro 
de  1868. 

Eram  obrigados  a  residir  dentro  da  \1lla  ou  cidade,  cabeça  do  termo, 
e  ausentando-se  desta  sem  licença,  incorriam  na  multa  de  50$  a  200$, 
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(decreto  n.  4824  de  22  de  noveml)ro  de  1871),  sendo  taes  licenças  concedi- 
das de  accôrdo  com  o  decreto  n.  247  de  15  de  novembro  de  1842,  alte- 
rado pelo  de  n.  6957  de  9  de  março  de  1878. 

Não  podiam  commerciar  dentro  do  districto  em  que  exerciam  suas 
fuucções,  Cod.  do  Comm.,  art  2^  §  1^  e  art.  148,  nem  advogar  no 
termo,  Ord.,  L.  3^,  Tit.  38,  §  2^,  nem  servir  emprego  de  fazenda, 
avisos  de  15  de  abril  de  1834  n.  10  e  89  de  5  de  fevereiro,  4  de  dez- 
embro de  1847  e  412  de  12  de  dezembro  de  1864,  e  nem  exercer 
cargo  policial,  decreto  n.  4824  citado. 

Eram  obrigados  pelo  art.  5°  §  1^  do  decreto  n.  3572  de  30  de  de- 
zembro de  1865  a  remetter  aos  chefes  de  policia  mappas  parciaes  para 
a  estatística  policial,  contendo: 

os  crimes  commettidos,  processados  ou  não,  fossem  conhecidos 
ou  desconhecidos  os  réos  ; 

as  detenções  ou  prizões  preventivas ; 

as  fianças ; 

os  hábeas-corpus  ; 

as  pronuncias  ou  não  pronuncias ; 

os  accidentes  e  factos  notáveis  ; 

os  termos  de  bem-viver  e  os  julgamentos  das  infracções  desses 
lermos. 

Para  a  estatistica  judiciaria  remettiam  aos  presidentes  das  pro- 
víncias mappas  parciaes  dos  julgamentos  da  competência  dos  mesmos 
juizes^  comprehendendo  a  estatistica  civil  as  causas  eiveis  por  elles 
julgadas,  as  execuções  eiveis,  inventários,  tutelas,  interdicções,  cura- 
telas, e  testamentos. 

Competia-lhes  na  parte  policial  e  criminal : 

julgar  as  infracções  dos  termos  de  bem-viver,  lei  n.  2033  de  20  de 
setembro  de  1871  e  reg.  n.  4824  citado  ; 

julgar  as  infracções  dos  termos  de  segurança,  lei  e  reg.  citado,  e 
os  crimes  a  que  não  estivesse  imposta  pena  maior  de  100$,  prizão, 
degredo,  ou  desterro  até  seis  mezes,  com  multa  correspondente  á  me- 
tade desse  tempo  ou  sem  ella,  e  três  mezes  de  casa  de  correcção  ou 
offlcinas  publicas,  decreto  n.  4824  de  1871 ; 

exercer  as  attribuições  que  acerca  das  sociedades  secretas  e  ajunta- 
mentos illicitos  competiam  aos  juizes  de  paz,  reg.  n.  120  de  31  de  janeiro 
de  1842; 

vigiar  e  providenciar,  na  forma  das  leis,  sobre  tudo  o  que  pertencia 
á  prevenção  dos  delictos  e  manutenção  da  segurança  e  tranquillidade 
publicas,  reg.  citado  de  1842 ; 

organizar  o  processo  crime  de  contral)ando  fora  do  flagrante  delicto, 
lei  n.  2033  e  regulamento  n.  4824  de  1871 ; 

formar  culpa  aos  delinquentes  e  aos  offlciaes  de  seu  juizo ; 

conceder  fiança  provisória  e  definitiva  aos  réos  que  pronunciavam 
ou  prendiam; 

prender  os  culpados,  ou  fossem  no  seu,  (^u  em  outro  juizo ; 

conceder  mandado  de  busca,  na  forma  da  lei ; 

julgar  as  suspeições  postas  aos  suljdelegados; 

pronunciar  nos  crimes  communs  com  recurso  necessário  para  os 
juizes  de  direito ; 

verificar  os  factos  objecto  de  queixa  contra  os  juizes  de  direito  da 
comarca  em  que  não  houvesse  Relação,  inquirir,  sobre  os  mesmos 
factos,  testemunhas  e  facilitar  ás  partes  a  extracção  dos  documentos 
que  ellas  exigissem  para  bem  a  instruírem,  salvo  a  disposição  do 
art.  161  do  Ctodigo  do  Processo,  lei  de  3  de  dezembro  de  1841 ; 
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executar  dentro  do  termo  as  sentenças  e  mandados  dos  juizes  de 
direito  ou  tribunaes,  lei  n.  2033  e  respectivo  regulamento  n.  4824 
de  1871  ; 

substituir  o  juiz  de  direito  na  sua  falta  ou  impedimento ; 

as  attribuições  crlminaes  que  pertenciam  aos  juizes  de  paz,  e  que  a 
lei  de  3  de  dezembro  de  1841  nao  devolveu  especialmente  ás  autoridades 
que  creou ; 

processar,  até  a  pronuncia  inclusivamente,  para  serem  julgados 
pelos  juizes  de  direito,  os  crimes  de  moeda  falsa,  roulio  e  homicídio  nos 
municípios  das  fronteiras,  resistência  comprehendida  na  primeira  parte 
do  art.  116  do  Código  Criminal,  tirada  de  presos  e  bancarota,  e  bem 
assim  os  de  que  fêz  mençõo  o  decreto  n.  1690  de  1  de  setembro  de  1860  ; 

processar  a  desobediência  e  injuria,  quando  o  desobedecido  e  inju- 
riado fosse  o  chefe  de  policia  ou  o  juiz  de  direito,  regulamento  de  31  de 
janeiro  de  1842,  art.  486  ; 

preparar  os  processos  que  tinham  de  ser  submettidos  ao  jury; 

sustentar  ou  revogar  ex-officio  as  pronuncias  feitas  pelos  delegados 
e  subdelegados. 

No  eivei : 

conhecer  e  julgar  definitivamente  todas  as  causas  eiveis,  ordhiarias 
ou  sum  marias,  que  se  moviam  nos  seus  termos,  proferindo  suas  sen- 
tenças sem  recurso,  mesmo  de  revista,  nas  causas  que  cabiam  em  sua 
alçada,  que  era  de  32$  nos  bens  de  raiz  e  de  64$  nos  bens  moveis, 
lei  de  3  de  dezembro  de  1841,  e  (jue  pela  lei  n.  2033  de  1871  foi  elevada 
a5oO$000; 

conhecer  e  julgar  da  mesma  forma,  contenciosa  e  administrativa- 
mente, todas  as  causas  da  competência  da  provedoria  dos  resíduos,  lei 
citada ; 

conhecer  e  julgar  definitivamente  todas  as  causas  de  almotaceria 
que  excediam  a  alçada  dos  juizes  de  paz  ;  lei  citada ; 

executar  no  seu  termo  todos  os  mandados  e  sentenças  eiveis,  tanto 
as  por  elles  proferidas,  como  as  que  o  fossem  por  outros  juizes  e  tribu- 
naes, com  excepção  unicamente  das  que  cabiam  na  alçada  dos  juizes 
de  paz; 

toda  a  mais  jurisdicção  eivei  que  exerciam  os  juizes  do  eivei,  lei  de 
3  de  dezembro  de  1841 ; 

exercera  jurisdicção  contenciosa  nas  causas  commerciaes,  onde 
não  houvesse  juizes  especiaes  do  commercio  ou  do  eivei,  reg.  737  de 
1850  e  decreto  n.  1597  de  1855. 

Pela  lei  n .  2033  de  20  de  setembro  de  1871  e  respectivo  regulamento 
ficou  competindo  a  esses  juizes: 

o  preparo  de  todos  os  feitos  eiveis  que  cabiam  ao  juiz  de  direito 
julgar ; 

o  processo  e  julgamento  das  causas  eiveis  de  mais  de  100$ 
até  500$,  com  appellaçâo  no  effeito  suspensivo  para  os  juizes  de 
direito ; 

a  publicação  e  execução  das  sentenças  eiveis,  podendo  ser  perante 
elles  interpostos  e  preparados  os  recursos  que  nos  casos  coubessem, 
salvas  as  decisões  da  competência  dos  juizes  de  direito. 

Como  juizes  de  orphãos  pertencia-lhes  pelo  decreto  n.  143  de  15  de 
março  de  1842 : 

as  cartas  de  emancipação  ; 
03  supprimentos  de  idade  ; 

as  licenças  a  mulheres  menores  para  venderem  bens  de  raiz,  con- 
ííentindo  os  maridos ; 
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(decreto  n.  4824  de  22  de  novembro  de  1871),  sendo  taes  licenças  concedi- 
das de  accôrdo  com  o  decreto  n.  247  de  15  de  novembro  de  1842,  alte- 
rado pelo  de  n.  6957  de  9  de  março  de  1878. 

Não  podiam  commerciar  dentro  do  districto  em  que  exerciam  suas 
fuucções,  Cod.  do  Comm.,  art  2^  §  1^  e  art.  148,  nem  advogar  no 
termo,  Ord.,  L.  3^,  Tit.  38,  §  2^,  nem  servir  emprego  de  fazenda, 
avisos  de  15  de  abril  de  1834  n.  10  e  89  de  5  de  fevereiro,  4  de  dez- 
embro de  1847  e  412  de  12  de  dezembro  de  1864,  e  nem  exercer 
cargo  policial,  decreto  n.  4824  citado. 

Eram  obrigados  pelo  art.  5°  §  1«  do  decreto  n.  3572  de  30  de  de- 
zembro de  1865  a  remetter  aos  chefes  de  policia  mappas  parciaes  para 
a  estatística  policial,  contendo: 

os  crimes  commettidos,  processados  ou  não,  fossem  conhecidos 
ou  desconhecidos  os  réos  ; 

as  detenções  ou  prizões  preventivas ; 

as  fianças ; 

os  hábeas-corpus  ; 

as  pronuncias  ou  não  pronuncias ; 

os  accidentes  e  factos  notáveis  ; 

os  termos  de  bem- viver  e  os  julgamentos  das  infrac^es  desses 
termos. 

Para  a  estatística  judiciaria  remettiam  aos  presidentes  das  pro- 
víncias mappas  parciaes  dos  julgamentos  da  competência  dos  mesmos 
juizes^  comprehendendo  a  estatística  civil  as  causas  eiveis  por  elles 
julgadas,  as  execuções  eiveis,  inventários,  tutelas,  interdicções,  cura- 
telas, e  testamentos. 

Competia-lhes  na  parte  policial  e  criminal : 

julgar  as  infracções  dos  termos  de  bem-viver,  lei  n.  2033  de  20  de 
setembro  de  1871  e  reg.  n.  4824  citado  ; 

julgar  as  infracções  dos  termos  de  segurança,  lei  e  reg.  citado,  e 
os  crimes  a  que  não  estivesse  imposta  pena  maior  de  100$,  prizão, 
degredo,  ou  desterro  até  seis  mezes,  com  multa  correspondente  á  me- 
tade desse  tempo  ou  sem  ella,  e  três  mezes  de  casa  de  correcção  ou 
offlcinas  publicas,  decreto  n.  4824  de  1871 ; 

exercer  as  attribuições  que  acerca  das  sociedades  secretas  e  ajunta- 
mentos illicitos  competiam  aos  juizes  de  paz,  reg.  n.  120  de  31  de  janeiro 
de  1842; 

vigiar  e  providenciar,  na  forma  das  leis,  sobre  tudo  o  que  pertencia 
á  prevenção  dos  delictos  e  manutenção  da  segurança  e  tranquillidade 
publicas,  reg.  citado  de  1842 ; 

organizar  o  processo  crime  de  contrabando  fora  do  flagrante  delicto, 
lei  n.  2033  e  regulamento  n.  4824  de  1871 ; 

formar  culpa  aos  delinquentes  e  aos  offlciaes  de  seu  juizo ; 

conceder  fiança  provisória  e  definitiva  aos  réos  que  pronunciavam 
ou  prendiam; 

prender  os  culpados,  ou  fossem  no  seu,  ou  om  outro  juizo ; 

conceder  mandado  de  busca,  na  forma  da  lei ; 

julgar  as  suspeições  postas  aos  suMelegados ; 

proimnciar  nos  crimes  communs  com  recurso  necessário  para  os 
juizes  de  direito; 

verificar  os  factos  objecto  de  queixa  contra  os  juizes  de  direito  da 
comarca  em  que  não  houvesse  Relação,  inquirir,  sobre  os  mesmos 
factos,  testemunhas  e  facilitar  ás  partes  a  extracção  dos  documentos 
que  ellas  exigissem  para  tem  a  instruírem,  salvo  a  disposição  do 
art.  161  do  Ctodigo  do  Processo,  lei  de  3  de  dezembro  de  1841 ; 
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executar  dentro  do  termo  as  sentenças  e  mandados  dos  juizes  de 
direito  ou  tribunaes,  lei  n.  2033  e  respectivo  regulamento  n.  4824 
de  1871  ; 

substituir  o  juiz  de  direito  na  sua  falta  ou  impedimento ; 

as  attriJ)uições  criminaes  que  pertenciam  aos  juizes  de  paz,  e  que  a 
lei  de  3  de  dezembro  de  1841  não  devolveu  especialmente  ás  autoridades 
que  creou ; 

processar,  até  a  pronuncia  inclusivamente,  para  serem  julgados 
pelos  juizes  de  direito,  os  crimes  de  moeda  falsa,  roubo  e  homicídio  nos 
raunicipios  das  fronteiras,  resistência  comprehendida  na  primeira  parte 
do  art.  116  do  Código  Criminal,  tirada  de  presos  e  bancarota,  e  bem 
assim  os  de  que  fèz  menção  o  decreto  n.  1690  de  1  de  setembro  de  1860  ; 

processar  a  desobediência  e  injuria,  quando  o  desobedecido  e  inju- 
riado fosse  o  chefe  de  policia  ou  o  juiz  de  direito,  regulamento  de  31  de 
janeiro  de  1842,  art.  486; 

preparar  os  processos  que  tinham  de  ser  submettidos  ao  jury ; 

sustentar  ou  revogar  ex-qfflcío  as  pronuncias  feitas  pelos  delegados 
e  subdelegados. 

No  eivei : 

conhecer  e  julgar  definitivamente  todas  as  causas  eiveis,  ordinárias 
ou  sum marias,  que  se  moviam  nos  seus  termos,  proferindo  suas  sen- 
tenças sem  recurso,  mesmo  de  revista,  nas  causas  que  cabiam  em  sua 
alçada,  que  era  de  32$  nos  bens  de  raiz  e  de  64$  nos  bens  moveis, 
lei  de  3  de  dezembro  de  1841,  e  (jue  pela  lei  n.  2033  de  1871  foi  elevada 
a5u0$00O; 

conhecer  e  julgar  da  mesma  forma,  contenciosa  e  administrativa- 
mente, todas  as  causas  da  competência  da  provedoria  dos  resíduos,  lei 
citada ; 

conhecer  e  julgar  definitivamente  todas  as  causas  de  almotaceria 
que  excediam  a  alçada  dos  juizes  de  paz ;  lei  citada ; 

executar  no  seu  termo  todos  os  mandados  e  sentenças  eiveis,  tanto 
as  por  elles  proferidas,  como  as  que  o  fossem  por  outros  juizes  e  tribu- 
naes, com  excepção  unicamente  das  que  cabiam  na  alçada  dos  juízes 
de  paz; 

toda  a  mais  jurisdicção  eivei  que  exerciam  os  juizes  do  eivei,  lei  de 
3  de  dezembro  de  1841 ; 

exercera  jurisdicção  contenciosa  nas  causas  commercíaes,  onde 
não  houvesse  juizes  especiaes  do  rommercio  ou  do  eivei,  reg.  737  de 
1850  e  decreto  n.  1597  de  1855. 

Pela  lei  n.  2033  de  20  de  setembro  de  1871  e  respectivo  regulamento 
ficou  competindo  a  esses  juizes: 

o  preparo  de  todos  os  feitos  eiveis  que  cabiam  ao  juiz  de  direito 
julgar; 

o  processo  e  julgamento  das  causas  eiveis  de  mais  de  100$ 
até  500$,  com  apixíUaçáo  no  cffeito  suspensivo  para  os  juizes  de 
direito ; 

a  publicação  e  execução  das  sentenças  eiveis,  podendo  ser  perante 
elles  interpostos  e  preparados  os  recursos  que  nos  casos  coubessem, 
salvas  as  decisões  da  competência  dos  juizes  de  direito. 

Como  juizes  de  orphãos  pertencia-lhes  pelo  decreto  n.  143  de  15  de 
março  de  1842 : 

as  cartas  de  emancipação  ; 
03  supprimentos  de  idade  ; 

as  licenças  a  mulheres  menores  para  venderem  bens  de  raiz,  con- 
sentindo os  maridos ; 
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(decreto  n.  4824  de  22  de  noveml)ro  de  1871),  sendo  taes  licenças  concedi- 
das de  accôrdo  com  o  decreto  n.  247  de  15  de  novembro  de  1842,  alte- 
rado pelo  de  n.  6957  de  9  de  março  de  1878. 

Não  podiam  commerciar  dentro  do  districto  em  que  exerciam  suas 
fuucções,  Ck>d.  do  Comm.,  art  2^  §  1©  e  art.  148,  nem  advogar  no 
termo,  Ord.,  L.  3^,  Tít.  38,  §  2^,  nem  servir  emprego  de  fazenda, 
avisos  de  15  de  abril  de  1834  n.  10  e  89  de  5  de  fevereiro,  4  de  dez- 
embro de  1847  e  412  de  12  de  dezembro  de  1864,  e  nem  exercer 
cargo  policial,  decreto  n.  4824  citado. 

Eram  obrigados  pelo  art.  5°  §  1^  do  decreto  n.  3572  de  30  de  de- 
zembro de  1865  a  remetter  aos  chefes  de  policia  mappas  parciaes  para 
a  estatística  policial,  contendo: 

os  crimes  commettidos,  processados  ou  não,  fossem  conhecidos 
ou  desconhecidos  os  réos  ; 

as  detenções  ou  prizões  preventivas ; 

as  fianças ; 

08  hábeas-corpus  ; 

as  pronuncias  ou  não  pronuncias ; 

os  accidentes  e  factos  notáveis  ; 

os  termos  de  bem- viver  e  os  julgamentos  das  infracções  desses 
lermos. 

Para  a  estatística  judiciaria  remettiam  aos  presidentes  das  pro- 
víncias mappas  parciaes  dos  julgamentos  da  competência  dos  mesmos 
juizes^  comprehendendo  a  estatística  civil  as  causas  eiveis  por  elles 
julgadas,  as  execuções  eiveis,  inventários,  tutelas,  interdicções,  cura- 
telas, e  testamentos. 

Competia-lhes  na  parte  policial  e  criminal : 

julgar  as  infracções  dos  termos  de  bem-viver,  lei  n.  2033  de  20  de 
setembro  de  1871  e  reg.  n.  4824  citado  ; 

julgar  as  infracções  dos  termos  de  segurança,  lei  e  reg.  citado,  e 
os  crimes  a  que  não  estivesse  imposta  pena  maior  de  100$,  prizão, 
degredo,  ou  desterro  até  seis  mezes,  com  muita  correspondente  á  me- 
tade desse  tempo  ou  sem  ella,  e  três  mezes  de  casa  de  correcção  ou 
offlcinas  publicas,  decreto  n.  4824  de  1871 ; 

exercer  as  attribuições  que  acerca  das  sociedades  secretas  e  ajunta- 
mentos illicitos  competiam  aos  juizes  de  paz,  reg.  n.  120  de  31  de  janeiro 
de  1842; 

vigiar  e  providenciar,  na  forma  das  leis,  sobre  tudo  o  que  pertencia 
á  prevenção  dos  delictos  e  manutenção  da  segurança  e  tranquillidade 
publicas,  reg.  citado  de  1842 ; 

organizar  o  processo  crime  de  contratando  fora  do  flagrante  delicto, 
lei  n.  2033  e  regulamento  n.  4824  de  1871 ; 

formar  culpa  aos  delinquentes  e  aos  offlciaes  de  seu  juizo ; 

conceder  fiança  provisória  e  definitiva  aos  réos  que  pronunciavam 
ou  prendiam ; 

prender  os  culpados,  ou  fossem  no  seu,  ou  em  outro  juizo ; 

conceder  mandado  de  busca,  na  forma  da  lei ; 

julgar  as  suspeições  postas  aos  suMelegados; 

pronunciar  nos  crimes  communs  com  recurso  necessário  para  os 
juizes  de  direito; 

verificar  os  factos  objecto  de  queixa  contra  os  juizes  de  direito  da 
comanda  em  que  não  houvesse  Relação,  inquirir,  sobre  os  mesmos 
factos,  testemunhas  e  facilitar  ás  partes  a  extracção  dos  documentos 
que  ellas  exigissem  para  bem  a  instruírem,  salvo  a  disposição  do 
art.  161  do  Código  do  Processo,  lei  de  3  de  dezembro  de  1841; 
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executar  dentro  do  termo  as  sentenças  e  mandados  dos  juizes  de 
direito  ou  tribunaes,  lei  n.  2033  e  respectivo  regulamento  n.  4824 
de  1871  ; 

substituir  o  juiz  de  direito  na  sua  falta  ou  impedimento ; 

as  attribuições  criminaes  que  pertenciam  aos  juizes  de  paz,  e  que  a 
lei  de  3  de  dezembro  de  1841  nõo  devolveu  especialmente  ás  autoridades 
que  creou ; 

processar,  até  a  pronuncia  inclusivamente,  para  serem  julgados 
pelos  juizes  de  direito,  os  crimes  de  moeda  falsa,  roubo  e  homicídio  nos 
municipios  das  fronteiras,  resistência  comprehendida  na  primeira  parte 
do  art.  116  do  Código  Criminal,  tirada  de  presos  e  bancarota,  e  bem 
assim  os  de  que  fèz  menção  o  decreto  n.  1690  de  1  de  setembro  de  1860  ; 

processar  a  desobediência  e  injuria,  quando  o  desobedecido  e  inju- 
riado fosse  o  chefe  de  policia  ou  o  juiz  de  direito,  regulamento  de  31  de 
janeiro  de  1842,  art.  4S6 ; 

preparar  os  processos  que  tinham  de  ser  submettidos  ao  jury; 

sustentar  ou  revogar  ex-qfficío  as  pronuncias  feitas  pelos  delegados 
e  subdelegados. 

No  eivei : 

conhecer  e  julgar  definitivamente  todas  as  causas  eiveis,  ordinárias 
ou  summarias,  que  se  moviam  nos  seus  termos,  proferindo  suas  sen- 
tenças sem  recurso,  mesmo  de  revista,  nas  causas  que  cabiam  em  sua 
alçada,  que  era  de  32$  nos  bens  de  raiz  e  de  64$  nos  bens  moveis, 
lei  de  3  de  dezembro  de  1841,  e  que  pela  lei  n.  2033  de  1871  foi  elevada 
a5u0$O0O; 

conhecer  e  julgar  da  mesma  forma,  contenciosa  e  administrativa- 
mente, todas  as  causas  da  competência  da  provedoria  dos  resíduos,  lei 
citada ; 

conhecer  e  julgar  definitivamente  todas  as  causas  de  almotaceria 
que  excediam  a  alçada  dos  juizes  de  paz ;  lei  citada ; 

executar  no  seu  termo  todos  os  mandados  e  sentenças  eiveis,  tanto 
as  por  elles  proferidas,  como  as  que  o  fossem  por  outros  juizes  e  tribu- 
naes, com  excepção  unicamente  das  que  cabiam  na  alçada  dos  juizes 
de  paz; 

toda  a  mais  jurisdicção  eivei  que  exerciam  os  juizes  do  eivei,  lei  de 
3  de  dezembro  de  1841 ; 

exercera  jurisdicção  contenciosa  nas  causas  commerciaes,  onde 
não  houvesse  juizes  especiaes  do  commercio  ou  do  eivei,  reg.  737  de 
1850  e  decreto  n.  1597  de  1855. 

Pela  lei  n .  2033  de  20  de  setembro  de  1871  e  respectivo  regulamento 
ficou  competindo  a  esses  juizes: 

o  preparo  de  todos  os  feitos  eiveis  que  cabiam  ao  juiz  de  direito 
julgar ; 

o  processo  e  julgamento  das  causas  eiveis  de  mais  de  100$ 
até  500$,  com  api)cllaçâo  no  effeito  suspensivo  para  os  juizes  de 
direito ; 

a  publicação  e  execução  das  sentenças  eiveis,  podendo  ser  perante 
elles  interpostos  e  preparados  os  recursos  que  nos  casos  coubessem, 
salvas  as  decisões  da  competência  dos  juizes  de  direito. 

Como  juizes  de  orphãos  pertencia-lhes  pelo  decreto  n.  143  de  15  de 
março  de  1842 : 

as  cartas  de  emancipação  ; 
03  supprimentos  de  idade  ; 

as  licenças  a  mulheres  menores  para  venderem  bens  de  raiz,  con- 
sentindo os  maridos ; 
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dar  tutores  aos  orphSos  em  todos  os  casos  marcados  nas  leis  ; 

supprir  o  consentimento  do  pai,  ou  tutor  para  casamento  ; 

a  entrega  de  bens  de  orphãos  a  sua  mõi,  avós,  tios  etc; 

a  entrega  dos  bens  de  ausentes  a  seus  parentes  mais  chegados ; 

a  entrega  dos  bens  das  orphôs  a  seus  maridos,  quando  casavam  sem 
licença  dos  mesmos  juizes  ; 

a  dispensa  para  os  tutores  obrigarem  seus  próprios  bens  a  fianças 
das  tutelas  para  que  foram  nomeados,  ainda  que  os  bens  estivessem  fora 
do  districto  onde  contrahiram  a  obrigaçGo,  lei  de  22  de  setembro 
de  1828; 

conhecer  e  julgar  contenciosamente  as  causas  que  nasciam  dos  in- 
ventários, partilhas  e  contas  de  tutores,  e  tem  assim  as  habiUtaçi)es  dos 
herdeiros  ae  aasentes  e  as  causas  que  fossem  dependentes  das  enume- 
rados no  art.  20  das  Disposições  Provisórias ; 

a  arrecadação  e  administração  dos  ])ens  de  defuntos,  ausentes,  os 
vagos  e  do  evento,  nos  termos  da  Ord.,  L.  l^,  Tlts.  88  e  90  e  62  §  38,  lei  de 
3  de  novembro  de  1830  e  regulamento  n.  2433  de  15  de  junho  de  1859 ; 

a  administraçõo  dos  bens  pertencentes  aos  Índios,  nos  termos  do 
decreto  de  3  de  junho  de  1833  ; 

o  inventario  em  que  eram  interessados  orphãos  menores ; 

fazer  recolher  ao  Thesouro  os  dinheiros  pertencentes  aos  orphãos, 
Interdictos  e  ausentes ; 

communicar,  até  15  dias  depois,  o  fallecimento,  occorrido  no  seu 
districto,  do  estrangeiro,  nos  termos  do  decreto  n,  855  de  8  de  novembro 
de  1851. 

E  pela  citada  lei  de  1871: 

fazer  e  assignar  as  partilhas  dos  bens,  si  o  monte  nfio  excedia  de  500$ 
c  julgal-as  por  sentença. 

Os  supplentes desses  juizes,  além  de  se  substituírem»  todos  três  com 
elles  cooperavam  activa  e  continuamente  nos  actos  da  formação  da 
culpa  dos  (Times  communs  e  mais  procedimento  criminal  da  compe- 
tência dos  mesmos  iuizes  até  a  pronuncia  e  julgamento  exclusivamente ; 
sendo  o  termo  dividido  era  três  distrietos  espe^aes  e  a  cada  supplente 
designado  um  delles,  em  que  de  preferencia  tivesse  exercício,  sem  por 
isso  detj^r  de  ser  competente  para  ordenar  as  prizões  e  quaesnuer  dili- 
gencias do  seu  offlcio,  e  sempre  que  fosse  mister  proced<3r  também  aos 
actos  da  formação  da  culpa  nos  outros  distrietos  especiaes,  e  concediam 
fiança.    Quando  impedidos,  eram  su))Stituidos  petos  vereadores. 

Quando  se  davam  vagas,  por  falta  de  juramento,  no  prazo  marcaMlo, 
ou  por  fallecimento,  eram  ellas  preenchidas  e  os  novos  nomeados  ser- 
viam até  o  fim  do  quatriennio,  occupando  os  últimos  logares  na  escala 
dos  supplentes. 

Nas  comarcas -especiaes,  em  \»ezde  juizes  municípaes,  a  lei  n.  2033  de 
1871,  que  alterou  diversas  disposições  da  legislação  judiciaria,  creou 
juizes  sul)Stitutoscujo  numero  não  excedia  ao  dos  juizes  eflfectivos,  sendo 
nomeados  dentre  os  doutores  ou  bacliareis  formados  em  direito  com  dois 
annos  de  pratica  do  foro,  i^elo  menos,  e  que  serviam  por  quatro  aiuíos 
nas  mesmas  condições  e  vantagens  dos  juizes  municipaes, 

Substttuiam  parcial  ou  plenamente  os  juizes  de  direito  dBfectivos  no 
caso  de  impedimento,  c  X)peravam  no  preparo  dos  processos  crimes  do 
art .  12  §  7«>  do  Código  do  Processo  Crimiaiai,  -e  a^s  prooeesog  poUciaes ; 
dos  da  lei  n.  562  de  2  de  julho  de  1850  e  decreto  n.  1090  de  1  de  setemlíro 
de  1860  e  concediam  fianças. 

O  seu  exercício  era  assim  regulado : 

Aos  juizes  de  direito  tífifectivos  das4ífrepenlc«  waras^ram  sempre 
feitos  os  primeiros  requerimentos  para  quaesquer  aoçõee  ou  dlMgenoías 
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polidaes;  se,  porém,  nao  podiam  por  affluencla  de  Wabalho  encar- 
regar-se  da  preparaçôo  do  processo,  antes  de  qualquer  despacho,  decla- 
ravam: 9eja  presente  ao  substituto. 

Se  o  juiz  eflfectivo  nfio  se  achava  em  exercício  e  estava  substituído 
parcialmente,  ao  substituto  era  logo  dirigida  a  petiçôo;  e  neste  caso  vol- 
tando o  juiz  proprietário  da  vara  ao  exercício,  tinha  competência  para 
continuar  o  preparo,  podendo,  entretanto,  declinar  delia  mandando  por 
despacho  que  o  substituto  proseguisse. 

Salvo  essa  disposição  especial,  uma  vez  iniciada  a  acção  ou  diligen- 
cia policial  perante  o  substituto  era  delle  indeclinável  o  preparo  do  pro- 
cesso. 

Iniciada,  porém,  qualquer  acçfio  ou  diligencia  pelo  Juiz  de  direito,  só 
por  motivo  de  suspeição  superveniente  podia  declinar  para  o  substituto 
a  continuação  do  preparo  do  processo. 

Os  substitutos  somente  exerciam  a  jurísdicçfío  plena  quando  nem 
um  dos  juizes  de  direito,  que  se  substituíam  reciprocamente,  a 
podiam  exercer  por  impedimento  ou  aftluencia  de  trabalho.  E  neste  caso, 
percorrida  a  escala  da  substituído,  assumiam  elles  a  jurlsdicçfio 
plena. 

No  exercício  da  jurisdicção  plena,  ou  quando  de  qualquer  modo  se 
achavam  ímpedídos,eram  substituídos  pelos  seus  supplentes,  em  numero 
de  três  no  exercício  dos  actos  da  jurlsdicção  voluntária  ou  contenciosa 
da  competência  ordinária  do  juiz  substituto ;  mas  o  exercício  da  jurls- 
dicção plena  nunca  era  devolvido  aos  supplentes  sem  que  tivesse  sido 
percorrida  a  escala  de  todos  os  outros  juizes  substitutos,  que,  segundo  a 
ordem  designada^  reciprocamente  se  substituíam  para  o  exercido 
daquella  jurisdicçôo,  regulamentou.  4.824  de  1871. 

Ainda  quando  os  substitutos  exerciam  a  jurlsdicçfio  plena  nôo  po- 
diam conhecer  das  suspeições  dos  arts.  2°  e  26  da  lei  n.  2033,  quando 
tinham  sido  postas  aos  juízes  de  direito  effectivós. 

Os  supplentes  dos  substitutos  eram  nomeados  pela  mesma  forma 
que  06  dos  juizes  municipaes  e  de  orphfios,  pelo  mesmo  tempo  e  só  per- 
diam os  logares  nos  mesmos  casos. 

Promotores— Creados  pelo  art.  36  do  Código  do  Processo  criminal, 
emm  nomeados  pelo  governo  na  corte  e  pelos  presidentes  nas  provín- 
cias, por  tempo  de  três  annos,  sobre  proposta  tríplice  das  camarás  mu- 
nicipaes, passando  pelo  art,  22  da  lei  n.  261  de  3  de  dezembro  de  1841  a 
ser  conservados  em  quanto  convinha  ao  serviço  publico,  preferindo-se 
sempre  para  os  logares  os  bacharéis  formados. 

Na  falta  ou  impedimento  eram  nomeados  pelos  juizes  de  direito. 

Devia  haver,  pelo  menos,  um  em  cada  comarca ;  mas,  quando  as 
circumstancias  o  exigiam,  podiam  ser  nomeados  mais  de  um. 

Suas  attrJbuiçOes  eram : 

Denuticiar  os  crimes  policíaes  e  públicos  e  accusar  os  delinquentes 
perante  os  jurados,  assim  como  o  crime  de  reduzir  á  escravidão  pessoas 
livres  e  cárcere  privado,  homicídio  ou  tentativa  delle,  ou  ferimentos 
com  as  qualificações  dos  arts. 202,  203  e  204  do  Código  Criminal  e  roubos, 
calumnias  e  Injurias  contra  o  Imperador  e  membros  da  família  impe- 
rial, contra  a  regência  e  cada  um  de  seus  membros,  contra  a  assembléa 
geral  e  contra  cada  uma  das  camarás,  e  promover  a  accusaçfio  e  mais 
lermos  do  processo ; 

denunciar  os  delictos  públicos  e  particulares,  afiançáveis  ou  nfio,  em 
que  fosse  interessada  a  fazenda  nacional,  promover  a  accusaçfio  e  a 
exetiuçfio  das  sentenças,  avisos  de  15  e  24  de  novembro  de  1852 ; 

solicitar  a  prizfio  e  punlçSo  dos  criminosos  e  promover  a  execuçfio 
das  sentenças  e  mandados  jiidiriam ; 
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dar parte  ás  autoridades  competentes  das  negligencias,  omissOes  e 
prevaricações  dos  empregados  na  administração  da  justiça ; 

acompanharo  juiz  de  direito  quando  ia  presidir  os  jurados  e  nas 
correições  que  fazia  para  exercer  nellas  as  attribuições  que  lhe  estavam 
incumbidas  ; 

requerer  as  diligencias  necessárias  e  tudo  quanto  fosse  a  bem  da 
accusaçôo,  sendo-lhes  facultado  opinar  opportunamente  pela  nõo  pro- 
nuncia, segundo  a  lettra  do  aviso  de  15  de  fevereiro  de  1855 ; 

dizer  de  facto  e  de  direito,  por  parte  da  justiça,  sobre  o  processo  em 
julgamento,  inclusive  aquelles  em  que  houvesse  acousador  particular, 
promover  os  termos  da  accusacâo  e  interpor  qualquer  recurso,  lei 
n.  2033  de  20  de  setembro  de  1871 ; 

denunciar  e  promover  a  acção  criminal,  houvesse  ou  não  inquérito, 
desde  que  o  réo  estivesse  prezo  ou  tivesse  sido  prezo  em  flagrante,  lei 
citada ; 

ofíiciar  nos  crimes  de  responsabilidade,  quando  náo  tinha  couipeten- 
cia  para  instaural-o  a  autoridade  judiciaria  que  o  reconhecia,  lei  citada; 

additar  a  queixa  ou  denuncia  e  o  libello  ofíerecidos  por  accusador 
particular  nos  crimes  em  que  cabia  a  acção  publica,  reg.  n.  4824  de  22 
de  novembro  de  1871 ; 

dar  queixa  ou  denuncia  no  prazo  de  trinta  dias  da  perpetração  do 
delicto,  no  caso  de  flagrante,  se  o  réo  obtinha  fiança,  e  no  de  cinco  dias, 
se  o  réo  estava  prezo,  e  mesmo  não  estando  prezo,  nem  afiançado,  lei 
n.  2033  cit.; 

additar  a  queixa  ou  denuncia  dada  pelo  adjunto  e  proseguir  nos 
termos  da  formação  da  culpa,  lei  citada. 

Era  obrigado  a  residir  dentro  da  villa  ou  cidade  principal  e  devia  ser 
ouvido  para  o  julgamento  da  desistência,  durante  a  formação  da  culpa, 
bem  como  nos  processos  de  fiança,  ainda  mesmo  depois  de  concedidas. 

Não  podiam  appellar  quando  entendiam  que  a  decisão  do  jury  era 
injusta  e  contraria  á  prova  dos  autos,  nem  advogar  em  causas  crimes, 
mas  sim  encarregar-se  das  causas  puramente  privadas,  e  nos  termos 
do  decreto  n.  502  de  18  de  fevereiro  de  1847  eram  incompatíveis  com  o 
cargo  de  vereador. 

Incorriam  na  multa  de  20$0iX)  a  100$000  quando  deixavam  de  apre- 
sentar a  queixa  ou  denuncia  nos  prazos  marcados  no  art.  15  da  lei  de  1871. 

Pela  lei  n.  261  de  3  de  dezembro  de  1841  venciam  o  ordenado  de 
1:200$000  por  anno,  além  de  1$000  por  cada  oflerecimento  de  libello, 
3$200  pela  sustentação  no  jury  e  2$ 400  pelos  arrazoados  escriptos,  mas 
pelo  decreto  n.  5126  de  2  de  outubro  de  1873  foram  elles  elevados,  con- 
forme a  localidade,  de  l:400$0íJ0  a  1:800$000,  percebendo  os  da  corte 
3:000$000  e  quanto  aos  emolumentos  regulavam-se  na  parte  que  lhes 
dizia  respeito  pelo  regimento  de  custes  judiciarias  n.  1569  de  3  de 
março  de  1855,  alterado  pelo  de  n.  5737  de  2  de  setembro  de  1874. 

O  exercício  das  funcções  de  promotor,  por  quatro  annos,  habilitava, 
nos  termos  do  decreto  n.  687  de  26  de  julho  de  1850,  ao  cargo  de  juiz  de 
direito. 

Jui:^es  de  pai  —A  lei  de  15  de  outubro  de  1827  creou  um  juiz  de 
paz  em  cada  uma  das  freguezias  e  das  capellas  flliaes  curadas  e  um 
supplente  para  servir  no  seu  impedimento ;  mas  o  art.  1^  doCk)digo 
do  Processo  estabeleceu  que  os  quatro  cidadãos  mais  votados  seriam  os 
juizes,  cada  um  dos  quaes  serviria  um  anno,  precedendo  sempre  aos 
outros  o  que  tivesse  maior  numero  de  votos. 

Eram  electivos  pelo  mesmo  tempo  e  maneira  por  que  se  elegiam 
os  vereadores,  lei  de  1^  de  outubro  de  1828,  e  só  ix)diam  ser  juizfô 
de  paz  os  que  podiam  ser  eleitores;  era  supplente  o  immediato  em 
votos. 
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Ao  eleito  nSo  aproveitava  escusa  alguma,  salvo  moléstia  grave 
e  prolongada,  ou  emprego  civil  e  militar  que  fosse  impossível  ex- 
ercer conjuntamente,  devendo  provar  perante  a  camará  a  legiti- 
midade desses  impedimentos,  para  ella  então  chamar  o  immediato 
era  votos  afim  de  servir  de  supplente,  impondo-se-lhe  as  mesmas 
penes  comminadas  aos  vereadores.  Aquelle,  porém,  que  tivesse  servido 
duas  vezes  successivamente,  poderia  escusar-se  por  outro  tanto  tempo. 

Competia-lhes: 

conciliar  as  partes  que  pretendessem  demandar,  por  todos  os 
meios  pacíficos  que  estivessem  a  seu  alcance,  mandando  lavrar  termo 
do  resultado  que  assignavam  com  as  partes  e  escrivão ; 

julgar  pequenas  demandas,  cujo  valor  não  excedesse  a  16$, 
ouvindo  ás  partes,  e  á  vista  das  provas  apresentadas  por  ellas  ; 

fazer  separar  os  ajuntamentos,  ou  mandar  vigial-os,  afim  de  ser 
mantida  a  ordem,  e  em  caso  de  motim  deprecar  a  forca  armada 
para  rebatel-o; 

pòr  em  custodia  o  bêbedo,  durante  a  bebedeira  ; 

evitar  as  rixas,  procurando  conciliar  as  partes ; 

fazer  que  não  houvesse  vadios,  nem  mendigos,  obrigando-os  a 
viver  de  honesto  trabalho,  e  corrigir  os  bêbedos  por  vicio,  turbulen- 
tos e  meretrizes  escandalosas  que  perturbassem  o  socego  publico,  obri- 
írando-os  a  assignar  termo  de  bem-viver  com  comminacão  de  pena 
e  vigiando  sobre  seu  procedimento  ulterior ; 

fazer  destruir  os  quilombos  e  providenciar  a  que  não  se  for- 
massem ; 

proceder  a  auto  de  corpo  de  delicio,  nos  casos  e  pelo  modo  marcado 
na  lei  e  formar  a  culpa  aos  delinquentes,  Código  do  Processo,  art.  120; 

fazer  conduzir  os  delinquentes  á  sua  presença,  interrogal-os  á 
>isla  de  testemunhas  e,  provado  o  facto,  prendel-os  na  confor- 
midade da  lei,  remettendo-os  immediatamente  com  o  interrogatório 
ao  juiz  criminal  respectivo; 

prender  os  criminosos  quando  se  achassem  no  seu  districto, 
podendo  em  seguimeuto  delles  entrar  nos  districtos  vizinhos ; 

fazer  observar  as  posturas  das  camarás,  impondo  aos  seus  viola- 
dores as  penas  nellas  estipuladas  ; 

informar  ao  juiz  dos  orphãos  acerca  do  menor  ou  desassisado,  a 
quem  fallecesse  o  pai,  e  dos  bens  al)andonados  pela  ausência  de  seus 
donos,  falta  ou  desleixo  de  seus  procuradores,  e  emquanto  o  juiz  dos 
opphãus  não  providenciava,  acautelar  o  perigo  que  pudesse  haver  tanto 
^bre  as  pessoas,  como  sobre  os  bens,  remettendo  immediatamente 
ao  juiz  o  auto  da  diligencia  que  praticasse ; 

vigiar  sobre  a  conservação  das  mattas  e  florestas  publicas  e  obstar 
nas  particulares  ao  corte  de  madeiras  reservadas  por  lei ; 

participar  ao  presidente  da  província  as  descobertas  de  quaesquer 
producções  úteis  do  reino  mineral,  vegetal  ou  animal,  remettendo-lhes 
as  amostras ; 

procurar  a  composição  de  todas  as  contendas  e  duvidas  que  se 
suscitassem  entre  os  moradores  do  seu  districto,  acerca  de  caminhos 
particulares,  atravessadouros  e  passagens  de  rios  ou  ribeiros ;  acerca  do 
uso  das  aguas  empregadas  na  agricultura  ou  mineração;  dos  pastos, 
pescas  e  caçadas;  dos  limites,  tapagens  e  cercados* das  fazendas  e 
campos ;  e  finalmente  dos  damnos  feitos  por  familiares  ou  animaes 
domésticos; 

dividir  o  districto  em  quarteirões  que  não  contassem  mais  de  25 
íbgos,  e  nomear  para  cada  um  delles  um  offlcial  que  o  avisasse  de  todos 
os  acontecimentos  e  executasse  suas  ordens; 
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tomar  conhecimento  das  pessoas  que  de  novo  fossem  habitar  no 
seu  distrlcto,  sendo  desconhecidas  ou  suspeitas^  e  conceder  passaporte 
ás  que  lh'o  requeressem  ; 

obrigar  a  assignar  termo  de  segurança  aos  legalmente  suspeitos 
da  pretençfio  de  commetter  algum  crime,  podendo  commhiar  neste 
caso  multa  até  30$,  prisuo  até  30  dias  e  Ires  mezes  de  casa  de  correcçfio 
ou  offlclnas  publicas,  Código  do  Processo,  art.  12; 

conceder  fiança  na  forma  da  lei  aos  declarados  culpados  no  juizo  de 
paz.  Código  do  Processo; 

julgar  as  contravenções  ás  posturas  das  camarás  municipaes,  e  o 
crime  a  que  nfío  fosse  imposta  pena  maior  que  a  multa  até  100$,  prisôo, 
degredo,  ou  desterro  até  seis  mezes,  com  multa  correspondente  á 
metade  deste  tempo,  ou  sem  ella,  e  três  mezes  de  correcçfio  ou  offlcinas 
publicas,  Código  do  Processo. 

Pela  lei  de  3  de  dezembro  de  1841,  art.  91  e  regulamento,  n.  120  de  31 
de  janeiro  de  1842  a  jurisdicçáo  policial  e  criminal  ficou  lii^iitada  á  que 
lhes  tinha  sido  conferida  pelo  art.  15  da  lei  de  15  de  outubro  de  1827  §§  4«, 
5í>,  6o,  70,  90  e  14,  a  saber : 

em  fazer  pôr  em  custodia  o  bêbedo  durante  a  bebedeira ; 

em  evitar  as  rixas  procurando  conciliar  as  partes,  obrigand(»-âS  a 
viver  de  honesto  tral^alho ; 

em  corrigir  os  bêbedos  por  vicio,  turbulentos  e  meretrizes  oscíin- 
dalosas  que  perturbassem  o  socego  publico,  obrigando-as  a  assignar 
termo  de  bem-viver,  com  comminaçâo  de  pena,  e  vigiando  o  seu  proce- 
dimento ulterior* 

em  mandar  destruir  os  quilombos  e  providenciar  para  que  se  nfio 
formassem ; 

em  fazer  corpos  de  delicto ; 

em  ter  uma  rolaçôo  dos  criminosos  para  os  tezer  prender ; 

em  avisar  os  juizes  de  paz  dos  outros  districtos,  os  chefes  de  policia, 
delegados  e  subdelegados,  acerca  dos  criminosos  que  existissem  nos 
seus  districtos. 

No  eivei,  pelo  decreto  n.  143  de  15  de  maio  de  1842,  exercitavam  as 
seguintes  attribuiçõcs ; 

conciliar  por  todos  os  meios  pacíficos  a  seu  alcance  as  partes  que 
pretendessem  demandar,  procedendo  na  forma  prescripta  nos  arts.  1", 
2^,  30, 40, 50, 60  e  70  das  Disposições  Provisórias  acerca  da  administraçfio 
da  justiça  civil  e  fazendo  lavrar,  das  conciliações  que  se  verificassem, 
termos  mui  circumstanciados  e  claros,  os  quaes  tinham  força  de  sen- 
tença, na  conformidade  do  art.  4*^  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1829 ; 

conhecer  verbal  e  summarissimamente  e  julgar  definitivamente  as 
pequenas  demandas  cujo  valor  nõo  excedesse  á  sua  alçada  e  decidir  pela 
mesma  maneira  as  causas  da  almotacería,  aue  nfio  excedessem  á  sua 
alçada,  na  forma  do  deci^eto  de  26  de  agosto  ae  1830  e  art,  114  da  lei  de 
3  de  dezembro  de  1841 ; 

o  conhecimento  de  todas  as  acções  derivadas  de  contractos  de 
locações  de  serviços,  o  qual,  em  conformidade  da  lei  de  11  de  outubro 
de  1837,  continuava  a  ser  da  privativa  competência  dos  juizes  de  paz  do 
foro  do  locatário. 

A  lei  n.  2033  de  20  de  setembro  de  1871,  elevando  a  alçada  dos  juizes 
de  paz  a  100$,  deu-lhes  competência  para  o  julgamento  das  causas  eiveis 
atéaauelle  valor,  sendo  previamente  intentado  o  meio  conciliatório,  com 
appeliaçfio  no  effeito  suspensivo,  e  além  das  attribuições  mencionadas, 
mais  as  seguintes : 

processar  e  julgar  as  infracções  de  posturas  municipaes  com  appel- 
laçfio  para  os  juizes  de  direito,  ficando,  porém,  supprimida  a  competência 
para  julgar  as  infracções  dos  termos  de  segurança  e  l)em-viver ; 
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a  concessão  de  fiança  provisória. 

Nas  causas  eiveis,  interposta  a  appellação,  nfio  ficava  traslado  se  o 
juiz  de  direito  residia  no  mesmo  logar. 

Para  a  execuçôo  bastava  o  simples  mandado  contendo  a  substancia 
do  julgado,  e  o  processo  de  quaesquer  embargos  se  fazia  summarissi- 
mamente,  e  depois  de  ouvida  a  parte  contraria,  em  48  horas,  o  juiz 
decidia  afinal  com  appellaçâo  para  o  juiz  de  direito. 

Em  taes  acções  só  as  excepções  de  incompetência  ou  suspeição  sus- 
pendiam o  curso  da  causa  até  sua  decisáo  final:  as  mais  excepções 
constituíam  matéria  de  contrariedade  e  eram  apreciadas  na  sentença 
definitiva. 

Do  despacho,  pelo  qual  sejulgavão  competentes  ou  incompetentes, 
dava.se  aggravo  para  o  juiz  de  direito,  devendo  o  recurso  seguir  nos 
próprios  autos. 

Os  juizes  de  paz  mais  votados  do  districto  da  matriz,  estivessem 
ou  nfio  em  exercido,  estivessem  embora  suspensos  por  acto  do  governo, 
ou  por  pronuncia  em  crime  de  responsabilidade,  eram  os  presidentes 
das  juntas  de  qualificação  e  das  mesas  das  assembiéas  eleitoraes,  se- 
gundo o  disposto  na  lei  n.  887  de  19  de  agosto  de  1846,  do  decreto 
n.  1842  de  23  de  agosto  de  1856,  e  da  lei  n.  2675  de  20  de  outubro 
de  1875,  6  também  os  presidentes  natos  das  juntas  de  parochia,  que 
tinham  de  formar  o  alistamento  dos  indivíduos  sujeitos  ao  sorteio  para 
o  serviço  militar  de  maré  terra,  nos  termos  do  regulamento  n.  5881 
de  27  de  fevereiro  de  1875. 

Só  podiam  ser  juizes  de  paz  de  um  districto  as  cidadõos  que,  além 
dos  requisitos  de  eleitor^  tivessem  por  mais  de  dous  annos  residência  no 
mesmo  districto,  em  conformidade  do  decreto  n.  2675  de  20  de  ou- 
tubro de  1875,  alterando  nesta  parte  a  lei  de  19  de  agosto  de  1846.  O 
seu  exercido  era  incompatível:  com  o  de  curador  de  orphôos,  mas 
providos  interinamente  neste  offlcio,  obtendo  delle  exoneração  nSo  per- 
diam o  seu  logar  na  eleição  popular,  aviso  de  4  de  novembro  de  1864, 
com  o  de  procurador  fiscal  da  thesourária  de  fazenda,  nos  termos  do 
aviso  de  20  de  junho  de  1834 ;  com  o  de  escrivõo,  tabellifio  e  mais 
ofBcios  de  justiça,  avisos  de  14  de  março  de  1834  e  de  7  de  fe- 
vereiro de  1861,  com  o  de  professor  publico  e  escrivão  dos  feitos  da 
fazenda^  avisos  de  5  de  janeiro  de  1865  e  14  de  maio  de  1866 ;  mas 
podiam  accumular  o  exercício  simultâneo  do  cargo  de  vereador,  tanto 
durante  o  anno  da  serventia  daquelle  cargo,  como  nos  três  annos  de 
8ul)8tituiçôo  ;  devendo,  porém,  quando  os  occupava  fazer-se  substituir 
em  um  dos  dous,  se  se  dava  o  caso  de  nao  ser  possível,  sem  prejuízo  do 
serviço  publico,  a  mesma  accumulação,  aviso  de  22  de  junho  de  1849. 

Deviam  ser  empossados  nos  prazos  respectivos,  embora  os  primeiros 
nfio  preenchessem  o  seu  tempo,  conforme  decidiu  o  aviso  de  29  de  ja- 
neiro de  1834  e  quando  os  quatro  eram  suspeitos,  o  processo  era  remet- 
lido  ao.  do  districto  mais  vizinho,  em  conformidade  do  aviso  de  3  de 
agtostodel835. 

Segundo  o  decreto  de  14  de  junho  de  1831,  usavam  como 
distinctivo  uma  faxa  da  largura  de  uma  mSo  travessa  com  uma  lista 
amarella  entre  duas  verdes,  e  posta  a  tiracollo  do  lado  direito  para  o 
esquerdo. 

Percebiam  os  mesmos  emolumentos  que  o  juiz  de  direito,  e  sendo 
desobedecidos  faziam  conduzir  o  desoljediente  á  sua  presença  e,  ouvindo 
summariamente  o  réo,  lhe  impunham  a  multa  de  dous  a  seis  mil  réis, 
ou  a  pena  de  dous  a  seis  dias  de  prizôo,  quando  o  deliquente  nflo  tinha 
meios  de  satisfazer  a  multa. 

O  nmximo  oas  penas,  que  podiam  impor  esses  juizes,  nao  exce- 
dia &  multa   de  trinta  mil  réis,  á  prizão  de  um  mez.  ea  casa  de  cor- 
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recç5o  (Tia vendo  no  logar),  ou  offlcinas  publicas  por  tres  mezes:  o 
producto  das  multas  era  applicado  as  despezas  das  camarás. 

Nâo  podiam  accumular  o  exercicio  das  funcções  de  juizes  ordina- 
rarios,  de  fora,  ou  de  orphfíos,  nem  de  provedores,  e  eram  inquiridores 
e  contadores  no  seu  juizo,  decreto  de  20  de  setembro  de  1829. 

Tinliam  um  escrivão  nomeado  e  juramentado  pela  camará,  cujo 
provimento  era  gratuito  e  não  estava  sujeito  a  prestação  alguma;  no 
seu  districto  servia  de  tabellião  de  notas  para  poder  fazer  e  approvar 
testamentos,  percebendo  os  emolumentos  devidos  aos  escrivães  e 
tabelliães. 

Chefes  de  polícia  —  O  alvará  de  10  de  maio  de  1808  creou  o  lo- 
gar de  intendente  geral  da  policia  da  corte  e  do  Estado  do  Brazil  da 
mesma  forma  e  com  a  mesma  jurisdicção  que  tinha  o  de  Portugal, 
segundo  o  alvará  de  sua  creação  de  25  de  junho  de  1760  e  do  outro 
de  declaração  de  15  de  janeiro  de  1780,  sendo  esse  cargo  exercido 
por  um  desembargador  do  Paço  que  tinha  em  cada  província  um 
delegado. 

Por  portaria  de  4  de  novembro  de  1825,  em  virtude  de  repre- 
sentação daquella  autoridade,  foram  estabelecidos  na  província  do 
Rio  de  Janeiro  e  nas  mais  em  que  fossem  convenientes,  os  com- 
missarios  de  policia  que  serviriam  nos  districtos  que  lhes  fossem 
designados,  devendo  ser  escolhidas  para  o  cargo  pessoas  de  reco- 
nhecida honra,  probidade  e  patriotismo;  e  só  os  empregados  pú- 
blicos em  outro  serviço  incompativel  podiam  ser  isentos  do  cargo, 
todo  em  beneficio  publico. 

Os  títulos  de  nomeação  eram  passados  gratuitamente  pelo  in- 
tendente geral  e  seus  delegados,  e  nenhum  commissario  era  obri- 
gado a  servir  mais  de  anno,  competindo-lhes  a  fiscalisação  e  cum- 
primento das  ordens  e  cditaes  da  policia,  dar  ou  requerer  as  pro- 
videncias necessárias  para  prevenir  os  delictos  e  cuidar  em  todos 
os  mais  objectos  que  competiam  á  policia. 

Regulando-se  pelas  instrucções  que  lhes  fossem  transmittidas 
pelo  intendente  geral  ou  por  seus  delegados,  eram  responsáveis  por 
qualquer  omissão  ou  culpa,  devendo  nos  casos  imprevistos  consultar 
os  seus  superiores  quando  da  demora  não  resultasse  perigo. 

Para  maior  facilidade  do  serviço  podiam  propor  um  ou  meiís 
cabos  de  policia,  de  quem  recebiam  partes  de  todos  os  aconteci- 
mentos nos  seus  respectivos  districtos,  remettendo-as  depois  aos 
juizes  territoriaes,  nos  casos  em  que  estes  deviam  por  ellas  proceder 
judicialmente,  e  sempre   ao  intendente  geral   em  épocas   razoáveis. 

Deviam  cohibir  e  prevenir  os  delictos,  adoptar  ou  deprecar  as  pro- 
videncias necessárias  para  manter  a  ordem,  e  não  consentir  nos 
seus  districtos  vadios,  desertores  e  indivíduos  que  não  tinham  officio 
ou  emprego. 

Com  a  publicação  do  decreto  de  29  de  março  de  1833  regulando 
as  attribuições  dos  juizes  de  direito,  que  fossem  chefes  de  policia, 
em  vista  do  disposto  no  Código  do  Processo  Criminal,  ficou  a  seu  cargo: 

vigiar  sobretudo  que  pertencia  á  prevenção  de  delictos,  e  manu- 
tenção da  segurança,   tranquillidade,  saúde  ecommodidade   publica  ; 

inspeccionar  todas  as  autoridades  policiaes  do  seu  termo  e  seus 
subalternos  ; 

ter  todo  o  cuidado  em  saber  se  as  referidas  autoridades  cumpriam 
seus  regimentos  e  desempenhavam  seus  deveres  policiaes,  e  dar-lhes  as 
instrucções  que  julgassem  necessárias  ; 

convocar,  as  vezes  que  entendessem  convenientes,  ou  a  pedido  de 
qualquer  autoridade  policial,  as  outras  do  termo,  afim  de  conferencia- 
rem sobre  os  meios  de  manter  a  segurança  e  tranquillidade  publicas ; 
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examinar  se  as  camarás  providenciavam  sobre  os  objectos  de 
policia,  que  por  lei  se  achavam  a  seu  cargo,  representando-lhes  por  meio 
cie  oflfieios  as  medidas  que  entendiam  convenientes  que  se  convertessem 
em  postura,  e  usando  do  recurso  do  ftrt.  73  da  lei  de  !<>  de  outubro  de 
1828,  quando  não  fossem  attendidos  ; 

ter  inspecção  sobre  os  theatros,  espectáculos  públicos,  prisões, 
casas  de  correcção,  hospitaes  e  casas  de  caridade,  fiscalisando  a  ex- 
execução  dos  seus  regulamentos,  e  dando  aos  juizes,  a  quem  estivesse 
incumbida  a  inspecção  peculiar  daquelles  estabelecimentos,  as  iastruc- 
ções  necessárias  para  o  seu  bom  regimen  policial,  providenciando 
igualmente  sobre  os  hospitaes  públicos  e  casas  de  caridade,  quando  disso 
1X)P  leinuo  estivesse  incumbida  outra  autoridade  ; 

visitar  no  principio  de  cada  mez  as  prisões  e  cadeias,  acompanhado 
do  promotor. 

Taeseram  as  suas  attribuições,  até  que  a  lei  n.  261  de  3  de  de- 
zembro de  1841,  alterando  diversas  disposições  do  Código  do  Processo, 
terminantemente  creou  no  municipio  da  corte  e  em  cada  província  um 
chefe  de  policia  com  os  delegados  e  subdelegados  necessários,  com  ju- 
risdicção  policial  e  criminal,  os  quaes  eram  nomeados  pelo  imperador 
ou  pelos  presidentes. 

Eram  elles  escolhidos  dentre  os  desembargadores  e  juizes  de 
direito;  os  delegados  e  subdelegados  dentre  quaesquer  juizes  e  cidadãos, 
sendo  todos  amovíveis  e  obrigados  a  aceitar. 

Os  chefes  de  policia,  além  do  ordenado  que  lhes  competia  como 
desembargadores  ou  juizes  de  direito,  percebiam  uma  gratificação  pro- 
porcional ao  traballio,  ainda  quando  não  accumulassem  o  exercício  de 
um  e  outro  cargo,  a  qual  variava  de  200$  a  800$  conforme  a  pro- 
víncia, decreto  n .  687,  de  26  de  julho  de  1850. 

Aos  chefes  de  policia,  em  toda  a  província  e  na  corte  aos  seus 
delegados  nos  respectivos  districtos,  competia: 

1^  as  attribuições  conferidas  aos  juizes  de  paz  peloart.  12,  §§  lo, 
^^  3o,  50  e  70  do  Código  do  Processo  Criminal ; 

2«.  conceder  fianças,  na  forma  das  leis,  aos  réos  que  pronunciavam 
ou  prendiam; 

30.  as  attribuições  que  acerca  das  sociedades  secretas  e  ajunta- 
mentos illicitos  concediam  aos  juizes  de  paz  as  leis  em  vigor  ; 

;to  vigiar  e  providenciar  na  forma  das  leis,  sobre  tudo  que  per- 
lencia  a  prevenção  dos  delictos  e  manutenção  da  segurança  e  franquilli- 
dade  publicas ;  ©        ^ 

50.  examinar  se  as  camarás  municipaes  providenciavam  sobre  os 
objectos  de  policia  que  por  lei  se  achavam  a  seu  cargo,  representando- 
inescom  civilidade  as  medidas  que  entendessem  convenientes,  para 
serem  convertidas  em  posturas,  e  usando  do  recurso  do  art.  73  da  lei 
de  1  de  outubro  de  1828,  quando  não  fossem  attendidos  ; 

60.  inspeccionar  os  theatros  e  espectáculos  públicos,  fiscalisando  a 
execução  dos  seus  regimentos,  e  podendo  delegar  esta  inspecção  ás 
autoridades  judiciarias  ou  administrativas  dos  logares  ; 

70.  inspeccionar  na  forma  dos  regulamentes  as  prisões  da  pro- 
vinda ; 

80.  conceder  mandados  de  busca  na  forma  da  lei ; 

90.  remetter,  quando  julgassem  conveniente,  todos  os  dados,  provas 
e  esclarecimentos  obtidos  sobre  o  delicto,  com  uma  exposição  do  caso 
e  de  suas  circumstancias  aos  juizes  competentes  para  formação  da 
culpa ; 

10.  velar  em  que  os  delegados  e  subdelegados  ou  subalternos 
cumprissem  os  seus  regimentos  e  desempenhassem  os  seus  deveres, 
no  que  tocava  á  policia  e  formar-lhes  culpa  quando  merecessem  ; 
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H.  dar^lhes  as  instrucçOes  necessárias  para  melhof  desempenho 
das  attrlbuições  polioiaes. 

Era  da  exclusiva  competência  dos  chefes  de  policia: 

organizar,  na  forma  dos  respectivos  regulamentos,  a  estatística 
criminal  da  província  e  corte  ; 

nomear  os  amanuenses  de  sua  secretaria,  organizar  por  melo  do 
seus  delegados  e  dos  juizes  de  paz  o  arrolamento  da  populaçfio  ; 

nomear  03  carcereiros  e  demittil-os,  quando  nôo  lhes  mereciam 
confiança. 

Ficaram  pertencendo  aos  delegados  e  subdelegados  as  attrlbuições  cri- 
mlnaes  e  policiaes  que  tinham  os  juístes  de  paz. 

O  decreto  n.  12(J  de  31  de  janeiro  de  1842,  regulamentando  a  lei  de  3 
de  dezembro  de  1841,  estabeleceu  que  nenhum  juiz  de  direito,  sem  ter 
pelo  manos  três  aunos  de  exercido,  seria  nomeado  chefe  de  policia, 
sendo  conservado  nos  logares  emquanto  bem  servissem,  e  o  governo 
julgasse  conveniente;  deixavam  comtudo  o  exercido  sendo  removidos 
de  uma  cara  outra  provinda,  ou  dispensados  a  pedido,  ou  por  mera  de- 
liberaçõo  do  governo,  ou  promovidos  ao  Supremo  Tribunal  quando 
eram  desembargadores,  ou  sendo  privados  do   logar  por  sentença. 

Os  delegados  eram  nomeados  sobre  proposta  dos  chefes  de  policia 
e  escolhidos  dentre  os  juizes  municipaes,  de  paz  e  bacharéis  formados, 
ou  outros  quaesquer  cidadãos;  e  ossuJDdelegados  eram  propostos,  ou- 
vidos os  delegados  do  termo  respectivo,  e  quer  uns  quer  outro  serviam 
o  cargo  emquanto  convinha  ao  governo,  o  qual,  por  mera  deliberação 
sua,  podia  dispensal-os  do  logar;  mas  se  os  delegados  eram  bacharéis 
formados  ou  juizes  municipaes  deixavam  o  logar  quando  promovidos  a 
juizes  de  direito,  ou  quando  privados  do  mesmo  logar  por  sentença. 

Os  chefes  de  policia,  nas  suas  faltas  ou  Impedimentos,  eram  sub- 
stituídos por  algum  desembargador  da  relaçáo  (se  havia  no  logar)  oil  por 
algum  dos  juizes  de  direito  do  crime  designado  pelo  governo  geral  ou 
provincial,  é,  no,  caso  de  falta  repentina  pelo  juiz  municipal  da  capital ; 
nos  termos  do  art.  60  do  regulamento  citado  podiam,  por  ordem  do  go- 
verno, passar-se  temporariamente  para  um  ou  outro  município  ou  co- 
marca, quando  fosse  aUl  necessária  a  sua  presença,  ou  para  manter  a 
segurança  publica,  ou  para  tomar  conhecimento  de  algum  ou  alguns 
crimes  de  tal  gravidade,  revestidos  de  circumstancias  taes  que  reque- 
ressem uma  investigação  mais  escrupulosa,  activa  e  imparcial ;  e  neste 
caso  iniciava  o  processo  pronunciando  com  recurso  para  RelacSo. 

Gomo  autoridades  criminaes  pelo  regulamento  120  de  1842; 

1.0  procediam  a  auto  de  corpo  de  delicto  e  formavam  culpa  aos 
delinquentes  e  aos  offlciaes  que  perante  elles  serviam  ; 

2.0  concediam  fiança  na  forma  da  lei  aos  réos  que  pronunciavam 
ou  prendiam ; 

3.0  prendiam  os  culpados,  ou  o  fossem  no  seu  ou  em  outro  juízo  ; 

4.0  concediam  mandados  de  busca  ; 

5.0  formavam  culpa  em  toda  a  provinda  aos  seus  delegados,  subde- 
legados e  subalternos. 

Os  seus  delegados,  nos  respectivos  districtos,  tinham  as  mesmas 
attrlbuições  policiaes,  e  as  que  pertenciam  aos  juizes  de  paz  até  a  data 
da  lei  de  3  de  dezembro  de  1841,  e  nomeavam  os  escrivães  dos  subde- 
legados e  os  inspectores  de  quarteirão,  sobre  proposta  dos  mesmos 
subdelegados. 

A  estes  competiam,  segundo  a  ditada  lei,  as  mesmas  attrlbuições 
policiaes  que  pertenciam  aos  juizes  de  paz,  com  excepção  das  5»,  5«,  9*, 
e  mais  pelo  regulamento  n.  120  : 

propor  aos  delegados  os  cidadãos  para  os  logares  de  escrivães  e 
Inspectores ; 
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dividir  o  seu  districto  em  quarteirões,  contendo  cada  um,  pelo 
menos,  25  casas  habitadas. 

Essas  autoridades  desempenhavam  as  mesmas  attribuições  cpimi- 
naes  incumbidas  aos  chefes  de  policia,  com  excepção  da  5^  e  que  per- 
tenciam aos  juízes  de  paz ;  competindo  mais  aos  delegados: 

formar  culpa  aos  subdelegados  e  subalternos  dentro  do  termo,  por 
crime  de  responsabilidade ; 

organizar  a  lista  dos  jurados. 

Em  conformidade  doart.465  do  regulamento  n.l20citado,  percebiam 
pelos  actos  e  diligencias  que  praticavam  nos  negócios  policiaes  e  crími- 
nae3  os  emolumentos  e  salários  marcados  no  alvará  de  10  de  oqtubro  de 
1754,  sendo  para  os  chefes  de  policia  os  marcados  para  os  ouvidores  de 
comarca  e  para  os  delegados  e  suMelegados  os  que  levavam  os  juizes 
de  fora ;  disposição  esta  que  foi  alterada  pelo  regimento  de  custas 
n.  1569  de  3  de  março  de  1855  e  posteriormente  pelo  de  n.  5737  de  2 
de  setembro  de  1874. 

Alein.  2033  de  20  de  setembro  de  1871,  porém,  alterou  diversas 
disposições  da  lei  de  3  de  dezembro  de  1841,  reduziu  a  três  os  sup- 
plentes  doe  delegados  e  subdelegados  ;  tornou  incompatível  os  cargos 
policiaes  com  os  de  juiz  municipal  e  juiz  sutetituto  ;  derogou  a  dispo- 
sição que  tornava  obrigatória  a  aceitação  do  cargo  de  chefe  de  policia, 
podendo  ser  feita  a  nomeação  dentre  os  magistrados,  doutores  e  ba- 
charéis em  direito,  que  tivessem  quatro  annos  de  pratica  do  foro  ou  de 
administração  ;  extinguiu  a  jurisdicção  dos  chefes  de  policia,  dele- 
gados e  subdelegados  no  que  respeitava  ao  julgamento  4os  crimes 
mencionados  no  art.  12  §  7^  do  Código  dj9  Processo,  assim  como  quanto 
ao  julgamento  das  infracções  dos  termos  de  ben>  viver  e  segurança  e 
das  infracções  das  posturas  municipaes,  e  a  competência  que  tinham 
para  o  processo  6  pronunda  nos  crimes  communs,  ficando,  porém, 
salvo  aos  cliefes  de  policia,  a  faculdade  de  proceder  á  formação  da 
culpa  no  caso  do  art.  60  do  re^lamento.  n.  120  de  31  de  janeiro  de 
1842,  com  recurso,  no  caso  de  pronuncia,  para  o  presidente  da  Relação 
nas  províncias  de  fácil  commuaicação  com  á  sede  da  Relação  e 
nas  de  difficil  para  o  juiz  de  direito  da  capital  da  mesma  proyinma. 

ACóra  estas  restrícções,  conservaram  as  demais  attribuições,  perten- 
cend^vlhes  taml)em  i»reparar  os  prcxíessos  nos  crimes  do  art.  12  §  7^ 
do  Código  do  Processo  Criminal  até  a  sentença  exclusivamente,  proce- 
dendo ex-qfflcío  quanto  aos  crimes  policiaes;  fazer  nos  crimes  communs 
inquérito  e  proceder  a  todas  as  diligencias  para  descobrimento  dos 
factos  delictuosos  e  suas  circumsíancias,  inclusive  o  corpo  de  delicto ; 
transmittindo  aos  promotores  com  os  autos  e  indicação  das  teste- 
munhas mais  idóneas  os  esclarecimentos  coUigidos ;  e  conceder  fiança 
provisória. 

Os  desembargadores  e  juizes  de  direito  podiam  ser  nomeados  chefes 
de  policia,  mas,  quando  no  exercício  do  cargo  policial,  não  gozavam  do 
predicamento  de  autoridade  judiciaria ;  contavam,  poróm,  antiguidade 
e  tinham  os  mesmos  vencimentos  pecuniários  se  foo^em  superiores  ao 
do  cargo  de  cíiefe  de  policia. 

Para  o  expediente  da  policia  e  escripturaçao  dos  negócios  á  seu 
cargo  o  art.  8<^  da  lei  de  3  de  dezembro  <ie  1841  estabeleceu  um  até 
dous  amanuenses,  cujos  vencimentos  seriam  marcados  pelo  governo, 
e  sujeitos  á  approvação  da  assembléa  geral  legislativa,  podendo  o 
expediente  da  policia  da  corte  ter  maior  numero  de  empregados  ;  mas 
o  regulamento  n.  120  de  31  de  janeiro  de  1842,  no  art.  13,  marcou 
dous  daqtjelies  empregados  para  as  províncias  do  liio  de  Janeiro,  Bahia, 
Alagoas,  Pernambuco,  Parahyba,  Cearó,  Maranhão,  Minas  Geraes, 
Pará  eS.  Raiáo,  e  imi  para  as  outras. 
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Em  1856  pelo  decreto  n.  1746  de  18  de  abril  foi  regulamentada  a 
secretaria  da  policia  da  corte,  que  ficou  composta  de  um  secretario  com 
3:000$,  de  cinco  officiaes,  sendo  dous  externos,  com  2:400$  cada  um,  de 
cinco  escripturarios  com  1:200$  cada  um,  sete  amanuenses,  sendo  dous 
externos,  com  S0[)$  cada  um,  um  tiiesoureiro  com  600$,  um  porteiro 
com  1:000$,  dois  contínuos  com  600$  cada  um,  dous  médicos  eíTectivos 
com  1:600$  cada  um,  um  escrivão  com  600$  e  um  escrevente  com 
400$000. 

O  decreto  n.  1897  de  21  de  Janeiro  de  1857,  applicando  o  regula- 
mento de  1856  ás  secretarias  de  policia  das  províncias  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul,  Rio  de  Janeiro,  Bahia,  Pernambuco  e  Minas  Geraes, 
marcou  os  vencimentos  e  o  numero  de  empregados  de  cada  uma, 
sendo  : 

1  secretario 2:400$000 

2  offlciaes(cadaum) 1:600$000 

4  amanuenses  (cada  um) 800§000 

1  thesoureiro 20aí;000 

1  porteiro 400$000 

1  continuo 240$000 

Para  as  secretarias  de  policia  das  províncias  de  S.  Paulo,  Alagoas, 
Parahyba,  Ceará,  Maranhão  e  Pará  foi  marcado  o  seguinte  pessoal : 

1  official  servindo  de  secretario    ....      1:600$000 

4  amanuenses,  sendo  um  externo  (cada  um)         800$000 

1  porteiro,  servindo  de  contmuo.    .     .     .         400$000 
Ao  amanuense  que  servisse  de  thesoureiro         200$000 

As  demais  ficaram  com  um  escripturario  servindo  de  secretario 
com  1:20C^,  dous  amanuenses  com  600$  cada  um,  eum  porteiro  ser- 
vindo de  continuo  com  300$000. 

Em  Santa  Catharina,  Paraná,  Espirito  Santo,  Piauhye  Rio  Grande  do 
Norte  havia  mais  um  amaimense  externo  com  o  vencimento  annual 
de  600$000. 

Esses  vencimentos  foram  alterados  pelo  decreto  n.  5423  de  2  de 
outubro  de  1873,  que  estabeleceu  as  seguintes  tabeliãs : 

Para  a  Corte: 

Secretario  5:60a$000 

5  oíHciaes,  sendo  2  externos  (cada  um).     .  3:600$000 

5  escripturarios    (cada  um) 2:600$000 

7  amanuenses,  sendo  2  externos  (cada  um) .  2 : 000^000 

Thesoureiro 3:000$]00 

Porteiro.     .     , 1:600$000 

2  contínuos  (cada  um) 1:160$0.0 

2  médicos  (cada  um) 3:O00ííO00 

3  escrivães  (cada  um) 1:200^000 

2  escreventes  (cada  um) 800$000 

Para  Bahia  e  Pernambuco: 

Secretario  .     .     * 4:000$000 

3  officiaes,  sendo  um  externo  (cada  um)    .  2:800$000 

4  amanuenses  (cada  um) 2:000$000 

thesoureiro.    .    « 600^000 

porteiro I:20úí000 

continuo 800$000 
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Para  Minas  Geraes  e  Rio  de  Janeiro  : 

Secretario 4:000$000 

2  ofíiciaes,  cada  um 2:800$0CH) 

4  amanuenses 2:OíX)$000 

tbesoureiro 600$a()0 

porteiro 1:200$000 

conttinuo 8(X)$000 

Para  Maranhão  e  Rio  Grande  do  Sul  : 

Secretario 3:600§000 

3  officiaes,  sendo  um  externo,  cada  um.  2:4(X)íí(J0í3 

4  amanuenses,  cada  um 1:800$000 

thesoureiro 400$000 

porteiro 80íJ$000 

contínuo 600$000 

Para  Alagoas,  Ceará,  Parfi,  Parahyba  e  S.  Paulo  : 

Official,  servindo  de  secretario    ....  2:800$000 

4  amanuenses,  cada  um 1:60(}$0CKJ 

thesoureiro 300$000 

porteiro  servindo  de  continuo 800$(X)0 

Para  a  provinca  de  Sergipe  : 

Escripturario,  servindo  de  secretario    .     .  2:000$000 

3  amanuenses,  sendo  um  externo  (cada  um)  1 :  209$000 

theí5oureiro 30;j$0íX) 

porteiro,  servindo  de  continuo    ....  700$<X)0 

Para  Espirito  Santo,  Matto  Grosso,  Paraná,  Piauhy,  Rio  Grande  do 
Norte  e  Santa  Gatharina  : 

Escripturario,  servindo  de  secretario  .  .  2:000$000 
3  amanuenses,  sendo  um  externo,  cada  um .  1 :  201)^000 
porteiro,  servindo  de  continuo    ....         700$OOf3 

Para  Amazonas  e  Goyaz  : 

Rscripturario,  servindo  de  secretario    .    .      2:000^000 

2  amanuenses 1:200$(X)0 

porteiro,  servindo  de  continuo 700$000 

Serventias  vitalícias  e  empregados  deJustiça-^A  lei  de  11  de  ou- 
tubro de  1827  estabeleceu  que  nenhum  offlcio  de  justiça  ou  fazenda, 
qualquer  que  fosse  a  sua  qualidade  e  denominação,  seria  conferido  a 
titulo  de  propriedade,  e  sim  como  serventia  vitalícia  ás  pessoas  que 
para  elles  tivessem  a  necessária  idoneidade  e  quQ  os  servissem  pes- 
soalmente. 

Todo  o  serventuário  vitalício  que  no  exercício  do  oííicio  se  im- 
possibilitava de  continuar  a  exercel-o  por  doença,  provando  a  impos- 
sibilidade, seu  bom  serviço  e  a  falta  de  outro  meio  de  subsistência 
perante  o  governo,  podia  dar  successor,  o  qual  lhe  pagava  a  terça 
parte  do  rendimento  do  offlcio  segundo  a  sua  lotaçiio. 

Eram  considerados  offlcios  vitalícios  : 

TaMlião  de  notas,  tabellião  do  publico  judicial,  ou  escrivão  do  eivei 
e criminal,  Ord.,  L.  1^,  Tits.  78,  79  e  80  e  God.  do  Proc.  art.  39. 
Escrívãode  orphãos,  Ord.,  L.  1^  Tit,  89. 
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fôcriv5o  de  ausentes,  lei  de  3  de  novembro  de  1830 ;  reg.   n.  2433, 
de  15  de  junho  de  1859,  art.  76. 

Escrivõo  da   provedoria    de  capellas  e  resíduos.  Ord.,   L.    !<>, 
Tit.  50,  §§r)  e63. 

Escrivão  do  jury  e  execuções  criminaes,  lei  de  3  de  dezembro 
de  1841,  art.  108. 

Escrivão  de  appellaçòes,  Cod.  do  Processo,  art.  40. 

Escrivão  do  commercio,  dec.  n.  1597,  de  1  de  maio  de  1855, 
art  59  • 

Escrivão  dojuizo  dos  feitos  da  fazenda  nacional,  lei  n.  242,  de 
29  de  novembro  de  1841,  art.  3.^ 

Escrivõodas  delegacias  de  polícia  da  corte,  dec.  n.  i746,  de  16  de 
abril  de  1856,  art.  2i. 

Ofíicial  do  registro  geral  das  hvpathecas,  lei  n.  1237,  de  24  de 
setembro  de  1864,  art.  7^  §  3. o  dec.  n.  3453  de  26  de  abril  de  1865, 
art   7  ^ 

*  Depositário  Publico,  Ord.,  L.  l^,  Tit  2S,  §  2P. 

Porteiro  dos  auditórios,  Ord.,  L.  1»,  Tit.  32. 

Thesoureiro-porteiro  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  lei  de  18  de 
setembro  de  1828,  arts.  40  e  43. 

Distribuidor,  Ord.,  Uv.  1^,  Tits.  27  e  85. 

Contador,  Ord,L.  1«,  Tits.  83  e  91. 

Partidor,  alvará  de  21  de  junho  de  1759. 

A  creaçao  dos  ofTicios  de  justiça  competia  na  corte  aos  poderes 
geraes  e  nas  províncias  ús  respectivas  ossembléQS,  nos  termos  do 
art.  15  §16  da  Constituição,  e  do  art.  10  §  Jo  do  Acto  Addicional,  e 
desde  que  um  município  tinha  foro  civil,  em  conforn^idade  do  disposto 
no  decreto  de  30  de  janeiro  de  1834  e  dos  arts.  31  e  108  da  lei  n.  261, 
de  3  de  dezembro  de  1841,  ficavam  creadosdous  tabelliães  do  publico, 
judicial  6  notiis,  servindo  o  primeiro  de  escrivão  de  orphôos,  da  prove- 
doria, de  capellas  e  resíduos,  e  o  segundo  de  escrivão  das  execuções  ei- 
veis, e  o  officio  de  escrivõo  privativo  do  jury  e  execuções  criminaes, 
que  não  podiam  ser  accumuladas  com  as  execuções  eiveis. 

Ao  governo  cabia,  cumulativamente  com  o  poder  legislativo, 
crear  os  seguintes  officios  : 

Escrivão  dos  feitos  da  fazenda,  lei  n.  242  de  1841 ; 

Escrivão  de  ausentes,  regulamento  de  junho  de  1859.) 

Ofíicial  do  registro  geral  das  hypothecas,  lei  n.  1237  de  1864  e 
regulamento,  u.  3453  de  1805. 

O  oíficio  de  escrivão  do  jury  e  das  execuções  criminaes  era  indi- 
visível e  as  respectivas  funcções  não  podiam  ser  exercidas  por  duas 
pessoas,  servindo  uma  no  jury  e  outra  nas  execuções  criminaes. 
O  seu  provimento  vitalício  devia  recahir  em  quem  servisse  separada- 
mente o  officio,  mas  podia  ser  provido  vitaliciamente  nelle,  por  meio  da 
conairso,  o  tabelliãodo  judicial,  se  da  accumulação  não  resultava  em- 
baraço píira  o  expediente. 

O  escrivão  do  jury  era  o  escrivão  das  correições  e  nellas  ftnic- 
cionava  tanto  no  cível  como  no  crime,  e,  com  excepção  disso,  não  podia 
escrever  em  processos  diversos  dos  (pie  lhe  eram  privativos. 

Os  tabelliSes  da  corte  e  das  capitães  das  provinciaes,  segundo  o 
decreto  n.  5738  de  2  de  setembro  de  1874,  tinham  dous  livros  de  notas, 
além  dos  de  registro  e  de  procurações  :  um  pnra  as  escripturas 
de  compra  e  ví^nda,  ou  quaesquer  aetos  translativos  de  propriedade 
l)lena  ou  limitada  e  outro  para  as  escripturas  em  geral. 

Nas  cidades  populosas,  precedendo  lí(»ença  do  presidente  da  Rela- 
ção, e  ouvido  o  juiz  de  direito  da  comarca,  podiainoe  respectivos  tabel-^ 
liâes  ter  os  mencionados  livros. 
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Com  excepção  das  escripturas  contendo  disposições  testamentárias, 
das  de  doaçôo  causa  mortis  e  das  que  eram  lavradas  fora  de 
cartório,  podiam  os  tabelliães  mandar  fazer  as  demais  pelos  escreventes 
juramentados,  subscrevendo-as,  porém,  e  carregando  com  inteira  re- 
sponsabilidade, decreto  n.  4824  de  22  de  novembro  de  1871. 

Os  escrivães  que  serviam  perante  os  juizes  municipaes  e  de  direito 
funecionavam  em  todos  os  actos,  tanto  no  eivei  como  no  crime,  con- 
forme lhes  tocava  por  distribuição;  Ck>d.  do  Processo,  art.  39;  — 
Ord.,Liv.  I,  Tit.  79 ;  disposições  provisórias,  art.  12;  decreto  de  26 
de  março;  de  1833 ;  competmdo  aos  do  judicial,  e  nôo  aos  do  jury 
escrever  nos  processos  eiveis  que  os  juizes  de  direito  houvessem  de 
julgar,  quer  em  primeira,  quer  em  segunda  instancia. 

Os  escrivfies  dos  orphSos,  nos  logares  onde  havia  mais  de  um, 
serviam,  por  distribuição,  nos  feitos  do  respectivo  juizo,  e  na  quali- 
dade de  escrivão  de  ausentes  o  que  era  designado  pelo  governo  imperial 
lei  de  5  de  novembro  de  1830,  regulamento  n.  2433  de  1859;  e 
nfio  podiam  entrar  em  exercicio  antes  de  prestar  fiança  de  600$  nás 
cidades  e  villas  principaes,  e  de  450<  até  3U0$  nas  localidades  menos 
importantes,  alvará  de  15  de  maio  de  1713. 

A  fiança  era  prestada  perante  o  juiz  respectivo,  nos  termos  do 
decreto  n.  9420  de  1885. 

As  funcções  de  escrivão  da  provedoria  de  capellas  e  resíduos, 
nos  logares  onde  não  havia  offido  privativo,  eram  exercidas  por 
qualquer  tabellião  do  judicial  ou  escrivão  do  eivei  que  o  governo 
geral  ou  provincial  designava. 

Segundo  o  decreto  n.  1597  de  1  de  maio  de  1855  só  existia  o 
logar  de  escrivão  privativo  do  commerclo  onde  havia  juiz  privativo 
para  as  causas  commerciaes;  e,  na  falta  de  escrivão  especial, 
eram  competentes  para  tomar  os  protestos  de  letras  :  os  tabelliães 
de  notas,  os  escrivães  do  juizo  de  paz  nos  districtos  fora  das  cidades 
ou  villas,  os  escrivães  do  eivei,  decreto  n.  5557  de  20  de  fevereiro  de 
1874,  o  qual  extinguiu  os  offícios  de  escrivão  privativo  das  causas 
commerciaes  em  segunda  instancia. 

Os  escrivães  das  relações  funecionavam  por  distribuição  em 
todos  os  feitos  dos  tribunaes. 

Os  escrivães  do  juizo  dos  feitos  da  fazenda  nacional  serviam  em 
todas  as  causas  da  mesma  fazenda ;  onde,  porém,  o  expediente  era 
pequeno  funccionava  qualquer  dos  escrivães  do  eivei  que,  nos  termos 
da  lei  n.  242  de  29  de  novembro  de  1841,  o  governo  designava; 
nos  municípios  onde  não  residia  aquelle  iuiz,  o  municipal  indicava 
o  escrivão  para  as  causas  e  diligencias  da  fazenda. 

As  serventias  privativas  em  segunda  instancia  foram  extinctas 
pelo  decreto  n.  5457  de  6  de  novembro  de  1873. 

O  registro  geral  das  hypothecas  achava-se  a  cargo  dos  serven- 
tuários especiaes  creados  privativamente,  e  dos  tabelliães  da  cidade 
ou  villa,  sede  da  comarca,  designados  pelo  presidente  da  província 
sob  informação  do  juiz  de  direito,  em  conformidade  da  lei  n.  1237 
de  24  de  novembro  de  1864  e  do  decreto  n.  3453  de  26  de  abril  de 
1865,  a  quem  ficavam  exclusivamente  sujeitos  e  se  denominavam  offl- 
ciaes  do  registro  geral  das  hypothecas. 

Na  corte  e  nas  capitães  das  províncias,  esses  logares  eram  pri- 
vativos, podendo,  nos  termos  do  decretou.  482  de  14  de  novembro 
de  1846  o  governo  imperial  creal-os  onde  julgasse  indispensável,  e 
neste  caso  era  por  sua  natureza  único  e  indivisível;  a  nomeação 
interina  só  podia  recahir  nos  tabelliães  de  notas  e  cabia  ao  juiz  de- 
direito  fazel-o,  independendo  da  approvação. 

No  caso  de  mudança  de  sede  d!a  comarca,  podia  o  presidente  da 
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]provincia  cassar  a  designação,  mas  esta  recahíria  no  tabelliao  da  re- 
sidência do  juiz  de  direito,  e  quando  supprimidos  os  offlcios  a  que 
estava  annexo  o  do  registro,  o  serventuário  continuava  a  exercer  as 
funcções  de  offlcial  do  Registro  Geral  das  Ilypothecas. 

Nos  juízos,  em  que  o  logar  de  porteiro  dos  auditórios  nâo  estava 
creado  privativamente  ou  provido  com  titulo  vitalício,  servia  o  offlcial 
de  jiistiça,  fazendo  escala  por  semana. 

Na  Corte  os  porteiros  dos  auditórios  exerciam  as  suas  funcções: 
o  primeiro  perante  os  juizes  dos  feitos  da  fazenda  e  dos  orphSos,  e  o 
s^undo  perante  os  juízes  do  commercio  e  do  eivei,  decreto  n.  1873  de 
31  de  janeiro  de  1857. 

Os  offlcios  de  contador  e  distribuidor  eram  exercidos  por  uma  só 
pessoa,  de  accordo  com  a  Ord.,  L.  1^,  Tit.  85  ;  na  corte,  porém,  foram 
separados  pelo  decreto  n.  28GI  de  14  de  dezembro  de  1861  e  pertencia  nos 
termos  do  decreto  de  21  de  outubro  de  1833  :  ao  contador  e  distribuidor 
do  geral  a  contagem  e  distribuição  das  notas  e  de  todos  os  feitos  que 
se  processavam  no  juizo  do  eivei  e  no  dos  orphéXos  e  ao  contador  e  dis- 
tribuidor da  Relação  a  contagem  de  todos  os  feitos  que  nella  se  pro- 
cessavam e  a  distribuição  e  contagem  dos  processados  nos  juízos  crí- 
minaesda  primeira  instancia  e  no  juizo  municipal. 

Em  regra,  o  contador  contava  as  custas  de  todos  os  pleitos  que 
corriam  no  foro  de  sua  jurisdicção,  sem  distincção  de  varas,  tanto  na 
primeira  como  na  segunda  instancia,  e  os  distribuidores  faziam  a  dis- 
tribuição   dos  feitos  e  das  escripturas. 

Os  partidores  organizavam  os  partilhas ;  nos  lugares,  porém,  onde 
nôo  estavam  creados  os  mencionados  offlcios  serviam:  como  contador  e 
distribuidor  os  juizes,  como  partidor  os  louvados  das  partes,  e  como 
depositário  aguelle  que  para  cada  execução,  embargo,  sequestro  ou 
deposito  o  juiz  nomeava. 

As  sefventias  vitalícias  eram  providas,  mediante  concurso,  nos 
termos  dos  decretos  ns.  817  de  30  de  agosto  de  1851,  4668  de  5  de  janeiro 
de  1871  e  9344  de  16  de  dezembro  de  1884  ;  o  provimento  temporário 
competia,  em  conformidade  dos  decretos  de  1  de  junho  de  1830,  n.  817 
de  1851  e  5457  de  6  de  novembro  de  1873,  ao  juiz  ou  presidente  do  tri- 
bunal a  cuja  jurisdicção  pertencia  a  serventia,  communicando  logo  ao 
governo  a  vaga. 

Afflxados  os  editaes  e  findo  o  prazo  da  60  dias,  o  juiz  ou  presidente  do 
tribunal,  que  tivesse  annunciado  o  concurso,  enviava  ao  presidente  da 

f)rovincia  todos  os  requerimentos  dos  candidatos,  competentemente  in- 
brmados,  e  documentados,  o  qual  mandava  publicar  na  folha  offlcial  os 
nomes  de  todos  os  pretendentes,  e  oito  dias  depois  dessa  publicação,  se 
lodos  se  haviam  hanilitado  convenientemente,  nomeava  para  servir  pro- 
visoriamente na  vaga  o  que  julgava  mais  idóneo  que  entrava  logo  em 
exercício ;  no  caso  contrario  abstinha-se  de  fazer  a  nomeação,  sujeitando 
os  papeis  ã  apreciação  do  govferno. 

Feita  e  publicada  immediatamente  a  nomeação,  o  pretendente  que 
se  iulgava  preterido  podia,  dentro  de  30  dias,  reclamar  contra  o  acto, 
instruindo  com  documentos  a  petição  que,  com  os  demais  papeis,  era 
remettida  ao  governo  geral  para  resolver  sobre  a  reclamação  ou  con- 
firmar o  acto  ;  o  que  foi  alterado  pela  lei  n.  3322  de  14  de  junho  de  1887, 
que  passou  para  os  presidentes  das  províncias  a  nomeação  dos  serven- 
tuários de  justiça. 

Não  podiam  ser  providos  em  serventias  vitalícias,  nem  nomeados 
para  empregos  de  justiça :  o  estrangeiro,  o  menor  de  21  annos,  e  de  30 
annos  que  não  tivesse  satisfeito  as  obrigações  impostas  no  art.  9*^  da  lei 
H,  2556  de  26  de  setembro  de  1874 ;  o  que  estava  interdicto,  por  sentença, 
para  occupar  emprego;  o  furioso,  demente,  ou  pródigo  legalmente 
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privado  da  administração  de  seus  bens,  e  o  que  nfio  eetava  Hvre  de 
culpa  e  pena. 

Os  pretendentes  deviam  juntar:  auto  de  exame  de  suffidencia,  certi- 
ficado do  exame  da  língua  portugueza  e  arithmetica,  folha  corrida, 
certidão  de  idade,  attestado  medico  de  capacidade  piíysica ;  certidão,  no 
caso  de  ser  menor  de  W  annos,  de  ter  satisfeito  a  obrigação  da  citada  lei 
de  1874 ;  procuração  especial,  se  requeriam  por  procurador  e  mais 
documentos  que  foj^em  convenientes  para  prova  da  capacidade 
profissional. 

O  exame  de  sufBciencia  era  oral  e  escripto,  e  versava  sobre  os 
assumptos  e  obrigações  de  cada  officio  e  annexos,  comprehendidoB  os 
que  resultassem  das  substituições  dos  serventuários,  segundo  o  decreto 
n.  8274  de  15  de  outubro  de  IbSi,  e  o  examinando  que  era  inhabilitado, 
só  seis  mezes  depois  podia  entrar  em  novo  exame  para  o  mesmo  officio. 
Era  presidido,  nas  comarcas  especiaes,  por  qualquer  dos  juizes  de 
direito  a  quem  fosse  requerido ;  nas  geraes  pelo  juiz  de  direito  no  termo 
em  que  este  residisse  e  nos  demais  termos,  ainda  reunidos,  pelos  juizes 
municipaes  letrados,  ou  pelos  supplentes  com  jurisdicção  plena  ;  decreto 
citado  de  1881  e  decreto  n.  1294  de  16  de  dezembro  de  1853. 

Desse  exame  eram  dispensados  os  doutores  e  bacharele  em  direito, 
os  advogados,  mesmo  pro visionados,  e  os  serventuários  de  offteios  de 
igual  natureza,  na  forma  do  disposto  no  decreto  n.  4668  de  5  de 
janeiro  de  1871 . 

Quando  por  lei  era  supprimido  um  officio  de  justiça,  ou  annexado  a 
outro,  cessava  o  exercício  do  serventuário,  salvo  se,  por  clausula  expressa 
na  mesma  lei,  ficava  a  extincção  ou  desannexação  dependente  de  vaga 
do  officio  por  morte,  sentença  ou  desistência  ;  mas,  se  era  restabelecido 
por  lei  nas  mesmas  condições  anteriores,  voltava  o  serventuário  ao 
exercido,  se  o  requeria,  no  prazo  de  15  dias,  independentemente  de  con- 
curso e  com  o  titulo  que  já  tinha.  Extinctoo  foro  civil  em  um  muni- 
cípio, os  serventuários  dos  respectivos  ofHcios  passavam  a  fUnccionar 
na  cabeça  do  termo,  a  que  pertencia  o  município  supprimido,  com 
excepção  do  escrivão  do  jury,  por  ser  único  em  cada  conselho  de 
jurados,  nos  termos  da  lei  n.  261  de  3  de  dezembro  de  1841, 

O  serventuário  de  justiça  não  estava  inhibido  de  commerciar,  com- 
lanto  que  não  faltasse  ao  exacto  cumprimento  de  seus  deveres  e  quando 
condem  nado  á  prizão  temporária  não  perdia  o  officio,  devendo  no  seu 
impedimento  funccionar  o  substituto  legal. 

Em  conformidade  do  decreto  n.  1294  de  16  de  dezembro  de  1853, 
competia  ao  governo  na  corte  e  aos  presidentes  nas  províncias  a  no- 
meação interina  quando  o  serventuário  obtinha  licença  por  mais  de  sds 
mezes,  no  caso  de  sentença  condemnatoria  também  por  mais  de  seis 
mezes,  no  de  abandono  do  officio,  ou  quando  o  serventuário  aceitava 'o 
logar  de  deputado  á  assembléa  geral  ou  provincial;  lei  n.  3029  de  9  de 
janeiro  de  1881. 

Exerciam  empregos  de  justiça: 

O  curador  geral  dos  orphãos,  o  thesoureiro  dos  orphftoe,  os  pro- 
motores e  solicitadores  dos  resíduos,  os  empregados  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça  e  das  Relações,  os  officiaes  de  justiça,  escrivães  de 
paz  e  das  delegacias  e  o  porteiro  do  Jury. 

O  curador  geral  dos  orphãos  só  podia  ser  provido  privativamente 
nos  termos  onde  eram  creados  por  lei  expressa  ;  no  caso  contrario,  éta. 
nomeado  temporariamente  pelo  juiz  de  orphãos,  que  devia  dar  prefe- 
rencia aos  promotores  públicos. 

Na  corte  eram  nomeados  por  decreto,  accumulando  o  acfjunto  do 
promotor  publico  o  cargo  de  curador  da  2^  vara  de  orphãos,  reg.  h.  4824 
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de  22  de  novembro  de  1871 ;  representavam  os  opphSos  em  todos  os 
processos  em  que  eram  elles  interessados. 

Os  promotores  e  solicitadores  dos  resíduos,  estes  creados  pelo 
decreto  de  19  de  outubro  de  1833,  aquelles  pela  Ord.  L.  1»,  tit.  50, 
eram  nomeados  definitivamente  pelo  governo  na  corte,  pelos  presidentes 
nas  províncias  e  interinamente  pelos  juizes  provedores,  e  falia vam  em 
todas  as  arrecadações  e  administrações  dos  bens  de   ausentes. 

Os  escrivães  de  paz  eram  nomeados  pelas  camarás  municipaes,  em 
vista  de  autorisação  do  juiz  de  direito,  e  sobre  proposta  dos  juizes  de 
paz,  nos  termos  do  art.  14  do  Código  do  Processo,  e  nos  municípios  aue 
não  tinham  foro  civil,  assim  como  nas  freguezias  e  capellas  fora  das 
cidades  e  villas,  serviam  também  de  tabelliões  de  notas  e  tomavam  o 
protesto  das  letras  e  outros  títulos,  lei  de  30  de  outubro  de  1830,  decretos 
ns.  2833  de  12  de  outubro  de  1861  e  5557  de  20  de  fevereiro  de  1874,  e 
funocionavam  também  perante  os  subdelegados. 

Os  delegados  de  policia  podiam  ter  escrivães  especiaes,  e  na  falta 
destes  serviam  perante  elles  os  escrivães  do  judicial,  conforme  o  deter- 
minado nos  regulamentos  ns.  120  de  31  de  janeiro  de  1842  e  4834  de  22 
de  novembro  de  1871. 

O  porteiro  do  jury  era  nomeado  e  pago  pelas  camarás  municipaes; 
mas  nos  termos  em  que  os  não  havia,  era  designado  pelo  juiz  de  direito 
um  offlcial  de  justiça  para  exercer  o  cargo,  a  quem  deferia  o  juramento 
do  estylo,  regulamento  citado  n.  120  de  1842. 

Segundo  o  decreto  n.  9420  de  28  de  abril  de  1885,  nos  casos  de  impe- 
dimentos eram  substituídos: 

o  secretario  do  Supremo  Tribunal  pelo  offlcial  da  secretaria  e,  na 
falta  deste,  por  um  dos  escrivães  de  appellações,  designados  pelo  respe- 
ctivo presidente,  ou  por  pessoa  idónea  por  este  nomeado ; 
o  thesoureiro  porteiro  pelos  continuos ; 

os  secretários  das  Relações,  pelos  amanuenses  e  na  falta  destes 
pelo  escrivão  mais  antigo,  ou  por  pessoa  nomeada  pelo  presidente  do 
tribunal,  ou  designada  pelo  governo,  quando  o  impedimento  excedia 
de  15  dias; 

os  escrivães  das  relações  reciprocamente  ou  por  pessoa  nomeada 
pelo  presidente  do  tribunal,  segundo  a  urgência  do  serviço ;  os  porteiros 
pelos  continuos  e  estes  pelos  offlciaes  de  justiça ; 

os  porteiros  dos  auditórios  um  pelo  outro  reciprocamente,  e  na 
falta,  pelo  offlcial  de  justiça  designado  pelo  juiz ;  e  o  do  jury  também  por 
offlcial  de  justiça; 

08  tabelliães  de  notas,  onde  havia  mais  de  um,  segundo  a  ordem 
das  coUocações  e  na  escala  ascendente  ou  descendente  quando  estava 
esgotado  o  numero,  e  onde  existia  um  só  por  pessoa  idónea  para  isso 
designada ; 

o  offlcial  do  Registro  Geral  das  Hypothecas,  nas  comarcas,  por  um 
dos  tabelliães  de  notas  e  na  falta  deste  pelo  do  judicial,  e  na  corte  por 
quem  o  governo  designava  ; 

os  escrivães  privativos  do  juízo  dos  feitos  da  fazenda,  onde  havia 
Relação,  por  um  dos  escrivães  de  appellação,  e  nos  outros  logares  por 
um  aos  do  judicial ; 

os  da  provedoria  pelos  do  judicial  designados  pelo  juiz  provedor ; 
os  do  judicial,  uns  pelos  outros ; 

08  dos  orphãos  reciprocamente,  onde  havia  mais  de  um,  ou  pelo 
escrivão  do  judicial ; 

os  privativos  do  commercio  reciprocamente,  onde  havia  mais 
de  um,  e  havendo  um  só,  pelos  tabelliães  de  notas  e  escrivães  do 
cível,  preferidos  os  primeiros; 

08  privativos  do  jury  e  execuções  crimínaes,  onde  existiam  dous, 


—  85  — 

um  pelo  outro ;  onde  havia  um  somente,  pelo  escrivão  do  judicial  de- 
signado pelo  presidente  do  jury ; 

os  contadores,  distribuidores  e  partidores  por  quem  o  juiz  compe- 
tente indicava ; 

os  curadores  geraes  dos  orphôos,  por  advogados  ou  pessoas  idó- 
neas nomeadas  pelo  juiz  respectivo; 

os  promotores  e  solicitadores  de  capellas,  por  pessoa  designada 
pelo  provedor; 

os  escrivSes  do  juizo  de  paz,  pelos  dos  subdelegados  e  delegados, 
pelos  dos  districtos  mais  próximos,  pelos  do  judicial  e  por  qualquer 
pessoa  nomeada  e  juramentíida  pelo  juiz  de  paz  ; 

os  dos  delegados  e  subdelegados  successivamente  entre  si  e  pelos 
escrivSes  de  paz  edo  judicial. 

O  presidente  da  Relação  podia  impor  aos  escrivães  as  seguintes 
penas:  reprehensão  e  suspensão  até  15  dias,  decretos  ns.  5457,  de  6 
de  novembro  da  1873,  e  5618,  de  2  de  maio  de  1874;  e  as  autori- 
dades criminaes  eram  competentes  para  impor  aos  subalternos,  que 
perante  ellas  serviam,  as  penas  disciplinares  de  :  advertência,  sus- 
pensão do  offlcio  até  dous  mezes  e  prizão  até  cinco  dias,  Cod.  do 
Proc.,  art.  212;  reg.  n.  834,  de  2  de  outubro  de  1851,  e  decreto 
n.  1572,  de  7  de  março  de  1855. 

O  juiz  de  direito  em  correição  impunha  a  qualquer  serventuário 
—  advertência  com  comminação  e  censura,  multa  até  100$  e  sus- 
pensão até  dous  mezes. 

A  faculdade  de  suspender  correccionalmente  era  extensiva  aos 
supplentes  dos  juizes  municipaes  e  aos  juizes  substitutos  quando  no 
effectivo  exerciçio  da  jurisdicção,  devendo  reger-se  todos  os  juizes  no 
concernente  á  suspensão  pelo  regulamento  n.  834,  de  1851,  e  decreto 
n.  1572,  de  7  de  março  de  1855,  a  qual  tinha  o  caracter  de  sentença 
e  não  estava  sujeita  a  recurso  algum. 

O  escrivão  que,  sem  motivo  justificado,  deixava  de  comparecer 
na  audiência,  ou  de  annotar  os  requerimentos  e  deferimentos  nos 
seus  protocollos  incorria  em  responsabilidade. 


Antes  de  passar  ao  terceiro  e  ultimo  periodo,  cumpre  accentuar, 
embora  succintamente,  as  alterações  por  que  passaram  as  leis  con- 
cernentes à  justiça  no  regimen  monarchico. 

Dos  antigos  tribunaes,  creados  pelas  leis  portuguezas,  apenas  fi- 
caram subsistindo  as  Relações. 

A  exlincção  começou  pela  Casa  da  Supplicação  e  Mesas  do  Des- 
embargo do  Paço  e  da  Consciência  e  Ordens,  terminando,  quando 
promulgado  o  Código  do  Processo,  nos  corregedores,  ouvidores  de  co- 
marca e  mais  autoridades,  obra  dos  tempos  coloniaes. 

Os  jiiizes  de  paz,  creados  peia  lei  de  15  de  outubro  de  1827,  con- 
tinuaram pelo  Código  do  Processo  com  jurisdicção  policial  e  judiciaria, 
ficando  á  policia  apenas  incumbida  a  vigilância  e  prevenção  dos  de- 
lictos  e  a  manutenção  da  ordem  e  segurança  publicas. 

Foram  creados  os  juizes  municiaes  e  promotores  públicos,  as 
juntas  de  paz  compostas  de  cinco  juizes,  pelo  menos,  presidida  por 
um  delles,  escolhido  em  escrutínio  secreto,  para  conhecer  de  todas  as 
sentenças  desses  mesmos  juizes,  confirmal-as  ou  revogal-as,  sem  outro 
recurso,  excepto  o  de  revista ;  e  julgar  as  suspel^^  dos  juizes  de 
paz  e  a  dos  municipaes  nos  crimes  de  que    conheciam    cumulativa- 
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mente  com  aquelles  ;  o  jury  de  accusaçSo  ou  primeiro  conselho  da 
jurades  para  conhecer  dos  processos  formados  pelos  juizes  de  paz  a 
declarar  se  havia  motivo  para  a  accusaçôo  ;  o  jury  de  sentença  para 
julgamento  dos  processos  que  tinham  de  ser  submettidos  á  sua  de- 
eisõo,  devendo  suas  sessões  durar  15  dias  successivos^  incluídos  os 
dias  santificados. 

As  decisões  do  jury  de  sentença  eram  tomadas  por  duas  terças 

S artes,  sendo  necessária  a  unanimidade  para  a    imposição  da    pena 
o  morte. 

Todo  o  cidadfio  linha  o  direito,  por  si  ou  por  outrem,  de  impetrar 
ordem  de  Iiabeas-corpus,  quando  se  julgava  ameaçado  da  constran- 
gimento illegal  em  sua  liberdade. 

Fora  de  flagrante  delicto,  ninguém  podia  ser  prezo,  mesmo  em 
crime  em  que  nfto  tinha  logar  a  fiança,  sem  ordem  por  escripto  da 
autoridade  legitima. 

A  lei  de  3  de  dezembro  de  1841  restringiu  as  attribuições  d(» 
juízes  de  pjaz,  creando  os  chefes  de  policia,  delegados  e  subdelegado* 
com  jurisdicçáo  administrativa,  policial  e  judiciaria  ;  alterou  a  dispo- 
sição dos  arts,  38  e  44  do  Código  do  Processo  acerca  da  nomeaçõo 
dos  juizes  municipaes  e  dos  supplentes,  em  numero  de  seis,  e  dos 
juizes  ds  direito,  dando-lhes  novas  attribuições  ;  aboliu  as  juntas  de 
paz  e  o  primeiro  conselho  de  jurados ;  alterou  o  dispositivo  dos 
arte.  55,  66  e  57  do  Código  do  Processo,  concernente  á  prescripçâo  dos 
crimes ;  additou  ao  art.  101  mais  algumas  disposições  relativas  á  nôo 
coiicessáo  de  fiança  aos  criminosos  mencionados  nos  arts.  107  e  116, 
primeira  parto,  e  123  e  127  do  Código  Criminal :  estabeleceu  para 
a  applicaçfto  da  pena  de  morte  duas  terças  partes  de  votos,  derogando 
assim  o  disposto  no  art.  332  do  Código  do  Processo  e  supprimindo 
aç  palavras  do  art.  107  —  ou  que  sejam  conhecidamente  abonadas. 

Revogou  o  art.  31  do  Código  Criminal  e  o  §  5<>  do  art.  269  do  código 
do  Processo  ;  estabeleceu  o  recurso  para  a  Relação,  sem  eflfeito  sus- 
pensivo, do8  despachos  do  juiz  de  direito  de  que  tratam  os  arts.  281  e 
285  do  mesmo  código,  salvo  no  caso  de  pronuncia ;  das  sentenças  dos 
juizes  municipaes,  delegados  e  subdelegados  nos  casos  em  que  lhes 
competia  o  julgamento  íinal ;  das  decisões  definitivas  ou  interlocutórias 
com  força  de  definitivas  proferidas  pelos  juizes  de  direito ;  das  sentenças 
dos  mesmos  juizes  que  absolviam  ou  condemnavam  nos  crimes  de 
responsabilidade  e  da  appellação  ex  ojfflcio  quando  a  pena  imposta  era 
de  morte,  ou  galés  perpetuas. 

Determinou  que  nos  crimes,  de  que  tratava  a  lei  de  10  de  junho 
de  1835,  não  houvesse  recurso  algum  nem  mesmo  o  de  revista,  e 
que  o  protesto  por  novo  julgamento,  permittido  pelo  art.  308  do 
Código  do  Processo,  somente  tinha  logar  nos  casos  de  imposição  de 
pena  de  morte  ou  de  galés  perpetuas. 

Permittiu  revista  das  sentenças  proferidas,  em  gráo  de  appeHaçôQ, 
sobre  o  crime  de  contrabando  e  prescripçâo  nos  casso  do  art.  78,  §§  29^ 
3<^  e  4o,  da  mesma  lei ;  deu  recurso  para  o  governo  na  corte  e  para 
os  presidentes  nas  províncias  da  indevida  inscripção  ou  omissSo  na 
lista  geral  dos  jurados ;  re%'ogou  o  art.  321  do  Código  do  Processo ;  de- 
terminou que  os  militares  envolvidos  nas  rebelliões  ou  sedições  fos- 
sem julgados  pelas  leis  e  tribunaes  militares;  eliminou  as  palavras — 
não  86  tratando  de  crimes  politicas  —  do  art.  115  do  mesmo  código,  e 
revogou  o  art.  14  das  Disposições  Provisórias,  ficando <em  vigor  a  legis- 
lação anterior. 

A  lei  n.  2033  de  setembro  de  1871  reduziu  a  três  os  suppl«atfis  doe 
juizes  municipaes,  delegados  e  subdelegados  ;  creou  os  substitutos  das 
j^zes  de  direito  fias  comarcas  especíaes;  tomou  incompativ^  a  carfG 
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ée  juiz  municipal  com  o  de  qualquer  autoridade  policial ;  oreou  em 
cada  te^mo  um  adjunto  do  promotor  publico ;  deu  novas  attribulções 
criminaes  aos  juizes  de  paz,  municipaes  e  de  direito;  limitou  as 
funcções  das  autoridades  policiaes,  ás  quaes  ficou  pertencendo  o  pre- 
paro do  processo  dos  crimes  do  art.  12  §  7^  do  Código  do  Processo 
e  a  formação  do  inquérito  e  todas  as  diligencias  necessárias  peura 
conhecimento  dos  crimes  e  seus  autores. 

Tirou  a  obrigatoriedade  á  aceitação  do  cargo  de  chefe  de  policia, 
para  o  qual  podiam  ser  nomeados,  além  dos  magistrados,  os  doutores  e 
bacharéis  em  direito  que  provassem  quatro  annos  de  pratica  do  foro  ou 
deadministraçõo. 

Extinguiu  a  jurisdicçâo  das  autoridades  policiaes  no  tocante  ao 
julgamento  das  infracções  dos  termos  de  bem  viver  e  segurança  e  das 
posturas  municipaes,  bem  como  a  competência  para  o  processo  e  julga- 
mento nos  crimes  communs,  salva  aos  chefes  de  policia  a  liaculdade  de 
proceder  á  formação  da  culpa  e  pronunciar  no  caso  do  art.  60  do  regula- 
mento n.  120  de  31  de  janeiro  de  1842,  com  recurso,  havendo  pronuncia, 
para  o  presidente  na  Relação,  e  na  falta  deste  tribunal,  para  o  juiz  de 
direito  da  capital  da  mesma  província. 

Estabeleceu  regras  para  a  prizão  dos  arts.  132  e  133  do  Código 
do  Processo,  e  no  tocante  á  fiança,  a  queixa  ou  denuncia,  siyeitando 
os  promotores  á  multa,  quando  nuo  a  apresentassem  nos  prazos  mar- 
cados. 

Converteu  o  recurso  do  art.  231  do  referido  Código  em  aggravo 
no  auto  do  processo,  sendo  necessários  os  recursos  dos  despachos  de 
pronuncia,  ou  nôo  pronuncia,  proferidos  pelos  juizes  municipaes,  nSo 
íicando  prejudicados  os  interpostos  ex-ojfficio  ou  pelo  promotor,  quando 
expedidos  ou  apresentados  fora  dos  prazos  fataes,  incorrendo,  porém, 
em  crime  de  responsabilidade  o  culpado  das  faltas  e  demoras. 

Estatuiu  para  a  appellaçâo  do  §  1°  do  art.  79  da  lei  de  3  de  dezembro 
de  1841  o  effeito  suspensivo  quando  interposta  de  sentença  absolutória 
do  accusado  em  crime  inaflaiiçavel,  nôo  sendo  unanime  a  decisão 
do  jury,  ou  quando  proferida  a  respeito  de  réos  accusados  de  crimes 
punidos  no  máximo  com  as  penas  de  morte,  galés  ou  prizão  com 
trabalho. 

Deu  mídor  amplitude  ao  habeas-corpus,  sendo  unicamente  o  limite 
de  competência  para  a  concessão  da  ordem  a  superioridade  de  gráo  na 
jurisdicção  judiciaria;  não  podendo,  porém,  considerar-se  constrangi- 
mento illegal  para  o  habeas-^corpus  a  prizão  determinada  por  despacho 
de  pronuncia. 

Garantiu  o  direito  de  justa  indemnisação  e  das  custas,  contadas 
em  tresdobro,  a  favor  de  quem  soffreu  o  constrangimento  ilkígal. 

Estabeleceu  penas  para  aquelles  que  por  imperícia,  imprudência  ou 
falta  de  observância  de  algum  regulamento,  commettiam,  ou  eram 
causa  de  um  homicídio  involuntário,  ou  somente  ferimentos  ou  offensas 
physices  ;  deu  competência  ao  juiz  formador  da  culpa  para  conhecer 
e  decWir  dos  casos  de  que  tratava  o  art.  10  do  Código  Criminal,  com 
appellaçõo  ex-qjfficiopQra  a  Relação,  quando  a  decisão  fosse  definitiva, 
e  manteve  a  competência  do  jury  para  os  crimes  do  art.  14  do  mesmo 
código  e  definiu  o  estelUonato  de  que  elle  tratava  no  §  4*^  do  art.  204. 

Conferiu:  aos  juizes  de  paz  competência  para  o  julgamento  de 
todas  as  causas  eiveis  até  o  valor  de  100$,  com  appellação  para  os  juizes 
de  direito  ;  aos  municipaes  o  preparo  de  todos  os  feitos  eiveis  que 
cabiam  aos  juizes  de  direito  julgar,  o  processo  e  julgamento  dos  causas 
dveis  de  mais  de  100$  até  500$,  com  appellação  piara  os  juizes  de  direito 
e  a  publicação  e  execuçôo  das  sentanças  eiveis ;  e  aos  de  dtr«ito  o 
Ji^gamento  em  primeira  Instancia  de  toda&  aa  causas  eiveis  da  mate 


de  500|  nas  respectivas  comarcas,  a  decisão  dos  aggravos  e  suspeições 
postas  aos  juizes  inferiores  e  a  execução  das  sentenças  cíveis,  onde  não 
houvesse  juiz  municipal. 

Aboliu  os  dias  denominados  de  corte,  de  que  trata  a  Ord.,  L.  3o, 
Tit.  lo;  derogouoart.  66  da  lei  de  3  de  dezembro  de  1841,  restabele- 
cendo o  art.  332  do  Código  do  Processo ;  deu  aos  juizes  de  direito  e  aos 
chefes  de  policia  privilegio  de  foro,  tanto  nos  crimes  communs,  como 
nos  de  responsabilidade. 

Creou  comarcas  especiaes  e  geraes,  exercendo  naquellas  os  respe- 
ctivos juizes  de  direito  cumulativamente  a  jurisdicçfio  civil,  á  excepção 
dos  das  varas  privativas,  e  conjunctamente  com  estes  a  jurisdicçôo 
criminal. 

Restabeleceu  a  vara  privativa  da  provedoria  de  capellas  e  resíduos, 
supprimida  pela  lei  de  3  de  novembro  de  1830,  e  estatuiu  a  aposenta- 
doria forçada  para  os  magistrados  que  se  impossibilitassem  physica  ou 
moraUnente. 


Eis  em  resumo  as  alterações  que  soffreram  as  leis  relativas  á  admi- 
nistração da  justiça  durante  o  regimen  monarchico. 

A  divisão  judiciaria  do  Brazil,  pois,  em  15  de  novembro  de  1889 
comprehendia : 

O  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  com  17  ministros ; 
11  Relações,  com  91  desembargadores ; 

435  comarcas,  com  461  juizes  de  direito  e  438  promotores  e  68  juizes 
substitutos  ; 

519  termos,  com  521  juizes  municipaes  e  de  orphãos. 


Proclamada  a  Republica,  o  Governo  Provisório,  pelos  decretos  ns.  7  e 
12,  de  20  e  23  de  novembro  de  1889,  dissolvendo  as  assembléas  provin- 
ciaes,  deu  aos  governadores  dos  Estados  competência  para  crear 
empregos,  provêl-os  de  pessoal  idóneo,  nomear,  suspender  e  demittir 
08  empregados  públicos,  á  excepção  dos  chefes  de  policia  e  magistrados 
perpétuos. 

Alterou  pelo  decreto  n.  25,  de  30  de  novembro  do  mesmo  anno,  as 
formulas  e  tratamentos  forenses,  e  os  cargos  de  presidente  do  Supremo 
Tribunal  e  das  Relações  passaram  a  ser  preenchidos  por  eleição  de 
accôrdo  com  o  decreto  n.  210  de  20  de  fevereiro  de  1890. 

Creou  duas  varas  privativas  do  juizo  dos  casamentos  e  doisofflciaes 
do  registro  e  escrivães  privativos  do  mesmo  juizo  no  município  da 
Capital  Federal,  e  uma  na  capital  de  cada  Estado,  com  um  offlcial  de 
registro  e  escrivão  privativo  do  mesmo  juizo,  decretos  ns.  211  e  320,  de 
20  de  fevereiro  e  11  de  abril  de  1890. 

Revogou  as  leis  que  exigiam  a  conciliação  preliminar  ou  posterior 
como  formalidade  essencial  nas  causas  eiveis  e  commerciaes,  decreto 
n.  359de26de«brilde  1890;  estabeleceu  o  processo  executivo  para  a 
cobrança  das  multas  e  dos  alcances  dos  empregados  públicos,  devidos 
á  Fazenda  Nacional,  á  dos  Estados  e  ás  municipalidades,  decreto  n.  360 
do  mesmo  meze  anno;  eximiu  a  Intendência  Municipal  do  pagamento 
de  custas  em  que  decahir  o  promotor  publico,  ou  a  que  forem  conde- 


mnados  os  presos  pobres,  e  das  despezas  para  o  serviço  do  jury,  decreto 
n.  416,  de  22  de  maio ;  autorisou  os  tabelliâes  e  escrivães  a  passar  cer- 
tidões independentemente  do  despacho  dos  juizes,  decreto  n.  470  de 
7  de  junho;  os  juizes  de  direito  privativos  dos  casamentos,  e  na  sua 
falta  ou  impedimento,  os  outros  juizes  de  direito  a  dispensar  os  pro- 
clamas e  mandar  passar  o  certificado  de  habilitação  exigido  pelo  art.  3o 
do  decreto  n.  181  de  24  de  janeiro  de  1890,  decreto  n.  481  de  14  de  junho ; 
ampliou  a  competência  civil  dos  juizes  de  paz,  e  conferiu-lhes  a  attri- 
buiçáo  de  nomear  os  seus  escrivães,  decreto  n.  546  de  5  de  julho. 

Declarou  extensiva  a  todas  as  multas  impostas  pelo  presidente  do 
jury  a  disposição  do  §  2^  do  art.  1°  do  decreto  n.  416,  de  22  de  maio  de 
1890,  decreto  n.  595,  de  19  de  junho;  mandou  observar  pelo  decreto 
n.  763  de  19  de  setembro  no  processo  das  causas  eiveis  em  geral  o 
regulamento  n.  737,  de  25  de  novembro  de  1850,  com  algumas  exce- 
pções, e  deu  outras  providencias. 

Aboliu  a  pena  de  galés,  reduziu  a  30  annos  as  penas  perpetuas, 
mandou  computar  a  prizão  preventiva  na  execução'  e  estabeleceu  a 
prescripção  da  pena,  decreto  n.  774  de  20  de  setembro. 

Promulgou  o  Código  Penal,  decreto  de  11  de  outubro ;  organizou  a 
justiça  federal,  decreto  n.  848  da  mesma  data;  creou  o  registro  de 
firmas  e  razões  commerciaes,  e  reformou  o  Código  Commercial  na 
parte  terceira  (fallencias),  decretos  ns.  916  e  917,  de  24  de  outubro. 

Estabeleceu  regras  sobre  aposentação  dos  juizes  e  empregados 
federaes;  regulamentou  o  Deposito  Publico,  organizou  a  justiça  do  Dis- 
tricto  Federal,  decretos  ns.  1018,  1024  e  1030,  de  14  de  novembro,  e  1420 
de  21  de  fevereiro  de  1891 ;  ampliou  as  attribuições  dos  juizes  seccionaes 
6  deu  outras  providencias,  decreto  n.  1420  A  de  21  de  fevereiro  de  1891. 


Osjuizese  tribunaescreados  no  regimen  monarchico  continuaram 
a  ftinccionar  sem  interrupção,  passando  os  governadores  a  nomear 
os  juizes  municipaes  até  que  a  Constituição  de  24  de  fevereiro  de  1891 
creou  o  Poder  Judiciário,  tendo  por  órgãos  o  Supremo  Tribunal  Federal, 
com  sede  na  Capital  da  União,  composto  de  15  juizes,  nomeados,  na 
forma  do  art.  48  n.  12  da  mesma  Constituição,  dentre  os  cidadãos  de 
notável  saber  e  reputação,  eligiveis  para  o  Senado  da  Republica,  e  tantos 
juizes  e  tribunaes,  distribuídos  pelo  paiz,  quantos  o  Congresso  de- 
terminar. 

Os  juizes  federaes  são  vitalícios  e  perdem  o  cargo  unicamente  por 
sentença  judicial. 

Ao  Supremo  Tribunal  Federal,  nos  termos  da  Constituição,  do 
decreto  n.  848,  de  11  de  outubro  de  1890,  e  da  lei  n.  221,  de  20  de 
novembro  de  1894,  compete  : 

Processar  e  julgar  originaria  e  privativamente  : 

O  presidente  da  Republica,  nos  crimes  communs,  e  os  ministros  de 
Estado,  nos  casos  do  art.  52  da  mesma  constituição,  e  os  juizes  fede- 
raes, nos  crimes  communs  e  de  responsabilidade,  inclusive  os  substitutos 
e  supplentes ; 

08  membros  do  mesmo  tribunal,,  nos  crimes  communs ; 

os  ministros  diplomáticos,  nos  crimes  communs  e  de  responsa- 
bilidade; 

as  causas  e  conflictos  entre  a  União  e  os  Estados,  ou  entre  estes, 
uns  com  os  outros ; 

os  litigies  6  reclamações  entre  nações  estrangeiras  e  a  União  e  os 
Estados  ; 


os  conflictos  dos  juizes  e  tribunaes  federaes  entre  si,  ou  entre  estes 
e  os  dos  Estados,  assim  como  os  dos  juizes  e  tribunaes  de  um 
Estado  com  os  juizes  e  tribunaas  de  outro  Estado  ; 

as  reclamações  de  antiguidade  dos  juizes  federaes  ; 

a  revisão  das  sentenças  estrangeiras  que  tiverem  de  ser  executadas 
no  paiz; 

a  suspeição  opposta  a  qualquer  dos  seus  membros  ; 

conceder  originariamente  a  ordem  de  habeas-corpus  quando  o 
constrangimento  ou  a  ameaça  deste  proceder  de  autoridade,  cujos  actos 
esteiam  sujeitos  á  jurisdicção  do  tribunal,  ou  fôr  exercida  contra  juiz 
ou  funccionario  federal,  ou  quando  tratar-se  de  crimes  sujeitos  á  juris- 
dicçSo  federal,  ou  ainda  no  caso  de  imminente  perigo  de  consummar-se 
a  violi9ncia  antes  de  outro  tribunal  ou  juiz  poder  tomar  conhed- 
íaento  da  espécie  em   primeira  instancia. 

Julgar  em  segunda  e  ultima  instancia  : 

as  questões  resolvidas  pelos  juizes  e  tribunaes  federaes,  e  de  valor, 
superior  a  2:000$0(X) ; 

os  recursos  interpostos  dos  despachos  proferidos  pelos  mesmos 
juizes  nas  causas  eiveis  ou  criminaes  ; 

as  questões  relativas  á  successâo  de  estrangeiros  quando  o  caso 
não  estiver  previsto  em  convenção  ou  tratado ; 

as  causas  criminaes  julgadas  pelos  juizes  de  secçSo  ou  pelo  jury 
federal ; 

os  recursos  interpostos  das  sentenças  definitivas  proferidas  pelos 
tribunaes  e  juizes  dos  Estados  e  do  Districto  Federal,  quando  se  ques- 
tionar sobre  a  validade  ou  applicação  de  tratados  ou  leis  federaes,  ou 
de  leis  e  de  actos  dos  governos  estadoaes  em  face  da  constituição,  ou 
das  leis  federaes  e  a  decisão  do  tribunal  local  considerar  validos  os 
actos  ou  leis  impugnados ; 

os  recursos  interpostos  da  denegação  de  habeas-corpus  por  juiz 
de  primeira  instancia  e  independentemente  de  decisão  de  juiz  ou  tri- 
bunal de  segunda  instancia; 

os  recursos  de  qualificação  dos  jurados  federaes,  interpostos  dos 
despachos  dos  juizes  seccionaes,  sobre  reclamações  de  inclusão  ou 
e^fclusão ; 

08  recursos  e  appellações  dos  despachos  e  sentenças  do  juiz  fede- 
ral nos  processos  de  responsabilidade  dos  procuradores  da  Republica, 
ajudantes  e  solicitadores. 

Incumbe-lhe  mais: 

dar  posse  ao  presidente  da  Republica,  na  forma  do  art.  44  da 
Constituição ; 

apresentar  a  lista  tríplice  dos  cidadãos  aptos  para  os  cargos  de 
juizes  federaes; 

remetter  no  mez  de  janeiro  ao  presidente  da  Republica  um  relatório 
circumstanciado  dos  trabalhos  do  tribunal  e  do  estado  da  adminis- 
tração da  justiça,  assim  como  o  mappa  dos  seus  julgados  ; 

proceder  ó  revisão  annual  da  lista  de  antiguidade  dos  juizes 
federaes  ; 

resolver  as  duvidas  que  lhe  forem  submettidas  pelo  presidente  sobre 
a  ordem  do  serviço  e  execução  do  seu  regimento ; 

censurar  ou  advertir  nas  sentenças  os  juizes  inferiores,  e  mui- 
tal-06  ou  condemnal-os  nas  custas,  segundo  as  disposições  vigentes ; 

advertir  os  advogados  e  solicitadores,  multal-os  nas  taxas  kgaes  e 
suspendelos  do  exercicio  de  suas  funcções,  por  espaço  nunca  maior  de 
30  dias; 
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procedep  na  forma  do  art.  157  do  Código  do  Processo,  quando,  em 
autos  ou  papeis  de  que  houver  de  conhecer,  descobrir  crime  de  respon- 
sabilidade ou  commum,  em  que  tenha  logar  a  acçfio  publica,  devendo, 
nos  casos  de  sua  competência,  ordenar  que  se  dê  vista  ao  procurador 
geral  da  Republica  para  promover  o  respectivo  processo ; 

mandar  proceder,  ex-qfflcio  ou  a  requerimento  do  procurador 
geral  da  Republica,  a  exame  de  sanidade  nos  juizes  federaes  que  por 
enfermidade  se  inhabilitarem  para  o  serviço  da  magistratura,  e  propor  a 
aposentação  dos  que  excederem  a  idade  de  75  annos,  nos  termos  do 
decreto  n.  3309,  de  9  de  outubro  de  1886 ; 

proceder  á  revisão  dos  processos  crimes  em  que  houver  sentença 
condemnatoria  definitiva,  qualquer  que  tenha  sido  o  juiz  ou  tribunal 
julgador ; 

conceder  ordem  de  haJbeas-corpus ; 

organizar  o  seu  regimento  interno. 

O  tribunal  tem  um  presidente  e  um  vice-presidente,  eleitos  pelQg 
seus  pares,  e  servem  por  três  annos,  contados  da  posse  dos  cargos, 
que  são  obrigatórios,  e  nelle  não  podem  ter  assento  parentes  consan- 
guineos  ou  aífins  na  linha  ascendente  ou  descendente  e  na  collateral 
até  ao  segundo  gráo;  a  incompatibilidade  se  resolve,  antes  da  posse, 
contra  o  ultimo  nomeado,  ou  o  menos  idoso,  sendo  a  nomeação  da 
mesma  data. 

São  attribuições  do  presidente,  segundo  as  leis  citadas  e  o  regi- 
mento interno  do  tribunal : 

Substituir  o  Presidente  da  Republica  nos  casos  previstos  na  Consti- 
tuição : 

presidir  o  Senado  Federal,  quando  este  houver  de  deliberar  como 
tribunal  de  justiça; 

dar  posse  aos  membros  do  tribunal  e  aos  juizes  de  secção ; 

dirigir  os  trabalhos,  presidir  as  sessões,  propor  as  questões  e 
apurar  o  vencido ; 

manteria  ordem,  impor  multa,  até  50$,  ás  partes  que  faltarem  ao 
devido  respeito  e  prender  os  desobedientes,  fazendo  lavrar  o  respectivo 
auto,  para  serem  processados ; 

distribuir  os  feitos  pelos  ministros  do  tribunal  e  proferir  os  despa- 
chos de  expediente; 

receber  e  dar  destino  ás  queixas  e  denuncias  contra  os  funccionarios 
que  são  processados  perante  o  tribunal,  e  mandar  colligir  os  documen- 
tos e  provas  para  verificar-se  a  responsabilidade  ou  os  crimes  communs 
doe  mesmos  funccionarios; 

expedir  portarias  para  a  execução  das  resoluções  e  sentenças  do  tr(* 
bunal,  salvo  no  que  estiver  a  cargo  do  juiz  relator ; 

assignar  com  os  juizes  dos  feitos  as  sentenças,  e  com  o  relatoras 
cartas  de  s^itença  e  as  rogatórias  ás  justiças  doe  Estados  o\x  ó&  esr 
trangeiras ; 

corresponder-se,  em  nome  do  tribunal,  con^  o  Copgresso,  presi- 
denta da  Republica  e  demais  autoridades  ; 

informar  os  recursos  de  graça,  quando  a  sentença  condemnatoria 
tiver  sido  proferida  pelo  tribunal  ou  delia  haja  tomado  conhecimento  4ím 
gráo  de  appellação  ou  revisão ; 

organizar  e  enviar  ao  presidente  da  Republica  e  ao  Senado  a  listç 
nominal  dos  juizes  seccionaes  sempre  que  se  derem  vagas  no  Suoremo 
Tnbunal  Federal ; 

nomear,  empossar  edamittir  os  empregados  da  secretaria  4o  tri- 
wnal,  e  prover  os  offlcios  de  justiça  oas  circumgcripQões  judiciapiô»  # 
mipôr-lhes penas  disciplinares; 
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rubricar  os  livros  da  secretaria  e  justificar  ou  não  a  falta  dos  mi- 
nistros e  do  secretario ; 

conceder  licença  até  quatro  mezes,  com  ou  sem  ordenado,  aos 
membros  do  tribunal,  excepto  o  procurador  geral  da  Republica,  aos 
juizes,  procuradores  de  secção  e  empregados  da  secretaria  ; 

conhecer  da  exigência  ou  percepção  de  emolumentos  indevidos ; 

executar  e  fazer  executar  o  regimento  interno ; 

convocar  as  sessões  extraordinárias  ; 

mandar  proceder  á  matricula  e  preparar  a  revisão  annuol  da  anti- 
guidade dos  juizes  seccionaes. 

Nos  impedimentos  o  presidente  é  substituído  pelo  vice-presidente  e 
este  pelo  ministro  mais  idoso. 

Os  membros  do  tribunal,  em  conformidade  do  art.  222  do  decreto 
n.  1030,  de  14  de  novembro  de  1890,  tem  a  denominação,  tratamento 
honorifico  e  distinctivos  do  extincto  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  e  nos 
crimes  de  responsabilidade  são  julgados  pelo  Senado. 

Os  seus  vencimentos,  que  eram  de  18:000$  annuaes,  foram,  pelo 
decreto  n.  363,  de  6  de  janeiro  de  1896,  elevados  a  24:000$,  percebendo 
mais  as  gratificaçõas  annuaes  :  o  presidente  de  2:000$  e  o  procurador 
geral  da  Republica  de  1:800$  ;  aos  nomeados  para  o  Supremo  Tribunal 
são  abonados,  para  primeiro  estabelecimento,  1:500$000. 

A  secretaria  tem  o  seguinte  pessoal  :  um  secretario,  que  deve  ser 
graduado  em  direito,  dous  offlciaes,  três  amanuenses,  dous  contínuos  e 
um  porteiro,  percebendo  : 

Secretario  9:100$;  offlcial  5:200$;  amanuense  3:900$;  porteiro 
3:120$  e  continuo  2:600$000. 

Segundo  o  decreto  n.  848  de  1890,  cada  Estado, assim  como  o  Districto 
Federal,  forma  uma  secção  judicial. 

Os  juizes  para  essas  secções  são  nomeados  pelo  presidente  da  Re- 
publica, sobre  proposta  do  Supremo  Tribunal,  precedendo  concurso, 
Sréviamente  annunciado,  devendo  ser  incluidos  na  proposta  os  candi- 
atos  classificados  em  primeiro,  st^gundo  e  terceiro  logares,  e  em  igual- 
dade de  condições  preferidos  na  classificação :  o  magistrado  em  effectivo 
exercido  por  mais  de  dous  annos,  o  mais  antigo  no  serviço  da  magis- 
tratura, e  o  que  melhores  serviços  houver  prestado  ao  Estado  e  melho- 
res habilitações  comprovar  com  documentos,  epara  primeiro  estabeleci- 
mento lhes  é  abonada  a  quantia  de  l:000$000. 

Incumbe-lhes  processar  e  julgar  : 

as  causas  em  que  alguma  das  partes  fundar  a  acção  ou  a  defesa  em 
disposições  da  Constituição  Federal,  ou  que  tenham  por  origem  actos 
administrativos  do  governo  federal ; 

os  litígios  entre  um  Estado  e  habitantes  de  outro  ou  do  Districto 
Federal,  ou  entre  cidadãos  de  Estados  diversos,  diversificando  as  leis 
destes ; 

todas  as  causas  propostas  contra  o  governo  da  União  ou  a  fazenda 
nacional,  fundadas  em  disposições  da  Constituição,  leis  e  regulamentos 
do  poder  executivo,  ou  em  contractos  celebrados  com  o  mesmo 
governo ; 

as  causas  provenientes  de  compensações,  reivindicações,  inde- 
mnisação  de  prejuízos  ou  quaesquer  outras, propostas  pelo  governo  contra 
particulares  ou  vice-versa ; 

os  pleitos  entre  Estados  estrangeiros  e  cidadãos  brazileiros  ; 

as  acções  movidas  por  estrangeiros  e  ftindadas,  quer  em  contractos 
com  o  governo  da  União,  quer  em  convenções  ou  tratados  da  União  com 
outras  nações ; 
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as  questões  de  direito  maritimo  e  navegaçSo,  assim  no  oceano,  como 
nos  rios  e  lagos  do  paiz  ; 

as  questões  de  direito  criminal  ou  civil  internacional ; 

os  crimes  de  responsabilidade  dos  procuradores  da  Republica,  seus 
ajudantes  e  solicitadores. 

E  mais  pela  lei  n.  221,  de  1894 : 

as  causas  sobre  marcas  de  fabrica,  privilégios  de  invenção  e  pro- 
priedade litteraria  ; 

as  causas  eiveis  ordinárias  ou  summarias  em  que  a  fazenda  na- 
cional fôr  interessada  por  qualquer  forma,  e  em  que  houver  de  intervir 
como  autora  ou  ré,  assistente  ou  oppoeute ; 

as  causas  que  se  fundarem  na  lesão  de  direitos  individuaes  por 
actos  ou  decisões  das  autoridades  administrativas  da  União. 

Compete-lhes  o  processo  até  a  pronuncia  inclusive  e  actos  pre- 
paratórios até  o  julgamento : 

dos  crimes  politicos ; 

de  resistência,  desíicato  e  desobediência  á  autoridade  federal  e  tirada 
de  presos  do  poder  da  iustiça  federal ; 

de  responsabilidade  dos  funccionarios  federaes  que  não  tiverem  foro 
privilegiado ; 

dos  crimes  contra  a  fazenda  e  propriedade  nacional,  comprehendidos 
no  capitulo  único  do  Tit.  7^  e  no  capitulo  1»  do  Tit.  12  do  Livro  2o  do 
Código  Penal; 

dos  crimes  de  moeda  falsa,  de  falsificação  de  actos  das  autoridades 
federaes,  de  titulos  da  divida  nacional,  de  papeis  de  credito  e  valores 
da  nação  ou  de  banco  autorisado  pelo  governo  federal; 

intercepção  ou  subtracção  de  correspondência  postal  ou  telegraphica 
do  governo  federal ; 

dos  crimes  contra  o  livre  exercício  dos  direitos  politicos  nas  eleições 
federaes  ou  por  occasião  de  actos  a  ellas  relativos ; 

de  falsidade  de  depoimento  ou  de  outro  género  de  prova  em  juizo 
federal ; 

de  contrabando  definido  no  art.  265  do  Ckxiigo  Penal; 

dos  crimes  definidos  no  titulo  terceiro,  primeira  parte  da  lei  n.  35, 
de  26  de  janeiro  de  1892. 

Além  dessas  deu-lhes  alei  n.  221  citada  mais  as  seguintes  attri- 
buições : 

conhecer  das  reclamações  sobre  inclusão  ou  exclusão  dos  jurados 
federaes ; 

convocal-os,  ao  menos  duas  vezes  no  anno,  havendo  processos 
preparados,  e  proceder  ao  sorteio  dos  48  jurados  que  devem  servir  em 
cada  sessão  judiciaria,  de  accôrdo  com  a  legislação  vigente ; 

conhecer  das  recusas  dos  jurados  e  das  testemunhas,  e  impôr-lhes  a 
multa  ou  pena  em  que  incorrerem ; 

presidir  o  Jury  e  manter  a  ordem  e  policia  das  sessões ; 

proceder  ao  sorteio  dos  12  juizes  de  facto  para  cada  julgamento,  in- 
terrogar os  accusados,  regular  a  marcha  do  processo,  debate  e  a  in- 
quirição das  testemunhas; 

decidir  as  questões  incidentes  que  forem  de  direito,  e  de  que  depen- 
derem as  deliberações  fínaes  do  jury ; 

submetter  aos  juizes  de  facto  todas  as  questões  occurrentes  que 
forem  de  sua  competência ; 

formular  os  quesitos  a  que  devem  responder  os  jurados ; 

proferir  a  sentença  de  conformidade  com  a  lei  e  as  decisões  dos 
juizes  de  facto ;  devendo,  se  fôr  absolutória,  pôr  immediatamente  em 
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liberdade  o  réo  prezo,  e  se  for  condemnatoria,  proporcionar  a  pena  ao 
crime,  conforme  as  regras  estabelecidas  no  Código  Penal ; 

mandar  tomar  por  termo  as  appellações  interpostas  para  o  tri- 
bunal superior: 

executar  e  cumprir  as  suas  sentenças  e  as  do  Supremo  Tribunal 
Federal ; 

as  cartas  de  sentenças  de  tribunaes  estrangeiros  depois  de  revistas 
pelo  Supremo  Tribunal  Federal  e  as  rogatórias  que  tiverem  obtido 
exequatur  do  governo  federal ; 

conceder  fiança  provisória  ou  definitiva  aos  réos  sujeitos  á  sua 
jurisdicção ; 

conhecer,  dentro  de  sua  circumscripçao,  da  petição  de  habeas 
corpus,  ainda  que  a  prizôo  ou  ameaça  seja  feita  por  autoridade  estadoal, 
uma  vez  que  se  trate  de  crime  da  jurisdicção  federal,  ou  o  acto  se  dè 
contra  funccionario  da  UniSo ; 

propor  a  nomeação  dos  supplentes  do  seu  substittuto,  e  representar 
sobre  a  necessidade  da   creação  das  respectivas  circumscripções : 

nomear  os  officiaes  do  seu  juizo  e  demittir  os  que  forem  demissiveis 
e  impòr-lhes  penas  disciplinares ; 

resolver  as  duvidas  que  se  suscitarem  sobre  extradição  de  crimi- 
nosos ou  sobre  preferencia,  no  caso  de  concorrerem  pedidos  de  diver- 
sos Estados. 

Devem  dar  uma  ou  mais  audiências  em  cada  semana,  tendo  em 
attenção  a  affluancia  dos  negócios,  devendo  as  audiências  eiveis  ser  em 
dias  differentes  dos  que  forem  destinados  ás  das  causas  criminaes,  e  ser 
jSBitas  em  casa  publica ;  só  na  falta  desta  terão  logar  na  residência 
dos  juizes. 

Incorre  na  multa  de  100$  a  150$  o  juiz  que  falta  a  este  preceito. 

Em  cada  juizo  ha  um  escrivão  e  porteiros  contínuos  ou  officiaes 
de  justiça,  segundo  as  exigências  do  serviço,  nomeados  e  demissiveis 
ad  nutum  pelo  juiz,  com  excepção  dos  escrivães,  que  só  podem  serdesr 
tituidos  em  virtude  de  sentença,  e  que  percebem  além  das  custas  ven- 
cimentos, em  conformidade  do  decreto  n,  205  de  10  de  setembro  de  1894 
e  da  lei  n.  266  de  24  de  dezembro  do  mesmo  anno. 

Os  magistradí)s  ftederaes  não  teem  direito  a  custas ;  os  emolumen- 
tos, que  lhes  devem  ser  contados,  são  cobrados  pelos  escrivães  e  secre- 
tario do  tribunal  em  estampilhes  da  União  appostas  aos  autos. 

Cada  juiz  tem  um  substituto,  nomeado  pelo  presidente  da  Repu- 
blica, pelo  prazo  de  seis  annos,  durante  o  qual  só  pôde  ser  demittido  ou 
removido  a  seu  pedido,  ou  em  virtude  de  sent.ença. 

Compete-lhes : 

conhecer  e  julgar  as  suspeições  postas  aos  iuizes  federaes  com  ap- 
pellação  devolutiva  para  o  Supremo  Tribunal  ] Federal ; 

substituir  os  juízes  em  todos  os  seus  inpedimentos ; 

auxilial-os  nos  actos  preparatórios  dos  processos  crimes,  eiveis  e 
fiscaes  de  sua  jurisdicção,  não  podendo,  poréim,  proferir  sentença  defi- 
nitiva, ou  interlocutoria  com  força  de  definitiva,  nem  o  despacho  de 
pronuncia  ou  não  pronuncia,  salvo  o  caso  de  substituição  plena  em  um 
ou  mais  feitos. 

A  substituição  plena  só  é  exercida  qu.ando  o  effectivo  se  acha 
impedido. 

A  lei  n.  221  de  1894,  completando  a  organização  da  justiça  federal, 
creou  nas  sedes  dos  juizos  três  supplentes  do*  substituto,  e  deu  ao  gover- 
no a  faculdade  de  dividir  as  secções  em  tantas  circumscripções  quantas 
fossem  convenientes,  para  cada  uma  das  quaes  seriam  também  nomea- 
dos três  supplentes. 
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Bfn  vista  do  disposto  nessa  lei,  os  supplentes  na  sede  do  juizo  só 
Aincdonam  na  falta  ou  imtedimento  do  substituto,  nas  outras  circum- 
scripções,  porém,  além  de  procederem  ás  diligencias  que  lhes  forem 
commettidas  pelo  juiz  ou  seu  substituto,  devem,  nos  casos  urgentes, 
nôo  estando  presente  nenhum  destes,  tomar  e  autorisar  as  medidas  as- 
securatorias  de  direitos  ou  preventivas  de  damno  ou  perigo  imminente, 
como  inventario  e  arrecadação  dò  salvados,  ratificação  de  protesto  de 
arribada,  de  processos  testemunháveis  de  sinistros,  avarias  e  quaesquer 
perdas,  embargos  ou  arrestos,  justificações  e  outras,  bem  assim  proce- 
der ás  diligencias  criminaes  a  bem  da  justiça  federal,  partícipandoo 
immediatamente  ao  juiz  seccional. 

Os  supplentes  são  nomeados  por  quatro  annos  pelo  ministro  da 
justiça,  sobre  proposta  do  respectivo  juiz,  dentre  os  cidadãos  que  es- 
tiverem no  gozo  dos  direitos  políticos,  tendo  preferencia  os  graduados 
em  direito. 

A  portaria  de  nomeação  designa  a  ordem  em  que  elles  devem  exer- 
cer a  substituição,  e  antes  de  findo  o  quatriennio  só  perdem  o  logar  por 
sentença,  demissão  a  pedido,  ausência  por  mais  de  seis  mezes  sem 
licença,  ou  incompatibilidade  declarada  por  lei ;  uma  vez  empossados, 
cessa  a  competência  provisória  das  justiças  locaes  para  tomarem  medi- 
das assecuratorias  de  direito,  ou  preventivas  de  damno. 

No  exercido  da  substituição  plena  percebem  os  vencimentos,  que 
deixam  de  ser  pagos  ao  substituído;  fora  deste  caso  só  teem  os  emolu- 
mentos taxados  no  regimento  de  custas  pelos  actos  que  praticam, 

O  Procurador  Geral  da  Republica,  chefe  do  ministério  publico,  é 
nomeado  dentre  os  membros  do  Supremo  Tribunal  Federal,  e  conser- 
vado emquanto  convém  ao  governo,  alterado  nesta  parte  o  deoreto 
n.  848,  de  1890  pelo  de  n.  280,  de  29  de  julho  de  1895. 

Em  conformidade  do  citado  decreto  848  e  da  lei  n.  221  de  1894,  suas 
attribuições  são  : 

exercer  a  acção  publica  e  promovel-a  até  flnal  em  todas  as  causas 
da  competência  do  Supremo  Tribunal ; 

funccionar  como  representante  da  União,  e  em  geral  offlciar  e  dizer 
de  direito  em  todos  os  feitos  submettidos  á  jurisdicção  do  Supremo  Tri- 
bunal; 

velar  pela  execução  das  leis,  decretos  e  regulamentos  que  devem 
ser  applicados  pelos  juizes  federaes  ; 

defender  a  jurisdicção  do  Supremo  Tribunal  e  a  dos  mais  juizes 
federaes ; 

fornecer  instrucções  e  conselhos  aos  procuradores  seccionaes  e  re- 
solver consultas  destes,  sobre  matéria  concernente  ao  exercido  da 
justiça  federal ; 

suscitar  perante  o  Supremo  Tribunal  Federal  os  conflictos  entre  o 
governo  do  Estado  e  o  da  União,  nos  casos  que  pertençam  ao  conheci- 
mento do  referido  tribunal ; 

prover  ás  causas  que  a  União  houver  de  propor  contra  o  governo 
ou  a  fazenda  publica  de  qualquer  dos  Estados  ou  do  Districto  Federal^ 
e  defender  os  direitos  da  União,  nos  que  lhe  mover  qualquer  dos  seus 
membros  ou  nação  estrangeira ; 

representar  aos  poderes  públicos  d  qiie  entender  a  bem  da  fiel 
observância  da  Constituição,  lei  e  tratados  federaes ; 

consultar  as  secretarias  de  estado  sobre  extradição : 

expulsão  de  estrangeiros ; 

execução  de  sentença  de  tribunaes  estrangeiros ; 

autorisação  ás  companhias  estrangeiras  para  funccionarem  na  Re- 
publica; 
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concessão  e  caducidade  de  privilégios,  patentes  de  invençSo,  con- 
tractos de  serviços  públicos  e  quaesquer  outros  em  que  fôr  interessada  a 
fazenda  nacional ; 

alienação,  aforamento,  locação  ou  arrendamento  de  bens  nacionaes; 

aposentadorias,  reformas,  jubilações,  pensões,  montepio  dos  func- 
cionarios  públicos  federaes ; 

apresentar,  annualmente,  ao  presidente  da  Republica  o  relatório 
dos  trabalhos  do  ministério  publico ; 

requerer  a  revisão  dos  processos  findos  em  matéria  criminal ; 

todas  as  outras  attribuições  expressas  no  art.  20  do  regimento  do 
Supremo  Tribunal. 

Tem  o  direito  de  tomar  parte  em  todas  as  discussões  dos  assumptos 
submettidos  ao  tribunal,  mas  só  pôde  votar  nos  que  não  fizerem  objecto 
de  julgamento  ou  decisão  judicial. 

No  seu  impedimento,  ou  falta,  emquanto  não  fôr  nomeado  ou  em- 
possado quem  a  titulo  eflectivo  o  succeda  no  exercício,  serve  o  ministro 
que  fôr  designado  pelo  presidente  do  tribunal. 

Tanto  esse  funccionario  como  o  presidente  do  tribunal  só  podem 
obter  licença  do  presidente  da  Republica. 

Em  cada  secção  ha  um  procurador  da  Republica,  e  segundo  a  lei 
n.  221  citada,  um  ajudante  e  um  solicitador  em  cada  circumscripção. 

No  Districto  Federal,  nos  termos  do  decreto  n.  173  B,  de  10  de  se- 
tembro de  1893,  ha  dous  ajudantes. 

O  procurador,  e  seus  ajudantes  são  nomeados  pelo  presidente  da 
Republica  dentre  os  doutores  e  bacharéis  em  direito,  sempre  que  fôr 
possível  e  são  conservados  emquanto  bem  servirem. 

Para  a  nomeação  dos  ajudantes  é  necessário  proposta  do  procurador 
geral  da  Republica,  ou,  eni  sua  falta,  do  presidente  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal. 

No  impedimento  do  procurador  da  Republica  cabe  ao  juizo  federal 
respectivo  nomear  quem  o  substitua  interinamente. 

Na  sede  das  secções,  o  logar  de  solicitador  só  pôde  ser  creado  pelo 
poder  legislativo,  em  virtude  de  proposta  do  executivo,  acompanhada 
de  estatística  dos  trabalhos  da  procuradoria  e  de  informação  do  juizo  fe- 
deral, e  representação  do  respectivo  procurador  da  Republica ;  e.  uma 
vez  creado,  compete  ao  ministério  da  fazenda  a  nomeação  (decreto 
n.  173  B,  citado). 

Ctompete  aos  procuradores  da  Republica: 

promover  e  exercitar  a  acção  publica,  funccionar  e  dizer  de  direito 
em  todos  os  processos  criminaes  e  causas  que  recahirem  sob  a  juris- 
dicção  da  justiça  federal ; 

solicitar  instrucções  e  conselhos  do  procurador  geral  da  Republica, 
nos  casos  duvidosos ; 

cumprir  as  ordens  do  governo  da  Republica  relativas  ao  exercício 
das  suas  funcções,  denunciar  os  delictos  ou  infracções  da  lei  federal,  em 
geral,  promover  o  que  fôr  a  bem  dos  direitos  e  interesses  da  União ; 

promover  a  execução  e  ofHciar  nos  processos  criminaes  sujeitos  á 
jurlsdicção  federal  até  o  seu  julgamento  final,  quer  perante  os  juizes 
singulares,  quer  perante  o  jury  ; 

allegar  e  defender  os  direitos  da  fazenda  nacional  em  todas  as  causas 
eiveis,  ordinárias  ou  summarias  em  que  fôr  ella  autora  ou  ré,  ou  por 
qualquer  modo  interessada; 

promover  os  processos  executivos  para  cobrança  de  divida  activa ; 
de  desapropriação  por  necessidade  ou  utilidade  nacional,  de  incorporação 
de  bens  nos  próprios  nacionaes,  de  arrematação  de  objectos  depositados 
nos  cofres  públicos; 
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requerer  as  providencias  legaes  assecuratorias  dos  direitos  da  União 
eavocatorias  garantidoras  da  jurisdicção  do  juizo; 

offlciar  nas  habilitações  que,  perante  o  mesmo  juizo,  tenham  de  ser 
processadas ; 

interpor  os  recursos  legaes  das  decisões  e  sentenças  proferidas  nos 
processos  crimes,  eiveis  ou  administrativos  em  que  lhe  compete 
fiuiccionar ; 

promover  a  execução  das  sentenças  em  favor  dos  direitos  e  in- 
teresses da  União ; 

requerer  em  juizo  crimMial  competente  a  commutação  da  multa  ou 
da  indemnisação  do  damno  causado  á  fazenda  nacional  em  prizão ; 

oflRciar  e  assistir,  perante  as  justiças  locaes,  nas  arrecadações  de 
bens  vagos,'  de  defuntos  e  ausentes,  assim  como  em  todas  as  acções, 
justificações  e  reclamações  que  a  respeito  desses  bens  se  levantarem 
em  juizo ;  requerer  que  sejam  immediatameute  recolhidos  aos  cofres 
públicos  o  ouro,  prata,  pedras  preciosas,  títulos  da  divida  nacional  e 
qualquer  dinheiro  que  se  arrecadar  ou  fòr  apurado;  promover  o  processo 
de  vacância  e  devolução,  desde  que  houver  decorrido  um  anno,  contado 
do  auto  de  arrecadação ;  officiar  nas  reducções  de  testamento,  nas 
contas  de  testamentária  e  no  juizo  das  fallencias,  quando  a  fazenda 
nacional  fòr  interessada  ; 

promover  a  execução  das  sentenças  proferidas  pelo  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  em  gráo  de  recurso,  das  decisões  das  justiças  locaes; 

interpor  dos  juizos  locaes  de  primeira  instancia  os  recursos  legaes 
para  os  de  segunda;  e  perante  as  mesmas  defender  os  direitos  da 
União,  e  os  recursos  (te  lei  para  o  Supremo  Tribunal  Federal ; 

representar  ás  autoridades  superiores  do  Estado  ou  do  Districto 
Federal  contra  os  actos  dos  subalternos,  que  importarem  violação  da 
Constituição,  lei  ou  tratado  federal,  opposição  ás  sentenças  federaes,  ou 
denegação  de  sua  devida  execução; 

participar  ao  procurador  geral  da  Republica  todos  os  actos  dessa 
natureza  e  as  »^rovidencias  tomadas ;  os  conflictos  de  jurisdicção  entre 
os  juizes  federaes  ou  entre  estes  e  os  locaes,  e  os  de  attribuições ; 

distribuir  os  serviços  entre  os  ajudantes,  solicitadores  e  escre- 
ventes, devendo  funcclonar  exclusivamente  como  procurador  em  todas 
as  causas,  não  executivas,  que  se  houverem  de  processar  no  juizo ; 

dar  instrucçáo  aos  seus  ajudantes  e  transmittir-lhes  as  que  receber 
do  procurador  geral  da  Republica. 

Os  solicitadores,  nomeados  pelo  ministro  da  fazenda,  accusam  as 
citações,  notificações  e  diligencias  nas  causas  summarias  e  ordiná- 
rias, e  nos  processos  em  que  fòr  interessada  a  União ; .  flscahsa  a 
execução  dos  mandados  entregues  aos  offlciaes  de  justiça ;  organiza 
um  mappa  geral  do  movimento  dos  mesmos  mandados  para  apre- 
sental-o  ao  procurador,  ou  ao  seu  ajudante,  partlcipando-lhes  as  faltas 
commettidas  pelos  offlciaes  de  justiça ;  e  rubrica  as  guias  de  pedidos 
pelo  juizo  para  cobrança  dos  impostos. 

Os  procuradores  da  Republica,  além  dos  seus  vencimentos,  per- 
cebera, em  conformidade  do  decreto  n.  173  B,  de  1893,  custas  de 
accòrdo  com  o  regimento  n.  5737,  de  2  de  setembro  de  1874,  mas  nas 
causas  em  que  a  fazenda  decahe,  nem  elles,  nem  escrivães  e  offlciaes 
a  ellas  teem  direito,  aviso  de  1  de  agosto  de  1895. 

Os  vencimentos  dos  juizes,  substitutos  e  procuradores  são  os  mar- 
cados no  art.  33  do  decreto  n.  848  de  1890,  e  dos  ajudantes  e  solicitadores 
08  do  decreto  n.  173  B  citado. 

Os  magistrados  federaes,  provada  a  invalidez,  nos  termos  da  Cíonsti- 
tdçfio,  e  do  decreto  n.  372  de  16  de  julho  de  1896,  sfio  aposentados 
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com  todos  os  vencimentos  após  vinte  annos  completos  de  serviço  e 
com  vencimentos  proporcionaes  apoz  dez  annos  de  serviço. 

Para  a  sua  aposentadoria  computa-se  integralmente  o  tempo  de 
serviço  prestado  na  magistratura  ou  semelhante  antes  da  organização 
dos  Estados,  decreto  n.  113  de  21  de  outubro  de  1892. 

Mas  aos  membros  do  Supremo  Tribunal,  para  se  aposentarem  com 
os  vencimentos  actuaes,  é  mister  haver  decorrido  dez  annos  de  serviço  a 
contar  de  G  de  janeiro  de  1896  ( decreto  n.  363). 

Os  juizes  federaes  que  aceitam  cargos  estranhos  á  magistraura  ficam 
avulsos,  e  renuncia  o  logar  de  procurador  da  Republica  o  que  é  nomeado 
para  outro  emprego. 

Ao  jury  federal  compete  o  julgamento  : 

Dos  crimes  definidos  pelo  Cod.  Pen.  no  Liv.  2^  tit.  1  e  seus  capítulos, 
e  tit.  2ocap.  lo; 

de  sedição  contra  funccionario  federal  ou  contra  a  execução  de  actos 
e  ordens  emanadas  de  legitima  autori  dade  federal,  art.  118,  do  mesmo 
Ck)digo; 

de  resistência,  desacato  e  desobedien  cia  &  autoridade  federal  e  ti- 
rada de  prezos  do  poder  da  justiça  federal  —  capítulos  3^  e  5^^  do  tit.  2*» 
do  citado  liv.  ; 

dos  crimes  de  responsabilidade  dos  funccionarios  federaes  que  nôo 
tiverem  foro  privilegiado; 

dos  crimes  contra  a  fazenda  e  propriedade  nacional,  comprehen- 
didos  no  cap.  único  do  tit.  7  e  no  cap.  1'^  do  tit.  12  do  mesmo  liv. ; 

dos  crimes  de  moeda  falsa  e  contrabando ; 

de  falsificação  de  actos  das  autoridades  federaes,  de  títulos  da  divida 
nacional,  de  papeis  de  credito  e  valores  da  nação  ou  de  banco  autorí- 
sado  pelo  governo  federal ; 

interceptação  ou  subtracção  de  correspondência  postal  ou  telegra- 
phica  do  governo  federal ; 

dos  crimes  contra  o  livre  exercício  dos  direitos  políticos  nas  eleições 
federaes  ou  por  occasião  de  actos  a  ellas  relativos ; 

de  falsidade  de  depoimento  ou  de  outro  género  de  prova  em  juizo 
federal ; 

os  crimes  definidos  no  tit.  3^  primeira  parte  da  lei  n.  35  de  26  de 
janeiro  de  1892. 


A  Constituição  de  24  de  fevereiro ,  estabelecendo  a  dualidade  da 
magistratura,  deu  aos  Estados  faculdade  de  organizar  e  provôr  os  seus 
serviços,  respeitados  os  princípios  cardiaes  da  mesma  Constituição. 

O  Districto  Federal,  sede  do  governo  da  União,  teve  também  a  sua 
justiça  local,  organizada  pelo  decreto  n.  1030 de  14  de  novembro  de  1890  e 
regulamentado  pelos  de  ns.  2464  e  2579  de  17  de  fevereiro  e  16  de  agosto 
de  1897. 

A  sua  jurisdicção  foi  distribuída  pelas  seguintes  autoridades  : 

pretores ; 

juntas  correccionaes ; 

juiz  dos  feitos  da  fazenda  municipal ; 

tribunal  civil  e  criminal ; 

jury; 

corte  de  appellação. 

A  capital  foi  dividida  em  21  pretorias,  cada  uma  com  os  mesmos 
territórios  e  limites  das  antigas  freguezias,  sendo  aquellas  pelo  de- 
creto n.   1978  de  25  de  fevereiro  de  1895  reduzidas  a  15,  funccionando 
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em  cada  circumscripçSo  uma  janta  correccional  composta  do  pretor  e 
dois  vogaes,  destinada  a  pi*icessar  e  Julgar  as  contravenções,  as 
infracções  de  posturas  municipaes,  as  dos  termos  de  bem  viver  e  de 
segurança,  e  os  crimes  de  injurias  verbaes,  ameaças,  ultraje  publico 
ao  pudor,  simples  damno,  contra  a  segurança  do  trabalho,  contra 
a  inviolabilidade  do  domicilio,  excepto  nos  casos  do  paragrapho  único 
dos  arts.  196  e  201  do  Código  Penal ;  furto  de  valor  menor  de  M0$, 
offensa  physica  leve,  celebração  de  casamento  contra  a  lei,  e  em  geral 
os  crimes  resultantes  de  negligencia  ou  imperícia  sem  graves  conse- 
quências. 

Os  vogaes,  sorteados  entre  os  cidadãos  qualificados  jurados,  servem 
dois  a  dois  em  cada  mez  na  ordem  que  são  sorteados,  se  em  razão  de 
incompatibilidade  não  fòr  preciso  a  troca  de  logares  eotre  os  imme- 
diatos,  e  faltando  á  sessão  sem  motivo  justificado  incorrem  em  multa 
de  50$  a  100$,  imposta  pelo  presidente  do  tribunal  civil  e  criminal, 
sobre  representação  do  pretor  ou  do  ministério  publico. 

O  presidente  da  junta  tem  competência  para  todos  os  actos  prepara- 
tórios do  processo,  podendo  as  partes  ter  vista  dos  autos  no  cartório, 
por  24  horas,  para  offerecerem  allegações  escriptas,  e  comparecer  por 
procurador  o  queixoso  e  o  réo  da  contravenção. 

As  sessões  são  publicas  até  o  momento  da  deliberação  para  a 
sentença,  e  na  sessão  de  julgamento  o  presidente  faz  o  relatório  verbal 
do  processo,  interroga  o  réo,  attende  ás  requisições  dos  vogaes  ou  do 
ministério  publico  e  aos  requerimentos  das  partes  ;  reinquirição  ou 
acareação  de  testemunhas,  e  inquire  as  testemunhas  de  novo  apre- 
sentadas. 

A  sentença,  eseripta  pelo  presidente  e  assignada  pelos  membros 
da  junta,  deve  ser  publicada  em  audiência;  e  delia,  quer  seja  absolutória, 
quer  condemnatoria,  cabe  recurso  de  appellaçáo  para  o  tribunal  civil  e 
criminal,  que  deve  ser  interposto  no  prazo  de  48  horas ;  a  appellação  é 
expedida  nos  próprios  autos  e  no  prazo  máximo  de  oito  dias,  tendo  cada 
uma  das  partes  48  horas  para  arrazoar  em  primeira  instancia. 

Pendente  o  recurso  de  appellação,  o  réo  condemnado  pôde  pre- 
star fiança. 

O  pretor,  cuja  alçada  foi  fixada  em  1:000$,  exerce  na  sua  circum- 
scripção  as  funcções  administrativas  dos  antigos  juizes  de  paz. 

No  eivei : 

concilia  as  partes,  e  julga  por  sentença  as  composições  sobre  objecto 
licito  entre  pessoas  capazes  de  transigir. 

processa  e  julga  as  causas  contenciosas  de  valor  não  excedente  a 
5:000$,  com  excepção  unicamente  das  fiscaes; 

excerce  as  funcções  não  contenciosas  de  juiz  de  direito  privativo  dos 
casamentos,  e  conhece  dos  impedimentos,  com  recurso  para  o  Tribunal 
Qvil; 

exerce  a  jurisdicção  voluntária  e,  em  geral,  as  attribuições  confe- 
ridas nas  causas,  não  contenciosas,  aos  juizes  municipaes  e  de  orpãos 
das  comarcas  geraes ; 

oadjuva  os  membros  do  Tribunal  Civil  no  preparo  dos  feitos  que 
lhes  forem  distribuidos  e  os  substitue  no  impedimento  dos  effectivos,  a 
quem  compete  a  substituição  reciproca  ; 

procede  ás  diligencias  que  lhe  forem  ordenadas  pelos  tribunaes  e 
legalmente  requisitadas  pelos  outros  juizes,  ou  pelo  mmisterio  publico ; 

No  crime: 

faz  corpo  de  delicto  ou  auto  de  flagrante  cumulativamente  com  as 
autoridades  policiaes ; 

concede  fiança  provisória  e  definitiva; 
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obriga  a  assignar  termo  de  bem  viver  e  de  segurança,  e  o  julga 
prescripto ; 

ordena  a  prizão  dos  criminosos ; 

forma  culpa  nos  crimes  de  competência  do  jury  até  a  pronuncia 
exclusiva ; 

coadjuva  os  juizes  da  camará  criminal  nos  actos  preparatórios,  e  os 
substitue  no  impedimento  dos  effcctivos,  a  quem  cabe  a  substituição 
reciproca ; 

processa  até  a  pronuncia  inclusive  os  officiaes  do  seu  juizo  em  crime 
de  responsabilidade ; 

preside  á  junta  correccional,  e  procede  a  todos  os  actos  prepa- 
ratórios do  processo ; 

E'  nomeado  pelo  presidente  da  Republica;  e,  quando  já  nfio  é  magis- 
trado vitalício,  a  nomeação  é  por  quatro  annos,  durante  os  quaes  é  in- 
amovivel,  só  perdendo  o  logar  por  sentença  ou  a  seu  pedido,  e  findo 
o  quatriennio  pôde  ser  reconduzido  com  titulo  de  vitaliciedade. 

Só  pôde  ser  nomeado  para  o  logar  o  cidadão  brazileiro  que  for 
graduado  em  direito,  e  provar  haver  bem  exercido,  durante  dois  annos 
pelo  menos,  a  judicatura,  o  ministério  publico  ou  a  advocacia,  prefe- 
rindo o  que  tiver  titulo  de  exame  ou  habilitação. 

O  exame  é  feito  perante  o  conselho  supremo  da  corte  de  appellaçSo, 
com  assistência  do  procurador  geral,  em  sessão  publica,  por  dois 
examinadores,  sorteados  dentre  doze  advogados,  que  o  mesmo  conselho 
annualmente  nomeia. 

O  pretor  tem  três  supplentes,  nomeados  pelo  ministro  da  justiça,  e 
um  delles,  que  fôr  graduado  em  direito,  pôde  ter  o  titulo  de  sub-pretor  e 
prefere  na  substituição  e  no  preenchimento  da  vaga. 


Para  o  logar  de  juiz  do  tribunal  civil  e  criminal  ou  dos  feitos  da 
fazenda  municipal  exige-se  que  seja  cidadão  brazileiro,  graduado  em 
direito  e  que  se  tenha  distinguido  seis  annos,  pelo  menos,  na  judicatura, 
ministério  publico  ou  advocacia . 

Ao  juiz  dos  feitos  da  fazenda  municipal,  magistrado  vitalício  no- 
rteado pelo  presidente  da  Republica,  compete  conhecer  e  julgar  defini- 
tivamente em  primeira  instancia  todas  as  causas  eiveis  ordinárias  ou 
summarias  ém  que  a  mesma  fazenda  fôr  autora  ou  ré,  assistente  ou 
oppoente,  e  privativamente  o  processo  e  julgamento  das  causas  fiscaes 
que  teem  por  objecto  a  cobrança  da  divida  activa  da  municipalidade, 
provenientes  de  contracto  celebrado  com  a  administração,  o  alcance  de 
responsáveis  á  fazenda  municipal,  de  impostos,  contribuições,  laude- 
mios,  flJros,  multas,  e  de  damno  causado  aos  bens  municipaes. 

E  mais : 

coadjuvar  o  juiz  federal  em  todas  as  diligencias  a  bem  da  fazenda 
nacional ; 

substituir  o  presidente  do  jury  e  qualquer  juiz  das  camarás  do 
tribunal  civil  e  criminal ; 

conceder  fiança  provisória  ou  definitiva  e  habeas-corpus ; 

formar  culpa  aos  officiaes  do  seu  juizo  e  aos  empregados  da  inten- 
dência municipal  até  a  pronuncia  inclusive ; 

proferir  os  despachos  de  pronuncia  nos  processos  da  competência 
do  jury,  que  lhe  forem  distribuídos  pelo  presidente  do  tribunal  civil  e 
criminal 
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Nos  seus  impedimentos  é  substituído  pelo  juiz  do  tribunal,  que  o  pre- 
sidente designar,  e  coadjuvado  nos  actos  preparatórios  pelos  pretores. 

A  sua  alçada  é  de  2:000$,  e  nas  causas  excedentes  da  alçada  conhece 
a  corte  de  appellaçílo  por  raeio  dos  recursos  deappelação  eaggravo. 

Em  cada  pretoria  funcciona  um  escrivão  nomeado,  sobre  proposta 
do  respectivo  pretor,  pelo  presidente  da  corte  de  appellaçSo. 

Para  obter  o  officio,  deve  habilitar-se  nos  termos  do  decreto  n.  9420 
de  20  de  abril  de  1885. 


O  tribunal  civil  e  criminal  compõe-se  de  12  magistrados  vitalícios, 
nomeados  pelo  presidente  da  Republica,  os  quaes  se  reúnem  no  mez 
de  dezembro  de  cada  anno  e  dentre  si  elegem,  por  maioria  de  votos, 
um  presidente  o  dous  vít^e-presldentes,  os  quaes  formam  o  conselho, 
que  se  deve  reunir  ao  menos  uma  vez  por  semana  e  sempre  que  o 
presidente  convocar. 

O  conselho  exerce  as  seguintes  attribuições  : 

Em  única  instancia  : 

processa  e  julga  as  suspeições  postas  aos  membros  do  tribunal, 
ao  juiz  dos  feitos  da  fazenda  e  aos  pretores,  de  conformidade  com  o 
decreto  n.  5618,  de  2  de  maio  de  1874,  no  que  lhe  fôr  applicavel. 

Em  1^  instancia  : 

profere  sentença  definitiva  nas  causas  nfio  contenciosas,  proces- 
sadas pelos  pretores  de  valor  excedenie  á  alçada  do  tribunal,  e  homo- 
logam as  sentenças  dos  juizes  árbitros,  se  versarem  sobre  valor  lambem 
excedente  á  mesma  alçada. 

Era  2a  e  ultima  : 

conhece  das  appellações  das  sentenças  do  pretor  que  julga  causas 
nao  contenciosas  ou  homologa  a  sentença  dos  árbitros,  de  valor  exce- 
dente á  alçada  do  pretor  ; 

conhece  dos  aggravos  das  decisões  dos  pretores  e  juizes  do  tri- 
bunal, inclusive  o  interposto  do  despacho  que  qualifica  a  fallencia  ca- 
sual, culposa  ou  fraudulenta ; 

julga  os  recursos  dos  despachos  de  pronuncia  e  decisões  sobre 
habeas-corpus,  d  )8  juizes  do  tribunal  e  dos  feitos  da  fazenda,  e  das 
fianças  concedidas  ôu  denegadas  pelos  mesmos  juizes,  ou  pelos  pre- 
tores, sendo  relator  nesses  processos  o  presidente  da  camará  a  que 
por  sua  natureza  pertencer  o  assumpto. 

O  relatório  é  verbal  e  feito  na  primeira  ou  na  segunda  sessão  do 
conselho  que  se  seguir  á  conclusão  ou  distribuição  dos  mesmos 
processos. 

Cada  membro  do  conselho  e  do  ministério  publico,  nos  casos  em 
que  deve  ser  ouvido,  tem  o  direito  de  requerer  o  adiamento  do  jul- 
gamento pnra  melhor  »>xamedos  autos,  ou  para  proceder-se  a  alguma 
diligencia  necessária,  cabendo  á  maioria  resolver. 

Compete  também  no  conselho  mandar  proceder  em  sua  presença 
ao  exame  dos  pretendentes  aos  offlcios  de  justiça  e  impor  penas  disci- 
plinares aos  empregados  da  secretaria  e  aos  escrivôes. 

O  tribunal  se  divide  em  ires  camarás  :  civil,  commercial  e  cri- 
minal, sendo  uma  presidida  pelo  presidente  e  as  outras  por  cada  um 
dos  vice-presidentes. 

O  presidente  exerce  a  suprema  direcçfio ;  preside  as  camarás  re- 
unidas e  é  também  o    primeiro  presidente  do   jury ;  cada   um  dos 
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outros  membros  do  tribunal  preside  successivamente  na  ordem  das 
sutetituições. 

Distribue  entre  todos  os  juizes,  á  excepçSo  dos  vice-presidentes,  os 
processos  criminaes  da  competência  do  jury,  preparados  pelos 
pretores. 

E'  substituído  pelos  vice-presidentes,  e  estes  pelos  juizes  na  ordem 
da  antiguidade,  preferindo,  entre  os  que  a  tenham  igual,  o  mais  idoso. 

O  juiz  da  camará  civil  ou  commercial,  nos  processos  que  lhe  sSo  dis- 
tribuídos e  seus  incidentes,  profere  todos  os  despachos  interlocutórios, 
com  o  recurso  de  aggravo  nos  casos  determinados  em  lei. 

Os  feitos  eiveis  e  commerciaes  soljem  ás  camarás  para  a  sentença 
definitiva  com  as  conclusões  em  que  as  partes,  depois  da  exposição  dos 
factos,  determinam  em  proposições  clarss  e  precisas  a  sua  intenção, 
accrescentando  os  motivos  que  lhes  parecerem  a  bem   do  seu  direito. 

O  presidente  da  camará  nomeia  o  relator,  que  pôde  ser  o  mesmo 
juiz  da  instrucçSo  do  processo,  e  o  relator  dá  vista  aos  outros  dois 
juizes  por  10  dias  e  por  igual  prazo  ao  representante  do  ministério 
publico,  quando  tem  direito  de   ser  ouvido. 

Cada  camará  compõe-se  de  um  presidente  e  de  três  juizes ;  julga 
com  três  votos  e  decide  a  maioria,  votando  o  presidente,  se  nella  só  ha 
dous  juizes  desimpedidos  e  faltam  outros  no  tribunal,  podendo  ser  cha- 
mado entfío  um  pretor  para  a  substituição  em  cada  camará,  mas  só 
vota  o  juiz  que  houver  assistido  á  discussão. 

A  sessão  de  julgamento  é  publica  e  cada  uma  das  partes  tem  direito 
à  palavra  para  sustentar  as  suas  conclusões,  bem  como  o  ministério 
publico  para  requerer  o  que  fôr  de  direito. 

Findos  os  debates,  as  camarás  deliberam  ;  o  presidente  toma  os 
votos  e  nomeia  quem  deve  lavrar  a  sentença,  que  deve  ser  apresentada 
na  mesma  ou  na  seguinte  sessão,  e  conter  as  conclusões  das  partes  e 
requisições  flnaes,  os  fundamentos  de  facto  e  de  direito  e  as  decisões. 

A  camará  civil  processa  e  julga  todas  as  causas  eiveis  que  não  são 
da  competência  do  pretor,  do  juiz  dos  feitos  da  fazenda  ou  da  camará 
commercial  e  julga  em  segunda  instancia  as  appellações  das  decisões  do 
pretor  em  matéria  eivei. 

A  sua  alçada  é  até  5:000$000. 

A  camará  commercial  processa  e  julga  todas  as  causas  de  valor 
excedente  a  5:000$  que  o  código  docommercio  e  demais  leis  vigentes 
conferem  á  jurisdicção  commercial,  e  julga  em  segunda  instancia  as 
appellações  interpostas  das  decisões  dos  pretores  em  matéria  com- 
mercial. 

Nas  causas  cíveis  e  commerciaes  pôde  o  juiz  reduzir  os  termos  e  dila- 
ções, consentindo  as  partes. 

Compete  á  camará  criminal : 

processar  e  julgar  em  primeira  instancia  todos  os  funccionarios 
públicos  que  não  tiverem  foro  privativo,  nos  crimes  de  responsabili- 
dade; 

conhecer  dos  aggravos  e  appellações  interpostos  das  decisões  da 
junta  correccional ; 

dirigir  a  instrucçfio  dos  processos  nos  crimes  da  competência  do 
jury; 

proceder  ou  mandar  proceder  ex^ojfflcio,  a  requerimento  do  minis- 
tério publico  ou  da  parte,  nos  processos  crimes  da  competência  do  tri- 
bunal, a  todas  as  diligencias  tendentes  a  sanar  alguma  nullidade  ou 
ao  mais  amplo  conhecimento  da  verdade  ; 

processar  e  julgar  os  crimes  de: 

tirada  de  presos  do  poder  da  justiça  e  arrombamento  de  cadôas  ; 

desacato  e  desobediência  ãs  autoridades ; 
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incêndio  e  damno  comprehendidos  no  paragrapho  unlco  do  art.  148 
do  Código  Penal ; 

contra  a  segurança  dos  meios  de  transporte  e  communicaçao,  nos 
casos  dos  arts.  149,  §  lo,  152, 153,  e  seus  §§  2«  e  3^  ; 

contra  a  saúde  publica,  excepto  nos  casos  do  §  l'^  do  art.  157,  para- 
grapho único  do  art.  158,  §  3«^,  do  art.  160,  art.  161  e  paragraplio  único 
do  art.  164; 

contra  o  livre  exercício  dos  direitos  políticos ; 

contra  a  liberdade  pessoal,  excepto  no  caso  do  art.  183  ; 

contra  o  livre  exercicio  dos  cultos  ; 

contra  a  inviolanilidade  do  domicilio  no  caso  do  paragrapho  único 
do  art.  196,  se  nõo  resultar  a  morte,  e  cabendo  no  caso  do  art.  201  o 
processo  de  responsabilidade  ; 

falsidade  de  actos  públicos  ; 

testemunho  falso ; 

lenocínio ; 

adultério ; 

parto  supposto  e  outros  fingimentos ; 

subtracção  e  occultaçõo  de  menores,  execpto  no  caso  do  art.  293,  da 
competência  da  junta  correccional ; 

homicídio  involuntário ; 

concurso  para  suicídio; 

provocação  de  aborto,  não  resultando  a  morte  da  mulher ; 

contra  a  honra  e  boa  fama,  excepto  injurias  verbaes  da  competência 
da  junta  correccional ; 

damno  nos  casos  dos  arts.  326,  327  e  328 ; 

furto  nos  casos  dos  arts.  í39  e  340  ; 

contra  a  propriedade  litteraría,  artística,  industrial  e  commercial. 

Os  juízes  da  camará  criminal  formam  a  culpa  em  todos  os  crimes 
da  competência  do  tribunal  ou  do  jury,  observando  nos  de  responsabili- 
dade o  processo  especial  estabelecido  pelo  Cod.  do  Proc.  e  regulamento 
de  31  de  janeiro  de  1842,  em  todos  os  outros  o  processo  commum,  e  no 
julgamento  dos  crimes  de  sua  competência  o  estatuído  nos  arts.  97  a  109 
do  decreto  n.  5618  de  1874. 

No  jury,  as  decisões  dos  juizes  de  facto  são  tomadas  por  maioria  de 
votos,  sendo  o  empate  favorável  ao  réo. 

Das  sentenças  do  jury  só  se  admittem  os  recursos: 

de  protesto  por  novo  julgamento,  se  a  sentença  condemnatoria  priva 
da  liberdade  por  20  ou  mais  annos  e  não  houve  unanimidade  de  votos 
sobre  uma  das  duas  principaes  questões,  ou  se  a  sentença  impõe  pena  de 
prizSo  por  mais  de  seis  annos  e  não  foi  decidida  alguma  das  mesmas 
questões  por  mais  de  nove  votos  ; 

de  appellação,  se  a  sentença  fôr  contraria  á  lei  expressa  ou  as  deci- 
sões do  jury  de  sentença,  ou  se  no  julgamento  foram  preteridas  forma- 
lidades substancíaes. 

O  protesto  por  novo  julgamento  é  direito  privativo  do  condemnado, 
e  a  appellação  é  obrigatória  para  o  ministério  publico  e  facultativa  para 
as  partes,  com.effeíto  suspensivo,  no  caso  de  condem  nação. 

O  juiz  da  acção  é  o  juiz  da  execução:  —executam  as  sentenças: 

08  pretores,  as  por  elles  proferidas  e  pelas  juntas  correccíonaes  5 
os  juizes  do  tribunal  civil  e  criminal,  as  proferidas  nas  causas  em 
que  ás  suas  camarás  ou  ao  jury  pertence  julgar  em  primeira  instancia ; 
o  juiz  dos  feitos,  as  de  sua  competência. 

Nas  causas  de  alçada  só  cabem  embargos  á  execução,  podendo, 
porém,  a  sentença  ser  declarada  em  virtude  de  simples  petição. 
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Cada  uma  das  camarás  funccíona  em  dias  differentes  e  reunidas: 

no  julgamento  de  embargos  de  nuUidade  da  sentença ; 

para  tomar  deliberações  sobre  matéria  de  ordem  e  serviço  interno 
que  interesse  ao  tribunal  ; 

quando  houver  de  informar  ao  governo  sobre  projectos  de  lei  e 
outros  assumptos  de  interesse  publico  sobre  os  quaes  elle  requisite  o 
seu  parecer. 

Os  embargos  de  nullidndc  da  sentença  do  pretor  sSo  julgados  por 
elle  com  dous  adjuntos,  que  são  os  pretores  mais  próximos. 

Os  membros  do  tribunal  que  contam  mais  de  10  annoa  de  ser- 
viço, provando  invalidez  nos  termos  do  art.  da  Constituição,  teem 
direito  á  aposentação  com  o  ordenado  correspondente  ao  tempo  de  ser- 
viço, ou  com  todo  o  ordenado  se  contar  25,  ou  com  todos  os  vencimentos 
se  contar  35. 

Para  o  expediente  do  tri])unal  creou  o  decreto  n.  1030  — os  se- 
guintes togares:  um  secretario,  que  deve  ser  graduado  em  direito  e 
é  nomeado  pelo  ministro  da  justiça,  sob  proposta  do  respectivo 
presidente;  dous  amunuenses,  um  porteiro  e dous  continuos,  cuja  no- 
meação cabe  ao  mesmo  presidente. 

Além  desses  funccionarios,  tem  cada  camará  três  escrivães,  no- 
meados pelo  presidente  da  corte  de  appellação,  e  que  são  c  >nservados 
emquanto  bem  servirem,  salvo  os  que  tinliam  titulo  a  vitaliciedade,  que 
só  podem  ser  destituidos  do  officio  em  virtiide  de  sentença,  nos  termos 
do  decreto  n.  9420  de  18í^5. 


A  corte  de  appellação  compõe-se  de  doze  juizes,  nomeados  pelo 
presidente  da  Republica  dentre  os  membros  do  tribunal  civil  e  cri- 
minal, atA  dous  terços  por  antiguidade  e  um  terço  por  merecimento. 

Divide-se  em  duas  camarás  : — uma  civil  e  outra  criminal,  cada 
uma  composta  de  um  presidente  e  de  cinco  juizes. 

Tem  utn  presidente  e  um  vice-presidente  eleitos  annualmente  no 
mez  de  dezembro,  os  quaes  com  o  juiz  mais  antigo  constituem  o 
conselho  supremo,  que  se  reúne  uma  vez  por  semana  para  exercer  as 
seguintes  attribuições : 

tomar  conhecimento  de  reclamações  contra  a  demora  de  despachos, 
processos  ou  julgamento,  falta  de  audiência  ou  sessão  nos  dias  mar- 
cados, e  omissão  de  outros  deveres  attribuidos  aos  juizes,  ou  pratica  de 
actos  que  compromettam  os  créditos  da  administração  publica,  ou  do 
magistrado,  afim  de  ouvir  os  arguidos  e  resolver  sobre  a  improcedência 
das  reclamações  ou  sobre  a  imposição  das  penas  disciplinares  de 
advertência  em  particular  pelo  presidente,  censura  publica,  em  conselho, 
suspensão  dos  vencimentos  até  15  dias,  com  ou  sem  privação  do  exer- 
cício, e  suspensão  do  emprego  com  perda  dos  vencimentos  até  um 
mez ; 

processar  e  julgar  os  pedidos  de  habeas-corpuSy  na  forma  dos 
arts.  81  a  89  do  regulamento  de  2  de  maio  de  1874;  as  petições  de 
prorogaçáo  de  prazo  para  inventario,  sendo  relator  o  presidente  da 
camará  civil;  os  conflictos  de  jurisdicção,  entre  as  autoridades  judi- 
ciarias do  Districto ;  os  de  attribuição  entre  autoridades  judiciarias  e 
outras  do  mesmo  districto;  os  recursos  de  qualilicação  de  eleitores, 
vogaes  e  jurados,  sendo  auxiliados  no  processo  pelos  outros  membros 
do  tribunal ; 

formar  culpa  aos  juizes  do  tribunal  civil  e  criminal,  juiz  dos  feitos 
da  fazenda  municipal,  sub-procurador,  e  chefe  de  policia  e  submettel-os 
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ao  julgamento  da  corte  em  camarás  reunidas,  na  forma  dos  arts.  90  a 
109  do  citado  regulamento,  menos  quanto  á  distribuiçfio  e  sorteio, 
sendo  relator  o  presidente  da  camará  criminal ; 

mandar  proceder  ex-qfficio,  ou  a  requerimento  do  ministério 
publico,  a  exame  de  sanidade  dos  juizes  que,  por  enfermidade  ou  edade 
avançada,  parecerem  inhabilitados  para  o  exercício  da  judicatura ;  e 
propor  ao  presidente  da  Republica  que  sejam  postos  em  disponibilidade 
ou  aposentados; 

consultar  o  presidente  da  Republica  sobre  a  conveniência  de  ser 
declarado  avulso  o  magistrado,  que,  em  razão  de  algum  crime,  actos 
indecorosos,  ou  costumes  desregrados,  nõo  deva  continuar  no  quadro 
da  judicatura; 

processar  e  julgar  as  suspeições  postas  aos  membros  da  mesma 
corte; 

nomear  annualmente,  ouvido  o  tribunal  civil  e  criminal  e  o  insti- 
tuto da  Ordem  dos  Advogados,  os  doze  examinadores  dos  candidatos  á 
magistratura  ou  ministério  publico ; 

sortear  os  dous  examinadores,  dirigir  o  exame,  em  sessão  publica 
do  conselho,  e  colligir  todas  as  informações  sobre  o  procedimento  dos 
candidatos ; 

passar  titulo  aos  approvados,  e  propor  ao  presidente  da  Republica 
a  vitaliciedade  dos  pretores  que  obtiverem  distincçSo  no  exame. 

No  processo  e  julgamento  dos  crimes  communs,  ou  de  responsabili- 
dade, dos  membros  da  corte  de  appellaçâo  e  do  procurador  geral,  o 
conselho  supremo  se  compõe  dos  três  mais  graduados  que  estiverem 
desimpedidos,  segundo  a  ordem  das  substituições,  e  dos  três  senadores 
doDistricto  Federal. 

As  camarás  reunidas  funccionam  para : 

eleger  o  presidente  e  vice-presidente ; 

tomar  deliberações  sobre  matéria  de  ordem  e  serviço  interno ; 

informar  ao  governo  sobre  projectos  de  lei,  e  outros  assumptos  de 
interesse  publico,  a  respeito  dos  quacs  elle  requisite  o  seu  parecer ; 

julgar  os  embargos  de  nullidade  da  sentença; 

julgar  os  crimes  de  resi)onsabilidade  commettidos  pelos  juizes  do 
tribunal  civil  e  criminal,  juiz  dos  feitos  da  fazenda  municipal,  sub- 
procurador e  chele  de  policia ; 

conhecer  das  suspeições  oppostas  aos  juizes  do  conselho  supremo. 

São  presididas  pelo  presidente  ao  qual  incumbe: 

dar  posse  aos  juizes  e  funccionarios  da  corte  e  ao  juiz  dos  feitos 
da  fazenda  municipal. 

justificar  ou  n5o  a  fa  ta  de  comparecimento  dos  juizes  e  func- 
cionarios da  corte ; 

propor  pessoa  idónea  para  secretario  do  tribunal; 

nomear  e  demittir  todos  os  escrivães  do  districto ; 

conceder  licença  até  30  dias,  com  ou  sèm  ordenado,  a  todos  os  juizes 
e  funccionarios  da  justiça  local ; 

rubricar  os  livros  da  secretaria ; 

conceder  provisão  de  solicitador ; 

informar  os  pedidos  de  revisão  e  os  recursos  de  graça,  nos  crimes 
julgados  pelas  camarás  reunidas  ou  pelo  conselho  supremo  ; 

impor  penas  disciplinares  aj  secretario,  aos  escrivães,  a  qual- 
quer oíficial  judicial  e  aos  empregados  da  secretaria ; 

apresentar  annualmente  ao  ministro  da  justiça  o  mappa  da  es- 
tatística judiciaria  do  districto,  acompanhado  do  relatório  sobre  o 
estado  da  administração  da  justiça,  com  menção  de  todas  as  du- 
vidas e  lacunas  encontradas  na  execução  da  lei ; 
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expedir  com  sua  assignatura  as  ordens  que  nfío  dependerem  de 
accordão  ou  nSo  forem  da  competência  do  juiz  do  feito; 

communicar  ao  ministro  da  justiça  a  somma  total  da  taxa  ju- 
diciaria paga  em  cada  trimestre ; 

substituir  o  vice-presidente,  o  qual  preside    uma  das   camarás. 

Compete  à  camará  civil: 
julgar  em  2^  e  ultima  instancia: 

as  appellações  proferidas  pelas  camarás  civil  e  commercial  do 
tribunal  civil  e  criminal ; 

os  aggravos  e  appellações  dos  despachos  e  sentenças  do  juiz 
dos  feitos  da  fazenda  municipal ; 

julgar  em  1^  e  única  instancia  a  reforma  de  autos  que  se  perderem 
na  camará  e  habilitações  em  autos  pendentes  perante  ella  ; 

censurar  ou  advertir  em  suas  sentenças  os  juizes  inferiores  e 
multal-os  ou  condemnal-os  nas  custas,  conforme  as  disposições  em 
vigor ; 

advertir  os  advogados  e  solicitadores,  multal-os  nas  taxas  legaes, 
e  suspendel-os  do  exercicio  de  suas  funcções  até  seis  mezes ; 

proceder  na  forma  do  art.  157  do  Coligo  do  Processo,  quando 
em  autos  ou  papeis,  de  que  tiver  de  conhecer,  descobrir  crime  do 
responsabilidade  em  que  tenha  logar  a  acção  publica. 

Incumbe  á  camará  criminal: 

julgar  em  2*^  e  ultima  instancia : 

os  recursos  e  appellações  das  decisões  proferidas  pelo  tribunal 
do  jury  ou  pelo  seu  presidente ; 

as  appellações  interpostas  das  sentenças  do  tribunal  civil  e  cri- 
minal edas  decisões  proferidas  pelo  juizo  dos  feitos  da  fazenda  muni- 
cipal, nas  infracções  de  posturas  municipaes : 

processar  e  julgar  em  única  instancia  a  reforma  dos  autos  que 
se  perderem  na  camará  e  as  habilitações  e  processos  pendentes ; 

censurar  ou  advertir,  em  suas  sentenças,  os  juizes  inferiores  e 
multal-os ; 

advertir  os  advogados  e  solicitadores,  multal-os  e  suspendel-os 
do  exercicio  de  suas  funcções,  até  seis  mezes; 

remetter  ao  procurador  geral  cópia  das  peças  do  processo  das  quaes 
se  evidenciar  crime  commettido  por  juizes  e  qualquer  funccionario  da 
justiça  local . 

Os  juizes  das  duas  camarás  se  substituem  reciprocamente,  na 
ordem  de  antiguidade,  e  nessa  mesma  ordem  o  presidente  do  tribunal 
chama  á  substituição  os  juizes  do  tribunal  civil  e  criminal,  quando  ne- 
cessário :  se  sobrevem  impedimento  do  juiz  depois  de  iniciada  a  dis- 
cussão, pôde  votar  o  presidente  da  camará. 

O  processo  dos  recursos  e  aggravos  é  o  mesmo  estabelecido  pelo 
regulamento  de  2  de  maio  de  1874,  menos  quanto  ao  sorteio. 

Os  juizes  sôo  certos  e  permanentes  em  cada  camará,  podendo, 
porém,  ser  annualmente  revezados  sobre  proposta  dos  conselhos  dos 
tribunaes,  informada  pelo  procurador  geral  do  Districto. 

Os  membros  da  corte  da  appellaçâo,  apoz  vinte  annos  de  serviço 
sSo  aposentados  com  todos  os  vencimentos,  provada  a  invalidez  em 
Inspecção  de  saúde,  em  conformidade  do  decreto  n.  372  de  16  de  julho 
de  189G,  que  derogou  nesta  parte,  com  relação  a  esses  magistrados,  o 
disposto  no  art.  203  do  decreto  n.  1030  de  1890. 

A  secretaria  funcciona  com  os  mesmos  empregados  da  extincta 
Relação,  os  quaes  desempenham  as  mesmas  obrigações  que  lhes  foram 
dadas  pelo  regulamento  n.  5618  de  2  de  maio  de  1874. 
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Para  complemento  da  organização  judiciaria  creou  o  decreto  n.  1030 
o  ministério  publico  como  advogado  da  lei  e  o  fiscal  de  sua  execuçSo, 
procurador  dos  interesses  do  Districto  com  o  seguinte  pessoal  : 

um  procurador  geral  junto  á  corte  de  appellação ; 

um  sub-procurador  junto  ao  tribunal  civil  e  criminal ; 

um  curadador  de  orphâos  ; 
,       um  de  ausentes  e  um  de  residuos  junto  á  camará  civil ; 
I       um  curador  das  mascas  fallidas,  junto  á  camará  commerclal ; 
I       três  promotores  públicos  junto  ao  jury  e  camará  criminal ; 
I       sete  adjuntos  dos  promotores  perante  as  pretor  ias. 
I       Em  geral  o  ministério  publica  denuncia  os  crime  e  contravenções, 
las  infracções  das  posturas  municipaes  e  dos  regulamentos  do  governo, 
las  quebras  dos  termos  de  bem  viver  e  de  segurança,  em  todos  os  casos 
jnão  exceptuados  pelo  art.  407  do  Código  Penal ; 

dá  queixa  em  nome  do  offendido,  a  seu  requerimento  ou  de  seus 
I representantes  legaes,  com  prova  de  falta  absoluta  de  meios  para 
I  exercer  a  acção  criminal,  (lue  privativamente  lhes  pertença,  salvo  a  dis- 
posição do  art.  279  §  2í>  do  mesmo  código  ; 

Accusa  nos  tribunaes  os  criminosos,  solicita  a  priz3o  delles,  e 
promove  a  execucção  dos  mandados  e  das  sentenças  condemnatorias 
n-os  crimes  em  que  couber  a  acção  publica,  ainda  que  haja  accusador 
particular  ; 

promove,  no  interesse  da  prompta  administração  da  justiça,  o  anda- 
mento de  todos  os  processos  criminaes,  nos  quaes  deve  ser  sempre 
ouvido  ; 

suscita  perante  os  tribunaes  competentes  os  conflictos  de  juris- 
dicção,  de  que  tiver  noticia,  entre  os  juizes  do  Districto, e  o  de  attribuição 
entre  os  mesmos  juizes  e  as  autoridades  administrativas ; 

officia  em  todas  as  causas  eiveis  em  <iue  fòr  interessado  o  Districto, 
naquellas  em  que  alguma  das  partes  se  defender  por  curador,  em  todas 
soijre  o  estado  de  pessoa,  tutela,  curatela»  iritordicção,  remoção  de  tutor 
e  curador,  testamentária,  divorcio,  nuUidade  e  impedimento  do  casa- 
mento civil  ; 

dã  parecer  em  todas  as  questões  de  perdas  e  damnos  contra  juizes 
e  empregados  judiciaes ; 

e  requisita  de  qualquer  autoridade  competente  a  extracção  de  do- 
cumentos e  todas  as  mais  diligencias  necessárias  para  a  prompta  e 
efflcaz  repressão  dos  crimes,  pesquizas  e  captura  dos  criminosos. 

O  procurador  geral,  chefe  do  ministério  publico,  deve  ter  as  quali- 
dades requeridas  para  juiz  da  corte  da  appellação,  6  nomeado  pelo  pre- 
sidente da  Republica  e  ofYicia  junto  á  mesma  corte  nas  causas  crimi- 
naes de  qualquer  natureza,  assim  como  nos  habeas-corpus : 

promove  o  andamento  dos  processos  em  que  fòr  interessada  a 
justiça  publica  e  a  expedição  e  remessa  das  sentenças  exequendas; 

denuncia  e  accusa  os  funccionarios  públicos  nos  crimes  pelos  quaes 
devam  responder  perante  a  corte  de  appellação ; 

ordena  aos  seus  subordinados  que  denunciem  os  crimes  de  sua 
competência ; 

inspecciona  todos  os  funccionarios  do  ministério  publico,  expede 
instrucções  para  o  desempenho  de  suas  attribuiçõese  impõe-lhes  penas 
disciplinares ; 

apresenta  annualmente  ao  governo  o  relatório  dos  trabalhos  do  mi- 
nistério publico,  com  as  informações  recebidas  sobre  os  ser^^ços  ex- 
ecutados, duvidas  Q  difficuldades  occorridas  na  execução  das  leis,  pro- 
videncias necessárias  para  o  regular  exorcicio  de  suas  funcções  ou  a 
l^m  da  administração  da  justiça. 
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O  sub-procurador,  nomeado  pelo  presidente  da  Republica,  deve  ter 
os  requisitos  exigidos  para  membro  do  tribunal  civil  e  criminal  e  func- 
ciona  perante  o  conselho  do  mesmo  Tribunal,  o  juiz  dos  feitos  da  fa- 
zenda municipal  e,  sempre  que  c  jnvenha  ao  serviço,  em  qualquer  das 
camarás  ou  no  jury  ; 

dá  instrucçóes  a  todos  os  agentes  do  ministério  publico  que  servem 
perante  o  tribunal  ou  junto  ás  pretorias; 

requer  o  que  for  a  bem  da  administração  da  justiça  e  substitue  o 
procurador  geral  nos  seus  impedimentos. 

Os  promotores  e  curadores  exercem  as  attribuições  que  lhes  sSo 
determinadas  nas  leis  vigentes,  e  os  adjuntos  nas  pretorias  as  mesmas 
flmcções  dos  promotores  e  curadores. 

O  ministério  publico  exerce  inspecção  sobre  os  cartórios  dos  ta- 
belliSes,  registro  de  hypothecas,  do  commercio,  do  estado  civil  e  deposito 
publico;  visita  as  prizões  e  os  asylos,  requerendo  o  que  fòr  de  direito. 

Os  seus  membros  são  conservados  emquanto  bem  servirem,  garan- 
tidos, porém,  os  direitos  adquiridos,  nos  termos  do  decreto  n.  280  de  29 
de  julho  de  1895;  e,  no  exercício  de  suns  funcções,  são  independentes 
dos  funccionarios  da  ordem  judiciaria. 

Os  vencimentos  dos  membros  da  justiça  local  foram  marcados  pelo 
mesmo  decreto  n.  1030,  sendo  posteriormente  augmentados  pelo  de 
n.  225  de  30  de  novembro  de  1894,  o  qual  deu  vencimentos  aos  curadores 
das  massas  fallidas  e  de  residuos,  sem  percepção  de  custas 


No  regimen  actual  a  policia  do  Districto  Federal  continua  a  exer- 
citar as  attribuições,  que  lhe  foram  conferidas  pelas  leis  do  regimen 
anterior,  comas  seguintes  modificações,  que  lhes  imprimiu  a  lei  n.  76 
16  de  de  agosto  de  1892,  e  decreto  n.  1034  A  e  1034  Bde  Ide  setem- 
bro do  mesmo  anno. 

Supprimidos  os  subdelegados  das  fregue/.ias,  foi  a  capital  dividida 
em  20  circumscripções  urbanas  o  oito  suburbanas,  dirigida  cada  uma 
por  um  delegado,  sob  as  ordens  immediatas  do  chefe  de  policia,  que  os 
nomeia  e  demitte,  segundo  a  confiança  que  nelles  deposita . 

Os  delegados  continuam  a  ter  três  supplentes,  nos  termos  da  lei  de  3 
de  dezembro  de  1841  e  regulamento  n.  120  de  31  de  janeiro  de  1842,  que 
os  substituem  nos  seus  impedimentos. 

O  chefe  de  policia  tem  como  auxiliares  na  secretaria  dois  delegados, 
que  são  seus  representantes  em  todas  as  suas  attribuições  na  ausência, 
ou  quando  por  elle  incumbidos  de  alguma  diligencia. 

Cada  delegado  tem  um  escrivão  para  o  serviço  do  seu  c^rgo,  com 
serventia  vitalícia,  e  nomeado  pelo  cnere  de  policia,  sobre  proposta  da- 
quella  autoridade,  tendo  mais  dois  escreventes  os  delegados  auxiliares. 

A  circumscripção  foi  dividida  em  secções,  cada  uma  com  um  in- 
spector nomeado  pelo  chefe  de  policia  e  que  está  sob  as  ordens  do 
respectivo  delegado. 

Foi  creado  um  corpo  de  agentes  da  segurança  publica,  sulx)rdinado 
ao  chefe  de  policia,  que  os  nomeia  e  demitte  livremente,  e  os  dis- 
tribue  pelas  circnmscripções  e  secções,  segundo  a  sua  extensão  e  den- 
sidade de  populaçtlo. 

Abolido  o  inquérito  policial  com  as  formulas  creadas  pelo  regula- 
mento de  22  de  novembro  de  1871,  foi  restabelecida  a  disposição  do 
§  1°  do  art.  10  da  lei  n.  2033  de  20  de  Sí^embro  de  1871. 

Deu-seá  justiça  publica  attribuição  de  intentar  a  punição  do  crime 
de  furto,  sem  embargo  da  excepção  do  a.  1  do  §  2°  do  art.  407  do  Código 
Penal. 


-  IOD- 
OS escrivães  dos   delegados,  além  dos  vencimentos,  percebem  as 
custas  dos  actos  e  termos  judiciaes  do  seu  cartório. 

Aos  delegados,  escrivães,  inspectores  seccionaes,  agentes  de  segu- 
rança e  escreventes  dos  delegados  auxiliares  foram  marcados  venci- 
mentos pela  citada  lei  n.  76  de  1892,  sendo  para  satisfação  das  despezas 
com  o  policiamento  da  cidade  instituídas  verbas  especiaes. 

A'  secretaria  de  policia  deu  o  decreto  n.  463  de  7  de  junho  de  1890 
o  seguinte  pessoal : 

1  secretario, 
1  official  maior, 
5  officiaes, 
5  escripturarios, 

7  amanuenses, 
5  praticantes, 

1  thesoureiro, 

5  escreventes, 
1  porteiro, 

1  continuo, 

6  médicos, 

1  dito  encarregado  dos  exames  toxicológicos, 
1  inspector  dos  vehiculos, 
1  escrevente  deste, 

8  auxiliares, 

5  officiaes  de  expediente. 

E  pelo  decreto  n.  1034  A  de  i  de  setembro  de  1892  teve  mais : 

1  administrador  do  deposito  da  policia, 

3  officiaes  de  expediente. 

'  O  chefe  de  policia  do  Districto  Federal  exerce  jurisdiccâo  sobre  as 
casas  de  penhores,  decreto  n.  2692  de  14  de  novembro  de  1860,  e  sobre  a 
casa  de  detenção. 

Esse  estabelecimento,  que  regia-se  pelo  decreto  n.  1774  de  2  de  julho 
de  1856,  com  as  modificações  que  lhe  fizeram  os  de  ns.  2775  de  10 
de  abril  de  1861,  8010  de  26  de  fevereiro  de  1881  e  8911  de  17  de  março 
de  1883,  regula-se  presentemente  pelo  de  n.  10.223  de  5  de  abril  de 
1889,  que  designou  para  o  serviço  : 

1  administrador, 
1  ajudante  deste, 

1  escripturario, 

4  escreventes, 

2  médicos, 
1  chaveiro, 

1  enfermeiro, 
1  arrecadador, 
1  roupeiro, 
10  guardas, 
1  porteiro. 

Os  empregados  mencionados  percebem  os  vencimentos  marcadoâ 
na  tabeliã  junta  ao  decreto  n.  465  de  7  de  junho  de  1890  e  todos  elles, 
com  excepção  dos  médicos,  cuja  nomeação  compete  ao  ministro  da 
justiça,  são  de  livre  escolha  e  nomeação  do  chefe  de  policia. 

O  estabelecimento  ê  destinado  : 

á  reclusão  dos  indiciados  legalmente  enviados  pelas  autoridades 
pollciaes  e  judiciarias  do  Districto  ; 

e  á  execução  da  pena  de  prizão  simples. 
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As  mulheres  e  menores  sõo  recolhidos  em  prizões  separadas. 

Os  prazos  em  cumprimento  de  sentença  simples  constituem  uma 
única  classe  e  occupam  o  mesmo  pavimento. 

Os  deveres  e  obrigações  do  pessoal  acham-se  compendiados  no  re- 
ferido regulamento. 


Além  da  justiça  federal,  a  Constituição  republicana  erigiu  o  Senado 
em  Tribunal  de  Justiça  para  privativamente  julgar  nos  crimes  de  re- 
sponsabilidade o  presidente  da  Republica,  os  ministros  de  estado,  os 
membros  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  demais  funccionarios  desi- 
gnados pela  mesma  Constituição;  e  neste  caso  6  aquella  corporação 
prevSidida  pelo  presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal,  e  só  profere 
sentença  condemnatoria  por  dois  terços  dos  membros  presentes. 

Alei  n.  27  de  7  de  janeiro  de  1892  regulou  a  forma  de  processo  e 
julgamento,  e  aden.  30  de  8  do  mesmo  mez  e  anno  discriminou  os 
crimes  de  responsabilidade  do  presidente  da  Republica. 

Antes  de  concluir  e,  no  intuito  de  tornar  mais  completa  a  presente 
noticia,  é  conveniente  mencionar  os  tratados  que  estão  vigorando,  cele- 
brados com  diversas  nações  para  n  entrega  de  criminosos,  e  bem  assim 
a  lei  que  regula  a  extradição  entre  os  Estados  da  União,  e  que  se  rela- 
ciona com  a  organização  judiciaria  e  policial. 

Tratados  celebrados : 

com  a  Hespanha — promulgado  pelo  decreto  n.  4978  de  12  de 
junho  de  1872; 

com  o  Paragnay  —  pelo  decreto  n.  4912  de  27  de  março  de  1872; 

com  Portugal  —  pelo  decreto  n.  5263  de  19  de  abril  de  1873 ; 

com  a  Itália  —  pelo  decreto  n .  5274  de  3  de  maio  de  1873 ; 

com  a  Inglaterra  —  pelo  decreto  n.  53S5  de  1  de  setembro  de  1873 ; 

com  a  Bolivia  —  pelo  decreto  n.  4280  de  28  de  novembro  de  1868; 

com  a  Bélgica  —  pelo  decreto  ns.  5421  de  24  de  setembro  de  18":  3  e 
6879  de  6  de  abril  de  1878; 

com  a  Allemanha  —  pelo  decreto  n.  6946  de  25  de  junho  de  1878 ; 

com  a  HoUanda  —  pelo  decreto  n.  8296  de  29  de  outubro  de  1881 ; 

com  a  Austria-Hungria  —  pelo  decreto  n.  9266  de  23  de  agosto 
de  1884 ; 

com  a  Republica  Oriental  do  Uruguay  —  pelos  decretos  ns.  7176, 
de  1  de  março  de  1879  e  9167,  de  22  de  março  de  1884. 

Entre  os  Estados  regula  a  matéria  o  decreto  legislativo  n.  39, 
de  30  de  janeiro  de  1892,  cujas  disposições  são  as  seguintes: 

Art.  1.0  E'  defeso  ãs  autoridades  dos  Estados  e  ás  do  Districto 
Federal  deixar  de  satisfazer  os  requisições  legitimas  de  qualquer  natu- 
reza das  autoridades  dos  outros  Estados  e  do  mesmo  Districto  Federal, 
e  bem  assim  denegar  a  extradição  de  criminosos  sujeitos  ã  prizfio. 

I.  A  extradicção  de  criminosos  será  feita  mediante  requisição  da 
autoridade  policial  ou  judiciaria  nos  Estados,  por  intermédio  dos  seus 
governadores  ou  presidentes,  e  no  Districto  Federal  por  intermédio  do 
ministro  da  justiça. 

A  este  ou  áquelles,  conforme  o  caso,  serão  communicadas  pelas 
autoridades  competentes  do  logar  do  refugio  a  prizão  effectuada  e  a 
entrega  ordenada  do  criminoso  reclamado,  afim  de  que  providenciem 
sobre  a  sua  remessa,  a  dos  instrumentos  e  efíeitc^s  ou  objectos  ào 
crime  que  porventura  houvessem  sido  sequestrados  c  a  iiidemnisação 
de  despezas  de  que  trata  o  numero  seguinte. 
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Paragpapho  único.  Nos  casos  que  n5o  admitiam  demora,  sempre 
enlre  municipios  confinantes  de  Estados  differentes,  a  extradição 
poderá  ser  reclamada  e  satisfeita  pelas  autoridades  policiaes  ou  judi- 
ciarias competentes,  directamente  entre  si,  os  quaes  darão  immediala 
e  circumstanciada  parte  do  occorrido  ao  ministro  da  justiça,  gover- 
nador ou  presidente,  de  que  se  tratar,  ficando  as  mesmas  autoridades 
rigorosamente  responsáveis  por  qualquer  abuso. 

II.  No  Districto  Federal  o  ministro  dja  justiça,  e  nos  Estados  os 
governadores  ou  presidentes  providenciaVao  sobre  a  conducção  e 
remessa  dos  criminosos. 

A  indemnisaçáo  das  despezas  com  a  prizão,  conducçSo  e  entrega 
dos  criminosos  e  objectos  do  crime,  correrá  por  conta  dos  cofres 
do  Estado  que  os  reclamar,  ou  pelos  da  União,  se  a  reclamação  fôr 
feita  pelo  Districto  Federal,  salvo  o  direito  regressivo  da  União  ou  do 
Estado  contra  a  parte  que  promover  a  accusaç^o. 

III .  E'  competente  para  pedir  a  extradição  do  criminoso  a  autori- 
dade que  o  for  para  decretar  a  prizão  ou  expedir  o  respectivo  mandado. 

IV.  A  prizão,  remessa  e  entrega  do  criminoso  por  extradicção  só 
poderá  ter  logar,  se,  em  virtude  das  leis  vigentes  do  Districto  Federal  ou 
no  Estado  que  o  tiver  de  processar  e  punir: 

a)  fòr  caso  de  prizão  antes  de  culpa  formada; 

b)  a  pronuncia  do  réo  der  logar  á  sua  detenção; 

c)  a  condem  nação  fôr  á  pena  de  prizão  ou  á  outra  que  possa  ser 
commutada  em  prizão ; 

d)  tratar-se  de  criminoso  evadido,  que  estivesse  condemnado,  ou 
detento  legalmente. 

Paragrapho  único.  Em  todos  os  casos  em  que  fòr  admittido  a  fiança, 
esta  poderá  ser  prestada  no  logar  do  refugio  do  criminoso,  seja  no 
Districto  Federal  ou  em  qualquer  Estado,  resolvendo-se  assim  pela 
fiança  o  processo  da  extradição. 

V.  Em  todos  os  mais  casos  só  poderá  ter  logar: 

a)  a  notificação  do  indiciado  ou  accusado  para  assistir  aos  termos 
do  seu  processo  ou  responder  ao  julgamento  ; 

b)  a  requisição  de  diligencias  tendentes  á  instrucçuo  do  processo  de 
formação  de  culpa  ou  á  prova  para  a  accusaçuo  ; 

c)  o  pedido  de  remessa  de  qualquer  documento  ou  auto  necessário 
aos  referidos  fins,  com  ou  sem  a  clausula  de  serem  devolvidos  ; 

d)  a  audição  de  testemunhas  ou  a  sua  intimação  para  depor  em 
Estado  diverso,  mas  sem  comminação  de  penas. 

VI.  Na  concurrencia  de  pedidos  de  extradição,  o  Estado  requerido: 

a)  se  se  tratar  do  mesmo  crime,  dará  preferencia  ao  Estado  em  cujo 
território  tiver  elle  sido  commettido,  ainda  que  não  seja  o  seu,  salvo 
prevenção  da  própria  jurisdicção ; 

b)  se  se  tratar  de  crimes  diversos,  será  attendida  na  resolução  de 
preferencia  a  gravidade  relativa  dos  crimes. 

Quando  a  gravidade  fòr  igual,  ou  no  caso  de  duvida  sobre  qual  seja 
o  crime  mais  grave,  o  estado  requerido  levará  em  conta  a  prioridade  áú 
pedido  effectivamente  expedido  e  conhecido. 

Se  suscitar-se  duvida  S(  ;bre  a  legalidade  da  extradição,  ou  sobre  a 
preferencia  de  que  trata  a  lettra  b  deste  numero,  a  questão  será  affecta 
ao  juiz  seccional  do  Estado  requerido. 

VII.  Para  os  fins  previstos  nesta  lei,  o  pedido  de  extradição  deve 
Incluir  as  indicações  conducentes  à  verificação  da  identidade  do  re- 
fugiado e  declarar  o  logar  e  a  data  do  crime,  sua  natureza  e  cir- 
cumslancias,  e  ser  acompanhado  de  cópia  da  queixa,  denuncia,  acto 


inicial  ordenando  o  processo,  ou  do  despacho  de  pronuncia,,  do 
respectivo  libello  ou  sentença  de  conderanaçáo,  quando  se  tratar  de 
individuo  já  pronunciada  ou  condemnado. 

Paragrapho  único.  Em  caso  urgente,  a  requisição  poderá  ser  feita 
e  executada  á  vista  de  despacho  telegraphico  para  prizão  provisória 
até  á  remessa  dos  documentos  de  que  trata  este  artigo. 

VIII .  O  criminoso,  cuja  entrega  fôr  obtida  por  extradição,  poderá  ser 
processado,  julgado  e  punido  por  outro  crime  não  incluído  no  pedido  de 
extradição  ;  sendo  licito  igualmente  ao  governo  da  União,  no  Districto 
Federal,  ou  ao  do  Estado  onde  elle  se  achar,  entregal-o  ao  de  outro  qual- 
quer Estado,  sem  necessidade  de  consentimento  de  quem  o  entregou. 

A  entrega  do  extraditado  pôde  ser  definitiva  ou  provisória  para 
cumprimento  de  pena  imposta,  confrontação  com  outro  criminoso, 
formação  de  culpa  ou  interrupção  de  prescripção,  communicando 
sempre  as  autoridades  da  União  ou  dos  Estados  umas  ás  outras  o 
resultado  do  processo. 

IX.  Para  fazer  ou  satisfazer  pedidos  de  extradição,  nenhum 
effeito  jurídico  terá  a  qualidade  de  nacional  ou  estrangeiro,  nem  a 
de  cidadão  do  Estado  requerente  ou  do  requerido. 

O  Estado  de  origem  do  extraditado  nenhum  direito  poderá  fazer 
valer,  nem  o  Estado  requerido  terá  o  de  preferir  aquelle  ou  o  do 
território  do  crime,  com  infracção  das  regras  do  n.  VI. 

O  transito  do  extraditado  é  obrigatório  pelo  território  da  União ; 
salvo  prévio  ajuste  com  o  governo  do  Estado  estrangeiro  por  onde 
o  extraditado  houver  de  transitar. 

X.  A  presente  lei  comprehende  os  crimes  praticados  antes  da 
sua  execução. 

XI.  Fica  entendido  que  não  haverá  necessidade  de  extradiçfio, 
quando  se  tratar  de  indivíduos  incursos  em  crimes  sujeitos  á  com- 
petência da  justiça  federal.  (Constituição,  art.  7^  §  3»,  e  art.  60,  §§  1  <>  e  2o.) 

Nestes  casos,  as  autoridades  judiciarias  federaes  se  Umitarão  a 
communicar  no  Districto  Federal  ao  ministro  da  justiça,  e  nos  Estados 
aos  seus  governadores  ou  presidentes,  a  prizão  dos  criminosos  e  a  sua 
remessa  para  o  logar  da  requisição,  ainda  quando  se  ache  pendente 
a  extradição  entre  Estados  ou  entre  estes  e  o  Districto  Federal. 

XII.  A  presente  lei  entrará  logo  em  execução,  independentemente 
do  regulamento  que  para  esse  fim  o  Poder  Executivo  houver  de  expedir. 

Art.  2.<>  Achando-se  o  delinauente  em  logar  incerto,  a  sua  prizão 
poderá  ser  requisitada  por  circular  do  governador  do  Estado  onde  se 
iniciou  o  processo,  dirigida  aos  governadores  dos  outros  Estados. 

Effectuada  a  prizão,  terá  logar  a  extradição  desde  logo,  se  o 
indiciado  não  se  oppuzer ;  no  caso  contrario,  o  facto  será  levado 
ao  conhecimento  do  governador  que  requisitou  a  prizão,  para  que 
observe  o  disposto  no  n.   7. 

Art.  3."  Os  agentes  policiaes  de  um  Estado  poderão  penetrar  no 
território  de  outro,  quando  forem  no  encalço  de  criminosos,  devendo 
apresentar-se  á  competente  autoridade  local,  antes  ou  depois  de  effe- 
ctuada a  diligencia,  conforme  a   urgência  desta. 


Eis  em  ligeiros  ívolços  as  alterações  por  que  tem  passado  a  orga- 
nização judiciaria  e  policial  do  Brazil. 
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Este  estabelecimento  funcciona  desde  1  de  agosto  de  1850.  Nessa  data 
principiou  a  execução  do  regimen  penitenciário  de  Auburn,  que  é  o  que 
a>ntiaúa  a  observar-se  por  força  do  disposto  no  art.  409  do  Código 
Penal,  emquanto  não  houver  estabelecimento  especial  e  penitencia- > 
rias  agrícolas,  determinadas  nos  arts.  45e48. 

Adoptado  pelo  Código  Penal,  que  acompanhou  o  decreto  n.  847 
de  11  de  outubro  de  189),  o  systema  penitenciário  de  Walter  Crofton, 
não  pôde  este  até  agora  ter  inteira  execução  por  falta  de  estabelecimen- 
tos apropriados  ao  cumprimento  das  penas  de  que  trata  o  art  43,  só 
existindo  nas  condições  do  art.  45  a  Casa  de  Correcção,  da  qual  o  se- 
gundo raio  acha-se   presentemente  servindo  de  Casa  de  Detenção. 

A  sua  fundação  foi  lenta  ;  deliberada  ha  65  annos,  as  obras 
começaram  ha  63. 

Em  1831  a  Regência  Provisória  cogitou  de  construir  uma  Casa 
de  Correcção. 

Por  aviso  de  25  de  maio  de  1831  o  ministro  da  Justiça,  Manoel 
José  de  Souza  França,  declarou  ao  ministro  de  Estrangeiros,  Francisco 
Carneiro  de  Campos,  ser  necessário  expedir  ordens  ao  cônsul  resi- 
dente em  Buenos- Ayres  para  pôr  ú  disposição  da  secretaria  da  Justiça 
a  quantia  de  969  pezos,  um  real  e  quartilho,  valor  da  parte  da  carga  do 
tergantim  napolitano  «Brilhanto»,  salvada  na  escuna  «Rio  da  Prata», 
que,  offerecida  pela  guarnição  da  mesma  escuna,  composta  de  com- 
mandante,  offlciaes  e  praças,  para  as  despezas  do  Estado,  a  Regência 
Provisória  aceitara  afim  de  ser  applicada  ás  despezas  de  uma  casa.  de 
correcção. 

A  Regência  Permanente  continuou  a  idéa. 

Em  officio  de  20  de  fevereiro  de  1832,  o  ministro  da  Marinha, 
José  Joaquim  Rodrigues  Torres,  mandou  ao  Escrivão  da  Intendência  de 
Marinha  que  puzésse  á  disposição  da  (íommissão  central  da  Sociedade 
Defensora  da  Liberdade  e  Independência  Nacional  o  armazém  onde 
estivera  a  cordoaria,  para  nelle  se  arrecadarem  os  materiaese  uten- 
sílios destinados  á  construcção  da  aisa  de  correcção,  projectada  pela 
mesma  sociedade;  e  bem  assim  todos  e  quaesquer  objectos  de  cada 
uma  das  classes  do  Arsenal  de  Marinha  que  pudessem  ser  dispen- 
sados do  serviço  do  mesmo,  e  se  tornassem  necessários  para  a  men- 
cionada obra. 

E'  certo,  no  entanto,  que,  em  seu  relatório  de  10  de  maio  de 
1832,  o  ministro  da  Justiça,  Diogo  António  Feijó,  nada  referiu  sobre 
wa  de  correcção,  e  quanto  a  prisões  disse: —  «  A  sorte  dos  presos  já  não 
«é  Ião  desgraçada:  comem  duas  vezes,  ao  dia,  uma  subministrada 
« pelo  Governo  e  outra  pela  Santa  Casa,  Os  nús  são  vestidos. 
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c(  Os  armazéns  de  Santa  Barbara,  e  as  prisões  da  Ilha  das  Cobras, 
«  teem  sido  preparados;  acham-se  qnasi  concluidos  ecom  capacidade 
«  para  conter  mil  presos  em  11  repartições,  entrando  no  numero  destas 
a  as  drstinadas  para  a  Marinha,  e  um  espaçoso  hospital,  que  pôde 
«  accommodar  mais  de  50  enfermos.  Estão  limpas  e  arejadas:  sâo 
a  seguras  e  retiradas  do  centro  da  cidade :  jó  não  devem  assustar  os 
a  seus  habitantes. 

a  Resta  o  calabouço,,  prisão  tyrannica  e  intolerável.  Si  os  presos 
«  não  forem  transportados  para  a  antiga  cadêa,  como  tanto  convém  ao 
«  serviço,  a  que  são  destinados,  deve  ser  quanto  antes  arejada :  a  despe- 
«  za  será  pequena,  e  muito  ganhará  a  humanidade.» 

A  lei,  porém,  de  24  de  outubro  de  1832,  orçando  a  despeza  para  o 
anno  financeiro  de  1  de  julho  de  1833  a  30  de  junho  de  1834,  consignou 
quantias  diversas  para  casa  de  prisão  com  trabalho  em  cada  uma  das 
antigas  províncias  ;  e,  no  art.  42^  §  5^,  destinou  a  quantia  de  72:500$ 
para  esta  Casa,  e  juntamente  reparos  e  construcção  de  cadêas  e  de 
igrejas  matrizes. 

No  relatório  de  14  de  maio  de  1833,  o  ministro  da  Justiça,  Honório 
Hermeto  Carneiro  Leão,  referindo-se  ás  prisões  do  extincto  Império, 
disse: 

«  Tratando  particularmente  desta  Capital,  devo  informar  que  também 
«  nella  não  existe  uma  cadêa  com  os  requisitos  garantidos  pela  Consti- 
«  tuição.  No  começo  de  minha  administração  os  presos  da  Justiça  es- 
a  tavam  no  Aljube,  e  parte  na  Ilha  das  Cobras,  e  outras  fortalezas. 

«  As  prisões  da  Ilha  de  Santa  Barbara  e  as  da  Ilha  das  Cobras 
«  estavam  em  obras.  Estas  foram  concluídas ;  outras  se  fizeram  na  prisão 
«  do  Aljube,  para  onde  passou  a  enfermaria  dos  presos. 

c(  As  prisões  da  Ilha  das  Cobras  foram  entregues  á  repartição  da 
fí  Marinha,  a  que  pertenciam.  Presentemente  os  presos  da  Justiça 
«  acham-se  nas  prisões  de  Santa  Barbara,  e  na  cadêa  do  Aljute,  e  os  es- 
c(  cravos  na  prisão  do  Castello,  estando  as  prisões  da  Ilha  das  Cobras 
«  occupadas  com  os  condem  nados  a  trabalhos  públicos,  sob  a  inspe- 
«  cção  da  repartição  da  Marinha.» 

E,  sob  a  epigraphe:  «Casas  de  correcção  »  —  expendeu  o  seguinte : 

«  Não  existem  ainda  no  Império  casas  destinadas  para  prisão  com 
c(  trabalho  ;  verdade  é  que  na  lei  do  orçamento  do  corrente  anno  finan- 
cc  ceiro  foram  decretadas  quantias  para  esse  fim  ;  não  estou,  porém, 
«  informado  da  applicação  que  nas  províncias  se  tem  dado  a  essas 
«  quantias. 

c<  Nesta,  em  razão  das  difficuldades  que  tenho  encontrado  na  acqui- 
«  sição  de  terreno  próprio,  e  accommodado  para  o  objecto,  e  dos  muitos 
c(  embaraços  que  teem  havido  nesta  repartição,  que,  aliás,  durante  a 
«  rainha  administração,  tem  quasi  sempre  tido  obras  nas  prisões  ora 
«  existentes,  não  tenho  podido  dar  applicação  á  quantia  que  para  ellá 
«  foi  decretada  na  mesma  lei,  apezar  de  ter  tido  esse  objecto  sempre  em 
«  vista. 

«  A  falta  de  taes  casas  é  extremamente  damnosa.  O  Código  Cri- 
«  minai  não  faz  quasi  nenhum  uso  das  penas  de  morte,  galés,  degredo, 
«  e  desterro ;  a  maior  parte  dos  delictos  tem  a  pena  de  prisão  com 
«  trabalho,  e,  entretanto,  não  existe  no  Império  uma  só  casa  para 
«  esse  fim  !  I 

«  E  pode-se  dizer,  sem  perigo  de  erro,  que,  apezar  da  l^ôa 
«  vontade  da  Assembléa,  e  dos  executores,  muitos  anãos  teem  de 
cc  decon^er,  antes  que  possam  haver  semelhantes  casas  em  todos  os 
t(  logares  em  que  são  necessárias,  para  que  o  Código  tenha  nessa 
«  parte  execução. 
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«  Neste  ponto,  Augustos  e  Digníssimos  SenJiores  Representantes  da 
«  Nação,  houve  também  a  falta  de  precederem  as  Instituições  a  estabe- 
«  lecimentos  materiaes  que  demandam  tempo,  grandes  sommas  de 
«  dinheiro,  persistência,  e  constância  nas  Administrações  encarrega- 
«  das  de  sua  execução,  e  que,  entretanto,  eram  absolutamente  necessa- 
«  rios  para  se  porem  em  vigor  essas  Instituições:  d'ahi  proveio  a  ne- 
«  cessidade  de  se  commutarem  as  penas  de  prisão  com  trabalho,  nos 
«  termos  do  art.  49  do  código,  em  prisão  simples  com  augmento  da 
a  sexta  parte  do  tempo ;  e  dessa  commutação  resulta  que  as  cadèas 
a  estão  cheias  de  condemnados,  que  continuadamente  se  esforçam  por 
a  arrombal-as,  e  não  poucas  vezes  conseguem . 

c(  Convirá,  Senhores,  persistir  em  semelhante  systema?  Si  as  nossas 
«  cadêas  não  são  sufficientes  para  commodamente  conter  os  pronuncia- 
«  dos,  como  poderão  conter  os  condemnados  de  mais  um  ou  dous 
a  annos  ?  E  caso  pos^m  c  >ntel-os,  não  perderão  a  moral  e  a  sociedade 
«  na  accumulação  de  tantos  homens  ociosos,  que  útil  e  proveitosamente 
«  podiam  ser  empregados  ? 

«  Senhores,  comquanto  eu  esteja  persuadido  que  as  casas  de  Corre- 
«  cçáo,  ou  de  prisão  com  trabalho,  sendo  devidamente  construídas, 
«  dâado-se-lhes  Regimento  próprio,  e  tendo  um  Inspector,  Adminis- 
«  trador  hábil,  podem  apresentar  neste  Império  os  mesmos  bons 
«  resultados,  que  semelhantes  casas  teem  apresentado  nos  Estados 
«  Unidos  d*America  ;  todavia,  crente  de  que  muitos  annos  são  neces- 
<í  sarios  para  que  taes  construcções  se  effectuem,  e  entendendo  que 
« falta-nos  para  ellas  meio^  pecuniários  sufflcientes,  e  que  convirá 
a  estabelecer  ensaios  em  uma,  ou  outra  localidade,  antes  de  as 
«  generalisar,  sou  de  opinião  que  se  altere  o  código  na  parte  em  que 
«  estabelece  semelhantes  penas,  substituindo-as  convenientemente  por 
«  outras. 

«  Entendo  que  convirá  fazer-se  mais  uso  de  penas  de  degredo, 
«  não  digo  o  degredo  tal  qual  tem  sido  entre  nós  usado,  isto  é,  por 
«  simples  fixação  de  logar  para  residência  dos  réus.  Entendo  que  para 
a  se  applicar  utilmente  esta  pena  se  devem  formar  colónias  agrícolas 
«  em  diíferentes  localidades,  e  que  para  ellas  se  devem  mandar  os 
«de.Tadados,  fornecendo-se-lhes  instrumentos, -e  compellindo-os  a 
a  trabalhos  agricjlas,  debaixo  de  uma  rigorosa  administração.  Taes 
«  colónias  teem  apresentado  na  Bélgica  e  na  HoUanda  excellentes  resul- 
« tados,  Ahi,  além  das  colónias  agrícolas  forçadas,  para  onde  são 
«  enviados  os  condemnados,  outras  se  instituíram,  onde  são  recebidos 
«  voluntariamente  os  indivíduos  que,  sem  esse  azylo,  se  entrega- 
«  riam  á  mendicidade  e  á  vadiação  nas  grandes  cidades ;  e  todos 
«  esses  estabelecimentos  teem  cjmpensado  as  despezas  feitas  com 
«  acquisição  dus  terren  >s,  o  que  é  nada  em  comparação  da  vantagem 
«  que  teem  tirado  a  sociedade  e  a  moral  com  'o  meUioramento  e 
«  emenda  de  tantos  indivíduos,  que  se  teem  tornado  úteis  ao  Paiz, 
« apresentando  até  algumas  destas  cobnias  como  escolas  normaes 
«  d'agricultura . 

«  Neste  Império,  onde  a  acquisição  dos  terrenos  nada  custaria  á 
«  Nação,  e  ondeé  inteira  a  falta  de  estabelecimentos  mdustrlaas,  pare- 
«  ce-me  que  maiores  vantagens  ainda  se  podem  tirar  de  semelhantes 
«  colónias.  » 

Pela  lei  de  orçamento  de  8  de  outubro  de  1833,  para  o  anno  finan- 
ceiro de  1  de  julhj  de  1834  a  >  ultimo  de  junh>  de  1835,  f  )i  de -retada, 
no  art.  12,  §  6«,  a  quantia  de  6í:50J^  para  consti-ucção  da  casa  d  j  prisã  j 
cjoi  trabalho  e  reparos  de  cadèas,  sendo  de  nutar  que,  lu  art.  4'^,  §  6<*, 
ctedsa  lei,  loi  também  coiiáiguòda  a  quantia  de  5o:O0J$  aiim  &er  des- 
pendida com  ensaios  para  o  eatabelecimento  de  colónias  de  degradado^ 
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e  vagabundos.  Era  o  despertar  da  idéa  de  colónias  correccionaes,  pre- 
cursora da  de  colónias  penitenciarias,  que,  estabelecidos  no  código 
vigente,  nõo existem  ainda. 

O  ministro  da  Justiça,  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,  em 
19  de  outubro  de  1833,  escoUieu  o  logar  para  a  Casa  de  Correcção,  e, 
tratada  a  compra,  requisitou,  por  aviso  de  4  de  novembro  de  1833,  que 
o  ministro  da  Fazenda  mandasse  passar  letras  a  seis,  doze,  dezoito, 
vinte  e  quatro,  trinta,  e  trinta  e  seis  mezes,  no  valor  de  oitenta  contos 
de  réis,  quantia  por  que  se  comprou  a  casa  e  chácara  de  Manoel  dos 
Passos  Corrêa,  em  Catumby,  eas  remettesseao  procurador  da  Fazenda 
Nacional,  José  António  da  Silva  Maia,  com  os  mais  papeis  relativos  á 
compra,  para  serem  entregues  as  letras  ao  vendedor  no  acto  de  assignar 
a  escriptura . 

Por  aviso  da  mesma  data,  communicou  ao  referido  procurador  da 
Fazenda  Nacional  essa  requisiçõo  e  determinou  que  íizesse  passar 
a  escriptura  e  procedesse  ao  acto  de  posse. 

Por  aviso  de  7  do  mesmo  mez  de  novembro  de  1833,  declarou  o 
ministro  da  Justiça  ao  procurador  da  Fazenda  Nacional  ser  a  siza 
paga  pela  Fazenda  Publica,  e,  por  outro  aviso  da  mesma  data,  mandou 
que  sustasse  até  segunda  ordem  no  passamento  das  escripturas  da 
chácara  de  Manoel  dos  Passos  Corrêa,  a  qual  se  destinava  para  Casa  de 
Correcção,  visto  apparecerem  offertas  de  outros  terrenos  que,  parecendo 
apresentarem  iguaes  vantagens,  eram,  comtudo,  muito  mais  baratos. 

Por  avisí)  de  9  do  dito  me/  mandou  o  mesmo  ministro  que  o 
inspector  de  Obras  Publicas,  coronel  de  engenheiros  Manoel  José  de 
Oliveira,  examinasse  a  chacíira  n.  3  em  Matapcrcos,  pertencente  a 
Francisco  Jcsé  dos  Santos  Rodrigues,  e  outra  por  detrás  dos  quartéis 
do  Campo  da  Honra,  dando  parecer  a  respeito. 

Em  11  desse  mesmo  mez,  o  referido  coronel  inspector  das  Obras 
Publicas  informou  que  nenhuma  dessas  chácaras  referidas  ofiferecia 
as  vantagens  da  de  Catumby,  jYi  contractada  ;  porque  a  primeira  tinha 
pequena  vança,  nenhuma  agua,  á  excepçQo  da  de  um  poço  quasi 
exliausto,  e  carecia  de  grandes  excavaçõos  para  aplanar  o  terreno ; 
a  outra,  que  já  havia  examinado  em  julho  do  mesmo  anno,  por  parte 
da  Sociedade  Defenfeora,  estava  em  um  terreno  outr'ora  pantanoso, 
foreiro  á  Camará  Municipal,  com  quarenta  braças  de  frente  e  duzentas  e 
tantas  de  fundo,  das  quaes  setenta  da  várzea ;  era  necessário  augmentar 
o  terreno  e  arrazar  alguns  pequenos  odificius  pertencentes  ao  prédio  e 
outros  grandes  sobrados  que  seria  indispensável  comprar,  finalmente 
não  tinha  agua  corrente. 

Por  aviso  da  mesma  data  (11  de  novembro  de  1833)  o  ministro  da 
Justiça  mandcu  ao  procurador  da  Fazenda  Nacional  que  fizesse  concluir 
a  escriptura  da  corppra  da  chácara  de  Manoel  dcs  Passes  Corrêa,  que 
tinha  sido  mandada  sustar,  visto  as  outras  chácaras  nõo  offerecerem 
as  vantagens  dessa. 

Em  13  do  mesmo  mez  foi  concluída  a  compra  na  residência  do 
procurador  da  Fazenda  Nacional,  José  António  da  Silva  Maia,  á  rua 
da  Ajuda  ;  e  a  folhas  89  verso  do  livro  176  do  tabelliõo  Joaquim  José 
de  Castro  foi  lançada  a  escriptura  de  venda  da  chácara  com  casas  de 
vivenda  e  mais  bemfeitorias  nella  existentes,  sendo  vendedores  Manoel 
dos  Passos  Corrêa  e  sua  mulher  D.  Rosa  Maria  Alves  Corrêa  e  com- 
prador o  mesmo  procurador  da  Fazenda  Nacional,  autorisado  pelo 
ministro  da  Justiça,  por  conta  da  Fazenda  Publica. 

A  chácara  é  situada  no  logar  denominado  Catumby,  dividindo-se 
pela  frente  com  a  rua  do  Conde  e  ladeira  do  Barro  Vermelho,  desde  a 
casa  de  João  José  Lopes  Ferraz  até  o  alto  do  Barro  Vermelho,  pelo 
lado  da  cidade  cem  a  casa  do  mesmo  Ferraz,  pelos  fundos  com  a  chácara 


de  Máximo  António  Barl)osa,  e  pelo  lado  de  Mataporcos,  pelo  caminho 
que  vae  para  a  chácara  do  mesmo  Barbosa,  sendo  a  referida  chácara 
toda  vallada  em  roda. 

Essa  chácara  os  vendedores  houveram:  metade  como  únicos 
herdeiros  de  Francisco  José  Alves  Guimarães,  pae  de  D.  Rosa  Maria 
Alves  Corrêa,  e  a  outra  metade  por  compra  que  fizeram  a  Florêncio 
António  dos  Santos  e  Damiõo  Pereira  da  Costa,  em  8  de  fevereiro 
de  1825. 

No  mesmo  acto  da  escriptura  o  procurador  da  Fazenda  Nacional 
entregou  acs  vendedores  24  letras  saceadas  na  mesma  data  pelo 
thesoureiro  geral  do  Thesouro  Publico,  Basílio  José  Pinto,  sobre  elle 
próprio,  para  serem  pagas  nos  prazos  já  referidos,  sendo  em  cada  se- 
mestre, 13:333$333,  total  de  quatro  letras  nos  valores  de  2, 3,  4  e  4:333$333. 

No  dia  IG  do  mesmo  mez.  com  as  formalidades  legaes,  o  procu- 
rador da  Fazenda  Nacional  tomou  posse  da  chácara,  lavrando  o  termo 
de  posse  o  mesmo  tabelliao  Joaquim  José  de  Castro. 

A  carta  de  sentença  eivei  do  titulo  da  chácara  é  assignada  pelo 
juiz  do  eivei  da  1»  vara,  Dr.  Lourenço 'José  Ribeiro  ;  tem  a  data  de  5 
de  maio  de  1834  e  foi  mandada  remetter  ao  Thesouro  para  ser  lançada 
nos  livros  dos  próprios  nacionaes. 

Terminada  a  compra  da  chácara,  em  novembro  de  1833,  iniciaram-se 
desde  logo  os  traballios  preparatórios  das  obras  da  Casa  de  Correcção, 
sendo  o  capitão  Félix  José  da  Silva  nomeado  administrador  das 
mesmas  obras. 

Começaram  as  obras  em  1834. 

Em  7  de  fevereiro  de  1834  foram  admittidos  a  trabalhar  nessas  obras 
os  galés.  Entraram  doze  nesse  dia  e  em  seguida  elevou-se  a  sessenta, 
que  era  o  numero  que  a  prisão  para  elles  preparada  comportava. 

Em  27  do  mesmo  mez  de  fevereiro  foi  nomeada,  pelo  Governo, 
uma  commissão  inspectora  das  ol^ras  da  Casa  de  Correcção,  para 
velar  sobre  o  adiantamento  e  direcção  delias,  sendo  essa  commissão 
composta  do  coronel  Manoel  José  de^  Oliveira,  Thomé 'Joaquim  Torres 
e  Estevão  Alves  de  Magalhães. 

Em  15  de  março  de  1834,  essa  commissão,  tendo  feito  sua  pri- 
meira reunião,  propoz  : 

1.0  O  Governo  convidar  desde  logo  a  Sociedade  Defensora  da  Li- 
terdade  e  Independência  Nacional  para  desenvolvei  seu  plano  de 
subscripções  em  beneficio  das  obras  da  Casa  de  Correcção  ; 

2.0  Designar  quantia  mensal  para  férias  e  materiaes  ; 

3.0  Nomear  um  thesoureiro,  indicando  á  esc<3lha  os  nomes  de 
Manoel  Teixeira  da  Costa  e  Silva,  Manoel  Machado  Coelho  e  José 
Fernandes  da  Torre  ; 

E,  além  de  outras  mais  providencias,  expedir  ordens  aos  Arsenaes 
de  Guerra  e  de  Marinha  para  coadjuvarem  a  obra . 

Em  20  do  mesmo  mez  de  março  o  ministro  da  Justiça  fez  o  con- 
vite 6  Sociedade  para  desenvolver  o  plano  de  subscripções  que  outr'ora 
a  mesma  projectara  a  bem  da  obra  ;  e  na  mesma  data,  o  commu- 
nícou  á  commissão,  como  também  que  nomeara  o  cidadão  Manoel 
Teixeira  da  Costa  e  Silva  para  thesoureiro  da  obra,  expedira  ordem 
ao  Thesouro  para  entregar  ao  dito  thesoureiro  um  conto  de  réis 
mensalmente  para  as  despezas  occurrentes,  solicitara  dos  ministérios 
da  Marinha  e  Guerra  a  expedição  de  ordens  necessárias  aos  inspectores 
dos  respectivos  arsenaes  para  se  prestarem  a  todas  as  requisições  da 
commissão,  e,  finalmente,  satisfizera  as  outras  indicações  da  mesma. 

Não  tendo  aceitado  o  cidadão  Manoel  Teixeira  da  Costa  e  Silva  o  logar 
de  thesoureiro  das  obras,  foi  nomeado  em  sul3Stituição,  a  3  de  abril 
do  mesmo  anno  de  1834,  o  cidadão  Manoel  António  Cardoso  Fernandes- 
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Em  seu  relatório  de  15  de  maio  de  1834,  o  ministro  da  JuMiça, 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,  referiu,  sob  a  epgrapte  — 
Casa  de  C  jrrecçfio  : 

«  Nfio  cousla  ofBcialmente  ao  Governo  que  nas  provindas  se  teniia 
«  dado  principio  a  casas  de  correcçflo ;  sem  duvida  o  estado  de  suas 
«  finanças  tem  occasionado  essa  falta  :  apenas  na  de  S.  Paulo, 
«  colllge-se  do  relatório  do  Presidente  ao  Conselho  Geral,  se  tem 
«  feito  algum  trabalho  a  tal  respeito. 

a  Na  Corte,  ainda  ha  poucos  mezes,  pôde  o  Governo  dar  começo 
«  a  uma  obra  de  tanta  importa acia  e  que  tanto  deve  influir  sobre 
a  os  costumes  e  a  moralidade  do  povo.  Procura va-se  um  local  pro- 
«  prio  e  onde  se  pudesse  construir  com  vantagem  um  ediflcio  «eme- 
«  Ihante  aos  que  em  outras  nações  ofTerecem  as  proporções  neces» 
«  sartas  para  que  o  systema  penitenciário  produza  os  effeitos  saudáveis 
«  que  se  tem  colhido.  Uma  grande  chácara  em  Catumby,  mui  pro« 
«  xima  da  cidade,  com  suflficiente  agua  e  grande  pedreira,  em  togar 
a  arejado  e  saudável,  junto  a  um  canal  que  communica  para  o  mar 
«  pelo  lado  do  Cortume  e  que  torna  fácil  a  conducçao  dos  mate* 
«  riaes  para  a  obra  e  do  sustento  aos  presos,  era  a  única  que 
«  ofTerecla  as  melhores  proporções  e  que  o  proprietário  pretendia 
«  vender.  Nfio  era  preciso  para  o  intento  sinfio  a  parte  plana  do 
(c  terreno,  e  a  que  contém  a  pedreira,  a  a^ua  e  o  saibro ;  mas  o 
a  proprietário  exigia  por  essa  parte  o  exorbitante  preço  de  50:000$, 
a  visto  que  se  inutillsava  o  resto  da  chácara  e  o  grande  edlficlo  que 
«  a  um  lado  existe,  o  qual  lhe  servia  de  habttaçfio ;  e  entfio  o 
€  Governo  viu  ser  mais  vantajoso  comprai-a  toda,  pois  que,  con- 
«  cluida  a  obra,  para  a  qual  muito  serve  desde  já  o  referido  edifi- 
«  CIO,  pôde  depois  vendel-o  com  o  resto  da  chácara  que  nfio  fôr 
«  mais  preciso,  ou  arrendal-o  para  manutençfio  do  estabelecimento. 
«  Toda  a  chácara,  com  o  edlficlo,  ferramentas,  e  grande  porçfio  de 
«  cal,  foi  comprada  por  80:000$,  pagáveis  em  letras  por  espaço  de 
a  três  annos,  preço  que  parecerá  talvez  excessivo,  á  vista  da  des- 
«  cida  actual  dos  prédios ;  mas  si  se  attender  á  grandeza  da  cha- 
a  cara  e  edlticio  ;  si  se  reflectir  que  na  c  jnstrucçfio  da  obra  projectada 
«  nenhuma  despeza  se  fez  com  a  compra*  e  conducçfio  de  pedra, 
a  saibro  e  arèa,  e  com  a  conducçfio  de  madeiras,  cal,  telha  e  outros 
a  géneros,  que  podem  vir  embarcados  até  a  porta  do  estabeleci» 
«  mento ;  si  se  ponderar  que  a  sua  manutençfio  e  a  expjrtaç&o 
a  dos  géneros  fabricados  ao  depois  pelos  presos  se  tornará  mais 
a  lleicil  pela  communicaçfio  do  canal;  si  se  considerar  no  modo 
«  lento  do  pagamento,  e  si  se  attender,  finalmente,  á  salubridade 
«  do  local,  anteriormente  reconhecida  por  uma  commiesfio  de  me* 
«  dioos ;  conhecer-se-ha  que  o  que  parece  de  excessivo  ganha-se 
«  em  economia  na  construcçfio  da  obra  e  mantença  do  estabele* 
<K  cimento. 

<K  O  Governo  deu  logo  começo  a  esta  importante  obra,  segundo  o 
«  plano  de  uma  casa  de  correcçfio  dos  Estados-Unidos,  que  tem  mere- 
«  eido  grandes  encómios  ;  nomeou  uma  commissfio  decidadfios  probos 
«  para  a  inspeccionar,  faz  já  trabalhar  neila  sessenta  presos,  cujo  nu-^ 
a  mero  augmentará  logo  que  tenha  ali  preparada  uma  prisfio  para  os 
«  conter  ;  e  tem  dado  outras  providencias  tendentes  a  levar  a  enbito  a 
«  sua  construcçfio  com  a  maior  rapidez  que  fôr  possível.  Attentas,  po- 
€  rém,  as  urgências  do  Thesouro  Nacional,  parece  ser  de  grande  vauta- 
«  gem  a  concassfij  de  duas  lotarias  por  anno  para  adjutorio  de  uma 
a  obra,  cuja  utilidade  é  tfio  geralmente  reconhecida,  que  muitos  cida- 
«  dfios  nfio  duvidam  contribuir  para  ella  com  uma  subscripçfio  volun-» 
^  tATia.D 
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Com  data  de  23  de  setembro  de  1834^  foi  publicada  uma  exposição  da 

Elantada  Casa  de  Gorreccflo,  apresentada  pela  commissao  inspectora, 
iz  a  exposiçfio :  «  Extpahída  dos  desenhos  e  reflexões  publicados,  em 
a  1826,  pela  commissõo  da  Sociedade  Ingleza  para  melhoramentos  das 
«  prisões  correccionaes,  e  apropriada  ao  terreno  em  que  se  está  con- 
«  strulndo,  na  província  do  Rio  de  Janeiro. 

«  Pela  commissa>  inspectora  do  adiantamento  e  melhor  direcção  dos 
«trabalhos.  Assignados  os  membros  da  commissao  — /l/rmoe^  José 
« <VOUoeira,  Thomé  Joaquim  Torres  e  Eateoão  Alces  de  Magalhães.í> 

A  construcçôo  nao  ooiedeceu  a  essa  planta  ;  o  piano  foi  todo  modl- 
flcado. 

O  primeiro  raio  foi  construído  inteiramente  de  conformidade  com 
a  planta  existente  na  Casa  de  Correcção ;  o  segundo  com  as  modiíicacões 
depois  determinadas,  tendo  sido  também  modificadas  as  outras  constru- 
cções  dos  dous  aitilcios  contíguos  ao  primeiro  raio,  os  quaes, 
destinados  a  offlcinas,  tiveram  de  servir  também  a  outros  misteres  ; 
sendo  estabelecida  a  capeila  nô  pavimento  superior  do  da  esquerda, 
ficando  ao  lado  das  offlcinas  de  alfaiate  e  sapateiro ;  e  o  manicomio 
no  pavimento  térreo  do  da  direita,  ao  lado  da  officina  de  funilelro. 

A  lei  de  orçamento  de  3  de  outubro  de  1834,  no  art.  5<>,  decretou  a 
quantia  de  238:100$  para  casas  de  prlsôocom  trabalho  e  para  diversos 
outros  destinos  designados  no  mesmo  ;  e  no  art.  6»  reduziu  a  12:000$  a 
consignação  para  despezas  com  ensaios  de  colónias  para  degradados. 

O  §  1°  das  instrucções  de  29  de  outubro  de  1834  mandou  que  o 
chefe  de  policia,  de  intelllgencia  com  a  commissao  inspectora  das  obras 
da  Casa  de  C  )rrecçao  e  com  o  respectivo  administrador,  separasse  oe 
africanos  que  julgasse  necessários  para  coadjuvarem  os  trabalhos  das 
obras  do  estabelecimento,  preferindo  os  que  estavam  aprendendo  offi- 
cios  e  mostravam  mais  amnr  ao  trabalho. 

Em  14  de  janeiro  de  1835,  f  l  nomeado  o  coronel  de  engenheiros 
JoSo  Vicente  Gomes  para  director  das  obras  da  Casa  de  Correcçào. 

Em  21  de  fevereiro  do  mesmo  anno,  foi  nomeado  o  cldadfio  Joaquim 
Ignacio  da  Costa  Miranda  para  membro  da  commissao  Inspectora. 

Em  23  do  mesmo  mez,  a  commissfio  apresentou  um  projecto  de  re- 
gulamento para  direcçfio  e  ílscalisaçâo  das  obras. 

A  26  ainda  do  mesmo  mez  de  fevereiro  de  1835  o  cidadôo  Thomé 
Joaquim  Torres  tomou  posse  do  logar  de  administrador,  para  o  qual  fora 
nomeado  em  substituição  do  cidadfio  Félix  José  da  Cruz. 

Em  19  de  março  de  18  j5  foi  aberto  o  primeiro  livro  de  matricula  dos 
ppesjB  sentenciados  aos  trabalhos  da  Casa  de  Correcção;  é  a  data  do 
termo  de  abertura.  O  primeiro  preso  matriculado,  no  entanto,  entrara 
em  7  de  fevereiro  de  1834:  foi  o  galé— JoQo— de  naçfio  cabinda,  condem- 
nado  em  6  de  dezembro  de  1832  á  prisôo  perpetua  com  trabalhos,  por  ter 
morto  seu  senhor  Manoel  Clemente.  E'  opportuno  referir :  Por  seis  vezes 
esse  preso  sahlu  das  obras  da  Casa  de  Correcçôo  para  servir  de  algoz  : 
em  4  de  março  de  183 ',  16  de  abril  do  mesmo  anno,  3  de  fevereiro  de 
1839, 1  de  maio  de  1842, 14  de  outubro  de  184:^  e  26  de  novembro  de  1844. 

As  execuções  foram :  a  primeira,  em  Barra  Mansa;  a  segunda,  em 
Campos;  as  terceira,  quinta  e  sexta,  na  cadeia  do  Aljube,  e  a  quarta  no 
Rio  de  Janeiro,  sem  constar  o  logar  delermlnado. 

Em  18  de  março  de  1839,  data  em  que  voltou  de  fazer  a  terceira 
execuçflo,  foi  commutada  a  pena  em  prisão  simples  por  toda  a  vida. 
Falleceu  em  16  de  novembro  de  1848,  na  cadela  do  Aljube. 

Em  21  de  março  do  mesmo  anno  (i 835)  o  governo  expediu  regula- 
mento para  a  inspeícçao,  administração  e  nscalisaçflo  das  obras  da  Casa 
de  Correcção,  dispondo  as  obrigações  da  commissao  Inspectora,  com- 
posta de  três  membros,  devendo  um  delles  ser  offidal  de  engenheiros  e 
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incumbido  da  direcção  das  obras,  do  administrador,  thesoureiro,  es- 
crivão, arrecadador,  apontador,  mestre  e  contra-mestres  das  obras,  e 
guardas  dos  presos ;  e,  finalmente,  estabeleceu  livros  para  escripturaçôo 
do  movimento  das  obras  e  matricula  dos  presos. 

Em  17  de  abril  de  1835,  o  administrador,  ponderando  que  havia  na 
prisão  de  Mataporcos  oitenta  e  doug  presos,  quando  essa  prisão  era 
apenas  para  sessenta,  trabalhadores  nas  obras  da  Casa  de  Correcção, 
pediu  providencias  a  respeito,  e  em  29  do  mesmo  mezpropoz  construlr-se 
uma  prisão  no  próprio  terreno,  junto  à  casa,  pjara  accommodar 
presos  até  260,  apresentando  o  plano  da  mesma  prisão  e  respectiva 
exposição. 

tlm  11  de  maio  de  1835,  foi  demittido,  a  pedido,  o  thesoureiro  Manoel 
António  Cardoso  l^ernandes,  sendo  nomeado  para  esse  logar,  na  mesma 
data,  o  cidadão  João  Francisco  de  Pinho. 

Foi  também  na  mesma  data  demittido,  a  pedido,  o  membro  da 
Commissão  Manoel  José  de  Oliveira,  e  nomeado  em  seu  logar  o  Bri- 
gadeiro Francisco  Cordeiro  da  Silva  Torres. 

No  relatório  de  13  de  maio  de  1835,  o  ministro  da  Justiça,  Ma- 
noel Alves  Branco,  referindo  detalhadamente,  sob  a  epigraphe— Ca- 
dêas  e  Casas  de  Correcção  —  o  horror  das  três  prisões  civis,  então 
existentes:  a  do  Aljube,  ao  pé  do  morro  da  Conceição;  a  de  Santa 
Barbara,  na  ilha  desse  nome ;  e  a  do  Calabouço,  no  alto  do  morro 
do  Castello ;  terminou  declarando  :  « Resta-me  dizer  alguma  cousa  a 
«  respeito  da  Casa  de  Correcção,  que  se  principiou  em  o  anno  pas- 
«  sado;  ella  é  a  primeira  e  única  que  se  tem  projectado  no  impe- 
«  rio,  e,  não  obstante  não  me  parecer  o  melhor  o  plano  sobre  que 
«  se  trabalha,  com  tudo  ella  progride  em  sua  construcção,  pela  mani- 
«  festa  utilidade  que  de  seu  acabamento  deve  resultar.  Tendo  ultima- 
«  mente  pedido  sua  demissão  o  administrador,  foi  nomeado  outro, 
«  que,  com  o  auxilio  da  commissão  inspectora,  e  um  regulamento 
c<  que  mandei  executar,  tem  dado  a  melhor  ordem  e  a  maior  eco- 
ei nomia  aos  trabalhos  da  Casa,  ao  fornecimento  dos  presos  e  afri- 
c(  canos  e  mesmo  á  contabilidade  das  despezas ;  por  ora  entendo  que 
cc  nada  é  mais  de  desejar  a  este  respeito.  No  entretanto,  como  esta 
«  Casa  deva  ainda  por  muito  tempo  durar  em  construcção,  eu  devo 
«  chamar  a  vossa  attenção  sobre  o  pedido  que  vos  tem  sido  feito 
<«  por  meus  antecessores,  a  respeito  de  uma  resolução  que  disponha 
cc  que,  emquanto  não  houver  prisões  seguras  e  casas  de  correcção, 
c(  possa  o  Governo  commutar,  em  degredo  para  qualquer  parte  do 
«  império,  as  penas  de  prisão  impostas  aos  réus,  o  que  de  certo  é 
«  muito  congruente  com  o  ensaio  que  se  mandar  fazer  de  colónias 
«  paro  degradados,  que  estão  em  andamento.  » 

Por  decreto  de  3  de  julho  de  1835,  o  governo  estabeleceu  que 
da  verba  decretada  no  art.  5°  da  lei  de  6  de  outubro  de  1834 
fosse  destinada  a  quantia  mensal  de  três  contos  de  réis  para  as  des- 
pezas das  obras,  e  mandou  entregal-a  mensalmente  ao  respectivo 
thesoureiro   João  Francisco  de  Pinho. 

Quasi  todos  os  mezes,  ordens  especiaes  ao  thesoureiro  determi- 
navam pagamentos,  além  dessa  consignação  marcada. 

Em  aviso  de  10  de  julho  de  1835,  a  todos  os  juizes  de  p€iz  da 
cidade,  por  ter  havido  desintelligencia  entre  alguns  delles  e  o  adminis- 
trador das  obras  da  Casa  de  Correcção,  o  governo  mandou  que,  não 
se  podendo  reputar  aquella  casa  como  prisão,  e  nem  o  administrador 
delia  subordinado  ás  ordens  dos  juizes  de  paz,  quando  estes  tivessem 
de  enviar  algum  individuo  preso  ou  para  qualquer  fim,  o  fizessem 
por  meio  de  ofíicios  attenciosos,  dirigidos  ao  .administrador,  para 
lhes  fazer  dar  devido   cumprimento. 
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Tendo  sido  reduzida  por  aviso  de  23  de  setembro  de  1835  a  con- 
signação mensal  de  3:000$,  destinada  ós  obras  da  Casa,  o  admi- 
nistrador Thomé  Joaquim  Torres,  em  officio  de  3  de  outubro  do 
mesmo  anno,  demonstrou  longamente  a  incjnveniencia  dessa  re- 
ducç5o,  quando  dovôra  ser  a  consignaçõo  elevada  a  6:000$  mensaes, 
decretada  na  lei  de  orçamento  para  ter  effeito  desde  logo,  e,  exhibindo 
tabeliã  demonstrativa  da  desj^za  mensal  precisa  nessa  importância, 
mostrou  que,  sendo  até  então  de  4:000$  mensaes  a  despeza  com  objectos 
(ie  primeira  necessidade,  33  canteiros,  60  pedreiros  e  17  cavouqueiros, 
nôo  podia  deixar  de  ser  logo  elevada  a  verl^a  para  attender  á  urgência 
de  acqiiisiçSo  de  grades,  portões,  madeiramento  e  augmento  do  numero 
de  traballiadores. 

Pela  lei  de  29  de  outubro  de  1835,  ficou  o  Governo  autorisado  a  con- 
ceder duas  loterias  annuaes  para  acal^amento  das  obras  da  Casa  de 
Correcção. 

Em  1836,  foram  extrahidas  três  loterias,  que  renderam  a  quantia  de 
36:000$,  em  beneficio  das  obras. 

Em  junho  de  1837,  foram  transferidos  para  a  prisão  das  obras  da 
Casa  de  Correcção  os  presos  do  calabouço. 

Por  aviso  de  30  de  junho,  o  ministro  da  Justiça,  Francisco  Gô 
Acayoba  Montezuma,  mandou  apromptar  o  altar  existente  na  casa  do 
administrador  para  celebrar  missas  aos  domingos  e  dias  santos  o 
capellão  que  houvesse  de  ser  nomeado. 

Por  aviso  de  15  de  julho,  mandou  o  Governo  que  pela  Casa 
de  Correcção  se  fornecesse  agua  diariamente  aos  estaljelecimentos 
públicos. 

Em  3  de  agosto,  foi  nomeado  o  padre  António  Joaquim  Mendes 
Beleza  para  servir  de  capellão  da  Casa  de  Correcção,  devendo  dizer 
missa  na  mesma  todos  os  domingos  e  dias  santos,  desde  o  primeiro 
domingo. 

Em  15  de  setembro,  foi  nomeado  Porfirio  José  da  Rocha 
cirurgião  das  enfermarias  dos  presos  do  calabouço  existentes  na  Casa 
de  Correcção. 

Em  5*  de  dezembro,  o  Governo  autorisou  a  commissão  inspe- 
ctora a  contractar  com  a  Sociedade  de  Colonisação  os  serviços  dos 
Cí)lonos  allemães,  carpinteiros  e  canteiros  que  fossem  convenientes  para 
as  obras. 

Duas  loterias,  extrahidas  no  citado  anno  de  1837,  renderam  para  as 
obras  23:040$0:X). 

Em  7  de  fevereiro  de  1838,  o  Governo  consultou  a  commissão  inspe- 
tora  si  independentemente  da  casa  central  podia  ser  construído,  sem 
prejuízo  do  plano  adoptado,  um  dos  raios  e  o  respectivo  refeitório  eofíici- 
nas ;  si  esse  raio  devia  ser  o  do  lado  da  montanha,  já  principiado,  ou  o 
do  lado  da  rua,  cujos  alicerces  estavam  feitos  ;  qual  a  despeza  neces- 
sária para  ultimar  qualquer  dos  dous  ;  qual  o  tempo  em  que  ficaria 
prompta  a  construcção ;  si,  preferida  a  construcção  do  raio  interior, 
deveria  a  limpeza  ser  feita  para  a  valia,  e  nesse  caso  qual  a  despeza  a 
];ealisar;  finalmente,  que  a  commissão  apresentasse  uma  planta  da 
Casa  de  Correcção,  acompanhando  as  informações  referidas,  com  todas 
as  explicações  e  o  orçamento  geral  da  despeza  precisa,  declarando  quanto 
Já  estava  despendido. 

Em  7  de  maio  de  1838,  o  Governo  deu  regulamento  para  as  enfer- 
marias dos  presos  do  calabouço  na  Casa  de  Correcção. 

Em  31  de  outubro  do  ditu  anno  de  1838,  o  Governo  resolveu  que 
HBS  obras  da  Casa  de  Correcção  se  occupassem  exclusivamente  do  raio 
«o  lado  da  montanha  e  bem  assim  da  metade  das  offlcinas  a  construir 
a  seu  lado. 
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Em  20  de  novembro  ainda  de  1838,  o  Governo  mandou  cessar  a 
remessa  de  réus  sentenciados  a  trabalho,  para  serem  empregados  nas 
obras  da  Casa. 

A  renda  de  duas  loterias  extrahidas  em  183S  foi  — 23:040$030. 

Em  janeiro  de  1839,  a  Commlssao  Inspectora  contractou  com  a 
Gomara  Municipal  fazer  o  aterro  do  mangue  da  Cidade  Nova,  e  em  8 
de  fevereiro  do  mesm)  anno  o  Governo  approvou  esse  contracto. 

Em  8  de  fevereiro,  foi  demittldo,  a  pedido,  o  membro  da  commissôo 
Joaquim  Ignaclo  de  Miranda. 

Em  7  de  março,  o  Governo  mandou  receber  nas  obras  da  Casa  de 
Correcção  36  africanos  livres,  da  Inspectorla  de  Obras  Publicas. 

Em  6  de  julho,  foi  n  )meado  membro  da  commissão  o  cidadão 
José  Florindo  de  Figueiredo  Rocha,  em  logar  de  Joaquim  Ignacio 
da  Costa  Miranda,  e  na  mesma  data  o  Governo  mandou  entregar 
á  commissão,  durante  o  exercício  financeiro  de  1839  a  1840,  a  quantia 
de  £0:0'X)|000. 

Duas  loterias  extrahidas  no  dito  anno  de  1839  renderam  para  as  obras 
23:040$000. 

Em  12  de  junho  de  1840,  o  Governo  mandou  entregar,  em  presta- 
ções mensaes,  durante  o  exercício  de  1840  a  1841,  a  quantia  de 
84:000$,  afim  de  ter  todo  o  impulso  possivel  a  obra. 

Uma  só  loteria  em  favor  das  obras  foi  extrahida  em  1840,  produ- 
zindo a  renda  de  11:52L)$000. 

Nesse  mesmo  anno  ficou  levantado  o  primeiro  andar  do  1^  raio  da 
penitenciaria. 

Diz  o  relatório  desse  anno,  descrevendo  o  estado  das  obras  do 
referido  ralo:  «  O  seu  andar  térreo  está  dividido  em  cincoenta  cubículos 
a  e  três  corredores  fechados  em  abobadas,  tendo  o  do  centro  cincoenta 
«  vigias  ou  janellas  com  grades  de  ferro  jã  collocadas ;  estão  também  já 
«  postas  trinta  e  nove  portas  de  ferro  e  feitas  duas  escadas  de  cantaria 
«  no  topo  do  lado  do  sol  com  vinte  degraus  cada  uma.  Acha-se  levan- 
«  tado  o  primeiro  andar,  dividido  em  outros  cincoenta  cubículos,  com 
«  as  paredes  divisórias  e  tendo  já  as  grades  assentadas  nas  cincoenta 
«  vigias  do  corredor  central,  que  está  fechado  em  abobadas  e  forrado 
«  de  cantaria.  » 

Em  1841  o  beneficio  de  uma  loteria  extrahida  produziu  11:520$; 
em  1842,  11:280$;  em  1843,  11:28J$;  em  1847,  11:100$  e  em  1850, 
ll:100$00íJ. 

Diversos  donativos,  pouco  valiosos,  foram  também  feitos  de  diversas 
procedências  para  as  obras  durante  a  construcçáo. 

.Pelo  decreto  n.  678  de  6  de  julho  de  1850,  foi  promulgado  regula- 
mento para  a  Casa  de  Correcção,  e  em  31  do  dito  mez  mandou  o  ministro 
da  Justiça  que  começasse  sua  execução  desde  o  1<>  de  agosto  do  mesmo 
anno. 

Elaborou  o  projecto  desse  regulamento  o  Dr.  Francisco  Ignacio  de 
Carvalho  Moreira,  sendo  ouvida  a  respeito  do  trabalho  por  elle  apresen- 
tado a  Secção  dos  Negócios  da  Justiça  do  Cjnselh3  de  Estado. 

Coube  aj  director  Antonin  j  José  de  Miranda  Falcão,  que  desde  1849 
havia  substituidj  a  Thomé  Joaquim  Torres,  iniciar  então  o  regimen 
penitenciário  de  Auburn  com  a  execução  do  regulamento  referido,  pri- 
meiro da  Casa  de  Correcção. 

O  primeiro  vedor  foi  João  Paulo  Ferreira  Dias,  que,  por  portaria  de 
27  de  março  do  mesmo  anno  de  1850,  fora  nomeado  para  servir  esse 
cargo  interinamente,  devendo  perceber  a  gratiiicação  que  seria  marcada 
no  regulamento,  ainda  então  por  expedir-se. 

Em  aviso  de  3  de  agosto,  ao  director  communicou  o  ministro  da 
Justiça  que  estavam  expedidas  pelo  ministério  do  império  as  ordens 
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convenientes  afim  de  ser  fornecido  do  encanamento  de  MaracanS  um 
annel  d*agua  para  o  serviço  do  estabelecimento. 

Pelo  aviso  de  1  de  maio  de  1851,  mandou  o  Governo  que,  si  nfio  esti- 
vesse ainda  íeita  a  mediçAo  do  alagadiço  que  se  estava  aterrando  para  a 
Cai^a  de  C  >rrecçôo,  o  director  a  solicitasse,  quanto  antes,  da  Gamara 
Municipal,  devendo  estar  feita  ató  o  fim  do  mesmo  mez;  e  que,  con- 
cluida  a  mediçôo,  logo  fossem  assentados,  nos  quatro  extremos,  quatro 
marcos  de  cantaria,  com  as  lettras  —  C.C. 

Em  aviso  de  21  do  mesmo  mez,  exigiu  saber  si  já  estava  feita  essa 
medição,  e  ordenou  que,  si  nSo  estivesse,  a  solicitasse  de  novo,  com 
instancia,  como  também  o  respectivo  titulo ;  de  modo  a  obtel-o  até  o 
fim  desse  mesmo  mez  de  maio,  devendo  em  tal  data  participar  si  nSo  o 
tinha  ainda  conseguido. 

Por  aviso  de  28  também  de  maio  de  1851,  em  vista  do  offlcio  de  23 
do  mesmo  mez,  do  director  da  Casa  de  Gorrecçóo,  determinou  o  ministro 
as  necessárias  providencias  para  ficar  concluida  até  o  fim  desse  mez  a 
mediçfio  referida. 

Em  1851,  foi  definitivamente  julgado  necessário  alterar  os  outros 
raios  por  construir-se  na  Gasa  de  CÍorrecçao. 

No  relatório  desse  anno  disse  o  ministro  da  Justiça:  «  A  experiência 
«  vae  mostrando  a  necessidade  de  alterações  importantes  nos  raios  que 
«  tivermos  de  construir ;  bom  é  deixar  que  o  tempo  nos  habilite  a  pro- 
«  ceder  sem  precipitação  nSo  só  a  este  respeito,  como  e  principalmente 
«  da  preferencia  entre  o  systema  de  Auburn,  adoptado,  e  o  da  Pensyl- 
«  vania,  que  tem  por  si  tantas  opiniões  theoricas  e  praticas  de  outros 
«  paizes.  » 

A  lei  n.  628  de  17  de  setembro  de  1851,  no  art.  3o,  §  14,  decretando 
64:000$  para  a  Gasa  de  Correcção  e  cadêas,  autorisou  o  Governo  para 
applicar  as  sobras  dessa  verba  á  conslrucçâo  de  uma  cadêa  segundo  o 
systema  cellular. 

Por  aviso  de  15  de  outubro  do  mesmo  anno  de  1851,  recommen- 
dou  o  ministro  da  Justiça  ao  director  da  Casa  de  CorrecçSo  que  pu- 
zesse  á  disposição  do  coronel  de  engenheiros  Ricardo  José  Gomes 
Jardim,  encarregado  de  demarcar  o  terreno  preciso,  na  rua  do  Areal 
para  a  construcçSo  de  uma  cadêa  cellular,  o  pessoal  e  accessorios 
de  que  elle  carecesse  e  que  requisitasse  para  esse  fim. 

Nesse  anno  de  1851  houve  o  beneficio  de  11:100$,  pela  extracçSo 
deumaloteria. 

Pelo  decreto  n.  904  de  23  de  janeiro  de  1852,  foi  alterada  a  ta- 
beliã n.  2  do  regulamento  de  6  de  julho  de  1850,  de  rações  dos pen- 
lenciados,  e  abonada  a  cada  um  empregado  a  quantia  de  dez  mil 
réis,  por  mez,  para  comedorias,  em  logar  das  rações  marcadas  aos 
mesmos  na  tabeliã  citada. 

Em  14  de  abril  de  1852,  foi  nomeado  o  coronel  António  Joôo  Ran- 
gel de  Vasconcellos  director  da  Casa  de  Correcçfio  e  administrador 
das  obras  da  mesma  casa  e  suas  dependências,  o  qual  tomou  posse 
do  cargo  a  24  do  mesmo  mez. 

Deixara  a  direcção  do  estabelecimento  Antonino  José  de  Miranda 
Falcôo,  para  seguir  para  os  Estados  Unidos  do  Norte,  em  conimissfio 
do  Governo. 

Em  20  de  dezembro  de  1852,  expediu  o  ministro  da  Justiça,  José 
Ildefonso  de  Souza  Ramos,  ao  director  da  Casa  de  Correcção  o  se- 
guinte aviso: 

«  Entendendo  a  CommissSo  Inspectora  da  Casa  de  Correcçfio  que, 
«  construidas  ca^^as  próprias  para  despensa,  enfermaria,  armazém  de 
« arrecadação,  rouparia  e  outros  mi? teres^  e  oonduida  a  outra  me-* 
« tade  de  offlcina  pertencente  a  um  dos  raios  desse  estabeiedmeato 
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«  que  já  se  acha  começada  tendo  os  alicerces  feitos  e  muita  can- 
c<  taria  lavrada,  poder-se-hia  praticar  completamente  o  systema  pe- 
«  nitenciario,  que  se  tem  adoptado,  no  raio  que  já  está  prorapto 
c<  com  commodos  para  duzentos  presos,  cumpre  que  V.  S.  remetta 
«  a  esta  Secretaria  de  Estado  o  orçamento  das-  despezas  precisas  para 
«  construcçáo  de  ta  es  obras.» 

Por  ordem  do  Governo,  fora  visitar  em  1852  as  principaes  pri- 
sões dos  Estados  Unidos  do  Norte  e  estudar  os  systemas  e  condi- 
ções respectivas,  o  cidadão  que  havia  aqui  iniciado  a  execução  do 
systema  penitenciário  de  Auburn,  Antonino  José  de  Miranda  Falcão. 

Em  1853  o  tenente-coronel  Alexandre  Manoel  Albino  de  Carvalho 
foi  nomeado  director  interino  e  serviu  em  março ;  seguindo-lhe  então 
o  vedor  João  Paulo  Ferreira  Dias,  também  como  director  interino  até 
12  de  outubro  de  1854,  em  que  tomou  posse  o  nomeado  em  10  desse 
mez. 

Em  seu  relatório  de  10  de  maio  de  1854,  tratando  da  Casa 
de  Correcção,  disse  o  ministro  da  Justiça  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo: 

«  Quanto  á  construcção  dos  outros  raios  e  reformas  relativas  ao 
«  regimen  adoptado,  nada  convém  por  ora  fazer  sem  que  seja  presente 
c(  ao  Governo  o  resultado  da  commissõo  encarregada  ao  antigo  ad- 
«  mínistrador  desse  estatelecimento  Antonino  José  de  Miranda  Falcão, 
«  de  visitar  as  principaes  penitenciarias  dos  Estados  Unidos,  e  es- 
«  tudar  o  seu  regimen  e  propor  os  melhoramentos  adoptáveis:  a 
«  experiência  e  aptidão  desse  cidadão  deixam  esperar  um  trabalho 
c(  aproveitável,  o  qual  já  estaria  em  poder  do  Governo  si  não  fora 
«  o  naufrágio  do  vapor  S.   Francisco,  em  que  elle  vinha.» 

Em  10  de  julho  de  1854  foi  de  novo  nomeado  Antonino  José  de  Mi- 
randa Falcão  para  director  da  Casa  de  Correcção  e  tomou  posse  a  14  do 
mesma  mez. 

O  mesmo  ministro  com  seu  relatório  de  15  de  maio  de  1855  apre- 
sentou o  desse  cidadão,  dando  conta  da  visita  que  fizera  ás  prisões 
regidas  pelos  systemas  de  Auburn  e  Pensylvania  e  disse,  referindo-se  a 
elle  : 

a  Marcando  de  um  modo  lúcido  a  differença  característica  dos  dous 
«  systemas  dominantes,  o  dito  director  se  pronuncia  e  decide  a  favor 
«  do  systema  da  Pensylvania  em  razão  de  sua  cofistrucção  e  iníluencia 
«  moral;  propõe  a  fundação  de  uma  nova  casa  penitenciaria  conforme 
c<  a  este  systema,  sendo  destinado  para  casa  de  detenção  o  edifício 
a  actual  por  incompatível  com  o  mesmo  systema  de  Auburn  que  o  rege, 
a  e  afinal  indica  a  reforma  do  regulamento  actual  no  caso  de  subsistir  o 
c(  referido  ediflcio. 

«  As  questões  que  as  idéas  propostas  suscitam  ainda  não  estão 
«  resolvidas  nos  outros  paizes,  onde  mais  longa  e  observada  tem  sido 
«  a  experiência  dos  dous  systemas,  e  quanto  mais  por  nós,  novéis 
a  e  que  agora  começamos !  Para  decidir  entre  o  principio  de  separa- 
«  ção  absoluta  ou  perpetua  e  o  principio  do  isolamento  durante  a  noite 
«  e  trabalho  commum  durante  o  dia,  não  basta  a  decisão  desses 
«  paizes  mais  adiantados,  onde  aliás  os  dous  systemas  são  praticados, 
c<  e  podem  ser  comparados ;  convém  estudar  e  praticar  por  nós  mesmos, 
«  observar  os  dous  systemas  em  relação  ao  nosso  paiz ;  fora  um 
«  acerto,  como  penso,  o  ensaiar  ao  mesmo  tempo  os  dous  systemas,  pra- 
c(  tical-os  e  comparal-os. 

((  Para  este  fim  e  sem  prejuízo  do  systema  actual  conviria  fundar 
«  uma  casa  penitenciaria  Pensylvanica  destinada  a  substituir  a  pena 
a  de  morte,  que  ficaria  mais  restricta,  e  a  de  prisão  perpetua  com  tra- 
c<  balho.  » 
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No  mesmo  relatório  disse  também  : 

«  A  autorisaçâo  que  a  lei  de  17  de  setembro  de  1851,  art.  3o,  §  14, 
«  conferiu  ao  Governo,  para  mandar  emprehender  uma  prisão  cellular 
<c  para  detenção  com  as  sobras  da  consignação  votada  para  a  Casa  de 
«  Correcção,  não  foi  executada  :  teve  outro  destino  o  terreno  publico  da 
(i  rua  do  Areal  designado  i)ara  esse  fim,  e  ao  qual  foi  adaptada  a  planta 
e  que  o  coronel  de  engenheiros  Ricardo  José  Gomes  Jardim  levantou. 

«  Em  meu  conceito  o  terreno  mais  apropriado  para  essa  con- 
«  slrucção  é  o  da  mesma  Casa  de  Correcção,  guardadas  as  divisões  que 
«  o  systema  reclama,  porque  alli  serão  communs  á  casa  penitenciaria 
«  e  á  de  detenção,  e  aproveitados  em  favor  desta  com  grande  vantagem 
a  a  direcção  central,  arrecadação,  guarda,  muro  exterior,  agua,  luz, 
«  limpeza  e  o  calabouço  para  os  escravos  indiciados  de  crimes,  os  quaes 
«  não  devem  estar  no  mesmo  ediflcio  destinado  ás  pessoas  livres. 

«  Assim  que,  aproveitados  os  recursos  da  Casa  de  Correcção,  a  con- 
«  strucção  da  Casa  de  Detenção  seria  talvez  obra  de  um  anno,  e  longo 
« tempo  serviria  para  o  seu  destino,  tendo  capacidade  para  120  presos.  » 

O  neneflcio  de  uma  loteria,  nesse  anno  de  1855,  foi  de  —  11:100$0(X). 

Por  aviso  de  11  de  março  de  1856,  o  Governo  mandou  continuar  com 
actividade  a  edificação  do  2®  raio  da  Penitenciaria,  cujos  alicerces  esta- 
vam feitos,  afim  de  servir  de  Casa  de  Detenção,  até  que  fossem  construí- 
dos edificios  próprios  para  esse  destino,  e  que  se  levantassem  muros 
para  separação  provisória  dos  raios,  o  da  Penitenciaria  e  esse,  e  tam- 
bém se  construíssem  portões  privativos  para  communicação  interior  e 
exterior  desse  raio  que  ia  servir  para  Detenção. 

Por  outro  aviso  da  mesma  data  mandou  que,  emquanto  se  não 
fizesse  essa  edificação,  fossem  removidos  para  a  Casa  de  Correcção  os 
presos  da  Cadêa  do  Aljube,  que  não  tinha  a  precisa  segurança  *e  sufH- 
ciência  para  contel-os,  devendo  occuparem  a  galeria  térrea  do  1«  raio 
da  Penitenciaria  e  as  mansardas ;  e  que  sem  transtorno  nem  perturba- 
ção do  regimen  penitenciário  fosse  feito  o  serviço  relativo  á  prisão  da 
Detenção :  mandando  também  que  fossem  recolhidos  ao  calabouço  os 
escravos  detidos. 

Por  aviso  de  16  de  maio  de  1856,  foi  approvada  a  planta  apresen- 
tada pelo  major  de  engenheiros  Francisco  Januário  Passos,  para  o  edi- 
fício sobre  os  alicerces  do  2^  raio. 

No  relatório  de  15  de  maio  de  1856,  o  mesmo  ministro  declarou  : 
«  A  intenção  do  Governo  Imperial  a  respeito  da  Casa  de  Detenção  desta 
«  Ojrte,  manifestada  no  relatório  precedente,  está  em  execução ;  não 
«  era  piossivel  deferir  para  mais  tarde  a  substituição  da  casa  do  Aljube. 
«  Os  exames  a  que  procedeu  o  Chefe  de  Policia  demonstravam  que  essa 
«  caga  não  podia  conter  o  grande  numero  de  presos  que  lhe  eram  desti- 
«  nados,  porque  não  tinha  as  condições  de  salubridade  e  segurança  que 
«  a  humanidade  e  a  justiça  reclamam  e  a  Constituição  prescreve ;  em 
«  consequência  determinou  o  Governo  Imperial  a  construcção  do  segun- 
«  do  raio  da  Casa  Penitenciaria,  cujos  alicerces  já  estão  feitos,  afim 
«  de  servir  o  dito  raio  para  Casa  de  Detenção  até  que  definitivamente 
«  sejam  construídos  para  esse  fim  um  ou  mais  edificios  próprios. 
?^«  Para  que  o  regimen  penitenciário  se  não  confundisse  e  pertur- 
«  basse,  mandaram-se  construir  muros  de  separação  e  portões  privati- 
«  vos  para  communicação  da  Casa  de  Detenção. 

«  Emquanto,  porém,  se  não  edificava  esse  raio  não  podiam  os  pre- 
«  SOS  ficar  no  Aljube  por  falta  de  segurança  e  sufflciencia  para  contel-os, 
«  e,  pois,  ordenou  também  o  Governo  Imperial  a  remoção  delles  para  o 
«  pavimento  térreo  e  mansardas  da  Casa  da  Penitenciaria  onde  se 
«  acham  commodamente  e  guardadas  as  conveniências  do  regimen  das 
«  duas.  prisões.. 


c(  O  numero  dos  presos  do  Aljube  orça  entre  100  a  130 ;  a  nova 
(í  prisão  provisória  tem  os  arranjos  necessários  para  148,  e  capacidade 
«  para  o  dobro,  si  assim  fôr  necessário.» 

Nesse  anno  de  1856,  foram  extraliidas  dez  loterias,  que  renderam 
para  a  Casa  o  beneficio  de  111:000$000. 

A  respeito  do  ralo  construído  para  servir  provisoriamente  de  Caga 
de  Detenção  disse  mais  tarde  em  relatório  a  commissáo,  em  data  de  15 
de  fevereiro  de  1874:  «  O  novo  raio  penetrou  pelo  terreno  destinado  á 
«  área  de  oommunicaç&o  com  a  torre,  e  flcou  com  o  comprimento  de 
«  67^,76  sobre  IS^slS  de  largura;  dimensões  maiores  que  as  do  raio 
a  construído  conforme  o  systema  de  Auburn,  o  qual  nfio  exceda  a 
<í  60^,16  de  comprimento,  e  lem,^  de  largura.  Gomprebende  em  vez  de 
«  quatro  ordens  com  200  cellas  dous  pavimentos  com  60  divisões^  no 
a  térreo  contam-se  40  cellas  tendo  cada  uma  3»,9Íde  altura,  2«,^  de 
a  largura,  e  5^,46  de  comprimento ;  e  no  pavimento  superior  vinte 
«  saletas  ou  quartos,  cuja  lai^ra  é  de  5<>>,52  sobre  5a>,46  de  tnndo  e 
«  4",26  de  altura.  Estas  dimensões  mostram  que  no  pavimenio  superior 
«  nfio  se  adoptou  o  systema  celiular,  visto  como  cada  divis&o  tem  capa- 
oc  dade  até  para  seis  presos. 

a  Alterada  as^m  a  ardiitectura  e  o  plano  primitivos,  o  segundo  raio 
<K  passou  a  servir  provisoriamente,  a  ainda  hoje  serve  de  Casa  de 
«  Detençfto.» 

O  dçcreto  n.  i774  de  2  de  julho  de  1856  deu  regulamento  para  a 
Casa  de  Detençfto  estabelecida  provisoriamente  na  Gasa  de  Correcçôo, 
servindo  para  esse  fim  a  parte  do  !<>  raio  des>ccupada,  mansardeus,  e 
pavimenio  térreo,  emquanto  nfio  fosse  construído  o  edifício  destinado 
paraCa^  deDetençfio  (art.  1°),  encarregando  da  direcçfto  delia  o  di- 
rector da  Casa  de  Correcção  (  art.  6^ ). 

Este  regulamento  de  1856  foi  revogado  pelo  actual,  de  5  de  abril 
de  1889  (  decreto  n.  10223). 

Em  relatório  de  30  de  março  de  I8f'7  ao  ministro  da  Justiça  disse  o 
Director  Geral  do  Corpo  Proviscwio  de  Bombeiros :  «  Na  C8«a  de  Corre- 
«  cçfio  servem  dous  africanos  livres  que  mostram  maior  aprovefiab- 
«  mento  nos  exercícios  de  gymnastiea.  Todavia  nftos&o  os  mais  pro- 
a  prios  para  gozar  de  respeito  entre  os  demais  bombeiros  e  entretanto 
c(  é  difflcil  remediar  esse  inconveniente,  attendendo-se  a  que  a  Seoi^  é 
(c  composto  de  africanos  livres»,  e,  recapitulando  as  informações  presta- 
a  das  no  mesmo,  accrescentou  :  «  Existem  dois  gymnaeios  onde  têm 
a  recebido  lições  os  contingentes  das  secções  da  Casa  de  Correcção,  do 
c(  Arsenal  de  Gkierra  e  das  Obras  Publicas,  nas  terças-feiras,  quiotas, 
cc  sabbadose  domingos.» 

Em  seu  relatório  de  31  de  miarço  do  mesmo  anno  (1857)  havia  de- 
clarado ao  ministro  o  director  da  Casa  de  Correcção:  c  A  Cátsa  de  De- 
«  tenção  foi  aqui  instailada  no  dia  20  de  abril  do  anno  passado  (1856), 
cc  recolhendo-se  os  presos,  que  se  achavam  no  Aljube,  aos  aposentos 
<K  dispostos  a  recebel-os  nas  mansardas  do  raio  celiular  da  Peaiten- 
m  ciaria,  e  nos  cubículos  de  uma  das  galerias  térreas  do  meauno  raio, 
<3(  accommodando-se  as  mulheres  em  um  dos  quartos  exl^nos  nas  pro« 
<t  ximidades  do  Calabouço. » 

Nesse  anno  fl857),  foram  extrahidas  quatro  loterias  que  rendn^m 
para  a  Casa  de  Correcção  44:400$,  attlnglndo  entoo  &  quantia  de 
350:520$  as  trinta  e  uma  loterias   referidas* 

No  relatório  de  15  de  abril  de  1859,  o  Director  da  Casa  de  Cor- 
recção, declarando  ter  deixado  de  tratar  em  outro  seu  relatório  de 
dous  oíigectosi  disse : 

a  Quero  taltar  dos  menores  e  mandigo)  ou  vagabundos  que  atpd 
m  são  empregados  nos  trabalhos  deste  estabelecimento,   wea^^iamáxy 
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<r  estejam  matriculados,  e  sejam  pela  maior  parte  mantidos  pela  Casa 
a  de  Detenção. 

«  Quanto  aos  menores  é  esta  uma  instituição  que  me  parece  bem 
a  collocada  nesta  casa,  e  de  grandes  vantagens  no  futuro   para  ella. 

«  E'  um  viveiro  de  operários,  educador  nas  próprias  condições, 
que  não  podem  deixar  de  ser  também  úteis  ao  paiz. 

«  Aproveitando  o  gymnasio  montado  para  os  africanos  bom- 
a  beiros,  applíquei  os  menores  mais  desenvolvidos  a  esses  exercícios, 
«  e  em  poucos  mezes  estarão  aptos  para  servirem  uns  40,  que  po- 
<í  derão  substituir  com  grande  vantagem  os  africanos  livres.» 

O  ministro  da  Justiça,  Barão  de  Muritiba,  no  relatório  de  14  do. 
maio  do  mesmo  anno  (1859),  referindo-se  á  Casa  de  Correcção,  disse: 

«  Está  prompto  o  novo  raio  que  se  mandou  ultimamente  con- 
«  struir  na  Casa  de  Correcção  da  Corte. 

«  Devo  dar^vos  conta  de  uma  creação,  que  não  è  nova,  mas  que 
«  ainda  nõo  veiu  ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral. 

c<  Acha-se  estabelecida  na  Casa  de  Correcção  uma  escola  para 
«  meninos  desvalidos,  onde  aprendem  as  primeiras  lettras  e  officios 
«  mecânicos,  e  recebem  uma  educação  morigerada  e  capaz  de  os 
«  fazer  homens  úteis  a  si   e  á  sociedade. 

<i  A  principio  foram  alli  recebidos  os  meninos  que  a  pjlicia  en- 
« centrava  pelas  ruas,  em  completa  vadiação,  sem  que  os  pães  ou 
a  pessoas  a  cujo  cargo  estavam  pudessem  corrigil-os  e  dar-lhes  con- 
«  veniente  direcção  :  era  uma  medida  policial ;  diminuia-se  o  numero 
«  de  individuos  em  que  o  crime  devia  recrutar  bons  soldados. 

«  Depois,  foi  uma  obra  de  caridade  :  muitos  pães  e  mães  pro- 
«  curaram  a  casa,  como  hum  asylo  gratuito  para  os  filhos  que  lhes 
«  serviam  de  verdadeiro  peso,  certos  de  que,  além  dos  desvelos  da 
«  administração,  davam-lhes  os  meios  de  terem  no  futuro  uma  pro- 
a  íissão.» 

O  Chefe  de  Policia  Agostinho  Luiz  da  Gama,  em  relatório  do  abril 
de  1861,  disse,  sob  a  epigraphe  —  Asylo  de  Menores  da  Casa  de  Cor- 
recção : 

«  Este  humanitária  estabelecimento,  creado  pela  policia  em  1858, 
a  no  intuito  de  evitar  a  completa  perdição  de  meninos  abandonados, 
« ensinando-lhes  as  primeiras  lettras  e  officios  fabris,  dando-lhes  re- 
«  gulamento  provisório  em  30  de  julho  de  1859,  acaba  de  ser,  pelo  de^ 
a  decreto  n.  2745,  de  13  de  fevereiro  deste  anno,  convertido  em  instituto 
(í  de  menores,  sob  a  immedíata  inspecção  do  director  da  Casa  de  Cor- 
«  recção,  e  sem  outra  interferência  da  policia  mais  do  que  a  faculdade 
a  de  mandar  a  elle  recolher  os  menores  desvalidos.» 

Pelo  decreto  n.  2745  de  13  de  fevereiro  de  1861,  foi  creado  o  Insti- 
tuto de  Menores  Artesãos  da  Casa  de  Correcção,  dispondo  no  art.   1®  : 

«  Fica  creado  na  Casa  de  Correcção  da  Corte  um  Instituto  de  Me- 
«  nores  Artesãos,  que  será  composto  de  duas  secções. 

a  §  1.0  Nal®  secçãa  serão  comrrehendidos  : 

«  l.o  Os  menores  que  forem  presos  pela  policia  por  vadios,  vaga- 
«  bundos  ou  abandonados ; 

et  2.«  Os  que  por  má  Índole  não  possam  ser  corrigidos  por  seus 
«  pães  ou  tutores,  havendo  pedido  destes  para  sua  admissão. 

a  Esta  secção  não  exceaerá  do  numero  de  180. 

«  §  2.0  Na  2*  secção '  serão  comprebendidos  os  menores  que  por 
«sua  orphandade  não  pudefeín  receber  uma  educação  conveniente  e 
«  apropriada  em  outro  logar. 

«  Eslasecçflo  nãò  excederá  ão  numero  de'  120.  ■'■:■'■ 

«  O  ftm  deste  Instituto  ô  a  educação  moral  e  reVgiosa  dos  refe- 
ri ridos  menores.  »  •         \  •        .  ^ 

Cata  de  Correcção  S 
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Pelo  decreto  n.  2775  de  10  de  abril  de  1861  foi  creado  o  logar  de 
Inspector  das  Obras  da  Casa  de  Correcção  para  dirigil-as,  inspeccio- 
nal-as,  e  fisco lisal-as,  ficando  o  director  da  Casa  de  Correcçõo  exclu- 
sivamente com  a  administração  da  Casa  e  do  Instituto  dos  Menores 
Artesflos;  e  resta  l)elecendo  o  logar  de  carcereiro  da  Casa  de  Detenção, 
sob  o  immed^ota  fiscalisaçSo  do  Chefe  de  Policia. 

Des  le  entoo  cessou  a  acção  do  director  da  Casa  de  Correcção  no 
de  Detençilo. 

Em  3  de  agosto  de  1861,  foi  nomeado  o  conselheiro  Jofío  Estevão 
da  Cruz  para  director  da  Caso  de  Correcção. 

Em  19  de  setembro  de  1862,  foi  nomeado  em  seu  logar  o  major 
Daniel  José  Thompson. 

No  relatório  ae  31  de  março  de  1863  disse  o  Director  da  Cosíi  de 
C')rrecção :  «  Sete  são  as  repartições  que  comprehende  a  administração 
«  desta  Casa :  i)enitenciaria,  prisão  civil,  calabouço,  instituto  de  mc- 
c(  nores  artesãos,  dei)osito  de  africanos  livres,  estações  e  officinas 
«  externas,  e  secção  de  bombeiros.» 

O  ministro  da  Justiça  João  Lins  Vieira  Cansanção  de  Sinimbu,  no 
relatório  de  11  de  maio  de  1863,  indicou  a  conveniência  de  remover-se 
o  Instituto  dcs  Menores  Artesãos  da  Casa  de  Correcção,  dando-se-lhe 
destino  e  direcção  diversa ;  e  no  relatório  de  12  de  janeiro  de  18()4 
insistiu  nessa  opinião,  entendendo  que  devia  ser  quanto  antes  remo- 
vido para  uma  fazenda  rural. 

No  relatório  de  1865,  disse  o  Director  da  Casa  de  Correcção  que 
estava  terminada  a  obra  de  separação  desse  estabelecimento  da  casa 
que  serve  de  Detenção,  tendo  ficado  esta  com  sua  entrada  independente 
e  economia  separada ;  e,  referindo-se  ao  Instituto  dos  Menores  Artesãos, 
considerou- o  na  altura  de  um  Asylo  de  innocentes  desvalidos  e  não 
mais  receptáculo  que  fora  de  pequenos  vagabundos. 

O  ministro  da  Justiça  Francisco  José  Furtado,  em  seu  relatório 
de  8  de  maio  do  mesmo  anno  de  1865,  disse :  «  A  creação  do  Instituto 
c<  dos  Menores  Artesãos  tem  produzido  os  seus  benéficos  resultados.  » 

Por  aviso  de  30  de  agosto  de  1865,  sendo  ministro  de  Justiça  José 
Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  o  Governo  supprimiu  o  Instituto  dos  Meno- 
res Artesãos  até  deliberação  do  Corpo  legislativo,  fundando-se  em  que 
esse  instituto  nenhuma  relação  tinha  com  o  systema  penitenciário  e  a 
sua  despeza  não  era  justificada  nas  circumstancias  em  que  se  achava 
o  paiz. 

Mandou  por  esse  aviso  que  fossem  despedidos  todos  os  empregados 
do  Instituto  ;  que  o  director  da  Casa  de  Correcção  entregasse  ao  Minis- 
tério da  Marinho  03  172  menores  que  compunham  a  1»  secção,  constituída 
dos  remeCtidos  pelo  chefe  de  policia ;  e  os  105  existentes  na  2»  secção,  com- 
posta dos  admittidos  a  pedido  dos  pães  ou  tutores,  fossem  entregues  a 
estes  em  quinze  dias,  e  no  fim  desse  prazo  os  não  reclamados  fo?sem 
entregues  ao  ministério  da  Guerra. 

O  relatório  do  director,  em  fevereiro  de  1866,  diz  que  cm  25  de 
setembro  de  1865  foi  retirado  o  ultimo  menor. 

Por  aviso  de  5  de  setembro  de  1865,  o  Governo,  tendo  cm  vista  a 
reforma  penitenciaria,  havia  commissionado  o  Dr.  Feh*ppe  Lopes  Netto 
para  estudar  o  systema  penitenciário,  visitando  as  colónias  de  liberados, 
existentes  na  Bélgica,  estudando  seu  regimen  e  resultados  ;  algumas 
das  prisões  intermediarias  da  Inglaterra,  onde  os  criminosos  fazem  a 
expiação  antes  de  irem  para  as  colónias  penaes,  estudando  minuciosa- 
mente as  provanças  successivas  por  (|ue  elles  passam ;  e  que  <  olhesse  de 
pessoas  competente  ^  na  Inglaterra,  França  e  Bélgica  conceito  decisivo 
sobre  os  decretos  francezes  de  1852  e  1854  a  respeito  da  suppressão  d  js 
Bagnes  c  da  instituição  de  colónias  penaes. 
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O  Dr.  Lopes  INelto  apresentou  relatório,  daloclj  de  Parizem  22  de 
janeiro  de  1866,  e  o  ministro  em  seu  relatório  de  15  de  maio  do  mesmo 
anno,  referindo-se  a  elle,  julgou  zelosamente  preenchida  a  commissâo, 
opinando  nSo  estar  preparada  a  reforma  penilenciaria,comprehendida  a 
revisão  do  Código  Criminal  na  parte  connexa,  e  declarando  que  encar- 
regaria uma  commissõo  dessa  reforma . 

A  11  de  junh )  de  1863,  foi  nomeado  Director  da  Casa  de  Correcção  o 
Dr.  Luiz  Viannade  Almeida  Valle,  que  tomou  posse  do  cargo  a  17  do 
mesmo  mez. 

Por  aviso  de  2  j  de  fevereiro  de  1876,  o  Governo  nomeou  uma  com- 
missOo  composta  do  Director  Dr.  Luiz  Vianna  de  Almeida  Vaile,  viscon- 
de de  Jaguary,  conselheiro  Manoel  Krancisco  Correia,  conselheiro  Ma- 
noel António  Duarte  de  Azevedo  e  Dr.  António  Ferreira  Vianna,  para 
rever  o  regulamento  da  Casa  de  Corrccçfio^  apresentando  projecto  de 
novo  regulamento. 

O  Director  Dr.  Luiz  Viannn  de  Almeida  Valle  falleceu,  na  residên- 
cia da  diiecloria  da  Cosn,  em  17  de  março  de  1877. 

Desde  29  de  janeiro  do  mesmo  anuo,  poróm,  servia  em  seu  logar  o 
cidadão  Belarmino  Brasilieuoe  Pessoa  de  Mello,  para  isso  designado 
nessa  data  pelo  ministro  da  Just:(^,  e,  em  20  de  março,  foi  nomeado 
director  interino 

Minucioso  relatório  apresentou  em  27  demarco  de  1878  o  Director 
da  Casa  de  Correcção,  consignando  opinião  de  carecer  substituir  osys- 
tema  i:)enitenciario  ;  em  19  de  outubro  do  mesmo  anno,  apresentou  um 
projecto  para  c  justrucção  de  outro  raio  da  Penitenciaria,  para  servir 
de  ensaio  do  systema  penitenciário  pensylvanico. 

Por  decreto  de  27  de  julho  de  1878,  foi  nomeado  director  eflfectivo  o 
interino  Belarmino  Brasiliense  Pessoa  de  Mello. 

Pelo  decreto  n.  8386  de  14  de  janeiro  de  1882,  foi  dado  o  vigente 
regulamento  da  Casa  de  Correcção. 

Como  ode  6  de  julho  de  1850,  este  regulamento,  i:o  art.  1^,  destinou 
a  Casa  de  Correcção  ú  execução  da  pena  de  prisiiocom  trabalho. 

O  systema  penitenciário  adoptado  é  o  do  encarceramento  cellular 
durante  a  noite,  e  de  trabalho  em  commum  durante  o  dia,  sob  o 
regimen  rigoroso  do  silencio,  disposto  no  art.  2fi  do  regulamento. 

Por  decreto  de  28  de  janeiro  de  1882,  foi  de  novo  nomeado  director 
o  mesmo  que  já  o  era,  tendo  tido  logar  a  nova  nomeação  pela  reforma 
do  regulamento. 

Em  24  de  dezembro,  foi  exonerado  Belarmino  Brasiliense  Pessoa  de 
Mello  e  por  decreto  da  mesma  data  nomeado  director  interino  o  coronel 
de  engenheiros  José  Cerqueira  de  Aguiar  Lima. 

Por  decreto  de  14  de  novembro  de  1890,  foi  nomeado  director 
effectivo  o  Dr.  Alfredo  Alves  de  Carvalho,  que  tomou  posse  a  18  do 
mesmo  mez. 

Por  decreto  de  25  de  julho  de  1891,  foi  nomeado  director  effectivo 
o  actual,  coronel  Aureliano  Ptdro  de  Farias,  (lue  tomou  posse  a  27  do 
mesmo  mez. 

O  movimento  de  coiidemnados,  desde  os  entredos  para  trabalho 
nas  obras  da  Ccsa  em  7  de  feveieirode  1834,  até  3  de  dezembro  de 
1897,  foi  de  7.472  ;  compulando-se  :  923  condemnr.des  a  galés  ;  2.234  a 
prisão  correccional ;  1.595  a  prisão  simples  ;  2.166  a  prisão  com  tra- 
IkíIIio,  e  554  a  prisão  cellular. 
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Transplantada  de  Portugal  para  o  BrazU,  esta  instituição  durante 
o  extincto  regimen  politico  era  regida  par  disposições  datadas  de 
1751. 

NeSíSe  anno,  pelo  Alvará  de  21  de  maio,  fora  creada  em  Lisboa  uma 
admin;straçõo  especial,  composta  de  seis  deputados,  dos  quaes  doua 
desembargadores,  para  a  guarda  e  direcção  dos  depósitos,  restringido 
depois  esse  numero  a  quatro  pela  lei  de  20  de  junho  de  1774,  que 
regulou  novamente  a  matéria . 

Outra  lei,  de  25  de  agosto  do  mesmo  anno,  mandou  crear  um 
Deposito  Publico  na  cidade  do  Porto,  applicando-se-llie  o  regulamento 
do  de  Lisboa. 

O  Alvará  de  1  de  dezembro  de  1767  deu  unidade  a  esta  instituição. 

O  Alvará  de  22  de  fevereiro  de  1779  creou  o  cargo  de  juiz  presidente 
dos  actos  referentes  ao  Deposito  Publico. 

Das  disposições  acima  citadas  transcrevemos,  por  interessantes,  as 
seguintes: 

«  Cap.  70,  ns.  1  e  2  do  Alvará  de  21  de  maio  de  1751:  Attendendo  á 
nece^idade  que  ha  de  se  estabelecer  a  dita  Administração  ( do  Deposito 
Publico )  evã  logar  que  náo  somente  seja  commodo  para  a  conducçâo 
dos  bens  que  forem  depositados,  mas  que  ao  mesmo  tempo  seja  publico 
e  como  tal  próprio  p^ira  os  leilões  dos  moveis,  (jue  hão  de  ser  vendidos, 
e  considerando  que  para  a  boa  arrecadação  dos  bens  desta  espécie  c 
para  a  segurança  de  todos  os  que  forem  levados  ao  sobredito  Deposito, 
serão  necessárias  differentes  casas  de  guarda  que  tenham  capacidade 
para  03  recolher,  e  que  fiquem  ao  mesmo  tempo  separadas  quanto  for 
I)OííSivel  da  vizinhança,  das  ruas  estreitas,  e  casas  miúdas,  habitadas 
por  muitos  inquilinos,  onde  os  hicendios  costumam  ser  mais  frequen- 
tes, e  o  remédio  delles  mais  difficultoso:  Hei  por  bem  fazer  mercê  á 
sobredita  Administração,  para  os  referidos  usos  e  para  ter  as  suas 
sessões,  das  casas  sitas  na  Praça  do  Rocio,  onde  actualmente  se  fazem 
as  conferencias  do  Senado  da  Gamara .  As  tiuaes  conferencias  ordeno 
que  sejam  transferidas  para  as  outras  casas  sitas  sobre  a  Igreja  de 
Santo  António,  onde  o  mesmo  Senado  se  costumava  congregar  antes  da 
compra  que  fez  das  ditas  casas  do  Rocio. . .  etc.» 

O  art.  22  do  Alvará  de  25  de  agosto  de  1774,  creando  o  Deposito  do 
Porto,  ordena:  «Que  as  casas,  que  o  Governador  das  Justiças  fizer 
apromptar  para  as  Conferencias  da  Administração,  e  Guarda  dos  De- 
pósitos, sejam  situadas  em  logar  publico,  e  commodo  para  a  conducção 
dos  bens,  que  forem  depositados,  e  para  os  leilões  que  delles  se  hão 
de  fazer  á  porta  das  mesmas  casas:  Separadas  quanto  possível  da  vizi- 
nhança, de  ruas  estreitas,  etc.»  O  mais  como  no  trecho  acima. 

Em  1828  foi  proferida  uma  Resolução  Imperial  de  Consulta  mandada 
observamos  geguintes  termos; 
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c(  Obeerve-se  a  providencia  dada  na  Resolução  de  25  de  janeiro  pas- 
sado do  corrente  anno,  que  mandou  satisfazer  ao  Depositário  Geral  as 
justas  despezas  que  mostrar  ter  legalmente  feito  a  bem  do  Deposito  e 
que  devem  preceder  á  entrega  do  mesmo.  Paço,  21  de  abril  de  1825. — 
Clemente  Ferreira  França. í) 

O  Regulamento  n.l31  dei»  de  dezembro  de  1845  mandou  deduzir 
2  Vo  em  vez  de  1  Vo,  como  anteriormente  se  praticou,  dos  depósitos 
de  dinheiro,  ouro,  prata  e  pedras  preciosas,  e  conservou  os  2  o/o  sobre 
o  valor  dos  moveis. 

Por  Decretou.  1024  de  14  de  novembro  de  1890  o  Governo  Provisório 
da  Republica  regulamentou  o  Deposito  Geral  desta  Capital.  Em  1896 
apresentou-se  no  Senado  o  projecto  n.  218  relativo  á  renda  da  institui- 
ção e  aos  vencimentos  dos  respectivos  funccionarios,  o  qual  ntlo  foi 
convertido  em  lei* 

E'  de  crer  que  em  breve  o  Congresso  Nacional,  tomando  em^atten- 
çfío  este  importante  assumpto,  autorise  o  Governo  a  regulamental-o 
novamente,  como  tanto  convém  aos^interesses  da  Fazenda  Nacional. 
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Quem  passar  pela  rua  Evaristo  da  Veiga,  outr'ora  dos  Barbonos, 
denominação  tirada  do  convento  que  ahi  existiu,  e  olhar  para  o  bello 
edificio  alli  levantado,  recordar-se-á  do  antigo  Quartel  de  Permanentes, 
um  pardieiro  baixo,  mal  pintado,  com  janellas  estreitas,  abertas  no 
lado,  donde  os  presos  fallavam  para  a  rua  por  entre  varões  de  ferro, 
ennegrecidos  e gastos  pelo  tempo. 

Acanhado,  sem  dependências  confortáveis,  soturno,  e  carecendo  de 
reformas  radicaes,  o  quartel  nôo  merecia  esse  nome. 

E'  verdade  que  pouco  a  pouco  foi  passando  por  ligeiras  obras; 
estas,  porém,  raramente  aproveitaram  ao  antigo  prédio,  que  por 
muitos  annos  conservou  a  feiçõo  de  uma  penitenciaria,  especialmente 
durante  a  guerra  do  Paraguay,  por  ser  o  logar  escolhido  para  a  de- 
tenção dos  indivíduos  recrutados. 

O  Corpo  das  Guardas  Mvmicipaes  Permanentes  (antigo  Corpo  de 
Pedestres,  com  100  homens),  foi  creado  por  decreto  de  9  de  novembro 
de  1831,  e  teve  como  primeiro  commandante  o  tenente-coronel  Francisco 
Theobaldo  Sanches  Brandão,  a  quem  foi  enviado  o  seguinte  aviso : 

«  Manda  a  Regência  em  nome  do  Imperador  que  vossa  mercê  fique 
«  encarregado  interinamente  do  commando  do  Corpo  das  Guardas  Mu- 
«  nicipaes  Permanentes,  quase  está  organísando,  cujo  alistamento  lhe 
« foi  incumbido,  e  que  pela  imprensa  faça  chamar  a  todos  os  alistados 
«  para  serem  inscriptos  no  Livro  Mestre  e  tomarem  Quartéis  no  lugar 
«  destinado  para  o  referido  Corpo.  Advertindo  porém,  que  este  chama- 
«  mento  não  se  entenda  com  os  offlciaes  alistados ;  e  que  aquelles  que 
«  ainda  não  deram  suas  filiações,  idades  e  Attestados,  o  farão  primeiro 
«  para  poderem  ter  assentamento.  Vossa  mercê,  dará  todas  as  provi- 
«  dencias  necessárias  para  o  arranjo  dos  Quartéis  e  disciplina  dos  sol- 
«  dados,  que  forem  reunidos  nomeando  interinamente  Cabos  e  Ofiflciaes 
« inferiores  a  proporção  do  maior  ou  menor  numero  do3  indivíduos, 
«  que  se  apresentarem,  e  pedindo  por  huma  Relação  á  esta  Secretaria 
«  de  Estado,  tudo  quanto  for  necessário  para  o  bom  arranjo  do  mesmo 
«  Corpo.  Deus  Guarde  a  Vossa  mercê.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
«  nove  de  novembro  de  mil  oitocentos  e  trinta  e  um.— (Assignado) 
^  Diogo  António  Feijó. —  Sr.  tenente-coronel  interino  do  Corpo  Muni- 
« cipal  Permanente.» 

Posteriormente  foram  enviadas  ao  mesmo  commandante  as  instru- 
cções  seguintes:  c<— Art.  !<>.  Ter  toda  a  vigilância  sobre  o  arsenal  para 
«  soccorrel-o  quando  seja  invadido.— Art.  2.o  Prestar  soccorro  a  qual- 
«  quer  Juiz  de  Paz  ou  do  crime  e  mesmo  a  qualquer  Delegado  ou  Comman- 
« dante  das  guardas  municipaes  para  efitectuar-se  qualquer  prisão. — 
«  Art.  3.í>  Tendo  noticia  de  qualquer  ajuntamento  illicito,  ir  ou  mandar 
«  dispersal-o,  prendendo  os  que  puder,  perseguindo  o  resto  quando  ílijam. 
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«  Ajuntamento  illicito  prohibido  por  lei  he  a  reunifio  de  três  ou  mais 
a  pessoas  com  o  destino  de  commetterem  algum  crime,  e  sendo  de 
c(  noite,  he  a  reunião  de  cinco  ou  mais  pessoas  sem  destino  justo,  e 
«  reconhecido.— Art.  4.»  Quando  a  reuniõo  Ibr  suspeita  somente,  sendo 
c(  de  poucas,  os  fará  só  dispersar,  mas  sendo  em  grande  numero  ou 
«  perigosa  pelo  lugar,  tempo  e  mais  circumstancias,  entoo  as  desba- 
c<  ratará  na  forma  do  art.  3<^.— Art.  5.o  Quando  souber  que  ha  reu- 
«  nioens  suspeitas,  e  numerosas  em  alguma  casa  a  fará  cercar,  e  dará 
«  parte  ao  Juiz  mais  próximo  para  este  providenciar  segundo  a  Lei,  e 
«  participará  immediatamente  ao  Ministro  da  Justi(;a,  podendo,  entre- 
«  tanto,  náo  deixar  sahir  pessoa  alguma  da  casa. —  Art.  6.«  Quando 
«  dér  voz  de  preso  será  á  ordem  do  Intendente  Geral  da  Policia,  e 
«  depois  de  recolhido  á  cadéa,  se  for  de  dia,  lhe  mandará  parte  im- 
«  mediatamente,  declarando  o  delicto,  e  o  nome  de  duas  ou  três  tes- 
«  tcmunhas,  gue  o  presenciaram,  e  o  lugar  onde  estas  moram,  e  se  for 
a  noite,  o  fará  no  outro  dia  até  ás  nove  horas  da  manha. 

c<  Se  alguém  resistir  ou  amiaçar  os  patrulhas,  a  prisõo  ou  dis- 
c<  persfio  será  de  maneira  que  náo  seja  offendida  a  mesma  patrulha. 

c(  Diariamente,  atè  ás  dez  horas  da  manhS,  apresentar-se-ha  com  a 
c<  Parte  á  casa  do  Ministro  da  Justiça,  excepto  se  se  achar  occupado  em 
«  deligencia,  onde  julgue  conveniente  a  sua  presença. 

«  Quando  lhe  seja  necessário  reforçar  as  suas  patrulhas  poderá  em 
«  nome  do  mesmo  Ministro,  pedir  mais  soldados  ao  respectivo  com- 
c<  m«*ndante. 

«  Excepto  algum  caso  urgente,  e  repentino,  nfío  deixará  o  Quartel 
c<  sem  hum  destacamento  do  dez  soldados  e  hum  offlcial  inferior,  para 
c(  prestar  o  soccorro  que  lhe  for  requerido. 

«  Da  meia-noite  para  o  dia  mandará  duas  patrulhas  observar  difTe- 
«  rentes  postos  para  descobrir  ajuntamentos,  rennioens  e  prender  mal- 
«  feitore?,  se  os  encontrarem. 

«  Palácio  cjo  Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1831 .  -  Diogo  António 
«  Feijó. r) 

Em  20  de  outubro  de  1832  foi  nomeado  commandante  o  tenente- 
-coronel  Luiz  Alves  de  Lima  e  Silva  (depois  Duque  de  Caxias) ;  em  17  de 
dezembro  de  1839  o  tenente-co»*onel  João  Vieira  da  Silva  ;  em  16  de  julho 
de  1841,  interinamente,  o  major  Polydoroda  Fonseca  Quintanilha  Jordõo  ; 
em  23  de  maio  de  1844  o  coronel  graduado  Manoel  Muniz  Tavares  ;  em  tí 
de  outubro  de  1848  assumiu  novamente  o  commando  interino  o  tenente- 
-coronel  Pol>  doro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordáo,  até  D  de  dezembro 
de  1856,  quando  foi  nomeado  o  coronel  Francisco  Gomes  de  Freitas ;  por 
decreto  n.  2081  de  16  de  janeiro  de  1858  passou  a  deuominar-se  Corpo 
Policial  da  Corte,  com  duas  cornpanhias  de  cavallaria  e  seis  de  infantaria, 
representando  ao  todo  um  effectivo  de  918  homens,  incilusive  officiaes  ; 
em  25  de  março  de  1859  foi  nomeado  para  commandante  do  Corpo  o 
coronel  António  de  Sampaio ;  em  23  de  dezembro  do  mesmo  anno  o 
coronel  Manoel  Pedro  Drago,  que  commandou  até  18  de  março  de  1865, 
quando  foi  nomeado  seu  substituto  o  coronel  Manoel  José  Machado  da 
Gosta,  que  em  10  de  julho  do  dito  anno  de  1865  seguiu  com  o  corpo,  sob 
a  denominação  de  31**  de  voluntários  da  pátria,  para  a  campanha  do 
Paraguay  ;  por  decreto  de  27  de  janeiro  de  1866,  sob  n.  3598,  passou  a 
denominar-se  Corpo  Militar  de  Policia  da  Corte,  addicionando-se-lhe  iim 
corpo  civil,  denominado  Guarda  Urbana,  composto  de  um  commandante 
geral,  nove  commandantes  de  districtos  e  560  guardas ;  em  13  de 
fevereiro  desse  mesmo  anno  foi  nomeado  commandante  o  tenente- 
Kioronel  António  do  Re^o  Duarte  ;  em  21  de  outubro  de  1869  o  tenente- 
-coronel  JoSo  Antopio  Garcez  Palha  ;  em  14  de  julho  de  1870  o  coronel 


Joaquim  António  Fernandes  de  Assumpção,  que,  tendo  seguido  com  o 
corpo,  como  capitfio,  para  a  campanha,  regressou  commandando-o  na 

Jualidade  de  tenente-coponel  honorário  do  exercito;  em  6  de  setembro 
e  1878  foi  nomeado  commandante  o  coronel  António  Germano  de  An- 
drade Pinto  ;  por  decreto  n.  9395  de  7  de  março  de  1885  foi  extincta  pelo 
Governo  a  Guarda  Urbana,  sendo  encarregado  o  corpo  do  policiamento 
geral  da  cidade  e  seus  subúrbios ;  em  31  de  outubro  de  1885  foi  nomeado 
commandante  o  coronel  António  Florêncio  Pereira  do  Lago  ;  em  14  de 
março  de  1888  o  coronel  Jofío  Thomaz  da  Cantuaria ;  pelo  decreto 
n.  10.222  de  5  de  abril  de  1889,  sendo  Ctorpo Militar  de  Policia  da  Corte, 
foi  augmentado  seu  effectivo  para  1.487  praças  e  315  cavallos,  divididos 
em  oito  companhias  de  íníantaria  e  quatro  de  cavallaria ;  em  20  de 
julho  de  1889  foi  de  novo  nomeado  commandante  o  coronel  António  Ger- 
mano de  Andrade  Pinto. 

Na  madrugada  de  15  de  novembro  de  1889  o  Corpo  fez  recolher  ao 
quartel  todas  as  estações  e  postos,  conservando-se  de  promptidfio  e 
embalado  até  ás  4  horas  da  manhfi,  quando  marchou  para  a  Praça  da 
Acclamaçfio  a  infantaria,  dirigida  pelo  major  Manoel  Presciliano  de 
Oliveira  Valladfio,  e  a  cavallaria  pelo  major  Qcero  de  Brito  Galváo,  per"»- 
manecendo  alli  toda  a  força  até  á  proclamação  da  Republica,  depois  da 
qual  continuou  no  commando  interino  do  corpo  o  major  Valladôo* 

Por  decreto  n.  1  do  Governo  Provisório,  datado  de  15  de  novembro 
de  1889,  passou  o  corpo  a  denominar-se  Corpo  Militar  de  Policia  do 
Município  Neutro ;  em  27  de  dezembro  de  1889  foi  nomeado  comman- 
dante o  coronel  Bernardo  Vasques,  durante  o  commando  do  qual  foi  por 
decreto  n.  242  de  19  de  abril  de  1890  elevada  a  força  para  2001  praças,  e 
a  13  de  outubro  de  1890,  por  decreto  do  Governo  Provisório  n.  825,  foi 
elevado  de  Regimento  Policial  da  Capital  Federal  a  Brigada  Policial  da 
Capital  Federal,  composta  de  2010  praças  e  412  cavallos,  comprehen-* 
dendo  um  regimento  de  cavallaria  e  três  batalhões  de  infantaria  com  a 
numeraçfio  de  1»,  2oe3»;  foi  em  11  de  junho  de  1891  nomeado  com- 
mandante o  coronel  João  Vicente  Leite  de  Castro  ;  em  1  de  dezembro 
de  1891  foi  nomeado  de  novo  o  general  Bernardo  Vasques;  em  13  de 
janeiro  de  1892  o  coronel  João  Baptista  da  Silva  Telles  ;  em  1  de  setembro 
ainda  de  1892  foi  elevado  o  pessoal  da  Brigada  a  2362  praças  e  137 
ofHciaes,  ficando  dividida  em  dois  regimentos,  sendo  um  de  infantaria 
com  16  companhias  e  outro  de  cavallaria  com  quatro  esquadrões ;  em 
27  de  fevereiro  de  1893  foi  nomeado  commandante  interino  o  coronel 
Wencesláo  Freire  de  Carvalho  ;  em  24  de  maio  de  1894  o  coronel  Fran- 
cisco Agostinho  de  Mello  Souza  Menezes  ;  em  1  de  novembro  de  1894  o 
general  de  brigada  João  Pedro  Xavier  da  Camará,  e  em  7  de  dezembro  de 
1894  o  coronel  Sylvestre  Rodrigues  da  Silva  Travassos,  sendo  em  face 
da  lei  n.  267  de  24  de  dezembro  de  1894  dividido  o  regimento  de  inCantaria 
em  quatro  secções  de  quatro  companhias  cada  uma,  ficando  estas  sob  a 
direcção  dos  majores-flscaes  e  o  regimento  commandado  por  um  tenente- 
-coroneL 

Ao  dar-se  a  6  de  setembro  de  1893  a  revolta  de  parte  da  esquadra  no 
porto  do  Rio  de  Janeiro,  passou  a  Brigada  á  disposição  do  Ministério  da 
Guerra,  por  aviso  de  12  do  mesmo  mez,  e  ficou  fazendo  parte  das 
forças  que  guarneciam  o  littoral  da  cidade,  fornecendo  além  disso 
contingentes  para  a  cidade  de  Nictheroy,  Magé,  ilhas  do  Governador  e 
Paquetá,  e  para  o  Pico,  Praia  de  Fora,  Engenho  da  Pedra,  Penha,  Sepetiba, 
Guaratiba,  Barra  da  Tijuca  e  Copacabana.  Nessa  época  fol-lhe  confiado 
o  serviço  de  fiscalisação  e  guarda  dos  tunneis  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  até  á  estação  de  Entre-Rios. 

Para  Itararé  forneceu  a  Brigada  um  contingente  de  50  praças,  as 
quaes  se  reuniram  ás  do  Exercito  que  operavam  nesse  local. 
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O  contingente  em  guarnição  na  cidade  de  Níctheroy  tomou  parte 
no  combate  havido  no  Ponta  d'ArmaçSo,  aos  9  dias  do  mez  de  fevereiro 
de  1894,  perdendo  em  acção  os  commandantes  da  força  de  cavallaria 
tenente  Américo  Valladares  de  Siqueira,  e  da  de  infantaria  tenente 
Manoel  Marcellino  Maria  de  Medeiros,  além  de  30  praças. 

A  força  de  cavallaria  alli  estacionada  compunha -se  de  40  praças  e 
um  offlcial,  e  a  de  infantaria  de  100  praças  e  4  officiaes. 

O  plano  do  edifício  actual  é  do  engenheiro,  General  de  brigada, 
Capitufino  Peregrino  Pereira  da  Cunha,  havendo  sido  lançada  a  pedra 
fuadamental  em  12  de  novembro  de  1889  ;  e  foi  essa  ceremonia  o  ultimo 
acto  do  ex-Imperador  D.  Pedro  II,  que  na  occasiôo  manifestou  desejos  de 
ser  desapropriada  toda  a  zona  fronteira,  de  modo  a  deixar,  depois  de 
construido,  apparecer  em  toda  a  sua  belleza  o  novo  quartel. 

O  Governo  da  época  nâo  teve  grande  empenho  em  satisfazer  esse 
desejo,  o  que  se  deve  lamentar,  pois,  naquelle  tempo  seria  fácil  des- 
apropriar o  lado  edificado  fronteiro  ao  quartel,  o  que  constituiria  ura 
passo  dado  para  o  embellezamento  do  logur. 

Em  compensação  se  construiu  a  fachada  principal  do  quartel  solida 
e  elegante,  agradando  seu  aspecto  á  vista  de  quem  nelle  penetra. 

Dividido  em  três  corpos,  mede  de  frente  129  metros.  Ao  centro er- 
gue-se  a  fachada,  de  dois  andares,  contratada  com  a  firma  Buarque 
&  Mala,  e  nas  extremid&des  levantam-se  dois  grandes  torreões. 

Oediflcio  tem  um  pavimento  térreo  e  um  andar  superior  com  18 
janellas  de  peitoril. 

A  fachada  tem  abertas  7  janellas  de  saccada,  quer  no  primeiro,  quer 
no  segundo  andar,  e  os  torreões  três  em  cada  um .  O  pavimento  térreo 
de  cada  lado  do  grande  portão  tem  vinte  e  Ires  janellas  gradeadas.  Na 
frente  do  edifício  corre  uma  gambiarra  simples,  tendo  ao  centro  as  armas 
da  Republica. 

Ao  transpòr-se  o  portão  do  quartel,  vê-se  logo  ao  fundo,  sobre 
pequena  eminência  do  morro,  a  capella  de  Nossa  Senhora  das  Dores, 
mantida  pelos  officiaes. 

E'  um  lindo  monumento  artístico,  e  encanta  a  vista  pela  disposição 
de  suas  linhas  e  pelo  seu  conjunctj  harn^onico.  E*  illuminada  interna  e 
externamente  a  gaz,  melhoramento  este  introduzido  pelo  seu  actual 
commandante,  o  Coronel  Sylvestre  Travassos.  As  pinturas  decorativas 
sõo  a  fresco,  e  representam  episódios  da  vida  de  Nossa  Senhora  das 
Dores. 

A  Irmandade  possue  47  apólices  da  divida  publica,  no  valor  no- 
minal de  1:000$  cada  uma. 

.Actualmente  dá  pensõo  de  30$  a  nove  viuvas  de  officiaes.  Presen- 
temente acha-se  o  quartel  em  obras,  que  foram  iniciadas  em  1  de  janeiro 
de  1895  pelo  Coronel  Sylvestre  Travassos,  pop  contrato  com  o  engenheiro 
Francisco  Góes,  tendo  já  o  mesmo  commandante  conseguido  a  con- 
strucçâo  dosedificios  láterae?  e  dois  outros  ao  fundo,  de  modo  a  formar 
um  quadrilátero,  que  feche  completamente  todo  o  ediricio,  que  é  circulado 
por  uma  varanda  com  janellas  para  o  interior,  ao  qual  dão  accesso  duas 
escadas  de  ferro,  de  construcçâo  bastante  sólida . 

Na  frente  da  capella  construiu  o  commandante  um  terraço  la- 
drilhado, e  sob  elle  as  dependências  do  estado-maior  para  prisão  dos 
officiaes,  com  todas  as  accommodações  e  serviços  indispensáveis. 

Nos  ângulos  do  quartel  conseguiu  levantar  quatro  pequenos  chalets, 
com  banheiros  e  latrinas  para  as  praças.  A  sala  de  refeições,  espaçosa 
e  clara,  fica  na  parte  lateral  esquerda  do  edifício,  sendo  a  cozinha 
construída  sobre  o  morro  de  Santo  António,  para  o  qual  dá  accesso  um 
elevador,  com  força  de  seis  cavallos,  melhoramento  adoptado  não  só 
para  o  transporte  de  praças  enfermas  ao  hospital,  estabelecido  também 
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no  referido  morro,  como  da  alimentação  das  mesmas  da  cozinha  para 
o  ranclio. 

No  pavimento  térreo  seroo  estabelecidos  a  Contadoria,  o  rancho,  as 
ofHcinas,  casas  da  musica,  arrecadações  de  géneros  e  fardamento, 
xadrez,  penitenciaria,  corpo  de  guarda,  deposito  de  vehiculos,  etc. 

No  1®  andur  se  constituirão  os  gabinetes  dos  commandantes, 
respectivas  secretarias,  sala  de  ordens  das  secções,  companhias,  assis- 
tência, sala  de  conselhos,  archivo  e  outras  dependências. 

Chegando-se  ao  morro  de  Santo  António,  destaca-se  á  frente,  em 
ponto  elevado,  um  pequeno  chalet,  de  construcçâo  elegante,  desti- 
nado ao  necrotério,  dentro  do  qual  existem  duas  mesas  de  pedra  már- 
more. O  interior  do  necrotério  é  ladrilhado,  até  á  altura  de  l'n,SO,  e 
ornado  de  azulejos. 

Em  outro  edifício  próximo  existe  a  pharmacia,  provida  dos  mais 
importantes  medicamentos  e  apparelbos,  recebidos  pela  Brigada  directa- 
mente das  fabricas  de  Ba iss  Brothers  &G.,  Scott  (dos  Estados  Unidos), 
James  Murray,  B.  Tissier  e  H.  Galant.  Ahi  está  monfado  o  laboratório 
chimico-pharmaceutico,  para  manipulação  de  varias  fórmulas  européas, 
cuja  acquisição  no  mercado  desta  Capital  importa  em  somma  elevada, 
mas  que  alli  manipuladas  preenchem  o  mesmo  fim  e  reduz  enorme- 
mente a  despeza. 

O  arsenal  cirúrgico,  existente  na  sala  das  operações  do  hospital, 
foi  também  adquirido  por  encommenda  da  Brigada  ás  casas  de  Verick, 
Galant,  A.  Gaiffe,  Colliu,  S.  S.  \A  hite,  Leplanquais,  Mathieu  &  Fils, 
Dupont,  Tissier,  Pasteur  e  Wulfing  Liier,  e  é,  segundo  opiniôo  dos 
proflssionaes,  o  melhor  fabricado  até  hoje. 

Nesse  mesmo  edifício  acham-se  estabelecidas  as  enfermarias  de  me- 
dicina e  cirurgia,  enfermaria  para  offlciae^,  gabinete  medico,  gabinete 
odontológico,  enfermaria,  xadrez,  rouparia  e  arrecadações,  cosinha  dos 
doentes,  banheiros  e  latrinas. 

O  decreto  de  1  de  setembro  de  1892,  que  reorganizou  a  Brigada 
Policial  desta  Capital,  deu  ao  regimento  de  cavallaria  sua  actual  orga- 
nisaçSo  em  4  esquadrões,  com  26  offlciaes,  inclusive  um  veterinário 
com  o  graduação  de  alferes,  e  418  praças;  pertencem  também  ao 
1°  esquadrão  do  regimento  os  ofiflciaes  do  estado-maior  do  commando 
da  brigada,  corpo  sanitário e  contadoria. 

Diversas,  porém,  foram  as  organisações  que  precederam  a  esta; 
iesde  1831  existiam  duas  companhias  de  cavallaria  no  Corpo  de  Guardas 
Municipaes  Permanentes. 

Em  1858,  com  a  organisação  do  Corpo  Policial  da  Corte,  foi  aquelle 
numero  elevado  a  três,  voltando  novamente  a  dois,  até  que,  em  1889, 
foi  definitivamente  fixado  em  quatro  pelo  regulamento  de  5  de  abril, 
sem  comtudo  constituírem  um  commando  distincto  e  tendo  apenas  um 
major-fiscal.  A  23  de  janeiro  de  1890  foi  constituído  o  corpo  de  cavallaria, 
formado  das  quatro  companhias  existentes,  e  sob  o  commando  de  um 
lenente-coronel,  e  por  decreto  de  6  de  novembro  do  mesmo  anno 
tomou  elle  a  denominação  de  regimento  e  as  companhias  foram  cha- 
madas esquadrões. 

Em  1892,  por  occasiSo  da  reorganisaçôo  da  Brigada,  occupava  este 
regimento  o  quartel  de  Estacio  de  Sá,  velho  pardieiro  em  ruinas, 
sem  condições  hygienicas,  e  de  proporções  tâo  acanhadas  que  apenas 
accommodava,  e  muito  mal,  dois  esquadrões ;  os  outros  (1»  e  4o) 
estavam  aquartellados  no  quartel  dos  Barbonos,  em  condições  iguaes, 
si  nâopeiores  aos  de  Estacio  de  Sá. 

O  estado  efifectivo  do  regimento  apresentava  uma  falta  de  perto 
de  150  praças  e  de  maior  numero  de  cavallos ;  o  arrolamento,  velho 
e  muito  estragado  pelo  serviço,  estava  quasi  imprestável. 
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Em  janeiro  de  1893  começou  a  mudança  do  regimento  para  o 
quartel  que  hoje  occupa  á  rua  Frei  Caneca,  esquina  da  do  Barão  de 
Paranapiacabaj  tendo  sido  o  prédio  comprado  aos  herdeiros  do  Barôo  da 
Vista  Alegre,  por  150:(X)0$;  foi  esse  prédio,  de  moradia  particular,  trans- 
formado em  quartel,  fazendo-se  as  obras  necessárias  de  modo  a 
aproveitar  o  mais  possível  as  construcções  existentes^  e  levantando-se  na 
chácara,  depois  de  aterrada  e  nivelada,  as  cavallariças,  que  comportam 
300  animaes.  Resente-se  naturalmente  este  quartel  da  sua  destinação 
primitiva  e  é  pequeno  para  o  regimento ;  na  occasiâo,  porém,  de  sua 
acquisição  foi  um  beneficio  notável  feito  ao  regimento,  por  ter  per- 
mittido  abandonar-se  o  de  Estacio  de  Sá. 

Pouco  depois  de  terminadas  as  primeiras  obras  do  quartel  c  ac(3om- 
modado  o  regimento,  reunindo  pela  primeira  vez  os  seus  quatro  esqua- 
drões, rebentou  a  revolta  de  6  de  setembro. 

Quando  acabou  essa  luta,  achava- se  o  pessoal  exhausto  por  um  tra- 
balho insano,  a  cavalhada  emmagrecida,  e  o  material  quasi  todo  estra- 
gado ;  foi  preciso  refazer  o  regimento. 

Actualmente,  porém,  tem  elle  sou  estado  effectivo  completo ;  seu 
pessoal  é  escolhido,  porquanto  só  é  alistado  quem  apresenta  documentos 
de  boa  conducta,  sendo  a  maior  parte  de  suas  praças  antigos  soldados  do 
exercito,  com  baixa,  e  alli  engajados  á  vista  da  certidõo  de  assentamentos. 

Possue  também  uma  banda  de  musica,  organisada,  em  1893,  sem  o 
menor  ónus  para  os  cofres  públicos,  e  que  constitue  uma  fanfarra  nas 
formaturas  a  cavallo  ;  é  a  primeira  fanfarra  que  se  organisou  no  Brazil. 

Restrictas  as  despezas  do  regimento  ás  verbas  votadas  no  orça- 
mento, tornou-se  necessário  estudar  os  meios  de  prover  o  mais  economi- 
camente possível  ás  necessidades  que  surgiam  e  surgem  constantemente, 
e,  em  grande  parte  pelo  menos,  alcançou-se  esse  desideratum. 

Para  conservar-se  a  cavalhada  em  estado  de  resistir  ao  serviço  que 
delia  e  exigido,  tanto  mais  fatigante  quanto  é  feito,  pela  maior  parte,  á 
noite,  organisou-se  um  serviço  de  forragem,  que  junto  aos  melhora- 
mentos introduzidos  nas  cavallariças,  tem  produzido  o  resultado  dese- 
jado. 

E*  assim  que  as  cavallariças,  dispondo  de  muito  ar  e  luz,  permittem 
que  cada  cavallo  esteja  solto  em  sua  baia,  e  têm  agua  encanada,  de 
modo  que  o  animal  a  encontra  fresca,  sempre  que  sente  sede,  sem 
esperar  que  o  levem  aos  tanques,  havendo  assim  também  grande  eco- 
nomia de  trabalho  para  o  pessoal. 

Uma  linha  de  trilhos  Decauville  permitte  conduzir  em  wagonetes  a 
forragem,  da  arrecadação  para  a  ciisa  da  machina  de  serrotar  e  d'ahi 
para  as  cavallariças  dos  esquadrões ;  na  casa  das  machinas  um  pequeno 
apparelho  de  susi)ensâo  leva  os  fardos  para  cima  do  estrado,  onde  está  a 
machina  de  serrotar,  munida  de  tod  3S  os  aperfeiçoamentos  com  esteira 
automática  e  alavanca  de  segurança,  que  impede  qualquer  desastre;  o 
pasto,  serrotado,  cabe  dentro  de  wagonetes  que  o  levam  ás  cavallariças. 

A  machina  de  serrotar  é  accionada  por  um  motor  a  carvflo,  de 
Marshall  &  Son,  da  força  de  quatro  cavallos ;  o  excesso  da  força  nôo  em- 
pregada na  serrotagem  é  aproveitado  para  o  preparo  do  café,  para  o  que 
existe  um  torrador  espherico  de  Coursier  e  um  moinho  Krupp,  que 
podem  preparar  100  kilos  de  pó  por  hora . 

Essas  machinas  representam  uma  notável  economia  de  pessoal  e 
pecuniária . 

Para  completar  o  serviço  de  tratamento  da  cavalhada  montou-se  um 
relógio  de  torre,  o  qual,  além  de  regular  lodo  o  serviço  do  quartel, 
lembra  por  meio  de  um  despertador  as  horas  de  ração  dos  animaes. 

Pouco  a  pouco,  á  proporção  que  havia  recursos,  foram-se  montando 
outras  offlcinas. 
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E*  assim  que  o  fardamento  do  regimento  é  cortado  todo  no  quartel 
e  distribuído  a  costureiras. 

O  correia  me  é  manufacturado  na  officina  de  correeiros,  a  qual,  em- 
l)ora  ainda  esteja  montada  em  proporções  modestas,  prepara  o  correiame 
diamado  de  corpo  (talin),  talabarte,  íiadores  para  espada  e  rewolver, 
bandoleira  para  clavina,  cartucbeiras,  etc),  concerta  o  arreiamento,  faz 
alguns  correia  mes  para  o  reí^imento  de  infantaria  e  arreiamentos  para 
as  carroças  e  carros  da  Brigada. 

Para  facilitar  o  trabalho  de  escripturação,  adquiriu  o  regimento, 
com  suas  economias,  um  pequeno  prélo  á  mSo  e  algumas  caixas  de 
typos,  organísando  uma  peíjuena  officina  typographica ;  os  resultados 
foram  tSo  satisfactorios,  a  economia  foi  tão  evidente,  que  um  anno 
depois,  com  economias  do  cofre  da  Brigada,  eram  mandadas  vir  da 
Europa  as  machinas  necessárias  para  que  a  officina  se  pudesse  encar- 
regar de  todo  o  trabalho  da  Brigada,  inclusive  a  impressão  de  relatórios, 
alnianak  e  formulário  úo  hospital ;  construiu-se  a  cíisa  para  officina  o 
com  o  pessoal  do  quartel  montaram-se  as  machinas,  que  começaram 
logo  a  funccionar  sem  que  nesses  serviços  houvesse  intervenção  de 
pessoas  estranhas  á  corporação. 

Possue  a  officina  duas  machinas  de  impressão,  sendo  uma  Liberty  e 
outra  Expreas  de  Alauzet,  machinas  para  cortar  papel,  brochar,  picotar 
e  pautar,  além  do  material  eaccessorics  necessários.  O  valor  dos  tra- 
balhos executados  cobrirá  em  dons  «nnos  a  despeza  feita. 

Assim  como  a  officina  typographica,  todas  as  outras  do  regi- 
mento foram  fundadas  unicamente  com  economias  da  Brigada  ou  do 
regimento,  e  ainda  sem  prejuízo  do  serviço,  porque  as  praças  empre- 
gadas nellas  são  aproveitadas  para  serviços  leves. 

Em  1895  modiílcou  o  regimento  o  systema  de  arreiamento,  e  sub- 
stituiu o  antigo  sellim,  pesado,  feio  e  anti-hygienico,  por  outro  mais 
leve  e  em  melhores  condições  de  hygiene  e  de  economia ;  com  o  an- 
tigo systema,  que  está  em  vigor  nos  corpos  do  exercito,  o  poncho  está 
constantemente  emmalado  e  o  soldado  não  monta  sem  elle. 

Além  de  obrigar  o  soldado  a  trazer  em  qualquer  estação,  a  toda 
a  hora,  e  com  todos  os  uniformes,  uma  peça  só  destinada  ao  frio  e  á 
chuva,  causa  esse  methodo  o  rápido  estrago  do  poncho,  que  muitas 
vezes  será  emmalado  ainda  molhado,  augmentn  sensivelmente  o  peso 
do  arreiamento,  e  dá  ao  sellim  uma  forma  inteiramente  desgraciosa  Q 
prejudicial  ao  cavallo. 

O  sellim  adoptado  actualmente  é  uma  modificação  de  um  sellim 
argentino,  e  as  outras  peças  do  arreiamento  foram  feitas  segundo 
modelos  confeccionados  nas  oíBcinas  do  regimento,  tendo-se  substi- 
tuído as  mantas  de  paimo,  as  quaes  não  duravam  mais  de  seis 
mezes,  por  outras  de  sola,  e  que,  custando  o  mesmo  preço,  duram, 
I)elo  menos,  dous  annos. 

Possue  também  o  regimento  os  carros  necessários  ao  serviço  de 
transporte  da  Brigada ;  um  carro-ambulancla,  fabricado  na  casa 
Rohe  &  C,  desta  cidade,  para  o  transporte  de  doentes  e  adquirido  em 
i89i ;  carrocinha  para  conducção  de  rancho  a  praças  destacadas,  feita 
nos  Éstados-Unldos,  sob  modelo  do  regimento ;  dous  carros  para 
transporte  de  pessoal,  vindos  da  mesma  procedência  e  servindo  para 
conduzir  rapidamente  praças  de  Infantaria  ;  carroças  e  caminhões 
para  conducção  do  material  e  munição. 

A  Brigada  possue  2.083  praças  de  pret  e  126  officlaes,  numero 
que  parece,  á  primeira  vista,  sufficlente  para  os  misteres  que  lhe 
cumpre  desempenhar  na  capital  da  União,  porém  que  é  deficiente 
diante  das  4.500  ruas,  travessas,  t)eccos  e  praças  publicas  para  serem 
policiados. 

Briggada  policial  2 
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E'  forçoso  confessar  que  o  estado  completo  actual  é  insignificante, 
desde  que  se  tenha  de  abater  20  Vo  das  praças  de  pret,  o  que  equi- 
vale a  500  praças,  que  são  absorvidas  em  ordenanças,  empregados  nos 
ranchos  de  cavallaria  e  infantaria,  no  refeitório  do  rancho,  nas  cozinhas 
dos  regimentos  e  hospital,  serventes  das  secretarias  e  casas  de  ordem, 
licenciados  para  tratamento  de  saúde,  presos  de  correcção,  impedidos 
de  fazer  serviço,  presos  para  sentenciar,  presos  sentenciados,  cozinheiros 
e  serventes  para  as  estações,  doentes  no  liospital,  guardas  de  quartéis  e 
estações,  guardas  de  cavallariças,  o  que,  arredondando  a  somma,  dó 
uma  média  annual  de  500  praças,  (lue,  deduzidas  de  2.083,  que  é  o 
effectivo,  ficam  apenas  1.583. 

Grande,  portanto,  é  a  necessidade,  não  obstante  as  difflculdades 
financeiras  do  paiz,  do  augmento,  ao  menos,  de  dous  esquadrões  de 
cavallaria,  tendo,  não  só  estes,  como  os  já  existentes,  o  effectivo  de  121 
praças  cada  um,  o  que  importa  no  augmento  de  dous  capitães,  quatro 
tenentes,  seis  alferes  e  334  praças,  porque  só  assim  se  poderá  faaer  re- 
gularmente o  policiamento,  que  fracamente  existe,  na  actualidade,  na 
zona  onde  se  acham  situados  os  arrabaldes  Andarahy,  Fabrica,  Engenho 
Novo,  Villa  Isabel,  S.  Christováo,  Bemfica  e  Praia  Pequena,  bem  assim 
no  valle  que  fica  para  dentro  da  praia  de  Botafjgo,  onde  se  nota  falta 
de  rondantes,  devido  aos  motivos  expostos. 

Predominam  ainda  as  difflculdades  na  administração  desta  Brigada, 
e  ellas  continuarão  si  não  se  effectuar  a  organisação  já  solicitada  e  que 
consiste  na  creação  de  um  commissariado,  constituido  de  duas  secções, 
com  deveres  especiaes  de  fiscalisar  toda  a  escripturação  dos  regimentos 
desta  Brigada,  tirando  dos  majores-fiscaes  muitos  serviços  da  compe- 
tência do  commissariado. 

Esta  creação  será  feita  sem  augmento  de  pessoal,  porquanto,  dívi- 
dindose  o  regimentb  de  infantaria  em  dous  batalhões,  os  officiaes  exce- 
dentes serão  aproveitados  no  commissariado. 

O  commissariado  será  constituido  apenas  de  uma  secção  da  conta- 
doria já  existente,  e  se  comporá  de  um  major,  um  capitão,  um  tenente, 
um  alferes  e  um  amanuense,  que  terá  a  graduação  de  sargento  quartel- 
mestre  em  relação  aos  seus  vencimentos. 

Esta  será  a  2»  secção  da  contadoria. 

A  1»  se  comporá  de  um  major,  um  capitão,  um  tenente,  um  alferes 
e  um  amanuense,  com  os  vencimentos  de  sargento  quartel-mestre. 

Com  a  reorganisação  acima  proposta,  ficam  excedendo  do  quadro 
dous  majores,  dous  capitães-ajudantes,  dous  tenentes  quarteis-mestres, 
dous  sargentos-ajudantes  e  dous  sargentos  quarteis-mestres,  assim 
distribuidos  : 

Um  major  para  a  2*  secção  da  contadoria  e  outro  para  a  assis- 
tência, passando  o  assistente  a  commandar  o  2*>  batalhão  e  ficando  o  i^ 
commandado  pelo  actual  commandante  do  regimento ; 

Os  capitães  serão  incluídos,  um  na  1»  e  outro  na  2»  secção  da  con- 
tadoria ; 

Os  dous  tenentes  quarteis-mestres  serão  incluídos,  um  na  2*  secção 
da  contadoria  e  o  outro  como  secretario  do  2^  batalhão ; 

Os  sargentos  quarteis-mestres  se  transformarão  em  fieis  da 
2a  secção,  afim  de  auxiliarem  o  rancho  dos  dous  quartéis  da  Brigada. 

Um  dos  sargentos-ajudantes  será  considerado  amanuense,  com  os 
respectivos  venc  mentos  da  1»  secção,  e  outro  quando  extinguir-se  o  seu 
vencimento,  será  este  destinado  ao  pagamento  de  um  mestre  de  musica 
no  2o  batalhão. 

Os  36  músicos  existentes  no  regimento  serão  divididos  pelos  dous 
batalhões;  e,  como  os  músicos  tenham  vencimentos  de  soldados, 
serão  augmentados  seis  em  cada  corpo. 
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Reunindo  sob  uma  só  administração  as  diversas  secções  que  até 
então  existiam  para  o  serviço  de  extincção  de  incêndios  nos  Arsenaes  de 
Guerra  e  Marinha,  Repartição  de  Obras  Publicas  e  Casa  de  Correcção, 
foi  por  decreto  n.  1775  de  2  de  julíio  de  1856  organisado  o  Corpo  Provi- 
sório de  Bombeiros  da  Corte. 

De  accôrdo  com  o  regulamento  publicado,  tinha  este  Corpo  um 
director  geral,  oflBcial  superior  do  corpo  de  engenheiros ;  um  ajudante, 
offlcial  subalterno  do  mesmo  corpo,  para  coadjuvar  o  director  geral  e 
substituil-o  em  seu  impedimento ;  um  instructor  geral,  especialmente 
encarregado  do  ensino  do  pessoal ;  e,  em  cada  secção,  um  comman- 
dante  de  secção  e  um  instructor  parcial ;  podendo  estes  dous  empregos 
ser  exercidos  pela  mesma  pessoa. 

Existiam  então  quatro  secções,  que  se  subdividiam  em  turmas 
subordinadas  a  chefes  nomeados  pelos  commandantes  das  secções 
r^pectivas. 

O  pessoal  dessas  secções  compunha-se  de  130  homens,  assim  distri- 
buídos :  uma  secção  do  Arsenal  de  Guerra  com  30  praças  artífices,  duas 
secções  da  Repartição  de  Obras  Publicas  com  40  bombeiros  divididos 
em  20  effectivos  e  20  addidos,  e  uma  secção  da  Casa  de  Correcção 
com  60  africanos  livres.  As  duas  secções  das  Obras  Publicas  estavam 
installadas,  uma  no  pavimento  térreo  do  edificio  que  lhe  servia  de 
secretaria  na  rua  do  Senhor  dos  Passos,  e  outra  em  um  armazém  da 
mesma  Repartição  no  Largo  da  Carioca. 

Todas  as  despezas,  tanto  do  ensino,  alimentação  e  fardamento  das 
praças,  como  da  compra,  conservação  e  reparo  do  material  de  cada 
secção,  eram  custeadas  pelos  ministérios  a  que  ellas  pertenciam. 

Embora  pelo  decreto  que  organisou  o  Corpo  devesse  fazer  parte 
delle  a  secção  do  Arsenal  de  Marinha,  deixou  esta  de  ser  incor- 
porada logo  na  sua  installação  por  não  estar  ainda  seu  contingente 
definitivamente  alistado. 

Por  decreto  de  26  de  julho  de  1856,  foi  nomeado  director  geral  o 
major  do  corpo  de  engenheiros  João  Baptista  de  Castro  Moraes  Antas, 
que,  em  officio  de  13  de  março  de  1857,  communicou  ao  ministro  da 
Justiça,  conselheiro  Dr.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  já  haver 
organisado  o  Corpo  Provisório  de  Bombeiros. 

No  relatório  apresentado  em  30  de  março  de  1857,  relativo  ao  anno 
anterior,  fallando  sobre  a  organisação  do  Corpo  e  alistamento  do  seu 
pessoal,  diz  este  director: 

(í  O  Governo  pôde  sem  augmento  de  despeza  chamar  a  serviço  do 
Corpo  de  Bombeiros  os  africanos  livres  da  Casa  de  Correcção,  e  as 
praças  do  corpo  de  artífices  ;  mas  desde  que  quizer  alistar  trabalhadores 
paisanos  dos  arsenaes,  sem  dar-lhes  por  isso  uma  gratificação  além  dos 
jornaesque  perceberem,  não  poderá  contar  com  essa  gente,  tanto  mais 


que  os  arsenaes  não  pagam  aos  operários  tdo   vantajosamente  como  as 
companhias  publicas  e  as  obras  particulares. 

«  Convencido  disto,  propuz  ao  Exm.  Sr.  Ministro  da  Marinha  que 
mandasse  abonar  uma  gratificação  diária  de  200  réis  a  cada  um  dos  30 
operários  que  fossem  escolhidos  com  as  qualidades  prescriptas  no  Regu- 
lamento. 

c(  Propuz  igual  providencia  ao  Exm.  Sr.  Ministro  da  Guerra,  para 
augmento  do  pessoal  da  secção  fornecida  pelo  Arsenal  do  Exercito,  e 
acredito  que  sem  a  adopção  dessa  idéa  ou  de  outra  equivalente  não  será 
possível  conseguir-se  o  alistamento  de  operários  paisanos,  robastos, 
moralisados  e  peritos  em  certos  officios. 

«  A  Repartição  das  Obras  Publicas  tem  uma  secção  que  consta  de 
20  bombeiros  effectivos  e  de  20  bombeiros  addidos,  tendo  aquelles  o  ven- 
cimento diário  de  1$200  e  estes  o  de  900  réis  somente. 

tf  Esta  desigualdade,  que  me  consta  ser  conservada  por  espirito  de 
economia,  não  deixa  de  ser  injusta,  desde  que  os  bombeiros  effectivos 
e  addidos  tèm  iguaes  habilitações  e  se  prestam  a  iguaes  serviços,  como 
acontece. 

tf  Tem  ella  dado  logar  a  frequentes  despedidas  dos  bombeiros 
addidos,  de  modo  que  hoje  não  comparecem  ás  lições  de  gymnastica  15 
homens  que  eram  bombeiros,  quando  t^es  lições  começaram. 

tf  E',  com  effeito,  notável  que  no  prazo  de  seis  mezes  se  lenham 
retirado  15  homens  dentre  40  que  existiam  em  setembro. 

tf  Reconhece-se  facilmente  que,  a  dar-se  essa  falta  do  permanência 
do  pessoal,  serão  improfícuos  as  lições  de  gymnastica  e  os  exercícios 
com  os  apparelhos  de  salvação. 

tf  Prevendo,  este  resultado,  que  se  explica  seguramente  com  a  des- 
igualdade das  condições  em  que  se  acham  os  bombeiros  effectivos  e  os 
addidos,  propuz  ao  Exm.  Sr.  Ministro  do  Império  que  mandasse  igua- 
lar os  vencimentos  daquella  gente.  S.  Ex.  me  respondeu  que  não  con- 
vinha, por  emquanto,  que  se  fizessem  as  alterações  por  mim  pro- 
postas* 

tf  Ainda  que  não  se  desse  no  contingente  da  Repartição  das  Obras 
Publicas  o  inconveniente  que  acabo  de  notar,  considero  esse  contin- 
gente como  um  fraco  auxiliar,  por  isso  que  não  está  submettido  á  disci- 
plina e  regularidade  como  os  das  outras  repartições. 

tf  O  bombeiro  do  Arsenal  de  Guerra  é  soldado  de  artífices  e,  como 
tal,  sujeito  á  disciplina  militar,  dentro  a  fora  do  Arsenal. 

tf  O  bombeiro  do  Arsenal  de  Marinha,  soldado,  marinheiro  ou  ope- 
rário, está  suieito  a  uma  disciplina  rigorosa. 

tf  O  bombeiro  da  Casa  de  (Correcção  é  um  africano  livre,  que  vive 
si^jelto  a  regras  e  disciplina  severa. 

tf  Entretanto,  o  bombeiro  da  Repartição  das  Obras  Publicas  é  de 
ordinário  (assim  o  sfio  quasí  todos)  homem  que  não  tem  offlcio  ou  que 
nfio  quer  trabalhar  por  elle,  e  que  foi  alistado  para  estar  de  promptidfio 
junto  ás  bombas  que  a  repartição  possue  n*um  armazém  do  Largo  da 
Carioca  e  no  pavimento  térreo  do  edifício  que  serve  de  secretaria  na 
rua  do  Senhor  dos  Passos. 

tf  A  inspectoria  não  tem  meios  de  corrigir  faltas  e  delictos  of- 
fenslvos  da  disciplina  especial  que  cumpre  manter  na  secção:  nfio 
tem  meios  para  prevenir  que  esses  homens  sejam  ociosos  e  inúteis 
na  maior  parte  do  tempo  que  passam  vencendo  um  estipendio  dos 
Qoft^es  pul^oos. 

tf  Entendia  e  entendo  que  seria  vantajoso  ao  serviço  publico  suppri- 
mir-ee  a  aorjção  das  Obras  Publicas,  e  crearnse  uma  secção  aquar- 
telada, com  a  companhia  da  pedestres,  no  edificio  da  Secretaria  da 
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ff  Para  o  Thésouro  Pid)lico  nfio  hava^ia  augmento  de  despeza,  mas 
tíômente  alteraçfio  na  escripturaçâo,  passando  para  o  ministerio  da 
Justiça  a  verba  que  tem  estado  á  disposição  do  do  Império. 

«  Deste  HKxlo,  sujeitos  os  bombeiros  ao  regulamento  da  oompanhia 
de  pedestres,  a  que  podem  ficar  incorporados  como  addidos,  o  pes- 
soal poderá  rivalisar  em  subordinação,  asseio  e  perícia  com  os  do 
Arsenal  de  Guerra  e  da  Casa  de* Correcção. 

«  O  serviço,  nos  casos  de  incêndio,  se  tornará  prompto  por  isso 
mesmo  que  poderão  partir  soccorros  immediatos  do  ponto  ceniraK 

«  A  fiscalisaçâo  por  parte  da  Directoria  Geral  sobre  o  pessoal  e 
sobre  o  material  será  constante  e  eflicaz. 

d  Para  chegar  a  este  resultado  já  tive  a  honra  de  propor  a  V.  Ex. 
a  creaçfio  da  secção  da  policia ;  e,  certo  de  que  esta  medida  tem  appro- 
vação  de  V.  Ex.,  espero  somente  que  mede  suas  ordens  para  proce- 
der ao  engajamento  e  alistamento  do  pessoal.  Ouso  assegurar  a  v .  Ex. 
que  a  sec^o  da  policia,  coadjuvada  pela  da  Casa  de  Correcção,  poderá 
combater  com  vantagem  qualquer  incêndio  que  se  maniffeste  nesrta 
cidade. 

«  Então  o  ministério  do  Império  poderá  ftw*rar-se  a  uma  despedi 
avultada,  o  que  agora  já  não  poderia  fazer  sem  prejuízo  do  serviço 
publico,  si  despedisse  o  pessoal  que  guarnece  as  bomhes  da  Repartição 
das  Obras  Publicas.» 

Nessa  época  possuía  o  Corpo  de  Bombeiros  16  bombas  manuaes, 
73  mangueiras  de  couro,  23  mangotes,  190  baldes  de  couro,  18  escadas 
diversas  e  dous  saccos  de  salvação,  distribuídos  pelas  secções,  e  240 
palmos  de  mangueiras  em  arrecadação. 

Esse  material  era  sufflciente  para  o  pessoal  existente,  e  todo  elle 
reunido  no  caso  de  um  grande  incêndio,  julgava  o  director  geral  de 
então,  bastante  para  combater  o  fogo  com  vantagem,  logo  que  o  pessoal 
tivesse  a  necessária  perícia. 

Naquella  época  os  Incêndios  eram  em  numero  muito  limitado  e 
sempre  de  pequena  importância :  de  1  de  março  de  1857  a  30  de  abril 
de  1858,  deram-se  aqui  16  incêndios,  e  destes,  13  foram  em  chaminés. 
Julgou-se  tão  exagerado  esse  numero,  que  propoz^se  a  multa  de 
20$  para  qualquer  casa  que  apresentasse  fogo  nessas  condições  e  se 
provasse  ter-se  elle  originado  por  excesso  de  foligem,  devendo  esse 
dinheiro,  proveniente  das  multas,  ser  recolhido  ao  Thesouro,  para  aiixl- 
llar  as  despezas  com  o  Corpo. 

A  instrucçõo  de  gymnastlca  e  apparelhos  de  salvação  era  dada 
em  dous  gymnasios,  um  especialmente  construído  para  esse  flín  na 
chácara  da  Casa  de  Correcção  e  outro  que  já  existia  no  Arsenal  de 
Guerra. 

Quanto  ao  aproveitamento,  era  o  contingente  deste  ultimo  estabele- 
cimento o  que  melhor  resultado  apresentava,  mesmo  porque  era  o  que 
maior  tempo  tinha  de  aprendizagem. 

Só  a  19  de  outubro  de  1856  principiaram  os  exercícios  na  Casa  de 
Correcção,  mas  o  seu  pessoal  desenvolveunse  rapidamente,  e  já  no  flm 
desse  anno  tinha  o  director  geral  fundadas  esperanças  de  conseguir 
dahi  peritos  bombeiros.  Outro  tanto  não  esperava  elle  das  secções  das 
Obras  Publicas,  pela  falta  de  estabilidade  de  seu  pessoal. 

O  signa  1  de  fogo  em  qualquer  das  freguezias  da  cidade  era  dado 
por  tiros  de  peça  de  artilheria  de  grosso  calibre  disparados  no 
Morro  do  Castello ;  pelo  toque  do  sino  grande  da  igreja  de  São  Fran- 
cisco de  Paula,  e  pela  toque  do  sino  maior  da  Matriz  da  freguezla 
em  que  se  havia  manisfestodo  o  incêndio. 

De  dia,  o  Morro  do  Castello  dava  o  signal  de  fogo  disparando 
três  tiros  de  peça,  com  intervallo  de  cinco  minutos  de  um  a  outro, 
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e  içando  no  mastro,  que  para  este  fim  se  havia  alli  levantado,  uma 
bandeira  encarnada,  que  continuava  içada  emquanto  durava  o  in- 
cêndio. 

A'  noite  disparava  o  mesmo  numero  de  tiros,  com  o  mesmo  in- 
tervallo,  e  collocava  no  tope  do  dito  mastro  uma  lanterna  encarnada, 
que   ahi   permanecia   até  ficar   terminado   o    serviço  de   extincção. 

Manifestado  o  incêndio,  o  sino  grande  da  igreja  de  S5o  Fran- 
cisco de  Paula  fazia  immediatamente  aviso,  dando  o  toque  de  fogo, 
que  constava  de  um  certo  numero  de  badaladas  seguidas,  corres- 
pondente ao  numero  de  cada  freguezía,  e  repetia  este  toque  com  in- 
tervallos  de  um  minuto.  Esse  mesmo  toque  de  fogo  era  reproduzido 
no  sino  maior  da  igreja  matriz  da  freguezia  em  que  se  havia 
manifestado  o   incêndio. 

As  freguezias  eram  assim  numeradas : 

l.a  Sacramento;  2.»  São  José ;  3.»  Candelária ;  4.^  Santa  Rita ;  5.* 
Sant'  Anna  ;  6.^  Engenho  Velho ;  7.»  Santo  António ;  8.»  Gloria ;  9.*  Lagoa. 

A  pessoa  que  primeiro  desse  o  aviso  de  um  incêndio  á  auto- 
ridade, posto  de  bomba,  ou  corpo  de  guarda  mais  próximo,  indi- 
cando a  freguezia,  rua,  casa  ou  edificio  em  que  elle  se  havia  mani- 
festado, tinha  direito  a  uma  gratificação  correspondente  á  importância 
do  aviso. 

O  serviço  de  extincção  de  incêndio  era  exclusivamente  dirigido 
pelo  empregado  mais  graduado  do  Corpo  de  Bombeiros  que  estivesse 
presente,  e  nelle  só  deviam  ser  occupadas  as  praças  do  Corpo,  salvo 
o  caso  de  julgar  o  director  necessário  admittir  como  auxiliares  pes- 
soas estranhas. 

No  caso  de  necessidade,  podia  ser  ordenada  a  demolição  de  qual- 
quer prédio,  entrando  o  director  geral  em  accòrdo  com  a  autori- 
dade policial  que  estivesse  presente;  mas  no  caso  de  urgência  em 
que  não  fosse  possível  esse  acc<)rdo  prévio  ou  quando  a  autoridade 
policial  não  concordasse  com  o  director  de  bombeiros,  podia  este  pro- 
ceder á  demolição  sob  sua  responsabilidade,  dando  disso  conheci- 
mento circumstanciado  ao  ministério  da  Justiça. 

Para  o  serviço  de  extincção  eram  os  donos  ou  conductores  de 
vehiculos  obrigados  a  prestarem  os  serviços  que  delles  fossem  exi- 
gidos, como  também  a  entregar  os  animaes,  si  fossem  necessários. 

No  caso  de  haver  falta  de  ferramenta  sufficiente  para  uma  demo- 
lição qualquer,  eram  os  mestres  de  obras  obrigados  a  fornecer  toda  a 
de  que  dispuzessem. 

As  casas  que  vendiam  archotes,  velas  ou  qualquer  outro  artigo 
necessário  para  o  serviço  dos  incêndios  eram  obrigadas  a  fornecel- 
os  á  requisição  da  autoridade  policial,  e  os  aguadeiros  obrigados  a  apre- 
sentarem-se  immediatamente  com  as  pipas  cheias  d'agua  no  logar 
do  incêndio. 

Na  repartição  da  policia  pagavam-se,  pelos  preços  correntes  e  ú 
vista  das  requisições  passadas  pelas  autoridades  policiaes,  todos  os  ar- 
tigos que  tivessem  sido  fornecidos,  e  os  alugueis  dos  vehiculos  e 
animaes  que  tivessem  sido  empregados. 

Em  acto  de  serviço  usava  o  director  geral  de  um  pennacho  ver- 
melho e  de  uma  facha  a  tiracollo,  amarella  no  centro  e  vermelha 
dos  lados ;  o  ajudante,  quando  não  fazia  as  vezes  de  director,  de  uma 
facha,  metade  amarella  e  metade  vermelha  ;  os  commandantes  de 
secções,  de  um  cinto  largo,  vermelho;  e  os  chefes  de  turmas,  de 
ângulos  vermelhos  no  braço. 

Acompanhando  o  regulamento  de  1856,  foram  publicadas  as  seguin- 
tes posturas  municipaes  relativas  ao  serviço  de  extincção  de  incêndios  : 
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c<  §  16.  Quando  haja  incêndio,  será  obrigado  cada  vizinho  do  quarteirão 
em  que  elle  fòr,  e  dos  quatro  dos  lados,  a  mandar  immediatamente  um 
escravo  com  um  barril  de  agua,  a  apagar  o  incêndio,  os  quaes  se  apre- 
sentarão a  qualquer  dos  inspectores  dos  três  quarteirões,  que  tomarão  a 
rói  o  nome  do  escravo  e  o  do  senhor. 

«  Findo  o  incêndio,  o  fiscal  respectivo  receberá  dos  inspectores  dos 
quarteirões  os  róes  que  tiverem  feito,  e  os  que  por  elles  constar  que  nôo 
mandaram  um  escravo,  serão  multados  em  4$,  salvo  mostrando  que 
tiveram  justo  impedimento  para  assim  fazerem,  e  neste  caso  pôde  o 
mesmo  fiscal  deixar  de   os  autoar,  iníbrmando-se  da  verdade  da  escusa. 

«  §  17 .  Logo  que  fôr  publico  o  incêndio,  estando  as  ruas  ás  escuras, 
deverão  todas  as  janellas  illuminarem-se  desde  o  logar  onde  principiar 
o  concurso  destinado  a  apagar  o  fogo,  sob  pena  de  4$000. 

«  §  18.  A  camará  terá  depositadas  nas  casas  de  guardas  dos  chafari- 
zes das  freguezias  bombas  d'agua,  para  que  facilmente  cheguem  em 
soccorro  nos  incêndios. 

«  §  19.  Os  proprietários  das  casas  que  tiverem  poços  nas  immedia- 
ções  dos  incêndios  serão  obrigados  a  franquear  a  entrada  para  se  tirar 
água,  exigindo  dos  juízas  de  paz  e  inspectores  de  quarteirão  as  medidas 
de  precauções  necessárias  para  não  serem  prejudicados.  Si  os  proprie- 
tários se  sujeitarem  a  que  os  seus  mesmos  escravos  encham  os  barris 
para  os  entregarem  á  porta,  ser-lhes-ha  permittido,  não  sendo  menos 
de  três.  Os  infractores  serão  multados  em  20$000. 

«  §  20.  As  pessoas  que  vendem  agua  em  pipas  ou  em  barris,  condu- 
zidos em  carroças  ou  carros,  serão  obrigadas  a  conservarem-os  de 
noite  cheios  de  agua,  afim  de  acudirem  com  promptidão  a  qualquer 
incêndio. 

«  O  encarregado  das  bombas  da  Camará,  que  terá  uma  relação  de 
todas  as  carroças  e  carros  empregados  em  semelhante  negocio,  man- 
dará avisar  os  donos  das  que  não  encontrar  no  incencio,  e  remetterão 
uma  nota  dos  que  faltarem  ao  respectivo  fiscal,  para  fazer  lavrar  os 
competentes  autos.  Os  infractores  serão  multados  em  20$000. 

«  Igual  quantia  será  paga  pelo  cofre  da  Gamara  ao  dono  do  carro  ou 
carroça  d'agua  que  o  encarregado  das  bombas  da  Gamara  declarar 
ter-se  apresentado  em  primeiro  logar.» 

A  secção  da  Casa  de  Carrecção  possuía  então  três  bombas,  uma 
construída  no  estabelecimento  do  gaz  e  duas  vindas  de  França,  uma  do 
systema  Letestu  e  outra  H.  Flaud,  que  naquella  época  era  o  fornecedor 
do  corpo  de  bombeiros  de  Pariz. 

Nas  experiências  feitas  para  comparar  o  valor  dessas  duas  bombas 
ficou  provada  a  superioridade  da  primeira,  por  ser  o  seu  jacto  de  alcance 
muito  maior  do  que  o  da  outra. 

As  bombas  do  Arsenal  de  Marinha  eram  do  systema  adoptado  em 
Londres  e  tinham  a  vantagem  de  lançar  grande  quantidade  d^agua 
em  tempo  dimín^!Lo. 

As  d.^  Arsenal  de  Guerra  eram  íílli  mesmo  fabricadas  e  pouca  diffe- 
rença  faziam  das  importadas  da  Europa. 

Em  princípios  de  1857  recebeu  o  Corpo  uma  nova  bomba  do  fabri- 
cante Lenoir. 

A  1  de  maio  de  1857  foi  o  posto  mudado  para  o  pavimento  térreo  da 
Secretaria  da  Policia  e  ahi  ficou  constituído  com  um  commandante,  um 
instructor,  dous  chefes  de  turmas  e  24  bombeiros. 

Neste  posto,  assim  como  nas  duas  secções  das  Obras  Publicas,  havia 
guardas  de  promptidão  permanente ;  deixando  de  haver  no  Arsenal 
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de  Guerra  e  na  Casa  de  Correcção,  porque  nestes  dous  estabelecimentos 
o  pessoal  que  fazia  o  serviço  de  bombeiro  era  distrahido  para  outros 
misteres  e  só  em  caso  de  incêndio  se  reunia  para  correr. 

Acontecia  por  isso  que  em  geral  eram  aquellas  duas  secções  e  o 
posto  central  os  que  primeiro  se  apresentavam  em  occasião  de  tra- 
rnlho. 

O  posto  central  dava  também  guarda  para  o  theatro  de  S.  Pedro, 
nas  noites  de  espectáculo,  e  para  as  igrejas,  nos  dias  de  festas. 

Em  t  de  outubro  de  1857,  tendo  fallecido  no  Estado  do  Rio,  onde  se 
achava  em  gozo  de  licença,  o  primeiro  director  geral  tenente-coronel 
Joôo  Baptista  de  Castro  Moraes  Antas,  assumiu  interinamente  a  dire- 
cção do  corpo  o  ajudante  Joôo  Ignacio  da  Cunha,  que  exerceu  essas  fun- 
cções  até  2fj  de  setembro  de  1859,  em  que  entrou  em  exercício  o  director 
effectivo,  nessa  mesma  data  nomeado,  major  do  corpo  de  engenheiros 
Juvencio  Manoel  Cabral  de  Menezes. 

Por  decretou.  2587  de  30  de  abril  de  1860  foi  approvado  o  regu- 
lamento que  havia  sido  apresentado  em  26  do  dezembro  do  anno 
anterior. 

Este  regulamento  organisava  definitivamente  o  Corpo  de  Bombeiros, 
dividindo-oem  cinco  secções,  das  quaes  duas  próprias  e  três  auxiliares; 
isto  é,  aquellas  constituíam  propriamente  o  Corpo  e  estas  só  o  auxi- 
liavam nas  occasiões  de  incêndio,  ficando  enlõo  sujeitas  ao  director  geral. 

As  duas  primeiras  se  denominavam  simplesmente  primeira  e  se- 
gunda secções  e  as  outras  primeira,  segunda  e  terceira  secções  auxi- 
liares; sendo  estas  as  que  no  corpo  provisório  se  especificavam  pelo 
nome  de  secções  do  Arsenal  de  Guerra,  do  Arsenal  de  Marinha  e  da 
Casa  de  Correcção  da  Corte,  e  aquellas  as  do  posto  central  e  das  Obras 
Publicas. 

O  quadro  do  pessoal  eíTectivo  do  Corpo  se  compunha  então  de  um 
director  geral,  um  ajudante,  dous  commandantes  de  secções,  dous 
Instructores,  um  chefe  ajudante,  dous  chjefes  de  secções,  10  chefes  de 
turmas,  10  chefes  de  bombas  e  80  bombeiros ;  total  109. 

Por  este  regulamento  as  praças  engajadas  eram  obrigadas  a 
servir  no  Corpo  por  espaço  de  quatro  annos,  durante  os  quaes  não 
podiam  ser  escusas  sem  consentimento  ou  ordem  do  Governo  Im- 
perial. 

Esta  medida  fez  desapparecer  o  inconveniente  que  havia  no  regula- 
mento do  Corpo  Provisório,  que,  não  obrigando  o  bombeiro  a  servir  por 
tempo  determinado,  podia  elle  pelo  mais  fútil  motivo  abandonar  o 
Corpo,  sem  ser  por  isto  considerado  desertof  nem  sujeito  a  pena  cor- 
reccional. 

Já  neste  regulamento  o  art.  55  determinava  que  no  quartel  de 
cada  secção,  comprehendidas  as  auxiliares,  fossem  estabelecidos  postos 
electro-telegraphicos  para  permittir  a  transmissão  rápida  dos  avisos  de 
incêndios  de  umas  para  outras  secções,  melhoramento  este  iniciado 
em  lo  de  julho  de  1862  com  a  inauguração  da  primeira  linha  ligando  a 
terceira  secção  do  Corpo  installada  no  Campo  de  S.  Christovão  n.  105  A 
á  la  secção  estabelecida  num  compartimento  que  e^ystia  no  pateo  dos 
fundos  da  Secretaria  da  Policia,  á  rua  do  Regente. 

Este  regulamento  determinava  também  que  as  bicas  que  forne- 
ciam agua  ao  publico,  bem  como  os  registros  e  torneiras  das  pipas 
que  faziam  a  sua  distribuição  pelas  casas,  fossem  todas  adaptáveis  ás 
mangueiras  de  alimentação  das  bombas  de  serviço  do  Corpo. 

Em  1864,  foram  installadas  nos  prédios  ns.  4:^  e  45  do  Campo  da 
Acclamação  a  Directoria  Geral  e  a  1»  secção  de  Bombeiros,  esta  no  prédio 
n.  43,  cuja  frente  foi  mais  tarde,  em  1865,  cedida  ao  engenheiro-fiscal 
dd  City  Jmprooements,  e  aquella  no  de  n.  45. 
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Sobre  este  quartel  diz  o  relatario  de  1866  : 

«  De  longo  tempo  a  inspecção  das  Obras  Publicas  fizera  do  pateo  do 
quartel  uma  espécie  de  deposito,  onde  guardavam  diversos  appare- 
Ihos  pertencentes  áciuella  repartição,  de  tal  sorte  que,  entrando  no 
aquarteiamento  do  Corpo,  ahi  achei  depositados  1600  tubos  de  ferro 
de  todos  os  diâmetros,  pedras  de  alvenaria  de  todas  as  qualidades,  e 
bem  assim  alguma  cantaria,  tudo  isso  collocado  sobre  dormentes  de 
madeira,  pois  o  pateo  era  alagadiço. 

«  Esse  estado  de  cousas  não  podia  nem  devia  continuar,  porquanto 
depois  das  chuvas  apparecia  a  putrefacção  das  immundicies,  que  as 
praças  pouco  cuidadosas,  e  demais  encorajadas,  já  por  esse  péssimo 
estado,  já  pelo  mato  que  as  abrigava,  augmentavam  de  dia  em  dia. 

«  A  conducção  daquelies  materiaes  para  o  pateo  do  quartel  lôra 
ainda  causa  do  imminente  desmoronamento  que  ameaçava  a  parede 
lateral  esquerda  da  entrada  principal ;  e  isso  porque  os  carroções  ha- 
viam-lhe  produzido  uma  fenda  profunda  de  mais  de  quatro  poUe- 
gadas. 

«  A  officina  do  Corpo,  embora  lageada,  offerecia  vasto  campo  á  vege- 
tação, pois  o  carvão  e  a  terra  da  antiga  ferraria  haviam  totalmente  en- 
coberto o  lagedo. 

«  O  pateo  subsequente  a  esta,  por  onde  passam  duas  valias,  estava, 
por  falta  de  duas  pontes  sobre  ellas,  de  todo  inutilisado  ;  ficando  tam- 
bém inutilisado  o  portão  que  pelos  fundos  dá  sabida  para  a  rua  do 
Senado. 

«  Emfim,  era  tal  a  falta  de  asseio,  que  o  quartel  em  breve  tornar- 
se-hia  inhabitavel. 

«  Attendendo  ao  deplorável  estado  do  quartel  de  um  corpo  que,  re- 
centemente creado,  reclamava  já  séria  attenção,  cuidei  logo  em  fazer 
remover  todos  os  objectos  depositados  no  pateo,  e  construir  uma  ponte 
passageira  sobre  as  valias,  sendo  em  tudo  isso  prestimosamente  aju- 
dado pelo  Sr.  inspector  das  Obras  Publicas  e  seus  muito  prestantes  aju- 
dantes os  Srs.  Drs.  António  Maria  de  Oliveira  Bulhões  e  Evaristo  Xavier 
da  Veiga,  que  forneceram-me  todos  os  ca rrose  carroças  pertencentes  á 
repartição  em  que  servem,  sem  o  que  não  pouco  despender-se-hia ;  além 
da  vantagem  colhida  de  com  elles  poder  aterrar  o  pateo  e  desaterrar 
a  officina. 

«  O  concerto  e  a  pintura  do  quartel  foram  feitos  pelos  próprios  bom- 
beiros, nos  dias  de  folga,  sem  que  esta  despeza,  apezar  de  diminuta, 
pesasse  aos  cofres  públicos,  » 

Em  1865  recebeu  o  Corpo  a  primeina  bomba  a  vapor,  especialmente 
destinada  para  os  incêndios  á  beira-mar  e  a  ser  embarcada  nos  casos 
de  ter  de  funccionar  para  extincção  de  incêndios  a  bordo. 

A  lo  de  setembro  de  1866  foi  nomeado  director  interino  do  Corpo,  e 
nessa  mesma  data  tomou  posse  do  cargo,  o  tenente-coronel  Joaquim 
iosé  de  Carvalho,  que  se  conservou  no  logar  até  janeiro  de  1876. 

Durante  sua  administração,  em  outubro  de  1870,  foi  adoptado  o  uso 
da  corneta  militar  para  os  signaes  do  Corpo,  em  substituição  do  apito, 
que  até  então  estava  em  uso,  e  iniciou-se  no  mesmo  anno  o  emprego  de 
niuares  para  a  tracção  das  viaturas. 

A  20  de  maio  de  1872  recebeu  o  Corpo  a  sua  segunda  bomba  a  vapor, 
qie  lhe  foi  entregue  pela  Inspectoria  de  Obras  Publicas. 

Em  officio  de  28  do  mesmo  mez,  accusando  a  sua  recepção,  o  di- 
rector geral  tenente-coronel  Carvalho  expõe  as  vantagens  que  podia 
trazer  para  o  Corpo  a  posse  de  semelhantes  machinas,  mas  só  i^ara  o 
serviço  de  incêndios  á  beira-mar,  visf.o  a  falta  que  havia  de  registros 
próprios  nos  encanamentos  da  cidade  e  mais  que  tudo  a  feita  d'agua, 
que  quasi  sempre  se  notava  em  occaslões  de  incêndio» 
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Em  1875  possuía  o  Corpo  duas  bombas  a  vapor  e  16  manuaes,  sendo 
destas  seis  grandes,  que  exigiam  de  16  a  20  homens  para  movel-as,  e  10 
pequenas,  que  podiam  ser  tocadas  por  seis  homens. 

Além  deste  pessoal,  exigia  cada  bomba  manual  mais  um  chefe  e  seis 
ou  oito  bombeiros  para  lidarem  com  os  mangotes  e  mangueiras,  tra- 
balharem com  os  esguichos  e  prestarem  outros  serviços  próprios  do 
trabalho  deextincção  de  nicendio. 

A  12  de  janeiro  de  1876  foi  nomeado  director  geral  o  tenente-co- 
ronel  do  corpo  de  engenheiros  Dr.  Gonrado  Jacob  de  Niemeyer. 

Nesta  época  existiam  seis  postos  de  l)ombeiros  installados  em  diver- 
sos pontos  da  cidade:  o  1<^  no  quartel  central  no  Campo  d'  Acclamação, 
inaugurado  em  1864 ;  o  2^  creado  em  15  de  maio  de  1866  no  Cattete,  no 
mesmo  prédio  em  que  existia  uma  guarda  do  corpo  policial ;  o  3°  no 
Campo  de  S.  Christ-jvão;  o  4^  no  Largo  da  Carioca,  entre  as  ruas  de 
S.  José  e  Santo  António,  em  um  barracão  que  ahi  existia  pertencente  ás 
Obras  Publicas ;  o  5^  estava  num  dos  compartimentos  do  pavimento 
térreo  do  prédio  em  que  funccionava  o  Jury  junto  á  estação  policial  da 
rua  da  Prainha,  e  o  6°  no  pavimento  térreo  do  prédio  n.  129  da  rua 
Nova  do  Livramento. 

Este  ultimo  posto  havia  sido  inaugurado  no  dia  15  de  fevereiro 
de  1865. 

Em  cada  posto  havia  uma  guarnição  de  oito  homens,  sendo  então 
o  estado  effectivo  do  Corpo  de  120  praças,  80  effectivas  determinadas 
pelo  regulamento,  com  o  vencimento  diário  de  2$,  e  40  extranumerarias 
mandadas  admittir  pelo  Governo,  com  a  diária  de  1$800,  para  attender 
ás  exigências  do  serviço. 

Em  outubro  de  1877  foram  supprimidos,  por  insufflciencia  de  verba 
orçamentaria,  os  postos  do  Cattete,  Livramento  e  S.  Christovão  e  redu- 
zido o  pessoal  do  Corpo,  que  ficou  distribuído  pela  estação  central  e 
postos  da  Carioca  e  Prainha. 

Como  se  achavam  estabelecidos,  estes  postos  bem  pouco  serviço 
podiam  prestar,  por  lhes  faltar  o  necessário  material.  Em  caso  de  in- 
cêndio eram  elles  avisados  e  compareciam  immediatamente,  mas  por 
falta  de  recursos  tinham  de  esperar  auxilio  da  central  para  poderem 
entrar  em  acção. 

Supprimidos,  só  deviam  ser  restabelecidos  quando  fosse  possível 
dotal-os  com  os  elementos  precisos  para  que  se  tornassem  verdadeiros 
auxiliares  do  Corpo. 

Neste  mesmo  anno  fez-se  experiência  com  uma  das  24  caixas  de 
aviso  de  incêndio  que  estavam,  sendo  construídas  na  Repartição  Geral 
dos  Telegraphos  para  serem  assentadas  dentro  do  perímetro  da  ci- 
dade. 

Só  em  janeiro  de  1878,  19  annos  depois  de  publicad)  o  regu- 
lamento do  Corpo,  em  que  pela  primeira  vez  se  cogitou  do  assen- 
tamento dessas  caixas,  foi  que  se  conseguiu  inaugurar  o  primeiro 
circuito  cjm  12  desses  apparelhos  assentados  nos  pontos  mais  con- 
venientes do  centro  commercial  da  cidade. 

Representa  este  melhoramento  um  dos  mais  importantes  serviços 

aue  deve  o  Corpo  de  Bombeiros  e  principalmente  a  população  desta 
apitai  ao   ministro  da    Agricultura,   Commercio    e  Obras    PubUcas 
Conselheiro  Dr,   Thomaz  José  Coelho   de   Almeida.  • 

Com  a  installação  dessas  caixas  ficou  garantida  a  communi- 
cação  rápida  á  estação  de  bombeiros  da  existência  de  um  incêndio 
em  qualquer  ponto  da  cidade  comprehendido  dentro  da  zona  prote- 
gida pelo  circuito  inaugurado  e  consequente  diminuição  dos  prejuizos 
causados  pelas  chammas,  que,  sendo  combatidas  em  tempo,  podiam 
ser  dominadas  antes  de  terem  causado  grandes  prejuizos. 
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Estes  apparelhos,  além  do  dispositivo  especial,  próprio  para  trans- 
mittir  automaticamente  o  signal  de  alarma  pelo  simples  abaixamento 
de  uma  alavanca  (tecla),  continha  também  um  pequeno  manipulador 
Mors  em  communicação  com  o  apparelho  da  estação  central,  por 
meio  do  qual  se  podia  telegraphar  qualquer  ordem  ou  aviso  ao  Corpo, 
pedindo,  de  accòrdo  com  o  desenvolvimento  do  serviço  de  extincção,  o 
auxilio  pessoal  ou  material  que   fosse  julgado  necessário. 

Transmittido  o  recado,  havia  necessidade  de  certifíc^r-se  si  elle 
tinha  sido  bem  comprehendido  na  estação  central  ou  de  receber  a  resposta, 
e,  na  impossibilidade  de  se  montar  em  cada  caixa  um  apparelho 
telegraphico,  adaptou-se  a  cada  uma  delias  um  pequeno  tympano 
com  um  interruptor  de  corrente,  que,  fazendo  as  vezes  de  soander^ 
permittia  por  meio  de  pancadas  dadas  com  intervallos  irregulares 
perceber-se  os  pontos  e  traços  do  alphabeto  Mors. 

Deste  modo  as  caixas,  que  a  principio  só  funccionavam  auto- 
maticamente transmittindo  pelo  abaixamento  de  uma  alavanca 
sempre  o  mesmo  signal  especial  para  cada  uma  delias,  passaram  a 
pr^tar  o  serviço  de  verdadeiras  estações  telegraphicas. 

Nesse  mesmo  anno  foi  também  ligada  por  meio  de  apparelhos 
telegraphicos  a  estação  central  de  bombeiros  ás  Secretarias  do 
ministério  da  Agricultura,  da  Policia  e  das  Obras  Publicas  e  aos 
postos  da  Prainha  e  Carioca,  e  iniciou-se  o  assentamento  de  um 
segundo  circuito  eléctrico  de  avisadores  de  incêndio,  também  com 
12  caixas,  para  completar  o  systema  que  devia  proteger  todo  o  centro 
da  cidade. 

Este  segundo  circuito  ficou  prompto  e  foi  inaugurado  em  28  de 
fevereiro  de  1880. 

As  primeiras  12  caixas  assentadas  na  parte  commercial  da  ci- 
dade constituíam  o  primeiro  districto ;  as  outras  12  rodeavam  aquellas, 
formando  circuito  pela  Praça  Onze  de  Junho,  ruas  Frei  Caneca, 
Riachuelo,  Maranguape,  Praia  de  Santa  Luzia,  ruas  de  D.  Manoel, 
Alfandega  e  Regente,  Largo  do  Deposito,  ruas  da  Saúde,  Livramento, 
Gamboa,  e  Praia  Formosa,  constituhido  o  2^  districto. 

Só  em  outubro  de  1889  foi  possível  iniciar  o  assentamento  do 
terceiro  circuito  eléctrico  de  avisadores  de  incêndio,  com  24  caixas, 
nos  bairros  de  Botafogo  e  laranjeiras.  Este  trabalho  ficou  terminado 
em  6  de  outubro  de  1890. 

Por  decreto  n.  7766  de  19  de  julho  de  1880  foram  concedidas  aos 
ofRciaes  do  Corpo  graduações  militares,  com  o  uso  das  respectivas 
insígnias :  ao  director  geral  foram  dadas  as  honras  de  tenente- 
coronel,  ao  ajudante  as  de  major,  aos  commandantes  de  secções  as  de 
capitães,  e  aos  instructores  as  de  tenentes. 

Até  então,  embora  estivesse  o  Corpo  de  Bombeiros  militarmente 
organisado  e  aquartelado,  não  podiam  os  seus  offlciaes,  nem  mesmo 
no  quartel,  usar  de  insígnias,  e  quando  concorriam  em  serviço  com 
outras  autoridades  militares  ou  civis  eram  tidos  como  simples  sol- 
dados, pois  delles  traziam  a  farda  sem  distinctivo  algum  que  indi- 
casse o  cargo  que  occupavam. 

E'  da  publicação  desse  decreto  que  data  verdadeiramente  a 
organisação  militar  do  Corpo,  que  pouco  depois  foi  confirmada  no 
regulamento  de  1881. 

Em  fins  desse  anno  era  o  estado  effectivo  do  Corpo  composto  do 
seguinte  pessoal : 

Tenente-coronel  director  geral 1 

Major  ajudante 1 

Capitães  commandantes  de  secções 2 
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Tenentes  Inslructofes 2 

Medico 1 

Encarregado  das  offlclnas  e  cocheiras    ....  1 

Chefe  ajudante 1 

Ditos  de  secção 2 

DUos  de  turma 10 

Ditos  de  bombas 10 

Bombeiros iOb 

Cocheiros 15 

Carroceiros 10 

Total 161 

formando  duas  secções  commandadas  por  capitães,  sob  as  ordens  do 
director  gerah 

Este  pessoal  achava-se  distribuído  pela  Estação  Central  e  três 
postos  :  1«  da  Prainha  ;  2»  do  largo  da  Carioca  ;  e  3°,  creado  em  1880, 
na  rua  D.  Manoel,  no  pavimento  térreo  de  uma  das  dependências  do 
Paço. 

Nessa  época  era  o  material  do  Corpo  constituído  por  57  viaturas, 
das  quaes  47  tiradas  por  muares  e  lO  á  môo,  sendo  : 

5  bombas  a  vapor, 
3  bombas  chlmlcas, 
16  bombas  manuaas, 

3  carros  com  escadas^ 

4  carros  para  transporte  de  pessoal  e  material, 
2  carros  para  conducção  de  mangueiras, 

2  melas  caleches, 

10  carros  com  pipas  d'agua, 

10  carroças  idem, 

2  carroças  para  conducr^o  de  materiaes. 

Para  tracção  dessas  viaturas  havia  50  muares  e  7  cavallos. 

Por  decreto  n.  8337  de  17  de  dezembro  desse  anno  foi  approvado 
o  regulamento  que  dava  organlsaçíio  militar  ao  Corpo,  elevando  o  seu 
estado  effectlvo  a  300  homens  e  autorlsando  o  Gtoverno  a  empregal-o, 
em  caso  de  guerra,  como  corpo  de  sapadores  ou  pontonelros,  dundo-lhe, 
nesta  emergência,  a  organlsação  de  batalhão  de  engenheiros. 

Por  este  regulamento  compunha-se  o  effectlvo  do  Corpo  do  seguinte 
pessoal  : 

Estado  maior : 

Tenente-coronel  director  geral 

Major  ajudante 

Capitão  1^  cirurgião 

Tenente  2^  cirurgião 

Alferes  secretario 

Alferes  almoxarife 


Secções : 

Capitães  commandantes  de  secções    ....  3 

Tenentes  coadjuvantes 3 

Alferes  chefes  de  estações 3 

í^  sargentos  chefes  de  secções 3 

2o*  sargentos  chefes  de  turmas 12 

Cabos  de  esquadra  chefes  de  bombas    ....  24 
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Bombeiros : 

Artiflces 30 

Trabalhadores 100 

Aprendizes 80 

Conductores 30 

Corneteiros 6 

Total 300 

Além  desse  pessoal,  que  constituía  três  secções,  immediatamente 
creadas,  podia  o  Governo  augmentar  o  seu  nurnreo  de  accôrdo  com  o 
desenvolvimento  da  cidade.  Eram  também  consideradas  como  secções 
auxiliares,  e  como  taes  subordinadas,  no  logar  e  occasião  de  incêndio, 
80  director  geral  do  Ctorpo,  as  secções  existentes  nos  Arsenaes  de  Ma- 
rinha e  de  Guerra  e  as  que  de  futuro  se  creassem  em  qualquer  estabele- 
cimento publico  para  extlncçâo  de  incêndio. 

Organisando  methodicamente  o  serviço  do  Ctorpo,  considerou  este 
regulamento  a  cidade  dividida  em  cinco  districtos. 

Diz  o  art.  80  :  «  Para  melhor  regularidade  na  collocaçâo  das  estações 
p  postos,  fica  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro  dividida  em  cinco  grandes  di- 
strictos :  norte,  sul,  este,  oeste  e  central ;  e  cada  districto  em  tantas 
estações  filiaes  e  postos  quantos  o  Governo  julgar  conveniente,  tendo  em 
attençâo  as  necessidades  do  serviço  e  o  desenvolvimento  de  cada  bairro. 

a  O  districto  do  norte  comprehenderá  a  área  que  vai  desde  a  praia 
Formosa,  Sacco  do  Alferes,  Gamboa,  Saúde  e  Prainha,  até  á  Praça  Vinte 
e  Oito  de  Setembro  ;  a  sua  estação  principal  será  na  Gamboa  próximo 
á  estação  marítima  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 

«  O  de  este  comprehenderá  a  área  desde  a  rua  do  Conselheiro 
Saraiva,  seguindo  até  á  dos  Ourives  e  por  esta  até  encontrar  a  da  Ajuda, 
praia  de  Santa  Luzia,  Arsenal  de  Guerra,  praça  do  Mercado  e  Alfandega, 
oQde  terá  sua  estação  principal. 

«  O  de  oeste  comprehenderá  a  área  além  da  rua  do  Mattoso  e  terre- 
nos do  matadouro,  onde  terá  a  sua  estação  principal,  que  será  ligada  á 
Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  e  ás  linhas  de  carris  que  servem  ou  vierem 
a  servir  os  subúrbios  daqueile  lado. 

«  O  central  comprehenderá  a  área  desde  o  matadouro  até  á  Gloria. 

«  A  estação  principal  será  o  quartel  actual  do  Corpo  no  Campo  da 
Acclamação. 

«  O  do  sul  será  constituído  pela  área  comprehendida  desde  o  Largo 
doe  Leões  até  o  cães  da  Gloria ;  a  sua  estação  principal  será  nas  proxi- 
midades do  largo  doCattete,  que  ficará,  como  a  de  oeste,  ligada  ás  linhas 
de  carris  que  servem  ou  vierem  a  servir  os  subúrbios  desse  lado  da 
cidade. 

«  Todas  as  estações  ficarão  ligadas  por  apparelhos  telegraphicos  ao 
quartel  e  aos  postos  que  lhes  forem  subordinados,  e  terão  na  fachada 
do  edifício,  ou  em  outro  logar  bem  visível,  o  dístico  que  como  taes  as 
assignale.  » 

Para  dar  execução  ás  disposições  contidas  n'esse  artigo  e  poder- 
se  desde  logo  iniciar  a  construcção  das  estações  n'elle  determina- 
das, mandou  o  Governo,  por  aviso  n.  18  de  19  de  novembro  de  1881,  que 
não  se  completasse  o  quadro  do  pessoal  do  Corpo,  aproveitando  as 
sobras  do  orçamento  que  disso  resultasse  na  verba  pessoal  para  a 
execução  das  construcçõee  projectadas. 

Por  esse  motivo  conservou-se  sempre  um  claro,  que  n'esse  anno 
variou  de  55  a  65  praças. 

Achando-se  nessa  época  já  regularmente  funccionando  dentro  da 
cidade  dous  circuitos  com  24  caixas  de  avisadores  de  incêndio^  foram 
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abolidos  os  signaes  de  fogo  dado  pelo  Morro  do  Castello,  continuando 
somente  em  uso  os  toques  de  sino  para  indicar  a  freguezia  em  que 
havia  incêndio. 

Acompanha  o  regulamento  de  1881  uma  postura  da  Gamara  Mu- 
nicipal modificando  a  disposição,  contida  no§  20  do  titulo  10,  secção  2», 
do  código,  de  posturas,  que  obrigava  a  todas  as  pessoas  que  vendiam 
agua  em  pipas  ou  barris,  conduzida  em  carroças  ou  carros,  a  conser- 
varem todas  as  noites  suas  viaturas  promptas  e  carregadas  para  acudir 
ao  primeiro  aviso  de  incêndio,  para  estabelecer  uma  escala  por  onde 
era  diariamente  designado  pelo  fiscal  da  Gamara  um  decimo  dos  car- 
roceiros arrolados  a  quem  se  pagava  em  caso  de  incêndio  5$  por 
carroça  que  comparecesse  ao  trabalho,  incorrendo  na  multa  de  20$  os 
que  se  apresentassem  com   demora  não  jastificada. 

Em  1887,  por  decreto  n.  9.829 de 31  de  dezembro,  foi  approvado  novo 
regulamento  reformando  o  Corpo  de  accôrdo  com  a  autorisação  dada 
ao  Governo  pelo  §  7^  do  art.  7»  da  lei  n.  3.349. 

Por  este  regulamento  foram  alteradas  as  denominações  de  alguns 
cargos  e  creados  o  estado-menor  e  a  quarta  companhia,  tornando-se  a 
organisação  do  Gorpo  semelhante  á  dos  corpos  de  linha  do  exercito. 

O  director  geral  passou  a  denominar-se  commandante;  o  aju- 
dante, fiscal ;  o  alferes-almoxarife,  alferes-quartel-mestre ;  e  os  com- 
mandantes  de  secções,  commandantes  de  companhias. 

Para  garantir  o  futuro  dos  ofiBciaes  e  praças  do  Gorpo  e  de  suas 
famílias,  creou  este  regulamento  a  caixa  de  beneficência,  que  teve 
a  sua  sessão  de  installação  em  25  de  janeiro  de  1888. 

Determinando  o  art.  86  do  regulamento  que  não  poderia  esta  caixa 
conceder  pensão  alguma  antes  de  ter  o  seu  capital  attingido  a  20:000$, 
o  conselheiro  Dr.  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  então  Ministro  da 
Agricultura,  convidou  as  companhias  de  seguros  para  a  auxiliarem, 
e  as  directorias  dessas  companhias,  reunidas  na  Secretaria  desse  Mi- 
nistério, sob  a  presidência  do  Ministro,  comprometteram-se  a  con- 
tribuir com  a  quantia  exigida  pelo  regulamento,  e  com  eSeito 
cotisaram-se,  e  a  13  de  abril  desse  mesmo  anno  entregaram  uma 
ordem  sobre  o  Banco  Rural  e   Hypothecario  no  valorde  20:00 J$000. 

Com  este  dinheiro  foram  compradas  21  apólices  da  divida  pu- 
blica, do  valor  nominal  de  1:000$  cada  uma. 

Importando,  porém,  esta  compra  em  20:371$,  ainda  as  mesmas 
companhias  entraram  com  a  differença  para  completal-a. 

Dahi  para  cá  tem  esta  instituição  se  sustentado  com  os  seus 
próprios  recursos,  provenientes  da  contribuição  mensal  de  um  dia  de 
soldo  dos  offlciaes  e  praças,  da  importância  das  multas  impostas  a 
estas  por  faltas  disciplinares,  e  de  alguns  pequenos  donativos  par- 
ticulares. Actualmente  distribue  ella  mensalmente  1:598$500  a  44 
pensionistas;  tem  um  património  de  183:000$  em  185  apólices  da 
divida  publica,  e  o  anno  passado  teve  uma  renda  média  mensal  de 
3:242$196. 

De  novo  foi  alterado  o  regulamento  por  decreto  n.  1685,  de  7  de 
março  de  1894,  e  finalmente,  a  29  de  janeiro  de  1896,  por  decreto 
n.  2224,  foi  approvado  o  que  ainda  hoje  se  acha  em  vigor. 

Actualmente  tem  o  Gorpo  um  estado-maior,'  um  estado-menor 
e  cinco  companhias  com  o  effectivo  de  626  homens. 

O  seu  material  é  constituído  de  74  viaturas,  sendo:  12  bombas  a 
vapor,  2  bombas  chim  iças,  2  bombas  manuaes,  4  carros  de  escadas, 
18  carros  para  conducção  de  materiaes,  10  carroças  com  pipas  de 
agua,  6  carroças  para  materiaes,  20  carrinhos  de  mangueiras ;  man- 
gueiras, mangotes,  apparelhos  de  salvação  e  ferramenta  sufficiente 
para  o  trabalho  de  extincçôo  de  incêndios. 
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De  accôrdo  com  o  art.  80  do  regulamento  de  1881,  que  dividiu 
esta  cidade  em  cinco  grandes  districtos,  foram  instaliadas  seis  estações 
e  mais  três  postos  além  dos  dous  que  naquella  época  existiam  na 
Prainha  e  Largo  da  Carioca. 

Estação  Central.  —  Sobre  esta  estação  diz  o  commandante  do 
Corpo  em  seu  relatório  de  1896  : 

«  A  Estação  Central  do  Corpo  de  Bombeiros  está  situada  no  Campo 
da  Acclamação  n.  37,  na  face  opposta  ao  Quartel  General.  Melhor  col- 
locação  não  podia  ella  ter,  pois,  estando  no  centro  da  cidade,  pôde 
com  promptidão  acudir  a  qualquer  incêndio  tanto  na  parte  com- 
mercial  como  na  cidade  nova,  e  pena  é  que  o  edifício  não  cor- 
responda ás  necessidades  e  desenvolvimento  que  tem  tido  esta  insti- 
tuição. 

c<  Construído  para  fim  differente  e  mais  tarde  concertado  e  apro- 
priado para  quartel  com  accrescimos  e  modificações  feitos  sem  plano  e 
simplesmente  para  attender  ás  necessidades  de  momento,  apresenta 
elle  hoje  um  triste  aspecto  de  velho  pardieiro,  onde  com  difnculdade 
se  acredita  que  esteja  aquartelado  o  Corpo  de  Bombeiros  da  Capital 
Federal.  » 

Já  em  1888,  dizia  o  commandante  do  Corpo,  em  seu   relatório  : 

«  Quartel  —  Hqje  não  satisfaz  ás  necessidades  sempre  crescentes  do 
serviço  de  extincção  de  incêndio  na  Capital  do  Império;  precisa  de 
augmento,  além  de  reforma  completa  na  sua  construcçiio,  que  mais 
parece  de  uma  casa  particular,  com  formas  acanhadas,  do  que  com 
um  Quartel  de  Bombeiros,  onde  devem  existir  officinas,  deposito  de 
material,  cavallariças  e  outras  dependências. 

«  Somente  devido  ao  grande  cuidado  em  acudir  aos  estragos  do 
prédio,  consequente  á  sua  antiga  construcção,  se  tem  podido  evitar 
a  completa  ruina  desse  próprio  nacional.  » 

Isto  foi  dito  em  1888,  quando  tinha  o  Corpo  um  effectivo  de  19 
ofíiciaes  e  329  praças  de  pret,  divididas  em  3  companhias.  Actualmente, 
nove  annos  depois  de  terem  sido  escriptas  essas  linhas  e  terem-se 
organisado  mais  duas  companhias,  que  elevaram  o  estado  effectivo 
do  Corpo  a  34  officiaes  e  592  praças,  póde-se  avaliar  em  que  con- 
dições de  commodidade  e  hygiene  se  acham  ellas  ainda  instaliadas 
no  mesmo  edifício. 

«  Um  quartel  para  bombeiros,  diz  o  commandante  do  Corpo,  além 
das  condições  geraes  de  hygiene,  disciplina  e  commodidade  indispen- 
sáveis em  todos  os  quartéis,  deve,  attendendo  ás  condições  de  instrucção 
das  praças  e  ao  serviço  inteiramente  aspecial  a  que  é  elle  destinado, 
dispor  de  um  pateo  bastante  espaçoso,  onde  se  possa  fazer  experiência 
com  bombas  a  vapor,  armar  mangueiras  com  diversos  derivantes,  medir 
altura  e  projecção  dos  jactos,  e  fazer  exercícios  de  escadas  eapparelhos 
de  salvação  para  familiarisar  o  pessoal  com  todos  os  apparelhos  espe- 
ciaes  que  constituem  o  material  do  Corpo  ;  deve  ter  armazéns  espaçosos 
com  sabida  franca  para  o  material  de  promptidão  e  com  cocheiras 
próximas  de  modo  a  facilitar  a  trella  rápida  dos  animaes  ao  signal  de 
alarma  ;  salões  para  officinas  de  ferreiro,  serralheiro,  corrieiro,  carpin- 
teiro e  pintor,  onde  se  possam  fazer  com  promptidão  todos  os  reparos 
do  material  do  Corpo,  sem  fícar  na  dependência  da  industria  particular, 
que  é  sempre  morosa ;  um  deposito  para  todo  o  material  de  reserva  ;  uma 
torre  de  22  metros  de  altura  minima  para  seccar  as  mangueiras  á  som- 
bra ;  uma  estação  telegraphica  e  telephonica  especial  para  o  serviço  de 
avisos  de  incêndio,  com  uma  pequena  dependência  onde  se  possa 
dar  instrucção  de  telegraphia  ao  pessoal ;  apparelhos  completos 
para  gymnastica,  o  emlim  um  salão   para  gymnasio,  com  todos  os 
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apparelhos  necessários  para  que  mesmo  nos  dias  chuvosos  não  sejão 
interrompidos  os  exercícios  gymnasticos,  tâo  necessários  aos  soldados 
de  bombeiros.  O  edifício  do  Càmpo  da  Acclamação  está  muito  longe 
de  satisfazer  essas  exigências,  e  ainda  ultimamente  quando  o  Exm.  Sr. 
ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  honrou  este  Corpo  com  a  sua' 
visita,  em  26  de  fevereiro  do  corrente  anno  (1897),  teve  occasifio  de  reco- 
nhecer e  manifestar  por  escripto  a  má  impressão  que  elle  lhe  causou. 

c<  Este  Corpo,  por  sua  organisaçSo,  disciphna,  material  de  que  dispõe, 
e  dedicação  e  intrepidez  de  seu  pessoal  que  lhe  tem  valido  o  conceito  em 
queé  tido,  tanto  pelo  Governo,  como  pelo  publico,  em  geral,  não  receia 
confronto  com  outra  qualquer  corporação  organizada  para  o  mesmo  fim, 
nem  mesmo  com  aquellas  que  em  outros  paizes  são  apontadas  como 
modelo.  : 

c(  Admira  que,  nestas  condições,  não  lhe  havendo  faltado  até  hoje  a 
bôa  vontade  dos  governos,  não  tenha  sido  possivel  ao  menos  iniciar 
a  construcção  de  um  quartel.  Todos  reconhecem  que  o  Corpo  está  pes- 
simamente accommodado,  a  ponto  de  prejudicar  o  seu  serviço;  no 
entanto  ha  mais  de  30  annos  permanece  elle  num  edifício  de  dependên- 
cias acanhadas,  construídas  aos  poucos,  com  caracter  inteiramente 
provisório. 

(í  Sinto  não  ter  elementos  para  avaliar  quanto  se  tem  despendido 
com  sua  conservação  (que  tem  sido  um  novo  trabalho  de  Sisypho 
para  o  Estado,  que  concertando-o  todos  os  annos  nada  mais  ha  con- 
seguido do  que  tel-o  de  pé),  pois  estou  bem  certo  de  que  com  a  impor- 
tância já  despendida  se  podia  ter  feito  um  quartel  em  condições  de 
satisfazer  os  mais  exigentes,  si  fossem  esses  reparos  e  accre- 
scimos  feitos  com  methodo,  obedecendo  a  um  plano  previamente  orga- 
nisado.  » 

Desde  1889  que,  por  aviso  do  ministério  da  Agricultura  n.  19  de 
4  de  junho,  foi  destinado  para  construcção  do  quartel  central  de  bom- 
beiros um  terreno  com  35™, CO  de  frente,  comprehendendo  os  prédios 
ns.  19  a  27  do  Campo  da  Acclamação,  e  13i™,40  de  ÍUndos  até 
á  rua  do  Senado.  Este  terreno  é  acanhado,  mas  com  um  pouco  mais  de 
despeza  se  poderá,  desapropriando  um  ou  dous  prédios  contíguos,  ter  a 
área  necessária  á  sua  construcção,  que  pôde  ser  avaliada  em  900:000$, 
despendidos  em  três  exercícios. 

Seria  de  conveniência  que  no  orçamento  para  o  anno  de 
1898  fosse  contemplada  na  verba  destinada  ás  obras  do  ministério 
da  Justiça  e  Negócios  do  Interiores  a  quantia  de  300:000$  para  se 
iniciar  sua  construcção. 

Estação  do  Norte  —  Principiado  em  1882,  foi  concluído  e  inaugu- 
rado em  dezembro  de  1883  esse  edifício,  expressamente  construído  para 
o  fim  a  que  se  destinava,  em  um  terreno  cedido  pela  Estrada  de  Ferro 
D.  Pedro  II  junto  á  estação  marítima  na  Gamboa. 

Estação  do  Sul  —  Autorisado  por  aviso  n.  19  de  28  de  dezembro 
de  1881,  foi  durante  o  anno  de  1882  construída  em  terreno 
para  esse  fim  adquirido  na  Praça  de  S.  Salvador,  para  servir  o  bairro 
do  Cattete. 

Estação  de  JÍsíc— Autorisada  por  aviso  de  30  de  junho  de  1881,  foi 
esta  estação  construída  em  um  pequeno  terreno  da  Alfandega  cedido 
pelo  ministério  da  Fazenda  e  inaugurada  em  30  de  novembro  do  mesmo 
anno. 

Estação  de  O^sfe— Principiada  em  1884,  só  em  1  de  junho  de  1887 
começou  a  funccionar  na  rua  deS.  Christovão  em  terrenos  do  antigo 
matadouro. 

Estação  de  Noroéste-^Auiorisada  por  aviso  n.  6  de  25  de  fevereiro 
de  iS86f  foi  nesse  mesmo  anno  iniciada  a  oonstrucção  desta  estação, 
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para  servir  os  bairros  de  Villa  Isabel  e  Engenho  Novo,  em  um  terreno 
situado  na  rua  8  de  Dezembro,  esquina  da  de  Jorge  Rudí^e,  de  1750  me- 
tros quadrados,  doados  ao  Estado  pelo  Sr.  Elias  Dias  de  Novaes.  Em 
1892  foi  ella  inaugurada. 

Estação  de  Sudoeste —  Inaugurada  em  15  de  novembro  de  1896, 
na  rua  de  Ilumaytá  ns.  44  e  46,  para  servir  os  bairros  de  Botafogo  e 
Jardim.  No  relatório  de  1896,  tratando  desta  astaçâo,  diz  o  comman- 
dante  do  Corpo  :  «  Para  o  serviço  de  extincção  de  incêndios  nos  bairros 
de  Botafogo  e  Jardim  ha  muito  se  sentia  a  necessidade  da  creaçâo  de 
uma  estaçõo  de  bombeiros  nas  proximidades  do  largo  dos  Leões  ;  a 
falta,  porém,  de  um  próprio  nacional  que  se  prestasse  a  esse  fim  fez 
adiar  a  sua  installaçõo,  até  que  com  autorisaçôo  do  Governo  prin- 
cipiou este  commando  a  providenciar  alugando  em  1895  a  casa  e  ter- 
reno ns.  44  e  46  da  rua  de  Humaytá.  Exigindo  este  prédio,  que  fora 
construído  para  moradia  particular,  grandes  trabalhos  de  adapta- 
ção, que  nSo  deviam  ser  feitos  sem  garantia  de  poder  elle  ser  por 
muito  tempo  occupado  pela  estação,  resolveu  meu  antecessor  firmar 
com  os  seus  proprietários,  os  herdeiros  de  D.  Francisca  de  Paula  Xa- 
vier Pegado,  em  12  de  junho  de  1895,  um  contrato  por  cinco  annos,  em 
que  o  Ck)rpo  se  compromettia  a  pagar  o  aluguel  de  250$  e  a  fazer  á 
sua  custa  todos  os  trabalhos  de  reparação  e  adaptaçõo  de  que  elle  ne- 
ceasitasse  ;  salvando,  porém,  para  si  o  direito  de  desoccupal-o,  si  mais 
tarde  se  resolvesse  a  construir  um  edificio  seu,  ou  si  por  qualquer  cir- 
cumstancia  viesse  a  obter  do  Governo  um  próprio  nacional  naquellas 
proximidades. 

«  Como  esta  CvStaçõo  era  destinada  ao  serviço  de  bombeiros  e  ao  de 
irrigação  da  cidade,  devendo  a  Uniõo  pagar  uma  parte  do  aluguel  e  a 
Municipalidade  outra,  foi  esse  contrato  submettido  á  approvaçâo  do 
ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  e  da  Prefeitura  Municipal, 
sendo  em  25  de  Junho  approvado  sem  modlflcaçílo  alguma  pelo  Prefeito, 
e  com  alteração  das  clausulas  I  e  IV  em  9  de  julho  pelo  ministro, 
tudo  em  1895. 

A  lo  de  janeiro  de  1896,  extinguindo-se  o  serviço  de  irrigação,  por 
falta  de  verba  no  orçamento  munici|)al,  ficou  este  Corpo  com  a  inteira 
respMisabilidade  do  pagamento  integral  do  aluguel  do  prédio,  e  por 
iss)  foi  preciso  lavrar-se  em  18  de  junho  novo  contrato,  que  por 
avisjn.  2146  de  11  de  julho  foi  approvado  pelo  ministério  da  Justiça 
com  uma  modificação  sobre  o  pagamento  do  aluguel,  que  devia  ser  de 
100$  desde  a  entrega  da  chave  até  á  data  do  aviso  que  approvou  o  con- 
tracto e  250$  dessa  data  em  diante. 

Iniciandose  o  tral)alho  de  adaptação  necessário  ã  installação  da 
estaçílo,  reconheceram-se  logo  as  pa^simas  condições  em  que  se  achava 
o  prédio  e  por  isso  foi  elle  todo  demolido  para  ser  completamente  modi- 
ficado. Actualmente,  do  primitivo  immovel  alugado  pelo  Estado  só 
existe  o  terreno :  tudo  o  mais  é  novo,  feito  é  custado  Corpo,  que  pelo 
contrato  de  aluguel  é  obrigado  a  pagar  250$  mensaes  e  no  fim  do 
prazo  entregar  ao  proprietário  do  terreno  todas  as  bemfeitorias  que 
tiver  feito.  » 

P  Posto — Primitivamente  estabelecido  n'um  dos  compartimentos 
térreos  do  edificio  em  que  funccionava  outr^ora  o  Tribunal  do  Jury 
(  nia  da  Prainha,  escjuina  dn  ladeira  da  Conceição),  foi  com  autorisação 
contida  em  aviso  n.  2  de  28  de  janeiro  de  1885  mudado  para  uma  parte 
do  pavimento  térreo  do  prédio  n.  62  da  mesma  rua,  alugado  ao  Lycôo 
Lilterario  Portuguez. 

2^  Posto  —  Este  posto,  desde  o  tempo  do  corpo  provisório  occupa  o 
mesmo  logar  em  que  actualmente  se  acha  :  Largo  da  Carioca,  entre  as 
ruas  de  S.  José  e  Santo  António. 
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Estes  dous  postos  sSo  os  mais  antigos  do  Corpo  e  faziam  parte  da 
secçõo  de  Obras  Publicas. 

3^  Posto  —  Funcciona  em  um  compartimento  do  pavimento  térreo 
de  uma  dependência  do  antigo  Paço,  na  rua  de  D.  Manoel,  em  frente 
á  Secretaria  da  Industria. 

40  Posto  —  A'  requisição  do  ministério  da  Guerra  mandou  o  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  por  aviso  n.  949  de  20  de  agosto  de  1896 
installar,  conforme  já  havia  recommendado  em  aviso  anterior  n.  806 
de  22  de  julho  do  mesmo  anno,  um  posto  para  o  serviço  de  extincçôo 
de  incêndios  no  edifício  em  que  funcciona  o  Laboratório  Chimico  Phar- 
maceutico  Militar,  na  rua  Evaristo  da  Veiga. 

Para  esse  fim  providenciou  aquelle  ministério  no  sentido  de  ser 
apropriada  uma  pequena  casa  que  existia  nos  fundos  do  estabeleci- 
mento, preparando  accommodações  não  só  para  o  material  como  para  o 
seu  pessoal,  que  se  compõe  de  praças  commandadas  por  um  graduado. 
A  1  de  outubro  foi  inaugurado  com  a  denominaçôo  de  4^  Posto. 

50  Posto  —  Installado  com  autorisaçâo  do  ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  contida  em  aviso  n.  1318  de  18  de  novembro  de 
1896,  no  mesmo  prédio  em  que  se  acha  a  estação  policial  da  Tijuca. 

A  1  de  fevereiro  de  1876  inaugurou-se  no  quartel  uma  pequena 
enfermaria,  onde  podiam  ser  tratadas  até  10  praças  ;  sendo  as  que  exce- 
diam desse  numero  levadas  para  a  casa  de  saúde  de  Santa  Thereza, 
estabelecida  na  rua  do  Riachuelo,  esquina  da  dos  Inválidos. 

Anteriormente  a  este  anno  eram  os  doentes  de  moléstias  leves 
tratados  por  dous  médicos  do  Corpo,  adquirindo  elles  á  sua  custa  os 
medicamentos,  ainda  mesmo  que  a  moléstia  fosse  contrahida  em  ser- 
viço de  incêndio,  e  quando  o  doente  apresentava  gravidade  dava-se-lhe 
baixa,  como  indigente,  para  a  Santa  Casa  de  Misericórdia. 

Mais  tarde  fechou-se  a  enfermaria  do  Corpo,  passando  as  praças 
a  serem  tratadas  na  casa  de  saúde  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  até 
que  em  26  de  maio  de  1889  foi  esse  tratamento  contratado  coai  a 
casa  de  saúde  dos  Drs.  Cata  Preta,  Marinho  e  Werneck,  pagando  o 
Corpo  1$500  diários  por  bombeiro  doente. 

Esse  contrato  teve  vigor  até  20  de  outubro  de  1891,  data  em  que 
por  ordem  do  Groverno  passaram  elles  a  s^er  recolhidos  ao  Hospital 
Central  do  Exercito,  e  finalmente  em  1  de  janeiro  de  1894  foi  montada 
uma  enfermaria  no  próprio  quartel  da  Praça  da  Republica,  onde  actual- 
mente sâo  tratadas  todas  as  praças  doentes,  sendo  por  conta  do  Estado 
as  que  adoecem  em  serviço,  e  com  desconto  de  uma  parte  de  venci- 
mento para  as  outras.  A  19  de  junho  de  1895  foi  inaugurada  a 
pharmacia,  como  complemento  indispensável  da  enfermaria. 

O  Corpo  Provisório  de  Bombeiros  organisado  em  1856  ficou  sob  a 
jnrisdicçâo  do  ministério  da  Justiça  e  assim  continuou  ainda  depois 
de  organisado  definitivamente  pelo  regulamento  de  1860,  até  que  por 
aviso  desse  ministério  de  11  de  março  de  1861  foi  communicada  a  sua 
transferencia  para  o  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
de  accôrdo  com  o  n.  6  do  art.  10  do  decreto  n.  2748,  de  16  de  fevereiro 
de  1861,  que  organisou  a  respectiva  secretaria  de  Estado. 

Em  execução  ao  disposto  no  n.  5  do  art.  2»  da  lei  n.  126  B,  de  21 
de  novembro  de  1892,  de  novo  passou  o  Corpo  para  a  jurisdicção  do 
ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  conforme  lhe  foi  commu- 
nicado  em  aviso  do  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  n.  59,  de 
6  de  fevereiro  de  189.^. 
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o  Hospício  Nacional  de  Alienados,  antigo  Hospício  de  Pedro  H,  foi 
fundado  pelo  decreto  n.  82,  de  18  de  julho  de  1841. 

Ordenando  a  sua  fundaçôo  e  dando  meios  para  leval-a  a  effeito,  o 
ex-imperador  attendeu  ás  reclamações  da  classe  medica,  representada 
pelo  Conselheiro  Jobim,  em  1830,  no  relatório  da  Commissão  de  Salubri- 
dade da  Sociedade  de  Medicina  ;  pelo  Dr.  António  Gony  da  Silva  Peixoto, 
em  sua  these  inaugural  de  1837 ;  pelo  Dr.  Vicente  De-Simoni,  na  me- 
moria, de  1837,  sobre  a  importância  e  necessidade  da  creação  de  um 
manicomio  ou  estabelecimento  especial  para  o  tratamento  dos  alienados ; 
e,  finalmente,  pelo  conselheiro  José  Clemente  Pereira,  provedor  da  Sfioita 
Casa  da  Misericórdia. 

Para  realizar  aquelle  emprehendimento,  o  Governo  Imperial,  por 
aviso  de  6  de  agosto  de  1841,  commetleu  á  Santa  Casa  essa  incumbência, 
que  foi  acceita  por  aquella  confraria  em  seasão  de  24  do  mesmo  meze 
anuo,  nomeando  para  tal  fim  uma  administração  especial,  composta  de 
uni  evScrivão,  um  thesoureiro  e  um  procurador! 

Decidiu  desde  logo  a  Administração  Superior  da  Santa  Casa  que  o 
edificio  destinado  ao  tratamento  dos  alienados  fosse  levantado  na  chá- 
cara da  Praia  Vermelha,  ficando  autorisados  o  Provedor  e  a  Mesa  para 
poder  comprar  e  fazer  incorporar  e  adjudicar  quaesquer  pré- 
dios rústicos  ou  urbanos  sitos  dentro  ou  fora  da  dita  chácara,  que 
fossem  precisos  para  a  fundação,  celebrando  os  ajustes  e  convenções 
que  lhes  parecessem  necessários  e  convenientes  e  bem  assim  para  darem 
os  planos  e  regulamentos  para  as  obras  e  os  que  interiormente  se  Ji- 
:essem  necessários  para  a  administração  e  regimen  interno  do  hospicio, 
logo  que  este  pudesse  receber  alienados. 

De  conformidade  com  o  que  ficou  resolvido,  foi,  em  2  de  seternbro, 
installada  a  administração  do  hospício,  composta  do  Barão  do  Bomfim, 
ttiesoureiro,  commendador  Francisco  José  da  Rocha  Filho,  procurador, 
e  Diogo  Soares  de  Bivar,  escrivão,  a  qual  deliberou  desde  logo  adquirir  a 
casaebemfeitoriasquepossuia  D.  Isabel  Cockrane  Burnier  com  outros 
co-herdeiros  de  Roberto  Guilherme  Burnier,  afim  de  para  ella  serem  trans- 
feridos provisoriamente  os  alienados  recolhidos  á  Santa  Casa. 

Em  2  de  dezembro  do  dito  anno,  com  efTeito,  concluídas  as  obras  in- 
dispensáveis na  referida  casa,  foram  para  ella  remettidosdas  enfermarias 
do  Hospital  Geral  nove  alienados,  que  ficaram  sob  a  guarda  do  admi- 
nistrador das  obras,  Manoel  Maria  da  Costa,  o  qual  devia,  em  relação  aos 
enfermos,  dirigir-se  de  accòrdo  com  as  instrucções  expedidas  pelo  pro- 
vedor, em  lo  de  dezembro  do  mesmo  anno. 

Adquiridas  outras  casas  e  benifeitorias  pertencentes  a  D.  Theodora 
Maria  da  Silva,  D.  Maria  Luiza  da  Silveira.  Hugo  Ilutton  e  sua  mulher^ 
á  Casa  dos  Expostos,  a  D.  Jacintha  Rosa  de  Castro,  António  Joaquim  dos 
Santos  Freitas  e  sua  mulher,  António  Marques  Lameira  esua  mulher, 
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D.  Norberta  do  Espirito  Santo,  e  Luiz  Carlos  de  Souza  e  sua  mulher,  depois 
de  construída  uma  muralha  na  praia,  no  comprimento  de  88  braças, 
princíplou-se  o  alicerce  para  o  novo  ediíicio,  lançando-se  as  primeiras 
pedras  no  dia  5  de  setembro  de  1842. 

Na  sétima  conferencia,  effectuada  a  1 1  de  novembro  de  1842,  o  es- 
crivão, tendo  lembrado  a  necessidade  de  haoer  ura  professor  que,  pelo 
menos  duas  vezes  por  semana,  vá  visitar  os  alienados  recolhidos  no 
hospicio,  prescrever  e  formular  o  seu  tratamento  e  requisitar  as  pro- 
videncias conique  esta  administração  possa  occorrer  para  melhorar  a 
sua  sorte  com  satisfação  do  publico  e  em  desempenho  dos  piedosos  fins 
do  Instituto,  fins  que  se  mallograrão  de  todo,  se  não  forem  procurados 
pela  applicacão  opportuna  e  regular  dos  medicamentos  e  socorros  con- 
venientes, ficou  o  dito  escrivão  encarregado  de  entender-se  com  o  Dr. 
SoséMarimsáeiCvuzJohlm,  podendo  offerecer-lhe  a  remuneração  pe- 
cuniária de  cento  e  vinte  mil  réis  por  anno  como  uma  gratificação  ad- 
dicional  ao  vencimento  que  leoa  pela  folha  do  Hospital  Geral. 

Em  março  de  1843,  apresentados  os  desenhos  e  plantas  para  o  novo 
edifício  dos  alienados,  traçados  e  delineados  pelo  engenheiro  Domingos 
Monteiro,  foram  approvados,  e  incumbido  aquelle  engenheiro  da 
execução  das  obras. 

Aos  26  dias  d )  mez  de  janeiro  de  18U,  depois  de  ler  o  provedor  com- 
munlcado  á  administração  que — c<  Sua  Magestade  o  Imperador,  dando 
novas  demonstrações  do  alto  empenho  com  que  tomou  debaixo  de  sua 
soberana  protecçfio  o  hospicio  de  Pedro  II,  se  hav.a  dignado  mandar  en- 
tregar á  administração  deste  novo  estab^^leci mento  uma  subscripçá  >  no 
valor  de  sessenta  e  três  contos  setecentos  e  oitenta  e  o  to  mil  e  oitocentos 
réis,  promovida  pelo  Ex.  Sr.  Ministro  do  Imporio,  a  benedcío  das 
obras  do  referido  hospicio  por  occasiôo  do  fausto  consorcio  do  mesmo 
Augusto  Senhor»,  propôs  que  na  sala  principal  do  referido  hospicio  se 
mandasse  collocar  a  estatua  de  S.  A/,  o  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  levantada  em  mármore,  tributo  que  era  decido  ao  mesmo 
Senhor,  pelo  titulo  de  Fundador  de  tão  pio  estabelecimento,  pois  não 
só  o  havia  instituido  por  decreto  de  18  de  julho  de  1841,  mas  ásua  mu- 
nificente protecção  eram  devidos  os  consideráveis  fundos  com  que  as 
obras  principiaram  e  podem  continuar  até  que  o  novo  hospicio  seja 
levado  ao  estado  de  receber  commodamente  todos  os  alienados  que  or- 
dinariamente concorrem  ao  Hospital  GeraL 

Aos  19  de  março  de  1845  resolveu  a  Mesa  e  Junta  da  Misericórdia 
enviar  á  Europa  o  Dr.  António  José  Pereira  das  Neves,  cara  alli  es- 
tudar o  tratamento  dos  alienados,  com  obrigaçlo  de  visitar  os  lios- 
picles  mais  acreditados  e  relatar  o  que  visse  e  observasse . 

Tornando-se  necessário  demolir  a  casa  occupada  pelos  alienados, 
por  causa  das  obras  do  novo  edifício,  foram  elles  transferidos,  em 
agosto  de  184"^,  para  a  que  pertencera  a  Hugh   Hutton. 

Prevendo  que  seria  altamente  conveniente  e  de  manifesta  ne- 
cessidade que  o  hospicio  tivesse  agua  propiúa  e  que  abundasse  para 
o  serviço  dos  alienados  e  do  estabelecimento,  sem  carência  de  se 
prcurar  ou  mendigar  de  fora,  providenciou  o  provedor  José  Clemente 
Pereira  trazel-a  por  mais  de  um  aqueducto  da  chácara  da  Bica, 
da  qual  era  proprietário  Domingos  António  Duarte,  o  que  commu- 
nicou  á  administração  na  26*  conferencia,  realizada  a  31  de  outubro 
de  1846. 

Nesta  mesma  data  incumbiu-se  o  engenheiro  Guillobel  de  levantou' 
a  planta  geral  de  toda  a  chácara  do  Vigário  Geral  e  dos  terreno.^ 
doados  pelo  commendador  José  Ribeiro  Monteiro  ao  Imperador  o  por 
este  mandados  incorporar  aos  terrenos  necessários  para  as  obras  do 
hospicio  e  seus  logradouros. 
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Em  agosto  do  anno  seguinte,  exonerando-se  aquelle  engenheiro 
do  encargo  de  dirigir  qs  obras  do  n  >vo  edifício,  foi  nomeado  para  sub- 
stltuil-o  o  tenente  José  Maria  Jaclntho  Rebello. 

Em  novembro  de  1852,  tendo  ficado  concluída  a  capella  e  as  enfer- 
marias da  metade  do  hospício,  resolveu  a  administraçôo  transferir 
para  alll  os  alienados,  depo'8  da  bençfio  do  edificlo  e  da  inauguração 
do  saifio  do  fundador,  marcando  o  dia  5  de  dezembro  daquelle  anno 
pnra  a  primeira  solemnidade  e  o  dia  9  do  mesmo  mez  para  a  allu- 
dida  transferencia. 

Para  attender  nos  serviços  da  administraçfio  interna,  havia  o  pro- 
vedor designado  seis  irmôs  de  caridade,  as  quaes  no  dia  29  de  novembro 
daquelle  anno  foram  transferidas  do  Hospital  Geral  e  entraram  em 
serviço. 

Conforme  havia  sido  estabelecido  no  dia  acima  designado,  deram 
entrada  no  hospício  144  alienados,  sendo  74   homens  e  70  mulheres. 

Ne?sa  occasifio  estava  o  serviço  medico  a  cargo  do  Dr.  António 
José  Pereira  das  Neves  e  do  Dr.  I^llemant,  o  ultimo  dos  quaes,  tendo  pe- 
dido exoneraçõo  em  6  de  fevereiro  de  1853,  foi  substituído  pelo  Dr.  Ma- 
noel Maria  Barbosa. 

Tendo  sido,  em  19  de  fevereiro  do  mesmo  anno,  demittido  do  logar 
de  medico  do  hospício  o  Dr.  António  José  Pereira  das  Neves,  ficou 
aquelle  serviço  a  cargo  exclusivo  do  Dr.  Manoel  Barbosa,  com  o  or- 
denario  de  1:200$000. 

Nessa  época,  o  edifício  era  constituído  pelo  corpo  central,  occupado 
pelos  serviços  administrativos  geraes,  e  de  um  quadrilátero  de  cada 
lado  desse  corpo,  com  um  pateo  central. 

As  casas  fortes,  todas  de  cnntaria  e  grndeadas  de  ferro,  ficavam  si- 
tuadas nas  alas  de  leste  e  de  oeste,  de  cada  lodo,  e  reuniam  as  duas 
grandes  alas  Intoraes  de  norte  e  sul,  fechando  o  quadrilátero. 

Na  ala  do  sul  existiam  os  banheiros,  para  cuja  installaçfio  despen- 
deram-se  enormes  sommas  com  a  acquislçôo  de  banheiras  de  már- 
more, algumas  de  exageradas  dimensões  e  profundidade. 

Como  fopse  con^-eniente  regular  o  serviço  e  a  administraçôo  do 
Hospício  Pedro  II,  expediu  o  Governo  o  decreto  n.  1077,  de  4  de  dezem- 
bro de  1852,  que  approvava  e  mandava  executar  os  estatutos  do  dito  hos- 
pício, ficando  o  provedor  autorisado  a  dar  as  instrucções  necessá- 
rias para  a  bôa  execução  daquelles  estatutos,  organlsando  um  regimento 
interno  provisório,  que  seria  levado  ao  conhecimento  do  Governo 
Imperial,  depois  de  três  annos  de  pratica,  com  as  alterações  que  a 
experiência  mostrasse  necessárias. 

Nesses  estatutos  se  determinava  que  os  doentes  pensionistas  ficas- 
sem divididos  em  três  classes,  conforme  as  quotas  diárias  com  que 
contribuíssem,  e  fossem  de  2$  para  a  primeira  classe  ,  de  1$600  para  a 
segunda,  e  de  1$  para  a  terceira. 

De  dezembro  de  1852  até  15  de  abril  de  1861  o  serviço  adminis- 
trativo esteve  a  cargo  do  padre  António  Ezechiel  Pereira,  de  José 
Vlctoríano  dos  Santos,  Luiz  Murat,  e  commendador  Francisco  de 
Paula  Vieira  de  Azevedo,  exercendo  este  cumulativamente  o  cargo  de 
mordomo. 

Em  11  de  abril  de  1861  foi  nomeado  mordomo  e  encarregado  da 
administração  António  José  Bordlnl,  que  falleceu  em  17  de  dezembro 
de  1868. 

Foi  este  substituído  por  Eygdlo  Baptista,  que  occupou  esse  cargo  até 
1874,  sendo  por  sua  vez  substituído  por  TacUo  de  Sá  Bittencourt  e 
Camará,  que  continuou  na  administração  até  1890. 

O  serviço  medico  foi  dirigido  pelo  Dr.  Manoel  José  Barbosa,  desde 
1853  até  1866,  auxiliado  pelo  Dr.  Joaquim  António  de  Araiyo  Silva, 
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nomeado  cm  dezembro  de  1857,  e  pelo  Dr.  José  Theod  jro  da  Silva  Azam- 
buja, nomeado  em  março  de  1858. 

Em  1866  foram  nomeados  medico  director  do  serviço  sanitário  o 
Dp.  José  Joaquim  Ludovin.)  da  Silva,  e  facultativos  clínicos  os  Drs.  Igno- 
cio  Francisco  Goulart  e  Luiz  Jost'^  da  Silva. 

Tendo  solicitado  um  anno  de  licença  o  Dr.  José  Joaquim  Ludovino 
da  Silva,  voltou  a  occupar  a  direcção  do  serviço  sanitário  o  Dr.  Manoel 
José  Barbosa,  sendo  deliniti vãmente  nomeado  director  o  Dr.  I^nacio 
Francisco  Goulart,  em  1872,  passando  a  exercer  as  funcéòes  de  faculta- 
tivo clinico  o  medico  adjunto  Dr.  José  Custodio  Nunes,  nomeado  para 
este  cargo  em  1875. 

Solicitando  exoneraçõo  o  Dr.  Goulart,,  foi  nomeado,  para  substituil-o, 
o  Dr.  Gustavo  Balduino  de  Moura  e  Camera,  em  27  de  novembro  de  1877. 

Em  20  de  novembro  de  1881,  foram  dispensados  os  serviços  do 
Dr.  Camera  ;  e  solicitou  exoneraçõo,  que  foi  concedida  em  22  de  outubro 
do  mesmo  anno,  o  Dr.  Luiz  José  da  Silva. 

Até  essa  época,  o  serviço  sanitário  era  regido  pelas  instrucções  ou 
regimento  interno  do  Hospício  Pedro  2^,  de  1858,  expedido  pelo  provedor, 
de  conformidade  com  o  que  estipulara  a  disposição  transitória  ao  decreto 
n.  1077,  de  4  de  dezembro  de  1852. 

Para  satifazer  ás  novas  exigências  do  serviço  e  attender  ós  recla- 
mações do  mordomo,  conselheiro  Pertence,  o  provedor  Visconde  de 
Jaguary  expediu,  em  18  de  novembro  de  1881,  novas  instrucções  para 
aquelle  serviço,  cujo  objectivo  psincipal  foi  a  creaçõo  do  logar  de  dous 
médicos  internos. 

De  conformidade  com  essas  instrucções,  foram  nomeados:  medico 
director  o  Dr.  Nuno  de  Andrade,  ein  20  de  oitubro,  e  facultativos  clinicos 
o  Dr.  João  Francisco  de  Souza  e  o  Dr.  LuizCouty;  médicos  internos  o 
Dr.  Pedro  Dias  Carneiro,  em  7  de  novembro  de  1881,  e  (jue  era  medico 
adjunto  desde  21  de  maio  de  1872,  e  o  Dr.  José  Custodio  Nunes,  deixando 
o  logar  de  facultativo  clinico. 

Tendo  o  Dr.  Nuno  de  Andrade  sido  dispensado,  por  portaria  de  4  de 
maio  de  1882,  pediu  exoneração  todo  o  pessoal  superior  do  serviço 
sanitário,  com  excepção  do  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro. 

Foi  naquella  data  incumbido  da  direcí;ão  do  serviço  sanitário  o 
Dr.  Agostinho  José  de  Souza  Lima,  auxiliado  pelos  dous  facultativos 
clinicos  Drs.  Francisco  Cláudio  de  Sá  Ferreira  e  Cândido  Barata  Ribeiro, 
e  pelo  medico  interno  Dr.  António  da  Silva  Daltro. 

Por  ter  sido  nomeado  medico  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  deixou 
o  serviço  do  hospício  o  Dr.  Cândido  Barata  Ribeiro,  sendo  substituído 
pelo  Dr.  João  Carlos  Teixeira  Brandão,  lente  de  clinica  psychiatrica  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  em  24  de  outubro  de  188 i. 

Em  21  de  fevereiro  de  18S7  deixou  oDr.  Agostinho  José  de  Souza 
Lima  o  cargo  de  medico  director,  sendo  indicado  interinamente  para 
exercer  o  dito  cargo  o  Dr.  João  Carlos  Teixeira  Brandão,  nomeado 
eíTectivo  em  31  de  janeiro  de  1888. 

Em  17  de  setembro  de  1887  foram  expedidas  novas  instrucções  para 
o  serviço  sanitário,  alterando  as  que  vigoravam  até  então. 

Os  médicos  internos  foram  substituídos  por  estudantes  de  medi- 
cina, nomeados  sob  proposta  do  director,  com  residência  no  estabeleci- 
mento ;  creou-se  o  logar  de  medico  encarregado  da  direcção  do  gabinete 
electro-therapico,  das  analyses  liisto-chimicas  e  da  conservação  do 
gabinete  anatomo-pathologico. 

Além  das  medidas  acima  designadas,  as  novas  instrucções  attri- 
buiam  ao  mordomo  a  nomeação  dos  enfermeiros  e  ajudantes,  sob  pro- 
posta do  director,  retirando,  por  essa  forma,  ás  irmãs  de  caridade  o 
direito  de  ta  es  nomeações. 


De  accôrdo  com  essas  instrucções,  foram  nomeados  facultativos 
cliiiicos  o  Dr.  Francisco  Cláudio  de  Sá  Ferreira  e  o  Dr.  Pedro  Dias 
Carneiro ;  chefe  do  gabinete  electro-therapico,  o  Dr.  Domingos  Alberto 
Nioíjey;  e  internos  do  serviço,  os  estudantes  Mareio  Filaphiano  Nery  e 
Simplicio  de  Lemos  Braule  Pinto^  que  exerciam  ainda  aquelles  cargos 
quando  foi  proclamada  a  Republica,  em  15  de  novembro  de  1889. 

Durante  o  longo  período  decorrido  de  1852  a  1889,  o  estabelecimento 
soffreu  varias  e  necessárias  alterações  e  augmentos ;  as  alas  de  leste  e 
oeste,  de  ambos  os  lados,  foram  augmentadas  do  dobro  e  construídas 
mais  duas  alas  para  ligar  aquellas,  sendo  a  ultima,  mais  ao  sul,  des- 
tinada ás  casas  fortes. 

No  período  de  1887  a  1889,  foram  modificados  os  banheiros,  esta- 
belecidos os  serviços  hydro-thera picos  e  os  banheiros  de  força. 

As  antigas  casas  fortes  foram  completamente  transformadas.  Reti- 
radas as  grades  de  ferro,  foram  adaptadas  de  modo  a  servirem  para  os 
gateux. 

Todos  os  serviços  de  esgotos  foram  apparelhados  segundo  os  prin- 
cípios hygienlcos,  estabelecendo-seyías/K>2^-^an/c5  e  chaminés  de  ven- 
tilação. 

A  canalisaçfío  de  agua  potável,  a  qual  era  de  chumbo,  foi  substi- 
tuída pela  de  ferro. 

Foram  estabelecidos  os  gabinetes  de  anatomia-pathologlca,  de  ana- 
lyses  de  líquidos  orgânicos,  e  de  electro-t  hera  pia. 

Até  1862  o  hospício  recebia  todos  os  alienados  que  eram  remettidos 
pelas  autoridades  publicas. 

Em  maio  desse  anno,  porém,  o  provedor  Marquez  de  Abrantes,  á 
vista  do  excessivo  numero  de  doentes,  resolveu  representar  ao  Governo 
Imperial  e  offlciou  ao  chefe  de  policia  que  se  tornara  impossível  a 
admissão  de  novos  enfermos,  visto  começar  já,  por  effeito  de  sua  ex- 
cessioa  agglomeroção,  a  correr  perigo  a  saade  e  vida  dos  que 
existiam. 

Accordaram,  em  virtude  dessa  representação,  que  o  provedor  fosse 
ouvido  quando  as  autoridades  publicas  houvessem  de  remetter  qualquer 
alienado  para  o  hospício,  de  modo  que  ficou  assim  o  Governo  privado  de 
um  direito  que  sempre  lhe  assistiu. 

Foi  o  que  se  tornou  patente  em  1875,  quando,  sendo  ministro  do 
Império  o  conselheiro  João  Alfredo,  o  provedor  daquella  época,  conse- 
lheiro Zacarias,  recusou  um  pedido  daquelle  ministro,  quanto  á  admissão 
de  um  alienado,  respondendo :  c<  Assim,  apartando-se  a  ordem  de  V,  Ex., 
«  contida  no  aviso  de  28  de  janeiro  ultimo,  das  disposições  estabelecidas 
«  pelo  Governo  Imperial,  de  accordo  com  a  Provedoria  da  Santa  Casa, 
«  em  parte  essencial  do  serviço  do  Hospício  de  Pedro  2^,  sinto  nfio  poder 
«  cumpril-a,  etc.  » 

Desde  a  época  de  sua  fundaçSo  até  1889  as  quotas  diárias  com  que 
deviam  contribuir  os  pensionistas  só  foram  alteradas  uma  vez,  em  vir- 
tude de  representação  do  provedor  Marquez  de  Abrantes,  pelo  aviso  do 
11  de  agosto  de  18o2  do  Ministro  do  Império,  Marquez  de  Olinda. 

Durante  o  mesmo  período  deram  entrada  no  Hospício  6040  alie- 
nados, dos  quaes  falleceram  2454,  e  sahiram  3269. 

Até  1889,  para  a  sua  construcção,  manutenção  dos  alienados  e 
constituição  do  seu  património,  o  estabelecimento  obteve  os  seguintes 
recursos  : 

Dinheiro  de  donativos  entregue  por  intermédio  do  Mi- 
nistério do  Império,  de  subscripçôo  aht  aberta,  e 
mais  a  quantia  que  a  praça  do  commercio  do  Rio 
de  Janeiro  destinara  para  os  .festejos,  da  sagraçôo  e 
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coroaçfio  de  D.  Pedro  II,  isto  tudo  no  primeiro 
período  da  fundaçfio  e  obras  de  construcçao  no 
Hospício  — 1841  a  1850 .         280:984|360 

Donativos  no  mesmo  período  de  tempo  e  que  foram 
directamente,  pelos  doadores,  entregues  na  admi- 
nistração do  Hospício  e  da  Santa  Casa 301:8431388 

Continuaçôo  dos  donativos,  em  dinlieiro,  de  1851  a  3.1  de 
dezembro  de  1889,  inclusive  a  renda  do  património 
legado  ao  Hospício  peio  bemfeitor  Babo.     .     .     .      1.484:373$262 

Beneflcios  de  loterias  da  Corte  e  Província  do  Rio  de 
Janeiro  concedidas  pelo  Governo  de  1845  até  31  de 
dezembro  de  1889 2.278:372$000 

4.295:5731010 


Além  das  importâncias  acima  mencionadas,  tinha  o  Hospício  a 
renda  proveniente  da  contribuiçõo  dos  enfermos  pensionistas,  e  também 
daquelles  que,  nao  sendo  pensionistas  de  classe,  pertenciam  ás  Pro- 
víncias e  aos  Ministérios  da  Guerra  e  da  Marinha. 

A  proclamaçfio  da  Republica  encontroij  o  Hospício  no  regimen 
e  na  situaçfío  já  descripta 

Por  motivos  que  nêo  vôm  a  pello  agora  explanar,  resolveu  o 
Ministro  do  Interior  do  Governo  Provisório,  Dr.  Aristides  da  Silveira 
Lobo,  desannexar  da  Santn  Casa  da  Misericórdia  o  Hospício  de  Pedro  II, 
o  que  levou  a  effeito  por  decreto  n.  i  42  A,  de  11  de  Janeiro  de  1890, 
passando  o  estabelecimento  a  denomlnar-se  «  Hospício  Nacional  de 
Alienados  ». 

Foram  expedidas  novas  Instrucções  o  consei'vou-fle  o  mesmo 
pessoal. 

pelo  decreto  n.  203  A,  de  15  de  fevereiro  do  mesmo  anno,  foram 
approvadas  as  instrucções  acima  referidas  e  annexadas  ao  H  >splcio 
Nacional  as  colónias  da  Ilha  do  Governador,  fl(*ando  assim  creada  a 
Assistência  Medlco-Legal  de  Alienados. 

Os  embaraços  oppjstos  á  regulamentação  dos  serviços,  por  motivo 
da  discriminação  do  pessoal  que  compunha  as  colónias  e  da  sua  admi- 
nistração retardaram  a  execução  daquelle  decreto. 

Em  junho  desse  anno,  finalmente,  removidos  todos  os  embaraços, 
foi,  pelo  decreto  n.  508,  de  21  de  Junho  de  1890,  approvado  o  regulamento 
para  a  Assistência  Medico  Legal  de  Alienados,  e  immedlatamente  posto 
em  execuçôo  ;  sendo  nomeados  :  director  geral  da  Assistência,  o  Dr. 
João  Carlos  Teixeira  Brandão ;  chefe  da  Secretaria  da  Assistência, 
Tácito  de  Sá  Bittencourt  e  Camará;  director  das  colónias,  o  Dr.  Do- 
mingos Lopes  da  Silva  Araújo ;  medico  das  mesmas  Colónias,  o  Dr. 
Joaquim  Senra  de  Oliveira  ;  cirurgiflo  da  Assistência,  o  Dr.  Arlindo  de 
Aguiar  e  Souza ;  e  deiltisla,  Aristides  Beneci j  de  Sá. 

Estabelecendo  o  novo  regulamento  que  os  1  ogares  de  médicos  do 
hospício  fossem  preenchidos  por  concui^so,  passaram  a  exercer  taes 
logares  os  Drs.  Francisco  Cláudio  de  Sá  Ferreira  e  Pedro  Dias  Carneiro, 
antigos  facultativos  do  estabelecimento,  sendo  o  3^  logar  posto  em  con- 
curso, para  o  qual  inscreveu-se  o  Dr.  Mareio  Fllaphlano  Nery,  que, 
tendo  exhibldo  as  provas  exibidas,  foi  nomeado  medico  em  30  de 
junho  de  1891.  Foram  ainda  nomeados:  chefe  do  gabinete  electro*the- 
rapico,  o  Dr.  Domingos  Alberto  Niobey,  e  administrador  do  hospício, 
Vasco  de  Alencastro  Lima. 

O  regulamento  determinava  que  a  secção  doe  homens  fosse  con- 
fiada á  vigilância  e  guarda  de  enfermeiros,  com  exclusôo  das  írmfis 
de  caridade,  ás  quaes  até  ^ntap  9e  aghava  affeolo, 


Dictavam  essa  medida  motivos  de  fácil  intuição:  o  perigo  qiie 
corriam  as  irmos  de  caridade  e  a  excitação  que  produzia  a  presença 
de  mullieres  em  uma  enfermaria  de  homens  agitados,  mutos  cpm 
delirio  erótico,  todos  excitáveis,  sem  poderem  guardar  a  compostura 
conveniente  diante  de  vestes  femininas. 

As  irmSs  de  caridade»  porém,  interpretaram  o  facto  como  uma 
diminuição  da  autoridade  de  que  estavam  de  posse ;  e,  nfío  obstante  todas 
as  regalias  de  que  continuavam  a  gozar  na  administração  dos  serviços 
internos  e  na  guarda  e  vigUencia  da  secçôo  des  mulheres,  retiraram-se 
abruptamente  do  estabelecimento,  depois  de  ter  feito  clandestinamente 
sahir  tod  »s  os  serventes  da  allud  da  secção. 

Nessa  conjunctura,  providenciou-se  para  que  a  ordem  no  estabeleci- 
mento nfío  sonresse,  admittindo-se  algumas  mulheres  leigas,  emquanto 
vinham  da  Europa  enfermeiras  contractadas  para  o  hospício. 

Para  que  de  futuro  ficasse  a  administração  superior  ao  abrigo  de 
sorprezas  análogas,  resolveu  o  Governo,  pelo  decreto  n.  791,  de  27  de 
setembro  de  18,»0,  crear  no  Hospício  Nacional  uma  escola  de  enfer- 
meiros, ad  instar  das  escolas  de  Salpetrière. 

O  rápido  desenvolvimento  que  teve  a  Af^sistencia,  recebendo  todos 
alienados  que  se  achavam  no  Asylo  de  Mendigos  e  os  que  do  Districto 
Federal  e  dos  Estados  eram  remettidos  directamente  ou  por  intermédio 
dos  chefes  de  policia  c  dos  respectivos  governadores,  determinou  a  con- 
veniência de  envia r-se  para  as  colónias  algumas  mulheres  alienadas, 
subdividindo- se  as  colónias  de  maneira  a  adaptar-se  para  esse  mister 
a  deS.  Bento,  ficando  a  Conde  de  Mesquita  reservada  para  os  homens. 

Côdo,  porém,  viu-seo  inconveniente  dessa  deliberoçõo,  pela  difflcul- 
daí^e  de  obtrr-se  pes-^oal  capaz  de  gunrdnr  as  alienadas,  resolvend  >  se 
reenvial-flfl  para  o  hospício,  feitn  nhi  a  transferencia  dos  homens  para  a 
secçâ)  outr' »ra  reservada  âs  mulheres,  e  a  daquelles  para  a  secçôo 
destas,  por  poder  conter  maior  numero  de  enfermos. 

Tendo  obtido  ap  senladorio  o  chefe  da  secretaria,  Tácito  de  Sá 
Bittencourt  e  Cnmara,  foi  transferido  para  esse  cargo  o  director  das 
colónias,  indo  dirigir  es^tas  o  \}\\  Domingos  Jacy  Monteiro,  substituto  da 
cadeira  de  clinica  psychiatrica.  Pouco  tempo  permaneceu  o  Dr.  Domingos 
Jacy  Monteiro  na  drecçõo  das  C(jlonins,  por  ter  optado  pelo  logar  de 
sutetiluto  da  Faculdade,  cargo  que  o  impossibilitava  materialmente  de 
continuar  a  testa  do  serviço  das  colónias,  voltando  a  occupar  a  direcçôo 
desses  estabelrcimentos  o  Dr.  Domingos  Lopes  da  Silva  Araújo. 

Durante  espe  período,  foram  reparados  diversos  ediflcios  das  duas 
colónias,  de  modo  a  poderem  servir  para  agazalho  e  reclusão  de  alie- 
nad  )S. 

Começaram  os  serviços  agrícolas,  que  dentro  de  breve  prazo  deve- 
riam dar  renda  remuneradora,  si  nfío  fosse  a  ingratidão  do  solo  e  o 
pequeno  espaço  disponível  para  as  culturas. 

Para  obviar  ao  inconveniente  de  darem  entrada  immediata  para  o 
hospício  indivíduos  cujo  estado  de  observação  ainda  não  fora  verificado, 
o  Governo  resolveu  mandar  construir  na  chácara  do  hospício  um  pa- 
vilhão, de  accordo  com  o  plano  dado  pelo  director  geral,  e  adequado  á 
obííervação  antes  da  confirmação  dn  moléstia,  o  qual  servisse  para  as 
aulas  de  clinica  psychiatric  i ;  e  nas  colónias  um  refeitório  e  dous  grandes 
dormitórios,  na  de  S.  Bento,  e  um  grande  dormitório  e  reparação  dos 
predií«  na  colónia  í^onde  de  Mesauita. 

No  intuito  de  consolidar  as  disposições  em  vigor  relativas  aos  diffe- 
rentes  serviços  da  Assistência  Medco- Legal  de  Alienados,  expediu-se  o 
decreto  n.  896,  de  29  de  junho  de  1892,  cujo  intuito  principal  foi  regula- 
risar  o  serviço  sanitário  na  parte  referente  á  incumbência  que  competia 
ôs  inspectoras  e  guardas  da  secção  das  mulheres ;  e  separou  o  serviço 
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—  io- 
do gabinete  electro-theropico  do  museu  anatomo-patliologico,  para  cuja 
direcçAo  foi  nomeado  o  Dr.  Mário  Nunes  Galvno,  em  breve  substituído 
pq]o  Dr.  Júlio  Trajano  de  Moura. 

A  mudança  das  muUieres  para  a  secçOo  antiga  dos  liomens  deter- 
minou a  necessidade  de  transferir  a  lavanderia,  sem  utilidade  na  secçôo 
agora  occupada  por  estes. 

Por  tal  motivo  resolveu  o  Governo  mandar  construir  um  edificio  que 
se  prestasse  áquelle  mister,  dotando-o  com  todos  os  melhoramentos 
e  adaptando  a  antiga  lavanderia  para  dormitório  dos  alienados. 

Devendo  ficar  em  breve  tempo  prompto  o  pavilhõo,  cuja  construcçõo 
fora  autorisada,  e  convindo  providenciar  de  accordo  com  as  novas  exi- 
gências do  serviço,  o  Governo  expediu  o  decretou.  1559,  de  7  de  ou- 
tubro de  1893. 

Nesse  decreto  resolveu  o  Governo  dotar  o  serviço  dos  elementos 
necessários  para  a  perfeita  elucidação  dos  casos  mórbidos  e  para  o  des- 
envolvimento clinico  e  hospitalar,creando  quatro  logares  de  médicos  es- 
pecialistas e  de  um  ophtalmologista,sob  a  superintendência,  no  hospicio, 
de  um  director  do  serviço  sanitário. 

Foram  nomeados  para  ta  es  cargos:  o  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro,  para 
o  de  director  do  serviço  sanitário,  e  o  Dr.  Henrique  Guedes  de  Mello, 
para  o  de  ophtalmologista. 

Para  os  dons  cargos  de  médicos  concorreram  os  Drs.  Lúcio  Joaquim 
de  Oliveira,  Alberto  das  Chagas  Leite  e  Álvaro  de  Lacerda,  sendo  esco- 
lhidos e  nomeados  os  dous  primeiros. 

Para  o  logar  de  medico  das  colónias  concorreram  o  Dr.  Simplício 
de  Lemos  Braule  Pinto  e  o  Dr.  Espirito  Santo  de  Menezes,  sendo  no- 
meado o  primeiro. 

Como  o  regulamento  a  que  se  refere  o  decreto  n.  1559  alterou  a 
organisaçSo  da  Secretaria  da  Assistência,  passou  ao  cargo  de  director 
dessa  secretaria  Horácio  de  Gusmõo  Coelho,  que  substituiu  no  cargo  de 
chefe  da  Secretaria  o  Dr.  Domingos  Lopes  da  Silva  Araújo,  e  que  fora 
nomeado  contador  quando  supprimiu-se  aquelle  cargo  pelo  decreto 
n.  896,  de  29  de  junho  de  1892. 

A  complexidade  dos  serviços  incrementando-se  cada  vez  mais  pelo 
numero  considerável  de  enfermos,  e  a  conveniência  de  providenciar-se 
sobre  a  organisação  da  Assistência,  de  accordo  com  as  mensagens  apre- 
sen todas  ao  Congresso,  chamando  a  attençílo  da  Assembléa  legislativa 
para  a  necessidade  da  promulgação  de  leis  sobre  assumpto,  que  tõo 
de  perto  diz  respeito  á  liberdade  individual,  á  tranquillidade  social  e 
á  garantia  de  direitos,  diclaram  o  decreto  n.  2467,  de  19  de  fevereiro  de 
1897,  desceu  trai  isando  os  serviços  do  hospicio  e  das  colónias,  incum- 
bindo o  serviço  administrativo  a  um  medico-director,  e  creando  o  cargo 
de  inspector  geral,  com  superintendência  scientifica  e  administrativa 
sobre  todos  os  serviços  já  organisados  e  os  que  a  nova  lei  em  elaboraçfio 
nas  Camarás  estabelecer. 

Durante  o  period)  de  1890  a  1896  (31  de  dezembro)  entraram  5265 
enfermos,  dos  quaes  1724  falleceram  e  2850  sahiram. 

Durante  o  periodo  de  1890  a  1892  constituíam  verbas  de  receita, 
para  o  fim  da  manutenção  do  Hc^spicio  Nacional  e  suas  depen- 
dências: 

1»  os  juros  de  apólices  e  a  renda  proveniente  de  quaesquer  outros 
títulos  pertencentes  ao  mesmo  hospicio; 

2o  a  contribuição  com  que  concorre  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e 
as  de  outros  Estados  que  enviam  enfermos  para  os  asylos  da  Assis- 
tência ; 

3o  a  dos  enfermos  pensionistas; 
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4o  as  dos  Ministérios  da  Guerra,  da  Marinha  e  da  Justiça,  pelo 
tratamento  dos  officiaese  praças  do  exercito,  da  armada,  do  coriK)  de 
l)omJ)eiros  c  da  l)rigada  policial ; 

50    o  produclo  de  loterias  já  concedidas  e  que  se  concedessem  ; 

6°  o  arrendamento  do  caês  e  do  guindaste  em  frente  ao  Hospício 
Nacional ; 

70  o  producto  do  trabalho  dos  enfermos  alienados  recolhidos  ao 
hospício  e  aos  asylos,  feita  a  deduccõo  de  10  Vo  determinada  no 
art.  59; 

80  a  parte  das  impostos  que  tocasse  ás  colónias  em  virtude  do 
art.  10  da  lei  n.  3398  de  24  de  novembro  de  1888 ; 

9o  a  renda  eventual,  comprehendidos  os  donativos,  esmolas,  le- 
gados e  heranças. 

Com  a  organisaçôo  do  Dístricto  Federal,  passando  á  Municipalidade 
os  impostos  creados  pelo  art.  10  da  lei  n.  3393,  de  24  de  novembro  de 
1888,  e,  além  disso,  tendo  crescido  consideravelmente  o  numero  de 
alienados  já  reclusos  e  dos  que  eram  enviados  para  os  estabelecimentos 
da  Assistência,  resolveu  o  Governo  consignar  no  orçamento  geral  a 
verba  para  as  despezas  da  Assistência,  recebendo  a  renda  como  receita 
eventual  da  UniSo. 

No  intuito,  porém,  de  náo  sobrecarregar  o  orçamento,  determinou 
que  todos  os  alienados  recebidos  dos  Estados  contribuíssem  com  a 
diária  de  1$200,  excluindo  desse  ónus  o  Dístricto  Federal,  por  concorrer 
'](i  para  o  serviço  policial,  em  que  se  incluo  o  de  capturar  os  alienados 
que  perturbem  a  ordem  publica  e  remettel-os  para  os  asylos. 

Tendo  verificado,  porém,  que  ainda  desse  modo,  por  motivo  do 
augmento  do  preço  dos  géneros,  a  renda  náo  comp  )rtava  toda  a 
despeza,  resolveu  a  Assembléa  Legislativa,  no  orçamento  de  1897, 
que  o  Dístricto  Federal  ficasse,  nesse  particular,  equiparado  aos  de- 
mais Estados,  sendo  de  esperar,  á  vista  de  tal  disposiçáo,  que,  dentro 
de  dous  annos,  a  renda  cubra  todas  as  despezas,  deixando  saldo 
para  servir  a  novos  melhoramentos  e  para  a  construcção  de  novos 
edifícios. 

Presentemente  occupam  os  logares,  na  Assistência:  de  inspector 
geral,  o  Dr.  JoSo  Carlos  Teixeira  Brandão;  de  escripturario,  Oscar 
Adolpho  da  Costa  Braga ;  e  de  continuo,  Olympio  Sobral  de  Azeredo 
Coutinho. 

No  Hospício  Nacional :  de  director,  o  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro ;  de 
medico  em  chefe  e  director  do  Museu  Anatomo-Pathologico,  o  Dr.  Mareio 
Filaphiano  Nery;  de  médicos,  osDrs.  Francisco  Cláudio  de  Sú  Ferreira, 
Lúcio  Joaquim  de  Oliveira  e  Alberto  das  Chagas  Leite;  de  cirurgiõo,  o 
Dr.  José  da  Gama  Malcher  Serzedello;  de  ophtalmologista,  o  Dr.  Hen- 
rique (jruedes  de  Mello;  de  internos,  os  estudantes  de  medicina  José 
António  de  Figueiredo  Rodrigues  e  Jost^  Guilherme  de  Loyola ;  de  chefe 
do  Gabinete  Electro-Therapico,  o  Dr.  Domingos  Alberto  Niobey;  de 
pharmaceutico,  Américo  Raposo;  de  ajudante  do pharmaceutico.  Au- 
gusto Tavares  de  Souza  Vaz;  de  contador  Horácio  de  Gusmõo  Coelho ; 
de  almoxarife,  interinamente,  o  escripturario  Gabriel  Cerqueira  de 
Carvalho;  de  escripturario,  interinamente,  o  amanuense  Arthur  Gomes 
da  Cruz;  de  amanuense  interino,  António  Vicente  de  Azevedo;  e  de 
Parteiro,  João  António  Guimarães. 

Nas  colónias  de  alienados  exercem  os  cargos  :  de  director,  o 
Dr.  Domingos  Lopes  da  Silva  Araújo;  de  medico,  o  Dr.  Simplício  de 
Lemos  Braule  Pinto;  de  internos,  os  estudantes  de  medicina  Raymundo 
Theophilt)  de  Moura  Ferreira  e  António  Austregésillo  Rodrigues  Lima; 
de  administrador,  Joôo  Henriques  de  Lima  Barreto ;  e  de  escripturarios, 
Augusto  Marques  de  Souza  e  Amerino  Raposo. 
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Como  já  vimos,  a  Assistência  Medlco-Legal  a  Alienados  rege-se 
actualmente  pelo  decreto  n.  2467  de  19  de  fevereiro  de  1897,  dentre 
cujos  d'sposições  ma  is  convém  transcrever  neste  trabalho  as  seguintes: 

aArt.  1.0  A  assistência  medico-legal  a  alienados,  dependente  do 
Ministério  da  Justií^^a  e  Negócios  Interiores,  tem  por  fim  soccjrrer, 
gratuitamente  ou  mediante  retribuição,  os  indivíduos  de  amb>s  os 
sexos,  sem  distincçôo  de  nacionardade  ou  procedência,  que  carecerem 
de  tratamento  por  c^usa  de  alienaçõo   mental. 

Art.  2.0  Constituem  a  assistência,  nõo  só  o  pavilhão  dos  enfer- 
mos em  observação  o  o  Hospedo  Nacional,  c  )m  um  museu  anatomo 
pathologico,  um  gabinete  electro-therapico,  uma  escola  profissional  de 
enfermeiros  e  as  ofificinas  que  forem  estabelecidas,  tend  )-se  em  vista 
os  recursos  orçamentários,  mas  também  as  colónias  de  alienados  e 
quaesquer  asylos  de  idêntica  natureza  que  a  Uniôo  crear  6  mantiver  na 
Capital  Federal. 

Art.  3.0  A  superintendência  administrativa  e  scientiflca  de  todos 
08  estabelecimentos  da  Assistência  é  coníada  a  um  medico,  competente 
em  psych'atria,  com  o  titulo  de  inspector  geral. 

Art.  4.0  A  Assistência  terá,  além  de  um  inspector  geral  e  de  um 
escripturario  e  de  um  continuo  para  o  respectivo  expediente,  o  seguinte 
pessoal  nos  asylos  actuaes: 

No  Hospício:  um  director,  que  será  medico  ;  um  medico  em  chefe 
e  director  do  museu  anatomo-path  )logico,  o  qual  tamisem  terá  a  seu 
cargo  uma  díis  secçõas  do  estabelecimento  ;  três  médicos,  lodos  es- 
pecialistas ;  um  cirurgião  ;  um  ophtalmoIf>g'sta  ;  um  eh*  fe  do  gabinete 
electro-therapic>;  quatro  internos;  um  pharmaceuticoe  um  ajudante; 
um  contador  ;  um  alm  ixarife  ;  um  es 'riplurario  ;  um  amanuense  ;  um 
porteiro;  enfermeiros,  iní^i)ectore8,  guardas  e  mais  empregados  subal- 
ternos em  o  numero  determinado  nas  taljelias  explicativas  da  lei  de 
orçíí  mento. 

Além  deste  pessoal,  terá  o  H<  spicio  um  medico  gynecologista,  in- 
cumbido nflo  só  do  tratamento  dos  casos  gynecoioglcos,  mas  também 
do  estudo  particularií^ado  das  relaçres  que  possam  existir  entre  as  mo- 
léstias do  app^relho  utero-ovariano  e  as  perturbações  mentaes,  sob  a 
denominação  de  director  do  serviço  gynecol  )gico. 

Nas  colónias:  um  director,  que  será  medico;  um  medico  especia- 
lista ;  dous  internas ;  um  pharmaceutico;  um  administrador ;  dous  escrí- 
pturarios  ;  e  os  enfermeiros  e  mais  empregnd  js  subalternos  que  forem 
indispensáveis,  st^gundo  também  as  referidas  tabeliãs. 

Art.  41.  O  pavilhão  de  observaçõo  destinado  a  receber  os  doentes 
gratuitos  suspeitjs  de  alienação  mental,  enviados  pelas  autoridades 
publicas,  é  exclusivamente  reservado  para  a  clinica  psychiatrica  e 
de  moléstias  nervosas,  sob  a  immediata  direcçõo  do  lente  respectivo 
e  de  seu  substituto. 

O  serviço  económico  do  pavilhão  fica  provisoriamente  a  cargo 
do  director  do  Hospício  e  sujeito  ás  mesmas  disposições  que  regem 
o  deste. 

A  escripturaçfio,  quanto  aos  enfermos,  continuará  a  ser  feita  pelos 
internos. 

Art.  42.  Emquanto  a  clinica  psychiatrica  funccionar  no  dito 
pavilhão,  o  lente  respectivo  fará  parte  do  pessoal  clinico  da  Assistência, 
si  nôo  exercer  o  logar  de  Inspector  geral,  afim  de  ter  allí  exercido 
exclusivamente. 

No  caso  de  que  o  substituto  do  mesmo  lente  esteja  provido  em 
algum  dos  cargos  do  Hospício,  o  lente  terá  como  seu  auxiliar  no  pavi- 
lhão um  dos  médicos,  por  elle  indicado  ao  ministro. 
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c<  Art.  59.  Na  escola  profissional,  creada  pelo  decreto  n.  791  de 
27  de  setembro  de  1890,  a  qual  se  destina  a  preparar  enfermeiros  e 
enfermeiras  para  os  hospícios  e  hospiiaes  civis  e  militares,  se  observará 
o  seguinte  : 

§  1.0  O  curso  constará:  1'^  de  noções  praticas  de  propedêutica  cli- 
nica ;  2o  de  noções  geraes  de  anatomia,  physiologia,  liyglone  hospitalar, 
cupativ(.>s,  pequena  cirurgia,  cu  dados  especiaes  a  certas  categorias  de 
enfermos  eappliCHÇõe?  balneo-therapicas  ;  3^  de  adminlstraçfio  interna 
e  escripturaçfio  dos  serviços  sanitário  e económico  das  enfermarias. 

§  2.<>0s  cursos  tlieoricos  se  effectuarão  três  vezes  por  semana,  em 
seí?uida  á  visita  ás  enfermarias,  e  serão  dirigidos  pelos  internos  e  pelos 
enfermeiros  e  inspectoras,  sob  a  liscuUsaçSo  do  medico  e  superinten- 
dência do  medico  em  cliefe. 

§  3.*»  Para  ser  admittido  á  matricula  o  pretendente  deverá: 

i.o  Ter  14annos,  pelo  menos,  de  idade  ; 

2.<>  Saber  ler  e  escrever  cjrrectamente  e  conhecer  arithmetica  ele- 
mentar ; 

3.Í'  Apresentar  a ttestações  de  bons  costumes. 

Poderão  ser  admittidos  ao  cni^so  alumnos  internos  e  externos  ;  os 
primeiros,  que  não  poderão  exceder  de  30,  além  de  aposento  e  alimen- 
tação, terão  direito  á  gratificação,  no  primeiro  anuo,  de  2<j$  mensaes,  e 
no  segundo,  depois  do  primeiro  aprendizado,  de  25$;  devendo,  porém, 
coadjuvar  os  empregados  do  estabelecimento  no  serviço  que  llies  fòr 
designado. 

§  4.0  Aos  alumnos  que  se  distinguirem  nos  exames,  que  o  Inspector 
geral  presidirá,  serão  conferidos  prémios  até  50$,  e  aos  enfermeiros  di- 
plomados e  alumnos  que,  em  qualíiuer  tempo,  so  invalidarem  no  ex- 
ercício da  proíissão  em  hospitaes  mantidos  pelo  Estado,  por  efleito  dos 
deveres  a  ella  inherentcs,  abonar  se-ha  uma  pensão  proporcional  ao 
vencimento  que  perceberem. 

§  5.<>  No  ílm  do  curso,  que  poderá  ser  feito  em  dons  annos,  no  mi- 
nim»,  será  conferido  ao  alumno  um  diploma  passado  pelo  Inspector 
geral  da  Assistência  Medico-Legal  a  alienados. 

§  6,0  O  diploma  dará  pre  "erencia  para  os  empregos  nos  hospltaes  de 
que  trata  este  artigo,  e  o  exercício  proiissional  durante  25  annos  direito 
á  aposentadoria  na  forma  das  leis  vigentes. 

§7.<>  Emqunnto  permanecerem  no  estabelecimento,  os  alumnos 
ficarão  sujeitos  ás  penas  disciplinares  impostas  nas  instruoções  do  ser- 
viço interno  aos  respectivos  empregados. 

«  Art.  87.  Todos  os  indivíduos  que,  pela  pratica  de  actos  indica- 
tivos de  alienação  mental,  tive  em  de  ser  recolhidos  ao  Hospício,  alli 
darão  entrada  provisória,  até  se  verificar  a  alienação  nos  termos  do 
n.  VII  do  art.  47  ;  depDis  d 3  que  poderá  ser  autorisada  a  matricula 
pelo  director,  excepto  tratando-se  de  estrangeros  que  tenham  de  ser 
repatriados  em  virtude  de  accirdo  com  os  respectivos  governos. 

A  matricula  realisar-se-ha  15  dias  depois  da  entrada  dos  enfermos, 
salvo  casos  especiaes,  em  que,  a  juizo  do  medic  j  em  chefe,  deva  este  prazo 
serprorogado. 

Art,  83.  A  admissão  dos  enfermos  indigentes  se  verificará  á  vista 
de  ordem  do  ministro  ou  de  requisição  do  chefe  de  policia  ou  do  prefeito 
do  Districto  Federal. 

As  requisições  devem  ser  acompanhadas  de  documentos  justificativos 
da  loucura,  e  de  informações  e  documentos  acerca  do  nome,  idade,  natu- 
ralidade, estado,  filiação  e  residência  dos  enfermos. 
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Art.  89.  Os  alienados  remettidos  pela  policia,  acerca  dos  quees 
nCío  seja  possível  satisfazer,  por  falta  do  esclarecimentos,  o  exigido 
no  artiíío  antecedente,  deverOo  ser  previamente  r«^J ratados  naquella 
repartição  e  enviados  para  o  Hospício  com  as  respectivas  photogra- 
phias  e  uma  guiu,  coiifornie  o  modelo  que  adoptar  o  Inspector  geral, 
contendo  as  declarações  nella  indicadas  o  das  quaes  siio  imprescin- 
díveis as  relativas  nSo  só  á  côr  e  ao  sexo,  mas  também  &  causa 
determinante  da  reclusão  ou  ao  accidente  (pie  a  provocou. 

§  l.o  A  remessa  dos  enfermos  cuja  internação  a  policia  requi- 
sitar, deverá  eíTeotuar-se  ató  ao  meio-dia,  salvo  caso  de  força 
maior. 

§  2.0  A  guia  de  que  trata  a  primeira  parte  deste  artigo  é  documento 
imprescindível  para  a  admissão. 

Art.  90.  As  admissões  de  contribuintes  serão  autorisadas  pelo  dire- 
ctor, mediante  requerimento,  ou  por  effeito  de  requisição  da  autoridade 
competente,  si  o  enfermo  fòr  official,  inferior  ou  praça  do  exercito,  armada, 
brigada  policial  ou  corpo  de  bombeiros. 

Art.  91.  Sõo  competentes  para  requerer  a  admissão  do  enfermos, 
quer  contribuintes,  quer  gratuitos  : 

I.     O  ascendente  ou  descendente ; 

lí.   O  cônjuge; 

III.  O  tutor  ou  curador; 

IV.  O  cbefe  de  corporação  religiosa  ou  de  beneficência. 

Art.  92.  Aos  requerimentos,  dos  quaes  deverão  constar  os  esclare- 
cimentos de  que  trata  o  art.  88,  se  annexarão  pareceres  de  dous  mé- 
dicos que  tenham  examinado  o  enfermo  15  dias,  no  máximo,  antes  de 
sua  admissão  no  Hospício,  ou  certidões  do  exame  do  sanidade. 

Acompanharão  tamljem  os  requerimentos,  quando  se  tratar  de 
contribuintes,  cartas  de  fiança  idónea  das  despezas  relativas  ás  classes 
em  que  forem  coUocados  os  enfermos. 

Todos  os  documentos  serão  sellados  e  terão  as  firmas  reconhe- 
cidas. 

Art.  93.  O  director  remottora,  trimonsalmento,  aos  pretores  desta 
capital  uma  relação  dos  enfermos  que  iXTtencerem  á  respectiva  cir- 
cumscrlpçíío  e  houverem  sido  enviados  no  período  antecedente. 

Quando  não  for  conhecida  a  rosidoncia  do  enfermo,  a  admi&são 
será  communicada  ao  pretor  da  circums(;ripção  da  sede  do  H  )spicio. 

Art.  9i.  Os  enfermos  indi .entes  só  poderão  sahir  depois  de  resta- 
belecidos, salvo  com  licença  concedida  i)elo  director;  os  pcnsionisUiS, 
porém,  serão  retirados  em  qualquer  tempo,  pelas  pessoas  que  tiverem 
requerido  a  admissão,  e,  na  falta  destas,  pelos  parentes  ou  curadores, 
excepto  quando  se  tratar  de  enfermos  accommetidos  de  forma  de  loucura 
que  torne  perigosa  a  sua  permanência  em  liberbade.  Neste  ccrso  pre- 
cederá á  sahida  ordem  do  ministro,  ouvido  o  chefe  de  policia. 

Art.  95.  Concedida  a  alta  a  qualquer  enfermo,  ou  no  caso  da  falle- 
cimento,  será  feita  a  necessária  communlcação  á  autoridade  que  requi- 
sitou á  admissão  ou  a  pessoa  que  a  roípiereu. 

Art.  9(3.  (^s  enfermos  em  tratamento  no  Hospício  Nacional  serão 
divididos  nas  seguintes  categorias  : 

Pensionistas,  comprehendendo  (juatro  classes,  cujas  diárias  serSo 
Í0>}  na  1«,  5$  na  2^,  3>$  na  3»  e  2>;  na  4" ; 

Mantidos  pelos  Ministérios  da  Guerra,  da  Marinha  e  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  ou  pelos  Estados ; 

Gratuitos. 

Art.  97.  Os  enfermos  enviados  pelos  referidos  ministérios  contri- 
buirão: os  ofíiciaes  com  o  meio  soldo  mensal  e  os  inferiores  e  praças 
com  640  réis  diários. 
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Art.  98.  Salvo  o  caso  de  contracto,  cele])rado  com  autorisaçôo  do 
Governo,  os  Estados  que  enviarem  enfermos  á  Assistência  pagarõo 
1^200  diários  pelo  tratamento  de  cada  um. 

Igual  contri])ui(;ao  pagará  a  administraçOo  do  Districto  Federal  pelo 
tratamento  dos  enfermos  indigentes  quo  residam  ahi,  e  cuja  internação 
fôr  requisitada,  quer  i)ela  respectiva  prefeitura,  quer  pela  policia  da 
Capital  Federal. 

Art.  99.  Os  commodos  destinados  aos  enfermos  pensionistas  serão 
os  seguintes  : 

Os  enfermos  do  1*  classe  terõo  direito  a  um  quarto  mobiliado,  com 
o  possível  conforto  e  a  um  criado  exclusivamente  ao  seu  serviço  ; 

Os  de  2»  classe  terõo  um  quarto  mobiliado  com  um  só  leito  ; 

Os  de  3a  classe  seroo  accommodados,  sempre  que  nSo  houver 
inconveniente,  em  quartos  com  dous  leitos  ; 

Os  de  4a  occuparfio dormitórios  osíx^ciaes,  de    8a  16 leitos; 

Paragrapho  único.  Os  offlclaes  do  exercito,  da  armada,  da 
brigada  policial  e  do  corpo  do  bombeiros,  serão  considerados  pen- 
sionistas da  classe  de  cuja  diária  mais  se  approximar  a  contribuiçõo 
com  que  concorrerem . 

Art.  100.  Os  inferiores  e  praças  do  exercito,  da  armada,  da 
brigada  policial  e  do  corpo  de  bombeiros,  os  enfermos  enviados  pelos 
Estados  e  os  gratuitos,  occuparuo  vastos  dormitórios. 

Art.  101.  Os  enfermos  que,  por  seus  parentes,  tutores  ou  curadores, 
não  puderem  contribuir  com  a  quantia  correspondente  á  diária  de  4» 
classe  e  derem  entrada  no  hospício  mediante  donativos,  em  dinheiro 
ou  apólices,  ou  pensões  de  montepio  dos  servidores  do  Estado^  terõo, 
salvo  resolução  em  contrario  do  ministro,  do  qual  depeiíderCío  taes 
admissões^  o  tratamento  dos  gratuitos. 

Quando,  em  virtude  de  circumstancias  attendiveis^  resolver  o 
governo  que  seja  admittido  algum  alienado  que  nõo  disponha  de 
recursos  para  pagamento)  das  contribuições,  poderá  ser  acceita,  como 
ílonativo  á  Assistência,  ou  sob  a  forma  que  o  governo  indicar,  qual- 
quer quantia  ou  pecúlio  de  que  dispuzer  o  enfermo,  precedendo  requisi- 
ção do  juiz  ou  requerimento  do  curador,  com  autorisiiçâo  do  mesmo  juiz. 

Art.  102.  Quando  as  pessoas  interessadas  desejarem  fazer  acom- 
panhar por  criado  de  sua  escolha  e  coníiança  os  enfermos,  sendo  estes 
de  classe  inferior  A  1*,  pagarão  \h'\o  sustento  dos  cridados  a  diária  de 
4*  classe. 

Art.  103.  A  roupa  dos  enfermos  pensionistas  poderá  ser  lavada 
em  casa  de  suas  famílias.  Quando  fòr  no  estal>elecimento,  pagarão, 
mensalmente,  os  pensionistas  de  1'^  classe  10$,  os  de  2»  6$,  os  de  3»  4$,  e 
os  de  4a  3$000. 

Art.  104.  Os  enfermos  occuparõo,  separados  por  sexo,  duas 
grandes  divisões  inteiramente  independentes,  e  sundivididas  como 
entender  o  medico  em  chefe,  nas  quaes  serão  distribuídos  segundo  as 
classes  a  que  i^ertencerem  ea  forma  de  alienaçõo  de  que  se  acbarem 
accommettidos. 

Art.  105.  Haverá  em  ambas  a3  divisões  quartos,  dormitórios, 
salas  de  reuniõo  e  de  recreio  e  enfermarias  convenientemente  arejados 
e  mantidos  no  mais  esíTupuloso  asseio. 

Art.  lOíj.  Haverá  igualmente,  cm  rada  divisão,  pavilhões  de  isola- 
mento e  uma  secçáo  balnearia,  provida  de  apparelhos  ai)erfeiçoados, 
nõo  só  para  os  banhos  ordinários,  mas  também  para  as  applicações 
da  hydro-therapia .  ^ 

Art.  107.  Na  praia  fronteira  ao  Hospício  se  estabelecerá  o  que  mais 
conveniente  fòr  para  facilitar  aos  enfermos  o  uso  dus  banhos  de  mar,  a 
salvo  de  accidentes. 
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Art.  108.  Os  alienados  serfto  submettldos  ao  trabalho  para  que 
mostrarem  aptidão,  segundo  es  indicações  do  medico  em  chefe. 

Art.  1^9.  O  estabelecimento  teiá  apparelhos  para  exercícios  gy- 
mnasticos,  bibliotheca,  assina  como  differentes  jogos  e  Instrumentos  de 
musica,  para  recreio  dos  enfermos. 

Art.  110.  As  refeições  serfio  servidas  três  vezes  por  dia,  de  confor- 
midade com  a  respectiva  tabeliã,  organisada  pelo  medico  em  chefe;  aos 
enfermos  accommettidos  de  moléstias  communs  será  proporcionada  a 
dieta  prescripta  pelo  facultativo,  na  conformidade  do  art.  47,  n.  III. 

Art.  111.  Como  meio  de  tratamento  epara  manutenção  da  ordem 
entre  os  enfermos,  poderá  o  medico  em  chefe  recorrer: 

1.0  A'  privaçáo  de  receberem  visitas,  passeios  e  quaesquer  outivas 
distracções; 

2.0  A'  reclusão  solitária ; 

3.0  Ao  coUete  de  força  e  á  cellula. 

Art.  112.  Os  meios  coercitivos,  quando  applicados,  serão  notados 
em  livro  especial,  pelos  internos  de  serviço. 

Art.  113.  Nenhum  escripto  poderá  ser  recebido  pelos  enfermos,  ou 
por  elles  enviado,  sem  prévia  licença  do  medico  em  chefe. 

Art.  114.  Os  enfermos  indigentes  só  poderáo  ser  visitados,  ordina- 
riamente, no  primeiro  domingo  de  cada  mez,  e  extraordinariamente 
com  licença  do  dito  medico.  Os  pensionistas,  porém,  receberôo  seus 
parentes,  curadores  ou  correspondentes,  duas  vezes  por  semana,  ás  se- 
gundas e  sextas  feiras,  das  nove  ás  11  horas  do  dia,  quando  a  isso  se  nfio 
oppuzer,  a  bem  do  tratament ),  o  medico  a  quem  estiverem  confiados. 

Art.  115.  Os  cadáveres  dos  pensionistas  só  seráo  autopsiados  pre- 
cedendo consentimento  das  famílias. 

Art.  116.  O  enterro  dos  pensionistas  será  feito  por  suas  famílias, 
após  a  participação  do  fallecimento  e  remes?;a  da  certidõo  do  registro 
civil  pelo  director  do  Hospício,  indemnisado  o  almoxarife  da  quantia  que 
houver  sido  despendida . 

A  despeza  com  o  certidáo  será  levada  á  couta  corrente  do  pensionista. 

Art.  117,  As  despezas  com  os  funeraes  dos  offlciaes  do  exercito,  da 
armada,  da  brignda  policial  e  do  corpo  de  bombeiros,  seroo  feitas  pelo 
Hospício,  que  será  indemnisado  á  vista  da  conta  que  fòr  apresentada  ao 
ministro,  para  ser  enviada  á  reportiçõo  competente. 

Art.  118.  As  pessoas  que  desejarem  visitar  o  Hospício  Nacional 
terfio  entrada,  ordinariamente,  aos  domingos  e  dias  feriados,  das  nove 
horas  da  manhã  ao  meio  dia,  com  permissão  do  director  ou  do  naedico 
em  chefe,  e  se  llmltarfio  a  percorrer  a  parte  do  editiclo  nôo  occupada 
pelos  loucos. 

A  entrada  nas  differentes  divisões  do  estabelecimento  só  será  per- 
mittida  pelo  Inspector  geral . 

Art.  120.  As  famílias  dos  enfermos  recolhidos  a  qualquer  dos 
estabelecimentos  poderão  enviar-lhes,  quer  para  acompanhal-os  nos 
últimos  momentos,  quer  para  a  celebração  de  actos  religiosos,  os  sacer- 
dotes e  pastores  da  religião  a  que  pertencerem. 

Ai*t.  125.  As  pensões  dos  enfermos  serão  cobradas  pelo  Hospício  e 
seu  producto  constituirá  receita  da  União. 

§  1.0  As  pensões  em  atrazo  serão  cobradas  executivamente. 

§^.0  Os  juros  das  apólices  que  pertenciam  ao  património  do  Hos- 
pício, bem  assim  o  producto  liquido  das  loterlas  concedidas  em  favor 
do  mesmo  Hospício,  serão  arrecadados  pelo  Thesouro  Federal,  consli^ 
tulndo  também  receita  da  União. 


/ 
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§  3.í>  Serão  igualmente  arrecadados  pelo  Thesoupo  Federal :  o  pro- 
ducto  de  qiiaesquer  impostos  creados  ou  que  se  crearam  para  a  manu- 
tenção dos  estabelecimentos  de  assistência,  na  parte  que  se  referir  á  de 
alienados ;  a  importância  das  contribuições  com  que  concorrerem  os 
diversos  Estados  que  tiverem  contracto  nos  termos  do  art.  98;  as 
quantias  que  forem  indemnisadas  pelos  demais  Estados,  pelos  Minis- 
térios da  Justiça,  da  Guerra,  da  Marinha  e  pela  Prefeitura  do  Districto 
Federal,  na^conformidade  dos  arts.  96,  97  e  98,  á  vista  das  informações 
prestadas  pelo  director  do  hospício. 


AlienAâos 
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INSTRUCÇÀO  PUBLICA 


INSTRUCÇÃO  PUBLICA 


LlBlag  genes  das  riforias  por  me  tem  passado  a  legislação  sobre  o  ensino  pnmario  e 

secnniario 


Tempos   coloniaes. —  Influencia  dos  Jesuítas. —  Eeforma  do  Uarquez  de  Pombal.— 

D.  João   VI 

A  instrucçSo  publica  primaria  e  secundaria  só  começou  a  ler 
uma  vida  regular  no  Brazil  depois  da  sua  organisaçSo  em  1854. 

Nõo  se  pôde  chamar  verdadeiramente  uma  reforma  o  que  fez 
nesse  anno  o  ministro  do  Império  Dr.  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 
porque  o  que  entfío  existia  em  matéria  de  ensino  nâo  passava  de 
indeciso  esboço  ou  imitaçSo  vaga  e  inconsciente  de  methodos  irra- 
cionaes  transportados  para  a  America  de  envolta  com  a  legislação 
portugueza,  ou  da  traducçõo  prematura  de  algum  systema  de  edu- 
cação de  procedência  anglo-saxonica,  e  que  os  legisladores  brazileiros, 
na  febre  da  independência,  pensavam  ser  o  mais  adaptável  és  con- 
dições de  um  paiz  que  encetava  os  trabalhos  de  sua  organisação 
administrativa. 

Até  pôr-se  em  pratica  aquelle  regimen,  pois,  nõo  se  encontravam  no 
Brazil  sinõo  institutos  sporadicos,  os  quaes  nâo  obedeciam  a  um 
pensamento  orgânico  e  director,  nem  guardavam  a  unidade  de  vistas, 
cuidando-se  unicamente  em  satisfazer  o  impulso  individual  do  mo- 
mento. 

Os  Jesuítas  foram  os  primeiros  que  nesta  vasta  região  da 
America  do  Sul  se  occuparam  com  a  instrucção  da  mocidade.  Os 
seus  intuitos  theocraticos,  porém,  não  permittiam  a  adopção  de  me- 
thodos differentes  daquelles  de  que  a  Ctompanhia  se  utilisava  na  Europa 
e  em  todos  os  pontos  do  globo  a  que  os  discípulos  de  Loyola  apor- 
taram com  a  sua  propaganda.  Os  padres,  portanto,  tratando  da 
catechese  dos  Índios,  lançaram  mão  dos  apparelhos  do  culto  externo, 
limitando  a  instrucção  dos  catechumenos  aos  rudimentos  da  lingua  e 
da  doutrina  christà. 

Outrotanto,  porém,  não  acontecia  no  que  era  relativo  ao 
preparo  do  apostolado.  No  intuito  do  desenvolvel-o,  fundaram  elles 
os  collegios  da  Bahia  e  de  S.  Paulo  de  Piratininga,  nos  quaes  ensi- 
navam  primeiras  lettras  e  mathematicas  elementares,   grammatica 


latina,  philosophia,  thcologia  dogmática  e  moral  e  rhetorica.  Nestes 
coUegios  eram  conferidos  gráos  scientiflcos,  literários  e  theologicos 
e  de  mestre  em  artes. 

Aos  mestres  que  professaram  successivamente  nestes  estabeleci- 
mentos deve  sem  duvida  o  Brazil  a  iniciação  litteraria  dos  brazileiros 
que  mais  se  distinguiram  nos  séculos  XVII  e  XVIII,  taes  como 
EuselMo  de  Mattos,  Gregório  de  Mattos,  Rocha  Pita,  Santa  Rita 
Duruo,  Bazilio  da  Gama  e  outros. 

Essa  influencia,  que  foi  quasi  exclusiva,  dos  Jesuítas  na  edu- 
cação da  mocidade  brazileira,  cessou  com  a  dictadura  do  Marquez 
de  Pombal,  que  eliminou  a  Companhia. 

Ha  quem  condemne  a  acção  do  illustre  ministro  de  D.  José, 
tanto  no  fundo  como  na  forma,  buscando  nos  serviços  de  ordem 
pedagógica,  prestados  pelos  Jesuitas  nas  colónias,  os  elementos  de 
censura.  Varnhngen,  lamentando  o  prejuizo,  todavia  exprime-se  nestes 
termos:  «Na  educação  da  mocidade  prestaram  importantes  serviços, 
embora  sejam  accusados  de  iníluir  demasiado  em  seus  alumnos  o 
amor  á  Companhia,  a  ponto  de  tratar  sempre  de  seduzir,  para 
entrarem  nella,  os  mais  talentosos.  Sectários  como  somos  da  tlieoria 
de  que  a  educação  primaria  é  inseparável  da  religião,  e  que  é 
um  sacerdócio  que,  em  vez  de  ser  exercitado  por  agentes  interes- 
seiros, que  custam  airo  ao  Estado  e  o  fazem  por  via  de  regra 
mal,  melhor  o  pôde  ser  pelos  Ministros  incumlMdos  de  dirigir  no 
mundo  nossas  consciências,  e  ser,  digamos  assim,  os  representantes 
da  successão  da  autoridade  paterna,  lamentamos  que  com  a  expulsão 
dos  Jesuitas,  se  elles  tinham  aberrado  do  seu  instituto.  Pombal 
não  SC  lembrasse  de  introduzir,  ao  menos  para  as  colónias,  uma 
instituição  a  que  desde  o  principio  do  século  XVII  tanto  devera  e 
deve  ainda  a  Hespanha, —  a  religião  dos  clérigos  regulares  de  São 
Josó  de  Calazans,  que  admittira  como  quarto  voto  o  cuidar  com  toda 
a  paciência  e  caridade  da  instrucção  primaria  dos  meninos  pobres, 
voto  este  que  alii'is  não  faziam,  nem  fazem  os  Jesuitas,  que  pro- 
fessam, em  vez  delle,  outro  quarto  voto.  Com  a  reforma  da  in- 
strucção publica  de  Pombal,  a  instrucção  superior,  que  pertence 
directamente  ao  Governo,  para  formar  os  seus  magistrados  e  o  seu 
exercito  e  marinha,  ganhou  sem  duvida,  e  acaso  também  a  pri- 
mazia; poróm  a  educação  popular  perdeu,  fazendo-se  profana  em 
demasia .  * » 

A  restricçOo  do  eminente  historiador  parece  hoje  sem  fundamento 
diante  das  idéas  triumphantes  da  secularisaçno  completa  do  ensino 
publico  e  dos  estudos  críticos  a  (luo  teem  sido  submettidos  os  methodos 
atrophiantesempre;j:ados  pelos  padres  jesuitas.  Com  efeito,  o  passo  dado 
pelo  arrojado  estadista  portuguez  foi  de  consequências  incalculáveis 
para  a  civilisação  do  Brazil,  ])astando  comparar  as  disposições  anli- 
clericaes  quo  posteriormente  se  manifestaram  no  paiz  com  o  enraiza- 
mento do  clericalismo  no  México,  no  Peru  e  no  Chile,  o  que  só  se  })óde 
attribuir  á  nefasta  continuação  do  ensino  dos  padres  nesses  Estados. 

A  reforma  de  Ponil  ai,  pois,  não  podia  dc^ixar  de  trazer  beneíicios, 
antecipando  a  obra  do  século  XIX,  e  o  decreto  de  3  de  setembro  de 
1759  importa  a  publicação  por  assim  dizer  da  carta  de  liberdade  que 
deveria  tornar  pjssiveis  as  primeiras  leis  orgânicas  sobre  instrucção, 
(lue  appareceram  no  Brazil  depois  da  Constituinte. 

Si  é  verdade,  como  pondera  Moreira  de  Azevedo,  c[ue  c(  ])rivados  dos 
s:'us  preceptores,  experimentou  a  instrucçno  sensível  atrazo,  porque 
para  substituil-os  vieram  as  escolas  monásticas  dos  Benedictinos,  Gar- 
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melitas  e  Franciscanos,  que  nfio  chegaram  ao  gráo  de  methodo,  ensino 
e  regularidade  da  dos  padres  de  Jesus  »,  ^  nflo  menos  exacto  é  que  só 
depois  disso  sentiu-se  o  Governo  na  necessidade  de  prover  sobre  taes 
assumptos,  prestando  á  instrucçâo  pu)3lica  imia  attençâo  e  solicitude 
que  nunca  lhe  concedera,  assumindo  a  posição  que  compete  exclusiva- 
mente aos  poderes  públicos. 

A  secularisaçõo  do  ensino  teve  como  immediata  consequência  abrir 
um  campo  vasto  á  influencia  de  muitos  brazileiros,  que  a  Universidade 
de  Coimbra  sob  novos  estatutos  foi  preparando  para  a  luta,  sendo  su- 
fficiente  lembrar  os  nomes  de  Balthazar  da  Silva  Lisboa,  do  Visconde  de 
Cayrú  e  do  bispo  D.  José  Joaquim  da  Cunha  de  Azeredo  Coitinho. 

N5o  ha  negar  que  do  documento  publicado  pelo  Marquez  de  Pombal 
transpira  o  ódio  que  o  homem  politico  votava  á  Companhia ;  mas  esse 
ódio  nao  impediu  que  elle  tivesse  razoo,  que  fosse  lúcido  nos  seus 
planos  e  que  fulminasse  os  erros  pedagógicos  dos  padres  com  phrases  e 
argumentos  dignos  de  um  publicista  deste  século.  Na  sua  opiniõo,  os 
religiosos  Jesuitas  haviam  unicamente  trabalhado  para  que  o  estudo 
das  humanidades  decahisse  do  seu  antigo  esplendor.  Para  chegar  a 
esle  triste  estado  tinham  elles  introduzido  nas  escolas,  com  incrível 
tenacidade  e  a  despeito  da  evidencia  dos  seus  deíeitos,  um  methodo 
obscuro  e  fastidioso,  do  qual  resultava  que  os  estudantes,  no  lim  de 
um  curso  de  oito,  nove  e  mais  annos,  achavam-sc  ainda  tôo  embara- 
çados como  no  principio  nas  minúcias  da  grammatica,  privados  das 
verdadeiras  noções  das  linguas  latina  e  grega,  que  aliás  podiam  ser 
aprendidas  e  até  fallados  em  muito  menor  periodo.  Os  padres,  além 
disto,  por  factos  que  excluíam  toda  duvida,  encaminhavam  sinistra- 
mente o  ensino  das  doutrinas,  professadas  nos  seus  collegios,  para  a 
ruína  nSo  só  das  artes  e  das  sciencias,  mas  também  do  Estado.  Nestas 
eoiidiçòes.  Pombal  nSo  trepidou  em  eliminar  de  um  modo  radical  o 
jesuitismo  do  magistério;  e,  creando  um  director  geral  dos  estudos, 
aboliu  até  «  a  memoria  das  classes  e  escolas  regidas  pelos  padres,  como 
se  nunca  houvessem  existido  no  Reino  o  nas  colónias,  onde  haviam 
causado  tantos  prejuízos  e  escândalos».  ^ 

A  providencia  foi  extrema ;  e,  nôo  contente  com  a  exclusão  dos 
mestres,  o  marquez  tratou  com  igual  rigor  os  próprios  compêndios. 
E'  assim  que,  tendo  sido  adoptado  para  as  aulas  de  latim  o  Nooo 
methodo  do  Padre  António  Pereira,  prohibiu-se,  soIj  pena  de  prisõo,  o 
ensino  dessa  lingua  pela  Arte  de  Manoel  Alvares,  por  ter  o  Governo 
verificado  que  e.«sa  oi)ra  contribuíra  mais  que  todas  para  tornar 
difficil  o  estudo  da  latinidade  em  Portugal.  Esta  excommunhão  esten- 
dio-se  aos  commentadorcs  da  dita  Arte,  António  Franco,  João  Nunes 
Freire,  José  Soares  e  especialmente  Madureira. 

Taes  rigores  deixarão  de  parecer  absurdos  dcFde  que  prestarmos 
um  pouco  de  attençOo  aos  excessos  de  outro  género,  a  que  se  entregam 
na  actualidade  aquelles  que  procuram  abroquelar  os  institutos  civis  e 
populares  contra  a  invasão  do  clericalismo  e  também  cjiitra  a  sua 
concurrencia. 

Em  todo  caso,  Pombal  não  disse  em  these  nem  mais  nem  menos 
do  que  o  que  affirmam  as  melhores  autoridades  em  pedagogia  dos 
tempos  modernos. 

A  tudo  os  Jesuitas  se  abalançavam,  comtanto  que  attingissem  o 
seu  fim,  isto  é,  a  abnegação  e  a  morte  da  vontade.  «Dabi,  toda  casta 
de  embaraços  oppostos  ã  originalidade  e  ás  expansões  de  spontaneidade. 
A  mais  completa  uniformidade  nos  exercicios ;  os  alumnos  lançados 
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-mé- 
todos no  mesmo  molde  moral,  obrigados  a  cultivar  especialidades 
Intellectuaes  para  transformarem-se  em  debulhadores  de  cálculos,  de 
rhetorica,  etc.  Memoria,  mecanismo,  fórmula,  superfície,  apparencia, 
dialéctica,  e  casuística,  tudo  levado  ao  extremo  :  admiráveis  machinas 
mnemotechnicas.  Desenvolver,  sobrecarregar  a  memoria  e  não  aprender 
a  pensar,  tal  é,  em  duas  palavras,  o  fundo  do  methodo  jesuítico».  * 

A  acção  do  grande  reformador  nõo  se  limitou  á  suppressâo 
dos  institutos  e  da  pedagogia  jesuitica.  No  intuito  de  tornar  o  en- 
sino leigo  uma  realidade,  a  Carta  Regia  de  10  de  novembro  *de  1772 
creou  o  subsidio  literário^  destinado,  em  substituicõo  das  antigas 
taxas  locaes,  á  manutenção  do  ensino  publico.  Esse  imposto  consistia 
para  a  America  em  um  real  por  Ciida  arrátel  de  carne  vendida 
nos  açougues  e  10  réis  por  cada  canada  de  aguardente  fabricada 
no  paiz,  e  com  o  seu  producto  deveriam  ser  pagos  os  mestres 
nomeados  pelo  Governo.  Em  virtude  da  Ordem  regia  de  12  de  no- 
vembro do  mesmo  anno  e  da  carta  regia  que  determinou  a  arrecadação 
daquelle  imposto,  «briram-se  no  Rio  de  Janeiro  e  em  outras  capi- 
tanias diversas  aulas  de  primeiras  lettras,  de  grammatica  latina, 
philosophia  e  de  grego. 

A  queda  do  Marquez  de  Pombal  e  a  reacção  do  Governo  que 
se  lhe  seguiu  não  deram  logar  a  que  o  espirito  de  reforma  fi:*uctifi- 
casse,  de  sorle  que  ao  tomar  o  Conde  de  Rezende  em  1790  conta 
do  governo  da  colónia,  encontrava  o  ensino  primário,  maximé  nas 
capitanias,  em  estndo  depiorabiliasimo ;  e,  apezar  da  Carta  regia  de 
19  de  agosto  de  1799,  que  investiu  o  vice-rei  da  insi)ecção  privativa 
das  escolas  regias,  estas  não  floreceram,  si  é  que  nãó  vegetaram, 
pela  insufficiencia  do  subsidio  literário,  até  a  cl  regada  do  Príncipe 
Regente  ao  Brazil,  em  1808. 

Durante  todo  esse  longo  periodo  nenhum  acto  de  verdadeiro 
interesse  pela  instrucção  se  encontra  que  mereça  menção.  Como 
incentivo  ao  desenvolvimento  das  escolas  regias  apenas  apparecem, 
além  da  Carta  regia  citada,  o  Alvará  de  3  de  setembro  de  1799  no 
qual  se  determinava  que  o  vice-rei  nomeasse  annualmente  um 
professor  encarregado  de  visitar  as  escolas  nas  capitanias,  com  a 
obrigação  de  dar  conta,  de  seis  em  seis  mezes,  do  estado  do  ensino. 

N'outra  esphera  de  ensino  citaremos  o  Alvará  de  11  de  junho 
de  1776,  que  approvou  os  estatutos  para  os  estudos  creados  pelos 
frades  franciscanos  no  Rio  de  Janeiro,  modelados  pelos  novos  esta- 
tutos dados  pelo  Marquez  de  Pombal  á  Universidade  de  Coimbra, 
e  entre  cujas  aulas  figuravam  as  de  rhetorica,  grego  e  hebraico,  phi- 
losophia e  historia  ecclesiastica ;  e  o  acto  em  virtude  do  qual  o 
vice-rei  Luiz  de  Vasconcellos  creou  uma  cadeira  de  rhetorica  e 
poética  nesta  capital  para  ser  regida  por  Manoel  Ignacio  da  Silva 
Alvarenga,  cuja  illustração  e  competência  proporcionaram  o  desabro- 
chamento  de  muitas  intelligencias  que  depois  honraram  o  púlpito. 
A's  lições  desse  abalisado  mestre  attribue  Moreira  de  Azevedo  o 
lustre  que  teve  a  eloquência  nos  oradores  que  se  chamaram 
S.  Carlos,  Rodovalho,  Sampaio,  Oliveira   e  Mont^Alverne. 

A  vinda  da  familia  real  de  Bragança  para  o  Brazil  determinou 
uma  grande  acceleração  na  vida  nat^ional.  A  corte  movimentou  a 
capital  do  Brazil  e  os  melhoramentos  tiveram  forçosamente  de 
surgir,  graças  é  acção  de  presença  de  quem  exercia  ó  poder  sobe- 
rano em  terras  portuguezas. 

Todavia,  ao  Príncipe  D.  João  pouco  interesse  inspiravam  as 
reformas  no  sentido  das  idéas  plantadas  por  Pombal;  além  disto 
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os  seus  gostos,  mais  artísticos  do  que  scientiflcos,  o  impelliam  para 
outro  género  de  progresso;  e  si  é  verdade  que  á  sua  solicitude 
se  deve  a  creaçâo  da  Academia  das  Bellas  Artes  e  o  preparo  das 
bases  do  instituto  que  depois  foi  o  Conservatório  de  Musica,  e  o 
desenvolvimento  de  alguns  institutos  de  instrucçôo  superior  militar 
que  entendiam  mais  de  perto  com  a  ordem  governamental,  póde-se 
affirmar  que  em  1821  o  estado  da  instrucção  primaria  e  secundaria 
nâo  fazia  quasí  differença  da  deplorável  situaçSo  em  que  a  achou 
o  Conde  de  Rezende. 

NSo  duvidamos  que  as  intenções  do  príncipe  chegassem  até  a 
um  plano  de  instrucçSo,  e  parece  mesmo  que  foi  esse  o  seu  pen- 
samento quando,  por  decreto  de  45  de  março  de  1816,  creou  o  lugar 
de  director  geral  de  estudos,  e  nomeou  para  exercel-o  o  Visconde 
de  Cayrú. 

Pires  de  Almeida  allude  a  um  projecto  de  organisaçSo  dos 
estudos,  elaborado  pelo  general  Francisco  de  Borja  Garção  Stockler 
a  pedido  de  D.  João,  projecto  que  não  foi  aceito,  por  influencia, 
dizem,  daquelles  que  procuravam  reduzir  o  Brazil  ao  estado  colo- 
nial primitivo.  Nesse  projecto  «  a  instrucçôo  era  dividida  em  quatro 
classes  ou  gráos,  comprehendendo :  a  1»,  o  ensino  elementar  e 
primário  de  quanto  é  indispensável  ao  homem,  seja  qual  fôr  a 
sua  posição  ou  profissão;  as  escolas  desse  primeiro  gráo  eram 
denominadas  Pedagogias  e  os  mestres  Pedagogos)  a  2»,  o  ensino 
raais  elevado  das  matérias  do  primeiro  gráo,  addicionando-se-lhes 
todos  os  conhecimentos  indispensáveis  aos  agricultores,  aos  artistas, 
operários  e  commerciantes ;  essas  escolas  se  chamariam  Institutos 
e  os  mestres  Jnstitutores ;  a  3»,  todos  os  conhecimentos  scien- 
tificos,  que  servem  de  base  ou  de  introducção  ao  estudo  aprofun- 
dado da  literatura  e  das  sciencías  e  todo  género  de  erudição;  as 
escolas  dessa  espécie  seriam  designadas  pelo  nome  de  Lyceus  e  os 
mestres  pelo  de  Professores;  a  4»  era  reservada  ao  ensino  das 
sciencias  abstractas,  theoria  e  applicação;  ao  estudo  das  sciencias 
moraes  e  politicas;  os  estabelecimentos  dessa  classe  se  denomi- 
nariam Academias  e  os  mestres  Lentes  r).  ^ 

O  elemento  de  hostilidade  ao  desenvolvimento  da  nação,  que 
apontava,  prevaleceu  então;  e  quando  se  admitta,  como  pretende 
o  autor  citado,  que  D.  João  fosse  nesse  ponto  um  estadista  illnmi- 
nado  e  que  o  seu  sonho  de  uma  universidade  estivesse  na  altura 
das  concepções  do  seu  tempo,  é  incontestável  que  elle  nenhuma 
fopça  teve  para  realizal-o,  nem  o  seu  temperamento  permittla  que 
elle  se  extremasse  libertando-se  do  elemento  portuguez. 

«  Só  havia  escolas  nas  cidades  e  villas  mais  importantes,  diz  o  his- 
toriador que  mais  de  uma  vez  temos  citado,  emquanto  os  outros  pontos 
do  paiz  viviam  na  mais  completa  ignorância.  Exceptuando  os  seminá- 
rios e  as  aulas  monásticas,  só  podia  beber-se  alguma  instrucção 
frequentando-se  as  poucas  aulas  regias  de  latim  e  rhetorica  e  de 
philosophia,  e  o  mui  limitado  numero  de  escolas  de  instrucção  ele- 
mentar. Os  professores  mal  retribuídos  e  pouco  considerados  não  tmham 
uniformidade  no  ensino,  nem  aptidão,  e  aos  alumnos  inflingião  castigos 
copporaes  excessivos  e  infamantes.»^ 

Eis  o  que  era  a  instrucção  elementar  e  secundaria  nos  últimos 
dias  do  regimen  colonial  na  opinião  de  uma  autoridade  insuspeita  e 
de  um  historiador  que  revolveu  os  archivos  e  estudou  o  assumpto 
conscienciosamente. 

•  Pires  de  Almeida,  Instruetion  publique  ou  lírisil,  pag.  136. 
^   '  Moreira  de  Azevedo,  IntíruoQoo  publica  no»  tempot  oohniaes^  apud  ReT«   do   lati. 
Hiit.,  tomo  55». 
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A  Coastltuiate  e  a  InstrucçSo  primaria.  —  Ensino  mutuo.  — Lei  de  15  de  outu1)ro 
de  1827.  —  Inproficuidade  do  methodo  Lancaster. 

A  proclamaçõo  da  independência  em  1822  devia  trazer  como  conse- 
ctario  a  ruptura*  da  rotina  e  o  alargamento  das  aspirações  tendentes 
a  melhorar  e  engrandecer  o  nosso  meio  Intellectual. 

Infelizmente,  porém,  as  agitações  politicas  dos  primeiros  annos 
da  nossa  vida  como  naçõo  nôo  permittiram  que  os  nossos  estadistas^ 
ainda  novéis,  e  os  patriarciías  da  independência  dessem  a  devida 
attençfio  ao  problema  que  mais  interessa  ao  progresso  dos  Estados. 

A  Constituinte  votou  uma  lei  de  mera  aspiraçõo  liberal,  que  nada 
adiantou,  si  é  que  não  produziu  a  relaxação  do  ensino  ministrado  por 
particulares.  Referimo-nos  ao  decreto  de  20  de  outubro  de  1823,  em 
virtude  do  qual  todo  cidadSo  ficava  habilitado  a  abrir  escola  de  pri- 
meiras lettras,  independente  de  exame,  de  licença  ou  de  autorisaçõo. 

Por  decreto  do  Governo  de  1^  de  março  do  mesmo  anno  foi  crêada 
a  titulo  de  ensaio  a  primeira  escola  de  ensino  mutuo,  systema  Lan- 
caster ;  e  nisto  cifrou-se  toda  a  actividade  da  administração  em  matéria 
de  ensino  publico  até  1827.  A  lei  de  15  de  outubro  desse  anno  deter- 
minou a  creaçáo  de  escolas  de  primeiras  lettras  em  todas  as  cidades, 
villas  e  logares  mais  populosos  do  Brazil.  Segundo  plano  adoptado 
nas  escolas  das  capitães  das  províncias  se  observaria  o  systema  de 
ensino  mutuo  e  tamt)em  nas  cidades,  villas  e  logares  populosos,  em 
que  fosse  possivel  pratical-o.  Os  professores  ensinariam  a  ler  e  escrever, 
as  quatro  operações  de  arithmetica,  pratica  de  quebrados,  decimaes 
e  proporções,  as  noções  mais  geraes  de  geometria  pratica,  a  gramma- 
tica  da  língua  nacional,  os  princípios  da  moral  christã  e  da  doutrina 
da  religião  catholica,  proporcionada  á  comprehensão  dos  meninos.  Para 
as  leituras  seriam  preferidas  a  Constituição  então  vigente  e  a  Historia 
do  Brazil.  Os  que  pretendessem  ser  providos  naquellas  cadeiras  deveriam 
ser  examinados  publicamente  perante  os  presidentes  de  provincia,  em 
conselho,  prova  essa  de  que  não  ficavam  isentos  os  professores  exis- 
tentes que  quizessem  reger  as  novas  cadeiras.  Nos  logares  em  que  se 
julgasse  necessário  o  estabelecimento  de  escolas  para  meninas,  seriam 
estas  creadas ;  e  as  mestras,  além  das  matérias  acima  indicadas,  com 
exclusão  das  noções  de  geometria  e  limitando  a  instrucção  da  ari- 
thmetica ás  suas  quatro  operações,  ensinariam  também  as  prendas 
que  servem  á  economia  domestica.  Nomeadas  de  entre  as  brazileiras 
de  reconhecida  honestidade  pelos  presidentes  de  provincia,  em  conselho, 
deviam  também  mostrar-se  habilitadas  em  exame  publico.  ^ 

'  Ui  de  15  de  outubro  de  1827,  afta.  lo^  4%  6o,  Í2, 14  e  15. 
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o  provimento  das  cadeiras  era  vitalício.  Os  professores  só  por 
sentença  podiam  ser  demittidos.  Os  presidentes,  a  quem  pertencia  a 
fiscalisação  das  escolas,  tinham  alçada  para  suspendel-os  nos  casos  de 
infracção.  A  lei  determinava,  ainda,  que  ás  novas  escolas  se  appli- 
casse  o  regimen  anterior  no  que  se  nâo  oppuzesse  ás  novas  dispo- 
sições e  que  em  matéria  de  castigos  se  observasse  o  methodo  Lan- 
caster. 

Esta  reforma  da  instrucçõo  primaria,  minguada  na  forma  bem 
como  no  fundo,  segundo  parece,  nunca  chegou  a  ter  a  applicaçôo 
que  o  systema  comportava.  Verdadeiro  fiasco  administrativo,  quasi 
todos  os  Ministros,  que  se  seguiram  na  pasta  do  Império  até  1854, 
nfio  fizeram  sinõo  pôl-o  em  evidencia,  allegando  ora  a  falta  de  edi- 
fícios apropriados,  ora  a  incompetência  dos  mestres,  ora  a  insufflciencia 
dos  respectivos  vencimentos. 

Sfio  do  ministro  do  Império  José  Lino  Coitinho  as  palavras  que 
se  seguem  extrahidas  do  seu  relatório  de  1832 : 

a  Muitas  escolas  se  tem  creado  por  todas  as  provindas  do  Império, 
e,  approvadas  pelo  governo  central,  algumas  teem  sido  providas;  porém 
a  maior  parte  delias  ainda  se  acham  vasias,  apezar  de  repetidos  con- 
cursos que  se  tem  mandado  abrir ;  porque,  a  fallar  a  verdade,  care- 
cemos de  mestres  e  de  mestras,  que  bem  ensinem  todas  as  matérias 
designadas  na  Lei  de  15  de  outubro  de  1827,  que  fez  das  escolas  de 
primeiras  lettras  aulas  verdadeiramente  maiores,  mandando  nellas 
ensinar  outras  muitas  cousas,  além  de  ler,  escrever  e  contar. 

«  As  escolas  lancasterianas,  taes  como  ellas  estão  montadas  e  na 
falta  absoluta  de  um  methodo  razoável  e  uniforme  de  ensino  para 
todas  as  escolas  do  Império,  sem  cartas  apropriadas  e  nem  compên- 
dios escolhidos,  bem  pouco  fructo  nos  tem  dado  até  hoje;  porque 
ainda  com  três  annos  de  aturado  ensino,  os  meninos  não  se  acham 
capazes  e  promptos  para  progredirem  em  outros  maiores  estudos,  ou 
se  apphcarem  aos  diversos  misteres  e  occupações  da  vida.  No  entre- 
tanto é  de  esperar  que  a  sociedade  promotora  do  ensino  elementar, 
a  quem  a  tal  respeito  se  pediu  a  coadjuvação  de  suas  luzes,  apre- 
sentando algumas  judiciosas  reflexões,  não  só  sobre  o  methodo  mais 
philosophico  e  fácil  de  ensinar,  mas  ainda  sobre  a  uniformidade  do 
ensino  e  escolha  das  cartas  e  compêndios,  habilite  o  governo  a  dar 
a  taes  instituições  o  seu  perfeito  andamento. »  « 

As  esperanças  manifestadas  por  Lino  Coitinho  dissiparam-se  com 
o  tempo.  A  rotina  continuou  ainda  por  vinte  edous  annos;  e,  embora 
pela  pasta  do  Império  houvessem  passado  estadistas  de  grande  enver- 
gadura, nenhum  delles,  durante  esse  periodo,  quiz  ou  poude  tomar 
verdadeiro  interesse  pelo  desenvolvimento  da  instrucção  primaria ; 
raro  é  o  que  não  tenha  repetido  as  queixas  anteriores,  pondo  o  as- 
sumpto de  parte  como  digno  de  esquecimento.  E'  assim  que  em  1833 
Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro  limitava -se  a  estas  palavras: 
«  O  methodo  do  ensino  mutuo  não  tem  apresentado  aqui  as  vantagens 
obtidas  em  outros  paizes ;  por  esta  razão  o  Governo  está  disposto  a  não 
multiplicar  as  escolas,  onde  se  ensine  esse  methodo,  emquanto  as 
existentes  não  se  aperfeiçoam.  »  ^ 

Em  1834  António  Pinto  Chichorro  da  Gama  reproduz  a  mesma 
asserção,  declarando  que  o  serviço  reclamava  a  creação  de  um  in- 
spector de  estudos,  ao  menos  nesta  capital.  «  E'  impraticável,  dizia 
elle,  que,  em  um  paiz  nascente,  onde  tudo  está  ainda  por  crear,  e 
com  o  mau  systema  de  administração  que  herdamos,  o  ministro 

*  Relatório  do  Ministério  do  Império  de  1832,  pag.  5. 

*  Relatório  do  Ministério  de  Império  de  1833^  pslg.  Si 
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possa  presidir  a  exames,  fiscalisar  escolas  e  descer  a  outras  minucio- 
sidades.  Quanto  á  fiscalisação,  é  certo  que  as  Gamaras  Municipaes 
lambem  tomam  porte  nella,  mas  estas  corporações,  principalmente 
fora  das  grandes  cidades,  nôo  são  as  mais  aptas  para  semeihante 
serriço.  »  *^ 

As  mesmas  ponderações  desanimadas  encontramos  nos  relatórios 
apresentados  pelos  ministros  Joaquim  José  Vieira  de  Souza  e  Silva, 
em  1835,  José  Ignacio  Borges,  em  1836,  e  Bernardo  Pereira  de  Vas- 
concellos,  em  1838. 

Este  ultimo  chegou  a  ser  acerbo  na  condemnação  do  systema. 
fi  Os  resultados  do  systema  lancasteriano,  accrescentava  elle,  não  cor- 
respondem á  expectação  publica,  quer  no  tempo,  quer  na  perfeição. 
E  nSo  é  só  no  nosso  paiz  que  isto  se  observa:  na  Europa,  onde  ha 
abundância  de  professores  muito  habilitados  e  facilidadede  de  se  en- 
contrar todos  os  requisitos  á  rigorosa  execução  do  systema,  acontece 
o  mesmo,  como  se  vè  das  recentes  publicações  de  Mr.  Cousin,  que 
examinou  os  estabelecimentos  de  instrucçõo  da  Prússia  e  da  HoUanda. 
E'  sabido  que  o  methodo  lancasteriano  limita-se  a  uma  instrucçõo 
in-osseira,  por  assim  dizer  própria  para  as  ultimas  classes  da  socie- 
dade, e  nSo  se  estende  ao  apuro,  á  delicadeza,  ó  correcçõo  e  ao  cal- 
culo, que  na  grammatica,  na  religiõo  e  nos  outros  conhecimentos,  a 
civllisaçôo  hoje  exige  na  instrucçõo  primaria  de  todas  as  classes  su- 
periores aquellas,  as  quaes,  pelo  inverso  do  que  acontece  na  Europa, 
abrangem  toda  nossa  população.  Seja,  porém,  como  fôr,  o  governo 
está  disposto  a  nSo  estabelecer  escola  alguma  de  ensino  mutuo, 
slnão  quando  tiver  edifício  com  todos  as  proporções  necessárias  para 
ella  se  montar  rigorosamente  no  plano  do  systema,  fechando  desta 
arte  a  porta  ás  desculpas,  com  que  os  enthusiastas  delle  se  defendem 
contra  as  arguições  dos  seus  antagonistas.  »  *^ 

E  depois  disto  houve  quasi  completo  silencio  em  matéria  de 
instrucção  primaria  até  que  appareceu  o  primeiro  ministro  de  in- 
strucçõo publica  que  teve  o  Brazil,  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  em 
1854,  e  que  tratou  positivamente  de  tirar  as  escolas  primarias  do 
estado  lamentável  em  que  se  achavam. 

De  1827  a  essa  data,  pois,  nada  colheu  a  administraçõo  de  pro- 
veitoso para  o  paiz  nesse  departamento  de  serviço  publico.  Todavia 
devemos  enumerar  a  disposição  do  art.  10  §  2^  do  Acto  Addicional 
(lei  de  12  de  agosto  de  1834),  a  qual  transferiu  para  as  assembléas 
legislativas  provinciaes  o  direito  de  legislar  sobre  instrucçõo  primaria 
e  secundaria  nas  respectivas  circumscripções,  e  as  instrucções  annexas 
ao  decreto  de  15  de  março  de  1836,  expedidas  na  regência  de  Diogo 
i  António  Feijó. 

Sõo  característicos  os  considerandos  que  precedem  ao  acto  de 
approvaçõo  de  taes  instrucções.  c<  Tendo  mostrado  a  experiência,  diz  o 
texto,  que,  nõo  obstante  o  haver-se  confiado  ós  Camarás  Municipaes, 
pelo  art.  70,  titulo  3^,  §  12  da  Carta  de  lei  do  1°  de  outubro  de  1828, 
G  fiscal isaçõo  das  escolas  primarias,  nõo  se  tem  conseguido  o  dese- 
jado progresso  em  favor  da  educaçõo  da  juventude,  antes  pelo  con- 
trario se  ha  observado,  no  que  respeita  ás  escolas  de  primeiras  letras 
çlesta  Corte  e  município,  um  total  deleixo  e  abandono  sobre  um  tõo 
interessante  objecto,  que  aliás  deve  necessariamente  produzir  uma 
péssima  influencia  sobre  a  cultura  moral  e  intellectual  da  mocidade 
em  seus  destinos  futuros,  e  sendo  por  isso  da  maior  urgência  occorrer 
quanto  antes  com  o  remédio  a  taes  males,  estabelecendo  uma  efficaz 

*•  Relatório  do  Ministério  do  Império  de  1834,  pag.  9. 
'^  Rolatorio  do  Ministério  do  Império  de  1838,  pa;.  18. 
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e  permanente  fiscalísaçao  sobre  a  conducta,  assiduidade  e  mais  obri- 
gações dos  mestres  das  ditas  escolas,  dando-se-lhes  uma  norma  fixa 
para  regimen  do  seu  magistério,  em  harmonia  com  os  princípios 
liberaes  e  legislaçõo  em  vigor,  afim  de  se  preencherem  os  saudáveis 
fins  da  Carta  de  lei  de  15  de  outubro  de  1827,  etc.  etc.  »  Por  esse  aclo 
foi  entoo  creado  um  director,  de  nomeação  do  ministro,  ao  qual 
incumbia  a  fiscalisaçfío  e  inspecção  das  escolas  de  primeiras  leiras 
deste  município,  que  lhe  ficaram  subordinadas.  As  regras  estabele- 
cidas para  essa  inspecção,  apezar  do  preambulo  do  decreto  acima 
transcripto,  não  fatiando  na  instituição  de  um  livro  de  matricula 
e  de  assentamentos  sobre  comportamento  e  applicação  dos  alumnos, 
obrigatório  para  os  mestres,' limita vam-se  ao  platonismo  das  visitas 
periódicas  e  á  remessa  de  boletins  trimensaes. 

A  lei  de  18  de  setembro  de  1845  autorisou  o  Governo  a  crear 
os  logares  de  adjimtos  dos  mestres  de  primeiras  lettras.  Por  decreto 
n.  440  de  10  de  dezembro  do  mesmo  anno  regulou-se  o  processo  dos 
concursos  para  as  cadeiras  publicas  de  primeiras  letras,  entre  cujas 
provas  era  exigido  o  exame  pratico  do  ensino  mutuo,  do  qual  o  can- 
didato explicaria  um  só  processo,  fazendo-o  executar  pelos  meninos. 

Em  1847  parece  que  a  administração  quiz  sahir  do  seu  letliargo, 
porque  nesse  anno,  o  ministro  Manoel  Alves  Branco  nomeou  uma 
commissão  composta  de  pessoas  competentes,  que  foi  encarregada  da 
ingrata  tarefa  de  visitar  as  escolas,  tanto  publicas  como  particulares 
e  examinar  a  sua  exacta  situação. 

c(  Era  a  primeira  vez  que  o  Estado  se  immiscuia,  diz  Pires  de  Al- 
meida, no  ensino  particular,  a  não  ser  para  conceder  autorisações. 
Essa  ultima  parte  da  resolução  ministerial  deu  cabimento  a  vivíssimas 
polemicas  pelos  jornaes,  que  nisso  enxergavam  uma  grave  trans- 
gressão da  lei.  Sustentavam  que  o  Governo  nada  tinha  que  ver  com 
a  instrucção  particular,  quando  de  facto  a  moralidade  publica  exigia 
de  ha  muito  tempo  essa  intervenção,  porquanto  tinha-se  cliegado  ao 
ponto  de  qualquer  um  abrir  os  cursos  que  lhes  aprazia,  sem  informar 
nenhuma  autoridade  quer  policial,  quer  administrativa  ou  municipal, 
e  professores  havia  que  infligiam  aos  seus  discípulos  punições  dema- 
siadamente rigorosas.»  *^ 

Seja,  porém,  que  esta  commissão  seguisse  o  rumo  de  quasi  todas 
as  que  para  igual  fim  teem  sido  organisadas  entre  nós,  seja  que  os 
annos  posteriores  fossem  cheios  de  perturbações  politicas,  o  que  é  certo 
é  que  os  bons  desejos  de  Alves  Branco  ficaram  na  pasta  ministerial 
como  um  saque  sobre  a  energia  de  futuros  ministros  da  instrucção. 

Deste  modo  somente  em  1851  as  queixas  das  administrações  se 
poderam  traduzir  em  iniciativa  legislativa.  Com  eíTeito  nesse  anno 
foi  promulgada  a  lei  n.  630  de  17  de  setembro  que  autorisou  o  Go- 
verno a  reformar  o  ensino  primário  e  secundário  do  então  município 
da  Corte.  Era  sobre  as  indicações  desta  lei  que  o  ministro  Luiz 
Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  três  annos  depois,  teria  de  elaborar  o 
regulamento  que  por  tão  dilatado  período,  digamos  até  a  proclamação 
da  Picpublica,  regeu,  sem  grandes  alterações,  a  sorte  da  instrucção 
primaria  nesta  capital  e  seu  município, 

**  Piroa  de  Almeida,  o6r.  cit,  pag.  232. 
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Ensino  secundário. —  Seminário  dd  S.  Joaquim.— CoUdgio  de  Fedro  II. —  Estatutos 
d«  31  de  janeiro  de  1838. —  Idéas  do  Visconde  de  Cachoeira. —  Decreto  de  1  de 
feTereiro  de  1841. 

Não  foi  a  instrucçao  secundaria,  durante  o  período  a  que  nos 
acabamos  de  referir,  tao  desafortunada  como  a  elementar. 

Essa  grande  differença  de  attençâo  prestada  pelo  governo  ás  cha- 
madas aulas  menores,  das  quaes  dizia  o  ministro  do  império  em  Í8'ó6 
José  Igiiacio  Borges  que  « também  estavam  entregues  á  discrição  dos 
professores,  sem  nenhuma  inspecção  vigilante  quanto  ao  desempenho 
dos  seus  deveres  e  aproveitamento  dos  seus  discípulos  »  ^^^  juigamol-a 
explicável  e  devida  á  existência  de  um  antigo  instituto,  que  encon- 
tramos em  1837  transformado  no  collegio  de  Pedro  II,  e  que  depois 
serviu  de  peão  a  todas  as  reformas  concernentes  ao  ensino  secundário. 

Esse  instituto  era  o  producto  da  lenta  evolução  de  uma  casa  des- 
tinada a  educação  de  orphãos  fundada  pelo  bispo  D.  frei  António  de 
Guadelupe.  Da  provisão  então  expedida  por  esse  sacerdote  vô-se  que 
« no  collegio  para  meninos  orphãos  instituido  nas  costas  da  igreja  de 
S.  Pedro,  se  ensinaria  a  doutrina  christã  e  o  santo  amor  de  Deus,  e 
aos  que  o  não  soubessem,  ler,  escrever  e  contar,  e  depois  disso  se 
os  mandaria  ensinar  a  lingua  latina,  a  resar  o  offlcio  divino  e  ce- 
remonias  da  igreja,  como  também  musica,  a  tocar  instrumentos 
pertencentes  a  ella,  segundo  a  capacidade  de  cada  um.  »  **    • 

Na  referida  provisão  declarava-se  ainda  que  «seriam  recebidos  os 
meninos  de  pouca  idade  e  christãos  velhos  e  que  fossem  brancos  de 
geração  e  de  nenhuma  sorte  mulatos,  porque  como  se  haviam  de 
criar  para  o  estado  ecclesiastico,  tendo  para  isto  préstimo  e  vocação, 
deviam  ser  de  idade  em  que  pudessem  ser  instruídos  nos  rudi- 
mentos da  vida  ecclesiastica,  e  juntamente  de  sangue  para  que  delia 
não  fossem  excluídos  » . 

Este  estabelecimento,  em  dezembro  de  1766  transferido  para  o 
edificio  actual  junto  á  igreja  de  S.  Joaquim,  passando  a  ser  conhecido 
pela  designação  de  seminário  de  S.  Joaquim,  foi  extincto  por  decreto 
de  5  de  janeiro  de  1818;  o  príncipe  D.  Pedro,  porém,  passados  ires 
onnos,  desfez  este  acto  de  seu  pae,  promulgando  o  decreto  de  19  de 
maio  de  1821  que  restabelecia  na  primitiva  forma  aquelle  seminário, 
semcomtudo  dar-lhe  melhor  organisação,  nem  collocar  os  programmas 

"  Relatório  do  Ministro  do  Império  de  1836,  pag.  8. 

•*  Protisão  de  8  de  junho  de  1739,  apud  Moreira  de  Aseredo,  O  Rio  de  Janeiro^  II,  61. 
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ha  altura  das  exigências  do  século,  de  modo  que  éssá  casa  de  edu- 
cação ainda  em  1831  nSo  ia  além  de  uma  cadeira  de  latim,  outra  de 
francez  e  outra  de  lógica. 

Nesse  anno  o  imperial  seminário,  como  era  denominado  desde 
1824,  *5  passou  por  uma  reforma,  sendo  entoo  creadas  uma  cadeira 
de  primeiras  letras,  uma  de  mathematicas,  uma  de  desenho,  e  as 
ofHcinas  de  lithographo,  torneiro,  abridor  e  entalhados  ao  que  se 
addicionou  o  jogo  das  armas  e  manejo  e  exercício  de  guarda  nacional. 

O  historiador  citado  attribue  essa  ultima  exigência  ás  pertur- 
bações e  commoções  politicas,  que  preoccupando  o  Governo,  sugge- 
riram-lhe  a  idéa  de  fazer  de  cada  cidadõo  um  soldado.  Nestas  condições 
o  seminário  deixou  de  ser  um  collegio  de  padres  para  transformar-se 
num  lyceu  de  artes  e  officios. 

Veio  por  fim  o  decreto  de  2  de  dezembro  de  1837  que  converteu-o 
em  collegio  de  instrucçõo  secundaria  com  a  denominação  de  collegio 
de  Pedro  II. 

Essa  medida  importante  deve-se  á  boa  vontade  da  regência  e  ás 
luzes  do  estadista  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos  estimuladas  pelos 
reclamos  do  ministro  José  Ignacio  de  Barros,  entSo  já  fora  da  piasta, 
e  em  cujo  relatório  do  anno  anterior  encontram-se  estas  palavras 
referentes  á  relaxação  das  aulas  menores:  « a  reforma  de  seme- 
lhantes defeitos  não  pôde  ser  outra  que  não  seja  a  creação  de  ura 
lyceu,  aonde  reunidas  as  escolas  e  fixados  os  compêndios,  a&sim  como 
a  disciplina  económica  e  tudo  debaixo  das  vistas  de  um  director, 
poderá  então  tirar-se  o  proveito  desejado  de  preparar  a  mocidade  para 
frequentar  as  escolas  maiores.  »  *^ 

O  decreto  determinava  que  no  estabelecimento  novamante  orga- 
nisado  fossem  ensinadas  as  línguas  latina,  grega,  franceza  e  ingleza, 
rhetoríca  e  os  princípios  elementares  de  geographia,  historia,  philo- 
sophia,  zoologia,  mineralogia,  botânica,  chimica,  physica,  arithmetica, 
álgebra,  geometria  e  astronomia.  Os  professores  públicos  desta  capital, 
de  latim,  grego,  francez,  inglez,  philosophia,  moral  e  rhetoríca  poderiam 
ser  chamados  para  terem  exercício  nesse  collegio.  Além  disto  seriam 
admittidos  alumnos  internos  e  externos.  *7 

Os  estatutos,  que  deviam  baixar  com  esse  decreto,  foram  expedidos 
em  31  de  janeiro  de  1838  com  o  decreto  n,  8.  Nelles  estabeleceram-se 
as  attribuições  do  reitor  e  do  vice-reitor  e  do  capellão,  que  ficava  en- 
carregado do  ensino  de  religião.  Os  professores  deviam  ser  nomeados 
pelo  Governo,  dando-se  preferencia   aos  empregados  do   collegio  que 
se  achassem  habilitados.  Havia  uma  classe  de  professores  substitutos, 
aos  quaes  cabia  não  só  preencherem  os  encargos  dos  professores  nos 
casos  de  falta  ou  impedimento,  mas  também  ensinar  nas  aulas  que 
fossem  subdivididas  por  excesso  de  alumnos.  Nenhum  alumno  podia 
ser  admittido  sem  saber  ler,  escrever  e  contar  as  quatro  operações, 
devendo  ter  de  idade  mais   de  8  annos  e  menos  de   12.  O   catalogo 
das  obras  adoptadas  nas  aulas  seria  organisado  pelo  Ministério  do 
Império,  ouvido  o  reitor  e  professores.  As  aulas  podiam  ser  divididas 
em  duas  secções,   logo  que  o  numero  de  alumnos  excedesse  de  60, 
sendo  forçosa  essa  divisão,  desde  (jue  esse  numero  attingisse  a  90. 
Uma  vez  por  mez  os  alumnos  de  cada  aula  fariam   na   presença  do 
professor  um  trabalho  escripto  para  concurso  de  logares ;  e  na  aula 
os  seis  primeiros  classificados  teriam  assento  distincto  chamado  Banco 
de  Honra. 

"  Portaria  de  6  de  novembro  de  1824. 

*«  Relatório  do  Ministério  do  Império  de  1836,  pag.  8. 

*^  Decreto  de  2  de  dezembro  de  1837,  arta.  !<>,  2»  e  3o. 


Õs  estudos  rôgiam^se  pelo  plano  das  tabeliãs  seguintes  i 

I.  Aulas  8a  e  7»:  24  lições  por  semana.-— Grammatica  nacional, 
5  lições;  desenho,  2;  musica  vocal,  2. 

II.  Aula  6«  :  24  lições.— Latinldade,  10;  língua  grega,  3;  língua 
franceza,  1;  arithmetica,  1;  geograpbia,  1 ;  historia,  2;  desenho,  4; 
musica,  2. 

III.  Aulas  5»  e  4* :  25  lições.— Latinidade,  10 ;  língua  grega,  5; 
língua  franceza,  2  :  lingua  ingleza  2 ;  historia,  2 ;  historia  natural,  2 ; 
geometria,  2; 

IV.  Aula  3»  :  25  lições.—  Latinidade,  10;  lingua  grega,  5 ;  lingua 
ingleza,  1  ;  historia,  2;  sciencios  physicas,  2  ;  álgebra,  5. 

V.  Aula  2a  :  30  lições.—  Philosophia,  10 ;  rhetorica  e  poética,  10; 
sciencias  physicas,  2;  historia,  2;  mathmatica,  6. 

VI.  Aula  1* :  30  lições.—  Philosophia,  10 ;  rhetorica  e  poética,  10 ; 
historia,  2 ;   sciencias  physicas,  2 ;  astronomia,  3 ;  mathematica,   3. 

Quanto  a  prémios,  dispunham  os  estatutos  que  no  fim  de  cada 
anno  lectivo,  concluídos  os  exames,  proceder-se-hía  á  sua  distribuíçfio, 
conferindo-se  essa  dístíncçõo,  em  cada  aula,  ao  alumno  que  nos  di- 
versos trabalhos  de  concurso  houvesse  sido  mais  vezes  o  primeiro, 
e  conservasse  essa  superioridade  no  exame  final. 

Além  desse  premio  haveria  mais  dous  e  duas  menções  honrosas, 
na  1*  aula  para  os  alumnos  que  melhor  fizessem  uma  dissertação 
phílosophíca  em  lingua  nacional,  na  2^  para  os  que  melhor  com- 
puzessem  um  discurso  latino. 

No  que  toca  &  inspecção,  o  Ministro  do  Império  deveria,  ao  menos 
uma  vez  por  anno,  mandar  dous  commissarios  assistir  ás  aulas  dos 
diversos  professores  do  collegio,  dando-lhe  elles  depois  conta  confi- 
dencial de  tudo  o  que  houvessem  observado,  quanto  ao  comportamento 
e  actividade  dos  professores  e  do  estado  do  ensino  nas  respectivas 
aulas. 

Além  da  bíbliotheca,  composta  de  livros  escolhidos  pelo  reitor 
com  approvaçâo  do  ministro,  haveria  um  gabinete  de  physica,  um 
laboratório  de  chimica  e  uma  coUecçao  elementar  dos  três  reinos 
vegetal,  mineral  e  animal. 

Os  alumnos  que  houvessem  feito  os  estudos  acima  relacionados 
obteriam  o  diploma  de  bacharel  em  lettras,  bastando-lhes  a  apresen- 
tarão desse  titulo  para  entrar  nas  academias  então  existentes.  *» 

Até  o  momento  da  transformação  do  seminário  de  S.  Joaquim 
em  Collegio  de  Pedro  11  a  acçSo  dos  poderes  públicos  em  matéria 
de  instrucçâo  secundaria  tinha-se  limitado  á  creação  de  algumas 
cadeiras  de  latim  e  de  francez,  de  philosophia  racional  e  moral,  de 
rhetorica  e  de  geometria .  *^ 

O  decreto  de  15  de  novembro  de  1827  mandara  applicar  aos 
professores  de  latim  o  disposto  nos  arts.  2»,  7^,  8»,  9o,  14  e  16.  Em 
virtude  das  autorísações  contidas  nesse  decreto,  que  antecipou  o  Acto 
Addicional,  os  presidentes  de  província,  em  conselho,  emquanto  nfio 
tivessem  exercício  os  Conselhos  geraes,  marcariam  o  numero  e  loca- 
lidade das  aulas,  podendo  extinguir  as  que  existissem  em  togares  pouco 
populosos  e  remover  os  professores  delias  para  os  que  se  creassem 
onde  mais  aproveitassem.  O  provimento  das  cadeiras  far-se-hia  por 
exame  publico ;  os  professores  nâo  seriam  demittidos  senõo  em  vir- 
tude de  sentença. 

'«  Decreto  n.  8,  de  31  de  janeiro  de  1838,  artfl.  l»,  5\  46,  lOl  a  117,  136,  137  e  146. 

^^  «Ficam  creadas  hA  cidade  da  Fortaleza,  capital  da  província  da  Ceará,  as  ca- 
lifas ae  philoeophla  racional  e  moral,  rhetorica,  geometria  e  francez,  com  o  ordenado 
I»  Beítotntos  mil  réis.  »  Decreto  â«  15  dejanho  de  1831,  art.  1». 


o  decreto  de  11  de  novembro  de  1831  tornara  extensiva  a  todas  a$ 
províncias  a  disposição  do  decreto  de  25  de  junho  do  mesmo  anno, 
que  autorisara  a  creação  de  cadeiras  do  iristrucção  secundaria  na 
província  do  Ceará. 

Por  decreto  de  7  de  agosto  de  1832  fora,  outrosim,  convertido  o 
seminário  de  Olinda  em  colleglo  das  artes  preparatórias  do  Curso 
JuridícxD,  e  para  esse  ílm  crearam-se  as  cadeiras  que  ainda  faltavam 
para  completar  as  matérias  dos  exames  marcados  nos  Estatutos  do 
referido   curso. 

Convém  aqui  notar  que,  segundo  haviam  estabelecido  os  estatutos 
annexos  á  lei  de  11  de  agosto  de  1827,  que  creou  os  cursos  de  sciencias 
jurídicas  e  sociaes  nas  cidades  de  S.  Paulo  e  Olinda,  para  a  re- 
spectiva matricula  eram  exigidos  seis  preparatórios.  Para  dar  uma 
idéa  do  juizo  que  entoo  se  formava  do  preparo  indispensável  a  todo 
alumno  que  pretendia  bacharelar-se  num  curso  superior,  e  ao  que 
hoie  chamamos  madureza,  transcrevemos  a  justificação  que  o  legis- 
lador incluio  no  texto  daquelles  estatutos  na  parte  ou  capitulo  con- 
cernente á  matricula. 

((  Sendo  necessário  que  os  estudantes,  que  houverem  de  matri- 
cular-se  nas  aulas  jurídicas  tenham  a  conveniente  idade,  o  os  estudos . 
prévios  que  preparam  o  entendimento  para  prosperar  nos  maiores, 
nenhum  poderá  matricular-se  sem  apresentar  certidão  de  idade,  i^ela 
qual  conste  que  tem  16  annos  para  cima,  porque  só  desta  época  em 
diante  poderão  ter  os  necessários  preparatórios,  e  o  espirito  medrado 
e  disposto  para  bem  conceber  as  matérias  da  sciencia,  a  que  se  de- 
dicam, e  discorrer  sobre  ella  com  mais  madura  reflexão. 

a  Juntarão  também  certidão  de  exame  e  approvação  das  línguas 
latina  e  franceza,  de  rlietorica,  philosophia  racional  e  moral,  ari- 
thmetica  e  geometria. 

c(  O  conliecimento  perfeito  das  línguas  latina  e  franceza,  sobre 
dever  entrar  no  plano  de  uma  boa  ínstrucção  literária,  para  conheci- 
mento dos  livros  clássicos  de  toda  a  literatura,  é  peculiarmente  neces- 
sário para  os  estudantes  juristas.  Na  primeira  está  escripto  o  digesto, 
o  código,  novellas,  os  institutos  e  os  bons  livros  de  direito  romano, 
o  qual,  posto  que  só  ha  de  ser  elementarmente  ensinado  neste  curso 
jurídico,  deve  de  força  ser  estudado,  bem  como  as  instituições  de 
Pascoal  José  de  Mello  Freire,  e  algumas  outras  obras  jurídicas  de 
autores  de  grande  nota,  que  andam  escriptas  na  mesma  língua.  E 
na  segunda  se  acham  também  escriptos  os  melhores  livros  de  direito 
natural  publico,  e  das  gentes,  marítimo  e  commercial,  que  convém 
consultar,  maíormente  entrando  estas  doutrinas  no  plano  de  estudos 
do  curso  jurídico,  e  sendo  escriptos  em  francez  muitos  dos  livros,  que 
devem  por  ora  servir  de  compêndios. 

c<  O  estudo  da  rhetorica  é  tamtem  indispensável  aos  que  se  dedicam 
á  jurisprudência,  porque  o  advogado  deve  saber  a  eloquência  do  foro; 
e  a  arte  de  bem  fallar  e  escrever  muito  necessária  é  aos  que  houverem 
de  ser  deputados  nas  Assem bléas,  ou  empregados  na  diplomacia ;  e, 
uma  vez  que  a  rhetorica  se  ensine  como  convém,  mais  por  modelos 
do  que  por  áridos  preceitos,  será  mui  proveitosa  aos  fins  propostos, 
não  sendo  também  indifferente,  antes  necessária  e  útil  aos  magis- 
trados, que  teem  muitas  occasiões  de  fallar  e  escrever. 

«  A  philosophia  racional  apura  o  entendimento  e  ensina  as  regras 
de  discorrer  e  tirar  conclusões  certas  de  princípios ;  o  que  é  assaz 
necessário  a  todo  o  homem  literato,  e  particularmente  ao  jurisconsulto, 
não  só  porque  tem  necessidade  de  saber  discorrer  com  precisão  em 
todas  as  matérias,  mas  porque,  sendo  certo  que  nem  todos  os  casos 
podem  especialmente  prevenir-se  e  acautelar-se.  nas  leis,  de  força  ha 
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de  estender-se  para  casos  idênticos  a  idêntica  razão  de  direito.  Parte 
delia  é  além  disto  a  arte  critica,  que  ensina  a  avaliar  os  quilates  das 
provas  e  conhecer  onde  se  encontra  a  evidencia  moral  ou  a  certeza 
de  duvida  do  testemuntio  por  documentos  e  afflrmações  verbaes;  e  a 
mora],  ou  etílica,  é  como  a  base,  ou  antes  o  primeiro  degráo  para  o 
estudo  do  direito  natural,  que  é  a  primeira  e  a  mais  fundamental 
seiencia  que  deve  occupar  o  animo  do  jurisconsulto,  como  o  pri- 
mordial assento  da  jurisprudência. 

c(  Não  é  menos  necessário,  nem  menos  útil  o  ensino  de  ari- 
thmetica  e  geometria;  esta  pelo  muito  que  concorre  para  se  discorfer 
com  methodo,  clareza,  precisão  e  exactidão,  e  aquella  porque  convém 
que  a  saiba  todo  homem,  afim  de  conhecer  o  melhor  methodo  de 
contar,  e  tirar  desse  conhecimento  os  multiplicados  subsídios,  que 
elle  pôde  prestar  nos  usos  da  vida;  além  disto  aproveitam  muito 
particularmente  ao  magistrado,  advogado,  deputado,  ou  diplomata, 
que  no  exercício  dos  seus  respectivos  empregos  acharão  repetidas 
occasiões  de  applicar  com  proveito  os  princípios  que  tiveram  destes 
dous  importantíssimos  ramos  de  sciencias  mathematicas. » 

Os  exames,  conforme  as  instrucções  constantes  do  capitulo  2^  dos 
estatutos  alludidos,  eram  oraes  ese  limitavam  a  uma  perquisiçfio  arbi- 
traria dos  princípios  geraes  de  grammatica  e  de  versão  dos  melhores 
autores,  francezes  e  latinos,  e  analyse  de  rhetorica.  Os  examinadores 
de  philosophia  racional  e  moral  «  deviam  perguntar  pelas  regras  da 
lógica  em  geral  e  em  particular  pelas  mais  importantes  sobre  a 
exactidão  do  raciocínio  e  arte  critica,  procurando  indagar  si  o  ex- 
aminando as  sabia  somente  de  cór  ou  estava  em  estado  de  fazer  o 
uso  conveniente  delia,  e  na  metaphysica  perguntariam  pelas  questões 
mais  importantes,  como  a  liberdade,  a  immortalidade  d^alma,  a  exis- 
tência de  Deus  e  semelhantes. »  Quanto  ás  mathematicas:  examina- 
riam em  qualquer  das  operações  da  arithmetica,  «exceptuando  as 
theorias  um  pouco  mais  subidas  das  progressões  e  logarithmos,  e 
para  se  certificarem  si  não  desenvolviam  só  materialmente  e  sem  con- 
vicção os  diversos  cálculos  numéricos,  perguntar-lhes-hião  nos  logares 
próprios  pelos  princípios  geraes  da  numeração »,  em  geometria 
cingir-se-hião  á  plana  e  fazendo  o  examinando  « tirar  por  sorte  uma 
proposição,  depois  de  se  lhe  ter  concedido  algum  tempo  para  a  ver, 
exigiriam  a  demonstração  e  resposta  a  todas  as  questões  que  lhe 
fossem  propostas. » 

Este  documento  dá  cópia  exacta  do  atraso  das  idéas  do  Visconde 
de  Cachoeira,  que  foi  quem  o  redigiu,  maxime  em  matéria  de  in- 
strucção  secundaria. 

Parece  incrível  que  em  1825  ^o  no  Brazil  ainda  houvesse  espirito 
tão  refractário  aos  progressos  da  pedagogia  que  retrogradasse  ao 
typo  anterior  á  reforma  de  Pombal. 

Entretanto  a  evolução  das  idéas  já  houvera  tornado  possíveis  os 
projectos  apresentados  em  1792  por  Condorcet  á  Assembléa  Legis- 
lativa Franceza,  isto  para  não  fallar  na  brilhante  exposição  que 
em  1785  fizera  Diderot,  a  pedido  da  imperatriz  Çathai-ina,  tratando  da 
organisação  de  uma  Universidade  na  Rússia,  ^i 

^*  o  projecto  de  eslatutoe  do  Visconde  de  Cachoeira  são  datados  de  2  de  março  de 
1025. 

*^  Diderot  já  nessa  época  incluía  nos  seas  planos  de  estados  a  educação  profissional  e 
a  instrucção  gratuita  e  obrigatória.  Quanto  as  línguas  antigas  e  estudos  inúteis  lemos  o 
seguinte  no  seu  trabalho  de  pedagogia :  « Cest  dans  les  mêmes  écoles  qu'on  étudie  encore 
aujoura^ui,  sous  le  nom  de  belles  lettres,  deux  langues  mortes  qui  ne  sont  utiles  qu'à  un 
petit  nombre  de  citoyens ;  c'est  là  qu*on  les  étudie  peadant  aix  à  sept  ans  sans  les  apprendre ; 
que  sousle  nom  de  rhétorique,  on  enseigne  Tart  de  parler  avant  rart  de  penser,  et  celui  dé 

loatrucção  Publica.  % 
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A  creaçâo,  portanto,  de  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos  repre- 
senta um  considerável  adiantamento  nos  domínios  da  instrucção 
secundaria.  O  decreto  que  transformara  o  seminário  de  S.  Joaquim 
em  collegio  de  humanidades,  com  os  estudos  de  historia  natural  e 
sciencias  piíysicas,  dera  uma  certa  unidade  á  educação  da  juventude, 
e  pela  primeira  vez  mostrava  ao  Brazil  o  que  é  um  programma  de 
ensino  gradual  e  integral. 

Nessa  reforma,  apezar  dos  seus  defeitos,  apezar  da  preoccupacáo 
da  latinidade  e  da  eloquência,  despontava  incontestavelmente  a  idéa 
de  um  systema,  não  tendo  o  legislador  esquecido  nem  a  seriação  das 
matérias,  nem  a  divisão  do  tempo  nas  aulas  r(*spectivas. 

Os  progressos  do  novo  estabelecimento  nõo  se  fizeram,  pois,  es- 
perar. Em  1840  foi  creada  uma  cadeira  de  allemâo,  a  primeira  que 
funccionou  no  paiz. 

O  decreto  de  1  de  fevereiro  de  1841  alterou  algumas  das  dispo- 
sições do  Regulamento  n.  8  de  31  de  janeiro  de  1838.  Essa  modiíicaçâo 
foi  determinada  por  ter  parecido  ao  Governo  não  só  que  o  tempo  de 
seis  annos  então  empregados  no  curso  do  collegio  de  Pedro  JI  não 
«era  sufficiente  para  os  alumnos  poderem  adquirir  as  necessárias 
noções  das  artes  e  sciencias  que  se  ensinavam  no  referido  collegio», 
mas  também  porque  nos  primeiros  annos  «se  dedicavam  os  mesmos 
alummos  a  alguns  estudos,  para  os  quaes  ainda  se  não  achavam 
aptos».  O  reformador  entendia  que  se  bem  que  os  meninos  tivessem 
«sufflcientemente  desenvolvida  a  memoria,  não  tinham,  comtudo 
desenvolvido  no  mesmo  grão  o  raciocínio,  do  qual  aquelles  estudos 
principalmente  dependiam».  Nesse  presupposto,  portanto,  passando 
o  curso  completo  a  ser  de  sete  annos,  o  primeiro  anno  foi  alliviado 
do  ensino  de  arithmetica  e  geographia,  que  S(3  apparecia  no  segundo;  a 
latinidade,  que  occupava  os  três  primeiros  annos,  passou  a  estudar-se 
em  cinco;  a  historia  natural  foi  trasportada  do  terceiro  para  o  quinto 
anno ;  as  sciencias  physicas  do  quarto  e  quinto  para  o  quinto  e  sexto; 
a  philosophia  do  quinto  e  sexto  para  o  sexto  e  sétimo. 

Por  decreto  n.  598  de  25  de  março  de  1849  foram  alterados  estes 
estatutos  na  parte  relativa  ao  julgamento  dos  exames,  dividida  em 
duas  a  cadeira  de  historia  e  geographia,  subdividida  em  duas  a  2*  de 
latim.  Este  decrelo  foi  ainda  alterado  pelo  de  n.  079  de  8  de  julho 
de  1850.  Taes  alterações,  porém,  não  interessavam  a  estructura  dos 
methodos  de  ensino,  nem  dos  programmas,  referindo-se  apenas  o 
processo  do  julgamento  dos  exames  linaes  e  dos  concursos  mensaes 
para  bancos  de  honra. 

Aqui  devemos  tornar  saliente  que  a  disposição  do  art.  235  do  de- 
creto n.  8  de  31  de  janeiro  de  1838,  que  dependia  de  approvação  do 
Poder  Legislativo  só  fora  convertida  em  lei  em  1843  pelo  decreto  legis- 
lativo n.  296  de  30  de  setembro  ,  que  declarou  que  os  bacharéis  em 
lettras  pelo  Ctollegio  de  Pedro  II  seriam  isentos  de  fazer  exames  das 
matérias  preparatórias  para  serem  admittidos  á  matricula  em  qualquer 
das  Academias  do  Brazil.  Em  virtude  do  art.  2°  do  mesmo  decreto 
passaram  a  considerar-se  validos  em  todos  os  exames  de  taes  prepa- 
ratórios prestados  em  qualquer  uma  dessas  academias. 

biea  dire  avant  que  d'avoir  des  idées  ;  que  sous  le  nom  de  logi<j[ue.  on  se  remplit  la  liste 
des  subtilltés  d'Aristote  et  de  sa  très-sublime  e  très-^utile  théone  (iu  fiyllogisme,  et  qu'on 
délayeen  cent  pages  obscurea  ce  qu'on  pourrai  exposer  clairement  en  quatre;  que,  sous  le 
nom  de  metaphysique,  on  agite  sur  la  durée,  Tespace,  Tétre,  la  possibilita,  Tessence  e  autres 
theseâ  irivoles.. .,  et  par  un  mot  d'hÍ8toire  naturelle,  par  uu  mo  tde  bonne  chimie,  trèspeu 
de  choses  de  physique,  tròs  peu  d'experiences,  moins  encore  d'anatomie,  rien  de  geographia.» 
—  Diderot,  (Èuvres  completes ^  Hl. 
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Fbno  de  Justiniano  José  da  Eocha. —  Eeformas  de  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
—  Regulamento  de  17  de  {e7ereiro  de  185^. —  Decreto  n.l556,  de  17  de  fe- 
vereiro de  1855  (CoUegio  de  ?edro  II). —  Decreto  n.  2006,  de  2^  de  outu1)ro  de 
1857  ( Internato  e  externato). 

Dissemos  anteriormente  que  o  reformador  de  1854  fora  o  primeiro 
ministro  da  instrucção  publica  que  tivera  o  Brazil.  O  attestado  desse 
facto  encontra-se  na  extenção  dos  planos  que  entoo  foram  postos  em 
pratica,  abrangendo  a  esphera  inteira  do  ensino,  tanto  primário  como 
secundário  e  superior. 

Em  1851  o  poder  legislativo,  pelo  decreto  n.  630,  de  17  de  setembro, 
autorisara  o  governo  a  reformar  o  ensino  primário  e  secundário  deste 
município.  Entre  as  autorisações  insertas  nesse  acto  legislativo  havia  a 
da  creação  de  um  inspector  geral  da  instrucção  publica  e  de  delegados 
parochiaes.  O  legislador,  além  disto,  determinava  que  qualquer  pessoa 
que  quizesse  abrir  ou  dirigir  escola  ou  çollegio,  ou  leccionar  em 
estabelecimentos  dessa  espécie,  requeresse  licença  ao  inspector  geral, 
não  devendo  fazer-se  tal  concessão  a  estrangeiros,  sem  que  estes  mos- 
trassem que,  pelo  menos,  metade  de  seus  professores  eram  brazileiros ; 
outrosim,  que  as  escolas  publicas  de  instrucção  primaria  fossem  di- 
vididas em  primeira  e  segunda  classes,  estabelecendo-se  também  um 
externato  no  qual  ficassem  reunidas  as  aulas  publicas  de  instrucção 
secundaria  então  existentes  no   município. 

E'  de  justiça  aqui  declarar-se  que  este  movimento  auspicioso  do 
poder  legislativo,  em  favor  do  ensino,  deveu-se  a  uma  das  mais  lú- 
cidas intelligencías  daquelle  tempo,  o  Dr.  Justiniano  José  da  Rocha,  o 
qual,  tendo  sido  antes  encarregado  pelo  governo  de  visitar  e  examinar 
os  estabelecimentos  de  instrucção,  apresentou  em  5  de  abril  de  1851, 
uma  notável  exposição  sobre  o  estado  das  aulas  publicas  de  instrucção 
secundaria  e  dos  collegios  e  escolas  particulares  desta  capital,  onde 
indicava  as  providencias  indispensáveis  para  elevar  o  nível  respectivo 
e  de  que  o  decreto  citado  não  é  senão  o  transumpto. 

O  Dr.  Justiniano  José  da  Rocha,  não  era  só  um  emérito  pro- 
ífôsor,  mas  um  jornalista  de  raça  e  um  espirito  adiantado.  A  im- 
pr^sSo  que  lhe  causara  o  espectáculo  do  industrialismo  e  anarchia 
escolares  dictou-lhe  phrases  acerbas.  «  Attenta  a  desregrada  applicação 
da  liberdade  de  industria  ao  ensino,  dizia  elle,  ha  no  Ri  >  de  Janeiro 
uma  infinidade  de  collegios  e  de  escolas,  de  cuja  existência  nem  é 
possível  dar  fé,  multiplicam-se  taes  estabelecimentos  por  quasi  todas 
mas;  quem  quer  que  pode  por  quaesquer  meios  reunir  meia  dúzia 
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de  meninos,  arvora-se  em  educador  da  mocidade  e  dahi  tira  um  lucro 
que,  embora  insignificante,  de  sobejo   compensa  o  seu  trabalho  »  ". 

A  esses  males  accrescia  um,  que,  ainda  hoje  conslitue  o  factor  mais 
visivel  e  poderoso  da  decomposiçcío  pedagógica,  chegando  até  a  ser 
revoltante — a  intervenção  desmorallsadora  dos  pais  no  sentido  de 
abreviar  os  cursos  e  libertal-os  dos  ónus  da  educação.  As  palavras  com 
que  o  illustrado  publicista  lamentava  essa  situação  lastimosa  são 
ainda  perfeitamente  applicaveis  áquelles  que  hoje  se  oppòem  ao  exame 
de  madureza  e  pedem  a  manutenção  das  bancas  geraes  de  exames  de 
preparatórios. 

«  Os  pais  dos  alumnos,  ponderava  o  autor  da  exposição,  illudidos 
por  deplorável  erro,  não  pedem  aos  directores  de  collegio  que  ensinem 
a  seus  filhos,  mas  simplesmente  que  os  habilitem  no  menor  prazo 
possível  e  com  o  menor  incommodo  delles  pais  e  de  seus  filhos,  para 
os  exames  de  preparatórios  das  nossas  aulas  superiores.  Sob  essa  con- 
dição os  estudos  acanha vam-se  e  perdiam-se.  Os  alumnos  mal  come- 
çavam a  habilitar-se  affiuíam  para  o  collegio  de  Pedro  II,  onde 
ganhavam,  a  cabo  de  um  ou  dous  annos,  o  diploma  de  bacharel  que 
os  dispensava  do  receiado  exame  de  preparatórios,  ou  aproveitando  a 
benignidade  e  empenhos  que  nas  escolas  superiores  desta  Capital  tanto 
facilitavam  os  exames  de  preparatórios,  faziam-se  aqui  approvar  e 
iam  concluir  em  S.  Paulo  com  o  estudo  de  historia,  de  rhetorica  e 
philosophia,  cdmò  o  entendiam  os  examinadores  daquella  cidade,  as 
siias  habilitações  para  o  ingresso  no  curso  jurídico,  único  fim  que  al- 
mejavam alcançar.  Ou  não  havia  nos  pais  a  convicção  de  que  é 
tltil  D  saber,  ou  entendiam  que,  por  facílimo,  o  estudo  podia  concili- 
ar-se  com  toda  casta  de  divertimentos  e  caprichos.  » 

Os  directores  de  coUegios  eram,  pois,  forçados  a  moldarem -se  a 
essas  exigências,  sob  pena  de  perderem  a  clientela,  e  assim  empre- 
nendla-se  o  ensino  a  vapor,  numa  concurrencia  desastrosa  de  char- 
latães, que  se  propunham  imbutir  no  cérebro  dos  meninos  em  dous  e 
tt^es  annos,  além  dos  preparatórios,  grego,  allemão,  historia  natural, 
chimica,  physica  e  mathematicas,  tanto  elementares,  como  superiores, 
dànsa,  musica  e  desenho. 

No  intuito  de  obviar  estes  e  outros  embaraços  oppostos  aos  pro- 
gressos da  verdadeira  educação,  o  Dr.  Justiniano  da  Rocha  lembrava 
ao  governo  o  seguinte  : 

«  A  creação  de  um  inspector  geral  das  aulas  publicas  e  particulares 
do  Rio  de  Janeiro.  Da  vigilância  desse  inspector  só  eximiria  o  collegio 
Pedro  II  que,  era  um  estabelecimento  aspecial ;  subordina  r-lhe-ía  o 
director  das  escolas  publicas,  modificando  o  regulamento  de  suas  attri- 
buições. 

«  Estabeleceria  um  collegio  de  externos.  Dar-lhe-ia  um  reitor  e 
um  censor  de  estudos ;  nelle  reuniria  as  cadeiras  publicas  de  philo- 
sophia, rhetorica,  grego,  inglez,  francez  e  as  três  de  latim  ora  exis- 
tentes. Accrescentar-lhe-ia  outra  de  latim,  uma  de  historia  e  geograpliia 
e  uma  de  mathematicas  elementares.  Distribuiria  o  estudo  de  modo 
que  se  harmonisassem  as  aulas,  e  pudesse  um  alumno  cursal-as  em 
seis  annos,  ou  em  oito,  si  quizesse  repetir  alguma  das  superiores. 

c(  O  estudo  de  latim  comprehendería  quatro  aulas,  duas  de  grani- 
matica  e  duas  de  alta  latinidade ;  nos  dous  annos  de  graramatica  os 
alumnos  frequentariam  ao  mesmo  tempo  as  aulas  de  fran(^z  e  de 
inglez;  nos  dous  de  latinidade  começariam  grego  e  historia,  continii- 
ando-os  no  anno  de  estudo  de  rethorica  e  no  de  philosophia  ;  nestes 
dous  annos  também  haveria  o  estudo  das  mathematicas. 

««  Relatório  do  Ministério  do  Império  de  1851  —  An  nexo. 
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a  Nâo  admittiria  ao  1°  anno  sinfio  meninos  de  nove  a  12  annos;  no 
segundo  senão  até  13  annos  e  assim  por  deante. 

c<  Esse  externato  serviria  de  modelo  aos  coUegios  particulares  e  os 
fortificaria  nas  suas  relações  com  os  pais  dos  alumnos.  Estaria 
debaixo  da  direcção  do  seu  reitor  e  da  permanente  inspecção  delle, 
do  seu  censor  de  estudos,  e  do  inspector  geral. 

«  Os  professores  seriam  nomeiados  sobre  exame  escripto,  em 
concurso  aberto  entre  os  professores  de  estabelecimentos  particulares. 
Seria  este  o  meio  de  ter  professores  de  merecimento  e  de  experiência, 
e  de  dar  ao  mesmo  tempo  uma  recompensa,  prometter  um  futuro  aos 
que  se  dedicam  ao  triste  lidar  d)  magistério. 

«  Determinaria  que  ninguém  pudesse  dirigir  qualquer  estabeleci- 
mento de  educação  sem  prévia  licença  do  inspector.  Esta  licença  não 
seria  dada  sem  que  apresentasse  diploma  de  capacidade  e  prova  de 
moralidade,  e  declaração  do  systema,  doutrinas,  livros  deensino,  dos 
nomes  dos  professores,  inspectores  ou  mestres  de  estudo  que  admitisse. 

«  Exigiria  que  sendo  estrangeiro  o  director,  fosse  pelo  menos 
metade  do  pessoal  composta  de  brazileiros,  e  sendo  brazileiro  o 
director,  pelo  menos  um  terço. 

«  O  director  que,  no  seu  requerimento  de  licença,  desse  informações 
inexactas,  ou  que  posteriormente  alterasse  no  essencial  os  seus 
methodos  ou  systemas,  ou  mudasse  de  professores  sem  prévia  com- 
municação  ao  inspector  geral,  incorreria  em  uma  multa  para  o  cofre 
universitário ;  essa  multa  seria  mais  elevada,  si  o  novo  professor 
que  admittisse  não  tivesse  os  diplomas  necessários.  Nas  reincidências 
poder-lhe-ia  ser  cassada  a  licença. 

«  O  director  do  collegio  que  quizesse  ensinar  doutrina  não  com- 
prehendida  no  programma  do  externato,  poderia  fazel-o  sob  condição 
única  de  ter  o  professor  de  que  lançasse  mão  dado  prova  de  moralidade. 

«  No  fim  do  anno  todos  os  alumnos  dados  por promptos  em  quas- 
quer  estabelecimentos  de  instracção  secundaria  nas  matérias  do  en- 
sim  do  externato  ( inclusive  os  de  Pedro  II )  apresentar-se-iam  em 
concurso  geral.  Constaria  esse  concurso  de  tantas  provas  escriptaSy 
feitas  em  tantos  dias  successit^os,  quantas  são  as  matérias  do  ensino 
do  externato.  Rodeiaria  estes  concursos  de  todas  as  seguranças 
contra  a  injustiça  e  o  patronato,  o  que  é  facílimo,  admittindo  a  pra- 
tica dos  coUegios  francezes. 

«  Os  cinco  alumnos  que  melhores  provas  de  si  dessem  nesses 
trabalhos,  teriam  em  premio  a  admissão  gratuita  nas  Academias  e 
uma  collecção  dos  compêndios  adoptados  na  que  quizesse  frequentar. 
O  alumno  porém,  que  tivesse  mais  de  18  annos  não  poderia  ser 
premiado.  Si  lodos  os  premiados  pertencessem  ao  mesmo  estabeleci- 
mento, daria  ao  seu  director  uma  condecoração.  E,  igualmente  a  daria 
aos  directores  que  em  três  annos  consecutivos  apresentassem  alumnos 
premiados. 

«  Essas  provas  de  concurso  substituiriam  o  exame  de  bacharelado; 
todos  os  que  por  ella  fossem  approvados  receberiam  o  diploma  de 
tacharei.  ))23 

As  ultimas  idéas,  que  aliás  não  foram  totalmente  aproveitadas, 
revelam  da  parte  do  autor  da  exposição  um  espirito  arguto  e  perfei- 
tamente orientado. 

Pondo  de  parte  o  espirito  conservador  de  algumas  medidas,  por 
exemplo  no  que  se  refere  á  censura  e  á  licença  prévia,  veriflca-se 
com  admiração  que  já  naquelle  tempo  o  Dr.  Justiniano  Rocha  lem- 
brava-se  de  praticar  no  Brazil  alguma  cousa   que  não  çstava  muito 

'*  Relatório  cit.,  ibid. 
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longe  do  exame  de  madureza,  tal  qual  o  encontramos  hoje  definido 
nos  arts.  57  e  seguintes  do  Regulamento  annexo  ao  decreto  n.  1652, 
de  15  de  janeiro  de  1894. 

Uma  outra  preoccupaçSo  que  honra  sobremodo  a  elevaçfio  de 
vistas  desse  il lustre  brazileiro  é  a  que  elle  mostrava  pela  educação 
cívica  ou  nacional,  e  dahi  talvez  o  rigor  com  que  pretendia  oppôr 
embaraços  á  industria  dos  collegios. 

Informando  o  governo  acerca  da  nacionalidade  dos  directores,  o 
mesmo  pedagogista  exclamava  sobresaltado : «  Em  geral  sfio  elles  es- 
trangeiros; poucos  sSo  brazileiros;  alguns  francezes,  e  quasi  todos 
portuguezes;  sõo  igualmente  portuguezes  quasi  todos  os  professora. 
Parece-me  isto  de  summa  gravidade.  Um  dos  cardeaes  objectos  da 
educação  da  mocidade  deve  ser  infundir  o  culto  da  pátria,  e  conheci- 
mento das  suas  glorias,  o  amor  ás  suas  tradições,  o  respeito  aos 
seus  monumentos  artísticos  e  literários,  a  nobre  aspiração  a  tomal-a 
mais  bella  e  mais  gloriosa.  Esse  sentimento  de  religiosa  piedade 
para  com  a  nossa  mSi  commum  nõo  se  ensina  com  prelecções  ca- 
thedraticas,  communica-se,  porem,  nas  mil  occasiões  que  opportunas 

se  apresentam  no  correr  da  vida  e  das   licções  collegiaes mas 

para  communical-o,  é  necessário  tel-o.  » 

Estas  memoráveis  palavras  de  um  patriota  brazileiro  explicam 
muitos  phenomenos  de  ordem  politica,  vicios  de  educação,  que  ainda 
repercutem  no  coração  da  própria  Republica.  Em  todo  caso,  muito  se 
tem  andado,  e  si  no  momento  actual  visitássemos  os  collegios  par- 
ticulares, tanto  daqui  como  dos  Estados,  não  teríamos  o  desgosto  de 
vel-os,  como  em  1851,  entregues  a  mãos  mercenárias  e  estrangeiras, 
servindo  de  campo  á  mera  exploração  industrial. 

Em  1854,  o  Dr.  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  apezar  das  enor- 
mes difficuldades  que  se  lhe  antepunham,  poude  emfim  dar  corpo  ôs 
aspirações  da  nação,  relativas  ao  ensino  publico,  expedindo  o  Regu- 
lamento approvado  pelo  decreto  n.  1331  A,  de  17  de  fevereiro  do  dito 
anno,  para  a  reforma  da  instrucção  primaria  e  secundaria  do  muni- 
cípio desta  Capital. 

Esse  regulamento,  si  não  foi  obra  completa,  continha  todavia  em 
is,  como  mui  bem  ponderava  o  inspector  geral  da  instrucção  em  seu 
relatório  de  1872,  «  todos  os  germens  preciosos  sobre  a  educação  de 
que  tanto  se  ufanam  hoje  as  nações  civilisadas, »  sendo  para  lamen- 
tar-se  que  disposições  importantes,  umas  nunca  fossem  postas  em 
pratica,  e  outras  só  mui  tardiamente  e  sob  vistas  diversas.  Estão 
neste  caso  as  que  se  referem  ao  ensino  obrigatório,  ao  estabelecimento 
das  conferencias  pedagógicas  e  ao  das  escolas  do  2^  gráo. 

Obedecendo  ao  pensamento  do  legislador  de  1851,  o  regulamento  de 
1854  dispunha  que  a  inspecção  dos  estabelecimentos  públicos  e  par- 
ticulares de  instrucção  primaria  e  secundaria  fosse  exercida  pelo 
ministro  do  império,  por  um  inspector  geral,  por  um  conselho  dire- 
rector  e  por  delegados  de  districto.  Além  de  outras  attribuíções, 
incumbia  ao  inspector  geral:  convocar  e  presidir  o  conselho  director; 
presidir  a  todos  os  concursos  e  exames  para  professor  do  coUegio  de 
Pedro  II,  para  repetidor  do  mesmo  collegio,  para  bacharel  em  lettras; 
inspeccionar  por  si,  por  seus  delegados  ou  pelos  membros  que  desi- 
gnasse do  conselho  director,  todas  as  escolas,  collegios,  casas  de  edu- 
cação e  estabelecimentos  de  instrucção  primaria  e  secundaria,  assim 
públicos  como  particulares  de  instrucção ;  autorisar  a  abertura  de 
escolas  e  estabelecimentos  particulares  de  instrucção,  e  expedir  todas 
as  instrucções  concernentes  ao  ensino.^* 

«*  Decreto  n.  1331  A,  de  17  de  ferereiro  de  1854,  arts.  1®,  2©,  3»,  17,  39  e  100. 
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Aos  delegados  competia:  dar  posse  aos  professores  e  adjunto  das 
escolas  publicas  do  seu  districto;  attestar  a  frequência  dos  ditos  pro- 
fessores e  adjuntos;  inspeccionar,  pelo  menos  uma  vez  mensalmente, 
as  escolas  publicas  dos  seus  districtos,  procurando  saber  si  nellas 
cumpriam  fielmente  os  regulamentos  e  as  ordens  superiores ;  impedir 
que  se  abrisse  alguma  escola  ou  coUegio,  sem  preceder  autorisaçfio; 
visitar,  ao  menos  uma  vez  em  cada  trimestre,  todos  os  estabeleci- 
mentos particulares  desta  espécie  que  houvessem  autorisado,  obser- 
vando si  nelles  se  guardavam  os  preceitos  da  moral  e  as  regras 
hygienicas,  si  o  ensino  dado  ntio  era  contrario  á  constituição  vigente, 
á  moral  e  ás  leis,  e  si  se  cumpriam  as  disposições  regulamentares. ^^ 

O  conselho  director,  conforme  preceituava  o  regulamento,  devia 
ser  ouvido,  em  geral,  sobre  todos  os  assumptos  literários  que  inter- 
essassem á  instrucção  primaria  e  secundaria,  cujos  progressos  e 
melhoramentos  devia  promover  e  fiscalisar.  Intervinha  especialmente 
no  exame  dos  melhores  methodos  e  systemas  práticos  de  ensino, 
na  designação  e  revisão  dos  compêndios,  no  systema  e  matéria  dos 
exames,  na  creação  de  cadeiras.  Julgava  as  infracções  disciplinares  a 
que  estava  imposta  pena  maior  que  as  de  admoestação,  reprehensâo 
ou  multa,  quer  dos  professores  públicos  primários  e  secundários, 
quer  de  directores  de  estabelecimentos  particulares.  Compunha-se  de 
oito  membros:  o  inspector  geral  como  presidente,  o  reitor  do  collegio 
de  Pedro  II,  dous  professores  públicos  e  um  particular  de  instru- 
cção primaria  ou  secundaria,  que  se  houvessem  distinguido  no  exer- 
cido do  magistério  e  fossem  pelo  governo  designados  no  fim  de  cada 
anno  e  mais  dous  membros  nomeados  também  annualmente  pelo 
governo.  ^6 

Só  podiam  exercer  o  magistério  publico  primário  os  brazileiros 
que  provassem  maioridade  legal,  moralidade  e  capacidade  profissional. 
A  capacidade  profissional  provava-se  em  exame  oral  e  por  escripto, 
perante  uma  commissão  de  examinadores  nomeados  pelo  governo  e 
sol)  a  presidência  do  inspector  geral.  ^^  o  exame  versava  não  só 
sobre  as  matérias  do  ensino  respectivo,  como  também  sobre  o  sysr 
tema  pratico  e  methodo  do  mesmo  ensino;  nos  exames  das  profes- 
soras eram  estas,  além  disto,  ouvidas  sobre  os  diversos  trabalhos  de 
agulha. 28  o  provimento  em  qualquer  cadeira  era  considerado  vitalício, 
depois  de  cinco  annos  de  effectivo  serviço. 

Nestas  condições  o  professor  não  podia  perder  o  seu  logar  sinão 
por  sentença  em  processo  disciplinar,  que  o  sujeitasse  á  pena  de 
demissão,  ou  por  incapacidade  physica  ou  moral  judicialmente  decla- 
rada. 29 

Havia  uma  classe  de  professores  adjuntos,  formada  dos  alumnos 
das  escolas  publicas,  maiores  de  12  annos  de  idade,  dados  por 
promptos  com  distincção  nos  exames  annuaes  e  cujo  bom  procedi- 
mento fosse  reconhecido  e  que  houvessem  mostrado  propensão  para  o 
magistério.  No  fim  de  cada  anno  de  exercício  e  até  ao  terceiro  esses 
alumnos  passariam  por  exame  perante  o  inspector  geral  e  dous  exa- 
minadores nomeados  pelo  Governo,  afim  de  se  conhecer  o  grão  de 
seu  aproveitamento;  si  o  resultado  dos  exames  de  qualquer  dos 
annos  lhes  era  desfavorável,  eram  eliminados  da  classe  dos  adjuntos. 
O  exame  do  3^  anno  versava,  em  geral,  s  jbre  as  matérias  do  ensino, 
e  especialmente   sobre  os  methodos   respectivos  e  o  systema   pratico 

''  Decreto  cit.,  art.  7'». 

•»  Decreto  cit.,  slH^,  8.  9  e  11. 

*'  Decreto  cit.,  arts.  12  e  17. 

*«  Decreto  cit.,  arts.  18  e  19. 

"  Decreto  cit.,  art.  24, 
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de  dirigir  uma  escola.  Ao  adjunto  approvado  neste  ultimo  exame 
dava-se  um  titulo  de  capacidade  profissional. 

Os  adjuntos,  assim  habilitados,  desde  que  tivessem  attingido  a 
maioridade,  seriam  nomeados  professores  das  cadeiras  que  vagassem, 
sem  dependência  de  mais  exame,  ^o 

O  ensino  primário  nas  escolas  publicas  comprehendia  a  instrucçfio 
moral  e  religiosa,  a  leitura  escripta,  as  noções  essenciaes  da  gram- 
matica,  os  principios  elementares  da  aritlimetica,  o  systema  de  pesos 
e  medidas  do  município,  podendo  ainda  accrescentar-se  a  estas  dis- 
ciplinas: o  desenvolvimento  da  arithmetica  em  suas  applicaç^es 
praticas,  a  leitura  explicada  dos  Evangelhos  e  noticia  da  Historia 
Sagrada,  os  elementos  de  historia  e  geogrnphia,  principalmente  do 
Brazil,  os  principios  das  sciencias  physicas  e  da  historia  natural, 
applicaveís  aos  usos  da  vida,  a  geometria  elementar,  agrimensura, 
desenho  linear,  noções  de  musica  e  exercícios  de  canto,  gymnastica, 
6  um  estudo  mais  desenvolvido  do  systema  de  pesos  e  medidas,  nSo 
só  do  município,  como  das  províncias  do  Brazil  e  das  nações  com 
que  o  paiz  mantinha  relações  commerciaes.  3* 

O  regulamento  dividia  as  escolas  em  duos  classes:  á  primeira 
classe  pertenceriam  as  de  instrucçSo  elementar,  com  a  denominação 
de  escolas  do  primeiro  grão;  a  segunda  ás  de  instrucção  primaria 
superior,  com  a  denominação  de  escolas  do  segundo  grão.  3í 

O  ensino  nas  do  primeiro  gráo  devia  restringir-se  ás  matérias 
elementares  já  indicadas;  nas  do  segundo  gráo,  porém,  comprehen- 
deria  demais  as  matérias  praticas  e  as  de  maior  desenvolvimento, 
que  por  delibemçâo  do  Governo,  sobre  proposta  do  inspector  geral 
e  ouvido  o  conselho  director,  se  mandassem  adoptar. 

Nas  escolas  para  o  sexo  feminino,  além  doquellas  disciplinas,  se 
ensinariam  bordados  e  os  trabalhos  de  agulha  mais  necessários. 

Em  cada  parochia  devia  haver,  pelo  menos,  uma  escola  do 
primeiro  gráo.  ^3 

Os  pais,  tutores,  curadores  ou  protectores,  que  tivessem  em  sua 
companhia  meninos  maiores  de  7  annos  sem  impedimento  physico 
ou  moral,  e  lhes  não  dessem  o  ensino,  pelo  menos,  do  primeiro  gráo, 
incorreriam  na  multa  de  20$  a  iOO$.  Essa  multa  deveria  ser  dobrada 
na  reincidência,  verificada  de  seis  em  seis  mezes.  ^^ 

Os  meios  disciplinares  permittidos  pelo  regulamento  eram:  repre- 
hensfio,  tarefa  de  trabalho  fora  das  horas  regulares,  outros  castigos 
que  excitassem  o  vexame,  communicaçfio  aos  pais  para  castigos 
maiores,  expulsõo  da  escola.  ^5 

O  methodo  de  ensino  recommendado  era  o  simultâneo ;  o  inspector 
geral,  todavia,  ouvindo  o  conselho  director,  poderia  determinar, 
quando  julgasse  conveniente,  a  adopçfio  de  outro  em  qualquer  pa- 
rochia, conforme  os  seus  recursos  e  necessidades.  ^6 

Uma  das  mais  importantes  ídéas  contidas  na  reforma  foi  a  creaçSo 
das  conferencias  pedagógicas,  que  só  em  1873  teve  execuçfío.  Na 
conformidade  das  disposições  regulamentares  os  professores  públicos 
deveriam  reunir-se  duas  vezes  annualmente,  nas  férias  da  Paschoa  e  nas 
do  mez  de  dezembro,  sob  a  presidência  do  inspector  geral,  afim  de 
conferenciarem  entre  si  sobre  todos  os  pontos  que  interessam  o  regimen 

»•  Decreto  cit.,  arta.  34,  35,  39,  e  41. 

»*  Decreto  cit.,  art.  47. 

*•  Decreto  cit.,  art.  48. 

*»  Decreto  cit.,  arts.  49,  50  e  51. 

*^  Decreto  cit.,  art.  54. 

**  Decreto  cit.,  art.  72. 

"  Decreto  cit.,  art.  73. 
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interno  das  escolas,  methodo  do  ensino,  systema  de  recompensas  e 
punições  para  os  alumnos,  expondo  as  observações  que  liouvessem 
colhido  de  sua  pratica  e  da  leitura  das  obras  consultadas.  ^^ 

Quanto  á  educaçêo  secundaria,  a  reforma  parece  ter  sido  menos 
ejctensa. 

O  regulamento  nfío  cuidou  logo  cfa  creaç^ío  do  externato,  e  de- 
terminou que,  emquanto  este  não  fosse  estabelecido,  continuaria  a 
instrucçSo  publica  secundaria  a  ser  ministrada  no  Gollegio  de  Pedro  II 
e  nas  aulas   publicas  existentes. 

O  curso  do  collegio  mencionado  continuou  a  ser  de  7  annos,  com 
as  seguintes  cadeiras:  duos  de  latim,  uma  de  grego,  uma  de  inglez,  uma 
de  francez,  uma  de  allemão,  uma  de  pliilosophia,  racional  e  moral,  uma 
rhetorica  e  de  poética  comprehendendo  também  o  ensino  da  lingua  e 
littepatura  nacional,  duas  de  historia  e  geographia,  devendo  o  professor 
de  uma  ensinar  a  parte  antiga  e  média  e  o  da  outra  a  parte  moderna, 
com  especialidade  a  historia  e  geographia  nacional,  uma  de  mathe- 
maticas  elementares,  comprehendendo  aritlmietica,  álgebra  até  equações 
do  2o  gráo,  geometria  e  trigonometria  rectilinea,  e  duas  de  sciencias 
naturaes,  sendo  uma  de  historia  natural  com  as  primeiras  noções  de 
zoologia,  botânica,  mineralogia  e  geologia,  e  outra  de  elementos  de 
physica  e  chimica,  comprehendendo  somente  os  princípios  geraes  e 
os  mais  applicaveis  aos  usos  da  vida. 

Além  das  matérias  acima  indicadas,  que  formariam  o  curso  para 
o  bacharelado  em  lettras,  se  ensinariam  no  collegio  uma  das  línguas 
vivas  do  meio  dia  da  Europa  e  as  artes  de  desenho,  musica  e  dansa. 
Os  alumnos  fariam  exercícios  de  gymnastica,  debaixo  da  direcçôo  de 
um  mestre  especial,  ^s 

O  regulamento  estatuía,  além  disto,  que  poderiam  ser  creados, 
quando  as  circumstancias  o  permittissem,  cadeiras  de  elementos  de 
mechanica  e  de  geometria  descriptiva,  e  bem  assim  separar-se-ia  da 
cadeira  de  historia  moderna  a  historia  e  geographia  nacional,  formando 
esta  uma  aula  especial. 

A  alta  inspecção  deste  estabelecimento  ficava  a  cargo  do  inspector 
geral  da  instrucçSo.  ^9 

No  que  toca  ao  ensino  particular  primário  e  secundário  foram  na 
reforma  contempladas  algumas  das  idéas  do  Dr.  Justiniano  José  da 
Rocha. 

Ninguém  deveria  abrir  dahi  por  diante  escola  ou  outro  qualquer 
estabelecimento  de  instrucção  primaria  e  secundaria  sem  prévia  auto- 
risação  do  inspector  geral.  Os  directores  de  taes  estabelecimentos,  além 
de  outras  condições  deviam  justificar  idade  maior  de  25  annos  e  declarar 
08  programmas  dos  estudos  e  projectos  de  regulamentos  internos  de 
seus  estabelecimentos,  a  localidade,  commodos  e  situação  da  casa  onde 
tinha  de  ser  fundado,  os  nomes  e  habilitações  legaes  dos  professores. 
Os  professores  e  dirôctores  eram  obrigados  a  remetter  aos  delegados 
relatórios  trimensaes  de  seus  trabalhos,  declarando  o  numero  de 
alumnos,  a  disciplina  e  compêndios  adoptados  e  fazendo  as  obser- 
vações que  entendessem  convenientes.  Deviam  também  participar-lhes 
qualquer  alteração  que  projectassem  fazer  no  regimen  e  solicitar  au- 
lorlsação  para  isso,  communicar-lhes  qualquer  mudança  de  residência 
e  franquear-lhes  as  aulas,  dormitórios  e  mais  dependências,  no  caso 
de  exigência  para  a  respectiva  inspecção.  *<> 

*'  Decreto  cit.,  art.  76. 

»8  Decreto  cit.,  arts.  77,  78,  79  e80. 

*3  Decreto  cit.,  art.  92. 

*•  Decreto  cit.,  arts.  99,  102  e  104. 
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Os  directores  que  nSo  professassem  a  religifio  catholica  eram 
obrigados  a  ter  nos  collegios  um  sacerdote  para  os  alumnos  dessa 
communiião.  Outrosim,  os  estrangeiros  deveriam  ter  pelo  menos 
metade  de  professores  de  nacionalidade  brazileira.  *^ 

Os  alumnos  dos  estabelecimentos  particulares  de  inslrucçSo  se- 
cundaria seriam  admittidos  todos  os  annos,  no  mez  de  novembro, 
a  exames  públicos  por  escripto  das  matérias  exigidas  como  preparatórios 
para  admissão  nos  cursos  de  estudos  superiores.  Os  que  nestes  exames 
se  distinguissem  teriam  os  seguintes  prémios  :  !<>,  isenção  de  direito 
de  matricula  no  Collegio  de  Pedro  II  para  tomar  o  gráo  de  bacharel, 
querendo ;  2^,  a  mesma  isençôo  nas  academias  de  ensino  superior ; 
30,  preferencia  de  admissfio  naquelle  collegio  como  repetidor.  ^* 

Estabelecendo  este  regimen  de  concurso  não  quiz  o  reformador, 
divergindo  nesse  ponto  da  proposta  do  Dr.  Justiniano  José  da  Rocha 
estendel-o  ao  bacharelado  em  letras,  contentando-se  com  declarar, 
que  «  para  o  futuro  poder-se-hiam  estender  os  concursos  a  todas  as 
matérias  que  formavam  o  curso  do  Collegio  de  Pedro  II». 

A  reforma,  cujas  linhas  geraes  acabamos  de  traçar,  si  bem  que 
na  parte  relativa  á  flscalisação  do  ensino  particular  se  resentisse  do 
espirito  reaccionário  determinado  pelos  abusos  anteriormente  denun- 
ciados, flscalisação  esta  que  depois  produziu  bons  resultados,  honra 
as  luzes  do  ministro  que  a  realizou ;  e  só  ha  para  lamentar  que  essa 
reforma  não  entrasse  logo  em  plena  execução. 

No  mesmo  anno,  dando  conta  no  seu  relatório  do  uso  que  fizera 
o  Governo  da  autorisação  concedida  pelo  decreto  n.  630  de  17  de  se- 
tembro de  1851,  o  Dr.  Luiz  Pedreira  do  Ctoutto  Ferraz  ufanava-se  mui 
justamente  de  ter  satisfeito  os  intuitos  do  legislador  firmando  como 
idéas  essenciaes  da  reforma  : «  vulgarisar  e  estender  o  ensino  publico, 
organisar  melhor  o  magistério,  dando  vantagens  no  presente  e  segu- 
rança no  futuro  aos  professores,  mas  exigindo  delles  também  mais 
aptidão  e  maior  zelo,  preparar  bons  professores,  regular  as  condições 
do  ensiuo  particular  e  chamar  para  um  centro  de  inspecção  por 
parte  do  Governo  os  collegios  e  estabelecimentos  de  educação  da 
capital».  *3 

Explicando  o  motivo  por  que  não  se  adoptara,  como  em  outros 
paizes,  o  regimen  das  escolas  normaes  como  meio  mais  pratico  de 
formar  professores,  dizia  o  autor  do  relatório: 

c<  Basta,  pois,  que  for  agora  vos  observe  que,  sem  pessoal  habi- 
lissimo  e  dedicado  para  manter  e  dirigir  uma  instituição  de  tal  ordem, 
e  tendo  diante  dos  olhos  o  exemplo  das  escolas  normaes,  estabe- 
lecidas em  algumas  províncias,  que  nenhum  fructo  deram  por  causa 
daquella  falta,  pareceria  por  sem  duvida  imprudente  arriscar  grandes 
sommas  e  perder  iqutilmente  o  tempo  preciso  para  no  fim  de  alguns 
annos  supprimir-se  a  escola  que  se  creasse.  Teve  por  isso  o  Governo 
por  melhor  experimentar  uma  nova  instituição  e  achou  mais  acertado 
ir  educando  os  futuros  mestres  nas  próprias  escolas  publicas,  aprovei- 
tando-se  neste  intuito  alguns  meninos  intelligentes.  Serão  estes  collocados 
como  adjuntos  dos  professores  mais  babeis  com  módicas  retribuições, 
até  que  vão  gradualmente  progredindo  no  ensino,  a  ponto  de  poderem 
reger  as  mesmas  escolas,  quando  vagarem,  ou  as  que  de  novo  se 
instituírem.  Para  evitar  que  este  systema,  que  em  parte  já  foi  ad- 
optado na  Áustria  e  na  Hollanda,  e  que  até  certo  ponto  foi  também  em 
França,  pudesse  embaraçar  o  progresso  do  ensino,  tornando-o  algum 

**  Decreto  oit.,  arts.  105  e  110. 

*•  Decreto  cit.,  art.  112. 

^'  Relatório  do  Ministério  do  Império  de  1854  p.  6$, 


—  27  — 

tanto  estacionário,  foi  a  sua  adopção  entre  nós  acompanhada  dos 
convenientes  correctivos,  taes  como  a  instituição  das  conferencias  dos 
professores  em  épocas  designadas,  os  exames  repetidos  todos  os  annos, 
e  outros,  além  de  ficar  subordinado  ao  zelo  e  á  vigilância  de  uma 
constantee  severa  inspecção.  Parallelamente  aos  adjuntos  das  escolas 
primarias  creou-separa  a  instrucção  secundaria  no  Ck)llegio  de  Pedro  II 
uma  classe  de  repetidores. 

«  Esta  classe  tem  de  prestar  duas  vantagens.  Não  só  preenche  uma 
lacuna  que  ha  muito  se  notava  na  organisação  do  ensino  naquelle 
collegio,  auxiliando  o  estudo  dos  alumnos  internos,  e  prestando-lhes 
os  serviços  que  a  sua  própria  designação  indica,  como  também  pôde 
ainda  vir  a  preparar  excellentes  professores  affeitos  ao  estudo  e  á 
disciplina  e  com  os  hábitos  do  magistério.  » 

O  governo  julgou  prudente  não  crear  desde  logo  o  externato,  e, 
sem  condemnar  a  idéa,  deu  como  razão  desse  adiamento,  por  um 
lado,  a  falta  de  pessoal  habilitado  para  o  magistério  e  de  um  edifício 
apropirado,  por  outro,  o  receio  de  augmentar  de  um  jacto  as  despezas 
do  Estado  com  uma  instituição  que  traria  duplicata  de  aulas  já 
existentes  no  Collegio  de  Pedro  11. 

A  par  do  regimen  de  exames  de  preparatórios  estabelecido 
pelo  Regulamento  n.  1331  A,  de  17  de  fevereiro  de  1854,  o 
decreto  n.  1386  de  28  de  abril  do  mesmo  anno  regulava  a  admissão 
dos  candidatos  á  matricula  nas  Faculdades  de  Direito.  Na  conformidade 
desse  decreto  ninguém  podia  ser  admittido  a  matricular-se  em  qualquer 
das  ditas  Faculdades  sem  que  se  mostrasse  habilitado  em  latim,  francez, 
inglez,  philosophia  racional  e  moral,  arithmetica  e  geometria,  rhetorica 
e  poética,  historia  e  geogrnphia.  A  prova  destas  habilitações  seria  dada 
apresentando  o  pretendente  diploma  de  bacharel  em  lettrasdo  Collegio 
de  Pedro  II  ou  titulo  de  approvação  obtido  nos  concursos  annuaes  da 
Capital  na  conformidade  do  citado  Regulamento  n.  1331  A,  ou  certidão 
de  approvação  em  exames  perante  os  professores  das  aulas  prepara- 
tórias das  mesmas  Faculdades.  ^* 

Para  a  matricula  nos  cursos  de  medicina  os  Estatutos  que  baixaram 
com  o  Decr.  n.  1387  de  28  de  abril  do  referido  anno  exigiam  as 
mesmas  matérias  preparatórias,  excepto  rhetorica  e  poética,  e  os  exames 
podiam  ser  prestados  em  bancas  organisadas  nas  próprias  Faculdades 
perante  professores  públicos  designados  pelo  governo  e  sob  a  pre- 
sidência do  respectivo  director. 

No  intuito  de  dar  execução  ã  lei,  completando  a  reforma,  o  mesmo 
ministro  expedio  no  anno  seguinte  diversos  actos  importantes. 

As  Instrucções  de  5  de  janeiro  de  1855  estabeleciam  o  meio 
pratico  para  a  verificação  da  capacidade  para  o  magistério  e  regulavam 
o  provimento  das  cadeiras  de  instrucção  primaria  e  secundaria.  Entre 
outras  cousas  exigiam  essas  Instrucções  dos  directores  de  escolas 
primarias  particulares,  embora  não  leccionassem  as  matérias  nellas 
ensinadas,  exame  de  doutrina  christã,  historia  sagrada,  leitura  e 
escripta,  grammatica  portugueza,  arithmetica,  systema  de  pesos  e 
medidas  do  paiz.  *5 

Por  portaria  de  20  de  outubro  do  referido  anno  mandou-se  executar 
o  regimento  interno  para  as  escolas  publicas  primarias  organisado 
pelo  Inspector  Geral  de  então  Visconde  de  Itaborahy.  Nesse  regimento 
definiam-se  miudamente  os  deveres  dos  professores,  aos  quaes  era 
expressamente  vedado  occupar-se  em  objectos  estranhos  ao  ensino 
durante  as  horas  das  lições,   exercer   profissão  commercial  ou  de 

**  Decr.  n.  1386  de  28  de  abril  de  1854,  arts.  53  e  54. 

*•  Tnatrocções  approvadas  por  aviso  n.  1  de  5  de  janeiro  de  1855,  art.  4<>. 
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industria,  exerjcer  emprego  administrativo  sem  prévia  autorisaçâo  do 
Inspector  Geral.  ^^  Alóm  disto  regula vam-se  a  economia  e  disciplina 
das  escolas,  as  condições  de  admissão  e  matricula  dos  alumnos, 
exercício  nas  aulas,  trabalhos  escolares,  exames,  etc. 

De  accordo  com  as  necessidades  creados  pela  reforma,  o  CoUegio 
de  Pedro  II  recebeu  nova  regulamentação  dando-se-lhe  o  seguinte 
plano  de  estudos,  divididos  estes  em  duas  classes: 

Estudos  de  1«  classe  —  l^  anno.  Leitura  e  recitação  de  portuguez ; 
exercícios  orthographicos ;  grammatica  nacional;  arithmetica;  gram- 
matica  latina  ;  írancez,  compreliendendo  simplesmente  leitura,  gram- 
matica e  versão  fácil. —  2^  anno.  Latim,  versão  fácil  e  construcção  de 
períodos  curtos,  com  o  íim  especial  de  applicar  e  recordar  as  regras 
grammaticaes;  francez,  versão,  themas  e  conversa;  inglez,  leitura, 
grammatica,  versão  fácil;  continuação  de  arithmetica  e  álgebra  até 
equações  do  2'^  gráo ;  sciencias  naturaes,  comprehendendo,  a  1^  cadeira, 
zoologia  e  botânica,  ea2^,  physica.—  .y^  anno.  Latim,  versão  gradual- 
mente mais  difficil,  exercícios  grammaticaes  e  themas;  inglez,  versão 
mais  difficil  e  themas;  francez,  aperfeiçoamento  da  lingua  ;  geometria; 
sciencias  naturaes,  comprehendendo  a  1^  cadeira  mineralogia  e  geologia 
e  a  2a  chimica;  explicação  dos  termos  technicos  necessários  para  o 
estudo  da  gex)graphia ;  geograjáiia  e  historia  moderna.—  4^  anno. 
Latim,  versão  e  themas ;  inglez,  aperfeiçoamento  do  estudo  da  lingua 
e  conversa;  trigonometria  rectilínea;  sciencias  naturaes,  compre- 
hendendo a  la  cadeira  —  repetição  de  mineralogia  e  geologia,  e  a  2« 
—  repetição  de  physica  e  chimica ;  continuação  da  geographia  e  da 
historia   moderna;   chorographia  brazileira  e  historia  nacional. 

Estudos  de  2»  classe—  5^  anno.  Latim,  versão  para  a  lingua 
nacional  de  clássicos  mais  difficeis  e  themas;  allemão,  leitura, 
grammatica,  versão  fácil;  grego,  leitura,  grammatica,  versão  fácil; 
phiíosophia  racional  e  moral ;  geographia  e  historia  antiga.  — 
6o  anno.  Latim,  continuação  das  matérias  do  anno  anterior;  phi- 
íosophia, systemas  comparados ;  allemão,  versão  mais  difficil,  themas 
fáceis;  grego,  versão  mais  difficil,  themas  fáceis;  rhetorica,  regras 
de  eloquência  e  de  composição;  geographia  e  historia  da  idade 
média.—  7^  anno.  Allemão,  aperfeiçoamento;  grego,  aperfeiçoa- 
mento; eloquência  pratica,  composição  de  discursos  e  de  narrações 
em  portuguez,  e  quadro  da  litteratura  nacional;  historia  da  phiío- 
sophia; latim,  composição  de  discursos  e  narrações;  italiano.  ^^ 

O  ensino  da  dança  e  os  exercícios  gymnasticos  tinham  legar 
durante  as  horas  de  recreação;  o  da  musica  e  do  desenho  eram 
dados  nas  quintas-feiras.  ^^ 

Os  exames  eram  feitos  sobre  pontos  tirados  á  sorte  pelos  exami- 
nandos, d'entre  os  de  um  programma  organisado  pelo  conselho 
director  de  instrucção  primaria  e  secundaria,  o  qual  devia  com- 
prehender,  para  os  exames  do  4^  anno,  as  matérias  que  constituíam 
o  curso  dos  estudos  da  1»  classe,  para  os  do  7^,  todas  as  matérias 
que  formavam  o  curso  de  estudos  da  2*  classe,  e  para  os  outros 
annos,  somente  as  matérias  ensinadas  em  cada  um  delles.  ^^ 

No  regulamento  complementar  dos  estudos  das  Faculdades  de 
Direito  que  baixou  com  o  decreto  n.  1568  de  24  de  fevereiro  de  1855 
estabeleceu-se  processo  para  os  exames  de  preparatórios  perante  os 
professores  das  aulas  respectivas.  ^^ 

*•  Regimento  interno  para  as  escolas  publicas  de  instrucção  primaria,  art.  3° ; 

*'  Regulamento  annexo  ao  decreto  n.  1556  de  17  de  fevereiro  de  1855,  art.  4**, 

**  Regulamento  cit.,  art,  7^. 

*•  Regulamento  cit.,  art.  22. 

^^  Regulamento  annexo    ao  decreto  n.  1568  de  24  de  fevereiro  de  1855,  arts.  !<>  a  32, 
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Por  aviso  de  24  de  janeiro  de  1856  foram  approvados  proviso- 
riamente os  primeiros  programmas  de  ensino  do  Collegio  de  Pedro  II 
organisados  de  accordo  com  a  reforma  de  1854  pelo  conselho 
director.  Estes  programmas  constitniam  um  progresso  para  a 
instrucção  secundaria,  não  só  porque  estabeleciam  a  orientação  dos 
estudos  de  um  modo  analytico,  mas  também  porque  traziam  as  indi- 
cações dos  livros  didácticos. 

As  aulas  preparatórias  das  Faculdades  de  Direito  tiveram  seu 
regulamento  por  portaria  de  4  de  maio  de  1856. 

Foram  estas  as  medidas  complementares  adoptadas  pelo 
Dr.  Luiz  Pedreira  do  Cbutto  Ferraz  para  dar  vida  ô  reforma  a  que 
se  abalançara  em  1854. 

Os  resultados  im mediatamente  colhidos  da  nova  lei  podem  ser 
avaliados  pelas  palavras  significativas,  que  encontramos  no  relatoHo 
do  inspector  geral  da  Instrucção  de  1856,  logar  então  exercido  t)or 
Eusébio  de  Queiroz  Coutinho  Mattoso  da  Gamara. 

a  O  regulamento  de  17  de  fevereiro,  dizia  elle,  comprehéndeu  que 
sem  melhorar  a  posição  dos  professores,  eleval-os  na  opinião  do  paiz 
e  a  seus  próprios  olhos,  e  sem  garantir-lhes  os  meios  de  subsistência, 
condemnada  estava  de  antemão  qualquer  reforma  que  se  emprehen- 
desse  fazer,  e  improfícuo  seria  qualquer  systema  de  ensino ;  e  por 
isso  numa  serie  de  disposições  mostra  bem  combinados  esforços  da 
parte  do  Governo  para  rem^over  o  mais  poderoso  de  todos  os  obstá- 
culos que  se  oppõem  aos  progressos  do  ensino:  a  precária  sorte  dos 
professores  públicos. 

«  Reconhecido  deve  ser  o  paiz  pelos  bons  desejos  do  Governo  no 
corrigir  a  obra  do  passado,  augmentando  a  remuneração  dos  que  teem 
a  inglória  e  penosa  tarefa  de  educar  e  instruir  a  mocidade;  mas 
exige  a  verdade  e  a  justiça  que  se  confesse  que  o  muito  que  já  se 
tem  feito  neste  sentido  está  ainda  longe  do  que  deve  ser,  desde  que 
se  comprehende  a  importância  civilisadora  da  instrucção  primaria  e 
a  influencia  que  exerce  nos  destinos  de  um  povo.  A  prova  do  que 
acabamos  de  dizer  está  nos  differentes  concursos  a  que  se  tem  proce- 
dido para  o  preenchimento  das  cadeiras  vagas.  Poucos  candidatos  se 
teem  inscripto,  e  em  mais  de  um  concurso  nem  um  delles  mostrou 
as  necessárias  habilitações,  obrigando  assim  a  irem  de  novo  a  con- 
curso as  mesmas  cadeiras  não  providas. 

«  Esses  factos,  emquanto  a  mim  bastante  significativos,  clara- 
mente estão  mostrando  que  as  vantagens  que  concede  o  Estado  aos 
professores  públicos  não  são  ainda  suficientes  para  convidarem  o 
merecimento  e  attrahirem  para  as  fileiras  do  magistério  publico  Um 
pessoal  capaz  e  habilitado.»  ^^ 

Quanto  aos  professores  adjuntos  assim,  se  exprimia  o  mesmo 
inspector: 

«  Um  systema  qualquer  de  instrucção  primaria  ficaria  incompleto 
sem  uma  instituição  que  tenha  por  íim  preparar  e  formar  professores 
habilitados  para  as  escolas  publicas.  Sem  duvida,  quando  o  Estado 
faz  sacrificios  para  o  melhoramento  do  ensino,  quando  offerece  suffl- 
cientes  vantagens  e  garantias  de  subsistência,  consideração  o  futuro 
aos  que  se  quizerem. dedicar  á  honrosa  carreira  do  magistério,  pôde 
ter  homens  mstruidos  e  habilitados  que  acceitem  o  convite  e  res- 
pondam ao  chamado  da  sociedade  que  lhes  deseja  confiar  os  destinos 
da  mocidade;  mas  não  basta  isto  para  se  ter  bons  professores;  é 
necessário  ter  dado  uma  direcção  especial  aos  estudos,  e  possuir-se 
certa  espécie  de  conhecimentos  que  constituem  a  sciencia  da  peda- 

^^  Relatório  do  Ministério  do  Império  de  1856,  AanexoBi 


gogía,  para  utilmente  dirigir  a  cultura  de  intelligencias  jovens  e 
tenras,  e  transmittir  com  acerto  e  prudência  as  primeiras  noções 
que  devem  ornar  o  espirito  dos  disci pulos:  em  uma  palavra,  é  neces- 
sário que  tenha  o  Estado  sempre  uma  reserva  de  futuros  professores, 
e  que  os  vá  fornecendo  á  proporção  que  o  forem  exigindo  as  circum- 
stancias  e  as  necessidades  do  ensino. 

c(  Para  se  alcançar  este  fim  essencial  para  o  aperfeiçoamento  da 
instrucçfio  primaria  duas  instituicções  teem  sido  ensaiadas,  e  acham-se 
actualmente  estabelecidas  em  diversos  paizes,  onde  teem  produzido 
bons  resultados:  quero  fallar  das  escolas  normaes,  e  dos  professores 
adjuntos  ou  alumnos- mestres. 

«  Da  primeira  dessas  instituições  pouco  proveito  se  tem  colhido 
no  Brazil  (refere-se  o  autor  do  relatório  á  legislação  provincial),  e 
parecendo-me  que  se  deve  isto  antes  attribuir  a  ensaios  mal  diri- 
gidos e  á  pratica  pouco  exacta  da  instituição,  do  que  a  defeito  inhe- 
rente  á  sua  natureza,  inclino-me  a  crer  que  ainda  não  é  decisiva  a 
experiência,  e  que,  não  se  podendo  por  ora  condemnar  como  impro- 
fícuas as  escolas  normaes,  seria  conveniente  tentar  novos  ensaios, 
estudando  previamente  com  circumspecçôo  e  madureza  os  obstáculos 
que  impediram  produzirem  ellas  os  excellentes  effeitos  que  vemos  em 
outros  paizes.  Da  segunda  instituição,  a  dos  professores  adjuntos  ou 
alumnos-mestres,  estabelecida  no  regulamento  de  17  de  fevereiro  de 
1854,  muito  espero,  logo  que  esteja  realizada  com  todas  as  condições 
que  teve  em  vista  o  regulamento.»  ^^ 

A  estas  considerações  seguiam-se  outras  sobre  as  escolas  de 
2^  grão,  ponderando  o  Inspector  que  taes  escolas  ainda  não  tinham 
sido  postas  em  execução, «  não  porque  não  julgasse  necessário  dar  ensino 
elementar  mais  desenvolvido  aos  alumnos  que  fre(iuentavam  as  aulas 
publicas,  mas  unicamente  porque  parecera  prudente  ao  conselho  di- 
rector regularisar  e  reformar  o  regimen  das  escolas  então  existentes 
antes  de  estabelecer  a  instrucção  primaria  superior». 

Quanto  ao  ensino  obrigatório,  accrescentava  o  mesmo  funccionario 
que  «  sem  desconhecer  o  alcance  e  a  alta  moralidade  do  regulamento 
que  estabelecia  a  instrucção  obrigatória,  e  associando-se  ao  pensa- 
mento generoso  e  tão  geralmente  reclamado,  que  não  quer  deixar  á 
inércia,  ao  capricho  ou  má  vontade  das  famílias  o  cuidado  da  in- 
strucção das  crianças  e  a  cultura  de  seu  espirito,  e  não  se  deixando 
dominar  por  essas  idéas  de  falsa  e  mal  entendida  liberdade,  que  re- 
clama a  ignorância  como  um  direito,  julgara  o  conselho  director  que 
uma  idéa  tão  nova  entre  nós,  e  que  a  tantos  parecia  estranha,  não 
poderia  ser  immediatamente  realizada,  e  que  era  conselho  da  pru- 
dência esperar-se  que  a  consciência  popular  a  acceitasse  como  um 
beneficio,  e  que,  em  vez  de  repugnância,  só  reconhecimento  e  gra- 
tidão respondessem  ás  intenções  e  aos  desejos  do  Governo». 

Acreditava  Euzebio  de  Queiroz  que  em  pouco  tempo  essa  idéa 
entraria  nos  nossos  hábitos,  c(  sendo  considerado  como  um  direito 
que  se  nos  deva  e  não  como  um  que  se  nos  queria  tirar».  Neste 
ponto  elle  se  enganou,  como  também  no  que  entendia  com  outras 
providencias  decretadas  pelo  novo  regulamento  e  que  foram  adiadas 
pelo  espirito  procrastinador  da  administração. 

Em  princípios  de  1857  o  Dr.  Luiz  Pedren*a  do  Goutto  Ferraz 
deixou  a  pasta  do  império,  e  o  espirito  que  dictou  a  reforma  desfal- 
leceu  por  longo  tempo,  de  sorte  que  em  1865  o  Dr.  Joaquim  Oietano 
da  Silva,  o  abalisado  autor  do  Oyapock  e  Ama:2onas,  e  então  inspector 

••  Relatório  cit.,  ibidem. 
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geral  da  instrucçao  publica,  julgava-se  autorisado  a  proferir  a  seguinte 
sentença  sobre  os  méritos  e  êxito  da  obra  do  ministro  de  1854: 

c<  Apparato  grande.  Despeza  grande,  resultado  pequenino.  Eis  ahi 
o  que  apresenta  no  município  da  Corte  o  magistério  publico.  E  ao 
lado  delle  o  ensino  particular,  dando  á  Capital  do  Brazil,  sem  ónus 
algum  do  Thesouro,  proveito  muito  maior.  Por  que  será  ?  Sustentam 
muitos  que  é  por  falta  de  execuçfio  do  art.  64  do  decreto  n.  1331  A, 
de  17  de  fevereiro  de  1854,  o  qual  commina  pena  aos  pais,  tutores  e 
curadores,  que  tiverem  em  sua  companhia  meninos  menores  de  sete 
annos  sem  impedimento  physico  ou  moral,  e  lhes  nõo  proporcionarem 
instrucçao.  Assim  opinou  no  Senado,  em  27  de  julho  de  1864,  uma 
autoridade  gravíssima.  Mas  é  innegavel  que  em  todas  as  partes  do 
mundo,  maxime  no  Brazil,  tem  a  questão  do  ensino  obrigatório 
árduas  escabrosidades.  ^^  Pretendem  outros  que  a  perpetuidade  do 
professor  publico  redunda  em  ruina  do  magistério.  Dizem  que  gal- 
gados os  cinco  annos  para  vitnlicio,  já  não  empenha  esforço;  quando 
o  professor  particular  ufana-se  em  incessante  desvelo.  Lastima  seria 
que  assim  fosse  alguma  vez;  mos  no  geral  o  professor  publico  accen- 
de-se  em  novos  brios  com  a  segurança  do  futuro;  e  de  facto  temo-los 
eximios. 

a  Nôo  ha  que  esquadrinhar  razões,  que  a  todos  ferem  os  olhos.  O 
magistério  particular  estende-se  por  onde  quer.  O  magistério  publico 
mal  se  volve  em  espaço  estreito,  —  em  poucas  casas,  e  essas  aca- 
nhadas. Visitem-se  os  estabelecimentos  públicos  de  instrucçao,  e  na 
máxima  parte  achar-se-hão  entupidos  com  um  punhado  de  crianças. 
Concedamos  que,  compellidas  pela  obrigaçSo  legal,  acudissem  a  elles 
todas  as  que  nâo  o  fazem,  —  onde  caberiam  ?  Para  augmentar-lhes  o 
numero,  para  lhes  dar  amplidão,  é  indispensável  dinheiro.  E  falta  o 
dinheiro.  A  consequência  é  palpável.  Já  que  o  Governo  náo  pôde,  não 
ate  as  mãos  aos  que  podem,  ou  antes,  aos  que  poderiam. 

c<  O  magistério  particular  anda  entre  nós  escravisado  por  lei;  e 
mesmo  assim  prospera  mais  que  o  magistério  publico.  Tanta  é  a  sua 
força!  Dê-se-lhe  carta  de  alforria,  e  muito  mais  se  desenvolverá. 
Este  vai  sendo  o  voto  do  Brazil.  No  extremo  septentrional  do  paiz, 
fez  a  Assembléa  provincial  do  Amazonas  uma  lei,  em  9  de  outubro 
ultimo,  infelizmente  não  sanccionada,  mandando  que  em  toda  a  pro- 
víncia fosse  livre  o  ensino,  tanto  primário  como  secundário.  Na  As- 
sembléa provincial  do  Rio  de  Janeiro  apresentou-se  em  9  de  novembro 
um  notável  parecer,  no  mesmo  sentido,  e  anteriormento,  em  21  de 
maio,  echoara  a  mesma  aspiração  no  seio  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa. Seria  bem  próprio  da  sua  elevada  categoria  ostentar  o  muni- 
cípio da  Corte  o  primeiro  exemplo  desta  fecunda  liberdade.»  ^ 

Na  reforma  do  CoUegio  de  Pedro  II  se  attendera  á  necessidade 
de  diminuir  a  excessiva  simultaneidade  das  matérias  do  ensino  e 
de  modificar  o  caracter  puramente  litterario  da  instituição,  de  modo 
que  não  só  aproveitasse  aos  moços  que  se  destinavam  ás  carreiras 
scientiflcas  e  litterarias,  mas  também  áquelles  que  desejassem  se 
preparar  para  as  carreiras  commerciaes  e  industriaes. 

O  legislador  no  regulamento  de  17  de  fevereiro  de  1855  julgou  ter 
satisfeito  essa  aspiração  dividindo  em  dous  cursos  distinctos  as  ma- 
térias que  comprehendiam  o  ensino  do  coUegio,  e  dando  mais  extensão 
aos  conhecimentos  scientificos  e  de  applicação  pratica. 

Essa  idéa,  porém,  parece  ter  sido  modificada  em  parte  pelo  ministro 
que   expedio  o  decreto  n.    2006  de   24  de   outubro   de  1857.  O  regu- 

^*  Vide  diacusBão  no  iHarío  Offioial  de  28  de  julho  e  6  de  agosto  de  1864. 
'^  Relatório  do  Ministério  do  Império  de  1865,  Annexo. 
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lamento  que  baixou  com  este  decreto  dividiu  em  dous  estabelecimentos 
aquelle  collegio  com  a  denominaçõo  de  Internato  e  Externato  do 
Imperial  Collegio  de  Pedro  II.  ^^  As  matérias  do  ensino  foram  distri- 
buídas pelos  sete  annos  de  modo  difíerente  do  que  fora  estabe- 
lecido pelo  regula.memto  anterior.  Segundo  o  plano  do  reformador 
de  1854  até  o  4°  anuo,  isto  é,  finda  a  l'^  classe  de  estudos,  o  alumno 
tinha  completado  os  estudos  de  historia  natural,  physica  e  chimica. 
Pelo  novo  plano  o  estudante  aprendia  botânica  e  zoologia  no  4o  anno, 
physica  e  repetição  de  botânica  e  zoologia  no  5<>,  chimica  e  repetição 
de  phisica  no  6»  e  rei)etiçõo  de  chimica,  mineralogia  e  geologia  no 
70.  ^^  Deste  modo  desapparecia  a  divisão  do  curso  em  duas  partes 
sendo  a  ultima  destinada  aos  altos  estudos  de  philosophia,  historia, 
aperfeiçoamento  das  humanidades  com  intuitos   literários. 

Todavia,  para  obviar  os  resultados  dessa  alteração,  estabelecia  o 
novo  regulamento,  além  do  curso  geral  de  sete  annos,  um  curso 
especial  de  cinco  annos,  cujos  estudos  constavam  das  matérias  com- 
pletas ensinadas  nos  quatro  primeiros  annos  e  mais  as  de  um  5<^  anno, 
que  eram  as  seguintes:  trigonometria  rectilínea,  physica  e  chimica, 
mineralogia  e  repetição  de  botânica,  continuação  e  repetição  de  choro- 
graphia  e  historia  do  Brazil.  ^7 

Os  alumnos  que  completavam  o  curso  dos  sete  annos  recebiam  o 
titulo  de  bacharel  em  letras,  os  que  faziam  somente  o  curso  es- 
pecial obtinham  um  certificado  nos  respectivos  CvStudos.  Para  obter  o 
gráo  de  bacharel,  bem  como  o  titulo  de  habilitação  no  curso  especial 
não  eram  necessários  os  estudos  de  desenho,  musica,  dansa,  gy- 
mnastica  e  italiano.  ^^ 

Esta  reforma,  segundo  encontramos  explicado  no  relatório  do 
Ministério  do  Império  de  1858,  teve  unicamente  por  fim  «  orga- 
nisar  o  plano  dos  estudos  do  Collegio  de  Pedro  II  de  modo  que  se 
restringissem  algumas  matérias  menos  necessárias,  cujo  excessivo 
desenvolvimento  prejudicava  o  ensino  de  outras  disciplinas  mais  indis- 
pensáveis e  tornar  assim  possível  uma  melhor  distribuição  das  ma- 
térias pelos  diversos  annos  do  curso,  com  maior  aproveitamento  do 
tempo  j). 

No  que  dizia  respeito  aos  exames  gera  es  de  preparatórios  devemos 
observar  que  pelo  Governo  fora  expedido  o  decreto  n.  1601  de  10  de 
maio  de  1855  mandando  executar  as  instrucções  para  os  exames  de 
que  tratava  o  art.  112  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  1331  A 
de  17  de  fevereiro  de  1854. 

Estas  instrucções  determinavam  que  do  dia  1^  a  15  de  novembro 
de  cada  anno  estivesse  aberta  na  secretaria  da  instrucção  primaria  e 
secundaria  a  inscrípção  para  os  alumnos  das  escolas  publicas  e  dos 
coUeglos  particulares,  que  pretendessem  fazer  exame  das  matérias 
exigidas  como  preparatórios  para  admissão  nos  cursos  suí)eriores.  Na 
conformidade  das  mesmas  Instrucções  ao  Conselho  director  cabia  pre- 
parar dentro  daquelle  prazo  um  programma  de  pontos,  os  quaes 
deveriam  ser  extrahidos :  para  os  exames  de  latim,  dos  autores  clássicos 
mais  dlfflceis,  que  o  examinando  deveria  verter  para  portuguez ;  para 
os  de  francez  e  inglez,  dos  autores  de  melhor  nota,  comprehendendo 
igualmente  trechos  de  prosadores  nacionaes,  que  o  examinando  verteria 
para  a  língua  de  que  fizesse  exame;  para  o  exame  de  rhetorica  e 
philosophia,  os  pontos  Indicariam  os  assumptos  das  respectivas  dls- 


'•  Regulamento  annexo  ao  decp.  n.  200Gde  24  do  outubro  de  1857,  art.  1«. 

'•  Regulamento  cit.,  art.  5*. 

•^  Regulamento  cit,,  arta.  6«,  7»  e  Ô*». 

■•  Regxdamento  cit.  arte.  O®  e  10. 


ciplinas,  destinadas  á  exposição;  os  de  historia  e  de  geographia 
indicariam  periodos  iiistoricos  importantes,  que  os  examinandos  desen- 
volveriam com  os  pormenores  geograpíiicos  que  nelles  tivessem  cabi- 
mento ;  os  de  matliematicas  elementares  exigiriam  a  demonstração  de 
llieoremas  e  de  problemas  geométricos  e  operações  arithmeticas  e 
algébricas.  A  commissão  de  exames  era  composta  do  inspector  geral 
como  presidente,  de  dous  examinadores  e  um  commissario,  nomeado 
l)eIo  Governo,  e  de  um  dos  membros  do  Gonsellio  director  designado 
pelo  presidente.  As  provas  eram  oraes  e  escriptas.  O  julgamento  se 
faria  em  globo  e  por  escrutínio  secreto.  ^^ 

^^  InstrucçÔes  annexas  ao  decreto    n.  1601  de    10  de  maio  de  1855,  arts.    !<>,  4»,  5°,  7o 
c9\ 
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O  CoUegio  de  Pedro  II;  Decreto  n.  2883  de  1  de  fevereiro  de  1862. —  Idéas  de  EuzeMo 
de  Queiroz  8ol)re  escolas  normaes. —  Projecto  de  reforma  do  Dr.  Paulino  José 
Soares  de  Souza.— Eeforma  daquelle  estalselecimento ;  Decreto  n.  4468  de  1  de 
feTereiro  de  1870.— Planos  do  ministro  João  Alfredo. —  Decreto  n.  5429  de  2 
de  outubro  de  1873  (ezames  de  preparatórios  nas  províncias ). 

Os  annos  que  se  seguiram  á  ultima  modificação  do  plano  de  estudos 
do  Collegio  de  Pedro  II  foram  escassos  em  providencias  tendentes  a 
melhorar  as  condições  da  instrucção  publica  primaria  e  secundaria. 
Só  em  1865  appareceu  um  ministro  que  se  preoccupou  com  tão 
importante  ramo  de  serviço  administrativo  :  esse  ministro  foi  o  Dr.  José 
Lil^rato  Barroso,  distincto. jurista  e  publicista,  que  já  tinha  mostrado  a 
sua  competência  em  matéria  de  pedagogia  publicando  um  livro  sobre 
a  instrucção  publica  no  Brazil.  ^^ 

Durante  esse  período  encontram-se  apenas  o  decreto  n.  2693  de 
14  de  novembro  de  1860  estatuindo  sobre  matriculas  no  Collegio  de 
Pedro  II  e  o  n.  2883  de  1^  de  fevereiro  de  1862  que  reduzia  as  matérias 
de  estudos  desse  collegio  ás  seguintes :  portuguez,  latim,  grego,  ft^ancez, 
inglez,  historia  sagrada,  antiga,  romana,  média,  moderna  e  do  Brazil, 
geographia,  grammatica  philosophica,  rhetorica,  poética,  litteratura 
nacional,  philosophia,  mathematicas,  noções  geraes  de  physica,  chimica 
e  historia  natural.  O  estudo  do  allemáo  e  do  italiano,  além  do  desenho, 
musica,  gymnastica  e  dansa,  tornavam-se  facultativos.  O  curso  especial 
de  cinco  annos  foi  supprimido,  e  os  exames  do  ?<>  anno  passaram  a 
ser  feitos,  como  os  dos  outros  annos,  somente  sobre  as  matérias 
estudadas  no  mesmo  anno,  na  forma  porque  o  determinava  o  art.  29 
do  decreto  2006  de  24  de  outubro  de  1857,  mas  o  exame  de  cada 
matéria,  no  ultimo  anno  em  que  fosse  estudada,  seria  feito  por  prova 
escripta  e  oral.  ^* 

Além  destes  decretos  attestam  a  actividade  daquelle  ministro  as 
instrucções  approvadas  por  aviso  de  29  de  setembro  de  1864  regulando 
o  processo  para  a  abertura  e  direcção  dos  estabelecimentos  particulares 
de  instrucção  primaria  e  secundaria  e  tornando  effectivas  as  penas 
comminadas  pelo  regulamento  de  1854  aos  que  infringissem  as  dis- 
posições da  lei. 

No  relatório  apresentado  em  1862,  o  ministro  do  império  Dr.  José 
Ildefonso  de  Souza  Ramos,  voltava  á  questão  da  habilitação  do  pessoal 
destinado  ao  magistério. 

«  A  creação  de  uma  Escola  Normal  para  habilitação  do  pessoal 
que  se  destinar  ao  magistério,  dizia  elle,  é,  a  meu  ver,  a  necessidade 

"  Jofié  Li  borato  Barroso.  Instrucção  publica  no  Brazil, 

•»  D6cr.  n.  2883  do  !<>  de  fevereiro  de  1862,  arts.  1»,  2»,  4»  e  5©. 
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mais  urgente  do  ensino  primário.  Nesta  Capital  e  nas  províncias 
torna-se  de  dia  em  dia  mais  sensível  a  falta  de  pessoas  idóneas  para 
o  desempenlio  destas  graves  íuncçues.  Um  estabelecimento  desta 
natureza,  que  aqui  se  creasse  em  escala  conveniente,  produziria  os 
melhores  resultados  e  concorreria  para  a  regeneração  do  magistério, 
do  qual  depende  essencialmente  o  progresso  da  instrucção  publica.  A 
instituição  dos  professores  adjuntos,  de  que  trata  o  capítulo  2^  do 
regulamento  de  17  de  fevereiro  de  185 i,  nQo  satisfaz  a  esta  exigência; 
accrescendo  que  a  manifesta  insuíTiciencia  dos  vencimentos,  que 
lhes  foram  fixados,  torna  muito  difflcil  o  preenchimento  dos  logares. »  ^* 
Em  1863  o  inspector  geral  da  Instrucção  publica,  que  ainda  era  então 
o  Dr.  Euzebio  de  Queiroz,  modificando  as  suas  idéas  de  1856,  apontava 
como  modelo  para  a  organisação  de  uma  Escola  Normal  o  instituto 
fundado  por  Francke  em  Halle,  na  Prússia. 

O  Dr.  José  Libera  to  Barroso  teve  pouca  demora  na  pasta  do 
império,  de  modo  que  todos  os  planos  e  as  idéas  adiantadas,  que 
pretendia  reduzir  a  projecto  não  chegaram  a  concretisar-se,  e  de  sua 
passagem  pelo  poder  apenas  ficaram  os  decretos  ns.  3454  de  26  de 
abril  de  1865  o  346i  de  29  dos  mesmos  mez  e  anno,  dando  novos 
estatutos  ás  faculdades  de  direito  e  medicina. 

O  espírito  innovador  do  ministro  manífestou-se  na  reforma  da- 
quelles  primeiros  estatutos  pela  divisão  das  faculdades  de  direito  em 
duas  secções  ou  cursos  distinctos:  o  de  sciencias  jurídicas  e  o  de 
sciencias  sociaes. 

Infelizmente,  porém,  esse  espirito  não  chegou  a  influir  no3  outros 
departamentos  de  instrucção,  e  na  parte  dos  alludídos  estatutos  que 
se  referia  a  habilitações  para  as  matriculas  naquelles  cursos  superiores 
o  administrador  cingiu-se  ás  exigências  anteriores.  Os  candidatos  eram 
obrigados  a  mostrar-se  approvados  em  latim,  francez,  inglez,  philo- 
sophia  racional  e  moral,  arithmetíca,  em  geometria,  historia  e  geo- 
graphía,  e  mais  rhetorica  e  poética  nas  faculdades  de  direito,  e 
algebrçi  até  equações  do  2°  gráo,  nas  de  medicina.  Essas  habilitações 
deviam  ser  provadas  com  diploma  de  bacharel  em  lettras  pelo  Collegio 
de  Pedro  II  ou  titulo  de  approvação  obtido  nos  concursos  annuaes  desta 
capital, '  en[i  conformidade  do  art.  112  do  regulamento  de  1854,  ou 
certidão  dé  approvação  em  exames  perante  os  professores  das  aulas 
preparatórias  das  faculdade^  de  direito  de  S.  Paulo  e  do  Recife,  e 
cpmmSssões  respectivas  nas  faculdades  de  medicina. 

No  relatório  do  Ministério  do  Império  de  1869  o  Dr.  Paulino  José 
Soares  de  Souza  queixava-se  da  «falta  de  estabilidade  e  seguimento 
na  administração  entre  nós »  e  da  influencia  perniciosa  e^çercida  pela 
politica  nestes  assumptos,  e  lembrava  então  o  modo  por  que  serviços 
tão  importantes,  como  foram  sempre  considerados  os  que  entendem 
com  a  instrucção,  eram  conduzidos  na  Inglaterra,  onde  coUocavam-se 
ô  frente  delles  homens  da  estatura  do  lord  Derby,  J.  Russell  Brougham, 
Itfontagu,  sir  John  Packington  e  outros . 

Essas  considerações  tinham  perfeita  applicação  6  súbita  retirada 
do  Dr.  José  Liberato  da  administração  e  ao  quasi  abandono  da  in- 
strucção publica  pelo  espaço  de  quatro  annòs. 

O  liovo  ministro,  entrando,  pois,  com  ardor  nos  estudos  dos 
assumptos  concernentes  á  sua  pasta,  fazia  a  crítica  '  dos  trabalhos 
anteriores  nestes  termos: 

<i  Ifo  regulamento  de  1854  temos  o  meíp  de  ipaelhorar  o  nosso 
Byatema  de  instrucção  priínaria :  reflro-me  6a  escolas  do  2o  grôo, 

■*  Relakorio  do  Ministério  do  Império  de  Í86â»  pag.  9i 


de  que  trata  o  art.  47,  e  que  até  hoje  nfio  foram  creadas.  Para 
começar  e  emqiianto  nõo  tratamos  da  ftmdação  de  uma  escola  normal, 
na  qual  se  possam  formar  professores,  podiam  se  estabelecer  as  do 
2o  gráo  e  organisar  um  melhor  systema  de  fiscalisaçSo  das  do  !.<> 
Tal  fiscalisaçõo  nao  existe,  nem  é  possível  como  estfio  as  cousas. 
Temos  um  inspector  geral  da  instrucçSo  primaria  e  secundaria,  tim 
conselho  director  e  nos  districtos  17  delegados.  Para  qualquer  sys- 
tema ser  profiCLio  é  indispensável  que  haja  uso,  e  todas  as  peças  do 
mecanismo  por  elle  creadas  travem  bem  e  convirjam  para  a  for- 
maçôo  de  um  todo  harmónico. 

«  O  inspector  geral  tem  ,a  seu  lado  o  conselho  director ;  mas  os 
delegados,  que  devem  ver  e  saber  o  que  interessa  ao  ensino,  não 
trazem  ao  conselho  suas  observações,  nem  delle  recebem  o  pensamento 
director:  cuidam  principalmente  do  material  do  serviço. 

(f  O  inspector  geral,  ix)r  quem  deve  passar  tudo,  é  em  geral  um 
homem  politico,  sobrecarregado  de  deveres  da  maior  importância, 
sem  tempo,  e  na  idade  em  que  a  actividade  já  nôo  é  determinada 
por  impulso  da  natureza,  mas  por  esforço  da  vontade. 

«  Os  membros  do  conselho  são  os  dous  reitores  do  Ck^llegio  de 
Pedro  II,  pensionados  com  o  cumprimento  de  graves  obrigações, 
dous  professores  públicos,  um  particular  e  dous  cidadãos  nomeados 
livremente  pelo  Governo,  todos  incumbidos  de  dizer  e  nem  um  de 
fazer.  Seguiu-se  a  regra  da  administração  franceza,  de  consultarem 
uns  e  obrarem  outros. 

a  Não  condemno  a  instituição  do  conselho  director,  nem  a  dos 
delegados  de  instrucção  publica ;  penso,  porém,  que  deve  ser  outro  o 
seu  modo  de  ser.  Vejo  vantagem  em  crear  quatro  ou  cinco  inspe- 
ctores de  districto,  a  quem  se  desse  uma  gratificação  pecuniária, 
encarregados  de  ílscalisar  as  escolas  e  todos  os  estabelecimentos  de 
instrucção  e  aos  quaes  competiria  assento  no  conselho  director. 
Teríamos  no  conselho  os  homens  que  vêm  como  as  cousas  se  passam 
e  podem  propor  o  que  convém.»^ 

Convencido  da  necessidade  de  dar  nova  direcção  aos  negócios  da 
sua  pasta,  o  Dr.  Paulino  José  Soares  de  Souza  apresentou  á  Gamara 
dos  Deputados,  na  sessão  de  6  de  agosto  de  1870,  um  projecto  de 
lei  mani festa ndo-se  partidário  do  ensino  obrigatório  e  da  liberdade 
de  ensino  superior.  Nesse  projecto  propunha-se:  a  creação  de  uma 
universidade  comprehendendo  quatro  faculdadeè:  direito,  medicina, 
sciencias  naturaes  e  mathematicas  e  theologia;  creação  de  um  con- 
selho superior  da  instrucção  publica,  presidido  pelo  ministro  e  com- 
posto do  inspector  geral  da  instrucção  superior,  dos  directores  das 
Faculdades  do  Rio  de  Janeiro,  do  inspector  geral  da  instrucção  publica 
primaria  e  secundaria  e  de  cinco  membros  nomeados  pelo  Governo; 
suppressão  das  escolas  preparatórias  annexas  ãs  Faculdades  de 
Direito  de  S.  Paulo  e  do  Recife  e  creação  de  externatos  modelados 
sobre  o  typo  do  CoUegio  de  Pedro  II  nnquollas  duas  cidades  e  mdis 
na  Bahia ;  transferencia  do  Internato  de  Pedro  II  para  uma  cidade 
do  interior  da  província  do  Rio  de  Janeiro  ou  de  Minas;  creação 
de  uma  escola  normal  primaria  e  reorganisação  do  ensino  primário 
e  secundário  do  municipio  neutro. 

Tendo  sido  combatido  no  Senado  pelos  senadores  Zacarias  e 
Pompeu  e  protrahindo-se  a  discussão  até  setembro  de  1870,  este  pro- 
jecto não  chegou  a  ser  votado,  em  consequência  da  retirada  do 
gabinete  16  de  julho. 


«»  Relatório  do  Miniítro  do  Império  de  <869l,  pfLg.  15, 
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Apezar  desse  insuccesso  não  devemos  considerar  a  passagem 
desse  ministro  pela  pasta  do  império  completamente  estéril. 

Por  decreto  n.  44G8  de  1  de  fevereiro  de  1870  foram  alterados 
os  regulamentos  relativos  ao  Imperial   Collegio  de  Pedro  II. 

Na  conformidade  das  alterações  decretadas,  tanto  no  externato 
como  no  internato,  o  curso  de  estudos  continuava  a  ser  de  sete  annos, 
cujas  matérias    passaram  a  ser  distribuídas  do  seguinte  modo: 

1^  an/20  —  ReligiSo  e  historia  sagrada;  portuguez,  grammatica, 
analyse  lógica  e  grammatical,  exercícios  de  leitura,  recitação  e  ortho- 
graphia ;  geographia  elementar  e  descriptiva  em   geral,  arithmetica 

elementar. 

* 

2^  anno  —  Portuguez,  grammatica,  analyse  lógica  e  grammatical, 
leitura  (prosa  e  vei^sojde  autores  clássicos,  recitaçõo,  exercidos  de 
redacção;  latim,  grammatica,  traducçõo  para  portuguez  de  autores 
latinos  fáceis;  analyses  de  themas  fáceis;  francez,  grammatica,  tra- 
ducçSo  para  portuguez  de  autores  francezes  fnceis,  analyse  e  themas 
fáceis;  continnnçfío  da  arithmetica,  systema  métrico  comparado; 
continuação  da  geographia,  especialmente  a  da  Europa  e  da  America. 

3^  anno — Portuguez,  prelecções  sobre  a  Índole  da  lingua,  noticia 
historia  da  sua  formação  e  progreaso,  leitura  (prosa  e  verso)  de 
autores  clássicos,  recitaçâ  >,  exercicijs  de  redacção,  composições;  latim, 
traducçõo  analyse  e  themas;  francez,  ti*aducção,  analyse  e  themas; 
continuação  da  geograpia,  incluída  a  antiga  ;  aperfeiçoamento  da  arith- 
metica, álgebra  até  equações  do  i^  gráo  incluídas. 

4^  anno  —  Lntim,  traducçõo,  analyse  e  themas  mais  difflceis; 
francez,  traducçâo,  analyse  e  themas  mais  difflceis;  composição  e 
recitaçõo,  não  se  fallandb  na  aula  sinão  essa  lingua ;  inglez,  gram- 
matica, leitura,  traducção  para  portuguez  de  autores  inglezes  fáceis, 
analyse  e  themas  fáceis;  continuação  de  álgebra,  equações  do  2^  gráo, 
geometria  plana;  historia  antiga;  zoologia  e  botânica. 

50  anno  —  Latim,  traducção  e  analyse  de  autores  mais  difHceis, 
composição  de  discurso  e  versos  latinos;  inglez,  leitura,  traducção, 
analyse  e  themas;  grego,  grammatica,  traducção,  analyse  e  themas 
fáceis;  leitura  e  apreciação  de  clássicos  francezes,  e  composições 
(uma  vez  por  semana),  não  se  fallando  na  aula  sinfío  esta  língua; 
geometria  no  espaço  e  trigonometria ;  historia  média ;  physica  e 
chimica. 

6^  anno  —  Inglez,  leitura,  analyse  e  traducção  de  autores  mais 
difflceis,  composição  e  recitação,  não  se  fallando  na  aula  sinão  esta 
lingua;  grego,  traducção,  analyse  e  themas:  continuação  da  chimica, 
incluídas  noções  de  chimica  orgânica;  historia  moderna;  rhetorica  e 
poética,  leitura  e  apreciação  litteraria  dos  melhores  clássicos  da 
lingua  portuguéza,  exercicios  de  estylo;  philosophia,  psychologia  e 
lógica;  aperfeiçoamento  nas  línguas  latina  e  franceza  por  meio  da 
traducção  e  apreciação  literária  de  autores  clássicos,  e  composições 
(uma  vez  por  semana),  não  se  fallando  na  aula  de  francez  sinão 
esta  lingua. 

70  anno  —  Grego,  traducção  e  analyse  de  autores  mais  difflceis, 
composições;  historia  e  chorographia  do  Brazil;  mineralogia  e  geo- 
logia; philosophia,  metaphysica  e  ethica,  exposição  dos  systemas 
comparados  de  philosophia;  cosmographia ;  historia  da  literatura  era 
geral  e  especialmente  da  portuguéza  e  nacional,  composição  de  dis- 
cursos e  narrações,  declamação ;  aperfeiçoamento  nas  línguas  latina, 
franceza  e  ingleza,  prelecções  elementares  sobre  a  Índole,  formação  e 
progresso  de  cada    uma  das  referidas    línguas,    alternadas    com  a 
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leitura,  traducçSo  e  apreciação  literária  de  outros  clássicos.  No 
ensino  das  diversas  línguas  a  grammatica  devia  ser  sempre  com- 
parada com  a  da  língua  portugueza.  ^* 

As  lições  de  desenho,  musica  e  gymnastica  passavam  a  ser 
obrigatórias. 

Para  matricula  no  primeiro  anno  o  alumno  devia  em  exame 
mostrar  saber  bem  a  doutrina  christã,  ler  e  escrever  correctamente 
as  quatro  operações  fundamentaes  da  arithmetica,  o  systema  decimal 
de  pesos  e  medidas,  e  as  noções  elementares  da  grammatica  portu- 
gueza. 

Os  exames  eram  finaes  ou  de  sufflciencia. 

Os  exames  finaes  effectuavam-se  no  externato  pelo  methodo  esta- 
belecido nas  Instrucções  de  30  de  outubro  de  1869,  perante  uma 
comrcissâo  composta  do  Inspector  geral  da  instrucçSo  publica,  de  um 
commissario  do  governo,  dos  reitores  do  externato  e  do  internato  e 
do  professor  da  matéria.  Os  de  sufflciencia  reatféfeir-se-iam  pelo  methodo 
que  fosse  adoptado  no  programma  em  cada  um  dos  estabelecimentos, 
perante  uma  commissão  composta  do  reitor,  vice-reitor,  professor  da 
matéria  e  mais  dous  professores  designados  pelo  Inspector  geral. 

Eram  finaes:  no  3°  anno,  os  exames  de  geographia,  arithmetica 
e  portuguez;  no  4^,  os  de  francez,  algebro  e  historia  antiga;  no  5°, 
os  de  latim,  geometria  e  historia  média;  no  6<^,  os  de  inglez  e  his- 
toria moderna ;  no  7^,  os  de  grego,  historia  e  corographia  do  Brazil, 
philosophia,  rhetorica  e  poética  e  lltteratura.  Nestes  exames  compre- 
hendia-se  toda  a  matéria,  ainda  que  ensinada  em  parte  nos  annos 
anteriores. 

A  approvação  nos  exames  finaes  dava  os  mesmos  direitos  que  a 
nos  efifectuados  perante  a  Inspectoria  Geral  de  Instrucção  Publica.  ^^ 

Esse  decreto  supprimio  a  aula  de  italiano  e  o  ensino  de  dansa.  ^^ 

Por  decreto  n.  4^323  de  5  de  novembro  de  1870  foram  modificadas 
algumas  das  disposições  dos  de  n.  4430  e  4431  de  30  de  outubro  de 
1869. 

Esse  decreto,  que  foi  referendado  pelo  ministro  João  Alfredo 
Corrêa  de  Oliveira,  dispunha  que  as  mesas  de  exames  preparatórios 
se  compuzessem  de  dous  examinadores  nomeados  pelo  Inspector  Geral 
da  instrucçã )  e  fossem  presididas  por  pessoas  designadas  pelo  Governo. 
Nas  Faculdades  de  Direito  de  S.  Paulo  e  do  Recife  e  na  de  Medicina 
da  Bahia  serviriam  como  examinadores  o  lente  da  cadeira  e  seu 
substituto,  e,  na  falta  de  qualquer  delles  quem  o  respectivo  director 
determinasse. 

O  presidente,  porém,  seria  sempre  um  dos  lentes  da  faculdade 
nomeado  pelo  director.  Os  membros  das  mesas  formariam  a  com- 
missão julgadora  das  provas  nos  termos  dos  arts.  18  e  19  do  decreto 
n.  4430.  Nos  exames  de  sciencias  haveria  uma  banca  para  cada  ma- 
téria, e  o  presidente  da  mesa  exerceria  as  funcções  que  pelo  mesmo 
decreto  n.  4480  competiam  ao  commissario  do  Governo.  No  julga- 
mento da  prova  escripta,  sendo  esta  favorável,  dir-se-hia :  Habilitado 
para  a  prova  oral  por  unanimidade  ou  maioria  de  votos. 

A  qualificação  da  approvação  dava-se  depois  da  prova  oral.  Con- 
siderava-se,  approvado  plenamente  o  examinando  que,  obtendo  una- 
nimidade de  votos  na  prova  oral,  merecesse  igual  unanimidade  em 
segundo  escrutínio,  a  que  immediatamente  se  procederia,  e  com 
distincção  o  que,  alem  de  approvado  plenamente  e  habilitado  para  a 

•*  Decreto  n.  4468  de  1  de  feyereiro  de  1870,  arka.  !<>  e  2,® 
•»  Decreto  cit.  arts.  2»,  5^  ?<>,  8»,  9«  e  10. 
••  Decreto  cit.  art.  15. 
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prova  oral  por  unanimidade,  alcançasse  todos  oe  votos  em  novo  escru- 
tínio ;  nos  aemais  casos  de  julgamento  favorável  a  nota  era  somente 
—  approvado.  «^ 

Logo  depois  foi  expedido  o  decreto  n.  4690  de  11  de  fevereiro  de 
1871,  creando  nas  Faculdades  de  Direito  de  S.  Paulo  e  do  Recife  as 
cadeiras  de  grammatica  e  lingua  nacional,  de  conformidade  com  o 
que  fora  votado  na  lei  de  orçamento  de  1870.  ^ 

Incontestavelmente  oministro  Jofio  Alfredo  imprimiu  á  instrucçfio 
publica  um  grande  movimento,  iniciativa  esta  que  accelerou  as  re- 
formas posteriores. 

Do  relatório  apresentado  ás  Camarás  em  1871  destacamos  o  plano 
que  esse  ministro  elaborara  no  intuito  de  dar  a  essa  ordem  de  serviços 
uma  direcção  inteiramente  moderna  e  na  altura  dos  progressos  da 
pedagogia.  O  documento  é  digno  de  nota  porque  assignala  firmeza 
de  vtetas  e  estudo  das  questões  anteriormente  ventiladas. 

«  A»  reformas,  dizia  elle,  versarõo  sobre  os  seguintes  pontos: 

a  1®  Realizaçfio  da  idéa  do  ensino  obrigatório. 

«  Esta  idéa,  cuja  necessidade  c  justiça  nflo  carecem  de  demon- 
stração, e  que  esta  praticamente  admittida  nospaizes  mais  adiantados 
em  matéria  de  Instrucçfio  popular,  acha-se  já  estahelecida  no  art.  64 
do  regulamento  que  acompanha  o  decreto  n.  1331  A  de  17  de  feve- 
reiro de  1854.  Nunca  se  tratou,  porém,  de  dar  execuçSo  a  este  preceito 
legal,  por  ser  impraticável  nas  círcumstancias  existentes.  Certamente, 
emquanto  nfio  se  fundarem  tantas  escolas  publicas  gratuitas  quantas 
forem  necessárias  para  que  se  torne  possível  e  fácil  a  sua  frequência 
aos  meninos  de  todas  as  localidades,  o  emprego  de  meios  coercitivos 
para  que  os  país  e  pessoas  que  tiverem  menores  sob  sua  direcçSo 
lhes  dêem  o  ensino  elementar,  seria  uma  clamorosa  violência,  prin- 
cipalmente em  relaçfío  ás  classes,  cujos  deficientes  recursos  nSo  com- 
portam os  dispêndios  que  exige  aquelle  ensino  dado  particularmente. 

«Ao  mesmo  tempo,  pois,  que  no  projecto  ?e  tratar  de  tornar  real 
aquella  obrigaçõo,  estal^lecendo-se  as  condições  de  seu  cumprimento 
e  re^ulando-se  a  applicaçfio  da  penalidade  imposta,  se  satisfará  a  ne- 
cessidade da  elevaçfio  do  numero  das  escolas  do  1»  gráo  na  proporção 
devida,  e  para  generalisar  o  mais  possível  a  instrucçfio,  serfio  creadas 
aulas  nocturnas  destinadas  nfío  só  aos  menores  de  idade  superior  â 
fixada  para  a  frequência  das  diurnas,  mas  também  aos  adultos,  que, 
por  suas  occupações,  só  das  horas  aa  noute  podem  dispor  para  tal 
fím. 

a  2o  Execuçfío  da  disposição  do  art.  1°  da  lei  n.  630  de  17  de  se- 
tembro de  1851,  e  do  art.  47  do  já  citado  regulamento  de  17  de  (feve- 
reiro de  1854 :  a  creaçõo  de  escolas  de  instrucçflo  primaria  do  2*  gráo. 

c<  Destinadas  estas  escolas  ao  ensino  de  matérias  complementares 
da  fnstrucçSo  primaria,  cujo  conhecimento  é  de  immediata  utilidade, 
tanto  na  pratica  da  vida  individual  como  nas  relações  sociaes,  nfio 
pôde  ser  por  mais  tempo  adiada  a  sua  fundaçfío. 

a  30  Melhoramento  do   professorado. 

c(  E'  geralmente  reconhecido  que  o  vício  radical  do  ensino  pri- 
mário entre  nós  está  na  insufflciencla  das  habilitações  theoricas  e 
praticas  da  maior  parte  dos  professores. 

«  Possuindo  apenas  conhecimentos  imperfeitos  sobre  as  matérias 
que  devem  ensinar,  nfio  podem  taes  professores  exercer  bem  e  cum- 
pridamente  suas  funcções.  Ninguém  ignora  quanto  importa  para  este 

«'  Decreto  n.  4623,  de  5  de  novembro  de  1870,  arts.  l»  a 7*. 
«•  t«i  n.  1836,  de  27  de  setembro  de  1870,  art.  2^  %  22. 
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fim  que  a  ínstrucçfío  do  professor  se  nfio  limite  aoB  conhecimentos 
que  restrictamente  se  referem  ao  nssumpto  a  cujo  ensino  se  propõe; 
além  disto  que,  sem  o  conlieclmento  da  pedagogia  ou  do  methodo 
do  ensino,  este  nSo  pôde  ser  completamente  proflcuo,  embora  abundem 
habilitações  theoricas  em  quem  o  dá.  Eis,  porque,  em  geral,  sfio  pouco 
satisfactorios  os  resultados  que  apresentam  as  nossas  escolas,  apesar 
da  boa  vontade  e  dos  esforços  com  que  muitos  professores  procuram 
desempenhar  seus  deveres. 

« Cumpre,  pois,  proporcionar  os  meios  indispensáveis  para  for^ 
mnrem-se  professores  completamente  habilitados.  No  projecto  se 
satisfará  esta  grande  necessidade  com  a  organisnçSo  das  escolas  do 
2o  gráo,  e  de  duas  escolas  normaes,  sendo  uma  destas  para  cada 
sexo. 

c<  Abrangendo  o  ensino,  nessas  escolas  do  2o  gráo,  assumptos  sei- 
enlificos  e  literários  e  a  pedagogia,  nellas  irSo  os  adjuntos  das  do 
l*'  gráo,  sem  todavia  deixnrem  de  praticar  nestas  o  ensino,  alargar 
a  esphera  de  seus  conhecimentos,  e  completar  suas  habilitações, 
obtendo  o  titulo  de  professor  do  !•>  gráo,  depois  de  approvados  em 
todo  o  curso  daquellas  escolns  superiores;  e  S()  dentre  os  que  esti- 
verena  habilitados  com  este  titulo  poderfío  ser  nomeados  os  profes- 
sores effectivos.  A  instituiçõo  dos  adjuntos  nOo  tem  trazido  todos  as 
vantagens  que  se  tiveram  em  vista  e  devem  espera r-se,  porque,  cir- 
cumscriptos  constantemente  ao  estreito  circulo  das  noções  adquiridas 
na  pratica  das  escolas  elementares,  faltam-lhes  os  meios  para  aper- 
feiçoarem e  elevarem  seus  conhecimentos;  e,  quando  professores,  nflo 
passam  de  simples  continuadores  daquelles  de  quem  foram  discipulos, 
e  cujos  successores  sOo. 

c<  Nas  escolas  normaes  constituídos  para  darem  ainda  mais 
larga  e  desenvolvida  instrucçflo,  se  habilitarfío  os  que  aspirarem  ao 
magistério  do  2»  gráo. 

cíNestos  escolas  será  conferido  o  titulo  de  professor  do  2»  gráo, 
com  o  qual  se  hobilitarõo  para  o  provimento  effectivo  nns  res- 
pectivas escolas  os  nlnmnos  que,  tendo  já  o  de  professor  do  !<>  gráo, 
frequentarem  o  curso  completo  dos  estudos  das  mesmas  escolos,  e 
nelle  forem  approvados,  ou  que,  sem  possuírem  este  ultimo  titulo, 
houverem  provado  por  exame,  antes  da  matriculo,  terem  todos  os 
conhecimentos  theoricos  e  práticos  necessários  para  obtel-o. 

«  Creio  que  por  este  modo,  aqui  apenas  indicado,  se  alcançará  o 
grande  desideratuni  de  verem-se  collocados  no  ensino  primário  de 
ambos  os  gráos  professores  capazes  de  preencherem  cabalmente  sua 
importante  missfio. 

«  40  Melhoramento  de  systema  de  direcçáo,  inspecçáo  e  fiscali- 
saçSo  do  ensino. 

«  Acham-se  incumbidas  estas  importantes  funcções,  pelo  modo 
estabelecido  no  referido  regulnmento  de  47  de  fevereiro  de  1854,  a 
um  Inspector  Geral,  a  um  O^nselho  Director,  e  a  Delegados  de  dls- 
tricto.  Na  organisaçOo  dos  serviços  ha  porem  defeitos,  (|ue,  como  a 
experiência  tem  mostrado  e  6  de  fácil  intuiçflo,  tornam  incompleta  e 
pouco  efRcaz  a  sua  execução. 

« No  projecto  se  tratará  de  corrigir  estes  defeitos : 

«Defmindo-se  mais  precisamente  as  funcções  daquellas  autori- 
dades, e  regulando-se  o  seu  exercício  de  modo*  que  assegure  o  rigo- 
roso cumprimento  de  todas  as  obrigações  estabelecidas; 

aDando-se  ao  Inspector  Geral  vantagens  que  tornem  possível  ser 
esse  cargo  acceito  p:)r  pessoa,  que,  tendo  as  altas  habilitações  pre- 
cisas, dedique-se  exclusivamente  ao  desempenho  de  suas  funcções; 
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«Constituindo-se  o  Conselho  Director  de  forma  que  fique  habi- 
litado para  discutir  e  tratar  proficientemente  de  todos  os  negócios 
concernentes  á  instrucção  publica  de  sua  competência,  e  estabe- 
lecendo-se  perfeita  regularidade  em  seus  trabalhos; 

c(Substituindo-S6  os  Delegados  de  districto,  os  quaes,  apezar  da 
boa  vontade  e  patriotismo  com  que  prestam-se  a  exercer  as  funcções 
do  seu  cargo,  não  podem  nelle  empregar  sinSo  o  tempo  que  lhes 
resta  de  suas  occupações  habituaes,  pois  que  servem  gratuitamente, 
por  Inspectores  de  districto,  pecuniariamente  remunerados  para  que 
cumpram  todas  as  funcções  que  lhes  são  incumbidas  com  a  assi- 
duidade que  a  natureza  destas  requer. 

c(  Quanto  ao  ensino  particular,  o  projecto  conterá  melhoramentos 
importantes. 

«  Primeiramente  com  a  instituição  das  escolas  do  2°  gráo,  e  das 
escolas  normaes,  se  proporcionarão  os  meios  que  hoje  faltam  para 
habilltarem-se  professores  particulares. 

c<  Estabelecer-se-ha  ao  mesmo  tempo  a  liberdade  do  ensina,  pon- 
do-se  a  esta  uma  única  restricção :  a  obrigação  de  darem  provas  de 
sua  moralidade  os  que  a  elle  se  dedicarem. 

«  E'  tempo  de  realizar-se  esta  idéa.  A  intervenção  offlcial  na 
parte  relativa  as  habilitações  inlellectuaes  dos  professores  particulares, 
além  de  ser  uma  tutela  desnecessária,  r)orque  o  interesse  dos  pais  é 
a  melhor  e  a  mais  efficaz  garantia  da  bòa  educação  de  seus  filhos, 
traz  inconvenientes  práticos  e  impede  o  desenvolvimento  da  in- 
strucção. 

c(Em  verdade  os  exames  de  capacidade  profissional,  a  que  são 
obrigados  os  que  pretendem  exercer  aquelle  magistério,  nem  sempre 
dão  a  melhor  prova  de  suas  habilitações  reaes.  Apenas  se  podem 
apreciar,  nesses  exames,  os  conhecimentos  dos  candidatos  em  todas 
as  matérias  sobre  que  versam,  mas  como  ninguém  ignora,  não 
basta  possuir  esses  conhecimentos  para  ensinar  bem;  ha  outra 
condição  essencial :  a  de  saber  ensinar,  qualidade  que  só  se  podem 
adquirir  pela  sciencia  do  methodo  e  pela  pratica.  Por  isso  muitas 
vezes  estará  effectivamente  mais  habilitado  para  ensinar  certas  ma- 
térias um  individuo,  que,  tendo  essa  qualidade,  não  possa  satisfazer  a 
todas  as  exigências  de  toes  exames,  do  que  outro  que  simplesmente 
para  estes  se  acha  preparado  ;  entretanto  áquelle  se  negará  o  titulo 
de  capacidade  profissional,  de  quese  julgará  digno  somente  o  ultimo. 
A  denegação  deste  titulo  nas  circumstancias  a  que  alludo  traz  incon- 
venientes óbvios,  sobretudo  em  relação  ás  localidades  de  pouca 
população  e  riqueza,  aonde,  não  sendo  fácil  encontrar  professores 
legalmente  habilitados,  íicam  os  pães  privados  de  darem  instrucção  a 
seus  filhos  fora  das  escolas  publicas,  direito  que  sem  injustiça  lhes 
não  pôde  ser  tirado. 

c(  No  projecto  se  attenderá  também  á  conveniência  de  melhorar  a 
condição  dos  professores  e  dos  adjuntos,  poisque,  si  o  magistério 
não  offerecer  vantagens  que  attraiam  pessoas  de  verdadeiro  mereci- 
mento e  de  vocação  especial,  nunca  se  conseguirá  eleval-o  á  edtura  a 
que  deve  chegar. 

c<  Parece-me  que,  realisadas  estas  reformas,  e  convenientemente 
regulado  o  plano  e  methodo  de  ensino,  rápidos  e  seguros  serão  os 
progressos  da  instrucção  popular.  » ^^ 

Taes  eram  as  idéas  do  ministro  João  Alfredo  quanto  á  instrucção 
primaria  ;  no  que  entendia  com  a  secundaria  nesse  mesmo  relatório 
elle  adoptava  a  idéa  de  seu  antecessor  relativamente  á  fundação  nas 

'*  Ral&torio  do  Ministério  do  Império  de  1871,  pags.  17,  18  e  19. 
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províncias  de  estabelecimentos  congéneres  ao  collegio  de  Pedro  II,  por 
conta  do  Governo  geral,  sem  prejuízo  do  que  dispunha  o  §  2°,  do  art.  10 
do  Acto  Addicional.  No  seu  entender  essa  providencia  devia  concorrer 
para  a  diffusõo  das  luzes  e  para  a  regularidade  do  ensino  secundário- 
em  todo  o  paiz,  facilitando  ao  mesmo  tempo  aos  candidatos  bacha-^ 
relarem-se  ou  fazerem  os  exames  exigidos  para  matricula  nos  cursos 
superiores  sem  o  ónus  de  novos  exames  ou  da  residência  forçada  no 
Rio  de  Janeiro.  «  Esta  vantagem,  ponderava  o  mesmo  ministro,  nSo 
tinha  sido  concedida,  nem  seria  conveniente  concedel-a  aos  alumnos 
dos  estabelecimentos  provinciaes,  porque,  instituídos  estes  segundo 
planos  diversos,  seus  titulos  de  habilitação  nôo  podiam  ser  sufflciente 
garantia  das  condições  intellectuaes  que  as  leis  geraes  requerem  para 
a  matricula  nos  cursos  superiores.  » ^o 

Nesse  entretanto  eram  por  portaria  de  30  de  agosto  de  1872  ap- 
provadas  instrucções  especiaes  para  a  celebração  das  conferencias 
pedagógicas  de  que  tratava  o  art.  76  do  Regulamento  annexo  ao  de- 
creto n.  1331  A  de  17  de  fevereiro  de  1854.  Estas  conferencias  foram 
inauguradas  em  18  de  janeiro  de  1873,  e  não  são  distituidas  de  in- 
teresse as  primeiras  memorias  que  ahi  leram  alguns  dos  professores 
convocíidos  para  discutirem  questões  de  interesse  pedagógico. 

Em  1874  o  mesmo  ministro,  manifestando  ao  poder  legislativa 
a  satisfação  que  lhe  causava  o  facto  do  interesse  geral  que  se  começava 
a  prestar  á  ínstrucção  publica,  assignalava  a  cooperação  da  ini- 
ciativa particular  e  vários  donativos  para  serem  applicados  pelos 
governo  geral  e  provinciaes  ao  desenvolvimento  da  instrucção  po- 
pular, bem  assim  a  instituição  por  conta  de  particulares  de  es- 
colas, edificação  de  prédios  com  destino  ao  ensino  e  fundação  de  biblio- 
thecas. 

Voltando,  todavia,  ao  encarecimento  dos  defeitos  já  anteriormente 
apontados  no  que  era  concernente  á  instrucção,  elle  insistia  na  con- 
veniência da  fundação  de  uma  Universidade  no  Rio  de  Janeiro,  ^i 

Quanto  á  instrucção  primaria,  secundaria  e  profissional  formulou 
um  projectr>  que  não  chegou  a  ser  convertido  em  lei,  e  no  qual  se 
lançavam  as  bases  da  reforma,  que,  no  seu  parecer,  devia  ser  adoptada. 

Esse  projecto,  respeitando  o  Acto  Addicional,  cingia-se  nas  pro- 
víncias ao  emprego  de  meios  tendentes  a  promover  e  auxiliar  o  in- 
cremento da  instrucção  primaria  e  secundaria. 

Quanto  ao  município  desta  capital  estabelecia: 

«  A  liberdade  do  ensino  particular,  restringindo  a  intervenção  do 
Governo  ás  condições  de  moralidade  e  hygiene; 

«  A  obrigarão  da  instrucção  elementar  para  todos  os  indivíduos 
de  sete  a  14  annos,  e  também,  nos  togares  do  município  em  que 
houvesse  aulas  de  adultos,  para  os  de  14  a  18  que  não  a  tivessem 
recebido ; 

a  A  fundação  de  escolas  diurnas  e  nocturnas  para  adultos  : 

«  A  creação  de  duas  escolas  normaes,  uma  para  cada  sexo,  nas 
quaes  se  prepararia  professores  para  o  ensino  primário,  comprehen- 
dendo  o  seu  programma  as  disciplinas  que  se  professassem  nas  escolas 
primarias  e  o  estudo  de  pedagogia  com  escolas  praticas ; 

'•  Relatório  cit.,  pag.  15. 

'*  Essa  idéa  de  crear  uma  Universidade  no  Rio  de  Janeiro  foi  suggerida  pela 
primeira  yez  no  tempo  de  D.  João  VI.  Quanto  aos  projectos  sobre  universidade  que  teem 
apparecido  e  sido  discutidos,  veja-se  a  memoria  publicada  por  Joaquim  Norberto  de  Souza 
Silva  na  Revista  do  Instituto  Histórico  vol.  57  com  o  titulo  Creação  de  uma  universidade 
no  Inperío  do  Brazil, 


«  A  feculdade  de  crear  o  Qovemo  esoolos  mixta^  fnatitutr  esootas 
de  trabalho  para  o  sexo  feminino,  e  auxiliar  os  estateledníenlos  par- 
ticulares de  instrução  gratuita  primaria  e  profissional  que  se  mos- 
trarem dignos  deste  favor ; 

«  A  livre  admissSo  a  exames  no  Imperial  Collegio  de  Pedro  II, 
assim  como  nos  que  semelhantemente  se  fimdassem  nas  províncias, 
de  todos  <js  indivíduos  que  o  requeressem,  e  a  expediçôo  dos  respe- 
ctivos diplomas  áquelles  que  fossem  approvados  nas  matérias  do  curso 
•do  bacharelado; 

«  A  divisôo  do  município  em  districtos  literários,  quantos  fossem 
necessários  para  uma  assídua  flscalisaçâo,  sendo  remunerados  os  ins- 
pectores de  distrlcto ; 

c<  A  reorganisação  do  conselho  director  e  da  secretaria  da  ínstrucçfio 
primaria  e  secundaria  do  município. 

«  Quanto  ôs  províncias,  estabelecia  as  seguintes  disposições,  sendo 
feitas  as  despezas  necessárias  i^elos  cofres  geraes  e  por  caixas  espe- 
ciaes  instituídas  para  snstentataçíio  das  escolas  em  cada  uma  das 
municipalidades: 

«  A  creaçi5o  nos  municípios  de  escolas  profissionaes  cm  qne  se 
ensinassem  as  sciencias  e  suas  applicaçòes,  (|ue  mais  conviessem  ús 
artes  e  industrias  dominantes  ou  que  devam  ser  creadas  e  desenvol- 
vidas ; 

«  A  concessOo  aos  estabelecimentos  de  instrucçao  secundaria,  man- 
tidos pelas  provindas  e  que  seguissem  o  plano  de  estudos  do  Collegio 
de  Pedro  II,  das  mesmas  vantagens  de  que  gosava  este,  concorrendo 
o  Governo  com  um  sul^sidio  para  os  daquellas  províncias  cujos  meios 
nSo  bastarem  para  toda  a  des[>eza  precisa  ; 

«  A  extincçSo  dos  cursos  de  preparatórios  oimexos  ás  Faculdades 
de  Direito ; 

«  A  fundaçSo  de  bibliothecas  populares,  ou  a  prestaçõo  de  auxílios 
para  aste  íim.»  7i 

A  inauguração  das  conferencias  publicas  no  edificio  das  escolas 
publicas  da  freguezia  da  Gloria  para  elucidação  de  assumptos  relativos 
ao  desenvolvimento  de  instrucçao  c  interesse  moral  do  povo,  e  que 
se  deve  á  iniciativa  do  Dr,  Manoel  Francisco  Correia,  mereceu  do 
ministro  a  maior  solicitude  e  animação,  ^i 

O  projecto  apresentado  pelo  ministro  JoSo  Alfredo  fracassou;  o 
reformador  nãopaasou,  com  tudo,  pei»)  ministério  do  império  sem  deixar 
em  actos  positivos  o  cimho  da  sua  personalidade. ^^ 

Pelo  decreto  n.  5429  de  2  de  oulu))ro  de  1873,  com  o  fim  de  des- 
envolver o  ensino  secundário  nas  províncias,  onde  nSo  havia  facul- 
dades, e  ao  mesmo  tempo  facilitar  aos  estudantes  os  meios  de  fazerem 
os  exames  de  admissão  nos  cursos  superiores,  permittio-se  que  esses 
exames  se  cfrectuassem  naquellas  províncias,  exceptuadas  a  do  Rio  de 
Janeiro,  concedeiido-se-lhes  os  mesmos  effeitos  que  aos  que  se  faziam 
nesta  capital  e  nas  províncias  onde  existiam  faculdades. 

O  decreto  n.  5370  de  6  do  agosto  de  1873  no  intuito  de  melhorar 
no  Collegio  de  Pedr.)  II  a  distribuição  das  matérias  de  ensino  por 
todos  os  dias  da  semana  e  de  tornar  *ol)riga tório  o  ensino  de  allemôo, 
alterara  os  arts.  5«  e  14«  do  de  n.  44G8  de  1  de  fevereiro  de   1870. 

^*  Relatório  de  Ministério  do  Império  do  1874,  pnprq.    7  e  8. 

'•  A  primeira  conferencia  realisi»u-8e  em  novembro  de  1873.  A'  iniciativa  do  Dr.  Correia 
ddve-se  o  ensaio  de  uma  escola  normal  graiuita  qu^  f>i  inau^^urada  em  março  de  IW- 

'*  Vide.  entre  outros  trabalhos  promovidos  j)  la  administração  nessa  época,  o  Relatório 
sobre  a*»  cscolan  publicas  dc*íti  capital  em  187:?,  aprpsontado  pela  <-ommisííâ«>  visitadora  com- 
posta do  Dr.  F.dippe  da  Mott  i  de  Axevedt»  Correia.  José  Manoel  Garcia  O  J.  U-  da  Fonseca 
Jordão.  —  Annexoa  do  Relatório  do  Ministério  do  Império,  de  1874. 
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Ainda  por  decreto  n.  5521  de  7  de  janeiro  de  1874  reconhecendo 
os  inconvenientes  pralicos  qne  resultavam  da  disposição  doart.  13  do 
decTeto  n.  4408  de  1  de  fevereiro  de  1870,  que  encarregava  a  um  só  pro- 
fessor em  cada  um  dos  dous  estabelecimentos  dí)  Collegio  de  Pedro  II 

0  ensino  das  scicncias  naturaes,  revogou  o  Governo  essa  disposição 
para  restai)elecer  a  do  art.  79  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.   i;J31  A  de  17  de  levereiro  de  185*  e  a  do  art.  5^^  do  de  n.  2833  de 

1  de  fevereiro  de  1862,  íicando  novamente,  e  nos  termos  dos  referidos 
artigos,  dividido  em  duas  cadeiras  o  ensino  daquellas  sciencias  e  sendo 
os  respeclivos  professores  communs  a  ambos  os  estal)elecimentos. 

O  ministro  João  Alfredo  foi  extrenuo  defensor  do  ensino  obrigatório, 
e  os  seus  esforços  em  favor  dessa  idéa  sâo  attestados  pelos  seus  dis- 
cursos no  parlamento  na  sessõo  legislativa  de  1874. 

Por  essa  occasiôo  declarou  ellequesi  bem  que  nõolhe  pertencia  a 
gloria  de  ter  inventado  o  systema,  pois  que  desde  1854  existia  na  lei 
brazileira,  comtudo  veriíicíiva  que  em  todos  os  paizes  cultos  as  mais 
altas  cabeças  sustentavam  a  imposição  do  ensino  como  uma  necessi- 
dade de  ordem  social  e  moral.  Antevendo,  porém,  as  difflculdades 
praticas,  o  ministro  innovador,  como  o  chamavam,  sem  desconhecer 
os  innumeros  embaraços  ({ue  se  opporiam  ó  realisaçâo  daciuella  aspi- 
ração, propoz-se  fazer  uma  experiência  nesta  capital,  e  para  o  que 
obteve  que  na  lei  do  orçamento  fossem  votados  fundos  para  a  creação 
de  20  escolas  e  para  o  fornecimento  aos  meninos  pobres  de  livros, 
sapatos  e  do  vestuário  indispensável  para  frequentarem  as  escolas. 

Nâo  se  limitando,  portanto,  aos  melhoramentos  materiaes,  a  edi- 
ficação de  prédios  para  escolas,  (lue  hoje  recordam  a  sua  actividade  admi- 
nistrativa, o  ministro  João  Alfredo,  como  elle  próprio  ponderava  nesse 
tempo,  sem  julgar-se  innovador,  tinha  a  consciência  de  haver  fortemente 
continuado  um  trabalho  que  encontrara  esboçado,  e  com  effeito 
adoptara,  convicto  da  sua  utilidade. 


VI 

(1875  —  1880) 

Decreto  n.  6130  de  1  de  março  de  1876  ( CoUegio  de  Fedro  II )  — Beforma  pro- 
moTida  pelo  Br.  Leôncio  de  Carvalho. —  Decreto  n.  6884  de  20  de  abril  de  1878 
( CoUegio  de  Pedro  II ).—  Instrucçâo  primaria  e  secundaria  —  Decreto  n.  7247 
de  19  de  abril  de  1879 

Ao  ministro  João  Alfredo  succedeu  em  1875  José  Bento  da  Cunha 
Figueiredo. 

Durante  a  administração  deste  ultimo  ministro  os  assumptos  con- 
cernentes á  instrucçâo  primaria  e  secundaria  mantiveram  o  movi- 
mento adquirida  no  periodo  anterior,  tanto  quanto  esse  movimento 
era  compativel  com  as  idéas  do  ministro  successor. 

Foram  nesse  periodo  expedidos  os  decretos  ns.  6130  de  1  de  março 
de  1876  alterando  os  regulamentos  do  Imperial  Ctollegio  de  Pedro  II 
e  6479  de  18  de  janeiro  de  1877  mandando  executar  o  regulamento 
para  as  escolas  publicas  de  instrucçâo  primaria  deste  município. 

As  principaes  alteraç-ões  realisadas  no  regimen  daquelle  estabe- 
lecimento eram  as  seguintes:  revogado  o  §  1<^  do  art.  18  do  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.  2006  de  24  de  outubro  de  1857,  cessava 
a  permissão  aos  alumnos  de  frequentarem  uma  ou  mais  aulas  do 
externato,  conforme  quizessem ;  creavam-se  professores  privativos  para 
cada  estabelecimento ;  era  supprimida  a  classe  de  repetidores  do  in- 
ternato, bem  como  a  de  explicadores  do  externato,  e  em  seu  logar 
creada,  em  cada  uma  das  casas,  uma  classe  de  substitutos,  providos 
por  concurso.  Mantidos  os  exames  de  sufficiencia  e  os  finaes  compre- 
hensivos  de  toda  a  matéria,  ainda  que  ensinada  em  parte  dos  annos 
anteriores,  estabeleceu-se  processo  ma  is  desenvolvido  para  o  julgamento 
por  escrutínio  secreto.  ^5  o  que  havia,  porém,  de  mais  singular  nessa 
reforma  era  a  disposição  attinente  ao  programma  de  ensino.  Deter- 
minava o  regulamento  citado  que  os  reitores,  ouvidos  os  professores, 
organisassem  esse  programma  sobre  as  bases  abaixo  transcriptas  e  o 
submettessem  á  approvação  do  Inspector  geral  da  instrucçâo.  O  dito 
programma  poderia  ser  alterado  pelo  mesmo  processo  de  três  em  três 
amios. 

Eis  as  bases : 

1°  ANNO  —  Religião.  Cathecismo  de  doutrina  christã  —  Historia  sa^ 
grada.  Resumo  desta  desde  a  creação  do  mundo  até  a  fundação  da  Igreja. 
—  Português.  Leitura  expressiva  e  recitação  de  cór  de  prosadores  e 
poetas  nacionaes;  grammatica,  analyse,  exercícios  orthographicos.— 
Elementos  de  geographia  e  arithmetica .  Noções  de  geographia  geral, 

'»  Decreto  n.  6130,  de  1  de  março  de  1876,   arts.  7,  8, 12,  13,  14,  28,  29,  42  e  44. 
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limilando-sc  ás  gt-andes  divisões  das  terras  e  das  aguas,  e  principaes 
paizes  com  as  respectivas  capitães,  estudada  sobre  o  mappa,  uma 
vez  por  semana.  Exercícios  de  arithmetica  até  fracções  inclusive, 
taml)em  uma  vez  por  semana.  2»  annc— Por/fa^ae-j.  Desenvolvi- 
mento das  regras  de  iexicologia  e  syntaxe,  analyse  lógica  e  etymo- 
logica,  recitação  de  prosadores  e "  poetas  clássicos,  exercícios  de 
redacção  verbal  e  escripta. —  Latim.  Grammatica  elementar,  tbemas, 
leitura  e  traducção  de  prosadores  fáceis. —  Francês.  Grammatica, 
tbemas,  leitura,  e  traducção  de  prosadores  fáceis.  3"  anno  —  Latim. 
Desenvolvimento  das  regras  de  lexicologia  e  syntaxe,  tbemas,  versão 
de  prosadores  e  poetas  portuguezes  e  latinos,  gradualmente  mais  di- 
fflceis.— ^ra/icexr.  Desenvolvimento  das  regras  de  lexicologia  e  syn- 
taxe; versão  de  prosadores  e  poetas  clássicos  portuguezes  e  francezes; 
conversação. —  Geographia.  Termos  tecbnicos;  divisão  dos  homens 
sol)re  a  terra  pelas  raças  e  pelos  grupos  religiosos  e  políticos ;  descri- 
pçâo  physica  e  p  )litica  dos  principaes  paizes  do  globo,  mais  desen- 
volvidamente dos  da  America ;  mapi)as  organisados  pelos  alumnos. 
4°  ANNO. —  Latim.  Medição  de  versos,  analyse,  tbemas,  versão  de  pro- 
sadores e  poetas  clássicos  portuguezes  e  latinos. —  Philosophia.  Noções 
ontológicas,  psycbologia,  lógica,  moral,  tbeodicea,  rápido  esboço  da 
historia  da  philosophia;  defesa  de  proposições,  mensalmente,  pelos 
alumnos  que  a  sorte  designar. —  Historia  antiga  e  media.  Aconteci- 
mentos políticos  com  a  correspondente  geographia  histórica ;  sciencies, 
lettras  e  artes ;  quadros  synchronicos  e  synopticos  organisados  pelos 
(xliimnos.—  Arithmetica.  Estudo  completo  de  arííhmQiicíx,^  Álgebra. 
Até  as  equações  do  2^  gnio  inclusive,  b^  anno. —  Historia  mo- 
derna  e  contemporânea.  Acontecimentos  políticos  dos  principaes 
estados  do  antigo  continente,  mais  desenvolvidamente  dos  da  Amé- 
rico, sobretudo  do  Brazil  ;  sciencias,  lettras  e  artes  até  nossos  dias ; 
quadros  synchronicos  e  synopticos  organisados  pelos  alumnos. —  Geo- 
metria e  trigonometria.  Geometria  plana  e  no  espaço,  trigonometria 
rectilínea,  resolução  de  problemas.— /rí^/e-j.  Grammatica,  tbemas, 
versão  de  prosadores  e  poetas  portuguezes  e  inglezes,  gradualmente 
mais  difficeis ;  conwersaq^o.—  Wtetorica  e  poética.  Regras  de  estylo 
e  comi)osição  oratória;  poesia,  metrifi(*.íiç^o  ; critica  litteraria  ;  analyse 
das  l)ellezas  e  vicios  de  elocução  de  prosadores  e  poetas  brazileiros  e 
portuguezes  de  melhor  nota  ;  exercícios  de  composição  de  narrações, 
descri pções,  cartas  e  discursos;  declamação.  6°  anno.—  Pht/sica  e 
chimica.  Propriedades  geraes  dos  corpos ;  gravidade  ;  princípios  geraes 
de  estática  e  de  dynamica  ;  líquidos ;  gazes ;  calor  ;  hygrometria,  ma- 
chinas  a  vapor ;  acústica ;  óptica ;  magnetismo,  electricidade,  tele- 
graphía  eléctrica  ;  meteorologia.  Nomenclatura  e  notações  chimicas  ; 
equivalentes ;  caracteres  e  preparação  dos  corpos  símplices  e  com- 
postos mais  importantes  para  os  usos  da  vida ;  analyses.—  Cos- 
mograpfua.  Descripção  dos  principaes  phenomenos  do  universo.— 
Chorographia  do  Brazil .  Physiographia ;  divisão  administrativa, 
ecclesiastica  e  judiciaria ;  instituições,  estatística,  synopseda  Constituição 
poUticado  Império.— Grefl^o.  Grammatica,  tbemas,  leitura,  versão  de 
prosadores  e  poetas  fáceis,  portuguezes  e  gregos  —  Allemão.  Gramma- 
tica, tbemas,  leitura,  versão  de  prosadores  e  poetas  fáceis,  portuguezes  e 
aUeaaâes.  ?<>  Aíwa.-^  Historia  do  Brasil.  Desde  seu  descobriíoento 
até  a  iodepeadencía ;  quadros  synchronicos  e  synopticos  organisados 
pelos  aluamos.— Grefl^o.  Desenvolvimento  das  regras  de  lexicologia  e 
syntaxe,  dialectos,  thenoas,  traducção  de  prosadores  e  poetas  gradual- 
mente mais  diflBceis  —  Allemão.  Desenvolvimento  das  regras  de  lexi- 
cologia e  syntaxe,  tbemas,  versão  de  prosadores  e  poetas  clássicos 
portuguezes  e  allemães;  conversação.— JKsíoría  natural.  Elementos  de 
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zoologia,  botânica,  mineralogia  e  geologia,  applicaveis  aos  usos  da 
vida,  com  espcícimeris  á  visla  —  Literatura  nacional .  Noções  sobre  as 
literaturas  estrangeiras  qno  mais  ou  menos  influíram  para  a  for- 
mação ou  aperfeiçoamento  da  portugueza ;  estudo  detido  das  diffe- 
reiítes  phasas  desta  e  da  luso-brazileira ;  juizos  críticos  e  parallelos 
dos  principcie^  prosadores  e  poetas,  por  escripto.  ^e 

Basta  uma  sim))les  visada  sobre  este  plano  de  estudos  para  sen- 
lir-se  quanto  preponderava  no  animo  do  ministro  que  o  suíjscreveu  o 
^plrito  classkx)  e  religioso.  Ao  passo  que  em  1838  a  reforma  dos 
estudos  do  Ccllegio  de  Pedro  II,  já  attendia,  de  um  modo  que  faz 
honra  ao  govorno  de  então,  á  necessidade,  tão  preconisada  pelos  edu- 
cadores modernos,  de  amfdiar  o  ensino  das  sciencias,  desafogando  o 
espirito  do  abimno  da  sobrecarga  dos  estudos  clássicos,  em  187o  esse 
mesmo  estabtleci mento  voltava  quasi  por  assim  dizer  á  primitiva, 
restringindo  clamorosamente  o  (nisino  da  historia  natural  e  do  phy- 
sica  e  cliimiai  a  deus  ann  )S,  além  de  relegar  essas  matérias  para  o 
fim  do  curs'>vG^^  7'mnnos),  invertida  a  seriação  verdadeira  e  ob- 
struido  o  desenvolvimento  harmónico  dos  estudos. 

O  regidamento  expedido  para  as  escolas  publicas  de  instrucção 
primaria  exprimia  melhor  orientação ;  pelo  menos  indicava  esforço 
lio  sentido  de  traduzir  em  facto  o  plano  das  escolas  de  2^  gráo,  nas 
quaes,  além  das  matérias  dadas  nas  do  1<^  gráo,  destinadas  ahi  a 
maior  desenvolvimento,  se  ensinaria  álgebra  elementar,  geometria 
elementar,  geographia  e  historia  do  Brazil,  noções  de  physiai,  chi- 
mica  e  histona  natural,  com  explicação  de  suas  applicações  á  industria 
e  aos  usos  da  vida,  e  noções  geraes  dos  direitos  e  deveres  do  homem 
e  do  cidadão  e  de  economia  social  e  domestica.  ^7  Na  conformidade 
desse  regulamento  o  curso  de  estudos  foi  fixado  em  três  annos  para 
as  esc^olas  do  1<^'  gráo,  e  em  dons  para  as  do  2^  gráo.  Cada  escola 
do  lo  grão  seria  regida  por  um  professor  ou  professora,  cathedraticos. 
vSi  o  numero  de  alumno8,  (pie  frequentassem  regularmente  a  escola, 
excedesse  de  50,  haveria  também  um  professor  ou  profassora,  adjuntos; 
si  excedesse  de  100,  haveria  dons  adjuntos;  e  si  excedesse}  de  150, 
haveria  três.  Em  nenhuma  escola  do  1^  gráo  seria  admittido  á 
matricula  numero  maior  de  200  alumnos,  ^^  O  provimentc»  das 
cadeiras  continuaria  a  ser  feito  nos  termos  dos  arts.  12  a  22  do 
regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  1331  A,  de  17  de  fevereiro 
de  1854  e  das  instrucções  de  5  de  janeiro  de  1855,  com  pequenas 
alterações  então  indicadas  e  concernentes  aos  exames  prévios  de 
habilitação  e  formalidades  de  concurso,  e  preferencias,  ^^  A  classe  de 
professores  adjuntos  passava  a  ser  dividida  em  duas  secções,  sendo 
uma  composta  dos  que  se  achassem  habilitados,  com  o  curso  completo 
de  estudos  das  escolas  normaes  primarias,  para  a  regência  de  es- 
colas primarias  do  2^  gráo,  e  seriam  denominados  professores  adjuntos 
do  2o  gráo ;  e  a  outra  secção  dos  que  se  achassem  habilitados,  com 
o  curso  de  estudos  do  1^  e  2^  annos  das  ditas  escolas,  para  a  regência 
de  escolas  primarias  do  1<>  gráo,  e  seriam  denominados  professores 
adjuntos  do  1°  gráo.  »« 

Taes  disposições  em  parte,  porém,  ficavam  dependentes  do  func- 
cionamento  das  escolas  normaes  creadas  pelo  decreto  n.  6379  de  30 
de  novembro  de  1876,  em  virtude  da  autorisação  consignada  no  art.  2^ 
§  24  da  lei  n-  2670  de  20  de  outubro  de  1875. 

'«  Decreto  cit.,  art.  9». 

""  Heg!ilamenn>  aaadzo  ao  decreto  n.  6479,  de  18  de  janeira  de  1877,  art.  S**. 

'•  Regaltntrerito  cit.,    art.  7o. 

'•Reg.  cit.,  art.  ÍO. 

••  Heg.  cil.,  art.  i6. 
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Esse  decreto  instituía  nesta  capital  duas  escolas  normaes,  externato 
para  professores  e  internato  para  professoras.  O  ensino  nessas  escolas 
seria  gratuito  e  comprehenderia ;  instrucção  moral  e  religiosa ;  lingua 
nacional ;  linçua  franceza ;  arithmetica  até  logarithmos,  álgebra  até 
as  equações  ao  2<>  gráo,  geometria  plana,  metrologia  e  regras  de 
escripturaçõo  mercantil ;  elementos  de  cosmographia  e  de  geographia 

§eral,  geographia  do  Brazil,  historia  universal  ( noções )  e  historia  do 
TOzil ;  princípios  etementares  de  sciencias  physicas  e  naturaes  e  de 
physiologia  e  hygiene;  noções  geraes  dos  direitos  e  deveres  do  homem 
e  do  cidadfio>  e  de  economia  social  e  domestica ;  pedagogia  e  pratica 
do  ensino  primário ;  desenho  linear  e  calligraphia ;  musica  vocal ; 
^ymnastica,  trabalhos  de  costuras,  tecidos  e  bordados,  na  escola 
normal  de  professoras.  A  cada  escola  normal  se  annexaria,  para  os 
exercícios  práticos  do  ensino,  uma  das  escolas  primarias  do  muni- 
cípio. O  curso  de  estudos  seria  de  três  annos.  ^ 

Em  1878  ^*  com  a  ascensão  do  partido  liberal  ao  poder  assumiu 
á  pasta  do  Império  o  Dr.  Leôncio  de  Carvalho,  que  buscou,  com  ver- 
dadeira audácia  juvenil  e  naturalmente  inflammado  pelo  enthusiasmo 
da  escola  política  a  que  se  filiara,  dar  novo  lustre  e  impulso  decisivo 
ás  questões  de  instrucçôo  publica. 

No  seu  primeiro  relatório,  cheio  dessa  franca  animação  pela  causa 
do  ensino,  vemol-o  citar  as  palavras  de  Daniel  Webster  no  Congresso 
Americano,^  proftigando  a  indiffereuça  do  povo  em  matéria  politica  re- 
sultante da  Ignorância  e  da  falta  de  educação.  ^^  Assignalando  como 
um  perigo  esse  facto  e  fazendo  applicaçâo  ao  Brazil  das  palavras  do 
orador  americano,  elle  indicava  como  primeira  medida  a  realizar  a 
íiberdade  do  ensino,  base  única  em  que  se  podia  assentar  o  edifício 
da  educação  nacional.  O  exemplo  dos  Estados  Unidos  fbrtalecia-o 
nessa  opinião,  convencendo-o  de  que  a  liberdade  do  ensino  encerrava  o 
segredo  da  prodigiosa  prosperidade  dessa  grande  naçilo. 

c<  Que  possam  ensinar,  dizia  elle,  todos  aquelles  que  para  isso  se 
julgarem  nabilitados,  sem  dependência  de  provas  officiaes  de  capa- 
cidade ou  prévia  autorisaçSio;  que  a  cada  professor  seja  i)ermittido 
expor  livremente  suas  idéas  e  ensinar  as  doutrinas  que  repute  ver- 
dadeiras peto  methodo  que  melhor  entender :  só  assim,  com  os  fortes 
estímulos  que  a  concurrencia  desperta,  abrindo-se  uma  carreira  franca 
$  todos  os  talentos  e  aptidões,  a  sclencia  será  cultivada  com  ardor  e 
dedicação,  as  suas  conquistas  augmentadas  e  regula  risadas,  e  peli 
multiplicação  dos  estabelecimentos  de  ensino,  a  iiistrucçâo  se  propa- 
garô  a  todas  as  camadas  da  saciedade,  podendo  cada  Individuo  ad- 
quirir a  porçflo  que  lhe  é  necessária  e  se  coaduna  com  os  seus  in- 
teresses, sua  vocação  e  condição  social,  e  rccebel-a  dos  professores 
que  quizcre  mais  confiança  lhe  inspiram...  Em  qualquer  proíissilo, 
em  qualquer  carreira,  diz  um  escriptor,  a  supremacia  serô  sempre 
dos  mais  inteíligentes,  dos  mais  instruídos.  Incontestável  para  os  que 
aprendem,  esta  verdade  nfio  o  é  menos  para  os  que  ensinam.  Na 
classe  dos  professores  serão  sempre  preferidos  os  que  ensinarem  mais 
«e  melhor,  e  a  emulação  que  entre  elles  desenvolver-se,  estabelecida  a 


'*  Decreto  n.  6379,  do  30  de  norembco  de  i876,  arU  ^, 

'■  O  ministro  que  precedeu  ao  Dr.  Leôncio  de  Carvalho  foi  o  Dr.  António  da  Costa 
Pin%o  Silva.  Durante  a  sua  administração  promulgou-se  o  decreto  legislativo  n.  764  de  4  de 
setembro  de  1877,  o  qual  declarava  que  os  exames  geraes  de  preparatórios  teriam, vigor  em 
todo  tentfo. 

®*  Vide  relativamente  ao  ensino  livre  o  projecto  apresentado  á  Gamara  dos  Deputados, 
na  sessão  de  16  de  julho  de  1873,  pelo  Dr.  António  Cândido  da  Cuaha  Leitão,  e  o  discarso 
pronunciado  pelo  mesmo  na  sessão  de  4  de  setembro  de  1877. 
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livre  concurrencia  em  proveito  dos  discípulos  e  por  conseguinte  da 
sociedade.  »  ^ 

Outra  medida  que  o  novo  ministro  reputava  de  subido  alcance 
era  a  da  incompatibilidade  do  professorado  com  os  cargos  políticos 
e  administrativos. 

Applicando  esses  princípios  ao  ensino  superior  o  Dr.  Leondio  de 
Carvalho  lembrava  nesse  relatório  a  creação  das  Faculdades  livres 
e  transcrevia  estas  características  palavras  da  memoria  histórica 
apresentada   em  1870  pela  Faculdade  de  Direito  do  Recife; 

«  Com  o  systema,  entre  nós  seguido,  de  serem  os  estudantes  cha- 
mados ás  lições  e  sabbatinas,  notando-se  nas  cadernetas  o  mérito 
de  umas  e  de  outras,  o  acto  é  para  muitos  estudantes,  si  nSo  para 
a  generalidade  delles,  uma  mera  formalidade:  o  .>uizo  do  lente  está 
feito  pelas  notas,  e  ordinariamente,  quando  desmentido  pela    prova 

Í)roduzida  no  acto,  nfio  prevalece  esta  sobre  aqueíla,  sinão  quando 
ávorece  o  estudante.  Naaa  de  lições,  nada  de  sabbatinae  conseguin- 
temente  de  notas:  a  única  prova  de  habilitação  seja  o  exame 
publico,  em  que  o  juízo  do  lente  sobre  o  mérito  do  estudante  se 
forme  sem  prevenção  favorável  ou  contraria,  e  em  que  portanto  a 
argumentação  seja  igual  e  não  varie  conforme  a  reconhecida  intel- 
ligencia  do  estudante.  » 

O  novel  ministro  não  se  poupou  ao  trabalho  de  demonstrar  a 
exequibilidade  das  suas  idéas  relativas  á  reorganisação  do  ensino 
primário,  e  o  artigo  que  elle  escreveu  no  seu  já  citado  relatório  sobre 
^te  assumpto  constitue  uma  contribuição  tão  importante  para  a 
historia  da  instrucçáo  publica  no  Brazil  que  não  podemos  deixar  de 
transcrevel-o  quasi  na  integra. 

«  Entre  os  meios  que  podem  concorrer  para  melhorar  o  nosso 
ensino  publico  primário  e  propagar  a  instrucção  entre  o  povo, 
algumas  medidas  ha  que  estamos  em  condições  de  realizar  e  de 
cuja  adopção  grandes  vantagens  auferirá  o  paiz. 

«  Apontarei  em  1^  logar  a  instrucção  obrigatória.  Em  face  da 
incúria  que  se  observa  nas  classes  inferiores  da  nossa  sociedade 
no  tocante  á  educação  da  infância,  não  é  licito  ao  Estado  cruzar 
os  braços  e  ver  impassível  crescerem  na  ignorância,  sem  o  mais 
elementar  aprendizado,  privado  da  mais  ligeira  noção  de  seus 
direitos  o  deveres,  milhares  de  crianças  a  quem  mais  tarde  está 
reservado  um  papel  na  vida  social  e  politica  do  paiz. 

c(  A  necessidade  da  intervenção  dos  poderes  públicos  para  obviar 
os  inconvenientes  dessa  culposa  indifferença  tem  sido  universal- 
mente reconhecida  e  o  meio  considerado  mais  efflcaz  é  o  ensino 
obrigatório,  consagrado  na  legislação  de  todas  as  nações  europêas, 
com  excepção  imicamente  da  França,  Rússia,  Bélgica  e  Hoílanda,  nas 
das  republicas  do  Chile  e  Argentina  e  de  grande  numero  dos  Es- 
tados da  União  Americana .  Neste  paiz,  conforme  diz  Hippeau,  entende-se 
que  os  pais  podem  escolher  para  seus  filhos  entre  a  educação  dada 
em  casa  e  a  que  lhes  offerecem  as  escolas  particulares  e  publicas, 
mas  não  teem  o  direito  de  escolher  entre  a  educação  e  a  ignorância. 
Entende-se  mais,  que  as  leis  que  impõem  a  educação  das  crianças 
são  o  complemento  necessário  das  que  estabelecem  a  gratuidade  das 
escolas,  pois  aquelle  que  paga  uma  taxa  para  educação  publica, 
ainda  não  tem  filhos  a  educar,  pôde  dizer  que,  si  contribue  para 
um  fim  de  que  não  tira  utilidade  immediata,  tem  o  direito  de 
exigir  que,  no  interesse  da  sociedade,  o  Estado  íbrce  as  crianças, 
em  favor  de  quem  é  estabelecido  o  imposto,  a  se  utilisarem  do  seu 

•^  Relatório  do  MiQisterio  do  Império  de  1878,  pag.  23. 
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beneficio.  Com  effeito,  não  basta  promulgar  leis  reprimindo  o  vido 
e  o  crime,  cumpre  prevenir  o  mal  na  sua  raiz,  destruindo-a.  A 
educação  não  é  só  um  direito  de  toda  criança,  que  a  sociedade 
incumbe  resguardar  contra  a  indifferença  ou  negligencia  de  seus 
protectores  naturaes ;  não  é  só  uma  questão  de  humanidade ;  em 
presença  de  grande  numero  de  meninos  abandonados  á  ignorância, 
criados  em  contacto  com  todos  os  vicios  e  expostos  â  influencia 
dos  mais  perniciosos  exemplos,  quando  não  desperte  interesse,  diz 
um  dos  relatores  da  commissão  escolar  do  Gonnecticut,  esta  per- 
gunta: o  que  faremos  delles?  com  certeza  excitara  algum  esta 
outra:  o  que  farão  elles  de  nós?  A  educação  é,  pois,  ainda  para 
o  Estado,  na  phrase  do  mesmo  escriptor,  uma  questão  de  defesa 
pessoal. 

c(  Si  é  verdade,  segundo  o  testemunho  de  Léon  Donnat,  na  sua 
recente  monographia  sobre  a  Califórnia,  que  a  instrucção  obrigatória 
repugna  em  principio  ao  espirito  americano  e  que  naquelle  Estado 
a  lei  promulgada  a  respeito  ficou  letra  morta,  porque  a  espontaneidade 
com  que  a  população  mandava  seus  filhos  á  escola  tornou  des- 
necessária a  sua  applicação,  não  é  menos  certo  que  o  ensino 
obrigatório  tem  produzido  os  melhores  resultados  nos  Estados,  entre 
outros,  de  Massachussets,  Maryland,  New-Ilampshire,  New- York  e 
Gonnecticut  e  que  a  estatística  demonstra  que,  ao  passo  que  neste 
ultimo  a  proporção  das  crianças  que  não  frequentam  as  escolas  é 
de  9  Vo,  na  Califórnia  é  de    25  «/o. 

«  A  decretação  do  ensino  obrigatório  acarretará  como  consequência 
a  necessidade  de  um  maior  numero  de  escolas,  porque  as  existentes 
não  comportarão  o  augmento  de  pessoal  que  ha  de  affluir  ás  suas 
aulas;  porém  toda  a  despeza  feita  com  a  instrucção  do  povo  imporia 
na  realidade  uma  economia,  porque  está  provado  por  escrupulosos 
trabalhos  estatísticos  que'  a  educação,  diminuindo  consideravelmente 
O  numero  dos  indigentes,  dos  enfermos  e  dos  criminosos,  aquillo 
que  o  Estado  despende  com  escolas  poupa  em  maior  escala  com 
asylos,  hospitaes  e  cadôas.  Por  outro  lado  a  instrucção,  moralLsando 
o  povo,  inspira ndo-lhe  o  habito  e  o  amor  do  trabalho,  que  é  tanto 
mais  fecundo  quanto  mais  intelligente  c  instruído  é  aquelle  que  o 
executa,  desenvolve  todos  os  ramos  da  industria,  augmenta  a  i)ro- 
ducção  e  com  esta  a  riqueza  publica  e  as  rendas  do  Estado. 

«  O  ensino  obrigatório  deve  assentar  sobre  as   seguintes  bases: 

«  Comprehenderá  todos  os  indivíduos  de  um  e  outro  sexo  que  tiverem 
de  7  a  14  annos  de  idade.  Os  pais  que  preferirem  educar  seus  filhos 
em  suas  próprias  casas  ou  em  estai )elecimen tos  particulares  de 
instrucção  não  serão  obrigados  a  mandal-os  á  escola  publica,  mas 
deverão  provar  que  cumprem  o  preceito  legal  e  no  fim  de  cada 
anno  apresental-os  a  exame  afim  de  verificar-se  o  seu  estado  de 
aproveitamento. 

c(  Igual  obrigação  incumbe  aos  tutores  e  em  geral  a  todas  as 
pessoas  que  tiverem  a  seu  cargo  ou  em  sua  companhia  menores 
comprehendidos  na  idade  escolar,  as  quaes,  pela  omissão,  ficarão 
sujeitas  a  uma  multa  variável  entre  limites  prefixados. 

«  Os  meninos  que  residirem  a  distancia  maior  de  um  e  meio 
kilometro  da  escola  não  serão  obrigados  a  frequental-a. 

«  O  ensino  exigido  constará,  com  pequena  alteração,  das  disci- 
plinas que  formam  o  actual  programma   das  escolas  do  !<>   gráo. 

c(  A  instrucção  religiosa  não  será  obrigatória  para  os  catholtoos 
e  será  dada,  em  dias  determinados,  antes  ou  depois  das  aulas,  de 
maneira  que  não  implique  com  as  horas  destinadas  ao  ensino  das 
outras  disciplinas. 
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c<  E'  justo  que  quantos  concorrem  para  manutenção  das  escolas, 

Sagando  impostos,   possam    a   ellas    mandar   seus    filhos  sem    ser 
et  idos  por  motivos  que  affectam  suas  crenças  e  escrúpulos  religiosos. 

«  O  ensino  primário  reclama  uma  or^çanisação  mais  accommodada 
aos  seus  fins.  Nos  Estados  Unidos  o  ensino  publico  é  dado  nas 
escolas  primarias,  secundarias  e  superiores,  que  se  ligam  entre  si 
como  os  elos  de  uma  cadêa  e  formam  cada  uma  o  desenvolvimento 
da  que  lhe  antecede  e  o  preparo  da  immediatamente  seguinte,  en- 
cerrando reunidas  um  programma  de  astudos  que  habilitam  o 
alumno  para  o  ensino  superior  reservado  aos  Gollegios  e  Universidades, 
e  constituem  por  si  sós  uma  solida  educação  scientirtca. 

«  Nessa  escala  successiva,  o  alumno  que  não  pôde  ou  não  tem 
necessidade  de  estender  até  ao  fim  os  seus  estudos,  em  qualquer  ponto 
(lue  pare,  sae  da  escola  provido  de  uma  certa  somma  de  conhecimentos 
geraes  que  na  vida  pratica  lhe  serão  de  grande  proveito. 

«  Entre  nós  cumpre  organisar  o  ensino  primário  segundo  o 
mesmo  principio  e  de  maneira  que  as  escolas  do  1^  gráo  se  liguem 
immediatamente  ás  do  2^,  e  estas  ao  programma  do  en?áino  dos  esta- 
belecimentos de  instrucçã )  secundaria,  como  o  Imperial  CoUegio  de 
Pedro  II  e  outros  que  pelo  mesmo  plano  forem  creados  pelo  Estado 
ou  por  associações  particulares,  banida  das  mesmas  escolas  a  divisão 
em  annos  actualmente  existentes. 

«  Nas  escolas  de  2^  gráo,  attendendo-se  a  que  o  nosso  paiz  é 
essencialmente  agrícola,  convirá  dar  aos  meninos  noções  de  lavoura 
e  horticultura;  ás  meninas,  princípios  de  economia  domestica.  Nas 
do  lo  gráo,  ao  programma  das  disciplinas  ensinadas  convém  accre- 
seentar  noções  de  geographia  e  historia  nacional,  como  estudo  mui 
próprio  a  desenvolver  no  coração  dos  alumnos  o  sentimento  do  amor 
pátrio,  e  introduzir  o  ensino  pratico  designado  entre  os  americanos 
pelo  nome  de  lições  de  cousas  lessons  on  objects,  bastante  conhecido 
depois  do  muito  (lue  a  respeito  delle  se  tem  escripto  e  cujo 
processo,  fundado  no  methodo  de  Pestalozzi,  consiste  em  apresentar 
as  noções  aos  alumnos  fallando-lhes  primeiramente  aos  sentidos  e 
depois  á  intelligencia,  e  partindo  sempre  do  conhecido  para  o  des- 
conhecido, do  simples  para  o  composto,  do  particular  para  o  geral. 

c<  As  vantagens  deste  ensino,  que  robustece  o  espirito  do  alumno 
desenvolvendo-lhe  as  faculdades  da  observação  e  do  raciocínio  e 
proi)orcionando-lhe  um  certo  numero  de  noções  claras,  exactas  e 
verdadeiras  sobre  tudo  que  cae  debaixo  de  sua  percepção  externa 
ou  interna,  não  podem  ser  postas  em  duvida  diante  dos  excellentes 
resultados  que,  segundo  o  testemunho  unanime  das  mais  compe- 
tentes autoridades,  tem  elle  produzido  em  todas  as  escolas  onde  é 
praticado. 

c<  Instituir  jardins  da  infância  Kindergarten,  á  semelhança  dos 
que  existem  na  Allemanha,  de  onde  a  idéa,  iniciada  pelo  illustre 
Froebel,  propagou-se  e  deu  origem  em  França  ás  salas  de  asylos, 
para  educação  das  crianças  que  ainda  não  attingiram  á  idade  es- 
colar e  que,  confiadas  aos  cuidados  de  senhoras  intelligentes,  re- 
ceberão nesses  primeiros  annos  em  que  as  impressões  são  mais 
vivas  e  exercem  decisiva  influencia  sobre  o  espirito,  a  conveniente 
direcção  que  mim  sempre  podem  dar-lhes  seus  pais  ou  tutores,  á 
niediaa  que  produzirá  bons  fructos  e  que  encerra  o  complemento 
natural  de  um  systema  de  educação  publica  destinado  a  proteger 
a  infância  e  acautelar  a  sorte  das  novas   gerações. 

«  Outra  providencia,  e  essa  de  grande  importância,  que  muitas 
razões  aconselham,  é  a  extincçôo  da  actual  separação  das  escolas 
para  meninos  e  meninas  e  a  sua  conversão  em  escolas  mixtas.  A 
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experiência  tem  demonstrado  a  improcedência  dos  receios  que  d^- 
perta  a  idéa  de  coeducaçáo  dos  sexos  e  os  mais  insuspeitos  teste- 
munhos se  reúnem  para  proclamar  os  incontestáveis  resultados  do 
systema  nas  escolas  dos  Estados  Unidos,  onde  elle  está  geralmente 
adoptado. 

<i  Citarei  as  palavras  de  um  íllustrado  superintendente  do  ensino 
na  Califórnia: 

«  Diz  elle  em  seu  relatório  biennal  apresentado  em  1867 :  «  Con- 
testo que  a  educação  simultânea  dos  meninos  e  meninas  seja  uma 
causa  de  corrupção ;  contesto  ainda,  que  a  moralidade  e  o  decoro 
sejam  menos  elevados  nas  escolas  para  um  só  sexo  do  que  nas 
mixtas.'  A  presença  das  meninas  em  uma  aula  é  para  os  meninos 
um  freio  poderoso :  é  além  disso  um  incentivo  de  aperfeiçoa meato. 
Elles  observam  mais  cuidado  no  seu  porte  e  no  asseio  do  traje,  mos- 
tram-se  mais  polidos  nas  maneiras,  mais  reservados  no  fallar ;  nutrem 
sentimentos  de  honra  e  dignidade  mais  elevados  e  experimemtam 
um  salutar  temor  do  conceito  das  meninas,  que  olham  com  desdém 
a  impiedade,  a  baixeza  e  a  vulgaridade.  A  influencia  exercida  por 
umas  sobre  outras  quanto  á  discrição  é  a  mesma  que  exercem  as 
senhoras  sobre  os  homens.  Acredito  que  as  meninas  assim  edu- 
cadas em  commum  tornar-se-hão  mulheres  de  um  caracter  mais 
puro,  mais  nobre,  mais  desenvolvido  do  que  si  o  houvessem  sido 
separadamente;  serão  mais  capazes  de  proceder  e  pensar  por  si 
mesmas.  Em  parte  alguma  ellas  poderão  julgar  melhor  do  valor  do 
homem  do  que  nas  escolas  publicas,  onde  teem  por  companheiros 
meninos  ambiciosos,  onde  a  classificação  é  obra  do  espirito  e  o  ver* 
dadeiro  mérito  impõe  a  admiração  e  o  respeito.  Na  presença  de 
meninos  hábeis  e  cheios  de  emulação,  as  meninas  sentem-se  esti- 
muladas a  um  maior  esforço  intellectual.  A  maneira  mais  certa  de 
tornar  as  imaginações  sentimentaes  e  romanescas  consiste  em  afastar 
as  meninas  da  sociedade  dos  meninos,  as  jovens  da  dos  mancebos. 
E'  facto  reconhecido  por  estes  últimos  que  nos  institutos  que  lhes 
são  exclusivamente  reservados  ha  mais  conversações  sobre  o  outro 
sexo  do  que  naquelles  onde  são  educados  juntos  os  dous. » 

«  A  estas  razões  sociaes,  corroboradas  com  muftas  considerações 
mais  por  Laveley,  E.  Jonveaux,  Jules  Simon,  Léon  Donnat,  Hippeau 
e  outros,  que  respondem  victoriosamente  ás  objecções  levantadas 
contra  o  systema,  accresce  para  os  pais  a  commodidade  de  poderem 
mandar  para  a  mesma  escola  o  íilho  e  a  filha,  certos  de  que  na 
companhia  e  presença  do  irmão  esta  encontrará  um  conforto,  um 
motivo  de  confiança,  e  um  apoio  natural;  e  para  o  Estado  a  grande 
economia  que  faz,  não  precisando  para  o  ensino  sinão  de  um  numero 
muito  mais  limitado  de  edifícios  e  professores.  Assim  a  adopção  do 
systema  no  município  da  Corte  permittirá  com  muito  menos  despeza 
tomar  proporcional  nos  differentes  districtos  o  numero  de  escolas  á 
população  que  as  frequenta,  supprimindo  em  alguns  as  que  se  tor- 
narem desnecessárias  para  estabelecel-as  em  outros  onde  a  sua  falta 
é  sentida. 

et  Para  começo  da  experiência  deverão  ser  mixtas  por  emquanto 
somente  as  escolas  do  1°  gráo,  preferindo-se  para  regel-as  professoras 
e  não  se  admitindo  alumnos   maiores  de  10  annos. 

«  Em  cada  escola  tanto  do  1^  como  do  2^  gráo  deve  existir  uma 
caixa  económica,  onde  uma  vez  por  semana,  a  convite  do  professor 
e  após  uma  ligeira  pratica  em  que  o  mesmo  faça  ver  as  vantagens 
da  economia,  os  alumnos  voluntariamente  recolham  as  pequenas 
quantias  que  lhes  derem  seus  pais  ou  protectores:  estas  quantias, 
levadas  á  caixa  económica  geral,  serão  restituídas  ao  alumno,  com 
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o  premio  wncido,  ao  cLelxar  a  escola  ou  no  tempo  gue  for  conven- 
cionado • 

a  Para  uso  especialmente  da  população  que  frequenta  as  escolas, 
convirá  crear  nos  differentes  districtos  pequenas  hibliotheoas  e^migea 
providos  dos  livros  e  objectos  que  mais  possam  interessar  o  espirito 
dos  alumnos  e  dar-^lhes  idéas  exactas  e  úteis  conhecínoentos.  Ssi^ 
instituição,  que  é  o  complemento  do  ensino  intuitivo  ou  lições  tde 
cousas,  acarretará  alguma  despeza,  mas  não  será  essa  oonsideraçãd 
motivo  plausivel  para  recuar-ee  ante  a  sua  realisação,  tanto  Epiaia 
que  o  que  proponho  é  menos  do  que  outros  paizes  4ee«a  feiio,  feftfih» 
tando-me,  para  nôo  ir  mais  longe,  citar  a  Repàblloa  Argesitina,  onde 
pelo  regulamento  vigente  sobre  instruoçáo  primaria  'Cada  escola  devd 
ter  a  sua  bibliotheca.  Em  cada  um  dos  mesmos  districtos  deverá 
haver  ainda  uma  caixa  esccdar  para  deposito  da  donativos  e  quaesquep 
sommas  destinadas  a  formar  o  fundo  escolar.  Estas  -caixas  serSo 
administradas  por  um  conselho  composto  de  professores  e  cidadão» 
dos  mais  conceituados  do  distrioto,  sob  a  preaídenoia  do  respectivo 
inÉçector. 

«  Mencionarei  por  ultimo  a  conveniência  de  promovep-ae  a  in* 
stituiç&o  das  escolas  ambulantes  ou  do  ensino  por  professores  que  v$ò 
de  localidade  em  localidade,  de  povoado  em  povoado,  levar  a  iitstpu* 
cçôo  aos  meninos  que  pelas  distanciasse  adiam  privados  dot)eneãoto 
da  escola:  o  ensino  neste  caso  deve  reduzií^-se  ao  «sendali-^lefi 
escrever  e  contar. 

«  Na  distribuição  do  ensino  fòra  inju^  o  Estado,  si,  attendende 
exclusivamente  ás  gerações  que  despontam,  deixasse  no  olvido  aqueUfli 
que  já  occupa  um  logar  na  scena  politica  do  paiz  e  que  conta  em 
seu  seio  uma  numerosa  classe  completamente  desherdeda  do  beneficio 
da  instrucçáo.  Faz-se  mister,  portanto,  ao  lado  das  escolas  destinadas 
á  infância,  promover  a  creação  de  cursos  para  o  ensino  primariodos 
adultos  analphabetos,  e  esta  necessidade  assume  uma  importância 
particular  quando  trata-se  da  realisação  de  uma  reforma  como 
a  do  systema  eleitoral,  para  cujo  êxito  poderosamente  contribuirá 
o  desenvolvimento  da  instrucção  popular.  Os  mencionados  curse» 
nas  provincias  poderão  ser  instituídos  com  pequeno  aocrescimfO  dú 
despeza,  funccionando,  como  os  ultimamente  creacjos  no  município 
édi  Corte,  nos  edifícios  escolares  existentes. 

«  Neste  município  o  decreto  n.  7031  A,  de  6  de  setembro 
de  1878,  creando  cursos  nocturnos  para  adultos  nas  escolas  pu- 
blicas de  instrucção  primaria  de  1^  gráo  do  sexo  masculino,  veio 
preencher  uma  lacuna  ha  muito  sentida  na  organisação  do  ensino 
elementar.  Creio  que  não  ha  duas  opiniões  sobre  a  utilidade  e 
importância  de  semelhante  instituição. 

<i  No  seio  dos  povos  livres  nada  ha  tôo  digno  de  compaixão 
como  o  adulto  analphabeto,  isto  é,  o  homem  que,  adiantado  na  vida 
physica,  mas  completamente  alheio  ás  evoluções  da  vida  moral, 
está  separado  da  communhão  social  pelo  negro  abysmo  da  ignorância. 

«  Sabemos  todos  que  a  magna  aspiração  das  sociedades  mO'* 
demas  consiste  principalmente  em  alargar,  quanto  possível,  o  circulo 
de  seus  associados  pela  igualdade  no  exercício  dos  direitos  e  no 
cumprimento  dos  deveres.  Como,  porém,  realizar  tão  nobre  as- 
piração, sem  que  a  noção  desses  direitos  e  deveres  haja  penetrado 
mais  ou  menos  profundamente  a  consciência  e  a  razão  de  todos? 
Gomo  garantir  um  direito  a  quem  não  o  sabe  exercer,  e  impor 
uma  obrigação  a  quem  não  a  pôde  cumprir? 

«  Foi  attendendo  a  eslas  considerações  que  emprehendl  e  levei 
a  efibito  a  creaç&o  dos  mencionadas  cursos.  A  medida  foi  reallssada 
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com  a  máxima  economia  para  os  cofres  públicos,  visto  que  os 
cursos,  como  já  fiz  ver,  funccionam  nas  casas  occupadas  pelas 
escolas  publicas,  e  o  ensino  é  ministrado  pelos  professores  das 
mesmas  escolas,  mediante  razoável  gratificação  pelo  excesso  do  trabalho. 

c(  Goherente  com  as  idéas  e  princípios  que  abraço  em  matéria 
de  ensino  publico,  mantive  a  liberdade  de  consciência  consignando 
que  os  alumnos  acatholicos  não  precisavam  frequentar  as  aulas 
de  instrucção  religiosa  nem  prestar  exame  das  respectivas  matérias 
para  gozarem  dos  favores  e  vantagens  concedidos  pelo  decreto  que 
creou  os   cursos. 

«Esta  disposição,  longe  de  ferir  as  instituições  consMlucionaes,  as 
torna,  pelo  contrario,  uma  realidade. 

c(  No  julgamento  dos  exames,  afastel-me  da  velha  rotina  da  vo- 
tação por  escrutínio  secreto,  determinando  que  cada  juiz  dará  o  seu 
voto,  favorável  ou  desfavorável,  em  bilhete  por  si  escrlpto  e  assi- 
gnado ;  e  assim  o  fiz,  porque  sempre  entendi  que  quem  quer  que 
julga,  deve  ter  a  consciência  de  seu  voto  e  a  coragem  de  seu  acto. 

« Urge  tornar  completamente  livre  o  ensino  particular,  revo- 
gando-se  a  disposição  que  faz  depender  de  uma  licença  e  de  provas 
de  capacidade  profissional  a  abertura  de  qualquer  escola  ou  estabele- 
cimento de  instrucção.  A  liberdade  de  ensinar  é  um  direito  que  o  Es- 
tado não  pôde  e  nem  deve  tolher,  no  duplo  interesse  da  diffusão  da 
instrucção  e  do  melhoramento  do  ensino  offlcial.  A's  considerações 
que  sobre  este  assumpto  já  tlveoccasião  de  emittir,  accrescentarei  aqui 
somente  que  o  ensino  obrigatório,  como  o  proponho,  não  suppondo 
para  os  pais  a  necessidade  de  mandar  seus  filhos  á  escola  publica, 
reclama  a  adopção  de  todas  ctô  medidas  que  possam  facilitar  o  esta- 
belecimento de  escolas  particulares,  e  abrir  mais  vasto  campo  á  es- 
colha dos  professores.  A  liberdade  do  ensino  constltue,  pois,  o  com- 
plemento natural  do  aprendizado  obrigatório. 

«  O  desenvolvimento  da  instrucção  popular,  dependendo  de  escolas, 
professores  e  muitas  outras  condições,  exige  grandes  despezas.  Basta 
considerar  quanto  gastam  com  este  ramo  da  administração  os  Es- 
tados-Unldos,  a  Allemanha,  a  Suissa  e  outros  paizes,  para  compre- 
hender  a  exiguidade  das  sommas  applicndas  entre  nós  ao  ensino  pu- 
blico. Segundo  o  recenseamento  de  1870,  com  uma  população  de 
quasi  38  milhões  de  habitantes,  os  Estados-Unidos  não  despendiam 
annualmente  com  a  instrucção  de  todos  os  gi-áos  menos  de  95 
milhões  e  seiscentos  mil  dollars  ou  191  mil  e  duzentos  contos.  Hoje 
com  o  accresclmo  da  população  essa  despeza  deve  exceder  de  230  mil.  Ao 
passo  que  entre  nós  a  média  da  despeza  anniial  com  o  ensino  é  732 
réis  por  habitante  livre,  na  generalidade  dos  Estados  da  União  Ame- 
ricana, só  com  a  instrucção  primaria,  é  4$360,  e  ossa  proporção,  no 
da  Califórnia,  sobe  a  6$140.  No  Império  da  Allemenha  o  custo  do 
ensino  primário  por  habitante  não  vai  além  de  1$500,  mas  na  Suissa 
é  l$9aa  e  na  Dinamarca  chega  a  2$100. 

«Em  face  destes  dados  estatísticos  explica-se  bem  a  causci  do 
atraso  da  instrucção  no  nosso  paiz  e  recoiihece-se  a  toda  a  evidencia 
que  sem  dotar  liberalmente  o  ensino  não  podemos  sahir  do  estado 
que  todos  deploram . 

«  Para  isso,  não  bastando  as  rondas  actuaes  do  Estado  e  das  pro- 
vincial, o  único  recurso  consiste  em  crear  uma  fonte  de  receita  e.s- 
pecial  com  applicação  exclusiva  á  instrucção,  estabelecendo-se  um 
imposto  á  semelhança  do  que  existe  nos  Estados  Unidos  para  o 
mesmo  fim,  sob  a  denominação  de  taxa  escolar. 

c(  A  idéa  não  é  nova.  Lembrada  pelo  fallecldo  Dr.  Tavares  Bastos, 
de  saudosa  memoria,  na  sua  obra  A  Prooinciay  foi  consignada  em 
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um  projecto  offerecido  ao  Parlamento  por  um  de  meus  illustrados 
antecessores. 

«  A  decretação  de  um  tributo  novo  nem  sempre  é  medida  sym- 
pathica ;  acredito,  porém,  que,  tratando-se  de  uma  imposição  que 
interessa  a  um  fim  tão  justo  e  de  tão  transcendentes  resultados  como 
a  diffusôo  e  melhoramento  do  ensino,  o  paiz  se  associará  de  bom 
grado  ao  pensamento  do  Governo  e  lhe  prestará  uma  patriótica  e 
sincera  adhesSo.  «Em  regra,  diz  o  Dr.  Tavares  Bastos  na  sua  obra 
citada,  não  é  preferível  o  imposto  com  applicação  especial;  mas  em 
certos  casos,  mormente  para  serviços  locaes,  é  esse  o  meio  de  cor- 
rigir a  tendência  para  o  abuso  das  imposições  e  de  conciliar-lhes  o 
favor  popular.  As  grandes  medidas  para  a  salubridade  e  ornamento 
das  cidades  executam-se  mais  facilmente  mediante  taxas,  cujo  emprego 
especial  é  avaliado  e  logo  apreciado  pelo  municipe  contribuinte,  do 
que  por  consignação  de  um  orçamento  englobado,  que  não  se  altêa 
sem  a  mais  viva  resistência.  O  mesmo  dizemos  da  instrucção,  o  mais 
ponderoso  dos  assumptos  commettidos  ao  governo  local. 

c(  O  producto  do  imposto  de  que  trato  deverá,  nas  províncias,  ser 
applicado  repartídamen te  ás  escolas  dos  respectivos  municípios.  Em 
algumas  parochias,  especialmente  as  suburbanas  e  ruraes,  em  vez 
de  crear  escolas,  conceder  subvenções  ás  particulares  existentes  que 
inspirem  a  necessária  confiança  e  se  obriguem  ao  ensino  gratuito 
dado  nas  escolas  publicas,  sujeitas  em  tudo   ao   regulamento  destas. 

«  A  economia  que  por  esta  forma  consegulr-se  reverterá  em  pro- 
veito geral,  permittindo  multiplicar  os  estabelecimentos  de  instrucção 
nas  localidades  onde  a  população  se  acha  mais  disseminada  e  dividida 
em  pequenos  núcleos  distantes  uns  dos  outros. 

«  A  primeira  condição  para  um  bom  ensino  são  os  bons  profes- 
sores e  estes  não  se  improvisam,  formam-se.  A  creação,  pois,  de  es- 
colas normaes,  destinadas  a  fornecer  um  pessoal  conveniente  pre- 
parado para  desempenhar  as  elevadas  funcções  do  magistério,  é 
necessidade  reconhecida  por  quantos  se  occupam  com  verdadeiro  in- 
teresse das  questões  concernentes  ao  ensino  e  que  reclama  uma 
attenção  solicita  da  parte  dos  p(  deres  públicos.  De  todos  os  lados 
erguem-se  queixas  contra  a  insufflciencia  de  habilitações  technicas 
da  maioria  dos  nossos  professores ;  severas  censuras  são  dirigidas  á 
imperfeição  do  ensino  dado  nas  escolas  publicas  do  paiz,  e  nessas 
vozes  a  um  tempo  ha  razão  e  injustiça ;  porque,  si  o  mal  existe  real- 
mente e  não  pôde  ser  dissimulado,  delle  não  são  culpados  os  pro- 
fessores. A  responsabilidade  pesa  sobre  o  Estado,  que,  fundando  escolas, 
fem  esquecido  que  é  dever  seu  crear  de  antemão  o  pessoal  a  quem 
terá  de  confiar  a  delicada  missão  da  educação  da  infância. 

c(  Adoptada  na  Prússia  desde  o  meiado  do  século  passado,  a  idéa 
das  escolas  normaes  propagou-se  á  França  e  á  Inglaterra  no  começo 
do  actual,  e  hoje  occupa  um  logar  assignado  na  organisação  do  ensino 
de  todos  os  paizes  da  Europa,  onde  contam-se  em  maior  ou  menor 
numero,  assim  como  nos  Estados  Unidos,  no  Chile,  na  Confederação 
Argentina . 

«  Entre  nós  o  primeiro  estalxilecimento  deste  género  foi  creado 
em  Minas  no  armo  de  1835;  outros  succederam-lhe  em  differentes  pro- 
víncias e  actualmente  o  numero  delles  em  todo  paiz  eleva-se  a  13. 
Poucas  são,  entretanto,  as  escolas  normaes  que  funccionam  com  al- 
í^uma  regularidade,  e  a  essa  circumstancia  deve-se  aUribuir  principal- 
mente a  escassez  dos  resultados  obtidos. 

«  Reorganisar  as  existentes  segundo  um  melhor  plano,  crear 
outras  nas  províncias  que  ainda  as  não  teem,  e  annexar-lhes  escolas 
primarias  onde  os  alumnos-mestres  possam  exercitar-se  na  pratica  do 
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ensino,  tal  é  o  alvo  a  que  devem  tender  os  esforços  combinados  dos 
poderes  geraes  e  provinciaes.  Para  a  fundação  e  custeio  destes  esta- 
belecimentos, é  certo,  nem  todas  as  provincias  dispõem  doe  neces- 
sários, recursos;  nada  impede,  porém,  neste  caso  que  duas  ou  mais 
se  associem  e  emprehendam  em  commum  a  obra  que  ás  forças  de  cada 
uma,  isolada,  fora  superior. 

a  O  curso  das  escolas  normaes  deve  comprehender  um  pro- 
gramma  completo  de  estudos  adequados  a  desenvolver  a  intelligencia 
e  formar  o  coração  do  futuro  professor.  Aos  alumnos  approvados  em 
todas  as  matérias  do  curso  serão  conferidos  diplomas  de  habilitação, 
que  lhes  darão  accesso  aos  logares  do  professorado,  mediante  con- 
curso, quando  se  apresentem  outros  candidatos  munidos  de  igual 
diploma. 

«  Após  as  escolas  normaes,  mencionarei  os  institutos  pedagógicos 
ou  reuniões  periódicas  de  professores  e  professoras  para  entre  si  con- 
ferenciarem e  discutirem  acerca  dos  melhores  methodos  e  todas  as 
questões  de  interesse  pratico  concernentes  ao  ensino ;  idéa  que,  justi- 
ficada pela  experiência  dos  Estados  Unidos,  considero  de  útil  adopção 
entre  nós. 

«  Nos  logares  onde  houver  escolas  normaes  deverão  ser  instituídos 
bibliothecas  e  musèos  pedagógicos,  onde  os  alumnos-mestres  possam 
ver  e  familiarisar-se  com  todos  os  livros,  quadros,  moveis  e  unais 
objectos  destinados  aos  estabelecimentos  de  instrucçáo,  conforme  os 
differentes  systemas  e  methodos. 

«  Convém  reorganisar  o  conselho  director  da  instrucção  publica 
no  município  da  Corte,  que  deverá  ser  composto  do  inspector  geral, 
como  presidente,  dos  reitores  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II,  dos 
directores  das  escolas  proíissionaes  e  dos  estabelecimentos  parti- 
culares de  instrucção  secundaria,  que  gosarem  das  prerogativas  dos 
offlciaes,  de  dous  representantes,  que  dentre  si  elegerem,  um  os  pro- 
fessores do  ensino  primário  e  outro  os  do  secundário,  e  de  dous  ci- 
dadãos eleitos  pela  Municipalidade.  O  inspector  geral  e  em  cada 
districto  o  parcial  executarão   as  deliberações   do  conselho  director. 

c<  O  inspector  geral  da  instrucção  publica  será  nomeado  dentre  as 
pessoas  que  com  distincção  houverem  exercido  o  magistério  secun- 
dário ou  superior,  publico  ou  particular,  por  mais  de  10  annos ;  os 
inspectores  de  districto  dentre  aquellas  que  da  mesma  maneira  e  por 
igual  espaço  de  tempo  houverem  exercido  o  magistério  publico  ou 
particular. 

«  O  exercício  de  qualquer  destes  cargos  será  incompatível  com  o 
do  magistério. 

c<  Para  melhor  fiscalisaçTio  do  ensino  convém  igualmente  modificar 
a  divisão  dos  districtos,  concedendo-se  aos  respectivos  inspectores 
uma  remuneração  que  lhes  permitta  consagrarem-se  exclusivamente 
ao  desempenho  de  suas  funcções.  y>^^ 

O  Dr.  Leôncio  de  Carvalho  para  dar  começo  á  execução  das  suad 
idéas  referendou  o  decreto  n.  6884  de  20  de  abril  de  1878  alterando  o 
regulamento  do  Collegio  de  Pedro  II. 

Nessa  reforma  o  ministro  não  se  limitou  a  alterar  o  programma 
fundamental  do  ensino ;  elle  tornou  livre  a  frequência  do  externato, 
e  facilitando  os  exames  das  matérias  ahi  professadas  para  a  concessão 
do  gráo  de  bacharel,  tirou  ao  ensino  religioso  o  caracter  obrigatório, 
sem  quebra  do  respeito  ás  crenças  de  cada  um.  Assim  eram  sanccio- 
nados  os  princípios  da  liberdade  de  consciência  e  de  ensino  na   in- 

••  Relatório  cit.,  pags.  55  à  60. 


—  59  — 

strucçôo  secundaria.  Como  consequência  natural  foi  modificado  o 
juramento  exigido  para  a  concessão  daquelle  gráo. 

Quanto  ao  programma  de  ensino,  justificava  o  ministro  as  respe- 
ctivas modificações  pela  forma  seguinte  :  «  Distribuiu  a  reforma  as 
matérias  do  ensino  de  maneira  (jue  o  alumno  comece  sempre  pelas 
mais  simples,  e  não  possa  encetar  o  estudo  de  certas  disciplinas  sem 
possuir  conliecimento  de  algumas  linguas  e  haver  completado  o  curso 
de  mathematicas  elementares;  outroslm  estabeleceu  frequentes  repe- 
tições das  matérias  que  demandam  mais  longo  e  apurado  estudo.  Ck3n- 
servando  as  linguas  que  se  ensinavam,  restabeleceu  a  cadeira  de 
italiano,  cujo  conhecimento  é  actualmente  de  summa  utilidade  para 
aquelles  que  cultivam  as  letras  e  as  sciencias.  Um  dos  inconvenientes 
indicados  no  antigo  regulamento  do  collegio,  era  a  accumulação  de 
matérias  do  respectivo  programma,  sem  que  houvesse  tempo  suffl-^ 
ciente  para  as  ensinar.  Mantendo  o  curso  de  7  annos,  tornou  a  reforma 
mais  fácil  e  profícuo  aquelle  ensino,  pela  suppressSo  das  matérias 
elementares  que  constituíam  o  1<^  anno  e  que  passariam  a  ser  exigidas 
como  habilitaçilo  para  a  matricula.  Alliviado  assim  o  curso  desses 
rudimentos  em  que  se  deve  mostrar  habilitado  todo  aquelle  que 
deseja  ter  ingresso  do  Imperial  Collegio,  sobrou  tempo  para  melhor 
distribuição  das  matérias  professadas;  do  que  nõo  pôde  deixar  do 
provir  maior  aproveitamento  para  os  alumnos.  Foram  também  re- 
stabelecidas as  aulas  avulsas,  permittindo-se  a  qualquer  pessoa,  quô 
tenha  a  idade  exigida,  frequentar  uma  ou  mais  cadeiras  do  externato. 
Finalmente,  a  reforma  alcançou  ao  corpo  docente  do  estabelecimento 
reduzindo  o  numero  de  substitutos,  estendendo  a  estes  a  incompati- 
bilidade estabelecida  para  os  professores,  quanto  ao  exercício  do 
magistério  particular,  melhorando  os  vencimentos  daquelles,  e  creando 
um  pessoal  de  examinadores  para  os  exames  geraes  de  preparatórios, 
formado  dos  mesmos  professores  e  substitutos,  sem  outra  remune- 
ração que  a  dos  seus  empregos.  «^^ 

As  matérias  do  easino  eram  distribuídas  pelos  diversos  annos  do 
seguinte  modo : 

lo  ANNO.—  Português,  Grammatica  elementar,  themas,  leitura  e 
traducçuo  de  prosadores  fáceis. —  France:s.  Grammatica,  leitura, 
themas  e  traducção  de  prosadores  fáceis.—  Geographia,  Parte  physica. 
—  Arithmetica.  Desde  fracções  até  proporções  inclusive, 

2o  ANNO. —  Latim.  Desenvolvimento  das  regras  de  lexicologia  e 
syntaxe ;  themas ;  ver^^ão  de  prosadores  e  poetas  portuguezes  e  latinos 
gradualmente  mais  difficeis.  -  Francez.  Desenvolvimento  das  regras 
de  lexicologia  e  syntaxe ;  versão  dos  prosadores  e  poetas  clássicos 
portuguezes  e  francezes;  conversação. —  6(?0(7rap/iía.  Parte  politica. 
"^Arithmetica.  Continuação  até  ao  íim  do  compendio, 

3o  ANNO.  — Latem.  Medição  de  versos,  analyse,  themas,  versão  de 
prosadores  e  poetas  clássicos  portuguezes  e  latinos. —  Inglês.  Gram- 
matica, themas,  leitura  e  traducção  de  prosa:lores  ídidQls.— Álgebra. 
Até  equações  do  2o  grão,  inclusive. —  Geometria  plana.— /íaímno. 
Grammatica,  themas,  versão  de  prosadores  e  poetas  portuguezes  e 
italianos,  gradualmente  maisdiflficeis;  conversação. 

4o  XNNO.—  Allemão.  Grammatica,  themas,  leitura,  versão  de  pro- 
sadores e  poetas  fáceis  portuguezas  e  allemães. —  Inglês.  Desenvolvi- 
mento das  regras  de  lexicologia  e  syntaxe;  versão  de  prosadores  e 
poetas  clássicos  portuguezes  e  inglezes;  conversação. —  Historia  antiga 


••  Relatório  cit.,  pags.  50  e  51. 
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e  média.  Acontecimentos  políticos  com  a  correspondente  geographia 
histórica,  sciencias,  letras  e  artes ;  quadros  synclironicos  e  synopticos 
organisados  pelos  alumnos. —  Geometria  no  espaço. —  Trigonometria 
rectilínea. 

50  ANNO. —  Allemão,  Desenvolvimento  das  regras  de  lexicologia  e 
syntaxe ;  themas ;  versão  de  prosadores  e  poetas  clássicos  portuguezes 
e  allemões;  conversação.  — Historia  moderna  e  contemporânea.  Acon- 
tecimentos políticos  dos  priíicipaes  Estados  do  antigo  continente  e 
mais  desenvolvidamente  dos  da  America ;  sciencias,  letras  e  artes 
até  nossos  dias ;  quadros  synchronicos  e  synopticos  organisados  pelos 
alumnos.— P/ií/síca.  Propriedades  geraes dos  corpos;  gravidade;  priíi- 
cipios  geraes  de  estatística  e  de  dyn»ímica;  líquidos,  gazes,  calor, 
hygrometria,  machinas  a  vapor,  acústica,  óptica,  magnetismo,  ele- 
ctricidade, telegraphia  eléctrica  e  meteorologia.— CAemeca.  Nomencla- 
tura e  notações  chimicas;  equivalentes;  caracteres  e  preparação  dos 
corpo5  simples  e  compostos  mais  importantes  para  os  usos  da  vida; 
analyses  e  experiências. —  Cosmographia,  Descripção  dos  principaes 
phenomenos  do   universo. 

60  ANNO.—  Grego.  Grammatica,  themas,  leituras,  versão  de  prosa- 
dores e  poetas  fáceis  portuguezes  e  gregos.—  Philosop/Ua.  Até  theo- 
dicéa  inclusive. — Rhetorica  e  poética.  Regras  deestyloe  composição 
oratória ;  poesia,  metrificação ;  critica  literária ;  analyses  das  bellezas 
e  vicios  de  elocução  de  prosadores  e  poetas  brazileiros  e  portuguezes 
de  melhor  nota ;  exercícios  de  composição,  de  narrações,  descripçoes, 
cartas  e discursos ;  declamação.— LíY^ra^ara  nacional.  Juízos  críticos 
6  parallelos  dos  principaes  prosadores  e  poetas,  por  escripto.—-  Historia 
natural.  Elementos  de  zoologia,  botânica,  mineralogia  e  geologia  com 
espécimens  á  vista. 

70  ANNO. —  Grego.  Desenvolvimento  das  regras  de  lexicologia  e  de 
syntaxe,  dialectos,  themas,  traducção  de  prosadores  e  poetas  gradu- 
almente mais  difflceis.— P/wYosop/iea.  Moral  e  historia  da  philosophia. 
—  Historia  e  chorographia  do  Brazil.  Desde  o  seu  descobrimenti) 
até  a  maioridade.—  Physiographia.  Divisão  administrativa,  ecclesiastica 
e  judiciaria;  instituições,  estatística,  synopse  da  Constituição  politica 
do  império. —  Português.  Grammatica  philosophica  ;  analyses  e  exer- 
cícios de  redacção  verbal  e  escvi^ia.-- Litteratura  geral.  Litteraturas 
estrangeiras  e  estudo  especial  das  que  influiram  para  formação  e 
aperfeiçoamento  da  portugueza.  ^^ 

No  internato  haveria,  uma  vez  por  semana,  uma  aula  de  latim 
para  os  alumnos  dos  4®,  5»,  6»^  e  7»  annos,  reunidos,  c  uma  de  inglez 
para  os  alumnos  dos  5<>,  6^  e  7°  annos,  tamisem  reunidos.  O  estudo 
nessas  duas  aulas  consistiria  em  leitura  de  clássicos,  versão,  themas 
e  analyses.  Não  haveria  exames,  mas  a  frequência  seria  obriga- 
tória. ^ 

Por  acto  de  24  de  outubro  de  1878  foram  approvadas  as  instru- 
cções  para  o  provimento  dos  logaras  de  professor  e  substituto  do 
mesmo  collegio. 

Finalmente,  appareceu  o  decreto  n.  7247,  de  19  de  abril  de  1879, 
reformando  o  ensino  primário  e  secimdario  neste  município  e  o  su- 
perior am  todo  o  Brazil,  e  no  qual  o  Dr.  Leôncio  de  Carvalho  procurou 
dar  inteira  execução  ao  plano  anteriormente  exposto. 

Nesse  decreto  o  ensino  primário  e  secundário  era  declarado  com- 
pletamente livre  no    município,    salva  a   inspecção   necessária  para 

•7  Dâcreto  n.  6884,  do  20  de  abril  do  1878,  art.  3». 
••  Decreto    clt.,  art.  7». 
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garnnlir  as  condições  de  moralidade  e  hygiene.  Para  que  eèsa  in- 
specção pudesse  ser  exercida  eram  os  professores  de  cursos  alvulsos  e 
directores  de  estabelecimentos  particulares  obrigados:  a  commnnicar 
ao  inspector  geral  da  instrucçcío,  dentro  de  um  mez  da  abertura  dos 
mesmos,  o  local  em  que  deviam  funccionar,  si  tinham  de  receber 
alumnos  internos,  semi-internos  ou  somente  externos,  as  condições 
da  admissão  ou  matricula,  o  programma  do  ensino  e  quaes  os  pro- 
fessores encarregados  deste ;  a  prestar  todas  as  informações  que 
pelas  autoridades  competentes  lhes  fossem  requisitadas  ;  e  a  franquear 
os  estabelecimentos  á  visita  das  mesmas  autoridades,  sempre  que  se 
oi)resentassem  para  examinal-os  ou  assistir  ás  lições  e  exercícios.  Os 
professores  e  directores  a  quem  faltassem  as  condições  de  moralidade 
licariam  privados  de  ensinar  ou  de  continuar  comos  estabelecimentos; 
deixando  de  haver  nestes  as  condições  hygienicas,  marcar-se-hia  um 
prazo  aos  directores  para  que  as  preenchessem,  sob  pena  de  serem 
obrigados  a  fechal-os.  A  falta  de  communicação  sujeitava-os  á  multa 
de  20$  a  100$,  elevada  ao  dobro,  si  dentro  de  novo  prazo  nSo  se  desse 
cumprimento  a  essa  obrigação.  Na  mesma  multa  incorriíun  os  que 
recusassem  franquear  o  estabelecimento  ás  visitas  ou  prestar  informações 
ás  autoridades.  Duas  infracções  importavam  a  prohibiçôo  da  conti- 
nuação do  ensino  ou  dos  evStabelecimentos.  «^ 

Até  que  se  mostrassem  habilitados  em  todas  as  disciplines  que 
constituíam  o  programma  das  escolas  primarias  do  1»  gcáo,  eram 
obrigados  a  frequental-as,  neste  município,  os  individuou  de  um  e 
outro  sexo  de  7  a  14  annos  de  idade.  Esta  obrigação,  porém,  nSo 
comprehendia  os  menores  que  os  pais,  tutores  e  protectorcís  pro- 
vassem que  recebiam  a  insirucção  conveniente  em  escolas  particulares 
ou  em  suas  próprias  casas,  e  os  que  residissem  a  distancia  maior,  da  es- 
cola publica  ou  subsidiada  mais  próxima,  de  um  e  meio  kilometro, 
para  os  meninos,  e  de  um  kilometro,  para  as  meninas. 

Todos  aquelles  que,  tendo  em  sua  companhia  meninos  ou  meninas 
naqueilas  condições  deixassem  de  matriculal-os  nas  escolas  publicas, 
ou  de  proporcionar-lhes  em  estabelecimentos  particulares  ou  em  suas 
casas  a  instrucçôo  primaria  do  1»  gráo,  ficariam  sujeitos  a  uma  multa 
de  20$  a  100$.  Na  mesma  pena  incorriam  os  que,  sendo  advertidos  da 
pouca  frequência  dos  alumnos  á  escola  ou  irregularidade  do  ensino 
administrado  particularmente,  á  vista  dos  mappas  organisados  nas 
escolas  publicas  ou  dos  attestados  que  no  segundo  caso  deveriam 
apresentar  de  três  em  três  mezes,  náo  provassem  no  trimestre  se- 
guinte ter  havido  a  devida  regularidade  ou  frequência,  salvo  caso  de 
enfermidade  ou  outro  justo  impedimento.  Os  meninos  que  houvessem 
attingido  a  idade  de  14  annos,  antes  de  terem  concluído  o  estudo 
das  disciplinas  acima  mencionadas,  eram  obrigados  a  continual-o,  sob 
as  penas  estabelecidas,  nas  parochias  onde  existissem  escolas  gratuitas 
para  adultos.  Aos  pobres,  cujos  pais,  tutores  ou  protectores  justifi- 
cassem impossibilidade  de  preparal-os  para  irem  á  escola,  seria 
fornecido  vestuário  decente  e  simples,  livros  e  mais  objectos  indis- 
pensáveis ao  estudo.  Este  fornecimento  seria  feito  por  um  fundo 
constituído  pelas  seguinte  verbas:  1°,  as  multas  impostas  na  forma  já 
indicada  ;  2^,  as  quantias  que  para  esse  fim  votasse  o  Poder  Legislativo ; 
os  donativos  particulares  e  os  auxílios  prestados  por  quaesquer  associa- 
ções de  beneficência,  ou  que  se  fundassem  com  o  fim  de  desenvolver 
e  propagar  a  instrucçfio  publica,  ^ 


»»  Decreto  n.  7247,  de  19  de  abril  de  1879,  art.  lo 
••  Decreto  cit.,art.  2». 
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O  ensino  nas  escolas  primarias  do  l^  gráo  constaria  das  seguintes 
disciplinas:  instrucção  moral;  instrucç5o  religiosa;  leitura;  escripta; 
noçSo  das  cousas ;  noções  essonciaos  de  grammatica ;  principios  ele- 
mentares de  arithmetica ;  systema  legal  de  pesos  e  medidas ;  noções 
de  historia  e  geographia  do  Brazil ;  elementos  de  desenho  linear ;  ru- 
dimentos de  musica,  com  exercício  de  solfejo  e  canto ;  gymnastica ;  cos- 
tura simples  ( para  as  meninas ). 

O  ensino  nas  escolas  do  2°  gráo  constaria  da  continuação  e 
desenvolvimento  das  disciplinas  ensinadas  nas  do  1°  gráo  e  mais  das 
seguintes:  principios  elementares  de  álgebra  e  geometria;  noções  de 
physica,  chimica  e  historia  natural,  com  explicação  de  suas  principaes 
applicações  á  industria  e  aos  usos  da  vida  ;  noções  geraes  dos  deveres 
do  homem  e  do  cidadão,  com  explicação  succinta  da  organisação  po- 
litica do  paiz ;  noções  de  lavoura  e  horticultura ;  noções  de  economia 
social  (para  os  meninos);  noções  de  economia  domestica  ( para  as 
meninas);  pratica  manual  de  offlcios  ( para  os  meninos);  trabalhos  de 
agulha  (para  as  meninas). 

Os  alumnos  acatholicos  não  seriam  obrigados  a  frequentar  a  aula 
de  instrucção  religiosa.  Nas  escolas  do  1»  gráo  seriam  recebidos  so- 
mente alumnos  até  a  idade  de  10  annos. 

Haveria  em  cada  escola,  tanto  do  1^  como  do  2^  gráo,  sob  a  ad- 
ministração do  respectivo  professor,  uma  caixa  económica,  onde  os 
alumnos  pudessem  depositar  as  pequenas  quantias  que  lhes  dessem 
seus  pais  ou  protectores.  Estas  quantias,  recolhidas  á  caixa  económica 
geral,  seriam  restituídas,  com  os  prémios  vencidos,  ao  deixar  o  alumno 
a  escola  ou  no  tempo  que  fosse  convencionado.  ^* 

Seriam  fundados  em  cada  districto  do  município,  e  confiados  á 
direcção  de  professores,  jardins  da  infância  para  a  primeira  edu- 
cação dos  meninos  e  meninas  de  3  a  7  annos  de  idade.  ^^ 

Em  cada  districto  do  município  estabelecer-se-hia,  também,  uma 
caixa  escolar  para  deposito  de  donativos  ou  quaesquer  outras  sommas 
destinadas  á  instrucção,  e  seriam  creadas  pequenas  bil)liothecas  e  mu- 
sêos  escolares.  ^3 

O  Gnerno  poderia:  subvencionar  nas  localidades  afastadas  das  es- 
colas publicas  ou  em  que  o  numero  destas  fosse  insuífjciente,  tanto 
neste  município  como  nas  províncias,  as  escolas  particulares  que  inspi- 
rassem a  nece&saria  coníiança  e  mediante  condições  razoáveis  se 
prestassem  a  receber  e  ensinar  gratuitamente  os  meninos  pobres  da 
freguezia ;  crear  ou  auxiliar  nas  províncias  cursos  para  o  ensino  pri- 
mário dos  adultos  analphabetos;  crear  o  i  auxiliar  escolas  normaes  nas 
províncias ;  conceder  aos  esto  belccimen tos  deste  género  fundados  por 
particulares  e  que,  tendo  íunccionado  regularmente  por  mais  de  cinco 
annos,  apresentassem  40  alumnos,  pelo  menos,  approvados  em  todas  as 
matérias  que  constituem  o  cursj  das  escolas  normaes  officiaes,  o  titulo 
de  Escola  Normal  livre  com  as  mesmos  prerogativas  de  que  gozam 
aquellas;  auxiliar  os  estabelecimentos  em  que  se  ensinassem  todas  as 
matérias  exigidas  como  preparatórios  para  a  matricula  nos  cursos  su- 
periores, concedendo  áciuelles  que  houvessem  íunccionado  regularmente 
por  mais  de  cinco  annos  e  apresentassem,  pelo  menos,  60  alumnos  appro- 
vados em  todas  essas  matérias,  a  prerogativa  de  serem  validos  para 
a  referida  matricula  os  exames  nelles  prestados;  conceder  as  prero- 
gativas de  que  gosava  o  Collegio  de  Pedro  II  aos  estabelecimentos  de 
instrucção  secundaria  que  seguissem  o  mesmo  programma  de  estudos, 

^*  Decreto  cit.,  art.  A^. 
•*  Decreto  cit.,  art.  5«. 
•»  Decreto  cit.,  arts.  6*>  e  7o. 
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B,  havendo  funccionado  regularmente  por  mais  de  sete  annos,  apre- 
sentassem, pelo  menos,  60  alumnos  graduados  com  o  bacharelado  em 
letras  ;crear  ou  auxiliar  neste  município  e  nos  mais  importantes  das 
províncias  escolas  proíissionaes  e  escolas  especiaes  e  de  aprendizado 
destinadas,  as  primeiras,  a  dar  a  instrucção  technica  que  mais  inter- 
essa ás  industrias  dominantes  ou  que  convenha  crear  e  desenvolver, 
e  as  segundas,  ao  ensino  pratico  das  artes  e  officios  de  mais  imme- 
dlato  proveito  para  a  população ;  fundar  e  auxiliar  bibliothecas  e 
musêos  pedagógicos  nos  logares  onde  houvesse  escolas  normaes ;  e 
crear  ou  auxiliar  nas  províncias  bibliothecas  populares.  ^* 

Nas  escolas  normaes  o  ensino  conprehenderia  as  seguintes  dis- 
ciplinas: lingua  nacional ;  francez;  arithmetica,  álgebra  e  geometria; 
metrologia  e  escripturação  mercantil;  geographia  e  cosmographia  ; 
historia  universal,  historia  e  geographia  do  Brazil;  elementos  de 
sciencias  physicas  e  naturaes,  e  de  pliysíologia  e  hygiene ;  philosophía ; 
princípios  de  direito  natural  e  de  direito  publico,  com  explicação  da 
Constituição;  princípios  de  economia  politica;  noções  de  economia  do- 
mestica (  para  as  alumnas ) ;  pedagogia  e  pratica  do  ensino  primário 
em  geral ;  pratica  do  ensino  intuitivo  e  lição  das  cousas ;  princípios  de 
lavoura  e  norticultura ;  calligraphia  e  desenho  linear ;  musica  vocal ; 
gymnastíca ;  pratica  manual  de  offlcios  ( para  os  alumnos ) ;  trabalhos  de 
agulha  ( para  as  alumnas ) ;  instrucção  religiosa  ( não  obrigatória  para  os 
acatholícos) ;  latim  ;  Inglez;  allemão;  italiano;  e  rhetorica.  ^5 

A  cada  escola  normal  seria  annexa  para  os  exercícios  práticos 
do  ensino  uma  ou  mais  escolas  primarias.  A  frequência  e  os  exames 
seriam  livres. 

Os  professores  e  substitutos  das  escolas  normaes  eram  providos 
por  concurso,  sendo-lhes  vedado  o  exercício  do  magistério  parti- 
cular. ^ 

No  que  diz  respeito  a  exames  geraes  dos  preparatórios  exi- 
gidos para  matricula  nos  cursos  de  ensino  superior,  o  decreto  a  que 
nos  referimos  providenciava  tirando  os  examinadores  dentre  os  pro- 
fessores das  escolas  normaes.  Nas  províncias  o  Governo  só  poderia 
abrir  mesas  desses  exames  nas  cidades,  onde,  não  existindo  ainda 
estabelecimento  em  condições  de  obter  a  prerogativa  da  validez  dos 
respectivos  exames,  houvesse  alguma  escola  normal  organisada  se- 
gundo o  typo  official.  Para  presidir  a  taes  exames  haveria  em  coda 
uma  das  mesmas  cidades  três  delegados  do  governo,  escolhidos  dentre 
os  cidadãos  distinctos  por  merecimento  littérariu,  que  não  exercessem 
o  mugisterio  particular.  ^^ 

Gabe  ainda  aqui  lembrar  que  os  delegados  do  inspeator  geral  de 
instrucção  publica  eram  substituídos  na  reforma  por  seis  insi)ectores  de 
districto  com  o  vencimento  de  3:600$,  nomeados  dentre  as  perssoas  ([ue 
com  distincção  houvessem  exercido  o  magistério  publico  ou  particular 
por  mais  de  cinco  annos.  O  inspector  geral  era  escolliido  em  iguaes 
condições  e  perceberia  o  vencimento  de  5:000$000. 

O  Conselho  Director  de  Instrucção,  finalmente,  compor-se-hia  do 
Ministro  do  Império,  como  presidente,  do  inspector  geral,  dos  in- 
spectores de  districto,  dos  reitores  do  Gollegio  de  Pedro  II,  dos  dire- 
ctores das  escolas  normaes  e  proíissionaes  e  dos  estabelecimentos 
partioularcs  de  instrucção  secundaria  que  viessem  a  gosar  das  pre- 
rogatívas  ofYiciaes,  de  dous  representantes  que  dentre  si  elegessem 
annualmente,   um,  os   professores  públicos   do   ensino  primário,  e, 

»*  Decreto  cit.,  art.  8<». 

»*  Decreto  cit.,  art.  9>. 

»«  Decreto  cit.,  art.  O»  §§  õ^  7*>  e  8". 

»^  Decreto  cit.,  arts.  10,    11  e  12. 
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outro,  os  do  secundário,  de  dous  cidadãos  eleitos  em  cada  anno  pela 
Municipalidade,  -io  dous  professores  públicos  e  um  particular  de 
instrucçâo  primaria  que  se  houvessem  distinguido  no  magistério,  e 
de  mais  dous  raembros,  que  com  estes  seriam  nomeados  pelo  Go- 
verno. ^^ 

Nôo  esqueceu  o  reformador  de  instituir  prémios  para  os  professores 
do  ensino  primário.  Aos  que  contassem  10  annos  de  serviço  efíectivo 
e  se  distinguissem  por  publicações  julgadas  úteis  pelo  Conselho  Di- 
rector ou  em  provas  publicas  prestadas  perante  a  Escola  Normal, 
para  as  quaes  se  abriria  annualmen;e  uma  inscripção  no  município, 
concederia  o  Governo  uma  gratificação  addicional  correspondente  á 
quarta  parte  dos   respectivos   vencimentos. 

Esta  gratifica<:.ôo  seria  elevada  á  terça  parte  e  á  metade  dos  mesmos 
vencimentos  pari  os  professores  que,  contando  15  e  20  annos  de 
serviço  igualmente  effectivo,  se  houvessem  distinguido  pela  mesma 
forma.  ^ 

Eisquasi  em  sua  integra  a  reforma  do  ensino  primário  e  secundário 
realisada  pelo  Dr.  Leôncio  de  Carvalho.  Si  é  verdade  que  na  pratica 
nSo  correspondeu  ao  seu  esforço  o  desejado  resultado,  talvez  p>or 
prematuras  algumas  das  medidas  e  outras  por  excessivas,  si  nfío 
desproporcionadas  ao  meio  refractário  a  que  eram  applicadas,  não 
é  menos  exacto  que  essa  reforma  veio  iniciar  no  paiz  uma  phase  de 
progresso,  e  prei)arar  o  terreno  á  adopção  de  idéas  sobre  ensino, 
principalmente  nis  escolas  primarias,  que  deviam  fructificar  mais 
tarde. 

De  accordo  com  o  que  dispunha  o  art.  26  do  decreto  citado,  o 
Governo  reorganisaria  os  regulamentos  do  ensino  primário  e  secundário 
do  município,  assim  como  daria  regulamentos  para  os  estabeleci- 
mentos de  instrucçâo  que  fundasse  nas  províncias.  A  reforma  devia 
ser  posta  provisoriamente  em  execução  apenas  fossem  expedidos 
esses  actos.  Desde  logo,  porém,  entraria  em  vigor  na  parte  que 
não  dependesse  dessa  regulamentação  e  não  trouxesse  incon- 
venientes. 

Nessa  conformidade,  por  aviso  de  24  de  maio  do  dito  anno  de 
1879,  determinou  o  Governo  que  tivessem  immediata  execução,  na 
parte  referente  ó  instrucçâo  primaria,  as  disposições  do  art.  4<> 
§§  lo,  2o,  30  e  40  daquelle  decreto,  ref(Tentes  ás  disciplinas,  á  frequência 
de  alumnos  acatholicos,  ao  período  escolar,  á  idade  máxima  para  a 
admissão  dos    alumnos  e   ás  caixas  económicas  escolares. 

E  comeste  acto  ultimo  o  Dr.  Leôncio  de  Carvalho  terminou  os  seus 
trabalhos,  pois  que  em  4  de  junho  era  substituido  pelo  Dr.  Francisco 
Maria  Sodré  Pereira. 

*®  Decreto  cit.,  arts.   13  e  54. 

'*  Decreto  cit.,  art.  15.  A  disposição  deste  artigo  substituía  ae  gratificações  marcadas 
pelos  arts.  28  do  regulamento  de  17  de    fevereiro  de  1874  e  14  do  de  18  de  janeiro  de  1877. 


vil 

(1880  —  1889) 

Decretos  ns.  7684  de  6  de  março  de  1880  e  8025  de  16  de  março  de  1881  ( Escola  ITormal ) 
—  Decretos  ns.  8051  de  24  de  março  e  8227  de  24  de  agosto  de  1881 
(Collegio  de  Fedro  II)  —  Frojecto  do  Dr.  Bodolpho  Dantas  e  substitutivo  do 
Dr.  Buy  Barbosa  —  Decreto  n.  1060  de  13  de  outubro  de  1888  (  Escola  Normal ). 

O  primeiro  acto  importante  em  matéria  de  instrucçôo  primaria  e 
secundaria,  que  se  nos  depara,  depois  da  reforma  do  Dr.  Leôncio  de 
Carvalho,  é  o  decreto  n.  7684  de  6  de  março  de  1880,  creando,  na  con- 
formidade do  art.  9o  do  decreto  n.  7247  de  19  de  abril  de  1879,  uma 
escola  normal  neste  município.  *oi 

O  regulamento  que  baixou  com  este  decreto  distribuía  as  matérias 
de  ensino  por  seis  secções;  entreellas,  porém,  nuo  figuravam  as  seguintes 
disciplinas  consignadas  na  reforma:  latim,  inglez,  allemão,  italiano  e 
rhetorica.  Mantinha  a  livre  frequência  das  aulas,  a  não  obrigatoriedade 
das  lições  e  estabelecia  nos  exames,  prestados  por  matéria,  uma  prova 
oral  e  outra  escripta,  salvo  os  de  pedagogia,  em  que  devia  haver  mais 
uma  prova  pratica.  Aos  indivíduos  approvados  em  todas  as  matérias  do 
curso  seriam  conferidos  diplomas  de  habilitação,  que,  em  igualdade 
de  circumstancias,  lhes  darião  preferencia  para  os  lugares  do  magis- 
tério primário.  Os  que,  havendo  obtido  approvações  plenas  em  todas 
as  series,  fossem  pela  Congregação  julgados  distinctos  por  suas  habi- 
litações, teriam  o  direito  a  ser  nomeados  professores  adjuntos  effectívos, 
pela  ordem  da  classificação,  independentemente  de  concurso.  *02 

Os  concursos  para  o  provimento  dos  logares  de  professores  e 
substitutos  eram  regulados  como  em  geral  o  são  nos  cursos  aca- 
démicos, accrescendo  rigorosas  provas  praticas. 

A  escola  normal  assim  creada  começou  a  funccionar  em  5  de 
abril  do  dito  anno  de  1880. 

Por  portaria  de  12  de  maio  seguinte  deram-se  instrucções  para 
os  exames  do  curso  da  mesma  escola  na  conformidade  do  que  pre- 
ceituava o  art.  58  do  regulamento   respectivo. 

Novas  alterações  foram  feitas  por  decreto  n.  7991  de  5  de  fevereiro 
de  1881  no  regimen  de  exames  geraes  de  preparatórios  estabelecido 
pelo  art.  112  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  1131  A  de  17  de 


*°>  Àntee  disto  ha  a  portaria  de  5  dô  fevereiro  de  i880,  que  dá  instrucções  para  exames 
geraes  de  preparatórios. 

*••  Regulamento  annexo  ao  deoretto  n.  7684  de  6  de  março  de  1880,  artis.  i»,  jo,  3% 
21,JW,3l,l6e87. 
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fevereiro  de  1854.  Os  exames  se  realizariam  segundo  as  novas  in- 
strucções  em  duas  épocas:  de  1  de  fevereiro  a  15  de  março  e  de  1  de 
julho  ao  ultimo  de  novembro.  As  mesas  continuavam  a  ser  presididas 
pelo  reitor  do  externato  do  Collegio  de  Pedro  II  e  compostas  de  três 
membros  designados  pelo  mesmo  reitor  dentre  os  professores  do 
dito  collegio  e  da  Escola  Normal: 

O  ministro  Homem  de  Mello,  que  succedeu  ao  Dr.  Francisco 
Maria  Sodré  Pereira,  expediu  com  o  decreto  n.  8025  de  16  de  março 
de  1881  novo  regulamento  para  a  Escola  Normal  do  município. 

Nfio  eram  muito  sensíveis  as  modificações  introduzidas  no  regimen 
dessa  escola ;  havendo  apenas  a  notar  o  que  se  referia  propriamente 
á  distribuição  do  ensino  em  dous  cursos,  um  de  sciencias  e  lettras  e 
outro  de  artes.  O  curso  de  sciencias  e  lettras  compunha-se  das  se- 
guintes matérias :  instrucção  religiosa,  portuguez,  francez,  mathe- 
maticas  elementares,  chorographia  e  historia  do  Brazil,  cosmographia, 
geographia  e  historia  geral,  elementos  de  mecânica  e  de  astronomia,  sci- 
encias physicas,  sciencias  biológicas,  lógica  e  direito  natural  e  publico, 
economia  social  e  domestica,  pedagogia  e  methodologia,  noções  de  agri- 
cultura, sendo  facultativos  os  estudos  de  religião  e  francez.  O  curso 
de  artes  abrangia  as  seguintes  disciplinas :  calligraphia  e  desenho 
linear,  musica  vocal,  gymnastica,  e  trabalhos  de  agulha  ( para  as 
alumnas).  Cada  curso  dividia-se  em  quatro  series.  ^^^ 

Receberiam  o  titulo  de  habilitação  para  professor  ou  professora: 
do  1°  gráo,  as  pessoas  que  fossem  approvadas  nas  matérias  obriga- 
tórias das  duas  primeiras  series  de  ambos  os  cursos,  satisfeitas,  na 
Inspectoria  Geral  da  Instrucção  Primaria  e  Secundaria,  as  disposições 
legaes  que  regulavam  o  exercício  da  profissão.  Nos  titulos  de  habili- 
tação se  declararia  si  o  impetrante  tinha  ou  não  approvação  nas  ma- 
térias facultativas,  bem  como  o  gráo  de  approvação  em  cada  matéria 
das  diversas  series. 

Em  identidade  de  circumstancias,  nos  concursos  para  logares 
do  magistério  da  Escola  Normal,  seriam  preferidas  ás  que  não  o 
fossem  as  pessoas  nella  habilitadas.  Nas  vagas  de  adjuntos  do  !«  ou 
2»  gráo  seriam  providos,  si  o  requeressem,  independentemente  de 
concurso,  nas  do  1°  gráo,  os  indivíduos  approvados  plenamente  no 
curso  completo  da  escola,  inclusive  as  matérias  facultativas,  e  nas 
do  2o  gráo  os  que  tivessem  approvação  plena  nas  matérias  das  1*  e  2« 
series,  inclusive  também  as  facultativas.  Nas  mesmas  condições  seriam 
nomeados  para  as  cadeiras  publicas  primarias  os  indivíduos  ap- 
provados com  distincçãoem  todas  as  matérias.  *^ 

Na  administração  do  mesmo  ministro,  o  Collegio  de  Pedro  n 
soffreu  ainda  modificações  nos  seus  regulamentos,  as  de  que  trata  o 
decreto  n.  8051  de  24  de  março  de  1881. 

O  que  ha  de  mais  apreciável  nessas  alterações  é  a  restituição  do 
portuguez  aos  cinco  primeiros  annos  do  curso,  pois  que  na  reforma 
anterior  essa  disciplina  só  era  professada  no  ?<>  anno  com  a  de  litte- 
ratura  geral. 

A  esse  decreto  seguiu-se  o  de  n.  8228  de  24  de  agosto  de  1881,  no 
qual  se  estabeleciam  os  casos  em  que  os  professores  e  substitutos  do 
Imperial  Collegio  de  Pedro  II  se  deviam  reunir  em  congregação,  e  se 
providenciava  sobre  a  organisação  das  commissões  julgadoras  dos 
exames  dos  alumnos  do  mesmo  collegio.  *06 

'^^  Ragolamento  anneio  ao  decreto  n.  8025  de  16  de  marco  de  1881,  art.  29. 
«•*  Regulamento  cit.,  arts.  99,  100,  101,  102  e  103. 

^^"  Subsoriptoi  pelo  mioistpo  Homem  de  Mello  eocoatramos  aind|t  p$  seguintes  «otos  : 
a  portaria  de  5  de  janeiro  de  1881  dando  Instrucções  para  os  exames  do  qnrso  de  vtf*  ^ 
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Em  janeiro  de  1882  assumia  a  pasta  do  Império  o  Dr.  Rodolpho 
Epiphanio  de  Souza  Dantas. 

Da  sua  passagem  pelos  negócios  da  instrucçôo  publica,  na  parte 
relativa  ao  ensino  primário  e  secundário,  apenas  se  encontra,  tradu- 
zido em  acto  offlcial,  o  regimento  especial  das  provas  e  processos 
dos  concursos  para  os  logares  de  profiessores  e  substitutos  do  Colleglo 
de  Pedro  II,  mandado  observar  pelo  decreto  n,  8602,  da  23  de  junho 
de  1882. 

Todavia  nôo  se  esterilisou  a  administração  do  Dr.  Rodolpho  Dantas, 
o  qual  foi  tão  ardente  em  estudar  as  questões  de  ensino  como  o 
Dr.  Leôncio  de  Carvalho,  e  apresentou  ás  Gamaras  um  extenso  pro- 
jecto de  reformas.  Esse  projecto  foi  estudado  por  uma  commissão 
especial  nomeada  em  12  de  setembro  de  1882  pela  Gamara  dos  Depu- 
tados, e  offereceu  ensejo  ao  respectivo  relator,  o  Dr.  Ruy  Barbosa, 
de  elaborar  um  dos  mais  extensos  e  substanciosos  pareceres  que  já 
foram  redigidos  sobre  assumptos  de  instrucçâo  publica  no  Brazil. 

No  relatório,  entretanto,  apresentado  pelo  ministro  interino  do 
Império,  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  á  Assembléa  Geral  Legislativa 
em  janeiro  de  1882  já  se  insistia  na  idéa  de  integrar  os  estudos,  tor- 
nando uma  realidade  as  creações  dos  seus  antecessores  e  a  fundaçfio 
de  uma  Universidade  c<  centro  pedagógico,  de  onde,  na  sua  opinião, 
deveria  emanar  a  acção  propagadora  e  inspectora  do  ensino.  » 

O  seu  antecessor  tinha  considerado  devidamente  esse  assumpto  e 
formulado  um  plano  para  a  creação  dessa  instituição,  o  ministro 
Souza  Dantas,  pois,  providenciara  sem  demora  para  que  sobre  esse 
projecto  fossem  ouvidos  os  differentes  estabelecimentos  de  ensino  e 
as  associações  scientificas,  no  intuito  de  submettel-o  ao  Poder  Legis- 
lativo. ^^ 

Nas  paginas  do  referido  documento  se  chamava  a  attenção  para 
as  lacunas  que  na  pratica  tinha  encontrado  a  reforma  de  1879. 

«  Emquanto  a  instrucção  primaria  e  gratuita,  accrescentava  o 
ministro,  não  se  tornar  geralmente  obrigatória  entre  nós,  cumpre  ao 
Governo  facilital-o  pela  multiplicação  das  escolas,  organisada  sob  um 
plano  de  applicação  pratica,  proveitoso  ao  individuo  e  ao  paiz.  No 
vestíbulo  do  edifício  da  instrucção  publica  deve  encontrar-se  o  jardim 
da  infância,  ou,  como  melhor  se  denomine,  noviciado  propedêutico, 
escola  inicial,  para  os  estudos  denominados  primários  ou  elemen- 
tares. »  *^ 

O  digno  administrador  não  hesitou  em  fazer  a  apologia  do 
pensamento  de  Frederico  Froebel,  que  procurara  dar  á  educação  da 
infância  uma  base  psychologica,  levando  a  effeito  o  que  os  pedagogistas 
modernos  denominam  sciencia  das  mais.  Era  preciso  que  essa  in- 
stituição se  fosse  propagando  com  as  mesmas  vantagens  já  verificadas 
na  Ailemanha,  na  HoUanda,  na  Suissa  e  na  Bélgica  e  que  não 
aproveitasse  somente  ás  classes  menos   favorecidas  de  meios. 

Essa  idéa,  embora  inserida  no  decreto  de  13  de  abril  de  1879, 
amda  não  se  traduzira  em  facto.  O  ministro,  pois,  não  podendo 
desde  logo  dar-lhe  inteira  execução,  tentara  um  ensaio,  aproveitando 
os  recursos  ordinários  do  orçamento,  e  por  aviso  de  26  de  novembro 
de  1881  recommendara  ao  Inspector  geral  da  instrucção  a  não  só 
que  indicasse  pessoa  a  quem  pudesse  ser  confiado  o  preparo  dos 
mestres  que  tinham  de  servir  nesse  ensaio,  mas  tamíbem  que,  enten* 

Escola  Normal;  o  aviso  de  l2  de  julho  do  mesmo  anno  providenciando  sobre  exames  d« 
preparatórios ;  e  a  portaria  de  18  de  julho,  também  desse  anno,  regulando  os  ooncursos  da 
mesma  escola. 

^**  Relatório  do  Ministério  do  Império  de  janeiro  de  ÍS81S,  paga*  i9  e  ;SS« 
^    ^«v  Eelatorio  oit.,  pag«  tôo 
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dendo-se  com  o  director  da  Escola  Normal,  apresentasse  dentre  as 
alumnas  desta  escola  que  mais  se  recommendassem  por  sua  aptidõo, 
as  que,  em  numero  não  excedente  a  oito,  quizessem  habilitar-se  para 
o  desenvolvimento  de  taes  funcções.  »  *^ 

Uma  commissSo  foi  então  nomeada  para  angariar  donativos 
destinados  a  auxilio  das  despezas  que  se  teriam  de  realizar  com  a 
definitiva  creaçâo  desses  estabelecimentos. 

Tudo  isto  demonstra  que  a  corrente  das  idéas  liberaes  iniciadas 
pelo  Dr.  Leôncio  de  Carvalho  tinha  invadido  a  esphera  da  admi- 
nistreçôo.  Com  effeito,  os  ministros  que  se  lhe  succederam  nfio 
puderam  mais  evitar  a  preoccupação  dos  methodos  modernos  de 
ensino. 

O  Dr.  Rodolpho  Dantas,  adoptando-as  com  tendências  radicaes, 
foi  um  extrenuo  defensor  da  idéa  da  fundação  de  uma  universidade. 

No  relatório  aprasentado  em  maio  de  1882  dizia  elle  que  «  in- 
strucçôo  popular,  no  Brazil,  infelizmente  ainda  achava-se,  em  grande 
parte,  alheia  ás  idéas  e  ás  verdades  dominantes  no  assumpto  ».  NSo 
era  possível  continuar  a  transigir  com  a  actualidade,  nem,  sob  a 
apparencia  de  enganosos  melhoramentos,  perpetuar  o  statu  quo. 
Convinha,  portanto,  substituir  tudo  quanto  existia  por  uma  a  orga- 
nisaçfio  séria  e  reparadora  ». 

Não  transcreverei  aqui  as  considerações  que  o  novo  ministro, 
ardente  e  apaixonado  pelas  reformas  dos  paizes  mais  adiantados, 
inserio  em  seu  relatório  relativamente  á  psychologia  infantil,  e  sobre 
o  que  devia  ser  a  escola  primaria.  Basta  mencionar  os  pontos  capitães 
em  que  na  sua  opinião  s^^  deviam  basear  as  transformações  cogitadas. 

a  E'  urgentíssima,  dizia  elle,  a  msi\\u\<^o  de  Jardins  de  crianças. 
Mas  a  formação  de  um  professorado  idóneo  para  esses  estabeieci- 
mentos  requer  melindrosíssimos  cuidados,  condições  muito  especiaes. 
Para  esse,  como  para  outros  serviços  novos  n )  ensino,  precisaremos 
certamente,  imitando  o  exemplo  de  todos  os  povos  clvilisados,  recorrer 
sem  acanhamento  á  experiência  das  noções  modelos,  ao  cabedal  de 
factos,  cousas  e  homens  accumulados  no  seio  delias  por  longa  e  intel- 
ligente  experiência. 

«  Toda  reforma  sincera,  em  matéria  escolar,  depende  de  três  mo- 
dificações cardeaes  no  organismo  do  ensino,  desde  o  primeiro  momento 
de  sua  existência,  desde  a  manifestação  mais  elementar  da  sua  funcçôo 
educadora:  a  introducçâo  na  escola  da  cultura  physica,  da  cultura 
scientifica  eda  cultura  artística.  Não  ha  criança  (  salvo  as  paralyticas  e 
idiotas )  que  não  passe  e  não  deva  imprescindíceímente  exercitar  na 
escola  a  gymnastica,  aprender  o  desenho  e  conhecer  os  fados  capitães 
da  natureza  visivel.  Instrucção  e  moralidade  são  inaccessiveis  sem 
intelligencia ;  intelligencia  não  n'a  pôde  nutrir  um  cérebro  enfermo. 
Ora,  o  cérebro  não  é  sinão  a  resultante  da  evolução  geral  da  vida 
no  individuo:  só  por  uma  boa  musculatura,  um  sangue  normal  e 
uma  enervação  bem  equilibrada  se  pôde  assegurar  ao  homem  a 
faculdade  de  pensar  sã,  intensa  e  desembaraçadamente.  A  imaginação, 
a  observação  e  a  execução,  essas  três  faculdades  que  o  desenho  pro- 
move, alimenta  e  multiplica,  não  são  faculdades  de  luxo,  cuja  edu- 
cação se  deixa  ao  arbítrio  de  pais  mal  esclarecidos ;  são,  pelo  contrario, 
as  mais  usuaes,  as  mais  praticas,  as  mais  indispensáveis  de  todas 
as  faculdades  nas  competências  da  vida  entre  individuo  e  individuo, 
entre  nação  e  nação.  Delias  e  portanto  do  ensino  escolar,  universal, 
imperativo  do  desenho  de  ornato,  do  desenho  de  industria,  depende 
toda  a  prosperidade  industrial  do  paiz.    Quanto  á  sciencia,   cuja  in- 

*••  Relatório  clt.,  pag,  19. 


stmcçfio  o  menino  deve  receber,  nfío  dogmática,  n5o  didáctica,  nêo 
autoritariamente,  como  até  hoje  se  ensina  tudo  em  nossas  escolas, 
mas  intuitivamente  pela  cooperação  natural  dos  sentidos,  dos  in- 
stinctos,  das  aspirações  espontâneas,  —  quanto  á  sciencia,  si  ha  hoje 
uma  verdade  sobre  todas  irrefragavel  em  pedagogia,  é  que  ella,  mi- 
nistrada assim  racionalmente,  é  a  mais  fácil  de  todas  as  partes  do 
programma  escolar,  a  que  a  intelligencia  infantil  está  disposta  a 
receber  com  avidez,  desde  que  o  alumno  pisa  na  escola.  »  ^^ 

Preoccupava-o  o  ensino  integral  desde  a  escola,  e  para  tradu7ir 
essa  idéa  em  facto,  para  realizar  o  plano  da  escola  americana  com 
os  seus  três  gráos,  obrigatórios  para  os  que  nâo  encí)ntrassem  o 
recurso  dos  lyceus  e  para  os  quaes  serviria  de  preparatório  o  ensino 
d  )S  dous  primeiros  gráos,  reputava  elle  inflexível  a  necessidade  da 
creaçâo  de  escolas  njrmaes,  não  coeducativas  para  ambos  os  sexos, 
mas  discriminadas,  porquanto  a  organisação  dessas  escolas  então 
existente,  pesada  e  inefficaz,  resentia-se  de  todo  o  automatismo  do 
regimen  antigo  desviando-os  do  íim  profissional  que  as  devia  cara- 
eterisar. 

Entendendo  que  o  Estado  não  tinha  d  direito  de  «  ser  indifferente 
ao  cultivo  da  intelligencia  popular»,  nem  sendo  licito  ao  Governo 
(í  cruzar  os  braços  ante  o  retardamento  e  a  distribuição  defeituosa  da 
instrucção  popular  nas  províncias  »,  o  Dr.  Rodolpho  Dantas  pro- 
curava dar  ao  art.  10  §  11  do  Acto  Addicional  uma  interpretação 
conducente  a  tornar  possivel  a  cooperação  dos  poderes  geraes  na 
obra  do  ensino  nacional  para  o  qual  eram  insufficientes  os  recursos 
provinciaes.  Além  de  que  o  texto  constitucional  não  se  oppunha  a 
essa  interpretação,  ponderava  elle  que  o  estudo  comparativo  da  legis- 
lação dos  povos  onde  mais  se  apuram  as  liberdades  locaes  e  o  espi- 
rito popular  se  mostra  mais  intransigente  contra  as  tentativas  de 
centralisação,  indicava,  a  despeito  de  certos  theoristas,  a  a  neces- 
sidade impreterível  na  phase  da  evolução  humana,  que  actualmente 
atravessamos,  de  uma  interferência  activa  do  Estado  nos  negócios  do 
ensino  popular,  não  contrariando  as  prerogativas  benéficas  da  admi- 
nistração local,  mas  estlmuland>a  pela  força  do  exemplo  e  pelas 
vantagens  de  uma  coUaboração  positiva.»  Assim  procediam  a  Ingla- 
terra, a  Suissa  e  os  Estados-Unidos,  sendo  certo  que  nenhum  Estado 
da  União  Americana  se  lembrara  ainda  de  recusar  as  dotações  com 
que  o  Governo  da  republica  auxiliava  as  finanças  da  educação  local. 
O  Brazil,  portanto,  não  tinha  outro  exemplo  a  seguir  sinão  este. 
Conviria,  pois,  «  disseminar  pelas  províncias  escolas  normaes  susten- 
tadas parcial  ou  totalmente  pelo  thesouro  nacional,  animar  ou  rea- 
lisar  do  mesmo  modo  a  instituição  de  escolas  modelos  de  ensino 
primário,  estabelecer  dotações  de  terras  publicas  em  favor  da  in- 
strucção popular  nas  províncias,  consignar  ao  desenvolvimento  da 
educação  geral  em  todo  o  paiz  impostos  decretados  no  orçamento 
nacional,  e  distribuídos  proporcionalmente  por  todo  paíz.»**^ 

A  isto  accrescentava  longas  considerações  sobre  o  papel  da  mulher, 
preponderante  e  fecundíssimo  na  educação,  e  como  consequência 
apresentava  a  idéa  da  instituição  dos  internatos  normaes,  destinados 
a  formar  professores  para  escolas  secundarias  do  sexo  feminino,  á 
imitação  do  que  se  fizera  em  França  por  meio  da  lei  de  26  de  julho 
de  1881. 

Não  menos  impressionado  se  mostrava  esse  ministro  quanto  ao 
que  dizia  respeito  aos  estudos  de  preparatórios  para  as  faculdades 

*••  Relatório  do  Ministério  do  Império  de  maio  de  1882,  paga.  6  o  7. 
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superiores.  As  mesas  de  exames,  principalmente  nas  províncias  onde 
nfio  existiam  academias,  tinham  na  sua  opinifio,  feito  descer  o 
nivel  desses  estudos  «  a  um  gráo  de  desmoralisaçâo  indescriptivel.» 
A  abolição  desse  regimen  impunlia-se  por  si  mesma.  De  accôrdo,  pois, 
com  as  idéas  que  elle  mesmo  já  manifestara  no  Parlamento  relativa- 
mente ao  ensino  secundário,  julgava  indispensável  introduzir  nessa 
esphera  a  preparação  scientifica,  unindo  indissoluvelmente  o  bachare- 
lado em  sciencias  ao  bacharelado  em  letras. 

Por  ultimo  o  Dr.  Rodolpho  Dantas  pronunciava-se  contra  a  idéa, 
consignada  pelo  Decreto  de  19  de  abril,  de  franquear  a  coUação  dos 
grãos  a  estabelecimentos  de  origem  particular,  independentes  da 
acção  flscalisadora  das  autoridades  prepostas  6  educação  nacional. 

Como  dissemos,  o  projecto  do  novo  ministro  submettido  á  com- 
missão  parlamentar,  de  que  era  relator  o  Dr.  Ruy  Barbosa,  foi  suLeti- 
tuido  por  outro  em  que  tiveram  amplo  desenvolvimento  os  planos 
pedagógicos  modernos. 

O  Dr.  Ruy  Barbosa  no  parecer  que  precede  esse  substitutivo 
começava  por  manifestar  o  mais  profundo  pessimismo  no  que  con- 
cerne ao  estado  da  instrucção  publica  entre  nós. 

«  O  ensino  publico,  exprimia-se  elle,  está  á  orla  do  limite  possiyel 
a  uma  acção  que  se  presume  livre  e  civilisada ;  è  que  ha  decadência, 
em  vez  de  progresso;  é  que  somos  um  povo  de  analphabetos,  e  que 
a  massa  delles,  si  decresce,  é  numa  proporção  desesperadoramente 
lenta  ;é  que  a  instrucção  académica  está  infinitamente  longe  do  nivel 
scientifioo  desta  idade,  é  que  a  instrucção  secundaria  offerece  ao 
ensino  superior  uma  mocidade  cada  vez  menos  preparada  para  o 
receber ;  é  que  a  instrucção  popular,  na  Corte  como  nas  províncias, 
não  passa  de  um  desideratum;  é  que  ha  sobeja  matéria  para  nos 
enchermos  de  vergonha,  e  empregarmos  heróicos  esforços  por  uma 
rehabilitação,  em  bem  da  qual,  si  não  quizermos  deixar  em  duvida  a 
nossa  ca]>acidade  mental  ou  os  nossos  brios,  cumpre  não  recuar 
ante  sacrifício  algum ;  não  só  porque,  de  todos  os  sacrifícios  pos- 
síveis, não  haveria  um  que  não  significasse  uma  despeza  proxi- 
mamente reproductiva,  como  porque  trata-se  aqui  do  nome  nacional 
num  sentido  mais  rigoroso,  mais  serio,  mais  absoluto  do  que  o  que 
se  defende  nas  guerras  á  custa  de  dezenas  de  milhares  de  vidas 
humanas  roubadas  ao  trabalho  e  centenas  de  milhões  arrancados, 
sem  compensação,  aos  mais  esterilisadores  de  todos  os  impostos.»*" 

Nesse  trabalho  o  Dr.  Ruy  Barbosa  começava  por  mostrar  a 
conveniência  da  creação  de  um  ministério  da  instrucção  publica. 

«  Longe  de  encerrar  o  caracter  scientifico,  que  presume,  a  idéa 
hostil  á  interferência  do  Governo  no  domínio  da  instrucção  publica 
não  passa  de  uma  concepção  abstracta,  contrariada  pela  evolução  das 
idéas  edos  factos  nos  paizes  mais  livres.  Em  vez  de  vos  propor  me- 
didas tendentes  a  enfraquecer  a  organisação  central  do  ensino,  a  vossa 
commissão  encara,  por  conseguinte,  como  providencia  de  largo  al- 
cance e  urgência  imperiosa  a  creação  do  ministério  da  instrucção 
f)ublica.  Perdidos  entre  a  massa  enorme  de  negócios,  que  a  nossa 
egislação  actual  commette  ao  ministério  do  império,  os  interesses  do 
ensino  occuparão  sempre,  necessariamente,  uma  situação  subalterna ; 
as  ímmensas  questões  que  elle  envolve  não  serão  jamais  objecto  do 
profundo  estudo  a  que  tem  direito;  e  a  responsabilidade  do  minis- 
tério, dividida  entre  os  vários  ramos  da  administração  que  esta 
secretaria  concentra  em  si,  será  ínsuflBcientissima  para  a  promoção 

* '  *  Pareoir  e  projecto  da  commissão  de  instmocão  publica  da  Camará  dos  Daputudos. 
1882,  n.  224,  pag.  1. 
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—  Ti- 
das reformas  e  a  soluçfio  dos  problemas  que  as  mais  sagradas  neces- 
sidades do  paiz  impõem  á  direcçõo  superior  desse  serviço.  »*** 

Os  projectos,  tanto  o  que  acompanhava  esse  parecer,  como  o  que 
foi  apresentado  sobre  a  reforma  da  instrucção  secundaria  sõo  amplos 
e  lançados  sobre  bases  pedagógicas,  discutíveis  em  alguns  pontos, 
mas  em  todo  caso  muito  adiantadas  e  justificadas  com  profusa  eru- 
dição. 

O  Dr.  Ruy  Barbosa  estabelecia  a  liberdade  de  ensino,  e  a  laicidade 
da  escola  publica  e  a  frequência  obrigatória.  Quanto  a  esta  ultima, 
o  projecto  era  minucioso ;  estabelecendo  as  mesmas  isenções  do 
decreto  de  19  de  abril  de  1879,  todavia  procurava  evitar  a  burla 
creando  o  processo  de  fiscalisaçSo. 

Os  alumnos  que  recebessem  o  ensino  das  primeiras  letras  em 
casa  ou  estabelecimento  particular,  seriam  desde  os  10  annos  sub- 
mettidos  a  exames  das  disciplinas  correspondentes  á  sua  idade  no 
programma  offlcial.  Estes  exames  deveriam  ser  feitos,  em  época 
fixa  e  perante  um  jury,  em  cada  districto.  Si  a  instrucção  revelada 
pelo  examinando  nSo  fosse  satisfactoria  e  a  justificação  allegada  não 
fosse  admittida  pelo  jury,  o  inspector  escolar  intimaria  immediata- 
mente  o  responsável  pela  educação  da  criança  a  inscrevel-a,  dentro 
em  oito  dias,  numa  escola  publica,  ou  numa  das  escolas  particulares 
equiparadas  ás  publicas  para  os  fins  convenientes,  communicando  ao 
mesmo  inspector  o  estabelecimento  preferido.  Si  essa  communicação 
não  se  effectuasse  no  prazo  de  10  dias  da  data  da  intimação,  o  in- 
spector escolar  faria  ex-officio  a  inscripção  doalumno. 

Os  juizes  de  paz  eram  obrigados  a  fazer  annualmente  o  alis- 
tamento da  população  escolar.  Os  responsáveis  recebiam  a  notificação 
pelas  listas  publicas  no  Diário  OfficiaL  Dentro  dos  10  dias  seguintes 
os  responsáveis  por  cada  uma  das  crianças  alistadas  eram  obrigados 
a  communicar  ao  inspector  escolar  do  districto  a  escolha  da  escola. 

Em  presença  do  alistamento  publicado  na  folha  offlcial,  das  decla- 
rações apresentadas  pelos  responsáveis  e  das  designações  que  fizesse, 
o  mspector  escolar  do  districto  expediria  a  cada  professor  incumbido 
da  direcção  de  uma  escola  a  lista  dos  alumnos  que  esta  devia  receber. 
Por  essa  lista  de  inscripção  o  professor  escripturaria  o  registro  de 
presença  dos  alumnos,  procedendo  á  chamada  uma  vez  por  dia,  e 
remettendo  semanalmente  ao  inspector  escolar  do  districto  a  lista  dos 
ausentes,  com  as  justificações  por  escripto  dos  responsáveis,  ou,  si 
estes  não  soubessem  escrever,  as  notas,  que  tomaria,  das  declarações 
delles. 

Penas  rigorosas  eram  instituídas  contra  os  professores  públicos 
delinquentes  e  particulares  que  não  trouxessem  em  regra  os  re- 
gistros de  matricula  e  de  frequência.  No  fim  de  cada  mez  o  inspector 
escolar  examinaria  os  mappas  semanaes  de  presença,  extrahindo  a 
lista  dos  responsáveis  pela  assiduidade  dos  alumnos  que  tivessem 
faltado,  sem  causa  justificada,  no  decurso  do  mez.  Esta  lista  seria 
publicada  por  três  dias  na  folha  offlcial,  com  designação  do  artigo  de 
lei  infringido  e  das  penas  em  que  incorressem  os  reincidentes.  Si  o 
infractor  allegasse  folta  de  recursos  para  pagamento  da  multa  im- 
posta por  acto  do  inspector  escolar  do  districto,  com  recurso  para  o 
inspector  geral,  resolver-se-hia  em  prisão  de  24  a  48  horas.  A  quinta 
reincidência  sujeitaria  o  infractoras  penas  do  art.  128  do  Código  Cri- 
minal então  em  vigor.  No  caso  de  nova  reincidência,  o  inspector  do 
districto,  ou,  em  sua  falta,  o  inspector  geral,  representaria  contra  o 
delinquente  ao  juiz  de  orphãos,  ao  qual,  ouvindo-o,  caberia  ordenar  que 

'»*  Parocer  cit.,  pag.  34. 
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o  menino,  num  prazo  nunca  maior  de  30  dias,  fosse  recolhido  a  um 
estabelecimento  de  educação  publica  ou  particular,  onde  a  receberia 
a  expensas  da  familia,  a  cujos  recursos  se  attenderia.  O  juiz,  no  caso 
ainda  de  não  ter  sido  satisfeita  essa  intimação,  poderia  impor  ao  trans- 
gressor as  penas  de  desobediência,  e,  si  conviesse,  a  privação  do 
usofructo  d  )S  bens  dos  filhos,  cuja  instrucçâo  houvessem  descurado. 
Das  decisões  do  juiz,  no  caso  de  privação  do  usofructo,  haveria  recurso 
para  a  Relação  do  districto.  As  despezas  de  educação,  na  hypothese 
acima  figurada,  seriam  cobradas  executivamente.  Si  o  individuo  in- 
curso nas  faltas  indicadas  não  f>sse  pai  ou  mãi,  mas  simplesmente 
tutor  do  menor,  a  pena  immeciiata  seria  a  de  desobediência;  si  o 
menor  fosse  empregado  em  estabelecimento  mercantil,  industrial  ou 
agrícola,  a  pena  rec  ihiria  sobre  o  proprietário.  Não  escapava  ó  sancçâo 
da  lei  a  pessoa  que  tivesse  em  sua  companhia,  ou  em  seu  serviço, 
menino  desvalido  e  não  curasse  da  sua  instrucção.  **3 

O  ensino  primário,  no  município  neutro,  seria  dado  á  população 
de  idade  escolar  nas  escolas  primarias  publicas,  que  se  dividiriam  em 
quatro  categ  >rias :  1*,  jardins  de  crianças ;  2»,  esc3las  primarias  elemen- 
tares; 3»,  escolas  primarias  médias ;  4»,  escolas  primarias  superiores. 
No  projecto  decriminavam-se  compridamente  o  horário  e  programmas, 
a  inspecção,  direcção  pedagógica,  pessoal  dos  jardins  das  crianças, 
bem  como  a  capacidade  pronssional,  duração  dos  cursos,  material  de 
educação,  pratica  froebeliana  e  outras  condições  de  viabilidade  dessa 
instituição.  Quanto  a  escola  primaria,  providenciava  sobre  os  methodos, 
material  de  ensino  e  masêos  escolares.  O  curso  elementar,  que  du- 
raria regularmente  dous  annos,  comprehendia: — o  ensino  concreto 
das  formas,  cores,  números,  dimensões,  tempo,  sons,  qualidades  dos 
objectos,  medidas,  seu  us  >  e  applicação,  desenho,  escripta  e  leitura, 
ensino  pratico  da  lingua  materna,  primeiros  rudimentos  das  sciencias 
physicas  e  naturaes,  pelo  aspecto  das  cousas  e  experimentarão  ele- 
mentar dos  phenomenos  e  propriedades,  descripção  do  corpo  humano 
e  de  animaes,  noções  de  botânica  estudadas  directamente  nas  plantas, 
arithmetlca  pratica  até  a  divisão  de  um  algarismo,  primeiras  idéas 
de  tVacções,  problemas  fáceis,  concretamente  formulados,  elementos 
rudimeniaes  de  geographia,  por  lições  de  cousas,  começando  pelo 
estudo  topographico  da  escola  e  sitio  escolar,  ao  qual  se  seguiria  o  do 
muuicipio,  orientação,  levantamento  da  planta  da  escola  e  suas  de- 
pendências, grandes  factos  da  historia,  principalmente  pátria,  me- 
thxlicamente  ensinados,  por  lições  oraes  do  professor,  livros  de  leitura, 
estamp  s  e  quadros  apropriados,  sem  tarefas  de  cór,  execução 
de  trabalhos  e  distracções  tendentes  a  desenvolverem  a  agilidaíie  das 
mãos,  o  gosto  artístico  e  o  espirito  de  invenção,  musica  ( coros ), 
gymnastica,  para  as  meninas  especialmente  calisthenia.  O  curso  da 
escola  primaria  média,  que  devia  durar  d  3us  annos,  comprehvjndia : 
desenho,  leitura  e  escripta,  dictados,  gymnastica  pratica,  exercícios 
de  expressão  e  redacção  do  pensamento ;  no  ultimo  anno,  primeiros 
rudimentos  theoricos  dos  factos  da  linguagem,  euristicamenle  ensi- 
nad  »s  pelos  prc»cessos  intuitivos  ;  desenvolvimento  gradual  das  noções 
scientiílcas  das  cousas — phenomenos  physicos  e  chimicos  (mediante 
apparelhos  e  experiências  rudimentares),  animaes,  vegetaes  e  mi- 
neraes  ( pela  observação  immediata  dos  objectos ),  descripção,  pelos 
alumnos,  de  objectos  e  factos  observados  por  elles,  arithmetica  pra- 
tica, até  regra  de  três  simples,  systema  métrico,  tachymetria,  geo- 
graphia, curso  adequado  ás  escolas  desta  categoria  ;  primeiros  ele- 
mentos de  desenhos  de   mappas,   factos  característicos  das  grandes 

*«»  Projtcto  annexo  ao  parecer  cit.,  art.  !<>,  §§  4»  a  18. 
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épocas  históricas  e  das  nações  preponderantes  na  histoia  da  civlli- 
saçSo,  noi^ões  concretisadas  dos  usos,  costumes  e  instituições  que 
individualisam  os  vários  estados  sociaes,  execução  de  traballios 
manuaes,  mais  desenvolvida  que  na  escola  elementar,  canto,  gymnas- 
tica  e  calisthenia.  O  curso  da  escola  primaria  superior,  que  duraria 
quatro  annos,  comprehendia: —  leitura  expressiva  e  conimentada  de 
modelos  clássicos  do  idioma  vernáculo  ;  declamaçõo,  exercicios  de 
com posiçfio  e  estylo,  theoria  essencial  dos  factos  da  lingragem  patrin, 
arithmetic^  pratica  e  theorica,  até  raizes  quadradas  e  cibicas  e  loga- 
rithmos  inclusive,  noções  de  geometria,  álgebra  alé  equações  do 
1°  gráo,  rudimentos  de  trigonometria  e  agrimensura,  n»çoes  de  me- 
cânica, physica,  chimica,  botânica,  geologia  e  mineralogia  praticamente 
ensinadas,*^  idéas  elementares  de  classiiicaçõo  das  sciencias  da  natureza, 
geographia  geral  e  physica,  desenho,  na  pedra  e  no  papel,  copiado  e  de 
memoria,  das  cinco  partes  do  mundo,  dos  paizes  da  America,  especial- 
mente do  Brazii  e  dos  da  Europa;  noções  de  cosmographía,  elementos 
de  historia  contemporânea,  especialmente  de  hisloria  do  Brazii, 
noções  das  grandes  épocas  da  historia  antiga,  mediai  e  moderna, 
datas  essenciaes  de  chronologia ;  escripturaçõo  mercantil  por  partidas 
dobradas  (  no  ultimo  anno),conta:3  correntes,  noções  das  leis  da  vida 
social  e  direito  pátrio,  primeiros  elementos  de  econoiíia  politica  e 
domestica,  desenho,  canto,  leitura  elementar  de  musica,  gymnastica, 
exercicios  militares  (  para  os  alumnos),  calisthenia  (  para  as  alumnas ), 
prendas  de  agulha. 

O  ensino  das  sciencias  physicas  e  naturaes  effectuar-se-hia  sempre 
mediante  apresentação  dos  objectos,  experiências,  emprego  de  pro- 
jecções luminosas,  desenhos  e  uso  do  mi.^-croscopio;  o  eisino  da  his- 
toria seria  especialmente  encaminhado  no  sentido  da  cultura  civica. 

Eram  admittidas  as  escolas  mistas,  as  quaes,  bem  como  os  jardins 
da  infância  e  as  escolas  do  sexo  feminino,  seriam  exclusivamente  di- 
rigidas por  pessoas  de=^te  sexo. 

As  escolas  normaes  obedeciam  no  projecto  á  mesna  orientação 
scientifica,  incluindo-se  no  plano  a  fundação  de  uma  eíjcola  normal 
de  arte  applicada,  com  seu  museu  especial  segundo  o  ty po  do  museu 
e  escola  de  South  Kensington,  na  Inglaterra.  *** 

O  projecto  estabelecia  uma  directoria  especial  e  excl  isiva  dos  ne- 
gócios de  instrucçAo  no  paiz  com  o  titulo  de  Directoria  <jeral  da  In- 
slrucçõo  Publica,  á  qual  Hcariam  subordinadas  duas  inspec  orias  geraes, 
uma  da  instrucçâo  primaria  e  outra  da  secundaria.  As  escolas  pri- 
marias, sob  a  superintendência  do  respectivo  inspector  iterai,  seriam 
divididas,  no  município  neutro,  em  quatro  districtos,  cada  um  com  seu 
inspector  esr^olar.  Haveria,  além  disto,  um  conselho  superior  de  in- 
strucçôo  nacional,  um  conselho  director  da  instrucçâo  primaria  e  um 
conselho  director  da  instrucçâo  secundaria.  *^^ 

Mereceu  especial  attençáo  do  autor  do  projecto  a  constituição  do 
fundo  escolar  e  a  eterminação  de  suas  fontes,  bem  como  a  orga- 
nisaçSo  dos  conselhos  escolares  de  parochia,  eleitos  mediante  o  voto 
comulativo,  pelos  parochianos,  e  destinados  a  prover  aos  meios  ne- 
cessários para  dotíir  a  parochia  com  um  grupj  escolar  modelo,  com- 
prehendendo  um  jardim  de  crianças,  uma  escola  primaria  graduada 
pel  )S  três  cursos  estabelecidos  no  projecto,  uma  aula  nocturna  de 
adultos  e  uma  classe  de  desenho  industrial.  "^ 

Nâo  menos  apparatoso  é  o  projecto  de  reforma  de  instrucçâo  se- 
cundaria. 

«»*  Projecto  cit.,  art.  2^. 
*»*  Projecto  cit.,  art.  4». 
>»•  Projecio  cit.,  art.  6<>. 
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O  externato  do  então  Collegio  de  Pedro  II  receberia  o  nome  de 
Lycêo  e  teria  por  fim  distribuir  o  ensino  secundário  em  sete  cursos: 
o  de  sciencias  e  lettras  ;  o  de  finanças  ;  o  de  commercio  ;  o  de  agri-- 
mensor  e  director  de  obras  agrícolas  ;  o  de  machinistas ;  o  induS" 
trial;  o  de  relojoaria  e  instrumentos  de  precisão. 

O  primeiro  curso,  em  que  se  conferiria  aos  approvados  nas 
matérias  do  ultimo  anno  o  diploma  de  bacharéis  em  sciencias  e  lettras, 
dividia-se  em  seis,  distribuídas  as  disciplinas  pelo  modo  seguinte: 

1°  A^No  —  1^  Português:  leitura,  analyse  dos  clássicos,  dictados, 
ensaios  de  composição,  recitação,  tendo-se  em  muito  apreço  e  cui- 
dado a  calligraphia .  2^  Latim:  grammatica,  versão,  leitura,  themas 
e  analyse  dos  mais  fáceis  prosadores  latinos.  3^  Arithmetica:  álgebra 
até  equações  do  2^  grão.  4^  Francez.  5°  Allemão.  6^  Stenographia. 
70  Desenho  e  arte  de  modelar.  8^  Musica.  9^  Gymnastica. 

2o  ANNO  — j^o  Porte^M£?j;  grammatica  histórica,  historia  da  lingua 
portugueza,  leitura  e  analyse  dos  clássicos,  dictados,  etc.  2^  Latim. 
3^  Francês.  4^  Allemão.  5^  Geographia  antiga  e  geographia  physica 
6^  Bistoria  antiga  e  média.  7^  Geometria  plana  e  no  espaço,  trigo- 
nometria e  suas  applicações,  noções  de  topographia .  8^  Exercidos  áe 
stenographia.  9'^  Desenho  etc.  10  Musica.  11  Gymnastica.  Exer- 
cícios militares. 

30  ANNO  — j?<>  Portugue:::  historia  da  litteratura  portugueza,  com- 
posição e  declamação.  2^  Latim.  3^  Francês.  4^  Allemão.  5°  Physica, 
chimica  mineral  e  orgânica  (  exercicios  de  laboratório ).  ^^  Historia 
moderna  contemporânea  e  do  Brazil.  7^  Álgebra  superior,  geometria 
analytica  a  duas  e  três  dimensões.  8^  Stenographia  { exercidos  )•  9^ 
Desenho,  etc.  10  Musica.  11  Gymnastica,  exercicios  militares. 

40  ANNO —  yo  portuguez\  composição,  declamação.  2^  Latim.  3^ 
Ingle:;.  4^  Allemão.  5^  Zoologia  botânica  (com  dissecções  e  desenho  na 
parte  relativa  ã  anatomia  e  physiologia  j,  hygiene.  6^  Escripturação 
mercantil,  agrícola  e  industrial.  7^  Geometria  projectiva,  geometria 
descriptiva,  planos  collados,  noções  de  perspectiva  e  sombras.  8^  Steno- 
graphia :  exercicios.  P»  Desenho,  etc.  10  Musica,  11  Gymnastica. 
Exercicios  militares. 

50  A^^so—P  Grego.  2^  Inglez.  3""  Italiano.  4^  Historia  das  idéas, 
escolas  e  systemas  de  philosophia.  Lógica.  Moral.  5^  Elementos  de  so- 
ciologia e  direito  constitucional.  6^  Mineralogia.  Geologia.  7^  Noções 
de  analyse,  mecânica  e  suas  applicações  ás  machinas.  8^  Desenho,  eíc. 
9^  Musica.  10  Gymnastica  e  exercicios  militares. 

60  ANNO  —  70  Grego.  2^  Ingle::.  3^  Italiano.  4^  Grammatica  com- 
parada. 50  Cosmogrophia  (com  exercicios).  G^  Agricultura.  7^  Eco- 
nomia politica.  8^  Desenho,  etc.  9^  Musica.  10  Gymnastica  e  exercicios 
militares.  **7 

Quanto  aos  outros  cursos  transcrevemos  as  palavras  com  que  o 
autor  do  projecto  procurava  justificar  a  sua  creação. 

c<  O  curso  de  íinanças  destina-se  a  ser  um  seminário  de  homens 
habilitados  com  a  mais  solida  educação  geral  e  especial  para  as  re- 
partições do  Estado. 

«  O  de  commercio  prepara  os  que  se  votarem  a  essa  carreira, 
com  uma  instrucção  completa,  or^ranisada  segundo  os  modelos  mais 
acceitaveis,  comprehendendo  todos  os  elementos  substanciaes  do  saber 
positivo  e  todas  as  habilitações  precisas  a  essa  especialidade,  que  a 

*^'  Parecer  apresentado  à  Camará  dos  Deputados   pela   commissão  de  instruooão  pu- 
blica. 1881-82.  N.  64  —  Projecto,  art.  76. 
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fundação  de  um  agrupamento  de  institutos  technicos,  como  conce- 
bemos o  Imperial  Lyceu,  nôo  podia  omittir, 

«  O  curso  de  agrimensura  liabilita  para  uma  das  profissões  de 
mais  utilidade  e  necessidade  mais  instante  neste  paiz.  A  nossa  lavoura, 
a  exploração  das  nossas  immensas  regiões  que  enthesoiram  riquezas 
incalculáveis,  abrem  a  esses  profissionaes  indefinidas  perspectivas  de 
futuro  e  fortuna.  Os  estudos  observam  sempre  a  mesma  regra  de  aus- 
tereza,  classificação  adequada  e  profundez  pratica.  Elles  constituem  o 
tirocínio  preparatório  para  a  Escola  Polytechnica. 

«  O  curso  de  machinas  forma  os  profissionaes  destinados  ao  ser- 
viço de  construcção,  applicação  e  direcção  dos  grandes  instrumentos 
da  industria  moderna.  O  ensino,  variado  e  completo,  serio  e  techni- 
camente  encaminhado,  tem  em  mira  a  constituição  de  um  corpo 
de  especialistas,  apparelhados  por  uma  elevada  educação  para  as  mara- 
vilhosas explorações  da  mecânica  em  beneficio  da   riqueza  nacional. 

a  Com  o  accrescimo  simplesmente  de  duas  cadeiras  :  a  de  chimica 
industrial  e  a  de  fiação  e  tecelagem,  instituímos  o  sexto  curso,  cujas 
vantagens  são  da  mais  indispensável  evidencia.  Seu  íim  é  crear  uma 
escola  de  mestres  de  ofHcina,  de  industriaes  práticos,  habilitados  para 
os  desenvolvimentos  da  arte  e  da  sciencia  que  hão  de  aproveitar, 
transformar,  e  multiplicar  em  riqueza  os  innumeraveis  e  inestinaveis 
productos  do  nosso  solo. 

«  O  curso  de  relojoaria  e  instrumentos  de  precisão  parece-nos  de 
manifesta  conveniência.  Eile  exige  simplesmente  mais  duas  cadeiras 
praticas  :  a  de  relojoaria  e  a  de  instrumentos  de  precisão,  sua  de- 
scripção  e  construcção.  Á  classe  dos  relojoeiros,  numerosa  em  toda 
a  parte,  é  aqui  balda  da  instrucção  i.vdispensavel,  para  que  delia  seja 
possível  surgirem  artistas  capazes  de  alargar  e  fecundar  essa  indus- 
tria. A  de  fabricantes  de  instrumentos  de  precisão,  limitada  em  toda 
parte,  tende  a  assumir  importância  crescentemente  avultada  pela 
diffusão  dos  estudos  mathematicos,  dos  trabalhos  de  alta  sciencia,  das 
investigações  experimeutaes.  O  paiz  lucraria  consideravelmente  em 
abrir  alveo  a  esta  espécie  de  vocações,  a  cujos  productos  nunca  fal- 
tará procura  e  copiosa  retribuição. 

«  Para  os  seis  últimos  cursos  foi  preciso  estatelecer  as  cadeiras 
seguintes,  que  não  contribuem  para  o  bacharelado  :—  1*  Architectura; 
construcções;  materiaes  —  2»  Analyse  chimica  e  suas  applicações  á 
industria  e  á  agricultura  —  3»  Physica  industrial — 4*  Qiimica  indus- 
trial—  5a  Fiação  e  tecelagem  —  6»  Direito  administrativo,  agrícola  e 
industrial  —  7a  Direito  commercial  —  8*  Economia  politica  — 9®  Fi- 
nanças e  estatística  — 10  Operações  financeiras  (parte  mathematica) 
— 11  Topographia  — 12  Graphostatica  — 13  Construção  de  machinas 
e  seus  órgãos  — 14  Relojoaria  — 15  Instrumentos  de  precisão. 

«  Dessas  15,  porém,  5  — a  1»,  2»,  6»,  8»,  11«  e  12^  — entram  no  curso 
de  agrimensura,  o  qual  substitue  o  curso  preparatório,  que,  hoje,  na 
Escola  Polytechnica,  serve  de  preparatório  ao  de  engenharia  civil. 
Extinguimos  na  Escola  Polytechnica  o  curso  preparatório,  que  de 
ora  em  diante  será  o  de  agrimensura  e  direcção  de  trabalhos  agrícolas 
no  Imperial  Lyceu,  curso  incomparavelmente  mais  completo,  mais 
amplo,  mais  profundo  que  o  actual,  incapaz  de  fornecer  as  habili- 
tações indispensáveis  ao  candidato  aos  estudos  de  engenharia. 

«  Qualquer  dos  grãos  instituídos  para  esse  estabelecimento,  po- 
demos dizer  sem  exaggeração,  representa  uma  somma  de  saber  útil,  de 
proficiência  technica,  de  madureza  pratica  innegavelmente  superior  ó 
que  presentemente  exprimem,  peia  maior  parte,  os  cursos  da  nossa 
faculdade  polytechnica.  E'  o  que  mais  ligeira  confrontação  facilmente 
demonstraria. 
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íí  A  creaçSo  dos  institutos  práticos  que  propomos,  nSo  é  nenhuma 
ambição  pretenciopo,  nienlium  plauo  de  sonhadores,  ou  theoristas. 
Limita-se  á  satisfação  moderada,  rasoavel,  modesta  mesmo,  de  uma 
das  primeiras  necessidades  nacionaes.  Nos  povos  onde  mais  intrin- 
cadas sõo  as  difficuidades  financeiras,  na  Ilalia,  por  exemplo,  essas 
instituições  sSo  numerosas,  e  espalliam-se  por  toda  a  superlicie  do 
paiz.  Pop  amostra,  indicaremos  apenas  o  grupo  dos  institutos  te- 
clinicos  de  MilSo,  que,  além  do  curso  commum,  abrange  seis  insti- 
tutos technicos:  secção  physico-mathematica;  a  secçõo  de  agrimensura; 
a  de  agronomia;  a  de  commercio  e  a  de  industrias. 

«  Fizemos  mui  pensadamente  da  stenograpliia  matéria  commum 
a  todos  os  cursos.  Todo  o  seu  ensino  constará  quasi  exclusivamente 
de  exercidos ;  porque  a  parte  expositiva,  a  theoria  da  arte,  ensinada, 
nSo  pelos  systemas  correntes  no  uso  do  paiz,  mais  pelos  mais  adean- 
tados,  pelo  de  Duployer,  por  exemplo,  em  poucas  lições  se  completará. 
O  mais  será  a  prat'ca,  ai  uigada  por  alguns  annos,  de  um  modo  de 
escrever,  que  está  destinado  a  se  generalisar  como  a  calligraphia 
commum,  que  não  requer  dispêndio  considerável  de  energia  mental; 
que  se  adquirirá  suavemente  no  correr  dos  estudos,  e  que,  entretanto, 
não  só  encerra  uma  somma  preciosa  de  vantagens,  uma  importante 
superioridade  em  qualquer  carreira  e  situação  da  vida,  como  de  per  si 
só  coiistitue  uma  profissão  remunerada,  até  hoje  imperfeitíssima  cul- 
tivada entre  nós. 

c<  A  outra  matéria  que  fizemos  commum  a  seis  cursos  é  a  eco- 
nomia politica.  Sabe-se  que  Whately,  seguido,  na  Inglaterra,  por  W. 
Ellis,  W.  B.  Hogson,  John  Wattz  e  recentemente  W.  S.  Jevons,  ad- 
vo^i:ou  e  tentou  a  introducção  do  ensino  desta  sciencia  desde  a  escola 
elementar.  Estamos  persuadidos  como  esses  economistas,  de  que 
«  nenhum  homem,  desde  o  mais  alto  até  o  Ínfimo,  pôde  sem  risco 
viver  em  ignorância  ou  erro  »,  acerca  dos  principios  naturaes  que 
regem  a  origem  e  a  distribuição  da  riíjueza.  Os  desvarios  socialistas 
seriam  impossíveis,  as  idéas  subversivas  do  communismo  revolu- 
cionário não  encontrariam  húmus  para  germinar,  si  o  homem,  em 
todas  as  camadas  sociaes,  compreliendesse  as  leis  scientiíicas,  a  que 
fatalmente  obedecem,  neste  mundo,  a  miséria  e  a  opulência,  a  esteri- 
lidade e  a  producção. 

«  A  escripturação  mercantil  affigurou-se-nos  ensino  indispensável 
entre  os  que  cjustituem  a  instrucçi5o  secundaria.  Niguem,  qualquer 
quo,  sej^  a  sua  carre  ra,  a  sua  condição  de  fortuna,  a  sua  posição 
social  pôde  absolutcimente  prescindir  desse  instrumento  de  ordem, 
regularidade  e  pontualidade  em  todos  as  pro:issõc^s  e  situações  da 
vida.  Os  Estados  Unidos,  com  a  sua  habitual  penetração  pratica, 
muito  ha  (pie  começaram  a  ligar  o  devido  preço  a  esse  elemento 
impre'=:cindivel  da  educação  geral.  Assim,  si  consultardes  o  programma 
d  )S  high  schools,  ou  escolas  do  3o  grau  americanas,  a  English 
Hính  Schooly  de  Boston,  por  exemplo,  lá  encontrareis,  a  par  dos 
exerccios  militares  ( militanj  drill )  em  torlas  as  trez  classes,  a 
contabilidade,  ou  escripturação  mercantil  ( book-keeping  ),  na  terceira. 

«  Quant)  ás  linguas  vivas,  o  desenvolvimento  que  lhes  demos,  es- 
tendend )  a  dois  annos  o  italiano,  a  trez  o  írancez  e  o  inglez,  a  quatro  o 
allemão,  resulta  do  principio,  capital  hoje,  de  que  não  ha  saber 
línguas  vícas,  sem  as  saber  faliar.  O  ensino  pelas  versões  e  pelos 
themas  é  improductivo.  Destaca-se  no  programma  do  bacliarelado  a 
fórmula  em  que  exprimimos  o  ensino  da  philosophia:  historia  das 
idéas,  systemas  e  escolas.  Já  não  é  possível  que  a  philosophia  se  ensine 
oficialmente  de  outro  modo.  Hoje  de  que  maneira  se  procede?  Ensina-se 
a  provar  como   de  certeza  absoluta,   como  de  exactidão   veriíicada, 


—  77  — 

certas  e  determinados  maneiras  de  ver,  a  respeito  da  natureza  da  alma, 
da  origem  do  mundo,  das  causas  finaes  da  ordem  do  universo.  Mas, 
acerca  de  cada  um  desses  immensos  problemas  quantas  opiniões 
diversas,  contrarias,  opp  jstas,  nôo  teem  existido,  e  disputado  a  palma 
da  verdade  ?  Por  ventura  o  Estado  ha  de  escolher,  tem  o  direito  de 
escolher,  nessa  luta  de  affirmações  e  negações  profundas,  bandear-se 
a  um  systema  militar  numa  escola,  impor  aos  que  frequentam  os 
seus  institutos  docentes  o  ensino  do  credo  de  uma  philosophia  es- 
pecial ou  de  uma  seita  religiosa  ?  Com  que  direito  ordenaes  ao  ex- 
aminando, ao  aspirante  ao  currículo  das  Faculdades:  Provae-me  a 
immaterialiflade  da  alma,  ou  as  portas  do  ensino  superior  nuo  se 
vos  abrirão?  Não,  este  não  é  o  papel  d  >  Estad ) ;  entre  as  phiiosophias, 
entre  as  religiões,  não  é  a  elle  que  incumbe  eleger,  mas  a  consciência 
individual.  O  que  o  programma  official  desta  disciplina  pôde  indicar 
é  a  historia  da  evolução  philosophica,  a  apreciação  critica  da  in- 
fluencia de  cada  escola,  o  conhecimento  das  bases  da  apologia  de 
cada  systema,  a  separação  entre  a  parte  dessas  idéas  que  a  verifi- 
cação experimental  tem  confirmado  e  a  que  períence  ao  dominio  extra- 
scientifico  da  metaphisica  e  dos  sentimentos  pessoaes  do  systema- 
tico  ou  do  crente. 

«  A  graphostatica  é  reconhecida  actualmente  como  um  dos  es- 
tudos de  necessidade  elementar  em  todas  as  carreiras  e  artes  de 
applicaçâo.  O  seu  fim  é  resolver  pelas  propriedades  das  figuras  geo- 
métricas os  problemas  de  applicaçâo  e  construcção,  que  dantes  se 
resolviam  exclusivamente  pela  analype,  pelo  calculo,  pelas  operações 
numéricas,  pela  álgebra,  por  longas  e  complicadas  formulas.  Fsta 
sciencia  systematisfida  em  corpo  de  doutrina  por  Gulmann,  professada 
primeiro  que  ninguém  por  elle,  em  lb60,  na  Escola  Polytechnica  de 
Zurich,  assumiu  desde  logo  um  prodigioso  desenvolvimento.  c<  Poucos 
annos  bastaram,  para  que  se  ella  impuzesse  em  quasi  todos  os  paizes, 
sem  embargo  das  mais  vivas  opposições.  Agora  já  ê  ensinada 
na  Inglaterra,  na  Suissa,  na  Allemanha,  na  Rússia  e  em  todas  as 
escolas  de  applicaçâo  italianas;  propaga-se  rapidamente  pelas  uni- 
versidades dos  Estados  Unidos  da  America;  e  é  de  crer  que  dentro 
em  pouco  fará  objecto  de  cursos  especiaes,  no  paiz  onde  encontrou 
as  suas  principaes  origens:  alludimosá  França.  »  Fundaram-se  suc- 
cessivamente  cursos  obrigatórios  de  graphostatica:  no  Instituto  Te- 
chnico  Superior  de  Milão,  na  Escola  de  Applicaçâo  annexa  á  Univer- 
sidade de  Pádua,  nas  de  applicaçâo  de  Roma,  de  Nápoles,  de  Turim, 
de  Bolanha,  de  Palermo;  nas  universidades  de  Pisa  e  Pavia.  E'  pro- 
fessada em  Zurich,  num  curso  obrigatório  especial :  Em  Vienna,  em 
Praga,  em  Gratz,  em  Brunn.  Em  Vienna,  além  do  ensino  dessa  dis- 
ciplina nos  cursos  obrigatórios  de  mecânica  e  construcção,  institui u-se 
um  cupso  especial  facultativo.  Em  Gratz  e  Praga,  cursos  especiaes 
obrigatórios  para  todos  os  alumnos.  A  Allemanha  fundou  em  Benim 
dois  desí-es  cursos,  um  obrigatório  na  Ge\verl>e-Al<ademie,  outro 
facultativo  na  Ban-Akademie,  e  vários  em  Aix-la  Chapelle,  em  Darm- 
stadt,  em  Dresda  no  curso  de  pontes  e  vias  Térreas,  no  curso  de 
mecânica  em  Ilanover  e  Stuttgart  e  em  Munich,  obrigatórios  por 
toda  a  parte,  menos  nesta  cidade,  onde  são  livres  todos  os  cursos. 
Na  Rússia  é  igulmente  obrigatória  ha  muitos  annos,  na  Escola 
Polytechnica  de  Riga.  A  Dinamarca  admittiu-a  na  universidade  de 
Copenhague.  Os  Estados  Unidos  nas  suas  escolas  de  engenharia. 
Temos  deante  dos  olhos  o  programma  do  instituto  technico  superior 
de  Milão,  onde  a  graphostatica  entra  no  primeiro  ann>  de  todos 
os  cursos :  o  dos  engenheiros  civis,  o  dos  engenheiros  industriaes  e  o 
dos  architectos  civis,  aissim  como  o  programma  da  Escola  Polytechnica 
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de  Carlspuhe,  onde  a  graphostatica  se  mostra  repetidamente  ao 
lado  da  analyse,  numa  espécie  de  duplicata  systematica. 

c<  Coroa  o  plano  do  substitutivo  o  principio  da  gratuidade  da  ins- 
trucçSo  nos  lyceus  do  Estado.  O  ensino  secundário  e  a  educação 
technica  do  povo  sSo  o  complemento  necessário  da  escola  e  a  mais 
alta  conveniência  do  paiz,  depois  do  ensino  elementar.  A  gratuidade 
da  instrucção  secundaria  parece-nos,  pois,  se  nâo  uma  exigência 
de  direito  absoluto,  ao  menos  a  projecção  natural  da  gratuidade 
escolar,  que  a  carta  estabeleceu.  »  *^8 

As  mesas  de  exames  geraes  de  preparatórios  eram  extinctas 
desde  logo. 

O  acto  mais  importante  que  depois  destas  tentativas  de  recons- 
trucçSo  dos  methodos  de  ensino,  encontramos,é  o  Regimento  interno 
para  as  escolas  publicas  primarias  do  í^  gráo  do  município  neutro, 
elaborado  pelo  Inspector  da  instrucção  publica  Dr.  António  Herculano 
de  Souza  Bandeira  e  approvado  por  aviso  do  Ministério  do  Império 
de  6  de  novembro  de  1883.  ^^9 

Esse  digno  funccionario  esforçou-se  quanto  poude,  no  sentido  de 
elevar  o  nivel  do  ensino,  e  o  relatório  que  apresentou  em  1884 
ao  Ministério  do  Império  attesta  não  só  a  sua  competência  nesta 
matéria  como  as  suas  bc^s  intenções. 

Nesse  anno  de  1883  reuniu-se  o  Congresso  da  instrução  convocado 
para  o  1°  de  junho.  As  actas  desse  Congresso  e  os  pareceres  que 
com  ellas  foram  publicadas  em  volume  formam  um  grande  repositório 
de  informações  relativamente  ás  necessidades  do  nosso  meio  intel- 
lectual,  firmados  pelos  nossos  mais  competentes  professores,  publicistas 
e  homens  de  lettras. 

Por  Aviso  do  Ministério  do  Império  de  11  de  fevereiro  de  1884 
foram  alteradas  as  instrucções  de  12  de  maio  de  1880  e  de  5  de  ja- 
neiro de  1881  pelas  quaes  se  regulavam  os  exames  da  Escola  Normal 
e  pelo  de  28  de  março  do  mesmo  anno  determinou-se  como  se  deviam 
regular  provisoriamente  os  exercícios  práticos  de  pedagogia  dos 
alumnos  da  dita  escola.  O  aviso  de  5  de  dezembro  ainda  desse  anno 
estabeleceu  regras  para  o  serviço  de  hygiene   escolar. 

O  decreto  n.  9397  de  7  de  março  de  1885  regulou  a  adopção 
das  obras  concernentes  ao  ensino  primário,  e  o  de  n.  9516  de  7  de 
novembro  do  mesmo  anno  extinguio  a  classe  de  alumnos  meio  pen- 
sionistas do  Externato  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II.  Em  1886  por 
decreto  n .  9553  de  30  de  janeiro  providenciou-se  sobre  a  revisão  annual 
do  quadro  dos  professores  adjuntos  ás  escolas  publicas  de  instrucção 
primaria. 

Ainda  uma  vez,  e  sem  grande  proveito,  foram  reformados  por 
decreto  n.  9647,  de  2  de  outubro  desse  anno  as  disposições  relativas 
a  exames  geraes  de  preparatórios,  ^^o  a  desmoralisação  de  taes 
exames  chegara  em  algumas  províncias  a  tal  excesso  que  a  Ministro 
do  Império  foi  obrigado  por  aviso  de  4  de  fevereiro  a  suspender 

*»•  Parecer  cit.  pag.  48  e  seguintes. 

^^^  Aotes  dlato  tinham  sido  expedidos  os  seguintes  aotos  :  âtísos,  de  9  de  janeiro  és 
1882  approvando  o  programma  de  ensino  e  horário  para  serem  provisoriamente  observados 
nas  escolas  publicas  e  de  11  de  fevereiro  do  mesmo  anno,  contendo  informações  sobre  os 
actos  expedidos  para  execução  de  difersas  disposições  do  decreto  n.  7247  de  19  de  abril 
de  1879,  ou  fixando  a  sua  intelligencia;  Dec.  n.  8973,  de  14  de  julho  de  1883  al- 
terando diversas  disposições  relativas  aos  exames  geraes  de  preparatórios  no  munioipio 
neutro,  e  decreto  n.  8985,  de  11  de  agosto  do  mesmo  anno,  regulando  provisoriamente 
o  provimento  das  cadeiras  publicas  de  instrucção  primaria  do  1<>  gráo. 

**•  0  aviso  do  Ministério  do  Império  de  14  de  outubro  da  1886  oontém  as  inatmcçôes 
pfuru  a  execução  do  decreto  n.  9647  da  2  de  outubro  4o  referida  axmo  e  o  de  fô  do  dito 
nes  r«folTe  duridas  ooaoernentes  a  estouçAo  do  »Mmo  decreto» 
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em  Sergipe  e  no  Rio  Grande  do  Norte  a  execução  do  decreto  n.  5429 
de  2  de  outubro  de  1873. 

O  decreto  n.  9894  de  9  de  março  de  1888  alterou  varias  dis- 
posições dos  regulamentos  do  Imperial  CoUegio  de  Pedro  II  concer- 
nentes a  economia  interna  do   estabelecimento. 

O  decreto  n.  10.060  de  13  de  outubro  desse  anno  deu  novo  regu- 
laniento  a  Escola  Normal  em  que  pouco  ou  quasi  nada  se  adiantou 
no  que  diz   respeito  aos  methodos  de  ensino. 

Em  1889  finalmente  o  ministro  Dr.  António  Ferreira  Vianna  por  aviso 
de  23  de  março  estabelecia  regras  para  a  concessão  de  subvenção 
ás  escolas  particulares. 

E  foi  este  o  ultimo  acto  da  monarcliía  relativamente  ao  ensino 
publico,  tendo  se  esterilisado  todo  o  esforço  dos  ministros  nos  últimos 
dez  annos  do  regimen  decahido  em  projectos,  planos  e  pareceres, 
que  nunca  poderão  chegar  a  termo. 

São  características  as  palavras  daquelle  ministro,  relativamente 
a  decadência  do  ensino  secundário. 

Na  sua  opinião  o  CoUegio  de  Pedro  II  se  transformara,  ao  influxo 
de  repetidas  reformas  em  somenos  instituto  para  o  preparo  dos  que 
se  destinavam  aos  cursos  superiores,  e  por  tal  forma  esta  feição  se 
accentuara  nos  seus  programmas,  que  o  decreto  n.  8647  de  2  de  julho 
de  1886  dispuzera  fossem  eltes  observados  nos  exames  geraes  de  pre- 
paratórios, cujo  serviço  reformava.  *2i 

Que  convinha,  pois,  fazer?  Ckx)rdenar  racionalmente  os  estudos, 
segundo  os  principios  pedagógicos,  respeitando  os  direitos  da  sciencia 
na  obra  da  educação,  mas  também  promovendo  particularmente  a 
cultura,  —  o  estudo  das  humanidades. 

«  Nesta  organisação  é  escusado  dizer,  accrescentava  o  ministro, 
que  importa  evitar  a  sobre-carga  intellectual,  não  supprimindo  ma- 
térias, mas  imprimindo  aos  programmas  a  necessária  flexibilidade  e 
adoptando  adequados  processos  didácticos.  Assim  realisar-se-á  incon- 
testável progresso:  o  successivo  abandono  dos  estudos  no  fim  de  cada 
anno,  verdadeiro  curso  in  futuram  oblioionem,  os  successivos  exames 
finaes,  que  obrigam  á  exclusiva  preoccupação  do  exame,  frisantissima 
negação  do  conceito  da  escola  secundaria,  serão  substituídos  pelos  be- 
nefícios da  educação  harmónica,  instituída  á  luz  dos  principios  scien- 
tificos,  pelos  benefícios  do  exame  terminal,  do  exame  do  bacharelado, 
que  não  versará  sobre  amassa  dos  conhecimentos  accumulados  durante 
muitos  annos  de  estudos,  mas  consistirá  em  provas  apropriadas  á 
verificação  da  cultura  do  alumno,  verdadeiro  objecto  do  ensino  se- 
cundário. »  *22 

Com  este  pensamento  pelo  seu  antecessor  tinham  sido  organi- 
sadas  as  bases  para  a  alteração  do  plano  dos  estudos  daquelle  col- 
legio.  Ouvida,  porém,  a  congregação,  propuzera  esta  que  a  reforma 
se  realizasse  em  sentido  differente,  manterido-se  o  systema  de  pas^ 
sagem  de  uns  para  outros  estudos  no  fim  do  anno,  e  dos  correla- 
tivos exames  finaes. 

Não  podemos  deixar  de  trasladar  para  aqui  as  palavras  de  que  usou 
o  illustrado  professor  barão  de  Tautphceus  em  contraposição  ás 
idéas  daquella  corporação. 

c(  O  plano  de  estudos,  sobre  o  qual  a  congregação  foi  agora  con- 
vidada a  dar  o  seu  parecer,  distingue-se  das  muitas  reformas 
anteriores,  que  este  coUegio  soSreu  depois  que  se  começou  a  al- 
terar o  plano  de  sua   instituição    primitiva,   pela    adopção    de  um 

>*<  Relatório  do  Ministro  do  Império  de  1889,  pag.  13 « 
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principio  que  era  expressamente  enunciado  como  uma  das  bases  da 
organisaçâo  d)S  estudos,  e  cujo  abandono  f)i,  segundo  a  minha 
opiniõo,  a  principal  causa  da  decadência  scientifica  deste  collegio, 
a  saber:  a  simultaneidade  dos  exames  finaes  feitos  todos  no  fim 
do  70  anno,  e  co:istituindo  em  seu  conjuncto  o  exame  do  bachare- 
lado, pelo  qi«al  o  candidato  approvado  em  todas  as  matérias  obtinha 
seu  grái  litt3rario, 

«  Este  plano  ficou  em  vigor  por  quasi  20  annos  depois  da  fun- 
daçõo  do  collegio:  são  muito  numerosos  os  antigos  estudantes 
daquelle  tem,->o  que  se  acham  agora  em  posições  eminenlos,  e  que 
podem  compirar  os  resultados  obtidos  entSocom  os  que  vemos  hoje, 
depois  de  adoptado  o  funesta  systema  do  fraccionamento  dos  estudos, 
introduzido  nSo  em  virtude  de  algum  novo  principio  pedagógico, 
mas  arranca  lo  gradualmente  á  fraqueza  de  diversos  Ministros  por 
mesquinhas  consideraçõas  de  concurrencia  material  com  os  collegios 
particulares,  quando  o  motivo  expresso  da  fundação  deste  collegio 
foi  precisamente  estabelecer  um  foco  de  estud  )S  litterarios,  que,  por 
ser  independ'  nte  da  maior  ou  menor  affluencia  de  alumnos,  pu- 
desse conservar-se  em  uma  altura  literária  e  scientifica  superior  ao 
nivel  geral  da  instrucção  secundaria,  dada  até  então,  salvo  algumas 
aulas  publicí'3  destacadas,  unicamente  em  collegios  particulares. 

«  Este  triste  systema  de  fraccionamento  não  tardou  a  produzir 
suas  inevita^3is  consequências.  O  professorado  não  peiorou  repenti- 
namente, e  [or  certo  ninguém,  que  possa  comparar  as  duas  épocas, 
dirá  que  elle  seja  ag  )ra  a  qunlquer  respeito  inferior  ao  do^  primeiros 
20  annos  do  collegio;  o  contrario  é  evidente.  Tão  pouco  ha  razão 
para  pensar  que  a  raça  brazileira  tenha  degenerado,  e  que  a  mo- 
cidade actual  seja  menos  tolentjsa  ou  tenha  menos  curio^^ldade  in- 
tellectual  e  menor  desejo  de  saber. 

«  A  inqu  »stionavel  inferioridade  dos  resultados  obtMos  agora 
não  pôde,  pois,  ter  outra  causa  senão  o  vicio  rodicaldo  actual  plano 
de  estudos,  qie,  despresando  a  lei  do  desenvolvimento  das  faculdades 
intellectuaes  na  transição  da  meninice  à  virilidade,  quer  cm  umas 
matérias  colher  os  fructos  sem  esperar  a  época  da  maturidade,  e 
em  outras  semear,  quando  já  se  está  na  estação  da  colheita. 

c(  O  professorado  do  cjUegio,  consultado  diversas  vezes  pelo  go- 
verno sobre  i-eformas  dos  estudos,  opinou  sempre  nesse  sentido,  e 
recommendoii  como  primeiro  paSvSO  para  todo  melhoramento  a  volta 
a  este  principio  da  unidade  dos  estudos  humanitários,  realisada  pela 
continuação  das  matérias  até  ao  íim  do  curso  e  pela  prfistaçfio  de 
todos  os  exaries  finaes  do  7^  anno.  Creio,  pois,  que,  para  ficar  co- 
herente  comeigo  mesma,  para  não  se  pôr  em  desacordo  com  as  leis 
da  psychol jg  a,  com  a  experiência  feita  no  próprio  collegio  e  com 
o  exemplo  drs  nações  mais  adiantadas  em  instrucção,  a  congregação 
deve  appi^over  o  plano  de  reforma  formulado  pelo  governo  nessa 
sua  principal   idéa.  »  ^^^ 

O  plano  apresentado  pela  congregação,  pois,  não  foi  tomado  em 
consideração. 


**•  Relatório  cit.,  paga.  15  e  16. 
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(1889—1897) 

BepubUca  —  Creação  do  IClnlstôrio  da  Instrucção  Pnbllca  — ^Beforma  Sônjamin  ConBtant 

6  actos  snbsôquôntes, 

O  primeiro  acto  praticado  pelo  governo  da  Republica  em  matéria 
de  ensino  foi  a  creaçSo  do  Ministério  da  Instrucção  Publica,  o  que  se 
fez  por  decreto  n.  346  de  19  de  abril  de  1890. 

Ao  Dr.  Benjamin  Gonstant  Botelho  de  Magalhães,  ministro  encarre- 
gado dessa  pasta,  devia  por  todos  os  titulos  caber  a  missão  de 
organisar  o  ensino  de  accordo  com  os  novos  moldes  republicanos. 

Por  decreto  n.  667  de  16  de  agosto  desse  anno  era  creado  um 
estabelecimento  de  ensino  proíissional  sob  a  denominação  de  Pedago- 
gium,  destinado  a  servir  de  centro  impulsor  das  reformas  e 
melhoramentos  de  que  carecia  a  instrucção  nacional,  offerecendo  aos 
professores  públicos  e  particulares  os  meios  de  instrucção  profissional. 
Para  esse  fim  haveria:  — a  exposição  permanente  de  um  museu 
pedagógico;  conferencias  e  cursos  scientificos  adequados  ao  fim  da 
instituição;  gabinetes  e  laboratórios  de  sciencias  physicase  naturacs; 
concursos;  exposições  escolares  annuaes;  direcção  de  uma  escola 
primaria  modelo ;  instituição  de  uma  classe-typo  de  desenho  e  de 
officinas  de  trabalhos  manuaes;  organisação  de  collecções  modelos; 
publicação  de  uma  Revista  Pedagógica.   ^^^ 

Este  estabelecimento,  que  teve  regulamentação  mais  desenvolvida 
por  decreto  n.  980  de  8  de  novembro  de  1890,  constitue  por  assim 
dizer  o  pórtico  da  reforma  que  o  illustre  ministro  teria  de  lançar 
como  a  mais  notável  afflrmaçâo  de  sua  competência  pedagógica.  No 
espirito  do  reformador  tinham  ecoado  as  palavras  do  parecer,  a  que 
já  nos  referimos,  elaborado  pelo  Dr.  Ruy  Barbosa,  o  qual  considerava 
essa  instituição  necessária  e  com  tendências  «a  generalisar-se  por 
todos  os  paizes,  onde  o  ensino  se  acha  collocado  na  altura  do  apreço 
que  lhe  toca,  e  a  firmar  a  posição  que  lhe  pertence  como  membro 
essencial  ao  organismo  da  instrucção  publica.  »  ^^s 

O  regulamento  da  instrucção  primaria  e  secundaria,  em  que  foram 
traduzidas  todas  as  idéas  do  Dr.  Benjamin  Gonstant,  appareceu  annexo 
ao  decreto  n.  981  de  8  de  novembro  de  1890. 

*•*  Rejrulamento  annexo  ao  decreto  n.  667  de  16  de  agosto  de  1890,  art.  1®. 

*'*  Entre  a  creação  deste  estabelecimento  e  a  reforma  da  instrucção  primaria  e  secun- 
daria foi  expedido  o  decreto  n.  407  de  17  de  maio  de  1890  approvando  um  regulamento  para 
a  Escola  Normal  com  dous  cursos:  um  de  sciencias  e  letiras  e  outro  de  artes,  em  cinco 
series. 
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Nesse  regulamento  compendiavam-se  os  planos  mais  adiantados 
que  desde  1879  tinham  sido  agitados  pela  discussão,  e  alguns  delias  se 
esterilisado  em  virtude  da  inércia  do  meio. 

O  novo  regulamento  declarava  completamente  livre  o  ensino 
primário  e  secundário,  sob  as  condições  de  moralidade,  hygiene  e 
estatística.  Para  exercer  o  magistério  particular  bastaria  que  o 
individuo  provasse  não  ter  soffrido  condemnaçSo  judicial  por  crime 
infamante,  nem  haver  sido  pmiido  com  pena  de  demissão  por  faltas 
commettidas  no  niíigisterio  ofílcial.  A  mesma  exigência  haveria  para 
a  direcçõo  de  estabelecimento  particular  de  educação  e  mais  o  certifi- 
cado das  boas  condições  hygienicas  do  respectivo  edifício.  Dispunha 
ainda  o  regulamento  que  depois  de  iniciados  os  trabalhos  do  ensino 
eram  os  directores  de  esta Ijelecimen tos  obrigados  a  franqueal-os  á 
visita  das  autoridades  incumbidas  da  inspecçõo  escolar  e  da  hygienica, 
e  a  remetter  á  Inspectoria  Gteral  mappas  semestraes  declarando  o 
numero  de  alumnos  matriculados,  sua  freíjuencia,  quaes  os  pro- 
grammas  e  livros  adoptados,  e  os  nomes  dos  professores.  Na  parte 
relativa  ao  ensino,  a  inspecção  dos  estabelecimentos  particulares 
hmitar-se-hia  a  verificar  (jue  elle  não  fosse  contrario  á  moral  e  á 
saúde  dos  alumnos.   ^-^ 

A  instrucção  primaria,  livre,  gratuita  e  leiga,  seria  dada  no 
Districto  Federal  em  escolas  publicas  de  duas  categorias:  escolas 
primarias  do  1°  e  do  2°  gráos.  Nas  da  primeira  categoria  seriam  admit- 
tidos  alumnos  de  7  a  13  annos  de  idade,  e  nas  da  segunda  de  13  a  15 
annos.  Umas  e  outras  distinctas  para  cada  sexo,  podendo,  entretanto, 
meninos  até  8  annos  frequentar  as  do  1^  gráo  do  sexo  feminino. 
O  ensino  das  escolas  primarias  do  1<^  gráo  comprehendia :  leitura 
e  escripta ;  ensino  pratico  da  lingua  portugueza;  contar  e  calcular; 
arithmetica  pratica  até  regra  de  três,  mediante  o  emprego,  primeiro 
dos  processos  espontâneos  e  depois  dos  processos  systematicos; 
systema  métrico  precedido  do  estudo  da  geometria  pratica  (tachyme- 
tria);  elementos  de  geographia  e historia,  especialmente  do  Brazil; 
lições  de  cousas  e  noções  concretas  de  sciencias  physicas  e  historia 
natural;  instrucção  moral  e  civica;  desenho;  elementos  de  musica; 
gymnastica  e  exercícios  militares;  trabalhos  manuaes  (para  me- 
ninos); trabalhos  de  agulha  (para  meninas);  noções  praticas  de 
agronomia.  Este  ensino  seria  repartido  em  três  cursos :  o  elementar 
(para  alumnos  de  7  a  9  annos),  o  médio  (para  os  de  9  a  11)  e  o 
superior  (para  os  de  11  a  13).  Methodo:  intuitivo,  servindo  o 
Uvro  de  simples  auxiliar. 

Nas  escolas  de  2^  gráo,  abrangendo  três  classes,  o  ensino 
comprehenderia:  calligraphia;  portuguez;  elementos  da  lingua  fran- 
ceza;  arithmetica  (estudo  complementar);  álgebra  elementar;  geo- 
metria e  trigonometria;  geographia  e  historia,  particularmente  do 
Brazil;  elementos  de  sciencias  phisicas  e  historia  natural  applicaveis 
ús  industris,  á  agricultura  e  á  hygiene;  noções  de  direito  pátrio  e 
de  eonomia  politica,  desenho,  ornato,  de  paisagem,  íigurado  e  topo- 
graphico;  musica;  gymnastica  e  exercícios  miltares;  trabalhos  ma- 
nuaes (para  os  meninos)  e  trabalhos  de  agulha  (para  as  meninas). 
O  certificado  de  estudos  primários  do  l*'  gráo  daria  livre  entrada 
nos  estabelecimento  de  ensino  secundário  e  normal,  e  seria  exigido, 
dentro  de  seis  annos  contados  da  data  do  decreto  como  condido 
indispensável  a  todo  cidadão  que  viesse  a  pretender  emprego  em 
repartição  do  Estado;  o  dos  estudos  de  2^  gráo,  além  deste  direito, 
daria  isenção  dos  exames  de  portuguez,  geografriíia  e  mathematica 

A**  RegaUmaato  aoneso  ao  daerato  a.  ^1  de  8  dt  novembro  de  1690,  art.  !••. 


-g3- 

elemèntaí^  aofe  cfiihdídatos  à  empregos  admltiístratlvos,  que  riao  exi- 
girem habilitaçSo  technicá  especial. 

As  escolas  dó  1°  gMo  para  o  feexo  rnâ^culino  serl^tn  dirigidas 
de  preferencia  por.  professoras,  no  primeira  cilí^so.  Cada  escola 
primartà  teria  siía  blblióthecà  especial,  Um  museu  escolar  provido 
de  collecçõeâ  mineralógicas,  botânicas  e  zoológicas,  de  iristumeiítos 
e  de  (Juflirito  fosse  necessário  pârá  o  ensino  concreto;  lim  gyminasio 
para  exercícios,  ph^sicos,  uríi  pateo  para  jogos  e  recreios  e  um 
jardim  preparado  Segundo  os  preceitos  pedagógicos.  *-7 

Haveria  na  Capital  Federal  uma  ou  mais  Escolas  Normaes  a 
cada  Uína  das  quaes  se  aníriexaria  lima  escola  primaria  modelo. 
O  curso  dessas  escolas  compreherideria  as  seguintes  disciplinas:  por- 
tuguez;  noções  de  litteratUra  nacional  e  elementos  da  linglia  latina; 
francez;  è^ographia  e  histot*la,  particularmente  do  Brazil;  mathe- 
maticai  elementar;  ínecanicá  e  astronomia;  physica  e  chimica;  bio- 
logia; sociologia  e  moral;  noções  de  agronomia;  desenho;  musica; 
gymnastica;  calligaphia;  trabalhos  manuaes  (para  homens)  e  tra- 
balhos de  agulha  (para   senhords). 

Só  poderiaiíi  èxefí^cer  o  magistério  publico  íjrimario  os  alumnos 
ou  òs  graduados  péla  Escola  Normal.  Os  professores  eram  divididos 
em  duas  categorias:  professor  adjunto^  tirado  dentre  aquellas 
pessoas  que  pelo  menos  tivessem  a  approvação  nas  matérias  das 
três  primeiras  series  da  Escola  Normal  e  um  anno  de  pratica  na 
escola  de  applicaçSo;  e  professor  primário  dentre  os  que  tivessem 
pield  menos  todo  o  curso  da  mesma  escola. 

O  provimento  das  cadeiras  de  ertsino  primário  seria  feito  por 
concurso  entre  os  professores  titulados  peta  Escola  Normal.  Os  pro- 
fessores cathedraticos  das  escolas  do  2p  gréo  seriam  nomeados  pelo 
go^veríio  mediante  apresentação  do  conselho  director  dentre  os  mais 
distinctos  professores  do  1°  gráo  titulados  pela  mesma  escola  que 
tivesem  pelo  menos,  três  annos  de  effectivo  exercício  desse  cargo.  ^^^ 

Ó  ensino  secundário  seria  dado  no  Gymnasio  Nacional,  antigo 
instituto  Nacional  de  ínstrucçáo  secundaria,  nome  que  tomara  o  collegio 
Pedro  II,-  cuja  divisão  em  Internato  e  Externato  manter-se-hia  por 
emquanto. 

O  curso  integral  dos  estudos  do  Gymnasio  seria  de  sete  aninos, 
comprehendendo  as  seguintes  disciplinas  obrigatórias  menos  uma 
das  linguas  ingleza  ou  allemã.  í<^  annoj  1»  cadeira.  Arithmetica 
(estudo  completo),  ^/g^tóra  elementar  (estudo  completo):  seis  horas 
Í>or  semansí. —  2»  cadeira.  Portugue:^.  Estudo  completo  da  grammatica 
expositiva.  Exercícios  de  redacção  (com  auxilio  ministrado  pelo  lente) : 
3  borós. — 3a  cadeira.  Francês.  Grammatica  elementar;  leitura  e 
traducção  de  autores  fáceis.  Versão  de  trechos  simples  de  prosa. 
Exercícios'  de  òon^versaçáo,  3  horas.— 4^  cadeira.  Latim.  Grammatica 
elementar;  leitura,  traducçôo  de  trechos  fáceis:  3  horas.— 5^  cadeira. 
Geographia  physica,  especialmente  do  Brâzil;  exercícios  cartogra- 
phicos.   Noções  concretas  de  astronomia:   3   horas. 

—  Deseíiho,  gymnastica  e  musica :  2  horas  para  cada  matéria, 
ío  dano.  í^  cadeira.-  Geometria  preliminar.  Trigonometria  rectilínea. 
Geometria  especial  (estudo  perfcmctorio  das  secções  cónicas,  da  con- 
choide,  da  cissoide,  da  limxiçon  de  Pascal  e  da  espiral  de  Archimedes): 
6hor8fs.  — 2*  cadeira.  Por  tuguez.  Grammatica  histórica.  Exercícios 
de  composição:  3  horas.  — 3^  cadeira.  Francez.  Revisão  da  gra- 
rmncrtíca  elementar:   Iritctra  e    traducçãa  de  autores  gradualmente 


***  Regulamento  dt.,  arts.  Ô»  a  11. 
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mais  dífflceís.  Exercícios  de  versão  e  conversação:  3  horas.— 4* 
cadeira.  Latim.  Revisão  da  grammatica,  traducçSo  de  prosadores 
gradualmente  mais  difficeis:  3  horas.  —  5»  cadeira.  Geographia 
politica  e  económica,  especialmente  do  Brazil.  Exercícios  cartogra- 
phicos.  Estudo  complementar  da  astronomia  concreta:  3  horas. 

—  Desenho,  gymnastica  e  musica:  2  horas  para  cada  matéria. 
3^  anno.  1»  cadeira.  Geometria  geral  e  seu  complemento  algébrico. 
Calculo  dífferencial  e  integral,  limitado  ao  conhecimento  das  theo- 
rias  rigorosamente  indispensáveis  ao  estudo  da  mecânica  geral  pro- 
priamente dita:  6  horas.-  2»  cadeira.  Geometria  descripíiva,  Theo- 
ria  das  sombras  e  perspectiva.  Trabalhos  graphicos  correspondentes: 
3  horas.  — 3»  cadeira.  France;s.  Grammatica  complementar.  Tra- 
ducçõo  de  autores  mais  difficeis.  Exercício  de  versão  e  conversação 
(estudo  completo);  2  horas. — 4»  cadeira.  Latim.  Traducção  de  autores 
gradualmente  mais  difficeis  (estudo  completo).  2  horas.  5^  cadeira. 
Inglês  ou  allemão,  Grammatica  elementar,  leitura,  traducção  e  versão 
fácil.  Exercícios  de  conversação:  3  horas. 

4»  ANNO  —  la  cadeira.  Mecânica  e  astronomia.  1®  período:  me- 
cânica geral,  limitada  ás  theorias  geraes  de  equilíbrio  e  movimento 
dos  sólidos  invariáveis  e  precedida  das  noções  rigorosamente  indis- 
pensáveis do  calculo  das  variações. 

2»  período:  astronomia,  precedida  da  trigonometria  espherica: 
geometria  celeste  e  noções  succintas  de  mecânica  celeste  (gravitação 
universal):  6  horas.— 2»  cadeira.  Inglês  ou  allemão.  Revisão  da 
grammatica;  leitura  e  traducção  de  prosadores  fáceis.  Exercícios 
graduados  de  versão  e  conversação:  3  horas.— 3»  cadeira.  Grego: 
grammatica  elementar;  leitura  e  traducção  de  autores  fáceis :  3  horas. 

—  Desenho  gymnastica  e  musica:  2  horas  para  cada  matéria. 

Reoisão:  calculo  e  geometria,  portuguez,  francês,  latim  e  geo" 
graphia:  1  hora  para  cada  matéria. 

õo  ANNO  — 1«  cadeira.  Physica  geral  e  chimica  geral:  6  horas. 

—  2»  cadeira.  Inglês  ou  allemão.  Leitura  e  traducção  de  autores 
mais  difficeis.  Exercícios  de  versão  e  conversação  (estudo  completo): 
3  horas. —  3^  cadeira.  Grego.  Revisão  da  grammatica;  leitura  e  tra- 
ducção de  prosadores  gradualmente  mais  difficeis :  3  horas. —  Dese- 
nho, gymnastica  e  musica:  2  horas  para  cada  matéria. 

Reoisão:  calculo  e  geometria,  mecânica  e  astronomia,  Geogra- 
phia, português,  francês  e  latim:  1  hora  para  cada  matéria. 

6o  ANNO  —  1«  cadeira.  Biologia:  6  horas.  1°  período:  Biologia 
(estudo  abstracto);  2^  período:  noções  de  zoologia  e  botânica  (es- 
tudo concreto). —  2»  cadeira.  Meteorologia,  mineralogia  e  geologia: 
(noções):  3  horas.— 3*  cadeira.  Historia  universal  (estudo  concreto): 
5  hovBS.— Desenho  e  gymnastica:  1  hora  para  cada  matéria. 

Revisão:  calculo  e  geometria,  mecânica  e  astronomia,  physicã 
e  chimica,  francês,  latim,  inglês  ou  allemão,  grego  e  geographia. 
1  hora  para  cada  matéria. 

7o  ANNO — la  cadeira.  Sociologia  e  moral.  Noções  de  direito  pátrio 
e  economia  politica:  6  horas. —  2^  cadeira.  Historia  do  Brasil:  3 
horas.  3»  cadeira.  Historia  da  litteratura  nacional:  3  horas. —  Gy- 
mnastica: 1  hora. 

Revisão:  calculo  e  geometria,  mecânica  e  astronomia,  physica 
e  chimica,  biologia,  meteorologia,  mineralogia  e  geologia,  historia 
universal,  geographia,  francês,  inglês,  ou  allemão,  latim  e  grego: 
1  hora  para  cada  matéria. 

Para  a  admissão  á  matricula  no  !<>  anno  do  Gymnasío  Nacional 
^xígir-se-hia  que  o  candidato  tivessQ  pelo  menos  12  annos  de  idade 
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e  que  exhibisse  certificado  de  estudos  primários  do  1°  gráo  ou  obti- 
vesse no  próprio  estabelecimento  a  approvaçâo  em  todas  as  matérias 
daquelle  curso. 

Os  exames  seriam :  de  sufficiencia  para  as  matérias  que  tinham 
de  ser  continuadas  no  anno  seguinte  e  constariam  simplesmente  de 
provas  oraes;  Jlnaes  para  as  matérias  que  houvessem  silo  concluidas 
e  constariam  de  provas  escriptase  oraes,  havendo  também  prova  pratica 
para  as  cadeiras  de  physica  e  chimicay  meteorologia,  mineralogia  e 
geologia,  biologia,  geographia,  desenho,  musica  e  gymnastica',  e  de 
madureza,  prestado  no  íim  do  curso  integral  e  destinado  a  verificar 
si  o  alumno  tinha  a  cultura  intellectual  necessária. 

O  exame  de  madureza,  a  que  só  poderiam  ser  admittidos,  dentre 
os  alumnos  do  Gymnasio  os  approvados  em  todos  os  exames  flnaes, 
constaria  de  provas  escriptas  e  oraes  sobre  cada  uma  das  secções 
seguintes:  1^,  linguas  vivas,  especialmente  lingua  portugue:sa  e 
litteratara  nacional)  2^,  linguas  mortas;  3^,mathematica  e  astro- 
nomeia ;  4*,  scienciasphysicas  e  suas  applicações ;  meteorologia,  mine- 
ralogia e  zoologia',  5^,  biologia;  zoologia  e  botânica;  6^,  sociologia 
e  moral ;  noções  de  economia  politica  e  direito  pátrio ;  7^,  geogra- 
phia e  historia  universal,  especialmente  do  Brazil.  Haveria,  além 
disto,  provas  praticas  sobre  as  matérias  das  secções  4»,  5»  e  7^.  Os 
pontos  para  este  exame  seriam  cada  anno,  pouco  antes  da  época  dos 
exames,  propostos  pela  congregaçõo  do  Gymnasio  e  submettidos  ao 
exame  e  approvaçôo  do  conselho  director,  o  qual  deveria  ter  sempre 
em  vista  o  fim  esj)ecial  a  que  a  prova  de  madureza  era  destinada.  Para 
cada  prova  escripta  o  alumno  teria  o  prazo  máximo  de  cinco  horas. 
O  inhabiiitado  só  poderia  apresentar-se  a  novo  exame  decorrido  o 
prazo  de  um  anno. 

A  approvaçâo  no  exame  de  madureza  do  Gymnasio  Nacional  daria 
direito  á  matricula  em  qualquer  dos  cursos  superiores  de  caracter 
federal.  Ao  candidato  que  nesse  exame  obtivesse  pelo  menos  dous 
terços  de  notas— plenamente— seria  conferido  o  titulo  de  Bacharel 
em  sciencias  e  lettras. 

O  regulamento  concedia  aos  Estados  a  faculdade  de  passar  certifi- 
cados de  madureza  com  as  mesmas  vantagens  dos  do  Gymnasio  desde 
que  os  mesmos  organisassem  estabelecimentos  de  ensino  secundário 
integral  segundo  o  plano  desse  instituto. 

Ao  exame  de  madureza  no  Gymnasio  Nacional  seriam  admittidos, 
conjunctamente  com  os  alumnos  do  estabelecimento,  quaesquer  can- 
didatos, munidos  do  certificado  de  estudos  primários  do  i^  gráo,  que 
tivessem  recebido  instrucçâo  em  estabelecimentos  particulares  ou  no 
seio  da  familia. 

O  examinando  estranho  ao  Gymnasio  apresentaria  á  mesa  julga- 
dora um  curriculum  vitce  assignado  pelo  director  do  estabelecimento 
particular,  em  que  tivesse  estudado,  ou  pelos  professores  que  o  hou- 
vessem doutrinado  no  seio  da  familia,  de  onde  se  pudessem  colher  in- 
formações sobre  seus  precedentes  coUegiaes,  seu  procedimento  moral 
e  o  aproveitamento  obtido  no  curso  de  estudos. 

Cada  commissâo  julgadora  destes  exames  de  madureza  compor- 
se-ia  de  sete  membros:  dous  lentes  d)  Gymnasio  Nacional,  dous  pro* 
fessores  particulares,  dous  lentes  de  cursos  superiores  e  o  reitor  do 
Gymnasio  ou  outro  membro  do  conselho  director  como  presidente. 
O  inspector  geral,  ouvido  o  conselho  director,  organisaria  annualmente 
e  submetteria  á  approvaçâo  do  Governo  as  sete  commissões  julgadoras 
do  exame  de  madureza.  **^ 

1"  Regulamento  cit.,  arte.  25,  29,  30,  31,  33,  36,  38, 39. 


Nâo  se  esqueceu  o  reformador  de  providenciar  relativamente  ao 
estabelecimento  de  um  fundo  escolar  para  auxiliar  ft  rpanutencâo  e  o 
desenvolvimento  da  instrucç3o  primaria,  secundaria  e  normal  do  Dis- 
tricto  Federal.  Esse  fundo  deveria  ser  constituído  pelos  meios  se- 
guintes: os  donativos  e  legados  feitos  ao  Districto  Federal  para  a  ins- 
trucção  publica  e  dos  aue  não  tivessem  destino  expresso  ;as  sobras  que 
em  cada  exercício  deixassem  as  differentes  verbas  das  daspezas  do 
Ministério  da  Instrucção  Publica ;  a  metade  do  prodqcto  da  venda  das 
terras  devolutas  nacionaes  do  Districto  Federal ;  a  decima  parte  do 
foro  cobrado  sobre  os  terrenos  nacionaes  do  mesmo  districto,  que  se 
achassem  sob  emphyteuse ;  a  terça  parte  do  producto  das  heranças 
vagas ;  o  producto  das  multas  que  nõo  tivessem  destino  especial  e  das 
que  fossem  cobradas  por  determinação  da  própria  lei  de  reforma  da 
instrucçao;  o  imposto  de  2$annuaea  por  contribuinte  no  Districto  Fe- 
deral, sobre  todos  os  indivíduos  maiores  de  2Í  annos  ahi  residentes, 
nacionaes  ou  extrangeiros,  que  exercessem  profissíio  o\\  emprego,  ou 
vivessen^  de  suas  rendas  e  bens ;  urpa  porcentagem  fixada  annual- 
mente  na  lei  do  orçamento  sobre  a  renda  do  município  não  excedendo 
de  30:000$;  cinco  por  cento  de  toda  a  successão  testamentária  entre 
estranhos,  sempre  que  a  herança  excedesse  de  2:000$  e  fosse  julgada 
perante  juizes  ou  tribunaes  do  Districto ;  a  decima  parte  das  terras 
nacionaes  j^ertencentes  ao  Districto  Federal,  que  se  medissem  por  acto 
do  Governo  deliberado  espontaneamente  ou  a  requerimento  da  muni- 
cipalidade; o  producto  de  loterias  ordinárias  concedidas  pelo  Governo 
ou  de  outras  especialmente  organisadas  para  este  fim.  Todas  as  quantias 
recolhidas  ao  fundo  escolar  sçriam  reduzidas  a  apólices  da  divida  pu- 
blica ;  e  emquanto  o  mesmo  fundo  não  attingisse  o  valor  nominal  de 
dez  mil  contos  ("10.000:000$),  nenhuma  quantia  seria  delle  distraliida 
para  qualquer  aespeza.  *3o 

A-  direcção  do  ensino  e  a  inspecção  dos  astabelecimentos  de  ins- 
trucçao primaria,  secundaria  e  normal  do  Pistricto  Federal  eram  fi- 
nalmente exercidas,  sob  a  administração  superior  do  Ministro  da  Ins- 
trucçao publica,  por  um  inspector  geral  da  instrucçao  primaria  e  se- 
cundaria, um  conselho  director  e  por  inspectores  escolares  de  districto. 

O  conselho  director  seria  composto  de  U  membros,  a  saber:  o 
inspector  geral-presidente,  os  dois  reitores  do  Gymnasío  Nacional, 
o  director  da  Escola  Normal,  o  director  do  Pedagogíura,  o  director  do 
Museu  Nacional,  um  profeasor  primário  do  1^  grão,  ym  professor  pri- 
mário do  2o  grão,  um  lente  do  Gymnasío  Nacional,  dois  lentes  de  cursos 
superiores,  um  da  Escola  de  Medicina  e  outro  da  Escola  Polytechnica. 

A  titulo  de  ensaio  o  regulamento  permittía  que  o  conselho  director 
estabelecesse  escolas  itinerantes  nas  frei^uezias  suburbanas,  as  quaes 
se  converteriam  em  escolas  primarias  do  i^  grão  fixas,  logo  que  se 
mantivesse  em  cada  uma  a  frequência  de  50  alumnos. 

No  que  toca  a  reforma  do  Gymnasío  Nacional  determinava  o  re- 
gulamento que  fosse  posta  em  execução  desde  1891,  accommodando-se 
os  estudos  de  maneira  que  dentro  de  sete  annos  sahisse  a  primeira 
turma  de  novos  bacharéis,  sem  prejuízo  dos  alumnos  então  existentes 
no  curso,  os  (luaes  poderiam  deixar  de  frequentar  as  novas  cadeiras 
creadas,  seguindo  o  antigo  regimen  com  suppressSo  do  italiano,  rhe- 
torica,  philosophia  e  historia  litteraria.  O  certificado  de  estudos  se- 
cundários ou  o  titulo  de  bacharel,  segunda  o  novo  plano,  só  seria 
exigido  para  a  matricula  nos  cursos  superiores  em  1896. 

Com  esse  regulamento  foram  expedidos  programmas  minuciosos 
para  o  ensino   das   escolas   primarias  do   1°  e  2^  gráo,.    os   quaes 

>*•  Regulamento  oit.,  aris.  47,  48Jt  4|^. 
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nada  deixavam  a  desejar,  tanto  no  que  dizia  respeito  a  distribuiçSo 
das  matérias,  mas  também  ao  quantum.  Eram  programmas  intei- 
ramente modernos  e  que  coroavam  a  reforma,  dando-lhe  uma  ele- 
vação e  harmonia  de  vistas,  que  os  pedagogos  brazileiros  deviam 
em  boa  hora  firmar  e  desenvolver. 

Na  mesma  data  da  reforma  acima  descripta  foi  publicado  o  De- 
creto n.  982  alterando  o  regulamento  da  Escola  Normal  de  con- 
formidade com  a  nova  lei.  As  alterações,  porém,  não  attingiam 
substancialmente  o  plano  de  estudos.  O  ensino  continuava  a  ser  mi- 
nistrado gratuitamente  e  a  ambos  os  sexos. 

O  regulamento  reorganisando  o  Gymnasio  Nacional  expedio-se  no 
mesmo  mez  de  novembro  em  data  de  22  e  com  o  decreto  n.  1075. 

No  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  1232  H,  de  2  de 
janeiro  de  1891,  deram-se  providencias  relativamente  aos  prepara- 
tórios exigíveis  para  matricula  nos  cursos  superiores  até  o  anno  de 
1896,  declarando-se  no  art.  431.  que  a  datar  de  1891  os  exames  dos  re- 
feridos preparatórios  seriam  feitos  nos  gymnasios  particulares  áquelle 
equiparados  por  decreto  do  Governo  ou  nos  cursos  annexos  ás  Facul- 
dades de  Direito. 

O  Governo  promoveria  a  substituição  destes  cursos  annexos  por 
estabelecimentos  de  ensino  secundário  integral,  segundo  o  plano  do 
Gymnasio  Nacional,  aos  quaes  concederia,  mediante  condições,  sub- 
venção pecuniária  e  prerogativas  iguaes  ás  daquelle  instituto.    * 

Emquanto  não  se  creassem  os  referidos  estabelecimentos  seriam 
mantidos  os  cursos  annexos,  nos  quaes  se  ensinariam  as  seguintes 
matérias  distribuídas  em  5  series:  portuguez,  latim,  francez,  inglez, 
mathematlca  elementar,  physica  e  chimica  geral,  estudo  concreto  de 
historia  natural,  geographia,  estudo  concreto  de  historia  universal  e 
historia  do  Brazil.  Todas  estas  matérias  eram  obrigatórias.  Os 
exames  de  physica  e  chimica  geral  e  de  historia  natural  só  seriam 
exigidos  dous  annos  depois  da  data  do  regulamento,  e  os  de  álgebra 
6  trigonometria,  um  anno  depois  da  mesma  data. 

Aos  cursos  annexos  combinadamente  com  as  disposições  insertas 
nesse  regulamento,  seriam  appl içadas  as  que  regiam  o  Gymnasio  Na- 
cional. *3* 

A  acção  reformadora  do  ministro  Beniamin  Constant  cessou  com 
a  retirada  do  primeiro  ministério  da  republica. 

O  ministro  que  se  llie  seguio,  Dr.  João  Barbalho  Uchôa  Caval- 
canti, promoveu  logo  a  expedição  do  decreto  n.  1340  de  6  de  fevereiro 
de  1891,  suspendendo  provisoriamente  as  disposições  dos  regula- 
mentos dos  institutos  offlciaes  de  qualquer  grau  ou  natureza,  rela- 
tivas ao  provimento,  exercício,  licenças,  faltas,  penas,  prémios  e 
jubilações,  os  quaes  passariam  nesta  matéria  a  reger-se  pelos  regula- 
mentos que  estavam  em  vigor  por  occasião  de  se  expedirem  os  úl- 
timos. Ao  mesmo  tempo  era  o  ministro  autorisado  a  consolidar  as 
disposições  desses  regulamentos,  mediante  audiência  do  Conselho  de 
Instrucção  Superior  e  Conselho  Director  de  Instrucção  primaria  e 
secundaria  e  de  quaesquer  autoridades  e  corporações  cujo  conselho 
lhe  parecesse  útil,  expedindo,  com  as  modificações  e  suppressões  que 
fossem  necessárias,  decreto  regulando  a  matéria. 

Em  21  desse  mez  o  Governo  sob  proposta  do  mesmo  ministro 
expedia  o  decreto  n.  1389  acompanhado  da  seguinte  exposição  de 
motivos:  «O  art.  431  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  1232  H  de  2  de  janeiro  confere  aos  gymnasios  particulares,  que  pelo 

<**  Regulamento  annexo  ao  decreto  n.  1232  H  de  2  de   janeiro    de    1891»   arts.    430, 
443,  444,  471. 
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Governo  forem  equiparados  ao  Gymnasio  Nacional,  a  validade  dos  ex- 
ames preparatórios  realisados  naquelles  institutos,  para  o  effeito  de 
habilitarem  á  matricula  nos  cursos  do  ensino  superi  )r  da  União.  Esta- 
belecimentos da  mesma  natureza  existem  em  diversos  Estados,  havendo 
sido  creados  e  mantidos  desde  muito  tempo,  pelas  antigas  províncias, 
e  tendo  alcançado  bons  créditos.  E  uma  vez  que  a  simples  institutos 
particulares,  que  se  moldarem  á  organisaçâo  do  Gymnasio  Nacional, 
nos  termos  do  citado  «regulamento,  se  concede  aquella  prerogativa, 
não  é  de  razão  privar  delia  estabelecimentos  officiaes  de  ensino,  taes 
como  os  gymnasios  e  lyceus  dos  Estadf)S,  uma  vez  que  adoptem  o  pro- 
gramma  do  Gymnasio  Nacional.  A  concessão  dessa  vantagem  aos  ins- 
titutos de  ensino  secundário  dos  Estados,  além  de  ser  de  iustiça,  virá 
dar-lhes  mais  incremento  e  fazel-os  melhor  florecer,  resultando  d'ahi 
grande  proveito  para  a  instrucção  nacional.  Afim  de  cohibir  possíveis 
abusos  e  manter  quanto  possível  a  exactidão  e  sinceridade  do  julga- 
mento das  provas  nos  exames,  o  governo  deverá  ter  nelles  inter- 
venção, por  um  delegado  seu,  com  voto  contra  as  approvações  inde- 
vidas, e  ticando  reservada  a  faculdade  de  cassar  ao  estabelecimento, 
quf^  nfio  o  souber  zelar,  a  prerogativa  de  que  se  trata.  » 

De  accòrdo,  pois,  com  esta  exposição  o  decreto  n.  1389  de  21  de 
fevereiro  de  1891  declarou  que  seriam  validos  para  a  matricula  nos 
cuisos  superiores  os  exames  preparatórios  feitos  nos  cursos  officiaes 
de  ensino  secundário  dos  Justados.  Para  esse  effeito  taes  exames  se 
deveriam  regular  pelo  programma  em  vigor  no  Gymnasio  Nacional. 
Faria  parte  da  commissão  examinadora  um  professor  nomeado  pelo 
director  do  estabelecimento  de  instrucção  superior  existente  no  Estado, 
e,  não  havendo,  pelo  professor  para  isso  commissionado  pelo  Governo 
Federal.  Esse  fiscal,  além  de  tomar  parte  na  arguição  e  no  julgamento, 
teria  competência,  no  caso  de  approvação  indevida,  para  declarar 
sem  effeit)  o  julgamento  das  provas,  e  findos  os  trabalhos  os  exporia 
ao  dito  Governo,  em  relatório  circumstanciado.  ^^^ 

Logo  depois  foi  promulgada  a  Constituição  da  Republica  que  em 
seu  art.  72  §  6»  declarou  lei^^o  o  ensino  nos  estabelecimentos  públicos. 

Por  decreto  n.  638  de  i4  de  novembro  de  1891  foram  approvadas 
instrucçõcs  para  exames  gera  es  de  preparatoriosnos  listados,  emquan  to 
não  se  preenchessem  as  condições  do  art.  38  paragrapho  único  do  de- 
creto n.  981  de  S  de  novembro  de  1890,  que  exigia  para  a  matricula 
nos  cursos  superiores  o  exame  de  madureza  realisado  no  Gymnasio 
Na«*.ional  ou  nos  estabelecimentos  de  ensino  secundário  integral  fun- 
dados pelos  Estados  e  áquelle   equiparados. 

O  decreto  n.  72õ,  de  2  de  fevereiro  de  1892,  em  virtude  da  auto- 
risação  facultada  ao  Governo  pelo  art.  3^,  n.  11,  §  3^  da  lei  n.  26 
de  30  de  dezembro  de  1891  extinguio  o  internato  e  creou  em  substi- 
tuição um  segundo  externato  no  Gymnasio  Nacional. 

No  decurso  do  mesmo  anno  de  1892  encontramos  os  seguintes  actos 
do  Governo,  os  quaes  não  exprimem  modificações  no  regimen  estabe- 
lerid)  pelo  ministro  Benjamin  Constant :  decreto  n.  806  de  29  de  abril 
concedendo  ao  Gymnasio  Mineiro  (internato  e  externato)  as  van- 
tagens de  que  gosa  o  Gymnasio  Nacional;  decreto  n.  1041  deli  de 
setembro  mandando  proceder  a  exames  geraes  de  preparatórios  nos 
Estados  e  expedindo  instrucções  para  os  mesmos;  decreto  n.  1121  de 
i^  de  novembro  reconhecendo  o  Lyceu  Paraense;  decreto   n.  1178  de 

»"  Decreto  n.  1389,  de  21  de  fevereiro  de  1891,  arta.  lo,  2o,  S»  e4o.  Sobre  exames  ge- 
raes de  preparatórios  convém  lêr  o  officio  que  em  data  de  27  de  setembro  de  1890  o  Inspe- 
ctor Qeral  da  luiotrucção  Publica  Dr.  Ramiz  Galvão  dirigio  ao  ministro  Dr.  Benjaraia 
Constant  e  as  Instrucções  provisórias  expedidas  com  aviso  de  21  de  fevereiro  de  1891. 
(Relatório  do  Ministério  da  Instrucção  de  1891,  paga.  17  e  seguintes. ) 
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23  de  dezembro  approvando  novo  regulamento  para  o  Pedagogium ; 
decreto  n.ll94  de  28  do  mesmo  mez  dando  também  novo  regula- 
mento ao  Gymnasio  Nacional  em  virtude  ainda  da  aulorisaçâo  contida 
no  art.  3»  n.  3  da  lei  n.  26  de  30  de  dezembro  de  1891.  ^33 

Nesse  entretanto  extinguio-se  o  Ministério  da  Instrucçáo,  tendo 
sido  por  decreto  n.  116)  de  6  de  dezembro  de  1892  e  em  virtude  do 
art.  ioda  lei  n.  23  de  30  de  outubro  de  1891,  fundidos  em  uma  só 
repartição  esse  Ministério  e  os  da  Justiça  e  do  Interior. 

Por  decreto  n.  1176  de  23  do  mesmo  mez  de  dezembro  de  1892 
foi  desligada  da  Inspectoria  Geral  de  Instrucção  primaria  e  secundaria 
desta  Capital,  a  contar  do  1»  de  janeiro  do  anno  que  ia  começar,  o 
serviço  do  ensino  secundário  a  cargo  da  União,  porquanto  o  primário, 
â  vista  do  disposto  no  art.  58  letra  F,  da  lei  n.  85  de  20  de  setembro 
daquelle  anno,  passava  a  ser  dirigido  pelo  Poder  Municipal.  Conse- 
cutivamente extinguio-se  p)r  decreto  n.  1177  de  igual  data  o  conselho 
director  de  insLrucçôo  primaria  e  secundaria  do  Dístricto  Federal. 

NSo  devemos  passar  adiante  sem  transcrever  alguns  documentos 
que  constituem  um  começo  de  critica  á  reforma  Benjamin  Constant  e 
que  foram  inseridos  no  relatório  do  Ministério  da  instrucção  de 
1891. 

Cf  A  instrucção  secundaria  »,  são  expressões  textuaes  desse  relatório, 
cr  continua  a  ser  dada  no  Gymna&io  Nacional  (ex-collegio  Pedro  II), 
hoje  reformado  pelo  decreto  n.  981  de  8  de  novembro  de  1890.  O 
novo  regulamento  ampliou  e  desenvolveu  o  ensino  nesse  estabeleci- 
mento, porém  quando  os  trabalhos  deviam  ter  o  seu  começo,  a  Ins- 
pectoria do  Insirucção  primaria  e  secundaria  dirigiu-me  o  seguinte 
offlcio,  transmittindo  o  parecer  do  Conselho  Director  da  Instrucção,  com 
o  qual  se  achava  de  pleno  acordo: 

« Inspectoria  Geral  da  Instrucção  Primaria  e  Secundaria  do  Dis- 
tricto  Federal,  18  de  março  de  1891. 

«  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Instrucção 
Publica,  Correios  e  Telegraphos. 

c<  Fazendo  minhas  todas  as  ponderações  que  collectivamente  vos 
faz  o  Conselho  Director  da  Instrucção  Primaria  e  Secundaria  do  Dis- 
tricto  Fedtjral,  quanto  ao  plano  de  ensino  do  Gymnasio  Nacional, 
peço  vos  licença  para  propor  as  se^juintes  medidas,  que  consultarão  o 
bem  do  ensino  e  a  regularidade  dos  trabalhos  daquelle  estabeleci- 
mento: 

« l.o  Mandar  o  Governo  suspender  a  execução  do  novo  plano  de 
estudos  secundários,  dado  pelo  Rgulamento  de  8  de  novembro  de  1890, 
até  que  se  hajam  decretado  os  retoques  de  que  carece  aquelle  regu- 
lamento; 

«  2.0  Mandar  vigorar  provisoriamente  o  antigo  plano  de  estudos, 
com  as  simples  modificações  de  programmas  que  o  conselho  julgar 
convenientes,  considerando  alumnos  do  2*^  anno  os  que  foram  porven- 
tura approvados  nos  exames  de  admissão  realizados  na  segunda  quin- 
zena de  fevereiro; 

«  3. o  Autorisar  a  Inspectoria  Geral  a  tomar  todas  as  medidas 
complementares  que  forem  indispensáveis,  quanto  á  distribuição  do 
pessoal,  para  que  o  ensino  não  soffra,  respeitados  os  limites  da  des- 
peza  decretada  e  ouvidos  os  reitores. 

«  Em  nome  do  conselho  apresentar- vos-hei  o  mais  brevemente 
que  for  possível  o  projecto  de  reforma  do  plano  do  Gymnasio  Nacional, 

***  Por  dBte  ref^nlameiíto  os  reitores  e  7Íce*reitore8  passanun  a  ter  a  denominação  de 
directores  e  yice-direotores. 


que  vai  elaborada  em  satisfaçfio  ás  necessidades  reclamadas  e  em 
virtude  dos  deveres  que  cabem  ao  mesmo  conselho  ex-vi  do  citado 
regulamento  de  8  de  novembro,  d 

«  Em  18  de  março  de  1891: 

«  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Instrucçfio 
Publica,  Correios  e  Telgraphos. 

<(  O  conselho  director  da  instrucçâo  primaria  e  secundaria  do 
Districto  Federal,  no  exercício  das  attribuições  que  lhe  foram  marcadas 
por  lei,  solicitou  da  congregação  do  Gymnasio  Nacional  a  proposta 
dos  programmas  de  ensino  para  o  anno  de  1891,  de  accordo  com  o 
disposto  no  art.  44  do  regulamento  de  8  de  novembro  de  1890. 

«  Aquella  congregação,  dando  cumprimento  ao  que  lhe  foi  recla- 
mado, depois  de  minucioso  e  demorado  trabalho,  apresentou  ao 
conselho  o  projecto,  que  vos  remetto  impresso,  para  que  decidissemos 
o  que  fosse  mister.  —  Absteve-se  de  analysar  a  lei  e  cingíu-se,  como 
era  de  seu  dever,  á  organisaçõo  dos  programmas  de  accordo  com  as 
bases  miudamente  assentadas  pelo  regulamento  que  fez  a  reforma  do 
plano  de  ensino  do  Gymnasio. 

«  Estudando  este  projecto,  o  conselho  director,  ao  qual  cabe  a 
organisaçSo  definitiva  dos  mesmos  programmas,  tendo  em  vista  a 
gravíssima  responsabilidade  que  assumiu  com  a  approvaçSo  de  um 
plano  de  estudos  na  realidade  inexequível  e  contrario  a  preceitos 
pedagógicos,  e  ponderando  mais,  que  a  lei  lhe  faculta  propor  ao 
Governo  as  modificações  e  reformas  que  julgar  conducentes  ao  me- 
lhoramento do  ensino,  o  conselho  director  vem  respeitosamente 
signiflcar-vos  que,  á  vista  dos  programmas  detalhadamente  propostos 
pela  congregação  do  Gymnasio  Nacional,  parece-lhe  de  indeclinável 
necessidade  retocar  a  lei  e  alterar  a  extensão  das  disciplinas  do  curso 
secundário. 

«  Basta  lançar  os  olhos  sobre  os  programmas  parciaes  das  cadeiras 
de  mathematica  dos  quatro  primeiros  annos  do  curso,  sobre  as  de 
physica  e  chimica  do  5^  anno  e  biologia  do  &^  anno  para  convencer-se 
qualquer  de  que  nem  aquellas  matérias  são  compatíveis  com  o  des- 
envolvimento intellectual  dos  alumnos  que  entram  para  o  Gymnasio 
com  13  annos  de  idade,  nem  a  amplitude  de  taes  programmas  condiz 
com  a  natureza  dos  estudos  secundários  preparatórios  da  instrucçfio 
superior. 

«  O  conselho  director  poderia  abraçar  o  alvitre  de  cortar  desapie- 
dadamente nos  programmas  propostos  pelos  lentes  das  respectivas 
cadeiras,  e  certamente  este  processo  attenuaria  por  um  lado  os 
defeitos  enormes  do  projecto^  que  vos  apresentamos  como  instru- 
mento de  demonstração ;  mas  seu  parecer  unanime  foi  além. 

c<  O  conselho  pondera-vos  que,  depois  de  semelhantes  cortes, 
resultaria :  ou  desrespeitarem-se  as  bases  assentadas  pelo  legislador, 
ou  ficar  manco,  improlicuo  e  lacunoso  o  ensino. 

«  Em  qualquer  destes  casos,  seu  trabalho,  apresentado  como 
modelo  aos  Gymnasios  dos  Estados  e  impostos  á  educação  da  moci- 
dade brazileira  em  geral,  deixaria  de  corresponder  á  seriedade  e  á 
competência  desta  corporação  de  mestres. 

c<  Especialisemos  a  questão:  desde  que  o  Regulamento  mandou 
dar  aos  alumnos  do  3^  anno  do  Gymnasio,  feto  é,  a  meninos  de  14 
ou  15  annos  de  idade,  geometria  geral  e  seu  complemento  algébrico, 
calculo  diíTerencial  e  integral,  limitado  ao  conhecimento  das  theorias 
indispensáveis  ao  estudo  da  mecânica  geral  propriamente  dita,  geo- 
metria descriptiva,  theoria  das  sombras  e  perspectivas,  trabalhos 
graphicos  correspondentes,  ainda  que  d^appareçam  algumas  demasias 


propostas  pelos  lentes  espectelistas,  a  verdade  é  que  nôo  ha  meio 
de  fugir  a  maiop  parte  das  intricadas  questões  de  alta  mathematica, 
que  no  projecto  encontramos. 

«  As  verdades  desta  sciencia  provêm  de  uma  deducçôo  rigorosa, 
os  princípios  concatenam-se  com  exigência  imprescindível,  e  a  iheoria 
posterior  nôo  será  jamais  comprehendida  com  proveito  si  não 
tiverem  gfido  bem  assentadas  as  theorias  anteriores,  que  lhe  servem 
de  base. 

«  Como,  portanto,  reduzir  semelhantes  programmas  a  uma  pro- 
porção pelo  menos  apparentemente  razoável,  sem  prejudicar  o  nexo, 
e  deducção  lógica  e  consequentemente  o  equilíbrio  mental  dos  alumnos 
e  a  seriedade  de  plano  geral  ? 

c<  Nestas  circumstancias,  Sr.  Ministro,  o  conselho  director  em 
homenagem  ó  proprja  memoria  do  illustradissimo  e  immortal  autor 
da  reforma,  o  Dr.  Benjamin  Gonstant  Botelho  de  Magalhães,  que 
já  não  vive  para  dar-nos  a  orientação  de  seu  ideal,  certamente  muito 
outro  do  que  ora  se  nos  offerece,  o  conselho  julga  preferível  pro- 
pop-vos  francamente  a  modificação  do  plano  de  estudos  do  Gymnasio, 
por  acreditar  que  a  execução  dos  programmas  organizados  sobre  a 
base  decretada  a  8  de  novembro  não  pôde  ser  levada  á  pratica  sinão 
com  descrédito  e  mácula  para  a  memoria  do  sábio  legislador,  com 
perversão  do  seu  próprio  ideal  e  com  gravíssimo  prejuízo  da  moci- 
dade estudiosa. 

a  O  conselho  é  de  parecer  que,  sem  alterar  profundamente  os 
lineamentos  geraes  da  reforma,  lhe  é  possível  apresentar  um  pleno 
de  ensino  mais  pratico,  adequado  á  natureza  dos  estudos  secundários 
perfeitamente  exequível,  sem  demasias  e  aspecíahsações,  que  com- 
petem ao  ensino  superior,  com  ponderado  equilíbrio  das  partes 
seientiflca  e  litteraria  do  curso  du  Gymnasio,  e  adoptado  ao  desen- 
volvimento intellectual  dos  alumnos. 

«  Segundo  informação  prestada  pelo  presidente  da  respectiva 
Congregação,  a  grande  maioria  dos  lentes  do  Gymnasio  concorda 
com  a  inexequibilidade  do  plano  de  ensino  da  reforma  e  adopta 
este  mesmo  parecer  que  vos  externamos.  O  conselho  director,  este 
acredita  dever  imperioso  de  patriotismo  e  justa  homenagem  ao 
immortal  legislador  não  comparticipar  da  responsabilidade  que  a 
approvação  de  taes  programmas  acarretaria,  e  recorre  ao  Governo 
submettendo-lhe  a  necessidade  urgente  de  retoques  na  lei  que  regulou 
esta  p^rte  da   instrucção   publica. 

«  Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  B.  Franklin  Ramiz  Galvão,  Ins- 
pector Geral. —  Monsenhor  Luiz  Raymundo  da  Silva  Brito.— Luiz 
Cândido  Paranhos  de  Macedo.— Dr.  J.  J.  de  Menezes  Vieira.— 
Francisco  Carlos  da  Silva  Cabrita.— Augusto  Cândido  Xavier  Cony. 
—  Alft'edo  Alexander. —  Agostinho  José  de  Souza  Lima.  » 

«  Respondi  com  o  aviso  de  11  de  abril  de  1891  mantendo  o 
mesmo  plano  de  estudos,  esperando  a  opportunidade,  filha  da  expe- 
riência, para  mais  acertadamente  proceder,  e  a  deliberação  do  poder 
competente. 

c(  Ministério  dos  Negócios  da  Instrucção  Publica,  Correios  e  Tele- 
graphos  —  Capital  Federal,  11  de  abril  de  189t . 

«  Tendo  em  consideração  o  que  por  vosso  intermédio,  em  officio 
n.  95  de  18  de  março  ultimo,  me  representou  o  conselho  director 
da  Instrucção  Publica,  autorisado  pelo  art.  55  §§  2»  e  9^  do  regula- 
mento de  8  de  novembro  de  1890,  relativamente  á  inxequibilidade 
do  i^ano  e  programma  de  ensino  estabelecido,  pela  reforn^a  do  Gy- 
mnasio Nacional,  decreto  n.  1075  de  22  de  novembro^  e  attendendo  a 
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que  o  art.  105  deste  decreto  manda  que,  sem  prejuízo  dos  actuaes 
alumnos,  aquelle  plano  de  ensino  ponha-se  em  execução,  accommo- 
daiído-se  os  estudos  de  maneira  que  dentro  de  7  annos,  ao  mais 
tardar,  saia  a  primeira  turma  de  bacíiareis  em  sciencias  e  lettras, 
determino  que  sem  suspensão  da  referida  reforma,  e  guardando  aliás 
seu  pensamento  e  orientação,  modifiqueis  o  programma  de  ensino 
para  o  actual  primeiro  anno,  accommodando  as  disciplinas  nelle 
professadas,  segundo  a  intenção  do  referido  artigo  e  fazendo  pro- 
seguirem,  conforme  o  programma  anterior,  os  estudos  dos  alumnos 
que  já  o  eram  antes  dessa  reforma,  como  expressamente  permitte 
o  citado  artigo. 

«  Opportunamente  serão  submettidos  ao  poder  competente  a 
representação  de  que  se  trata  e  vosso  oíflcio,  que  m'a  transmittiu.  »  ^^ 

Não  obstante  o  que  ílca  exposto  foi  posteriormente  redigido  o 
Código  de  ensino  sem  que  comprehendesse  na  respectiva  consoli- 
dação as  matérias  do  ensino  secundário. 

Em  1894  soffreu  o  Gymnasio  Nacional  nova  alteração  no  seu 
regulamento ;  mas  o  plano  de  estudos  não  foi  ainda  modificado. 
O  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  1652  de  15  de  janeiro  desse 
anuo  apenas  tem  de  notável  a  conversão  do  2»  Externato  em  Inter- 
nato, o  que  aliás  fora  determinado  pelo  §  5°  do  art.  2o  da  lei  n.  191  B 
de  30  de  setembro  de  1893.    *35 

Ainda  no  anno  de  1894,  em  sessão  de  18  de  setembro,  a  commissão 
de  instrucção  publica  propoz  a  creação  do  Ministério  de  instrucção 
publica  e  bellas  artes.  O  projecto  então  apresentado  foi  precedido 
de  um  longo  e  erudito  parecer  elaborado  pelo  relator  da  mesma  com- 
missão deputado  Medeiros  e  Albuquerque,  no  qual  se  discutia  am- 
plamente a  questão  da  intervenção  do  Estado  no  ensino  publico 
e  particular. 

A  esse  ministério  incumbia,  segundo  o  projecto,  regulamentar  e 
fiscalisar  os  institutos  de  instrucção  secundaria,  superior  e  technica, 
centralisar  e  publicar  todos  os  dados  estatísticos  ou  de  outra  ordem 
que  pudessem  interessar  ao  ensino  publico  no  Brazil.  Era  creado 
além  disto,  um  Conselho  sup)erior  de  Instrucção  publica,  que  seria 
previamente  ouvido  sobre  todas  as  moditicações  de  caracter  pedagó- 
gico que  o  governo  pretendesse  instituir.  Essa  corporação  seria  for- 
mada por  dous  terços  de  professores  eleitos  pelas  congregações  dos 
institutos  de  ensino,  dependentes  daquelle  ministério,  e  um  terço  por 
cidadãos  de  alta  capacidade  nomeados  pelo  respectivo  ministro. 

Este  projecto  não  teve  êxito  á  vista  dos  correntes  que  lhe  eram, 
em  diversos  sentidos,  contrarias,  tanto  no  Congresso,  como  fora  delle. 

Quanto  ao  exame  de  madureza  assim  se  exprimia  o  Ministro 
Dr.  Cassiano  do  Nascimento  no  Relatório  de  1894: 

«  Si  nos  anteriores  relatórios  ainda  meus  antecessores  lastimaram 
o  declínio  da  instrucção,  quer  superior  quer  secundaria,  com  me- 
melhores  fundamentos  não   me  é  licito  mudar  agora  de  linguagem. 

a  Esse  declínio  constante  da  instrucção  publica  entre  nós  não  era 
desconhecido  no  extincto  regimen,  é  um  legado  triste  que  deixou  á 
Republica.  Desde  a  publicação  do  decreto  de  19  de  abril  de  1879 
traduziu-se  em  resultados  bem  sensíveis  essa  decadência. 

«  Os  directores  das  faculdades  e  escolas  superiores  attribuiam 
esse  facto  á  frequência  livre  e  ao  máo  preparo  dos  alumnos  em  seus 

*•*  Relatório  do  Ministério  da  Instrucção  Publica  de  1891,  paprs.  12  e  seguintes. 

'"  Por  decreto  legislativo  n.  142  de  5  de  julho  de  1893  f)i  creado  na  cidade  da 
Campanha,  Estado  de  Miuas  Geraes,  um  Externato  ou  Gymnapio  Nacional,  autorisando-ae 
o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credito  necessário  para  as  despezas  de  installação. 
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estudos  secundários;  os  directores  dos  estudos  secundarioâ  pponuh-^ 
ciavam-se  contra  o  modo  por  que  o  serviço  era  executado,  e  espe- 
cialmente contra  os  exames  de  preparatórios,  facilitando-se  tudo  aos 
aluninos  em  prejuízo  de  seu  verdadeiro  approveitamento. 

c<  A  consequência  era  que  o  estudante  procurava  aprender  nfio 
para  saber,  mas  simplesmente  para  adquirir  o  cabedal  de  noções 
que  lhe  facilitasse  a  approvaçôo  nos  exames,  quando  nâo  se  con- 
tentava de  preparar-se  apenas  para  a  tentativa  aleatória  desses 
exames. 

«  A  antiga  organisação  do  Gymnasio  com  seu  modesto  curso  de 
bacharelado,  e  que  tão  bons  resultados  appresentou,  foi  transformada 
em  simples  curso  de  preparo  de  disciplinas.  O  successivo  abandono  de 
estudos  no  flm  de  cada  anno,  verdadeiro  curso  in  futuram  obbivio^ 
neruy  os  repetidos  exames  flnaes,  que  obrigam  á  exclusiva  preoccupaçSo 
dessas  provas  annuaes,  frisantissima  negação  do  conceito  dos  estudos 
da  escola  secundaria  não  podiam  deixar  de  produzir  seus  desastrosos' 
resultados;  esse  máo  preparo,  de  que  faliam  os  directores  das  facul- 
dades superiores,  tornava-se  patente.  No  emtanto  os  brazileiros  não 
degeneraram;  a  mocidade  não  é  menos  talentosa,  nem  tem  menos 
actividade  intellectual,  nem  menos  desejo  de  saber. 

«  Em  taes  circumstancias  não  é  em  certo  periodo  que  se  pôde 
exigir  a  immediata  transformação  em  assumpto  de  tal  ordem,  como 
a  instrucção.  A  época  do  desenvolvimento  humano,  que  maiores 
cuidados  de  educação  requer,  é  justamente  o  periodo  de  transição  da 
puerícia  á  virilidade.  Uma  educação  harmónica  instituída  ú  luz  dos 
principies  scientificos,  pelos  benefícios  do  exame  final  de  madureza  e 
do  bacharelado  que  não  versará  sobre  a  massa  dos  conhecimentos 
accumulados  durante  muitos  annos  de  estudo,  mas  consistirá  em 
provas  apropriadas  á  verificação  da  cultura  intellectual  do  alumno, 
verdadeiro  objecto  do  ensino  secundário,  será  de  evidente  vantagem 
para  os  estudos  superiores. 

«  Nesse  sentido  está  decretada  a  exigência  do  exame  de  madu- 
reza e  o  bacharelado  para  a  matricula  de  1896  em  diante,  nos  cursos 
superiores  da  Republica. 

c<  Cumpre,  porém,  que  esse  praso  seja  fatal,  terminante  e  não 
transferido,  como  já  se  tentou  fazel-o,  o  que  acarretará  manifesto 
prejuízo  para  o  ensino.  O  exame  de  madureza  como  se  acha  insti- 
tuído só  poderá  realisar-se  nos  cursos  annexos  ás  faculdades  supe- 
riores, no  Gymnasi  >  Nacional,  ou  nos  estabelecimentos  offlciaes  dos 
Estados,  que,  organisados  pelos  planos  destes  últimos  estabeleci- 
mentos, gosam  das  prerogativas  do  mesmo  Gymnasio. 

c<  Apenas  os  Estados  de  Minas  Geraes  e  Pará  trataram  de  elevar 
os  seus  lyceus  ás  condições  legaes  e  já  gosam  dessas  prerogativas ; 
o  Estado  do  Amazonas  acaba  de  requerel-as.  No  aviso  circular  d(  28 
de  fevereiro  do  anno  próximo  passado  já  meu  antecessor  chamou  a 
attenção  dos  governos  estadoaes  para  esse  ponto,  e  em  breve  pre- 
tendo renovar  esse  aviso,  para  assim  evitar  que  o  termo  do  praso 
fatal  os  encontre  sem  o  preparo  indispensável  que  a  lei  exige  para 
as  futuras  matriculas  nos  cursos  superiores. » '^e 

Os  actos  do  Governo  posteriores  a  esta  exposição  são  de  somenos 
importância . 

Por  decreto  n.  1778  de  22  de  agosto  e  n.  1894  de  20  de  novembro 
de  1894  foram  reconhecidos  o  Gymnasio  Amazonense  e  o  Lyceu  Cea* 


*'^  Relatório  do    Miaisterio   da  Justiça  e  Negócios   Interiores  de  1894,  pags.  146  é 
segointes. 


rense*  O  decreto  n.  2009  dé  22  de  abril  de  1895  cofítíèdeii  ôo  líiétituto 
Kopke  as  meSríias  regalias  de  que  goza  o  Gymnasio  Nacional.  ^ 

Os  decretos  ns.  2172  e  2173  approvarâm  Instrucções  para  exames 
geraes  de  preparatorKjs  nesta  capital  e  nos  Estados. 

Os  decretos  íis.  2205,  2351,  23J1,  2347  e  2254,  retíjnheceí^am  o  Ins- 
tituto Benjamin  Constant  de  Pernambuco^  o  Gymnasio  de  S.  í^ôulo,  o 
Lyceu  Parahibano,  o  Gymnasio  da  Bahia  e  o  Lyceu  Maranhense. 

Os  ministros  que  se  succedefam,  todavia,  n5o  perderam  de  Tista 
as  difflculdades  que  se  offereciam  á  execução  da  reforma  Benjamin 
Constant  na  parte  relativa  ao  exame  de  madureza* 

No  relatório  apresentado  em  1865  o  ministro  Dr.  António  Gonçalves 
Ferreira  notava  certa  antinomia  entre  as  determinações  dos  diversos 
regulamentos  relativamente  â  época  em  que  deveria  começar  a  exi- 
gência desse  exame  como  habilitação  á  matricula  rios  cursos  de  ensino 
superior.  *5^ 

Na  do  anno  seguinte  o  mesmo  ministro  voltoti  ó  questão  e  em 
artigo  especial,  chamando  a  attençSo  do  Congresso  para  o  relatório, 
apresentado  ao  Governo  pelo  professor  Manoel  Said  Ali  Ida,  que  fora 
incumbido  em  commissSo  na  Europa  de  estudar  os  methodos  de  en- 
sino, mostrou  a  indeclinável  necessidade  de  regular-se  a  materíò. 

Anteriormente,  por  occasiflo  de  ser  posto  em  dlscussõo  na  camará 
dos  deputados  o  projecto  n.  35  de  1895,  os  deputados  Adolpho  Gordo, 
Bueno  de  Andrade,  Augusto  de  Freitas  e  Frederico  Borges  haviam 
apresentado  um  substitutivo,  sobre  o  qual  a  cotnmissSo  de  instrucção 
publica  emittindo  parecer,  chegou  a  ínanifesíar-se  concluindo  que 
era  merecedor  do  voto  da  Camará  como  expressão  opportuna  do  espirito 
conciliatório  entre  afs  pretenções  de  escolas  e  systemas  extremados.  Esse 
substitutivo  consagrava  três  pontos  capitães  :  a  simplifícaçSo  dos  pro- 
grammas,  a  eliminação  dos  exames  de  passagem  e  a  verificação  da 
competência  intellectual  do  alumno  por  meio  de  um  tribunal  extranho 
ao  professorado  do  ensino  secundário,  immune  de  preconceitos  pro- 
fissionaes*  ^^9 

Esse  projecto,  apezar  do  apoio  que  lhe  prestou  o  Governo,  recom- 
mendando-o  á  attençâo  do  Congresso  na  Mensagem  Presidencial  de  1896, 
foi  rejeitado,  em  grande  parte  devido  ao  preconceito  que  se  tem 
agitaao  sempre  que  se  trata  de  supprimir  o  actual  systema  de  exames 
parcel  lados. 

Assuiínindo  a  pasta  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  oDr.  Amaro 
Cavalcante  não  descurou  o  asisumpto,  antes  empenhou  todo  o  seu 
esforço  no  sentido  de  tornar  viável  aquella  reforma,  cuja  necessidade 
cada  vez  se  mostrava  mais  imperiosa  á  vista  do  clamor  geral  le- 
vantado pelas  autoridades  prepostas  ao  ensino  e  representações  dos 
fiscaes  de  exames. 

a  O  exame  de  madureza  tem  forçosa^mente  de  ser  exigido  para 
as  matriculas  nos  cursos  superiores  no  anno  próximo,  dizia  o  mesmo 
ministro  no  seu  relatório  do  anno  passado ;  e  si  nenhuma  provi- 
dencia fôr  tomada  pelo  Poder  legislativo,  vêr-se-á  a  administraçSo 
em  serias  difficuldades  para  dar  execuçSo  a  disposições,  cuja  in- 
exequibilidade é  a  primeira  a  reconhecer.  » ^^^ 

A  medida  foi  amplamente  justificada  em  artigo  especial  inserto 
no  referido  documento  e  consoante  ás  exigências  do  momento,  qaendo 

t>'  Sobre  as  duvidas  qtie  se   leTantaram  relativamente  á  competência  do  Governo  para 
equiparar  ao  Gymnasio  institutos  particulares  veia-se  aviso  do  Ministério  da  Instrucc&o  da 
lOdeaffosto  de  1891  e  Relatório  da  Justiça  de  189ôpag.  120.  Outrosim  consulte-se  a  reso- 
lução do  Congresso  de  12  de  janeiro  de  1892  e  razões  do  veto  que  lhe  foi  opposto. 
'*'  Relatório  do  Ministério  da  Justiça  e   Negócios  Interiores,  de  1895,  pag.  106« 
^*'  Relatório  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  de  1896,  pag.  ii6« 
*^*  Relatório  do  Miniitorio  da  Justiça  e  NfgooloB  Interiores,  de  i897f  ptg«  i51« 
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se  discutia  o  projecto  de  lei  do  orçamento  actualmente  em  vigor, 
appareceu  uma  emenda  autorisando  o  Governo  não  só  a  rever  o  Có- 
digo de  ensino  superior  incluindo  os  institutos  de  ensino  secundário 
como  a  regulamentar  o  exame  de  madureza  de  acordo  com  o  plano 
já  conhecido.  Essa  emenda,  porém,  foi  em  3^  discussão  destacada  do 
projecto,  deixando,  portanto,  de  ser  convertida  em  lei. 

Todavia,  na  Lei  n.  490  de  16  de  dezembro  ultimo  art.  2^  §  2° 
n.  VI  e  §  4o,  consignou -se  uma  autorisação  ao  Governo  para  reformar 
o  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  981  de  8  de  noveml>ro 
de  1890,  na  parte  referente  ao  ensino  secundário,  prohibindo-se  expres- 
samente os  exames  parciaes  de  matérias  preparatórias  para  a  ma- 
tricula nos  cursos  de  ensino  superior,  exceptuados  os  alumnos  que 
na  data  da  lei  tivessem  Já  sido  approvados  pelo  menos  em  uma  ma- 
téria, aos  quaes  era  facultado  terminarem  os  seus  estudos  pi-epa-- 
ra tórios  e  prestarem  os  exames  que  lhes  faltassem  ou  pelo  regimen 
antigo  ou  pelo  processo  de  madureza. 

Capital  Federal,  janeiro  de  1898. 
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FACULDADE  DE  MEDICINA  DO  RIO  DE  JANEIRO 


Tendo  emigrado  para  o  Brazil  a  família  real  portugueza,  em  fliis 
doanno  de  1807,  em  consequência  da  invasão  do  Reino  de  Portugal 
pelas  tropas  francezas,  commandadas  pelo  generalJunot,  o  príncipe 
regente  D.  João,  quando  rei  sexto  desse  nome,  depois  de  crear  no 
Rio  de  Janeiro  a  nova  corte  eorganisar  o  seu  governo,  entre  as  varias 
medidas  que  tomou  para  a  marcha  regular  da  administração  dos 
negócios  do  Brazil  incluiu  as  referentes  á  saúde  publica  e  ao  ensino 
medico. 

Foi  assim  que,  por  decreto  de  5  de  novembro  de  1808,  mandou 
estabelecer  no  Hospital  Real  Militar  uma  escola  anatómica,  cirúrgica  e 
medica  ;  e  por  outro  da  mesma  data  nomeou  para  a  cadeira  de  anatomia 
o  cirurgiao-mór  do  Reino  de  Angola,  Joaquim  José  Marques,  com  a 
incumbência  de  ensinar  a  anatomia  theorica  e  pratica  e  a  physiologia, 
segundo  as  partes  e  systemas  da  machina  humana,  com  o  ordenado  de 
600$  annuaes ;  tendo  anteriormente,  por  decreto  de  20  de  setembro 
daquelle  mesmo  anno,  nomeado  lente  de  therapeutica  cirúrgica  e  parti- 
cular a  José  Lemos  de  Magalhães,  com  o  ordenado  de  200$  e  o  direito 
de  receber  de  cada  alumno  6$  400  na  admissão  e  igual  quantia  pela 
certidão  de  frequência  e  aproveitamento. 

Por  decreto  de  21  de  maio  de  1808  mandou  o  mesmo  príncipe 
regente  estabelecer,  no  hospital  militar,  um  laboratório  pharmaceutico, 
regido  facultativamente  por  um  boticário  ;  e  havendo,  outrosim,  deter- 
minado, por  decreto  de  12  de  abril  de  1809,  se  erigisse  no  mesmo  hos- 
pital uma  cadeira  de  matéria  medica  e  pliarmacia,  regida  por  um  lente, 
no  intuito  de  evitar  conflictos  de  jurisdicçao  entre  os  dous  funcciona- 
rios,  decidiu,  por  decreto  de  22  de  maio  de  1810,  ficasse  o  primeiro  sub- 
ordinado ao  segundo. 

Tendo,  por  decreto  de  27  de  fevereiro  de  1808,  nomeado  physico- 
n^ór  do  reino  a  Manoel  Vieira  da  Silva,  depois  barão  de  Alvaijere,  e 
cirurgião-mór  a  José  Corrêa  Picanço,  depois  barão  de  Gtoyanna,  fixou  no 
alvará  de  23  de  novembro  do  mesmo  anno  as  attribuições  e  jurisdicçao 
que  lhes  competiam  ;  extinguindo  posteriormente,  pelo  alvará  de  7  de 
janeiro  de  1809,  a  real  junta  do  proto-medícato,  a  quem  até  então  cabia 
conhecer  de  tudo  que  dizia  respeito  á saúde  publica. 

A  certidão  de  quatro  annos  de  pratica  em  qualquer  hospital  dava 
direito,  pelo  regimento  da  real  junta  do  proto-medicato,  á  admissão  a 
exame  de  cirurgia  em  Lisboa  e  nas  capitanias  do  Brazil,  índia  e  Costa 
d*Africa,  onde  havia  delegados  do  cirurgião-mór  e  do  physico-mór  e  os 
respectivos  escrivães. 

Os  delegados  do  cirurgião-mór  tiuliam  jurisdicçao  sobre  os  cirur- 
giões, sangradores  e  parteiras,  e  os  do  physico-mór  sobre  os  médicos, 
boticários  e  curandeiros,  aos  quaes  annuair^iente  expediam  licenças  e 
provisões  para  poderem  curar.  Lavrado  o  auto  de  exame  e  assignado 


pelo  delegado  e  examinadores,  era  transmittido  á  Corte,  oiide  o  candidato 
requeria  a  certidõo,  que,  depois  de  pagas  as  despezas,  lhe  era  passada. 

O  certificado  de  quatro  annos  de  pratica  em  qualquer  botica  auto- 
risava  a  requerer  exame  de  pharmacia  ;  para  poderem  sangrar,  sarjar, 
lançar  ventosas  e  sanguesugas,  tiravam  cartas  os  cirurgiões,  a  quem  só 
era  licito  exercer  a  medicina  nos  logaresem  que  havia  falta  de  médicos ; 
sendo,  porém,  obrigados  antes  a  prestar  exames  perante  o  delegado  do 
physico-mór,  que  lhes  passava  uma  provisão  annual.  Incorria  em 
penas  severas  o  cirurgião  que  extravagava  das  suas  attribuições  ha- 
vendo medico ,  cabia-lhe  apenas  pensar  feridas,  tratar  de  luxações, 
fracturas  e  contusões  e  applicar  apparelhos  para  recolher  as  partes  alte- 
radas, sendo-lhe  prohibido  o  tratamento  de  moléstias  internas  e  não 
podendo  afastar-se  do  mecanismo  instrumental. 

No  decreto  que  estabelecera  a  escola  anatómica,  cirúrgica  e  medica, 
no  hospital  real  militar  e  da  marinha,  está  consignado  ser  ella  particular- 
mente destinada  á  instrucção  dcs  cirurgiões  que  ignoravam  a  anatomia, 
a  physiologia  e  a  medicina  pratica,  e  ao  ensino  dos  alumnos  que  se 
destinavam  á  cirurgia  militar  e  náutica. 

Effectivamente  não  podiam  deixar  de  ser  muito  limitados  os  conhe- 
cimentos dos  antigos  cirurgiões  e  médicos,  que  não  cursavam  aulas  e  só 
praticavam  nos  hospitaes,  o  que  era  prejudicial  aos  doentes,  não  estando 
elles  habilitados  a  apreciar  convenientemente  os  factos  e  observar  o 
cortejo  de  alterações  e  symptomas  que  se  desenvolvem  em  um  orga- 
nismo enfermo;  passavam  de  enfermeiros  a  cirurgiões  empíricos  e 
muitos,  sem  terem  feito  tirocínio  nas  enfermarias,  exhibiam  attestados 
graciosos,  e  o  cirurgião-mór,  após  exame  ligeiro  e  irregular,  expedia- 
Ihes  cartas  para  o  exorcicio  da  cirurgia. 

Por  alvará  de  25  de  janeiro  do  18)9  o  príncipe  regente  nomeou 
Joaquim  da  Rocha  Masarem  para  o  logar  de  lente  de  medicina  operatória 
e  arte  de  obstetrícia,  percebendo  de  ordenado  480$  annuaes;  e  por 
decreto  de  12  de  abril  do  mesmo  anno  nomeou  o  Dr.  Josó  Maria  Bora- 
tempo,  medico  da  real  camará,  para  o  logar  de  lente  de  medicina, 
chimica,  elementos  de  matéria  medica  e  pharmacia,  tendo  800$  de  orde- 
nado annual. 

No  decreto  de  22  de  janeiro  de  1810  deu  novo  regimento  ao  physico- 
mór  e  cirurgiuo-mór  do  reino,  attribuindo-lhes  competência  para,  nos 
lugares  de  sua  jurisdicção,  visitar  as  boticas  que  nelles  existissem, 
providenciar  sobre  as  faltas  que  encontrassem,  fechar  aquellas  <iue  não 
estivessem  sob  a  direcção  de  boticário  approvado,  admittlr  a  exame  de 
pharmacia  as  pessoas  que  o  requeressem  e  provassem  ter  aprendido, 
por  espaço  de  quatro  annos,  com  mestre  approvado. 

No  mesmo  alvará  providenciou  o  dito  príncipe  regente  sobre  o  pro- 
vimento de  cirurgiões  nas  cidades  e  villas  populosas  onde  houvesse 
escassez  de  médicos ;  indicando  (S  exames  a  que  se  deviam  submetter  os 
candidatos,  bem  como  sobre  a  admissão  e  exame  de  cirurgiões  e  mé- 
dicos estrangeiros. 

Tendo,  por  decreto  de  25  de  janeiro  de  1812,  mandado  crear  na  Còrle 
e  cidade  do  Rio  de  Janeiro  um  laboratório  chimico  pratico,  incumbiu, 
por  outro  da  mesma  data,  ao  lente  de  matéria  medica  a  sua  adminis- 
tração impondo-lhe  o  dever  de  seguir  nesta  parte  os  estatutos  da  Uni- 
versidade de  Coimbra. 

Havendo  provido,  a  26  de  fevereiro  de  1812,  no  cargo  de  director  dos 
estudos  médicos  e  cirúrgicos  da  Corte  e  Estado  do  Brazil,  com  as  honras 
de  physico-mór  do  reino,  o  conselheiro  e  medico  da  real  camará  Manoel 
Luiz  Álvares  de  Carvalho,  e  tendo,  aos  18  de  março  de  1813,  mandado  pôr 
em  execução  no  Hospital  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  o  curso  de  cirur- 
gia, que  devia  fazer  parte  do  de  medicina,  que  se  propunha  estabelecer 
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no  Brazil,  approvou  o  príncipe  regente,  em  data  de  1  de  abril  do 
mesmo  anno  de  1813,  para  lhe  servir  do  estatutos,  emquanto  nõo 
dava  mais  amplas  providencias,  o  projecto  de  estatutos  de  cirurgia 
apresentados  pelo  referido  consellieiro  Alvares  de  Carvalho,  projecto 
que  baixou  assignado  pelo  Conde  de  Aguiar,  do  seu  Conselho  de 
Estado. 

Por  estes  estatutos  tinha  odir^eito  de  matrlcular-se  no  primeiro  anno 
do  curso  de  cirurgia  o  candidato  que  soubesse  ler  e  escrever  correcta- 
mente. 

Era  de  cinco  ánnos  o  curso,  e  constava,  no  1<>  anno,  de  anatomia  em 
geral,  chimica  pharmaceutica  e  elementos  de  matéria  medica ;  no  se- 
gundo, de  anatomia  e  physiologia ;  no  terceiro,  de  hygiene,  etiologia, 
pathologia  e  therapeutica ;  no  quarto  de  instrucções  cirúrgicas  e  ope- 
rações, e  instrucções  e  pratica  da  arte  de  obstetrícia  ;  no  quinto,  final- 
mente, da  pratica  da  medicina  e  da  repetição  das  matérias  do  quarto 
anno. 

Prestado  o  exame  do  quinto  anno,  obtinha-se  carta  de  approvação 
em  cirurgia ;  sendo  approvado  plenamente  em  todos  os  exames  e  fre- 
quentando novamente  as  aulas  do  quarto  e  quinto  annos,  recebia-se 
depois  de  segundo  exame,  feito  com  distincçíio,  a  graduação  de  formado 
em  cirurgia,  gozando  os  cirurgiões  formados  dos  privilégios  seguintes: 
eram  preferidos  em  todos  os  partidos  aos  que  nôo  tinham  esta  graduação; 
podiam,  nflio  havendo  médicos,  curar  de  todas  as  enfermidades;  eram 
desde  logo  membros  do  collegio  cirúrgico  e  oppositores  ás  cadeiras  desta 
escola  e  das  que  se  haviam  de  estabelecer  nas  cidades  da  Bahia,  Ma- 
ranhão e  em  Portugal,  e  podiam  todos  aquelles  que  se  enriciuecessem  de 
princípios  e  pratica  a  ponto  de  fazerem  os  exames  impostos  ao  medico, 
chegar  a  obter  a  formatura  e  o  gráo  de  doutor  em  medicina ;  exigindo-se, 
para  alcançar-se  esse  gráo,  exames  de  preparatórios  e  dos  annos  lectivos, 
conclusões  magnas  e  dissertações  em  latim. 

Formulados  estes  estatutos,  convidou  o  conselheiro  Manoel  Luiz 
Alvares  de  Carvalho  a)  Dr.  José  Corroa  Picanço  para  chanceller  da 
escola;  este,  porém,  declinou  magoado  do  oflerecimento,  pois,  ca- 
bendo-lhe,  na  qualidade  de  cirurgião-mór,  referendar  todos  os  diplomas 
de  cirurgia,  si  fosse  chanceller,  ficaria  adstrict  j  a  appòr  o  sello  real  nas 
cartas  expedidas  pela  escola.  Desde  então  o  Dr.  Corrêa  Picanço  e outros 
cirurgiões  portuguezes  iniciaram  uma  campanha  de  opposição  á  escola 
cirúrgica  do  Rio  de  Janeiro;  e,  impedindo  de  funccionar  as  aulas  dos 
4^0  5*^  annos,  embaraçaram  a  concessão  de  diplomas  pela  escola  ci- 
rúrgica, compellindo  osalumnos,  desde  que  terminavam  o  terceiro 
anno  de  estudos,  a  requerer  ao  cirurgião-mór  as  respectivas  cartas. 

O  decreto  de  26  de  abril  de  1813  creou  a  cadeira  de  hygiene  patho- 
logica,  sendo  o  Dr.  Vicente  Navarro  de  Andrade,  que  um  anno  antes 
publicara  um  plano  de  organisacão  para  a  escola  cirúrgica  do  Rio  de 
Janeiro,  nomeado  lente  para  ella ;  e  o  mesmo  decreto  estabeleceu  as 
cadeiras  de  operações  e  arte  de  obstetrícia,  sendo  escolhido  para  lente 
delias  Manoel  Alves  da  Costa  Barreto. 

Não  existindo  substitutos  e  não  havendo  fora  da  escola  pessoas 
habilitadas  para  servir  de  examinadores,  eram  os  estudantes,  no  acto 
do  exame,  divididos  em  turmas,  afim  de  arguirem-se  reciprocamente, 
como  nas  sabbatinas,  sendo  os  arguentes  em  um  dia  arguidos  no  outro, 
e  o  respectivo  professor,  por  estes  exercícios,  que  eram  feitos  em  sua 
presença,  avaliava  do  mérito  e  adiantamento  dos  seus  alumnos.  Mais 
tarde  escolheram-se  três  estudantes  para  examinadores,  os  quaes  foram 
Francisco  Gomes  da  Silva,  Domingos  Ribeiro  dos  Guimarães  Peixoto, 
depois  barão  de  Iguarassú,  e  o  Dr.  Manoel  Joaquim  de  Menezes,  sendo 
este  ultimo  de  anatomia. 
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Foi  o  conselheiro  Manoel  Luiz  Alvares  de  Carvalho  o  primeiro  lenle 
substituto  das  cadeiras  de  cirurgia  do  curso  médico,  sendo  nomeado  em 
18  de  fevereiro  de  1817. 

A'  junta  de  direcção  medico-cirurglca  e  administrativa  do  Hospital 
Real  Militar,  creada  por  alvará  de  2  de  março  de  1812,  foi  pelo  príncipe 
regente  commettida  a  inspecção  dos  estudos  médicos  e  cirurgios  alH 
estabelecidos. 

Havendo  falta  de  médicos  nas  colónias  portuguezas  da  Africa,  pro- 
videnciou o  Governo,  ordenando  que  de  cada  colónia  enviassem  a  esta 
corte  dous  jovens  habilitados  para  matricuiarem-se  nocurS3  de  medi- 
cina e  cirurgia,  os  quaes,  concluídos  os  estudos,  deviam  regressar  ao 
seu  paiz,  onde  exerceriam  sua  profissão,  tronsmitlindo  a  outros  os  co- 
nhecimentos adquiridos.  Effectivamente  chegaram  a  esta  corte  dous 
estudantes  de  Angola  e  dous  das  ilhas  de  S.  Thomô  e  Principij;  pa- 
gou-lhes  o  Governo  a  passagem  e  deu-lhes  suteistencia  no  Hospital 
Reai. 

Para  favorecer  aos  estudantes  pobres  que  se  dedicavam  ás  sciencias 
medicas  e  cirúrgicas,  decretou  o  príncipe  D.  João,  em  IH  de  dezembro 
de  1820,  12  pensões  de  9$'j00  para  12  jovens  que,  mostrando  aptidão  para 
os  estudos  médicos,  tivessem  bom  procedimento,  exiglndo-se,  aíim  de 
serem  admittidos  como  pensioniotas,  attestados  de  pobreza  perante  o 
cirurgiâo-mór,  e  ficando  obrigados,  depois  de  concluídos  os  estudos,  a 
servir  nos  corpos  e  regimentos  das  tropas  de  linha . 

O  decreto  de  10  de  julho  de  1822  St^parou  a  cadeira  de  physlologia 
da  de  anatomia,  sendo  nomeado  para  reger  a  primeira  o  Dr.  Domin- 
gos Ribeiro  dos  Guimarães  Peixoto,  continuando  na  regência  da  se- 
gunda o  cirurgião  Joaquim  José  Marques ;  e,  tendo  o  iente  da  cadeira 
de  operações  e  partos,  Joaquim  da  Rocha  Masarem,  acompanhado  o  rei 
quando  este  partira  para  Lisboa,  foi  substituído  no  seu  magistério  pelo 
cirurgião  Jeronymo  Alves  de  Moura. 

Fosse  qual  fosse,  porém,  o  desenvolvimento  dado  ao  ensino,  não 
convinha  que  se  conferissem  no  Brazll  diplomas  de  médicos  e  cirur- 
giões ;  os  doutores  deviam  vir  da  Athenas  portugueza,  trazendo  os  seus 
pergaminhos  das  aulas  de  Coimbra. 

Declarada  a  independência  do  Brazil,  o  deputado  José  Ribeiro  da 
Ctosta  Aguiar  propoz  ao  parlamento  que  a  escola  medico-cirurgica  con- 
ferisse os  títulos  determinados  em  seus  estatutos,  e,  representando  no 
mesmo  sentido  ao  Governo  os  estudantes  da  referida  escola,  promul- 
gou-se  a  9  de  setembro  de  1826  a  seguinte  lei  : 

c<  Art.  1."  Haverão  cartas  de  cirurgião  ou  cirurgião  formado  todos 
aquellesque  nas  escolas  de  cirurgia  do  Rio  de  Janeiro  e  Bahia  já  teem 
concluído  com  approvaçí5o  ou  concluírem  em  diante  o  curso  de  cinco 
ou  seis  annos,  na  conformidade  de  seus  estatutos. 

«  Art.  2.0  As  carias  serão  passadas  pelos  directores  das  escolas  ou 
pelos  lentes  que  suas  vezes  fizerem,  escriptas  em  linguagem  vulgar, 
asslgnadas  pelos  lentes  de  pratica  medico-cirurgica,  subscriptas  pelos 
secretários,  impressos  em  pergaminho  e  selladas  com  sello  pendente  de 
fita  amarella. 

«  Art.  3.0  As  formulas  das  cartas  serão  em  tudo  conformes  ás  que 
vão  lançadas  no  fim  desta  lei,  e  o  sello  será  o  que  escolher  cada  uma 
das  escolas. 

c(  Art.  4.0  Serão  dadas  e  passadas  gratuitamente  com  a  única  des- 
peza  da  impressão  e  pergaminho,  que  pagarão  os  estudantes. 

a  Art.  5.0  Os  que  conseguirem  a  carta  de  cirurgião  poderão  livremente 
curar  de  cirurgia  em  qualquer  parte  do  império^  depois  que  com  ella 
se  apresentarem  á  autoridade  local. 


«  Art.  6.0  Os  que  obtiverem  caria  de  cirurgifio  formado  poderão 
igualmente  exercitar  a  cirurgia  e  medicina  em  todo  o  império,  feita  a 
apresentaçõo  na  forma  do  artigo  antecalente. 

a  Art.  7.«  Ficam  revogados  todas  as  leis,  alvarás,  decretos  e  regi- 
mentos do  physíco-mór  e  cirurgiõo-mór  do  império,  e  os  estatutos  das 
sobreditas  escolas  na  parte  em  que  se  oppuzerem  á  execaçâo  desta.» 

Era  necessário  reformar  o  plano  de  estudos  da  academia  medico- 
cirurgica,  attentaa  defflciencia  do  ensino,  e  a  falta  de  preparatórios  ; 
porquanto  em  reloçõo  a  estes  saber  ler  e  escrever  correctamente  era 
bastante  para  ser  matriculado  no  curso  medico,  e  quem  conhecia  o  la- 
tim ou  a  geometria  podia  frequentar  o  segundo  anno  do  curso,  acere- 
scentando  apenas  os  estatutos  :  «  Bom  será  que  entendam  as  linguas 
franceza  e  ingle/a,  mas  esperarnse-ha  pelo  exame  da  primeira  até  a 
primeira  matricula  do  segundo  anno  e  pelo  da  ingleza  até  a  do  ter- 
ceiro.» Este  artigo  dos  estatutos  deu  ao  plano  de  estudos  do  cirurgifio 
Manoel  Luiz  a  antonomásia  pilhérica  de  plano  do  Bom  será. 

Reconhecendo  que  os  estudos  até  entfio  feitos  na  academia  medico- 
cirúrgica  nfio  eram  suílficientes  para  formar  médicos  de  variada  e  boa 
instrucçfio,  o  deputado  Dr.  Lino  Coutinho  apresentou  um  projecto  re- 
formando as  escolas  de  medicina,  contra  o  qual  levantou-se  na  im- 
prensa o  Dr.  Cândido  Soares  de  Meirelles. 

A  impugnação  do  Dr.  Meirelles  deu  ensejo  a  que  o  illustrado  Dr. 
José  Martins  da  Cruz  Jobim  formulasse  um  plano  de  reorgani- 
saçõo  da  escola  medica,  creando  doze  cadeiras.  O  Governo,  pjrém, 
a  quem  cumpria  decidir  cm  derradeira  instancia,  entendeu  de 
consultar  na  questSo  a  Sociedade  de  Medicina  e  Cirurgia,  e,  de- 
pois de  esclarecido,  promulgou  a  lei  de  3  de  outubro  de  1832,  re- 
formando as  academias  medico-cirurg'cas  do  Rio  de  Janeiro  e  Ba- 
hia, que  denominou  de  Faculdades  ou  Escolas  de  Medicina,  em 
cada  uma  das  quaes  creou  quatorze  cadeiras,  regidas  por  igual  nu- 
mero de  lentes,  e  seis  substitutos,  sendo  dous  de  sciencias  me- 
dicas, dous  de  sciencias  cirúrgicas,  e  dous  das  accessorias.  O  dire- 
ctor de  cada  escola  havia  de  ser  nomendo  triennalmente  pelo  Go- 
verno, sobre  lista  tríplice,  apresentada  pelas  faculdades  dentre  os  seus 
membros,  havendo,  além  do  director,  um  secretario,  imi  thesoureiro, 
um  porteiro  e  outros  empregados  que  fossem  necessários  ao  serviço 
das  aulas ;  deviam  as  escolas  conceder  os  títulos  de  doutor  em  medi- 
cina, de  pharmaceutlco  e  parteira,  eliminando  o  de  sangrador,  sendo 
os  diplomas  passados  pelas  faculdades  em  nome  das  mesmas,  em 
idioma  nacional  e  pela  forma  que  se  determinasse  ;  os  que  obtivessem 
os  títulos  de  doutor  em  medicina  podiam  exercitar  em  todo  o  império 
indistinctamente  (lualquer  dos  ramos  da  arte  de  curar  ;  mas,  nfio  fendo 
titulo  conferido  ou  approvado  pelas  escolas  medicas,  ninguém  podia 
curar,  ter  botica  ou  partejar,  excepto  os  médicos,  cirurgiões,  boticários 
e  parteiras  legalmente  autorisados  em  virtude  de  lei  anterior  ; 
deviam  as  faculdades  formular  seus  regulamentos  policiaes,  disci- 
plinares e  económicos,  ficando  dependentes  da  approvação  do  Poder 
Legislativo:  verificar  os  titulos  de  médicos,  cirurgiões,  boticários  e 
parteiras  obtidos  em  escolas  estrangeiras,  e  os  conhecimentos  dos 
mesmos  indivíduos,  por  meio  de  exames,  afim  de  poderem  exercer 
legalmente  as  suas  profissões  em  todo  o  império,  pagando,  por  estas 
verificações,  os  médicos,  cirurgiões  e  boticários  a  quantia  de  100$ ; 
distribuiu  as  matérias  do  curso  medico  em  seis  annos,  as  do  pharma- 
ceutlco em  três,  havendo  um  curso  particular  para  as  parteiras,  feito 
pelo  professor  de  partos ;  seriam  preparatórios  para  o  curso  medico 
firancez,  inglez,  latim,  philosophia,  arithmetica  e  geometria ;  para  o 
pharmaceutlco    os  mesmos,  menos  latim  e  philosophia;  devia  ser 
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conferido  o  titulo  de  doutor  ao  candidato  depois  da  sustentação  de  uma 
these ;  sendo  livre  o  ensino  da  medicina,  podia  qualquer  pessoa  nacional 
ou  estrangeira  estabelecer  cursos  particulares  sobre  os  diversos  ramos 
das  sciencias  medicas  e  leccionar  6  sua  vontade  e  sem  opposiçôo 
alguma  das  faculdades,  e  pagava-se  20$  de  taxa  para  a  matricula. 

Contém  outras  disposições  menos  importantes  a  mencionada  lei, 
que  foi  sanccionada  pela  regência  trina,  composta  dos  cidadãos  Fran- 
cisco de  Lima  e  Silva,  José  da  CkDSta  Carvalho  e  João  Braulio  Muniz. 

O  primeiro  director  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  foi 
o  Dr.  Domingos  Ribeiro  dos  Guimarfies  Peixoto,  nomeado  em  31  de 
maio  de  1833,  e  o  primeiro  secretario  o  Dr.  Luiz  Carlos  da  Fonseca. 

Começou  a  trabalhar  a  Faculdade  de  Medicina  em  duas  salas  pe- 
quenas, escuras  e  abafadas  do  Hospital  da  Misericórdia,  onde  não  podium 
as  aulas  funccionar  livremente,  e  nem  espaço  havia  para  gabmetes  e 
laboratórios  ;  o  que  motivou,  graças  ás  representações  do  respectivo 
director,  a  sua  remoção  para  o  antigo  collegio  dos  jesuítas,  no  morro 
do  Castello. 

Por  decreto  de  16  de  setembro  de  1834  foi  mandada  executar  a  se- 
guinte resolução  da  Assembléa  Legislativa  : 

«  Art.  l.«  Ficam  autor isadas  as  escolas  de  medicina  e  os  cursos 
jurídicos  do  império  a  conferir  o  grôo  de  doutor  nas  matérias  respectivas 
áquelles  de  seus  lentes  proprietários  e  substitutos  já  despachados  e  que 
não  tiverem  esse  titulo.» 

De  accôrdo  com  essa  lei,  em  17  de  dezembro  do  mesmo  anno  foi  con- 
ferido o  gráo  de  doutor  aos  lentes  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro  que  ainda  o  nõo  tinham . 

Organisando  a  Faculdade  de  Medicina  o  seu  regulamento  policial, 
em  183Õ,  inseriu,  entre  outras  disposições,  a  de  ser  vedado  aos  estu- 
dantes formarem  associações  sem  permissão  do  respectivo  director, 
assim  como  reunirem-se  em  grupo  nas  ruas  e  praças;  contra  isto, 
porém,  protestaram  03  alumnos,  representaram  ao  Governo,  e,  em- 
quanto  aeste  nSo  receberam  resposta  satisfactoria,  abandonaram  as  aulas. 

Em  29  de  julho  de  1835  foi  sanccionada  a  lei  seguinte : 

a  Artigo  único.  As  Faculdades  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  Bahia 
ficam  autorisadas  a  conceder  o  titulo  de  pharmaceutico  ás  pessoas  que 
authenticamente  mostrem  que  estavam  habilitadas  a  fazer  exame  da 
arte  pharmaceutica  antes  da  promulgação  da  lei  de  3  de  outubro  de  1832, 
que  reformou  a  academia  medico-cirurgica,  ficando  as  ditas  pessoas 
dispensadas  de  toda  a  frequência  das  aulas  e  sujeitas  somente  ao  exame 
das  matérias  mencionadas  na  referida  lei  e  á  paga  das  matriculas  e  des- 
pezas  dos  respectivos  diplomas.  » 

Sanccionou  o  regente  Diogo  António  Feijó,  em  27  de  outubro  do 
mesmo  anno,  a  lei  seguinte  : 

a  Art.  Os  estudantes  brazileiros  que  antes  da  creaçâo  das  escolas 
de  medicina  no  império  foram  frequentar  as  universidades  da  Europa  e 
nellas  obtiveram  o  titulo  de  médicos  náo  estSo  comprehendidos  nas  dis- 
posições do  art.  1 4  da  lei  de  3  de  outubro  de  1832  e  podem  exercer  a  sua 
prof&sâo  independente  de  exame  e  de  pagamento  de  qualquer  propina. » 

O  decreto  de  4  de  julho  de  1838  mandou  pôr  em  execução  a  seguinte 
resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa : 

<ic  Art.  l.o  Os  exames  de  pharmacia  determinados  no  decreto  de  29 
de  julho  de  1835  versarão  sobre  as  mesmas  matérias  que  eram  o  objecto 
delles  antes  da  lei  de  3  de  outubro  de  1832,  e  ás  pessoas  approvadas  se 
concederá  o  mesmo  titulo  que  antes  da  dita  lei  se  concedia. » 
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Ordenou  o  decreto  de  30  de  setembro  de  1837  o  seguinte : 

c<  Art.  l.o  As  Faculdades  de  Medicina  deste  império  ficam  autori- 
sadas  a  admittir  os  cirurgiões  formados  ou  approvados  depois  da  lei  de 
3  de  outubro  de  1832,  e  que  o  requererem,  a  fazer  os  exames  das  ma- 
térias accessorias,  a  bem  de  se  doutorarem . 

«  Art.  2.«>  Os  que  provarem  haverem  estudado  e  feito  exame  de  chi- 
mica,  physica  e  botânica,  ou  estudassem  nas  antigas  academias  ou  fora 
delias,  tendo  sido  approvados,  não  serão  obrigados  a  fazer  novo  exame 
destas  sciencias.  » 

Houve  ainda  ns  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  um 
regulamento  provisório,  mandado  executar  por  aviso  de  26  de  outubro 
de  1842,  expedido  pelo  Ministro  do  Império  Cândido  José  de  Araújo 
Vianna,  depois  Marquez  de  Sapucahy;  deste  regulamento,  porém, 
apenas  se  tem  noticia  pelo  citado  aviso  e  pelo  offlcio  de  4  de  novembro 
do  mesmo  anno,  em  que  o  director  da  Faculdade  expoz  as  suas  du- 
vidas sobre  varias  suppressões  e  alterações  que  no  dito  regulamento 
deviam  ser  feitas. 

Por  decreto  n.  608  de  16  de  agosto  de  1851  foi  o  Governo  autorisado 
a  dar  novos  estatutos  ás  Faculdades  de  Medicina,  podendo  alterar  as 
disposições  da  lei  de  3  de  outubro  de  1832  pelo  modo  mais  conveniente 
ao  ensino,  regularidade  e  disciplina  das  escolas  e  exercício  da  medicina 
e  pharmacia ;  e,  baseado  nesta  lei,  publicou  o  conselheiro  Francisco 
Gonçalves  Martins,  depois  barão  de  S.  Lourenço,  em  data  de  7  de  maio 
de  1853,  uns  estatutos  que  não  tiveram  execução. 

Organisado,  em  1845,  o  hospital  militar  e  estabelecido  no  antigo 
collegio  dos  jesuítas,  ficou  a  Escola  de  Medicina  sem  commodos  suffi- 
cientes  para  as  suas  aulas  e  passaram  algumas  a  funccionar  em  uma 
casa  da  Praia  de  Santa  Luzia ;  com  este  expediente,  porém,  havia  não 
só  augmento  de  despeza,  como  também  irregularidades  no  ensino. 

No  intuito  de  remover  taes  inconvenientes,  cogitou  primeiro  o 
Governo  em  transferir  a  escola  para  o  edifício  contíguo  á  Secretaria  do 
Império,  na  rua  da  Guarda  Velha ;  não  podendo,  porém,  realizar  a 
nnudança,  e  na  falta  de  outro  prédio  apropriado,  resolveu  construir  um 
edifício  conveniente,  e  nomeou  para  escolher  o  local  uma  commissão, 
de  que  fez  parte  o  director  da  Academia  da  Bellas-Artes,  Manoel  de 
Araújo  Porto  Alegre. 

A  commissão  desempenhou-se  da  sua  incumbência,  e  Porto  Alegre 
apresentou  o  plano  da  obra,  cuja  despeza  foi  orçada  em  247:724$i20. 
Mas  tudo  fícou  em  commissões  e  planos,  e  continuando  a  escola  a  oc- 
cupar  casas  alugadas  e  provisórias,  em  1847  foi  transferida  para  um 
prédio  pertencente  á  Santa  Casa  da  Misericórdia,  na  rua  dos  Barbonos, 
ficando  ainda  a  aula  de  anatomia  no  edifício  do  Hospital  Militar,  e  por 
ultimo  para  o  edifício  do  antigo  recolhimento  da  mesma  Santa  Casa, 
onde  ainda  se  conserva,  pagando  o  Governo  por  elle  e  pelo  prédio  fron- 
teiro, em  que  está  a  bibliotheca,  o  aluguel  annual  de  12:0(X%000. 

O  decreto  de  28  de  abril  de  1854  promulgou  novos  estatutos  para  as 
Faculdades  de  Medicina,  nas  quaes  foram  augmentados  os  preparatórios 
exigidos  para  a  matricula,  elevadas  a  dezoito  as  cadeiras  do  ensino, 
creada  a  classe  dos  oppositores,  concedidas  aos  lentes  cathedraticos  com 
mais  de  25  annos  de  serviço,  e  que  continuassem  no  exercício  de  suas 
funcções  a  contento  do  Governo,  novas  vantagens  e  o  titulo  de  conselho, 
além  de  outras  disposições  proveitosas  ao  ensino  e  á  disciplina  escolar. 
Era  então  Ministro  do  Império  o  conselheiro  Dr.  Luiz  Pedreira  doCoutto 
Ferraz,  que  morreu  Visconde  de  Bom  Retiro. 

Estes  estatutos,  conforme  o  exigido  no  art.  29  do  citado  decreto 
de  28  de  abril,  foram  im mediatamente  seguidos  de  um  regulamento 
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complementar,  que  baixou  com  o  decreto  n.   1764  de   14  de  maio 
de  1856. 

Os  decretos  ii.  4675  de  14  de  janeiro  de  1871  e  n.  4806  de  22  de  outu- 
bro do  mesmo  anno  alteraram  estes  estatutos  na  parte  relativa  aos  exa- 
mes escolares,  estabelecendo  as  provas  escriptas. 

Pelos  estatutos  de  1854  eram  três  os  cursos  da  Faculdade : —  medico, 
pharmaceuticoe  obstétrico.  O  primeiro  era  de  seis  annos,  nos  quaes 
estudavam-se:  no  primeiro  anno,  physica  em  geral  e  particularmente 
em  suas  appllcações  á  medicina,  chimica  e  mineralogia  e  anatomia  de- 
scri ptiva  (com  demonstrações  anatómicas ) ;  no  segundo,  botânica  e  zoo- 
logia, chimica  orgânica,  physiologia  e  anatomia  descriptiva  ( repetição, 
sendo  os  alumnos  obrigados  a  dissecções  anatómicas);  no  terceiro,  phy- 
siologia (continuaçOo),  anatomia  geral  e  pathologica,  pathologia  geral  e 
clinica  externa;  no  quarto,  pathologia  externa,  pathologia  interna, 
partos,  moléstias  de  mulheres  pejadas  e  de  recem-nascidos,  e  clinica 
externa;  no  quinto,  pathologia  interna  (continuação),  anatomia  topo- 
graphica,  medicina  operatória  e  apparelhos,  matéria  medica  e  therapíeu- 
tica,  e  clinica  interna ;  no  sexto,  hygiene  e  historia  da  medicina,  me- 
dicina legal,  pharmacia  (com  frequência  da  officina  pharmaceutica, 
duas  vezes  por  semana,  com  os  alumnos  deste  curso ),  e  clinica  interna. 
O  curso  pharmaceutico  era  de  três  annos,  nos  quaes  estudavam-se  :  no 
lo  anuo,  physica,  chimica  e  mineralogia  :  no  2°,  botânica,  chimica  e  mi- 
neralogia ( repetição ),  e  chimica  orgânica  ;  e  no  S*^  botânica  ( repetição), 
matéria  medica  e  pharmacia,  com  frequência  diária,  desde  o  primeiro 
anno,  em  uma  offlcina  pharmaceutica.  O  curso  de  obstetrícia,  final- 
mente, era  de  dons  annos,  e  consistia  na  frequência,  em  ambos,  da 
cadeira  de  parlos  do  4^  anno  medico,  e  mais  na  da  respectiva  clinica 
da  Santa  Casa  da  Misericórdia. 

As  matérias  do  curs>  medico  eram  divididas  em  três  secções,  a 
saber:  sciencias  accessorias,  sciencias  cirúrgicas  o  sciencias  medicas.  A 
primeira  secção  comprehendia  as  cadeiras  de  physica,  chimica  mineral  e 
mineralogia,  botânica  e  zoologia,  medicina  legal  e  pharmacia ;  a  segunda, 
as  de  anatomia  descriptiva  em  geral,  pathologia  externa,  anatomia 
topographica,  medicina  operatória  e  apparelhos,  de  partos,  moléstias  de 
mulheres  pejadas  e  do  recem-nascidos  e  de  clinica  externa ;  a  terceira, 
finalmente,  de  physiologia,  pathologia  geral,  pathologia  interna,  matéria 
medica  e  therapeutica,  hygiene  e  historia  da  medicina  e clinica  interna. 

Oparagrapho  único  do  art.  6^  nos  estatutos  de  1854  autorisou  o 
Governo  a  supprimir  os  logares  de  substitutos,  que  até  então  existiam,  á 
medida  que  fossem  vagando,  e  quando  houvesse  oppositores  habilitados  e 
em  numero  sufflciente,  precedendo  sempre  audiência  ou  proposta  da 
Congregação. 

Os  concursos  de  oppositores  eram  de  secções,  e  estes  membros  do 
magistério  de  substituição  eram  obrigados,  nSo  só  a  reger  todas  as  ca- 
deiras da  secçõo  a  que  pertenciam,  no  impedimento  dos  respectivos 
ca thedra ticos,  como  também,  quando  necessidade  havia,  em  virtude  de 
uma  determinação  dos  estatutos,  cadeiras  das  outras  secções,  o  que  os 
forçava  a  um  serio  e  aturado  estudo,  afim  de  desempenhar  de  modo  bri- 
lhante, como  quasi  sempre  fizeram,  as  suas  funcções.  Aos  oppositores 
incumbia  ainda  servir  de  preparadores  e  de  chefes  de  clinica  interna  e 
externa. 

Extinguiu  a  classe  dos  oppositores  o  decreto  legislativo  n.  2649  de  22 
de  setembro  de  1875,  que  creou  de  novo  a  dí3S  substitutos  e  determinou 
que  só  para  taes  logares  houvesse  concursos.  Regulou  a  execução  desse 
decreto  o  de  n.  6203  de  17  de  maio  de  1876,  expedido  pelo  ministro 
do  império  conselheiro  José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo,  mais  tarde 
visconde  dç  Bom  Conselho. 
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Ck:)mo  os  conhecimentos  humanos  nôo  estacionam,  nem  podem  esta- 
cionar, e  caminham  de  par  com  elles  nos  institutos  de  instrucçõo  supe- 
rior as  necessidades  do  ensino,  accentuando-5?e  de  momento  a  momento 
as  vantagens  do  pratico,  muito  pouco  tempo  após  a  promulgação  dos 
estatutos  de  1854  fez-se  sentir  a  conveniência  de  uma  nova  reforma,  na 
qual,  attendendo  aos  novos  horisontes  scientifícos  que  diariamente  se 
descortinavam,  melhor  se  consultassem  as  exigências  do  ensino  nesta 
Faculdade,  especialmente  sobre  o  ponto  de  vista  pratico. 

Impunha-se  a  necessidade  da  creaçHo  de  novas  cadeiras,  de  desen- 
volver 08  poucos  lalioratorios  existentes  e  da  creaçQo  de  muitos  outros ; 
no  tocante  ès  sciencias  accessorias,  ú  histologia,  â  physiologia  experi- 
mental, etc,  os  grandes  mestres  faziam  diariamente  sentir  a  sua 
importância  e  o  efflcaz  auxilio  que  prestavam  ao  exercício  clinico,  quer 
madico,  quer  cirúrgico. 

Durante  largos  annos  vórias  tentativas  se  fizeram  sem  resultado 
algum,  embora  pleiteassem  a  causa  do  ensino  mestres  da  estatura  de 
Ferreira  de  Abreu,  do  visconde  de  Santa  Isabel,  de  Moraes  e  Valle,  e  de 
muitos  outros  de  nao  menor  merecimento. 

Em  19  de  novembro  de  1878,  porém,  foi  expedido  á  directoria  desta 
Faculdade  aviso  em  que  o  ministro  do  império  de  entSo,  conselheiro 
Carlos  Leôncio  de  Carvalho,  dizia  o  seguinte:  «O  Governo  Imperial,  no 
«  intuito  de  melhorar  entre  nc3s,  quanto  seja  possível  nas  actuaes  cir- 
«  cumstancias,  a  organisação  do  ensino  medico,  e  procurando  apro- 
«  veitar  os  estudos  que  sobre  esse  ramo  de  ensino  publico  na  Europa 
«  tiveram  occasiSo  de  fazer  os  Drs.  Vicente  Cândido  Figueira  de  Sabóia, 
a  Domingos  José  Freire  Júnior  e  Cláudio  Volho  da  Motta  Maia,  durante 
((  as  commissões  que  lhes  foram  contadas  pelo  mesmo  Governo,  re- 
«  solveu  nomeal-os  aíim  de  rever  os  Estatutos  das  Faculdade  de  Medi- 
ei cína  do  Império  e  indicar  naquelle  sentido  as  alteraçõas  e  reformas 
a  que  lhes  pareçam  convenientes  »  ;  recommendando  outrosim  ô  di- 
rectoria que  prop  )rcionasse  aos  nomeados  os  meios  de  que  carecessem 
para  o  desempenho  de  sua  commissôo. 

Desobrigou-se  a   referida  commissQo  da  incumbência  recebida,  e 
"o  trabalho  por  ella  apresentado  foi  aproveitado  no  decreto  n.  7247  de  19 
de  abril  de  4879. 

Deste  decreto  foram  mandadas  executar  nesta  faculdade  desde 
logo,  conforme  consta  do  aviso  de  21  de  maio  do  mesmo  anno,  as  dispo- 
sições dos  arts.  20  §§6^  1«  parte,  e  70;  22,  24  §§  20,  1«  parte,  e  22; 
e  art»  25,  as  quaes  sflo  l^s  seguintes: 

«  Art.  20,  §  60,  !«  parte  —  Nôo  serão  marcadas  faltas  aos  alumnos, 
nem  serão  elles  chamados  a  lições  e  sabbatinas. 

§  7.0  O  individuo  julgado  nSo  habilitado  em  qualquer  matéria,  seja 
ou  nSo  alumno  do  curao,  poderá  prestar  novo  exame  na  época  próxima 
seguinte  e  repetil-o  quantas  vezes  quizer,  guardando  sempre  o  inter- 
vallo  de  uma  a  outra  época. 

Art.  22.  Nos  edifícios  onde  funccionarem  as  escolas  ou  faculdades 
do  Estado  poderão  as  respectivas  congregações  conceder  salas  para 
cursos  livres  das  matérias  ensinadas  nos  mesmos  estabelecimentos. 

Art.  24,  §  20,  1*  parte  — E'  facultada  a  inscripçfio  de  que  tratam 
08  S§  16,  17,  18  e  19  aos  Indivíduos  do  sexo  feminino,  para  os  quaes 
haverá  nas  aulas  logares  separados. 

§  22.  Nenhum  doutor  ou  bacharel  em  medicina  ou  cirurgia  de 
instituições  medicas  estrangeiras  poderá  assignar.annunciar  ou  dizer-se 
formado  pelas  faculdades  do  império,  sem  que  faça  todos  os  exames 
exigidos  aos  estudantt^s  graduados  nas  mesmas  faculdades, 

Art.  25.  O  juramento  dos  gráos    académicos,  dos  directora,  dos 
lentes  e  empregados  da  Escola  e  Faculdade,  assim  como  o  dos  professores 
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do  ensino  primário  e  secundário,  será  prestado  conforme  a  reli- 
gião de  cada  um,  e  sul)stituido  pela  promassa  de  bem  cumprir  os  deve- 
res inherentes  aos  mesmos  gráos  e  funcções,  no  caso  de  pertencer  o 
individuo  a  alguma  seita  que  o  proiíii^a.  » 

Este  estado  de  cousas  continuou  até  o  anno  de  1881,  em  que  tomou 
posse  do  cargo  de  director  da  Faculdade,  a  23  de  fevereiro,  o  Dr.  Vi- 
cente Cândido  Figueira  de  Sabóia,  que  fora  provido  por  decreto  de  19  do 
mesmo  mez. 

O  Dr.  Sabóia  emprehendeu  desde  logo  a  reforma  do  ensino,  e  pou- 
cos dias  depois  dos  trabaliios  preliminares  que  precediam  a  abertura 
das  aulas,  o  governo  imperial,  por  decreto  n.  8024,  de  12  de  março 
daquelle  mesmo  anno,  expediu  um  regulamento  dando  nova  distribuição 
ás  matérias  dos  cursos  e  alterando  disposições  da  antiga  lei  relativas 
particularmente  aos  exames. 

No  regulamento  de  12  de  março,  estabeleceu  o  governo  o  julga- 
mento dos  exames  por  cadeiras  ;  elevou  a  importância  dos  estudos  prá- 
ticos á  altura  que  merecem ;  dividiu  os  cursos  p3r  séries,  consignando 
a  ordem  invariável  em  que  ellas  se  deviam  seguir  ;  modificou  o  pro- 
cesso das  matriculas  e  alterou  o  dos  exames,  prescrevendo  ires  provas 
para  cada  cadeira  —  pratica,  escripta  e  oral  — ,  as  duas  primeiras  por 
p3ntos  tirados  na  occasiôo  do  acto,  a  ultima  completamente  vaga  e  á 
discrição  do  examinador. 

Posteriormente  ao  regulamento  de  1881,  o  governo  imperial  promul- 
gou, em  1883,  por  mais  de  uma  vez  instrucções  especiaes  para  o  regi- 
men dos  laboratórios  e  particularmente  para  o  de  hygiene,  quando 
este  foi  fundado,  buscando  desta  arte  completar  o  seu  plano  em  relação 
ao  ensino  pratico  das  disciplinas  professadas  nesta  escola. 

Por  esta  occasião  foi  satisfeita  também  uma  das  mais  instantes 
necessidades  do  ensino  com  a  designação  de  um  preparador  fixo  para 
cada  laboratório,  e  bem  assim  de  um  ou  mais  assistentes  fixos  para 
cada  cadeira. 

O  decreto  de  12  de  março  de  1881  regulou  também  as  provas  a  que 
deviam  ser  submettidos  os  profissionaes  por  institutos  estrangeiros ; 
creou  algumas  cadeiras  novas  e  subdividiu  outras.  Assim,  estabeleceu 
mais  duas  cadeiras  de  clinica  geral  ( uma  cirúrgica  e  outra  medica  ) ; 
destacou  da  de  histologia  a  de  anatomia  e  physiologia  pathologicas  ;  e 
creou  as  de  clinicas  de  parto,  psychiatrica,  ophthalmologica,  de  molés- 
tias cutâneas  e  syphiliticas  e  de  clinica  medica  de  crianças. 

Em  fins  d3  anno  de  1889,  estando  na  directoria  interina  da  escola, 
o  conselheiro  Moraes  e  Valle  conseguira  qu3  o  governa  autorisasse  vá- 
rios melhoramentos  na  Faculdade,  e  em  íins  de  março  de  18S1  achavam- 
se  promptos  um  excellente  salão  para  os  estudos  de  anatomia,  um 
grande  amphytheatro  para  aulas,  um  novo  gabinete  de  medicina  opera- 
tória e  um  laboratório  de  physiologia  experimental. 

O  novo  director,  porém,  entendeu  que  ainda  isto  não  era  tudo,  que 
muito  havia  ainda  a  fazer  e  que  lhe  cumpria  aproveitar  a  occasião  para 
solicitar  outras  modificações  e  conseguir  diversos  recursos  ;  e,  mettendo 
hombros  á  árdua  tarefa,  obteve  de  particulares  grandes  donativos  a  bem 
da  escola,  e  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  a  cessão  da  parte  do  edificio 
em  que  foi  outr*ora  o  recolhimento  de  orphãos  e  a  de  um  grande  pãteo 
contíguo  á  Faculdade ;  e,  autorisado  pelo  governo,  fez  construir  um 
vasto  laboratório  para  chimica  orgânica,  outro  para  chimica  mineral  e 
mineralogia,  um  espaçoso  gabinete  de  pliysica,  outro  de  therapeutica, 
com  accommodacões  especiaes  para  trabalhos  de  chimica  pathologica, 
um  segundo  amphytheatro  para  aulas  e  cursos  livres ;  melhorou  as 
condições  do  laboratório  de  toxicologia  e  medicina  legal,  de  pharmacia, 
de  botânica  e  do  muzeu  anatomo-pathologico  ;  começou  o  de  cirurgia 
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dentaria,  que  mais  tarde  foi  completamente  organisado  ;  e,  finalmente, 
levando  a  termo  a  série  de  melhoramentos  referentes  aos  trabalhos 
práticos,  creou  o  de  hygiene. 

Em  data  de  13  de  janeiro  de  1883,  e  pelo  decreto  n .  8850,  regulou 
o  (ioverno  a  substituição  dos  lentes  das  Faculdades  de  Medicina.  Pelo 
art.  9o  deste  decreto  foi  convertida  na  de  adjuntos  a  denominação  de 
assistentes  de  clinica,  a  que  se  referiu  a  lei  n.  3141  de  30  de  outubro  do 
anno  anterior. 

Em  virtude  do  disposto  na  citada  lei  de  orçamento  n.  3141,  foram 
providos,  por  concurso,  os  logares  de  lentes  das  cadeiras  creadas  pela 
reforma,  de  adjuntos  e  dos  auxiliares  do  ensino  pratico,  começando 
os  primeiros  concursos  a  9  de  fevereiro  de  1883  e  terminando  a  10 
de  abril. 

Começou  para  a  Faculdade  uma  nova  existência,  promettedora  dos 
mais  auspiciosos  resultados.  E,  como  nSo  convinha  que  os  artigos  de 
lei  que  a  regiam  continuassem  esparsos  em  decretos  a  avisos,  cogitou 
o  Gtoverno  em  çonsolidal-os,  e  o  decreto  n.  9311  de  25  de  outubro  de 
1884  promulgou  novos  estatutos,  mandando  pôr  em  execução  desde 
logo  todos  os  artigos  que  nfío  dependessem  da  approvaçSo  do  Poder 
legislativo. 

Eram  completos  os  novos  estatutos?  Satisfaziam  a  todas  a  neces- 
sidades do  ensino  ?  Havia  o  que  nelles  respigar  de  bom  para  conservar, 
e  de  máo  para  eliminar? 

Eram  trabalho  de  homens ;  não  podiam  ser  perfeitos  ;  mas  o  que 
fee  pôde  assegurar,  sem  receio  de  contestação,  é  que  contribuiram  po- 
derosamente para  o  desenvolvimento  do  ensino,  mormente  do  pratico, 
e  no  tocante  ao  pessoal  docente  tiveram  a  grande  vantagem  de  extin- 
guir a  classe  dos  substitutos,  creando  a  dos  adjuntos,  vantagem  que 
mais  avultaria  si  tivesse  sido  restabelecida  a  classe  dos  oppositorcs, 
com  as  obrigações  que  lhes  eram  attribuidas  pela  reforma  de  1854  e  as 
regalias  de  que^  gosavam  na  phase  ultima  de  sua  existência,  isto  é, 
contando  antiguidade  para  os  efleitos  da  jubilação,  e  percebendo  remu- 
neração fixae  condigna. 

No  correr  do  tempo  fez-se  sentir  a  necessidade  de  alterar  em  alguns 
pontos  e  de  ampliar  em  outros  várias  disposições  dos  estatutos  de  1884, 
6  isto  determinou  que  o  Governo  Provisório,  depois  de  ouvir  as  opiniões 
que  lhe  pareceram  competentes,  por  decreto  n.  1270,  de  10  de  janeiro 
de  1891,  dés?e  ás  Faculdades  de  Medicina  nova  lei  orgânica. 

Estes  estatutos  foram  logo  substituidos  pelo  código  das  disposi- 
ções communs  ás  instituições  de  ensino  superior,  promulgado  pelo 
Decreto  n.  1159  de  3  de  dezembro  de  1892  e  pelo  regulamento  especial 
(las  Faculdades  de  Medicina  que  baixou  com  o  decreto  n.  1482  de  24  de 
julho  de  1893  e  organisado  de  accòrdo  com  o  referido  código. 
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O  decre^.o  da  fundação  do  ensino  medico  na  Bahia  tem  a  data  de 
18  de  fevereiro  de  1808. 

Vindo  refugíar-se  em  sua  rica  e  florescente  colónia,  a  corte  portu- 
gueza,  foragida  ás  legiões  ft*ancezas,  que  o  sopro  da  revolução  lançava 
sobre  as  velhas  dynastiss  da  Europa,  julgou  prudente  iniciar  no  Brazil 
um  regimen  de  concessões  liberaes,  franqueando  o  commercio,  as  in- 
dustrias, as   artes  ^  as  sciencias. 

A  um  medico  notável,  o  Dr.  José  Corrêa  Picanço,  natural  -de  Per- 
nambuco, deve  especialmente  o  Brazil  a  creaçSo  de  sua  primeira  escola 
de  cirurgia. 

Tendo  cursado  os  estudos  cirúrgicos  no  hospital  de  S.  José, 
em  Lisboa,  aperfeiçoou  depois  seus  conhecimentos  em  Pariz,  e, 
regressando  a  Portugal,  foi  em  1772  nomeado  demonstrador,  e  em  1779 
lente  de  anatomia  e  cirurgia  na  Universidade  de  Coimbra,  onde  exerceu 
com  distincção  o  magistério,  dando  grande  incremento  aos  estudos 
anatómicos  e  cirúrgicos,  e  conquistando  pelo  seu  talento  os  altos  cargos 
de  cirurgião-mór  do  reino  e  do  cirurgião  da  casa  real. 

Nesta  dupla  qualidade  o  erudito  professor,  jubilado  desde  4790, 
acompanhou  o  regente  D.  Joõo  ao  Brazil  em  1807  e  conseguiu  desde 
logo  mostra r-lhe  a  necessidade  de  crear  uma  escola  de  cirurgia  no  hos- 
pital real  da  Bahia,  onde  teve  a  gloria  de  realizar  este  magnânimo 
intuito,  havendo  sido  incumbida,  por  decreto  de  1808,  da  organisaçfto  e 
esc<jlha  do  pessoal  docente  da  dita  escola. 

O  teor  da  carta  regia  é  o  seguinte  : 

a  Ulmo.  e  Exmo.  Sr.—  O  príncipe  regente,  nosso  senhor,  annuindo 
á  proposta  (lue  lhe  fez  o  Dr.  José  Corrêa  Piainço,  cirurgião-mór  do  reino 
e  do  seu  conselho,  sobre  a  necessidade,  que  havia,  de  uma  escola  de 
cirurgia  no  hospital  desta  cidade,  i^ara  instruccão  dos  que  se  destinam 
ao  exercício  desta  arte,  tem  commettido  ao  sobredito  cirurgião-mór  a 
escolha  dos  professores  que  não  sò  ensinem  a  cirurgia  propriamente 
dítii,  mas  a  anatomia,  como  base  essencial  delia,  e  a  arte  obstétrica,  tão 
útil  como  necessária. 

O  que  participo  a  V.  Ex.,  por  ordem  do  mesmo  senhor,  para  que 
assim  o  tenha  entendido  e  contribua  para  tudo  o  que  fôr  promover  este 
importante  estabelecimento. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.—  Ulmo.  e  Exmo.  Sr.  Conde  da  Ponte*—  D. 
Fernando  José  de  Portugal .  » 
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A  escolha  do  illustrado  cirurgiôo-mór  recahiu  no  cirurgião  José 
Soares  de  Castro,  nascido  em  Portugal,  para  leccionar  anatomia,  e 
cirurgião  Manoel  José  Estrella,  nascido  no  Rio  de  Janeiro,  para  o  ensino 
da  cirurgia  ;  ambos  approvados  pelo  collegio  do  hospital  de  S.  José  em 
Lisboa,  e  cirurgiões  militares  com  exercício  no  hospital  militar  da 
Bahia. 

Inteiramente  rudimentar  este  ensino,  que  consistia  em  lições  Iheori- 
cas  de  anatomia  humana,  pelo  professor  Castro,  e  em  elementos  de  phy- 
siologia,  pathologia  e  clinica,  pelo  professor  Estrella,  durou  até  o  anno 
de  1815,  em  (lue  foi  feita  a  primeira  reforma. 

A  carta  regia  de  2d  de  dezembro  de  1815  deu  novo  plano  ao  ensino, 
organisando  um  curso  de  cirurgia,  com  cinco  cadeiras  ou  aulas  e 
cinco  annos  de  duração. 

O  autor  deste  plano  foi  um  l)ahiano  distincto,  o  Dr.  Manoel  Luiz 
Alvares  de  Carvalho,  (jue,  por  decreto  de  26  de  fevereiro  de  1812,  foi 
nomeado  director  dos  estudos  médicos  e  cirúrgicos  da  Corte  e  Estado 
do  Brazil,  com  as  honras  de  physico-mór  do  reino,  conselheiro  e  medico 
da  real  Camará. 

Eis  na  sua  integra  a  Carta  régia  que  deu  a  primeira  reforma  aos 
estudos  de  cirurgia  no  Brazil : 

«  Conde  dos  Arcos,  Governador  e  CapitOo-General  da  Capitania 
da  Bahia. 

Eu,  o  príncipe  regente,  vos  envio  muito  saudar  como  aquelle  a  quem 
amo. 

Sendo-me  presente  o  quanto  sSo  limitados  os  princípios  de  ci- 
rurgia que  se  adquirem  pelos  lições  das  matérias  próprias  das  duas 
cadeiras  estabelecidas  nessa  cidade,  para  que  delles  se  possam  esperar 
hábeis  e  consumados  professores,  que  pelos  seus  conhecimentos  theori- 
cos  e  práticos  mereçam  conceito  publico  e  se  empreguem  utilmente  no 
restabelecimento  da  saúde  do  povo  que  nflo  pôde  deixar  de  fazer  um 
dos  principaes  objectos  do  meu  real  o  paternal  desvelo,  para  promover 
a  cultura  e  progresso  de  tão  importantes  estudos  : 

Hei  por  bem  crear  um  curso  completo  de  cirurgia  nesta  cidade,  a 
similliança  do  que  se  acha  estatelecido  por  decreto  de  1  de  abril  de  1813 
nesta  capital,  segundo  o  plano,  que  mandei  formar  por  Manoel  Luiz 
Alvares  de  Carvalho,  do  meu  conselho,  medico  de  minha  Real  Camará, 
physico-mór  honorário  e  director  dos  estudos  de  medicina  nesta  Corte  e 
Reino  do  Brazil,  e  que  com  esta  vos  envio  assignado  pelo  Marquez  de 
Aguiar,  do  meu  Conselho  de  Estado,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Brazil,  para  servir  interinamente  de  Estatutos  do  referido 
curso  emquanto  se  nao  publicam  outros  mais  amplos,  cujas  lições  se 
darão  no  hospital  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  por  concorrerem  ahi 
para  as  experiências  e  oi)erações,  enfermos  e  cadáveres  de  ambos  os 
sexos  e  de  todas  as  idades,  transferindo-se  para  ahi  as  aulas  que  estive- 
rem no  hospital  militar,  as  quaes  fareis  collocar  de  accordo  com  o  pro- 
vedor da  mesma  Santa  Casa,  sendo  encarregado  da  limpeza  delias 
um  porteiro,  que  nomeareis,  e  que  também  servirá  de  continuo,  e  apon- 
tará as  faltas  aos  estudantes,  vencendo  o  ordenado  de  250$,  além  de 
320  réis  que  poderá  levar  a  titulo  de  emolumentos  aos  estudantes  por 
cada  certidão  de  frequência  que  lhes  passar.  O  que  assim  cumprireis 
com  o  zelo  e  intelligencia,  que  costumais  empregar  no  meu  real 
serviço.  Escripto  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  dezembro 
de  1815.  —Príncipe.  —Para  o  Conde  dos  Arcos.  —  Cumpra-se  e  ex- 
peçam-se  as  ordens  convenientes.  Bahia  17  de  fevereiro  de  1816.— 
Conde  dos  Arcos.  » 


o  Plano  de  Estudos  que  a  Carta  régia  mandava  observar  era  o 
seguinte:* 

Plano  de  Estudos  —  1 .«  O  curso  completo  de  cirurgia  será  de  cinco 
annos. 

2.^  No  lo  anno  aprende-se  anatomia  em  geral  até  o  fim  de  setem- 
bro, e  de  então  até  6  de  dezembro  ensinar-se-ha  chimica  pharmaceutica 
e  o  conhecimento  necessário  á  matéria  medica  e  cirúrgica,  sem  applica- 
ções ;  o  que  se  repetirá  nos  annos  seguintes,  sendo  estas  noções  dadas 
pelo  boticário  do  hospital,  que  vencerá  nos  dous  mezes  de  outubro  e 
novembro  que  ensinar  em  cada  um  delles  20$000. 

3. o  No  2o  anno  repete-se  o  estudo  de  anatomia  com  explicação  das 
entranhas  e  das  mais  partes  necessárias  á  vida  humana,  isto  é,  a  phy- 
siologia  das  10  horas  até  ás  11  Vi  da  manhã,  e  de  tarde,  si  conve- 
niente fôr. 

4. o  No  terceiro  anno,  das  4  horas  da  tarde  até  ás  6,  dará  um  lente 
medico  as  lições  de  hygiene,  myologia,  patiiologia  e  therapeutica. 

5. o  No  40  anno  haverá  histrucções  cirúrgicas  e  operações,  das  7 
horas  até  ás  8  V2  da  manhO,  e  ás  4  da  tarde  lições  e  pratica  d'arte 
obstetrícia. 

6.0  No  50  anno  haverá  exercício  pratico  de  medicina,  das  9  horas 
até  ás  11  da  manhõ,  e  ás  5  da  tarde  assistirão  os  estudantes  outra  vez  ás 
lições  do  40  anno,  a  obstetrícia. 

7.0  Para  serem  matriculados  todos  os  estudantes  no  1°  anno  deste 
curso,  bastará  que  saibam  ler  e  escrever  correctamente.  E  posto  que 
fosse  muito  proveitoso  que  entendessem  já  as  línguas  franceza  e  ingleza 
entrando  neste  curso,  comtudo  esperar-se-ha  pelo  exame  da  primeira 
até  á  primeira  matricula  do  2^  anno,  e  pelo  da  ingleza  até  á  do 
terceiro. 

8.0  A  primeira  matricula  se  fará  de  4  até  12  de  março,  c  a  segunda 
de  2  até  6  de  dezembro. 

9.0  Todos  os  estudantes  desde  o  primeiro  anno  ao  curativo  e  este 
se  fará  das  7  até  ás  8  V2  horas  da  manhã,  e  depois  até  ás  10,  ou  ainda 
mais  será  o  tempo  destinado  para  as  lições  de  anatomia,  e  de  tarde, 
quando  for  preciso. 

10.  Podendose  presumir  que  tem  o  espirito  já  acostumado  a  estu- 
dos, os  estudantes  que  souberem  latim  ou  geometria,  matricular-se-hão 
estes  logo  pela  primeira  vez  no  segundo  anno,  e  nenhum  outro  o  poderá 
pretender,  porque  não  é  provável  que  possam  dar  conta  de  todos  os 
conhecimentos  necessários  no  exame  das  matérias  do  segundo  anno. 

11.  Todos  os  exames  deste  curso  serão  públicos. 

12.  Do  2o  anno  por  diante  até  o  ultimo  haverá  sabbatinas,  e  todos 
os  mezes  dissertações  em  língua  portugueza. 

13.  Do  30  anno  até  ao  fim  do  5^  não  haverá  feriados  nas  enferma- 
rias, mas  somente  nas  aulas,  si  não  houver  operação  de  importância,  a 
que  devam  assistir  todos. 

14.  Depois  de  feito  o  exame  do  5^  anno  poderão  os  que  forem  ap- 
provados  haver  a  carta  de  cirurgia. 

15.  Aquelles,  porém,  que,  tendo  sido  approvados  plenamente  em 
todos  os  annos,  quizerem  de  novo  frequentar  o  4«  e  o  5^  anno,  fazendo 
os  exames  com  distincção,  se  lhes  dará  a  nova  graduação  de— Formados 
em  cirurgia . 

16.  Os  cirurgiões  formados  gosarão  das  prerogativas  seguintes : 

1«,  preferirão  em  todos  os  partidos  públicos  aos  que  não  tiverem 
esta  condecoração ; 

2a,  poderão,  por  virtude  de  suas  cartas,  curar  todas  as  enfermidades 
onde  não  houver  médicos ; 
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3a,  seroo  desde  lo^o  membros  do  Collegio  Cirúrgico,  e  oppositores 
ás  cadeiras  deste  curso  e  dos  estabelt^cidas  nesta  Corte,  e  das  que  se 
huo  de  estal)elecer  u) Maranhão  e  Portugal; 

4«,  poderô)  todos  aí^uelles  que  se  enríqtiecerom  de  princípios  e  pra- 
tica, a  p  »nto  de  fazer  os  exames  que  aos  médicos  se  determinam,  chegar 
a  ter  a  faculdade  e  gráo  de  doutor  em  medicina. 

17.  Os  exames  que  por  este  gráo  se  exigem,  sSo  os  seguintes: 
os  dos  preparatórios,  os  dos  annos  lectivos,  as  conclusões  magnas  e 
dissertações  em  latim. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  d^i  1815. —  Afarques 
d'Aguínr. —  No  impedimento  do  secretari ),  o  official  maior  Ignacio  Jos(f 
Áprígio  da  Fonseca  Galvão. 

E*  do  1816  que  começam  os  primeiros  lineamentos  de  uma  organi- 
saçôo  regular  do  ensino  medico  na  Bahia.  E*  dessa  época  que  datam 
as  primeiras  paginas  dos  archivos  do  Collegio  Medico-Cirurgico  desta 
cidade,  ronstltuidos  por  quatro  grandes  livros,  dos  quaes  um  servhi 
para  registro  das  actas,  outro  para  lançamento  das  matriculas,  o  ter- 
ceiro para  os  termos  de  exames  e  actos  dos  estudantes  e  o  ultimo  para 
registro  de  titulos  e  diplomas. 

Dous  destes  livros  foram  rubricados  pelo  Dr.  Avellino,  e  os  outros 
pelos  Drs.  Estrella  e  França. 

Do  livro  das  actas  transcrevemos  as  duas  primeiras  referentes  á 
inauguração  do  ensino,  de  accordo  com  a  reforma  decretada  pela  Carla 
régia  de  29  de  dezembro  de  1815  : 

c<  Aos  desesete  dias  do  mez  de  março  do  anno  de  mil  oitocentos 
«  e  deseseis  na  cidade  da  Bahia  e  Sala  das  Sessões  da  Meza  da 
«  Santa  Cnsa  da  Misericórdia  compareceram  o  coronel  Ajudante  de 
«  Ordens  do  Illm.  e  Exm.  Senho^  Conde  dos  Arcos,  Governador  e 
a  Capitõo  General  desta  Província  ;  Josí^í  Thomaz  Boccaciari,  e  os  lentes 
c<  António  Ferreira  França,  José  Avelino  Barbozn,  Manoel  José  Es- 
te trella,  José  Soares  de  Castro  e  José  Alvares  do  Amaral ;  e  ahi  foi 
«  dito  pelo  referido  coronel  Ajudante  de  Ordens  que  sendo  elle  encar- 
te regado  por  Portaria  de  19  de  fevereiro  do  corrente  anno  do  Exm. 
a  Senhor  Governador  para  escolher  de  accordo  com  o  Provedor  da 
«  Santa  Casa  o  local,  em  que  devem  ser  collocad as  as  aulas  do  curso 
«  medico-cirurgico,  que  S.  A.  R.  mandara  por  C^rta  Régia  de  29 
«  de  dezembro  do  anno  próximo  passado  crear  e  estal)elecer  nesta 
«  cidade,  com  os  arranjos  e  utensílios  necesoario:>  para  completa  exe- 
«  cuçâo  das  reaes  determinações,  tinha  com  effeito  apromptado  as  casas 
«  papa  as  aulas,  cadeiras,  bancas  e  o  inais,  que  lhe  parecera  mais  ur- 
c<  gente  para  dar-se  principio  ao  dito  curso,  ficando  esta  sala  das  sessões 
«  da  Meza  da  Santa  Casa  Igualmente  destinada  para  nella  se  fazerem 
«  oâ  exames  e  todas  as  actas  publicas  da  escola,  conforme  se  tinha 
«  concordado  com  o  Provedor  da  mesma  Santa  Casa  por  meio  de  seu 
«  escrivfío  Francisco  Reléns  e  o  que,  em  consequência,  elle  convidara 
«  os  mencionados  lentes  para  lhes  entregar  e  dar  posse  de  tudo  acima 
«  dito  em  nome  e  parte  do  mesmo  Exm.  Senhor,  afim  de  que  todos 
«  e  cada  um  dos  lentes  entre  no  exercício  de  suas  ftincções  con- 
te forme  o  plano  de  estudos  medico-cirurgicos  mandados  observar 
a  pela  sobredita  Carta  regia  de  29  de  dezembro  do  anno  passado,  e 
a  elle  conclua  a  sua  commissfío.  E  sendo  lidas  a  Carta  Régia  de  29 
«  de  dezembro  do  anno  passado,  plano  de  estudos,  que  a  acompa- 
«  nhou  e  que  serve  de  estatutos  ao  curso  medico-cirurgico,  as  cartas 
«  régias  da  mesma  data,  pelas  quaes  S.  A.  R.  O  Príncipe  Regente 
«  nomeia  a  José  Avelino  Barboza  lente  do  quinto  anno,  a  António 
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a  Ferreira  França  lente  do  terceiro  anno,  a  Manoel  José  Estrella  lente 
a  do  segundo  anno,  a  José  Soares  de  Castro  lente  do  primeiro  anno 
a  e  a  José  Alvares  do  Amaral  lente  substituto  do  primeiro,  segundo, 
cc  e  quarto  annos,  e  encarregado  de  dar  lições  de  palhologia  e  therapeu- 
«  tica  cirúrgicas  no  terceiro  anno  ;  tomaram  posse  das  referidas  casas 
«  de  aulas  de  exames  e  mais  objectos  relativos  á  escola,  de  que  se  fará  o 
«  competente  inventario,  e  installaram  o  coUegío  medico-cirurglco 
«  desta  cidade,  encarregando-se  nâo  só  de  executar  religiosamente 
cc  estatutos,  ordens  regias  e  do  governo  desta  provincia,  como  tam- 
«  bem  de  tomar  debaixo  d^approvaçõo  do  mesmo  governo  os  accordos 
c<  e  deliberações  sobre  todos  os  objectos,  que  julgarem  convenientes 
a  ao  melhor  desempenho  de  seus  deveres,  como  lentes,  &  economia, 
c<  methodo,  ordem  de  estudos,  exames,  actos  dos  estudantes,  que  nõo 
a  estiverem  prevenidos  e  determinados  por  lei,  ou  ordem  superior, 
«  a  bem  da  instrucçáo  publica,  e  serviço  de  S.  A.  R,  o  Príncipe  Re- 
c<  gente. 

«  E  no  mesmo  acto  entrando  o  coUegio  assim  insiallado  em  o 
«  exercido  de  suas  funcções,  ordenou  que  se  registassem  todos  os 
«  diplomas  régios  acima  mencionados  em  um  livro  próprio  para  oa 
«  registos  de  toda  a  sua  correspondência,  e  resolveu  que,  como  fosse 
a  necessário  haver  um  secretario,  que  se  encarregasse  de  toda  a 
c<  escripturaçáo  de  suas  actas,  registos,  matriculas  e  exames,  se  pe- 
«  disse  ao  Exm.  Senhor  Conde  Governador  a  nomeaçfio  deumindi' 
«  viduo  para  esse  logar,  petiçfio  essa,  que  se  incumbio  fazer  ver- 
c<  balmente  o  sobredito  coronel  ajudante  de  ordens,  encarregan* 
«  do-se  a  mim,  José  Alvares  do  Amaral,  o  redigir  a  acta  desta 
«  sessão. 

«  Foi  lida  uma  portaria  do  Exm.  Senhor  Governador,^  pela  qual 
«  nomeia  porteiro  e  continuo  deste  coUegio,  Manoel  António  Pires,  a 
«  qual  mandou-se  cumprir  e  registar  dando-se-lhe  posse  do  seu  em- 
c<  prego. 

«  Como  não  se  achasse  determinado  nos  estatutos  o  modo  por  que 
a  collegio  devera  ficar  certo,  que  os  candidatos  estavam  habilitados 
c<  com  os  preparatórios  exigidos  nos  mesmos  estatutos,  resolveu  pedir 
a  a  esse  respeito  ordens  ao  Exm.  Senhor  Conde  Governador,  o  que 
a  se  encarregou  fazer  o  mesmo  coronel  ajudante  de  ordens,  para,  de- 
cc  pois  de  instituído  o  collegio,  marcar  o  dia  de  abertura  das  aulas. 
«  E  nada  mais  tendo  por  hoje  a  tratar  e  resolver  o  collegio  levantou 
«  a  sessão.  Eu,  José  Alvares  do  Amaral,  encarregado  de  fazer  essa 
a  acta,  a    fiz,    que  assignaram  todos  os  lentes  acima  mencionados. 

«  Bahia  em  collegio  17  de  março  de  Í816.  —  António  Ferreira 
a  França.  — Dr.  José  Avellino  Barbosa,  — Manoel  José  Estrella.-^ 
a  José  Atoares  do  Amaral.  » 

«  Aos  vinte  e  três  dias  do  mez  de  março  de  mil  oitocentos  e  deseseis 
Cf  congregou-se  o  collegio  medico-círurgioo  desta  cidade.  Foi  lida  e 
«  mandada  cumprir  uma  portaria  do  ExcellentiS3lmo  Senhor  Conde 
a  Governador,  pela  qual  nomeia  a  mim  José  Alvares  do  Amaral,  secre- 
c<  tario  deste  collegio  com  a  data  de  dezoito  do  corrente  ;  do  mesmo 
«  modo  se  mandou  cumprir  e  registrar  outra  portaria  do  mesmo 
«  Excellentissimo  Senhor  de  vinte  e  dous  do  corrente,  pela  qual  ordena 
«  que  os  exames  para  qualquer  candidato  se  matricular  no  curso 
a  medico-cirurgica  devem  ser  feitos  por  algum  dos  lentes  na  presença 
«  de  todos,  entendendo-se  que  todas  as  Informações  sobre  negócios 
a  relativos  a  esta  instituiçSo  devem  ser  assignados  em  congregação  dos 
a  lentes.  A*  vista  do  exposto  o  collegio  resolveu  mandar  fazer  publico 
a  por  edital  que  dentro  de  oito  dias  devem  comparecer  nesta  sala 
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«  todos  que  se  quizerem  examinar  e  habilitar  para  as  matriculas  do 
«  primeiro  e  segundo  do  curso  mcdico-cirurgico  conforme  o  Plano 
«  de  estudos,  afim  de  que  se  abrSo  as  ditas  aulas  infallivelmente  no  dia 
«  primeiro  de  Abril  :  e  que  os  assentos  de  approvaçao  dos  exames  pre- 
«  para  tórios  se  fizerem  em  livro  separado.  E  nada  mais  tratando,  o 
«  collegio  levantou  a  sessSo.  Bahia  em  collegio  vinte  três  de  março  de 
«  de  mil  oitocentes  e  deseseis.  Eu,  José  Alvares  do  Amaral,  secretario 
«  fiz  esta  acta  rubricada  pelos  lentes. — Dr.  Avelíino.  — Amaral.  » 

Assim  constituído,  funccionou,  nesse  mesmo  anno,  o  Collegio 
Medico-Cirurgico . 

Em  sessão  de  13  de  dezembro  de  1816  a  Congregação  dos  lentes,  em 
signal  de  veneração  ao  conselheiro  Dr.  Manoel  Luiz  Alvares  de  Car- 
valho, autor  do  plano  da  reforma,  deliberou,  por  votação,  que  lhe  fossem 
conferidos  os  titulos  de  creador  e  fundador  do  Collegio  Medico-Cirurgico. 

Durante  o  longo  periodo  de  1816  a  1832  poucas  modificações  foram 
feitas  á  organização  do  curso  medico-cirurgico. 

Em  1817  foi  creada  a  cadeira  de  chimica  e  nomeado  para  regel-a  o 
Dr.  Sebastião  Navarro  de  Andrade,  formado  em  Coimbra. 

Em  1824  foi  creada  a  cadeira  de  pharmacia  e  nomeado  o  Dr.  Ma- 
noel Joaquim  Henriques  de  Paiva,  que  instituio  um  gabinete  de  phar- 
macia, para  o  qual  lhe  foi  cedida  uma  parte  d3  convento  de  Santa 
Thereza,  e  iniciou  o  estudo  da  matéria  medica. 

Em  1825  foi  creada  a  cadeira  de  pathologia  interna  e  nomeado 
paraprovel-a  o  Dr.  José  Lino  Coutinho. 

A  intervenção  directa  do  governo  nos  actos  da  faculdade  durou 
alguns  annps. 

O  exanie  final  dos  alumnos  do  collegio,  consistindo  na  apresentação 
e  defesa  de  historias  clinicas  de  cinco  doentes,  observados  por  21  dias 
successivos  na  presença  dos  lentes,  era  feito  perante  o  governador  da 
capitania. 

Somente  depois  de  1826  começaram  os  exames  de  clinica  a  ser 
feitos  perante  a  congregação  dos  lentes,  cessando  a  inspecção  ímme- 
diata  que  sobre  o  collegio  exercia  o  governo  da  provinda. 

<c  Daqui  talvez  nascesse  também,  diz  o  Dr.  Malaquias  Alvares  dos 
«  Santos,  na  Memoria  Histórica  de  1855,  a  administração  arbitraria  dos 
c<  negócios  do  Collegio  Cirúrgico,  assim  como  aquella  maior  somma  de 
«  liberdades  individuaes,  que  foi  adquirida  pelo  facto  da  independência 
«  politica,  e  mais  ainda  a  falia  de  attenção  que  ú  escola  medico-cirur- 
«  gica  prestava  o  Governo  Imperial,  não  obstante  terem  tido  assento  na 
«  Representação  Nacional  alguns  dos  seus  lentes,  como  fossem  os 
«  Drs.  Lino  Coutinho,  que  chegou  a  occupar  unui  pasta  no  Ministério, 
«  Avelíino,  Paula  Araújo  e  Ferreira  França.  » 

No  periodo  colonial  houve  ainda  uma  tentativa  de  reforma  que 
merece  ser  mencionada.  Foi  o  projecto  de  organisação  systematica  da 
instrucção  publica  no  Brazil,  organisado  pelo  erudito  Francisco  de 
Borja  Garção  Stockler,  e  apresentado  ao  Conde  da  Barca,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra  . 

Pelo  vasto  plano  de  Stockler,  a  instrucção  publica  no  reino  do 
Brazil  seria  dividida  em  quatro  gráos  distinctos  : 

lo  gráo:  aquelles  conhecimentos  que  a  txios  são  necessários, 
qualquer  que  seja  o  seu  estado  e  profissão. 

2. o  Desenvolvimento  mais  amplo  da  maior  parte  das  noções  do 
lo  gráo  e  todos  os  conhecimentos  que  são  essenciaes  aos  agricultores, 
aos  artistas  e  aos  commerclantes. 
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3.0  Todos  os  conhecimentos  que  devem  servir  de  introducçõo  ao 
estudo  profiindo  das  sciencias  e  de  todo  o  género  de  erudição. 

4.0  o  4<>  gráo,  finalmente,  seria  dedicado  ao  ensino  das  sciencias, 
tanto  abstractas,  como  de  applicaçâo,  consideradas  na  sua  maior  ex- 
tensão e  em  todas  as  suas  diversas  relações  com  a  ordem  social.  Com- 
prehenderia,  alóm  disso,  o  estudo  das  sciencias  moraes  e  politicas 
contempladas  sob  o  mesmo  aspecto  e  designadas  com  a  denominação  d© 
sciencias  sociaes . 

As  escolas  do  1<>  gráo  seriam  denominadas  Pedagogias,  e  os  mes- 
tres nellas  empregados:  Pedagogos. 

As  do  2o  Institutos  e  os  mestres:  Institutores. 

As  d 3  30  Lyceus,  e  os  mestres :  Professores, 

As  do  40  Academias y  e  os  mestres:  Lentes. 

Nas  do  40  gráo  estariam  as  Academias  reaes  de  medicina,  cirurgia 
c  pharmaciay  cuja  organisação  seria  a  seguinte: 

1«  cadeira  —  Anatomia ;  physiologia. 

2a       ,)      —  Matéria  meaica ;  pharmacia. 

3«       »      —  Pathologia  ;  nosologia ;  simiotica ;  therapeutica. 

4a       »      —  líygiene ;  medicina  legal ;  historia  da  Medicina. 

5a       »       —  Clinica  interna  ou  medicina  pratica. 

i^a       )>      _  Operações  cirúrgicas ;  ligaduras ;  arte  obstetrícia . 

7q        j)       —Pathologia.      \ 

Nosologia .        I    externas . 

Clinica.  1 

8a  »         —Anatomia.  \     p  vmnflPfldn- 

Physiologia.     i    coraparadao. 
9»       »      —  Arte  veterinária. 

O  projecto  de  Stockler,  o  qual  tinha  em  si  germens  de  grandeza  e 
prosperidade  para  o  Brazil  e  havia  sido  modelado  pelo  das  escolas 
allemãs,  foi  registado,  diz  Ferdinand  Denis,  em  sua  obra  —  O  Brazil, 
a  segundo  afflrmam,  pela  influencia  das  pessoas  que  pretendiam  con- 
servar o  Brazil  no  estado  de  colónia  portugueza.» 

Assim  permaneceu  ainda  o  ensino  medico  nos  tempos  coloniaes, 
atravessando  esta  phase  de  evolução  rudimentar,  que  continuou  durante 
o  primeiro  reinado,  em  que  o  movimento  politico  do  império  e  suas 
reformas  administrativas  absorveram  todos  os  espíritos,  fascinados  pela 
luz  brilhante  dessa  aurora  de  Uberdade  que  parecia  projectar-se  no 
throno,  deixando  na  penumbra  as  instituições  nascente^,  fracas  e  mal 
organisadas,  e  que,  entretanto,  deviam  ser  no  futuro  os  mais  fortes 
esteios  da  independência  da  nação. 

E'  conhecida  neste  periodo  a  seguinte  disposição  da  Assembléa 
Geral  de  9  de  setembro  de  1823  ampliando  algumas  disposições  dos  es- 
tatutos do  collegio  medico-cirurgico : 

«  D.  Pedro  I,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Acclamação  dos  Povos, 
Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brazil  —  Fazemos 
saber  a  todos  os  súbditos  que  a  Assembléa  Geral  decretou  e  Nós  sanccio- 
namos  a  lei  seguinte: 

Art.  1.0  Haverão  carta  de  cirurgião  ou  cirurgião  formado  todos 
aquelles  que  nas  escolas  de  cirurgia  do  Rio  de  Janeiro  e  Bahia  já  teem 
concluído  com  approvação  ou  concluírem  d 'ora  em  diante  o  curso  do  5» 
ou  6»  anno,  na  conformidade  dos  seus  estatutos. 

Art.  2.0  As  cartas  serão  passadas  pelos  directores  das  escolas  ou 
pelos  lentes  que  suas  vezes  fizerem,  escriptas  em  lingua  vulgar,  assi- 
gnadas  pelos  lentes  de  pratica  medico-cirurgíca,  subscriptas  pelo  secre- 
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tario,  impressas  em  pergaminho,  e  selladas  com  o  sello  pendente  e  fita 
amarella. 

Art.  3.0  As  formulas  das  cartas  Fer(ío  em  tudo  conformes  ás  que 
vão  lançadas  no  fim  desta  lei,  e  o  sello  será  o  que  escolher  cada  uma 
das  ditas  escolas. 

Art.  4.«  Seroo  dadas  e  passadas  gratuitamente  com  a  única  des- 
peza  de  impressão  e  pergaminho  que  pagarão  os  estudantes. 

Art.  5. o  Os  que  onseguirem  acarta  de  cirurgiôo  poderão  livre- 
mente curar  de  cirurgia  om  qualquer  parte  do  Império,  depois  ^ue  com 
ellas  se  apresentarem  á  autoridade  local. 

Art.  6  o  Os  que  obtiverem  carta  de  cirurgião  formado  poderão 
igualmente  exercitor  a  cirurgia  e  a  medicina  em  todo  o  Império,  feita  a 
apresentação  em  forma  do  artigo  antecedente. 

Art.  7.^  Ficam  revogadas  todas  as  leis,  alvarás,  decretos,  regi- 
mentos de  physico-móre  cirurgião-mór  do  Império,  e  est  tutos  dias 
sobreditas  escolas  na  parte  em  que  se  oppozerem  á execução  desta.» 

O  que  foi  o  ensino  medicxD  durante  o  primeiro  reinado,  descreve-se 
concisamente  na  resposta  que  deu  o  colleglo  ao  Governo  Imperial 
quando  inqueriu  do  desenvolvimento  que  alli  tinha  o  ensino. 

Em  1 1  de  seiembro  de  1^29,  informando  o  Collegio  Medico-Clrur- 
gico  sobre  seu  estado  ao  governo  imperial,  segundo  lhe  íôra  exigido 
em  aviso  de  14  de  julho  do  mesmo  anno,  ponderou  que  havia  sete 
lentes,  vencendo  cada  um  o  ordenaJo  de  600^  ;  um  substituto  para  as 
cadeiras  cirúrgicas,  com  300$;  um  secretario  interino,  sem  venci- 
mento algum;  um  porteiro,  com  250$,  e  17  estudantes  matriculados. 
E  informava  mais  que  o  Collegio  achava-se  em  um  corredor  da  Casa 
da  Santa  Misericórdia,  dividido  em  três  pequenas  salas,  das  quaes  uma 
inutilisada  por  ter  de  servir  de  passagem  para  outras  repartições  da 
mesma  Santa  Casa,  e  tendo  por  amphitheatro  de  dissecções  e  operações 
um  pequeno  quarto  escuro,  comprehendido  na  enfermaria  mais  baixa 
do  mesmo  hospital. 

Entretanto,  não  descurou  o  Collegio  de  manter  certo  gráo  de  auto- 
nomia, e,  em  Congregação  de  16  de  dezembro  de  1829,  resolveu  eleger, 
dentre  seus  membros,  um  que  presidisse  seus  trabalhos,  sendo  esco- 
lhido director  o  Dr.  José  Avelino  Bnrbosa. 

Foi  somente  com  a  lei  de  3  de  outubro  de  1832  que  rasgaram-se 
novos  horizontes  para  o  ensino  medico  do  Brazil,  quando  a  regência 
poz  em  execução  a  resolução  da  assemblóa  geral  que  dava  nova  orga- 
nisação  aos  coliegios  medico-cirurgicos  e  denominava-os  Faculdades 
de  Medicina  da  Bahia  e  do  Rio  de  Janeiro. 

Esta  reforma  dividio  o  curso  medico  em  seis  annos  de  estudos, 
distribuindo  o  ensino  em  14  cadeiras : 

1^  anno  —  Physica  medic>a,  botânica  e  elementos  de  zoologia. 

2^  anno  —  Anatomia  geral  e  descriptiva,  chim ica  medica  e  mine- 
ralogia. 

3°  anno  — Anatomia  c  physíologia. 

4^  anno  —  Pathologia  externa,  pathologia  interna,  matéria  medica, 
especialmente  a  brazileira,  e  pharmacia. 

50  anno  — Medicina  operatória  e  apparelhos,  partos  e  moléstias  de 
mulheres  pejadas  e  de  recém  nascidos. 

60  anno  ^  Medicina  legal,  hygiene  e  historia  da  medicina,  clinica 
externa  para  os  alumnos  do  2*^  ao  6»  anno.  Clinica  interna  para  os 
alumnos  do  50  e  6^  anno. 

As  matérias  do  curso  foram  divididas  em  três  secções  :  a  das  aclen- 
cias  accessorias,  comprehendendo  physica,  botânica  e  chimica ;  a  daa 
sciencias  medicas,  comprehendendo  physíologia,  pathologia   interna, 
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matéria  medica,  pharmacin,  medicina  legal,  liygiene  e  clinica  interna; 
e  a  das  scíenclns  cirúrgicas,  abrangendo  anatr mia  gorai  e  descriptiva, 
pathologia  externa,  partos,  medicina  operatória  e  clinica  externa. 

Cada  secçSo  tiniia  dons  substitutos. 

Os  lentes  proprietários  venciam  os  ordenados  dos  desembargadores 
das  Relações  e  gozavam  das  mesmas  lionras ;  e  poderiam  jubilar-se  com 
o  ordenado  por  inteiro,  lindos  vinte  annos  de  serviço. 

O  espirito  liberal  que  animava  a  reforma  de  1832  manifeston-se  em 
sabias  disposições,  que  mantinham  a  liberdade  do  enpino,  ampliavam 
notavelmente  o  desenvolvimento  dos  estudos,  prop  )rcionavam  os  meios 
de  realizar,  em  algumas  cadeiras,  a  instrucção  pratica,  garantiam  ao 
profeasorado  independência,  autoridade  e  prestigio,  davam  salutar  au- 
tonomia ás  duas  Faculdades,  conferindo-lhes  o  direito  de  eleger  seus 
directores,  apresentando  ao  Governo  uma  lista  tríplice,  da  qual  seria 
escolhido  o  nomeado,  e,  finalmente,  davam  a  attribuíção  de  confec- 
cionar seus  regulamentos,  de  propor  a  reforma  na  distribuição  das 
matérias  e  de  applicar  as  taxas  das  matriculas  e  os  emolumentos  dos 
títulos  á  compra  de  livros  para  a  sua  bibliotheca. 

De  accordo  com  art.  16  da  lei  de  3  de  outubro  de  1832,  a  Santa  Casa 
da  Misericórdia  facultou  para  o  ensino  clinico  as  enfermarias  de  seu 
hospital,  que  em  2  do  jidho  de  1833  se  transferio  para  o  edifício  do 
antigo  Coliegio  dos  Jesuítas,  no  largo  do  Ferreiro  de  Jesus,  vago  pela 
extincçâodo  Hospital  Militar,  que  o  occupára  até  essa  época. 

Do  livro  de  actas  das  seasões  da  Congregação,  consta  que  aos  18  dias 
do  mez  de  maio  de  1833,  reuniram-so  os  lentes  da  Fscola  Medica  eaelles 
foi  presente  um  officio  do  Exm.  Sr.  Presidente  da  Província  em  que 
«  participa  ó  Faculdade  para  que,  examinando  os  salões  do  Hospital  do 
«  Colleí^io  que  se  acham  devolutos,  lhe  passe  a  propor  as  obras  precisas 
«  para  todos  os  arranjos  da  escola,  em  razão  da  representação,  já  feita 
«  pela  mesmo,  de  falta  de  commodos  que  ha  no  logar  cm  que  se  acha 
«  actualmente  collocada,pelo  que,  dirigíndo-se  allios  lentes  e  fazendo-se 
M  novo  exame,  acharam  serem  necessários  todo  o  andar  de  cima,  a  casa 
«  da  Botica  e  seus  annexos,  as  salas  que  ílcam  no  corredor  de  baixo, 
«  e  o  Theatro  Anatómico,  já  ha  muito  destinado  pelo  Governo  para  esse 
«  fim,  ficando  as  obras  que  fossem  necessárias  fazer-se  á  disposição 
«  da  Faculdade,  rpie  dirigirá  o  architecto  que  para  ellas  for  nomeado. » 

De  todos  estes  commodos  tomou  posse  a  Faculdade  para  a  instal- 
laçdo  de  seus  cursos,  excepto  fia  casa  da  Botica,  do  oxtincto  hospital 
militar,  que  o  governo  da  província  pretendeu  para  collocar  alli  o  Museu 
de  Historia  Natural,  ao  que  se  oppoz  a  Congregação,  qué  muito  carecia 
desse  commodo  para  seu  Laboratório  chimico ;  e,  depois  de  longo  pro- 
cesso, obteve  a  entrega  das  chaves  somente  em  10  de  julho  de  1837,  por 
ordem  expedida,  em  aviso  do  Ministério  do  Império,  ao  Presidente  da 
Província,  em  6  de  maio  de  mesmo  anno. 

Installado  o  ensino  de  accordo  com  a  reforma  de  1832,  a  Congre- 
gação entrou  logo  no  uso  de  suas  prerogativas,  e,  de  conformidade  com 
o  art.  8°  da  Lei  de  3  de  outubro  de  1832,  reuniram-se  os  lentes,  em  3 
de  julho  de  18^3,  para  a  eleiçfio  do  director.  Corrido  o  escrutínio,  diz  a 
acta  desta  sessão,  tiveram  maioria  de  votos  os  Drs.  José  Lino  Coutinho, 
José  Avellí no  Barbosa  e  António  Ferreira  França,  que  constituíram  a 
lista  tríplice,  a  que  se  refere  o  citado  artigo. 

Foi  nomeado  director  da  Faculdade,  por  decreto  de  27  do  mesmo 
mez,  o  Dr.  José  Lino  Coutínlio,  que  tomou  posse  do  cargo  a  23  de  julho. 

Apezar  das  benéficas  e  generosas  disposições  da  lei  que  decretou  a 
reorganisação  do  ensino  em  1832,  a  Congregação  da  Faculdade  teve  de 
lutar  com  sérios  embaraços  para  realisal-a. 
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O  zelo  das  repartições  fiscaes  procurou  desde  logo  cercear  as  attri- 
buições  da  Congregação,  confiscando  os  recursos  que  lhe  eram  conce- 
didos pela  lei. 

Em  14  de  junho  de  1834  recebia  o  director  da  Faculdade  o  seguinte 
ofRcio,  que  lhe  era  dirigido  pelo  inspector  interino  da  Thes ouraria  da 
Bahia: 

«  lUustrissimo  Senhor. —  Sendo  declarado,  pelo  Tribunal  do  The- 
«  souro  Publico  Nacional,  que  o  producto  das  matriculas  das  escolas 
«  de  Medicina  forme  uma  das  addições  da  receita  geral  do  império, 
c<  envio  a  V.  S.  cópiia  autlientica  da  provisõo  em  que  tal  declarnçílo  me 
c(  foi  feita,  afim  de  que  V.  S  ,  na  intelligencia  de  quanto  ellá  contém, 
«  faça  entrar,  na  forma  já  requisitada  em  data  de  14  de  março  deste 
«  anno,  para  os  cofres  da  Tliasoururia,  até  o  fim  do  corrente  mez,  o  que 
c(  tiverem  produzido  as  matriculas  dos  alumnos  desta  escola,  para  ser 
«  incluído  na  receita  do  presente  anno  financeiro.  —  Deus  guarde  a  V,  S. 
«  Thesouraria  da  Bahia,14de  junho  de  1834.  Illm.  Sr.  director  da  Escola 
«  de  Medicina  desta  cidade. — O  inspector  interino,  Joaquim  Ignacio 
«  da  Silva  Pereira.  » 

c<  Proí^í.são.— Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  presidente  do  Tri- 
«  bunal  do  Thesouro  Publico  Nacional,  res  )lveu  em  sessão  do  Tribunal, 
c<  em  vista  do  officio  do  inspector  da  Thesouraria  da  província  da  Bahia 
«  em  8  de  abril  passado,  sob  numero  77,  incluso  no  do  respectivo  presi- 
«  dente  de  14  do  dito  mez,  de  accordo  com  o  parecer  do  conselheiro  pn> 
«  curador  fiscal,  e  votos  de  seus  membros,  e  em  conformidade  das  leis 
«  de  3  e  24  de  outubro  de  1832  e  8  de  outubro  de  1833,  declarar  que  o 
«  producto  das  matriculas  das  ac^ademias  medico-cirurgicas  forma  uma 
«  das  addições  da  receita  geral  do  império,  comi)rehendidas  as  escolas 
c(  de  medicina  na  denominação  de  academias,  porque  taes  as  intitula  a 
«  citada  Lei  de  3  de  outubro,  ar t.  1«;  mas  que  por  isso  não  deve  deixar 
c<  de  continuar  a  ser  recebido,  e  despendido  pelos  thesoureiros  das 
c(  mesmas  academias,  sujeitas  em  todo  o  caso  á  fiscalisaçSo  das  respe- 
c<  ctivas  thesourarias,  a  que  hõo  de  dar  contas.  O  (jue  participa  ao  refe- 
«  rido  inspector,  para  sua  intelligencia. --  Thesouro  Publico  Nacional. 
c(  em  15  de  maio  de  i^M,  — Cândido  José  de  Araújo  Vianna. —  Está 
c<  conforme.—  O  oflficial-maior,  Christocam  Pessoa  da  Silva  Filho. í> 

O  orçamento  da  receita  do  exercido  de  1838  a  1839,  em  seu  art.  18, 
confiscou  definitivamente  as  taxas  de  matriculas,  as  quaes  pela  lei  de 
1832  pertenciam  ós  Escolas  de  Medicina,  fazendo-as  reverter  para  a 
Receita  Geral. 

As  leis  de  orçamento  posteriores  a  esta  seguiram  a  mesma  pratica. 

Só  depois  de  muitas  delongas,  em  14  de  março  de  1840,  mandou  o 
Ministério  do  Império  pôr  á  disposiçõo  da  Faculdade  as  quantias  prove- 
nientes das  matriculas  até  a  publicação  da  lei  de  20  de  outubro  de  1838, 
afim  de  serem  applicadas  á  compra  de  livros  para  uso  da  Escola, 
devendo,  porém,  as  respectivas  encommendas  ser  feitas  por  interm^io 
do  Presidente  da  Provincia. 

NSo  seria  entretanto  difflcil  provar  a  discreta  e  sabia  applicaçâo 
que  tiveram  aquellas  pequenas  verbas  na  organisação  da  biblíotheca  da 
Faculdade. 

Ainda  hoje  ahi  existem  obras  importantíssimas  e  raras,  adquiridas 
naquelle  tempo  por  Jonathas  Abbott,  por  Dundas,  e  pelo  distincto 
bibliophilo  Dr.  Manoel  Feliciano  Ribeiro  Diniz,  depois  bibliothecario  da 
Faculdade  de  Medicina,  a  quem  comprou  esta,  por  2:452$876,  1544 
volumes  e  532  folhetos,  dentre  os  quaes  muitos  de  alto  valor. 
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Iniciada  a  organisaçSo  da  bibliotheca  depois  da  lei  de  1832,  já  em 
1854  possuía  ella  4.100  volumes  catalogados  e  610  folhetos  avulsos. 

Outras  causas  contribuíram  ainda  para  que  a  lei  de  1832  nao  pro- 
duzisse todos  os  salutares  effeitos  que  delia  se  devia  esperar  para  o 
desenvolvimento  do  ensino.  Esta  reforma  nunca  foi  regulamentada,  e 
não  cal>e  a  culpa  desta  falta  ao  Governo  da  Regência,  como  se  vê 
dos  documentos  que  em  seguida  transcrevemos : 

«  Sendo  da  maior  importância,  para  o  bom  e  regular  andamento 
«  e  disciplina  das  Faculdades  de  Medicina  daste  Império,  e  para  outros 
«  objectos  relativos  á  saúde  publica,  que  ellas  tenham  quanto  antes  os 
«  seus  Regulamentos  Policiaes : 

«  A  Regência,  em  Nomo  do  Imperador,  espera  que  Vossa  Excel- 
«  lencia,  penetrado  daquella  importância,  como  os  mais  lentes  que 
«  compõem  a  dessa  cidade,  empregue  todos  os  esforços  afim  de  con- 
c<  cluir  os  ditos  regulamentos  nas  presentes  férias,  para  serem  sub- 
«  mettidos  á  approvação  da  Assembléa  Geral,  logo  que  se  achem 
«  reunidas  as  Gamaras  l.egislativas.  Deus  Guarde  a  Vossa  Senhoria. 
«  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  13  de  Janeiro  de  1834. — António  Pinto 
«  Chichorro  da  Gama. —  Sr.  José  Lino  Coutinho.  » 

«  Sendo  presente  á  Faculdade  de  Medicina  desta  cidade  o  officio 
«  de  Vossa  Excellencia  datado  de  13  de  janeiro  do  corrente  anno,  em 
«  que  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  ponderando  ser  de  maior 
«  importância  para  o  bom  e  regular  andamento  e  disciplina  das  Facul- 
«  dades  de  Medicina  do  Império,  que  ellas  tenham  (juanto  antes  os 
«  seus  Regulamentos  Policiaes,  disciplinares  e  económicos,  que  se 
«  empregasse  todos  os  esforços  para  se  concluírem  os  ditos  regula- 
«  mentos,  afim  de  serem  submettidos  á  approvaçõo  da  Assembléa 
«  Geral,  a  Faculdade  tem  de  fazer  vêr  a  Vossa  Excellencia,  para  levar 
«  ao  conhecimento  do  mesmo  Senhor,  (lue  o  projecto  dos  mencionados 
cí  Regulamentos  ou  Estatutos  já  se  acha  na  terceira  discussão,  e  que 
«  pretende  remetter  o  mais  breve  que  lhe  fòr  possível  para  serem 
«  submettidos  á  referida  approvaçâo  na  presente  Legislatura.— Deus 
«  Guarde  a  Vossa  Excellencia.  Bahia,  primeiro  de  março  de  mil  oito- 
«  centos  e  trinta  e  quatro.—  Illm.  e  Exm.  Sr.  António  Pinto  Chichorro 
«  da  Gama,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  Imperial,  Ministro  e 
«  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império. —  José  Lino  Coutinho, 
«  director.  » 

Em  sua  Memoria  histórica,  de  1854,  diz  o  Dr.  Malaquias  Alvares 
dos  Santos  : 

c(  Durante  esse  período  de  22  annos  nunca  se  nos  deu  o  promettido 
«  Re^rulamento,  existindo  apenas  um  provisório  e  caduco,  e  o  dispo- 
«  sição  legal  de  cingirmo-nos  aos  Regulamentos  da  Universidade  de 
a  Pariz,  na  parte  que  nos  fosse  applicavel,  e  quanto  ao  mais  provlden- 
«  ciando  por  meio  de  regulamentos  provisórios. 

a  Dolii  vem  a  necessidade  para  a  Congregação  de  tomar  arestos 
^<  mais  ou  menos  parciaes,  os  quaes  todavia  nõo  podiam  ter  evitado 
«  que,  por  exemplo,  os  diversos  concui^sos  havidos  tivessem  processos 
«  diversos,  embora  para  preencher  o  mesmo  logar,  e  ainda  que  algumas 
«  deliberações  tivessem  o  cunho  de  contradictorias.  » 

A  maior  parte  das  disposições  da  reforma  de  1832  relativas  á  or* 
ganisaçSo  do  ensino  pratico  não  foram  executadas. 
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Na  Memoria  histórica  de   1854  dizia  seu  illustre  autor  : 

c(  A  admiuistraçõo  do  paiz  devera  não  ter  deixado  em  palavras 
(( escriptas  as  promessas  feitas  na  lei  de  3  de  outubro  de  1832  ;  e  aos 
c(  professores  não  deveram  ter  sido  tolhidos  os  meios  de  demonstração 
«  e  de  estudo.» 

Devemos,  entretanto,  consignar  que  a  regência  parecia  disposta  a 
desenvolver  e  completar  a  reforma  iniciada  em    1832. 

Em  15  de  junho  de  1839  mandou  o  ministério  do  império  um 
aviso  á  Faculdade  da  Bahia,  para  que  informasse  a  respeito  dos  in- 
convenientes que  tivesse  encontrado  na  execução  dos  estatutos  que 
regiam  a  escola. 

Durante  o  primeiro  período  do  segundo  reinado  nada  se  fez  em 
prol  do  ensino  medico  nas  Faculdades  do  Brazil. 

Imperfeitamente  executada,  especialmente  na  parte  relativa  á  iii- 
strucção  pratica,  a  reforma  de  1832,  que  promettia  iniciar  um  periodo 
prospero  e  fecundo  para  as  instituições  medicas,  foi-se  tornando,  com 
o  correr  dos  tempos,  insufficlente  para  as  exigências  do  ensino,  e  vinte 
edois  annos  depois,  em  28  de  abril  de  1854,  baixou  o  decreto  n.  1387, 
dando  novos  estatutos  ós  Faculdades  de  medicina  do  império. 

Este  decreto  dividia  o  curso  de  medicina  em  seis  annos,  distri- 
buindo as  matérias  do  ensino  pelas  seguintes  cadeiras : 

lo  anno  —  Physica  em  gorai,  e  particularmente  em  suas  appli- 
cações  á  medicina,  chimica  e  mineralogia,  anatomia  descriptiva. 

2o  anno  —  Botânica  e  zoologia,  chimica  orgânica,  pliysiologla,  re- 
petição da  anatomia  descriptiva. 

30  anno  —  Continuação  de  physiologia,  anatomia  geral  e  patho 
logica,  pathologia  geral,  clinica  externa. 

40  anno  —  Pathologia  externa,  pathologia  interna,  partos,  mo 
lestlas  de  mulheres  pejadas  e  de  recemnascidos,  clinica  externa. 

50  anno  —  Continuação  de  pathologia  interna,  anatomia  topo- 
graphlca,  medicina  operatória  e  apparelhos,  matéria  medica  e  thera- 
peutica,  e  cUnica  interna. 

60  anno  —  llygiene  e  historia  da  medicina,  medicina  le^ul  e 
pharmacia. 

O  curso  pharmaceutico  constava  de  três  annos,  do  seguinte  modo: 

lo  anno  —  Physica,  chimica  e  mineralogia. 
2o  anno  —  Botânica,  repetição  de  chimica   e  mineralogia,    e  chi- 
mica orgânica. 

30  anno  —  Repetição  de  botânica,  matéria  medica    e  pharmada. 

O  curso  obstetricio  consistia  na  freciuencia,  por  dous  annos,  da 
cadeira  de  partos  do  4*»  anno  medico,  e  mais  na  da  respectiva  clinica 
da  Santa  Casa  da  Misericórdia. 

Além  dos  18  caihedraticos,  cada  faculdade  tinha  15  oppositores, 
distribuídos  pelas  trás  secções  —  accessoria,  cirúrgica  e  medica. 

A  1«  comprehendia  as  cadeiras  de  physica,  chimica  e  minera- 
logia, botânica  e  zoologia,  medicina  legal  e  pharmacia  ; 

a  2o  —  anatomia  descriptiva,  anatomia  geral  o  pathologica,  patho- 
logia externa,  anatomia  topographica  e  medicina  operatória,  partos  e 
clinica  externa  ; 

a  3*^  —  physiologia,  pathologia  geral,  pathologia  interna,  matéria 
medica  e  therapeutica,  hygiene  e  historia  da  medicina  e  clinica  in- 
terna. 

Esta  reforma  não  correspondeu  á  espectativa  dos  espíritos  mais 
adiantados  de  seu  tempo. 
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Em  vez  de  preencher  as  lacunas,  assegurar  e  desenvolver  a  exe- 
cução do  plano  de  organisaçfio  de  1832,  mais  se  occupou  com  o  có- 
digo das  penas  disciplinares  e  os  processos  de  exames  do  que  das  al- 
terações radicaes  que  a  evoluçfio  e  o  progresso  das  sciencias  exigiam 
no  systema  e  nos  methodos   de  ensino. 

Os  estatutos  de  1854,  confrontados  com  a  lei  de  1832,  mostam  á  evi- 
dencia a  larga  intuiçôo  dos  espiritos  llberaes  dos  legisladores  daquella 
época  memorável,  que  deixou  consagradas  nas  velhas  leis  disposições 
que  é  necessário  ainda  reviver. 

A  reforma  de  1832  concedeu  a  liberdade  do  ensino  e  a  de  1854 
supprimiu-a. 

A  primeira  dava  muito  maior  autonomia  á  Faculdade,  conferia- lhe 
o  direito  de  confeccionar  seus  regulamentos,  de  propor  a  reforma  na 
distribuição  das  matérias,  de  appllcar  em  favor  de  sua  bibliotheca 
as  taxas  das  matriculas  e  os  emolumentos  dos  títulos,  de  eleger  seus 
directores,  por  períodos  trlennaes,  de  organisar  e  melhorar  seus 
laboratórios  e  gabinetes  ;  a  reforma  de  1854  cerceou  em  favor  do 
Governo  todas  estas  attribuições,  reduzindo-a  por  uma  centralisação 
absorvente  ô  esterilidade  e  alrophia  em  que  permaneceu  por  mais  de 
25  annos. 

A  lei  de  1832  deu  ao  professorado  garantias,  concedeu  aos  lentes  as 
honras  e  vencimentos  dos  desembargadores  e  o  direito  de  aposentadoria 
integral  aos  20  annos. 

Os  estatutos  de  1854  decretaram  aposentadorias  aos  30  annos  com 
metade  da  gratificação,  sacrificando  assim  o  magistério,  condemnando-o 
a  um  exercício  além  das  forças  pliysicas  e  intellectuaes  do  professor, 
que,  para  não  perder  os  meios  necessários  á  própria  subsistência,  quando 
absolutamente  já  nôo  é  tempo  de  procurar  outros,  expõe-se,  arrisca-se 
a  decaliir  no  prestigio  e  no  conceito  que  os  annos  mais  vigorosos  de  sua 
vida  merecidamente  lhe  conquistaram . 

A  lei  de ^1832  creou  os  substitutos  e  preparadores  de  vencimentos 
fixos;  o  decreto  de  1854  inventou  uma  classe  de  funccionarios,  que 
chamou  opposUores,  providos  por  um  concurso  diíHcllímo,  abrangendo 
as  matérias  de  seis  cadeiras  differentes,  sem  vencimento  fixo,  obrigados 
a  preencher  eventualmente  (jualquer  das  cadeiras  da  secção,  e  sendo  ao 
mesmo  tempo  preparadores  de  todas  ellas,  com  uma  simples  gratificação 
prchlabore,  msufflcienle  para  manter  a  mais  modesta  subsistência. 

Este  oppositorado,  (lue  devia  ser  o  viveiro  dos  catliedraticos,  impos- 
sibilitava assim  os  futuros  mestres,  pelos  múltiplos  encargos  de  que  os 
onerava,  de  se  prepararem  para  qualquer  das  especialidades  do  magis- 
tério, ao  passo  que  moralmente  obriga va-os  a  concorrer  á  primeira  vaga 
(lue  o  acaso  lhe  deparasse. 

Em  vez  de  realizar  as  disposições  da  lei  de  1832  referentes  ao  ensino 
pratico  e  que  tinham  sido  até  então  lettra  morta,  a  reforma  de  1854 
augmentou  a  bagagem  das  theorias,  creando  quatix)  c  ideiras  novas,  sem 
dar  a  nenhuma  delias  um  laboratório  para  as  demonstrações  e  experiên- 
cias de  que  carece  o  estudo  destas  matérias. 

Alguns  annos  depois  da  reforma,  em  1858,  já  dizia  um  illustrado 
professor  da  Faculdade,  o  Dr .  António  José  Alves : 

et  A  reforma  dos  estatutos  baixada  no  decreto  de  28  de  abril  de  1854, 
et  em  vez  de  aperfeiçoar  o  ensino,  na  parte  mais  importante,  trouxe-nos 
«  promessas,  que  ainda  ha  quatro  annos  se  não  realisaram.  Promet- 
«  teu-nos  estudos  práticos  e  deu-nos  professores  theoricos ;  em  vez  de 
et  gabinetes  deu-nos  empregados;  e,  em  vez  de  instrumentos  e  appa- 
«  relhos,  cadernetas  para  marcarmos  as  faltas  dos  alumnos,  com  \ir* 
«  gulas  e  pontos.» 
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As  queixas  e  reclamações  que,  em  1858,  fazia  o  distincto  professor 
tiveram  de  reioetir-se  ainda  por  mais  de  20  ânuos . 

Em  1871,  foram  decretadas  apenas  modificações  regulamentares 
alterando  o  processo  de  exames,  tornando  as  provas  mais  numerosas  e 
difficeis,  e  exigindo  para  todas  as  matérias  a  prova  escripta,  afim  de  for- 
necer elementos  mais  seguros  para  o  juizo  do  examinador. 

A  pratica  demonstrou,  porém,  que  a  impossibilidade  de  fiscallsar 
rigorosamente  esta  prova  tirava-lhe  todo  o  valor. 

A  audácia  e  a  astúcia,  que  em  muitos  supprem  a  aptidão,  o  talento  e 
o  estudo,  multiplicavam  os  recursos  para  illudir  a  vigilância  do  pro- 
fessor, que  nunca  poderia  descer  a  uma  policia  tão  rigorosa  que  a  arte  e 
o  geito  dos  mais  espertos  nOo  conseguissem  frustrar. 

A  classe  dos  oppositores,  creaçfío  da  reforma  de  185  i,  de  viabilidade 
impossível  para  todos  os  que  conheci.m  a  scicncia  e  o  magistério,  des- 
appareceuem  1876.  - .  - 

O  decreto  n.  6203,  de  17  de  maio  desse  anno,  extinguiu  aquella 
classe  e  creou  de  novo  a  de  substitutos,  com  accesso  a  cathedraticos,  por 
antiguidade,  reduzindo-os  a  nove,  três  em  cada  secção,  porém  incum- 
bidos das  funcções  dos  substitutos  da  lei  de  1832,  e  das  que  eram  da 
competência  dos  oppositores  segundo  a  reforma  de  1854. 

Ao  envez  de  prover  as  Faculdades  de  demonstradores,  preparadores 
e  chefes  de  trabalhos  anatómicos,  como  existiam  em  todas  as  escolas 
que  possuíam  ensino  pratico  organisado,  o  decreto  de  1876  obrigava 
os  substitutos  a  accumular  ás  funcções  que  lhe  eram  peculiares  os  en- 
cargos de  preparadores  e  de  chefes  de  clinica. 

Continuara  assim  a  organisaçôo  do  ensino  medico  na  immobilidade 
estéril  em  (jue  o  collocon  a  reforma  de  1854,  incompletamente  realizada, 
e  ligeiramente  modificada  pelos  decretos  de  1871  e  1876,  quando,  depois 
de  25  annos  do  constantes  reclamações  das  Congregações  das  i^  acuidades 
em  suas  Memorias  históricas,  de  instancias  repetidas  da  imprensa  pro- 
fissional, e  de  luminosos  relatfirios  de  professores  com  missionados  para 
estudar  a  marcha  e  desenvolvimento  do  ensino  nos  paizes  mais  adian- 
tados, o  Ministro  do  Império,  Dr.  Leonciode  Carvalho,  depois  de  ouvir  os 
pareceres  das  Faculdades,  promulgou  o  memorável  decretou.  7247,  de 
19  de  abril  de  1870,  estabelecendo  as  bases  da  nova  reforma  do  ensino 
superior. 

Este  decreto,  comquanto  nSo  fosse  harmónico  e  completo,  con- 
tinha algumas  disposições  da  máxima  importância. 

Augmentava  o  numero  de  preparatórios  necessários  á  admissão 
nos  cursos  superiores,  mas  não  exigia  o  bacharelado. 

Estatuía  a  liberdade  de  frequência  e  supprimia  as  lições  e  sab- 
batinas. 

Augmentava  o  numero  de  cadeiras  e  creava  os  institutos  de 
ensino  pratico. 

Initituia  cursos  complementares  e  livres  e  creava  uma  classe  de 
preparadores  e  outra  de  repetidores. 

Estabelecia  uma  nova  divisão  de  secções  nas  cadeiras  dos  cursos. 

Dispunha  os  exames  por  matérias. 

Não  conservava  a  uniformidade  do  grão. 

Permittia  a  creação  de  Faculdades  livres,  porém  mantinha  a  cen- 
tralisacão  oflílcíal,  subordinando  a  recurso  para  o  Governo  a  decisfio  das 
Faculdades  do  Estado  no  exercício  do  direito  de  conceder  ou  impedir  os 
cursos  livres  em  seus  próprios  estabelecimentos. 

Foi  adiada  a  execução  das  melhores  disposições  do  decreto  de  19  de 
abril  na  parte  em  que  organisava  o  ensino  secundário  e  superior,  mas 
posto  logo  em  vigor  o  §  6°  do  art.  20,  que  estatuía  a  liberdade  de  fre- 
quência. 
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Esta  concessão  prematura  veiu  prejudicar  gravemente  ao  ensino  ; 
desde  1854  pediam  as  Congregações  das  Faculdades,  em  suas  me- 
morias históricas,  e  a  imprensa  médica  fez-se  o  éco  destas  reclamações 
constantes,  a  reforma  capital  e  urgente  da  instrucção  secundaria, 
cuja  insuffii^iencia  notória  collocava  os  aspirantes  aos  cursos  superiores 
em  condições  intellectuaes  inciíinizes  de  vencer  as  difficuldades  que  se 
levantam  a  cada  imssj  no  estudo  das  sciencias  mais  elevadas. 

Em  1877  já  se  dizia : 

«  As  habilitações  exigidas  até  hoje  para  a  matricula  no  curso 
«  médico  são  insuffl(*ientes  e  superílciaes  ;  os  estudos  preparatórios  se 
((  fazem  sem  ligação  e  sem  methcxlo;  e  o  processo  de  exames,  sem 
«  base  segura  para  a  apreciação  das  provas  e  sem  os  elementos 
«  indispensáveis  para  o  critério  do  julgamento,  tem  vicio  radical,  que 
«  só  pcxle  ser  sanado  por  uma  completa  reforma  do  ensino  se- 
«  cundario. 

«  Sem  esta  reforma  faltará  aos  estudos  superiores  a  conca  tenação 
«  natural  e  lógica,  que  caracterisa  a  marcha  dos  conhecimentos  huma- 
«  nos  ;  a  progressão  gradual  constante  e  methodica  na  vasta  esphera 
«  da  mentalidade  ;  a  cultura  racional,  esmerada  e  completa  da  intellí- 
«  gencia,  assimilando  a  nutrição  variada  e  solida  que  ministram  ás 
«  lettras  e  as  sciencias,  promovendo  o  desenvolvimento  harmónico 
«  das  faculdades  e  formando  esse  preparo  intellectual  que  deve  dar 
«  aos  estudos  secundários  a  cohesão  necessária  para  que  sirvam  de 
«  base  aos  estudos  superiores. 

c<  Com  este  cabedal  de  conhecimentos,  o  alumno  sente-se  attrahido 
«  para  os  estudos  mais  elevados  ;  define-se  sua  vocação  real ;  revelam- 
«  se  suas  aptidões ;  e,  por  uma  selecção  natural,  o  espirito  inclina 
«  suas  preferencias  para  uma  ordem  de  estudos  em  que  permanecerá 
«  com  mais  gosto  e  progredirá  com  menor  esforço.» 

Sem  corrigir  os  vícios  e  deílciencias  da  instrucção  secundaria, 
sem  dar  ao  alumno  o  ensino  preliminar  que  devia  preparal-o  para 
gosar  com  critério  da  liberdade,  o  decreto  de  1879  entregou-o  a  si 
mesmo,  e,  sem  tornar  muito  attrahente  o  estudo  pela  organisação  do 
ensino  pratico,  dispensou  o  alumno  da  frequência  dos  laboratórios  e  da 
I)a lavra  do  professor. 

Não  se  inspirou  o  reformador  nas  lições  dos  paizes  mais  cultos. 
A  esse  temp  j,  na  França,  o  decreto  Bardoux  (íxigia  o  bacharelado  para 
a  matricula  nos  cursos  superiores  ;  na  Allemanha  era  exigido  o  certi- 
ficado de  madureza  ( Maturitãts  Zcugniss  ),  e  na  Inglaterra,  para  o 
curso  médico,  o  titulo  de  grão  ou  bacharelado  de  uma  Universidade 
reconhecida  pelo  Medicai  Councíl. 

Sem  preparar  préviamenteo  terreno,  o  reformador  quiz  transplantar 
para  o  nosso  paiz  a  liberdade  do  ensino,  a  (piai  crescia  frondosa  e  vi- 
rente nas  universidades  allemãs. 

Era  indispensável,  pf)rém,  habilitar  pela  instrucção  preparatória  os 
alumiios  a  assumir  esta  grande  responsabilidade,*  do  (pie  fallava  o 
sábio  professor  IMmoltz,  Deão  da  Universidade  de  Berlim,  em  notável 
allocução,  dirigida  a  seus  jovens  discípulos,  na  qual  mostra va-lhes  o 
serio  compromisso  que  tomavam  no  uso  da  liberdade  que  lhes  conferia 
a  lei,  e  que  não  seria  efficaz  e  fecunda  si  os  aspirantes  a  cursos  supe- 
riores não  estivessem  aptos  a  gosar  com  critério  e  discernimento  dessa 
prerogativa,  que  só  cabe  aos  espíritos  mais  cultos. 

A  liberdade  de  frequência  nas  universidades  allemãs  tinha  e  tem 
ponderadas  restricções.  Os  estatutos  destas  universidades  exigiam  dos 
alumnos  que  pretendiam  submetter-se  ao  exame  do  doutorado  a  apre- 
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sentação  do  attestado  de  haverem  seguido  com  assiduidade  o  estudo  das 
matérias  que  constituíam  o  curso. 

No  fim  de  cada  semestre  os  lorofessores  remettiam  ao  Defío  da  Uni- 
versidade as  listas  nominaes  de  seus  ouvintes,  e  de  accordo  com  esta 
lista  eram  concedidos  ou  recusados  aos  estudantes  os  certificados  de 
assiduidade  exigidos  pelos  regulamentos. 

Nos  collegios  e  universidades  de  Inglaterra  havia  disposições  aná- 
logas. 

O  periodo  minimo  do  estudo  medico  requerido  era  de  45  mezes  da 
data  do  registro  como  estudante,  e  deste  tempo  pelo  menos  dous  annos 
e  meio  deviam  ser  pas^íidos  am  uma  escola  medica  reconhecida. 

Na  França,  o  projecto  Cornil  e  o  decreto  Banloux  exigiam  a  fre- 
quência obrigatória  dos  trabalhos  práticos  de  laboratórios  e  dissecções  e 
um  estádio  determinado  nos  hospltaes. 

Na  Inglaterra,  ainda  hoje  existem  disposições  que  obrigam  á  fre- 
quência dos  cursos.  Na  Universidade  de  Cambridge,  tomada  como 
exemplo,  a  inscripçâo  para  o  primeiro  exame  deve  ser  acompanhada  do 
certificado  de  assiduidade  em  um  curso  de  chiniica  e  de  histrucçâo 
pratica  em  manipulações  chimicas. 

Para  a  admissão  ao  segundo  exame  o  candidato  deve  apresentar  a  ttes- 
tados  de  pratica  hospitalar,  pratica  de  dissecçr>es  durante  seis  mezes  e 
assiduidade  nos  cursos  de  anatomia  e  physíologia.  Para  a  inscripçâo  ao 
terceiro  e/Y/me,  que  t»  dividido  em  < luas  partes,  são  exigidos  antes  da 
primeira  certificados  de  freíiuencia  de  um  curso  de  pathologia,  de 
l)rincii)ios  e  pratica  de  cirurgia  e  de  partos,  o  estádio  em  um  hospital 
por  seis  mezes,  a  assiotencia  a  2U  cusos  de  parto«=í,  e  um  certificado  de 
proíiciencia  em  vaccinação  por  um  profissional  autorisado  pelo  Conselho 
Local  (Local  Government  Board). 

Antes  da  admissão  ó  segunda  parte  do  exame,  o  candidato  deve 
apresentar  attestados  de  frequência  dos  seguintes  cursos  : 

Princípios  e  pratica  de  medicina,  acçõi^s  phyí-íiol  >gicas  e  usos  tliera- 
p'euticos  dos  remédios,  assistência  de  pratica  medica  e  cirúrgica,  lições 
clinicas  de  um  hospital  reconhecido,  de  certos  hospitaes  especiaese 
asylos,  durante  três  annos  pelo  menos,  seis  mezes  como  interno  de 
clinica,  e  instrucção  pratica  de  pharmacia  ix)r  três  mezes. 

Todas  as  Universidades  da  Inglaterra  e  da  Escossia  exigem  para  a 
admissão  aos  exames  provas  semelhantes  da  frequência  e  assiduidade 
dos  alumnos. 

O  decreto  de  31  de  julho  de  1803,  o  qual  reorganisou  os  eL=;tudos 
médicos  na  Prança,  exige  também  a  ircíiuencia  obrigatória  d  js  trabalhos 
práticos  d(»  dissecção  o  de  lnJ)oratorlos  e  um  estádio  de  três  annos,  pelo 
menos,  nos  hospitaes. 

A  inscripçã  )  para  os  exames  não  se  i>óde  fazer  sem  o  certificado  de 
assiduidade,  passado  pelo  chele  dos  traballKJS  práticos. 

Para  as  faltas  não  justiiicadas  ha  diversas  penas,  applicadas  pelo 
Deão  :— advertência  para  duas  faltas,  reprimenda  para  quatro  faltas,  e 
recusa  de  inscripçâo  para  seis  faltas  em  um  trimestre. 

As  disposições  qiie  vigoram  ainda  hoje  nas  universidades  allemãs 
para  a  obtenção  do  gráo  tle  medico,  conforme  o  aviso  da  chancellaria 
imperial  de  2  de  jiuilio  de  1883,  são  as  seguintes  : 

1."  O  attestado  de  madunv^a  de  um  gymnasiodo  império  allemSo. 

2.a  O  certificado  de  estudos  médicos  em  nove  semestres,  pelo  menos, 
nas  Universidadí^s  allemãs. 

3.*  O  attestado  de  exame  prévio,  feito  pelo  candidato  numa  das 
Universidades  allemãs,  e  de  ter  depois  delle  cursado,  pelo  menos,  quatro 
semestres,  os  estudos  médicos  universitários. 
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O  exame  prévio  {ãvMiche  Vorprilfung)  é  sempre  feito  na  Universi- 
dade em  que  o  estudante  está  matriculado,  depois  de  qnatro  semestres 
^  estudos,  e  consta  de  provas  oraes  de  lõ  minutos  sobre  anatomia, 
pliysiologia,  chimica,  botânica  e  zoologia. 

4.»  O  certificado  de  ter  o  candidato  frequentado  como  praticante, 
pelo  menos,  dois  semestres  de  cada  uma  das  clinicas  cirúrgica,  me- 
dica e  obstétrica,  de  ter  assistido  a  duas  parturientes,  pelo  menos,  em 
presença  do  professor,  de  ter  frequentado  um  semestre  a  clinica  ophtai- 
mologica,  e  de  ter  adíjuirido  a  habilitação  nos  exercícios  technicos  de 
vaccinação. 

Os  exames  constam  de  sete  provas  : 

í.^  tx prova  anatómica,  em  que  o  candidato  tem  de  demonstrar  seus 
conhecimentos  anatomo-topographicos,  fazer  e  explicar  uma  pre- 
paração de  osteologia,  e  uma  de  splanchnologia,  augeologia  ou  nevro- 
logia,  uma  de  anatomia,  microscopia,  e  resolver  uma  questão  de 
histologia. 

2.*  a  prova  phfjsíolof/ica  oral,  em  que  tem  de  mostrar  seus  conhe- 
cimentos sobre  duas  questões  de  physiologia. 

3. a  a  de  anatomia patholoqica  e patliologia  geral,  e  que  consiste 
numa  autopsia,  om  exposição  immediata,  no  protocolo,  das  lesões 
encontradas,  demonstração  de  muitos  preparados  anatomo-pathologi- 
cos  e  solução  de  uma  questão  de  anatomia  geral. 

4.»  a  prova  cirúrgica  c  ophtaUnologica,  composta  de  quatro 
partes,  três  sobre  cirurgia  e  uma  sobre  ophtalmologia .  Na  de  cirur- 
gia, o  candidato,  em  presença  do3  examinadores,  tem  de  examinar 
dois  doentes  no  hospital,  em  dias  dlffereiítcs,  fazer  immediatamente  o 
diagnostico  e  prognostic), e prescrever  o  tratamento,  visitando-o durante 
os  sete  dias  seguintes  e  escrevendo  a  respectiva  historia.  Na  2«  parte 
ha  uma  prova  oral  sobre  tuna  que.  tão  de  operarões  e  praticamente 
a  operação  correspondenie,  assim  c  >mo  uma  ligadura  de  artéria  em 
cadáver,  a  exposição  oral  ác  noções  sobre  os  instrumentos. 

Na  3a  parte  uma  questão  sobre  fracturas  e  luxações.  Na  prova  de 
ophlalmologia  o  candidato  o  incumbido  do  exame  e  tratamento  de  um 
doente  de  olhos  durante  três  dias,  sob  a  inspecção  c  critica  do  exa- 
minador. 

5.»  a  prova  medica,  que  consiste  num  exame  clinico,  feito  perante 
dois  examinadores  sob  o  mesmo  processo  que  o  de  clinica  cirúrgica. 
Além  disto,  o  candidato  numa  prova  especai  tem  de  demonstrar  seus 
conhecimentos  em  pharmacologia  e  toxicologia. 

6.*  a  prova  obstctrico-ggnecolof/icay  em  que  o  candidato,  em 
presença  do  examinador,  têm  de  assistir  a  um  parto  normal  e  um 
anormal,  executar  as  manobras  indispensáveis,  e,  durante  os  sete  dias 
seguintes,  visitar  a  puerpera,  e  demonstrar  suas  habilitarões  no 
diagnostico  da  prenhez,  do  puerporio  e  das  moléstias  das  mulheres. 

Além  disto,  numa  prova  especial,  perante  dois  examinadores,  deve 
mostrar  seus  conhecimentos  em  operações  obstétricas,  diagnosticar  no 
manequim  as  posições  anormaes  do  feto,  e  executar  os  processos  de 
delivramento. 

A  prova  hygienica  consiste  na  demonstração  oral  sobre  duas 
questões  de  hygiene. 

Todas  as  questões  nas  differentes  provas  são  tiradas  á  sorte. 

Os  candidatos  não  podem  ser  admittidos  a  cada  uma  destas  pro- 
vas sem  terem  sido  approvados  nas  precedentes,  na  ordem  em  que 
estão  mencionadas. 

Este  processo  de  admissão  de  exames  oflerece,  como  se  vô, 
bastante  garantia  ao  diploma  conferido  pelas  Universidades  alleraãSir 
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A  lição  dos  paizes  mais  adiantados  em  matéria  de  organisaçôo  do 
ensino  não  foi  pois  aproveitada  pela  reforma  de  1879,  eo  estado  anó- 
malo em  que  colloeou  as  Faculdades  de  Medicina  a  execução  parcial  (|o 
decreto,  estatuindo  a  liberdade  de  frequência  sem  reídisar  a  reforma 
do  ensino  secundário  e  do  suprior,  e  sem  a  organisação  da  instruc<;ão 
pratica,  fazia  descer  o  prestigio  das  Faculdades  e  o  valor  dos  diplomas 
por  ellas  conferidos,  e  provocou  do  c  )rpo  docente  novo  appello  ao  Poder 
Legislativo  para  a  completa  execução  das  reformas  de  que  carecia  o  • 
ensino  medico. 

Uma  representação  appr.)Vada  pola  Congregação  da  Faculdade  em 
sessão  de  30  de  outubro  de  1880,  e  dirigida  á  Gamara  dos  Deputados  e 
ao  Senado,  enunciava-se  nestes  termos  : 

«  São  já  paSvSados  mais  de  25  annos  que,  em  virtude  de  uma  auto- 
c(  risação  legislativa,  foram  as  Faculdades  de  Medicina  do  Brazil  dotadas 
«  de  uma  reforma  que,  si  não  satisfazia  ás  necessidades  do  ensino 
c<  naquelles  tempos,  permittia  a  estas  instituições  docentes  a  esperança 
((  de  um  futuro  condigno  do  desenvolvimento  progressivo  das  sciencias 
c<  e  da  crescente  civilisiição  do  paiz. 

«  Infelizmente,  porém,  estas  esperanças  não  se  realisaram.  Alguns 
«  dos  melhores  artig>s  daquella  reforma  não  foram  postos  em  execução; 
et  mais  tarde  as  lacunas  do  plano  de  estudos  e  da  constituição  do  ensino 
«  foram-se  tornando  tanto  mais  sensíveis  quanto  mais  rápido  e  fecundo 
«  se  manifestava  o  progresso  das  instituições  congéneres  em  todos  os 
«  paizes  cultos  ;  e  depois  de  muitos  annos,  ao  envez  de  medidas  salu- 
«  tares  que  viessem  vivificar  as  energias  desta  organistição  rachitica, 
«  tivemos  a  reducção  do  pessoal  docente,  e,  por  ultimo,  um  golpe  pro- 
«  fundo  na  disciplina  escolar,  o  abandono  do  alumno  a  si  mesmo,  sem 
«  guia  e  sem  lição,  sem  direcção,  sem  methodo  e  sem  elementos  para 
«  o  estudo  pratico. 

«  Nem  ao  mais  exagerado  optimismo  podem  satisfazer  as  actuaes 
í(  condições  do  ensino  medico  em  nosòas  Faculdades ;  e  esta  Congregação, 
«  sentindo  a  necessidade  imprescindível  das  reformas  ([ue  nuo  tem 
c(  cessado  de  pedir,  quer  nas  memorias  históricas  annuaes,  quer  em 
«  pareceres  especiaes,já  diversas  vezes  emittidos,  vem  solicital-as  do 
c<  Poder  Legislativo,  cônscia  de  que  a  illustraç^o  e  o  critério  dos  dignos 
«  representantes  da  Nação  não  permittirão  que  por  mais  tempo  continue 
«  no  Brazil  o  importantíssimo  estudo  da  medicina  em  deplorável  con- 
í<  traste  com  o  seu  desenvolvimento  tlorescente  em  todos  os  paizes 
«  cultos,  condemnado  á  immobilidade  e  ao  regreaso,  servindo  de  des- 
ce animo  á  mocidade,  e  de  descrédito  á  nação  inteira . 

c(  Protestando  contra  a  organisação  deficiente  e  viciosa  do  ensino 
«  medico,  o  professorado  reclama  condições  essenciaes  á  sua  existência; 
«  pede  que  se  utilisem  para  a  instrucção  pratica  todos  os  elementos 
c(  materiaes  do  ensino  que  já  possuímos  ;  que  se  organisem  as  offlcinas 
í<  da  sciencía  e  se  dêem  a  seus  operários  os  instrumentos  do  tral^alho, 
((  afim  de  que  não  continuemos  como  simples  tributários  da  seiencia 
c(  estrangeira,  obrigados  a  acceitar  factos  e  theorias  importados,  sem  ter, 
((  ao  menos,  os  recursos  experimentaes  para  veriíicar  sua  exactidão  em 
«  relação  ás  condições  climatológicas  em  que  vivemos. 

«  E'  incontestável,  e  nem  pôde  escapar  a  qualquer  espirito  lUustrado, 
c(  que  os  estudos  médicos  devem  ser  dirigidos  pelo  methodo  experi- 
«  mental,  que  vai  dando  o  mais  vigoroso  impulso  a  todos  os  ramos 
a  dos  conhecimentos ;  e,  sem  os  meios  de  applical-o,  continuaremos 
c(  nessa  esterilidade  scientifica,  de  que  se  resentem  os  créditos,  como  a 
c(  vida  mesma  do  paiz,  cuja  existência  e  desenvolvimento  physico 
«  e  politico  dependem  principalmente  da  solução  de  grandes  problemas 
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«  de  medicina  e  de  hygíene,  os  quaos  somente  os  estndos  experimentaes 
«  poderfio  resolver. 

«  No  estudo  da  medicina  néio  basto  observar  ;  é  necessário  muitas 
«  vezes  interrogara  organisação  humana,  eécomos  instrumentos  de 
«  precisão,  empregados  hoje  nesta  sciencia,  que  se  tem  obtido  a  inter- 
cc  protaçâo  exacta  de  muitos  phenomenos  cuja  explicação  até  então 
«  parecia  impossível. 

«  A  influencia  admirável  que  teem  tido  a  physica,  a  chimica,  a 
«  physiologia  e  histologia  nos  progressos  recentes  das  sciencias  me- 
«  dicas  depende  incontestavelmente  da  exactidão  dos  methodos  de  in- 
«  vestigaçào  empregados  em  seus  laboratórios. 

a  Recusar,  portanto,  ao  professorado  os  meios  de  demonstrar  a 
«  verdade  da  theoria  pela  prova  experimental  que  a  autorisa ;  negar 
«  aos  alumnos  os  meios  de  educar  os  sentidos  na  observaçfio  e  de 
«  aquilatar  pela  experiência  o  valor  dos  phenomenos  observados  e  dar 
c(  sua  exacta  interpretação  —  é  desmoralisar  o  ensino,  é  reduzil-o  ao 
«  enleio  inconsciente  de  meras  concepções  theoricas,  em  vez  de  ele- 
«  val-o  á  solemne  categoria  da  certeza  scíentiHca  —  desideratum  de 
«  todos  os  conhecimentos  humanos. 

«  A  Congregação  desta  Faculdade,  compenetrada  da  procenden- 
(í  cia  irrecusável  dos  motivos  que  acaba  de  expender,  e  certa  de  que 
«  os  digníssimos  Rej)resentantes  da  Nação,  acompanhando  o  zelo  e 
«  solicitude  de  que  dão  exemplos  todos  os  paizes  cultos,  dotarão  as 
«  instituições  medicas  de  uma  reforma  regular  e  completa,  que  as 
«  coUoque  na  altura  de  poderem  acompanhar  os  progressos  da  sciencia, 
«  —  pede  que  sejam  attendidos  os  seguintes  pontos,  que  são  essenciaes 
c<  a  uma  bòa  organisação  do  ensino: 

«  l.<>  Exigir  o  bacharelado  em  letras  e  sciencias  physicas  e  na- 
«  turaes  para  a  matricula  no  curso  medico. 

«  2.0  Dar  amplo  desenvolvimento  ao  ensino  pratico,  creando  os 
M  institutos  com  os  laboratórios  necessários  aos  trabalhos  experi- 
«  mentaes  das  diversas  cadeiras. 

«  3.*>  Ampliar  o  ensino  clinico,  proporcionando-o  ao  numero  de 
«  alumnos  que  o  frequentam,  e  organisando  as  polyclinicas,  institui- 
«  ções  fecundíssimas  para  a  instrucção  pratica,  nas  quaes  se  podem 
«  utilisar  variados  elementos  de  estudo  que  abundam  em  cidades 
«  populosas  como  as  que  sao  sede  das  Faculdades  do  Brazil. 

«  4. o  Instituir  cursos  complementares  dirigidos  pelos  lentes  sub- 
«  stitutos,  e  permittir  cursos  livres  por  médicos  habilitados,  sob  a 
«  fiscalisação  da  Congregação. 

((  5. o  Dividir  as  grandes  secções  actualmente  existentes  em  sub- 
«  secções,  de  duas  cadeiras  cada  uma,  tendo  um  substituto  cada  sub- 
«  secção. 

«  Deste  modo  se  conseguiria  elevar  a  proficiência  do  magistério 
«  e  desenvolver  melhor  cada  especialidade  do  ensino. 

«  6.0  Crear  a  classe  de  preparadores,  que  são  nos  laboratórios  os 
«  auxiliares  dos  trabalhos  experimentaes  dos  professores,  e  ao  mesmo 
«  tempo  os  guias  offlciaes,  instruídos  e  zelosos  na  direcção  da  educa- 
«  ção  pratica  dos  alumnos. 

«7.0  Conceder  a  cada  um  dos  institutos  e  seus  respectivos  labo- 
«  ratorios  uma  dotação  annual,  marcada  por  verba  especial  do  orça- 
«  mento,  para  acquisíção  de  novos  apparelhos  e  instrumentos,  e  con- 
«  servação  do  material  do  ensino  já  existente. 

«  8.'^  Tornar  obrigatória  a  frequência  das  aulas,  especialmente  nas 
«  matérias  de  estudo  pratico,  e  exigir  no  fim  do  anno  escolar  um 
«  exame  especial  de  cada  matéria. 
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«  9.0  Exigir  dos  médicos  formados  em  Faculdades  estrangeiras  que 
«  pretendam  exercer  clinica  neste  paiz  os  exames  de  todas  as  mate- 
c(  rias  que  constituem  o  curso  medico,  dispensando-se-Uies  somente  a 
c<  frequência  das  aulas. 

((  10.  Melhorar  os  vencimentos  dos  professores,  estabelecer  grati- 
«  ficações  especíaes  para  os  que  publicarem  trabalhos  importantes,  e 
c(  remunerações  aos  alumnos  que  mais  se  distinguirem 

«  11.  Reformar  os  processos  de  exames  e  de  concursos,  para  que  o  , 
«  mérito  das  provas  possa  ser  devidamente  apreciado. 

c<  12.  Dar  ús  Faculdades  mais  autonon^ia,  concedendo  ás  Congre- 
c<  gações  o  direito  de  eleger  seus  directores. 

«  13.  Crear  junto  ao  Ministério  do  Império  uma  secçõo  especial, 
«  e  um  Conselho  Consultivo  para  tratar  das  questões  administrativas 
«  relativas  á  hygiene  e  ao  ensino  medico.  » 

Foram  estas  as  reformas  que  a  Congregação  da  Faculdade  da 
Bahia  pediu  em  1880  á  Camará  dos  Deputados  e  no  Senado,  appel- 
landd  para  seu  patriotismo,  sua  illustraçOo  e  solicitude  em  promo- 
ver os  interessei  superiores  do  paiz. 

Não  foi  em  vão  este  appello  aos  altos  poderes  da  Nação. 

Em  12  de  março  de  18S1  bnixava,  com  o  decreto  n.  8024,  um 
novo  regulamento  das  Faculdades  de  Medicina  e  que  alterava  o 
processo  dos  exames  e  a  distribuição  das  matérias  do  curso,  depen- 
dendo, porém,  de  approvação  do  Corpo  Legislativo  na  parte  relativa 
á  creação  de  cadeiras  novas,  consignadas  no  decreto  de  19  de  abril 
de  1879. 

Em  30  de  março  do  mesmo  anuo  de  1881  foram  approvadas  pelo 
Ministério  (Jos  Negócios  do  Império  as  instrucções  que  deviam  servir 
de  guia  aos  preparadores  dos  laboratórios  e  aos  assistentes  e  in- 
terno das  clinicas. 

Mas  foi  somente  em  30  de  outubro  de  1882,  pela  lei  n.  3141, 
que  se  tornou  effectiva  a  reforma  começa-la  em  1879. 

Por  esta  lei  foram  crcadas  nas  Faculdades  de  Medicina  do  Im- 
pério sete  cadeiras  novas: 

l.a  Anatomia  e  Physiologia  Pathologicas. 

2.»  Clinica  ophtalmologica. 

3.«       »       medica  de  adultos. 

4.*       »       cirúrgica  de  adultos. 

5.«       »       de  moléstias  medicas  e  cirúrgicas  de  crianças. 

6.»       ))       de  moléstias  cutâneas  esyphiliticas. 

7.a       »       de  moléstias  mentaes. 

Foram  egualmente  creados  13  laboratórios  e  um  Museu: 


1.0  Labo! 

2.^ 

3.0 


atorio  —  de  Pliysica. 

)  —  de  Botânica . 

>  —  de  Therapeutica. 

4.0  »  —  de  Chimica  mineral. 

5.<>  »  — de  Chimica  orgânica. 

6.0  »  —  de  Toxicologia 

7. o  »  —  de  Hygiene. 

8.0  »  —  de  Pharmacia. 

9.0  »  —  de  Anatomia  descriptiva. 

lO.o  »  —  de  Histologia  normal  e  pathologica. 

11. o  ).  —  de  Operações. 

12. o  »  —  de  Pliyyiologia. 

13.^  »  —  de  Cirurgia  e  prothese  dentarias. 

Um  museu  anatomo-pathologico. 
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Coda  laboratório  era  provido  do  um  preparador,  do*s  ajudantes' 
alumnos  da  Faculdade,  o  um  conservíidr)r. 

Cada  cadeira  de  clinica  tinha  dois  assistentes  e  dois  Internos. 

Por  esta  mesma  lei  foi  o  Governo  autorizado  a  expedir  regulamento 
para  ^s  Faculdades  de  Medicino,  com  o  íim  de  consolidar  todas  as  dis- 
posições em  vigor. 

O  decreto  n.  8850,  de  13  de  janeiro  de  1883,  regulou  a  substituiçiJo 

^  dos  lentes  das  Faculdades,  creando,    para  cada  uma  das   cadeiras   do 

*  curso,  um  logar  de  adjunto,  que  snbstituia  o  lente  respectivo  em  suas 

faltas  e  impedimentos,  e  fczia  cursos  complementares  sobre  a  parte  da 

matéria  que  não  pudesse  ser  leccionada  pelo  catbedratico. 

O  decreto  n.  8851,  de  13  de  janeirj  de  1883,  mandou  observar 
novas  instrucções  para  os  concursos  aos  togares  de  lentes,  de  ad- 
juntos, de  preparadores,  de  internos  de  clinica  è  de  ajudantes  de 
preparador. 

Com  o  decreto  n.  8918,  de  31  de  março  de  1883,  baixou  o  regula- 
mento para  os  estudos  práticos  dos  laboratórios  das  Faculdades,  dis- 
pondo sobre  as  obrigações  do  pessoal  de  cada  laboratório  e  os  deveres 
dos  alumnos. 

Este  decreto  foi  revogado  pelo  de  n.  «^995,  de  25  de  aírosto  de  1883. 

O  regulamento  do  31  de  março,  em  seus  arts.  5^,  6^,  7°  e  8<^,  havia 
posto  serias  reslricções  á  liberdade  de  frequência,  concedida  aos 
alumnos  pelo  decreto  de  19  de  abril  de  1879,  tornando  obrigatória  a 
frequência  dos  laboratórios  e  fazendo  perder  as  prerogativas  de  es- 
tudinte  matriculado  ao  alumno  que  durante  o  anuo  lectivo,  desse  em 
um  laboratório  12  faltas  nao  justiílcadas  ou  18  justilicadas. 

O  regulamento  de  25  de  agosto,  o  qual  sid3*^tituiu  o  de  31  de  março, 
supprimu  os  artig  )S  já  citad  )s,  que  obrigavam  a  assiduidade  aos  tra- 
balhos práticos  ;  mas  impo/,  indirectamente  esta  obrigação,  U)  art.  13, 
exigind  >  do  alumno,  paa  admissão  ao  exame  de  quHhiuor  das  sérios, 
prova  com  attestado,  dos  respectivos  lentes  ou  preparadores,  de  haver 
feito  nos  lahíratorios  da  Faculdade,  d^  ntro  d)  anuo  lectivo,  as  prepara- 
ções determinadas  no  mesmo  regulamento,  e  que  seriam  presentes  á 
mesa  examinadora,  com  as  competentes  notas  dos  ditos  lentes  e  pre- 
paradores, para  serem  apreciadas  por  occasiâo  do  julgamento  do 
exame  pratico. 

Pelo  decreto  n.  9311,  de  25  de  outubro  de  1884,  o  Ministério  do  Im- 
pério, usando  da  autorisação  concedida  pelo  art.  2^,  §  7^,  da  lei  n.  3141, 
de  30  de  outubro  de  1882,  deu  novos  estatutos  ás  Faculdades  de  Me- 
dicina. 

Nestes  estatutos  foram  mantidas  as  26  c>adeiras  autorisadas  pela 
lei  n.  3141,  já  citada,  e  distribuídas  as  matérias  do  ensino  em  oito 
séries  para  o  curso  médico,  três  para  o  pharmaceutico,  duas  para  o  de 
obstetrícia  e  gynecologia,  e  três  para  o  de  odontologia. 

Para  a  instruccão  pratica  dos  alumnos  foram  creados  14  laborató- 
rios, tendo  cada  um  delles  um  preparador,  nomeado  por  decreto  e 
mediante  concurso,  dois  ajudantes,  alumnos  da  Faculdade,  e  um  con- 
servador. 

A  cada  cadeiPa,  excepto  as  de  pathologia  geral,  patholo^ia  medica, 
patbologia  cirúrgica  e  obstetrícia,  foi  dado  um  adjunto,  também  nomeado 
mediante  concurso,  e  incumbido  de  substituir  o  respectivo  lente,  em 
suas  faltas  e  impedimentos. 

Cada  uma  das  cadeiras  de  clinica  geral,  medica  ou  cirúrgica,  tinha 
dous  adjuntos,  sendo  os  da  primeira  incumbidos  de  substituir  também 
08  lentes  de  pathologia  geral  e  pathologia  médica,  os  da  segunda  o 
lentede  pathologia  cirúrgica,  e  o  de  clinica  obstétrica  e  gynecologica  o 
lente  de  obstetrícia. 
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Além  da  substitiiiçílo  aos  professores  respectivos,  os  aíijuntos 
tinham  a  iiicnmbeneia  de  fazer  cursos  práticos  ou  complementares  e 
instruir  os  alumnos  nns  pí^sqnizas  lie  la})oratorio. 

Em  cada  Faculdade  estabeleceu  a  lei  um  Museu,  a  cfiri^o  de  ura 
direcítor,  aíim  de  ^íiiardar  e  conservar  as  peeas  anatomicíis  ou  anatomo- 
pathologicas,  nnturnes  on  artiíiciaes,  c<a pazes  de  servir  ao  estud%. 

Os  novos  estatutos  re;íularam  a  (^xecuçâo  dos  pn^gramnios  de 
ensino,  e,  providenciando  para  que  fosse  real  a  instrucç/lo  pratic/i  dos 
alumnos,  exigiram,  no  exame  de  todas  as  matérias  das  cadeiras  a  que 
estavam  annexos  os  laboratórios,  uma  prova  prntica,  além  das  escripta 
e  oral,  e  a  apresentação  á  mesa  examinadora  de  certo  numero  de  pre- 
paraçõt3S  ou  trabalhos,  feitos  durnnte  o  anuo  no  laboratori )  respectivo, 
com  attestaç^o  dos  knites,  adjuntos  ou  preparadores,  e  apreciados 
por  occasião  do  julgamento  do  exame  pratico. 

incontestavelmente  a  reforma  de  1882  marcou  uma  época  de  pro- 
gresso real  para  as  Faculdades  de  Medicina  do  Brazil. 

Desde  18:12,  durante  meio  século,  nenhum  impulso  tâo  effi(!az  e 
fecundo  se  dera  á  organisaçSo  do  ensino,  como  esse  em  ([ue  se  esta- 
beleceu em  bases  solidas  a"  instrucçSo  pratica  e  ex|:H3rimental,  dotando 
as  escolas  de  medicina  de  laboratórios  apparelhados  c^)m  o  material 
preciso  para  as  investigações  scientiíleas  e  providos  do  pessoal  necessá- 
rio para  dirigil-as  e  executal-as. 

A  reforma  de  1854,  na  parte  relativa  ao  ensino  pratico,  nunc^  che- 
gara a  ser  realisada  num  pc^riodo  <le  28  annos, 

A  cadeira  de  clinica  obstetricíi,  os  gabinetes  de  matéria  medica,  de 
medicina  legal,  o  horto  botânico,  creações  dos  estatutos  daquella  data, 
nu!ica  tiveram  execução. 

As  promessas  do  decreto  de  30  de  outubro  de  1882  e  dos  estatutos 
de  outubro  de  1884  não  ficaram  lettra  morta. 

Os  orçamentos  annuaes  começaram  desde  então  a  consignar  as 
verbas  necessárias  para  o  material  e  pessoal  dos  laboratórios  e  para  as 
obras  indispensáveis  ás  múltiplas  installações  de  que  careciam  os 
ediflcios  das  Faculdades, 

Foi  aberto  o  concurso  para  todas  as  cadeiras  creadas.  As  segundas 
cadeiras  de  clinicii  medicíi  e  cirúrgica  e  a  dí^  anatomia  e  physiologia 
palhologicas  foram  providas  em  1883  ;  a  de  clinica  dermatologiai  e 
syphiiigraphicíi  ea  de  clinica  obst(4rica  e  gynecologiai  em  1885;  as  de 
clinica  ophtalmologica  e  de  moléstias  mentaes  em  1886,  e  a  de  clinica 
pediátrica  em  1887, 

Os  laboratórios  foram  successivamente  installados  com  os  recur- 
sos obtidos  annuaimente  para  a  ampliação  do  ediíicioe  acquisicno  de 
utensilios,  apparelhos,  instrumentos  e  reagentes,  de  qne  até  entrio  liavia 
carência  qnasi  absoluta. 

Os  poden^s  publi(*os  mostraram-se  mais  solicites  em  attender  ás 
exigências  do  ensino  ;  as  verbas  consignadas  ás  FacnMades  de  Medi- 
cina duplicíiram  de  1882  a  1X89. 

O  sopro  da  revolnção  de  15  de  novembro  veiu  dar  ainda  novo  Im- 
pulso á  reforma  iniciada  em  1882. 

O  espirito  organisador  de  Benjamin  Ck:)nstant  piocurou  assentar 
nas  solidas  toses  de  uma  reconstrucçSo  integral  e  completa  o  edifício 
da  instrucçSo  superior,  que  se  levantara  em  alicerces  superficiaes  e 
pouco  resistentes. 

O  decreto  n.  981,  de  8  de  novembro  de  1800,  deu  novo  regulamento 
á  instrucção  primaria  e  secunda  ria  do  Districio  Federal,  estatuiu,  em  seu 
art.  38,  que  a  approvação  no  exame  de  madureza  do  Gymnasio  Nacio- 
nal daria  direito  á  matricula  em  (lualquer  dos  cursos  superiores  de 
caracter  federal  na  Republica  ;  e  que,  quando  qualiiuer  dos  Estados  da 


-  25  — 

Repul)lica  houvesse  organisado  estabelecimento  de  ensino  secundário 
integral,  segundo  o  plano  do  Gtjninasio  Nacional,  dariam  seus  exames 
de  madureza  os  mesmos  direitos  a  esta  matricula  nos  cnrsos  supe- 
riores. 

Segundo  oart.  81  do  mesmo  decreto,  o  certificado  de  estudos  secun- 
darias ou  o  titulo  de  bacharel  do  accòrdo  com  o  art.  39  desta  lei,  só 
seria  exigido,  para  a  matricula  nos  cursos  superiores,  no  annode  1896. 

Até  entoo  os  preparatórios  indispensáveis  seriam: 

Portuguez. 

lYancez. 

Allemõo  ou  Inglez  (  á  vontade  do  candidato ). 

I^tim. 

Mathematica  elementar. 

Geographía  (  especialmente  do  Brazil). 

Historia  universal  (especialmente  do  Brazil). 

Physica  e  chimica  geral. 

Historia  natural. 

Em  seguida  á  reforma  da  instrucçao  primaria  e  secundaria,  foram 
reorganisadas  as  Faculdades  de  Medicina  e  de  Pharmacia  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil,  por  decreto  n.  1270,  de  10  de  janeiro  de  1891 . 

O  numero  de  cadeiras  do  ensino  foi  augmentado  de  26  para  29, 
sendo  creadas  as  de  chim iai  analytica  e  toxicológica  e  de  clinica  pro- 
pedêutica, e  separada  a  de  anatomia  médico-cirurgica  da  de  operações ; 
foram  creado^  mais  dois  lalx)ratorios,  o  de  chimica  analytica  e  toxico- 
lógica, e  o  de  anatomia  médico-cirurgica  e  comparada ,  supprimidos  os 
locares  de  adjuntos  e  novamente  creados  os  do  substitutos,  sendo  dis- 
tribuídas as  cadeiras  em  12  secções. 

A  cada  secçôo  foi  dado  um  substituto. 

As  matérias  do  ensino  foram  distribuídas  em  seis  séries  para  o 
curso  medic3,  três  para  o  pharmaceutico,  duas  para  o  de  parteiras,  e 
duas  i^ra  o  de  cirurgiõo-dentista. 

A  reforma  de  Benjamin  Constant,  abrangendo  a  instrucção  secun- 
daria e  superior,  e  instituindo,  com  um  prazo  razoável,  o  exame  de 
madureza  como  prova  de  habilitação  para  os  estudos  superiores,  foi  a 
mais  completa  e  harmónica  de  quantas  se  íizeram  até  hoje. 

Com  data  de  15  de  janeiro,  recebia  o  director  da  Faculdade  de  Me- 
dicina um  aviso  do  Ministério  da  Instrucção,  ainda  assignado  por 
Benjamin  Constant,  do  teor  seguinte  : 

«  Recommendo-vos  que  mandeis,,  quanto  antes,  pôr  em  concurso 
a  os  logares  vagos  no  cnri)o  docente  dessa  Faculdade. 

cí  Ficarão  di8i)ensados  do  concurso  para  preenchimento  das  vagas 
Cl  de  substituto  os  actuaes  adjuntos  e  preparadores  (lue  tiverem  regido 
a  cadeiras  e  dado  incontestáveis  provos  efe  aptidõo  para  o  magistério,  a 
«  juizo  da  congregação.  » 

A  determinação  constante  deste  aviso  nôo  foi  mantida. 

Infelizmente  a  morte  sorprendeu  o  ministro  e  eminente  republicano 
quando  começava  ainda  a  executar  a  tarefa  ingente  que  tomara  a  seus 
hombrcjs. 

Por  decretos  de  21  de  fevereiro  de  1891  foram  nomeados  os  lentes 
cathedraticos  das  novas  cadeiras,  os  substitutos  das  12  secções,  os  pre- 
paradores dos  lalx^ratorios  creados  pela  reforma  de  10  de  janeiro  e  os 
que  deviam  preencher  as  vagas  daquelles  que  passaram  a  substitutos. 

Estes  decretos  de  nomeações  em  massa  tinham  sido  precedidos  pelo 
de  n.   1341,  de  7  de  fevereiro  de  1891,  o  qual  alterou  disposições  do 
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regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  1232,  F,  de  2  de  janeiro  de 
1891,  relativas  a  nomeações  dos  cursos  de  instrucçilo  superior  e  lechnica 
e  cursos  annexos,  resolvendo  que  «  as  primeiras  nomeações  que  se 
«  tivessem  de  fazer  para  preencher  os  logares  vagos  ou  novamente 
«  creados,  quer  do  pessoal  docente,  quer  do  administrativo  das  Facul- 
«  dades  de  Direito  e  dos  cursos  de  preparatórios  annexos,  bem  como 
c(  dos  demais  institutos  de  ensino  superior  e  techuico,  poderiam  reali- 
«  zar-se  independentemente  das  clausulas  estabelecidas  pelos  respe- 
c(  ctivos  regulamentos.  » 

Na  exposiçíío  de  motivos  que  precedeu  este  decreto,  declarava  o 
ministro  da  instrucção  publica  (fue  no  ensino  das  Faculdades,  com  o 
desenvolvimento  (|ue  lhes  tinha  dado  a  recente  reorganisaçõo  pela 
creaçHo  de  novas  cadeiras,  jubilações  de  algun<=;  professores,  havia  ne- 
cessidade de  preencher  vários  logares ;  que,  si  fossem  postas  em  con- 
curso as  cadeiras  novas  e  as  vagas,  somente  pelo  meiado  do  anno 
poderiam  ficar  providas,  em  vista  da  morosidade  própria  daquelle  meio 
de  provimento,  e,  assim,  muitas  das  aulas  teriam  de  abrir-se  e  func- 
cionar  sem  os  seus  ca thedra ticos,  inaugurando-se  a  reforma  com  muitas 
interinidades,  o  que  seria  um  mal. 

Por  isso  em  occasiao  de  reorganisações  de  cursos  de  ensino  havia 
prevalecido  o  expediente  de  se  fazerem  desde  logo,  sem  as  formalidades 
ordinárias,  as  primeiras  nomeações. 

Nestas  razões  fundou-se  o  decreto  que  preparou  as  nomeações  sem 
concurso. 

Começadas  por  pequenos  grupos,  em  1890,  logo  que  se  annunciou 
a  reforma,  as  nomeações  se  fizeram,  por  acto  dictatorial,  em  numero 
superior  a  240,  para  os  estabelecimentos  de  instrucçfio  federaes,  antes  e 
depois  do  decreto  de  10  de  janeiro  de  1891. 

A  obra  memorável  de  Benjamin  Constant  foi  incontestavelmente 
prejudicada  por  este  avultado  numero  de  nomeações,  feitas  sem  con- 
curso e  sem  consulta  prévia  ás  corporações  docentes,  a  quem  cabia  a 
competência  legal  e  o  critério  scientifico  para  julgar  das  aptidões  dos 
nomeados. 

Sacrificou-se  umas  vezes  o  interesse  do  ensino,  preferindo  candi- 
datos que  nunca  tinham  dado  provas  de  sua  habilitação  para  o  magis- 
tério, e  outras  deslocando  capacidades  reconhecidas  em  especialidades 
em  que  poderiam  elevar  e  honrar  o  ?orpo  docente,  para  collocal-os  em 
cadeiras  estranhas  á  sua  vocação  e  seus  estudos,  e  nas  quaes  a  vontade 
e  o  talento  consumiriam  ainda  longos  annos  em  adquirir,  talvez,  a 
proficiência  que  já  possuíam  nas  primeiras. 

Contra  estas  nomeações  levantaram-se  vehementes  protestos  da 
imprensa,  do  Congresso,  das  corporações  d(jcentes  e  da  mocidade  das 
Escolas. 

O  Governo  Federal  sentiu  a  necessidade  de  corrigir  seu  primeiro 
acto,  e  baixou,  em  21  de  março  do  dito  anno  de  1891,  o  decreto  n.  54, 
do  teor  seguinte: 

c(  O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  resolve 
«  que,  si  os  lentes  cathedraticos  e  substitutos,  professores  e  preparadores 
«  nomeados  sem  concurso,  dentro  do  prazo  de  um  anno,  a  contar  da 
c<  data  da  posse,  forem  declarados  inhabeis  para  o  magistério  pelas 
«  congregações  das  respectivas  Escolas  ou  Faculdades,  em  cujas  vo- 
c<  tacões  para  esse  fim  nâo  poderôo  elles  tomar  parte,  sejam  seus 
«  logares  postos  em  concurso.» 

Em  virtude  deste  decreto,  a  congregação  reuniu-se,  em  11  de  abril, 
para  resolver  acerca  das  habilitações  dos  professores  nomeados  sem 
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concurso,  e,  nessa  sessõo  e  na  de  20  do  mesmo  mez,  discutiu  e  approvou 
um  parecer,  em  que  classificava  os  professores  nomeados  em  cinco 
grupos: 

i^  o  dos  considerados  liabeis  para  o  magistério  nas  cadeiras  e 
secções  para  que  haviam  obtido  nomeação,  por  terem  sido  reconhecidas 
suas  habilitações  em  concursos  anteriores ; 

2o  o  dos  nomeados  para  secções  de  cada  uma  das  quaes  fazia  parte 
unna  cadeira,  para  que  mostraram-se  respectivamente  habilitados  em 
concurso; 

3<^  dos  que  já  faziam  parte  do  corpo  docente,  para  o  que  se  haviam 
mostrado  habilitados  em  concurso,  posto  que  não  especial  para  as  ca- 
deiras ou  secções  para  que  tinham  sido  ultimamente  nomeados ; 

4o  o  dos  auxiliares  do  magistério  que  nâo  p jr  concurso,  mas  por 
nomeaçõo  interina,  haviam  occupado  durante  alguns  annos  os  mesmos 
c^  rgos  para  que  tinham  sido  nomeados ; 

5*^  o  dos  nomeados  que  nõo  se  tinham  mostrado  habilitados  em 
concursos  anteriores  ou  exhibido  outras  provas  de  sufficiencia,  pelas 
quaes  a  congregação  puiesse  saber  com  fundamento  o  gráo  de  habili- 
tação que  possuíam  para  o  magistério  em  geral  ou  especialmente  para 
os  cargos  para  que  haviam  sido  nomeados. 

No  primeiro  grupo  estavam  cinco  cathedraticos  e  cinco  substitutos; 
no  segundo  três  substitutos ;  no  terceiro  quatro  cathedraticos,  quatro 
substitutos  e  quatro  preparadores;  no  quarto  d  >us  preparadores,  e  no 
ultimo  grupo  um  cathedratico  e  cinco  preparadores. 

Em  relação  ás  outras  Faculdades  e  Escolas  superiores,  as  difficul- 
dades  não  eram  menores  para  o  cumprimento  das  determinações  do 
decreto  de  2i  de  março,  e  o  Governo  Federal  resolveu  revogal-o  pelo 
decreto  n.  313,  de  16  de  maio  do  mesmo  anno  de  1891,  nestes  lermos: 

«  O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  resolve: ' 

Art.  1.0  Fica  revogado  o  decreto  n.  54,  de  21  de  março  de  1891. 

Art.  2.'>  Os  lentes  de  que  nelle  se  trata  sõo  equiparados,  em  vista 
do  acto  de  sua  nomeaçõo,  aos  professores  vitalícios  dos  institutos  a  que 
pertencerem. 

Art.  3. o  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negtxíios  da  Instrucção  Publica,  Correios 
e  Telegraphos,  assim  o  faça  executar. 

Capital  Federal,  16  de  maio  de  1891,  3°  da  Republica.—  Manoel 
Deodoro  da  Fonseca.-^  João  Barbalho  Uchôa  Caoalcanti.  » 

Ficou  assim  constituído  o  corpo  docente  das  Faculdades. 

No  empenho  de  determinar  a  regulamentação  dos  estabelecimentos 
de  ensino  superior  em  sua  parte  administrativa,  o  Governo  Provisório, 
em  6  de  fevereiro  de  1891,  baixou  o  decreto  n.  1390,  mandando  suspender 
as  disposições  desta  natureza  dos  regulamentos  então  vigentes  nos  in- 
stitutos ofHciaes  de  instrucção. 

Na  exposição  de  motivos  que  precedeu  este  decreto,  dizia  o  Ministro 
da  Instrucção: 

c(  Generalíssimo.— Os  diversos  regulamentos  expedidos  ultimamente 
para  o  serviço  e  administração  dos  institutos  de  instrucção  publica, 
primaria  e  secundaria,  technica  e  superior,  na  parte  referente  ás  con- 
dições do  pessoal  docente,  gratificações,  prémios,  vantagens  e  jubi- 
lações,  precisam  de  ser  uniformisados. 

E'  obvia  esta  necessidade. 
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c(  Dessa  iiaiformisaç3o  resulta  vantagem  para  o  processo  dos 
negócios  attínentes  ao  objecto  de  que  se  trata.  A  expedição  delias  se 
tornará  muito  mais  fácil  e  simples,  si  forem  regulados  pelos  mesmos 
princípios,  si  regidos  por  disposições  legaes  nOo  dissimiles. 

«  Além  disso,  será  uma  medidade  justiço,  pela  equiparação  (tanto 
quanto  possível  se  poosa  estabelecer)  das  condições  de  provimento, 
exercício,  licença,  vantagens  e  direitos  do  magistério  offlcial,  que  assim 
nõo  mais  se  comporá  de  corporações  sob  esse  ponto  de  vista  separadas 
e  sujeitas  á  legislação  desigual,  mas  constituirá  uma  só  e  grande  classe, 
com  direitos  e  aspirações,  quanto  ser  possa,  igualadas  e  uniformes. 

«  Nestas  condições,  tenho  a  honra  de  propor- vos  a  suspensão  das 
disposições  regulamentares  de  que  trato,  permanecendo  em  vigor  as 
anteriores,  até  que  se  expeçam  actos  regulando  a  matéria  de  confor- 
midade com  o  que  acabo  de  expor.  —  João  Barbalho  Uchôa  Ca- 
valcanti.y> 

—  O  decreto  expedido  nessa  data  foi  o  seguinte  : 

«  O  Generalíssimo  Manoel  Deodoro  da  Fonseca,  chefe  do  Governo 
Provisório,  tendo  em  vista  o  que  lhe  expoz  o  Ministro  e  Secretario  de 
p:tetado  dos  Negócios  da  Instrucçáo  Publica,  Correios  e  Telegraphos 
relativamente  á  necessidade  de  se  estabelecerem  regras  iniiformes, 
quanto  ser  possam,  relativamente  ás  condições,  direitos  e  vantagens  do 
magistério  offlcial,  primário,  secundário,  especial  e  superior,  resolve: 

Art.  l.<»  Ficam  provisoriamente  suspensas  as  disposições  dos  actuaes 
regulamentos  dos  institutos  offlciacs  de  instrucção  de  qualquer  gráo  ou 
natureza,  relativos  ao  provimento,  exercício,  licenças,  faltas,  penas, 
prémios  e  jubilações,  devendo,  no  entretanto,  reger-se  esta  matéria 
pelos  regulamentos  que  estavam  em  vigor  por  occasiâo  de  se  expedirem 
^  os  de  que  se  trata. 

Art.  2.0  O  Ministério  dos  Negócios  da  Instrucçáo  Publica,  Ck^rreios  e 
Telegraphos  fará  consolidar  as  disposições  dos  actuaes  regulamentos, 
relativos  ao  objecto  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  e,  mediante 
audiência  do  Conselho  de  Instrucção  Superior,  do  CDUselho  Director 
de  Instrucçáo  Primaria  e  Secundaria  e  de  quaesquer  autoridades  e 
corporações  que  lhe  pareça  dever  ouvir,  expedir,  com  as  modifi- 
cações e  suppressões  que  forem  necessárias,  o  decreto  regulando  a 
matéria.» 

Pela  lei  n.  26,  de  30  de  dezembro  de  1891,  art.  3^,  n.  III,  o  Congresso 
Legislativo  autorizou  o  Governo  «a  rever  os  regulamentos  das  insti- 
tuições de  ínstrucção  dependentes  do  Ministério  da  Instrucção  Publica, 
nSo  podendo  augmentar  desjx^za  alguma,  porém  fazendo  economias  ». 

Usandíj  desta  autorisação  e  de  conformidade  com  o  dispasto  no 
art.  2«  do  decreto  n.  1340  de  6  de  fevereiro  de  1891,  o  Vice.Presidente 
da  Republica,  por  decreto  n.  1159,  de  3  de  dezembro  de  1892,  approvou  o 
código  das  disposições  communs  ás  instituições  do  ensino  superior 
dependentes  do  Ministério  da  Justiçiíi  e  Negócios  Interiores,  assignado 
pelo  Ministro  de  listado  Dr.  Fernando  Lobo. 

A  promulgação  do  código  tornou  indispensável  a  revisão  do  regula- 
mento de  10  de  janeiro  de  1891,  afim  de  harmonisal-o  com  as  disposições 
communs  ás  instituições  de  ensino  superior,  e  de  accòrdo  com  estas  foi 
approvado  o  novo  regulamento  das  Faculdades  de  Medichia  e  de  Phar- 
macia, pelo  decreto  n .  1482,  de  24  de  julho  de  1893. 

As  alterações  que  apresenta  este  estatuto  das  Escolas  medicas,  em 
relação  ao  de  Benjamin  Constant,  são  pouco  importantes  na  parte  con- 
cernente á  organisação  do  ensino. 
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Foi  mantido  o  numero  de  29  cadeiras,  passando,  porém,  a  matéria 
medica  da  cadeira  de  therapeiitica  para  a  de  pliarmacia,  e  ficando 
supprimida  da  cadeira  de  anatomia  cirúrgica  e  comparada  a  ultima 
parte. 

Na  distribuição  das  cadeiras  em  12  secções,  foi  desligada  a  patho- 
logia  geral  da  5^  secção  e  transferida  para  a  4^,  e  a  thcrapeutica  desta 
para  a  7*^. 

Foi  augmentado  o  numero  de  auxiliares  do  ensino  clinico,  sendo 
dados  á  cadeira  de  clinica  propedêutica  e  a  cada  uma  das  cadeiras  de 
clinica  cirúrgica  dous  assistentes,  em  vez  de  um. 

Foi  esta  a  ultima  reforma  que  soffreram  as  Faculdades  de  Medicina 
do  Brazil,  e  é  a  que  se  acha  ainda  em  vigor. 
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fiCULDADE  DE  DIREITO  DE  S.  FiULO 


Creado  conjuntamente  com  o  de  Olinda,  pela  lei  de  11  de  agosto 
de  1827,  o  Curso  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes  de  S.  Paulo,  que 
conta  hoje  quasi  setenta  annos  de  fecunda  existência,  foi  installado 
no  anno  de  1828. 

Nfio  é  talvez  o  momento  azado  para  recordar  o  jubilo  enthusi- 
astico  com  que  foi  saudada  a  promissora  lei,  nem  a  festiva  solemni- 
dade  em  meio  da  qual  se  inaugurou  o  Curso  Jurídico  de  S.  Paulo. 

Dispunha  a  citada  lei  que  se  dividissem  as  rnaterias  do  ensino 
em  9  cadeiras  e  em  5  annos,  de  conformidade  com  o  seguinte 
plano:  no  primeiro  anno  uma  cadeira  única,  em  que  deviam  ser 
professados  o  direito  natural,  o  direito  publico,  a  analyse  da  Consti- 
tuição do  Império,  o  direito  das  gentes  e  a  diplomacia;  no  segundo 
a  continuação  das  matérias  do  primeiro  anno  em  uma  cadeira,  e  na 
outra  o  direito  publico  ecclesiastico ;  no  terceiro  duas  cadeiras  igual- 
mente, leccionando-se  na  primeira  o  direito  civil  pátrio,  e  na  segunda 
o  direito  criminal,  inclusive  a  theoria  do  processo  criminal;  no  quarto 
a  continuação  do  direito  civil  pátrio,  na  primeira  cadeira,  e  na  se- 
gunda o  direito  mercantil  e  marítimo;  finalmente,  no  quinto  anno,  a 
economia  politica  e  a  theoria  do  processo,  havendo  uma  cadeira  para 
cada  matéria.  Eram  9  os  lentes  cathedraticos  e  5  os  substitutos,  aos 
quaes  todos  facultava  a  lei  a  escolha  dos  compêndios,  desde  que  as 
floutrinas  ensinadas  não  oíTendessem  o  syslema  politico  jurado  pela 
Nação. 

O  Curso  conferia  os  grAos  do  bacharel  e  de  doutor,  e  só  aquolles 
que  obtinham  csle  ullinio  podiam  ser  nomeados  lentes.  Cumpre  notar 
qne  as  primeiras  nomeações  foram-se  fazendo  á  proporçõo  que  exi- 
giam as  necessidades  do  ensino,  e  sem  dependência  de  concurso. 

Para  o  fim  de  dar  á  lei  a  mais  rápida  execuçõo  possivel,  foi 
prescripto  em  um  de  seus  artigos  que  os  estatutos  organisados  pelo 
Visconde  da  Cachoeii'a,  em  2  de  março  de  1825,  e  que  era  um  pro- 
jecto de  regulamento  ao  decreto,  nunca  executado,  de  9  de  janeiro  de 
1825,  que  creou  um  Curso  Juridico  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
fossem  applicados  aos  de  S.  Paulo  e  Olinda,  em  tudo  que  nõo  con- 
trariasse a  lei  de  11  de  agosto,  e  até  que  as  Congregações  dos  lentes 
organisassem  estatutos  completos,  os  ([uaes  seriam  submettidos  á 
approvaçôo  da  Assembléa  Geral  do  Império. 

Sâo  notáveis  os  estatutos  do  Visconde  da  Cachoeira  pela  grande 
cópia  de  sábias  ponderações  e  excellentes  conselhos  que  encerram, 
especialmente  em  sua  exposiçõo  preliminar.  Era  grave  preoccupaçao 
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do  eminente  conselheiro  de  Estado  a  qualidade,  e  não  a  quanUíade, 
dos  bacharéis  em  direito.  De  que  serviriam,  pergunta  elle,  bacharéis 
formados,  dizendo-se  jurisconsultos  na  extensão  da  palavra,  si  o 
fossem  só  no  nome? 

A'  falta  de  bons  estatutos  e  á  relaxada  pratica  dos  que  havia  em 
Portugal  attribue  o  facto  de  ter  tido  aquelle  Reino  bacharéis  em 
numero  demasiado,  e  que  nada  sabiam,  indo  aprender  nos  diversos 
empregos  rotinos  cógos  e  uma  jurisprudência  casuistica  de  arestos, 
sem  jamais  possuírem  os  principios  da  sciencia  do  direito. 

Só  depois  que  se  reformaram  os  estatutos  da  Universidade  de 
Coimbra  elevou-se  alli  o  nivel  dos  estudos  jurídicos. 

Todavia,  pensava  o  Visconde  da  Cachoeira  que  os  estatutos  da 
Universidade  de  Coimbra,  posto  que  reformados,  nSo  deviam  ser 
adoptados  entre  nós,  poi*que  o  nimio  sabor  jurídico  e  demasiada 
erudição  dos  seus  autores  rechearam  o  curso  jurídico  de  antigui- 
dades e  subtilezas,  que  mui  pouco  uso  prestam  na  pratica,  com 
menoscabo  do  direito  civil  pátrio,  dos  principios  philosophicos  do 
direito,  do  direito  das  gentes  e  da  diplomacia,  do  direito  commercial 
e  marítimo,  do  criminal  e  da  economia  politica. 

Com  seu  grande  bom  senso  entendia  o  illustre  homem  de  Estado 
que  o  legislador  devia  exigir  profundos  estudos  dos  diversos  ramos 
do  direito  pátrio  e  conhecimento  dos  principios  philosophicos  do 
direito,  da  economia  politica  e  da  diplomacia  e  direito  das  gentes. 
Segundo  os  estatutos  do  Visconde  da  Cachoeira,  eram  preparatórios 
indispensáveis  par^  a  matricula  nos  cursos  jurídicos  o  latim,  o 
ft^ancez,  a  rethorica,  philosophia,  arithmetica  e  geometria.  Os  exa- 
minadores deviam  interrogar  os  alumnos  especialmente  sobre  as 
regras  da  lógica  e  os  principios  da  ethica,  que  mantêm  com  o  di- 
reito relações  muito  estreitas.  Reputamos  supérfluo  dar  idéa  do  plano 
de  estudos  do  curso  jurídico  adoptado  pelos  estatutos  a  que  n  )S  re- 
ferimos. Esse  plano  não  foi  aceito  pela  lei  de  11  de  agosto.  No  primeiro 
anno  eliminou-so  o  direito  romano,  que  os  estatutos  exigiam.  No 
segundo  prescreveu-se  o  estudo  do  direito  ecclesiastico  em  logar  do 
direito  commercial  e  marítimo.  Alterações  semelhantes  fez  o  legis- 
lador de  11  de  agosto  de  1827  nos  outros  annos  do  curso.  Con- 
sagravam os  estatutos,  nesta  parte  adoptados  pela  lei,  a  frequência 
obrigatória  dos  alumnos,  que  por  15  faltas  sem  causa,  ou  por  40 
ainda  qne  justiíicadas,  perdiam  o  direito  de  prestar  exame  no  flm  do 
anno  lectivo.  O  exame  era  exclusivamente  oral,  tirado  o  ponto 
24  horas  antes,  excepto  no  quinto  anno,  em  que  o  prazo  era  dobrado. 

No  íim  do  anno  lectivo  a  Congregação  distribuía  a  dous  estu- 
dantes de  cada  anno  prémios,  que  consistiam  em  50$  para  cada 
um  dos  galardoados.  Disix)Siçõo  que  merece  nâo  ser  omittida  é  a 
que  facultava  aos  lentes  reger  as  cadeiras  para  cujas  matérias  se  re- 
putassem mais  aptos,  sendo-lhes  permittido  passar  de  umas  para 
outras,  si  isso  conviesse  ao  aproveitamento  dos  alumnos.  Recom- 
mendavam  muito  os  estatutos  que  o  lente  fosse  breve  e  claro  nas 
suas  exposições,  não  ostentando  erudição  por  vaidade,  mns  aprovei- 
tando o  tempo  com  lições  úteis,  trabalhando  quanto  i)ossivel  por 
concluir  a  explanação  das  matérias  do  compendio.  Já  então  era  tem 
sentida  a  necessidade  de  evitar  o  grave  deleito,  tão  censurado  por 
Coglioli  em  suas  a  Malínconie  Vniversitarie  í>y  dos  professores  «che 
divagano  in  esertazioni  ampollose,  discussioni  vaghe,  accenni  po- 
litici,  diritti  a  strappare  applausi».  Taes  discursos  não  são  raros  nas 
universidades  italianas.  Com  isso  não  queremos  preconisar  o  defeito 
contrario  dos  professores  allemêes,  que  com  sua  exposiçfio  monótona^ 
secca,   áspera  e  dura,   esgotam   rapidamente  as  mais  dUflceis  e  ex- 
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tensas  matérias.  De  um  lente  de  pandectas  nos  diz  Blondel  que  em 
22  minutos  o  viu  expor  toda  a  theoria  da  novaçõo,  e  em  menos  de 
meia  hora  a  da  compensação  (De  l'enseignement  du  droit  dans  les 
universilés  allemandes).  A  razSo  desse  melhodo  é  a  que  nos  dâ  o 
mesmo  Blondel :  os  professores  allemaes  sSío  antes  sábios  que  pro- 
fessores. EUes  esquecem-se  de  que  a  missão  do  professor  é  professar, 
e  nõo  escrever,  como  dizia  Valette.  Nem  a  lei  de  11  de  agosto  de 
1827,  nem  os  estatutos  do  Visconde  da  Cachoeira,  mandados  observar 
por  essa  lei,  continham  disposições  sobre  o  provimento  das  cadeiras 
por  concurso.  As  primeiras  nomeações  para  o  Curso  Jurídico  de 
S.  Paulo  foram  feitas,  como  já  vimos,  sem  concurso  e  ó  proporção 
que  89  pediam  as  necessidades  do  ensino  nos  diversos  annos. 

Nas  intrucções  que  baixaram  com  o  decreto  de  29  de  agosto  de 
1831,  expedido  pela  Regência,  em  nome  do  Imperador,  lemos  os  pri- 
meiros preceitos  sobre  concurso  para  o  logar  de  lente  dos  Cursos 
Jurídicos  do  Império;  —  concurso  que  fora  creado  pelo  art.  18  da 
lei  de  14  de  junho  do  mesmo  anno  de  1831. 

Consistiam  as  provas  do  concurso  em  uma  prelecçõo,  que  devia 
durar  uma  hora  e  para  a  qual  se  concediam  24  horas  de  preparo; 
em  uma  prova  escripta,  feita  em  8  horas;  e  na  arguiçõo  so])re  4 
theses,  para  cujo  preparo  e  impressõo  os  candidatos   tinham  8  dins. 

Os  estatutos  provisoriamente  post  »s  em  vigor  pela  lei  de  11  de 
a^çosto  deviam  ser  substituídos  por  outros  approvados  pela  Assembléa 
Geral. 

A  promessa  do  legislador  foi  cumprido  a  7  de  novembro  de  1831. 

E'  verdade  que  poucas  modificações  fez  o  decreto  dessa  data  aos 
estatutos  do  Visconde  da  Cachoeira. 

O  que  fez  o  legislador,  mais  digno  de  menção,  foi  estabelecer 
regras  permanentes  par  i  os  concursos,  e  permittir  que  os  lentes  ju- 
bilados tomassem  parte  nas  deliberações  da  Congregação. 

Também  determinou-se  que  os  estudantes  do  3'>,  4«  e  5o  annos 
fizessem  uma  prova  escripta. 

Os  estatutos  de  7  de  novembro  de  1831  vigoraram  até  que  pelo 
decreto  n.  Í386,  de  28  de  abril  de  1854,  e  em  virtude  da  autorisaçõo 
concedida  pelo  decreto  n.  714,  de  19  de  setembro  de  1853,  novos  es- 
tatutos foram  dados  aos  Cursos  Jurídicos,  que  dessa  data  em  deante 
passaram  a  denominar-se  Faculdades  de  Direito. 

Estatuiu  esse  decreto  que  no  1^  anno,  além  da  cadeira  de  direito 
natural,  fossem  ensinadas  as  Instituías  de  Justiniano,  e  no  5^,  conjun- 
tamente com  as  duas  matérias  ató  entoo  professadas,  se  ensinasse 
o   direito  administrativo. 

Creou  11  legares  de  lente  cathedratico  e  6  de  substituto. 

Vagando  uma  cadeira,  devia  ser  nomeado  cathedratico  o  mais 
antigo  dos  substitutos. 

Para  o  provimento  do  logar  de  substituto  era  indispensável  o 
concurso,  que  consistia  na  defeza  de  theses,  em  uma  prelecção  oral 
e  em  uma  dissertação  escripta. 

As  theses  constavam  de  um  certo  numero  de  proposições,  nunca 
menos   de  três,  sobre  todas  as  matérias  do  curso. 

O  processo  dos  concursos  devia  ser  designado  em  regulamento 
especial. 

Dentro  em  pouco  teremos  occasião  de  conhecel-o. 

Si,  findo  o  prazo  das  inscripções,  o  qual  podia  ser  espaçado,  não 
se  apresentava  nenhum  candidato,  o  governo  tinha  a  faculdade  de 
de  fazer  directamente  a  nomeação  dentre  os  doutores  em  direito 
com  exercício  por  cinco  annos  da  advocacia  perante  as  Relações,  ou 
de  cargos  públicos. 
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Manteve-se  ensino  obrigatório. 

Dez  faltas  nôo  justificadas,  ou  40  a))anadas,  faziam  perder  o 
onno. 

Por  decreto  n.  1568,  de  24  de  fevereiro  de  1855,  foi  appi  ovado  o 
regulamento  complementar  dos  estatutos  das  Faculdades  de  Direito. 

Esse  regulamento  fixou  em  6  mezes  o  prazo  para  as  inscripções 
dos  candidatos  ao  logar  de  lente  substituto. 

Cada  concurrente  dispunha  do  prazo  de  um  mez  para  o  preparo 
das  theses,  as  quaes  se  escolhiam  dentre  ns  nove  que  cada  professor 
era  obrigado  a  apresentar. 

Arguiam-se  os  candidatos  reciprocamente,  tocando  uma  hora  a 
cada  um,  ou  apenas  meia  hora,  si  eram  Ires  ou  mais  os  concur- 
rentes. 

Dous  dias  depois  da  defeza  de  theses,  dava-se  a  prova  escripla, 
que  podia  ser  feita  em  4  horas,  no  máximo. 

Decorrido  o  mesmo  intervallo,  effectuava-se  a  prova  oral,  ou  pre- 
lecçôo,  que  devia  dui*ar  meia  hora. 

Sâo  essas  as  mais  interessantes  alterações  que  se  nos  deparam 
nos  decretos  de  28  de  abril  de  1854  e  24  de  fevereiro  de  1855. 

Por  decreto  de  13  de  abril  de  1864  ficou  estatuído  (lue  as  Congre- 
gações podiam  admittir  á  matricula  os  alumnosque  se  nfío  houvessem 
matriculado  no  prazo  marcado  nos  estatutos,  isto  é,  alé  15  de  março, 
em  consequência  de  impossibilidade  proveniente  de  motivos  extraor- 
dinários e  independentes  de  sua  vontade,  competentemente  provados, 
devendo  ser-lhes  contadas  como  faltas  todt^s  as  prelecções  anteriores 
ú  matricula. 

Duas  innovações  de  algum  interesse  fizeram  os  decretos  n.  4(575, 
de  14  de  janeiro  de  1871,  e  n.  4806,  de  22  de  outubro  do  mesmo  anno. 

O  primeiro  instituiu  a  prova  escripta  para  todos  os  annos,  tendo 
cada  examinando  uma  hora  para  fazel-a. 

O  segundo  aboliu  o  prazo  de  24  horas,  que  medeava  entre  a 
tiragem  dj  ponto  e  a  realizaçõo  da  prova  oral. 

Por  mais  de  meio  século  viveram  as  Academias  de  Direito  sob  o 
regimen  cujos  traços  geraes  temos  procurado  desenhar. 

Profunda  revoluçõo  veiu  trazer  a  esse  regimen  o  decreto  n.  7247 
de  19  de  abril  de  1879,  que  log>  no  art.  l"  declarou  que  era 
completamente  livre  o  ensino  superior  em  todí)  o  Império,  salvo  a 
necessária  inspecção  para  garantir  as  condições  de  moralidade  e 
hygiene. 

Permittia  o  citado  decreto  a  associaçfío  de  particulares  para  a 
fundaçõo  de  cursos  onde  fossem  ensinadas  as  matérias  que  consti- 
tuíssem o  programma  de  qualquer  eurso  official  de  ensino  superior. 

Ao  Governo  era  vedado  intervir  na  organisaçõo  dessas  asso- 
ciações. 

A*s  instituições  desse  género  que,  funccionando  regularmente  ix)r 
espaço  de  sete  aimos  consecutivos,  provassem  que  pelo  menos  40 
alumnos  seus  haviam  obtido  o  gráo  académico  do  cui-so  oftlcial  cor- 
respondente, poderia  o  Governo  conceder  o  titulo  de  Faculdade 
liore,  com  todos  os  privilégios  e  gnrantias  dos   Faculdades  offlciaes 

Essa  concessílo  dependia  da  approvaçuo  do  Poder  Legislativo. 

Para  a  matricula  nas  Faculdades  livres  eram  exigidos  os  mesmos 
requisitos  que  para  a  das  Faculdades  officiaes. 

A  mesma  identidade  foi  prescripta  quanto  aos  exames,  aos  quaes 
deviam  assistir,  quando  prestados  nas  Faculdades  livres,  commis- 
sarios  nomeados  pelo  Governo. 

Também  o  plano  de  ensino  e  os  programmas  das  duas  espécies 
de  Faculdades  deviam  ser  iguaes. 


Constando  a  pratica  de  abusos  nas  Faculdades  livres,  ao  Go- 
verno cabia  mandar  proceder  a  rigoroso  inquérito,  e,  verificados  os 
abusos  arguidos,  cumpria  que  fosse  logo  cassado  o  titulo  de  Fa- 
culdade  liove  com  todas  as  prerogativas  inherentes. 

Nos  edifícios  das  Faculdades  do  Estado  permittia-se  ás  respectivas 
Ck3ngregações  a  concessão  de  salas  para  cursos  livres  das  matérias 
professadas  nos  mesmos  estabelecimentos. 

As  Faculdades  de  Direito  foram  divididas  em  duas  secções:  a 
de  sciencias  juridicas  e  a  de  sciencias  sociaes. 

A  secçflo  de  sciencias  juridicas  comprehendia  o  direito  natural,  o 
direito  romano,  o  constitucional,  o  ecclesiastico,  o  civil,  o  criminal  e 
o  cjmmercial,  a  medicina  legal  e  a  tlieoria  e  a  pratica  do  processo 
civil,  commercíal  e  criminal. 

A  secção  de  sciencias  sociaes  constava  de  direito  natural,  publico 
universal,  constitucional,  ecclesiastico,  das  gentes,  diplomacia  e  his- 
toria dos  tratados,  direito  administrativo,  economia  politica,  sciencia 
da  administração  e  hygiene  publica. 

Foram  estabelecidas  20  cadeiras  e  creados  10  logares  de  substituto. 

O  gráo  de  bacharel  em  sciencies  sociaes  liabilila\a  para  os  lo- 
gares de  addido  de  legaçiio,  de  praticante  e  de  amanuense  das  Secre- 
tarias de  Estado  e  mais  repartições  publicas. 

O  de  bacharel  em  sciencias  juridicas  para  a  advocacia  e  a  magis- 
tratura. 

Além  dos  preparatórios  até  entoo  necessários  para  a  matricula 
exigiram-se  o  italiano  e  o  allemâo. 

Dous  pontos  capitães  sobrelevam  no  decreto  de  19  de  abril  de 
1879 :  a  aboliçSo  da  frequência  obrigatória  das  aulas,  até  entoo  im- 
posta aos  alumnos,  e  a  permissão  de  fundarem-se  Faculdades  livres. 

Só  diremos  duas  palavras  sobre  o  primeiro,  por  ser  o  único  que 
SC  relaciona  com  o  fim  que  temos  em  mente. 

Si  exceptuarmos  os  jovens  que  frequentam  as  Faculdades  de  Di- 
reito, e  exclusivamente  durante  o  periodo  em  que  sõo  alumnos, 
porquanto,  terminado  o  estádio  académico,  sôo  os  mais  vehementes 
na  externaçao  da  opiniôo  contrária,  pôde  aflBrmar-se  que  tem  sido,  e 
é,  quasi  unanime  a  condemnaçõo  do  regimen  escolar  estabelecido 
por  esse  decreto,  geralmente  apontado,  entre  as  causas  desorgani- 
sadoras  e  deprimentes  do  ensino  jurídico  no  Brazll,  como  o  principal 
foco  de  que  tem  derivado  o  mal. 

Em  verdade,  não  descobrimos  motivo  plausível  para  a  adopção 
da  livre  frequência  em  nosso  paiz. 

Escasseam  os  trabalhos  didácticos  sobre  os  diversos  ramos  do 
direito  pátrio,  e  sem  um  curso  regular  é  muito  difflcil,  sinao  impos- 
sível, ao  neophjHo  da  jurisprudência  adquirir  noções  systematisadas 
sobre  a  vasta  cougerie  das  nossas  leis  extravagantes. 

Ainda  quando  existissem  entre  nós  em  profusão  livros  jurídicos 
didascalicos,  no  Brazil  mais  do  que  em  outro  qualquer  paiz  ( e  em 
nenhum  se  julgou  até  hoje  dispensável  o  auxilio  do  mestre)  seria  muito 
proveitosa,  muito  efflcaz,  a  missôo  do  lente. 

Nâo  temos  um  meio  social  que  desperte  a  dedicaçõo  aos  estudos 
scientiflcos. 

Tudo,  desde  a  baixa  temperatura  da  nossa  atmosphera  intellectual 
até  aos  factores  do  nosso  enervante  meio  cósmico,  tudo  contribue 
para  gerar  a  desídia  mental,  a  apathia  da  inlelligencia,  que,  no  dizer 
de  notável  publicista,  é  uma  das  formas  mais  invencíveis  da  inércia, 
sendo    necessária  para  combatel-a  a  enérgica  intervenção  do  Estado. 

Si  nações  como  a  França,  a  qual  por  sua  antiga  e  adiantadíssima 
cívilisaçõo,    alacridade  de  espirito,   animada  vida  politica  e  posição 


internacional,  está  envolta  em  um  ambiente  hyperorganico  incompara- 
velmente mais  elevado  e  incandescente  do  que  o  nosso,  não  puderam 
ainda  applicar  com  proveito  tôo  lil>erol  regimen  académico,  que  nos 
seria  licito  esperar  da  illimitada  liberdade  de  frequência  concedida  á 
mocidade  brazileira? 

De  facto,  para  só  nos  referirmos  á  lei  que  temos  sob  os  olhos,  o 
decreto  de  28  de  dezembro  de  1885,  posterior,  como  se  vê,  ao  nosso 
de  19  de  abril,  cjnferiu  ao  Conselho  ou  Congregação  de  cada  Facul- 
dade da  França  a  attribuiçao  de  estabelecer  no  regulamento  interno 
os  meios  adequados  a  assegurar  a  frequência  dos  estudantes. 

Ainda  no  « Petit  Manuel  de  1'Etudiant  en  Droit »  do  corrente 
anno  de  1897  lôm-se  as  seguintes  palavras:  «  Vassiduité  aax  cours 
est  une  règle  absolue  pour  réCudíant,  et  nul  nepeuú,  sons  permís- 
sion  specídle,  se  dispenser  d*y  assister  í>. 

Note-se  que  a  grande  difflculdade  em  Pariz,  nõo  só  na  Faculdade 
de  Direito,  como  especialmente  na  de  Medicina  e  na  Polytechnica, 
consiste,  nõo  em  attrahir  alumnos  para  os  cursos,  mas  em  obter 
logares  para  o  numero  considerável  de  ouvintes  que  enchem  os  am- 
phitheatros. 

Nem  se  nos  objecte  com  o  regimen  adoptado  pelas  Universidades 
aliemos. 

Comprehende-se  o  livre  regimen  universitário  da  AUemanha,  por- 
quanto alli  o  gráo  académico  nõo  dá  ingresso  em  nenhuma  carreira 
publica . 

Só  tôm  valor  os  exames  denominados  de  Estado. 

A  lei  de  6  de  janeiro  de  1840  tirou  aos  títulos  scientificos  todo  o 
effeito  profissional. 

Antes  da  lei  prussiana  de  6  de  maio  de  1869,  o  doutorem  direito 
que  pretendia  a  investidura  de  uma  fimcçõo  publica  para  a  qual  se 
exigem  conhecimentos  jurídicos  era  obrigado  a  passar  por  três  exames: 
o  Auscultator-examen,  o  exame  Pro-re/erendariatu  e  o  Assessor- 
exame  fi. 

Actualmente  são  necessários  dous  exames  somente,  tendo  sido 
abolido  o  Pro-auscultatura. 

As  universidades  allemfis  têm  um  caracter  especial. 

Como  observa  Sybel,  citado  por  Blondel  na  obra  já  Indicada,  ellas 
nêo  sfio  tanto  estabelecimento  de  instrucção,  como  offlcinas  de 
sciencia. 

Na  AUemanha  ha  uma  regra  sempre  presente  ao  espirito  do  estu- 
dante: quem  não  está  disposto  a  guardar  o  mais  religioso  silencio 
durante  três  quartos  de  hora  deve  abster-se  de  penetrar  em  um  desses 
santuários  da  sciencia  que  se  chamam  amphitheatros  ou  salas  de  uma 
Universidade,  para  nfio  perturbar  o  trabalho  dos  que  ouvem  e 
meditam. 

Diversos  sfío  os  hábitos  dos  professores  e  estudantes  italianos ! 

O  erudito  e  insuspeito  Coglíolo  no  já  citado  livro  conta-nos  que 
ouviu  na  Universidade  de  Camerino  uma  liçfío  que  elle  nõo  duvidou 
comparar  á  scena  de  conhecida  peça  burlesca  em  que  um  professor 
canta  com  seus  discípulos  um  artigo  do  Código  Civil  ao  tom  da  ária 
do  coro  dos  conspiradores  da  Madame  Angot. 

Fechemos  esta  ligeira  digressõo,  lembrando  que  em  todos  os  paizes 
e  em  todos  os  tempos  ha  uma  razoo  de  ser  primordial  para  as  Uni- 
versidades e  Academias:  consiste,  dizia  Savigny,  no  a  impulso  que  «e 
communica  ao  pensamento  scieníijico  pelo  encontro  da  actividade 
mental  dos  ouvintes  com  a  dos  professores,  » 

Pelo  decreto  n.  9360,  de  17  de  janeiro  de  1885,  novaa  çtlteraçOes 
jse  fizeram  no  plano  dç  estudos  desta  Faculdade. 
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Assim  foi  que  se  crearam  as  cadeiras  de  historia  do  direito  na- 
cional e  de  legislaçõo  comparada. 

Dividiu-se  o  curso  de  sciencias  jurídicas  em  seis  séries,  e  o  de 
sciencias  soclaes  em  cinco. 

Elevou-se  a  11  o  numero  dos  substitutos. 

Segundo  esse  decreto  devia  esta  Faculdade  ter  33  lentes. 

Com  o  nosso  Inveterado  habito  de  imitar  as  leis  e  regulamentos 
francezes,  preferimos  entoo  ter  um  numero  considerável  de  profes- 
sores, em  um  paiz  em  que  tõo  difflcil  ô  recrutar  pessoal  habilitado 
para  tôo  alta  e  nobre  funcçõo,  a  seguir  o  exemplo  dado  pelas  Univer- 
sidades aliemos  e  italianas,  onde  é  muito  limitado  o  numero  dos 
lentes,  incumbindo-se  cada  um  de  dous  e  mais  cursos. 

E'  talvez  por  isso  que  nessas  Escolas  ha  professores,  alguns  dos 
quaes  advogam. 

No  Brazil,  em  regra,  temos  advogados  que  leccionam. 

Nem  com  os  diminutos  vencimentos  que  percebem  os  lentes  das 
nossas  Faculdades  é  possível  exigir  e  conseguir  que  elles  se  con- 
sagrem, como  tanto  conviria,  com  exclusivo  labor  ao  seu  árduo  mi- 
nistério. 

Em  seu  interessante  estudo  sobre  o  ensino  do  direito  nas  Univer- 
sidades italianas,  Eugénio  Duthoit  mostra-nos  como  nesse  paiz,  á 
imitaçôo  da  AUemanha,  é  reduzido  o  quadro  do  pessoal  docente  de 
cada  Faculdade. 

Na  de  Direito  de  Nápoles,  a  mais  povoada  de  estudantes,  só  ha 
14  professores  ordinários;  na  de  Pádua,  que  ocxiupa  o  segundo  logar, 
12;  nas  de  Roma,  Turim  e  Bolonha,  10;  em  Génova  e  Piza,  9;  em 
Pavia  e  Modena,   apenas  8. 

Nõo  fatiemos  das  pequenas  Faculdades,  como  as  de  Sienna  e 
Macera  ta. 

O  decreto  de  17  de  janeiro  de  1885  alterou  algum  tanto  o  modo 
de  proceder  aos  concursos. 

Ás  provas  até  entoo  prescriptas  addlcionou-se  a  prova  oral  de  im- 
proviso, que  devia  durar  três  quartos  de  hora. 

O  prazo  para  as  inscripções  foi  reduzido  a  quatro  mezes. 

Facultou-se  ao  candidato  a  livre  escolha  das  theses,  que  deviam 
versar  unicamente  sobre  as  matérias  do  curso  a  que  pertencesse  a 
cadeira  vaga,  pois  a  Faculdade  foi  dividida  em  dous  cursos:  o  de 
sciencias  jurídicas  e  o  de  sciencias  sociaes. 

Esses  dous  cursos  correspondiam,  com  pequenas  innovações,  ós 
duas  secções  em  que  dividira  a  Faculdade  o  decreto  de  19  de  abril  de  1879. 

Havia  duas  espécies  de  concurso:  o  concurso  para  nomeaçôo  de 
lente  cathedratico  e  o  para  ti  nomeação  de  substituto  de  cada  secçfio. 

Ligeiras  variantes  distinguiam  um  do  outro. 

Reproduzla-se  a  disposiçfío  do  decreto  de  19  de  abril  que  creou 
na  Faculdade  uma  Revista  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes. 

Foi  também  permittldo  que  os  doutores  e  bacharéis  em  direito 
abrissem  cursos  livres  de  qualquer  dos  ramos  das  sciencias  jurídicas 
e  sociaes,  no  recinto  da  Academia. 

Nfio  se  comprehende  que  ponderações  poderiam  ter  levado  o  Poder 
Executivo  a  mudar  o  período  das  férias  para  os  mezes  intercorrentes 
de  março  a  agosto,  deixando-se  para  o  anno  escolar  o  tempo  menos 
apropriado  em  nosso  paiz  para  os  trabalhos  de  qualquer  espécie. 

Augmentou-se  o  numero  das  matérias  exigidas  como  prepara- 
tórios, prescrevendo-se  o  estudo  dos  elementos  de  physica,  chlmlca, 
botânica  e  zoologia. 

Um  anno  ainda  nfio  havia  decorrido  depois  que  fora  promulgada 
e§sa  rçforma,  e  já  por  aviso  de  28  de  novembro  de  1885  ordenava  o 
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Governo  á  Congregação  desta  Faculdade  que  organisasse  novos  esta- 
tutos, em  que  se  mantivessem,  tanto  quanto  possível,  os  preceitos 
contidos  no  decreto  de  17  de  janeiro  desse  anno. 

O  aviso  foi  obedecido,  e  uma  commissôo,  de  cinco  membros,  eleita 

gor  esta  Congregação,  elaborou  o  projecto  de  estatutos  que  queria  o 
overno, 

O  projecto,  feito  com  muito  critério,  foi  até  certo  ponto  um  regresso 
ao  passado  da  Academia. 

Assim,  que  abolia  a  separação  dos  cursos,  e  eliminava  quasi  todas 
as  matérias  exigidas  pelos  dous  últimos  decretos,  conservando  apenas 
a  sciencia  das  finanças  e  contabilidade  do  Estado.  Quanto  ao  regimen 
escolar,  adoptava  um  meio  termo :  os  alumnos  que  nôo  dessem  40 
faltas  deviam  fazer  exame  súmente  sobre  os  pontos  explicados  em 
aula.  Para  os  outros,  o  exame  sobre  toda  a  matéria. 

A  2  de  janeiro  de  1891  nova  reforma  foi  decretada  para  as  duas 
Faculdades  de  Direito  do  paiz. 

Cada  Faculdade  começou  a  ter  três  cursos:  o  de  sciencias  jurí- 
dicas, o  de  sciencias  sociaes  e  o  de  notariado. 

A'  cadeira  de  philosophia  do  direito  accrescentou-se  o  ensino  da 
historia  do  direito. 

As  demais  matérias  eram  as  mesmas  que  havia  prescripto  o  de- 
creto de  47  de  janeiro  de  1885. 

O  curso  de  notariado  compunha-se  de  quatro  cadeiras,  das  quaes 
três  eram  destinadas  ú  explicaçõo  succinta  dos  diversos  ramos  do  direito 
pátrio,  e  a  quarta  &  pratica  forense. 

As  aulas  passaram  a  ser  dadas  em  dias  alternados,  e  por  espaço 
de  uma  hora  e  meia. 

Havia  22  cathedraticos  e  seis  substitutos. 

Supprimiu-se  a  denominaçõo  de  anno  académico ,  e  adoptou-se  a 
de  série,  já  aliás  empregada  pelo  decreto  de  17  de  janeiro  de  1885, 
que  só  em  parle  foi  executado. 

Os  substitutos,  além  da  regência  das  cadeiras  a  que  eram  obri- 
gados, deviam  fazer  cursos  complementares  sobre  as  matérias  desi- 
gnadas pelo  director. 

Os  cathedraticos  ficaram  isentos  da  obrigaçõo  de  reger  quaesquer 
cadeiras  que  nôo  as  de  sua  propriedade,  sendo-lhes  permittida  a 
accumulaçõo  mediante  uma  gratificação  igual  a  dous  terços  dos 
vencimentos  da  cadeira. 

Vagando  uma  cadeira,  o  substituto  da  respectiva  secção  devia  ser 
nomeado  para  preenchel-a. 

No  caso  de  vagar  uma  cadeira  em  secçôo  em  que  estivesse 
também  vago  o  logar  de  substituto,  podia  o  Governo  nomear  sem 
concurso,  e  com  prévia  informação  da  Congregação,  pessoa  que  reu- 
nisse os  seguintes  requisitos :  haver-se  distinguido  na  Faculdade  como 
alumno,  ter  publicado  alguma  obra  importante,  ou  exercido  com 
distincçOo  o  magistério  superior,  e  possuir  o  gráo  de  doutor  ou  de 
bacharel  em  sciencias  jurídicas  e  sociaes. 

Os  graduados  por  academias  estrangeiras  nSo  precisavam  de 
sujeitar-se  a  prévia  habilitação,  desde  que  tivessem  sido  professores  em 
uma  Faculdade  de  qualquer  paiz,  reconhecida  pelo  respectivo  Governo. 

O  concurso  compunha-se  de  5  provas :  theses  e  dissertação,  prova 
escripta,  prova  oral  ou  prelecção,  arguição  sobre  os  assumptos  da 
prova  escripta  e  da  oral,  e  prova  pratica. 

Esta  ultima  só  para  as  cadeiras  de  hygiene  e  medicina  legal. 

A  defesa  de  theses  e  a  prelecção  deviam  ser  tachigraphadas, 
competindo  á  Congregação  verificar  a  exactidão  das  notas  tachi- 
graphicas. 
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o  candidato  que,  por  qualquer  motivo,  ainda  mesmo  por  moléstia, 
nao  completasse  o  tempo  marcado  para  a  prova  oral  (uma  hora)  ficava 
excluído  do  concurso. 

De  três  em  três  annos,  a  Faculdade  devia  indicar  ao  Governo  um 
lente,  cathedratico  ou  substituto,  para  ser  encarregado  de  estudar 
nos  paizes  estrangeiros  os  estabelecimentos  e  instituições  de  ensino 
jurídico  mais  notáveis. 

Preceituava  o  decreto  que  os  commissíonados  se  correspondessem 
com  o  director  acerca  de  quaesquer  descobertas  e  melhoramentos 
importantes  para  a  sciencia,  e  podiam  ser  incumbidos  de  comprar 
8  remetter  objectos  para  uso  da  Faculdade. 

O  alumno  que,  tendo  completado  os  seus  estudos,  fosse  classificado 
pela  Congregação  como  o  primeiro  estudante  do  seu  anno,  tinha  di- 
reito a  fazer  uma  viagem  pela  Europa  ou  America,  a  expensas  do 
<joverno. 

Excluiam-se  dessa  regalia  os  alumnos  que  tivessem  soffrido 
quaesquer  penas  disciplinares. 

Continuaram  abolidas  as  lições;  mas  duas  vezes  por  mez,  e  em  dias 
previamente  marcados  pelo  lente,  deviam  realisar-se  exercícios  prá- 
ticos, ou  sabbatinas. 

Mantiveram-se  os  programmas  de  ensino  que  o  decreto  de  1885 
exigia  (ôssem  apresentados  pelos  lentes  antes  de  começarem  as  aulas. 

A's  Faculdades  federaes,  ou  ás  que  se  lhes  equiparassem,  permit- 
tiu-se  a  constituição  de  um  património  com  o  produclo  de  subscripções, 
legados  ou  doações,  património  cuja  administração  foi  confiada  ao 
director  do  estabelecimento  donatário. 

Permittiu-se  a  cada  Estado  da  Unifío  a  fundação  de  Faculdades  de 
Direito,  comlanlo  que  os  planos  de  ensino  fossem  idênticos  aos  das 
Faculdades  officiaes. 

Foram  admittidas  as  Faculdades  livres,  com  organisaçfio  seme- 
lhante á  que  lhes  dera  o  decreto  de  19  de  abril  de  1879. 

D'entre  os  preparatórios  para  a  matricula  nas  Faculdades  de  Di- 
reito eliminou-se  a  philosophia. 

Pelo  decreto  n.  1159,  de  3  de  dezembro  de  1892,  foi  approvado  o 
código  das  disposições  communs  ás  instituições  de  ensino  superior  do 
paiz. 

O  decreto  mantém  as  duas  Faculdades  de   Direito  federaes. 

Consolida  as  disposições  relativas  aos  direitos  e  obrigações  do 
director,  da  Congregação  e  dos  lentes,  com  insignificantes  innovações. 

Reproduz  do  mesmo  modo  o  que  estava  prescripto  sobre  os  con- 
cursos, sobre  a  Revista  da  Faculdade,  de  que  declarou  ser  bastante  a 
publicaçõo  de  um  numero,  sobre  matriculas  e  exames,  trabalhos 
escolares,  commissões  scientifíeas,  para  as  quaes  devia  ser  nomeado 
um  lente  de  dous  cm  dous  annos,  sobre  policia  académica,  faltas  e 
licenças,  ijermittindo  que  o  director  as  concedesse  até  15  dias,  e  esta- 
belecendo regras  sobre  a  percepçfio  de  vencimentos  durante  as  licenças. 

Determina  aue  o  património  das  Faculdades  seja  convertido  em 
apólices  da  divida  publica. 

Instituo  um  accressimo  de  vencimentos  para  os  lentes  que  con- 
tarem certo  numero  de  annos  de  exercício  do  magistério,  occrescimo 
que  é  proporcional. 

A  lei  n.  314,  de  30  de  outubro  de  1895,  deu  a  esta  Faculdade 
a  organisaçfio  que  ella  actualmente  conserva. 

Restabeleceu  a  divisfio  do  curso  geral  em  5  annos,  supprimindo 
a  separação  em  sciencias  jurídicas  e  sociaes. 

As  matérias  sfio  as  seguintes:  no  1^  anno,  philosophia  do  direito, 
direito  romano,  publico  e  constitucional;  no  2^,  direito  civil,  criminal. 
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internacional,  publico,  diplomacia  e  economia  politica ;  no  3°,  direito 
civil,  criminal,  sciencia  das  finanças  e  direito  commercial ;  no  4°, 
direito  civil,  commercial,  theoria  do  processo  e  medicina  publica; 
no  50,  pratica  forense,  sciencia  da  administração,  e  direito  adminis- 
trativo, historia  do  direito  e  legislaçõo  comparada  sobre  o  direito  privado. 

Sflo  19  os  lentes  cathedraticos  e  8  os  substitutos,  dog  quaes 
alguns  sfio  obrigados  a  fazer  cursos  complementares. 

As  aulas  fUnccionam  de  15  de  março  a  15  de  novembro. 

As  prelecções  duram  uma  hora,  sendo  permittido  ao  lente  ouvir 
qualquer  dos  alumnos. 

Sfio  obrigatórios  os  exercicics  práticos  duas  vezes  por  mez. 

O  alumno  que  dér  40  faltas  fica  Inhibido  de  fazer  exame  no  fim 
do  anno  lectivo,  e  deverá  prestal-o  no  começo  do  anno  seguinte, 
época  em  que  podem  ser  admittidos  os  nôo  matriculados. 

Em  nenhuma  das  épocas  de  exame  é  licito  prestal-o  nas  matérias 
de  mais  de  um  anno. 

Nôo  é  tõo  pouco  permittido  ao  alumno  approvado  em  um  anno 
fazer  exame  das  matérias  do  anno  subsequente  na  segunda  época. 

O  alumno  só  pôde  ter  guia  de  uma  para  outra  Faculdade  depois 
de  prestado  o  exame  do  anno  em  que  está  matriculado. 

Aboli u-se  o  curso  de  notariado* 

As  Faculdades  livres,  para  gosarem  das  regalias  conferidas  pela 
lei,  devem  ter  um  património  de  50:000#,  e  uma  frequência  de  30 
alumnos,  no  minimo,  por  espaço  de  dous  annos. 

Concedeu-se  ás  nctuaes  Faculdades  livres  o  prazo  de  cinco  annos 
para  a  constituição  do  património. 

Podem  concorrer  ao  logar  de  lente  de  medicina  publica  os  dou- 
tores em  medicina. 

Este  concurso  será  feito  perante  um  jury  de  sete  membros,  sendo 
três  professores  da  respectiva  Faculdade,  eleitos  pela  Congregaçáo,  e 
quatro  doutores  em  medicina,  nomeados  pelo  Gtoverno. 

A  Congregação  poderá  divergir  do  voto  emittido  pelo  jury. 

O  Governo  apreciará  as  razões  da  divergência. 

Em  igualdade  de  condições  são  preferidos  os  doutores  ou  bacha- 
réis em  direito. 

Pelo  decreto  n.  2226,  de  1  de  fevereiro  de  1896,  foram  appro- 
vados  os  estatutos  ora  em  vigor. 
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XVII 


FAGIILDiDE  DE  DIIIEITO  DO  EM 


FACULDADE  DE  DIREITO  DO  RECIFE 


O  Curso  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes  foi  creado,  em  Olinda,  pela 
lei  de  11  de  agosto  de  4827,  e  installado  no  Convento  de  S.  Bento,  era 
15  de  maio  de  1828,  pelo  Dr.  Lourenço  José  Ribeiro. 

Por  esta  lei  as  matérias  do  curso,  que  se  compunha  de  cinco  annos, 
eram  as  seguintes  : 

lo  ANNO 

1^  cadeira  —  Direito  natural,  direito  publico,  analysc  da  Consti- 
tuição do  Império,  direito  das  gentes  e  diplomacia. 

2o  ANNO 

1^  cadeira  —  Continuação  das  matérias  do  anno  antecedente. 
^  cadeira  —  Direito  publico  ecclesiastíco. 

30  ANNO 

1^  cadeira  — \>\rB\\,o  pátrio  civil, 

2^  cadeira  —  Direito  pátrio  criminal,  com  a  theoria  do  processo 
criminal. 

40  ANNO 

1^  cad^tra  —  Continuação  do  direito  pátrio  civil, 
^a  cadeira  —  Direito  mercantil  e  marítimo. 

50  ANNO 

1^  cadeira  —  Economia  politica . 

2^  cadeira  —  Theoria  e  pratica  do  processo  adoptado  pelas  leis 
do  Império. 

Para  a  regência  das  cadeiras  nomeou  o  Governo  nove  lentes  pro- 
prietários e  cinco  substitutos,  competindo  áquelles  as  honras  de  des- 
embargadores, com  o  ordenado  egual  ao  destes.  Um  dos  lentes  sub- 
stitutos era  encarregado  do  offlcio  de  secretario,  cora  a  gratificação 
mensal  de  vinte  mil  réis. 


o  ensino  era  feito  por  compêndios,  que  deviam  estar  de  accôrdo 
com  o  systema  furado  pela  Nação,  e  que,  depois  de  approvados  pela 
Assembléa  Geral,  eram  mandados  imprimir  pelo  Governo,  tendo  os 
autores  privilegio  exclusivo  da  obra  por  dez  annos. 

Os  estudantes  que  satisfizessem  ás  exigências  do  art.  8^  da  citada 
lei,  quanto  aos  preparatórios  e  á  edade,  e  que  liouvessem  frequentado 
os  cinco  annos  com  opprovaçõo,  conseguiam  o  gráo  de  bacharéis  for- 
mados. O  gráo  de  doutor  só  era,  porém,  conferido  aos  habilitados  com 
os  requisitos  dos  estatutos,  e  S('>  elles  podiam  ser  escolhjdos  para 
lentes. 

Para  regular  provisoriamente  a  lei  citada,  foram  mandados 
applicar  os  estatutos  do  Visconde  da  Cachoeira,  até  que  a  Congregação 
dos  lentes  formulasse  os  que  deveriam  ser  approvados  pela  Assembléa 
Geral. 

As  lições  de  cada  professor  deveriam  durar  por  espaço  de  hora  e 
meia,  utilisando-se  este  da  primeira  meia  hora  para  ouvir  aos  estudantes, 
e  do  resto  do  tempo  para  explicar  o  compendio. 

Nos  sabbados  devia  ter  logar  mu  acto  em  que  três  estudantes, 
sorteados,  defendiam  e  seis  perguntavam  sobre  matéria  explicada,  in- 
dicada na  véspera  pelo  professor. 

No  fim  de  cada  mez  tinham  os  estudantes  de  apresentar  uma  dis- 
sertação, por  escripto,  sobre  um  ponto  escolhido  entre  as  doutrhios  já 
explicadas.  Por  esta  disserlaçõo,  assim  como  pelas  sabbatinas  e  lições, 
devia  o  professor  formar  juizo  de  cada  um  de  seus  estudantes. 

A  frequência  das  aulas  era  obrigatória,  sendo  as  faltas  apontadas. 
Quinze  delias  sem  causa  e  quarenta  ainda  que  justificadas  faziam 
perder  o  ann(^,  para  o  fim  de  nflo  poder  o  estudante  prestar  exame, 
que  era  feito  com  um  ponto  tirado  na  véspera,  de  modo  que  o  estu- 
dante tivesse  vinte  e  quatro  horas  para  preparal-o.  Aos  estudantes  do 
quinto  anno,  pela  complicação  doa  exames,  concediam-se  quarenta  e 
oito  horas. 

Os  alumnos  obtinham,  por  este  regimen,  dous  gráos  :  o  de  ba- 
chare/,  si  eram  approvados  no  exame  do  quarto  anno  ;  e  o  de  bacharel 
formado,  com  o  acto  do  quinto  anno,  o  mais  rigoroso,  por  ser  o  ul- 
timo e  por  habilitar  os  estudantes  aos  mais  importantes  empregos  do 
Estado. 

A  dous  estudantes,  de  cada  anno,  que  pela  frequência,  lições,  dis- 
sertações, actos,  e  até  por  sua  conducta,  mostrassem  ter  mais  mere- 
cimento, seriam  conferidos  prémios  de  cincoenta  mil   réis,  cada  um. 

Ao  estudante,  competentemente  formado,  que  tivesse  merecido  a 
approvaçôo  neniine  discrepante,  seria  permittido defender  publicamente 
theses  das  matérias  do  Curso  Jurídico,  sendo-lhe  conferida  a  graduaçõo 
de  doutor  si  a  Congregação  assentasse  que  esta  era  merecida. 

Pelo  art.  6^  do  capitulo  18  dos  estatutos,  podiam  ser  nomeados 
lentes  substitutos  do  Curso  Jurídico,  tanto  os  doutores,  como  os  bacharéis 
formados,  sem  dependência  de  concurso,  só  pelo  seu  saber,  probidade 
e  bons  costumes. 

Para  a  administração  do  curso  havia  um  director,  nomeado  pelo 
Governo,  e  a  Congregação  de  todos  os  lentes,  com  um  pessoal  subal- 
terno, composto  de  um  offlcial,  dous  contínuos  o  um  porteiro,  sendo 
secretario  um  lente  substituto. 

Por  esta  resenha,  vê-se  que  os  estatutos  do  Visconde  da  Cachoeira 
abrangiam  todos  os  assumptos  de  que  se  occupam  mesmo  os  estatutos 
modernos,  e  providenciavam  do  modo  o  mais  cuidadoso  para  o  seu 
tempo.  Para  a  actualidade  é  o  quadro  dos  estudos  das  matérias  do 
Curso  Jurídico  pouco  desenvolvido  e  incompleto ;  não  se  admittindo 
hoje  o  rigor  com  que  se  exigia  a  frequência  das  aulas,  com  que  aram 


tomadas  as  lições,  as  sabbatinas  e  as  dissertações,  e  sendo  lastimável 
que  o  estudante  que  fosse  reprovado  duas  vezes  no  mesmo  anno  nfio 
mais  pudesse  frequental-o. 

O  dever  de  usar  o  professor  de  um  compendio  com  forma  e 
matéria  determinadas,  approvado  pelo  Poder  Legislativo,  tirava-lhe  a 
liberdade  na  escoUia  de  melhor  methodo  e  theoria,  ao  mesmo  tempo 
que  creava  a  rotina  enfadonha  e  inimiga  do  progresso. 

Nos  estatutos  de  7  de  novembro  de  1831  o  regimen  e  a  orga- 
nisaçfio  dos  trabalhos  sfio  os  mesmos;  apenas  os  dous  primeiros 
capítulos  dos  estatutos  se  occupam  dos  exames  de  preparatórios, 
e  incorporam  á  Academia  Jurídica  ( nome  que  apparece  nelles  repe- 
tidamente )  cadeiras  de  ensino  secundário,  sob  a  denominaçõo  de 
aulas  menores,  cujos  professores  eram  nomeados  pelo  Poder  Executivo, 
precedendo  concurso  publico. 

Data  destes  estatutos  a  creaçfio  de  um  premio,  nfio  pecuniário, 
para  dous  estudantes  distinctos  de  cada  anno. 

Este  premio  era  uma  medalha  de  ouro,  com  o  peso  de  uma 
onça,  com  as  legendas  gravadas,  em  uma  face —  «Premio  de  Mérito 
Litterario,  S.  Paulo— e  da  outra  face  o  nome  do  premiado  e  o 
anno  em  que  foi  premiado;  além  disto  um  certiflcaao  de  mérito 
solemne. 

Para  o  preenchimento  das  vagas  de  lentes  substitutos  foi  creado 
o  concurso,  no  qual  só  podiam  ser  oppositores  os  que  tivessem  sido 
approvad(3S  unanimemente  em  defesa  de  these   para  o  gráo  de  doutor. 

Por  este  decreto  foi  também  creada  a  bibliotheca  da  Faculdade, 
cuja  ausência  era  deplorável  em  um  instituto  de  instruccfío  superior. 

No  ar.t.  40  do  capitulo  21  vem  a  forma  do  sello  da  Academia 
Jurídica,  e  no  art.  5^  se  descrevem  os  distinctivos  dos  lentes,  que 
nos  grandes  actos  da  Academia,  além  de  beca,  traziam  na  mSo  uma 
borla  encarnada  —  que  é  a  insígnia  de  doutor. 

Estes  estatutos  foram  assignados  pelos  Regentes  Francisco  de 
Lima  e  Silva,  José  da  Costa  Carvalho  e  João  Braulio  Muniz,  sendo 
referendado  pelo  ministro  José  Lino  Coutinho. 

O  aviso  n.  197,  do  Ministério  do  Império,  datado  de  23  de  julho 
de  1831,  resolveu  sobre  o  gráo  de  bacharel  simples,  decidindo  que  só 
se  devia  conferir  o  gráo  de  bacharel  formado  depois  da  approvaçáo 
nos  cinco  annos  do  curso. 

Os  estatutos  de  28  de  abril  de  1854  transformaram  os  antigos 
cursos  em  Faculdades  de  Direito  e  tomaram  por  base  os  anteriores, 
com  desenvolvimento  da  matéria  e  maior  cautela  dos  negócios  aca- 
démicos. Em  todo  caso,  o  regimen  escolar  é  o  mesmo  em  sua 
essência,  perdurando  os  defeitos  já  nos  anteriores  notados. 

Crearam-se  duas  cadeiras  :  uma  das  Instituías  de  direito  romano, 
para  o  primeiro  anno,  e  outra  de  direito  administrativo  para  o 
quinto;  e  mais  um  logar  de  lente  substituto. 

O  provimento  para  a  vaga  de  lente  substituto  continuou  a  ser 
feito  por  concurso,  com  as  formalidades  e  provas  do  capitulo  5^,  só 
podendo  inscrever-se  para  elle  os  doutores  pelas  Faculdades  de  Direito. 

Apezar  de  ser  o  mesmo  dos  anteriores  estatutos,  o  regimen  das 
aulas  já  é  deixado  mais  ao  critério  do  lente,  cujas  lições,  em  vez  de 
durarem  hora  e  meia,  têm  de  durar  uma  hora,  não  sendo  esta  divi- 
dida, por  disposição  dos  estatutos,  em  tempo  de  exercício  de  alumnos 
e  prelecção. 

As  prelecções  nfío  têm  de  cingir-se  a  compêndios  approvados; 
as  sabbatinas  sfío  feitas  entre  os  estudantes  ou  entre  estes  o  o  pro- 
fessor, como  recapltulação  das  matérias  da  semana,  e  só  ha  a  apre- 
sentação de  uma  dissertação  nos  três  últimos  annos. 
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A  frequência  das  aulas  ó  também  obrigatória,   fazendo   perder.'' 
anno  40  faltas  abonadas  ou   10  nSo  justificadas,  e  preterindo  parro 
fim  do  exame  sele  faltas   não  abonadas.  O  nSo  comparecimento  em 
dia  de  sabbatina,  sem  motivo,  faz  incorrer  em  quatro  faltas. 

Neste  particular  ha  mais  rigor  do  que  nos  estatutos  anteriores. 

E'  o  mesmo  regimen  anterior  o  da  prestaçõo  de  exames,  aca- 
bando-se  com  o  titulo  de  bacharel  depois  do  acto  do  4^  anno,  e  só 
sendo  conferido  este  gráo  aos  alumnos  approvados  no  5<>  anno. 

Foi  completado  o  pessoal  da  administração  da  Faculdade  com  a 
creaçfio  de  um  secretario  e  de  um  ajudante   do  bibliothecario. 

O  director  que  servisse  por  três  annos  com  zelo  tinha  direito  ao 
titulo  de  conselho,  o  qual  também  era  concedido  aos  lentes  cathe- 
draticos  que  continuassem  a  servir  depois  de  25  annos. 

Os  estatutos  de  1854  tiveram  o  regalamento  complementar  que 
baixou  com  o  decreto  n.  1568,  de  24  de  fevei*eiro  de  1855. 

O  decreto  n.  4675,  de  14  de  janeiro  de  1871,  apenas  se  occupa 
com  os  exames  dos  estudantes  da  Faculdade,  creando  a  prova  escripta 
e  abolindo  a  dissertação. 

O  decreto  n.  7247,  de  19  de  abril  de  1879,  é  o  denominado  do 
ensino  livre,  por  ter  acabado  com  as  faltas,  as  lições  e  sabbatinas 
dos  alumnos,  e  admittido  a  prestaçfio  de  exame  de  qualquer  numero 
de  matérias  do  respectivo  curso.  Com  elle  terminou  a  jubilaçõo  dos 
estudantes,  isto  é,  a  prohibiçõo  de  prestar  novo  exame  ao  que  duas 
vezes  tivesse  sido  reprovado. 

Em  todo  este  decreto  nota-se  um  elevado  espirito  de  liberdade 
no  ensino,  que  muito  honra  o  nome  do  ministro  que  o  referendou,  o 
Dr.  Carlos  Leôncio  de  Carvalho. 

Foi  reorganisado  o  ensino  primário  e  largamente  estendido  o 
ensino  secundário,  ficando  autorisado  o  Governo  a  abrir  mesas  de 
preparatórios  nas  cidades  das  províncias  onde  nõo  houvesse  estabeleci- 
mentos organisados  de  conformidade  com  o  mesmo  decreto. 

As  Faculdades  de  Direito  foram  divididas  em  duas  secções :  a  das 
sciencias  jurídicas  e  a  das  sociaes,  comprehendendo  a  primeira  — 
direito  natural,  direito  romano,  direito  constitucional,  direito  ecclesias- 
tico,  direito  civil,  direito  criminal,  medicina  legal,  direito  commerclal, 
theoria  do  processo  criminal,  civil  e  commercial,  e  uma  aula  pratica  do 
mesmo  processo.  A  secçõo  das  sciencias  sociaes  constava  do  seguinte :  — 
direito  natural,  direito  publico  universal,  direito  constitucional,  direito 
ecclesiastico,  direito  das  gentes,  diplomacia  e  historia  dos  tratados, 
direito  administrativo,  sciencia  da  administraçõo  e  hygiene  publica, 
economia  politica,  sciencia  das  finanças  e  contabilidade  do  Estado. 

O  quadro  das  matérias  ficou  assim  completo,  elevando-se  o  estudo 
das  Faculdades  de  Direito  do  Brazil  6  altura  do  das  estrangeiras. 

Para  cada  uma  destas  duas  secções  havia  um  gróo  de  bacharel; 
habilitando :  o  de  bacharel  em  sciencias  sociaes,  para  os  legares  de 
addidos  de  legaçôo,  de  praticante  e  de  amanuense  das  secretarias  de 
Estado  e  mais  repartições  publicas;  e  o  de  bacharel  em  sciencias 
jurídicas,  para  a  advocacia  e  a  magistratura. 

As  matérias  de  cada  curso  foram  divididas  em  séries,  nfio  se 
podendo  matricular  em  série  superior  quem  nSo  tivesse  feito  a  anterior. 

Havia  duas  classes  de  estudantes :  a  dos  alumnos  matriculados 
nas  Faculdades,  e  a  dos  nõo  matriculados,  devendo  ambas  prestar 
exame  por  matérias,  com  prova  escripta  e  oral  para  cada  uma. 

As  vantagens  que  tinham  os  matriculados  eram  as  da  precedência 
nos  exames  e  nos  assentos  das  aulas,  segundo  a  ordem  da  matricula. 

A  creaçâo  de  associações  de  particulares,  para  a  fundaçôo  de  cursos 
onde  se  ensinassem  as  matérias  que  constituíam  o  programma  oflficial 


de  ensino  superior,  data  destes  estatutos.  Dando  logar  á  iniciativa 
particular,  eram  estas  associações  meios  apropriados  para  a  pratica 
do  ensino  áquelles  que  nSo  pertenciam  ao  curso  offlcial  e  que  se 
sentiam  chamados  á  missão  de  professores. 

Estas  associações,  funccionando  por  espaço  de  sete  annos  con- 
secutivos, e  tendo  40  alumnos  seus  conseguido  o  gráo  académico  do 
curso  offlcial,  podiam  obter  do  Governo  o  titulo  de  Faculdades  livres, 
com  todos  os  privilégios  e  garantias  das  Faculdades  offlciaes.  A  con- 
cessôo  do  Governo  ficava,  porém,  dependente  de  approvação  do  Poder 
Legislativo. 

Também  para  a  divulgação  do  ensino,  o  art.  22  destes  estatutos 
autorisava  as  Congregações  a  conceder  salas,  nas  Faculdades,  para 
cursos  livres  das  matérias  ensinadas  nestes  estabelecimentos. 

Nos  concursos  das  Faculdades  innovou-se  a  substituição  dos 
cathedraticos,  determinando-se  que,  no  caso  de  vaga  de  alguma 
cadeira,  pudessem  inscrever-se  não  só  os  lentes  suttôtitutos,  mas 
também  quaesquer  doutores  ou  bacharéis.  Anteriormente  o  concurso 
era  só  para  o  logar  vago  de  substituto,  pois  este  tinha  o  direito  de 
ser  provido  na  vaga  do  cathedratico. 

Para  o  desenvolvimento  dos  estudos  e  conhecimentos  dos  pro- 
fessores e  melhor  organlsação  daquelles,  de  cinco  em  cinco  annos  cada 
Faculdade  indicava  ao  Governo  um  lente  cathedratico  ou  substituto 
para  ser  encarregado  de  investigações  scientiflcas  e  observações  e 
estudar  os  melhores  methodos  de  ensino  na  Europa  e  na  America. 

Este  decreto  ainda  manteve  o  juramento  para  os  grãos  académicos,  só 
o  dispensando  ao  individuo  pertencente  a  alguma  seitaqueo  prohibisse. 
A  substituição  do  jurament(3  pela  promessa  solemne  do  fiel  cumpri- 
mento dos  deveres  foi  feita  pelo  decreto  n.  10.  268,  de  20  de  julho  de  1889. 

A  primeira  originalidade  do  decreto  n.  U360,  de  17  de  janeiro  de 
1885,  consiste  em  exames,  em  qualquer  ôpoca  do  anno,  de  uma  ou  mais 
séries,  pagando  o  candidato  a  propina  de  30$,  que  era  dividida  pelos 
lentes  que  tomavam  parte  no  exame,  e  a  de  5$  ao  secretario. 

A  segunda  originalidade  é  a  que  concerne  ao  facto  de  se  esta- 
belecer alli  épocas  differentes  para  começo  dos  trabalhos  nas  Faculdades 
de  Direito  do  Recife  e  de  S.  Paulo;  os  trabalhos  desta  deviam  prin- 
cipiar no  dia  25  de  junho,  e  os  daquella  no  dia  3  de  fevereiro  de  cada 
anno,  abrindo-se  as  aulas  da  primeira  em  3  de  agosto,  e  em  15  de 
março  as  da  segunda,  para  encerrarem-se  em  S.  Paulo  a  20  de  março, 
e  no  Recife  a  15  de  outubro.  De  conformidade  com  esta  differença  de 
época  estava  o  tempo  das  inseri pções  para  as  matriculas  e  exames. 

Quanto  ao  provimento  das  cadeiras  e  legares  de  substituto, 
manteve-se  o  regimen  anterior,  accrescentando-se,  nos  concursos,  a 
difficilima  prova  oral  de  improviso. 

Quanto  ao  ensino  não  offlcial,  alterou-se  o  regimen  anterior,  com 
a  abolição  das  Faculdades  livres,  creadas  pelos  estatutos  de  1879, 
permittindo-se  apenas  que  os  doutores  ou  bacharéis  pudessem  abrir 
cursos  livres  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes  no  recinto  aas  Faculdades 
offlciaes,  sob  a  immediata  fiscalisação  do  director  das  mesmas 
Faculdades. 

As  matérias  dos  dous  cursos  de  sciencias  jurídicas  e  de  sciencias 
sociaes  foram  augmentadas  com  as  seguintes  cadeiras :—  uma  de 
historia  do  direito  nacional,  uma  de  sciencia  das  finanças  e  contabi- 
lidade do  Estado,  e  uma  de  legislação  comparada  sobre  o  direito 
privado  (noções),  pertencendo  estas  duas  ultimas  ao  curso  de 
sciencias  sociaes  e  a  primeira  ao  de  sciencias  jurídicas. 

Acarretando,  entretanto,  a  creação  destas  cadeiras  augmento  de 
despezas,  para  as  quaes  não  estava  o  Governo  autorísado,  o  art.  391 
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siispendeu  a  execuçfio  desta  parte  dos  estatutos,  e  permanecôu,  por 
isto,  para  o  estudo  nas  Faculdades,  o  plano  dos  estatutos  anteriores, 
distribuido  em  5  séries. 

Pouco  tempo  esteve  em  vigor  este  decreto  n,  9360,  de  17  de 
janeiro  de  1885,  pois  o  decreto  n.  9522,  de  28  de  novembro  do  mesmo 
anno,  o  revogou. 

No  aviso  n.  23,  de  16  de  março  de  1886,  expedido  pelo  Ministério 
dos  Negócios  do  Império,  vem  expresso  o  motivo  da  revogação,  e 
manda-se  observar  os  estatutos  anteriores  aos  de  17  de  janeiro.  E' 
de  notar  que  já,  por  aviso  de  20  de  outul)ro,  tinha  sido  suspensa  a 
disposição  do  art.  253  destes  estatutos,  por  abusos  a  que  dera  logar. 

Com  a  mudança  radical  das  instituições  politicas,  e  para  conso- 
lidação das  disposições  esparsas  sobre  o  ensino  superior,  o  Governo 
Provisório  expediu  o  decreto  n.  1232  11,  de  2  de  janeiro  de  1891,  contendo 
os  estatutos  denominados  Benjamin  Constante  do  ministro  que  os 
assignou. 

A  nova  forma  federativa  de  governo  exigia  normas  especíaes, 
pois  a  acçõo  dos  Poderes  públicos  perdera  a  extensão  que  tinha, 
ficando  muitos  assumptos  fora  da  competência  destes  Poderes. 

Os  cursos  das  Faculdades  de  Direito  federaes  foram  divididos  em 
três  :  o  de  sciencias  jurídicas,  o  de  sciencias  sociaes,  e  o  de  notariado. 

Para  os  dous  primeiros  foi  adoptado  o  plano  de  estudo  dos 
estatutos  de  17  de  janeiro,  separando-se  em  4  séries  as  matérias  do 
curso  jurídico,  eem  3  as  do  curso  de  sciencias  sociaes. 

As  matérias  do  curso  de  notariado  foram  distribuídas  em  duas 
séries,  com  cadeiras  e  lentes  especiaes. 

As  cadeiras  dos  três  cursos  constituía ni  6  secções,  para  cada 
uma  das  quaes  havia  um  substituto,  creando-se  o  logar  de  preparador 
para  as  cadeiras  de  medicina  legal  e  hygiene  publica,  com  laboratório 
para  os  exercícios  práticos. 

O  ensino  continuou  livre,  para  o  professor  ler  a  faculdade  de 
explicar  as  doutrinas  que  escolhesse,  abstendo-se  somente  de 
propagar  doutrinas  subversivas  ou  perigosas  (arts.  75  e  84),  nfio 
sendo  marcadas  faltas  aos  alumnos,  nem  chamados  estes  á  liçfío. 

Apenas  podia  o  professor,  duas  vezes  por  mez,  em  dias  previa- 
mente marcados,  fazer  exercícios  práticos  e  de  argumentação  sobre 
as  matérias  leccionadas. 

Os  logares  de  substituto  deviam  ser  preenchidos  por  concurso, 
nõo  assim  os  de  lente  cathedratico,  para  os  quaes  eram  nomeados 
os  substitutos,  sem  concurso,  ao  contrario  do  regimen  anterior. 

Os  directores  só  podiam  ser  nomeados  dentre  os  lentes  das  Facul- 
dades, limitada  assim  a  liberdade  que  tinha  o  Governo  de  escolhei-os 
ad  libitum. 

A  mais  notável  reforma  trazida  por  estes  estatutos  diz  respeito 
ás  instituições  de  ensino  jurídico  fundadas  pelos  Estados  ou  por 
particulares. 

Esta  reforma  era  natural  por  causa  da  mudança  da  forma  de 
governo. 

Aos  Poderes  dos  Estados  federados  foi  permittido  fundar  Faculdades 
de  Direito  sob  as  condições  do  art.  418,  §§  1»  e  2o. 

Aos  particulares  também  concedeu-se  o  direito  de  fundar  cursos 
ou  estabelecimentos  onde  se  ensinassem  as  matérias  do  programma 
de  qualquer  Curso  ou  Faculdade  federal,  sujeitando-se  ôs  prescripções 
do  art.  419  e  paragraphcs. 

A  estes  estabelecimentos,  quando  funccionassem  regularmente, 
podia  o  Governo  conceder  o  título  de  Faculdade  livre,  com  todos  os 
privilégios  e  garantias  das  Faculdades  federaes  (ftrts,  420  a  426), 
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Nestes  estatutos  foi  renovada  a  pratica  de  exames  fora  das  épocas 
ordinárias,  serviço  extraordinário  pelo  qual  cada  um  dos  exami- 
nadores recebia  do  Tliesouro  a  gratificação  de  15$,  cabendo  ao 
secretario  a  de  f»$.  Já  vimos  que  esta  concessfío  deu  logar  a  abusos 
que  levaram  á  revogaçfio  do  decreto  n.  9360,  de  17  de  janeiro  de  1885. 

Na  verdade,  por  mais  que  se  procure  providenciar,  os  exames 
extraordinários  perturbam  o  funccionamento  regular  das  aulas,  pois  os 
lentes  nõo  accumulam  os  traljalhos  destes  exames  com  os  de  sua  aula, 

Sôo  Cistas  as  alterações  t!  azidas  ao  ensino  superior  pela  reforma 
Benjamin  Constant. 

Logo  a  7  de  fevereiro  do  mesmo  anno  de  1891,  o  Governo  Provi- 
sório expediu  o  decreto  n.  1341,  o  qual  alterou  disposições  dos 
ditos  estatutos.  O  art.  1^  deste  decreto  dispensa  as  clausulas  esta- 
belecidas para  as  primeiras  nomeações  aos  logares  vagos  ou  nova- 
mente creados,  e  o  art.  2^  tornou  facultativa  a  disposição  do  art.  17 
dos  estatutos,  pela  qual  só  o  lente  da  Faculdade  podia  ser  nomeado 
director. 

Autorisado  pelo  art.  3o,  n.  IIÍ,  da  lei  n.  26,  de  30  de  dezembro 
de  1891,  e  á  vista  do  disposto  no  art.  2^  do  decreto  n.  1340,  de  6  de 
fevereiro  do  mesmo  anno,  expediu  o  Governo,  por  decreto  n.  1159  de 
3  de  dezembro  de  1892,  o  Código  do  ensino,  onde  se  acham  as  dis- 
posições communs  ás  instituições  de  ensino  superior  dependentes  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores.  Contêm,  pois,  estes  esta- 
tutos uma  consolidação  dos  anteriores,  e  vieram  harmonisar,  tanto 
quanto  possível,  o  regimen  das  Faculdades  e  Escolas  superiores. 

Pelo  art.  210,  foram  reduzidas  as  épocas  de  exames  a  duas,  sem 
admissõo  das  épocas  extraordinárias  para  estes,  revogada  assim  a 
disposição  do  art.  286  dos  anteriores. 

Quanto  aos  lentes  substitutos  nomeados,  por  decreto^  sem  o  respe- 
ctivo concurso  para  o  cargo,  determinou  o  art.  319  que  para  accesso 
a  cathedraticos  deviam  prestar  concurso,  em  que  podiam  inscrever-se 
quaesquer  diplomados  por  Faculdades  congéneres,  sendo  preferidos 
aquelles  em  igualdade  de  condições. 

Tendo  havido  reclamação  das  Faculdades,  foi  este  artigo  revogado 
pelo  artigo  único,  §  5°,  da  lei  n,  230,  de  7  de  dezembro  de  1894,  que 
approvou  o  Código  de  ensino. 

Este  Código  não  foi  revogado,  slnãoem  parte,  pela  lei  n.  314,  de 
30  de  outubro  de  1895,  que  reorganisou  o  ensino  das  Faculdades  de 
Direito,  e  pelos  estatutos  que  acompanharam  o  decreto  n.  2226  de  1 
de  novembro  de  1896. 

A  lei  citada  n.  314  aboliu  a  divisão  das  matérias  em  três  cursos: 
—  o  de  sciencias  jurídicas,  o  de  sciencias  sociaes  e  o  de  notariado, 
de  modo  a  novamente  vigorar  o  regimen  anterior  aos  estatutos  de 
1879,  de  unificação  dos  gráos   académicos. 

Este  regimen  é  preferível  ao  desdobramento,  por  considerações 
todas  peculiares  á  nossa  pátria.  A  experiência  mostrou  que  raros 
estudantes  se  formavam  em  um  só  curso,  e  que  difficuldades  sentiam 
elles  em  sua  carreira  publica  pela  habilitação  incompleta  que  um  só 
dos  gráos  académicos  lhes  dava. 

As  profissões  no  Brazil  não  estão  de  tal  modo  separadas;  as 
occupações  que  cada  uma  delias  encerra  não  são  tão  vastas  e  nume- 
rosas que  com  a  habilitação  parcial  o  bacharel  encontre  actividade 
facilmente,  sobretudo  havendo  a  differença  de  competência  e  requisitos 
para  as  nomeações,  consequência  da  distincção  entre  poder  da  União 
e  poder  dos  Estados. 

A  extincção  do  curso  de  notariado  justiflca-se  não  só  pela  falta 
de  matricula  neste,  como  também  porque  o  titulo  conferido  não  tinha 
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regalias  e  preferencias  perante  as  autoridades  dos  Estados.  O  titulo 
de  notário,  pois,  só  habilitava  para  os  offlcios  de  justiça  a  cargo  do 
Governo  da  União. 

Pelo  regimen  dos  actuaes  estatutos,  o  ensino  das  Faculdades  de 
Direito  é  feito  em  cinco  aimos,  distribuídas  as  matérias  pelas  seguintes 
cadeiras: 

1«   ANNO 

1^  cadeira  —  Phiiosophia  do  direito. 

2^  cadeira  —  Direito  romano. 

3^  cadeira  —  Direito  publico  e  constitucional 

.2<5  ANNO 

1^  cadeira  —  Direito  civil  ( 1*^  parle  ). 

2^  cadeira  —  Direito  criminal  (  1^  parte  ). 

3^  cadeira  —  Direito  internacional,  publico,  e  diplomacia. 

4^  cadeira —  Economia  politica. 

30  ANNO 

1^  cadeira  —  Direito  civil  (2*  parte). 

2^  cadeira  —  Direito  criminal,  especialmente  direito  militar  e 
regimen  penitenciário  (2*  parte). 

3^  cadeira  —  Sciencia  das  finanças  e  contabilidade  do  Estado 
(continuação  da  4*  cadeira  do  2^  anno). 

4^  cadeira  —  Divello  commercial  ( 1«  parte). 

40  AN  Nu 

1^  cadeira  —  Direito  civil  (  3^  parte  )• 

2^  cadeira  —  Direito  commercial,  especialmente  direito  marítimo, 
fallencia  e  liquidaçSo  judicial  ( 2«  parte  ). 

3^  cadeira  —  Theoria  do  processo   civil,   commercial  e  criminal, 
4^  cadeira  —  Medicina  publica. 

50  ANNO 

1^  cadeira  —  Pratica  forense  ( continuação  da  3«  cadeira  do  4<> 
anno). 

2^  cadeira  —  Sciencia  da  administração  e  direito  administrativo. 

3**  cadeira  —  Historia  do  direito  e  especialmente  do  direito  na- 
cional. 

4^  cadeira  —  Legislação  comparada  sobre  o  direito   privado. 

Vé-se  deste  plano  de  estudo  que  foram  supprimidas  as  cadeiras 
de  hygiene  publica  e  de  noções  de  economia  politica  e  direito  ad- 
ministrativo; foram  creadas  uma  cadeira  para  o  direito  civil  (a  de 
direito  das  obrigações )  e  uma  para  o  direito  criminal  ( especialmente 
para  o  direito  militar  e  regimen  penitenciário  ).  O  objecto  da  2*  cadeira 
de  direito  commercial  foi  especialisado  no  direito  marítimo,  na 
fallencia   e  liquidação  judicial. 
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Estos  cadeiras  formam  sele  secções,  havendo  para  a  primeira 
secçSo  dons  substitutos,  e  um  para  cada  uma  das  outras  —  ao  todo 
oito  substitutos. 

Estes  tòm  o  dever  de  fazer  cursos  complementares  das  matérias 
que  lhes  sâo  distribuídas  pelos  cathedraticos. 

O  regimen  das  aulas  foi  profundamente  alterado,  estabelecendo-sc 
a  verificaçõo  da  frequência  dos  estudantes  por  um  livro  especial,  no 
qual  diariamente  estes  assignam  seus  nomes.  Os  que  derem  40  faltas 
nõo  perdem  o  anno,  como  no  regimen  obrigatório;  apenas  perdem  o 
direito  de  fazer  exame  na  primeira  época,  podendo  prestal-o  na  segunda, 
com  os  pontos  formulados  na  occasiõo  (exame  ou  acto  vago). 

Foram  abolidos  os  exames  extraordinários,  feitos  fora  das  épocas 
iiormaes,  que  ficaram  sendo:  a  primeira  logo  depois  de  encerradas 
ns  aulas,  e  a  segunda  15  dias  antes  de  começar  o  novo  anno  lectivo. 
Na  primeira  época  somente  sôo  admlttidos  a  exame  os  estudantes 
matriculados ;  na  segunda  todos  os  outros,  sem  distiiicçõo. 

Salutar  foi  a  disposiçõo  do  art.  2^,  §  70,  da  cil.  lei  n.  314,  que 
prohibiu  ao  alumno  de,  em  qualquer  das  épocas,  ser  examinado  nas 
matérias  de  mais  de  um  anno. 

A's  Faculdades  livres  foi  imposta  a  obrigaçõode  crear  património 
de  50:000$  e  de  provar  frequência  nunca  inferior  a  30  alumnos  por 
espaço  de  dous  annos,  afim  de  poderem  ser  reconhecidas  e  gozar  das 
regalias  e  vantagens  da  legislaçtlo  vigente. 

Para  a  fiscalisaçõo  destas  Faculdades  tem  o  Governo  de  nomear 
uma  pessoa  de  reconhecida  competência  scientifica  em  assumptos  de 
ensino  jurídico,  á  qual  pagará  cada  Faculdade  a  gratiflcaçõo  annual 
de  2:iOÒ$000. 

O  concurso  de  medicina  publica  teve  seu  regimen  peculiar  pela 
especialidade  do  assumpto.  Esta  cadeira  abrange  hoje  as  duas  antigas 
de  medicina  legal  e  hygiene  publica. 

Contêm  os  estatutos  actuaes  o  capitulo  V  sobre  a  habilitação  dos 
graduados  ou  titulados  por  estabelecimentos  scientiflcos  estrangeiros 
que  queiram  exercer  profissões,  cargos  ou  fnncções  no  Brazil.  A  falta 
de  norma  paia  este  fim  fazia-se  sentir   nos  estatutos  anteriores. 

As  disposições  transitórias  dos  novos  estatutos  estabelecem  as 
regras  necessárias  para  a  h^ansformaçõo  dos  antigos  cursos  no 
moderno,  subordinando  os  estudantes  dos  cursos  antigos  ao  regimen 
de  frequência  e  exames  do  novo   curso. 

Esta  ultima  parle  foi  modificada  pela  recente  lei  n.  444,  de  3  de 
setembro,  que  manteve  para  os  seristas  os  privilégios  e  regalias  dos 
estatutos  Benjamin   Conslant. 

E'  bastante  côdo  ainda  para  dar  um  juizo  seguro  sobre  a  le- 
gislação por  que  actualmente  se  regem  as  Faculdades;  mas  o  que 
tem  sido  até  agora  verificado  é  que  o  regimen  da  frequência  registrada 
nas  aulas,  a  prohibiçao  de  accumulaçSo  de  exames  e  a  abolição 
de  actos  extraordinários,  é  o  regimen  que  convém  a  estes  estabele- 
cimentos, até  que  se  modifiquem  os  hábitos  e  costumes  públicos 
e   appareçam   o  amor  e  a  dedicação  da  mocidade  aos  estudos. 
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ESCOLA  POLYTECHNICA 


Em  1810  foi  creoda  pelo  Conde  I.iiiliares,  D.  Rodrigo  de  Souza 
Couliuho,  Ministro  dos  Negócios  da  Guerra,  a  Acndomia  Real  Militar, 
com  o  íim  de  se  desenvolverem  os  estudos  de  sciencias  mathema- 
licos,  pliysicas  e  naturaes,  e  também  as  sciencias  militares.  Encon- 
Ira-se  alii  a  origem  da  actual  Escola  Polyteclniica,  a  qual  resultou 
naturalmente  da  differenciaçõo  que  9.e  deu  entre  os  estudos  com 
applicaçõo  especial  á  arte  da  guerra  e  os  que  dizem  respeito  ás 
profissões  civis. 

Essa  evoluçõo,  porém,  exigiu  tempo  nfío  pequeno  para  realizar-se, 
porquanto  ella  estava  sujeita  a  condições  dependentes  de  causas  com- 
plexas, taes  corno  o  desenvolvimento  da  populaçfío,  do  commercio, 
das  artes  e  especialmente  da  completa  organisaçõo  autónoma  e  livre 
do  paiz. 

A  inauguração  da  Academia  Real  Militar  teve  logar,  a  23  de 
abril  de  1811,  em  uma  sala  da  Casa  do  Trem,  hoje  Arsenal  de  Guerra, 
e  installou-se  definitivamente,  a  1  de  abril  de  1812,  no  actual  ediflcio 
da  tòcola  Polytechnica,  cuja  construcçrio  fora  iniciada  no  século  an- 
terior pard  o  íim  de  servir  de  cntliedral  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Por  decreto  de  9  do  março  de  1832,  baseado  no  §  2*>  do  art.  15 
da  lei  de  15  de  r.ovembro  de  1831,  fji  a  escola  reformada  e  reunida  a 
Escola  Militar  á  Academia  de  Marinha. 

Em  novembro  de  1833,  porém,  em  virtude  da  decretaçfio  de  uma 
nova  reforma,  foram  essas  esolas  separadas,  continuando,  comtudo, 
a  viver  ambas   sob  o  regimen  exclusivamente  militar. 

Essa  reforma  conservou,  no  entanto,  a  disposição  anterior,  que 
dava  á  Congregação  a  prerogativa  de  dirigir  a  parte  technica  e 
scientifica  dos  trabalhos  escolares;  retirou-lhe,  porém,  a  inspecção 
económica,  que  licou  a  cargo  de  um  offlcial  general  do  exercito,  de 
curso  scientirico,  auxiliado  por  um  ajudante,  official  superior  também 
desse  curso. 

Em  janeiro  de  1834  foi  modificado  o  seu  regimen  disciplinar,  e  em 
fevereiro  desse  mesmo  anuo  revogado  o  decreto  de  1833,  voltando-se 
ao  regimen  de  1832,  sendo,  porém,  separadas  as  duas  escolas  e 
ficando  a  administração  económica  desta  entregue  a  um  director, 
escolhido  de  uma  listando  Ires  nomes,  tirados  dos  que  fossem  annual- 
menle  eleitos  pela  Congregação. 

Por  decreto  n.  '25  de  14  de  janeiro  de  1839  foi  supprimido  o 
título  de  Acadeiiiií^^  pa.ssando  o  estabelecimento  a  chamar-se  Escola 
Militar. 
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A  9  de  março  de  1812  surgiu  o  decreto  n.  140,  que  alargou  o  quadro 
dos  estudos  nõo  só  em  relaçAo  aos  tral)nllio3  grnphicos,  que  se  tornaram 
mais  desenvolvidos,  como  t?iml)em  com  a  creaçõo  dos  trabalhos  de 
observação  e  dos   exercícios   práticos   no  íim   de   cada  anuo  lectivo. 

Foram  porei le  creados  :  o  gróo  de  doutor  para  os  que  se  distin- 
guissem e  defendessem  tfiese  e  o  cui^so  de  engenharia  civil  para 
os  que  se  quizessem  dedicar  a  essa  especialidade. 

Em  1  de  março  de  1845  foi  de  novo  reformada  a  escola  e  regu- 
lamentada por  acto  de  29  de  setembro  de  1846,  instituindo-se  o  gráo 
de  bacharel,  cuia  collaçõo,  assim  como  a  do  de  doutor  em  mathe- 
maticas,  foi  daaa  pelo  regulamento  de  4  de  abril  de  18  iS. 

Pelo  decreto  u.  1536  de  23  de  janeiro  de  1855,  foi  creada  a  Escola 
de  Applicaçflo  do  Exercito,  onde  deviam  ser  ensinadas  theorica  e  pra- 
ticamente doutrinas  militares  comprehendidas  antes  no  curso  da 
Escola  Militar,  da  qual  foram  desligadas. 

Reformados  pelo  decreto  n.  2116  do  1*'  de  março  de  1858  o  regu- 
lamento e  os  estatutos  dos  mencionados  estabelecimentos,  foi  dado  á 
Escola  de  Applicaçõo  o  nome  de  —  Escola  Militar — ;  passando  esta  a 
denominar-se  —  Escola  ('entrai. 

Este  novo  instituto  ficou  sendo  destinado  ao  ensino  das  mathe- 
maticas  e  sciencias  physicas  e  naturaes,e  também  ao  das  doutrinas 
próprias  da  engenharia  civil.  Gomprehendia  no  seu  plano  de  estudos, 
além  dos  cursos  scientiíico  e  technico,  diversas  aulas  de  disciplinas 
preparatórias. 

Foi  ainda  modificado  o  regimen  da  instituição  pelos  decretos  ns.  2582 
de  21  de  abril  de  1860  e  3083  de  28  de  abril  de  1863.  O  pri- 
meiro,  mantendo  os  cursos  estabelecidos  pela  legislação  anterior, 
deu  todavia  diversa  disposiçSo  ás  matérias  que  os  constituíam. 

O  segundo  distribuiu,  de  modo  a  melhor  discriminar  o  estudo  das 
engenharias  civil  e  militar,  as  doutrinas  que  faziam  objecto  da  Escola 
Central,  a  qual  foi  destinada  principalmente  ao  ensino  das  mathematicas, 
sciencias  physicas  e  naturaes,  e  a  completar  a  instrucçfío  theorica  e 
pratica  dos  alumnos  que,  depois  de  concluírem  os  três  annos  do  curso 
da  Escola  Militar,  obtivessem  permissõo  para  frequentar  os  estudos 
complementares  dos  cursos  do  estado  maior  e  engenheiros. 

O  decreto  n.  5600  de  25  de  abril  de  1874  transformou  a  Escola 
Central  em  Escola  Polytechnica,  dando-lhe  caracter  civil  e  abrindo 
uma  nova  senda  de  progresso  quanto  á  instrucçflo  pratica  e  profis- 
sional. A  organisaçao  scientiflca  entflo  adoptada  comprehendia  um 
curso  geral  e  seis  especiaes;o  curso  geral  tendo  por  objecto  a  in- 
strucçõo  preliminar  e  commum  a  todos  os  outros ;  e  os  especiaes  cons- 
tando de  especia lidadas  proflssionaes  definidas  pelos  respectivos  títulos, 
a  saber  : 

1.0  Curso  de  sciencias  physicas  e  naturaes  ; 

2.0     »      ))  sciencias  physicas  e  mathematicas ; 

3.0     »      »  engenheiros  geographos; 

4.0     »      »  engenharia  civil ; 

5.0     »      »  minas; 

6.0     »      »  artes  e  manufacturas. 

A  despeito,  porém,  do  desenvolvimento  que  leve  o  estudo  das 
questões  de  caracter  pratico  e  experimental,  ainda  se  resentia  da 
influencia  das  theorias  abstractas  predominantes  na  época  de  sua 
fundação,  resultando  dahi  a  pouca  frequência  em  alguns  de  seus 
cursos,  que  nfío  eram  de  immediata  applicaçfío  pratica,  quando,  en- 
tretanto, novos  progressos  nas  industrias  e  artes  reclamavam  o  en- 
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sino  de  outras  doutrinas  e  o  emprego  de  methodos  mais  elevados  no 
quadro  dos   matérias  profissionaes  relativas  á  engenharia  civiK 

Deu  isso  logar,  no  regimen  do  Governo  Provisório  da  Repuljlica,  ú 
confecçõo  de  novos  estatutos  da  Escola  Polytechnica,  que  obedecianij 
quanto  ú  orgaiiisaçSo  do  ensino,  a  diversa  orientaçõo  pl)ilosophica ;  es- 
tatutos que  foram  approvados  pelo  decreto  n  •  1073  de  22  de  novembro 
de  18\H). 

Tendo  a  Congregaçõo  da  Escola  resolvido,  em  sessSo  de  19  de 
janeiro  de  1891,  representar  perante  o  chefe  do  Governo  Provisório  da 
Republica,  ponderando  os  inconvenientes  da  reforma  decretada,  foi  esta 
suspensa  quanto  ao  plano  de  estudos  ;  vigorando  nesta  parte  a  \c^m- 
laçflò  anterior. 

Até  22  de  janoiro  de  1896  continuou  em  execuçõo  o  regulamento 
de  1874,  sendo  em  seguida  substituído  pelo  de  23  de  janeiro  de  lS9í>, 
que  se  acha  em  vigor  para  os  alumnos  que  se  matricularam  dessa 
data  para  cá,  continuando  em  vigor  o  de  25  de  abril  de  1874  para  os 
que  se  adiavam  matriculados  por  esse  reí^imen. 

De  accordo  com  os  actuaes  estatutos,  compõe-se  a  Escola  Polyte- 
chnica de  um  curso  geral,  preliminar  e  commum  aos  demais,  e  cinco 
cursos  especiaes  tendo  por  objecto  as  seguintes  especialidades  profis- 
sionaes  : 

í.^  Engenharia  civil ; 
2.^  »         ^de  minas; 

3.0  »         *  industrial ; 

4.0  »  mecânica ; 

5.<^  »  agronómica. 

Os  estudos,  quer  do  curso  geral,  quer  dos  especiaes,  sflo  dfstrU 
buidos  por  três  annos. 


XIX 


ESOOIl  DE  MAS  DE  OOi  PBETO 


ESCOLA  DE  MINAS  DE  OURO  PRETO 


Foi  esta  Escola  creada  pelo  decreto  n.  6026  de  6  de  novembro  de 
1875,  em  execução  do  disposto  no  n.  7  do  art.  16  do  lei  n.  2670  de  20 
de  outubro  do  mesmo  anno. 

A  necessidade  da  creaçâo  de  um  estatelecimento  de  tal  natureza 
foi entretant)  reconhecida  desde  os  primeiros  tempos  da  nossa  inde- 
pendência, segundo  mostra  o  decreto  legislativo  de  3  de  outubro  de 
1832,  que  procurou  traduzil-a  em  tacto,  determinando  a  fundação  de 
um  curso  de  estudos  minero logicí)S  na  então  província  de  Minas  Ge- 
raes,  e  cujos  característicos  de  ensino  e  condições  geroes  de  funceiona- 
mento  eram  designados  no  dito  decreto. 

Ctomo  é  sabido,  os  conselhos  geraes,  existentes  naquella  época  nas 
províncias,  tinham,  além  de  outras  attrilMiições,  a  de  representar  ao 
governo  central  sobre  as  necessidades  delias  :  a  lei  de  3  de  outubro 
teve  a  suo  origem  numa  represento(;(5o  do  conselho  geral  de  Minas  á 
Assembléa  Nacional* 

Entre  as  disposições  daquella  lei  havia  uma  que  incumbia  ao  pre- 
sidente da  província  a  orgaiiisoçSo  dos  estatutos  que  deveriam  proviso- 
riamente reger  o  curso,  até  que  a  congregação  dos  lentes  organisasse 
os  definitivos,  que  seriam  submettidos  ú  approvaçao  do  conselho  geral. 
Uma  outra  estabelecia  que  a  acquisiçuodo  material  porá  o  laboratório 
e  gabinetes  devia  ser  feita  por  conto  da  Thesouraria  Provincial,  á  qual 
competia  também  pagar  os  livros  comprados  pêra  a  bibliotheca. 

Devia  ainda  a  província  fornecer  local  onde  funccionassem  as  aulas 
e  fossem  montados  o  latoratorio,  gabinetes  e  bibliotheca. 

Attribuiu  o  presidente  Limpo  de  Abreu,  na  Falia  dirigida,  em 
1835,  á  Assembléa  que  inaugurava  em  Minas  Geraes  o  regimen  estabe- 
lecido pelo  acto  addicional,  ás  ft^uentes  mudanças  no  governo  da 
província  a  nfto  realisaçâo  daquellas  medidas,  que  habilitariam  o  corpo 
legislativo  a  fixar  verba  paro  o  custeio  de  instituição  too  necessária  ao 
desenvolvimento  da  industria  mineira. 

Tinha  em  mira  oquelle  notável  brazileiro  realizar  a  obra  que  os 
seifâ  antecessores  nâo  puderam  fazer.  Planejava  destinar  para  o  seu 
funccionamento  o  palácio  da  Cachoeira,  situado  nSo  longe  de  Ouro 
Preto  (4  léguas),  naturalmente  por  falta  de  edifício  apropriado  na  capi- 
tal da  província  e  nâo  lhe  ser  talvez  possível  ahi  construir  um  :  nfio 
podiam  escapar  a  espirito  táo  lúcido  os  inconvenientes  da  collocaçao 
de  semelhante  instituto  fora  da  Capital.  Seja,  porém,  porque  os  servi- 
ços essenciaes  a  organisar,  em  virtude  ck)  novo  estado  de  cousascreado 
pelo  acto  addicional,  nôo  lhe  dessem  tempo  para  isso,  seja  por  qual^ 
quer  outro  motivo,  nâo  teve  a  fortuna  de  por  em  pratica  os  seus  desejoB. 

A  idéa  cahiu  em  olvido,  e  somente  veiu  a  realizar^e  em  1875,  eom 
a  creação  da  Escola  de  Minas. 
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Antes  mesmo  de  ter  a  lei  do  orçamento  de  1875  votado  verba  para  a 
creaçâo  da  Escola  de  Minas,  habilitando  assim  o  Poder  Executivo  a 
levara  effeitoa  idéa  consignada  na  lei  de  1832,  havia  o  Govern  >  encar- 
regado o  Dr.  Henri  Gorceix  de  elaborar  um  projecto  de  organisação 
para  esta  Escola. 

Foi  também  o  Dr.  Gorceix  incumbido  de  estudar  a  então  província 
de  Minas  sob  o  ponto  de  vista  geológico,  metallurgico,  da  exploração  e 
lavra  de  minas,  e  ahi  indicar  o  local  mais  próprio  para  o  funcciona- 
mentoda  Escola. 

Desempenhou-se  cabalmente  este  distincto  ex-alumno  da  Escola 
Normal  de  Paris  da  árdua  missão  que  lhe  foi  confiada,  e  em  luminoso 
relatório,  que  apresentou  em  setembro  de  1875,  formulou  o  plano  de 
organisação  da  Escola . 

Nesse  relatório  discutiu  elle as  vantagens  que  para  o  paiz  podiam 
resultar  da  creaçao  de  uma  Escola  de  Minas,  a  qual,  dizia  muito  bem 
esse  notável  mestre,  «  devia  fornecer  directores  para  a  exploração  das 
minas  e  para  os  estabelecimentos  metallurgicos,  e  engenheiros  no 
caso  de  ser  empregados  pelo  Estado  nas  diversas  províncias  para  os 
estudos  geológicos  e  flscalisação  dos  trabalhos  das  minas.  » 

No  citado  relatório,  digno  de  ser  lido  por  todos  que  naturalmente 
se  interessam  pelo  ensino  e  pelo  progresso  de  nossa  futurosa  nação, 
discute  elle  com  proíicienciaa  questão  relativa  ã  sóde  da  Escola,  tendo 
hesitado  entre  Sabaráe  Ouro  Preto.  Deprehende-se  de  sua  leitura  que 
o  Dr.  Gorceix  preferiu  esta  ultima  cidade,  que,  sob  o  ponto  de  vista 
technico  e  scientifico,  offerecia  mais  ou  menos  as  mesmas  vantagens 
daquella,  pelo  facto  de  ser  a  capital  da  provinda. 

O  relatório  do  Dr.  Gorceix  serviu  de  base  ú  confecção  do  primeiro 
regulamento  que  teve  a  Escola  e  foi  publicado  pelo  decreto  de  6  de  no- 
vembro de  1875,  que  a  creou.  O  plano  de  ensino  foi  modelado  pelo  da 
Escola  de  Minas  de  St.  Etienne. 

O  ensino  era,  portanto,  obrigatório  ;  a  entrada  na  Escola  era 
obtida  por  meio  de  concurso,  precedido  de  exames  de  habilitação  nas 
matérias  cujo  conhecimento  se  exigia. 

Eram  dispensados  desses  exames  ou  parte  delles  os  candidatos  (pie 
satisfizeasem  certas  condições  e,  particularmente,  os  alumnos  da  Escola 
Polytechnica,  que  forneceu  exclusivamente,  com  excepção  talvez  de 
um,  os  candidatos  que  entraram  nos  concursos  de  admissão  á  matri- 
cula durante  osdous  primeiros  annos. 

As  instrucções  relativas  aos  exames  ou  concurso  dos  candidatos  á 
matricula  na  Escola  de  Minas  tôm  a  data  de  29  de  janeiro  de  1876  ; 
os  programmas  das  matérias  exigidas  para  o  concurso  vòm  publicados 
em  appendice  a  essas  instrucções  e  abrangiam  arithmetica,  álgebra, 
geometria,  agrimensura,  trigonometria  rectílenea,  geometria  analytica 
a  duas  dimensões,  elementos  de  geometria  descriptiva  e  de  physica  e 
chimica  dos  metalloides,  e  noções  de  botânica  e  zoologia. 

Como  se  vô,  eram  exigidos  para  a  matricula  conhecimentos  que, 
em  vista  da  organisação  do  nosso  ensino,  só  se  adquiriam  in  totum  na 
Escola  Polytechnica  ou  nas  escolas  militares ;  e,  como  os  alumnos 
dessas  escolas  tinham  carreira  certa  seguindo  os  cunsos  por  elles 
encetados,  não  queriam,  em  geral,  sujeitar-se  aosaz/iresdo  concurso 
para  a  matricula  na  de  Minas  :  dahi  o  i)e(iu(uio  numero  de  concurrentes 
que  se  apresentavam  e  a  necessidade  da  creaçãude  um  curso  annexo. 

O  regulamento  distribuía  o  ensino  em  dons  annos. 

No  1°  deviam  ser  ensinadas  as  seguintes  matérias  :  physica, 
chimica  geral,  mineralogia,  exploração  das  minas,  noções  delopo- 
graphia,  levantamento  de  plantas  das  minas,  trigonometria  espheriai, 
geometria  analytica,  complementos  de  álgebra,  mecânica,  geometria 
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descriptiva,  trabalhos  graphicos,  e  desenho  de  imitação.  Os  traballios 
práticos  indicados  no  regulamento,  para  o  1^  anno  consistiam  em  ma- 
nipulações de  chimica,  determinação  pratica  dos  mineraes  e  excursões 
mineralógicas. 

No  2o  estudava-se  geologia,  chimica  dos  metaes  e  docimasia, 
metallurgia,  preparação  mecânica  dos  minérios,  mecânica  applicada 
ás  machinas  e  ú  construcção,  stereotomia,  madeiramento,  trabalhos 
graphicos  e  legislação  das  minas.  Os  trabalhos  práticos  para  o  2^ 
anno  consistiam  em  ensaios  metallurgicos,  manipulações  de  chimica, 
explorações  geológicas,  e  visitas  de  fabricas. 

O  anno  lectivo  era  de  10  mezes. 

O  ensino  das  matérias  do  curso  devia  ser  feito  por  três  professores, 
que  tinham  por  auxiliares  dous  repetidores-preparadores,  um  adjunto, 
que  ensinava  geometria  descriptiva,  desenho,  etc,  e  um  coadjuvante, 
que  devia  ensinar  legislação  de  minas. 

Este  ultimo  logar,  porém,  nunca  foi  preenchido. 

Os  professores,  o  adjunto  e  os  repetidores  eram  nomeados  por 
decreto  e  mediante  concurso.  As  instrucções  para  esses  concursos 
tôm  a  data  de  31  de  janeiro  de  1876. 

Podiam  ser  contratados  estrangeiros  para  o  preenchimento  dos 
legares  vagos  no  corpo  docente. 

O  director,  que  concentrava  em  si  as  attribuições  que  lhe  deviam 
caber  e  as  que  deviam  pertencer  á  congregação  dos  professores,  tinha 
urna  immensa  autoridade.  Era  na  administração  apenas  auxiliado  por 
um  secretario,  que  exercia  também  as  funcções  de  bibliothecario. 
Contratava  os  serventes  necessários. 

O  regulamento  obrigava  os  alumnos  a  exames  mensaes,  cujas 
notas  se  combinavam  com  as  dos  finaes,  para  produzir  a  approvaçâo 
ou  a  reprovação. 

Os  alumnos  mais  distinctos,  até  ao  numero  de  três,  podiam  ser  en- 
viados, para  fazer  estudos  práticos,  a  districtos  mineiros  da  Europa  ou 
dos  Estados-Unidos.  Essa  disposição,  de  grande  alcance  para  o  desen- 
volvimento da  industria  mineira  em  nosso  paiz,  nunca  foi  posta  em 
vigor  pelo  Governo. 

O  artigo  29  e  ultimo  desse  regulamento,  que  era  provisório,  dispu- 
nha que  podia  elle  ser  modificado  e  completado  segundo  as  necessidades 
supervenientes  da  Escola  e  as  indicações  da  experiência. 

Esta  disposição,  sábia  num  regulamento  cuja  execução  ia  ser  ini- 
ciada, foi  largamente  utilisada  pelo  primeiro  director  aa  Escola  para 
prover  sobre  as  omissões,  propondo  ao  Ministro  a  realização  das  medi- 
das complementares  que  a  experiência  ou  a  opportunidade  exigiam  e 
que  tinham  certo  alcance. 

Tomava  elle  mesmo  as  relativas  a  detalhes,  algumas  das  quaes  de 
grande  importância  em  relação  ã  proficuidade  do  ensino,  taes  como  :  a 
realização  de  arguições  repetidas,  feitas  pelos  professores  ou  repetido- 
res ;  e  a  exigência  de  numerosos  exercidos  de  calculo,  ou  problemas 
resolvidos  pelos  alumnos,  aos  quaes  se  dava  uma  nota  conforme  o  seu 
merecimento. 

Eis  em  traços  largos  os  caracteres  do  primeiro  regulamento  que 
teve  a  Escola  de  Minas  e  foi  executado  pelo  seu  organisador,  o  Dr.  Gor- 
ceix,  contractado  para  director  e  lente  de  mineralogia,  geologia,  phy- 
sica  e  chimica. 


O  período  de  12  de  outubro  de  1876  a  4  de  novembro  de  1882  foi  real- 
mente, como  deveria  ser,  o  de  gestação  da  Escola.  Nelle  se  firmaram  as 


—  6  - 

bases  que  deveriam  caracterisar,  de  um  ttiodo  definitivo,  o  seu  ensiao  e 
o  seu  regimen  posterior. 

Foram  inaugurados  os  seus  trabalhos  a  12  de  outubro  de  1876  pelo 
Dr.  Gorceix.  Tinha  elle  então  como  únicos  auxiliares  do  ensino  os  Drs. 
Leonidas  Damazio,  nomeado  repetidor-preparador  de  physLca  e  chimica 
em  6  de  agosto  de  1876,  depois  de  ter  feito  concurso  de  accordo  com  as 
instrucções  de  31  de  janeiro,  e  Archias  Medrado,  que  exercia  interina- 
mente as  funcções  de  repetidor-preparador  de  mineralogia  e  geologia, 
bem  como  as  de  professor  de  mathematicas. 

Pouco  tempo  depois  da  inauguração  chegou  da  Europa  (novembro 
de  1876)  o  professor  Armand  de  Bovet,  contractado  para  leccionar  la^Ta 
de  minas  e  metaUurgia,  funcci3nando  então  regularmente  todos  os 
cursos  do  primeiro  anuo,  visto  ter  elle  se  encarregado  também  do  en- 
sino da  geometria  descriptiva. 

Quando  começou  a  funccionar  o  2^  anno,  em  1877,  nSo  existia 
ainda  na  Escola  professor  de  mecânica  applicada,  e  por  isso  encarre- 
gou-se  de  fazer  esse  curso,  gratuitamente,  o  professor  Bovet,  tendo 
continuado  o  repetidor  Archias  Medrado  a  incumbir-se,  também  gra- 
tuitamente, do  curso  de  mathematicas  do  1^  ann),  que  deviu  ser  feito 
pelo  professor  de  mecânica  applicada. 

No  começo  do  anno  lectivo  de  1878  a  1879,  em  agosto,  foi  contra- 
ctado provisoriamente  o  engenheiro  Langlet,  antigo  alumno  da  Escola 
Polytechnica  de  Pariz,  para  ensinar  mathematicas  e  mecânica  appli- 
cada, tendo  deixado  entfio  de  fazer  estes  cursos  o  professor  Bovei  e  o 
repetidor  Medrado. 

A  geometria  descriptiva  e  a  stereotomia  passaram  a  ser  ensinadas 
pelos  professores  Langlet  e  Bovet  até  novembro  de  1878. 

Nesse  mez  começou  a  ensinar  mathematicas  e  mecânica  applicada 
o  professor  Thiré,  contractado  na  Europa  para  esse  fim,  tendo  sido 
dispensado  o  engenheiro  Langlet. 

Nôo  havendo  sido  ainda  nomeado  o  adjunto  que  deveria  ensinar 
descriptiva  e  stereotomia,  continuou  esse  serviço  a  ser  feito  pelos 
professores  Bovet  e  Thiré,  tendo  o  primeiro,  no  começo  do  anno  le- 
ctivo de  1882  a  1883,  por  seu  substituto  o  engenheiro  Ferrand,  que  fora 
entoo  contractado  para  leccionar  mathematicas  e  mecânica  applicada, 
por  ter  nesta  occasião  se  retirado  da  escola  o  Dr.  B;>vet. 

Com  a  sabida  deste  professor,  foi  contractado  para  leccionar  lavra 
de  minas  e  metaUurgia  o  Dr.  Thiré,  que  permaneceu  na  escola  até  30 
de  junho  de  1887. 

Os  professores  contractados  eram  engenheiros  novéis,  que  tinham 
apenas  acabado  os  seus  cursos  na  Escola  de  Minas  de  Pariz  ;  traziam, 
entretanto,  para  a  Escola  a  vantagem  de  estar  acostumados  aos  excel- 
lentes  methodos  de  trabalho  das  escolas  que  haviam  frequentado. 

Esses  professores  tinham  completado  o  curso  da  Escola  Poly* 
technica  de  Pariz  antes  de  fazerem,  como  externos,  o  da  flscola  de 
Minas  daquella  cidade,  que  é,  como  a  Polytechnica,  uma  das  melhores 
da  França. 

Os  docentes  brazileiros  e  francezes  eram  completamente  dedicados 
ao  ensino,  não  poupando  esforces  para  tornar  a  escola  um  foco  de 
producçfio  de  excellentes  engenheiros  de  minas. 

O  patriotismo  dos  primeiros  dictava-lhes  mesmo  a  necessidade  de 
deixar  de  lado  certos  dissabores,  para  só  pensar  no  futuro  de  uma  in- 
stituição que  tantas  esperanças  despertava,  em  vista  dos  bons  methodos 
de  ensino  que  nella  se  iam  arraigando. 

O  director  tinha  organisado,  apezar  da  pequena  verba  (60:000$) 
de  que  dispunha  para  o  custeio  da  installaçSo  da  escola,  inclusive  obras 
e  pagamento  do  pessoal  nos  últimos  mezes  do  anno  de  1876,  o  labora- 


lorio  de  chimica  e  docimasia  e  o  gabinete  de  mineralogia  e  geologia,  de 
modo  a  poderem  funccionar  satislactoriamente. 

Opganisoii  uma  pequena  bibliotheca  com  escolhidas  obras,  um  pe- 
queno gabinete  de  physica,  e  fez  acquisiçâo  de  desenhos  de  machi- 
nas,  etc. 

Nos  annos  seguintes  foi  elle  augmentando  sempre  o  material  para 
os  trabalhos  práticos  da  Escola  com  as  verbas  dos  orçamentos  votados, 
cujo  valor  elevava-se,  eml)ora  pouco,  de  anno  a  anno,  tendo  attingido 
em  1882  á  somma  de  86:000$000. 

O  director  cumpria  ú  risca  o  regulamento,  completando-lhe  bs 
lacunas,  á  me  tida  que  a  experiência  as  ia  indicando  e  a  opportunidade 
se  apresentava. 

E'  assim  que  os  ahmínos,  além  das  arguições  frequentes  a  que 
estavam  sujeitos,  da  obrií^^açâo,  qne  tinham,  de  apresentar  resolvidas  as 
questões  quo  lhes  eram  dadas,  no  curso,  como  exercícios,  trabalhavam 
constantemente  no  laboratório  de  chimica,  no  gabinete  de  mineralogia 
e  geologia,  e  executavam  as  epuras  e  outros  trabalhos  de  desenho,  que 
constantemente  faziam. 

Tinham  clles  também  trabalhos  práticos  de  topographia  e  os  que 
comportava  o  curso  de  mecânica  appl içada. 

O  precioso  ensino  assim  ministrado  era  completado  por  excursões 
feitas  em  diversos  períodos  do  anno,  e  nas  quaes  estudavam  os  alumnos 
a  mineralogia  e  ge.>l0Aia  da  região  percorrida,  os  trabalhos  de  lavra  de 
minas,  as  fabricas  de  ferro,  etc. 

Essas  excursões  estendiam-se  muitas  vezes  a  regiões  longuiquas, 
como  Arassuahy,  Diamantina^  Abaete  e  Ipanema. 

As  que  se  realizavam  durante  as  férias  eram  ora  dirigidas  pelos 
professores,  ora  feitas  pelos  alumnos  de  accordo  com  as  instrucções  que 
recebiam  do  director  ou  dos  professores. 

Apresentavam  os  alumnos  relatórios  circumstanciados  dessas  ex- 
cursões, nos  quaes  descreviam  os  trabalhos  examinados,  e  deviam 
fazer  observações  a  respeit-)  do  seu  valor. 

No  caso  de  nôo  serem  acompanhados  pelos  professores  respondiam 
ao  questionário  que  nas  instrucções  referidas  lhes  era  dado,  accrescen- 
tando  o  que  lhes  parecesse  conveniente  consignar. 

Eram  os  alumnos  também  obrigados  a  confeccionar  projectos  sobre 
lavra  de  minas,  metallurgia  e  mecânica  applicada,  mediante  dados 
fornecidos  pelos  professores. 

Estes  dous  últimos  géneros  de  trabalhos,  feitos  pelos  alumnos 
entregues  a  si  mesmos,  eram  de  muita  utilidade :  habituavam-se 
elles  assim  a  agir  por  sua  conta,  fazendo  uso  de  conhecimentos  adqui- 
ridos. 

Habilitavam  os  ditos  trabalhos  também  os  professores  a,  com 
outros  elementos,  bem  julgarem  do  mérito  dos  alumnos. 

A  todos  os  seus  trabalhos  davam-se  notas,  bem  como  ás  arguições, 
que  eram  apreciadas  devidamente. 

Nõo  poaiam  ser  admittidos  mais  de  dez  alumnos  ú  matricula  do 
1^  anno:  isso  habilitava  os  professores  a  melhor  preparal-os.  Demais, 
no  período  cujo  resumo  histórico  se  esto  fazendo  nunca  se  apresentou  a 
concurso  este  numero,  sendo  causa  principal  do  fiacto  a  falia  de  em- 
pregos pata  os  engenheiros  de  minas,  pois  o  Governo  nõo  curou  de 
estabelecer  os  serviços  cuja  necessidade  principalmente  motivara  a  sua 
creaçSo  :  estudo  das  nossas  minas  conhecidas,  porém  ainda  não  explo- 
radas, levantamento  da  carta  geológica  do  paiz,  flscalisaçfio  das  minas 
exploradas,  estudos  de  usinas  metallurgicas  a  montar,  etc. 

A  legislaçõo  das  minas  era  e  ainda  é  um  mj^ho  entre  nóS|  e  entre- 
tanto a  Industria  mineira  é  uma  das  mais  ÍUturosas  do  paiz. 
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Os  exames  eram  vagas  e  mui  rigorosos.  Para  approvaçfio  ou  repro- 
vação influíam  as  notas  do  anno. 

Não  podiam  os  alumnos  fazer  exames  isolados  das  matérias  dos 
diversos  annos  do  curso. 

Vê-se,  pois,  que  se  procurava  com  toda  a  cautela  fornecer  &  Naçfio 
bons  protissionaes. 

Entre  os  actos  do  Governo  relativos  ao  periodo  de  funccionamento 
da  escola,  são  dignos  de  menção  especial  os  seguintes :  de  3  de  maio  de 
1877,  modificando  as  instrucoòes  relativas  ao  concurso  de  admissão ;  de 
14  de  setembro  também  de  1877,  creando  um  curso  preparatório,  cuja 
duração  era  de  um  anno;  de  17  de  setembro  de  1878,  dando  um  regi- 
mento interno  ú  escola;  e  o  decreto  de  14  de  fevereiro  de  1880, que  creou 
o  logar  de  repetidor  de  mathematicas,  dividiu  o  curso  preparatório  em 
dous  annos,  e  deu  aos  engenheiros  formados  pela  escola  de  direito  de 
entrar  em  concurso  para  as  cadeiras  da  Escola  Polytechnica,  cujo  ensino 
não  tivesse  ahi  maior  desenvolvimento. 

O  regimento  interno  não  era  mais  que  um  primeiro  additamento  ao 
regulamento  provisório  da  escola,  no  sentido  de  minorar  a  acção,  até 
certo  ponto  arbitraria,  do  director. 

Nelle  se  fixavam  algumas  attribuições  do  mesmo  director,  os  de- 
veres dos  professores  e  repetidores,  do  secretario  e  bibliotliecario,  as 
obrigações  dos  alumnos,  etc,  e  condições  de  funccionamento  da 
bibliotheca  da  escola . 

Acreação  do  curso  preparatório  era,  como  ficou  dito,  uma  neces- 
sidade. Esse  curso,  de  um  anno  a  principio,  teve  por  professores  os 
dous  repetidores  da  escola  Drs.  Leonidas  e  iMedrado. 

Quando  foi  dividido  em  dous  annos,  continuaram  os  mesmos  a 
fazel-o,  accumulando  o  repetidor  Medrado  as  funcções  de  professor  das 
cadeiras  de  mathematicas  do  lo  e  2<>  annos. 

No  começo  do  anno  lectivo  de  1880  a  1881  foi  nomeado  professor  da 
cadeira  de  mathematicas  do  1*^  anno  desse  curso  o  Dr.  Domingos  Porto, 
engenheiro  formado  por  esta  escola. 

O  curso  de  preparatórios  se  compunha  de  três  cadeiras:  duas  de 
mathematicas,  uma  das  quaes  constituía  o  1®  anno  deste  curso,  e  uma 
de  sciencias  physicas  e  naturaes. 

Essas  cadeiras  comprehendiam  todas  as  matérias  exigidas  para  o 
concurso  cujos  programmas  foram  publicados  juntamente  com  as 
instrucções  de  29  de  janeiro  de  1876. 

O  decreto  que  dividiu  o  curso  preparatório  em  dous  annos  deter- 
minava que  as  cadeiras  do  2^  anno  deviam  ser  ensinadas  pelo  repetidor 
de  physica  e  chimica  e  pelo  de  mathematicas. 

Esse  ultimo  logar  tinha  sido  creado,  como  já  se  viu,  pelo  decreto  de 
14  de  fevereiro,  e  para  elle  nomeou-se  interinamente  o  repetidor  de 
mineralogia  e  geologia,  o  qual  foi  por  esse  motivo  exonerado  do  ultimo 
dos  ditos  empregos. 

Para  a  matriculado  1^  anno  do  curso  preparatório  exigia-se  que  o 
alumno  tivesse  approvações  em  portuguez,  latim,  francez  e  geographia ; 
para  a  matricula  no  2^  devia  ter  approvações  em  historia,  philosophia  e 
certamente  no  1®  anno  do  curso. 

Os  alumnos  desse  curso  estavam  sujeitos  a  regimen  análogo  ao  do 
curso  superior.  Habituados,  pois,  quando  entravam  para  o  curso  su- 
perior, com  o  regimen  seguido  na  escola,  podiam,  em  geral,  fazer 
melhor  esse  curso  do  que  os  vindos  de  fora. 

Quando  foi  transferido  para  o  logar  de  repetidor  de  mathematicas  e 

.  mechanica,  em  fevereiro  de  1880,  o  repetidor  de  mineralogia  e   geologia 

Medrado,   foi   nomeado  interinamente  pnra  este  ultimo  logar  o  Dr. 

Francisco  de  Paula  Oliveira,  formado  por  esta  escola,  e  que  hoje  occupa 
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o  logar  de  director  da  secção  de  mineralogia  e  geologia  do  Museu  Na- 
cional. Pediu  elle  exoneração,  pouco  depois,  para  ir  occupar-se  com  a 
montagem  d'uma  forja  catalã  na  região  do  Abaete. 

Foi  substituído  pelo  Dr.  Joaquim  Cândido  da  Costa  Sena,  também 
formado  por  esta  escola,  e  que  obtivera  o  logar  após  brilhante  concurso. 

E'  hoje  lente  cathedratico  da  cadeira  de  que  era  substituto. 

A  lei  do  orçamento  de  1882  creou  na  escola  uma  cadeira  de  re- 
sistência dos  materiaes,  construcção  e  estrada  de  ferro,  cuja  falta  muito 
se  fazia  sentir. 

Tinha  assim  o  seu  organisador,  auxiliado  efflcazmente  por  col- 
laboradores  dedicados,  fixado  definitivamente  um  systema  de  trabalho 
para  a  escola . 

As  medidas  tomadas  durante  esse  período  da  vida  da  escola,  in- 
clusive a  ultima,  foram  todas  codificadas,  juntamente  com  as  disposições 
do  regulamento  provisório,  no  de  4  de  novembro  de  1882. 

Este  regulamento  dividiu  o  ensino  da  escola  em  duas  secções :  uma 
constituindo  o  curso  preparatório,  que  era  de  dous  annos,  e  outra  con- 
stituindo o  curso  superior,  de  três  annos. 

A  divisão  do  curso  superior  em  três  annos  foi  motivada  pela  creação 
da  cadeira  de  estradas  e  pela  conveniência  de  desenvolver  o  ensino  da 
metallurgia,  de  fazer  um  certo  numero  de  lições  de  chimica  orgânica, 
e  ainda  por  ter  a  experiência  revelado  que  o  curso  em  dois  annos,  ante- 
riormente feito,  estava  algum  tanto  sobrecarregado. 

Desenvolveram-se  os  trabalhos  práticos,  que  eram  também  feitos 
no  curso  preparatório. 

O  ensino  no  curso  preparatório  comprehendia  o  seguinte  : 

1°  ANNO 

Arithmetica ; 

Álgebra ; 

Geometria  elementar ; 

Noções  preliminares  de  trigonometria ; 

Desenho  de  imitação. 

2o  ANNO 

Complementos  de  álgebra ; 

Cálculos  das  derivadas,  e  geometria  analytica  a  duas  dimensões ; 
Geometria  descriptiva; 
Trigonometria  rectilínea  completa; 
Physica  elementar  ; 
Chimica  dos  metalloides ; 
Noções  de  botânica  e  zoologia; 

Trabalhos  práticos:  manipulações  de  physica,  chimica,  zoologia  e 
botânica ; 

Trabalhos  graphicos. 

O  curso  superior  comprehendia  o  seguinte: 

1°  ANNO 

Mineralogia  ; 

Physica ; 

Chimica  (metalloides  e  chimica  orgânica) ; 
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Mathematica  (calculo  infinitesimal  e  geometria  analylica  a  três  di- 
mensões), e  mechanlca  racional ; 

Geometria  descri  ptiva ; 

Trabalhos  praticas:  manipulações  de  chimica,  determinaçílo  pitilica 
dos  mineraes,  excursões  mineralógicas ; 

Trabalhos  graphicos. 

2o  ANNO 

Geologia ; 

Lavra  de  minas; 

Mechanica  applicada ; 

Chimica  dos  metaes  e  doclmasia ; 

Metallurgia  geral  e  a  do  ferro; 

Trabalhos  práticos:  ensaios  metallurgicos ;  determinaçilj  de  fosseis 
e  de  rochas ; 

Manipulações  de  chimica,  excursões  geológicas,  visitas  de  fabricas  e 
de  minas. 

30  ANNO 

Metallurgia  dos  pequenos  metaes ; 

Resistência  dos  materiaes  e  construcçíio ; 

Construcçfio  de  estradas  de  ferro ; 

Topographia  e  stereotomia ; 

Trabalhos  práticos:  redacçõo  de  projectos  de  lavra  de  minas,  metal- 
lurgia, mechanica  e  construcçOo ; 

Trabalhos  de  topographia  no  campo. 

Determinava  o  regulamento  que,  quando  fosse  constituída  a  legis- 
lação especial  das  minas  do  Brazil,  o  respectivo  ensino  seria  objecto  das 
lições  que  se  julgasse  necessárias,  as  quês  seriam  feitas  por  algum  dos 
lentes. 

Exigia-se  para  a  matricula  no  1»  anno  do  curso  preparatório  a  idade 
de  16  annos  e  approvações  em  portuguez,  f^ancez,  Inglez  ou  allemõo, 
historia  e  geographia. 

O  candidato  podia  matricular-se  logo  no  2^  anno,  fazendo  exame  do 
lo  na  escola. 

A  matricula  no  primeiro  anno  do  curso  superior  era  obtida  por 
meio  de  concurso,  sendo  admittidos  dez  alumnos,  ou  mais,  por  de- 
liberação do  ministro,  si  dahi  nôo  resultasse  inconveniente  para  a 
regularidade  do  serviço  escolar. 

Os  concurrentes  deveriam  ter,  pelo  menos,  18  annos  de  idade, 
approvaçSo  no  curso  preparatório,  no  curso  geral  da  Escola  Poly- 
technica,   ou  em  outros  a  este  julgados  equivalentes  pelo  director. 

O  concurso  devia  ter  logar  em  Ouro  Preto,  e  era  feito  de  accordo 
com  processos  que  habilitavam  os  examinadores  a  bem  ajuizarem 
do  mérito  dos  candidatos  e  devidamente  classiflcal-os. 

O  ensino  continuava  a  ser  obrigatório  e  obedecia  ás  normas 
já  citadas. 

Os  alumnos  eram  a  mludo  interrogados  pelos  lentes  e  repetidores  e 
também   obrigados  a  trabalhos  constantes  de  laboratório  e  gabinetes. 

Deviam  resolver  numerosos  exercidos,  confeccionar  projectos,  apre- 
sentar relatórios  das  excursões  que  fizessem,  guiados  ou  nfio  pelos 
lentes. 

O  alumno  só  poderia  entrar  em  exame  si  a  média  de  todas  as 
notas    obtidas   durante   o  anno  fosse  superior   a    oito   (as    notas 
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eram  expressas  por  números  de  zero  a  vinte),  e  si  tivessem  apre- 
sentado lodos  os  desenhos  e  projectos  que  lhe  tivessem  sido  dados. 

As  notas  dos  exames  flnaes  combinadas  com  as  dos  rcallsados 
durante  o  anno,  determinavam  a  reppovaça  )Ouapprovaçao  dos  alumnos 
e  sua  classificaçõo,  por  ordem  de  merecimento. 

A  nota  inferior  a  cinco  em  aualquer  prova,  ou  a  média  geral  de 
todas  as  notas  inferior  a  oito,  determinava  a  perda  do  anno,  sendo  o 
alumno  obrigado  a  repetir  o  estudo  de  todas  as  matérias  do  mesmo 
anno,  como  qualquer  pela  primeira  vez  matriculado. 

A  approvaçâo  ou  reprovaçõo  tinha  logar  em  bloco.  Esta  dispo- 
sição era  preciosa.  Concorria  eíflcazmente  para  garantir  ú  nação 
bons  proflssionaes,  que  cooperassem,  portanto,   para  seu  progresso. 

Havia  um  caso  em  que  o  alumno  que  tivesse  nota  inferior  a  cinco 
podia  repetir  o  exame  depois  das  ferias.  Isto  se  dava  quando  nos  exames 
íinaes  de  três  matérias  elle  houvesse  obtido  notas  superiores  a  15. 

Cí3mprehende-se  o  espirito  dessa  disposição.  No  caso  de  ter  o 
alumno,  na  matéria  em  que  fosse  examinado  de  novo,  nota  Inferior  a 
cinco,  repetiria  todo  anno  ou  sahlria  da  escola. 

Os  alumnos  do  1«  anno  do  curso  preparatório  prestavam  exames 
quando  satisfaziam  as  mesmas  condições  exigidas  para  os  do  curso  supe- 
rior, e  eram  approvados  ou  reprovados  em  iguaes  condições. 

Os  do  2o  do  dito  curso  podiam  entrar  em  concurso  si  a  média  de 
todas  as  notas  obtidas  durante  o  anno  fosse  superior  a  oito  e  si  tivessem 
apresentado  todos  os  desenhos  e  exercícios. 

Nõo  havia  Ck^ngregação.  O  director  conservava  ainda  enorme 
autoridade. 

Já  era,  entretanto,  tempo  de  acabar  com  essa  autoridade  exce- 
pcional, que  manifestara  em  diversas  occasiOes  inconvenientes  que  não 
eram  compensados  pelas  vantagens. 

O  pessoal  docente  campunha-se  de  cinco  lentes  (o  logar  de  adjunto 
de  geometria  descriptiva  tinha  sido  elevado  ã  categoria  de  lente),  os  já 
existentes  e  o  de  estradas  de  ferro ;  de  três  repetidores,  cujos  logares 
já  existiam  antes,  e  de  três  professores  do  curso  preparatório. 

Eram  obtidos  esses  logares  por  concurso,  em  que  havia  três  provas 
para  os  lentes  e  professores  (escripta,  oral  e  pratica),  e  duas  para  os 
repetidores  (oral  e  pratica). 

A  falta  de  trabalho,  como  engenheiros  de  minas,  para  os  proflssio- 
naes formados  pela  escola,' quer  em  emprezas  particulares,  pois  a  in- 
dustria mineira  nacional  estava  e  está  em  embryão,  quer  por  conta  do 
Estado,  deu  causa  á  pequena  frequência  que  teve  a  escola  até  27  de  junho 
de  1885,  época  em  que  foi  promulgado  novo  regulamento. 

Os  regulamentos  de  1885  e  1893  obviaram  a  esse  inconveniente  e 
mantiveram,  aperfeiçoando-as,  as  mesmas  normas  então  existentes  na 
escola. 

O  regulamento  de  1882  foi  cumprido  á  risca,  assim  como  têm  sido 
de  um  modo  absoluto  o  de  1885  e  o  actual. 

O  regulamento  de  1882  fixara  na  escola  um  regimen  de  ensino 
que  satisfazia  completamente  ao  fim  a  que  era  ella  especialmente  des* 
tinada. 

Apezar  disto,  porém,  por  motivos  já  repetidamente  indicados  neste 
trabamo,  a  frequência  do  estabelecimento  era  diminuta. 

O  regulamento  de  27  de  lunho  de  1885  visou  sanar  este  mal,  dando 
á  escola  uma  organisação  tal  que,  conservando  seu  caracter  primitivo, 
ao  mesmo  tempo  ministrava  aos  engenheiros  ahi  formados  instrucção 
Idêntica  á  dos  engenheiros  civis  formados  pela  Escola  Polytechnica, 
além  da  relativa  á  sua  especialidade.  Por  este  motivo  adquiriram 
eUes  os  mesmos  direitos  e  regalias  destes  últimos. 
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Estavam,  portanto,  os  proflssionaes  formados  pelo  escola  habili- 
tados por  lei  a  exercer  os  mesmos  cargos  que  aquelles,  podendo 
aguardar  melhores  tempos,  em  que  as  industrias  mineira  e  metallur- 
gica,  desenvolvendo-se,  os  habilitassem  a  exercer  a  profissão  a  que 
eram  especialmente  destinados.  NSo  podiam,  pois,  encontrar  mais  os 
mesmos  tropeços  que  até  então  haviam  achado  na  acquisição  de  certos 
empregos,  no  terreno  da  engenharia  civil,  para  cujo  exercício  tinham, 
entretanto,  sólido  preparo. 

O  regulamento  de  1885  dispunha  que  a  escola  tinha  por  fim  es- 
pecial preparar  engenheiros  para  lavra  de  minas,  para  os  estabeleci- 
mentos metallurgicos  e,  em  geral,  para  os  demais  serviços  que  corre- 
spondiam ao  seu  ensino. 

O  curso  da  escola  se  dividia  em  duas  secções :  curso  geral  e  curso 
especial. 

O  curso  geral  era  de  três  annos  e  comprehendia  todas  as  matérias 
do  antigo  curso  preparatório  e  os  cursos  de  calculo  diíferencial  e  in- 
tegral, de  mecanic^a  racional,  de  physica  e  de  chimica,  feitos  no  antigo 
curso  superior. 

A  essas  matérias  accrescentou-se  um  curso  de  noções  de  physica  e 
chimica,  feito  no  1°  anno,  com  o  qual  visava-se  preparar  o  espirito  do 
alumno  para  o  estudo  definitivo  destas  sciencias. 

Um  curso  de  cosmographia  e  elementos  de  topographia  era  feito  no 
2o  anno.  Esse  curso,  ao  mesmo  tempo  que  familiarisava  os  alumnos, 
desde  côdo,  com  o  uso  dos  instrumentos  de  topographia,  habilitava-os 
a  ter,  quando  approvados  no  dito  anno,  o  titulo  de  agrimensor. 

Este  direito  lhes  foi  depois  cassado,  por  ter  o  Governo,  por  decreto 
de  31  de  dezembro  de  1887,  regulado  de  um  modo  geral  as  habilitações 
para  o  exercício  da  profissão  de  agrimensor,  exigindo  conhecimentos 
que  os  alumnos  ao  termineu^em  o  2^  anno  ainda  não  tinham.  O  estudo 
completo  da  topographia  era  feito  no  curso  superior. 

Este  curso  era  também  de  três  annos  e  abrangia  todas  as  matérias 
do  antigo  curso  superior  e  mais  as  que  lhe  faltavam  para  que  o  seu 
ensino  comprehendesse  todas  as  matérias  do  de  engenharia  civil  da 
Escola  Polytechnica,  isto  é,  perspectiva  e  sombras,  architectura,  estudo 
dos  portos  de  mar,  canaes,  hydraulica  agrícola,  legislação  de  minas, 
direito  administrativo,  economia  politica  e  estatística. 

Creou-se  também  um  curso  de  elementos  de  physica  e  chimica 
industriaes. 

Torna-se  desnecessário  dizer  que  o  ensino  theorico  das  novas 
matérias  introduzidas  era  acompanhado  de  trabalhos  práticos  ade- 
quados. 

Parece  que  o  curso  especial  ficava  assim  muito  sobrecarregado  de 
trabalho. 

Isso,  porém,  não  acontecia,  porque  haviam  passado  para  o  curso 
geral  matérias  cujo  ensino  tinha  grande  desenvolvimento ;  os  alumnos 
entravam  para  o  curso  superior  com  maior  somma  de  conhecimentos 
scientificos,  solidamente  adquiridos,  e,  portanto,  com  o  espirito  mais 
desenvolvido ;  e,  demais,  o  anno  lectivo  continuava  a  ser  de  dez 
mezes. 

O  novo  regulamento  obedecia,  emfim,  aos  mesmos  princípios  que  o 
anterior :  não  era  mais,  no  que  respeitava  ao  ensino,  que  o  de  1882, 
convenientemente  ampliado,  de  modo  a  satisfazer  ao  novo  objectivo  da 
escola. 

Assim,  par  exemplo,  para  a  matricula  no  1^  anno  do  curso  geral 
eram  exigidas  as  mesmas  disciplinas  que  anteriormente  para  a  matri- 
cula no  curso  preparatório ;  para  a  passagem  do  curso  geral  para  o 
superior  tinha  o  alumno  de  fazer  concurso  das  matérias  que  constituíam 
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o  2o  e  30  annos  do  curso ;  quando  dava  o  alumno,  durante  o  anno,  um 
numero  de  faltas  superior  á  quinta  parte  das  lições  feitas,  perdia  o 
anno,  ete. 

O  regulamento  consignava  que  os  exames  fossem  feitos  por  pontos 
e  nõo  Vfígos. 

Na  1^  época  de  exames,  porém,  em  maio  de  1886,  o  director  conse- 
guiu do  Governo  o  restabelecimento  do  antigo  systema  de  exames 
vagos. 

Os  concursos  para  os  logares  de  lentes  e  repetidores  eram  feitos 
segundo  as  mesmas  normas  anteriores;  mas  accrescentou-se  uma 
prova  oral  de  improviso  ás  que  deveriam  fazer  os  concurrentes  aos 
logares  de  lente. 

Os  candidatos  aos  logares  de  repetidor  e  professor  de  desenho  de- 
viam fazer  duas  provas  :  oral  e  pratica. 

Foram  transformados  os  logares  de  professor  do  antigo  curso  prepa- 
torio  em  logares  de  lente,  e  crearam-se  novos. 

O  numero  de  lentes  foi  elevado  a  12,  e  eram  auxiliados  por  três 
reptidores  e  um  professor  de  desenho. 

Mediante  accordo  com  a  então  província  de  Minas,  era  esta  obrigada 
a  pagar  o  excesso  de  despeza  que  acarretava  o  desenvolvimento  dado 
ao  curso  da  escola  :  entrava  ella  para  custear  essa  despeza  com 
30:000$  annuaes,  quantia  esta  julgada  suíHciente  para  esse  serviço. 

Os  logares  novos  de  docentes  foram  preenchidos  interinamente  a 
principio  e  posteriormente  por  concurso,  com  excepção  de  três,  para  os 
quaes  foram  nomeados,  effectivamente  e  sem  terem  feito  concurso,  os 
docentes  interinos  que  ensinavam  as  matérias  das  respectivas 
cadeiras  desde  alguns  annos. 

Este  facto  deu-se,  em  1891,  quando  foi  promulgado  o  regulamento 
Benjamin  Constant. 

Quando  se  fez  a  reforma  de  1885  tinha  a  escola  5  lentes  e  3  repe- 
tidores; 3  dos  lentes  eram  francezes  contratados  e  2  eram  brazi- 
leiros,  que  tinham  obtido  os  seus  logares  por  concurso.  Os  repetidores 
erom  todos  brazileiros. 

A  congregação  dos  lentes  deliberava  com  o  director  sobre  as 
questões  relativas  ao  ensino,  o  que  não  acontecia  anteriormente. 

Eis  o  que  se  encontra  de  mais  importante  no  regulamento  de  1885, 
que  vigorou,  póde-se  dizer,  até  20  de  setembro  de  1893,  no  que  se 
refere  ao  ensino,  pois  nesta  parte  o  regulamento  de  10  de  janeiro  de 
1891  nunca  foi  realmente  posto  em  execução,  salvo  quanto  ao  curso 
annexo,  de  que  tratava  o  seu  art.  142. 

Mais  algumas  palavras  sobre  este  regulamento,  promulgado  por 
Benjamin  Constant. 

Dividia  o  curso  da  Escola  em  três  secções  :  um  curso  fundamental, 
um  de  engenharia  civil,  e  outro  de  engenharia  de  minas. 

O  curso  fundamental  era  de  quatro  annos,  e,  como  indica  o  nome, 
servia  de  base  aos  dous  outros.  O  de  minas  tinha  a  duração  de  três 
annos  ;  o  de  engenharia  civil  de  quatro. 

O  curso  fundamental  devia  ser  precedido  de  um  curso  annexo,  em- 
quanto  o  Governo  julgasse  conveniente. 

Esse  curso  compunha-se  das  matérias  ensinadas  no  antigo  1®  anno 
da  Escola  (regulamento  de  1885),  as  (luaes  eram  exigidas  como  prepara- 
tórios para  a  matricula  em  o  novo  1^  anno. 

Vê-se,  pois,  que  o  curso  tinha  demasiado  desenvolvimento.  O  ensino 
de  certas  matérias,  ahi  indicado,  poderia  ser  muito  bem  dispensado  em 
uma  escola  technica. 

O  ensino  das  disciplinas  do  curso  fundamental  era  feito  em  bloco  e 
não  por  partes  ( em  2  annos  successivos,  por  exemplo ),  como  con- 
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viria.  Algumas  delias  eram  novas  para  os  alumnos,  e,  portanto,  swia 
acertado  para  que  elles  bem  as  assimilassem,  que  o  seu  ensino  fosse 
progressivo,  pois  era  dirigido  a  alumnos  que  tinham  uma  instrucçáo 
média  imperfeita,  e  cujo  espirito,  portanto,  nSo  estava  sufflcientemente 
desenvolvido. 

O  alumno  podia  ser  approvado  em  matérias  isoladas,  que  fizessem 
parte  de  um  dos  annos  do  curso ;  isso  não  assegurava  um  bom  preparo 
para  seguir  o  ensino  posterior,  particularmente  quando  este  ensino 
dependesse  de  matérias  expostas  anteriormente,  como  se  dá  de  ordi- 
nário :  o  alumno,  quando  approvado  em  parte  das  matérias  de  um 
anno,  deixa,  em  geral,  de  estudal-as,  para  occupar-se  das  restantes  e, 
portanto,  esquece-as  em  parte,  visto  não  se  fixarem  completamente  no 
seu  espirito  em  um  primeiro  estudo,  ainda  mesmo  feito  com  muito 
aproveitamento. 

Demais,  a  approvação  por  series  de  matérias  concorre  para  afastar 
os  menos  capazes,  que  pcJderiam  occupar-se  com  trabalhos  para  que 
tivessem  mais  aptidão,  sendo  assim  mais  úteis  á  Pátria. 

E'  verdade  que  o  exame  de  madureza,  que  o  alumno  deveria  fazer 
antes  de  passar  ao  curso  fundamental  para  os  especiaes,  corrigiria  em 
parte  este  mal. 

Sendo  o  curso  muito  longo,  ter-se-ia  a  Escola  deserta,  si  fosse  esse 
regulamento  posto  em  vigor,  pois  na  Polytechnica  continuava  a  ser  de 
cinco  annos  o  curso  de  engenharia  civil,  ijor  não  ter  execução  o  novo 
regulamento  que  para  o  seu  ensin )  havia  também  sido  formulado. 

Parece  que  o  Dr.  Gorceix,  ainda  então  director  da  escola,  tinlia 
a  intenção  de  conseguir  o  adiamento  da  execução  do  regulamento 
de  1891,  mantendo-se,  quanto  possivel,  provisoriamente  o  de  1885, 
até  que  o  poder  competente  resolvesse  si  convinha  deixar  de  lado 
um  regulamento  contra  o  qual  se  pronunciava  todo  o  corpo  docente. 
Attritos,  porém,  que  teve  com  a  maioria  deste  corpo  e  particular^ 
mente  com  um  dos  lentes,  motivaram  a  sua  retirada  da  escola  em  5  de 
outubro  de  1891,  depois  de  lhe  ter  prestado  valiosíssimos  serviços. 

Ao  seu  substituto,  o  Dr.  Archias  Euripedes  da  Rocha  Medrado, 
coube  a  diíficil  tarefa  de  procurar  evil^r  que  fosse  mantido  esse  regula- 
mento. 

A  disposição  da  lei  de  orçamento  do  exercício  de  1891,  autorisando  o 
Governo  a  reformar  a  escola,  teria  facilitado  essa  tarefa,  si  uma  outra 
disposição  do  mesmo  orçamento  não  o  autorisasse  a  também  reformar 
todas  as  escolas  superiores  e  não  houvesse  a  idéa  de  organisar  um 
código  commum  para  essas  instituições,  onde  viessem  consignados, 
além   de  outras  disposições,  princípios  básicos  sobre  seu  ensino. 

Tentou  o  director  obter  a  reforma  da  escola,  conservando  os 
antigos  moldes,  que  já  lhe  tinham  dado  tanto  renome,  valendonse 
da  disposição  de  lei  que  a  autorisava. 

Não  pôde,  porém,  conseguir  isto  antes  da  promulgação  do  código 
geral  de  ensino,  em  dezembro  de  1892. 

Quando  este  foi  promulgado,  cogitou  o  Governo  de  remodelal-a 
de  nccordo  com  as  idéas  ahi  consignadas;  mas,  em  vista  de  uma  inter- 
pretação de  lei  dada  pela  Gamara  em  agosto  de  1893,  e  attendendo 
ás  ponderações  do  director,  que  envidou  todos  os  esforços  para 
conseguir  que  a  reforma  não  so  afastasse  da  rota  tradicional  ado- 
ptada na  escola,  reformou-a  elle,  emílm,  de  accordo  com  os  seus 
antigos  moldes,  prestando  descarte  um  grande  serviço  á  instrucçfio 
do  nosso  paiz. 

Os  annos  de  1892  e  1893  foram  de  verdadeiras  provações  para 
a  escola,  que  sahiu  illesa  dessa  campanha  pelo  progresso  com  a 
promulgação  do  regulamento  de  1893* 
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O  regulamento  de  1885  havia  dado  aos  proflssionaes  diplomados  pela 
escola  os  direitos  e  regalias  dos  engenheiros  civis  formados  pela 
Polytechnica. 

O  de  20  de  setembro  de  1893,  que  vigora  actualmente,  deu  mais 
um  casso,  conferindo  aos  mesmos  o  titulo  de  engenheiros  de  minas 
e  civis. 

NSo  é  elle  mais  do  que  uma  segunda  ediçflo,  correcta  e  augmen- 
tada,  do  de  1885. 

Exigem-ee  para  a  matricula  no  !<>  anno  actual,  além  dos  pre- 
paratórios do  regulamento  de  1885,  as  matérias  que  constituiam  o 
lo. anno  do  seu  curso  geral  e  também  noções  de  historia  natural. 

Os  exames  das  matérias  accrescidas  para  a  admissão  á  matri- 
cula devem  realizar-se  na  Escola,  visto  ser  essencial  o  bom  preparo, 
particularmente  em  mathematicas  elementares,  para  que  ix)ssam  os 
estudantes  seguir  com  proveito  os  cursos  da  mesma  escola. 

Para  assegurar  aos  matriculandos  um  conhecimento  perfeito  destas 
matérias,  o  Governo  tolera  um  curso  annexo  á  escola,  custeado 
pelo  Estado  de  Minas,  no  qual  ensinam  as  ditas  matérias  profes- 
sores da  escola. 

Tem-se  com  isto  a  vantagem,  também,  de  acostumar  os  alu- 
mnos  ao  regimen  do  estabelecimento. 

O  curso  divide-se  em  duas  secções:  curso  fundamental  e  curso 
especial,  cada  um  desses  com  a  duração  de   três  annos. 

No  curso  fundamental  sâo  ensinadas  as  matérias  dos  2^  e  3° 
annos  do  antigo  curso  geral  (regulamento  de  1885),  dando-se  ao  es- 
tudo de  algumas  maior  desenvolvimento. 

Ao  curso  de  cosmographia  substituo  um  de  elementos  de  astro- 
nomia, e  accrescentou-se  um  curso  resumido  de  álgebra  superior,  um 
de  tojKjgraphia  sui^eríiclal  (a  subterrânea  é  ensinada  no  curso  esp^ial) 
e  de  elementos  de  geodesia,  e  também  um  de  perspectiva  e  sombras. 

Cada  matéria  é  ahi  ensinada,  em  geral,  em  dous  annos  con- 
secutivos, como  acontecia  dantes,  e  é  progressivo  o  ensino  daquellas 
de  que  não  se  exigem  noções  ao  entrar  o  alumno  para  a    escola. 

Para  (lue  o  estudo  das  mathematicas  superiores  possa  ser  realizado 
com  o  maior  proveito,  faz-se  no  !«  anno  uma  revisão  da  arithmetica, 
álgebra  e  geometria,  e  refaz-se,  de  um  modo  completo,  o  estudo  da  tri- 
gonometria. 

Aos  trabalhos  práticos,  que  jó  eram  feitos  antes,  juntaram-se  novos, 
acompanhando-se  o  ensino  de  cada  matéria  introduzida,  de  traballios 
práticos  correspondentes. 

Vê-se  do  exposto  que  realmente  se  accrescentou  um  anno  ao  an- 
tigo curso  geral  (o  que  constitue  o  curso  annexo),  passando-se  algumas 
matérias  do  antigo  curso  superior  (especial  actualmente )  para  o  geral 
(actualmente  fundamental) ;  mas  não  são  essas  matérias  em  numero 
sufficíente  para  constituírem  um  novo  anno  de  estudos,  de  modo  que  a 
consequência  ó  —  ficarem  os  alumnos  do  actual  curso  fundamental 
mais  bem  preparados  para  fazer  o  concurso  de  passagem  para  o  espe- 
cial e  portanto  poderem  melhor  seguil-o. 

Neste  curso,  para  o  qual  já  entram  os  alumnos  com  o  espirito  bas- 
taijjte  desenvolvido  pelos  estudos  feitos  anteriormente,  ensinam-se 
as  mesmas  matérias  do  antigo  curso  superior,  algumas  das  quacs  com 
mais  desenvolvimento,  tendo-se-lhes  accrescentado  um  curso  de  oou- 
strucção  de  machinas  e  outro  de  abastecimento  de  aguas  e  esgotos. 

Augmentou-se  o  numero  de  trabalhos  práticos.  E'  assim,  pop exem- 
plo, que  é  maior  o  numero  de  projectos  que  os  alumnos  sÔo  obriga- 
dos a  fazer  actualmente.  Exercitam-se  neste  género  de  trabalho,  de 
importância  capital,  nos  2°  e  3p  aimoa  do  citado  curso,  e  nao  no  ultimo 
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somente,  como  dantes.  Si  augmentou-se  alguma  cousa  ao  antigo 
curso  superiorparaconstituir  o  actual  curso  especial,  também  passou-se 
alguma  cousa  daquelle  curso  para  o  fundamental,  e,  como  os  alumnos 
sahem  agora  mais  bem  preparados  deste  ultimo,  o  resultado  final  é  — 
deixarem  a  escola  actualmente  os  nossos  engenheiros  ainda  mais  bem 
apparelhados  para  o  exercício  de  sua  profissTio. 

Tem  a  escola  presentemente  14  legares  de  lente,  7  de  substituto  e 
um  professor  de  desenho.  Os  três  logares  de  repetidor,  que  existiam, 
foram  transformados  em  substitutos. 

Os  concursos  para  os  logares  de  lente  são  feitos   pelo  mesmo 
processo  anteriormente  adoptado,  accrescentando-se,  porém,  ás  qua- 
tro provas,  que  eram  os  candidatos  obrigados  a  fazer,  uma  quinta 
•prova,  que  consiste  em  uma  arguição  pela  commissõo  examinadora. 

As  provas  para  os  logares  de  substituto  sSo  as  mesmas  que  para 
os  lentes  catliedraticos,  com  excepção  da  prova  oral  de  impro- 
viso, que  não  é   exigida. 

Os  candidatos  ao  logar  de  professor  são  obrigados  a  fazer  quatro 
provas  :  prelecção  oral,  duas  provas  praticas   c   uma  arguição. 

Os  alumnos,  como  já  se  disse,  passam  do  curso  geral  j)ara  o  (^ 
pecial,  mediante  concui-so,  que  se  refere  a  todas  as  matérias  do  curso 
fundamental. 

As  provas  a  que  eram  dantes  obrigados  accrescentou-se  uma  prova 
pratica  de  physica  e  chimica  e  um  trabalho  pratico  de  topographia  ou 
astronomia. 

O  exame  de  linguas,  a  que  o  candidato  era  obrigado  a  sujeitar-se 
antigamente,  foi  supprimido. 

O  anno  lectivo  6  de  9  Vá  mezes,  contados  de  1^  de  setembro  a  15 
de  junho. 

Na  segunda  quinzena  de  agosto,  porém,  tem  logar  o  exame  de 
admissão  dos  candidatos  á  matricula  do  í^  anno  do  curso  fundamen- 
tal, e  de  15  a  30  de  julho  o  dos  candidatos  á  matricula  no  curso 
especial  (concurso). 

As  condições  de  pas.sagem  de  um  anno  para  outro,  l>eni  como  as 
de  admissão  a  exames,  são  as  mesmas  que  antigamente. 

Para  o  alumno  prestar  exame  na  2*  época  (começo  de  setem- 
bro), tendo  menos  de  cinco  em  uma  ou  duas  provas  dos  exames  feitos 
na  época  própria  (15  de  maio  a  15  de  Junho),  deve  apresentar  uma 
média  geral  de  todas  as  notas  obtidas  superior  a  10,  em  vez  de  tros 
notas  iguaes  ou  superiores  alo,  como  dantes,  em  três  provas  somente. 

A  exigência  actual  é  maior  do  que  a  anterior. 

Durante  o  anno  tem  o  alumno  de  prestar  dous  exames  parciaes 
(provas  escriptas)^  a  que  se  seguem  férias  de  oito  dias,  durante  as 
quaes  são  feitos  trabalhos  práticos  pelos  alumnos  do  curso  geral 
e  excursões  pelos  do  curso  especial. 

Além  dessas  excursões,  têm  os  alumnos  durante  as  férias  outras, 
e  são  obrigados  a  acompanhar  trabalhos  públicos  ou  particulares,  sob 
as  vistas  de  engenheiros  encarregados  desses  trabalhos,  e  a  apresentar 
relatórios  circumstanciados  a  respeito  não  só  dos  trabalhos  ultima- 
mente citados,  mas  taml^m  das  excursões  que  fizerem  com  os  lentes  ou 
substitutos. 

Os  exames,  sempre  rigorosos,  constam,  como  d'antes.  de  provas 
escriptas  ou  praticas,  conforme  a  natureza  das  matérias,  é  de  provas 
oraes. 

A  nota  da  prova  pratica  ou  escripta  final  é  a  média  entre  esta  e  a 
dos  exames  parciaes. 

O  pessoal  administrativo  da  escola  consta  do  director,  um  secretario, 
um  bibliothecario,  um  amanuense,  um  porteiro  e  quatro  guardas. 


XX 


ARCHIVO  PUBLICO  NACIONAL 


ARCHIVO  PUBLICO  NACIONAL 


A  creação  deste  estabelecimento  nfio  foi  determinada  pof  lei  algu- 
ma ordinária,  como  bem  o  declarou,  ha  cerca  de  24  annos,  o  dire- 
ctor desta  repartição  em  seu  relatório,  mas  pela  própria  Constituição 
Politica  do  Império,  quando  noart,  T  estatuiu:  «  assigmda,  referen^ 
dada  e  sellada  a  lei,  será  guardado  o  original  no  ArchiõO  Publicoft. 

Nfio  obstante  tfio  positiva  disposição,  nem  se  fundou  dêede  logo 
uma  instituiçfio  especial  com  aquelle  titulo,  nem  siquer  foi  designada 
uma  das  secretarias  de  Estado  para  ô  determinado  fim.  Continuaram, 
pois,  os  originaes  das  leis  e  decretos  legislativos  e  dos  actos  do  Poder 
Executivo  a  ser  guardados  nas  alludidas  secretarias  por  onde  haviam 
sido  respectivamente  expedidos. 

Só  mais  tarde,  quando  na  regência  do  Império  o  senador  DP.  Pedi*D 
de  Araújo  Lima  (depois  Marquez  de  Olinda),  e  Ministro  do  Império  o 
senador  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  fot  exp^ldo  o  decreto  n.  2 
de  2  de  janeiro  de  1838,  estabelecendo  o  Archivo  Publico,  provlâof  la-* 
mente>  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  sob  a  inspecção 
do  respectivo  Ministro,  tendo  como  director  o  official-maior  da  mesma 
secretaria,  cujos  empregados  se  occupariam  da  competente  escrlptura- 
çôo  e  demais  serviços,  em  conformidade  do  plano  que  fosse  approvado. 

Esse  decreto  determinou  tivesse  o  Archivo  três  seeçôes:  ---  Legisla- 
tiva, Administrativa  e  Histórica,  e  especificou  o  qué  em  cada  uma  cum- 
pria fosse  archivado. 

O  referido  Ministro,  em  seu  relatório  ao  Corpo  Legislativo,  em  maio 
do  mesmo  anno,  encarecendo  a  importância  e  necessidade  do  novo  esta- 
belecimento, solicitou  tivesse  elle  existência  permanente,  a  qual  só  pó* 
deria  haver  de  um  acto  emanado  do  Poder  Legislativo, 

Ou  por  insufflciencia  numérica  de  empregados  da  mencionada  sect^ 
laria  ou  por  incapacidade  da  casa  para  accoramodar  a  nova  repartiçfio, 
decorreu  todo  o  anno  de  1838,  continuando  o  Archivo  Publico  a  ter  vida 
apenas  nominal. 

Em  1839  o  Ministro  do  Império,  senador  Francisco  de  Paula  de  Al- 
meida e  Albuquerque,  em  seu  relatório  á  Assembléa  Geral,  declarott 
nâo  se  achar  ainda  em  andamento  a  repartiçSo  de  que  tratamos,  por 
falta  de  edifício  que  a  accommodaBse,  e  também  que  o  Governo  tinha 
em  vista  lançar  mão  de  um  próprio  nacional  contíguo  ao  da  secretaria, 
o  qual,  continuando  em  abandono,  acabaria  por  cahir  em  total  ruina,  e 
pedindo  autorisação  para  esse  ou  outro  qualquer  destino  que  lhe 
fosse  dado. 

Porque  naturalmente  se  estivesse  a  cuidar  de  casa  para  o  Archivo, 
ou  por  outro  qualquer  motivo,  ainda  permaneceu  essa  repartiçfio  sem 
existência  autónoma. 

Dos  setes  livros  de  registro  apenas  consta  o  aviso  de  23  de  dezembro 
de  1839,  determinando  que,  já  tendo  Cyro  Cândido  Martins  de  Brito 
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se  offerecido  para  coadjuvante  do  director,  desse  começo  aos  seus 
trabalhos. 

Organisou  este  um  projecto  de  regimento  interno  para  o  Archivo,  o 
qual  em  30  de  março  de  1840  foi  submettido  á  approvação  do  Governo 
pelo  offlcial-maior  da  secretaria  do  Império  Guedes  de  Andrade. 

Em  vista  do  que  se  propunha  nesse  projecto  de  regimento  quanto 
á  distribuição  e  execução  do  serviço,  e  attendendo  também  á  reclamação 
que  verbalmente  lhe  fizera  o  offlcial-maior  da  secretaria,  reconheceu  o 
Governo  serem  insufficientes  os  empregados  delia  para  os  respectivos 
serviços  e  para  os  do  Archivo  ;  e,  assim,  não  só  nomeou,  por  decreto  de 
lo  de  abril,  a  José  Thomaz  de  Oliveira  Barbosa  para  empregar-se  na 
escripturação  do  Archivo,  como  também,  poucos  dias  depois,  mais  três 
cidadãos  para  o  mesmo  fim. 

A  esse  tempo  o  alludido  offlcial-maior  solicitou  providencias  para 
que  do  serviço  do  Archivo  fossem  desligados  não  só  elle  como  os 
empregados  da  secretaria,  conforme  era  de  mister. 

Entrou  então  o  Archivo  em  nova  phase,  sendo,  por  decreto  de 
14  de  abril,  encarregado  interinamente  de  sua  direcção  Cyro  de  Brito,  a 
quem  no  mesmo  dia  14  o  Ministro  dirigiu  aviso  communicando  haver 
sido  approvado  e  mandado  executar  o  mencionado  regimento  interno. 
Obteve  Cyro  a  nomeação  de  mais  dous  empregados:  um  escripturario  e 
o  outro  porteiro;  bem  assim  autorisação  para  mandar  pintar  e  forrar 
de  papel  a  casa  escolhida,  que  era  contigua  ou  antes  dependente  do 
edifício  em  que  estava  a  secretaria  do  Império,  ã  rua  da  Guarda  Velha, 
e  também  para  comprar  mobilia,  armários  e  os  demais  objectos  indis- 
pensáveis ao  serviço. 

No  precitado  mez  principiou  o  Archivo  Pul^lico  a  ter  existência 
independente,  pois  por  decreto  do  dia  25  foi  desligado  da  secretaria  do 
Império. 

E  Cyro  veiu  a  ter  eíTectividade  no  cargo  por  decreto  de  22  de  ou- 
tubro. 

Vem  a  propósito  referir  que,  segundo  se  verifica  de  um  offlcio  do 
director,  datado  de  9  de  setembro  de  1840,  os  empregados  ainda  se  acha- 
vam servindo  sem  vencimentos  e  á  espera  que  lh'os  fossem  marcados. 
Só  por  decreto  de  2  de  abril  de  1841  foi  que  o  Governo  concedeu  proviso- 
riamente ao  director  do  Archivo  e  aos  demais  empregados  gratificaç^tes 
annuaes,  a  contar  de  1^  de  julho  seguinte,  asquaes,  como  consta  da 
competente  folha,  importavam  em  3:680$  ;  cabendo  destes  870$  ao  di- 
rector. 

Em  17  de  março  de  1842,  satisfazendo  esse  funccionario  á  determi- 
nação do  Governo  no  sentido  do  remetter  á  secretaria  do  Império  o  orça- 
mento das  dcspezas  que  deviam  ter  logur  no  anno  financeiro  de  1843 
a  1844,  aproveitou-se  do  ensejo  para  enviar  não  só  a  relação  das  dimi- 
nutas gratificações  que  estíivam  a  perceber  os  empregados,  mas  também 
outra  dos  ordenados  que,  em  sua  opinião  e  a  exemplo  dos  de  todas  as 
repartições,  deviam  elles  ter,  attendendo-se  quer  ao  trabalho,  quer  á 
aptidão  e  ás  demais  qualidades  moraes  que  são  de  desejar  em  pe^òas 
por  cujas  mãos  passam  muitas  vezes  documentos  de  maior  impor- 
tância. E  aproveitou  a  occasião  para  ponderar  a  necessidade  da  no- 
meação de  mais  dous  offlciaes  idóneos,  aos  quaes  fossem  commettidas 
as  secções  administrativa  e  histórica. 

Segundo  esse  novo  orçamento,  a  despeza  seria  de  10:500$000. 

Os  primeiros  documentos  que  o  Governo  remetteu  para  serem  ar- 
chívados  foram  :  o  aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  29  de  janeiro  de 
1840,  dirigido  a  Guedes  de  Andrade;  a  lei  n.  85  de  20  de  setembro  de 
1839,  fixando  as  forças  de  terra  para  o  exercido  de  1840-1841 ;  uni  de- 
creto dando  nova  organisação  ô  Academia  Militar ;  outro  dando  nova 
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organisaçSo  ao  Exercito  do  Brazil;  e  mais  6  decretos  do  Ministério  da 
Guerra  ;  e  por  aviso  de  4  de  maio  de  1840,  o  decreto  n.  45  de  26  de 
março  do  mesmo  anno,  mandando  ((ue  as  companhias  fixas  de  mari- 
nheiros tivessem  a  denominação  de  «  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros  » 
e  o  respectivo  conimandante  a  de  « Commandante  Superior». 

Dahi  em  diante  foi  aíTluindo  a  remessa  de  documentos,  em  sua 
maioria  de  datas  recentes,  naturalmente  por  custar  mais  ás  secreta- 
rias de  Estado  a  busai  dos  de  datas  remotas. 

Em  novemi)ro  de  1840  já  liavia  o  Archivo  recebido  Ijôa  cópia  de 
documentos,  procedentes,  em  sua  maioria,  das  secretarias  de  Marinha 
e  cia  Guerra,  sendo  que  esta,  só  de  uma  vez,  no  dito  mez,  remetteu 
todos  os  actos  legislativos  que  por  eila  haviam  sido  publicados  de 
agosto  de  1827  a  outubro  de  1837.  A  secretaria  de  Fazenda  e  a  de  Es- 
trangeiros náo  tinham  até  então  remettido  papei  algum. 

Depois,  essas  remessas  foram  pouco  a  pouco  escasseando,  á  pro- 
porção que  para  cada  secretaria  se  tornava  menos  fructuosa  a  busca 
de  documentos  antigos.  E,  assim,  o  director,  em  seu  relatório  de  feve- 
reiro de  1844  (primeiro  que  apresentou  ao  Governo,  de  quem  mereceu 
um  aviso,  em  9  de  março,  louvandoHD  pelo  zelo  que  havia  mostrado 
em  dar  impulso  aos  trabalhos  do  Archivo,  e  approvando  diversas  me- 
didas apresentadas),  propoz,  entre  outras  providencias,  a  de  ser  no- 
meada uma  commissão  composta  de  empregados  do  Archivo  para 
examinar  nas  secretarias  de  Estado  quaes  os  documentos  que,  segundo 
o  regulamento  daquella  repartição,  para  elle  devessem  vir, 

Propoz,  outrosim,  a  de  recommendar  o  Ministério  do  Império  aos 
Presidentes  das  Provindas  tratassem  de  enriquecer  o  Archivo  Publico 
com  documentos  históricos  que  nellas  existissem,  como,  por  exemplo, 
em  Pernambuco,  onde  no  Mosteiro  de  S,  Bento  consta  haver  muitos, 
relativos  á  occupação  dos  hollandezes. 

Lembrou  também  que,  tendo  o  Brazil  por  mais  de  300  annos  per- 
tencido a  Portu^ral,  e  devendo  conseguintemente  existir  na  Torre  do 
Tomlx)  muitos  documentos  que  assas  interessassem  ao  Brazil,  como 
Tratados  com  Potencias  estrangeiras.  Bulias,  Breves,  etc,  convinha 
fosse  incumbido  desse  exame  o  nosso  Agente  Diplomático  ou  alguma 
pess(ja  daqui  especialmente  enviada  para  tal  fim. 

Mostr(;U  a  conveniência  de  se  crear  no  Archivo  mais  imia  secção 
—  a  Judiciaria — ,  na  qual  se  guardassem  os  autos  lindos  das  causas 
eiveis ;  pois,  atóm  de  íicarem  em  maior  segurança  documentos 
de  que  dependem  as  fortunas  de  milhares  de  famílias,  podiam 
constituir  um  ramo  de  renda  publica,  mediante  o  pagamento  das 
buscas.  Ainda  em  o  relatório  de  1855  instava  elle  pela  creação  dessa 
secção. 

No  anno  seguinte  já  o  director  menciona  a  bôa  acquisição  feita 
pela  commissão,  que  aliás  nada  pudera  obter  da  secretaria  de  Estran- 
geiros, por  uno  lhe  ter  sido  esta  franqueada,  a  despeito  de  todas  as 
diligencias  que  fizera. 

Em  16  de  outubro  de  1844  foi  de  mister  urgente  mudança  do  Ar- 
chivo, por  ameaçar  desabamento  o  edifício  em  que  fora  installado, 
havia  quatro  annos,  receio  corroborado  pela  Repartição  de  Obras  Pu- 
blicas. Mandou  então  o  Gk)verno  se  fizesse  mudança  para  «  a  casa  em 
que  funccionára  a  Casa  do  Commercio,  »  e  aasim  se  procedeu  em  25  de 
novembro.  Concluídas  as  obras  da  casada  rua  da  Guarda  Velha, para 
ella  voltou  o  Archivo  em  15  de  dezembro  do  anno  seguinte.  Em  tão 
pouco  tempo  já  duas  mudanças,  das  quaes  uma  precipitada,  a  da 
Guarda  Velha  para  a  Praça  do  Commercio ;  sendo  fácil  conjecturar  o 
desarranjo  em  que  ficaram  os  papeis,  embora  em  numero  ainda  não 
mui  avultado. 
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Nfio  obstante  se  acharem  feitos  todos  os  reparos  necessários  na 
parte  do  edifício  occiípada  pela  Repartiçõo,  ainda  nfio  era  dado  a  Cyro 
de  Brito  estar  tranquillo  quanto  á  sorte  dos  documentos  confiados  á 
sua  guarda  :  ameaçava-os  um  novo  perigo,  o  do  incêndio,  visto  estar 
sendo  habitada  por  varias  familias  e  indigentes  a  parte  ainda  nfio  con- 
cluída, Deve-ee  suppôr  que  continuou  a  permanecer  alli  tfio  perigosa 
vizinhança:  porquanto  a  ella  allude  o  relatório  de  1^  de  fevereiro  de 
1859,  quando  demonstra  a  necessidade  de  votar  o  Poder  Legislativo  uma 
oonsignaçfio  annual  afim  de  ee  construir  para  o  Archivo  um  ediflcio 
apropriado. 

Além  dos  Inconvenientes  apontados,  appareceu  o  cupim  só  de  uma 
vez  em  duas  salas,  receiando  o  director  invadissem  elles  a  sala  dos 
armários,  onde  havia  uma  porção  de  papeis  espalhados^  á  espera  da 
casa  em  que  trabalhava  a  commissão  mixta  brazileira  e  portuguesa, 
sobre  a  qual  por  vezes  tinha  falado,  para  mais  largueza  do  Archivo. 

A  30  de  Junho  de  1852  houve  grande  incêndio  na  Repartiçfio  de 
Obras  Publicas,  contigua  ao  Archivo,  tendo  sido  necessário  que  todos  os 
seus  empregados  e  os  da  secretaria  do  Império,  inclusive  o  respectivo 
Official-Malor,  e  muitas  pesfôôas  estranhas^  estivessem  a  remover  papeis, 
caixas,  pastas,  armários,  etc,  para  a  dita  secretaria,  e  grande  parte 
para  a  casa,  que  era  próxima,  do  cidadão  Albino  dos  Santos  Pereira. 

De  tal  acontecimento  deu  o  director  parte  ao  Governo  em  officío 
de  1°  de  julho,  no  aual  diz  que  si  alguns  documentos  se  perderam  nfio 
foram  de  grande  valor ;  e  conclue  com  as  seguintes  palavras:  «  lastimo, 
porém,  a  perda  do  aturado  trabalho  de  12  annoSy  sendo  completa  a 
confusão  em  que  Jlcou  o  Archivo.  »  Só  a  íntima  satisfação  de  que 
devora  estar  possuído  o  director,  vendo  escapar  das  chammas  o  seu 
dilecto  Archivo,  poderá  attenuar  a  precipitada  e  quiçá  pouco  inverosí- 
mil informação  de  que  si  se  perderam  alguns  documentos,  não  foram 
de  arande  valor;  pois  nfio  é  plausível  que  logo  no  dia  immediato  ao 
do  incêndio,  e  havendo  ficado  o  Archivo  em  completa  confusão,  hou- 
vesse tempo  para  um  exame  que  autorísasse  tal  asserto. 

E  vem  a  pello  considerar  que,  além  de  grande  quantidade  de 
leis  geraes  e  provínciaes,  de  relatórios  de  Ministros  de  l£stado  e  de 
Presidentes  de  Província  e  de  muitos  outros  documentos  de  valor,  já 
havia  o  Archivo  Publico  feito  acquisiçfio  só  de  livros  manuscriptos  e 
papeis  avulsos  de  repartições  extinctas,  178  ;  da  Mesa  da  Consciência 
e  Ordens,  11,865 ;  e  do  Desembargo  do  Paço,  17.069. 

Cumpre  nfio  omíttir  que,  tendo  vindo  da  secretaria  de  Justiça  42 
Bulias,  escriptas  em  letra  usada  na  Dataria  Romana ;  mas,  nfio  se  con- 
tentando o  director  em  recebel-as  e  archival-as,  tratou  de  procurar 
quem  as  decifrasse,  e  só  achou  o  illustrado  Fr,  Camillo  de  Monte 
Serrat,  que  as  decifrou,  por  uma  chave  de  decifração,  que  ainda  se 
conserva  em  uma  das  caixas  de  folha  de  Flandres  onde  estfio  também 
aquellas  Bulias,  Frei  Camillo,  além  de  uma  gratíficaçõo  pecuniária, 
teve  o  titulo  de  paleographo  honorário  do  Archivo. 

Ainda  na  mesma  casa  da  rua  da  Guarda  Velha  permaneceu  o 
Archivo  Publico  quasi  dous  annos,  pois  só  em  30  de  maio  de  1854 
communlcou  o  director  ao  Governo  estar  concluída  a  mudança  papa 
algumas  das  salas  do  Convento  de  Santo  António,  cujo  Provincial  as 

S restara  mediante  a  gratificaçfio  annual  de  600$.  Nfio  foi  acertada  a  esco- 
la, como  a  experiência  demonstrou. 

Ainda  Cyro  Cândido  occupava  o  cargo  de  director  quando  houve, 
em  8  de  novembro  de  1856,  um  incêndio  no  Convento  de  Santo  An- 
tónio :  felizmente  lavrou  só  em  3  cellas  em  que  se  achava  a  secretarie 
do  Provincial,  nfio  attingindo  o  Archivo  Publico,  por  estar  em  ponto 
diametralmente  opposto. 


Proseguia  o  director  no  trabalho  de  adquirir  documentos,  de 
cUssifk5al-as,  etc.  O  seu  ultimo  rdatorio  foi  de  27  de  fevereiro  de 
1856.  Nelle  declarou  que,  quanto  a  mell:M>ramentosdeque  era  gusceptivel 
o  Archivo,  nada  podia  accrescentar  ao  que  já  havia  feito  vôr  em 
seus  relatórios  anteriores ;  e  disse :  lisongeio-me  de  ter  V.  Ex* 
concordado  commigo  na  idéa  de  que  a  reorganização  do  Archivo 
Publico  é  de  reconhecida  urgência ;  pois  que,  continuando  como  «e 
acha  e  com  o  regulamento  por  que  ora  se  rege  ( era  o  de  2  de  janeiro 
de  1838 ),  nõx)  pôde  corresponder  aos  fins  para  que  foi  organisado. 

Depofe  de  quasi  17  annos  de  serviço  eífectivo,  pois  só  teve  em 
1841  uma  licença  de  5  mezes  ;  sendo  quem  verdadeiramente  montou, 
organisou,  e  poz  em  andamento  tõo  útil  estabelecimento  ;  depois  de  em 
tal  periodo  lutar  sem  tréguas,  arcando  com  mil  diflflculdades  e  sug*- 
gerindo  medidas  nem  sempre  adoptadas,  reclamando  providencias  nem 
sempre  attendídas,  mas  por  sua  incansável  dedicação  conseguindo 
vêr  recolhidos  ao  Archivo  Publico  do  Império  39.320  documentos  (li^ 
vros  e  papeis ),  veiu  a  fallecer  tôo  prestimoso  servidor  do  EstíMio  aos  19 
dias  do  mez  de  janeiro  de  1857. 

Desde  entoo  assumiu  interinamente  a  dípecçfto  do  Archivo,  na  con» 
formidade  do  §  7^  do  art.  10  do  Regimento  Interno,  o  oíHclaUmafor 
José  Thomaz  de  Oliveira  Barbosa.  Essa  interinidade  não  foi  pequena, 
pois  durou  até  10  de  março  de  1860,  dia  em  que  tomou  posse  ^ 
entrou  em  exercício  novo  directa. 

Com  a  pratica  de  official-maior  desde  o  anno  da  inslallaçfio  do 
Archivo,  conhecedor  do  plano  administrativo  seguido  pelo  finado  dire- 
ctor, de  quem  era  cunhado,  Dacil  lhe  seria  executal-o.  Nos  quatro 
relatórios  que  no  supradito  periodo  teve  de  apresentar  ao  Governo^ 
embora  nfio  aventasse  Idéa  alguma  nova  ou  suggerisse  medida  im* 
portante,  mencionava  as  acquisições  de  documentos,  alguns  de  grande 
valor,  e  declarava  quaes  os  serviços  executados  no  anno  antecedente^ 
e  em  todos  nfio  deixava  de  reclamar  a  mudança  do  Archivo  para 
edifício  mais  adequado,  e  de  fazer  vôr  a  necessidade  de  não  con^ 
tinuarem  os  empregados  sem  ordenado  certo  fixado  em  lei  e  corre- 
spondente é  importância  do  estabelecimento ;  sendo  de  notar  que 
percebiam  tão  somente  a  quota  que  na  distribuição  da  quantia  con- 
signada na  lei  do  orçamento,  depois  de  satisfeitas  as  despezas  com 
o  expediente  e  asseio  da  casa,  vinha  a  tocar  a  cada  um,  segundo  a 
sua  categoria  na  repartição.  E  dizia  que,  comparado  o  Archivo  com 
outras  repartições,  não  se  encontraria  uma  só  cujos  empregados 
fossem  tão  mal  aquinhoados. 

Havendo,  como  já  ficou  dito,  tomado  poese  e  entrado  em  exer- 
cido em  10  de  março  de  1860,  como  director,  o  illustrado  Dr.  António 
Pereira  Pinto  teve  de  começar  a  executar  o  regulamento  do  Archivo 
recentemente  expedido  por  decreto  n.  3241  de  3  do  mesmo    mez. 

E'  natural  suppôr  que,  estando  elle  nomeado  desde  10  de  outubro 
do  anno  anterior,  tivesse  esse  regulamento  sido  organisado  sob  suas 
inspirações  ou  segundo  bases  que  houvesse  apresentado  ao  Ministro. 
Resalta,  porém,  de  mais  de  um  logar  de  sua  correspondência  que  o 
considerava  deficiente  e  defeituoso.  E'  de  presumir  que  o  novoregu* 
lamento  tivesse  por  base  o  projecto  que  em  1857  o  director  interino 
Barbosa  apresentara  ao  Governo,  segundo  menciona  em  relatório  de 
fevereiro  de  1858,  lembrando  que  fosse  adoptado,  —  projecto  esse  que 
julga-se  ter  sido  de  lavra,  não  de  Barbosa,  mas  do  primeiro  director 
Cyro,  não  só  por  estarem  já  convertidas  em  disposições  regulamentares 
diversas  idées  e  medidas  por  elle  suggeridas  em  officios  e  relatórios, 
como  também  porque  em  seus  últimos  relatórios  falia va  em  reforma 
de  regulamento :  mais  plausível  é  que  com  IT  annos  de  exercício  do 
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cargo  e  sepvindo-o  com  grande  devotamento,  tivesse  cogitado  de  ir 
preparando  essa  reforma,  do  que  Oliveira  Barbosa,  ainda  com  tâo 
poucos  mezes  de  interinidade  e  esta  mesmo  inesperada. 

Só  causa  estranheza  nôo  estar  incluida  em  o  novo  regulamento 
a  medida,  que  elle  tanto  reclamava,  da  creaçfio  de  mais  uma 
secção  —  a  judiciaria  ;  provavelmente  porque  o  Governo  entendeu 
nfio  dever  adoptal-a,  do  mesmo  modo  que  nfio  augmentou  o  numero 
de  empregados,  como  Cyro  mais  de  uma  vez  reclamara,  e  antes  o 
diminuiu. 

O  novo  regulamento,  não  obstante  omisso  em  alguns  pontos,  me- 
lhorou o  anterior  ;  prefixou  o  numero  dos  empregados  e  marcou-lhes 
os  vencimentos,  dividindo-os  em  ordenado  e  gratificação ;  e  determinou 
que  os  amanuenses  não  fossem  providos  sinão  por  concurso,  sendo 
os  demais  empregados  por  livre  escolha  do  Gtoverno. 

No  dia  1  de  maio  o  director  dirigiu  uma  circular  a  todos  os 
Presidentes  de  Província,  rogando  houvessem  de  endereçar  directa- 
mente ao  mesmo  Archivo  todas  as  communicações  que  lhe  fossem 
relativas,  e  quaesquer  documentos  de  interesse  para  a  Historia  do 
Brazil  que,  porventura,  pudessem  ser  colhidos  nas  respectivas  secreta- 
rias ou  em  outras  repartições  subordinadas  á  sua  iurisdicção.  Na  mesma 
data  e  no  mesmo  sentido  offlciou  ao  arcebispado  da  Bahia  e  a  todos 
os  bispos  do  Império.  Mais  tarde  (no  mez  de  outubro)  offlciou  ainda 
áquelle  respeito  aos  ministros  do  Brazil  na  Bélgica,  França,  Ingla- 
terra, Hollanda,  Hespanha  e  Portugal. 

Em  seu  primeiro  relatório  (abril  de  1861),  depois  de  deplorar  que, 
á  excepção  da  secretaria  do  Império,  que  havia  feito  remessa  de 
papeis  importantes  e  úteis  á  Historia  do  Brazil,  todas  as  outras 
guardassem  esterilmente  em  seu  poder,  sem  vantagem  própria  ou 
alheia,  documentos  talves  de  maior  interesse  para  os  nossos  fastos  ; 
propôz  fosse  commettida  a  um  empregado  do  Archivo  Publico  a  mis- 
são de  percorrer  as  diversas  secretarias  de  Estado  e  delias  colher 
todos  os  documentos  que,  sem  prejuízo  de  seu  expediente,  devessem 
estar  no  Archivo,  E  accrescentou  que  tal  medida  já  em  outro  tempo 
(por  Cyro  Cândido)  fora  adoptada  com  sensível  vantagem,  pois  grande 
lòra  a  cópia  de  papeis  recolhidos. 

Lembrou  também  (como  já  havia  feito  o  primeiro  director)  que, 
tendo  estado  o  Brazil  por  300  annos  submettido  á  Metrópole,  seria 
conveniente  que  se  incumbisse  a  algum  empregado  do  Archivo  (o 
que  lhe  parecia  mais  curial  e  acertado),  ou  a  individuo  de  notória  ca- 
pacidade, de  pesquizar  na  Torre  do  Tombo  todos  os  documentos  con- 
cernentes á  Historia  do  Brazil. 

Não  consta  que  alguma  destas  suas  medidas  tivesse  tido  execução. 

No  mesmo  relatório  disse  que  si  o  novo  regulamento  não  dera  ao 
Archivo  todo  o  desenvolvimento  de  que  era  susceptível,  ainda  assim 
trouxera  a  vantagem  de  indicar-lhe  logar  distincto  entre  as  repar- 
tições do  Império  e  de  resguardar  a  sorte  e  o  futuro  de  seus  empre- 
gados, marcando-lhes  os  deveres  e  prerogativas  e  fixando-lhes  os 
vencimentos ;  que  a  respeito  desses  não  houve  a  devida  equidade, 
tendo-se  em  vista  outras  repartições,  e,  exemplificando,  diz  que  o  or- 
denado do  director,  sendo  de  3:000$,  era  inferior  ao  dos  segundos 
offlciaes  das  secretarias  e  quasi   igual  ao  dos  porteiros ! 

Sentia,  como  se  vê  em  alguns  relatórios  e  offlcios,  não  haver  a 
reforma  creado  mais  uma  secção  —  a  Judiciaria. 

Em  um  dos  seus  relatórios  suggeriu  que  se  permittisse  o  deposito 
de  testamentos  nos  cofies  do  Archivo,  precedendo  garantias  para  os 
testadores  no  acto  do  deposito. 

E  fez  vêr  que  tal  medida,  além  de  tender  a   diminuir  fraudes  e 


prevaricações,  seria  uma  fonte    de  renda   para    o  Thesouro,  pela  es- 
pórtula do  depositante. 

Em  offlcio  ao  Ministro  pediu  autorisaçâo  para  fundar  uma  pequena 
bibliotheca  no  Archivo,  contendo  principalmente  livros  sobre  a  historia 
e  geographia  do  Brazil.  Mas  já  o  primeiro  director,  embora  sem  prévia 
autorisaçâo  do  Governo,  havia  dado  começo  a  uma  bibliotheca  ;  do 
que  é  prova  o  offlcio  de  Cyro  em  31  de  julho  de  1855  pedindo  para 
se  comprar  para  a  Bibliotheca  do  Archivo  as  Memorias  da  Academia 
Real  de  Sciencias  de  Lisboa,  e  haver  no  anno  anterior  communicado 
a  offerta,  que  flzéra,  de  um  volume  das  Dissertações  chronologicas 
e  criticas  sobre  a  historia  e  jurisprudência  ecclesiostica  e  civil  de 
Portugal,  assim  como  a  1*  parte  das  Observações  históricas  e  cri- 
ticas para  servirem  de  memoria  ao  systema  de  diplomática  portu- 
guesa ;  e  posteriormente  a  offerta,  que  fizera  o  amanuense  Luiz 
Gomes  Anjo,  de  um  livro  intitulado  Ensaio  chronologico  do  Império 
do  Braj^ily  pelo  Dr,  Alexandre  José  de  Mello  Moraes  e  por  Ignacio  Accioli 
de  Cerqueira  e  Silva. 

Pede,  porém,  a  justiça  que  fique  aqui  mencionado  que,  si  Pereira 
Pinto  nao  foi  quem  teve  a  idéa  de  haver  no  Archivo  uma  bibliotheca 
e  de  começar  a  realizal-a,  pôde  ser  considerado  como  creador  delia, 
pelo  incremento  que  lhe  deu. 

Além  disto,  tratou  elle  de  agenciar  a  acquisiçõo  de  documentos, 
como  08  que  existiam  no  Tribunal  do  Commercio  pertencentes  ao  ar- 
chivo da  extincta  Junta  do  Commercio  e  requisitou  fossem  recolhidos 
ao  Archivo. 

Durante  sua  administração  foi  também  neste  recolhida  a  devassa 
por  occasiSo  da  rebelliflo  de  Pernambuco  em  1817 ;  tendo  elle  offlciado 
ao  presidente  de  Minas  Geraes  e  ao  de  S.  Paulo  solicitando  os  processos 
da  revolução  de  1842. 

Eni  todos  os  seus  relatórios  reclamava  a  mudança  do  Archivo, 
propondo,  de  uma  vez,  como  medida  provisória,  fosse  alojado  na 
secretaria  do  Império,  onde  estivera  a  Directoria  das  Obras  Publicas, 
í^ggregando-se-lhe  os  compartimentos  em  que  estava  installada  a  da 
Instrucç^fio  Publica,  cujo  pessoal  e  material,  nôo  demandando  edlficlo 
de  vastas  proporções,  seria  com  facilidade  transferido  para  outro 
qualquer  próprio  nacional. 

Tendo  Pereira  Pinto  sido  nomeado  official-maior  da  Camará  dos 
Deputados,  dirigiu,  em  3  de  junho  de  1869,  um  offlcio  ao  Ministro  do 
Império,  no  qual  dizia  que,  nôo  podendo  por  tal  motivo  continuar 
como  director  do  Archivo  Publico,  passava  na  mesma  data  o  exercício 
ao  seu  substituto  legal,  o  offlcial  José  Thomaz  de  Oliveira  Barbosa,  e 
remettia  uma  petição  ao  Imperador  solicitando  exoneração   do  cargo. 

Nomeado  director,  por  decreto  de  5  de  junho  de  1869,  Joaquim  Cae- 
tano da  Silva,  tomou  elle  posse  em  21  do  mesmo  mez. 

Multa  honra  deve  ter  o  Archivo  Publico  em  enumerar  na  série  de 
seus  directores  um  cidadão  de  quem  disse  o  illustrado  Dr.  Joaquim 
Manoel  de  Macedo,  em  seu  interessante  Anno  Biographico:  «entre  os 
homens  sábios  do  Brazil  nenhum  excedeu  a  este,  e  bem  poucos  o 
terão  igualado.» 

Além  de  proftmda  erudição  e  distlnctas  qualidades,  tinha  para  exer- 
cer tal  cargo  a  grande  vantagem  do  conhecimento  pratico  de  muitas 
bibliothecas  e  preciosos  archivos  europeus,  mormente  o  da  Hollanda, 
pois  fora  Encarregado  dos  Negócios  ao  Brazil  junto  ao  Governo 
dos  Paizes  Baixos,  e,  em  1854,  Cônsul  Geral  do  Brazil  no  mesmo 
Reino. 

Mas,  com  débil  saúde,  desde  que  em  1863  voltara  á  pátria,  ficando 
valetudinário  e  quasi  cego,  não  conseguiu  prestar  ao  Archivo  Publico 


OB  valiosismmos  serviços  que  eram  de  esperar  4e  seu  saber,  experi^cíai 
e  prestigio. 

E,  assim,  a  sua  corpespondencia  officíal  quasí  que  9e  limitava  a 
satisfazer  as  requisições  do  Ministro  e  a  accusar  o  recebimento  <íe 
documentos;  e  nâo  poucos  foram  estes,  pois  da  secretaria  do  Império 
copiosas  e  frequentes  remessas  eram  feitas,  constando  só  uma  delias 
de  180  grandes  maços  de  papeis. 

Os  três  relatórios  que  apresentou  (em  31  de  janeiro  de  1870,  31  de 
janeiro  de  1871  e  14  de  oututwx)  de  1872),  foram  muito  lacónicos,  cin- 
gindo^se  propriamente  á  remessa  de  duas  relações,  uma  dos  trabalhos 
executados  e  outra  dos  documentos  recebidos. 

Nâo  só  no  primeiro  relatório,  como  ainda  por  diversas  vezes, 
insistiu  na  remoçõo  do  Archivo  para  algum  edifício  em  melhores  con- 
dições. 

Em  11  de  junho  de  1870  participou  que,  indo-se  limpar  oa  livros  da 
devassa  da  rebellifio  de  Pernambuco  em  1817  a  os  do  extincto  Tribunal 
da  Junta  do  Gommercio,  viu-se  que  o  cupim  havia  inutilisado  completa^ 
mente,  a  ponto  de  ser  impraticaoel  extrahir^se  cópia  delles,  15  dos  30 
volumes  da  dita  devassa  e  cinco  dos  da  Junta  do  Gommercio. 

O  Governo  autorisou^  a  procurar  outro  edifício  com  as  necessárias 
accommodações  e  cujo  aluguel  nfio  excedesse  a  verba  votada  por  lei ; 
ao  que  elle  replicou  ser  difflcil  encontrar  prédio  particular  oom  taes 
requisitos. 

Nesse  comenos,  havendo  a  Ordem  Terceira  do  Carmo  transferido 
do  2o  andar  do  antigo  Recolhimento  do  Parto,  no  principio  da  rua  dos 
Ourives,  o  seu  hospital  para  o  edifício  que  para  tal  mister  acabara  de 
construir  na  rua  do  Riachuelo,  mandou  o  Governo  para  alli  remover  o 
Archivo. 

Em  27  de  agosto  estava  concluída  a  mudança,  como  em  ofíicio  desta 
data  deu  o  director  parte  ao  Governo. 

Em  janeiro  de  1871,  diz  o  director,  em  seu  relatório,  que  os  tra* 
balhoe  do  Archivo  foram  interrompidos  em  consequência  da  mudança  e 
que  apenas  se  tinha  podido  classificar  de  nooo  os  papeis  e  livros  per 
tencentes  a  Repartições  e  Tribunaes  extinctos,  ciyo  numero  era  muito 
avultado. 

Em  junho  de  1871  pediu  a  factura  de  algumas  estantes,  visto  que 
papeis  e  iivros  ainda  «^  achavam  acaimulados  no  paoimento  da  Repar- 
tição y  com  risco  de  se  deteriorarem. 

Em  16  de  julho  de  1872  fez  vôr  que  o  forro  do  edifício  achava-«e  em 
completa  ruina,  reclamando  concertos,  que  o  engenheiro  das  Obras 
Publicas  declarou  ser  de  caracter  urgente,  attenta  a  possibilidade  de  um 
desabamento. 

Em  seu  ultimo  relatório,  em  14  de  outubro,  diz  que,  nôo  obstante  o 
estado  do  salõo,  cujo  tecto  se  achava  quasi  em  total  ruina,  como  oom- 
municára  em  15  de  julho,  tinha  havido  cuidado  na  conservaçfio  de  livros 
e  papeis. 

Pelo  livro  de  registro  vô-se  que  o  ultimo  oflBclo  que  assignou  foi  em 
1  de  fevereiro  de  1873,  e  no  ultimo  dia  deste  mesmo  mez  falleceu  na 
cidade  de  Nlctheroy,  onde  residia. 

Em  1  de  março  entrou  em  exercido  o  seu  substituto  legal,  José 
Thomaz  de  Oliveira  Barbosa,  que  designou  para  substituil-o  como 
official  o  amanuense  Carlos  Alexandrino  Gomes. 

Prolongou-se  a  interinidade  de  Oliveira  Barbosa  até  14  de  novembro 
do  mesmo  anno,  data  em  que  o  Dr.  Joaquim  Pires  Machado  Portella, 
que  actualmente  serve  com  o  todo  zelo,  assumiu  o  cargo  de  director, 
para  o  qual  fora  nomeado  por  decreto  de  29  de  outubro  de  187S. 

PatenteouH9e-lhe  desde  logo  a  necessidade  de  dar  á  repartição  aspecto 


—  li- 
mais conducente  a  «u  fim,  o  que  conseguiu  do  Ministro  do  Impef  k), 
adquirindo-se  uma  modesta  mobília  e  vários  objectos  indispensáveis,  ^ 
procedendo-se  a  alguns  reparos  no  prédio  • 

Outra  necessidade  também  desde  logo  reconhecida  foi  a  de  ser 
augmentado  o  numero  dos  empregados,  pois  eram  somente  quatro, 
dos  quaes  apenas  dous  se  achavam  em  effectivo  exercício,  porque  o 
1°  official  havia  muito  estava  de  licença  por  moléstia  grave,  e  um  ama* 
nuense  desde  1867  estava,  por  ordem  do  Governo,  destacado  na  secretaria 
do  Império. 

Solicitou  o  director  a  admiSKsâo  proviaoria  de  dous  coadjuvantes,  nfio 
só  para  escripta,  mas  também  para  auxiliar  a  arrumação  dos  documentos; 
pois,  afóra  muitos  maços  que  tinham  vindo  para  o  Axchivo  posterior* 
mente  á  ultima  mudança  e  ainda  sa  achavam  Intactos,  quer  empilhados 
sobre  mesas,  quer  em  estantes,  de  envolta  com  os  que  já  existiam,  acon- 
tecia  que  estes,  bem  como  os  livros  manuíseriptos,  não  tinham  tido 
arrumação  methodíca ;  e  até  muitos  dos  maços  rotulados  ccmtinham 
também  papeis  alheios  á  indicação  dos  rotidc». 

Conseguiu,  todavia,  trabalhando  conjuntamente  com  os  dous  em^' 
pregados  existentes,  poder  mencionar  no  seu  relatório  de  10  de  março 
de  1874,  primeiro  que  apresentava  ao  Governo,  uma  espécie  de  balancete 
do  que  havia  encontrado  no  Archivo, 

Tendo  sido  aposentado  a  âl  de  janeiro  de  1874,  por  contar  mais  dô 
23  annos  de  sarviço,  o  official  já  reCerido,  o  Governo  preencheu  essa  vaga 
promovendo  o  amanuense  Luiz  Ferreira  da  Silva  Cabral.  Conseguinte- 
mente,  devendo  haver  concurso  para  o  logar  de  amanuense,  verbal^» 
mente  e  por  ofHcio  o  director  lembrou  a  conveniência  de  procurar  elevar 
o  nivel  fntellectual  do  pessoal  do  Archivo  exlgindo-se  dos  candidatos 
nfio  só  o  que  consta  da  portaria  de  26  de  abril  de  1870,  e  que  era  simples 
mente  «  Ma  letra,  conhecimento  da  grammaticae  língua  nacional,  da 
arithmetica  até  â  theoria  das  proporções  inclusivamente,  e  traducção 
da  língua  francesa  para  a  nacional »,  mas  também  «  leitura  de  manu-» 
scriptos  antigos,  geograirtiia,  chronologia  e  historia,  especialmente  do 
Brazil,  e  traducção  da  lingua  ingleza  para  a  nacional.»  Neste  sentido  ex- 
pediu o  Ministro  a  portaria  de  2  de  março  de  1874,  na  qual  determinou 
lambem  que  o  concurso  fosse  feito  no  Arciíivo  sob  a  presidência  do 
respectivo  director,  ao  qual  os  concurrentes  deveriam  apresentar  seus 
requerimentos  para  a  inscripç^o. 

Peia  citada  portaria  de  1870  o  concurso  era  feito  na  secretaria  do 
Império,  sob  a  presidência  do  director  geral,  sendo  designados  os  examl^ 
nadores  dentre  os  respectivos  empregados. 

Mediante  concurso,  foi  proposto  e  nomeado  Joaquim  dos  Santos 
Salgueiro,  e  depois  houve  outro  em  que  foi  escolhido  o  bacharel  Fran- 
cisco de  Salles  de  Macedo. 

Depois  desses,  os  concursos  foram  regidos  pelas  instrucções  apre- 
sentadas ao  Governo  em  1882,  ampliadas  em  1893  (portaria  de  3  de  março), 
nas  quaes,  além  de  se  exigir  também  dos  candidatos  «elementos  de 
direito  publico  e  administrativo  »,  estabeleceram^se  disposições  garan- 
tidoras  de  toda  a  hn parcialidade  da  parte  do  pessoal  julgador. 

Com  pouco  tempo  de  exercício  havia  o  director  reconhecido  a 
conveniência,  si  não  necessidade,  de  alterações ;  mas,  para  não  ser 
precipitado,  guardou-se  para  quando,  com  experiência  própria  e 
inspirando-se  não  só  na  leitura  de  regulamentos  e  relatórios  de  archivos 
estrangeiros,  como  em  obras  especiaes  a  respeito,  pudesse  propor  a 
reforma  do  regulamento  no  sentido  de  tomar  a  repartição  outro  desen- 
volvimento e  ser  de  muito  mais  utilidade  para  o  publico.  Assim,  em  fins 
de  1874  ou  principias  do  anno  seguinte,  o  director  entendeu-se  com  o 
Ministro,  conselheiro  João  Alfredo,  que,  de  acordo  com  multas   idéas 
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propostas,  procurou  obter  do  Poder  Legislativo  meios  para  realizar  a 
reforma;  mas,  tendo  havido  nesse  anno  mudança  ministerial,  seu 
successor  não  aproveitou,  como  fora  para  desejar,  toda  a  verba  votada, 
como  o  declarou  em  seu  relatório  de  1876. 

E  assim  apezar  de  algumas  mutilações,  mormente  no  que  impor- 
tava em  despeza,  foi  afinal  expedido  novo  regulamento  por  decreto 
n.  6164  de  24  de  março  de  1876, 

Incontestavelmente  este  regulamento  melhorou  muito  o  anterior. 
Creou  a  Secção  Judiciaria  (já  reclamada  pelos  dous  primeiros  ante- 
cessores do  actual  director),  mas  não  com  tanta  amplitude,  como  este 
havia  proposto  no  projecto.  Creou  uma  aula  de  diplomática  (que  oppor- 
tunamente  seria  instituida  no  Archivo)  para  o  ensino  da  paleographia 
com  exercícios  práticos,  da  chronologia  e  critica  histórica,  da  techno- 
logia  diplomática  e  regras  de  classiíicação.  Creou  mais  um  logar  de 
amanuense,  quando  ao  menos  devia  ser  cumprida  a  promessa  do  art.  9o 
do  regulamento  anterior  —  de  poder  haver  mais  1  official  e  1  amanuense, 
logo  que  o  serviço  do  Archivo  tomasse  incremento  que  exigisse  tal  me- 
dida. Estatuiu  houvesse  1  chronista  e  1  paleographo,  declarando  que 
o  emprego  de  chronista  seria  de  commissão  e  que  o  de  paleographo 
seria  exercido  pelo  professor  da  aula  de  diplomática.  Creou  agentes 
auxiliares  do  director,  os  quaes  seriam  propostos  por  este  e  nomeados 
pio  Ministro  do  Império,  afim  de  na  Corte  e  nas  Provindas  desco- 
brirem e  obterem  para  o  Archivo  documentos  importantes  rela- 
tivos á  historia  do  Brazil.  Estatuiu  que  os  serviços  que  prestassem  os 
mesmos  agentes  auxiliares  seriam  considerados  dignos  de  attenção  e  de 
remuneração,  a  juizo  do  Governo  Imperial.  Mandou  liaver  uma  biblio- 
thoca  (bibliotheca  já  existia,  como  acima  já  disse,  mas  não  havia  sido 
determinada  nos  anteriores  regulamentos).  Dispoz  também  que  hou- 
vesse uma  Mappotheca,  onde  se  guardassem  devidamente  classificados 
os  atlas,  mappas,  planos,  plantas,  cartas  geographicas,  hydrographicas 
e  outras  antigas  e  modernas  relativas  ao  Brazil.  E  determinou  que  de 
qualquer  trabalho  desta  ordem,  que  se  lithographasse  nas  officinasdo 
Archivo  Militar,  fosse  remettido  um  exemplar  á  Mappotheca. —  Além  de 
mandar  que  fossem  archivadas  algumas  outras  cousas  de  que  não  tra- 
taram os  relatórios  anteriores,  ordenou  houvesse  no  Archivo  uma  col- 
lecçáo  das  medalhas  que  tivessem  sido  ou  fossem  sendo  cunhadas  para 
commemorar  acontecimentos  pátrios  ou  quaesquer  factos  ou  para 
premio  de  serviços  relevantes ;  e  também  uma  coUecção  das  moedas  do 
Brazil,  quer  metallicas,  quer  em  papel,  que  tivessem  sido  ou  viessem  a 
ser  emittidas,  bem  como  o  modelo  das  apólices  do  Governo. — Mandou 
igualmente  que  fosse  archivado  um  modelo  ou  exemplar  das  patentes, 
cartas  e  diplomas  impressos  ou  lithographados,  expedidos  por  esta- 
belecimentos públicos  para  se  conferirem  títulos,  gráos  scientificos  e 
litterarios  e  prémios. 

O  novo  regulamento  facilitou  ao  publico  a  consulta  de  documentas, 
pois  fêl-a  depender  apenas  de  permissão  do  director;  ao  passo  que  pelo 
de  3  de  março  de  186  J  era  preciso  que  o  postulante  fosse  pessoa  conhe- 
cida e  de  confiança^  e  pelo  regulamento  de  1838  devia  apresentar 
licença  do  Ministro  do  Império. 

O  regulamento  de  1876  foi  mais  tarde  substituído  pelo  que  ora  se 
acha  em  vigor  e  acompanhou  o  decreto  n.  1580  de  31  de  outubro  de  189»^, 
expedido  em  virtude  da  autorisação  legislativa  constante  do  de  n.  187 
de  27  de  setembro  anterior. 

Como  já  dissemos,  os  concursos  para  sub-archivista  regem-se 
actualmente  pelas  instrucções  de  3  de  março  de  1893,  approvadas 
para  os  de  amanuense,  e  que  continuam  em  vigor  nos  termos  do 
aviso  de  18  de  levereiro  de  1895. 
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MUSEU  NACIONAL 


A  fundação  do  Museu  Nacional  representa  na  historia  dos  estabele- 
cimentos scicntificos  do  Brazil  um  dos  mais  assignalados  serviços  pre- 
stados ao  paiz  pelo  vice-rei  Luiz  de  Vasconcellos,  no  decurso  de  sua 
utilíssima  administração,  que  abrangeu  o  período  de  1779  a  1790. 

Observando  rigorosamente  as  instrucções  que  lhe  foram  confiadas, 
em  1778,  pelo  ministro  Martinho  de  Mello  e  Castro,  o  joven  vice-rei, 
alí^m  de  ter  implantado  no  paiz  as  praticas  da  polycultura,  coUaborando 
efflcazmente  no  seu  desenvolvimento  agrícola  e  industrial,  constituiu-se 
esforçado  protector  das  sciencías  e  das  artes,  como  attesta,  entre  outros 
commettimentos,  a  fundação  do  Passeio  Publico  e  do  Museu  Na- 
cional. 

As  sciencias  naturaes  já  contavam  no  Brazil  apóstolos  dedicados, 
aosquaas  se  nlliavam  summidades  scientiflcas  da  Europa,  que,  atra- 
hidas  pela  exhuberancia  das  riquezas  naturaes  esparsas  na  vastidão  do 
nosso  território,  vinham  enriquecer  pela  observação  o  grande  cabedal  de 
seus  conhecimentos  scientificos. 

Nilo  perniittia  a  situação  do  paiz  fosse  realizada,  sem  delonga,  a 
idéa  do  eminente  estadista,  que  assentara  o  plano  de  construir  no 
campo  da  Lampadoza,  entre  a  capella  deste  nanie  e  lagoa  do  Panella, 
um  ediíicio  adaptado  ao  Museu,  pelo  que  restringiu-se  a  estabelecer 
provisoriamente  em  uma  pequena  casa  contigua  ao  ediíicio,  cuja  con- 
strucçao  fora  iniciada,  um  deposito  permanente  de  specimens  zooló- 
gicos *do  Brazil,  o  qual,  entre  outros  misteres,  devia  prover  ás  necessi- 
dades do  Museu  Real  do  Lisboa. 

Com  sensível  lentidão,  proseguiam  os  trabalhos  de  construcção, 
emquantoo  Museu,  installado  no  pequena  prédio  a  que  alludimos,  ia 
preenchendo  modestamente  seus  ílns,  graças  á  dedicação  do  seu  illustre 
inspector  Francisco  Xavier  Cardoso  Caldeira,  natural  de  Santa  Catha- 
rina  e  conhecido  i)ela  designação  de  Xavier  dos  Pássaros. 

A  Casa  dos  Pássaros,  como  era  vulgarmente  conhecida,  ainda 
existia  em  1811,  e  refere  João  de  Deus,  que  exerceu,  por  longos  annos,  as 
funcções  de  preparador  daquelle  estabelecimento,  que  em  1806  vira  seus 
collegas  atirarem  das  janellas  do  edifício  nas  aves  aquáticas  que  paira- 
vam sobre  a  lagoa  do  Panella,  hoje  occupada,  como  já  dissemos,  pela 
Igreja  do  Sacramento. 

Xavier  dos  Pass^iros  percebia  os  parcos  vencimentos  <íe  540$  e  a 
gratificação  de  400$  pelas  lições  de  taxidermia  que  dava  a  alguns  alu- 
mnos,  cabendo-lhe  o  direito  de  residir  no  próprio  edifício  com  a  vantagem 
de  ter  illuminaç^o  e  combustível. 

Eram  seus^  auxiliares  dois  ajudantes,  três  serventes,  dois  caça- 
dores, os  quaes  tinham  a  funcção  de  adquirir,  preparar  e  classificar  os 
specimens. 
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Achegada  da  corte  portugiiez:i  ao  Brazil,  em  consequência  da 
invasão  írauceza,  occasionou  accidentnlmente  o  n^tardaniento  da  novel 
instituiçílo,  visto  (jue,  por  exigencin  do  serviro  publico,  a  casix  por  ella 
occupada,  foi  destinada  á  officina  de  kiiúdarin. 

Coincidiu  este  lamentável  facto  com  a  nomeação,  em  1810,  do 
Dr.  Luiz  António  da  (>>stH  Barradas  p;u*a  sul)stituir  a  Xíivler  no  cargo 
de  inspector,  por  efíeito  da  morte  daípielle  illustre  J)razilelro,  occorrida 
precisamente  20  annos  depois  da  fuiuIí-çOo  da  Ciísa  dos  PaL>saro3. 

A  construccão  da  casa  do  campo  da  ]>fimpadoza  cahiu  parallela- 
mente  no  olvido,  o  que  se  deve  ittribuir  á  iniTcia  do  governo  do  mar- 
quez  de  Barbacena,  que,  succi^dendo  a  Lniz  de  Vasconcellos,  contrastou 
nas  praticas  da  administraaio  com  a(pielle  illustre  estadista,  sempre 
propenso  a  collal)orar  na  obra  da  evobu-ão  moral  e  material  do  Brazil. 

Extincto  o  petiueno  Museu,  tis  coilecgoes  alli  existentes  foram 
encerradas  em  dons  caixões  e  coníladas  á  guarda  dos  ajudantes  do 
novo  director,  Dr.  Barradas,  o  quo  importava  em  condemnar  aquélles 
valiosos  specimens  á  acç^o  destruidora  dos  insectos  e  da  humidade. 

Occupava,  então,  o  airgo  ún  director  do  Arsenal  de  Guerra  o 
general  Napiaii,  (jue  influiu  para  que  transportaissem  os  referidos 
caixões  para  o  estabelecimento  a  seu  cargo,  onde  já  existia  um  gabinete 
mineralógico  destinado  á  Academia  Militar  e  que  fora  adquirido  por 
12:000$  ao  cavalheiro  Tabst  de  Oliain. 

A  frequência  das  excursões  realizadas  por  sábios  europeus  enci 
terras  do  Brazil,  a  idóa  de  dar  condigna  applicaçõo  ao  material  reunido 
no  Arsenal  de  Guerra,  sob  as  vistas  do  eminente  Napian,  suggerirain 
ao  governo  fazer  resurgir  de  seu  obscurantismo  a  idéa  grandiosa  do 
vice-rei  Vasconcellos,  e  dahi  o  decreto  de  26  de  maio  de  1818,  assignado 
pelo  notável  estadista  D.  António  de  Villa  Nova  Portugal,  ministro  dos 
Negócios  do  Reino  e  presidente  do  real  erário. 

Diz  o  citado  decreto  que,  pretendendo  o  governo  propagar  os  conhe- 
cimentos e  estudos  das  sciencias  naturaes  no  Reino  do  Brazil,  com 
vantagens  para  o  commercio,  industrias  e  artes,  instituía  o  Museu  Real, 
para  onde  deviam  passar,  quanto  antes,  os  instrumentos,  machinas  e 
gabinetes  que  já  existiam  dispersos  por  outros  logares.  Accrescentava 
que,  reunindo  as  casas,  que  no  Campo  de  SanfAnna  occupava  o  Ijarôo 
de  Ubá,  os  commodos  necessários  para  o  fim  mencionado,  fosse  effe- 
ctuada  a  respectiva  compra  pela  quantia  de  trinta  contos  de  réis,  esti- 
pulada pelo  proprietário. 

O  prédio  que  se  destinara  para  este  fim,  no  governo  do  vice-rei 
Vasconcellos,  foi  concluído  para  servir  ao  erário  publico,  o  que  justifica 
a  medida  relativa  ás  propriedades  do  barão  de  Ubá,  cujos  trabalhos  de 
adaptação  ficaram  terminados  no  fim  do  anno  de  1818,  sendo,  entáo, 
nomeado  director  frei  José  da  O^sta  Azevedo. 

Acertada  nomeação  a  do  illustre  maranhense  para  tão  difflcil  quão 
honroso  cargo,  porque  o  escolhido,  aiém  da  grande  somma  de  conheci- 
mentos sobre  mineralogia,  matéria  que  professava  na  Academia  Militar, 
possuia  attributos  moraes  que  o  recommendavam  como  homem  activo  e 
emprehendedor.  Fizera  seus  primeiros  estudos  no  Brazil,  matriculan- 
do-se  mais  tarde  no  Collegio  dos  Nobres  em  Lisboa,  para  comi)letar  seu 
tirocinio  na  Universidade  de  Oâmbra.  Alli  conquistou  tão  brilhantt^s 
triumphos*que,  ao  deixar  as  bancadas  académicas,  passou  a  leccionar 
philosophia  em  Lisboa,  vindo  occupar  posteriormente  no  Brazil  ia 
cargos  de  bispo  de  Pernambuco,  director  do  Seminário  alU  insti- 
tuído, lente  de  mineralogia  na  então  Academia  Militar  e  director 
do  Museu. 

O  edificio  referido,  onde  foi  installado  o  Museu,  é  hojeoccupado 
pela  Intendência  da  Guerra,  e  está  situado  no  espaço  comprehendido 
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entre  a  rua  da  Ctonstituiçôo,  outr'ora  dos  Ciganos,  e  a  parte  da  do  Conde 
que  tem  na  actualidade  o  nome  de  Visconde  do  Rio  Branco. 

Na  fachada  daquelle  prédio  vô-se  uma  lapide,  indicando  que, 
no  anno  de  1821,  sol)  o  reinado  de  D.  Joôo  VI,  foi  elle  construído, 
tVicto  que  aliás  denuncia  a  má  orientação  do  governo,  aproveitando 
para  uni  estabelecimento  dí^sse  género  uma  casa  particular,  sem 
l)elleza  arcliitectonica,  sem  as  condições  de  luz,  que  se  tornavam 
imprescindiveis. 

O  decreto  de  11  de  maio  de  1819  consignou  a  verba  de  240$  men- 
saes  para  a  conservação  do  edifício,  sendo  nomeado  thesoureiro  do  novo 
estabelecimento,  a  7  de  agosto  do  mesmo  anno,  Tliomaz  Pereira  de 
Castro  Vianna. 

A  collccç^ílo  mineralógica  que  estivera  no  Arsenal  de  Guerra,  aos 
cuidados  do  general  Napian,  foi  transferida  para  a  maior  sala  do  edifí- 
cio, sendo  alli  distribuida  em  diversos  armários,  ao  lado  dos  quaes  figu- 
ravam outros  com  productos  naturaes  de  nossa  flora,  com  specimens 
de  nossa  fauna,  completando  o  bello  conjuncto  artefactos  de  diversas 
tribus  indígenas. 

As  dadivas  populares  revelavam  por  sua  frequência  o  interesse  que 
o  Museu  daspertára  no  espirito  publico,  de  sorte  que,  tendo-se  restrin- 
gido a  principio  a  colleccionar  specimens  de  historia  natural,  passou  a 
ser  o  repositório  de  todas  as  curi(3sidades  com  que  a  generosidade  popu- 
lar se  extremava  em  enriquecer  suas  coUecções. 

D.  João  VI  mostrou-se  generoso  em  sua  primeira  offerta,  envian- 
do-lhe,  al('ím  de  duas  peças  contendo  diversos  modelos  de  officina  de 
artes  e  ofíicios,  um  vaso  de  prata  dourada,  duas  chaves  romanas,  um  pé 
de  mármore  com  alpercata  grega,  uma  espingarda  que  data  da  idade 
média  e  alguns  quadros  de  celebridades  artísticas. 

O  Museu  tinha,  então,  a  exigua  dotação  de  2:889$,  fixada  em  maio 
de  1819,  e  o  seu  pessoal  constava,  além  do  preclaro  frei  José  da  Costa 
Azevedo,  de  João  de  Deus  Mattos,  a  quem  cabia  a  tríplice  funcção  de  pre- 
parador, porteiro  e  guarda ;  Santos  Freire,  seu  auxiliar  nos  trabalhos  de 
taxidermia  ;  um  escripturario  e  um  encarregado  de  fazer  a  receita  e  a 
despeza,  podendo  dizer-se  que  todo  o  pessoal  reduzia-se  aos  três  pri- 
meiros, que  tinham  funcções  technicas  no  estabelecimento. 

Gomprehendendo  talvez  o  erro  que  commettêra  o  governo  aprovei- 
tando para  installar  o  Museu  as  casas  do  barão  de  Ubá,  diversas  pes- 
soas que  se  interessavam  pelo  desenvolvimento  da  novel  instituição 
começaram  a  offerecer,  em  repetidas  dadivas,  o  material  necessário 
para  um  novo  edifício,  o  qual,  guardado  a  principio  no  pateo  interior  do 
Museu,  foi  posteriormente  transportado  para  uns  barracões  construidos 
no  campo  de  SanfAnna  entre  a  rua  Larga  de  S.  Joaquim  e  a  de  São 
Pedro. 

Máo  grado,  porém,  as  instantes  reclamações  de  Costa  Azevedo, 
dirigidas  a)  eminente  Visconde  de  Gayrú,  José  da  Silva  Lisboa,  então 
inspector  geral  dos  estabelecimentos  de  ensino,  foi  o  referido  material 
applicado  á  construcçao  do  quartel  da  praça  da  Republica  e  do 
Arsenal  de  Marinha. 

No  entanto,  com  intuito  de  dar-lhc  maior  latitude,  o  governo  de 
D.  João  VI,  (|ue  já  havia  promovido  na  fazenda  da  Lagoa  Rodrigo  de 
Freitas  a  fundação  de  um  jardim  de  plantas  exóticas,  aprouve  anne* 
xal-o  ao  Museu,  nos  termos  do  decreto  de  11  de  maio  de  1819. 

A  despeito  dos  favores  com  que  o  publico  o  distinguia,  não  lhe  era 
franqueada  a  visita,  a  não  ser  quanto  ás  SiUas  sitas  no  pavimento  térreo, 
onde  se  achavam  expostos  alguns  machinismos  de  propriedade  doillus- 
tro  brazileiro  José  Alvares  Pinto  de  Almeida,  fundador  da  Sociedade 
Auxiliadora  da  Industria  Nacional. 
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Nfio  tardaram  as  queixas  contra  a  prohibição,  e,  attendendo  ás  repe- 
tidas reclamações  que  algumas  vezes  declinaram  em  ameaças  aos 
empregados  que  obstavam  a  que  fossem  desrespeitadas  as  ordens  sui>e- 
riores,  o  governo  expediu  a  portaria  de  24  de  outubro  de  1821,  firmada 
por  Francisco  José  Vieira,  a  qual  facultava  a  visita  do  Museu  na  quinla- 
feira  de  cada  semana,  desde  as  10  horas  da  manhã  até  1  hora  da  tarde, 
não  sendo  dia  santo,  a  todas  as  pessoas,  estrangeiros  ou  nacionaes,  que 
se  fizessem  dignas  disso  pelos  seus  conhecimentos  e  qualidades. 

Em  complemento  dessa  medida  e  para  assegurar  a  boa  ordem  e 
evitar  qualquer  tumulto,  nos  termos  da  citada  portaria,  o  governo 
expediu  ordem  á  Repartição  da  Guerra  para  mandar  ao  Museu,  no 
referido  dia,  alguns  soldados  da  guarda  real  da  policia,  para  taztír 
manter  ahi  o  socego  conveniente.  Para  cumprir  a  ordem  emanada  do 
governo,  o  director  do  Museu  mandou  preparar  quatro  salas  e  guar- 
neceu-as  de  armários  apropriados  ós  collecções. 

Não  obstante  a  escassez  de  espaço  de  que  resentia-se  o  Museu,  o 
governo  que  já  havia  cedido  duas  salas,  ao  rez  do  chão,  a  Alvares  Pinto 
de  Almeida,  mandou  accommodar  alli,  em  julho  de  1822,  a  Academia 
de  Bellas  Artes,  e  o  respectivo  director  foi  incumbido  de  fazer  o  retrato 
do  príncipe  regente  e  depois  o  do  primeiro  imperador  do  Brazil,  nos 
termos  da  portaria  assignada  por  Caetano  Pinto  de  Miranda  Montenegro 

A  phase  auspiciosa  inaugurada  em  1822  foi  a  muitos  titulos  provei- 
tosa ao  Museu,  comquanto  dous  factos  que  merecem  ser  rememorados 
o  tivessem  coberto  de  luto.  Ao  suicidio  do  preparador  Manoel  dos 
Santos  Freire,  occorrido  a  10  de  outubro  de  1822,  seguiu-se  o  passa- 
mento de  seu  preclaro  director,  frei  José  da  Costa  Azevedo,  espirito 
emmoldurado  de  virtudes,  e  que  consagrara  ao  Museu  a  vitalidade  de 
seu  cultíssimo  talento,  o  vigor  de  suas  energias. 

Os  ossos  do  venerando  sacerdote  foram  encerrados  em  uma  urna, 
por  iniciativa  do  commendador  José  Victorino  Coimbra,  a  qual  se  acha 
na  igreja  de  S.  Pedro  desta  Capital ;  occupava,  então,  as  cumiadas  do 
poder  José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  que  reunia  ás  suas  aprimo- 
radas qualidades  de  politico  o  riquíssimo  cabedal  de  homem  de  sciencia, 
que  o  era  por  titulos  nobilíssimos,  e  delle  obteve  o  xMuseu  assignalados 
favores,  que  muito  cooperaram  para  seu  desenvolvimento. 

O  illustre  estadista  dirigiu  appello  aos  naturalistas  estrangeiros  que 
viajavam  no  Brazil,  pedíndo-lhes  enviassem  ao  Museu  alguns  exempla- 
res dos  specimens  que  colhessem  em  suas  excursões,  promeltendo-llies, 
em  compensação,  todos  os  favores  que  coul)esse  ao  governo  dispensar. 

Acudiram  a  esse  appello  o  barão  de  LingsloríT  enviando  valiosa 
coUecção  de  mammiferos,  aves,  reptis  brazileíros  e  outros  da  fauna 
européa  ;  o  illustre  Natterer,  fundador  do  Museu  Brazileiro  em  Vienna, 
remettendo  macacos,roedores,  aves,  moUuscos  e  reptis  ;  seguindo-se-lhes 
o  naturalista  Besche,  de  Hamburgo,  o  viajante  Paoli  Roque  Schiich, 
Saint-Hílaire,  o  celebre  e  desventurado  Dr.  Sellow,  que,  mediante  a 
parca  gratificação  de  800$,enriqueceu  o  Museu  com  preciosos  specimens 
geológicos,  mineralógicos  e  zoológicos. 

Com  o  fallecimento  de  frei  José  da  Costa  Azevedo,  passou  a  exercer 
interinamente  a  direcção  do  Museu  João  de  Deus  Mattos,  antigo  discí- 
pulo de  Xavier  dos  Pássaros,  e  que  accumulava  as  funcções  de  guarda, 
porteiro  e  prepardor.  A  elle  foi  dirigida  a  primeira  p  jrtaria  endereçada 
ao  estabelecimento,  em  nome  do  imperador,  a  qual  consistia  em 
mandar  entregar  ao  barão  de  Santo  Amaro  os  tucanos  existentes  no 
Museu,  para  ornamentar  o  manto  do  imperador,  conforme  documento 
existente  no  actual  archívodo  Museu. 

Em  1823,  desabou  um  terraço  que  ha\1a  no  edifício,  sendo  con- 
struída, ao  lado  da  rua  dos  Ciganos,  em  logar  delle,  uma  sala,  graças  às 


constantes  reclamações  de  João  de  Deus.  Em  27  de  outubro  daquelle 
anuo,  foi  interrompida  a  interiniiade  de  tão  zeloso  fiiiiccionario  em 
cmsequencirt  da  njmeaç^o  do  Dr.  João  da  Silveira  Caldeira  para 
director  do  Museu. 

Chimico  notável,  reunindo  grandes  conhecimentos  sobre  minera- 
logia, o  Dr.  Caldeira,  ao  assumir  o  seu  cargo,  pensou  em  classificar 
a  coUecçâo  mineralógica  do  Museu,  de  accordo  com  a  classificação 
cri'stallographica  de  Hauy  e  nesse  intuito  requisitou  do  Ministério 
do  Império  autorlsasse  a  compra  dos  1.500  typos  geométricos  em 
que  se  baseava  a  referida  classiicaçõo. 

Sendo  muito  deficientes  as  collecções  que,  então,  possuía  o  Museu, 
foram  expedidas  as  ordens  necessárias  para  que  o  preparador  João  de 
Deus  realizasse  excursões  na  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  onde  lhe 
coube  a  fortuna  de  colher  valiosos  specimens. 

O  Museu  ia  prosperando,  mercê  de  valiosas  acjuisições  e  do  au- 
xilio que  lhe  prestavam  ÒjSé  Bonifácio  e  a  imperatriz  D.  Leopol- 
dina, que  era  muito  inclinada  ao  estud:)  das  sciencias  naturaes. 

Muitos  serviços  deve  também  a  utilíssima  instituição  ao  ministro 
Estevão  Ribeiro  de  Rezende,  depois  marquez  de  Valença,  que,  por 
suggestões  do  Dr.  Caldeira,  dirigiu  circular  aos  presidentes  de  pro- 
vincia pedindo-lhes  enviassem  ao  Museu  specimens  naturaes  e  arte- 
factos indigenes. 

As  então  províncias  do  Pará,  Amazonas,  G  )yaz  e  Matto  Grosso 
acquiesceram  ao  appell  >,  com  grande  proveito  para  o  estabelecimento. 

As  dadivas  ao  Museu  proseguiam  sem  interru[>ção,  e  entre  ellas 
cumpre  menci  »nar  a  do  joalheiro  hespanhol  André  Gogoy,  constante 
de  diversas  medalhas  ant'gas;  de  D.  Pedro  I,  representada  por  três 
múmias  e  algumas  curiosidades  egyp<íias,  que,  tendo  sido  encom- 
mendadas  para  Buenos  Ayres  e  rejeitadas  pelo  dictador  Rosas,  sof- 
frendo  além  disso  embargo  em  nossa  alfandega,  foram  arrematadas 
pelo  imperador  e  renettidas  ao  Museu,  onde  se  conservam  como  ob- 
jecto de  inestimável  valor  arclie)logico. 

O  italiano  Zani,  commissionado  pelo  Museu,  dirigiu-se  ao  Paro, 
em  companhia  do  preparador  Eslan'sláo  Joaquim  Barreto,  e  desta 
viagem  derivaram  grandes  beneíicios  para  a  instituiçã ),  attent )  o  nu- 
mero considerável  de  specimens  naturaes  e  de  artefactos  indígenas 
com  que  os  dous  excursionistas  opulentaram  suas  collecções. 

Em  1825  já  eram  satifactorias  as  condições  do  Museu,  a  julgar  pela 
grande  remessa  de  specimens  que  fez  para  a  Europa,  em  nome  do  impe- 
rador; e,  em  1827,  o  Museu  Real  de  Berlim  enviou-lhe  uma  coUecção 
ornithologica,  dirlgindo-lhe  convite  para  entrar  em  relações  de  permuta. 

Depois  de  uma  administração  fecunda  em  beneficios,  pediu  exone- 
ração do  seu  cargo  o  Dp.  Caldeira,  que  passou  a  exercer  as  fun- 
cções  de  provedor  da  Casa  da  Moeda. 

Pouco  tempo  depois  tentou  suicidar-se,  não  o  conseguindo 
pela  extrema  diluição  da  solução  de  acido  chlorhydrico  de  que  se  servira, 
secundando  o  seu  intento  com  auxilio  de  uma  navalha,  que  lhe  deu 
morte  immediata. 

No  decurso  de  sua  administração,  tendo-se  suicidado  o  prepa- 
rador Manoel  dos  Santos  Freire,  ficaram  as  funcções  que  lhe  cabiam 
a  cargo  de  João  de  Deus,  sendo  nomeado  escripturario,  por  efifeito  da 
portaria  de  5  de  janeiro  de  1824,  José  da  Silva,  que  substituiu  neste 
cargo  o  tenente  José  Joaquim  de  SanfAnna. 

Para  substituir  o  Dr.  Caldeira,  foi  nomeado,  por  decreto  de  26 
de  janeiro  de  1828,  frei  Custodio  Alves  Serrão,  que  exercia  as  ftm- 
CÇÕÓ3  de  lente  cathedratico  de  chimica  e  physíca  na  Escola  Militar,  e 
era  natural  do  Maranhão. 
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Enormes  eram  os  encargos  que  pesavam  sobre  o  illustre  sacerdote, 
e,  entretanto,  distribuía  tão  methodicamente  o  tempo  por  suas  múl- 
tiplas occupações  que  ainda  lhe  era  possível  realizar  no  modesto  labo- 
ratório de  physlca  e  chimica  do  Museu  numerosas  e  pacientes  analyses, 
como  attestam  seus  hellissimos  estudos  sobre  o  páo  Brazil  e  o  carvão  de 
pedra. 

Em  5  de  janeiro  de  1824  foi  nomeado  um  escripturario  para  o 
Museu,  com  o  ordenado  de  30$  mensaes,  cabendo  então  ao  director, 
além  de  uma  pensão,  a  gratificação  de  150$,  e  240$  para  aluguel 
de  casa. 

O  decreto  de  1  de  janeiro  de  1825  deu  ao  director  o  ordenado  fixo  de 
600$,  e  mais  tarde  lhe  coube  o  de  1:000$,  com  a  obrigação  de  dirigir 
uma  das  secções  do  Museu. 

Desde  a  criteriosa  e  íntelligente  administração  do  Dr.  Caldeira,  o 
Museu  recebia  frequentemente  consultas  sobre  os  assumptos  de  sua 
competência,  salientando -se  entre  ellas  as  que  tinham  relação  com  a 
exploração  de  minas  de  ouro,  jazidas  de  diamantes  e  de  carvão  de  pedra. 

As  consultas  em  questão  continuaram  durante  a  administração  do 
Illustre  frei  Custodio,  como  se  vê  dos  numerosos  documentos  que  o 
Museu  reúne  em  seus  archivos,  o  que  concorreu  para  augmentar  a 
somma  de  responsabilidades  e  avolumar  as  exigências  inherentes  ao 
cargo  confiado  á  sua  competência. 

As  despezas  do  Museu  eram  a  principio  pagas  pelo  Ministério  da 
Fazenda;  mas  a  portaria  deli  de  maio  de  1829  mandou  remetteras 
respectivas  contas  á  Secretaria  dos  Negócios  do  Império. 

Em  1831,  anno  de  grandes  acontecimentos  políticos  que  abriram 
novos  e  mais  amplos  horisontes  ao  futuro  do  Brazil,  perdeu  o  Museu  a 
valiosa  collecção  de  quadros  que  possuía,  os  quaes,  em  numero  de  63, 
foram  transferidos  para  a  Academia  de  Bellas  Artes. 

Para  aquilatar  da  notável  evolução  do  Museu,  no  que  se  refere  ao 
augmento  de  suas  coUecções,  julgamos  acertado  assignalar  que,  pelo 
inventario  realisado  em  30  de  abril  de  1838,  por  frei  Custodio,  em  obe- 
diência ás  ordens  emanadas  do  ministro  do  Império,  existiam  no  estabe- 
lecimento, naquella  época,  4.964  productos  zoológicos,  1.600  l)otanicos, 
4.516  oryctognosticoB,  sem  incluir  147  diamantes  e  diversas  amostras  de 
mineraes  auríferos,  1.105  specimens  numismáticos,  62  quadros,  5.18Í 
instrumentos  de  physlca  e  chimica,  30  modelos  de  machinas,  além  de 
diversas  antiguidades  e  grande  numero  de  artefactos  indígenas. 

Em  maio  de  1838  a  família  do  fallecido  José  Bonifácio  distinguiu  o 
Museu  com  a  oflferta  do  gabinete  mineral' )gico  que  pertencera  uo  emérito 
patriota  e  de  considerável  numero  de  modelos  de  machinas,  medalhas 
antigas,  quadros,  estampas  de  sciencias  naturaes,  insectos,  collecçõ^ 
botânicas,  pássaros,  etc. 

Por  sua  vez,  o  Museu,  que  em  1822  e  1828  fornecera  á  Escola  Central 
numerosos  specimens  zoologlcx)s  e  botânicos  para  a  cadeira  de  historia 
natural,  teve  de  prestar  idêntico  serviço  ao  coUegio  do  Pedro  II,  que 
obteve  uma  collecção  zoológica  composta  de  mais  de  200  specimens. 

Crescendo  de  modo  notável  as  coUecçòes  do  Museu,  era  tarefa  im- 
possivel  para  seu  preclaro  director  attender  concomitantemente  a  todas 
as  secções,  e,  em  consequência  disto,  frei  Cust^Klio  envidou  todo  o  seu 
prestigio  iunto  ao  governo  para  conseguir  a  reforma  tão  reclamada 

Selo  estabelecimento,  a  qual  se  acha  contida  no  regulamento  de  3 
e  fevereiro  de  1842.  O  Museu  foi  dividido  nas  seguintes  secções:  — 
1»  anatomia  comparada  e  zoologia ;  —  2^  botânica,  agricultura  e  artes 
mechanicas ;  —  3»  mineralogia,  geologia  e  sciencias  physicas  ;  — 
4^  numismática^  artes  liberaes,  archeologia,  costumes  das  nações  antigas 
e  modernas. 


—  9  — 

Cada  urna  das  referidas  secções  era  confiada  a  um  director,  auxiliado 
pop  um  ou  mnis  adjuntos  em  relação  ao  numero  das  subdivisões  da 
respc^ctiva  secçHo,  accrosceniio  que  cada  um  delles  podia  admittir  um  certo 
numero  de  praticantes,  dentre  os  quaes  seriam  escolliidos  os  adjuntos. 

O  alludido  regulamento  creou  o  conselho  administrativo  do  Museu, 
composto  dos  directores  de  secçõo  e  dos  adjuntos,  sob  a  presidência 
lio  director  do  estabelecimento. 

( )  mesmo  regulamento  creou  os  logare^  de  secretario  e  de  adjunto 
deste  ;  mandou  addir  ás  secções  de  zoologia  e  botânica  o  porteiro, 
guarda  e  preparador  dos  productos  zoológicos,  e  á  secção  de  minera- 
logia o  escripturario  em  exercício ;  deu  ao  thesoureiro  a  categoria  de 
ajudante  do  secretario;  extinguiu  os  logaras  de  escripturario,  thesoureiro 
e  escrivão  da  receita  e  despe/a. 

Km  11  de  fevereiro  de  1842,  foram  lavrados  os  decretos  de  nomeação 
de*  frei  Custodio,  para  director  do  Museu  e  da  secção  de  mineralogia, 
geologia  e  sciencias  physicas  ;  do  Dr.  Emílio  Joaquim  da  Silva  Maia, 
para  director  da  secção  de  anatomia  comparada  e  zoologia,  e  do 
Dr.  Luiz  Riedel,  para  director  da  secção  de  botânica,  agricultura  o  artes 
mecha  nicas. 

Tôm  a  data  de  18  do  mesmo  mez  o  titulo  de  nomeação  de  João 
de  Deus  Mattos,  para  porteiro,  guarda  e  preparador  das  secções  de  ana- 
tomia comparada  e  zoologia  e  de  botânica,  agricultura  e  artes  me- 
chanicas  ;  o  de  Francisco  António  do  Rego,  para  ajudante  do  secretario 
do  Museu  ;  sendo  nomeado,  no  dia  27,  José  da  Silva  guarda  e  preparador 
das  secções  de  mineralogia  e  numismática. 

No  dia  1  de  março  dafiuelle  mesmo  anno,  foi  celebrada  a  primeira 
sessão  do  conselho  administrativo,  sendo  incumbido  o  director  geral, 
em  data  de  2,  da  direcção  da  secção  de  numismática  e  archeologia,  e 
investido  o  Dr.  Joaquim  da  Silva  Maia  das  funcções  de  secretario. 

Por  decreto  de  9  de  agost  >  do  mesmo  anno,  foi  nomeado  director 
da  secção  de  numismática  Manoel  de  Araújo  Porto  Alegre,  a  quem 
foram  lixados  os  vencimentos  de  200$  annuaes,  cabendo  a  lAiiz  Riedel  a 
direcção  da  secção  de  botânica. 

Ciida  director  de  secção  percebia,  naquella  época,  o  ordenado  de 
800$,  sendo  reduzidos  a  200$,  de  accordo  com  o  decreto  n.  331  de  5 
de  novembro  de  1843,  enviado  ao  Museu  em  offlcio  de  12  de  dezembro, 
assignado  por  JosA  António  da  Silva  Maia. 

Obedecendo  á  mesma  preoccupação  de  economia,  o  governo  expe- 
diu o  aviso  do  31  de  outubro  do  1843,  incumbindo  o  conselho  do  Museu 
de  propor  as  alterações  ou  redacções  a  fazer,  quer  no  pessoal  do  esta- 
belecimento, quer  no  quantitativo  orçado  para  seu  expediente,  de 
modo  que  a  totalidade  delias  não  excedesse  a  quantia  de  5:000$,  fixada 
na  lei  do  orçamento. 

A  administração  de  frei  Custodio  foi  de  effeitos  benéficos  para  o 
Museu,  que  modificou-se  radicalmente,  de  sorte  que  ao  receber  o  go- 
verno, em  1841,  o  offerecimento  do  Dr.  EmilioGernan  para  leccionar 
zoologia  naquelle  estabelecimento  e  classificar  os  specimens  zoológicos 
alli  existentes,  acquiesceu  na  primeira  parte,  julgando,  no  entanto, 
acertado  recusíir  a  segunda,  por  ter  no  estabelecimento  pessoal  compe- 
tente para  dar  cumprimento  á(iuelle  mister. 

A  reforma  de  1842  começou  promptamente  a  fazer  sentir  seus 
proficuos  resultados,  comíiuanto  não  se  revestisse  do  caracter  de  um 
trabalho  completo,  e  aos  \1sitantes  do  Museu  não  escapava  a  súbita 
transformação  que  se  havia  operado,  attento  o  melhor  arranjo  das 
collecções. 

Em  12  de  outubro  de  1842,  o  governo  auctorisou  o  director  do 
Museu  a  organisar  as  instrucções  que  deviam  ser  dadas  a  Estanisláo 
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Joaquim  dos  Santos  Barreto,  na  Villa  da  Barra  do  Rio  Negro  do  Pará, 
para  ser  encarregado  da  preparaçõo  de  objectos  de  Historia  Natural 
que  deviam  ser  remettidos  ao  Museu. 

Naquelle  mesmo  anno,  parece  ler  sido  suscitada  a  idéa  de  dar  ao 
Museu  nova  e  mais  condigna  installaçào,  o  que  sí  deprehende  do  officio 
de  29  de  setembro  de  1842,  assignad»  •  por  Cândido  José  de  Araújo  vianna, 
ordenando  ao  director  do  Museu  mandasse  fazer  diversas  plantas  do  n  )vo 
edifício,  para  objecto  de  escolha,  trabalho  de  que  foram  tamljem 
encarregados  o  engenheiro  Júlio  Fre Jericó  Ivoeler  e  o  lente  da  Academia 
de  Bellas  Artes  Augusto    Henrique  Vict  )rio  Grandjean  de  Mjntigny. 

Por  solicitação  dj  presidente  da  então  província  dj  Maranhão, 
dirigida  ao  Museu  p jr  intermédio  do  governo,  cjmo  se  vê  do  offlci j  de 
6  de  novembro  de  18 U,  de  José  Carlos  Peraira  de  Almeida  Torres,  foi 
remettitlo  para  o  gabinete  de  historia  natural,  alli  estabelecido,  numero 
considerável  de  specimens  mineralogic  )s,  botânicos  e  zoológicos,  tendo 
vindo  daquella  procedência  para  o  Museu,  em  1815,  alguns  mineraes 
de  cobre,  sendo  delles  o  mais  notável  o  que  fora  extrahido  das  margens 
do  Grajaú,  pjr  frei  Custodio  Alves  Serrão. 

Sentindo-se  fatigado  de  seus  contínuos  labores,  insistiu  aquelle 
illustre  brazileiro  p3r  sua  demissão,  quo,  após  grande  relutância,  foi 
concedida  em  25  de  janeiro  de  1847,  tendo  prestado  ao  Museu  19 
annos  de  óptimos  serviços. 

O  logar  foi  occupado  interinamente  pelo  Dr.  Emilio  Joaquim  da 
Silva  Maia,  até  que  foi  provido,  por  decreto  de  1  de  julh  >  de  1847,  pel ) 
illustrado  Dr.  Frederic  >  Leopoldo  César  Burlamaque,  professor  aposen- 
tado de  mineralogia  e  geologia  da  Academia  Militar, 

Um  dos  seus  primeiros  cuidad  )S,  ao  assumir  as  funcções  que  lhe 
foram  confiadas,  consistiu  em  remover  do  1  jgar  escuro  e  inapropriado 
em  que  se  achava,  desde  1824,  o  laboratório  do  Museu,  para  logar 
conveniente,  e  alli  realisarí>m-se  estudos  curiosos,  que  muito  realçaram 
a  administração  do  notável  chimicob^^azileiro. 

Em  2  de  setembro  de  1847,  foi  designado  o  tenente-coronel  Francisco 
Raymundo  de  Faria  para  colleccionar,  para  o  Museu,  productos  naturaes 
e  ethnographicos  no  valle  do  Amaz3nas,  percetendo  a  módica  gratifi- 
cação de  20)$00J. 

Idêntica  c  )mm'SSão  foi  commettida  ao  hábil  desenhista  francez  João 
Theodoro  Descourtilz,  que,  se  dirigindo  para  a  província  do  Espirito- 
Santo,  prestou-se  a  fazer  colleçOes  para  o  Museu,  exigindo  apenas  o 
recommendassem  ás  autoridades  da  província,  ao  que  acquiesceu  o 
ministro  do  Império. 

Com  muito  acerto  conduziu-se  o  Museu,  indo  ao  encintro  do 
iilustre  desenhista,  que  lhe  prestou  valiosos  serviços  durante  longo 
tempo,  e  a  mesma  consideraçã  >  se  p6de  fazer  quanto  á  escolha  do 
Dr.  Guilherme  Schuch  de  Capanema,  n  )meado  em  18  de  julho  de  1849, 
director  adjunto  da  secção  de  mineralogia,  e  o  mesmo  ainda  se  pôde 
dizer  com  respeito  ã  n^meaçlo,  em  18  de  junho  de  1854,  do  Dr,  Manoel 
Ferreira  Lagos,  para  adjunto  da  de  zoologia. 

No  anno  de  1855,  dciu-se  aos  funccionarios  do  Museu  a  satislaçáo  de 
verem  reivindicadas  seus  direitos  pel )  restabelecimento  dos  honorários 
de  8'J0$,  de  que  haviam  sido  privados,  o  que  conseguiram,  mercê  dos 
esforços  do  então  ministro  do  Império,  conselheiro  Pedreira,  mais 
tarde  barão  do  Bom  Retiro. 

Morto  Descourtilz,  que  muitos  serviços  prestara  ao  Museu  em  suas 
excursões  pela  provinda  do  Espirito  Santo,  foi  designado  para  substi- 
tuil-o  o  súbdito  francez  Sayez  de  Gand,  que,  partindo  para  o  Ama- 
zonas, explorou  o  seu  extenso  valle,  pa^u  ao  território  do  Peru, 
transportando-se  mais  tarde  para  a  França. 
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Em  17  de  junho  de  1857,  foi  exonerado  do  logar  de  preparador  da 
secção  de  zoologia  e  botânica  o  Dr.  António  Rodrigues  da  Cunlia,  que 
substituia  neste  cargo  a  João  de  Deus  Mattos,  ai)osentado  em  19  do  ou- 
tubro de  1852,  e,  em  consequência  da  alludida  demissão,  foi  nomeado, 
mediante  pequena  gratificação,  João  Baptista  Barros,  píira  occnpar-se 
interinamente  da  preparação  das  duas  secções  em  que  até  então  servira 
de  auxiliar  o  Dr.  Rodrigues  da  Cunha. 

Por  motivo  da  aposentadoria  do  porteiro,  guarda  e  preparador  das 
secções  de  mineralogia  e  numismática,  José  da  Silva,  foi  nomeíido  para 
substituil-o  Carlos  Leopoldo  Cezar  Burlamaque,  funccionario  exemplar, 
que  dedicou  o  melhor  de  sua  vida,  o  maior  esforço  de  sua  actividade  e 
competência  ao  serviço  do  Museu,  só  abandonando  seu  posto  quando  a 
velhice  e  a  enfermidade  a  isto  o  obrigaram. 

Diversas  modificações,  qual  mais  sensível,  deram-se  em  curto 
periodo  no  pessoal  do  Museu.  Em  1859  partiu  para  a  Europa,  no  caracter 
de  cônsul  geral  do  Brazil  na  Prússia,  Manoel  de  Araújo  Porto  Alegre  *  em 
21  de  novembro  do  mesmo  anno,  falleceu  o  Dr.  Emilio  Joaquim  da  Silva 
Maia,  director  da  secção  de  zoologia  e  anatomia  comparada;  occor- 
rendo  poucos  mezes  depois  a  morte  de  Francisca)  António  do  Rego, 
ajudante  do  secretario  e  o  mais  antigo  funccionario  do  Museu,  foi 
substituído,  em  29  de  março  de  1869,  por  Manoel  da  Motta  Teixeira,  ze- 
loso e  intelligente  funccionario,  recentemente  aposentado,  em  conse- 
quência de  grave  incommodo  de  saúde. 

Para  substituir  o  Dr.  Maia,  foi  nomeado  em  21  de  julho  de  1860 
o  Dr.  João  Joaquim  de  Gouvêa,  lente  da  Faculdade  de  Medicina  desta 
Capital,  cabendo  ao  illustrado  e  inolvidável  Dr.  Manoel  Freire  Alle- 
mão  substituir,  na  secção  de  botânica,  o  Dr.  Riedel,  o  que  se  deu 
um  mez  depois  de  sua  inorte. 

O  Museu  ia  adquirindo  notável  e  rápido  desenvolvimento,  como 
testifica  seu  brilhante  concurso  na  exposição  nacional  de  1862,  conse- 
guindo este  resultado,  não  só  pela  actividade  que  desenvolvia  seu 
illustre  director,  sinão  também  pelas  permutas  com  instituições  congé- 
neres, dadivas  particulares  e  acquisições  feitas  pelos  naturalistas,  no- 
meadamente o  distincto  naturalista  francez  F.  Brunet,  nomeado 
adjunto-via jante,  por  portaria  de  21  de  junho  de  186). 

O  anno  de  1863,  si  foi  de  grandes  beneíici  js  para  o  Museu,  attenta 
a  fundaçã )  de  sua  bibliotheca,  em  11  de  julho,  tronxe-lhe  profun- 
díssima tristeza  com  a  morte  do  eminente  naturalista  Frein?  Alle- 
mão,  occorrida  em  18  de  maio,  quando  ainda  sangrava  a  ferida 
aberta  pelo  passamento  do  illustre  Dr.  Riedel,  tio  do  joven  e  in- 
fortunado naturalista. 

Logo  depois  de  fundada  a  bibliotheca,  foram-lhe  doados  3.000 
volumes,  que  haviam  pertencido  á  livraria  da  commissao  scientifica 
do  Ceará,  consoante  aviso  do  governo,  e  em  seguida  200  volumes 
que  lhe  foram  legados  pelo  illustre  Dr.  Lacerda,  fallecido  no  Ma- 
ranhão. • 

Em  22  de  março  de  186^,  foi  nomeado  para  dirigir  a  secção  de  botâ- 
nica do  Museu  o  Dr.  Ladislóo  Netto,  que  se  achava  na  Europa  concluindo 
seus  estudos  sobre  a  flora  brazileira. 

A  morte  privou  o  Museu,  no  anno  de  1866,  de  dois  de  seus  mais 
%nos  funccionarios  :  o  eminente  Dr.  Burlamaque,  fallecido  em  14 
^e  janeiro  e  que  foi  substituído,  em  10  de  fevereiro  de  1866,  pelo  respei- 
tável ancião  conselheiro  Freire  Allemão  ;  e  o  Dr.  Gouvêa,  morto  a  20  de 
julho,  e  a  quem  succedeu  o  commendador  Manoel  Ferreira  Lagos,  por 
decreto  de  14  de  novembro  de  1866- 

.    Em  1865  foi  nomeado  preparador  da  secção  de  zoologia  Manoel  Fran- 
cisco Bordallo,  e  a  12  de  dezembro  de  1866  foi  provido  no  cargo  de 
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adjunto,  que  exercera  at^  entoo  o  commendador  Lagos,   o  Dr.  Miguel 
António  da  Silva. 

Em  ])eriod(^  já  adiantado  do  sua  existência  laboriosa,  quebrantado 
pela  moléstia  cruel  que  o  acommettôra,  o  eminente  successor  do  Dr. 
Burlamaque,  Freire  Allemao,  fora  obrií?ado  amanter-se  fora  desta  Capi- 
tal, sem  i)()der  prestar  ao  Museu  os  serviços  que  eram  de  esperar  «te 
sua  alta  competência,  do  seu  profundo  saber,  que  ainda  hoje  Ihedílii 
preeminência  entre  os  naturalistas  que  tem  possuído  o  Museu. 

Em  consequência  de  tõo  lamentável  facto,  foi  incumbido  da  dire- 
cçõo  interna  do  Museu  o  Dr.  Ladisláo  Netto,  que  já  fazia  parte,  como 
mencionamos,  do  pessoal  technico. 

Nilo  é  licito  omittir  os  benefícios  que  derivaram  de  sua  acti\idade, 
ora  manifestada  em  publicações  na  imprensa  diária,  sobre  as  dadivas 
feitas  ao  estabelecimento,  o  que  concitava  o  espirito  publico  a  no\us 
oflfertas,  ora  publicando  artip:os  sobre  assumptos  relativos  ás  ma- 
térias de  que  se  occupa  o  Museu,  ora  pugnando  pela  recilisaçm) 
de  uma  reforma  mais  ampla  e  que  melhor  se  accximmodasse  ó 
Índole  da  instituição,  ainda  mantida  sob  o  regimen  do  regulamento 
de  1842. 

O  orçamento  do  Império,  que,  havia  mais  de  meio  século,  concedia 
ao  Museu  a  verta  de  oito  contos  de  réis  para  a  manutençiio  de  todos 
seus  serviços,  passou  a  consignar-lhe,  em  1872,  a  verba  de  35  con- 
tos de  réis  e  graças  a  este  valioso  auxilio  pode  o  Dr.  Ladisláo  Netto 
emprehender  as  reformas  de  que  mais  urgia  o  Museu.  Foi  eutáoqne 
puderam  ser  aproveitados  com  vantagem  para  o  estabelecimento  os 
illustres  naturalistas  Domingos  S.  Ferreira  Penna,  Fritz  Muller,  Caribe 
Schreiner  e  Schwacke. 

Penna  foi  o  esforçado  explorador  do  valle  do  Amazonas,  cujos  traba- 
lhos archcologlcos  e  othnographicos  enriquecem  os  archivos  do  Museu; 
Fritz  Muller,  o  notável  continuador  da  obra  momentosa  de  Danvin,  qne 
o  chamara  príncipe  dos  observadores ;  Schreiner,  o  zoologo  emi- 
nente, cuja  morte  ainda  amargura  o  coração  de  seus  collegas  e  admi- 
radores ;  Schwacke,  o  botânico  distincto  que  tanto  se  tem  consagrado 
ao  estudo  de  nossa  riquíssima  flora. 

Morto  Freire  Allemõo,  em  1874,  foi  nomeado  para  substituil-o,  em  C 
de  fevereiro  de  1875,  o  Dr.  Ladisláo  Netto,  que,  no  mez  de  junho  do  mesmo 
anno,  partiu,  em  companhia  do  Dr.  Gorceix,  depois  director  da  Escola 
de  Minas,  para  o  Rio  Grande  do  Sul,  em  trabalhos  da  companhia  dtís 
minas  de  Caçapava;  sendo  que,  ao  voltarem  a  esta  Capital,  realisou  aquelle 
professor,  no  edificio  do  Museu,  uma  conferencia,  com  assistência  do 
diversos  membros  da  família  imperial. 

Por  iniciativa  do  novo  director,  foram  aproveitadíjs  (3S  servi- 
ços do  notável  naturalista  americano  Qmrles  Hartt.  mais  tarde 
chefe  da  commissáo  geológica  creada  pelo  governo,  a  qual  foi  de  bene- 
íicios  tão  extraordinários  para  o  estabelecimento  que  alludir  a  ella  t^ 
assignalar  uma  das  causas  mais  poderosas  da  evolução  do  actual 
Museu. 

Na  mesma  época  foram  utilisados  os  serviços  do  Dr.  von  Ihering, 
professor  da  Universidade  de  lena,  acquisiçao  (jue,  por  muitos  titulce, 
lhe  foi  assas  proveitosa. 

O  decreto  de  6  de  fevereiro  de  1876,  assignado  pelo  ministi*o  da 
agricultura,  Dr.  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  digno  por  este  as- 
signalado  serviço  da  gratidão  do  Museu,  modificou  completamente  o 
estabelecimento,  que  ficou  dividido  em  três  secções:  1*^  anthropologia, 
zoologia  geral  e  applicada,  anatomia  comparada  e  paleontologia  animal ; 
2»  botânica  gerai  e  applicada  e  paleontologia  vegetal;  3^  sciencias 
physicas,  mineralogia,  geologia  e  paleontologia  geral. 
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O  mesmo  regulamento  creou  uma  4»  secção,  annexada  provisoria- 
mente ús  três  outras,  devendo  abraçar  a  urclieologia,  ethnograpliia  e 
numismática. 

Cada  uma  das  três  secções  devia  ter  um  director  e  um  sub-director, 
um  preparador  e  dous  auxiliares  technicos. 

Aos  directores  e  sub-directores  cabia  não  só  redigir  uma  revista 
intitulada  «Archivo  do  Museu  Nacional»  e  destinada ã  publicação  de 
investigações  scienlificas  sobre  as  matérias  relativas  ás  secções  do 
Museu,  sinão  também  o  encargo  de  realizar  conferencias  publicas, 
que  foram  iniciadas  em  abril  de  1876,  e  eram  muito  concorridas. 

M.Wiener,  que,  demorada  e  proficientemente,  estudou  os  Sambaquis 
de  Santa  Gatharina;  Carlos  Ilartt,  o  geólogo  eminente  que  consagrou 
seu  cultíssimo  talento  ao  estudo  da  geologia  e  archeologia  brazileira  ; 
Fritz  Miiller,  sempre  preoccupado  em  accentuar  a  verdade  das  doutrinas 
de  Darwin ;  o  actual  director  e  o  Dr.  Rodrigues  Peixoto,  que,  em 
presença  de  um  craneo  encontrado  na  lagoa  Santa  pelo  eminente  Lund, 
se  dedicaram  a  estudos  anthropologicos,  que  até  então  não  haviam 
sido  feitos  no  Brazil;  M.  Derljy,  que,  com  alta  competência,  dedicou-se, 
entre  outros  assumptos,  á  geologia  do  valle  do  baixo  Amazonas ;  Fer- 
reira Penna,  que  estudou  os  depósitos  cerâmicos  do  Pará,  concorreram, 
a  par  de  outrcs,  para  traduzir  em  realidade  a  idéa  da  utilíssima  revista, 
que,  proseguindo  em  sua  faina,  é  hoje  conhecida  em  todo  o  mundo 
sclentiflco. 

Por  effeito  da  reforma  de  1876,  foram  realizadas  as  seguintes  nomea- 
ções para  o  Museu:  por  decreto  de  9  de  fevereiro,  do  Dr.  João  Baptista 
de  Lacerda  para  sub-director  da  1'^  secção;  do  Dr.  Joaquim  Nicoláo 
Moreira  para  sul)-director  da  2''^ ;  e  do  Dr.  Carlos  Luiz  de  Saules  Júnior 
para  sub-director  da  3^. 

Foram  também  nomeados,  por  portaria  da  mesma  data,  preparador 
do  Museu,  Carlos  Leopoldo  César  Burlamaqui,  designado,  a  12  do  mesmo 
mez,  para  servir  como  porteiro ;  preparador  da  2«  secção,  Vicente  Alves 
Ribeiro ;  praticantes,  José  Ribeiro  da  Cruz  Rangel,  António  Teixeira  da 
Rocha  e  António  de  Souza  Mello  Netto,  sendo  este  designado,  em  12  de 
fevereiro,  para  accumular  com  as  funcções  de  praticante  as  de  ama- 
nuense. 

Em  data  de  12  de  fevereiro  de  1876,  foi  designado  para  occupar  as 
funcções  de  secretario  o  Dr.  João  Pizarro,  e  a  14  do  mesmo  mez  foi 
nomeado  João  Pereira  Garcia  para  o  logar  de  continuo. 

Em  1878,  tendo  fallecido  Charles  Hartt,  cujo  elogio  não  cabe  nos 
estreitos  limites  deste  resumo  histórico,  foi  elle  substituído  por  Carlos 
Saules,  sub-director  daquella  secção,  o  qual  falleceu  no  mesmo  anno 
de  sua  nomeação. 

Por  proposta  do  Dr.  Ladisláo,  foi  nomeado  para  preencher  a  vaga 
respectiva  seu  illustre  companheiro  da  commissão  gOí)logica,  Dr.  Derby, 
que,  em  valiosíssimos  tralxilhos,  demonstrou  o  accerto  com  que  se 
houve  o  governo  nomcando-o  para  o  alludido  cargo. 

Em  1877,  partiram  para  o  Amazonas,  em  c  jmmissão  do  Museu,  o 
Dr.  Jol)ber  e  M.  Schwacke,quc  trouxeram  3.500  specimens  ichtyologicos, 
remettidos  ao  Jardim  das  Plantas  de  Pariz  rara  serem  classificados. 

Por  iniciativa  do  Dr.  Ladisláo  Netto  fundou-se  o  lalx)ratorio  de 
physiologia,  onde  o  actual  director  concluiu  seus  estudos  sobre  o 
veneno  ophidico,  ao  (lual  se  juntaram  outros  interessantes  trabalhos 
realisados  pelo  Dr.  Couty,  que  fora  por  elle  apresentado  ao  director  do 
estabelecimento. 

Suscitando,  em  1881,  a  idéa  de  uma  exposição  anthropologica,  o 
I)r.  Ladisláo  Netto  partiu  para  o  norte  do  Brazil,  em  10  de  janeiro  de 
i882,  tendo  como  auxiliares  os  funccionarios  Manoel  da  Motta  Teixeira 
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e  Schwache  para  dar  cumprimento  ao  seu  projecto,  e  tal  foi  o  apoio 
que  conseguiu  das  diversas  provincias  a  que  recorreu,  que  pôde  realisara 
alludida  exposição  a  29  de  julho  de  1882. 

Os  efleitos  benéficos  da  exposlçõo  anthropologica,  salientados  pelo 
ministro  da  Agricultura,  Dr.  Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  no  seu 
relatório,  apresentado  á  Assembléíi  legislativa  em  1884,  o  resultado 
das  permutas  realisadas  com  estabelecimentos  congéneres  enriquece- 
ram de  tal  modo  o  Museu,  que  se  tornou  pequeno  o  espaço  de  que 
dispunha  para  conter  suas  numerosas  collecções. 

A  secção  geológica  fez  valiosas  acquisições  de  vegetaes,  reptis  e 
peixes  fosseis  do  valle  do  Parnahyba,  de  rochas,  e  mineraes  de  S.  Paulo 
e  Minas  Geraes,  graças  ao  seu  director  Orville  Derby,  efflcazmente  au- 
xiliado pelo  sub-director  Francisco  José  de  Freitas. 

Nos  archivos  do  Museu  Nacional,  pubUcou  o  Dr.  Ladisláo  Netto  di- 
versos estudos  sobre  archeologia  e  ethnologia,  matérias  a  cujo  estudo 
se  consagrou,  (í,  entre  as  acquisiçCk^s  feitas  pelo  estabelecimento  iio 
decurso  de  sua  longa  administraç>3o,  salienta-se  a  do  meteorito  Bendegó, 
em  1888,  transportado  para  o  Museu,  graças  ao  generoso  concurso  do 
barSo  de  Guahy  e  ao  zelo  e  á  actividade  admirável  da  illustre  com- 
missão  de  que  foi  chefe  o  capitõo  de  mar  e  guerra  José  Carlos  de  Car- 
valho. 

Em  5  de  junho  de  1888,  o  Museu  Nacional  foi  convidado  a  tomar 
parte  na  Exposiçõo  de  Pariz,  fazendo-se  representar  pelo  Dr.  Ladisláo 
Netto^  que  se  achava  em  commissõo  na  Europa. 

Do  governo,  como  dos  particulares,  continuou  o  Museu  a  receber 
grandes  provas  de  confiança,  quer  pelas  consultas  que  frequentemente 
lhe  eram  dirigidas,  sinão  também  pelas  commissões  que  foram  confia- 
das a  alguns  dos  seus  funcc'ouarios.  Assim  é  que,  renovado  a  15  de 
março  de  1886,  o  contrato  feito  com  o  illustre  naturalista  Dr.  Goeldi  pv^íra 
prof^eguir  nas  foiícções  íiue  lhe  f  )ram  c  )mmotlidns  no  estabelecimento, 
foi  elle  incumbido,  a  2  de  junho  do  mesmo  anno,  de  estudar  as  ca  jsas 
da  mjlestia  do  caíeeiro  no  Rio  de  Janeiro;  ao  actual  director  geral 
coube,  em  1833,  o  encargo  de  proceder  ás  verificações  necessárias  a*^ 
estudo  c  )mpleto  da  enz  >otia  qutí  infestava  as  fazendas  de  criaçõo  em 
Minas;  ao  Dr.  Df^rby,  em  13  de  abril  do  1-8^,  foram  commettidas  a^ 
funcçOes  de  presidente  da  commlssâo   geographica  e  geológica. 

Em  1883,  o  ministro  Rodrigo  Silva,  r<íConhecendo  a  necessidade  du 
dar  ao  Museu  mais  vasto  edilici),  no  intuito  de  proporcionar  melhor 
accommodaçâ o  ás  sua-;  vali  >sas  e  abundantes  colleí^oes,  suggeriu  ao 
governo  a  idéa  da  construcçiio  d(^  um  i)redio  que  reunisse  as  condições 
exigidas. 

Desejoso  de  pre:^tar  seu  concurso  ao  desenvolvimento  do  Museu, 
promulgou  aqueile  ministro  o  decreto  n.  9942,  de  25  de  abril  de  188S, 
que  deu  ao  estabelecimento  nova  organisaçôo  e  em  virtude  da  qual  o 
laboratório  de  physiologia  experimental,  que  se  achava  annexo  ao 
Museu,  ficou  provisoriamente  fazendo  parte  da  1»  secção. 

Para  realisaçâo  dos  intuitos  que  animaram  o  ministro  Rodrigo 
Silva,  foi  promulgado  o  decreto  n.  935,  de  24  de  novembro  de  1890, 
mandando  desapropriar  os  prédios  contíguos  ao  edificio  para  o  fim  de 
amplíal-o,  tanto  quanto  exigiam  as  novas  condições  do  estabelecimento, 
sendo  para  lamentar  que  tão  auspiciosa  idéa  nõo  lograsse  ser  realisada. 

A.pó8  a  proclamação  da  Republica,  o  Museu  Nacional  foi  reorgani- 
sado  de  accordo  com  o  regulamento  que  acompanha  o  decreto  n.  379  A 
de  8  de  maio  de  1890,  promulgado  pelo  Governo  Provisório,  ficando  divi- 
dido nas  quatro  seguintes  secções:—  1^  zoologia,  anatomia,  e  embrp- 
logia  comparadas  ;  2*  botannica  ;  3»  mineralogia,  geologia  e  pale- 
ontologia ;  4*  anthropologia,  ethnologia  e  archeologia. 
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Pelas  disposições  do  alludido  decreto,  a  direcção  e  fiscalisação  de 
todos  os  ramos  do  serviço  foram  commettidas  ao  director  geral,  com 
auxilio  do  conselho  administrativo,  ficando  o  pessoal  assim  distribuído: 
três  directores  de  secção,  quatro  sub-directores,  um  secretario,  um  ama- 
nuense, um  bibliothecario,  cinco  preparadores,  naturalistas  viajantes 
em  numero  correspondente  ás  exigências  da  repartição,  um  porteiro, 
um  cpntinuo  e  quatro  serventes. 

O  capitulo  3%' no  seu  art.  13,  consigna  que  os  directores  e  sub- 
directores de  secção,  sempre  que  parecer  conveniente  aos  interesses 
do  Museu  e  do  serviço,  realizem  conferencias  publicas  sobre  assumptos 
concernentes  ás  especialidades  de  suas  secções,  preceituando  o  artigo 
seguinte  a  idéa  da  publicação  dos  archivos  do  Museu,  cuja  redacção 
ficou  a  cargo  do  conselho  administrativo,  sob  immediata  direcção  do 
director  geral. 

Tendo  passado  o  Museu  Nacional  á  jurisdicção  do  Ministério  de 
Instrucção  Publica,  O^rreios  e  Telegraphos,  foi  promulgado  o  decreto 
n.  740,  de  11  de  setembro  de  1890,  que  derogou  a  disposição  do  art,  19 
do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  379,  de  8  de  maio  de  1890, 
ficando  estabelecido  que  as  demissões,  aposentadorias,  commissOes, 
substituições,  licenças,  etc,  estariam  sujeitas  ás  disposições  análogas 
do  regulamento  da  secretaria  do  mesmo  ministério. 

O  decretou.  810,  de  4  de  outubro  do  dito  anno,  promulgado  pelo 
Governo  Provisório,  resolveu  modificar  o  capitulo  3^*  do  regulamento  a 
que  alludimos.  De  accordocom  essa  modificação,  coube  aos  directores 
e  sub-directores  de  secção  fazerem  cursos  públicos  nocturnos  de  ensino 
concreto,  inaugurando-se  para  isto  um  livro  de  matricula  para  estu- 
dantes ou  quaesquer  pessoas  que,  pela  sua  assiduidade  nos  mesmos 
cursos,  quizes^^em  tomar  parte  nos  trabalhos  práticos  dos  laboratórios, 
das  excursões  e  outros  exercícios  de  caracter  ecientiiic  >• 

Em  complemento  desta  medida,  ticou  resolvido  que  o  governo 
providenciaria  para  estabelecer  no  Museu  um  amphitheatro  destinado 
aos  ditos  cursos,  aos  quaes  seria  annexada  uma  aula  de  physica  e 
chimica. 

Tendo  sido  nomeado  vice-presidente  da  commissão  brazileira  da 
Exposição  Columbiana  de  Chicago  o  Dr.  Ladisláo  de  Souza  Mello  Netto, 
assumiu  as  funcções  de  director  geral  interino  o  Dr.  Amaro  Ferreira  das 
Neves  Armond,  em  virtude  da  portaria  de  1  de  julho  de  1891,  sendo 
substituído  posteriormente  pelo  Dr.  Domin^^os  José  Freire. 

Não  realisou-seinfrlizmonte  o  pensamento  contido  no  decreto  de 
24  de  novembro  de  lò90,  que  visava  dar  ao  Museu  as  accommodaçOes 
que  o  seu  notável  desenvolvimento  exigia  ;  e  para  satislazer  tã-j  ur- 
gente necessidade  ai^rouvo  ao  governo  transferil-o,  em  1892,  para  a 
Quinta  da  Boa  Vista,  antiga  residência  da  faniilia  imperial  e  onde  fun- 
ccionãra  o  Congresso Constitninte. 

Deu-se  o  começo  á  mudança  em  26  de  abril  de  1892,  na  direcção 
geral  interina  do  Dr.  Amaro  das  Neves  Armond,  proseguindo-se  em 
tão  difficil  tarefa  até  o  dia  25  de  jullio  de  1892,  sendo  inaugurado  o  Museu, 
mercê  dos  esforços  extraordinários  do  seu  pessoal  technico,  a  14  de 
julho  de  1893. 

A  transferencia  do  Museu  para  o  antigo  palácio  imperial  não  atten- 
deu,  sob  muitos  aspectos,  aos  interesses  vitaes  do  estabelecimento.  Si  o 
prédio  que  servira  de  residência  á  ex-familia  imperial  tem,  em  relação 
ao  edificio  sito  á  praça  da  Republica,  a  vantagem  de  possuir  mais  vastas 
accommodaçOes,  lhe  è,  sem  duvida,  inferior,  por  sua  grande  distancia 
do  centro  da  cidade  e  pelas  más  condições  hygienicas  que  o  cercam. 

Em  verdade,  o  terreno  circumvisinho  ao  estabelecimento  é  coberto 
de  lagos  que,  pela  falta  de  renovação  de  suas  aguas,  transformam-se 
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em  verdadeiros  focos  de  infecção  palustre,  com  detrimento  da  saúde  do 
pessoal  que  serve  no  estabelecimento,  e  das  próprias  pessoas  que 
frequentam  as  exposições. 

Vasto,  como  é,  o  edificio  não  reúne,  entretanto,  por  não  ter  sido 
adaptado  aos  fins  a  que  o  destinaram,  certas  condições  de  luz  ede  bôa 
distribuição  dos  seus  diversos  compartimentos,  pelo  que  as  salas 
reservadas  para  a  exposição  das  coliecções  são,  em  geral,  escassamente 
illuminadas,  não  permittindo  ao  visitante  um  exame  minucioso  de  certos 
specimens. 

Da  importante  causa  a  que  alludimos,  qual  a  da  falta  de  adaptação, 
decorre  o  facto  de  não  se  adiarem  regularmente  separadas  as  secções, 
como  se  faz  mister  á  dispasiçfio  methodica  dos  elementos  que  as  cjnsti- 
tuem,  e  esta  falta,  que,  á  primeira  vista,  poderia  ser  attribuida  ao  pes- 
soal technico,  é  exclusivamente  determinada  pelas  cjndições  especiaes 
do  edificio. 

Nova  reforma  soíTreu  o  Museu  em  26  de  dezembro  de  1892,  a  qual, 
modelada  nas  anteriores,  guarda,  entretanto,  com  ella  alguns  pontos 
de  semelhança .  O  estabelecimento  continuou  dividido  nas  quatro  se- 
cções consignadas  nas  reformas  anteriores,  sendo  cada  uma  delias  diri- 
gida por  um  director,  cargo  provido  por  concurso.  Os  naturalistííS 
ficaram  fixados  em  numero  de  (juatro,  também  sujeitos  ás  provas  de 
concurso,  e  passando  por  accesso  aos  cargos  de  sub-directores. 

Cada  uma  das  secções  foi  dotada  de  um  preparador,  cabendo,  po- 
rém, dois  á  1*^  secção,  em  consequência  dos  traballios  de  taxidermia, 
que  demandam  pessoal  mais  numeroso. 

Uma  das  disposições  regulamentares  mudou  a  designação  dosarclii- 
vos  do  Museu  para  a  de  Revista  do  Museu  Nacional,  cjue  continua  a 
ser  publicada,  sendo  distribuída  por  todos  os  estabelecimentos  coni,^- 
neres  e  instituições  scientiflcas  conhecidos. 

Ao  Dr.  Domingos  José  Freire,  que  exerceu  as  funcções  de  director 
geral  interino,  desde  8  de  fevereiro  de  1893  a  6  de  janeiro  de  1895,  suc- 
cedeu  o  actual  director,  Dr.  João  Baptista  de  Lacerda,  nomeado  por 
decreto  de  7  de  janeiro  deste  ultimo  anno. 

O  Museu  Nacional  rege-se,  na  actualidade,  pelo  regulamento  appro- 
vado  pelo  decreto  n.  1179,  de  26  de  dezembro  do  1892. 


O  Museu  Nacional  revela,  na  actualidade,  pela  riqueza  e  variedade  de 
suas  coliecções,  a  grande  prosperidade  a  que  attingiu  nos  ultimes  annos. 
Procurando  investigar  a  causa  de  tão  salutar  modificação,  nâo  se  pôde 
omittiro  influxo  benéfico  das  excursões  dos  seus  naturalistas,  as 
vantagens  incontestavíMs  do  systeiua  de  i)ermutas  com  instituições 
congéneres  do  estrangeiro,  e  as  valiosas  dadivas  com  que  o  tem 
distinguido  a  generosidade  de  illustres  brazileiros  que  se  interessam  pela 
evolução  das  nossas  instituições  scientificfiS. 
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BIBLIOTHECA  NACIONAL 


A  Bibliotheca  Nacional,  oíTicialmente  denominada  «  Bibliotheca 
Nacional  e  Publica  do  Rio  de  Janeiro  »,  constiUiiu-se  a  principio  da 
.livraria  que  o  rei  de  Portugal  D.  José  I  organizara  para  substituir  a 
que,  com  o  titulo  de  «  Real  Bibliotheca  da  Ajuda  »,  o  terremoto  de 
Lisboa  de  1  de  novembro  de  1755  havia  destruído  concomitantemente 
com  o  incêndio  que  se  lhe  seguira. 

Quando  D.  João  VI,  entoo  principe-regente,  fugindo  á  invasílo  de 
Portugal  pelas  tropas  francezas  deJunot,  se  transportou  com  a  rainha 
D.  Maria  I  e  toda  a  familia  real  para  a  sua  colónia  do  Brazil,  em  ílns 
de  1807  a  principlos  de  1803,  trouxe  comsigo  para  o  Rio  de  Janeiro 
aquella  bibliotheca,  a  que  se  addicionára,  entre  os  annos  de  1770  a 
1773,  a  numerosa  e  rica  livraria  pacientemente  amontoada  pelo  douto 
abbade  de  Santo  Adriôo  de  Sever,  Diogo  Barbosa  Machado,  que  ge- 
nerosamente a  oíTertára  a  D.  Josó,  Esta  magnilica  dadiva  constava 
de  4301  obras  em  5764  volumes,  de  um  valor  bibliographico  incal- 
culável, pois  muitas  das  obras  que  a  constituíam  são  hoje  de  extrema 
raridade  ou  únicas. 

Na  sua  parte  artística  entravam  três  volumes  de  estampas  de 
brazões  de  diversas  famílias,  titulares  e  nobres,  brazões  abertos  em 
madeira  e  em  metal  e  desenhos  originaes  com  illuminuras ;  além  de 
63  obras  em  73  volumes,  tamhem  ornadas  de  estampas. 

No  lo  volume  dos  Annaes  da  Bibliotheca  Nacional,.  1876-1877,  deu 
o  Dr.  Ramiz  Galvão,  então  bibliothecario  e  iniciador  dessa  notável 
publicação,  descripção  bibliographica  minuciosa  do  que  de  mais  im- 
portante encerra  aquella  excepcional  collecção,  na  qual  não  se  salje, 
como  elle  pondera,  o  que  mais  se  deva  admirar:  si  a  excellencia  das 
edições  raras,  si  a  belleza  dos  exemplares  preferidos  pelo  douto  colle- 
ccionador,  si  emíim  a  bòa  ordem  e  perfeição  das  coUecções  factícias, 
prodígio  de  perseverança  e  de  cuidado.  Estão  ahl  reunidas  quasi  todas 
as  províncias  do  mher  humano,  representadas  pelas  suas  obras  mais 
dignas  de  nota  e  estima. 

Merecem,  porém,  particular  monção  as  ollecções  facLicias,  únicas 
que  existem  no  mundo,  constando  ao  todo  de  155  volumes,  de  diversos 
formatos,  repletos  de  obras  rai'issimas  e  credoras,  por  mais  de  um 
titulo,  do  maior  apreço. 

Naquelle  vasto  acervo  litterario  inclue-se  também  uma  excellente 
collecção  de  mappas  de  Portugal  e  suas  conquistas,  hoje  muito  da- 
mnificados  pelo  tempo  e  pela  humidade.  Na  sua  collecção  figuram  nada 
menos  de  2290  retratos,  muitos  dos  quaes  raríssimos  e  dos  melhores 
mestres  do    tempo.   De  grande  numero  delles    tem  a   Bibliotheca 
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publicado,  nos  seus  Annaes,  a  descripção  deixada  pelo  cliefe  da  secçfio 
Iconogpaphica,  o  Dr.  Josó  Zepherino  de  Menezes   Brum. 

A'  Ueal  Biblictheca  da  Ajuda  fora,  outrosim,  incori)orada  parte  da 
livraria  do  Collegio  de  Todos  os  Santos,  dos  proscriptos  Jesuítas  da 
Ilha  de  S.  Miguel.  Grande  numero,  ix)r6m,  desses  livros,  encerrados 
em  caixões  por  espaço  de  muitos  annos,  abertos  em  1804,  foram  en- 
contrados em  tal  estado  que  mister  se  tornou  lançal-os  ao  fogo.     • 

Ainda  lhe  advieram  quatro  volumes  de  estampas,  representando 
assumptos  de  historia  natural,  e  mappas  geographicos,  gravados  por 
artistas  portuguezes  na  offlcina  Calcographcca,  typoplastica  e  lítte- 
raría  do  Arco  do  Cego,  em  Lisboa,  entOo  sob  a  direcção  do  afa- 
mado botânico  brazileiro  frei  José  Mariano  da  Conceição  Velloso. 
Como  a  ofTlcina  foi  extincta  por  decreto  de  7  de  dezembro  de  1801, 
deduz-se  que  foi  por  esse  tempo  que  entraram  os  referidos  quatro 
volumes  para  a  Real  Bibliotlieca.  Em  2  de  junho  de  1813  se  reco- 
lheram também,  poróm  entuo  já  no  Rio  de  Janeiro,  sede  da  corte 
portugueza,  as  chapas  daquellas  estampas. 

Para  ella  também  viera,  com  a  familia  real,  a  livraria  chamada 
do  Infantado,  e  que,  quanto  aos  impressos,  ficou  toda  na  Bibliotheca 
do  Rio  de  Janeiro;  tornando,  porém,  para  Lisboa,  no  regresso  da 
corte  para  o  reino,  em  1821,  a  mór  parte  dos  manuscriptos  que  nella 
se  continham  e  se  denominavam  Manuscriptos  da  Coroa.  Ficaram, 
ainda  assim,  aqui  mais  de  mil  códices,  dos  seis  mil  e  tanto  que 
4iella  existiam. 

A  Bibliotheca  da  Ajuda,  assim  augmentada  em  numero  e  em  valor, 
foi  aqui  accommodada  nas  salas  do  hospital  da  Ordem  Terceira  do 
Carmo,  á  rua  Dircítay  hoje  Primeiro  de  Março,  em  1810,  podendo-se, 
portanto,  assignar  esse  anuo  como  data  da  sua  fundaçôo.  A  entrada 
para  ella  se  fazia  pelo  corredor  descoberto,  que  ainda,  existe,  entre  a 
igreja  do  Carmo  e  a  Capella  ImporiaL  hoje  Cathedral,  e  que  com- 
munica  a  rua  Primeiro  de  Março. o)m  a  úo  Carmo.  No  anno  seguinte 
foi  ella,  nõo  de  to  lo  e  indistinctamente  franqueada  ao  publico,  mas 
facultada  aos  estudiosos,  que  para  isso  obtinham  com  facilidade  prévio 
consentimento  régio.  Esse  facto  é  confirmado  por  ordem,  que  a 
Bibliotheca  Nacional  conserva  em  original  no  seu  archivo,  passada 
pelo  Conde,  depois  Marquez  do  Aguiar,  em  nome  do  principe-regente, 
datada  de  3  de  dezembro  de  1811  e  dirigida  ao  padre  Joaquim  Dâmaso. 
A  principio  occupou  ella  somente  o  andar  superior  do  hospital; 
mais  tarde,  tendo  crescido  com  lívidos  vindos  de  Lisboa,  estendeu-se, 
por  Aviso  de  3  de  novembro  de  1812,  ao  pavimento  térreo,  de  onde 
se  removeram  os  doentes  para  o  Recolhimento  do  Parlo,  á  rua  dos 
Ourives,  canto  da  deS.  José,  onde  fiinccijnam  actualmente  o  Archivo 
Publico  e  a  Poltjclinica. 

Por  decreto  de  29  de  outubro  de  1810,  referendado  pelo  mencio- 
nado Conde,  dcu-se-lhe  a  alludida  accommodaçõo. 
Diz  o  citado  documento: 

«Decreto  de  2)  de  outubro.  Manuscripto  authentico. —  Havendo 
ordenado,  por  Decreto  de  27  de  junho  do  presente  anno,  que  nas 
'Ca.sas  do  Hospital  da  Ordem  Terceira  do  Carmo,  situado  d  minha 
Real  Capella,  se  collocasseni  a  minha  Real  bibliotheca  e  gabinete  dos 
instrumentos  de  physica  e  mathematica,  vindos  ultimamente  de 
Lisboa  :  e  constando-me,  pelas  ultimas  averiguações  a  que  mandei 
proceder,  que  o  dito  edijlrio  não  tem  toda  a  lús  necessária,  nem 
ojfeiece  os  commodos  indispensáveis  em  hum  estabelecimento  desta 
natureza,  e  que  no  logar  que  havia  servido  de  catacumba  aos  Reli- 
ciosos  do  Carmo  se  podia  fazer  huma  mais  própria  e  decente  accomr 
modação  para  a  dita  livraria:  hei  por  bem,  revogando  o  mencionado 
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Real  Decreto  de  27  de  Junho^  determinar  que  nas  ditas  catacumbas 
se  erija  e  accommode  a  minha  Real  Bibliotheca  e  instrumentos  de 
physíca  e  mathematica,  fazendo-se  á  custa  da  Real  Fa:senda  toda 
despega  conducente  ao  arranjamento  e  manutenção  do  referido  esta-- 
belecimento.  O  Conde  de  Aguiar,  do  Conselho  de  Estado,  Presidente 
do  Real  Erário,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  por  este 
Decreto  súme/ite,  sem  embargo  de  quaesquer  leis,  regimentos  ou  dis- 
posições  em  contrario.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de  Outubro 
de  1810. —  Com  a  rubrica  do  Pri/icipe  Regente  Nosso  Senhor. y> 

Desde  qne  a  Bibliotheca  se  e.stibeleceii  definitivamente  no  Rio  de 
Janerro,  furam-se-lhe  a^gre^rondo,  por  dadivas  e  por  acquisições  sob 
mais  de  um  titulo,  grandes  e  importantes  c  )llecoòes  de  livros,  tendo 
continuado  no  domínio  colonial  a  fíizer-?e  de  Lisboa  remessa  de  obras 
impressas  no  reino,  e  que,  a  titulo  de  propinas,  recebia  a  casa    reaL 

A  13  de  novembro  de  1811  recebeu  a  Blbliotbeca  todos  os  im- 
pressos e  manuscriptos  que  constituíam  o  espolio  de  frei  José  iMariano 
da  Gonceiçõo  Velloso,  doados  ao  principe-regente  pelo  provincial  do 
Convento  de  Snnto  António  do  Rio  de  Janeiro,  onde  fallccêra  o  aba- 
lisadj  botânico  brazileiro.  Foi  por  essa  occasiõo  que  lhe  adveiu  a  sua 
monumental  Flora  Fluminensis,  ainda  entSo  inédita,  hoje  divulgada 
pela  imprensa,  de  1825  a  1827,  exceptuada  uma  parte  do  texto  ultima- 
mente impre&sa,  em  sua  totalidade,  nos  Archivos  do  Museu  Nacional, 
sob  a  sabia  direcção  do  Dr.  Ladislau  Netto. 

Já  em  1814,  segundo  o  testemunho  do  padre  Luiz  Gonçalves  dos 
Santos  nas  suas  Memorias  para  servir  d  Historia  do  Reino  do  Brazily 
contava  a  Real  Bibliotheca  mais  de  60.000  volumes. 

Em  1815  adquiriu-se  para  ella,  por  compra,  a  livraria  do  Dr. 
Manuel  Ignacio  da  Silva  Alvarenga. 

Por  compra,  effectuada  em  1818,  da  collecç^o  de  desenhos  feitos  á 
mão,  estami)as,  camafeus,  moldes,  etc,  pertencentes  ao  architecto 
José  da  Costa  e  Silva,  provieram-lhe  taml)em  livros  impressos,  e  vinte 
manuscriptos,  quasi  todos  em  língua  italiana,  de  letra  do  celebre 
astrónomo  Joõo  Angelo  Brunelli. 

O  governo  do  príncipe  regente  D.  Jofío  VI  comprara,  em  1822, 
para  a  Real  Bibliotheca  do  Rio  de  Janeiro,  isto  é,  para  a  actual  Bi- 
bliotheca Nacional,  a  valiosa  livraria  do  commendador  António  de 
Azevedo  de  Araújo,  Conde  da  Barca,  composta  de  obras  preciosas  e 
raras,  que  o  d  >uto  estadista  olligira  nas  suas  viagens  e  estada  por 
diversos  paiza^  da  Europa,  em  mais  de  uma  de  cujas  cortes  repre- 
sentara, como  embaixador,  a  naçõo  portugueza.  Dessa  livraria,  da 
sua  adjudicação  á  Bibliotheca  Nacional  e  da  vida  e  escriptos  do  seu 
benemérito  coUector,  escreveu  o  \^v.  Menezes  Brum,  chefe  da  secçSo 
de  estampas,  conscienciosa  e  desenvolvida  memoria,  dada  <\  publici- 
dade no  secundo  volume  dos  respectivos  Annaes.  Nessa  memoriQ> 
noticia  elle  longamente  as  espécies  bibliographicas  de  que  se  com- 
punha aquella  copiosa  livraria,  que  ascendia  a  2365  obras  em  6329' 
volumes,  e  pela  qual  pagou  o  governo  imperial,  em  1871,  mais  de  76 
contos  de  réis  a  João  Piombino,   cessionário  dos  herdeiros  do  Conde. 

Nessa  livraria  incluiam-se  vários  manuscriptos,  o  mais  preciosa 
dos  quaes  é  a  Biblia  latina  do  século  XIII  ou  XIV,  illuminada,  que 
vem  descripta,  sob  o  n.  1,  no  Catalogo  dos  Cimelios  da  Bibliotheca 
Nacional. 

Por  portaria  de  7  de  janeiro  de  1824  comprou  o  governo  do  pri- 
nieiro  imperador,  para  a  Bibliotheca,  pela  quantia  de  1:200$000,  a 
livraria  do  Dr.  Francisco  de  Mello  Franco,  composta  de  1590  volumes 
de  obras  impressas  e  três   manuscriptos. 
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Dos  herdeiros  do  conselheiro  José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva 
recebeu  a  Bibliotheca,  em  moio  de  1838,  cerca  de  5030  volumes,  na 
mòr  parte  obras  aliemos,  sobre  differentes  ramos  das  sciencias  na- 
turaes,  e  edições  recommendaveis  de  typographos  de  nomeada,  sobre 
diversos  assumptos  scienlificos  e  litteròrios;  além  de  alí^uns  códices 
manuscriptos,  em  porluguez  e  em  allemao,  e  avultada  có[)ia  de  cartas 
autographas  de  personagens  notáveis  de  todos  os  pai/es,  especial- 
mente na  politica,  com  muitos  dos  quaes  mantivera  correspondência 
o  venerando  patriarcha  da  nossa  independência ;  e  bem  assim  innu- 
meros  papeis  e  documentos  ofíiciaes. 

Passaram  para  a  Bibliotheca  Nacional,  por  morte  do  Marquez  de 
Santo  Amaro,  115  pastas  com  vários  manuscriptos  que  pertenciam  ao 
seu  gabinete  de  estudo,  e,  com  elles,  122  pastas  contendo  p-^ipeis  rela- 
tivos ao  expediente  secreto  das  differentes  secretarias  de  Estado  de 
Portugal  que  mais  interessavam  í^quelle  paiz  do  que  ao  Brazil; 
papeis  que,  em  18 M,  foram  trocados  por  outros  com  o  governo 
portuguez. 

Em  dezembro  de  1853  adquiriu  o  governo  imperial,  pela  quantia 
de  21.120$X)0,  para  a  Ri])liotheca  Nocionah  a  escolhida  livraria  do  no- 
tável bibliognosta  napolitano-ar^entino  D.  Pedro  de  Angelis.  Todas  as 
obras  que  a  compunham  eram  de  incontestável  merecimento,  não  só 
por-  se  referirem  ao  continente  Sul-Americano,  algumas  aliás  bem  raras, 
como  pelo  perfeito  estado  de  conservação  e  pela  nitidez  da  encader- 
nação. 

Constava  aquella  livraria  de  1.717  obras  em  2.747  volumes,  e  1.295 
manuscriptos  também  relativos  ao  sul  da  America:  abrangendo, 
além  disso,  aquella  valiosa  compra  muitos  mappas,  planos  e  plantas 
de  diversos   trechos  de  território  e   rios  igualmente   sul-americanos. 

Ja  em  julho  do  referido  anuo  de  1853  recebera  a  Bibliotheca 
Nacional  41  vohimes  manuscriptos,  provindos  do  espolio  do  distincto 
médico  e  naturalista  António  Corrêa  de  Lacerda,  por  elle  legados  ao 
governo  imperial:  constam  de  memorias  por  elle  escriptas,  encer- 
rando abundantes  noticias,  preciosas  e  inéditas,  sobre  a  historia 
natural,  e  notadamente  acerca  de  i)lantas  do  Pará  e  do  Maranhfio,  e 
suas  apphcaçOes  medicinaes  e  económicas,  acompanhadas  do  de:senlios 
coloridos,  illubtrativus  do  texto,  de  perfeita  execucõo. 

Em  1872,  o  Dr.  Alexandre  José  de  Mello  Moraes  offertou  ó  Biblio- 
theca, aproximadamente,  200  volumes  manuscriptos,  encadernados, 
contendo  muitos  documentos  oíYiciaes. 

Nesse  mesmo  aimo,  a  14  de  Junho,  o  conselheiro  Felippe  Lopes 
Netto  doou-lhe  uma  magniíica  c<  llecçõo  de  obras  escriptas  e  impressas 
na  Republica  do  Chile,  nbrangendo  2.172  volumes;  versam  ellas  sobre 
o  que  de  mais  valia  se  tem  alli  impresso  relativamente  a  vários 
ramos  dos  conhecimentos  humanos,  e  que  muito  ab  »nam  a  civilisacâo 
d  aquelle  paiz. 

Fizeram-ve  acompanhar  de  mappas  geographicos  de  grande  valor 
e  de  documentos  valiosíssimos  para  a  historia  do  Chile. 

A'  viuva  do  commendador  Manoel  Ferreira  Lagos  comprou  o 
governo  para  a  Bibliolheca,  em  março  de  1873,  por  28:000^000,  a  maior 
^•M-^'^i  y^^^-^  P^'*^^  ^^  variada,  escolhida  e  primorosa  livraria  d'aquelle 
mbliophiio  brazileiro,  e  toda  a  sua  importante  collecçSode  manuscriptos. 
Usvcn  umes  impressos  provenientes  dessa  fonte  orçam  por  3.475  e 
14o  mappas  geographicos. 

Dizem  respeito,  em  sua  maioria,  ú  America,  e  notadamente  ao 
Brazil,  sobresaindo  todos  pelo  critério  da  escolha  e  primor  da  enca- 
dernação. Nelles  acham-se  incluídas  as  conscienciosas  e  inestimáveis 
memorias,  manuscriptas  e  inéditas,   do  insigne  naturalista  brazileiro 


Alexandre  Rodrigues  Ferreira,  relativas  á  sua  viagem  scientlfica  pelo 
Pará,  Amazonas  e  Matto-Grosso. 

Ao  conselheiro  Lopes  Nelto  deve  ainda  a  Bibliotheca  a  mais 
abundante  colheita,  que  porventura  se  haja  feito,  de  obras  e  opúsculos 
relativos  ao systema  penitenciário,  cuidadosamente  reunidos,  na  Europa 
6  na  America,  pelo  illustre  diplomata  brazileiro.  Compõe-se  da 
182  obras  em  319  volumes;  e  deu-se-Ihe  entrada,  no  re^^istro  do  esta- 
belecimento, em  março  de  1882.  A  essa  dadiva  acompanhou  magnifico 
e  nitido  exemplar  do  soberbo  Mapa  Ceograjico  de  America  Meri^ 
dional,  levantado  pelo  cosmographo  régio  D.  Juan  de  la  Cruz  Cano  y 
Olmedilla,  em  1875,  documento  preciosíssimo,  por  irrecusável,  no  litigio 
de  fronteiras  com  a  Republica  Argentina,  questão  ultimamente  resolvida 
em  favor  do  BrazU,  como  era  de  justiça,  sendo  arbitro  o  presidente 
dos  Estados  Unidos,  o  Sr.  Gr. > ver  Cleveland.  Como  se  vô,  ease  mappa 
foi  traçado  muito  antes  e  impresso  dous  annos  antes  do  celebre  Tra- 
tado Preliminar  de  limites  entre  Portugal  e  Ilespanha. 

De  1873  a  1874,  em  commissâoá  Europa  para  estudar  a  organisaçfío 
das  suas  principaes  bibliothecos,  c  »llieu  o  Dr.  RamizGalvõo,  entoo  bi- 
bliothecario,  para  a  Bibliotheca  Nacional,  copioso  numero  de  excellenies 
obras  que  lhe  faltavam,  no  valor  de  côrca  de  12:000s0.o;  entre  ellas, 
tratados  clássicos  de  iconographia,  monogrnphia  e  catálogos,  que  hoje 
guarnecem  as  estantes  do  gabinete  especial  da  respectiva  secçOo,  o  qual 
possue  uma  collecçõo  de  estampas,  em  numero  superior  a  100.000,  de 
todas  as  escolas  e  dos  mais  afamados  mestres  que,  em  tod)  tempo, 
illustraram  a  arte  da  gravura.  Para  formar  uma  idéa  das  acqulslções, 
posteriormente  feitas,  de  estampas  de  valor,  basta  consultar  a  minu- 
ciosa resenha  histórica  do  laborioso  chefe,  o  Dr.  Brum,  no  Catalogo 
da  Exposição  permanente  dos  Cimclios,  vol.  XI  dos  Annaes  da  Bi- 
bliotheca Nacional,  1883-1884,  pp.  582-584 ;  tral)alho  digno  de  detida 
leitura   pelas  informações  fidedignas  que  ministra. 

Em  setembro  de  1878  eutraram  para  a  respectiva  secção  manu- 
scrlptos  que  o  governo  comprara  em  Lisboa  no  leilão  do  espolio  de 
Rodrigo  José  do  Lima  Felner;  e,  em  outubro  do  mesmo  anno,  G4  vo- 
lumes manuscriptos,  cedidos,  mediante  a  quantia  de  7:090$000,  pelo 
Dr.  Mello  Moraes,  entre  os  quaes  se  sobrelevam  as  Cartas  Andradinas, 
1824  a  1838,  hoje  Integralmente  publicadas  uo?^  Annaes  da  Bibliotheca 
Nacional . 

No  anno  seguinte,  em  maio,  adquiriu-se  por  compra,  em  Lisboa, 
no  leiloo  da  livraria  da  casa  dos  marquezes  de  Castel  lo -Melhor,  pre- 
ciosa e  bem  cuidada  coUecçâo  de  41  manuscrlptos,  de  real  mereci- 
mento. 

Em  dezembro  de  1880,  a  Bibliotheca  recebeu  do  conselheiro 
Francisco  Octaviano  de  Almeida  Rosa  38  Intereasantes  manuscriptos; 
e,  no  anno  seguinte,  adquiriu  curiosa  collecçrio  de  papeis,  documentos 
e  cartas  colllgldas  pelo  visconde  do  Rio  Branco,  em  suas  missões 
diplomáticas  ao  Rio  da  Prata,  principalmente  durante  a  guerra  do 
Paraguay,  offertados  por  seu  íilho  o  Dr.  José  Maria  da  Silva  Pa- 
ranhos, actualmente  cônsul  do  Bra/il  em  Liverpool.  Recebeu,  quasí 
por  esse  tempo,  do  livreiro  João  Martins  Ribeiro  18  volumes  manu- 
scriptos, de  bastante  valor,  que  haviam  sido  do  espolio  do  Marquez  de 
Olinda,  vindo  entre  elles,  por  excellente  cópia,  a  Historia  do 
Brazil,  de  frei  Vicente  do  Salvador.  Já  hoje  divulgada  pelos  Annaes 
da  Bibliotheca)  e  a  parte  Inédita  do  Vederoso  Lucideno,  de  frei 
Manoel  Callado;  e  recebeu  do  Dr.  Francisco  António  Pimenta 
Bueno  numerosos  documentos  sobre  a  provinda,  hoje  Estado,  de 
Matto  Grosso;  do  Dr.  Cândido  do  Oliveira  Lins  de  Vasconcellos, 
possuidor  dos  papeis  que  pertenceram  a  seu  sogro,  conselheiro  Pedro 
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de  Alcântara  Beílegarde,  48  valiosos  manuscriptos,  e  do  commen- 
dador  Joaquim  Norberto  de  Souza  e  Silva  32  manuscriptos  sobre 
assumptos  nacionaes. 

Do  entSo  encarregado  dos  Negócios  do  Brazil  nos  Estados  Unidos 
da  America  do  Norte,  José  Gurgel  do  Amaral  Valente,  recebeu  a 
Bibliotheca  a  valiosa  offerta  de  68  obras  em  117  volumes,  relativos 
todos  ao  Canadá,  e  alguns  mappas  estatísticos  e  cartas  geographlcas. 

Em  junho  de  1833  cedeu  o  Dr.  Mello  Moraes  Fillio  á  Bibliotheca, 
pela  quantia  de  3:000$000,  manuscriptos  e  di)cumentos  que  faziam 
parte  do  espolio  do  seu  illustre  pae,  chronista  emérito  e  grande  collec- 
cionador  de  documentos  relativos  á  historia  pátria.  Dessa  acquislçâo 
provieram  á  Bibliotheca  Nacional  ns  Memorias  de  Famílias  de  todas  as 
Capitanias  do  nra^il,  de  Roque  Luiz  de  Macedo  Paes  Leme,  1792-1819 ; 
e  bem  assim  as  curiosas  memorias  do  conselheiro  Drummond,  recen- 
temente estampadas,  sob  o  titulo  Annotações  á  sua  biographia,  nos 
Annaes  da  Bibliotheca  Nacional. 

Outro  membro  do  corpo  diplomático,  José  Augusto  de  Saldanha 
da  Gama,  trouxe  da  cidade  de  Lima,  em  abril  de  18S4,  rica  e  variada 
cópia  de  documentos  e  obras,  antigas  e  modernas,  acerca  da  historia, 
geographia  e  bellas-lettras  da  Republica  do  Peru,  constante  de  116 
obras  em  149  volumes:  estão  nella  incluídos  importantes  escriptos  de 
Paz  Soldan  (Mariano  Mateo),  de  Mendiburu,  de  A.  Raimondi,  de 
Odriosola  e  de  R.  Palma. 

Por  intermédio  desse  masmo  diplomata,  recebeu  a  Bibliotheca  as 
obras  completas,  em  19  volumes,  do  notável  litterato  peruano 
D.  Pedro  Paz  Soldan  y  Unanue,  que,  sob  o  pseudonymo  de  Juoji  de 
A2ona,  tanto  tem  enriquecido  as  lettras  em  sua  pátria. 

Quasi  pelo  mesmo  tempo,  isto  é,  a  25  de  março  daquelle  anno 
de  188i,  nova  e  valiosíssima  offerta  veiu  engrossar  o  pecúlio  histórico 
da  Bibliotheca,  offerta  lambem  proveniente  da  representação  nacional 
no  estrangeiro:  o  Dr.  Salvador  de  Mendonça,  entoo  cônsul  e  hoje 
ministro  do  Brazil  em  New-York,  presenteou-a  com  uma  importante 
collecçfio  de  obras,  muitas  delias  raras,  todas  de  inestimável  valor, 
concernentes  pela  maior  parte  ao  domínio  hollandez  no  Brazil  e  ás 
lutas  correspondentes.  Delias,  algumas,  por  sua  extrema  rareza, 
podem  ser  consideradas  documentos.  Consta  esta  patriótica  dadiva  de 
122  obras  em  215  volumes,  afora  sete  manuscriptos  de  alta  valia,  e 
interessante  série  de  estampas.  Tudo  nella  tem  mérito  real.  O  minu- 
cioso catalogo  explicativo,  que  a  acompanha,  revela  que  o  douto 
coUeccionador  é  amador  esclarecido.  Do  Dr.  Salvador  de  Mendonça 
recebeu-se  posteriormente,  em  dezembro  de  1890,  nova  remessa,  táo 
primorosa  e  importante  como  a  primeira,  de  obras  históricas,  apro- 
veitáveis sobretudo  para  o  estudo  daquelle  periodo  da  vida  colonial 
do  Brazil,  fazendo  ascender  a  sua  generosa  offerta  ao  numero  de  92S 
volumes,  de  que  dão  noticia  os  Boletins  das  acquisições  da  Bibliotheca, 
de  janeiro  de  18S6  a  dezembro  de  1888,  quanto  á  primeira  remessa. 
Nessa  collecçõo  estfio  incluídas  as  estimáveis  obras  sobre  o  México, 
S.  Salvador,  Guatemala,  etc,  de  Brasseur  de  Bourgbourg;  varias 
outras  sobre  as  antiguidades  americanas ;  as  afamadas  cartas  de  Junius 
e  a  série  quasi  completa  do  Mercure  Français,  em  que  se  nos  deparam 
noticias  aproveitáveis  pira  a  historia  do  Brazil. 

Em  novembro  do  mesmo  anno  de  1884  o  marechal  Henrique  de 
Beaurepaire  Rohan  fez  á  Bibliotheca  Nacional  a  importante  dadiva  de 
farta  collecçfío  de  livros,  d'entre  os  quaes  avultam  muitos  almanaks 
e  revistas  e  folhetos  preciosos  para  o  estudo  da  historia  politica  e  lit- 
teraria  do  Brazil,  e  especificadamente  da  sua  historia  militar. 

O  commendador  José  Pedro  Werneck  Ribeiro  de  Aguilar,  quando 
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Encarregado  dos  Negócios  do  Brazil  em  Santiago,  presenteou-a,  no 
primeiro  quartel  de  1885,  com  71  volumes  dos  Annales  de  la  Unioer- 
sidad  de  Chile  de  1870-1882  e  varias  obras  de  escriptores  distinctos 
daquella  Republica,  perfazendo  tudo  84  volumes;  entre  ellas  figura  a 
obra  de  José  Toribio  Medina:  Los  Aborígenes  de  Chile. 

A  6  de  fevereiro  desse  mesmo  anno  de  1885  entraram  para  a 
Bibliolheca  mais — 1.115  volumes  de  obras  diversas,  escriptas  em 
hespanhol,  relativas  á  historia  e  litteratura,  e  remettidas  de  Santiago, 
por  intermédio  daquelle  nosso  Encarregado  de  Negócios,  Ribeiro  de 
Aguilar,  offerta  inestimável  do  Sr.  D.  Ramon  Briseno,  douto  e  zeloso 
conservador  da  Bibliotheca  Nacional  do  Gliile. 

Da  escolhida  livraria  que  organizara  o  fallecido  professor  do  então 
CoUegio  de  Pedro  II  José  Manoel  Garcia,  incorporaram-se  á  nossa  Bi- 
bliotheca 656  obras  em  999  volumes,  d'entre  os  quaes  sobresaem 
muitos  relativos  a  pedagogia  e  linguistica.  Este  magniíico  contingente 
foi  recolhido  ao  estabelecimento  a  24  de  abril  do  mesmo  anno  de  i885, 
sendo  ahi  conhecido  pela  designação  de  Collecção  Franco  de  Sd,  nome 
do  ministro  que  aulorisãra  a  acquisição. 

Em  dezenibro  de  1886  adjudicou  o  governo  á  Bibliotheca,  por 
compra  e  pela  quantia  de  25:00  ;$,  a  livraria  do  Dr.  João  António  Alves 
de  Carvalho,  grande  amador  de  livros  e  de  delicado  tacto  para  os 
escolher.  Acompanha vam-n'a  401  mappas  geographicos  e  innumeros 
manuscriptos  de  incontestável  valia. 

O  Sr.  Edmundo  Chás  Preiss,  que  já  fizera  a  esta  Bibliotheca  pre- 
ciosa offerta,  enviou-lhe,  em  julho  de  1887,  magnifica  collecção  das 
publicações  do  Bureou  HydrograpJiic  de  Washington,  referentes  ao 
Brazil,  em  a  qual  estão  reunidas  todas  as  cartas  alli  gravadas,  em 
numero  de  66. 

Ao  retirar-se,  em  21  de  abril  de  1888,  para  a  sua  nova  missão  di- 
plomática em  Washington,  mimoseou  a  Bibliotheca  com  uma  collecção 
de  57  brochuras  de  publicações  da  Republica  Argentina  o  Sr.  D.  Vicente 
G.  Quesada,  que  até  então  representara  aquella  Republica  nesta  Capital. 

De  março  a  julho  de  1888,  sob  a  administração  do  Dr.  Saldanha 
da  Gama,  procedeu-se  a  rigoroso  inventario  dos  livros  existentes  na 
Bibliotheca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro:  verificou-se então  que  contava 
ella  170.631  volumes  impressos  ;  e,  em  muio  do  anno  seguinte,  possuia 
1.455  mappas  geographicos  em  1895  folhas. 

No  anno  de  1889  recebeu-se  do  Sr.  D.  José  Rivas  Groot,  douto 
director  da  bibliotheca  de  Colômbia,  por  si  e  por  ella,  importante 
contribuição  de  obras  úteis,  em  cujo  numero  figuram  códigos  e  col- 
lecções  de  leis  daquelle  paiz,  e  publicações  periódicas,  lilterarias, 
históricas,  geographicas,  todas  de  grande  mérito. 

Ainda  no  íim  do  anno  de  i889  e  nos  primeiros  dias  de  1890  recebeu 
a  Bibliotheca  uma  das  mais  opulentas  offertas  que  porventura  enri- 
quecem as  suas  estantes :  o  cidadão  João  António  Marques,  illustre  bibli- 
ophilo  fluminense,  residente  havia  longos  annos  em  Portugal,  dotou-a 
com  3.920  obras  em  6.309  volumes  impressos,  e  alguns  manu- 
scriptos relativos  ao  período  colonial  do  Brazil;  constituindo  tudo 
pecuUo  do  mais  alto  valor,  não  só  pela  escassez  de  um  sem  numero  de 
edições,  algumas  das  quaes  são  incunabulos  e  edições  princeps,  como 
pelo  admirável  trato  de  todas  ellas.  Na  sua  inestimável  collecção  estão 
ccMnprehendidos  323  volumes  de  edições  camoneanas  e  de  obras  rela- 
tivas ao  grande  épico. 

A'  sala  que  encerra  tão  preciosa  offerta  deu-se  o  seu  nome,  como 
era  da  mais  elementar  justiça,  e  fora  aliás  a  condição  única,  por 
elle  imposta,  á  sua  generosa  doação.  Adorna-a  igualmente  o  seu 
retrato  a  óleo,  ofTerecido  cavalheirosamente  por  sua  família. 
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Depois  da  sua  morte,  a  Bil)liolheca  recebeu  ainda,  por  disposição 
^testamentária,  98  obras  em  160  volumes,  entre  as  quaes  exemplares, 
no  mais  perfeito  estado  de  conservação,  das  obras  seguintes:  seis 
edições  diversas  dos  Lusíadas,  sendo  uma  delias  a  ediçõo  especial  do 
Morgado  de  Malheus;  a  Ropicapneuma  ou  mercadoria  espiritual,  de 
João  de  Barros,  Lisboa^  1532,  data  impugn 'da  por  Innocencio  da  Silva, 
todavia  exacta ;  a  Grammatica  da  /  ingna  Portugue:^a,  do  mesmo 
autor;  edição  de  MDXL;  Diálogos  de  J<am  de  Barros  com  dous filhos 
seus,  sobre  precefitos  mora  es  em  modo  de  Jogo,  do  mCvSmoanno,  com 
estampas  xilograpliadas;  Dialogo  da  Viciosa  Vergonha,  também  de 
MDXL,  ambas  ainda  do  me?mo  autor,  e  esta  ultima  já  capitulada 
rara  em  1639  por  Faria  e  Souza  wo^  'èo^ws  CommeiVario^  dos  Disiadas', 
e  um  exemplar  pouco  comnium  do  poema  de  Corte  Real  —  Naufrágio 
de  Sepulceda,  ediçQo  de  1594,  que  é  a  primeira. 

Em  outubro  de  1890,  entrou  para  a  Bibliotlieca  Nacional  a  parle 
mais  valiosa  da  livraria  de  Francisco  António  Martins,  conservador 
<la  Bibliotlieca  Fluminense,  comprada  ao  seu  espolio  pelo  ccnde  de 
Figueiredo:  compõe-se  de  2.622  obras,  d'cntre  as  quaes  1.040  folhetos, 
tudo  de  incontestável  mérito  bibliograpliico,  versando  na  sua  máxima 
parte  sobre  cous&s  da  Americs  e  particularmente  do  Brazil.  Dos  214 
manuscriptos  que  nesta  acquisiçSo  entraram,  sõo  quasi  todos  inéditos: 
tomados  isoladamente,  é  incontestável  a  sua  importância;  em  glolx) 
avulta  o  seu  Interesse,  pois  é  o  producto  de  muitos  annos  de  tra- 
balho e  perseverança  de  colleccionador  proficiente. 

Já  em  julho  daquelle  anno  de  1890  havia  a  Bibliotheca  adquirido, 
T)or  compra,  aos  herdeiros  do  estadista  José  Fernandei^  da  Costa  Pereira, 
1864  volinnes  de  obras  diversas,  principalmente  de  jurisprudência 
^estrangeira,  do  cuja  falta  se  resentia  a  Bibliotheca. 

Podem-se  adjudicar  a  estas  acquisições  470  volumes  provindos  de 
permutas  Internacionaes,  em  cujo  numero  se  incluem  162  volumes  de 
documentos  impressos,  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  e 
18  de  publicações  da  CornmissOo  Geológica  dos  mesmos  Estados. 
Receberam-se  mais,  em  1891,  dnquella  mesma  procedência,  161  vo- 
lumes de  publicações  americanas  e  outras.  Essa  corrente  de  acquisiçõo 
'Continua  ininterrupta  e  aimndante. 

Por  compra  a  António  José  Vieira  Leal,  em  julho  de  1891,  adqui- 
riu a  Bibliotheca  259  obras,  constituindo  369  volumes. 

Da  livraria  do  extincto  Conselho  de  Estado  rcmelteu  o  governo 
para  a  Bibliotheca,  em  dezembro  do  referido  anno  de  1891,  todos  os 
livros  e  brochuras  nella  accumulados  durante  o  Império  e que  constam 
>de  601  obras  em  2.180  volumes. 

Da  bibliotheca  particular  do  ex-Imperador,  no  paço  de  S.  ChrislovSo, 
sem  contar  os  4.124  volumes  da  Sala  do  despacho,  cuja  melhor  parte  foi 
recentemente  entregue  ao  Instituto  Histórico,  aproximadamente  póde-se 
calcular  que  a  Bibliotheca  Nacional  recolheu  48.236  volumes  encader- 
nados, e  inuumeras  brochuras,  sem  levar  em  linha  de  conta  folhetos 
->avulsos,  fascículos  de  variadíssimas  revistas  litterarias  e  scieniificas, 
•«estampas  em  collecções  e  avulsas,  musicas  esparsas  e  em  collecção, 
mais  de  mil  mappas  geographicos  impressos  e  manuscriptos  e  13 
quadros  emoldurados  de  mappas  de  paizes  da  Europa,  em  relevo. 

Desde  que  a  Bibliotheca  existe,  é  esta  a  dadiva  mais  avultada  e  farta 

^que  recebe,  encerrando  importantíssimas  obras  sobre  todos  os  ramos 

•^o  saber  humano,  a  que  dáo  um  cunho  especial,  que  lhes  augmentao 

apreço,    as   dedicatórias   autographas  de  autores,  em   elevadíssimo 

numero. 

Essa  vasta  coUecçõo  occupa  toda  a  nova  galeria  norte,  ultima- 
mente construída,  e  uma  parte  delia  alli  não  cabe. 
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Deu-se-lhe  o  distinctivo  de  Collecção  D.  There^a  Christina  Maria, 
nome  da  ultima  imperatriz,  condiçõo  delicada  e  única  imposta  pelo 
grande  doador. 

Reunindo  as  acquisições  de  maior  vulto  realizadas  pela  Bibllo- 
Iheca  depois  do  seu  inventario  em  julho  de  1888,  o  qual  accusou, 
como  jA  ficou  dito,  a  existência  de  170.631  volumes  impressos,  nfio 
-incluindo  os  manuscriptos,  verifica-se  que  apurou  ella,  em  1894, 
data  do  segundo  inventario,  o  total  aproximado  de  228.009  volumes; 
ajuntando-se,  poróm,  a  esta  somma  as  acquisições  por  compra, 
doaç5o,  coUecta  nas  typographias  e  permutas,  acquisições  de  menor 
tomo,  mas  incessantes,  feitas  de  entSo  para  cá,  e  que  se  pôde  com- 
putar em  mais  de  1.000  por  anno,  calculando-se  portanto  que  passarfio 
de  5.000,  sem  duvida  o  total  absoluto  se  elevará  em  pouco  a  235.000 
volumes  aproximadamente. 

Aos  1445  mappas  impressos,  que  já  a  Bibliotheca  possuia,  cumpre 
adjudicar  1230  que  lhe  provieram  da  doaçfio  do  ex-Imperador,  o  que 
eleva  aquelle  numero  ao  total  de  2685. 

Na  secçõo  de  manuscriptos  contava  ella  vários  e  preciosissimos 
mappas,  largamente  descriptos  no  Catalogo  da  exposição  de  Historia 
de  1881.  Addicionando-se-lhe,  porém,  os  provindos  da doaçõo  imperial, 
perfaz-se  o  numero  de  416,  cuja  mór  pnrte  se  refere  ao  Brazil. 

De  resto,  o  total  do  fundo  da  Bibliotheca  achado  em  dezembro  de 
1895,  segundo  o  relatório  do  director,  elevava-se: 

Quanto  a  impressos,  a 231.132  volumes 

Quanto  a  manuscriptos,    ascendia,    naquella 

data,  ás  cifras  seguintes: 
Documentos  biographicos  históricos  avulsos.  23.150 

Documentos  históricos  avulsos 23.519 

Códices  encadernados  1897,  em  2.073  volumes, 

contendo  documentos 115.513 

Moedas  e  medalhas 22.863 

Referem-se  os  manuscriptos,  na  sua  máxima  parte,  ao  Brazil. 

No  dominio  colonial,  em  1811,  quando  ainda  accommodada  no 
local  então  occupado  pelo  hospital  da  Ordem  Terceira  do  Carmo, 
nao  era  publica  a  Real  Bibliotheca,  mas  permittia-se  a  sua  frequên- 
cia, como  já  se  disse,  ás  pessoas  munidas  de  concessõo  especial,  que 
aliás  nunca  era  regateada ;  de  1814  em  deante,  porém,  foi  franca- 
mente facultada  ao  publico  pelo  príncipe  regente. 

Mais  tarde,  na  administração  de  frei  Gamillode  Monserrate,  trans- 
portada para  a  casa  do  Largoda  Lapa  n.  70,  onde  actualmente  se  acha, 
em  março  de  1858,  foi  a  Bibliotheca  franqueada  novamente  a  4  de  agosto 
daquelle  anno,  concluídos  que  foram  os  arranjos  indispensáveis  para 
accommodaçSo  dos  ledores.  E'  fora  de  duvida  que  ficou  entáo  melhor 
accommodada.  Esta  casa,  solidamente  construída,  com  certa  belleza 
architectonica  no  interior  e  que  entSo  offerecia  as  condições  de  lar- 
gueza necessárias  para  receber  a  bibliotheca  e  que  levou  três  annos  a 
preparar-se  para  o  seu  novo  destino,  foi  comprada  a  Jo5o  Pereira  da 
Rocha  Vianna,  por  125  apólices  de  conto  de  réis.  Presentemente, 
porém,  urge  ou  augmentar-lhe  as  proporções,  prolongando  para  o 
terreno  dos  fundos  as  duas  alas  do  edifício,  como  propoz  o  Dr.  Tei- 
xeira de  Mello  no  seu  relatório  do  movimento  da  Bibliotheca  em  1895, 
ou,  o  que  seria  de  incontestável  acerto,  transferil-a  para  edifício  defi- 
nitivo, mais  vasto  e  apropriado,  isolado  das  demais  edificações,  nfio 
lhe  tendo  sido  concedido  o  palácio  de  Itamaraiy,  como  pedira  no  re- 
latório de  1896. 
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Esteve,  desde  entoo,  a  Bibliotheca  Nacional  aberta  ao  publico  das 
nove  horas  da  manha  ás  duas  da  tarde. 

Da  administração  do  Dr.  Ramiz  GalvSo  por  deante,  em  maio  de 
1872,  conserva va-se  franca  das  nove  horas  da  manhã  ãs  três  da  tarde, 
e  das  seis  da  tarde  ás  nove  da  noite. 

De  11  de  fevereiro,  porém,  de  1890,  na  direcção  do  Dr.  Bitten- 
court Sampaio,  começou  a  funccionar  ininterrompidamente  das  10 
horas  da  manhã  ás  nove  horas  da  noite,  até  hoje. 

O  serviço  da  sala  publica  de  leitura  é  feito  por  três  turmas  de 
auxiliares,  presidida  cada  turma  por  um  2^  official.  Cada  leitor  traz 
a  sua  senho,  dada  á  entrada  do  estabelecimento  pelo  porteiro,  e  pôde 
pedir  até  três  obras,  que  lhe  são  facultadas  mediante  um  boletim  im- 

Sresso,  em  que  elle  escreve  a  data,  o  nome  do  autor  da  obra,  o  titulo 
esta,  o  nome  e  a  residência  do  leitor  e  o  numero  da  sua  senha,  que  lhe 
é  devolvida  quando  restitue  as  obras  pedidas,  e  com  a  qual  o  porteiro 
lhe  entrega  o  chapéu  e  mais  objectos  que  houver  deixado  na  portaria. 

A'  falta  de  pessoal  idóneo  e  indispensável,  até  1873,  não  se  havia 
íeito  das  riquezas  da  Bibliotheca  mais  do  que  inventario  summa- 
rissimo  e  incompleto,  si  não  mesmo  desordenado. 

Isso  quanto  aos  impressos.  Quanto  aos  manuscriptos,  existiam 
por  esse  tempo  dons  catálogos  summarios,  organisados,  um  na 
administração  do  bispo  de  Anemuria  (1822-1831),  e  outro  na  do 
cónego  Januário  da  Cunha  Barbosa  ( 1839  -  1846). 

O  primeiro,  disposto  por  ordem  alphabetica  dos  titulos  dos  ma- 
nuscriptos, forma  pequeno  volume  oblongo,  onde  se  descobre  logo 
que  nuo  se  arrolaram  todos  os  códices  então  existentes.  O  segundo, 
mais  bem  trabalhado,  disposto  por  ordem  alphabetica  dos  appellidos 
dos  autores,  e,  na  falta  destes,  pelos  titulos  das  obras,  consta  de 
três  grossos  volumes  in-folio.  Na  administração  de  frei  Camillo  de 
Monserrate  este  catalogo  foi  copiado  em  dous  grossos  volumes  in-folio, 
e  servia  na  sala  publica  de  leitura. 

Do  moderno  Catalogo  de  manuscriptos,  iniciado  sob  a  orientação 
do  emérito  Dr.  Ramiz  Galvão,  pelo  infatigável  offlclal  da  Bibliotheca 
Alfredo  do  Valle  Cabral,  que  o  coordenara  com  o  desenvolvimento 
que  reclamam  trabalhos  desta  natureza,  acham-se  publicados  os 
quatro  primeiros  volumes  da  parte  relativa  ao  Brazil  em  geral,  e 
fazem  parte  dos  Annaes  da  Bibliotheca  em  que  saiu  também  o  4^ 
volume  dos  retratos  da  CoUecção  Barbosa  Machado. 

Nos  catálogos  de  impressos  trabalha-se  constantemente  na  Biblio- 
theca ;  são  dous,  um  alpahbetico  distribuído  em  cartões  volantes,  e 
que  serve  á  sala  publica  de  leitura ;  outro,  systematico,  iniciado  pelo 
Dr.  Ramiz  Galvão,  vae  a  bom  caminho,  ajuntando-se  diariamente 
para  elle  os  materiaes  necessários  ;  falta,  porém,  discriminal-os  conve- 
nientemente. 

Ha,  entretanto,  catálogos  parciaes  de  impressos:  o  da  a  Exposição 
Camoneana  »,  feita  na  própria  Í3ibliotheca  por  occasião  de  commemorar 
o  Gabinete  Português  de  Leitura  o  terceiro  centenário  da  morte  de 
Luiz  de  Camões,  a  10  de  junho  de  1880,  consta  da  exhibição  solemne 
das  diversas  edições  das  obras  do  immortal  cantor  das  glorias  portu- 
guezas  em  quasi  todas  as  linguas  conhecidas,  desde  a  2«  edição  ( 1572) 
de  seu  monumental  noema  até  as  mais  recentes,  com  tudo  quanto 
se  pôde  congregar  do  que  a  seu  respeito  e  da  sua  obra  portentosa 
se  tem  pensado  e  escripto  no  mundo. 

Mais  tarde  adquiriu  a  Bibliotheca,  por  doação  do  benemérito 
bibliophilo  fluminense  João  António  Marques,  bellissimo  e  completo 
exemplar  da  raríssima  edição   dos  Luziadas^  de  1584,   denominada 
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dos  piscos^  da  qual  o  Diccionario  bibliographico  de  Innocencio  da 
Silva  menciona  apenas  14  exemplares  em  mfios  conhecidas. 

Pelo  catalogo  da  «  Exposição  da  Historia  do  Brazil »  faz-se  apro- 
ximada Idéa  do  que  foi  a  segunda  festa  deste  género  effectuada  na 
Bibliotheca  do  Rio  de  Janeiro,  commettimento  grandioso  e  de  elevado 
intuito,  como  o  precedente,  realizados  ambos  com  o  mais  completo 
€Xito  pela  perseverança  e  competência  do  Dr.  Ramiz  GalvOo. 

Mais  tarde  oinaa,  em  maio  de  1885,  o  bibliothecario  Dr.  Sal- 
danha da  Gama  separou  do  grande  acervo  da  Bibliotheca  bòa  parte 
do  que  ella  possuia  de  mais  precioso  e  raro  na  arte  typographica, 
6  effectuou  outra  exposiçôo,  cujo  Catalogo  da  Exposição  Permanente 
dos  Cimelíos  da  Bibliotheca  Nacional  dá-nos  a  sua  eloquente  historia. 

Sendo  visivel  a  insufflciencia  do  edifício  para  o  íim  a  que  se 
propunha,  converteram-se  em  salas,  no  ministério  do  barão  de 
Cotegipe,  os  dous  terraços  que  havia  aos  lados  da  construcção  central 
primitiva  do  segundo  pavimento:  em  uma  delias  estabeleceu-se  a 
secção  de  manuscriptos,  que  também  já  não  cabia  no  seu  antigo 
local;  e,  na  outra,  a  collecçôo  adquirida  por  compra  ao  Dr.  Alves  de 
Carvalho,  e  os  livros  doados  pelo  Dr.  Salvador  de  Mendonça.  Estas 
collecções  foram  removidas  depois  para  outro  logar,  por  se  tornar 
necessário  tamíjem  esse  á  secção  de  manuscriptos,  que,  cabendo  ha  20 
annos  n'um  estreito  gabinete  do  pavimento  superior,  occupa  h  )je  toda 
a  frente  desse   pavimento. 

Em  breve,  porém,  reconheceu-se  não  ser  ainda  bastante  o  espaço 
conquistado  aos  terraços,  mórmciUe  quando  lhe  chegaram  os  seis  mil 
e  tantos  volumes  da  offerta  João  António  Marques.  A'  requisição  do 
Dr.  Saldanha  da  Gama,  mandou  o  Barão  de  Loreto,  então  Ministro 
dos  Negócios  do  Império,  em  agosto  de  1889,  construir  a  galeria  sul, 
que  sobrepje  a  sala  publica,  mais  tarde  ainda  prolongada,  onde  se 
accommodaram,  não  só  a  citada  collecção  Marques,  como  os  livros 
cujas  estantes  tomavam  em  cheio  a  sala  denominada  José  Bonifácio^ 
do  primeiro  pavimento,  embaraçando  o  transito  e  a  livre  passagem 
do  ar.  Em  pouco  ficou  ella  também  repleta. 

Construiu-se  então  outra  galeria,  já  no  domínio  republicano,  ao 
lado  norte  do  edifício,  na  parte  em  que  outr'ora  residiam  os  bibliothe- 
carios,  e  nella  foram  collocados  os  livros  doados  pelo  ex-imperador, 
e  que  aoccui^ram  litteralmente,  sendo  ainda  preciso,  ou  dispor  estantes 
no  centro  da  galeria,  como  em  parte  se  fez,  ou  transferir  a  mór  parte 
das  brochuras  dessa  procedência  para  o  pavimento  térreo. 

Illuminada  a  gaz  até  meiados  de  1885,  de  1  de  julho  desse  anno 
em  diante  passou  a  sel-o  por  meio  da  luz  eléctrica,  com  motor  pri- 
vativamente seu. 

Desde  que  existe,  do  tempo  colonial  até  hoje,  passou  a  Bibliotheca 
Nacional  pelas  seguintes  reformas: 

O  decreto  de  13  de  setembro  de  1824,  assignado  por  João  Seve- 
riano  Maciel  da  Costa,  mais  tarde  marquez  de  Queluz,  mandou  pôr 
em  execução  os  Artigos  Regulamentares  para  o  regimen  da  Biblio- 
theca Imperial  e  Publica,  organizados  por  d.  frei  António  da  Ar- 
rábida para  substituírem  os  Estatutos  da  Real  Bibliotheca,  publicados 
€m  1821,  que  então  regiam  o  estabelecimento. 

Depois  de  atravessar  por  longos  annos  quasi  desconhecida  exis- 
tência, foi  a  Bibliotheca  do  Rio  de  Janeiro  reformada  por  decreto 
imperial  de  4  de  março  de  1876,  referendado  pelo  então  Ministro  do 
Império   conselheiro  José   Bento  da   Cunha  e  Figueiredo,  mais  tarde 
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Visconde  do  Bom  Conselho,  e  deu-se-lhe  novo  regulamento;  modificado 
na  administração  Bittencourt  Sampaio,  em  28  de  dezembro  de  1892, 
foi  o  regulamento  reformado  de  novo  sob  a  administração  do  director 
Mendes  da  Rocha,  e  ainda,  a  8  de  agasto  de  1894,  na  administração 
do  Dr.  RaulPompéa. 

Por  occasiôo  daquella  primeira  reforma  coube  a  nomeação  de 
bibliothecario  ao  Dr.  Ramiz  Galvôo,  que,  arrancando-a  do  abatimento 
em  que  jazia,  elevou-a  ao  gráo  de  prosperidade  em  que  desde  então 
se  mantém;  tendo  antes  o  mesmo  preclaro  funccionario  presidido  a 
uma  commissõo  preparatória  denominada   Commissão  de  Catálogos. 

Frei  Gregório  José  Viegas,  da  Ordem  Terceira  de  S.  Francisco  da 
Penitencia,  confessor  de  uma  das  infantas,  eo  padre  Joaquim  Dâmaso, 
da  Congregação  do  Oratório  de  Lisboa,  ambos  de  naturalidade  portu- 
gueza,  foram  os  primeirijs,  na  ordem  chronologica,  encarregados  do 
arranj amento  e  conservação  da  entoo  Real  Bibliotiieca :  tinham 
acompanhado  a  família  real  (x  sua  nova  corte.  Frei  Gregório,  eleito 
em  4  dô  abril  de  1820  bispo  de  Pernambuco,  como  não  chegassem  as 
bulias  para  a  sua  sagraçtlo,  voltou  a  Portugal  em  1821  com  D.  Joõo  VI 
e  falleceu  em  Lisboa,  a  7  de  julho  de  1840,  com  87  annos  de  idade; 
o  padre  Dâmaso,  não  tendo  querido  adherir  á  independência  do  Brazil 
em  4822,  resignou  o  cargo.  O  padre  Dâmaso  nascera  a  11  de  dezembro 
de  1777,  em  Lisboa,  onde  veiu  a  fallecer  a  i4  de  junho  de  1833,  de 
cholera-morbus,  que  eulao  reinava  naquella  cidade. 

Por  decreto  de  23  de  outubro  daciuelle  anno  de  1822,  referendado 
por  José  Bonifácio,  foi  nomeado  para  subslituil-o  o  franciscano  frei 
António  da  Arrábida,  ulteriormente  bispo  titular  de  Anemuria,  e  seu 
ajudante  o  padre  Felisberto  António  Pereira  Delgado,  que  já  servia  na 
Bibliotluca  desde  3  de  agosto  da(iuelle  mesmo  anno,  encarregado  es- 
pecialmente (la  couservaçclo  e  classificação  dos  manuscriptos.  D.  frei 
António  da  Arrábida  também  viera  do  reino  na  comitiva  real ;  e  do 
convento  de  Mafra  possára  aqui  para  o  de  Santo  António;  foi  aqui 
preceptor  do  principe  D.  Pedro,  depois  primeiro  imperador,  e  de 
D.  Miguel;  exerceu  o  cargo  de  reitor  do  CoUegio  de  Pedro  II  de  5  de 
fevereiro  de  1838  a  junho  de  1839,  e  falleceu  no  Rio  de  Janeiro  a  10  de 
abril  de  1850,  tendo  nascido  em  Lisboa  a  9  de  setembro  de  1771. 

Foi  elle  quem  descobriu  na  Bibliotiieca  o  manuscrlpto  e  os  desenhos 
originaes  da  Flora  de  frei  José  Mariainio  da  Conceição  Velloso,  dados 
posteriormente  á  estampa. 

Exerceu  o  cargo,  na  Bibliotheca,  até  IG  de  agosto  de  1831 ;  e  nella 
figura  o  seu  retrato,  com  os  do  cónego  Januário,  Dr.  José  de  Assis, 
frei  Òimillo,  Dr.  Ramiz  Golvõo  e  Dr.  Bittencourt  Sampaio,  seus  illustres 
successores. 

Para  preencher  a  vaga  do  cónego  Delgado  foi  chamado  o  cónego 
Francisco  Vieira  Goulart,  naturalista,  natural  do  Fayal:  ílzéra  parte, 
em  180S,  da  commissõo  encarregada  da  administração  da  Imprensa 
Régia. 

O  decreto  imperial  que  o  nomeou  e  o  que  exonerara  o  cónego 
Delgado,  bibliothecívrio  interino,  têm  a  data  de  12  de  agosto  de  1833. 
Goulart  dirigiu  a  Bibliotheca  como  ajudante  do  bibliothecario  até  11 
de  janeiro  de  18;57,  e  como  bibliothecario  dahi  em  diante  até  sua  morte, 
occorrida  a  21  de  agosto  de  1839  em  Nicteroy.  Era  sócio  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  e  fora  redactor  da  Gabela  do  Rio  de 
Janeiro,  a  primeira  que  ostensivamente  se  publicou  no  Brazil.  Ao  tempo 
de  sua  administração  entrou  para  o  estabelecimento  a  livraria  do 
grande  patriota  José  Bonifácio,  doada  pelos  seus  herdeiros. 

Fallecendo  Goulart,  coube  a  direcção  da  Bibliotheca,  desde  30  de 
outubro  de   1837,   como   ajudante,  ao  cónego  António  Fernandes  da 
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Silveira;  e  serviu  este  até  5  de  novembro  de  1839,  dia  em  que  tomou* 
posse  do  logar  de  bibliothecario  o  cónego  Januário  daCunlia  Barboza^ 
nomeado  por  decreto  de   5  de  setembro  do   mesmo  anno,  sendo   ex- 
onerado o  cónego  Silveira,  a  seu  pedido,  a  7  de  novembro   seguinte- 

O  cónego  Januário,  nascido  na  cidade  do  Flio  de  janeiro  a  10  de 
julho  de  1780,  nella  falleceu  a  22  de  fevereiro  do  1846,  tendo  representada- 
papel  preponderante  na  politica  do  paiz  e  desempenhado  com  brilhan- 
tismo, nem  só  o  ministério  do  púlpito,  em  que  rivahsou  com  os 
mais  afamados  pregadores  de  seu  tempo,  como  também  nas  leltras 
I)atrias. 

Foi  um  dos  fundadores  do  «  Instituto  Histórico  e  Geographica 
Brazileiro  »,  cuja  existência  zelou  com  amor  paternal,  e  professou  por 
espaço  de  27  aiinos  a  aula  de  philosophia,  com  desusada  dedicaça  >  e 
patriótico  desvelo;  e  secretario  perpetuo  da  Sociedade  Auxiliadora 
da  Industria  Nacional,  uma  das  beneméritas  associações  que  o  Brazil. 
tem  tido. 

Pelo   seu  fallecimento  foi,    por  decreto  de   5  de  março  de  1846^. 
nomeado  bibliothecario  o  Dr.  José  de  Assis  Alves  Branco  Muniz  Bar- 
reto, nascido  na  Bahia  a  27  de   setembro  de  181í),  e  prematuramente 
roubado  ás  lettras,  pela  morte,  em   Nicteroy,  a  17  de  março  de  1853. 

Nomeado  entflo  blJ)liothecario,  por  decreto  de  23  de  abril  dessô 
mesmo  anno,  o  monge  bciiedictino  frei  Camillo  de  Monserrate,  tomou 
posse  no  dia  29  do  referido  mez  e  anno,  exercendo  o  cargo  até  fal- 
lecer  a  19  de  novembro  de  1870,  na  ilha  do  Governador,  na  bahia  do- 
Rio  de  Janeiro.  Dehe  escreveu  o  Dr.  Ramiz  Gnlvõo,  seu  digno  e  im- 
mediato  successor,  extensa  biobibliographi  í,  que  constitue  o  volume 
XII  dos  Annaes  da  Biblíotheca^  obra  (pie  tanta  honra  faz  ao  bio- 
graphado  como  ao  biographo  e  onde  ha  muito  que  aprender  e  aproveitar. 
Frei  Camillo,  (|ue  tinha  no  scculo  o  nome  de  Jorge  Estanislau  Xavier 
Luiz  Cnmillo  Cléau,  nascôra  em  Pariz  a  li  de  novembro  de  1818:  era 
filho  natural  do  Duriue  deBerry  e  de  uma  dama  da  celebre  família 
italiana  dos  Malatcsta.  Fez-se  monge  benedictino  no  Rio  de  Janeiro, 
onde  se  naturalisou  cidcidfío  brazileiro,  e  i\  sua  nova  pátria,  na 
silencio  do  gabinete  da  Bibliolhccn,  prestou  relevantes  serviços  na 
qualidade  de  administrador.  O  estiil^elecimento  possue  não  só  o  seu  re- 
trato, reproduzido  na  mencionada  biographia,  mus  também  o  seu  busto 
em  bronze,  modelado  pelo  estatuário  francez  Luiz  Rochet  e  doado  por 
seu  amigo  Galógeras. 

A  mudança  da  13ibliotheca  do  l(>gar  em  que  se  achava  desde  os 
tempos  coloniaes  para  o  que  de  presente  occiípa,  eííectuou-se,  a  esforços 
seus,  durante  a  sua  administraçõo,  como  já  se  disse. 

Nomeado  por  decreto  de  14  de  dezembro  do  1870,  succedeu-llie  na- 
cargo,  tomando  posse  delle  no  dia  22,  oDr.  Benjamin  Franklin  llomiz 
Galvão,  cujo  talento,  não  vulgar  instrucçílo,  felicíssima  memoria,  per- 
severança no  trabalho,  e  amor  aos  livros,  fizeram  da  sua  administração 
uma  éra  de  prosperidade  excepcional  até  então,  dando  ã  Bibliotheca 
Nacional  nova  vida  e  alentos  que  nunca  tlvéi*a. 

No  seu  tempo  se  íizérani  as  duas  exposições  acima  referidas  e 
das  quaes  subsistem  os  catálogos:  odellistoriae  Geographia  do  Brazil 
é  um  monumento  de  incontestável  valor;  nelle  nuo  só  se  relacionam 
as  obras  que  nesse  duplo  assumpto  a  repartição  possuin,  coma 
também  as  que  andam  em  mãos  de  particulares.  Forma  um  todo 
compacto  de  Vil— VI— 17õ8  pp.  in  — 8«,  além  de  98  de  índice  ;  e 
encerra  20  —  337  artigos  diversos.  Deve-se  a  iniciativa  dessa  ines- 
timável publicação  ao  Sr.  Barão  Homem  de  Mello,  quando  Ministro 
dos  Negócios  do  Império,  o  qual  encontrou  no  Dr.  Ramiz  Galvão 
executor  indefesso  do  grandioso  commettimento. 
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Um  dos  primeiros  documentos  da  historia  litteraria  do  Brazil,  e 
mui  provavelmente  o  primeiro  trabaliio  poético  publicado,  em  Portugal, 
por  brazileiro,  do  qual  só  se  coniieciam  dous  exemplares,  um  na 
Bibliotheca  Publica  de  Lisl>ôa,  e  outro  na  do  Rio  de  Janeiro,  a  Pro- 
sopopôa  de  Bento  Teixeira,  se  tornara  raríssimo.  A'  vista  disso,  o 
Dr.  Ramiz  GalvOo  obteve  do  Governo  que  se  fizesse  nova  ediçào, 
reproducçõo  fiel  da  de  1601,  o  que  levou  a  effelto  em  principio  de  1873. 

Da  Arte  da  Grammatica  da  língua  bra:^ílíca  da  nação  Kirirí  do 
padre  Mamiani,  de  que  também  só  se  tinha  noticia  do  exemplar 
existente  na  Bibliotheca  Nacional,  por  diligenciado  mesmo  Dr.  Ramlz 
Galvão  se  fez  nova  ediç5o  em  agosto  de  4877,  com  uma  douta  intro- 
ducç^o  do  notável  philologo  brazileiro  Dr.  Baptista  Caetano  de 
Almeida  Nogueira. 

Solicitad()  para  preceptor  dos  principes  filhos  da  prlnceza  D.  Isabel, 
a  14  de  maio  de  1882,  cargo  que  exerceu  até  (x  proclamação  da 
Republica,  foi,  a  seu  pedido,  exonerado  do  de  bibliothecario  por 
decreto  de  22  de  julho  daquelle  mesmo  anno. 

Substitulu-o  o  Dr.  Joõo  de  Saldanha  da  Gama,  que  já  exercia,  desde 
a  reforma  da  Bibliotheca,  em  1876,  o  logar  de  chefe  da  secçõo  de  im- 
pressos. Durante  a  sua  administração  se  mantiveram  as  normas  e  tra- 
dições do  seu  illustre  antecessor.  Deve-se-lhe  a  Exposição  Permanente 
de  Cirnelio^  e  a  organisaçao  do  respecítivo  Catalogo ;  e  publicou,  nos 
annos  de  1886  a  18S8,  um  Boletim  das  ncqiiisições  mais  importantes 
feitas  pela  Bibliotheca  Nacional,  além  de  promover  o  estabelecimento 
da  luz  eléctrica  e  vários  melhoramentos  materiaes  pelos  quaes  passou 
o  edificio. 

Dirigiu  a  principio  a  Bibliotheca  interinamente,  sendo  nomeado 
bibliothecario  eíTectivo  por  decreto  de  2S  de  outubro  de  1882,  logar 
de  que  tomou  posse  a  31  do  dito  mez  e  anno. 

Proclamada  a  Republica  a  15  de  novembro  de  1889,  foi,  por 
decreto  de  12  de  dezembro,  aposentado  pelo  Governo  Provisório,  que 
nomeou  para  substitull-o  o  Dr.  Francisco  Leite  Bittencourt  Sampaio; 
entrou  este  em  funcçSo  a  14  de  dezembro  de- 1889,  e  exerceu  o  cargo 
até  25  de  outubro  de  1892,  data  de  sua  exoneração.  O  Dr.  Bittencourt 
Sampaio,  formado  em  sciencias  sociaes  e  jurídicas  pela  Faculdade  de 
S.  Paulo,  nascera  na  cidade  de  Lanuijeiras,  Estado  de  Sergipe,  a  1  de 
fevereiro  de  1834,  e  falleceu  nesta  Capital  a  10  de  outubro  de  1895. 

De  1889  em  diante  tiveram  os  bi])liothecarios  o  titulo  official  de 
directores. 

A  14  de  novembro  do  mesmo  anno  de  1892  veiu  occupar  o  logar, 
que  vagara,  o  capitão  de  Engenheiros  Dr.  Francisco  Mendes  da 
Rocha,  nomeado  por  decreto  da  mesma  data.  Exonerado,  a  seu 
pedido,  por  decreto  de  31  de  julho  de  1S94,  foi  o  logar  preenchido 
pelo  Dr.  Raul  d'Avila  Pompéa,  nomeado  naquella  data.  Exonerado 
o  Dr.  Pompéa  por  decreto  de  30  de  setembro  de  1895,  foi  nessa  data 
nomeado  o  chefe  da  1»  secçSo  Dr.  José  Alexandre  Teixeira  de  Mello, 
que  é  o  11»  na  ordem  chronologica  dos  directores  depois  da  Inde- 
pendência,  e  entrou  no  exercido  do  cargo  a  19  de  outubro. 

Foi  durante  a  administraçTio  do  Dr.  Ramiz  Galvfio  que  se  fundou, 
na  Bibliotheca  Nacional,  o  gabinete  de  numismática,  elemento  sub- 
sidiário li. dispensável,  como  se  sabe;  ás  Investigações  históricas.  Iniciado 
no  decurso  do  anno  de  1880  com  4í)6  moedas  e  3  medalhas,  já  em 
dezembro  contava  o  seu  mealheiro  nada  menos  de  2.508  moedas  e  144 
medalhas,  e  assim  progressivamente,  de  modo  que  em  1884  possuía 
já  5.808  moedas  e  488  medalhas. 

Na  administração  Saldanha  da  Gama  essa  progressão  conti- 
nuou. 
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Já  em  seu  relatório  de  1894  menciona  o  Dr.  Raul  Pompéa 
13.709  exemplares  numismáticos;  e  no  anno  de  1895  o  Dr.  Teixeira 
de  Mello  aecusa  a  existência  de  25.014  exemplares,  constituindo  o 
mealheiro  da  Bibliotheca  Nacional,  no  qual  se  contam  séries  inteiras 
em  ouro,  prata  e  cobre,  de  grande  valor  intrínseco  e  histórico.  De 
como  se  estabeleceu  esta  secçho  subsidiaria  e  se  desenvolveu  até  1884, 
dá  noticia  mais  ampla  o  Catalogo  de  Cimelios. 

No  seu  gabinete  de  numismática  contam-se  moedas  e  medalhas 
raríssimas,  cujo  numero  foi  recentemente  augmentado  com  a  addiçâo 
da  collecçâo  que  pertencia  ao  Museu  Nacional  e  voltou  de  Chicago, 
para  onde  fora  afim  de  figurar  na  Exposição  Colombiana  em  1893, 
e  que  constava  de  13741  moedas  e  medalhas  de  inacreditável  valor,  não 
só  pela  sua  antiguidade,  como  pelos  factos  históricos  que  comme- 
moram. 

Possue  também  42  insignias  das  exti netas  ordens  honorificas  do 
Império. 

Sua  secçáo  iconographica,  si  nõo  prima  pelo  avultado  numero  de 
peças,  contando  ainda  assim,  como  acima  se  consigna,  mais  de  cem 
mil  estampas,  torna-se  comludo  notável  pelo  valor  intrínseco  das  que 
possue,  algumas  das  quaes  raras,  outras  rarissimas,  e  outras  ainda 
únicas  no  mundo. 

Discriminando  as  espécies,  verifica-se  que,  em  1894,  se  inventa- 
riaram 59.303  peças,  entre  gravuras,  lithographias,  lithogravuras,  etc, 
e,  em  1895,  mais  18.817  contidas  em  133  volumes  da  Collecção 
D.  Ttiereza  Chrcstina  Maria,  e  21.872  contidas  em  127  volumes  da 
collectanea  Barbosa  Machado  e  Real  Bibliotheca;  o  que  tudo  perfaz 
100.027  estampas  e  gravuras. 

Em  1896  contava  100.832   espécies  iconographicas  discriminadas. 

Dos  manucriptos  existentes  já  se  acham  publicados  4  volumes  do 
respectivo  catalogo,  os  quaes  fazem  parte  dos  Annaes  da  Bíblíoíheca 
Nacional,  e  promptos  mais  de  6  para  a  impressôo,  um  dos  quaes  faz 
parte  do  volume  XVIII  dos  Annaes. 

Quanto  a  obras  raras  pela  época  da  impressõo  e  de  valor  biblio- 
graphico  pelo  nome  de  seus  impressores,  a  Bibliotheca  pos3ue: 

Incunabulos  do  XV   século 142 

Incunabulos  do  XVI  século 422 

534 
Impressos  pelos  grandes  typographos: 

JoõoFust 4 

Pedro  Schoeflfer 4 

Bodoni  8 

Aldos 21 

Ibarra 77 

Juntas 143 

Estevíios 209 

Elzevirs 230 

Plantinos 267 

Didots 1400 


2363 


Após  as  importantes  reimpressões  de  edições  já  esgotadas,  metteu 
hombros  o  Dr.  Ramiz  Galvão,   como   acima  se  disse,  a  uma   publi- 

Bibliotheca  Nacional  8 
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cação  de  toda  a  relevância,  publicação  imposta  pelo  regulamento  e 
que  será  a  todo  tempo  exceliente  registro  de  informações  sérias  e  aa 
mais  curiosas  e  aproveitáveis,  nSo  só  ao  bibliophilo  e  ao  litterato, 
como  também  ao  amador  e  aos  investigadores  da  historia  pátria:  a  dos 
Annaes  da  Bíbliotheca  Nacional .  Começada  em  1876-77  por  aqueQe 
preclarissimo  mestre  e  continuada  por  seus  successores,  está  hoje  na 
XVIII  volume,  que  corresponde  ao  anno  de  1896.  O  XIX  volume,  que  se 
achava  no  prélo  em  setembro  de  1896,  é  quasi  que  exclusivamente  con- 
sagrado á  memoria  dos  insignes  jesuítas  José  de  Anchieta  e  padre  An- 
tónio Vieira,  cujos  centenários  de  lallecimentoso  annode  1897  completa. 
Tem  por  objecto  a  publicação  dos  Annaes  não  só  divulgar  documentos 
preciosos  até  agora  geralmente  desconhecidos,  mas  também  dar 
noticia  dos  livros  raros  que  povoam  as  estantes  da  Bibliotheca,  das 
curiosas  peças  que  compõem  o  seu  gabinete  de  estampas  e  divulgar 
estudos  bibliographicos  referentes  aos  mais  aproveitáveis  trabalhos  de 
escriptores  nacionaes ;  tudo,  em  summa,  que  importe  á  bibliograiAia 
em  geral  e  á  bibliographia  brazileira  em  particular. 

Para  que  se  faça  idéa  da  frequência  da  Bibliotheca  e  do  incre- 
mento que,  nesse  sentido,  tem  tido  ultimamente,  apresentamos  em 
seguida  o  seu  movimento  estatistico  nos  dous  últimos  annos : 

Em  1895  teve  14.531  leitores,  que  C3nsultaram  17.845  obras,  incluídos 
484  leitores  a  quem  se  facultaram  528  obras  para  leitura  a  domicilio. 

Em  1896  foi  frequentada  por  16.052  leitores  e  foram  dadas  20.055 
obras,  incluindo-se  599  leitores  e  741  obras  dadas  a  domicilio. 

A  ft^equencia  da  sala  publica  nestes  últimos  annos  decrescera  con- 
sideravelmente em  virtude  dos  graves  acontecimentos  que,  com  a 
mudança  das  instituições,  convulsionaram  esta  Capital,  repercutindo 
no  paiz  inteiro. 

Das  acquisicões  por  permutações  internacionaes,  a  que  de  relance 
nos  referimos,  daremos  agora  noticia. 

Em  execuçSo  da  convençílo  diplomática  celebrada  em  Bruxellas 
pelo  Governo  imperial,  em  15  de  março  de  18S6,  relativa  ao  serviço 
de  permutas  internacionaes,  fazia-se  na  Secretaria  de  Estado,  até  18á), 
já  na  Republica,  a  troca  de  publicações  offleiaes  com  um  certo 
numero  de  ass3ciações  e-  instituições  estrangeiras.  Por  occasiôo  da 
reforma  da  Bibliotheca^  de  13  de  outubro  de  1890,  assignada  pelo 
ministro  da  Instrucção  Publica  Benjamin  Constant  Botelho  de  Maga- 
lhães, passou  este  serviço  para  a  Bibliotheca  Nacional,  onde  continua 
a  ser  feito,  embora  já  haja  expirado  o  prazo  estabelecido  pela  con- 
venção. A  exiguidade  de  pessoal  não  permitte,  entretanto,  que  elle 
se  realize  C3m  a  desejável  regularidade;  mesm3  assim  permutam-se 
publicações  actualmente  com  51  associações  estrangeiras  de  todas  as 
partes  do  mundo,  quasi  todas  pelo  valioso  intermédio  da  incansável 
e  zelosa  Smithsonian  Insíitution,  de  New- York,  a  cuja  actividade 
nos  é  difficil  corresponder.  Com  a  Republica  Argentina,  o  Estado 
Oriental  do  Uruguay,  a  Republica  do  Paraguay  e  Portugal  é  esse 
serviço  feito  directamente. 

Eis  a  rápidos  traços  como  se  iniciou,  desenvolveu  e  chegou  ao 
grau  de  prosperidade  em  que  se  acha,  este  grande  repositório  do 
saber  humano,  de  que  se  honra  a  America  do  Sul,  e  que  apenas 
carece  de  editicio  mais  apropriado  e  de  mais  fartos  auxilies  dos 
Poderes  públicos  para  tomar  o  logar  a  que  tem  direito  e  a  obriga 
o  muito  que  já  possue. 

Nao  terminaremos  a  presente  noticia  sem  dar  o  resumo  da  do- 
tação que  lhe  consigna  o  orçamento  da  Republica  para  o  anno  de 
1897  e  o  que  lhe  dava  vinte  annos  antes. 
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PESSOAL 


1  director  (vencimentos  integraes  ) 7:200|00O 

1  secretario  (idem) 4:800$0(X> 

3  chefes  de  secção  (a  6:000$  cada  um) 18:003$000 

3  primeiros  offlciaes  (a  4:803$) 14:400$000 

5  segundos  offlciaes  (a  3:600$) 18:030$000 

1  conservador    ...    4:20a$000 

7  amanuenses  (a  3:000$) 2l:000$000 

6  auxiliares  (a  1:803$) 10:800$000 

2  contínuos  (  a  1:500$) 3:000$000' 

1  porteiro 1:890$000 

1  ajudante  do  porteiro 1:50J$000 

1  machinista 2: '00$000 

i  offlcial  addido 3:600$000 

110:700$000 

MATERIAL 

7  serventes 7:560$O0O' 

Acquisição  e  conservaçô>  de  livros,  jornaes  e  revistas.  20:800$003' 
Idem  idem  de  manuscriptos,  estampas,  moedas  e  me- 
dalhas      8:000$000 

Impressões  dos  Annaes  e  outras  publicações  ....  5:000$000 

Permutações  internacionaes 4:00)$03í> 

Objectos  de  expediente 1:500$000 

IliuminaçSo 7:0a0$000 

Conservação  do  prédio,  moveis  e  reparos 2:50)$b03 

Despezas  eventuaes     .    .     .     • 1:000$000 

Aluguel  de  casa  para  deposito  de  livros  ejornaes.  .     .  7:200$000 

Taxa  de  esgoto  do   prédio 60$.0O 

64:620$000' 
Total  da   consignação 175:320$000> 

Em  1876  —  77  fora  de 43:900$009 

para  o  pessoal,  e  de 24:900$500 

para  o  expediente  ;  total 68:800$50a 

Nota. —  Esta  Noticia,  comquanto  já  divulgada  pelo  Dr.  Pires  de 
Almeida  na  edição  do  Jornal  do  Commercio  de  25  de  setembro  de 
1896,  ó  aqui  reproduzida  com  accrescimos  importantes,  incluído  o  mo- 
vimento Decorrido  naquelle  anno,  o  que  lhe  augmenta  o  mérito  histórico 
que  acaso  tenha,  e  sae  expurgada  das  incorrecções  que  de  ordinário 
escapam  á  pressante  revisão  das  publicações  diárias.  Demais,  é  na 
publicação  ofHcial  da  Bibliotheca  que  tem  ella  o  seu  logar  de- 
eleição. 


Das   reformas  por  que  tem  passado  a    Bibliotheca   Nacional   e' 
Publica  do  Ri^  de  Janeiro,  e  que  são  quatro,  é  incontestavelmente  a 

grimeira^   proposta   em    1876  pelo     Dr.    Benjamin   Franklin   Ramiz 
alvão,   então   biWIothecario,  a  mais  importante,  a  fonte  primordial 
de  seu  actual  deseoTolvimento.    Arrancando-a  da   vida  vegetativa  e 
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inglória  em  que  jazia,  quasi  desconhecida  do  publico,  apezar  de  ter 
na  sua  direcção,  desde  1853,  o  austero  e  sábio  monge  t)enedictino 
frei  Camilio  de  Monserrate,  a  quem  nõo  davam,  entretanto,  os  Poderes 
publicjs,  com  a  necessária  autonomia,  os  meios  indispensáveis  para 
o  seu  melhor  aproveitamento  e  engrandecimento,  mas  cuja  bòa 
vontade  e  competência  nfllo  é  licito  pôr  em  duvida,  —  o  regulamento 
daquelle  anno  de  187G,  annexo  ao  decreto  imperial  n.  6U1,  de  4  de 
morço,  referendado  pelo  Ministro  dos  Negócios  do  Império,  conselheiro 
José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo,  deu-liie  vida  nova,  elementos  de 
prosperidade  e  forças  para  se  desenvolver  e  prestar  os  serviços  pró- 
prios das  instituições  da  sua  natureza,  não  só  aos  Governos,  nas 
questões  diplomáticas  internacionaes  e  nas  de  qualquer  outro  género, 
como  ao  publico,  ávido  da  instrucçSo  superior  que  as  escolas  e 
faculdades  nem  todas  podem  subministrar. 

A  segunda  reformo,  proposta  pelo  Dr  Bittencourt  Sampaio,  deu  á 
repartição  nivo  regulamento,  ap|)rovado  pelo  decreto  n.  856,  de  13 
de  outubro  de  1890,  do  Marechal  Manoel  Deodoro  da  Fonseca  (Governo 
Provisório  da  Republica )  e  assignado  pelo  Dr.  Benjamin  Gonstant 
Botelho  de  Magalhões,  Ministro  da  Instrucçôo  Publica. 

A  terceira  reforma  é  constituída  pelo  regulamento  organisado 
pelo  Dr.  Francisco  Mendes  da  Rocha,  a pprovado  pelo  decreto  n.  1195, 
de  28  de  dezembro  de  1892,  do  Marechal  Floriano  Peixoto,  e  assignado 
pelo  Dr.  Fernando  Lobo,  Ministro  dos  Negócios  do  Interior. 

Da  quarta  e  ultimo,  realizada  na  administração  do  Dr.  Raul 
d*Avila  Pompéa,  provém  o  regulamento  vigente,  approvado  j[ielo 
decreto  n.  1766,  de  8  de  agosto  de  1894,  do  mesmo  Marechal  Floriano 
Peixoto,  subscripto  pelo  Ministro  do  Interior  Dr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

Doarchivoda  Blbliolheca  se  verifica  que,  em  abril  de  1876,  quando 
começou  ella  a  funccionar  sob  o  influxo  da  primeira  reforma,  o 
numero  de  consultantes  da  sala  publica,  que  era  a  principio,  no 
máximo,  de  24,  dando  aquelle  mez  o  total  de  290  leitores,  que  consul- 
taram 3i3  obras,  em  dezembro,  por  causa  das  férias  regulamentares, 
orçara  por  200  e  o  de  obras  por  2U,  e  em  novembro,  mez  completo, 
tinham  já  ascendido  o  de  consultantes  a  VSG  e  o  de  obras  consultadas 
a  Ai9. 

Do  livro  de  presença,  livro  do  ponto,  de  agosto  de  1858,  data  da 
mudança  da  Bibliotheca  para  o  editicio  em  que  actualmente  se  acha, 
a  7  de  março  do  anno  seguinte,  se  vê  que  eram  cinco,  além  do 
bibliothecario,  os  serventuários  de  que,  a  titulo  de  jornaleiros^  dis- 
punha a  repartição.  Aos  5  jornaleiros  ajuntem-se  um  ajudante  do 
bibliothecario,  dous  offlciaes  e  dous  amanuenses,  todos  ridiculamente 
pagos  e  que,  por  isso,  viviam  em  constantes  licenças  para  tratamento 
da  saúde  e  pouco  permaneciam  na  Bibliotheca,  quando  a  ella  voltavam. 
Cumpre  accrescentar  que  os  ofliciaes  percebiam  800$  annuaes,  os 
amanuenses  600$,  e  os  jornaleiros  l$iOO  por  dia  de  serviço. 

Por  esse  tempo  a  Bibliotheca  encerrava  oitenta  mil  volumes. 

Logo  que  frei  Camilio  tomou  conta  da  sua  administração,  com- 
municou  ao  Governo  a  tristíssima  impressão  que  lhe  causara  o  estado 
em  que  a  fora  encontrar,  coUocada,  como  se  achava,  no  hospital  da 
Ordem  do  Carmo,  logar  estreito,  húmido  e  escuro,  e  nada  próprio 
para  sua  accommodação  e  frequentação ;  e  logo  propoz  i-eformas 
imprescindíveis,  referentes  á  classificado  das  obras  existentes  e  das 
que,  lentamente,  se  iam  adquirindo,  a  melhorar  os  vencimentos  dos 
empregados,  reparar  o  eiificio  arruinado,  substituir  os  grosseiros 
moveis  que  possuía  e  até  comprar  uii  sinete,  que  não  tinha,  para 
carimbar  os  livros!  Durante  17  longos  annos   não  fez  outra  cousa» 
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Do  confronto  do  primeira  reforma  com  as  Lres  posteriores  re- 
saltam  as  modificações  seguintes: 

Na  primeira  delias,  radical  e  profunda,  foi  a  repartição  dividida, 
com  toao  o  critério,  em  três  secções: 

a)  de  impressos  e  cartas  geographicas; 

6)  de  manuscriptos ; 

c)  de  estampas> 
servida  cada  uma  por  um  chefe  de  secção. 

0  seu  pessoal  ílcou  send )  constituido  por  um  bibliothecario,  que 
re*5idia  no  edificio  e  tinha  4:80')$  de  vencimentos,  3  200$  de  orde- 
nado e  1:600$  de  gratificação; 

3  cliefes  de  secção,  com  4:000$  de  vencimentos,  sendo  2:700$  de 
ordenado  e  i:300ír5  de  gratificação; 

3  officiaes,  com  3:(X)0$  de  voncimentjs,  sendo  2:030$  de  ordenado 
e  1:00  $  de  gratificação; 

1  secretario,  com  igual  ordenado  e  gratificação; 

8  auxiliares,  com  1:400$,  sendo  1:000$  de  ordenado  e  400$  de  gra- 
tificação ; 

1  guarda,  com  iguaes  vencimentos; 

1  porteiro,  com  800$  de  ordenado  e  400$  de   gratificaçiío. 

Sommam  ao  todo  18  empregados.  Não  se  menciona  o  numero 
de  serventes,  nomeados  livremente  pelo  bibiiothecario  e  pagos  a 
jornal  pela  rubrica  Material, 

Mantiveram-se  nas  três  reformas  que  se  seguiram  as  disposições 
deste  regulamento  quanto  ao  bibiiothecario  e  as  mesmos  quanto 
aos  chefes  de  secção,  menos  a  do  art.  5^,  que  impunha  a  estes 
a  oI)rigação  de  prestarem  na  sala  publica  esclarecimentos  aos  estu- 
diosos, o  que  foi  supprimido. 

As  relativas  aos  officiaes  soííreram  modificações  depois  (1890) 
por  se  terem  crendo  os  logares  de  1«  e  2*^  official,  modificações 
que  foram  mantidas  nas  duas  reformas  subsequentes. 

A's  obrigações  do  secretario  accresceu  na  reforma  de  1800  uma 
importantíssima,  dispondo  que  este  funccionario,  que  íicou  por  isso 
equiparado  aos  cliefes  de  secção  com  os  vencimentos  de  6:030$, 
executasse,  sol)  a  inspecção  do  director,  as  disposições  da  convenção 
diplomática  celebrada  em  Bruxellas  pelo  Governo  imperial  em  15  de 
março  de  1886,  relativa  ao  serviço  das  permutações  internacionaes. 

Nos  dous  regulamentos  que  succederam  a  este  conservou-se  a 
referida  disposição;  mas  o  secretario,  incumbido  dtsse  trabalho, 
isto  é,  de  dirigir  um  serviço  cuja  relevância  não  ô  preciso  enca- 
recer, desceu  á  categoria  de  i^  oriicial,  com  os  vencimentos  annuaes 
de  4:800$,  de  sorte  que  ficou  com  os  mesmos  ónus,  sem  (^s  proventos 
correspondentes.  Com  mediocre  atilamento  se  comprehenderá  que 
nada  lucrou  com  isso  aquelle  especial  e  importantíssimo  serviço. 

Da  reforma  de  1890  em  diante  os  bibliothecarios  passaram  a  ter 
a  denominação  de  directores.  Nem  pareça  essa  distincção  mera 
nuga  burocrática:  correspondia  a  uma  necessidade  administrativa; 
para  ser  bibiiothecario  é  preciso  entender  de  bibliographia ;  para  ser 
director j  não;  basta  a  confiança  do  Governo.  Também  desde  então 
deixaram  os  directores  de  ter  residência  no  ediíicio  da  repartição, 
por  desistência  feita  pelo  Dr.  Bittencourt  Sampaio  da  ala  do  edirtí  io 
até  1889  occupada  por  aquelles  funccionarios,  e  nella  se  accommodou 
a  secretaria  e  está  actualmente  na  máxima  parte  accumulada  de 
livros. 

Na  reforma  Benjamin  Gonstant  ficou  o  pessoal  constituido  por 
30  empregados,  mais  12  portanto;  a  saber: 

1  director,  com  7:200$  de  vencimentos  integraes; 
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inglória  em  que  jazia,  quasi  desconhecida  do  publico,  apezar  de  ter 
na  sua  direcção,  desde  1853,  o  austero  e  sábio  monge  benedictino 
frei  Camillo  de  Monserrate,  a  quem  nõo  davam,  entretanto,  os  Poderes 
publicas,  com  a  necessária  autonomia,  os  meios  indispensáveis  para 
o  seu  mellior  aproveitamento  e  engrandecimento,  mas  cuja  bôa 
vontade  e  competência  nfllo  6  licito  pôr  em  duvida,  —  o  regulamento 
daquelle  anuo  de  187(),  annexo  ao  decreto  imperial  n.  6141,  de  4  de 
morço,  referendado  pelo  Ministro  dos  Negócios  do  Império,  conselheiro 
José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo,  deu-liie  vida  nova,  elementos  de 
prosperidade  e  forças  para  se  desenvolver  e  prestar  os  serviços  pró- 
prios das  instituições  da  sua  natureza,  nõo  só  aos  Governos,  nas 
questões  diplomáticas  internacionnes  e  nas  de  qualquer  outro  género, 
como  ao  publico,  ávido  da  instrucçflo  superior  que  as  escolas  e 
faculdades  nem  todas  podem  subministrar. 

A  segunda  reforma,  proposta  pelo  Dr  Bittencourt  Sampaio,  deu  á 
repartiçõo  novo  regulamento,  ap|)rovado  pelo  decreto  n.  856,  de  13 
de  outubro  de  1890,  do  Marechal  Manoel  Deodoro  da  Fonseca  (Governo 
Provisório  da  Republica )  e  assignado  pelo  Dr.  Benjamin  Constant 
Botelho  de  Magalhões,  Ministro  da  Instrucçâo  Publica. 

A  terceira  reforma  é  constituída  pelo  regulamento  organisado 
pelo  Dr.  Francisco  Mendes  di  Rocha,  approvado  pelo  decreto  n.  1195, 
de  28  de  dezembro  de  1892,  do  Marechal  Floriano  Peixoto,  e  assignado 
pelo  Dr.  Fernando  Lobo,  Ministro  dos  Negócios  do  Interior. 

Da  quarta  e  ultimn,  realizada  na  administração  do  Dr.  Raul 
d*Avila  Pomi^éa,  provóm  o  regulamento  vigente,  approvado  pelo 
decreto  n.  1766,  de  8  de  agosto  de  189  i,  do  mesmo  Marechal  Floriano 
Peixoto,  subscripto  pelo  Ministro  do  Interior  Dr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

Doarchivoda  Bibliotheca  se  verifica  que,  em  abril  de  1876,  quando 
começou  ella  a  funccionar  sob  o  influxo  da  primeira  reforma,  o 
numero  de  consultantes  da  sala  publica,  que  era  a  principio,  no 
máximo,  de  24,  dando  aquelle  mez  o  total  de  290  leitores,  que  consul- 
taram 3i3  obras,  em  dezembro,  por  causa  das  férias  regulamentares, 
orçara  por  200  e  o  de  obras  por  244,  e  em  novembro,  mez  completo, 
tinham  já  ascendido  o  de  consultantes  a  436  e  o  de  obras  consultadas 
a  4:^9. 

Do  livro  de  presença,  livro  do  ponto,  de  agosto  de  1858,  data  da 
mudança  da  Bibliotheca  para  o  editicio  em  que  actualmente  se  acha, 
a  7  de  março  do  anno  seguinte,  se  vê  que  eram  cinco,  além  do 
bibliothecario,  os  serventuários  de  que,  a  titulo  de  Jornaleiros,  dis- 
punha a  repartiçõo.  Aos  5  jornaleiros  ajuntem-se  um  ajudante  do 
bibliothecario,  dous  offlciaes  e  dous  amanuenses,  todos  ridiculament* 
pagos  e  que,  por  isso,  viviam  em  constantes  licenças  para  tratamet  ^ 
da  saúde  e  pouco  permaneciam  na  Bibliotheca,  quando  a  ella  volta v^' 
Cumpre  accrescentar  que  os  offlciaes  percebiam  800$  annuae 
amanuenses  600$,  e  os  jornaleiros  1$400  por  dia  de  serviço. 

Por  esse  tempo  a  Bibliotheca  encerrava  oitenta  mil  volume 

Logo  que  frei  Camillo  tomou  conta  da  sua  administração, 
municou  ao  Governo  a  tristíssima  impressfio  que  lhe  causara  o^ 
em  que  a  fora  encontrar,  coUocada,  como  se  achava,   no  hosj 
Ordem  do  Carmo,  logar  estreito,  húmido  e  escuro,  e   nada 
para  sua  accommodação    e  frequentação ;    e   logo   propoz 
imprescindíveis,  referentes  á  classificação  das  obras  exist 
que,  lentamente,  se  iam  adquirindo,  a  melhorar  os  venc* 
empregados,  reparar  o    eliflcio  arruinado,   substituir 
moveis  que  possuía  e  até  comprar  um  sinete,  que  nfia^ 
carimbar  os  livros!  Durante  17  longos  annos   nôo 
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Do  confronto  da  primeira  reforma  com  as  Lres  posteriores  re- 
saltam  as  modificações  seguintes: 

Na  primeira  delias,  radical  e  profunda,  foi  a  repartição  dividida, 
com  lodo  o  critério,  em  três  secções: 

a)  de  impressos  e  cartas  geograpliicas ; 

6)  de  manuscriptos ; 

c)  de  estampas> 
servida  cada  uma  por  um  chefe  de  secçõo. 

0  seu  pessoal  ticou  send )  constituído  por  um  biblioUiecarlo,  que 
residia  no  ediíicio  e  tinha  4:80^J$  de  vencimentos,  3  200|  de  orde- 
nado e  1:600$  de  gratiíicaçuo; 

3  chefes  de  secção,  com  4:000$  de  vencimentos,  sendo  2:700$  de 
ordenado  e  1:300S  de  gratiíiraçõo; 

3  officiaes,  com  3:íX)0$de  venciment  )S,  sendo  2:030$  de  ordenado 
e  1:00  $  de  gratiíicaçõo ; 

1  secretario,  com  igual  ordenado  e  gratificação; 

8  auxiliares,  com  1:400$,  sendo  1:000$  de  ordenado  e  400$  de  gra- 
tificação ; 

1  guarda,  com  iguaes  vencimentos; 

1  porteiro,  com  800$  de  ordenado  e  400$  de   gratificação. 
Sommam  ao  todo  18  empregados.    Não   se  menciona  b  numero 
de   serventes,    nomeados   Uvreniente   pelo    bibliothecario    e  pagos  a 
jornal  pela  rubrica  Material. 

Mantiveram-se  nas  três  reformas  que  se  seguiram  as  disposições 
deste  regulamento  quanto  ao  bibliothecario  e  as  mesmas  quanto 
aos  chefes  de  secção,  menos  a  do  art.  5»,  que  impunha  a  estes 
a  oI)rigação  de  prestarem  na  sala  publica  esclarecimentos  aos  estu- 
diosos, o  que  foi  supprimido. 

As  relativas  aos  officiac^s  soffreram  modificações  depois  (1890) 
por  se  terem  croado  os  logares  de  l^  o  2*^  oílficial,  modificações 
que  foram  mantidas  nas  duas  reformas  subsequentes. 

A's  obrigações  do  secretario  accresceu  na  reforma  de  1800  uma 
importantíssima,  dispondo  que  este  funccionario,  que  ficou  p)r  isso 
equiparado  aos  chefes  de  secção  com  os  vencimentos  de  6:0j0$, 
executasse,  sob  a  inspecção  d  >  director,  as  disposições  da  convenção 
diplomática  celebrada  em  Bruxellas  pelo  Governo  imperial  em  15  de 
marçi:)  de  1886,  relativa  ao  serviço  das  permutações  internacionaes. 
Nos  d  uís  re^^ulHitiOiUo^  qiii^  síiccejíemni  a  G=;tG  conservou-se  a 
reforidíj    ilis}.í08i(;àit  :   uiíií^  o   secretaino,    Liu*iun]>ido    desse    trabalho, 

■orviço   cuja    n4evanuia   Jiflo  é  preciso    enca- 

ÍM  de  l»<411cíal,  com  (*s  vencimentos  annuaes 

ficou  í.!om  us  mesmos  oiiust  sem  os  proventos 

mediDiTe    atilament  i    sr^  comprehenderá  que 

«queííe  especial  e  IrnpiírtHulissimo  serviço. 

biblloÊíiocí^rivjs  passaram  a  ter 

Teça    esí^n    distincção    mera 

aecesRldafie   administrativa ; 

[  de  bibliograpliia ;  para  ser 

frno.  Também   desde  então 

i  nu    ediíicío   da    repartição, 

Sampsilnda    alado   edirtcio 

idos,  e  1  ir  lia  se  accommodou 

^axima    i>arte   accumulada   de 

Jcou  o  po^si  >al   constituído  por 
entos  integrais; 
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nm  diante, 
ectorea.    N 
eí^P  ihdía/ 
6  pn  ci^i^ 

CíUlíiOfí 

de  te^ 
o  Ur* 


—  22  — 

1  secretario  e  3  chefes  de  secçfio,  cada  um  com  os  vencimentos 
integraes  de  6:000$000; 

4  lo»  officiaes,  com  4:800$  annuaes  cada  um; 
4  2'^*  officiaes,  tendo  cada  um  3:600|  de   vencimentos; 
6  amanuenses,  percebendo  cada  um  3:090>?  por  anno ; 
6  auxrliares   (de  8  que   eram),  com    1:800$  annuaes   de   venci- 
mentos ; 

2  continuos,  que  se  revesam,  em  logar  do  antigo  guarda,  com 
1:500$  annuaes  cada  um; 

1  porteiro,  vencendo  1:800$  por  anno; 

1  ajudante  do  porteiro,  com  l:50r^de  vencimentos  annuaes; 

1  machinista,  encarregado  do  motor  que  fornece  luz  á  Bibliotheca, 
"tendo  o  vencimento  annuai  de  2:400$000. 

Durante  a  vigência  do  regulamento  de  1876  a  Bibliotheca  funccio- 
nava  das  9  horas  da  manha  ós  duos  da  tarde  e  das  6  da  tarde  ás  9 
da  noite  e  dispunha  de  8  auxiliares  para  o  serviço  da  sala  publica, 
como  se  viu.  De  1893  em  diante  funcciona,  sem  interrupção,  das  10 
horas  da  manhõ  ás  9  da  noite,  e  tem  para  esse  serviço,  dos  mais 
cansativos  da  repartição,  apenas  6  auxiliares,  dando-se,  portanto,  o  caso 
singular  de  augmentar-se  o  trabalho  por  mais  3  horas  e  reduzir-se  o 
numero  dos  respectivos  serviçaes. 

Nessa  reforma  (  de  1890)  desdobrou-se  o  cargo  de  official  em  1<» 
-e  2^»  officiaes,  crearam-se  os  de  amanuenses,  a  guarda  interna  da 
repartição  teve  dous  funccionarios  com  a  denominação  de  continuos, 
em  vez  de  um  que  até  entoo  tinha,  e  o  porteiro  um  ajudante.  Foram 
creaçõfs  bem  pensadas  por  neceasarias:  obedeciam  á  bòa  ordem  e 
ao  desenvolvimento  do  serviço. 

Ksse  pessoal  soffreu  nas  reformas  de  1892  e  1894  a  reducç^ode  um 
lo  official,  cujo  numero  passou  a  ser  de  3,  conservando-se  o  de  quatro 
^20»  officiaes.  O  numero  doestes  ullimos,  porém,  foi  elevado  em  1894 
a  5,  e  creou-se  o  logar,  na  verdade  indispensável,  de  c<  consei^vador  b. 

Os  lo»  officiaes  tiveram  de  vencimentos,  pela  reforma  de  1890, 
4:800$  annuaes,  e  os  2««  3:600$,  que  continuaram  a  perceter  na  re- 
forma subsequente  e  actualmente  llies  compete, 

O  regulamento  de  1890  deu  á  Bibliotheca  seis  amanuenses, 
numero  que  o  de  1892  manteve ;  o  de  1894  deu-ihe  mais  um. 

Os  auxiliares  que,  pelo  regulamento  de  1876,  percebiam  1:400$, 
passaram,  de  1890  até  hoje,  a  ter  1:80(^  de  ordenado  e  gratificação. 

O  primitivo  guarda  da  repartição  tinha  também  de  vencimentos 
integraes  1:400$.  Os  dous  continuos  que  lhe  succederam  no  logar  tiveram, 
como  já  se  disse,  e  têm  1:500$,  cada  um,  pelas  três  reformas  seguintes. 

O  porteiro,  que  percebia  desde  1876  os  vencimentos  de  1:200$, 
passou  a  receter  1:800$  com  as  reformas  citadas  de  1890  a  1894. 

O  seu  ajudante,  logar  creado  em  1890,  percebe  desde  então  1:500$000. 

O  machinista,  que  entrou  para  o  quadro  dos  empregados  em  i886, 
tinha,  de  julho  a  dezembro  de  1885,  quando  a  Bibliotheca  começou  a 
ser  illumínada  com  motor  privativo  seu,  180$  mensaes  de  ordenado, 
isto  é,  2:160$  por  anno.  Pelas  reformas  de  1890  e  seguintes  passou  a 
ter  2:4íW$  annuaes  ou  mais  20$  por  mez. 

Na  distribuição  feita  em  1890  dos  amanuenses,  logar  então  creado, 
destinava-se  um  dos  seis  para  a  secretaria,  um  para  a  secção  de 
manuscriptos,  um  para  a  de  estampas  e  três  para  a  de  impressos  e 
cartas  geographicas.  Na  reforma  de  1892  prevaleceu  o  numero  de 
dous  para  a  secretaria,  um  para  o  serviço  de  manuscriptos  e  um 
para  o  de  estampas,  e  reduziu-se  a  dous  o  de  impressos.  Na  de  1894, 
elevado  o  seu  numero  a  sete,  tocaram  3  á  1*  secção  ( denominação 
que  passou  a  ter  a  de  impressos),   2  á  secretaria,   um  á  2*  secção 
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(  de  manuscriptos)  e  um  foi  destinado  a  auxiliar  o  serviço  das  per- 
mutações internacionaes.  Ficou  assim  privada  do  seu  amanuense, 
naturalmente  por  inadvertência  de  momento,  a  S^secçâo  (de  estampas ), 
onerada,  todavia,  com  a  sobrecarga  da  sub-secçSo  de  numismática.  Para 
obviar  a  essa  omissôo  deu-se-lhe  o  amanuense  designado  para  o 
serviço  das  permutações,  na  conformidade  do  art.  4^,  §  10,  do  alludido 
regulamento  de  1894.  Entretanto  os  três  da  primeira  secção  não  são 
demais,  pois  por  falta,  que  ultimamente  tem  sido  quasi  constante, 
do  2^  ofíicial  que  superintende  de  manhã  o  serviço  da  sala  publica  de 
leitura,  um  delles  o  tem  substituido,  e  outro  serve  de  auxiliar,  cuio 
nimiero,  que  era  o  strictamente  necessário,  se  acha  agora  reduzido 
a  cinco.  Taes  substituições,  desse  modo  seguidas,  redundam  em 
prejuizo  da  catalogação,  que  é  um  dos  piincipaes  serviços  em  uma 
bibliotheca.  O  publica,  sempre  exigente  por  via  de  regra  e  nem  sempre 
correcto,  nãoattenuaa  menor  demora  em  ser  servido.  Tem-se  lançado 
mão  também  dos  serventes,  com  visível  quebra  da  disciplina  regu- 
lamentar e  da  ordem  hierarchica. 

Na  reforma  de  1892  ficou  o  pessoal  reduzido  a  29  funccionarios, 
com  a  suppressão  de  um  logar  de  í^  official ;  a  saber : 

1  director,  1  secretario,  3  chefes  de  secção,  3  1°»  e  4  2°»  officiaes, 
6  amanuenses,  6  auxiliares,  2  contínuos,  1  porteiro,  1  ajudante  do 
porteiro,  e  1  machinista.  Ficaram  todos  com  os  mesmos  vencimentos, 
excepto  o  secretario,  e  as  mesmas  attribuições.  Convém  aqui  observar, 
quanto  ós  do  secretario,  que  tèm  sido  lettra  morta,  sem  applicação 
na  prática,  as  dos  §§  4^  e  5^  do  art.  6^,  tanto  do  regulamento  de 
4892  como  do  de  1894,  que  o  incumbem  de  assignar  recibos,  que  nunca 
sfio  reclamados,  das  publicações  recolhidas  das  typographias,  e  de 
€ntregal-as  aos  chefes  de  secção.  As  disposições  desses  paragraphos 
tém-se  limitado  na  prática  a  encarregal-o  de  pedir  aos  editores  da 
Capital  e  dos  Estados  e  aos  próprios  autores  as  publicações  que, 
passado  certo  tempo,  não  vieram  ter  expontaneamente  á  Bibliotheca 
ou  não  llie  foram  entregues,  quando  pedidas  verbalmente  pelo  por- 
teiro, que  tem  sido  nestes  últimos  annos,  diga-se  de  passagem,  o 
encarregado  dessa  tarefa  uma  vez  por  semana ;  e  tem-se  incumbido 
(o  secretario)  de  agradecer,  em  nome  do  director,  quando  este  o 
nfio  faz  directamente,  as  publicações  e  obras  que  são  remettidas  á 
Bibliotheca  em  virtude  de  requisição  ou  sem  esta. 

As  attribuições  dos  chefes  de  secção  nenhuma  alteração  sofTreram 
nas  reformas  de  1890  a  1894,  tendo-se  nellas  apenas  supprimido,  conao 
já  ficou  dito,  a  disposição  do  regulamento  de  1876  referente  á  sua  pre- 
sença na  sala  publica:  nunca  foi,  porém,  posta  em  vigor,  nem  no 
decurso  da  própria  administração  que  a  havia  proposto.  Todas  as  mais 
disposições  conservadas  provêm  daquella  fonte. 

Cte  1<^«  officiaes  ficaram  com  a  mór  parte  das  obrigações  que  aos 
officiaes  em  geral  marcava  o  regulamento  de  1876,  passando,  porém, 
a  do  §  1<^  do  artl  7°  desse  regulamento,  presidência  da  sala  publica,  aos 
2o*  officiaes  para  esse  fim  designados  na  reforma  de  1890  e  nas  se- 
guintes. Na  primeira  não  se  especificava  o  modo  como  fariam  esse 
serviço ;  mas  nas  duas  ultimas  se  determina  que  o  farão  por  escala. 
Convirá  conservar  essa  disposição?  Aflgura-se  que  não:  a  escala 
fixa  só  attende  á  conveniência  do  funccionario ;  a  da  repartição  será 
finelhor  attendida,  si  o  official  que  em  um  dia  da  semana  presidiu 
<ic  manhã  a  leitura  publica,  presidir  á  tarde  no  dia  seguinte  e 
á  noite  no  3^  dia,  o  que  lhe  succederá  duas  vezes  por  semana: 
tocará  assim  a  cada  um  dos  três  designados  as  boas  e  más  horas  de 
Berviço,  as  mais  longas  e  as  mais  curtas.  E  observar-se-ha  a  equi- 
dade: o  que  serviu  á  noite  lerá  de  servir  na  manhã  seguinte  e  dará 
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entfío  ao  chefe  da  secçõo  esclarecimentos  sobre  o  serviço  anterior* 
mente  feito.  Essas  observações  só  se  referem  á  1»  secçSo,  pois  as 
outras  duas  nSo  funccionam  á  noite. 

As  obrigações  impostas  ao  «conservador»  na  reforma  que  crpou 
esse  cargo  bastam  para  lhe  occupar  a  attençSo,  o  tempo  e  a  activi- 
dade,, tendo-se  mesmo  observado  que  seria  de  toda  a  conveniência 
dar-se-lhe  um  auxiliar,  para  mais  expedito  e  completo  desempenho- 
de  tõo  onerosas  funcções.  Dos  6  auxiliares  que  actualmente  servem, 
por  turmas  de  dous,  na  sala  publica,  nenhum  é  possível  mandar-se 
em  seu  auxilio.  Augmentado,  porém,  para  oito  o  numerodelles,  quando 
todos  acudirem  ú  repartição,  um  poderá  ser  para  isso  destacado,  e 
outro,  quando  niío  fôr  preciso  servir  na  sala  publica,  cuidará  dos 
mappas  geographicos,  cuja  arrumaçSo  se  resente  dessa  falta,  não  se 
tendo  até  podido  classificar  os  adquiridos  nestes  últimos  tempos. 

Das  disposições  referentes  a  esses  funccionarios,  os  auxiliares, 
contidas  no  regulamento  de  1876,  passaram  para  o  de  1800  e  os  que 
se  lhe  seguiram  as  duas  principaes,  e  substituiu-se  a  3»,  de  compare- 
cerem na  repartição  um  quarto  de  hora  antf  s  da  do  começo  dos 
trabalhos,  pela  de  exercerem  as  funcções  de  amanuenses  nos  impe- 
dimentos destes,  disposição  de  1890,  e  que  se  conservou  nas  reformas 
subsequentes.  Em  abono  da  verdade,  convém  confessar  que  esta  clausula, 
aliás  generosa  e  equitativa,  só  tem  tido  execuçilo  no  papel,  quando 
se  organisa  a  folha  mensal  do  pagamento.  E'  tão  árduo  o  serviço  que 
prestam  e  tflo  exiguo  o  ordenado  que  percebem,  que  seria  iníquo  negar- 
se-lhes  a  mesquinha  compensação  de  auferirem  interpoladamente,  ora 
um,  ora  outro,  a  gratificaçSo  do  amanuense  que  deixou  de  trabalhar. 

Quanto  aos  amanuenses,  supprimiu-se  a  disposiçõo  do  regula- 
mento de  1800  constante  do  §  1°  do  art.  11,  que  lhes  incumbia  a  cata- 
logação alphabetica  das  obras  das  secções  em  que  foram  distribuídos, 
ficando  de  pé  unicamente  o  direito,  que  haviam  adquirido  pelo  §  2^,  de 
substituírem  os  2o«  officiaes.  O  §  1^  limitou  a  sua  tareia,  de  acordo 
com  a  prática,  a  fazer  os  trabalhos  de  cópia,  arrumaçáo  e  conservaçãa 
aue  lhes  forem  designados  pelos  respectivos  chefes,  incluído  o  serviço 
da  sala  publica,  na  insufficiencia  ou  falta  dos  auxihares.  Essa  substí- 
tuiçáo  só  se  tem  feito  no  expediente  da  manhã,  que  é  quando  compete 
aos  amanuenses  trabalhar;  íicou  vigorando  essa  disposição  inter- 
pretativa do  regulanâento  desde  a  administraçOo  Mendes  da  Rocha. 
Só  a  substituiçáo  dos  2^3  ofíiciaes  é  que  tem  sido  feita  nas  outras 
horas  do  expediente. 

Na  reforma  de  1894  foi  um  delles  destinado,  como  realmente 
convinha,  a  auxiliar  o  serviço  das  permutações  internacionaes;  a  ne- 
cessidade, porém,  de  prover  a  lacuna  existente  na  3»  secçáo,  como 
já  ficou  dito,  desviou-o  desse  destino.  Convém  restabelecer  aquella 
disi)osiçáo,  reunindo  o  amanuense  ao  2^  ofticial  encarregado  daquelle 
serviço  polo  regulamento  vigente,  cabendo  ao  mesmo  tempo  a  ambos 
auxiliar  o  pessoal  da  secretaria  quando  o  exigir  o  respectivo  serviço» 
E'  intuitivo  que  um  augmento  nos  vencimentos  desse  official  é  de 
rigorosa  justiça. 

As  obrigações  do  guarda  e  do  porteiro,  especificadas  no  regula- 
mento de  1876,  e  que  passaram  aos  continues  e  porteiros  e  seu  aju- 
dante, ficaram  quasi  as  mesmas.  Apenas  a  que  impunha  ao  guarda, 
c  depois  aos  contínuos,  náo  deixar  entrar  ninguém  sem  dar  uma 
senha  numerada,  etc,  tem  sido  sempre  cumprida  pelo  porteiro,  e 
nao  por  aquelles  :  é  pois  uma  duplicata  inútil. 

As  disposições  communs  a  todos  os  empregados,  modificadas  das 
prescriptas  no  regulamento  de  1876  pelo  de  1890,  têm-se  repetido 
nos  seguintes  e  não  reclamam  novaalteraçõo. 
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As  regras  estabelecidos  para  a  leitura  publica  na  reforma  de  1876, 
modificadas  e  ampliadas  pela  de  1890,  conservaram-se  nas  seguintes. 
Uma  de  suas  prescripções,  porém,  a  do  §  26  das  de  1892  e  1894,  nSo 
tem  tido  execuçõo,  por  a<^cusada,  no  tocante  a  ser  fornecida,  pelo 
continuo,  senha  para  a  leitura. 

Sol)re  empréstimo  de  livros,  muito  ha  que  dizer.  E'  uma  concessfia 
profundamente  prejudicial  á  Bibliotheca.  Instituída  tanto  para  fa- 
cultar aos  estudiosos  fontes  í^ratuitas  e  certas  de  instrucção,  que  in- 
dividualmente e  de  outro  modo  nõo  podem  ter,  como  para  legar  aos 
vindouros  os  thesouros  de  onhecimento  longamente  accumulados^ 
nSo  devem  reduzir-se  a  gabinetes  de  leitura,  a  que  podem  recorrer 
os  commodistas,  que  se  não  contentam  com  as  tantas  horas  seguida» 
que  a  Bibliotheca  lhes  faculta.  Nôo  se  affligem  elles  com  a  idóa  de 
que  a  obra  que  levaram  pôde  ser  necessária  a  outrem  e  procurada 
por  muitas  vezes  em  vâo.  Por  mais  zeloso  e  enérgico  tiue  seja  o  di- 
rector, torna-se  materialmente  impossível  cohibir  os  abusos  que  dessa 
concessão  se  derivam.  As  condições  que  a  esse  respeito  impõe  o  re^ 
gulamento  vigente,  alteradas  somente  quanto  ao  prazo  do  empréstimo- 
estabelecido  nos  de  1876  e  de  1890,  que  era  de  três  mezes  e  ficou 
reduzido  a  um  mez,  nenhuma  garantia  ofíerecem  ó  Repartição.  Na  ad- 
ministração Ramiz  Galvão  nunca  teve  vigor  essa  concessão,  e  na 
do  Dr.  Saldanha  da  Gama  fora  posta  em  pratica  ultimamente,  e  de 
modo  arbitrário  suspensa,  para  por  certo  evitar  abusos.  Bastaria 
manter-se  a  disposição  do  art.  47,  que  permitLe  o  empréstimo  aos  em- 
pregados da  repartição  que  não  podem  aproveitar-se  da  leitura  no 
seu  recinto  :  seria  injusto  prival-os  de  um  gozo  que  a  todos  os  mais 
se  concede. 

O  registro  de  inscripcão  das  obras  emprestadas  nunca  foi,  nem  ê 
alphabetico,  como  o  exige  o  regulamento.  O  adoptado  na  adminis- 
tração Mendes  da  Rocha,  e  seguido  na  actual,  é  o  que  mais  satisfaz. 
A  iiidemnisação  que  impõe  o  regulamento  pelo  livro  que  não  fôr 
restituído,  é  inexequível.  As  reclamações  feitas  aos  remissos  são  de- 
volvidas frequentemente  pelo  correio,  por  terem  mudado  de  residência 
oqjelles  a  quem  são  dirigidas.  Nestas  condições  mais  têm  valido  á 
Bibliotheca  as  restricções  do  art.  43  dos  regulamentos  de  1890  e  1892 
ou  44  do  de  1894,  em  que  a  Directoria  se  tem  estribado  para  recusar 
o  empréstimo,  sem  queixa  da  parte  dos  que  o  solicitam. 

Das  disposições  relativas  a  nomeação,  licenças  é  aposentadoria 
dos  empregados,  algumas  passaram  por  grandes  modificações,  que 
seria  longo  e  fastidioso  comparar,  tendo-se  organisado  mais  de  uma 
série  de  Instrucções  regulando  os  concursos  para  o  preenchimento  de 
vagas.  Dá-se,  porém,  no  regulamento  vigente  uma  disposição  transi- 
tória, que  carece  de  remédio  legal,  pois  deixou  sem  providencia  o  pre- 
enchimento da  vaga  de  2^  official.  Dispondo  no  art.  50  que  os  togares 
de  2^  official  sejam  providos  por  accesso  dentre  os  amanuenses  e^ 
art.  51,  que  estes  sejam  nomeados  mediante  concurso,  uma  vaga  de 
2o  official  que  se  deu  ultimamente  (1896)  não  pôde  ser  por  esse  pro- 
cesso preenchida,  porque  nenhum  dos  amanuenses  então  existentes 
tinha  concurso,  e  teve-se  de  efleitual-o  para  aquella  vaga,  sem  que  hou- 
vesse no  regulamento  disposição  alguma  que  prevenisse  o  caso.  E  ainda, 
occorre,  art.  49,  a  circumstancia  de  se  não  exigir  a  prova  de  francezno 
concurso  para  o  cargo  de  chefe  de  secção,  falta  essa  que  já  vem  do  de  1892. 

As  disposições  que  se  referem  ás  ferias  subsistem  desde  1876.  A. 
parte,  entretanto,  que  determina  que  se  chamem  os  chefes  de  secção, 
officiaes,  amanuenses  e  auxiliares  que  forem  precisos  para  os  trabalhos 
de  limpeza  e  arrumação  durante  as  férias,  nunca  se  levou  a  effeito.. 
Convém,  todavia,  que  continue  a  figurar  essa  disposição  no  regulamento 


para  as  emergências  possíveis.  E'  sem  duvida  preferível  que  subsista 
uma  lei  que  se  nôo  teve  occasião  de  executar,  a  que  surjam  circum- 
stancias  em  que  nôo  haja  lei  que  as  regule. 

Comparada  a  nossa  Bibliotheca,  com  os  seus  240.003  volumes,  á 
Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  com  300.003,  se  verifica  que  a  nossa 
sobreleva  em  pontos  áquella. 

A  de  Lisboa  abre-se  ao  meio  dia  e  fecha-se  ás  4  horas  da  tarde,  para 
se  reabrir  das  8  horas  ás  12  da  noite  nos  mezes  de  maio  a  outubro,  e 
das  7  ás  11  nos  mezes  de  novembro  a  abril. 

As  férias  chamadas  do  Natal  v5o  de  25  de  dezembro  a  2  de  ja- 
neiro, e  as  da  Paschoa  da  quinta-feira  santa  á  quinta-feira  seguinte: 
c(  afim  de  que,  diz  o  seu  regulamento,  se  proceda  a  uma  revisão  geral 
da  arrumação  dos  livros,  da  qual  nõo  será  dispensado  nenhum  em- 
pregado, de  qualquer  categoria  que  seja  » . 

O  conservador-director  poderá  exigir  dos  leitores  estrangeiros 
acto  justificativo  da  sua  identidade  e  idoneidade,  passado  pelo  ministro 
ou  cônsul  respectivo. 

Na  senha  dada  pelo  porteiro  escreverá  logo  o  leitor  o  titulo  da 
obra  que  deseja  consultar,  o  nome  do  autor  e  qualquer  outra  indi- 
cação biblíographica.  Os  catálogos  seráo  consultados  no  logar  em 
que  o  leitor  se  sentar,  depois  de  pedido  ao  continuo  aquelle  que 
se  deseja.  O  decreto  de  approvaçâo  da  reforma  vigente  das  bibliothecase 
archivos  impõe,  noart.  10,  que  nelles  c  nellas  haja  «um  catalogo 
alphabetico  e  outro  methodico  dos  livros  e  documentos,  impressos 
6  manuscriptos,  e  um  catalogo  methodico  das  moedas,  medalhas, 
objectos  de  arte  e  outros,  que  nesses  estabelecimentos  estiverem 
depositados.» 

«  Os  atlas  e  mappas  geographicos,  ou  outros  de  qualquer  espécie, 
serSo  consultados  nos  logares  em  que  se  acharem,  n 

Nõo  é  permittida  a  leitura  de  obras  theatraes  modernas  e  de 
romances  estrangeiros,  nem  as  respectivas  traducções,  salvo  em  casos 
extraordinários  de  consulta,  a  arbítrio  do  conservador-director. 

E  assim  quanto  a  jornaes  e  periódicos  de  qualquer  pro(^encia  ou 
eapecie  que  sejam,  excepto  o  Diário  do  Governo,  e  quanto  áscoUecções 
de  estampas  ou  obras  em  que  ellas  constituam  o  principal  interesse. 

Os  restantes  preceitos  regulamentares  são,  mutatis  mutandis, 
eguaes  aos  nossos. 

0  ro^íula mento  vigente  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa  tem 
a  data  de  9  de  novembro  de  1896. 

A  reforma  dos  Archivos  e  Bibliothecas  do  Reino,  approvada  por 
decreto  de  29  de  dezembro  de  1887,  eque  é  a  que  vigora,  dá-lhe  o 
seguinte  pessoal : 

1  director; 

4  conservadores ; 

4  officiaes; 

í  amanuense  paleographo; 

2  amanuenses; 

4  praticantes  de  amanuense; 

1  chefe  de  contínuos; 

2  contínuos  de  1^  classe; 

3  contínuos  de  2^  classe; 

4  praticantes  de  continuo; 
1  porteiro; 

1  ajudante  do  porteiro; 
6  serventes. 

84 
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Estes  últimos  correspondem  aos  nossos,  mas  compete-lhes  a  vigia 
aos  leitores,  commimicando  ao  presidente  da  sala  as  faltas  que  no- 
tarem. Os  continuos  correspondem  aos  nossos  auxiliares. 

Um  dos  conservadores,  nomeado  pelo  Ministério  do  Reino  sob 
proposta  da  inspecção  geral  dos  Archivos,  exercerá  a  commissão  de 
director  da  Bibliotheca,  pelo  que  perceberá  a  gratificação  annual  de 
200$  além  dos  600$  que  aufere  como  conservador.  Tem  essa  dispo- 
sição a  vantagem  de,  dispensado  do  cargo  de  director,  tornar  ao  seu 
antigo  logar  de  conservador. 

Sfio,  portanto,  34  empregados,  3  mais  do  que  tem  a  nossa  Biblio 
theca,  sem  contar  o  machinista. 

Todos  elles,  á  excepção  dos  serventes,  são  nomeados  por  decreto, 
precedendo  concurso,  e  têm  accesso  os  praticantes  de  amanuense  e 
de  continuo,  e,  na  falta  destes,  os  que  se  habilitarem  em  concurso. 

Ha  uma  disposição  ainda  que  convém  mencionar : 

c<  O  tempo  de  serviço  diário  dos  continuos  e  seu  chefe,  dos  pra- 
ticantes de  continuo  e  dos  serventes  é  de  seis  horas.  Fora  dessas 
horas,  o  serviço  que  lhes  fôr  distribuido  será  considerado  e  gratificado 
como  extraordinário.  » 

Com  estas  informações  se  completa  o  Resumo  histórico  desta 
Bibliotheca  nos  86  annos  de  sua  existência. 
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ESGOU  NACIONAL  DE  6ELLAS  AfiTES 


ESCOLA  NACIOxNAL  DE  BELLAS  ARTES 


As  artes  tiveram  largo  quinhão  na  protecção  que  D.  João  VI  dava  a 
tudo  o  que  podia  elevar  e  engrandecer  o  espirito  humano.  A  vinda  desse 
príncipe  para  o  Rio  de  Janeiro  e  sua  installaçao  no  antigo  palácio  do 
conde  de  Bobadella  não  podiam  deixar  de  prenunciar  o  advento  de  uma 
nova  éra  em  que  a  civilisação  desta  parte  do  continente  começaria  a 
receber  o  influxo  poderoso  da  cultura  das  bellas-artes. 

António  Araújo  de  Azevedo,  conde  da  Barca,  que  servira  de  se- 
cretario de  D.  José  I,  adquirira  o  gosto  das  letras  e  das  artes  nas 
diflerentes  viagens  que  fizera  na  AUemanha,  Inglaterra  e  França,  em 
missão  diplomática. 

Vindo  para  o  Rio  de  Janeiro,  algum  tempo  depois  do  principe, 
assumiu  a  gerência  de  todos  as  pastas  do  ministério,  e,  com  uma  cul- 
tura artística  que  afinava  pelo  diapasão  da  educação  liberal  de  el-rei, 
incumbiu,  quasi  em  fins  de  1815,  o  marquez  de  Marialva,  encarregado 
dos  negócios  de  Portugal  em  França,  de  contratar  diversos  artistas 
hábeis  que  a  queda  do  império  de  Napoleão  aconselhava  a  emigrar. 
Foi  desse  modo  que  aportaram  ao  Rio  de  Janeiro,  em  26  de  março 
de  1816,  no  navio  americano  Calphe,  os  artistas: 

Joaquim  Lebreton,  ex-secretario  da  4»  classe  do  Instituto  de  França 
e  chefe  da  colónia  artística ; 

João  Baptista  Debret,  pintor  histórico; 

Nicolau  António  Taunay,  pintor  de  trabalhos  e  paysagens ; 

Augusto  Taunay,  esculptor ; 

Augusto  Henrique  Victorio  Grandjean  de  Montigny,  architecto ; 

Simão  Pradier,  gravador  e  abridor ;  Francisco  Ovide,  professor  de 
mechanica ;  Carlos  Henrique  Levasseur ;  Luiz  Meunié ;  Francisco  Bon- 
repose  Pedro  Dillon.  Chegaram  algum  tempo  depois  destes  os  irmãos 
Ferrez. 

Os  funeraes  da  rainha  D.  Maria  I  e  as  festas  que  se  seguiram  pela 
chegada  da  archiduqueza  d'Austria,  depois  primeira  imperatriz  do 
Brazil,  forneceram  ensejo  a  muitos  desses  artistas  para  revelarem  seus 
talentos. 

O  conde  da  Barca,  protector  desse  grupo,  cujas  aptidões  elle  queria 
aproveitar  em  beneficio  da  nossa  educação  artística,  contribuiu  para  a 
promulgação  do  seguinte  decreto : 

«  jíttendendo  ao  bem  commum  que  provém  aos  meus  fieis  vas- 
sallos  de  se  estabelecer  no  Brazil  uma  escola  real  de  sciencias,  artes  e 
offlcios,  em  que  se  promova  e  diíTunda  a  instrucção  e  conhecimentos 
indispensáveis  aos  homens  destinados  não  só  aos  empregos  públicos  da 
administração  do  Estado,  mas  também  ao  progresso  da  agricultura, 
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mineralogia,  industria  e  commercio,  de  que  resulta  a  subsistência,  com- 
modidade  e  civilisaçõo  dos  povos,  mormente  neste  continente,  cuja  ex- 
tensão, não  tendo  ainda  o  devido  e  correspondente  numero  de  braços 
indispensáveis  ao  amaniio  e  aproveitamento  do  terreno,  precisa  de 
grandes  soccorros  da  estatística  para  aproveitar  os  productos,  cujo  valor 
e  preciosidade  podem  vir  a  formar  do  Brazil  o  mais  rico  e  opulento 
dos  reinos  conhecidos,  fazendo-se,  portanto,  necessário  aos  habitantes 
o  estudo  das  bellas-artes  com  applicaçôo  e  referencia  aos  oflRcios  me- 
chanicos,  cuja  pratica,  perfeição  e  utilidade  depende  dos  conhecimentos 
theoricos  aâ^uellás  ãrtés  e  diffuálvas  luzes  dás  sciencias  naturaes,  phy- 
sícas  e  exactas,  e  querendo  para  tão  úteis  fins  aproveitar  desde  já  a 
capacidade,habilidade  e  sciencia  de  alguns  dos  estrangeiros  beneméritos 
que  teem  buscado  a  minha  real  e  graciosa  proteção  para  serem  empre- 
gados no  ensino  e  instrucção  publica  daquellas  artes,  hei  por  bem,  e 
mesmo  em  quanto  as  aulas  daquelles  conhecimentos,  artes  e  offlcios  não 
formam  a  parte  integrante  da  dita  escola  real  das  sciencias,  artes  e 
offlcios  que  eu  houver  de  mandar  estabelecer,  se  pague  annualmente  por 
quarteijS  6  coda  uma  daa  pessoas  declaradas  na  relação  inserta  neste  meu 
real  dedreto,  e  asslgnada  pelo  meu  ministro  e  secretario  de  Estado  dos 
negócios  estrangeiros  e  da  guerra,  a  somma  de  8:032$,  em  que  im- 
portam as  pensões  de  que  por  um  effeito  da  minha  real  munificên- 
cia e  fraternal  zelo  pelo  bem  publico  deste  reino,  lhes  faço  mercê  para  a 
sua  subsistência,  pngos  pelo  real  erário,  cumprindo  desde  logo  cada  um 
dos  ditos  pensionarios  com  as  obrigações,  encargos  e  estipulação  que 
dsTem  fazer  base  do  contrato  que^  ao  menos  pelo  tempo  de  seis  annos, 
hão  de  astíignar,  obrigando-se  a  cumprir  quanto  for  tendente  ao  fim  da 
proposta  instrucçiío  nacional  das  bellas  artes  applicadas  á  industria, 
melhoramento  e  progresso  das  outras  artes  e  offlcios  mechanicos. 

O  Marquez  de  Aguiar,  etc,  Palácio  do  Rio  de  Janeiro^  em  12  de 
agosto  de  1816,  com  a  rubrica  de  El-Rei  Nosso  Senhor.—  Marque::  de 
Aguiar  ií^ 

<3t  Relação  das  pessoas  a  quem  por  decreto  desta  data  manda  Sua 
Magestade  dar  as  pensões  annuaes  abaixo  declaradas : 

Ao  Cavalleiro  Joaquim  Le  Brdton    .    .  1:600$000 

Pedro  Dillon    .     .     .     • 800$000 

João  Baptista  Debret,  pintor  dfe  hlslof  ia  ^5^^ 

Nicolau   António  Taunay,  pintor    .    .  900$0(X) 

Augusto  Taunay,  esculptor 800$CK)0 

A.  H.  V.  Girandjean.architecto    .     .     .  800$000 

Simão   Pradier,    abridor 800$000 

Francisco  Ovide,  professo^  de  mechanica  SOOíOOO 

C.  H.  Levasôeuí* 320$000 

L.  Simp.  Meunie 3á0$000 

F.  Bonrépos ;     .  192$000 

Sommam  as  onze  parcellas  oito  contos  e  trinta  e  dous  mil  réis 
(8:032$000). 

Rio  de  Janeiro,  12  de  agosto  de  1816.—  Marquez  de  Aguiar. d 

Para  efear  essas  aulas  e  estipendiar  os  professores,  o  Conde  da 
Barca  aproveitára-se  de  uma  elevada  somma  que  o  corpo  commercial 
subscí^vêra  em  regosijo  pela  elevação  do  Brasil  a  reino-  FaWecendo, 
porém,  o  fundador  das  aulas  de  bellas-artes,  os  seus  professores  ficaram 
ao  desamparo,  esquecidos  e  desprezados  ;  Simão  Pradier  regressou  á 
Europa  em  1818,  e  em  1819  falleceu  Lebreton,  sorprendido  pela  morte 
antes  de  concluir  uma  obra  litterai*ia  e  artistica  que  encetara. 
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Foi  Francisco  Bento  Maria  Targini,  Barão  e  depois  Visconde  de 
S.  Lourenço,  quem  veiu  continuar  a  obra  iniciada  pelo  Gonde  da  Barca, 
fazendo  promulgar  o  decreto  de  12  de  outubro  de  1820,  que  estabelecia 
uma  Real  Academia  de  desenha,  pintura,  esculptura  e  archltectura  civil, 
sob  a  inspecção  do  presidente  do  erário. 

Diz  o  decreto ; 

(í  Tendo  consideraçilo  a  que  as  artes  de  desenho,  pintura,  escul- 
ptura e  architectura  civil  sõo  indispensáveis  á  civiljsaçSo  dos  povos 
e  instrucção  publica  dos  meus  vassallos,  além  do  augmento  e  perfeição 
que  podem  dar  aos  objectos  de  industria,  physica  e  historia  natural  : 
hei  por  bem  estabelecer,  em  beneficio  commum,  nesta  cidade  e  corte 
do  Rio  de  Janeiro,  uma  Academia,  que  se  denominará — Real  acade- 
mia de  desenho,  pintura,  esculptura  e  architectura  civil — e  que  delia 
tenha  a  inspecção  o  presidente  de  meu  real  erário,  propondo-me  para 
occuparem  os  logares  de  professores  e  substitutos  de  cada  uma  das 
aulas  das  sobreditas  artes  reunidas  e  seus  respectivos  ordenados,  não 
somente  os  artistas  estrangeiros  que  já  recebem  pensões  á  custa  da 
minha  real  fazenda,  mas  todos  aquelles  dos  meus  fieis  vassallos  que  se 
distinguirem  no  exercício  e  perfeição  das  referidas  artes,  e  m  mais  pes- 
soas (lue  forem  necessárias  para  o  ensino,  progresso  e  adiantamento 
dos  alumnos  da  mencionada  academia,  cujos  trabalhos  e  ensinos  serão 
feitos  em  conformidade  dos  estatutos  que  com  estes  baixam,  assignados 
pelo  meu  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ppgocios  do  reino.  Thomaz 
António  de  Villa  Nova  Portugal,  de  meu  conselho,  ministro  e  secretario 
de  estado  dos  negócios  do  reino  unido,  encarregado  da  presidência  do 
meu  real  erário,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  copn  os  des- 
pachos necessários,  sem  embargo  de  quaesquer  lejs,  regimentos,  ou 
disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  12  de  outubro  de  1820. 

Com  a  rubrica  de  El  Rei.» 

A  funtiação  da  Real  Academia,  de  que  trata  o  decreto  suprQ,  não 
chegou  a  tornar-se  uma  n^alidade  por  inotivos  desconhecidos,  de  que 
não  ficaram  documentos.  O  facto  é  que  pouco  depois  creou-ee  uma  Aca- 
demia das  Artes  com  a  promulgação  do  seguuite  decreto  de  23  de 
novembro  de  1820:  «  Tendo  determinado  pelo  decreto  de  12  de  agostq 
de  1816  que  se  estabelecessem  algumas  aulas  de  bellas-artes,  e  pen- 
sionado alguns  professores  beneméritos  para  se  promover  a  Instru- 
cção pul)liea,  emquanto  não  se  puder  organisar  uma  escola  real  de 
sciencias,  artf^  e  officios,  de  ([ue  as  mesmas  aulas  houvessem  de  fazer 
uma  parte  integrante,  e  sendo  conveniente,  para  esse  mestno  fim,  que 
algumas  das  classes  dos  reííeridos  estudos  entrem  já  com  effectiyo 
exercício,  hei  por  bem  determinar  que  com  o  nome  de  Academia  das 
Artes — principiem  as  aulas  de  pintura,  desenho,  esculpturQ  e  gra- 
vura, para  as  quaes  nomeio  os  professores  qqe  vão  declarados  na 
relação  que  Imixa  com  este  decreto,  e  que  vae  assign^da  por  Thomaz 
António  de  Villa  Nova  Portugal,  de  meu  conselho,  ministro  e  secre- 
tario de  estado  dos  negócios  do  reino,  assim  como  são  nomeados 
também  os  mais  offlciaes  que  são  necessários  para  o  sobredito  esta- 
telecimento.  Outra^im  ordeno  que  se  estabeleçam  também  as  aulas  de 
architectura  e  de  mechanica,  e  que  as  duas  aulas  que  já  se  achão  esta- 
belecidas, de  botânica  e  chimica,  continuem  na  fórjrna  que  tenho 
ordenado,  destinando-se-l)ies  por  ora  o  local  que  fôr  mais  conveniente 
para  o  commodo  publico  e  para  meu  serviço,  constituiado,  porém, 
todas  ellas  uma  parte  integrante  da  sobredita  escola  real,  gozando  dos 
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mesmos  privilégios,  e  observando  os  estatutos  que  lhes  mando  dar  e 
baixSo  assignados  pelo  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado,  que 
assim  o  teniia  entendido  e  o  faça  executar,  expedindo  as  ordens  neces- 
sárias para  esse  effeito.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  novembro 
de  1820.  Com  a  rubrica  de  El-Rei  Nosso  Senhor.» 

a  Relaçfiodas  pessoas  empregadas  na  Academia  e  Escola  Real,  es- 
tabelecida na  Corte  do  Rio  de  Janeiro  pelo  decreto  acima  transcripto: 

Lente  de  desenho,  Henrique  José  da  Silva, 
vence  de  ordenado  annual 800$000 

E  como  encarregado  das  aulas    ....        200$000 

Secretario  da  Academia  e  Escola  Real,  Luiz 
Rafael  Sayé 480$000 

Lente  de  pintura  de  paysagem,  Nicoláo  An- 
tónio Taunay 800$000 

Dito  de  pintura  de  historia,  João  Baptista 
Debret 800$000 

Dito  de  esculptura,  Augusto  Taunay.     .     .       800$000 

Dito  de  archltectura,  Augusto  Henrique  Vi- 
ctorio  Grandjean 800$000 

Dito    de  mechanica,  Francisco  Ovide  .     .       800$000 


Pensionarios  de  desenho  e  pintura: 

Simplício  Rodrigues   da  Silva.     . 
José  de  Christo  Moreira.     .     .     . 
Francisco  Pedro  do  Amaral    .     . 
Dito  de  esculptura,   Marcos  Ferrez 
Dito  de  gravura,  Zeferino  Ferrez. 


300$000 
300$000 
300$000 
3005000 
300$000 


Rio  de  Janeiro,  em  23  de  novembro  de  1820.—  Thoma^  António  de 
Villa  Nova  Portugal. y> 

O  novo  protector  dos  artistas,  BarSo  de  S.  Lourenço,  creou,  elle 
próprio,  embaraços  á  vida  normal  do  estabelecimento,  fazendo  nomear 
director  da  Academia  das  Artes  Henrique  José  da  Silva,  que  viera  de 
Lisboa  para  illustrar  com  desenhos  os  livros  do  ministro. 

Menos  habilitado  do  que  muitos  outros  artistas  para  dirigir  a 
instituição,  sua  nomeação  foi  apenas  um  testemunho  da  amizade  do 
seu  protector  e  não  podia  deixar  de  desgostar  profundamente  seus 
collegas  Grandjean,  Debret  e  outros  artistas,  reflectindo-se  essa  magua 
na  marcha  do  estabelecimento,  que  nessas  condições  não  podia 
prosperar.  • 

Em  1821  voltou  Nicoláo  António  Taunay  para  França,  onde  tinha 
o  logar  de  membro  do  Instituto,  deixando  no  Rio  de  Janeiro  diversos 
trabalhos,  entre  os  quaes  alguns  retratos  da  familiareal. 

Também  em  1821,  voltando  D.  João  VI  para  Portugal,  acom- 
panhou-o  o  Visconde  deS.  Lourenço,  ficando  de  novo  os  artistas  des- 
amparados, desde  que  perderam  este  segundo  protector.  Recebiam  seus 
honorários,  mas  o  conflicto  constante  com  o  director  impedia-os  de 
trabalhar  e  de  apresentar  suas  obras. 

Esse  estado  de  cousas  durou  ainda  alguns  annos.  Entretanto,  como 
desde  1816  se  determinara  construir  um  palácio  para  academia  das  artes, 
sendo  encarregado  de  apresentar  o  desenho  do  monumento  o  architecto 
Grandjean  de  Montigny,  em  5  de  agosto,  também  de  1816,  déra-se  prin- 
cipio ao  edifício  que  deveria  servir  ao  mesmo  tempo  para  casa  do  Correio 
Geral  e  fabrica  para  lapidação  de  diamantes. 
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Em  1824,  desejando  o  Governo  abrir  á  mocidade  brazileira  a  acade- 
mia, já  então  donominada  Academia  Imperial  das  Bellas-Artes,  publicou 
este  decreto: 

«  Tendo-me  representado  o  director  da  Academia  Imperial  de  Bellas- 
Artes  que  o  edifício  contíguo  ao  Thesouro  Publico,  em  que  reside  actual- 
mente o  lente  de  pintura  JoSo  Baptista  Debret,  tem  as  proporções  neces- 
sárias para  se  estabelecer  nelle  a  mesma  Academia,  cujas  aulas  tenho 
resolvido,  em  proveito  dos  súbditos  deste  Império,  mandar  abrir  com  a 
possível  brevidade,  hei  por  bem  que  se  proceda  no  dito  edifício  á  obra 
necessária  das  quatro  salas  precisas  para  as  differentes  classes  de  es- 
tudos, sendo  inspector  delia  Pedro  Alexandre  Cravoé  e  pagando-se  no 
Thesouro  Publico  as  respectivas  despezas  pelas  folhas  apresentadas  pelo 
apontador  geral  das  obras  publicas,  na  forma  do  estylo,  Marianno  José 
Pereira  da  Fonseca. 

Paço,  em  17  de  novembro  de  1824,  3^  da  independência  e  do  Império. 
Com  a  rubrica  de  S.  M.  I.—  Estevão  Ribeiro  de  Resende. í> 

Nesse  anno  falleceu  Augusto  Taunay.  Foi  nomeado  professor  de 
esculptura,  por  decreto  de  12  de  novembro,  JoSo  Joaquim  Alão,  tendo 
sido  um  dia  antes  escolhido  para  professor  de  pintura  de  paysagem 
Félix  Emilio  Taunay,  filho  de  Nicoláo  António  Taunay. 

Quasi  todos  os  artistas  francezes  haviam  regressado  á  sua  pátria  ou 
haviam  morrido,  pouco  tendo-se  feito  para  tornar  útil  a  presença  desses 
cultores  das  artes  que  não  foram  devidamente  aproveitados. 

Só  em  1826  pôde  a  Academia  ter  existência  real,  graças  aos  esforços 
do  Visconde  de  S.  Leopoldo,  que  conseguiu  inaugural-a  em  5  de  novembro, 
distribuindo-se  por  essa  occasião  medalhas  commemorativas  de  ouro  e 
prata,  trabalho  do  artista  Zeferino  Ferrez. 

Não  era  isenta  de  defeitos  aquella  organisação,  que  foi  também  mal 
regulamentada,  havendo  confusão  de  classes  e  sendo  vedada  a  matricula 
aos  maiores  de  18  annos. 

Foi  ainda  em  1826  que  fícou  terminado  o  primeiro  pavimento  do 
edifício  da  Academia,  resolvendo-se  que  não  se  executasse  o  segundo 
como  estava  disposto  no  plano  do  architecto. 

Para  demonstrar  as  lacunas  da  organisação  do  estabelecimento,  o 
artista  Debret  mandou,  em  1827,  imprimir  o  projecto  que  elaborara  jun- 
tamente com  seus  companheiros  de  1824.  O  director  Henrique  José  da 
Silva,  sempre  em  luta  com  os  professores,  e  para  censurar  as  idéas 
daquelle  projecto,  publicou  também  um  folheto  intitulado  —  Reflexões 
abreviadas  sobre  o  plano  para  a  Academia  Imperial  das  Bellas- Artes 
que  se  dis  composto  pelo  Corpo  Académico. 

Grandjean  e  Debret  obtiveram  permissão  para  que  antigos  alumnos 
frequentassem  suas  aulas,  em  que  estes  fizeram  rápidos  progressos. 

Com  o  decreto  de  30  de  dezembro  de  1831  foi  posta  em  execução  a 
reforma  feita  pelos  professores,  abrindo-se  o  estabelecimento  aos 
alumnos  matriculados  e  aos  amadores  nacionaes  e  estrangeiros. 

A 19  de  dezembro  de  1834  fez-se  a  primeira  distribuição  de  prémios 
a  alumnos. 

Em  1836  o  ministro  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  reconhe- 
cendo os  defeitos  da  lei  orgânica  da  Academia,  mandou  que  os  profes- 
sores elaborassem  uma  reforma,  que  não  chegou  a  ser  adoptada. 

Attendendo  ás  aptidões  extraordinárias  que  para  a  pintura  revelou 
francamente  o  alumno  Raphael  Mendes  de  Carvalho,  a  Assembléa  Le- 
gislativa votou  uma  resolução  manda ndo-o  viajar  e  aperfeiçoar  seus 
^tudos  na  Itália.  Essa  resolução  foi  sanccionada  por  decreto  de  19  de 
setembro  de  1845. 
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Por  acto  de  29  de  setembro  do  mesmo  anpo  foi  Qutorisado  o  director 
da  Academia  a  abrir  concursos  annuaes  para  prémios  de  viagem,  sendo 
de  três  annos  o  prazo  da  pensão.  Esse  prazo  em  1852  foi  elevado  a  5 
anãos.  Adianile  mencioi^remos  os  aiumnos  que  otUrerem  premioB  de 
viQigem. 

A  2  de  março  de  ISSO  pendeu  a  Academia  um  dos  seus  mais  noia* 
veis  prcrfessores:  morreu  nesse  jdtía  Henrique  Victorio  Gran4jean  dd 
Montigny  i 

A  30  de  junho  de  1851  foi  exonerado  a  seu  pedido  do  logar  de  director 
Félix  António  Taunay,  que  durante  sua  administração  foi  incansável  no 
tpaljalho  em  pr<3l  das  bellas-artes,  desenvolvendo  os  cursos  com  máximo 
iateresse,  e  cooperando  enthusiasticamente  para  a  realizaçfto  das  expo- 
si^s  geraes  que  se  faziam  annualmente. 

O  desenvolvimento  que  tinham  as  galerias  da  Academia  com  aoqui- 
siçáo  de  quadros,  cuja  conservação  precisava  ser  cuidada,  e  a  necessi- 
dade de  restaurar  téjas  antigas  ou  prejudicadas  pela  mô  collocaçfio  que 
tinham  nos  acanhados  compartimentos  do  prédio,  aconselharam  a 
creação  do  logar  de  conservador  e  restaurador,  o  que  levou-se  a  effeito 
em  1852,  sendo  nomeado  para  occupar  esse  logar  o  artista  Carlos  Nasci- 
mento. 

Em  2  de  dezembro  de  1854  lançou-se  a  primeira  pedra  —  da  Pina- 
cotheca,  sendo  lavrado  o  seguinte  auto: 

«Imperando  o  muito  alto  e  muito  poderoso  pHnclpe  o  Çr.  D.  Pedro  II, 
Imperador  constitucional  e  defensor  perpetuo  do  Brazil,  no  dia  2  de 
dezen>bro  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1854, 
330  da  Independência  e  do  Império  e  29o  de  edade  do  soberano,  o  Conse- 
lheiro Luiz  Pedreira  do  Couto  Ferraz,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  coUocou,  perante  um  grande  concurso,  a 
pedra  fundamental  da  Pinacotheca  Imperial. 

Nas  caixas  em  que  se  encerra  este  auto,  para  esclarecimento  das 
gerações  vindouras,  estão  depositadas  seis  medalhas:  a  primeira  de 
prata  tem  na  face  a  efflgie  do  Soberano  e  no  reverso  a  inscrípçôo  que 
attestá  a  fundação  deste  estabelecimento,  a  segunda  de  ouro  é  igual  á 
dós  prémios  annuaes  que  a  Academia  concede,  e  as  3«,  4»,  5«  e  6»  são 
as  moedas  dp  prqita  do  corrente  anno. 

O  desenho  exterior  deste  edifício  é  obra  do  professor  de  architectura 
Job  Justino  de  Alcântara. 

A  grande  medalha  foi  gravada  pelo  artista  João  José  da  Silva  Mon- 
teiro, a  dé  ouro  pelp  prolfe^sor  da  Academia  José  da  Silva  Santos  e  as 
outras  pelos  gravadores  da  Casa  da  Moeda. 

Abrilhanta  este  acto  o  Conservatório  de  Musica  cantando  um  hymno 
das  artes  composto  por  Manoel  de  Araújo  Porto  Alegre  e  Francisco  Ma- 
rioel  da  Silva,  mestre  da  Capella  Imperial  e  presidente  do  Conservatório. 

E  para  que  conste  fielmente  algum  dia,  o  que  se  fez,  o  secretario  da 
Academia  lavrou  este  auto,  o  qual  vae  assignado  pelo  Ministro  do  Im- 
pério, como  presidente  da  mesma,  pelo  director,  secretario  e  mais 
membros  dó  corpo  académico.—  Palácio  da  Academia  das  Bellas  Artes, 
em  2  de  dezembro  de  1854.» 

Em  14  de  maio  de  1855  o  ministrado  Império  Luiz  Pedreira  do  Couto 
Ferraz,  depois  Visconde  do  Bom  Retiro,  deu  nova  organLsação  á  Aca- 
demia pel(^  estatutos  approvados  pelo  decreto  n.  1603. 

O  curso  dos  estudos  do  estabelecimeuto,  recebendo  uma  disposição 
maiç  methodica,  foi  dividido  nas  seguinte  secções: 

1.*  Comprehendendo  as  aulas  de  de^nho  geométrico,  desenho  de 
orpa^op  e  architectura  civil ; 

2. a  Coníprehendendo  as  aulas  de  esculptura  de  ornatoas^  jgravuradô 
medalhas  e  pedras  preciosas  e  de  estatuária  ; 
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3.a  ComppohendendQ  as  aulas  dô  deaenUo  figurado,  paysagem, 
flores  ô  animaes,  pintura  histórica  e  modelo  ylvo ; 

4,«  Comprehendendo  as*  aulas  de  mathematicasapplicadas,  anatomia 
e  physiologia  das  paixões,  historia  das  artes,  eslheUoa  e  archeologia ; 

5.a  Ctomprehendando  todo  o  ensino  da  musica  professado  no 
Conservatório. 

O  ensino  foi  dividido  em  cursos  diurno  e  nocturno,  e  além  dos 
professores  effectivos  nomeados  pelo  Governo,  crearam-se  professore^ 
honorários  para  substituirem  os  eíTectivos  quando  Impedidos,  e  mem- 
bros correspondentes  que  deveriam  ser  escolhidos  entre  os  mais  distin- 
Clos  artistas  residentes  fora  da  sede  da  Academia. 

Ctomquanto  representasse  nm  melhoramento,  attendendo-se  ô  oon- 
fusôo  que  até  então  havia  na  seriaçfio  das  matérias  ensinadas  na 
Academia,  ainda  assim  essa  reforma  deixava  muito  a  desejar,  porque, 
como  guarda  e  conservadora  de  velhas  tradições  que  jA  nfio  tinham 
razfio  de  ser,  consagrava  ainda  os  antigos  preceitos  do  academismo  no 
ensino  de  theorias  obsoletas  de  philosophia  de  arte,  a  mantinha  cadei- 
ras de  especialidade  de  pintura,  quando  a  lógica  e  o  bom  ^ensQ  demons- 
travam que  lhe  cumpria  apenas  ministrar  os  ensinamentos  essenclaes 
de  pintura,  deixando  a  oada  alumno  a  Uberdade  de  seguir  suas  tendên- 
cias e  as  aptidões  de  seu  temperamento  no  exercício  deslíi  ou  daqueUe 
género  mais  compatível  com  o  seu  modo  de  sentir. 

Para  os  alumnos,  a  quem  coubesse  o  premio  de  viagem  ó  Europa 
afim  de  se  aperfeiçoarem,  foram  confeccionadas  instrucções  especiaes, 

ãue  baixaram  com  a  portaria  n.  336  de  31  de  outubro  de  1855,  conce- 
endo^lhes  uma  peusSo  annual  de  três  mil  francos,  paga  em  trimestres 
adiantados  a  cornar  do  dia  em  que  era  conferido  Q  respectivo  premio, 
e  consignando  os  deveres  que  lhes  incumbiam* 

A  experiência  aconselhou  em  breve  modiflcaçõea  nos  estatutos 
de  1855,  que  nSo  consignavam  disposições  capazes  de  altraUlr  concur- 
renoia  e  frequência.  Essas  alterações  foram  feitas  pelo  decreto  n.  2424 
de  25  de  maio  de  1859,  que  dividiu  o  ensino  da  Academia  ^m  cursos 
diurno  e  nocturno,  augmentando  por  esse  modo  a  frequência,  visto 
como  tornava  accessivel  ao  operário  e  aos  que  tinham  occupaçQes  du- 
rante o  dia  o  ensino  que  se  recebia  no  estabelecimento, 

E  foi  tão  proveitosa  essa  medida  que,  afim  de  obter  frequepcla  em 
outros  cursos  que  deveriam  ser  professados  durante  o  dia  e  hôo  tinham 
alumnos,  o  Governo  transferiu  mais  tarde  para  o  curso  nocturno  as 
aulas  de  historia  das  bellas-artes,  esthetica  e  archeologia  por  decreto 
n.  4727  de  16  de  maio  de  1871 . 

Ao  envez  de  auxiliar  a  corrente  de  frequei^^ia  que  o  divisSo  do 
ensino  encaminhava  para  o  estabelecimento,  o  director  lembrou-se 
de  representar  ao  Gfoverno  propondo  medidas  coercitivas  e  pro- 
curando na  idade  dos  alumnos  limites  ô  capacidade  para  matricula. 
Essas  medidas  encontraram  benévolo  acolhimento  da  parte  do  Podçr 
Executivo,  que  consagrou-as  no  decreto  n.  3833  de  10  le  abril  de  1867 1 
Nfio  podiam,  porém,  perdurar  na  administração  disposições  odiosas, 
cujos  resultados  nõo  se  fizeram  esperar,  e  o  Governo,  reconhecendo  a 
necessidade  de  novamente  facilitar  as  condições  de  matricula,  revogou 
o  decreto  supra  in  partibu^  pelo  de  n.  6195  de  10  de  maio  de  1876 f 

Em  1871  o  director  Thoma?  Gomes  dos  Santos  fez  sentir  ao  Go^ 
verno,  no  seu  relatório,  que  eram  muito  diminutos  os  valimentos 
fixados  havia  muitos  annos  para  os  professores  e  empregados,  0 
pedindo  a  benevolência  da  administração  para  es$e  ponto. 

Obtida  a  autorisaçao  do  Poder  L^islativp,  foi  approvada  nova 
tabeliã  com  elevaçSo  de  vencimento^  de  toijp  o  pessoal  por  decreto 
n,  5388  de  3  de  setembro  de  1873. 
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Em  1878  a  Academia  fez-«e  representar  na  exposição  universal 
de  Philadelphia  e  obteve  três  medalhas:  uma  pelos  specimens  de  dif- 
ferentes  estylos  de  desenho;  outra  pelo  quadro  Batalha  Naval  do 
RiachuelOy  do  professor  Victor  Meirelles  de  Lima,  e  a  terceira  pela 
ultima  estatua  trabalhada  pelo  alumno  Rodolpho  Bernardelli. 

A  cadeira  de  gravura  de  medalhas  e  pedras  preciosas  creada 
pelo  decreto  n.  1603,  de  14  de  maio  de  1855,  e  á  qual  se  refere  o  de 
n.  2424  de  25  de  maio  de  1859,  foi  substituída  pela  de  xylographia, 
de  acordo  com  o  decreto  n.  8802  de  16  de  dezembro  de  1882;  mas 
esta  conservou-se  sempre  vaga. 

A  substituição,  porém,  estava  longe  de  consultar  os  interesses 
do  ensino,  tanto  que  o  próprio  corpo  académico,  reconhecendo  sua 
desvantagem,  pediu  em  1888  o  restabelecimento  da  cadeira  de  gra- 
vura de  medalhas  e  pedras  preciosas. 

A  instituição  estava  longe  de  progredir,  porque  tinha  grande  parte 
do  pessoal  docente  constantemente  licenciado  na  Europa  e  substi- 
tuído por  professores  interinos  que  nfio  podiam  corresponder  ao  que 
delles  se  deveria  esperar,  pois  se  achavam  no  exercício  temporário 
de  funccOes  que  exigiam,  além  de  provada  competência,  assiduidade, 
zelo  e  aedicaçâo  ao  ensino. 

Por  outro  lado,  tinham  sido  supprimidos  os  cursos  nocturnos 
que  facilitavam  a  frequência. 

No  seu  relatório  em  1887  dizia  o  ministro  do  Império  conselheiro 
Costa  Pereira  Júnior: 

«  Reconhecendo  a  necessidade  de  melhorar  o  ensino  na  Academia 
e  cuidando  de  promover  a  conveniente  reforma  nesse  sentido,  pare- 
ce-me  acertado  sobrestar  no  concurso  para  a  concessão  dos  premies 
de  viagem  á  Europa  até  que  se  realize  a  dita  reforma.» 

Já  em  1885  a  Cjngregaçôo  reconhecera  a  necessidade  de  reformar-se 
o  plano  de  estudos  da  Academia  e  submettèra  ao  Governo  um  proje- 
cto nesse  sentido. 

Em  1888,  quando  o  ministro  do  Império  conselheiro  António  Fer- 
reira Vianna  determinou  que  a  Academia  formulasse  instrucções  e 
programmas  de  que  dependiam  a  concessão  de  prémios  de  viagem  e 
provimento  de  cadeiras  vagas,  o  director  sustentou  novamente  a  ne- 
cessidade da  reforma  da  instituição,  indicando  as  bases  sobre  que  de- 
veria ser  feita. 


Proclamada  a  Republica,  o  primeiro  ministro  do  interior,  Dr.  Aris- 
tides da  Silveira  Lobo,  nomeou  uma  commissão  composta  dos  srs.  José 
Rodrigues  Barbosa,  Rodolpho  Bernardelli,  Rodolpho  Amoedo,  Leopoldo 
Miguez  e  Alfredo  Bevilacqua  para  elaborar  um  projecto  de  reforma  da 
Academia  das  Bellas  Artes  e  do  Conservatório  de  Musica  (5»  secção). 
Esta  commissão  dividiu-se  para  projectar  separadamente  a  reforma 
musical  de  uma  parte  e  de  outra  a  do  ensino  da  pintura,  esculptura, 
architectura  e  gravura. 

Da  reforma  destes  últimos  estudos  encarregaram-se  os  cidadãos 
Rodolpho  Bernardelli,  Rodolpho  Amoedo  e  Rodrigues  Barbosa,'.com- 
missão  nova  que  deu  começo  aos  trabalhos,  sendo  depois  modificada  pela 
dispensa  que  pediu  o  sr.  Rodrigues  Barbosa,  substituído  pelo  director 
da  Academia  Dr.  Ernesto  Gomes  Moreira  Maia. 

Esta  commissão  apresentou  o  seu  projecto,  que  mereceu,  muitos 
mezes  depois,  a  approvação  do  ministro  da  instrucção  publica,  correios 
e  telegraphos,  Dr.  Benjamin  Constant  Botelho  de  Magalhães. 
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A  reforma  foi,  pois,  realizada  pelo  decreto  do  Groverno  Provisório 
n.  983  de  8  de  novembro  de  1890,  creando-se  em  substituição  á  Academia 
a  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes. 

Algumas  vozes  se  levantaram  a  principio  contra  o  estabelecimento 
que  substituiu  a  antiga  Academia  de  Bellas  Artes  ;  mas,  num  período 
de  agitações  como  aquelle  que  entoo  se  atravessava,  quando  tinham  a 
palavra  todas  as  paixões,  ambições  ou  despeitos,  fora  impossível  con- 
ceber qualquer  organisaçõo  nova  aceitável  por  unanimidade.  Não  era, 
portanto,  ao  escrutínio  dos  commentarios  caprichosos  que  se  devia 
pedir  o  julgamento  da  instituição. 

Devia-se  instaurara  critica  serena  dos  factos  e  das  circumstancias 
em  meio  dos  quaes  se  operou  a  reforma  do  ensino  artístico,  e  proceder 
ao  estudo  directo  dos  estatutos  da  reorganisação. 

Entre  as  increpaçõesde  maior  importância,  observava-se  que  a  Es- 
cola não  offerecia  o  desenvolvimento  de  actividade  que  fora  desejável  em 
uma  instituição  dessa  ordem.  Era  preciso  demonstrar  primeiro  que  do 
completo  descalabro  a  que  succumbia  o  ensino  artístico  quando  a 
Escola  se  formou,  fora  possível  o  milagre  instantâneo  de  um  vasto  re- 
nascimento do  gosto  publico,  uma  súbita  comprehensão  da  importância 
do  ensino  artístico,  uma  brusca  erupção  de  tendências  novas  na  alma  da 
mocidade. 

A  antiga  Academia  estava  reduzida  á  humilde  dependência  do  favor 
da  coroa  imperial  —  favor  avaro  que  não  se  manifestava  por  nenhum 
serio  estimulo ;  que  se  consumia  quasi  todo  com  a  espórtula  annual  de 
um  punhado  de  moedas  de  prata  otTerecidas  por  intermédio  da  mordomia 
do  paço  para  que  se  fundissem  em  medalhas  destinadas  a  prémios. 

A  Academia  não  tinha  siquer  coragem  de  viver.  Ninguém  ousava 
pronunciar-se  firmemente  em  prol  de  sua  rehabili tacão.  Não  havia 
confiança  em  sua  utilidade,  nem  mesmo  da  parte  daquelles  a  quem 
estava  confiada  sua  direcção  e  guarda. 

Já  em  vésperas  da  transformação  republicana,  a  ponto  de  dissolver- 
se  por  si  mesma,  com  diversas  cadeiras  vogns  no  quadro  do  ensino, 
abandonada  dos  alumnos  e  dos  professores  constantemente  licenciados 
na  Europa,  humilhada  diante  de  si  mesma  e  no  conceito  da  adminis- 
tração publica,  que  a  reputava  um  lastro  importuno  no  orçamento  — 
sua  ultima  esperança  volvia-se  para  a  probabilidade  annunciada  de 
que  seria  encarregado  de  conduzír-lhe  os  destinos  um  príncipe  da 
ainastía... 

Do  desanimo  que  a  todas  as  aspirações  artísticas  se  communicava 
ae  um  tal  estado  de  cousas,  não  era  natural  que,  com  a  simples  reorga- 
uisação  das  disciplinas  escolares,  e  com  a  expedição  de  actos  de  no- 
meação do  pessoal  docente  e  administrativo,  si  gerasse  subitamente 
uma  resurreição  de  estímulos. 

Entretanto,  o  simples  facto  da  creação  da  Escola  Nacional  como 
providencia  de  soccorro  á  lastimável  decadência  a  que  tinha  chegado 
o  ensino  das  bellas  artes,  era  inamtestavelmente  e  sem  mais  apro- 
fundado exame,  motivo  para  todas  as  congratulações. 

Ao  ensaiar-se  o  estudo  das  novas  condições  da  educação  artística,  o 
que  se  devia  verificar  é  si,  como  foi  instituída,  estava  preparada  a 
^co\h  Nacional  para  influir,  tanto  quanto  lhe  competia,  nos  destinos  da 
nossa  cívilisação. 

Pí^ra  honra  dos  que  promoveram  e  dos  que  realisaram  a  reforma, 
so e  possível  ao  exame  da  imparcialidade  reconhecer  que  sim. 

Todos  os  cuidados  que  merece  a  especialidade  foram  escrupulosa- 
«ienteattendidos. 

Dado  que  o  ensino  regular  das  bellas  artes,  por  ser  naturalmente 
dispendioso,  e,  principalmente  nas  condições  do  nosso  meio  — só  poderia 
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manter-se  oflicialmente  —  attendeu-se  antes  de  tqdo  á  necessidade  de 
prevenir  o  academismo,  que  é  a  typannia  do  pedantismo  dogmático 
exercida  contra  o  talento  e  constitue  o  risco  perenne  do  ensino  ofHcial. 

Npsse  intuito,  estabeleceu-se  que  o  exercício  do  professorado  artís- 
tico seria  limitadamente  de  10  annoSf 

Durante  esse  tempo,  sendo  possivel  que  se  operasse  uma  traas- 
formaçSo  nos  ideaes  da  arte,  novos  professores  opportunamente  viriam 
revesar  os  antigos  e  introduzir  sem  óbices  a  nova  doutrina,  uma  simples 
innovaçôo  que  fosse  do  gosto,  conforme  a  evolução  artística  nos  grand»^ 
centros. 

Para  maior  garantia  ainda,  contra  as  resistências  do  academismo, 
que  acaso  illudisse  uma  tal  precaução,  foram  permittidos,  a  pardos 
cursos  escolares,  cursos  livres,  onde  todas  as  opiniões  e  todos  os  me- 
thodos  podem  ser  adoptados  por  pessoas  idóneas  que  desejeni  leccionar 
em  conhecimentos  análogos  aos  que  a  Escola  proporciona 

O  n)esn)o  ideal  de  liberdade  inspirou  a  organlsaçâo  didáctica  da 
Escola  onde,  adoptando-se  uma  concatenação  rasoavel  de  disciplinas, 
nSo  foram  contemplados  certos  géneros  particulares  de  arte  que  con- 
corren>  para  coarctar  as  vocações.  Buscou-se  apenas  instruir  solida- 
damente  a  aptidão  geral  dos  artistas,  com  o  que  só  tem  a  ganhar 
n^esnio  a  preferencia  de-  qualquer  género  pelo  qual  mais  tarde  •« 
artlsta3sedjBcidam. 

Ainda  desse  modo  considerando,  condemnou-se  a  doutrinação  sj^s- 
thematica  da  esthetica,  em  que  as  pretenções  theoricas  tSo  commum- 
mente  se  encastellam,  para  pesar  sobre  a  inspiração  livre  do  talento: 
mas  tambenj  o  preparo  o  mais  completo,  de  acordo  cx)m  o  desenvol- 
vimento do  ensino  na  Escola,  para  a  formação  do  critério  artístico,  n§o 
foi  descurado. 

O  critério  artístico,  que  na  lição  esthetica  geralmente  se  pretende 
in)por,  os  alumnos  podem  adquirir  naturalmente  e  com  segurança, 
estudando,  segundo  os  estatutos,  a  historia  antiga  da  inspiração,  como 
no  curso  de  Ãluthologia  se  accentua;  acompanhando  a  evolução  da  artt^ 
nos  monumentos  filhos  dessa  inspiração  e  (jue  no  estudo  da  Archeolo- 
qia  se  interpretam ;  comparando  ao  mesmo  tempo  o  gosto  das  diversas 
épocas  0,  por  assim  dizer,  a  esthetica  particular  de  cada  um  dos  grandes 
artistas,  como  na  que  propriamente  se  chama  Historia  das  Artes  a^ 
pôde  acompanhar  e  verificar. 

A  organisaçSo  da  disciplina  administrativa  foi  da  mesma  forma  libe- 
ral e  razoável,  Institulu-se  systematicamente  e  ensino  escolar  de  fre- 
quência obrigada,  a  dependência  consecutiva  de  certas  liabilitarõos 
preparatórias,  dos  actos  de  exame  e  concurso  a  prémios. 

Mas,  para  salvar  a  responsabilidade  offlciaí  do  estabelecimento, 
para  attender  ás  conveniências  da  maior  facilidade  do  ensino  pam 
todos,  instituiu-se  parallelamente  a  livre  frequência,  firmou-se  mesmo 
a  gratuidade  do  ensino  livre  com  o  fornecimento  gratuito  do  material. 
Estal)eleceu-se  a  concurrencia  absolutamente  franca  ás  exposições  pu- 
blicas que  se  realisam  periodicamente,  e  nas  quaes  todos  os  pré- 
mios, incjnsive  o  de  viagem  (á  semelhança  dos  prémios  escolares) 
são  conferidos. 

Ensino  gratuito,  frequência  livre  para  todos  que  revelarem  aptidão, 
prémios  de  estimulo  e  otferta  de  recursos  para  complemento  de  eduai- 
ção em  outros  meios  mais  adiantados:—  eis  a  perfeita  realisação  do 
atelier  livre,  como  não  podia  invental-o  melhor  a  mais  esclarecida  ini- 
ciativa particular. 

As  consjsquencias  auspiciosas  dessa  reforma  já  se  fizeram  sentir. 
Podem  aíHrmal-o  o  numero  de  alumnos  que  na  Escola  já  obtiveram  pré- 
mios de  viagem  e  os  artistas  premiados  nas  exposições  geraes. 
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Mas  quando  assim  nSo  succedesse,  o  que  se  deveria  concluir  era — 
nâo  a  condemnação  do  novo  regimen  da  educação  artistica^  e  sim  a 
dolorosa  convicção  de  que  os  aezenas  de  annos  de  esterilidade  da 
antiga  Academia  atrophiaram  o  génio  artístico  do  nosso  povo* 

Além  de  corrigir  pela  bôa  ordem  odescala])ro  do  passado,  a  reforma 
de  8  de  novembro  de  1890,  cumpre  accentual-o,  creou  o  curso  de  Àrchi- 
tectura  que,  por  assim  dizer,  nao  existia,  supprindo  por  essa  forma  a 
maior  deficiência  da  antiga  organisação. 

Com  a  creação  do  Ck>nselho  Superior  de  Bellas  Artes,  cujo  núcleo 
deverão  constituir,  os  professores  artistas,  no  flm  do  seu  decenniode 
exercido,  contrapesando-se,  todavia,  sua  influencia  de  maneira  que 
nao  venham  a  contrariar  a  Índole  progressiva  das  artes  —  terão 
íirmado  as  bases  de  uma  fecunda  regulamentação,  a  que  mais  tarde 
se  pode  sujeitar  em  boa  parte  o  desenvolvimento  da  nossa  civilisação. 
Creou-se  um  corpo  consultivo,  a  cujas  luzes  e  conselhos  se 
deveria  necessariamente  recorrer  para  a  boa  administração  dos  ne- 
gócios públicos  em  tudo  quanto  concerne  ó  competência  technica 
^pecial  tantas  vezes  reclamada. 

Antes  que  o  favor  das  leis  especiaes  de  estimulo  e  auxilio  (que 
nao  estamos  em  condições  de  nos  atirar  á  livre  concurrencia,  onde 
a  esperteza  destra  dos  ignorantes  a  cada  passo  prevalece  sobre  o  ver- 
dadeiro merecimento)  venham  beneíiciar  a  classe  dos  artistas,  em  geral 
sem  esperanças  de  futuro  entre  nós,  a  circumstancia  de  que  apenas 
dez  aimos  devem  exercer  os  professores  artistas  o  seu  ensino,  garante 
de  antemão  o  destino  dos  mais  babeis  que  pela  Escola  se  formarem. 
Ao  cabo  de  dez  annos  tem  estes  alcançado  exactamente  a  con- 
clusão da  sua  carreira ;  e,  de  volta  dos  estudos  complementares  nos 
grandes  centros  de  Pariz  ou  de  Roma,  eil-os  chegando  â  pátria  na- 
turalmente indicados  para  a  substituição  dos  seus  mestres. 

Ha  essa  conveniência  de  animação,  além  de  se  manter  na  Escola, 
com  o  exercício  temporário,  uma  alhmosphera  de  juventude  e  um 
brilhante  atador  derenovamento. 

Essa  temporariedade  ê  êiínda  uma  revelação  incontestável  dds 
intuitos  da  reforma ;  mas  com  ella  não  se  prova  apenas  o  escriipulo  de 
acudir  á  necessidade  peretilie  do  fehovaínento  nas  cadeifas  do  ensino ; 
demonstra-se  mais,  redundando  isso  em  recommendação  Indirecta  da 
reforma,  na  despreoccupação  dos  artistas  seus  propugnadoreis  a  fespeito 
de  vantagens  pessoaes.  Não  trataram  de  se  garantir  o  conforto  das 
aposentadorias  seductoras  e  das  gratificações  addicionaes  de  proventos 
lâo  edificantemente  e  tantas  vezes  disputados. 

São  estes  os  característicos  principaes  da  reorganisação  do  ensino 
na  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes,  que  está  destinada  a  centralisar 
um  vasto  movimento. 

O  decreto  n.  1256  de  3  de  fevereiro  de  1893  tornou  extensivas  aos 
professores  da  Escola  as  disposições  do  código  de  ensino  superior  na 
1  parte  referente  ao  provimento,  exercício,  licenças,  faltas,  penas,  pré- 
mios e  publicações.  Essas  disposições  aproveitam  principalmente  aos 
professores  a  quem  não  incumbe  ensino  technico  propriamente  dito. 
A  estreiteza  de  espaço  e  a  impropriedade  do  edifício  em  que  fun- 
cciona  a  Escola  são  verdadeiros  obstáculos  á  sua  expansão. 

Não  dispondo  de  salas  com  a  largura  necessária  e  em  numero 
sufficiente  para  as  aulas ;  com  uma  péssima  distribuição  de  luz  que 
chega  a  prejudicnr  Ob  efTeitos  de  perspectiva,  sombra,  côr  e  relevo,  o 
ensino  é,  por  isso  mesmo,  rauito  mais  trabalhoso,  e  os  alumnos  sof- 
frem  todos  os  inconvenientes  dessas  circumstancias  prejudiciaes  e 
inacreditáveis  em  um  estabelecimento  dessa  natureza.  E  não  são  de  hcye 
estes  males. 
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A  Academia  funccionava  em  edifício  por  demais  acanhado,  sem 
capacidade  para  desdobramento  de  aulas  e  frequência  numerosa  ;  além 
disso  encontra va-se  em  logar  escuro,  sem  ar  e  sem  luz. 

A  lei  n.  628  de  17  de  setembro  de  1851  autorisára  o  Governo  a 
trocar  por  próprios  nacionaes  que  nSo  fossem  necessários  ao  serviço 
publico  os  prédios  de  propriedade  particular,  cuja  demolição  se  tornava 
necessária  para  prolongar  a  rua  Leopoldina,  abrindo  communica^u 
entre  a  Academia  e  a  praça  da  Gonstituiçõo. 

Levando-se  a  effeito  esse  prolongamento  em  1871,  demoliram-se 
cinco  prédios,  custando  a  mão  de  obra  4:300$  e  a  indemnisação  pela 
desapropriação  74:560$670. 

Em  1873  o  director  pediu  a  attençáo  do  Governo  para  a  insuffi- 
ciência  do  edifício,  nSo  só  para  os  trabalhos  ordinários  como  para  as 
exposições,  e  fez  notar  a  necessidade  de  uma  offlcina  de  pintura. 

O  Governo,  emquanto  não  desenvolvia  o  edifício,  mandou  construir 
na  rua  do  Areal  um  grande  salão  para  aquelle  fim. 

Em  seu  relatório  de  1876  o  ministro  do  Império  conselheiro  An- 
tónio da  Costa  Pinto  demonstrou  a  insufíiciencia  do  prédio  para  as 
necessidades  do  ensino,  mas  fizeram-se,  então,  somente  alguns  reparos 
julgados  urgentes  e  indispensáveis. 

A  falta  de  espaço  e  de  saias  apropriadas  era  tamanha,  que  em 
1878  nôo  foi  possível  eCfectuar-se  na  época  determinada  a  exposição  geral 
de  bellas  artes. 

Em  1878  repetiu  o  ministro  do  Império  conselheiro  Leôncio  de  Car- 
valho, em  seu  relatório  : 

a  Vão  se  tornando  insufflcientes  as  accommodações  do  edifício 
occupado  pela  Academia,  que  ha  muito  precisa  de  uma  organisaçáo.  • 

Em  1881  o  Governo  mandou  levantar  a  planta  do  edifício  para  ser 
augmentado  com  um  pavimento  superior,  orçando-se  as  obras  em 
153:868$950  e  ficando  ellas  concluídas  em  1883. 

Em  seu  relatório  de  1884  disse  o  ministro  consellieiro  José  Floren- 
tino Meira  de  Vasconcellos,  fallando  do  edifício  : 

«  Para  completara  restauração  do  edifício  autorisou  meu  antecessor 
a  despeza  de  60:000$  para  construcção  de  um  sobrado  na  área  oceupada 
pela  Pinacotheca.» 

As  obras  a  que  se  refere  esse  tópico  ficaram  terminadas  em  1884. 

No  relatório  que  o  director  da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes, 
Rodolpho  Bernardelli,  apresentou,  em  15  de  maio  de  1891,  ao  ministro 
de  instrucção  publica,  Dr.  João  Barbalho  Uchôa  Cavalcanti,  lê-se: 

<(  O  outro  reclamo,  para  o  qual  vos  peço  particular  attenção,  é  a 
mudança,  aue  se  faz  mister,  da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes,  do 
edifício  onde  presentemente  funcciona,  para  um  local  em  que  possa 
melhor  ser  installada.  A  falta  de  accommodações  é  um  mal  anti- 
quíssimo, que  concorria  com  os  antigos  males  da  Academia  e  que  ainda 
agora  perdura,  aggravando-se  a  cada  instante. 

Nem  para  as  galerias  de  exposição  permanente  passue  o  edifício 
soffrivel  capacidade.  Os  quadros  vuo  invadindo  todas  as  salas,  e  já  agora 
se  exhibem  muitos  sem  nenhuma  observância  das  condições  de  luz  e  de 
espaço.  Mesmo  nas  galerias  principaes,  cuja  disposição  tanto  dispêndio 
custou,  as  telas  figuram  mal,  devido  á  estreiteza  dos  salões.  Brilham 
duas  ou  três  horas,  sufíicientemente  illuminados ;  ahi  não  lhes  chega, 
porém,  a  luz  da  manhã,  e  as  cores  morrem  de  um  crepúsculo  precoas 
apenas  declina  o  dia. 

As  salas  do  pavimento  térreo  que  sorvem  de  museu  ás  estatuas  nSo 
dispõem  siquer  da  claridade  razoável  de  um  deposito,  quanto  mais  da 
evidencia  luminosa  que  o  seu  destino  exigiria  ♦ 
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Para  os  trabalhos  escolares  a  insufflciencia  da  casa  é  ainda  mais  de 
sentir.  O  numero  das  salas  communs  é  insignificante,  faltam  absoluta- 
mente as  salas  especiaes.  Nao  ha  um  atelier  que  assim  se  possa  chamar, 
porque  a  luz,  de  45  gráos,  que  realça  os  modelos,  é  impossível  de  obter 
entre  as  estreitas  paredes.  A  sala  ao  rez  do  chSo,  onde  se  faz  o  curso  do 
desenho  de  figura,  vagamente  aclarada  por  altos  retábulos  envidraçados, 
impressiona  tristemente  como  um  subterrâneo.  Tem  geralmente  de 
vegetar  na  sombra  uma  especialidade  de  ensino  que,  bem  sabeis,  de- 
pende mais  de  um  feliz  reflexo  de  sol  do  que  da  doutrina  de  todos  os 
compêndios.» 

O  director  interino  Rodolpho  Amoedo  diz  ainda  no  seu  relatório  de 
12  de  fevereiro  de  1894 : 

c<  Até  hoje,  Sr.  Ministro,  nôo  pôde  ser  levada  a  effeito  a  constru- 
cçâo  do  novo  edíficio  para  a  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes,  cuja  planta 
é  notável  trabalho  do  distincto  architecto  Sr.  Sante  Bucciarelli ;  resul- 
tando dahi  grande  embaraço  no  funcclonamento  dos  diversos  ateliers, 
que  foram  estabelecidos  em  salas  impróprias,  húmidas,  sem  ar  e  sobre- 
tudo sem  luz,  por  falta  de  accommodações  convenientes  neste  edíficio. 
Brevemente  deverôo  começar  os  trabalhos  das  aulas  de  architectura  e 
de  esculptura,  e  em  setembro  vindouro  terá  de  realisar-se  a  primeira 
exposição  geral  de  bellas-artes.  E'  claro  que  entoo  os  trabalhos  nesses 
ateliers  serão  ainda  mais  embaraçados  e  talvez  mesmo  interrompidos 
em  alguns. 

Urge,  Sr.  Ministro,  que  providencieis  para  que  os  ateliers  sejam 
estabelecidos  em  local  conveniente,  embora  fora  do  edíficio  da  Escola, 
comtanto  que  os  trabalhos  possam  fazer-se  nas  condições  exigidas  pela 
bôa  technica  e  pela  hygiene.» 

No  seu  relatório  de  abril  de  1895  ao  Sr.  Presidente  da  Republica  diz 
o  ministro  Dr.  António  Gonçalves  Ferreira : 

«  Insiste  o  director  da  Escola  em  a  necessidade  de  transferil-a  para 
outro  prédio,  attenta  a  impropriedade  do  actual,  que  resente-se  de  má 
distribuição  de  luz  e  falta  de  espaço  para  accommodação  dos  ateliers  y 
offlcina  de  restauração,  museu  e  outras  dependências  do  estabelecimento, 
faltando  ás  próprias  galerias  de  quadros  as  condições  desejáveis.  Eis  o 
offlcio  do  qual  constam  desenvolvidamente  estas  ponderações,  que  são 
merecedoras  de  detido  estudo  : 

«  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes  —  Capital  Federal,  21  de  janeiro 
de  1895.  — AoExm.  Sr.  Dr.  António  Gonçalves  Ferreira,  ministro  de 
listado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Por  circumstancias  que  cada  dia  se  tornam  mais  difflceis,  vejo-me 
obrigado  a  dirigir-vos  este  offlcio  afim  de  pedir  vossa  esclarecida 
attenção  para  um  assumpto  que  considero  de  grande  importância  e 
urgente  solução. 

Senhor  Ministro,  chamado  em  novem])ro  de  1890  para  assumir  a 
respectiva  direcção  e  pôr  em  pratica  a  reformada  antiga  Academia  das 
Bellas  Artes,  instituição  caduca  e  que  nenhum  desenvolvimento  propor- 
cionava á  mocidade  que  se  dedicava  ãs  artes,  aceitei  toda  a  responsa- 
bilidade dessa  honrosa  incumbência,  compromettendo  desde  então  não 
só  a  minha  tranquillidade,  mas  também  minha  reputação  artística. 
Achava-me  então  cheio  de  esperanças,  e,  conhecendo  bem  a  fundo  a 
questão  de  que  se  tratava,  puz  mãos  ú  obra ;  não  o  fiz,  porém,  sem  fazer 
ver  ao  pranteado  Dr.  Benjamin  Constant  a  necessidade  de  ser  removida 
a  Escola  do  logar  onde  funccionava,  para  que  com  proveito  e  rapidez 
se  pudesse  desenvolver  o  programma  do  ensino  artístico  que  deve  guiar 
os  jovens  artistas. 
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Prometteu  attender  ao  meu  pedido  o  saudoso  brazileiro,  mas  in- 
felizmente a  morte  tíeifòU-íios  essa  grande  individUíilidade,  e  desde  essa 
época  ííSo  tenho  deiXado  de  solicitar  em  relatotiofe  e  conferencias  a 
p^ovidencia  da  mudaiiça  da  Escola,  havetido  chegado  a  apresentar  os 
planos  e  o  orçamento  de  um  novo  edifidio. 

O  Èxm.  Sr.  Marechal  í^loMano  Peixoto  também  se  mostrott  ititeres- 
sado  por  este  meu  pedido  e,  por  actial-o  de  grande  necessidade,  na 
Mensagem  dirigida  ao  C!otigresso  Nacional  em  1893,  dignou-se  indiciai* 
aos  Srs.  Reprêsentaíites  da  NaçSo  a  utilidade  de  decretar  verba  para  a 
construcçâo  do  hoVo  èdlficio  da  Escola. 

Factos  que  infelizmente  cobriram  de  luto  nosso  paiz  {ji*otelaram  a 
reallsaçâo  dessa  obra ;  hoje,  porém,  que  o  Brazil  adha-ôe  em  phade  de 
paz  e  que,  animados  pelo  programma  do  seu  Governo,  todos  esperamos 
que  essa  phase  também  sega  de  progresso,  venho  pedir  que  o  Governo 
attenda  á  minha  solicitaçõo,  afim  de  evitar  graves  prejuízos. 

Tinha  sido  projectada  a  edificação  da  nova  Escola  nos  terrenos, 
próprios  nacionaes>  situados  á  rua  da  Relaçôo ;  o  orçamento  para  essa 
obra  era  de  1*500:000$  e  o  tempo  para  a  construcçâo  de  três  annoB. 

O  que  solicito  hoje  nõo  é  mais  a  construcçâo  de  novo  edificiOi  porque 
a  despeza  seria  enorme  e  o  tempo  urge ;  mas,  sim,  a  concessão  do  edifício 
da  Praça  do  Mercado  da  Gloria,  situado  no  Cattete,  e  que,  apezar  de  não 
ter  caracter  algum  architectonico^  viria  satisfazer  perfeitamente  á  instai* 
lação  da  Escola. 

Sua  bella  e  alegre  situação,  seu  tamanho,  estão  demonstrando  pa- 
tentemente o  acerto  da  escolha  e  a  economia  que  adviria  para  os  cofres 
públicos  por  se  achar  actualmente  desoccupado  esse  próprio  municipal. 

A  Escola  Nacional  de  Belías  Artes  precisa  de  um  edifício  e8pa<?>so, 
por  ser  um  estabelecimento  que,  possuindo  museu  e  pinacotheca^ 
tende  sempre  a  augmentar  e  enriquecer  as  suas  collecções ;  a  não  se 
adquirir  o  tocat  ora  indicado,  áerà  o  Gbverno  fatalmente  obri^do  a 
construir  dentro  de  pouco  temí)o  edifício  apropriado,  cuja  despeía  íifio 
âerá  iíiferior  a  dous  òU  três  mil  contos.  , 

Desoccupado  o  edifício  onde  funociona  a  Escola^  a  que  é  lima  fracção 
da  quadra  occupada  pelo  Thesouro  Federal,  tomo  a  liberdade  dtí  lem- 
brar que  poderia  ser  aproveitado  para  accommodar  a  Gaixa  da  Aniortl- 
saçào,  que  occupa  actualmente  parte  do  prédio  do  Correio,  com  prejuízo 
dos  respectivos  serviços*  que  por  sUa  natureza  têm  de  se  deseíivoH 

Transferida  a  Gaixa  da  Amortização  para  o  edifício  da  Eted 
ficaria  aguella  em  local  muito  vantajoso,  por  ser  repartição  dependi 
do  miilisterid  da  Fazenda  e  com  pequena  despe;ia  sè  poderia  estabel^ 
communícação  eíiíré  aqilella  reparação  e  o  Thesouro  Federal. 

Em  compensação  adauiriria  a  Escola  Nacional  de  Bellas  Art 
íocal  supra  mencionado  ao  Mercado,  onde  ficaria    bem  estabele^ 
carecendo  para  isso  apenas  de  despazas  de  transporte,  tapamento] 
portas,  aberturas  de  janellas  e  outras  obras  de  someíios  fmportan 
de  modo  que  desde  logo  poderia  reallsar  a  installação  das  aulas  e 
lerias. 

Não  acho  necessário  deter-me  em  mostrar  a  grande  vantagem  < 
a  Èfecòla  teria  achando-se  situada  em  local  independente  e  á  vistal 
pubíico.  ! 

Invoco  toda  a  vossa  attençfio  e  o  vosso  patriotismo  para  esle  as- 
sumpto, porque  Helle  sô  depende  hoje  a  vida  deste  estabelecimento;  o 
unlco  que  se  acha  mal  accommodado. 

Si  vos  dignardes  dispensar  algum  tempo  em  visitar  o  local  da  Escola, 
de  visa  podereis  assegurar-vos  quão  justo  é  o  meu  insistente  pedido. 

Vereis  as  galerias  atopetadas  de  quadros  ;  quadroô  no  pavimento 
terrôo,  ao  escuro  è  sujeitos  â  Humidade,  e  port&nto  a  irremediável 
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perda  ;  vereis  as  salas  onde  fiinccionam  as  aulas,  suas  más  condições 
de  ar,  de  luz  e  de  espaço ;  vereis  as  collecções  de  gesso  amontoadas  em 
espaços  que  nem  sâo  salas,  porque  sao  resguardadas  por  tabiques. 

Para  poder  fazer  a  Exposição  Geral  dos  Artistas  este  anno,  fomos 
obrigados  a  servirmo-nos  de  uma  das  salas  da  galeria  e  tapar  todos 
os  quadros,  que  suo  propriedade  nacional,  prejudicando  nSo  só  os  au- 
tores dos  trabalhos  como  os  próprios  trabalhos,  que  ficam  privados  de 
ar  e  de  luz  por  espaço  de  três  mezes. 

Emfim,  concluo  solicitando  com  vivo  empenho  que  o  Governo  se 
interesse  pela  causa  desta  instituição,  que  é  o  futuro  das  artes  nacio- 
naes,  aproveitando  o  ensejo,  que  me  parece  opportuno,  de  autorisar  a 
transferencia  da  Escola,  que,  não  funccionando  em  local  apropriado, 
como  é  aquelle  que  indico,  não  poderá  desenvolver-se,  e  assim  não  jus- 
tificará as  despezas  que  acarreta  a  sua  organisação. 

Saúde  e  fraternidade.— Professor,  Rodolpho  Bernardelli.r) 

A  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes  possue  uma  bibliothecxi  de  2.500 
obras  aproximadamente,  além  de  10  pastas  contendo  desenhos,  gra- 
vuras, Uthographias,  aquarellas,  photographias  e  plantas. 

Suas  collecções  de  quadros  são  riquíssimas,  contendo  valiosos 
originaes  de  artistas  celebres,  antigos  e  modernos,  bem  como  os  me- 
lhores trabalhos  dos  artistas  nacionaes. 

Não  é  menor  o  valor  das  suas  estatuas,  originaes  e  cópias,  e  entre 
ellas  avulta  o  notável  grupo  Christo  e  a  adultera,  original  de  Rodolpho 
Bernardelli. 

Compele  ao  ministro  José  Clemenlc  Pereira  a  gloria  de  ter  auto- 
risado,  em  1828,  a  primeira  exposição  publica  de  bellas  artes  no  Brasil, 
a  pedido  do  professor  Debret,  e  para  a  qual  concorreu  também  o 
notável  architecto  Grandjean  de  Montigny.  Realisou-ee  ella  em  1829, 
sendo  exhibidos  47  trabalhos  de  pintura  histórica,  106  estudos  de  ar- 
chitectura,  quatro  trabalhos  de  paysagem  e  quatro  bustos  em  gesso 
de  Marcos  Ferrez. 

Em  1830,  autorisada  pelo  ministro  conselheiro  José  António  da 
Silva  Maia,  realisou-se  segunda  exposição,  mais  importante  que  a  an- 
terior, mas  detiveram-se  nesse  ponto  os  esforços  em  prol  da  instituição, 
prejudicada  pela  sua  má  organisação  e  pela  luta  incessante  entre  os 
professores  e  o  director.  Foram  expostos  os  seguintes  trabalhos:  52 
de  pintura,  82  de  architectura,  12  de  paysagem  e  11  de  esculptura. 
A  concurrencia  do  publico  foi  muitíssimo  animadora. 

Em  1840  o  director  Félix  Emílio  Taunay  propoz  ao  Governo  que 
se  tornassem  geraes  as  exposições  particulares  do  estabelecimento,  o 
que  foi  autorisado  pelo  conselheiro  Manoel  António  Galvão,  que  dese- 
java cooperar  para  o  desenvolvimento  das  artes,  animação  e  incentivo 
dos  artistas,  e  mandou,  por  aviso  de  31  de  março,  que  se  conferissem 
prémios  aos  expositores  que  mais  se  distinguissem,  pertencessem  ou 
não  ao  estabelecimento.  Em  dezembro  desse  mesmo  anno  realisou-se 
a  exposição  geral,  e  em  1841  outra  em  que  ficaram  evidenciados  os 
benerlcos  effeitos  daquelle  aviso. 

Em  1842  o  Governo  concedeu  o  habito  de  Christo  a  José  Corrêa  de 
Uma,  autor  do  quadro  Magnanimidade  de  Vieira^  e  na  exposição 
desse  anno  não  foi  menos  notado  o  quadro  de  Augusto  Muller  — 
Jugurúha  na  prisão. 

A  estatua  de  Pettrich  —  Caridade  —  e  quadros  de  F.  Moreaux  e 
Manoel  Joaquim  de  Mello  Corte  Real,  chamaram  a  attenção  do  publico 
em  1843. 
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Depois  desta  nSo  ha  noticias  de  outras  exposições  sinâo  a  de  1846, 
que  abriu-se  a  7  de  dezembro  ;  a  de  1850  em  que  foram  premiados  os 
alumnos  Francisco  Ferreira  Serpa  (medalha  de  ires  onças  de  ouro)  e  José 
dos  Reis  Carvalho  ( com  elogio  de  distincção  ) ;  a  de  1852  e  a  de  1859. 
Nesta  appareceram:  a  estatua  de  José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva, 
feita  por  Francisco  Manoel  Chaves  Pinheiro ;  diversos  estudos  feitos 
em  Roma  pelo  pensionista  Victor  Meirelles  de  Lima,  e  o  quadro  do 
mesmo  —  S.  João  Baptista  no  cárcere  —  e  o  retrato  do  Marinheiro 
Simão,  de  José  Corrêa  de  Lima . 

Na  exposição  de  1860  foi  exhibida  a  estatua  do  actor  JoSo  Caetano 
dos  Santos  no  papel  de  Oscar  da  tragedia  desse  nome,  trabalho  de 
Francisco  Manoel  Chaves  Pinheiro,  comprado  pela  Academia  por  800$. 
Essa  estatua  figurou  em  1876  na  exposiçõo  geral  de  Philadelphia. 

Em  dezembro  de  lbí61  realisou-se  a  exposição  geral ;  na  de  1862 
Victor  Meirelles  de  Lima  expoz  seu  quadro  —  A  primeira  missa  no 
Bra^ily  sendo  agraciado  pelo  Governo  com  o  habito  da  ordem  da  Rosa, 
sendo-lhe  feito  presente  da  insignia  pelo  imperador. 

Nas  exposições  de  1864  a  1876  foram  expostos  quadros  de  extra- 
ordinário valor:  Carioca  e  Batalha  de  Campo  Grande,  de  Pedro 
Américo  de  Figueiredo ;  A  passagem  de  Humaytá  e  o  Combate  Naval 
de  RiachuelOy  de  Victor  Meirelles  de  Lima ;  estatua  do  actor  Joaquim 
Augusto  Ribeiro  de  Souza  no  drama  c(  O  Africano  »  ;  estatua  equestre 
de  D.  Pedro  II  assistindo  á  rendiçõo  de  Uruguayana,  de  Chaves  Pinheiro, 
que  foi  feito  official  da  ordem  da  Rosa. 

Em  1879  realisou-se,  em  15  de  março,  a  abertura  da  exposiçfio  geral, 
que  foi  visitada  por  29.286  pessoas. 

A  23  de  agosto  de  1884  inaugurou-se  uma  exposição  geral,  para  a 
qual  fizeram-se  instrucções  especiaes,  e  foi  a  mais  importante  no 
regimen  monarchico.  ParaisUa  concorreram  75  artistas  com  399  tra- 
balhos e  foi  visitada  por  20.154  pessoas. 

Foram  premiados  39  expositores. 

Em  1885  não  se  realisou  a  exposição  geral  por  falta  de  espaço  no 
edifício,  e  em  1886  por  falta  de  verba. 

A  26  de  março  de  1890  inaugurou-se  a  primeira  exposição  geral  sob 
o  regimen  republicano  com  extraordinária  animação. 

Concorreram  á  exposição  52  expositores,  dos  quaes  37  nacionaese 
15  estrangeiros  ou  nacionaiisados,  apresentando  273  trabalhos,  a  saber: 

Pintura  a  óleo 141 

Desenho,  lithographia  e  pintura  a  aquarella  e 

gouache 72 

Esculptura 32 

Architectura 28 

273 

Foram  também  admittidos  nas  galerias,  segundo  um  costume  da 
Academia,  17  quadros  photographicos  e  até  dons  appan^lhos  de  relo- 
joaria, que  não  tinham  relação  com  uma  exp  )sIção  de  arte,  e  que,  nflo 
obstante,  mereceram  ser  considerados,  inclusive  para  julgamento. 

Aexposição  esteve  franqueada  ao  publico  desde  o  dia  25  de  março, 
cm  que  se  inaugurou  com  a  honrosa  presença  áò  Chefe  do  Governo 
Provisório,  Marechal  Manoel  Dodoro  da  Fonseca,  do  ministro  do 
Interior  Dr.  José  Cesário  Alvim,  e  muitas  outras  pessoas  gradas,  ató 
o  dia  30  do  mez  seguinte. 

Foram  conferidos  prémios  a  18  expositores. 

Como  preparatória  da  secção  de  Bellas  Artes  destinada  á  Exposição 
Universal  de  Chicago,  realisou-se  a  17  de  dezembro  de  1892  a  abertura 
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de lima  exposição  de  90  trabalhos  de  pintura,  seis  de  estatuária,  três  de 
architectura,  lide  gravura  e  21  quadros  com  photographias ;  encer- 
rou-«e  a  1  de  janeiro,  tendo  sido  visitada  por  2.148  pessoas. 

De  acòrdó  com  as  disposições  do  regimento  especial  de  20  de  julho 
de  1893  realisou-se  a  1  de  outubro  de  1894  a  exposição  geral  com  a 
presença  do  representante  do  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica,  do 
Sr.  ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  e  muitas  pessoas  da  nossa 
melhor  sociedade. 

Estiveram  expostos  215  trabalhos  de  pintura,  três  de  esculptura,  10 
de  architectura,  10  de  gravura  de  medalhas,  dous  de  gravura  em  agua 
forte  e  nove  de  lithographia. 

Três  esta l)eleciníen tos  industriaes  fizeram-se  representar  na  secção 
de  artes  applicadas  d  industria.  A  Marcenaria  Brazileira  enviou  vários 
moveis  de  estylo,  a  Argentifera  Brazileira  objectos  de  prata  cinzelada  e 
fundida,  de  elêctro-plate,  etc. ,  a  Companhia  de  Chrystaes  e  Vidros  enviou 
productos  de  sua  especialidade. 

Os  jurys  iniciaram  o  julgamento  das  obras  d'arte  e  de  arte  industrial 
no  dia  11,  terminando  a  29  de  outubro. 

Nas  reuniões  geraes  dos  jurys,  nos  dias  23  e  29  desse  mez  foram 
apresentados  e  approvados  os  pareceres  dos  jurys  parciaes,  concedendo 
prémios  a  artistas  e  industriaes. 

Em  1  de  setem])ro  de  1895  inaugurou-se  a  exposição  geral  desse 
anno. 

As  c^^mmissões  julgadoras  conferiram  uma  medalha  de  ouro  de  1^ 
classe\  uma  de  2»,  cinco  de  3»  e  quatro  menções  na  secção  de  pintura,  e 
uma  medalha  dei»  classe  na  secção  de  gravura.  Foram  adquiridos  para 
a  Pinacotheca  da  Escola,  conforme  o  parecer  de  uma  commissão  especial 
de  professores,  sete  quadros.  A  exposiç^io  encerrou-se  a  15  de  no- 
vembro. 

A  exposição  geral  de  1896  inaugurou-se  a  1  de  setembro  e 
encerrou-se  a  15  de  novembro. 

Não  houve  prémios.  Figuraram  na  exposição  156  trabalhos  de 
pintura,  um  de  architectura,  oito  de  gravura,  três  de  lithographia  e  de- 
senhos e  dous  da  secçilo  de  artes  applicadas  á  industria. 

Inaugurada  a  1  de  setembro,  a  exposição  geral  de  1897  encerrou-se 
a  15  de  outubro. 

Concorreram  28  expositores  com  102  trabalhos,  sendo:  84  de  pintura, 
um  de  esculptura,  16  de  gravura  de  medalhas  e  pedras  preciosas  e  um 
de  da^^enho  a  crayon . 

Damos  em  seguida  a  relação  dos  alumnos  que  obtiveram  prémios 
de  viagem  para  aperfeiçoarem  seus  estudos  na  Europa: 

Raphael  Mendes  de  Carvalho,  alumno  de  pintura,  obteve  o  premio 
de  viagem  em  virtude  de  resolução  do  Poder  Legislativo  e  seguiu  para 
a  Itália  em  1845. 

António  Baptista  da  Rocha,  alumno  de  architectura,  classificado  em 
primeiro  logar  por  unanimidade,  em  sessão  do  conselho  de  18  de  de- 
zembro de  1845,  partiu  a  22  de  março  do  anno  seguinte  a  bordo  do  navio 
de  guerra  francez  La  Somme  e  chegou  a  Roma  em  2  de  julho.  Teve  dous 
concurrentes  de  pintura  histórica,  dous  de  paysagem  e  dous  de  escul- 
ptura . 

Francisco  Elidio  Pamphiro,  alumno  de  esculptura,  no  concurso 
de  18'46,  teve  quatro  competidon^s  sendo  elle  o  escolhido. 

Geraldo  Francisco  Pessoa  de  Gusmão,  alumno  de  gravura,  obteve  o 
premio  no  concurso  de  1847;  teve  três  competidores.  Seguiu  para  a 
Europa  a  3  de  fevereiro  do  anno  seguinte. 
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Francisco  António  Nery,  alumno  de  pintura,  no  concurso  de  1848, 
que  teve  seis  candidatos,  foi  quem  obteve  o  premio. 

Leão  Pallier  Grandjean  Ferreira,  alumno  de  architectura,  foi  o  pre- 
miado no  concurso  de  1849.  Seguiu  viagem  em  começo  do  anno  de  1850. 

Agostinho  Jos6  da  Moita,  alumno  de  pintura,  obteve  o  premio  no 
concurso  de  185». 

Victor  Moirelles  de  Lima,  alumno  de  pintura,  obteve  o  premio  no 
concurso  de  185  ». 

José  R  Kifigues  Moreira,  alumno  de  architectura,  seguiu  em  1865 
para  Pariz,  como  jM^nsionista  do  Estado,  Sí^ido  elevada  sua  pens5  j  de 
três  a  quatro  mil  francos  p')r  aviso  de  18  de  dezembro  desse  anno. 

Caetano  fie  Almeida  lieis,  alumno  de  esculptura,  seguiu  para  Eu- 
ropa em  1866  como  pensionista. 

Jo5o  Zeferino  da  O  sta,  alumno  de  pintura,  obteve  o  premio  no 
concurso  de  18f38,  seguindo  para  Roma  no  anno  seguinte.  Em  1871 
comnmnicou  á  Academia  ter  sido  premiado  no  concurso  de  pintura  da 
Aí^ademia  de  S.  Lucas,  c  )m  o  primeiro  premio.  O  Governo  concedeu-lhe 
por  esse  facto  uma  gratificação  de  mil  francos ;  e  em  1873  prorogou 
por  mais  três  annos  o  j^raso  de  sua  pensQo. 

Heitor  Branco  Gordo ville,  alumno  de  architectura,  obteve  o  premio 
no  concurso  de  1871,  e  o  (loverno  augmentou  de  800  francos  annuaes  o 
subsidio  aos  i)ensionistas. 

Rodolplio  Bernardelli,  alumno  de  estatuária,  obteve  o  premio  e 
partiu  para  Roma  em  5  de  dezembro  de  1876.  Em  1881  foi  incumbido 
de  reproduzir  em  mármore  a  estatua  da  Vénus  Callipygía,  do  Museu 
de  Nápoles,  que  concluiu  em  1882.  Em  1883  foi  prorogada  sua  pensão 
por  seis  mezes  para  fazer  a  cópia  da  estatua  da  Vénus  de  Medíeis ;  ter- 
minado esse  trabalho  obteve  mais  um  anno  de  pensão  para  visitar  as 
cidades  mais  ricas  em  monumentos,  em  galerias  e  museus,  regres- 
sando em  1885. 

Rodolplio  Amoedo,  alumno  de  pintura,  foi  o  premindo  no  concurso 
de  1879,  pelo  voto  de  qualidade  do  director.  Em  1883  remetteu  para  a 
Academia  o  seu  quadro  Ultimo  TnmotjOy  que  figurou  na  Exposição  Gerai 
de  Bellas  Artes  em  Pariz.  Em  1884  foi  prorogado  por  dous  annos  o 
prazo  de  sua  pensão,  afim  de  executar  o  «piadro  Jesus  Chrisío  em  Ca^ 
pharnahum,  e  dep^ús  por  mais  um  anno. 

Oscar  Pereira  da  Silva,  alumno  de  pintura,  concorreu  em  1888 ;  se- 
guiu para  a  Europa  em  1890. 

João  Ludovico  Maria  Berna,  alumno  de  architectura,  seguiu  tam- 
l>em  em  189 ),  em  virtude  de  decisão  do  ministro  da  Instrucção  Publica 
do  Governo  Provisório,  Dr.  Benjamin  C  )nstant. 

Manoel  Lopes  Rodrigues,  ex-pensionista  do  imperador,  continuou 
como  pensionista  do  Estado  desde  1890,  em  virtude  do  aviso  de  31  de 
outubro,  do  ministro  Dr.  Benjamin  Constant. 

Elyseu  d^Angelo  Visconti,  alumno  de  pintura,  obteve  o  premio  no 
concurso  de  1892. 

Raphael  Frederico,  alumno  de  pintura,  premiado  no  concurso  de 
1893. 

Bento  Barboza,  alumno  de  pintura,  premiado  no  concurso  de  1894. 

José  Fiúza  Guimarães,  alumno  de  pintura,  premiado  no  concurso 
de  1895. 

João  Baptista  da  Costa,  alumno  de  pintura,  obteve  pensão  em  vir- 
tude do  disposto  nos  arts.  30  e  31  do  regimento  das  Exposições  Geraes 
de  Bellas  Artes. 

António  de  Souza  Vianna,  alumno  de  pintura,  premiado  no  con- 
curso de  1893,  seguiu  em  principio  de  1897  para  Munich,  para  aper- 
feiçoar-se. 


—  21  — 


Jlappa  de  frequência  de  altimnos 


ALUMNOS 

ANNOS 

TOTÀI. 

MatrieuIadoB 

amadores 

Livre 
frequência 

iSiO.      , 

110 
04 

9 
22 

119 

1842 ; ;  . 

116 

1844 

100 

20 

120 

1845 

95 

20 

115 

1846 

88 

28 

110 

1850 

98 

15 

107 

1871 

187 

35 

222 

1872 

168 

25 

193 

1873 

187 

18 

205 

1874 

171 

58 

229 

1875      ... 

186 
137 
138 
106 
82 
83 
94 
55 
52 

186 

1876!  ...*..   1  !*!!!!.*.'.!  ! 

47 
27 

184 

1877 

165 

1878.     ...                                                     .     . 

106 

1879.  ..  i  I  .!**';.'....  ' 

15 
18 
12 
14 

8 

97 

1880 

101 

1881 

106 

1888 "..... 

69 

1883 

60 

1884 

56 

12 

68 

1885 

61 

16 

77 

1886 

48 
62 
55 
58 

33 
25 
25 
32 

81 

1887 

87 

18S8 

80 

1889 

90 

1890 

60 

39 

.    *     •    •  • 

99 

1891 

10 

35 

45 

1892 

7 

82 

90 

1883 

7 
2 
7 

95 
92 
176 

102 

1894 

94 

1895 ; 

183 

1896 

8 

90 

98 

Nota.  Não  se  encontraram  documentos  relatiTOS  á  frequência  de  alumnos  nos  annos  que 
foram  omittidos  neste  mappa. 


Relação  dos  actos  que  se  referem  a  esta  instituição 


Decreto  de  12  de  agosto  de  1816— Crêa  uma  Escola  real  de  sciencias, 
artes  e  offlcios  e  fixa  as  pensões  annuaes  devidas  aos  empregados,  con- 
forme a  relação  junta. 

Decreto  de  12  de  outubro  de  1820  —  Estabelece  a  Real  Academia  de 
desenho,  pintura,  esculptura  e  architectura  civil. 

Decreto  de  23  de  novembro  de  1820  —  Manda  que  com  o  nome  de 
Academia  das  Artes  principiem  as  aulas  de  pintura,  desenho,  esculptura 
e  gravura,  nomêa  os  professores  efixa  os  estipêndios. 

Decreto  de  17  de  novembro  de  1824  —  Manda  proceder  ás  obras 
necessárias  das  quatro  salas  precisas  para  differentes  classes  de  estudos 
da  Academia  Imperial  de  Bellas  Artes. 

Decreto  de  30  de  dezembro  de  1831  —  Manda  executar  o  projecto  de 
reforma  da  Academia  Imperial  de  Bellas  Artes  elaborado  pelos  pro- 
fessores. 
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Decreto  n.  368  de  17 de  setembro  de  1845—  Sancciona  a  resoluçfío 
da  Assembléa  Legislativa  que  concede  pensfio  a  Raphael  Mendes  de 
Carvalho,  alumno  da  Academia  Imperial  de  Bellas  Artes,  para  aperfeiçoar 
seus  estudos  na  Europa. 

Decreto  n.  1603  de  14  de  maio  de  1855  —  Approva  os  Estatutos  da 
Academia  Imperial  de  Bellas  Artes. 

Portaria  n.  336  de  31  de  outubro  de  1855  —  Approva  as  instrucções 
para  os  pensionistas  da  Academia  Imperial  de  Bellas  Artes. 

Decreto  n.  2424  de  25  de  maio  de  1859—  Approva  as  alterações 
feitas  nos  Estatutos  da  Academia  Imperial  de  Bellas  Artes. 

Decreto  n.  3833  de  10  de  abril  de  1867  —  Estabelece  as  condições  de 
matricula  na  Academia  Imperial  de  Bellas  Artes. 

Decreto  n.  4727  de  16  de  maio  de  1871  —  Revoga  o  art.  1<>  do 
decreto  n.  2424  de  25  de  mciio  de  1859. 

Decreto  n.  5388  de  3  d,e  setembro  de  1873—  Eleva  os  vencimentos 
do  director,  professores  e  mais  empregados  da  Academia  Imperial  de 
Bellas  Artes. 

Decreto  n.  6195  de  10  de  maio  de  1876  —  Revoga  os  ns.  1  e  3  do 
decreto  n.  3833  de  10  de  abril  de  1867. 

Decretou.  8802  de  16  de  dezembro  de  1882  — Crêa  a  cadeira  de 
xilographia  na  Academia  Imperial  de  Bellas  Artes. 

Decisão  n.  22  de  20  de  agosto  de  1884  —  Manda  observar  o  regu- 
lamento sobre  a  visita  ás  Exposições. 

Decreto  n.  983  de  8  de  novembro  de  1890  -  Approva  os  estatutos 
para  a  EscoLa  Nacional  de  Bellas  Artes. 

Aviso  n.  2022  de  19  de  junho  de  1891  —  Approva  o  regulamento 
especial  que  pelo  Conselho  Escolar  foi  formulado  para  determinar  as 
condições  dos  alumnos  da  antiga  Academia  de  Bellas  Artes. 

Aviso  n.  3762  de  3  dezembro  de  1891  —  Approva  as  instrucções 
para  exames  e  distribuição  de  prémios  na  Escola  Nacional  de  Bellas 
Artes. 

Aviso  n.  7125  de  26  de  outubro  de  1892  —  Approva  o  regulamento 
interno  das  aulas  e  ateliers  da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes. 

Aviso  n.  7127  de  26  de  outabro  de  1892  —  Approva  o  regulamento 
para  q  processo  dos  concursos  aos  logares  de  pensionistas  do  Estado 
na  Europa  —  da  Escola  Nacional  d'  Bellas  Artes. 

Aviso  n.  7126  de  26  de  outubro  de  1892  —  Approva  o  regula- 
mento para  os  cursos  technicos  e  concursos  escolares  da  Escola  isa- 
cional  de  Bellas  Artes. 

Decreto  n.  1256  de  3  de  fevereiro  de  1893  —  Dá  execução  ao 
disposto  no  art.  2o  do  decreto  n.  1340  de  6  de  fevereiro  de  1891,  com 
referencia  ao  corpo  docente  da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes. 

Aviso  n.  372  de  29  de  abril  de  1893  —  Autorisa  provisoriamente 
o  funccionamento,  á  noite,  das  aulas  de  desenho  de  modelo  yivo. 
historia  e  theoria  da  architectura,  historia  das  artes,  mythologia  e 
archeologia  da  Escola  Nacional  das  Bellas  Artes. 

Aviso  n.  618  de  20  de  julho  de  1893  —  Approva  o  regimento 
das  disposições  geraes  de  Bellas  Artes. 

Aviso  n.  1056  de  1  de  fevereiro  de  1894  -Approva o programrna 
do  concurso  á  cadeira  de  dezenho  geométrico,  plantas  e  dezenho  to- 
pographico  da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes. 
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Aviso  n,  130  de  10  de  fevereiro  de  1896  — Apppova  o  programma 
do  concurso  á  cadeira  de  dezenho  figurado  da  Escola  Nacional  de 
BtíUas  Artes. 

Aviso  n.  328  de  18  de  abril  de  1896  —  Declara  que  o  corpo  do- 
cente da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes  compõe-se  de  professores 
ePFectivos  e  substitutos,  e  que  aquelles  só  podem  ser  nomeados  me- 
diante concurso. 

Aviso  n.  467  de  12  de  junho  de  1896  —  Approva  as  disposições 
que  concedem  aos  membros  honorários  da  Escola  Nacional  de  Bellas 
Artes,  residentes  no  estrangeiro,  transporte  gratuito  de  ida  e  volta 
I)ara  os  quadros  que  destinarem  á  exposição  geral. 

Aviso  n.  434  de  6  de  julho  de  1897  —  Approva  a  proposta  do 
Conselho  Escolar  da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes,  a  fim  de  sub- 
metter  a  uma  prova  pratica  prévia  os  candidatos  a  concurso  para 
qualquer  cadeira  dessa  escola. 
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INSTITUTO  NACIONAL  DE  MUSICA 


INSTITUTO  NACIONAL  DE  MUSICA 


o  espirito  humano  exerce  sua  actividade  em  três  espheras  de  acçSo 
mui  distinctas  :  a  Sciencia,  a  Arte  e  a  Industria.  Nesse  trabalho,  em  que 
eile  investiga  o  conhecimento  da  vtrdade,  os  differentas  modos  de 
expressão  do  bello,  e  as  variadas  modalidades  do  iitiU  não  conhecendo 
limites  que  marquem  um  termo  á  sua  aspiração  de  saber,  todo  seu 
empenho  é  caminhar  sempre  para  diante,  fazendo  cada  dia  novas  con- 
quistas. 

O  estudo  e  a  educação  foram,  pouco  a  pouco,  desenvolvendo  as 
faculdades  intellectuaes  do  homem,  e,  á  proporção  que  estas  se  aper- 
feiçoaram, procuraram  de  preferencia  exercitar-se  na  esphera  de  acção 
mais  cjnsentanea  com  as  aptidões  accentuadas  de  cada  uma  das  diffe- 
rentes  raças,  p  Jis  niní?uem  ignora  que  algumas  destas  parecem  ter  de 
preferencia  o  sentimento  poético,  o  culto  das  letras  e  o  amor  das  artes, 
e  que  outras,  ou  pela  natureza  reflectida  de  seu  espirito  ou  pela  sua 
predilecção  para  a  investigação  methodica  das  cousas,  são  mais  parti- 
cularmente dotadas  para  as  sciencias,emquanto  que  outras,finalmente, 
levadas  pelo  sôu  espirito  de  invenção  ou  attrahidas  pela  sede  de  novas 
descobertas,  pela  actividade  do  commercio  e  pelo  interesse  das  permu- 
tas internacionaes,  entregam-se  aos  múltiplos  labores  da  industria. 

Essa  predisposição  característica  das  diíTerentes  nacionalidades 
para  uma  ordem  especial  de  actividade  da  intelligencia,  essas  apti- 
dões peculiares  a  cada  povo,  têm  sido  muito  estudadas  e  verificadas 
em  observações  acuradas  e  meticulosas;  não  podem,  pois,  sofifrer  séria 
contestação.  P^studando  a  Índole  do  nosso  povo,  sua  tendência  artística 
e  as  manifestações  da  sua  alma  na  expressão  mais  intima,  mais 
poética  e  mais  constante,  revelam-se,  poderosas  e  exul3erantes,  suas 
disposições  nativas  para  a  primeira  das  bellas  artes  —  a  musica. 

E  essa  extraordinária  aptidão  musical  do  brazileiro  tem,  desde 
o  século  pasi^do,  uma  affirmação  eloquente  na  pessoa  do  glorioso 
compositor  padre  José  Maurício  Nunes  Garcia,  que  legou  ã  ^\m  pátria 
preciosíssimo  theeouro  artístico  no  escrinio  de  suas  composições  musi- 
caes,  (jue  estão  quasi  a.desapparecer,  ainda  desconhecidas  na  sua  maior 
parte,  sob  a  voracidade  destruidora  das  traças,  e  em  poder  de  parti- 
culares a  quem  pertencem. 

Nunes  Garcia  é  o  génio  que  se  destaca  pela  sua  força  creadora, 
pela  luz  radiante  de  sua  intelligencia  privilegiada,  no  meio  de  um  povo, 
do  qual  elle  é  filho,  e  a  faculdade  divina  com  que  a  natureza  dotou-o 
tão  prodigamente  não  é  mais  que  a  expressão  synthetica  da  alma  poé- 
tica desse  mesmo  povo,  cujas  tendências  artísticas  elle  encarnou  em 
dado  momento  histórico.  O  padre  José  Maurício  não  foi  um  producto 
heteronomico  da  época  que  o  viu  nascer  e  morrer  ;  ao  contrario,  elle 
synthetisa  as  aspirações  animicas  da  sua  raça,  e  marca  chronometrica- 
menie  o  período  em  que  a  nossa  nacionalidade  aífirma  pelo  documento 
humano  a  sua  indiscutível  e  superior  aptidão  musical. 
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O  padre  Jasó  Maupicio  Nuiios  Garcia  (1767-1830),  abbade,  cavalleiro 
da  Ordem  de  Christo  (^  [)riineirí)  ompositor  da  Cai)ella  Real  do  llio  de 
Janeiro,  foi  disciínilo  do  (Conservatório  do  Rio  úo  Janeiro,  fundado  pcílos 
jesuítas  V  destinado  á  (^dueaeno  musical  dos  negros. 

Essa  curiosa  instituirão  musical  de  uma  sociedade  religiosa  foi  a 
primeira  que  se  fundou  no  Brazil  i>ara  ensino  da  musica.  Torna-se 
impossível  dar,  mesmo  n(js  seus  lin<^amentos  mais  geraes,  o  plano  da 
organisarâo  dessa  escola,  fmidat la  para  o  aproveitamento  das  aptidões 
extraordinárias,  íiu(í  at/i  os  negr<)S  nivelavam  para  a  arte  dos  sons; 
sua  historia  não  pôde  também  ser  feita  de  modo  preciso,  por  cíireucia 
absoluta  de  documentos.  Limitamo-nos,  portanto,  a  transcrever  o  que 
sobre  ella  disse  Balbi  nos  seguintes  termos: 

a  Nous  croirions  n'avoir  atteint  (iu'imparfaitement  notre  but,  si 
nous  ne  disions  ici  (m  passant  un  mot  sur  une  esi>t'*ce  de  conservatoire  de 
musique  établi  dópuis  long-temps  dans  les  environs  de  Rio  de  Janeiro, 
et  qui  est  destine  uniquement  à  former  des  nêgres  dans  la  musique. 

c(  Gette  institution  est  due  aux  j^isuites,  ainsi  que  toutes  celles 
établies  au  Brésil,  avant  Tarrivée  du  roi,  qui  se  rattaclient  â  la  civilisa- 
tion  et  á  Tinstruction  du  i^euple. 

«  Cet  ordre  puissant,  qui  éíuli  le  plus  riche  propríótaire  de  cette 
raste  rontrée(!f)  po^séilaií  une  plantation  de  prés  de  20  lieues  d'éten- 
due  (!!!)  nommée  &mta  Cruz  ;  à  Tépoípie  de  la  suppréssion  des  jésuites, 
cette  proprieté  fut  réunie,  avec  tons  les  autres  biens  immeubles,  aux 
domaines  de  la  couronne.  lx)rs  de  Tarrivée  du  roi  â  Rio  de  Janeiro, 
Santa  Cruz  fut  convertie  en  maison  royale.  Sa  Magestó  et  toute  la  cour 
furent  frapp(\s  dV^tonnement,  la  première  fois  qu*elles  entendirent  la 
messe  dans  Téglise  de  Saint  Ignace  de  Loyola,  à  Santa  Cruz,  de  la  per 
fection  avec  laquelle  la  musique  vocale  et  instrumentale  était  executée 
par  des  nèf/res  des  deux  scjres,  qui  s^étaient  perfectionn^  dans  cet  art 
d'après  la  mélliode  introduite  plusieursannées  auparavant  par  les  anciens 
propriétaires  de  ce  domaine,  et  qui  hereusement  s'y  était  conservée. 

«  Sa  Mag(\stó,  (jui  aime  beaui^oup  la  musiíjue,  voulant  tirer  parti  de 
cette  circonstancís  établit  des  éííoles  de  premières  lettres,  de  comi)osi- 
tion  musicale,  de  chant  et  d(»  plusicui^s  Instruments  dans  sa  maison 
de  plaisíince,  et  parvint  en  i)eu  de  temps  à  former  parmi  ses  nègres 
des  joueurs  dMnstruments  et  des  clianteurs  três  habilas. 

c(  Les  deux  frêres  Marcos  et  Simõo  Portugal  ont  composé  tout  ex- 
prôsdes  i)iòc(^s  pour  ces  nouveaux  adèptes  de  Terpsichore,  qui  les  ont 
parfaitement  exeí^itées;  plusieur*s  ont  été  aggrégés  parmi  les  musiciens 
des  chapelles  royales  de  Santa  Cruz  et  de  S.  ChristovSo. 

«  Quelques-uns  même  sont  parvenus  à  jouer  das  instruments  et  à 
chanter  d\uie  manicre  vríUincnt  rtonnante. 

c(  Nous  regrettons  de  ne  pouvoir  donner  les  noms  du  premier  violou, 
du  premier  fagot  et  du  premier  clarinette  de  S,  Cliristovâo,  et  de  deux 
nógresses  qui  se  distinguent  parmi  leurs  eompagnes  par  la  beauté  de 
leurs  voix  et  par  rart  et  rc.rji/vsséon  quelles  deploient  dans  le  chant. 

c(  Les  deux  frêres  Marcos  et  Simão  et  les  plus  grands  coniiaisseurs 
de  Rio  de  Janeiro  en  font  le  plus  grand  cas. 

«  Sa  Magesté  a  assiste  bien  des  fois  à  descérémonies  religieuses  oú 
toute  la  nnisicjuti  a  été  executée  par  ses  esclaves  musiciens. 

((  Sou  Altesse  Koyale  le  Prince  du  Brésil  (mais  tarde  D.  Pedro  IV), 
(pii  p)ssrd(wles  talents  extraordinaires  (»n  musique,  qui  composeavec 
autant  de  gout,  que  íLí  facilite,  et  (pii  joue  de  plusieurs  instruments, 
entre  autres  du  fagot,  de  la  tromboune,  de  la  flute  et  du  violon,  a  beau- 
coup  contribué  à  perf(  ctionner  cet  établissement  unique  dans  son  genre, 
par  Tencouragement  qu'il  donne  â  ces  nègres  et  par  les  grâces  qu'il 
leurprodigue. 
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«  II  n'y  a  pas  bien  longtemps  qu^il  a  çhargé  les  frères  Portugal  de 
composer  des  operas  qui  ont  étó  entiôremeiít  executes  par  ces  nfricains, 
aux  applaudissements  de  tous  les  connaisseurs  qui  les  ont  entendus.  » 

O  incremento  que  teve  a  musica  no  lirazil,  durante  a  astada  no 
Rio  de  Janeiro  do  rei  D.  João  VI,  nao  podia  continuar  a  manifestar-se, 
desde  que  este  principe  retirou-se  para  n  metroix)le.  ()s  contemporâ- 
neos, c  mesmo  as  geraçr)es  que  se  succederam,  foram  muito  injustos 
para  este  liomem  superior,  ou  desconiieceram  m(^mo  os  seus  méritos, 
pouco  communs,  e  só  agora  começa  a  liistoria  a  reivindicar  para  a  sua 
memoria  o  reconliecimento  dos  seus  elevados  dotes  intellectuaes  e  de 
sua  superior  intuição  nrtisti(!a. 

Foi  elle,  incontestavelmente,  o  primeiro  a  prestar  homenagem 
ao  talento  genial  do  mulato  brazileiro  padre  José  Maurício  Nunes  Gar- 
cia, e  a  reconhecer  a  superioridade  desle  mestiço  sobre  o  compositor 
portuguez  Marcos  Portugal,  bafejado  pelos  favores  e  pelos  applausos 
das  mais  educadas  platéas  européas,  onde  suas  operas  faziam  successo 
e  carreira  gloriosa . 

Com  a  retirada  de  D.  João  VI  para  a  metrópole  e  com  as  intrigas 
que  a  rivalidade  invejosa  de  Marcos  Portugal,  que  não  acompanhou  a 
Gjrte  real,  fez  surgir  no  meio  em  que  se  cultivava  e  se  estudava  a  mu- 
sica, foi  decahindo  todo  aquelle  desenvolvimento  e  em  breve  a  politica 
avassallava  tudo. 

Com  o  novo  reinado  iniciou-se  uma  época  mais  propicia  ás  artes  ; 
então  Francisco  Manoel,  discipulo  do  padre  Jcsé  Maurício  Nunes  Garcia, 
e  cuja  educação  musical  dava-lhe  certo  prestigio  entre  seus  ci^llegas,  no 
intuito  de  congregar  os  artistas  e  de  faz(T  convergir  os  esforços  de  todos 
para  a  elevação  da  arte,  fundou  em  IG  de  dezembro  de  1833  a  sociedade 
Beneficência  Musical,  da  qual  foi  installador,  primeiro  S'Xiio  e  orga- 
nisador  dos  estatutos,  conferindo-lhe  a  junta  administrativa  dessa 
sociedade  a  patente  de  director  em  28  de  al)ril  de  1834. 

Querendo  contribuir  eílicazmente  para  o  estudo  da  sua  arte,  Fran- 
cisco Manoel  creou  um  ConsíTvatorio,  onde  o  ensino  era  gratuito. 
O  Governo,  apreciando  seu  patriotismo  e  sua  dedicação,  não  tardou  em 
secundar  seus  esforços. 

Foi  aSvSim  que  o  decreto  legislativo  n.  238  de  27  de  novembro  de 
1841  concedeu  á  sociedade  Uencficenria  Musical,  por  espaço  de  oito 
annos,  (luas  loterias  annuaes,  cujo  producto  deveria  ser  empregado 
em  apólices  da  divida  publica,  para  fundo  e  manutenção  do  Conserva- 
tório, e  a utorisou  o  Governo  a  formar,  ouvida  a  mesma  sociedade,  as 
bases  dessa  instituição. 

Effecti vãmente  essíis  bases  foram  estabelecidas  no  decreto  n.  496 
de  21  de  janeiro  de  1847,  que  api)rovou  o  plano  do  Conservatório  de 
Musica,  propondo-se  a  instruir  na  arte  de  musií^a  pessoas  de  ambos  os 
sexos  (lue  a  ella  quizessein  dedicar-se,  e  a  formar  artistas  que  pud(^ssem 
satisfazer  ãs  exigências  do  ailto  e  do  theatro. 

Para  cumprir  esse  programma  (oram  creadas  as  seguintes  ca- 
deiras : 

1.^  Rudimentos,  preparatórios  e  solfejos. 

2. a  Canto  para  o  sexo  masculino. 

3. a  Rudimentos  e  canto  para  o  sexo  feminino. 

4. a  Instrumentos  de  corda. 

5. a  Instrumentos  de  sopro. 

6.í^  Harmonia  e  composição. 

Para  dirigir  o  estabelecimento  creou  esse  decreto  uma  commissão 
administrativa,  constituída  por  um  director,  um  thesoureiro  e  um  se- 
cretario. 
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Essa  organisaçuo  e  os  minguados  recursos  de  que  dispunha  o  esta- 
l^elecimento  não  lhe  permittiram  satisfazer  os  fins  a  que  se  destinava  e 
obter  resultados  apreciáveis;  loi  por  isso  que,  alguns  annos  depois, 
se  tornou  necessária  uma  nova  organisaçào,  effectuada  polo  decreto 
n.  1541  de  23  de  janeiro  de  1855. 

O  novo  plano,  porém,  não  attendia  realmente  ás  necessidades  do  esta- 
belecimento, que  continuava  subordinado  a  um  programma  de  rotina,  e 
os  exercícios  públicos  dos  alumnos,  realisados  a  15  de  março  de  1855,  em 
uma  das  salas  da  Imperial  Academia  de  Bellas  Artes,  provaram  sobeja- 
mente a  deficiência  do  plano  de  ensino ;  além  disso,  eram  por  demais  es- 
cassos os  vencimentos  dos  professores,  e  isso  não  os  incitava  por  certo  a 
entrega í'em-Scí  com  dedicação  ao  afanoso  trabalho  do  ensino.  Os  profes- 
sores, que  davam  três  lições  por  semana,  venciam  a  gratificação  de  720$ 
por  anuo,  e  os  que  eram  obrigados  somente  a  duas  lições  por  semana 
tinham  apenas  a  gratiíicaçiio  de  480$  annuaes.  Essas  gratificações  foram 
estabelecidas  no  decreto  n.  1553  de  10  de  fevereiro  de  1855. 

O  Conservatório  não  podia,  pois,  satisfazer  ao  que  delle  se  devia 
esperar,  attendendo-se  (\  sua  organisação  defeituosa  e  á  sua  existência 
anómala.  De  origem  particular,  apenas  auxiliado  pelas  loterias  que 
lhe  foram  concedidas  pelo  decreto  já  citado  n.  2:^8  de  27  de  novembro 
de  1841,  apresentava  esst^estaJMlecimento  o  caracter  hybrido  de  asso- 
ciação privada  e  de  instituição  offlcial — tal  era  o  mecanismo  que  o 
Governo  llie  imprimiu. 

Por  um  lado  subordinado  em  todos  os  seus  actos  e  funcções  a  regras 
e  preceitos  pelo  (loverno  estatuídos,  j^or  outro  desprovido  dos  elemen- 
tos indispensáveis  ao  bom  desempenho  dos  deveres  «lue  lhe  foram 
commettidas,  o  Conservatório  não  podia  caminhar  desassombrada- 
mente, e  as  difficuldades  occasionadas  por  essa  vida,  a  que  faltava  deci- 
dido apoio  ofíicial,  ao  mesmo  tempo  entorpecida  pelas  exigências  da 
administração  protectoral,  cresciam  c  surgiam  a  cada  passo. 

Comquanto  ro^rganisado  em  janeiro  de  1855,  o  Governo  compre- 
hendeu,  poucos  mezes  dí^pois,  ipie  o  Conservatório  não  poderia  subsistir 
nessas  condições,  c  então  annexou-o  á  Imperial  Academia  do  Bellas  Artes 
pelo  dc^croto  n.  1G03  de  1  i  de  maio  de  1855.  Do  distincto,  que  era,  passou, 
p(3is,  o  Conservatório,  por  força  do  art.  3"  dos:  estatutos  approvados  pelo 
decreto  sui)ra,  a  constituir  à  5^  secção  da  Academia,  continuando, 
entretanto,  a  roger-Sv»  pir  suas  instríicções  especiaes,  sujeito  aos  re- 
gulamentos da  referida  Academia  somente  na  parte  das  disposições 
applicav(*is  a  todas  as  artes.  Essa  medida,  poróm,  em  nada  podia  apro- 
veitar ao  estabelecimento,  porque,  ao  passo  que  o  Conservatório  se 
tornava  uma  instituição  do  Estado,  pelo  caracter  offlcial  e  publico  que 
lliíí  conferia  sua  incorporação  á  Academia  e  p(^lo  al)Soluto  predomínio 
que  na  sua  gestão  exercia  o  Governo,  jXTmanccia,  no  entanto,  na  sua 
qualidade  primitiva  de  associação  particular,  arrastando  vida  Inglória 
e  conservando  o  corpo  docente  no  antagonismo  do  uma  posição  incom- 
pativel  com  as  justas  aspirações  do  trabalho. 

Nova  organisaçiío  foi  dada  ao  Conservatório  do  Musica  pelo  d(  creto 
n.  8226  do2Õde  agosto  do  1881,  na  parto  referente  ao  ensino  e  ã  sua 
administração,  conserva ndo-se  í^lle  ainda  annexo  á  Academia. 

O  director  c  o  s^^crotario  da  Academia  rxerciam  essas  funcções 
também  em  relaçã(j  ao  Conservatório,  tendo  i^ste  ainda  para  adminis- 
tral-o  mais  uiVi  iiíspector  do  ensino,  a  junta  dos  professores  e  um 
thesoureiro. 

O  ensino  foi  ampliado,  sendo  dado  nas  seguintes  aulas : 

De  rudimentos  de  musica,  solfejo  collectivo  e  individual  e  noções 
geraes  de  canto,  para  o  sexo  masciUino* 


Idem  para  o  sexo  feminino ; 

De  canto; 

De  piano  (estudo  do  teclado,   exercícios  graduados,  peças  fáceis) ; 

De  piano  (peças  difíiceis), 

De  flauta; 

De  clarinete; 

De  rabeca ; 

De  violoncelio  e  contrabaixo ; 

De  trompa  e  outros  instrumoatos   de  metal; 

De  regras  de  harmonia,  e  de  harmonias  e  acompanhamentos 
práticos. 

Dos  recursos  do  Conservatório  ficava  dependendo,  pela  nova  or- 
ganisaçSo,  a  creaçõo  da  aula  de  contraponto  e  fuga  e  de  outras  que 
os  progressos  do  ensino  exigissem.  ESvSes  recursos,  porém,  eram  por 
demais  exiguos  e  nâo  bastavam  mesmo  para  pagamento  dos  min- 
guados vencimentos  dos  professores  existentes,  tanto  que  o  Corpo  Le- 
gislativo votou,  para  auxiiiar  a  instituição,  uma  subvenção  animal  de 
7:200$,  que  elevou  a  12:0J0$em  1884. 

Na  falta  de  um  edifício  próprio  para  o  funccionamento  das  aulas, 
foi  destinada,  para  esse  fim,  uma  das  salas  do  pavimento  térreo  do 
edifício  do  Muzeu  Nacional.  Ahi  foi  definitivamente  installado  o  Con- 
servatório no  dia  13  de  agosto  de  1848,  na  presença  do  ministro  do 
império,  Josó  Pedro  Dias  de  Carvalho,  não  tendo  sido  essa  installação 
feita  no  anno  anterior,  que  era  o  da  sua  fundação,  por  falta  absoluta  de 
todos  os  misteres  necessários  ú  abertura  das  aulas,  como,  por  officio 
n.  1  de  4  novembro  de  1847,  communicára  a  commissão  directora,  com- 
posta dos  seguintes  membros:  Francisco  Mahoel  da  Silva,  presidente; 
padre  Manuel  Alves  Carneiro,  thesoureiro  ;  e  Francisco  da  Motta,  se- 
cretario, ao  então  ministro  da  justiça  e  interinamente  do  império,  Ni- 
colau Pereira  de  Campos  Vergueiro. 

A  admissão  de  alumnas  no  estabelecirtiento,  que  não  dispunha  de 
pessoal  para  a  inspecção  adequada  a  essas  matriculandas,  aconselhou 
a  deliberação  de  se  pedir  ao  ministro  do  império  autorisação  para  esta- 
belecer-se  a  aula  do  sexo  feminino  no  collegio  da  Sociedade  Amante  da 
Instrucção,  e  essa  autorisação  foi  dada  pelo  ministro  Luiz  Pedreira  do 
Couto  Ferraz,  Visconde  do  Bom  Retiro,  precedendo  o  assentimento  do 
Conselho  daquella  Sociedade,  Essa  aula  começou  a  funccionar  na  casa 
n.  10  da  rua  dos  Barbonos,  em  10  de  novembro  de  1853,  regendo-a 
interinamente  Francisco  Manuel  da  Silva,  que  passou  á  effectividade  em 
5  de  fevereiro  de  1855. 

O  ministro  do  império  Visconde  do  Bom  Retiro,  attendendo  ã  necessi- 
dade de  adquirir-se  uma  casa  apropriada  para  os  trabalhos  do  Con- 
servatório, necessidade  que  a  commissão  directora  por  muitas  vezes 
evidenciou,  mandou,  em  1857,  que  se  comprasse  uma  casa  próxima  á 
Academia  de  Bellas  Artes,  autorisando  posteriormente  a  acquisiçào  de 
mais  duas  casas  contíguas. 

Foi  assim  que  a  23  de  julho  de  1857,  no  ministério  do  Marquez 
de  Olinda,  effectuou-se  a  compra  da  casa  n.  72  da  rua  da  Lampa- 
dosa,  concorrendo  o  Conservatório,  do  seu  património,  com  u  quantia 
de  3:500$,  equivalente  á  metade  do  preço  da  compra,  sendo  a  outra 
metade  paga  pelo  Thesouro. 

Em  1858  compraram-se  nas  mesmas  condições  as  casas  de  ns.  74  e  76 
da  referida  rua,  importando  essa  aaiuísiçiio  na  quantia  de  16:000$000. 
^  No  plano  da  nova  construcção  era  destinado  o  pavimento  térreo 
para  nelle  funccionarem  as  aulas  industriaes,  que  entraram  no  projecto 
da  reforma  realisada  na  Academia  de  Bellas  Artes,  construindo-se  no 
findar  superior  um  salão  para  uso  do  Conservatório. 
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A  15  de  março  de  1863,  no  logar  em  que  se  achavam  esses 
prédios,  assentou-se  a  primeira  pedra  fundamental  do  edifício  do  Con- 
servatório, cujo  cufíto  foi  orçado  em  59:414$100,  segundo  a  planta 
que  o  Governo  approvou,  sendo  honrada  essa  solemnidade  com  a 
presença  de  SS.  MM.  Imperiaes  e  das  Princezas,  e  lavrando-se  a 
seguinte  acta,  depositada  com  a  pedra  fundamental: 

«  Aos  15  dias  do  mez  de  março  do  anno  do  Nascimento  de  N.  S. 
Jesus  Christo  de  1863,  42^  do  Império  e  33»  do  reinado  do  Sr.  D. 
Pedro  II,  Imperador  Constitucional  e  defensor  perpetuo  do  Brazil, 
sendo  Ministro  do  Império  o  Exm.  Sr.  Marquez  de  Olinda,  conse- 
lheiro de  Estado  e  presidente  do  conselho  de  ministros  e  da  Academia 
das  Bellas  Artes,  S.  M.  o  Imperador,  na  presença  de  S.  M.  a  Im- 
peratriz, de  Sua  Alteza  Sereníssima  a  Sra.  Princeza  D.  Leopoldina, 
lançou  a  pedra  fundamental  do  edifício  destinado  ao  estabelecimento 
do  Conservatório  de  Musica  desta  muito  leal  e  heróica  cidade  de  São 
Sebastião  do  Rio  de  Janeiro. 

«  Foi  conjunctamente  depositada  uma  caixa  de  madeira,  contendo 
seis  moedas  nacionaes,  cunhadas  no  corrente  anno,  sendo  duas  de 
ouro  e  dos  valores  de  2^  e  IC^  e  quatro  de  prata,  dos  valores  de 
2$,  1$,  500  e  200  réis.  O  Secretario  da  Academia  de  Bellas  Artes, 
abaixo  assignado,  lavrou  esta  acta,  que  é  também  assignada  pelo  di- 
rector e  professores  das  cinco  secções  da  Academia,  uma  das  quaes 
constitue  o  Conservatório  de  Musica,  que  se  acharam  presentes  neste 
acto.  Seguem-seasassignaturas.» 

O  major  Dr.  José  Carlos  de  Carvalho,  director  das  obras  pu- 
blicas, offereceu-se  para  gratuitamente  tomar  a  direcção  da  obra,  o 
que  foi  aceito  pelo  director  do  Conservatório,  que  fez  a  devida  com- 
municaçâo  ao  ministério  do  império,  em  officio  de  3  de  fevereiro  de 
1863.  O  Governo  Imperial  approvou  o  procedimento  do  director. 

O  major  Carlos  de  Carval^io,  tendo  recebido  ordem  de  marchar  para 
o  Sul,  deixou  por  substituto  o  major  Pedro  Torquato  Xavier  de  Brito. 
Foi  afinal  construído  o  edifício  do  Conservatório,  tendo  sido  inau- 
gurado em  9  de  janeiro  de  1872.  Nesse  dia  recebeu  o  offlcialato  da 
ordem  da  Rosa  o  Sr.  João  Maximiano  Mafra,  pelos  serviços  prestados 
ao  estabelecimento  como  secretario,  cargo  que  exerceu  gratuitamente 
desde  1867  até  á   extincção  do  Conservatório. 

Constava  o  edifício  de  um  pavimento  térreo  e  de  um  primeiro 
andar. 

No  pavimento  existiam  três  salas,  sendo  duas  acanhadas  e  a  ter- 
ceira um  pouco  maior,  com  dous  insignifícantes  vãos. 

O  andar  superior  era  inteiramente  occupado  por  um  pequeno  ves- 
tíbulo e  pelo  salão  oblongo,  destinado  aos  concertos  e  tendo  no  ftmdo 
um  pequeno  tablado  para  quaesquer  representações  lyricas,  sendo  todo 
o  demais  espaço  para  os  espectadores. 

Foram  directores  do  Conservatório,  o  seu  glorioso  fundador,  Fran- 
cisco Manuel  da  Silva,  que  falleceu  em  18  de  dezembro  de  1865,  na  casa 
n.  48  da  rua  do  Conde;  o  conselheiro  Dr.  Thomaz  Gomes  dos  Santos  ; 
o  conselheiro  António  Nicolau  Tolentino  e  o  bacharel  Ernesto  Gomes 
Moreira  Maia,  servindo  este  até  á  extincção  do  Conservatório,  por 
decreto  n.  143  de  12  de  janeiro  de  1890. 

Como  consequência  da  sua  existência  anómala,  partilhada  entre  as 
obrigações  impostas  pelo  Governo,  em  troca  da  sua  exigua  subvenção 
e  concessão  de  loterias,  e  a  indifferença  dos  artistas,  que  julgavam 
tudo  dever  esperar  do  mundo  oííicial,  o  Conservatório  não  possuía  uçi 
archivo  em  boa  ordem,  nem  livros  regularmente  escripturados,  com 
assentamentos,  registros,  actas  e  todos  os  documentas  necessários  para 
subsidio  da  sua  historia. 
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Entretanto,  mais  pela  aptidíío  musical  de  muitos  alumnos  do  que 

Íela  efficacia  do  ensino  alli  professado  sem  methodo,  teve  elle  alumnos 
istinctos  e  mandou  ó  Europa  a^uns  pensionistas  de  talento,  entre  os 
quaes  podem  ser  citados  Henrique  Alves  de  Mo^squita,  Carlos  Severiano 
CavallierDarbilly  — mais  tarde  nomeados  professores  do  Ck^nservatorio, 
avantajando-se,  poróm,  entre  elU^s,  pelos  louros  conquistados,  António 
Carlos  Gomes,  o  glorioso  autor  do  Guará ny. 

Alumnos  do  Conservatório,  foram  depois  também  nomeados  pro- 
fessores do  mesmo,  os  Srs.  Arnaud  Duarte  Gouvêa  e  José  de  Lima 
Coutinho. 

A  nomeação  de  professores  que  tinham  sido  alumnos  do  estabeleci- 
mento niio  aproveitou  á  instituição.  O  esforço  individual  de  poucos  nada 
podia  diante  da  anormalidade  daquella  organisaçâo,  appendiculada  á 
administração  publica  pela  dependência  da  subvenção,  das  nomeações  do 
pessoal  e  das  disposições  estatuídas  pelo  Governo  para  regerem  sua  acção 
docente  e  administrativa,  e  de  outro  lado  privada,  por  essas  mesmas 
circumstancias,  de  receber  o  influxo  mais  ou  menos  poderoso  com  que 
a  iniciativa  particular  poderia  tonifical-a,  dando-lhe  o  desenvolvimento 
e  a  orientação  que  fossem  compatíveis  com  o  meio  e  com  o  gosto  pela 
arte  entre  nós. 

()  ensino  chegou  a  annuUar-se  completamente  no  estat)elecimento 
I>elo  effeito  do  desanimo  dos  professores  ante  a  indifíerença  dos  poderes 
])ublicos  e  a  ineíficacia  dos  parcos  auxílios  officiaes.  Foi  nessa  occasiôo 
que  se  nomeou  inspector  do  ensino  o  professor  Augusto  Paulo  Duque 
Estrada  Meyer. 

Artista  de  mérito,  apaixonado  pela  sua  arte,  e  de  actividade  pouco 
commum,  o  novo  inspector  do  ensino  procurou  dar  vida  á  instituição  e 
snnear  o  edifício  em  que  esta  funccionava. 

Começou  seu  trabalho  pela  limpeza  do  prédio,  tentou  estabelecer 
ordem  no  archivo,  regularidade  nas  aulas,  e  levou  mais  longe  seu 
zelo,  demonstrando  ao  Gf)verno  a  necessidade  de  reformar  o  Con- 
servatório. 

Encaminhadas  i)or  intermédio  do  director  da  Academia  Imperial  de 
de  Bellas  Artes  e  elaboradas  de  acordo  com  o  corpo  dos  professores  do 
Conservatório,  suas  idf^^as  foram  l)em  acolhidas  pelo  Governo,  que  pro- 
curou realisal-as  em  um  decreto  alterando  os  estatutos  do  Conservatório 
e  consolidando  as  demais  disposições. 

Nesse  decreto  de  novembro  de  1889  consignaram-se  as  seguintes 
disposições  essenciaes : 

O  Conservatório  era  desligado  da  Academia ; 

O  património  era  entregue  ao  governo  imperial ; 

As  despezas  com  o  pessoal  e  material  passavam  a  ser  pagas  pelo 
Estado ; 

Os  vencimentos  de  todo  o  pessoal  eram  augmentados  e  fixados  em 
uma  tabeliã ; 

Os  professores  poderiam  ser  jubilados  com  25  annos  de  serviço 
effectivo,  ou  mais  de  dez,  conforme  as  circumstancias. 

Todas  estas  disposições,  i>orém,  ficavam  dependentes  da  appro- 
vaçâo  do  Poder  Legislativo,  devendo  ter  execução  immediata  todas 
as  outras. 

Esse  decreto,  que  se  encontra  no  archivo  da  Secretaria  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  com  a  rubrica  do  imperador  e  a  referenda  do  mi- 
nistro do  império  Bfarão  de  Loreto,  nõo  chegou  a  ser  numerado,  expe- 
dido, publicado  e  executado.  O  advento  da  Republica  nullifícx)u-o,  mesmo 
porque,  apezar  de  consagrar  algum  melhoramento  para  o  Conservatório, 
já  nfio  satisfazia  a  todas  as  necessidades  da  instituição. 
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Damos  em  seguida,  com  exactidão  mais  ou  menos  aproximada, 
os  dados  da  frequência  do  Conservatório  de  1848  a  1889.  Annos  liouve 
em  que  nôo  foi  possível  obter  o  menor  esclarecimento  sobre  a  fre- 
quência, por  falta  absoluta  de  documentos. 
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Havia  p:jucos  dias  que  se  proclamara  a  Republica.  O  ministro  do 
interior,  Dr,  Aristides  da  Silveira  Lobo,  cujo  espirito  superior,  além  da 
organísaçOo  politica  do  paiz,  preoccupava-se  também  com  o  progresso 
inlelleclual  de  sua  pátria,  cuidou  em  fazer  a  reforma  do  ensino. 

Na  parte  referente  ás  bellas-artes,  mandou  logo  expedir  os  seguintes 
actos: 

(t  2^  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior, 
30  de  novembro  de  1889. 

O  Sr-  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  re- 
solveu noniear-vos  para,  com  Leopoldo  Augusto  Miguez,  Alfredo  Bevi- 
lacqua,  Rodolpho  Bernardelli  e  Rodolpho  Amoedo,  elaborardes  um 
projecto  de  reforma  da  Academia  de  Bellas-Artes  e  do  Conservatório  de 
Musica,  c  )in  a  audiência  do  respectiv<)  director,  ao  qual  deve  a  com- 
missSo  solicitar  lhe  communique  as  idéas  que  ao  dito  funccionario 
suggerir  o  assumpto ;  e  recommenda  ái  referida  commissSo  que,  logo 


—  11  — 

que  possa,  se  informe  do  prazo  que  considere  necessário  para  tal  fim,  e 
com  elle  se  entenda  a  respeito  das  reuniões  que  terá  de  celebrar ;  do 
que  vos  dou  conliecimento  para  os  devidos  effeitos. 

Saúde  e  fraternidade.— Sr.  José  Rodrigues  Barbosa.—  O  director, 
tí.  J.  Coelho. í> 

Idênticos  offlcios  foram  dirigidos  aos  outros  membros  da  com- 
missão. 

Logo  que  se  reuniu  essa  commissõo  (nõo  remunerada)  em  um  dos 
salões  da  secretaria  do  interior,  resolveu  preliminarmente  pedir  ao 
ministro  que  dividisse  a  commissão  em  duas,  occupando-se  uma  com  a 
reforma  do  Conservatório  e  a  outra  com  a  da  Academia  de  Bellas-Artes. 

Essa  resolução  mereceu  a  approvação  do  ministro,  que  designou 
para  elaborarem  o  projecto  de  reforma  do  Conservatório  os  Srs.  Leopoldo 
Miguez,  A.  Bevilacquae  Rodrigues  Barbosa. 

O  maestro  Miguez,  relator,  confeccionou  o  projecto  que  apresentou 
aos  seus  coUegas  ;  foi  p  )r  estes  discutido,  approvado  com  algumas  mo- 
dificações e  enviado  ao  Governo,  que  o  aceitou  sem  restricções  e  san- 
ccionou-o  com  o  seguinte  acto,  assignado  pelo  Chefe  do  Governo  Pro- 
visório e  pelo  ministro  do  interior  Dr.  Aristides  da  Silveira  Lobo  : 

DiiCUETO  X.  U3  — DR  12  im:  janf.iuo  df.  1830 

«  Art.  1 .0  Fica  extincLo  desde  já  o  Conservatório  de  Musica  annexo  á 
Academia  de  Bellas-Artes  em  virtude  do  decreto  n.  805  de  23  de  setembro 
de  4854,  e  da  qual  constituía  uma  das  secções,  nos  termos  do  art.  S^do 
decreto  n.  1603  de  14  de  maio  de  1855. 

«  Art.  2.í>E'  creado  o  Instituto  Nacional  de  Musica,  destinado  ao 
ensino  gratuito  ou  oneroso  da  musica  e  regido  pelos  estatutos  que  com 
este  baixam,  assignados  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Interior. 

«  Art.  3.0  O  património  do  extincto  Conservatório  de  Musica  será 
arrecadado  pelo  Governo  da  Republica  e  recolhido  ao  Thesouro  Nacional, 
por  onde  correrão  todas  as  despezas  com  o  pessoal  e  material  do  novo 
Instituto. 

«  Art.  4.0  A  bibliotheca,  o  archivo,  os  instrumentos,  os  moveis  e 
todos  os  utensilios  pertencentes  ao  extincto  Conservatório  passarõo  a 
ser  propriedade  do  Instituto  Nacional  de  xMusica.» 

A  instituição  estava,  pois,  creada  ;  mas  era  necassario  coUocar  á 
sua  frente  um  homem  que,  além  de  competência  incontestável,  offe- 
recesse  ao  Governo  certas  garantias  de  respeitabilidade,  amor  ao  esta- 
belecimento e  dedicação  sem  limites  para  leval-o  desassombradamente 
ao  fim  que  se  propunha  alcançar,  resistindo  á  guerra  infrene  dos^,  des- 
peitados, dos  invejosos  e  dos  inimigos. 

Nõo  era  preciso  procurar  muito  esse  homem,  porque  o  nome  de 
Leopoldo  xMiguez  impunha-se  victoriosa mente,  oííerecendo  todas  as  ga- 
rantias, e  por  isso  foi  nomeado  director. 

Na  organisaçõo  do  corpo  docente  não  llie  foi  concedida  liberdade 
completa  de  acção,  tendo  de  transigir  diante  de  algumas  considerações 
de  ordem  politica ;  todavia,  é  preciso  confessar  que,  em  geral,  foram 
aproveitados  no  Instituto  os  melhores  elementos  de  que  dispunha  o 
nosso  meio  artístico  n'aquella  occasião. 

Começou  o  estabelecimento  a  funccionar,  e  o  estudo  pratico  do 
seu  movimento  aconselhou  o  director  a  apresentar,  antes  de  um 
anno,  um  projecto  de  modificações  na  organisaçfio  technica  e  admi- 
pistrativa,  creandp  também  novas  cadeiras. 
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O  Governo  den-lhe,  mais  uma  vez,  provas  de  merecida  confiança, 
aceitando  a  reforma  íjiie  foi  approvada  pelo  decreto  n.  934  de  24  de 
outubro  de  1890. 

A  pequenez  do  edifício  em  que  funccionava  o  Instituto  era  reco- 
nhecida, e  a  distribuição  de  ciasses  imix)ssivel,  uma  vez  que  se  pre- 
judicavam mutuamente  e  que  era  preciso  fazer  traMlhar  25  classes 
em  ípiatro  salas,  das  quaes  duas  apenas  tinham  as  condições  neces- 
sárias de  hygiene  e  de  hiz. 

Tornava-se,  pí)is,  necessário  augmontar  o  edifício,  adípiirindo  os 
dons  prédios  cx)ntiguos,  ú  rua  Luiz  de  Camões  ns.  58  e  (50,  fazendo  nesse 
terreno  as  ol)ras  indispensáveis  para  prolongamento  do  dito  edificio, 
porque  só  por  esse  meio  poderiam  ter  installaoâo  conveniente  as 
classes  de  ensino. 

O  Governo  attendeu  ás  ponderaçõ(\s  feitas,  l)aixando  os  decretos 
ns.  1102  de  29  de  no  vem  l)ro  e  1232  de  30  de  dezembro  de  1890;  o  pri- 
meiro abrindo  um  credito  extraordinário  de  100:000$  para  occorrer  á 
despeza  com  a  desapropriaçõo  de  prédios  contíguos  qo  edifício  do 
Instituto  Nacional  de  Musica  e  com  as  obras  de  melhoramento  de  que 
carecia  esse  estalielecimento  ;  e  o  segundo  considerando  de  utilidade 
publica,  para  o  fím  de  serem  desapropriados,  os  prédios  da  rua  Luiz 
de  Gamões  ns.  58  e  GO. 

Quando  fez-se  o  concurso  para  o  llymno  da  Republica,  o  Governo 
Provisório,  tendo  adoptado  a  composição  musical  do  maestro  Leopoldo 
Miguez  por  decreto  n.  171  de  20  de  janeiro  de  1890,  pensou  em  dar-lhe 
um  premio  pecuniário  de  vinte  contos  de  réis. 

O  maestro  I^opoldo  Miguez,  ao  ter  conhecimento  disso,  procurou 
o  Dr.  Aristides  da  Silveira  Lobo  e  declarou-lhe  que  nõo  aceitava 
o  premio,  porque  tivera  recompensa  inteira  na  satisfação  de  vêr 
adoptada  como  llymno  da  Proclamação  da  UepuWica  a  composição 
com  que  concorrera,  i^eliu,  por(^m,  ao  Governo  que  applicasso  a*ísa 
quantia  na  acquisiçõo  de  um  grande  orgõo  para  o  Instituto,  que  nflo 
podia  prescindir  desse  poderoso  auxiliar  para  os  grandes  concertos 
symphonicos. 

( )  Governo  compreheudeu  o  louvável  desinteresse  e  o  sentimento  que 
o  dictava ;  pediu  ao  maí^stro  os  esclarecimentos  necessários,  e  fez-se 
immediatamente  a  encommenda  de  um  grande  orgôo,  de  16  pés,  ao 
fabricante  Wilhelm  Sauer,  em  Francfort  sobre  o  Oder. 

A  necessidade  de  uma  grande  sala  de  concertos  symphonicos,  onde 
pudesse  ficar  installado  o  grande  orgôo,  trouxe  enormes  difficuldades. 

As  obras  de  prolongamento  e  reajustrucçõo  do  prédio  que  tinham 
sido  planejadas  de  acordo  com  o  contrato  celebrado  com  o  empreiteiro 
António  Alves  da  Silva  Porto,  em  20  de  julho  de  1891,  já  nfio  bastavam  ; 
e  o  próprio  plano  e  plantas  organisados  pelo  engenheiro  Dr.  Henrique 
JoséAlvares  da  t^onsec^a  precisíivam  ser  modificados.  Fez-se,  por  isso, 
uma  alteração  ao  contrato  do  empreiteiro  em  18  de  novembro  de  1891, 
e  o  notável  architecto  Dr.  Sante  Bucciarelli  modificou,  de  acordo  com  o 
engenheiro  do  Ministério,  o  plano  das  obras,  de  modo  a  dotar  o  Instituto 
com  um  salão  bellissimo,  que  reúne  a  todas  as  suas  qualidades  de  estylo, 
elegância  e  nobreza,  exct^lentes  condições  de  acústica. 

Para  esse  resultado  nOo  bastavam  os  cem  contos  de  réis  anterior- 
mente concedidos  pelo  Governo  Provisório;  mas  o  Congresso  votou  verba 
sufflciente  para  terminação  das  obras,  concedendo  mais  igual  quantia. 

O  pessoal  docente  e  administrativo  ad(iuiriu  direito  ao  montepio  em 
virtude  do  decreto  n.  1077  de  27  de  novembro  de  1890,  que  tomou 
extensivo  aos  empregados  activos,  jubilados  e  aposentados  do  Ministério 
da  Instrucção  PubUca,  Correios  e  Telegraphos  o  montepio  obrigatório, 
creado  peio  decreto  n,  942  A  de  31  de  outubro  de  1890. 
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Estudando  com  acurada  peflexôo  a  vida  do  estabelecimento  que 
dirigia,  e  oliservando  diariamente  o  meio  de  dar-lhe  funccionamento 
regularissimo  e  coherente,  o  maestro  Leopoldo  Miguez,  com  a  pratica 
dos  três  primeiros  annos  de  vida  do  Instituto,  viu  quaes  as  alterações  de 
que  necessitava  ainda  o  regulamento,  e  levou-as  ao  conhecimento  do 
Governo,  que  aceitou-as  pelo  decreto  n.  1197  de  31  de  dezembro  de  1892, 
autorisado  previamente  pelo  Congresso  Legislativo. 

O  regimento  interno  de  1891  nSo  podia  continuar  a  vigorar  era 
virtude  das  modificações  do  regulamento;  novo  regimento  foi  con- 
feccionado pelo  director  e  approvado  pelo  ministro  Dr.  Fernando  Lobo 
em  24  de  agosto  de  1893. 

O  adiantamento  dos  alunmos  nas  diversas  clasises  permittindo  sua 
apresentação  ao  publico  em  exercícios  públicos,  que  sâo  um  prolonga- 
mento das  classes  de  conjuncto,  o  director  Leopoldo  Migu(?z  formulou 
para  essas  sessões  e  para  os  concertos  as  Instrucções  que  foram  appro- 
vadas  pelo  ministro  Dr.  Cassiano  do  Nascimento,  por  avisos  de  19  de 
janeiro  de  1894. 

Inaugurados  esses  exercícios  a  10  de  junho  Sííguinte,  foram  inter- 
rompidos de  1895  para  1893,  quando  o  salão  achava-se  impedido  pelos 
trabalhos  da  decoração  da  cupola. 

Até  á  presente  data  realizaram-se  oito  exercícios  públicos,  em  que 
muitos  alumnos  deste  Instituto  deram  prova  cabal  do  adiantamento  e 
da  educação  musical  que  tt^m  recebido. 

Quanto  aos  concertos  symphonicos  do  Instituto,  não  foi  ainda  pos- 
sível inaugural-os. 

O  pessoal  docente  do  Instituto  Nacional  de  Musica,  sempre  e  injusta- 
mente collocado  em  condiçõcís  inferiores  aos  seus  collegas  de  magis- 
tério, não  só  em  vencimentos,  como  em  outras  vantagens,  taes  sejam 
as  gratificações  addicionaes,  de  (pie  são  os  únicos  excluídos,  obtiveram 
do  Marechal  Floriano  Peixoto  uma  grande  concessão  na  vitaliciedade, 
que  lhes  foi  conferida  pelo  decreto  n.  1863  <le  30  de  outubro  de  1894. 

O  art.  27  do  Código  a  que  allude  este  decreto  6  concebido  nos 
seguintes  termos: 

«  Os  lentes  cathedraticí^  e  substitutos,  bem  como  os  professores, 
são  vitalicios  desde  a  data  da  posse  e  exercido,  e  não  píxlerão  perder 
seus  logares  sinão  na  forma  das  leis  penaes  e  das  disposições  deste 
regulamento.  » 

Concluiram-se,  finalmente,  as  obras  do  edifício,  e  montou-se  defini- 
tivamente o  grande  órgão,  que  jA  tem  sido  ouvido  com  admiração  nos 
exercícios  públicos  de  alumnos  e  nos  concertes  dados  no  grande  salão. 
Restava  ainda  a  pintura  da  cupola,  confiada  ao  eximio  pintor  Henrique 
Bernardelli. 

Entregue  desde  1892  aos  estudos  necessários  á  sua  elevada  compo- 
sição, baseada  no  desenvolvimento  de  scenas  de  mythologia,  da  idade 
mMia,  representando  diversos  géneros  de  musica  —  o  sacro,  o  épico,  o 
pastoril  e  o  romântico,  o  professor  Bernardelli  servia-se  de  modelos  vivos 
e  empregava  grande  numero  de  figuras  quasi  do  tamanho  natural. 

Exposto  o  esl>oço  daciuella  composição  no  Instituto  cerca  de  um 
anno,  attrahiu  a  attenção  dos  artistas  competentes,  despertando  justi- 
ficada admiração  geral. 

A  execução  desta  comi)osiçáo  foi  pelo  professor  Bernardelli  esti- 
mada em  20:000$,  porquanto,  como  era  natural,  necessitava  do  auxilio 
de  collegas  seus  e  de  alguns  operários. 

Tendo  o  Congresso  votado  aquella  verba,  foi  por  aviso  n.  395  de  17 
de  junho  de  1895  autorisado  o  director  interino  do  Instituto  a  contratar 
esse  trabalho  com  o  professor  Henrique  Bernardelli. 
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Attendeiido-se  (\  importância  d(3S  estudos  feitos  pelo  emérito  artista, 
ú  naluptí/Ai  do  tral)allio,  e  principalmente  ás  elevadas  sommas  que  os 
GoveriHis  do  passario  regimeil  pagaram  por  telas  de  dimensões  muito 
inferion^s  e  de  menos  ditíicil  composição,  é  para  notar-se  realmente  o 
desinteresse  que  presidiu  á  celebração  desse  contrato,  que  foi  approvado 
por  aviso  de  20  de  agosto  de  1895,  ficando  definitivamente  terminados 
todos  os  trnhaíhas  om  junho  de  1896. 

Ntj  salão  de  concertos  do  Instituto  Nacional  de  Musica  tem  o  nosso 
poiz  o  attoslailo  do  ^ráo  de  adiantamento  da  arte  brazileira. 

Durante  to^lo  o  anno  de  1892,  em  consequência  das  obras  man- 
dadas fazer  pt^l'^  decreto  n.  1102,  já  citado,  funccionaram  na  Escola 
Nacional  de  Bellos  Artes  ( antiga  Academia )  algumas  aulas  do 
Instituto,  bem  como  a  directoria  e  a  secretaria  desse  estabeleci- 
mento, 

E'  de  justiça,  ao  terminar  as  linhas  referentes  ás  obras  que 
se  fizeram  pnro  se  adaptar  o  estabelecimento  ás  exigências  do  ensino 
e  da  rrenuencia,  consignar  aqui  os  relevantíssimos  serviços  que  ao 
Instituto  prestou  abnegadamente  o  notável  architecto  Sante  Bucciarelli, 
que  trabalhou  alh  durante  muitos  mezes  sem  nenhuma  retribui- 
ção e  síMiíeiite  fíor  amor  de  artista ;  a  elle  se  deve  uma  das  obras  mais 
notáveis  em  nrchítectura,  de  queoBrazil  se  pôde  orgulhar  — o  Síilão 
do  Instituto.  Xem  ao  menos  teve  a  satisfação  de  receber  home- 
nagen:^  desta  ordem  :  o  infeliz  Bucciarelli  foi  victimado  pela  febre 
amarella ! 

Também  já  falleceu  o  empreiteiro  Porto,  mas  consignemos  aqui  o 
aacriíicio  que  elle  fez  dos  seus  interesses,  aceitando  modificações  que  lhe 
dtivam  prejuízo^  mas  que  melhoravam  o  estabelecimento,  a  que  elle 
também  se  alTelçoiíra. 

Merece  louvores  o  engenheiro  Dr.  Henrique  José  Alvares  da  Fonseca 
pela  sua  bCm  vontade,  nunca  desmentida,  e  pelos  esforços  que  sempre 
empregou  para  attender  a  todos  os  desejos  do  director. 

Merece  tamlxím  ser  especialmente  mencionado  nestas  linhas  o  pro- 
fessor Frederico  do  Nascunento,  o  fundador  do  gabinete  de  acústica,  ({ue 
elle  organisnu  pacientemente  á  custa  de  muito  trabalho  e  de  muito  sacri- 
flcio,  A  rnnior  parle  do  precioso  material  que  se  encontra  nesse  gabinete 
nada  custou  aos  cofres  públicos ;  foi  adquirido  á  custa  do  illustrado  pro- 
fessor, que  para  esse  fim  deu  concertos  especiaes,  empregando  todo  o 
producto  nrssns  aoiiiisiçOes  tão  necessárias. 

Depois  do  ter  trabalhado  indefessamente  durante  mais  de  cinco 
annus  na  direi^çâo  do  Instituto,  ao  qual  dedicou  a  somma  inapreciável 
da  sua  competência,  da  sua  energia  e  do  seu  enthusiasmo,  o  maestro 
Leopoldo  Miguez  foi  encarregado  de  honrosa  commissão. 

Kis  o  aviso  que  lhe  dirigiu  o  ministro  da  justiça  e  do  interior: 

tf  Ministério  díi  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  Geral  da 
Instrucçao  —  2^^  Secrão  — Capital  Federal,  18  de  março  de  1895. 

Aceitando  o  offerecimento  de  vossos  serviços,  resolveu  o  Governo 
Federal  iiicumbir-vos  de  estudar,  durante  a  vossa  próxima  viagem  á 
EuropM,  a  or^^nni sacão  dos  principaes  estabelecimentos  congéneres  da 
Frnnaij  Bel^^ica,  Allemanha  e  Itália,  cujos  institutos  visitareis,  indicando 
opportunanifHite,  com  a  vossa  reconhecida  competência,  os  melhora- 
mentos que  furem  íidaptaveis  ao  nosso  paiz. 

No  desampt^^nbo  desta  commissão,  que  não  deverá  exceder  a  um 
Bíuio,  percejíereis  comente  os  vencimentos  integraes  do  vosso  cargo, 
pagáveis  pm  moeda  corrente  nacional. 

Ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  solicito  a  expedição  de  ordem 
ás  LegaçCfes  Orazileiras,  naquelles  paizes,  afim  de  que  interponham  seus 
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bons  officios  ao  sentido  de  facilitar-vos  o  desempenho  da  incumbência 
que  ora  vos  é  confiada. 

Saúde  e  fraternidade. —  Gonçalves  Fcjreéra.^Sr.  Leopoldo  Miguez, 
director  do  Instituto  Nacional  de  Musica.  » 

De  volta  da  sua  commissâo,  o  maestro  Leopoldo  Miguez  apre- 
sentou ao  Governo  o  relatório  de  27  de  fevereiro  de  1896,  onde  se 
acham  consubstanciadas  criteriosas  observações  sobre  a  organisaçâo 
e  o  ensino  dos  principaes  conservatórios  da  Europa,  e  evidenciada 
pela  comparação  a  excellencia  do  instituto  musical  do  Rio  de  Janeiro, 
onde  a  média  de  alumnos  para  cada  professor  é  superior,  e  muito, 
ó  dos  mais  frequentados  estabelecimentos  europeus  congéneres. 

De  acordo  com  as  observações  colhidas  no  desempenho  dessa 
commissao,  feita  a  adaptaçfio  necessária  ao  nosso  meio,  o  director 
do  Instituto  elaborou  novo  projecto  de  regulamento,  em  que  se  acham 
consignados  os  melhoramentos  de  que  ainda  é  susceptível  o  Instituto. 

O  Governo  aguarda  autorisação  do  Poder  Legislativo  para  resolver 
sobre  as  roodificaçõ<es  ou  alterações  que  convenha  fazer  no  plano  de 
ensino  desse  estabelecimento. 

Damos  em  seguida  o  numero  de  matriculas  no  Instituto  desde  1890, 
anno  de  sua  creaçtío,  até  o  corrente  anno  : 

1890 338 

1891 473 

1892 478 

1893 511 

1894 440 

1895 478 

1896 544 

1897 636 

A  grande  commoçSo  interna  por  que  passou  esta  Capital  de  6  de  setem- 
bro de  1893  a  43  de  março  de  1894,  bem  como  o  estado  sanitário  da  mesma 
Capital  nesse  periodo,  explicam  o  decrescimento  da  matricula  naquella 
occasiâo  ;  o  augmento,  porém,  que  ella  tem  tido,  elevando-se  quasi  ao 
dobro,  é  unia  aífirmaçâo  eloquente  da  utilidade  do  estabelecimento. 

O  pessoal  do  Instituto  Nacional  de  Musica  é  actualmente  o  seguinte : 

Leopoldo  Miguez,  director ; 

Arthur  Tolentino  da  Costa,  secretario  ; 

Gastão  Jeolas,  amanuense ; 

Francisco  Maria  Mafra,  ecónomo; 

Ismael  de  Souza  Rocha,  inspector  ; 

Josephina  da  Fontoura  Galvdo,  inspectora ; 

Adelina  Garcia  Terra  Lopes,  inspectora ; 

Carolina  Dias  Vieira  Machado,  ajudante  de  inspectora ; 

Joôo  Neves  Souto,  continuo ; 

Domingos  de  Araújo,  porteiro. 

O  corpo  docente  compõe-se  dos  seguintes  professores  : 

Alberto  Nepomuceno,  composição ; 
Frederico  Nascimento,  harmonia ; 
Arnaud  Duarte  Gouvêa,  theoria  elementar; 
Henrique  Braga,  solfejo  individual; 
João  Rodrigues  Cortes,  canto  chorai ; 
Frederico  Nascimento,  canto  chorai ; 
Alberto  Nepomuceno,  orgfio; 
Leopoldo  Miguez,  violino ; 
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Ricardo  Tatti,  violino; 

Alfrodo  ItRvIlacqua,  piano; 

Klvíra  fkíUo  L(j]k>,  piano ; 

MíiX  liíiiino  NíedíTbcrí^íT,  violoncello ; 

Ríc-inio  íiovt^dda,  contrabaixo ; 

Au^nisto  líuifuí^  Kstrada  Meyer,  flanta  ; 

Ap.}sLinln:>  Luiz  lie  Gouvêa,  oboé  e fagote; 

José  de  rJmn  íliMitinho,  clarinete; 

Ilenriíine  Alves  tie  Mesquita,  trompa  e  seus  congéneres; 

í.uíí4:ia  (iukiOj  liarpa ; 

LDUÍsGíiIand>  canto. 

Adjuntos: 

Alfreiio  Fertin  de  Vasconcellos,  piano; 
Píiulo  ClMimi»eUnnd,  piano  ; 
Eniasto  Kuncljíni.  violino; 
Ctirloa  Alves  de  Qirvalho,  canto. 

SOíi  auxiliares  do  ensino  Cornclio  Quirino  de  Oliveira,  acompa- 
nlmdur,  e  os  seguintes  monitores : 

José  da  Sitva  Míáiu,  teclado; 

Abygail  Teixeira  Alves  Bastos,  piano  ; 

Laura  NavHrnj  de  Andrade,  idem; 

Estbt^r  da  Costa  herreira,  idem  ; 

KugeniH  Riedel  Prdroso,  idem; 

Lucinja  de  Souza  Ferraz,  idem; 

OiTolina  Pm  bio,  iílem  ; 

Cnmilla  Marta  dji  Conceição,  canto; 

Maria  Adeínide  áu  Costa  Verreira,  violino. 

Fopym  lírolkssores  no  Instituto  os  seguintes  artistas  : 

Francisco  Pereira  da  Oista,  Genmia  Luziani  Ncrvi,  José  Martini  e 
Arthur  Cassíuii  (adjunto)  ji'i  fallecidos,  e  mais  os  Srs.  António  Carlos 
Riíjeiro  íle  Andniria  Mncbado  e  Silva  Filho,  exonerado  a  seu  i)edido,  por 
doejite;  QirlosdeMesijuita,  exonerado ;F]milioLamt)erg,demittido  abem 
fio  servi<^'o  publioí ;  Miguel  Cardoso  e  Vincenzo  Cerniccliiaro,  exonerados 
lK>r  terem  n[jtíido  pi>r  outro  logar ;  Enrico  Borgongino,  contractado  ix)r 
prazo  li  untado,  e  ignat-ío  Porto  Alegre,  exonerado  por  invalidez. 

Sõo  mi -nibroíi  honorários  do  Instituto  Arthur  NapoleQo  dos  Santos, 
Manoel  Porto  Alegro  laulhaljer  e  Francisco  Valle.  Falleceram  os  mem- 
bros hoiiomriLis  Paulo  Faulhaljer  e  Lueien  Lambert. 

Obtivenim  em  concurso  o  primeiro  premio  ( medalha  de  ouro)  es 
alam  nos: 

Elvira  IV^llo  Lobo  e  Guilhermina  Alves  Torres  (  curso  de  piano); 
Carlos  Alves  di^CarvnllioeCamilla  Marit'i  da  Conceição  (curso  de  canto): 
Francisct)  Nunes  Júnior  ( curso  de  clarinete ) ;  Pedro  de  Assis  (curso  de 
llaulo ). 

O  Jnstiíuto  Nacion-il  de  Musicn  tem  um  pequeno  museu  muito  in- 
teressante e  curioso  ;  um  gabincttí  de  acústica  regularmente  montado; 
uma  biblíoLheca  i>i'í[utí(ui,  que  precisa  ser  ampliada  em  benelicio-do  es- 
tabelecimento ;  nm  or^gâo  de  16  pés, de  WilhelmSauer;  um  pequenoorgão 
de  estudo,  do  mesmo  autor,  e  um  instrumental  para  orcliestra,  a  que 
faltam  as  duplicatas  necessárias,  principalmente  as  de  cordas,  para 
formação  da  urche^tra  de  alumnos. 
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Helaç&o  dos  actos  que  se  referem  ao  eztincto  Conservatório  de 
Musica  e  ao  Ixistituto  Nacional  de  Musica 


D3CPeto  n.  238  de  27  de  novembro  de  184i.—  Concede  á  Sociedade 
de  Musica  desta  Corte  duas  loterias  annuaes  por  espaço  de  oito  annos, 
para  o  fim  de  estabelecer  nesta  mesma  CÔPte  um  conservatório  de 
musica. 

Decreto  n.  1542  de  23  de  janeiro  de  1855.—  Dá  nova  organisaçfío  ao 
Consiervatorio  de  Musica. 

Decreto  n.  1553  de  10  de  fevereiro  de  1855. —  Estabelece  as  gratifica- 
ções dos  professares  do  Conservatório  de  Musica. 

Decreto  n,  1603  de  14  de  maio  de  1855.  — Dá  novos  estatutos  á 
Academia  das  Belias  Artes.  (Pelo  art.  4*^  dos  resi>ectivos  estatutos, 
passou  o  Conservatório  a  constituir  a  5*  secção  deste). 

Portaria  n.  146  de  20  de  abril  de  1857.— Dá  as  instr acções  que 
devem  ser  observadas  pelos  alumnos  do  Conservatório  de  Musica,  que 
forem  mandados  estudar  á  Europa  como  pensionistas  do  Estado. 

Decreto  n.  8226  de  20  de  agosto  de  1881.— Dá  estatutos  ao  Con- 
servatório de  Musica. 

Decisáo  n.  78  de  26  de  setembro  de  1887.—  Approva  a  tabeliã  que 
regula  o  preço  pelo  qual  se  poderá  ceder  o  edifício  d  >  Conservatório 
para  concertos. 

Decreto  n.  10.137  de  29  de  dezembro  de  1888.— Divide  em  duas  a 
aula  de  rudimentos  de  musica,  solfejo  e  noções  de  canto  para  o  sexo 
feminino  dj  Conservatório  de  Musica. 

Decreto  n .  10.328  de  31  de  agosto  de  1889.  -  Altera  os  estatutos  do 
Conservatório  de  Musica. 

Decreto  n.  10.338  de  6  de  setembro  de  1889.—  Divide  em  duas  a 
primeira  aula  de  piano  e  a  de  violoncelloe  contrabaixo  do  Conserva- 
tório de  Musica. 

Decreto  n.  143  de  12  de  janeiro  de  1890. —  Extingue  o  Conservatório 
de  Musica  e  crea  o  Instituto  Nacional  de  Musica. 

Decreto  n.  934  de  24  de  outubro  de  1890. —  Dá  novo  regulamento  ao 
Instituto  Nacional  de  Musica. 

Decreto  n.  1102  de  29  de  novembro  de  1890.— Abre  um  credito 
extraordinário  de  100:000|  para  ocorrer  á  despeza  com  a  desapro- 
priação de  prédios  contíguos  ao  Instituto  Nacional  de  Musica  e  com  as 
obras  de  melhoramentos  de  que  carece  esse  estabelecimento. 

Decreto  n.  1232  de  30  de  dezembro  de  1890.—  Considera  de  utilidade 

Sublica,  para  o  fim  de  serem  desapropriados,  os  prédios  da  rua  Luiz  de 
amões  ns.  58  e  60. 

Decreto  n.  1197  de  31  de  dezembro  de  1892.—  Approva  o  regula- 
mento para  o  Instituto  Nacional  de  Musica. 

Aviso  n.  709  de  24  de  agosto  de  1893.— Approva  o  regimento  interno 
do  Instituto  Nacional  de  Musica. 

Aviso  n.  1055  de  19  de  janeiro  de  1894.—  Approva  as  instrucções 
para  os  exercícios  públicos  e  concertos  do  Instituto  Nacional  de  Musica. 

Decreto  n.  1863  de  30  de  outubro  de  1894.— Torna  extensivo  aos 
professores  e  adjuntos  do  Instituto  Nacional  de  Musica  e  aos  professores 
e  repetidores  do  Instituto  dos  Surdos-Mudos  o  direito  conferido  aos 
lentes  e  professores  dos  institutos  de  ensino  superior  pejo  art.  27  do 
decretou.  1159  de  3  de  dezembro  de  1892. 

IiW.it.  Nae.  de  Mualca  (B 
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Aviso  n-  395  de  17  de  junho  de  1895. —  Autorisa  o  director  do  Instituto 
Naeionol  de  Musica  a  contractar  com  Henrique  Bernardelli  a  pintura  da 
scuix>la  do  salSode  concertos. 

Aviso  n-  201  de  22  de  março  de  1897.—  Approva  modificações  e  addi- 
lamentos  ao  regimento  interno  do  Instituto  Nacional  de' Musica. 

Aviso  n .  549  de  27  de  agosto  de  1897.—  Approva  o  projecto  que 
miDdiíJca  o  art.  33  das  Instrncções  de  19  de  janeiro  de  1894  para  os  con- 
certos do  Instituto  Nacional  de  Musica. 


XXV 


INSTITUTO  DOS  SURDOS-MUDOS 


mSTITUTO  DOS  SDBBOS-MniIflS 


Nos  ullimos  dias  do  anno  de  1855,  chegou  ao  Rio  de  Janeiro 
E.  Iluet,  francez,  surdo-mudo,  com  a  intençõo  de  abrir  uma  escola 
para    ensiiiar  seus  companheiros  de  infortúnio. 

Apresentou,  como  prova  de  sua  idoneidade,  uma  carta  do  mi- 
nistro da  instrucçõo  publica  do  seu  paiz,  Drouyn  de  Lhuys,  ao 
Cavalheiro  de  Saint  George,  ministro  de  França  junto  ao  Governo  do 
Brazil. 

O  Sr.  de  Saint  George  apresentou  E.  Iluet  ao  Marquez  de  Abrantes, 
abonando-o  como  hnbil  ex-professor  e  zeloso  ex-director  do  Instituto 
de  Bourges. 

Por  sua  vez,  o  Marquez  de  Abrantes  apresentou  Huet  ao  ex-Im- 
perad  )r,  que  o  acolheu  henevola mente,  promettendo  auxilial-o  na 
realizaçfío  do  seu    intento. 

A  pedido  do  ex-Imperador,  o  Marquez  de  Abrantes  incumbiu  ao 
Dr.  Manoel  Pacheco  da  Silva,  entuo  reitor  do  Imperial  CoUegio  de 
Pedro  II,  de  facilitar  a  Iluet  os  meios  de  abrir  a  sua  escola. 

Nao  se  tendj  naquella  época  idéa  da  possibilidade  de  educar 
surdos-mudos,  o  encontra ndo-se  natural  repugnância  dos  pães  em 
entregar  seus  filhos  a  um  estrangeiro  desconhecido,  nSo  foi  facil 
obter  discípulos  pr.ra  Iluet. 

Os  asforços  do  Marquez  de  Abrantes  e  do  Dr.  Pacheco  da  Silva 
conseguiram  uma  menina  de  12  annos  e  um  menino  de  10  para 
alumnos  de  Iluet,  c  ([ue  o  collegio  Vassimon,  sito  á  rua  Municipal 
n.  8,  os  recebesse,  sendo  Iluet  como  hospede  e  professor,  e  os 
meninos  como  alumnos,  mediante  a  pensõo  annuol  de  500$,  para 
cada  um,  paga  pelo   bolsinho  imperial. 

No  dia  1"  de  janeiro  de  1836,  publicou  Iluet  o  seu  programma 
de  ensino,  o  qual   comprehendia: 

Lingua  portugueza  ;  arithmetica  ;  geographia  e  historia  do  Brazil; 
escripturaçao  mercantil  ;  linguagem  articulada  e  leitura  sobre  os 
lábios  (aos  que  tivessem  aptidão),  e  doutrina  chrislã. 

Pelo  ex-Imperador  foi  incumbido  o  Marquez  de  Abrantes  de 
acompanhar  os  trabalhos  de  Iluet;  e  desse  encargo  desempenhou-se 
o  Marquez  por  carta  de  6  de  abril,  na  qual  deu  conta  ao  ex-Imperador 
do  modo  por  que  Iluet  cumpria  os  seus  deveres  de  mestre  dos 
surdos-mudos,  assim  como   dos  resultados  já  obtidos. 

Commetteu,  então,  o  ex-Imperador  ao  mesmo  Marquez  a  tarefa 
de  formar  uma  commissão  de  cidadãos  importantes  afim  de  pro- 
mover a  fundação  de  um  instituto  para  a  educação  de  surdos-mudos. 
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Dessa  nova  incumbência  desempenhou-se  o  Marquez  formando 
uma  commissõo,  composta  delle,  como  presidente,  dos  Marquezes 
de  Olinda  e  Monte  Alegre,  do  conselheiro  de  Estado  Euzebio  de  Queiroz 
Coutinho  Maltoso  Gamara,  Dr.  Manoel  Pacheco  da  Silva,  Prior  do 
(Convento  do  Carmo,  D.  Abbade  do  Mosteiro  de  S.  Bento,  e  padre 
Dr.  Joaquim  Fernandes  Pinheiro,  como  secretario. 

No  dia  3  de  junho  de  185G,  no  Paço  do  Senado,  reuniu-se  a 
commissõo  pela  primeira  vez,  e  deliberou: 

1°  promover  a  definitiva  installaçfio  do  Instituto  dos  Surdos- 
Mudos ; 

2°  procurar  um  prédio  para  a  sede  do  estabelecimento; 

3o  iiQo  remover  os  alumnos  que  Já  existiam  no  CoUegio  Vassimon 
•antes  do  projectado  casamento  de  lluet,  ou,  si  isso  se  demorasse, 
encontrar  uma  senhora  que  tomasse  a  si  a  guarda  das  alumnas. 

De  conformidade  com  a  primeira  deliteraçôo,  dirigiu  logo  a  com- 
missõo  ao  Corpo  Legislativo  e  ú  Assembléa  Provincial  do  Rio  de  Janeiro 
uma  petiçõo  de  auxilio  pecuniário  e  subvenção,  e,  emquante  aguar- 
dava o  resultado  da  mesma  petiçíío,  promoveu  beneflcios  nos  theatros 
e  angariou  donativos  particulares. 

Pelo  §  10  do  art.  16  da  lei  n.  939,  de  26  de  setembro  de  1857, 
foi  consignada  a  quantia  de  5:0)  )^,  e  a  pensõo  de  503$  para  cada 
um  dos  10  alumnos  que  o  Governo  podia  mandar  admittir  no  In- 
stituto; e,  pela  lei  provincial  de  14  de  novembro  do  mesmo  anno,  o 
presidente  do  Rio  de  Janeiro  foi  autorisado  a  pagar  até  10  pensões 
de  500$  para  cada  alumno   que   mandasse  ou  destinasse  ao  Instituto. 

Em  virtude  da  segunda  deliberação,  foi  arrendado  um  prédio  da 
ladeira  do  Livramento  pela  quantia  de  2:401$  annuaes,  paga  pelos 
conventos  do  Carmo  e  de  S.  Bento. 

Tendo  Huet  realizado  o  seu  casamento,  foram  os  alumnos  remo- 
vidos do  Coliegio  Vassimon  para  o  prédio  arrendado,  e  ahi  íicou  o 
Instituto  definitivamente  inslallado,  em  outubro,  com  7  alumnos,  dos 
quaes  dous  mantidos  pelo  Estado,  dous  pelo  ex-Imperador,  dous  pelos 
conventos  e  um  por  sua  família. 

Passou  entoo  a  vigorar  no  Instituto  um  regimento  interno,  orga- 
nisado  pelo  Marquez  de  Abrantes,  de  accôrdo  com  o  director  Huet,  e 
xipprovado  pela  supradita    commissfio. 

Em  dezembro  de  1857,  Huet  nproscntou  em  exame  publico,  a  que 
assistiu  o  ex-Imperador,  os  resultados  dos  seus  trabalhos,  com  os 
quaes  ficaram  enthusiasmados  todos  os  assistentes. 

No  anno  seguinte  correram  bem  os  trabalhos  do  Instituto,  esforçan- 
do-se  Iluet  nõo  sòpor  instruir  os  sons  discípulos,  mas  ainda  por  habi- 
litar auxiliares  para  o   ensino,  assim  dos  meninos,  como  das  meninas. 

Em  melados  do  anno  de  1859  começaram  as  perturbações  não 
só  do  economia  e  da  disciplina,  mas  até  da  moralidade  do  estabe- 
lecimento :  desintelligencias  a  principio,  e  depois  graves  conflictos, 
entre  Huet  e  sua  esposa,  destruíram  todo  o  respeito  e  força  moral, 
sendo  inevitável  a  anarchia. 

Procurando  impedir  a  natural  consequência  do  fechamento  do 
Instituto,  Huet  tomou  a  resolução  de  mandar  sua  esposa  para  a 
Europa,  ficando  em  seu  logar  uma  senhora,  com  approvaçSo  da 
commissõo,  para  guardar  e  dirigir  as   alumnas. 

A  retirada  da  mulher  de  Huet  nOo  produziu  o  milagre  de  resta- 
belecer a  ordem  e  a  moralidade  no  estabelecimento,  cujos  empregados 
e  alumnos  tinham  sido  testemunhas  por  largo  tempo  de  factos  des- 
moralis^dores. 

Nestas  condições,  o  Marquez  de  Abrantes  exonerou-se  da  presi- 
dência da  commissfio,  a  qual  passou  ao  Marquez  de  Olinda. 
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Entre  este  e  Huet  travou-se  entSo  uma  verdadeira  luta,  que  recru- 
descia sempre  que  o  ultimo  era  obrigado  a  submetter  á  approvaçõo  do 
Marquez  as  contas  das  despezas  feitas  em  cada  trimestre,  afim  de  poder 
recel)er  trimensalmente  as  subvenções  votadas  por  lei  geral  e  provincial. 

No  começo  do  anno  de  1861,  Huet  reconheceu  que  nõo  podia  con- 
tinuar na  direcçSo  do  Instituto,  e  propoz  ao  Marquez  de  Olinda  entregar 
o  mesmo  Instituto  ao  Governo  pela  quantia  de  4:000$,  como  indemni- 
saçâo  do  material,  e  a  pensõo  de  000$  por  anno,  como  premio,  visto  ter 
sido  o  fundador  da  primeira  escola  para  o  ensino  de  surdos-mudos  no 
Brazil. 

O  Marquez  de  Olinda,  prevendo  que  da  retirada  de  Huet  resultaria 
inevitavelmente  a  extincçõo  do  Instituto,  pois  que  os  dous  únicos 
professores  habililados  pelo  mesmo  Huet  (os  irmõos  La  Pefia )  nôo 
offereciam  condiçõeo  de  moralidade,  encarregou  o  ministro  do  Brazil 
em  Pariz  de  contratar  um  brazileiro  que  alli  se  habilitasse  para  vir 
ensinar  surdos-mudos  e  dirigir  o  Instituto  do  Rio  de  Janeiro;  e, 
emquanto  isso  se  nSo  realizava,  procurava  entreter  Huet  na  direcçôo 
e  ensino,  oppond  >  os  obstáculos  possíveis  aos  seus  desmandos. 

Logo  que  o  Marquez  teve  certeza  de  que  estava  contratado  e  se 
habilitando  em  Pariz  o  brazileiro  que  devia  succeder  a  Huet,  reatou 
com  este  as  negociações  iniciadas,  terminando  pelo  contrato  de  11  de 
dezembro  de  1861,  pelo  qual  Huet  cedeu  todos  os  seus  direitos  ao 
Governo,  mediante  a  quantia  de  2:744$680. 

Aos  quinze  do  dito  mez  de  dezembro  retirou-se  Huet,  deixando 
o  Instituto  com  17  ahimnos,  sob  a  guarda  de  Frei  do  Monte  do 
Carmo,  designado  pelo  Marquez  para  íicar  ú  testa  do  estabelecimento 
até  que  chegasse  o  director   cc»ntratado. 

Frei  JoSo,  nôo  podendo  conter  os  desmandos  do  pessoal  que 
-encontrara,  abandonou  o  Instituto. 

O  Marquez  de  Olinda  obteve  do  director  do  Instituto  dos  Cegos, 
Dr.  Cláudio  Luiz  da  Costa,  que  se-  encarregasse  de,  por  si  ou  por 
prep  )stf)  seu,  conservar  o  Instituto  até  á  chegada  do    novo   director. 

0  preposto  do  Dr.  Cláudio,  de  nome  Ernesto  do  Prado  Seixas, 
teve  a  habiUdade  e  a  energia  precisas  para  restabelecer  a  ordem  e  a 
disciplina  do  Instituto,  que  se  achava  reduzido  a  simples  asylo  de 
surdos-mudos  e  no  mais  lamentável  estado  material  e  moral. 

Em  julho  de  1862,  chegou  o  Dr.  Manoel  de  MagalhSes  Couto, 
director  e  professor  contratado  pelo  Marquez  de  Olinda,  e  habilitado  no 
Instituto  de  Pariz,  para  dirigir  o  do  Rio  de  Janeiro. 

Empossado  o  novo  director  no  dia  1<^  de  agosto,  o  Marquez  nSo 
mais  se  oecupou  com  o  Instituto,  que  assim  íicou  exclusivamente 
entregue  ao  mesmo  director. 

Por  sua  vez  o  Governo  desviou  sua  attcnçõo  da  marcha  do  esta- 
belecimento, até  que  foi  promulgado  o  decreto  n.  4046,  de  19  de 
dezembro  de  1867,  dando  regulamento  provisório  ao  Instituto,  cujo 
I)essoal  íicou  assim  composto: 

1  director,  1  professor,  1  professora,  1  capellSo,  1  inspector  de 
alumnos,  1  inspectora  de  alumnas,  1  roupeira,  enfermeira  e  despen- 
seira,  1  criada,    1  cozinheiro,   4  serventes. 

Para  o  ensino  foram  adoptadas  as  seguintes  matérias,  distribuídas 
em  cinco  annos  de  curso : 

Leitura  —  Escripta  —  Doutrina  Christõ  —  Arithmetica  —  Geometria 
elementar  e  desenho  linear  —  Elementos  de  historia  e  geographia, 
especialmente  nacionaes  —  Portuguez  —  Francez  —  Contabilidade. 

Com  a  publicação  do  regulamento  provisório  o  Marquez  de  Olinda 
deu  por  linda  a  sua  tarefa,  remettendo  o  archivo  do  Instituto  para  a 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império. 
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NGo  havendo  oUi  informações  precisas  acerca  do  Instituto,  re- 
solveu o  ministro  do  Império  Fernandes  Torres  mandar  inspeccional-o 
peloDr.  Tobias  Rabello  Leite,  cliefe  de  secçõo  da  Secretaria  de  Estado. 

Peio  relatório  deste  Hiiiccionario,  ficou  o  Governo  sabendo  que 
não  existia  Instituto,  mas  apenas  uma  casa  para  asylo  de  surdos- 
mudos. 

Em  consequência  disso,  e  de  accòrdo  com  o  regulamento  pro- 
visório, foi  o  mesmo  funccionario  nomeado  commissario  do  Governo 
junto  ao  Instituto,  e  incum]3ido,  nesta  qualidade,  de  organisar  o 
regimento  interno. 

Apresentado  este,  foi  approvado  por  portaria  de  26  de  maio  de 
186S, 

Por  acto  do  5  de  agosto,  o  ministro  Paulino  José  Soares  de  Souza 
suspendeu  do  exercício  o  director  Dr.  Manoel  de  Magalhães  Couto,  e 
nomeou  para  substituiUo  interinamente  o  Dr.  Tobias  Leite. 

Ebsa  interinidade  prolongou-se  ató  ao  anno  de  1872,  em  que  o 
Dr.  Tobias  foi  noniead  >  director  effectivo  do  Instituto. 

Depois  de  vários  melhoramentos,  gradualmente  introduzidos  no» 
diversos  ramos  de  serviço  do  estabclecimonto,  em  consequência  de 
propostas  e  representações  do  director  Dr.  Tobias  Leite,  foi  este  auto- 
risado  a  apresentar  ao  Governo  imi  projecto  de  regulamento  compre- 
hendendo  todas  as  medidas  que  a  experiência  julgasse  conveniente  e. 
opportuno  adoptar. 

Organisado  esse  projecto  e  submeltido  á  approvação  do  Governo,- 
foi  convertido  no  regulamento  (pie  baixou  com  o  decreto  n.  5'f35  de 
15  de  outubro  do  1873,  e  se  aciía  aindii  em  vigor,  com  as  ligeiras 
modificações  adiante  indicadas. 

Com  esta  rotorma,  o  pessoal  do  estabelecimento  ficou  assim  con- 
stituído: 

1  Director; 

1  Cai>eliao  o  professor  de  religifío; 

2  Professores  de  linguagem  escrii)la  ; 

1  D.t)  de  linguagem  ai'Uculada  e  leitiu^a  sobre  os  lábios; 

1  Dito  de  malliemalica,  geographia  e  historia  do  Brazil; 

1  Dit )  de  desenho; 

i  Medico; 

1  l*scripturario  e  agente; 

1  Roupeiro  e  despenseiro ; 

1  xMestre  de  gymnastica; 

Repetidores; 

Serventes. 

Além  da  inslrucçâo  ou  ensino  litterario,  foi  estabelecido  o  ensino 
proffssional,  em  ofilc-nas  (pie  o  Governo  julgou  conveniente  fundar, 
sendo  todos  os  alumnos  obrigados  a  aprender  um  offício  ou  arte. 

Posteriormente,  foi  creado  mais  um  logar  de  professor  de  desenho, 
e  bipartiu-se  cada  um  dos  dons  em])regos  de  escripturario  e  agente  e 
de  roupeiro  e  despenseiri). 

Separada  a  Igreja  do  Estado,  supprimiu-se  o  cargo  de  capell5o  e 
professor  de  religião. 

Ao  regulamento  de  15  de  outubro  seguiu-se  o  regimento  interno 
approvado  por  aviso  de  1  de  fev(?reiro  do  1877,  depois  alterado  pelo 
de  5  de  fevereiro  de  1881,  e  que  também  se  acha  ainda  em  vigor. 

Sõo  geralmente  conhecidos  e  apreciados  os  relevantes  serviços 
prestados  pelo  Di'.  Tobias  Leite  em  \m\}[  d)  engrandecimento  e  pros- 
j)erid}ide  do  estabelecimento  confiado  ao  seu  zelo  e  patriotismo. 

Tendo  fallecido  a(iuelle  benemérito  cidadõo  no  dia  i  de  agosto  de 
1898,   assumiu   interinamente   a   direcçTio  do  estabelecimento   o  pro- 


fessor  Dr.  Joaquim  Borges  Carneiro,  até  18  de  fevereiro  do  anno 
seguinte,  época  em  que  tomou  posse  desse  cargo  o  Dr.  Jo3o  Paulo  de 
Carvalho,  nomeado  director  effectlvo  por  decreto  de  15  do  mesmo  mez. 

O  novo  director,  ao  collocar-se  á  testa  do  importante  estabeleci- 
mento, cujos  destinos  lhe  confióra  o  Governo,  tratou  immediatamente 
de  providenciar  de  modo  a  erguel-o  ao  nivel  dos  instituições  congéneres 
da  Europa  e  da  America  do  Norte,  e  nesse  sentido  tem  traJ)alhado 
continuadamente. 

Convencido  de  que  tolos  os  surdos-mudos  podem  adquirir  a  palavra 
articulada,  com  excepçõo  apenas  daquelles  em  que  a  snrdo-mudezé  sym- 
ptomatica  de  lesões  cerebraes  ou  bulhares  que  tenham  compromettido  a 
integridade  da  intelligencia  ou  a  d)S  centros  mjtores  encephalicos,  o 
seu  primeiro  cuidado  foi  restabelecer  a  cadeira  de  linguagem  articulada 
e  leitura   sobre  os   lobios,    a  qual  deixara  de  funccionar  desde  1889. 

Creada  no  anno  de  1873,  esteve  esta  cadeira  constantemente  vaga 
até  1883,  por  falia  de  um  professor  capaz  de  regel-a  satisfactoriamente. 

Tendo  regressado  da  P^uropa  o  professor  do  Instituto  Dr.  Joaquim 
José  de  Menezes  Vieira,  que  alli  fora,  em  commissao  do  Governo, 
estudar  esse  novo  meio  de  ensino,  por  aviso  de  9  de  fevereiro  do 
referido  anno  de  18S3  foi  o  director  autorlsodo  a  «  ensaiar  o  ensino 
da  linguagem  articulada  »,  que  já  entoo  se  achava  adoptado  por  quasi 
todos  os  institutos  semelhantes  do  continente  europeu. 

Este  ensaio  durou  sete  annos,  no  fim  dos  quaes,  tendo  o  director 
ponderado  ao  Governo,  em  officlo  de  14  de  dezembro  de  1889,  «  que  os 
alumnos  que  frequentavam  a  aula  de  linguagem  articulada  nenhuma 
instrucção  haviam  adquirido,  ao  pnsso  que  os  das  classes  de  linguagem 
escripta  haviam  aprendido  muitos  noções  e  apresentado  notável 
adiantamento»,  o  Governo,  por  aviso  de  26  de  dezembro  do  mesmo 
anno,  revogou  o  de  9  de  fevereiro  de  1883,  e  ordenou  «  que  só  fossem 
matriculndos  na  aula  de  linguagem  articulada  os  surdos-mudos  que, 
a  juizo  do  director  e  do  professor  respectivo,  estivessem  nas  con- 
dições de  receber  com  proveito  o  ensino  da  leitura  sobre  os  lábios 
8  de  articulação,  sem  prejuízo  da  instrucçSo  pela  linguagem  ascripta». 

Em  11  de  janeiro  do  anno  seguinte  (189:j)  obteve  o  Dr.  Menezes 
Vieira  a  sua  jubilaçõo,  ficando  de  novo  vaga  a  cadeira  de  linguagem 
articulada. 

Em  189.%  tendo  exercido  interinamente,  por  algum  tempo,  o 
logar  de  director  do  Instituto,  o  professor  Dr.  Joaquim  Borges  Carneiro 
indicou  ao  Governo,  em  offlcio  de  8  de  março,  a  necessidade  de  ser 
preenchida  definitivamente  a  referida  cadeira,  na  presumpçõo  de  appa- 
recerem  «  alumnos  aptos  -i  receber  o  ensino  pela  leitura  super- labial», 
de  accòrdo  com  o  disposto  no  aviso  já  referido,  sendo  de  vantagem 
que  a  nomeação  recahisse  no  professor  Cândido  Jucá,  que,  como 
professor  interino  de  linguagem  escripta,  «  possuia  as  necessárias 
habilitações  e  era  merecedor   de  animaçOo». 

Attendendo  ás  justas  ponderações  do  Dr.  Borges  Carneiro,  o  Go- 
verno nomeou  o  Sr.  Cândido  Jucá  professor  da  cadeira  de  linguagem 
articulada,  por  decreto  de  21  de  março  de  1895. 

Neste  mesmo  anno,  tendo  seguido  para  a  Europa,  no  gozo  de 
licença,  o  professor  do  Instituto  A.  J.  de  Moura  e  Silva,  que,  desde 
1884,  se  tem  dedicado  com  entranhado  amor  á  educação  especial 
e  difflcilima  dos  surdos-mudos,  lembrou-se  o  Governo  de  encar- 
regal-o  de  «  estudar  a  debatida  questõo  do  ensino  pela  palavra 
articulada  »,  permittindo-lhe  a  permanência  na  Europa  até  o  mez  de 
março  de  1896. 

Do  muito  que  viu  e  estudou,  deu  o  illustre  professor  excellente 
conia   no  relatório  que   apresentou   ao  Governo,   cujo  titulo  é    o  se- 
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guinte :  «  Surdos-mudos  capazes  de  articular  e  meios  praticas  de  lhes 
dar  a  palavra,  e  com  ella  o  ensino.» 

Mas  a  doutrina  do  aviso  de  26  de  dezembro  era  um  obstáculo 
continuamente  opposto  á  effectiva  funcç^o  da  nova  cadeira,  que  conti- 
nuou virtualmente  supprimida  até  o  mez  de  março  de  1897,  em  que 
o  actual  director  a  restabeleceu  de  accòrdo  pleno  com  o  corpo  docente 
do  estabelecimento. 

Nenhum  motivo  ponderoso  havia,  com  effeito,  para  que  conti- 
nuasse a  prevalecer  a  imposição  contida  no  citado  aviso,  que  na 
actualidade  nâo  tem  mais  razão  de  ser. 

A  physiologia  moderna  ensina  e  demonstra  que  a  idéa  e  a  palavra 
sfio  completamente  independentes  uma  da  outra,  sendo  esta  apenas 
um  auxiliar  daquella;  e  que,  além  disso,  a  palavra  nfio  é  um  acto 
simples,  como  se  suppunha  outr'ora,  mas  um  complexas^  que  a 
analyse  psycho-physiologica  consegue  dissociar  ou  decompor  Cacil- 
mente  em  diversos  elementos. 

Ella  é  constituída  geralmente  pela  associação  de  quatro  espécies 
de  imagens:  a  imagem  auditioa,  a  visual,  a  motora  da  articulação 
e  a  motora  graphica  (palavra  ouvida^  palavra  lida,  palavra  fal^ 
lada  e  palavra  escripta).  A  cada  uma  deslas  imagens  corresponde 
um  foco  cerebral  independente ( mui  bem  determinados  actualmente), 
que  podem  ser  lesados  separadamente,  produzindo-se  quatro  fornias 
ditterentes  de  aphasia:  a  surdem  verbal,  a  cegueira  verbal ^  a  aphasia 
motora  propriamente  dita  e  a  agraphia. 

Ora,  a  palavra  com  seus  quatro  elementos  é  uma  acquisiçào 
artijícial  do  cérebro,  que  na  criança  recem-nascida  se  apresenta 
como  um  orgCio  virgem  de  qualquer  impressfio.  Os  centros  referidos, 
a  que  correspondem  as  diversas  imagens  descriptas,  se  võo  formando 
gradualmente  —  em  primeiro  logar  o  centro  da  memoria  auditiva; 
depois  o  dos  movimentos  articulares  da  palavra ;  mais  tarde,  em 
virtude  da  educaçôo,  cream-se  os  centros  da  memoria  visual  das 
palavras  {{Qúnvdi)  e  dos  movimentos  da  escripta. 

A  independência  entre  estes  elementos  da  palavra  é  tflo  completa 

3ue  estes  dous  últimos  centros  (o  da  leitura  e  o  da  escripta)  podem 
eixar  de  existir  sem  compromettimento  dos  outros  (como  succede 
com  osanalphabetos ),  sendo  licito  ao  educador,  entretanto,  despertal-os, 
creal-os,  na  camada  cortical  do  cérebro,  em  qualquer  tempo. 

Sendo  assim,  tendo  o  educador  o  poder  de  engendrar  centros 
cerebraes  affectos  a  alguns  dos  elementos  da  linguagem,  por  que  não 
lhe  será  licito  crear  outros  í  Podendo  o  profe&sor  desenvolver  no 
cérebro  dos  surdos-mudos  o  centro  dos  movimentos  graphicos  (es- 
cripta )  e  o  da  memoria  visual  ( leitura ),  como  é  corrente  e  brilhan- 
temente realizado  neste  Instituto,  por  que  nfio  poderá  crear  o  centro 
cerebral  dos  movimentos  articulares  da  palavra?  Falta-lhes,  é  certo, 
um  dos  meios  communs,  utilisados  pelo  cérebro  para  adquirir  essa 
imagem,  mas  subsistem  a  visão  e  o  tacto,  que,  habilmente  dirigidos 
e  desenvolvidos  pela  educaçõo,  acabam  por  supprir  o  sentido  ausente. 

O  facto  é,  por  consequência,  perfeitamente  admissível  theorica- 
mente;  e  o  que  se  vae  observando  nos  institutos  de  surdos-mudos  do 
velho  mundo  e  dos  Estados  Unidos  do  Norte  o  comprova  praticamente. 

De  accôrdo  com  este  modo  de  vêr,  e  convencido  pelos  factos, 
o  novo  professor  de  linguagem  articulada  confeccionou  um  excellente 
programma,  que,  approvado  pelo  Governo,  está  sendo  posto  em 
pratica  com  o  mais  extremado  zelo,  e  já  vae  dando  os  resultados 
que  era  de  esperar. 

O  Instituto  dos  Surdos-Mudos  é  um  estabelecimento  em  que,  a 
par  da  educaçáo  litteraria,  ministra-se  o  ensino  profissional. 
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o  curso  é  dividido  om  sois  auuos,  durante  os  quaes  o  aliimno 
aprende  gradualmente  a  lòr  o  a  escrever  a  lingua  materna,  e  logo 
em  seguida  a  arithmetica,  a  geometria,  a  geographia  e  a  hlatoria 
do  Brazil,  etc,  bem  como  noções  de  cousas,  as  quaes  lhes  sfio  dadas 
á  vista  de  objectos,  inslrumentos  c  apparelhos,  que  constituem  o 
museu  escolar,  já  bem  notável. 

O  ensino  profissional  é  dado  em  duas  officinas : —  uma  de 
sapateiro  e  outra  de  encadernação.  A  primeira  confecciona  todo  o 
calçado  utilisado  pelos  alumnos  e  ainda  fornece  a  particulares,  que  o 
encommendam ;  a  segunda,  que  tem  lido  muito  desenvolvimento, 
encaderna  os  livros  das  repartições  publicas  e  de  particulares, 
subindo  a  sua  producçâo  mensal  a  quasi  600  volumes. 

SSo  ambas  dirigidas  por  mestres  habilitados.  Ao  producto  das 
officinas  dá-se  um  valor,  metade  do  qual  volta  ao  Thesouro  Federal, 
como  indemnisação  do  material  empregado,  sendo  a  outra  metade 
recolhida  á  Csixa  Económica  e  escripturada  distribuidamente,  em 
cadernetas,  em  o  nome  dos  alumnos,  que,  ao  deixarem  o  estabele- 
cimento, retiram  capital  e  juros. 

Na  chácara  do  Instituto  é  dado  o  ensino  agrícola,  o  qual  até  hoje 
nõo  tem  tido,  entretanto,  o  desenvolvimento  que  merece. 

O  estabelecimento  pôde  receber  de  80  a  100  alumnos  internos  e 
numero  illimitado  de  externos.  Todavia  só  possue  35  internos,  porque 
para  tantos  tem  sido  calculada  a  dotaçSo  orçamentaria  annual. 

De  1862  a  1895  tem  o  Instituto  formado  97  alumnos,  que  sahiram:  •* 
—  uns  agricultores,  outros  sapateiros,   encadernadores   outros.  Estes 
em  maior  numero. 

Ató  1873,  o  estabelecimento  admiltiu  também  surdas-mudas, 
algumas  das  quaes  se  retiraram  educadas;  mas,  à  vista  dos  innumeros 
inconvenientes  que  resultam  do  ensino  dado  em  commum  a  surdos- 
mudos  de  ambos  os  sexos,  resolveu  o  Governo  que  no  Instituto  só 
fossem  recebidos  os  do  sexo  masculino. 

O  Instituto  funcciona  em  prédio  próprio,  adquirido  pela  somma 
de  102:723$360,  pertencentes  ao  património  da  Instituiçfío. 

Esse  património  elevava- se  em  1896  á  somma  de  222:347$233, 
constituído  pelos  seguintes  bens  : 

97  apólices  de  5  o/o,    de   1:000$.     .     .  97:000$000 

16       ))        »          »        »        50íJ$  .     .     .  8:000$000 

3        »        »          »        »        400$  .     .     .  1:200$000 

18        »        »          »        »        2()í)$  .     .     .  3:600$000 
22    acções   do   Banco  da  Republica,  de 

20íJ$(l"'^  serie) 4:400$000 

50  acções  idem  idem  de  1001(2*^  serie  )  5:000$0(X) 

Saldo  em  V^  no  Banco  da  Republica    .  423$873 

Prédio   do  Instituto 102:723$360 


222:347$233 


Este  fundo  patrimonial  acha-so  actualmente  muito  augmentado 
pela  addiçõo  de  sommas  a  haver  de  differentes  loterias,  cujo  producto 
liquido  tem  de  ser  distribuido  por  diversas  instituições,  entre  as 
quaes  figura  o  Instituto  dos  Surdos-Mudos  do  Rio  de  Janeiro. 


^ ro- 
sardes Mu  d 09 


XXVI 


m 


INSTITUTO  BENJAMIN  CONSTANT 


A  um  joven  cego  brazileiro  se  deve  a  idéa  da  ftindaçfio  de  um 
estabelecimento  onde  fosse  convenientemente  educada  a  juventude 
cega  de  nossa  pátria. 

José  Alves  de  Azevedo,  natural  desta  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
cego,  educado  na  Institution  Imperiale  des  Jeunes  AveugleSy  de  Pariz, 
foi  quem  teve  essa   idéa,   que  se  originou  do  facto  seguinte : 

Em  1853,  achando-se  elle  no  Rio  de  Janeiro,  de  volta  de  Pariz, 
soube  que  o  Dr.  José  Francisco  Xavier  Sigaud,  medico  do  Paço  Im- 
perial, tinha  uma  filha  cega,  e  promptamente  offereceu-se  para  mi- 
nistrar-lhe  a  necessária  instrucçSo  pelos  processos  especiaes  pop 
que  fora  educado  em  Pariz. 

O  offerecimento  foi  aceito,  e  o  êxito  brilhante. 

D.  Adélia  Sigaud,  sua  discípula,  veiu  a  ser,  mais  tarde,  professora 
no  Instituto  creado  para  a  educação  dos  jovens  cegos  no  Brazil. 

Era  então  ministro  do  império  o  Dr.  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz,  depois  Visconde  de  Bom  Retiro,  que,  tendo  tjdo  algumas  con- 
ferencias com  o  joven  cego  José  Alves  de  Azevedo,  e  obtida  a 
acquiescencia  do  imperador  D.  Pedro  II,  creou  o  Imperial  Instituto 
dos  Meninos  Cegos. 

O  respectivo  decreto  tem  a  data  de  12  de  setembro  de  1854,  e  a 
inauguração  do  estabelecimento  effectuou-se  a  17  desse  mesmo  mez 
6  anno. 

O  primeiro  director  nomeado  foi  o  Dr.  José  Francisco  Xavier 
Sigaud,  que  procedeu  a  essa  inauguraçõo  e  á  installaçSo  do  Instituto 
na  chácara  n.  3  do  morro  da  Saúde,  próximo  â  praia  chamada  do 
Lazareto. 

NSo  teve  José  Alves  de  Azevedo  a  satisfação  de  assistir  a  esse 
acontecimento  auspicioso.  A  17  de  março  de  1854  exhalava  elle  o 
ultimo  suspiro,  contando  apenas  19  annos  de  idade. 

Em  junho  de  1864  passou  o  Instituto  a  funccionar  no  prédio  da 
Praça  da  Acclamaçáo,  antigo  Campo  de  SanfAnna  e  hoje  Praça  da 
Republica,  n.   17. 

Já  então  era  dirigido  pelo  conselheiro  Dr.  Cláudio  Luiz  da  Costa, 
que  succedêra,  como  director,  ao  Dr.  Xavier  Sigaud,  em  1856. 

A  28  de  maio  de  1869  foi  nomeado  o  Dr.  Benjamin  Constant  Botelho 
de  Magalhães  para  substituir  o   Dr.  Cláudio. 

O  Dr.  Xavier  Sigaud  foi  quem  deu  o  primeiro  impulso  a  essa 
instituição,  auxiliado   pelo   cónego   Fernandes  Pinheiro,  tendo  ambos 
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empenhado  mui  bons  esforços  para  tornar  conhecido  o  estabelecimento 
e  combater  o  preconceito  de  que  o  cego  é  um  inválido,  condemnado 
á  ignorância,   merecendo  somente   compaixão  e  cuidados  corporaes. 

O  Dr.  Cláudio  foi  o  director  dedicado,  fundador  e  mantenedor  de 
uma  verdadeira  disciplina,  que  forneceu  ao  Instituto  professores  que 
ainda  hoje  ahi  figuram   honrosamente  no  seu  corpo  docente. 

O  Dr.  Benjamin  Constant  dedicou  ao  Instituto  uma  verdadeira 
affeiçSo,  de  que  deu  a  melhor  prova,  quando  ministro  do  Governo 
Provisório,  enviando  á  Europa  uma  commissôo  de  professores  cegos 
para  completarem  siais  estudos  e  procederem  ô  compra  de  machinas 
e  do  material  necessário  para  installação  de  diversas  offlcinas. 

Já  antes,  durante  a  monarchia,  havia  elle  projectado  a  reforma 
desse  Instituto,  bem  como  a  fundaçSo  de  uma  sociedade  que  se  deno- 
minaria Protectora  dos  Cegos  Desvalidos,  e  cujos  estatutos  chegou  a 
formular. 

Vê-se  por  este  facto  que  Benjamin  Constant  conhecia  perfei- 
tamente o  systema  europeu  dt*  fomentar  e  proteger  a  fundação  de 
associações  particulares  que,  auxiliadas  pelo  Estado,  tomem  a  si  a 
protecção  dos  necessitados,  quer  sejam  es'es  os  cegos,  quer  sejam  os 
surdos-mudos,  guér  sejam  os  ex-sentenciados,  e  que  é  o  melh')r  dos 
systemas,  alliviando  cada  vez  mais  o  Estado  de  encargos  que  nfio 
lhe  devem  caber  exclusivamente. 

Ao  Estado  assiste  apenas  o  dever  de  manter  o  typo  normal  da 
Instituição,  despertar  e  pmteger  a  iniciativa  particular.  E'  assim  que 
a  França  mantém  o  Feu  grande  Instituto  Nacional  dos  Meninos 
Cegos,  e  o  departamento  de  Pariz  a  hscola  Braille,  em  Saint  Mande; 
mas  Estado  e  departamento  estfío  promptos  a  subvencionar,  como 
effecti vãmente  subvencionam,  as  associações  particulares  que  fundam 
escolas  profissionacs  desse  ou   de   outro  qualquer  género. 

Em  1872  recebeu  o  nosso  Instituto  a  impòrtanle  doaçõo  que  lhe 
fez  o  entoo  imperador  D.  Pedro  II,  e  que  consistiu  no  vasto  terreno 
onde  hoje  se  ostenta  o  seu  ediflcio,  occupando  uma  área  de  cerca 
de  9516  metros  quadrados. 

Em  29  de  junho  desse  mesmo  anno  fez-se  o  lançamento  solemne 
da  primeira  pedra,  e  começou-se  a  construcçfio  do  ediflcio  sob  a 
direcçfio  do  architecto  brazileiro  Bethencourt  da  Silva. 

Muito  lentamente  correu  essa  construcçfio,  de  modo  que  actual- 
mente só  está  prompta  a  metade  do  edificio  planejado;  a  outra  me- 
tade apenas  tem  construidas  as  paredes  mestras  do  pavimento  térreo. 

Mesmo  da  metade  actualmente  prompta,  o  pavimento  térreo  da 
ala  posterior,  onde  hoje  se  installam  os  novos  refeitórios,  e  o  pavi- 
mento do  1°  andar  dessa  mesma  ala,  onde  também  se  acha  installado 
o  novo  d  >rmltorio  das  alumnas,  foram  terminados  no  anno  de  1896, 
tendo  sido   inaugurados   esses  dous  pavimentos  em  20  de  setembro. 

A  metade  prompta,  porém,  já  constitue  um  vasto  edifício,  que 
pôde  alojar  20ij  alumnos  muito  á  vontade. 

O  que  falta,  e  constitue  sensível  lacuna,  é  a  construcçfio  de  uma 
enfermaria  conveniente,  fora  do  corpo  do  edifício,  onde  sejam  tratados 
os  alumnos  que  adoecerem. 

A  disposiçfio  actual  do  edifício  nfio  permitte  accommodaçfio  conve- 
niente de  enfermos,  sínfio  nos  casos  ligeiros  e  sem  gravidade. 

Para  este  prédio  mudou-se  o  estabelecimento  em  1890. 
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Desde  sua  fundação,  em  1854,  até  hoje,  e  especialmente  até  1890^ 
o  Instituto  tem  tido  os  seus  movimentos  entorpecidos,  deixando  d« 
produzir  todos  os  fructos  que  devem  ser  o  coroUario  natural  de  sua 
existência:— o  educação  completa  dos  jovens  cegos;  a  habilitação 
destes  para  ganhar  a  própria  subsistência  por  meio  de  varias  pro- 
fissões e  offlcios  lionrosos;  a  divulgação,  pelo  paiz,  dos  methodos 
especiaes  de  ensino  dos  cegos,  methodos  que  liies  proporcionam  in- 
strucçõo  quasi  tõo  completa  como  a  dos  videntes. 

De  1854,  anno  em  que  foi  fundado,  até  1895,  o  Instituto  apenas 
teve  1^4  alumnos  matriculados.  Dos  jovens  cegos  que  no  Instituto 
terminaram  seus  estudos,  raríssimos  sQc»  os  que  não  vivem  exclusi- 
vamente do  magistério,  exercido  no  próprio  Instituto. 

Avulta  no  paiz  o  numero  de  crianças  cegas,  eas  respectivas  famí- 
lias geralmente  nem  sabem  da  existência  do  Instituto,  ou  fazem  delle 
uma  idéa  t5 )  imperfeita  que  chega  a  provocar  o  riso   ou  a  compaixão. 

O  primeiro  facto,  pouca  productividade  do  Instituto,  foi  devido  ao 
modo  por  que  era  encarado  este  estabelecimento.  Governos  e  po- 
pulação habltuaram-se  a  vêr  nelle,  níio  uma  verdadeira  casa  de 
educaçõo,  que  deve  ser,  mas  um  asylo,  um  puro  e  simples  asylo! 

Era  assim  que,  sendo  o  respectivo  curso  de  seis  annos,  alumnos 
havia  que  jamais  o  terminavam,  permanecendo  outros  no  estabele- 
cimento pôr  mais  de  vinte  annos. 

Por  outro  lado,  pouco  se  exigia  para  a  nomeaçôo  do  pessoal 
docente.  Os  candidatos  ás  cadeiras  do  magistério  ficavam  entregues 
aos  seus  estímulos  individuaes,  ou  simplesmente  aos  seus  desejos. 

O  Instituto  pôde  ter  também  o  caracter  de  asylo.  ou  de  insti- 
tuição de  assistência  publica,  amparando  e  socorrendo  os  cegos 
que,  ao  terminar  seus  estudos  e  educaçiío,  nâo  encontrem  trabalho  e 
meios  de  proverem  á  própria  subsistência  ;  mas  em  tal  caso  é  im- 
prescindível que  a  secção  do  estabelecimento  destinada  a  tal  fim, 
alojando  esses  cegos,  seja  inteiramente  separado  da  do  ensino  e 
educação  dos  jovens  cegos - 

Ainda  assim  essa  secção  do  Instituto  não  constituiria  um  ver- 
dadeiro asylo,  porque  asylo  é  o  abrigo  concedido  aos  inválidos  des- 
validos, e  o  cego  não  é  um  inválido. 

Essa  secção  constituiria  antes  o  que  na  Inglaterra  se  chama  uma 
casa  de  trabalho  —  work-house.  Deve  ser,  porém,  separada,  porque  a 
cohabitação  e  o  contacto  diário  entre  adultos  e  educandos  já  está 
demonstrado  pela  experiência  como  prejudicial  a  estes. 

O  segundo  facto,  não  ser  o  Instituto  conhecido  no  paiz,  é  devido 
a  não  se  ter  feito  quasi  nenhuma  propaganda  para  t')rnal-o  conhecido. 

Durante  annos  matriculavam-se  apenas  um,  dous  ou  três  meninos 
cegos. 

Procurando  remediar  esse  mal,  o  ministro dolnterior,  Dr.  António 
Gonçalves  Ferreira,  em  janeiro  de  1895,  concedeu  passagens  de  ida  e 
volta  a  diversos  alumnos  e  a  dous  profeasores  que  foram  aos  Es- 
tados fazer  propaganda  e  tornar  conhecido  o  estabelecimento,  entãQ 
largamente  annunciado  na  imprensa   desta  capital. 

Graças  a  esses  meios,  apresentaram-se  á  matricula  em  curto 
espaço  de  tempo  21  alumnos,  dos  quaes  dous  não  foram  aceitos,  e 
um  foi  retirado  pelo  Consulado  hespanhol. 

A  productividade  de  uma  instituição  só  pôde  ser  averiguada  pelos 
seus  resultados  práticos,  e  estes  não  os  tem  apresentado  o  Instituto 
em  quantidade  sufflciente  e  relativa  ao  tempo  de  sua  existência. 

Considerado  asylo,  elle  se  tem  limitado  a  asylar  cegos. 

Professores  capazes  de  ganhar  a  subsistência  fora  do  Instituto, 
afinadores  de  pianos,   organistas,  lypographos,  encadernadores,  etc, 
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poucos  tem  elle  formado,  durante  os  42  annos  de  sua  existência; 
entretanto  é  justamente  esta  a  parte  mais  importante  e  gloriosa  de 
saa  missfío,  fácil  de  ser  cumprida,  desde  que  o  ponto  de  vista  seja 
educar  e  instruir,  o  nfio  somente  asylor  o  liomem  cego. 

O  pianista  côfío  José  Soares  Pinto  de  Cerqueira,  professor  de 
piano  que  se  leni  distinguido  leccionando  fora  do  Instituto,  o  afi- 
nador Jofio  Brazíel  Madeira,  e  os  organistas  António  Ferreira  do  Rego, 
professor  do  Instiluto»  e  Araújo  Gondim,  todos  cegos,  sõo  excepções 
que  mostram  a  perfeita  pratica}3illdade,  mesmo  em  nosso  paiz,  do 
que  jú  ficou  dito. 

Um  grande  numero  de  afinadores  de  pianos,  notando-se  que  a 
arte  de  afiria(;ãa  é  uma  especialidade  em  que  os  cegos  chegam  a 
exceder  em  periíla  í.>s  videntes,  porque  nella  predomina  o  sentido  da 
audição,  um  grande  numero  de  organistas,  de  professores  de  piano, 
e  mesmo  de  scicncias  e  lettras,  poderia  ter  o  Instituto  fornecido, 
iniluindo  por  essíi  forma  poderosamente  sobre  a  população  cega  do 
paiz,  a  qual  iiatura [mente  seria  attrahida,  e  nõo  se  conservaria  retida 
no  seio  dos  famílias,  quando  nCio  entregue  á  mendicidade;  mas,  em 
vez  dissíi,  tem  itift  Sixmente  predominado  a  idéa  de  proteger  como 
simples  asylu,  torno ndo  o  Instituto  o  único  objectivo  das  aspiraçõ^ 
dos  ct^gos. 

Este  objectivo  nGo  é  um  mal;  mas,  quando  o  Instituto  houver  de 
asyjnr  nxi  amparar  c^gos  que  tenham  concluído  seus  estudos,  deverá 
fazcl-o  em  secções  apartadas. 

O  ensino  profíssinual  está  destinado  a  ter  neste  Instituto  uma  das 
suas  paghiHs  brilliautc^í.  As  offlcinas  de  escovas,  vassouras  e  espa- 
nadores,  de  enipallía<,*íJo  de  moveis  e  de  cartonagem  começaram  a  fun- 
ccionar  em  MgíisU>  de  1895,  e,  para  poder  avaliar  o  resultado  que 
ellas  tèm  produzido,  é  preciso  não  esquecer  que  se  trata  do  trabalho 
de  menores  cegos  e  em  pequeno  numero. 

Depois  de  proceder  a  uma  iustallaçao  conveniente,  em  logar 
espaçoso,  díi  offlcina  de  escovas,  vassouras  e  espanadores,  a  qual  estava 
funceionando  em  compartimento  apertado,  e  confiada  a  sua  direcção 
a  mestre  competente,  recomeçaram  os  trabalhos  após  as  férias,  êm 
março  de  18%. 

As  pessoas  que  nao  têm  frequentado  estabelecimentos  de  educação 
de  cf^gõs,  com  niuitu  razão,  se  admiram  sabendo  que  a  estes 'se 
incumbem  tarefas  manunes. 

Essa  admiração,  pqrém,  cessa  depois  que  se  observa  o  ci*go, 
sobretudo  ode  nascença,  ou  o  que  cegou  na  primeira  infância. 

A  lialjUidade  manual,  a  subtileza  do  lacto,  são,  bem  como  o  apuro 
da  audição,  o  apanágio  daquelles  que  cedo  perderam  o  poderosj 
sentido  da  vista. 

Esse  apanágio  é  o  resultado  da  grande  lei  das  compensações. 

Extraordinariamente  methodico,  sobretudo  si  recebeu  uma  bòa 
educaçíío,  destro,  [lossuidor  de  um  tacto  apuradissimo,  o  cego  é  um 
excellcnte  traballiador  manual. 

As  ofilciuas  que  só  trabalham  para  o  Instituto,  isto  é,  as  de 
typographia  e  encadernação,  providas,  como  se  acham,  de  machinas 
modernas  e  aperfeiçoadas,  produzem  trabalhos  que  o  publico  pôde 
hoje  apreciar,  examinando-os. 

listas  duas  offlcinas  podem,  e  devera,  ser  postas  em  estado  de 
conreccLonar  os  mesmos  trabalhos  das  offlcinas  de  videntes. 

A  de  encadeniacOo,  este  anno,  já  encadernou  alguns  livros  do 
syslema  onímum, 

A  de  typn^Taphia  também  pôde  perfeitamente  apromptar  tra- 
balhos uesíe  pystema.  Os  typographos  cegos,  como  são  todos  os  que 


aqui  traballiam,  mesmo  os  que  nuo  conhecem  o  alphabelo  dos  vi- 
dentes, poderõo  fazer  todos  os  tral)allios  de  composiçfio,  desde  que 
os  typos  estejam  convenientemente  separados  em  caixotins,  e  cada 
caixotím  coni  a  indicação,  em  typo  Braille,  do  typo  commum  nelle 
encerrado. 

Em  summa,  far-se-ha  com  os  typos  o  que  em  outros  Institutos 
de  cegos  se  faz  com  as  cores  para  com  os  cegos  de  nascimento, 
que  nenhuma  idéa  podem  ter  delias:  cada  calxotim,  marcado  com 
um  numero  em  Braille,  contém  os  objectos  de  uma  certa  côr. 

E'  por  este  meio  que  na  Escola  Braille,  de  Saint-Mandé,  cegos 
de  nascimento  fazem  com  perfeição  coroas  de  finados,  ornando-as  de 
contas  de  vídrilhos  de  diversas  cores,  guardando  no  trabalho  a  mais 
perfeita  symetria. 

Cada  um  dos  caixotins,  collocados  ao  lado  do  cego,  marcados  com 
um  numero  em  Braille,  contém  as  cíontas  de  cada  côr  —  encarnada, 
branca,  azul,  preta,  etc.  Pelo  numero,  elle  acha  a  côr  de  que  pre- 
cisa, e  de  que  elle  só  conhece  o  nome. 

O  mesmo  se  poderá  fazer  com  os  typos  do  systema  commum, 
para  os  cegos  que  não  os  conhecerem,  sendo  de  notar  que  já  o  re- 
gulamento de  1890  determinou  que  se  deve  ensinar  os  cegos  também 
a  lêr  e  escrever  em  caracteres  ordinários,  em  relevo. 

O  que  se  tornará  indispensável  será,  na  occasião  das  impressões, 
coUocar  junto  á  machina  uma  pessoa  com  vista  para  fazer  o  serviço 
das  tintas  e  a  respectiva  graduaçõo  destas,  o  que  absolutamente  os 
cegos  nôo  podem  fazer. 

Por  emquanto  a  typographia  e  encadernação  do  Instituto  somente 
fazem  o  serviço  do  estabelecimento,  tendo  a  encadernação  apenas 
encadernado  para  fora  alguns  livros,  este  anno,  como  da  respectiva 
escripturaçSo  se  pôde  vèr. 

Todos  os  livros  do  Instituto  são  alli  escriptos,  impressos  e  enca- 
dernados. Nas  estantes  de  sua  modesta  bibliotheca,  nas  respectivas 
officinas,  e  nas  salas  de  aula,  poderá  o  visitante  ^jeriflcar  a  quan- 
tidade de  livros  existente. 

A  offlcina  de  escovas,  vassouras  e  espanadores  foi  confiada  ao 
perito  mestre  Egydio  Barbosa. 

Esta  offlcina,  bem  como  a  de  empalhação  de  cadeiras  e  a  de  car- 
tonagein,  acha-se  provida  de  bons  apparelhos  para  confecção  dos 
artigos  que  ahise  fabricam.  Na  de  cartonagem  falta  uma  machina  de 
coser  as  caixas  de  papelão,  machina  de  fácil  manejo  para  cegos  e  que 
augmentará  em  muito  a  productividade  da  offlcina. 


O  Instituto  Benjamin  Constant  tem  um  património,  que  em  31 
de  dezembro  de  1896  attlngiu  á  somma  de  818: 242^780,  representado 
pelos  seguintes  valores: 

792  apólices  geraes  de  5  Vo,  papel,  de  .     .      1:000$0ÍX)  792:000$00l) 

5         »             ))»/)))»..          m^OOO  3:000$000 

21         j)            J>       »         D        »       »   .     .         500^000  10:500$0íX) 

2         »             x>       »         »         »        »   .     .          400$000  800$000 

17         »             »       »         i>         »       »   .     .          20mOO  3:400$000 

5         j)             »       »    4Vd,  ouro,  de.     .      1:000$000  5:000$000 

4        »      do  Estado  do  Ptio.                                500$000  2:000$000 

1  acção  do  Banco  da  Republica  (1*  serie)  ....  200^^000 
1  caderneta  n.  153.508  da  Caixa  Económica, 

saldo  em  31  de  dezembro    . •  .  1:342$78() 

818:242$780 
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Cobrados  os  juros  respectivos,  recolhidas  as  importâncias  de 
loterias  que  lhe  têm  sido  destinadas,  sommadas  as  quotas  a  que 
tem  direito  em  virtude  do  art.  247  §§  6°  e  7»,  e  do  art.  261  do  de- 
creto de  17  de  maio  de  1890,  esse  património  estará  completo  quando, 
para  occorrer  a  todas  as  despezas  do  estabelecimento,  bastarem 
nove  dt^cimos  dos  juros  e  rendimentos  annuaes.  (Art.  250  e  se- 
guintes do  decreto  n.   408  de  17  de  maio  de  1890.) 

Pelo  art,  248  é  o  dito  património  administrado  por  um  conselho, 
não  remunerado,  composto  de  três  membros,  sendo  um  presidente, 
um  the  onreiro  e  um  secívtario. 

Ha  miiilos  annos  sâo  esses  cargos  exercidos  pelos  Drs.  Hon(jrio 
Ribeiro  e  Moura  Brazil. 


Damos  em  seguida  a  relação  dos  alumnos  que  terminaram  o 
curso  d  >  Instituto  desde  a  data  de  sua  fundação,  a  saber: 

Do  sexo  feminino  —  Leopoldina  Maria  da  Gonceiçõo,  Maria  An- 
tónia da  Cunceiçõo  Silva,  Elisa  Pinto  de  Miranda,  Laudelina  Joa- 
quina da  Silva,  Thereza  Maria  de  Souza,  Etelvina  Fragoso,  Elvira 
Theo linda  dos  Anjos,  Maria  das  Dores  de  Castro,  Carlota  Rodrigues 
da  Costa  e  Jnstina  Rosa  da  Silva. 

Do  sexo  masculino  —  Carlos  Henrique  Soares,  José  Soares  Pinto 
de  Cerriueira,  Firmino  Rodrigues  de  Oliveira,  Possidonio  de  Mattos, 
António  Lisboa  Fagundes  da  Silva,  Ignacio  dos  Passí>s  Ferreira, 
Felísmindo  Nogueira  da  Costa,  Mariano  Francisco  da  Silva,  Augusto 
José  Ribeiro,  Sebasti^lo  Gomes  de  Carvalho,  Honório  Corrêa  Lima, 
Frederico  Meyer,  Mamede  Henrique  Torres,  António  Irancisco  dos 
SanLoSj  Francisco  Gurguiino  de  Souza,  António  Ferreira  do  Rego, 
Henrinue  Alberto  da  Rocha,  Francisco  de  Paula  Souza,  Cesário  Chris- 
tíno  au  Silva  Lima,  Manoel  Bento  de  Souza,  Mauro  Montagna  e 
António  Fernandes  da  Silva. 

Total  32  alumnos,  sendo  10  do  sexo  feminino  e  22  do  sexo 
masculino. 

Os  ediíiclos  em  que  tem  funccionado  suo  os  seguintes: 

A  antiga  chácara  n.  3  do  Morro  da  Saúde,  junto  á  Praia  do  Laza- 
reto C  de  setembro  de  1854  a  junho  de  1864) ;  o  da  Praça  da  Accla- 
maçao,  hoje  Praça  da  Republica,  n.  17  (de  junho  de  1864  a  fevereiro 
de  1891); 

De  fevereiro  de  1891  em  deante  no  edifício  especialmente  construído, 
na  Praia  da  Saudade,  para  sua  installaçSo,  em  terrenos  doados  para 
tal  fim  pelo  entoo  Imperador  D.  Pedro  II. 

A  doação  foi  feita  em  1872,  e  a  29  de  junho  desse  anno  foi  lançada 
a  primeira  jjedra. 


Lista  dos  Directores: 

De  1854  a  1856  — Dr.  José  Francisco  Xavier  Sigaud. 
De  tS56  a  1869  —  Dr.  Cláudio  Luiz  da  Costa. 
De  18GÍ4  íi  1889  — Dr.  Benjamin  Constant  B  )telho  do   MagolhfíeS. 
De  1889  a  março  do  1895 —  Dr.  Joaquim  Mariano  de  Macedo  Soares. 
ix*  inai\*o  a  G  de  outubro  de  1895  —  Dr.  Francisco  Xavier  Oliveira 
Menezes  ( interino). 
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De  7  de  outubro  de  1895  até  hoje  o  Bacharel  JoSo  Brazil  Silyado. 

Nota:  O  Dr.  Benjamin  Gonstant  foi  substituído,  durante  sua 
administração,  por  motivo  de  impedimento,  pelo  monsenhor  Bernardo 
Lyra  da  Silva,  entoo  capellõo  do  Instituto,  e  uma  vez  pelo  Dr.  Joaquim 
Mariano  de  Macedo  Soares,  então  medico  do  estabelecimento • 


Relação  dos  actos  que  se  referem  ao  estabelecimento : 

Decreto  n.  1428  de  12  de  setembro  de  1854,  creando  o  Imperial  Insti- 
tuto dos  Meninos  Cegos  e  dando-lhe  regulamento  provisório ; 

Aviso  n.  242  de  18  de  dezembro  de  1854,  approvando  o  regimento 
interno;  ^ 

Decreto  n.  2410  de  27  de  abril  de  1859,  marcando  os  vencimentos 
do  pessoal ; 

Decreto  n.  6760  de  1  de  dezembro  de  1877,  creando  os  Conselhos  que 
têm  de  administrar  o   património  desse   Instituto  e  o  dos  surdos- 

mudo^; 

Decreto  n.  9  de  21  de  novembro  de  1889,  supprimindo  a  denomi- 
nação de  Imperial  que  tinham  o  Instituto  dos  Meninos  Cegos  e  outros; 

Decreto  n.  408  de  17  de  maio  de  1890,  approvando  o  regulamento 
para  o  Instituto  Nacional  dos  Cegos; 

Decreto  n.  708  de  2  de  setembro  de  1890,  creando  no  Instituto 
Naci«)nal  dos  Cegos  a  cadeira  de  contrabaixo  e  violoncello; 

Decreto  n.  121)4  de  17  de  janeiro  de  1891,  creando  no  Instituto 
Nacional. dos  Cegos  a  cadeira  de  geographia  universal  e  corographia 
do  Brazil  e  a  do  curs)  primário; 

Art.  2^  do  decreto  n.  132')  de  24  de  janeiro  de  1891,  mandando  que 
passe  a  denominar-se  Instituto  Benjamin  Constant  o  Instituto  dos 
Meninos  Cé^^os  * 

Art.  So^^n.  20  da  lei  n.  26  de  30  de  dezembro  de  1891,  fixando  a 
despeza  geral  da  Republica  no  exercício  de  1892; 

Manda  reunir  em  uma  só  cadeira  a  de  geometria,  mecânica  e 
cosmographia  e  a  de  sciencias  physicas  e  historia  natural,  e  manda 
reduzir  de  oito  para  sete  o  numero  de  professores,  de  acordo  com  o 
regulamento  (Esta  ultima  parte  revoga  odecreto  n.  708  de  2  de 
setembro  de  1890); 

Decreto  n.  1210  de  13  de  janeiro  de  18  3,  tornando  extensivas  aos 
professores  dos  Institutos  Benjnmin  (k)nstant  e  dos  Surdos-Mudos  as 
vantagens  concedidas  ao  pessoal  docente  do  Gymnasio  Nacional ; 

Art.  20  n.  32  da  lei  n.  429  de  10  de  dezembro  de  1896,  mandando 
suspender  a  admissão  de  alumnos  no  Instituto  Benjamin  Constant 
no  exercício  de  1897. 


tnst.  Benjanoúra  Constant 


XXVII 


ACADEMIA  NACIONAL 
DE  MEDICINA 


ACADEMIA  NACIONAL  DE  xMEDICINA 


A  corporação  scientifica  que  constitue  hoje  a  Academia  Nacional  de 
Medicina  tem  já  uma  longa  historia,  cujo  inicio  remonta  a  2S  de  maio 
de  1829. 

Nesta  data,  contemporânea  das  primeiras  organisações  da  machina 
social  do  paiz,  que  acabava  de  inaugurar  a  sua  vida  politica,  como 
nação  independente,  o  espirito  de  classe  e  o  amor  do  estudo  e  do  traba- 
lho impulsionaram  cinco  distinctos  médicos  de  enlSo  a  se  constituirem, 
de  mota  próprio,  em  um  núcleo,  em  torno  do  qual  se  pudessem  vir  de 
futuro  congregar  os  elementos  formadores  de  um  grande  centro  scien- 
tifico.  Dous  clinicos  nacionaes,  os  Drs.  Joaquim  Cândido  Soares  de 
Meirelles  e  José  Martins  da  Cruz  Jobim,  aliiados  a  três  profiissionaes 
estrangeiros  amigos  do  Brazil,  os  Drs  Luiz  Vicente  De-Simoni,  Jjsé 
Mauricio  Faivre  e  José  Francisco  Sigaud,  reunidos  em  casa  deste  ultimo, 
á  rua  do  Rosário,  então  n.  185,  lançaram  os  fundamentos  da  Sociedade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  firmando  por  essa  occasiOo  a  acta  fun- 
damental dessa  installaçao,  ainda  hoje  conservada  autographa  nos  ar- 
chivos  da  Academia,  e  na  qual  seaccentuava  o  fim  que  tinham  em  vista, 
e  era  promover  a  iilustração,  progresso  e  propagação  das  sciencias 
medicas,  soccorrer  gratuitamente  os  pobres  nas  suas  enfermidades,  e 
beneficiar  geralmente  a  humanidade,  favorecendo  e  velando  a  conser- 
vação e  melhoramento  da  saúde  publica,  tudo  debaixo  da  autorisação  e 
protecção  do  Governo,  que  foi  logo  solicitada. 

Na  2*^  sessão  preparatória,  que  se  realizou  em  casa  do  Dr.  Meirelles, 
á  rua  da  Cadeia  n  161,  ene  jrporaram-se  aos  cinco  fundadores  os  Drs. 
Jacintho  Rodrigues  Pereira  Reis  e  José  Mariano  da  Silva,  sendo  pro- 
postos, para  constituirem-sc  como  membros,  natos  da  sociedade,  mais  10 
profissionaes  illustres,  escolhidos  dentre  os  professores  da  então  em- 
brionária escola  medica  e  cirúrgica  desta  Capital. 

Com  estes  elementos  básicos,  realizou-se  a  30  de  junho  de  1829,  na 
mesma  casa,  a  3»  e  ultima  sessão  preparatória,  e  foi  em  acto  continuo, 
solemne  e  formalmente,  installada  a  sociedade  de  medicina,  sendo  eleito 
seu  presidente  o  Dr.  Meirelles,  e  secretario  o  Dr.  De-Simoni,  que  l(jgo 
redigiu  a  petição  de  c:)iisentimento  do  Governo,  resolvendo  a  sociedade 
suspender  os  seus  trabalhos  até  receber  do  poder  publico  a  api)rovação 
da  sua  existência. 

Retardou-se  a  almejada  resposta  até  ao  anno  seguinte,  em  que  foi 
a  sociedade  convocada  a  reunir-se  a  8  de  fevereiro,  na  casa  do  seu  pre- 
sidente, morador  então  á  rua  Larga  de  S  Joaquim  n.  170,  e  alii  tomou 
conhecimento  da  approvação  official  da  sua  fundação  e  dos  seus  esta- 
tutos, constante  do  decreto  de  15  de  janeiro  do  mesmo  anno  de  1830,  en- 
viado por  cópia,  acompanhando  a  portaria  de  30  do  dito  mez  e  ai  mo,  do 


—  4  — 

Ministro  do  império,  Marquez  de  Caravellas.  Nesta  mesma  sessOo  o  Jtav 
quez  de  Maricá  offertou  á  corporação  nascente  alguns  livros  de  iMrfcina, 
os  quaes  constituíram  o  primeiro  núcleo  da  sua  bibliotheca.  Logo  na 
reunião  immediata,  de  25  de  fevereiro,  visando  alargar  os  seus  domí- 
nios e  descortinar  mais  vastos  horizontes,  a  sociedade  iniciou  os  suas 
relações  externas  com  as  aggremiações  congéneres  de  outros  paizes,  e 
creou  o  seu  quadro  de  memJ)ros  honorários,  sendo  desde  logo  nelle 
inscriptos,  entre  outros,  os  nomes  illustres  do  Marquez  de  Maricá,  Mar- 
quez de  Baependy,  Martim  lYancisco  Ribeiro  de  Andrada,  José  Bonifácio, 
António  Ferreira  tYança,  Martins  e  Saint-IIilaire. 

Merecendo  a  attençào  do  Governo,  a  sociedade  de  Medicina  teve 
nesse  mesmo  anno  de  trabalhar  activamente  para  responder  á  consulta 
sua  referente  á  natureza  e  tratamento  de  vasta  epidemia  de  febres  que 
grassavam  na  villa  de  Magé  e  seu  termo,  e  cujo  inicio  remontava  a 
1828,  época  em  que,  começando  em  Macncú,  alastrou-se  successiva- 
mente  a  outr  )S  pontos  circumvizinhos,  durando  ainda  com  intensidade 
em  Ira  já  em  1834. 

Desempenhand>-se  com  esmero  dessa  primeira  incumlx^ncia  official, 
a  sociedade  acalx)u  por  apresentar  importante  relatório,  no  qual,  além 
da  questáo  a  cujo  respeito  fora  consultada,  discorreu  sobre  quanto  se 
prendia  a  ella,  referente  ao  estado  sanitário  das  localidades  victimadas ; 
6  isso  de  modo  táo  formal  que  mereceu  nõo  só  o  acolhimento  por  porte 
do  Governo,  que  o  mandou  publicar  e  largamente  distribuir,  como  por 
parte  do  sábio  Baráo  de  Larrey,  em  relatório  que  sobre  esse  trabalho 
apresentou  á  Sociedade  Pclytechnica  de  Pariz. 

Este  trabalho,  que  absorvera  toda  a  attençõo  da  sociedade,  retardou 
a  sua  sessõo  publica  e  solemne  de  installaçáo,  que  por  fim  se  realizou  a 
24  de  abril  de  1830,  ao  meio-dia,  em  uma  das  salas  do  Hospital  da 
Ordem  3«  deS.  Francisco  de  Paula,  á  travessa  do  mesmo  nomen.  1, 
achando-se  o  recinto  artisticamente  ornamentado  e  ret)leto  de  mais  de 
300  pessoas  da  mais  escolhida  sociedade,  sendo  a  reunia  )  presidida  pelo 
Marquez  de  Caravellas,  que,  na  qualidade  de  ministro  do  império,  era, 
na  lettra  dos  estatutos,  o  presidente  honorário  da  sociedade. 

Já  nesta  éi)oca,  desde  1  de  março  desse  anno,  dispondo  de  mais 
recursos,  a  ass  )Ciaçao  funccionava  em  sede  própria,  num  sobrado  da 
rua  do  Rosário  n.  20'*,  e  mantinha-se  á  custa  de  uma  joia  com  que 
contribuía  cada  um  dos  novos  associados  que  chegavam  ao  seu  grémio, 
edeumn  pequena  mensalidade  a  que  eram  todos  sujeitos,  soffrendo  de 
mais  uma  pequena  multa,  em  favor  da  sociedade,  os  que,  sem  motivo 
justificado,  faltassem  ás  suas  sessões. 

Torna  ndo-se  conhecida  pelos  seus  serviços,  a  Sociedade  de  Medicina 
chamava  cada  vez  mais  sjbreci  a  attençáo  publica  e  do  Governo,  e  já 
em  1830,  consultada  pela  Gamara  Municipal  a  respeito  de  suas  posturas, 
com  relaçáo  á  saúde  publica,  respondia  ella  promptamente,  esclare- 
cendo muitas  questões  e  apresentando  bases  de  que  decorreram  impor- 
tantes medidas  legaes  sobre  matéria  de  hygiene  e  policia  medica. 

Nesse  mesmo  anno  de  1830  recebeu  a  Sociedade  de  Medicina  a  mais 
alta  prova  da  consideração  em  que  era  tida  pelos  poderes  públicos,  sendo 
encarregada,  pela  Gamara  dos  Deputados,  de  apresentar  um  plano  de 
organisaçôo  das  escolas  medico-cirurgicas  do  império. 

Depois  de  largamente  estudado  e  discutido,  o  projecto  elaborado  toi 
definitivamente  approvado  em  17  de  novembro  de  1831  ;  e,  enviado  á 
Camará,  soffreu  apenas  pequenas  emendas  em  certos  pontos,  e  foi  a  base 
de  organisação  das  nossas  faculdades  de  medicina,  em  3  de  outubro 
de  1832. 

Seja  aqui  lembrado,  de  passagem,  que  o  ensino  medico  no  Brazil 
íniciou-se  naturalmente,  de  modo  muito  rudimentar,  quando,  chegando 
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á  Bahia  o  príncipe  regente,  que  foi  depois  D.  Joôo  VI,  por  instancias  do 
Dr.  José  Corrêa  Picanço,  creou,  por  ordem  régia  de  18  de  fevereiro  de 
1808,  a  primeira  escola  de  cirurgia  no  hospital  real,  constando  todo  o 
curso  apenas  de  lições  de  anatomia,  de  que  foi  encarregado  Jo?é  Soares 
de  Castro,  e  de  cirurgia,  para  que  foi  nomeado  Manoel  José  Estrella. 

^  Chegando  ao  Rio  de  Janeiro,  o  principe  regente  creou  também  aqui 
no  hospital  real  uma  escola  anatómica,  cirúrgica  e  medica,  por  decreto 
de  5  de  novembro  desse  mesmo  aimo  de  1808,  nomeando  os  cirurgiões 
Joaquim  José  Marques  e  José  Lemos  de  Magalhães  para  as  respectivas 
cadeiras,  aquellede  anatomia  e  physiologia  e  este  de  therapeutica  cirúr- 
gica e  particular,  sendo  n  >  anuo  seguinte  nomeados  Joa(iuim  da  Rocha 
Masarem  para  leccionar  medicina  operat  )ria  e  arte  obstelrica  e  J>sé 
Maria  BomtempD,  para  servir  como  lente  de  medxina,  chimíca,  matéria 
medica  e  pharmacia. 

Em  1  de  abril  de  1813,  os  estudos  da  arte  de  curar  paí^saram  por 
uma  reforma,  por  iniciativa  de  Manoel  Luiz  Alves  de  Carvalho,  medico 
da  real  camará,  que  um  anno  antes  fora  nomeado  director  dos  estudos 
médios  e  cirúrgicos  no  Brazil. 

Esta  refo-ma  methodisava  o  curso  em  cinco  annos  ;  creava  novas 
cadeiras,  como  a  de  hygiene,  \mrn  que  foi  nomeado  lente  Vicente  Na- 
varro de  Andrade,  mais  tarde  Barão  de  Inhomirim  ;  mas,  mesmo 
assim ,  o  curso,  por  demais  deficiente,  constituia  apenas  um  simulacro 
de  escola,  I>orquaiito  o  estudante  só  obtinlia  a  caria  de  approvado  em 
cirurgia,  sendo  preclsj,  para  obter  a  de  cirurgião  formado,  estudar 
outra  vez  os  dons  nitimos  annos  do  curso  e  ser  neíles  approvado  com 
distincçíio,  novo  estudo  que,  aliás,  só  llie  era  permittido  si  c  >ntasse 
approvação  plena  em  todas  as  matérias  do  primeiro  tiri)cinio. 

Ora,  esta  gradação,  de  superior  hierarchia,  nem  por  isso  comple- 
tava-lhe  o  curso,  porquanto,  feito  cirurgião,  o  que  já  lhe  dava  preferencia 
sobre  os  que  nôo  eram  assim  graduados,  só  lhe  era  permittido  curar 
de  moléstias  internas,  onde  nfio  houvesse  médicos  ;  e  só  eram  assim 
considerados  os  que  tinham  obtido  diploma  nas  escolas  do  reino. 

Apezar  de  assim  limitado  o  valor  das  cartas  passadas  pela  nossa 
escola  de  cirurgia,  ainda  foi  elle  quasi  que  annullado  pela  má  vontade 
dos  médicos  portuguezes,  principalmente  desse  mesmo  Dr.  Corrêa 
Picanço,  que  promovera  a  sua  creação  na  Bahia,  e  que  era  entáoo  clrur- 
giõo-mór  do  reino. 

Extincta  em  7  de  janeiro  de  18í)9  a  real  junta  do  proto-medicato, 
que  superintendia  em  matéria  de  saúde  pubhca,  foram  creados  os  cargos 
de  physico-mór  e  de  cirurgiôo-mór,  entre  cujas  attribuiçOf  s  íigurava  a  de 
passarem  provisões  annuaes  aos  cirurgiões  que,  após  exame,  houvessem 
de  exercer  medicina  em  localidade  em  que  nõo  existisse  medico;  e  bem 
assim  as  de  julgarem  da  competência  de  quem,  havendo  provado  tiro- 
cinio  pratico  em  pharmacia  ou  em  cirurgia,  pretendesse  a  cíirta  de 
boticário,  cirurgião,  sangrador  ou  parteira,  que,  pelo  auto  de  exame 
aqui  passado,  lhes  era  remettidá  da  corte  portugueza.  Sendo  assim,  é 
comprehv:nsivel  a  guerra  que  moveram  á  nossa  escola,  impedindo  de 
funccionar  os  dons  últimos  annos  do  seu  curso,  o  que  impossibilitava  de 
expedir  suas  cartas  de  cirurgião,  obrigando  os  estudantes  a  recorrer  áo 
reino,  por  intermédio  docirurgiíio-mór. 

Este  estado  de  cousas  perdurou  até  o  tempo  da  nossa  independência, 
quatro  annos  depois  da  qual  José  Ricardo  da  Costa  Aguiar,  levanta  ndo-se 
no  parlamento  a  reclamar  contra  o  nSo  cumprimento  dos  estatutos  da 
escola,  em  assumpto  de  entrega  de  diplomas,  provocou  o  decreto  im- 
perial de  9  de  setembr )  de  1826,  que  revestiu  aquella  instituição  do 
direito  exclusivo  de  diplomar  os  alumnos  que  terminassem  o  seu  curso. 
Este  acto  do  Governo,  que  restabeleceu  a  autonomia  da  escola  cirúrgica. 
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importava  logicamente  em  reorganisnçSo  completa  dessa  instituição ;  e 
foi  nesse  intuito  que  a  Gamara  consultou  a  sociedade  de  medicina, 
encarregando-a  de  formular  o  projecto  constituidor  dos  actuaes  estabe- 
lecimentos de  ensino  medico  que,  como  ficou  dito,  foram  cread(»s  por 
decreto  de  3  de  outubro  de  1S32,  com  o  nome  de  escolas  ou  de  faculdades 
de  medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia. 

Tal  foi  um  dos  mais  importantes  serviços  prestados  pela  sociedade 
de  medicina,  que  com  o  seu  projecto,  que  o  Governo  acceitou,  elevou 
altamente  o  ensino  medico,  reduzid'»entu)  a  esseembryôo  rudimenta- 
rissimo.  Segundo  8S  novas  bases,  em  vez  de  exigir  do  candidato  á  ma- 
tricula apenas  a  demonstração  de  saber  ler  e  escrever  correctame -te, 
como  até  entoo  se  fizera,  preoiso  llie  seria  patentear  conhecimentos  de 
uns  tantos  preparatórios  indispensáveis  para  estudos  superiores ;  em  vez 
de  fazer   apenas  cirurgiões,  ou,  melhor,  simples  o/}e/Y/rfor£»s  práticos, 

E assou  a  escola  a  formar  verdadeiros  médicos,  para  o  que  havia,  distri- 
uidas  de  modo  systematico  e  serinreamente  dispostas  em  seis  annos  de 
curso,  as  matérias  constantes  de  14  cadeiras,  regidas  por  outros  tantos 
lentes,  e  seis  substitutos,  sendo  dois  em  cada  uma  das  secções  de  me- 
dicina, cirurgia  c  sciencias  accessorias;  e,  findo  o  tirocínio  escolar, 
recebia  o  alumno  o  titulo  de  doutor  em.  medicina,  com  regalia  plena  de 
exercer  qualquer  ramo  da  arte  de  curar,  ou  o  titulo  de  pharmaceutico  e 
o  áe  parteira  para  quem  cursasse  a  parte  referente  a  estas  disc-plinas. 
A  Sociedade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  acha-se  assim  directa- 
mente ligada  á  fundaçôo  das  nossas  Faculdades,  cujo  primeiro  estatuto 
gerou-seem  seu  seio. 


Para  concluir  pontos  histori'^os  importantes,  embora  não  ligados 
muito  de  perto  ao  assumpto  desta  memoria,  lembraremos  que  a  nascente 
Faculdade  do  Rio  de  Janeiro  começou  a  fuiicclonar  em  duas  salas  aca- 
nhad^s  do  hospital  de  misericórdia,  tinido  como  primeiro  director  o 
Dr.  Domingos  dos  Guimarõcs  Peixoto ;  foi  depois  removida  para  o  antigo 
collegio  dos  jesuítas  no  morro  do  Castello,  donde  foi  desalojada,  quando 
ahi  se  estabeleceu,  em  18i5,  o  hospital  militar  do  exercito,  pas:5ando 
então  algumas  aulas  a  ser  dadas  ahi,  e  outras  em  um  prédio  da  praia  de 
Santa  Luzia. 

Pensando  em  conceder-lhe  edifício  próprio,  o  que  nunca  realizou 
nem  mesmo  quando,  em  1883,  começou  a  construir  na  praia  da  Sau- 
dade o  prédio  que,  ainda  hoje  nõo  acalmado,  tem  já  tido  innumeros  des- 
tinos, o  Governo  foi  mantendo  a  Faculdade  em  casas  alugadas,  trans- 
feriu-a  em  1847  para  um  próprio  da  misericórdia  á  rua  dos  Barbonos, 
onde  funcciona  hoje  a  casa  dos  expostos,  e  dahi  a  removeu,  em  1856, 
para  o  antigo  recolhimento  da  misericórdia,  á  praia  de  Santa  Luzia,  onde 
ainda  hoje  se  acha,  tendo  nesse  trajecto  passado  por  varias  reformas, 
dentre  as  quaes  manda  a  justiça  salientar  a  que  em  1882  foi  instaurada 
pelos  esforce  s  do  seu  director,  o  Visconde  de  Sabóia,  membro  da  Aca- 
demia,  a  quem  a  Faculdade  deve  serviços  que  jamais  poderá  olvidar. 

Com  o  correr  dos  acontecimentos  que  \amos  narrando,  tinha  che- 
gado o  anno  de  18:^5,  que  marca  para  a  sociedade  de  medicina  uma  éra 
nova,  abrindo  um  segundo  período  da  vSua  vida. 

Tornando-se  de  mais  a  mais  conhecida  esta  corporação  medica,  ao 
mesmo  tempo  que  activamente  trabalhava,  exercia  a  caridade,  abrindo 
um  c  )nsultorio  medico  gratuito,  que,  inaugurado  em  1831,  durou  no 
entanto  apenas  alguns  annos;  e  preparava  um  valio  o  archivo  para  a 
sciencia  medica  Jjrazileira,  com  a  creação  de  um  jornal  scientifico, 
o  primeiro  em  seu  género,  onde  eram  consignados  nSo  só  os  seus  tra- 


halhos  nas  sessões,  os  ol)servações  e  memorias  apresentadas,  como 
ainda  tudo  quanto  fosse  de  interesse  medico,  armazenando  deste  modo, 
como  o  fez,  um  inestimável  relicário  de  valiosíssimos  documentos,  a  que 
hoje  ninguém  poderá  deixar  de  recorrer  quando  houver  de  manifestar-se 
sobre  qualquer  assumpto  da  nosologia  brdzileira,  e  especialmente  flu- 
minení^e. 

Por  proposta  do  Dr.  Sigaud,  foi  resolvida  a  publicação  desse  pe- 
riódico, na  sessõo  de  21  de  outubro  de  1830,  e  seu  primeiro  numero  veiu 
â  luz  em  3  de  janeiro  de  1831,  com  o  nome  de  Semanário  da  Saúde  Pu- 
tlica,  continuando  a  apparecer  com  reí?ularidade  até  15  de  junho  de 
1833  Cessando  os  motivos  da  suspensão  do  jornal,  recomeçou  a  sociedade 
a  publicar  seus  trabalhos  em  outra  série  de  periódicos,  que,  com  outro 
formato,  e  Pob  o  titulo  de  Revista  medica  Jlumincnse,  saiu  regu- 
larmente todos  os  mezes  desde  abril  de  1835  até  março  de  1840,  for- 
mando ao  todo  6  volumes  completos. 

Por  esse  tempo,  o  Governo  eniendeu  de  motu  próprio^  devidamente 
apreciando  o  valor  e  a  imp  )rtancia  da  sociedade,  dar-lhe  um  cunho 
mais  ofificial,  ampliar-lhe  os  moldes  e  fornecer-llie  novos  elementos  ;  e, 
consulta ndo-a  primeiramente,  promulgou  o  decreto  de  8  de  maio  de 
1835,  o  qual  a  transformou  em  Academia  imperial  de  medicina.  Este 
acto  do  G  jverno  deu  á  sociedade  novos  estatutos,  e,  dividindo-a  em  3 
secções,  de  medicina,  cirurgia  e  pharmacia,  ampliou-lhe  o  quadro,  no- 
meando novos  titulares,  que  juntamente  com  os  membros  da  sociedade 
deveriam  constituir  os  primeiros  académicos,  cujos  successores  dahi 
por  diante  seriam  nomeados  por  portaria  ministerial,  sob  proposta  da 
Academia,  a  quem  cn})eria  julgar  do  mérito  do  candidato  pela  apresen- 
tação que  este  lhe  fizesse  de  uma  memoria  original  so])re  qualquer 
assumpto   mcdicj. 

Organ isando-se  em  seus  novos  moldes,  em  sessões  preparatórias  de 
15  de  outubro  e  17  de  noveml)ro,  a  nova  Academia  de  Medicina  celebrou 
a  sua  sessão  publica  e  solemne  de  installação  ao  meio-dia  de  21  de 
dezembro  de  1835. 

Até  então  as  sessões  anniversarias  da  sociedade  de  medicina  ti- 
nham sido  celel)radas  no  consistório  da  i^n*eja  de  S.  Francisco  de  Paula  ; 
porém  dessa  dita  em  diante,  durante  muitos  annos,  passou  a  ser  em 
uma  das  salas  do  paço  imperial  da  cidade. 

Ahi  realízou-se  com  toda  a  pompa  a  installação  da  Academia,  em 
presença  do  imperador  Pedro  II,  ainda  menor,  do  regente  do  império,  o 
padre  Diogo  António  Feijó,  e  de  numerosos  assistentes,  entre  os  quaes 
se  contavam  os  mais  salientes  vultos  de  todas  as  classes  sociacs,  do 
corpo  diplomático,  etc,  e  sob  a  presidência  do  ministro  do  império, 
António  Paulino  Limpo  de  Abreu,  que  foi  depois  Visconde  de  AJxielé,  e 
que  três  mezes  antes  succedera  na  gestão  dos  negócios  dessa  pasta  ao 
CkDnselheiro  Joaquim  Vieira  da  Silva  e  Souza,  que  referendara  o  decreto 
creador  da  Academia. 

A  sociedade  de  medicina,  substituindo  o  seu  presidente  de  três  em 
três  mezes,  teve  ã  sua  testa  durante  os  seis  annos  de  existência,  alter- 
nando-se  na  cadeira  presidencial,  na  ordem  em  cfue  vão  mais  adiante 
especificados  em  quadro,  os  Drs.  Soares  de  Meirelles,  Sigaud,  Chris- 
tovâo  dos  Santos,  Alvares  Carneiro,  Octaviano  da  Rosa,  Cruz  J  jbim, 
Jacinlho  Reis,  Freire  AUemão,  Torres  Homem,  João  José  de  Carvalho  q 
Paula  Cândido. 

Transformando-se  em  Academia,  teve  mais  estabilidade  a  sua 
presidência,  a  qual,  passando  a  ser  por  um  anno,  admittia  a  reeleição,  o 
que  muitas  vezes  aconteceu,  dando  o  menor  numero  de  presidentes 

3:ue  apresenta  o  quadro  da  nova  associação,  comparativamente  com  o 
aquella  de  que  provém . 
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Ao  inaugurar-se  em  1835,  a  Academia  quiz  prestar  a  sua  homena- 
gem ao  decano  dos  fundadores  da  sociedade  de  medicina,  e  elegeu  pre- 
sidente o  Dr.  Joaquim  Cândido  Soares  de  Meirelles,  que  neste  posto  foi 
conservado  até  1838,  passando  entfío  a  sua  cadeira  a  ser  occupada  pelo 
Dr.  Francisco  Freire  Allemfio,  que  no  anno  seguinte  cedeu-a  ao  Dr.  José 
Martins  da  Cruz  Jobim,  cujo  substituto  a  Academia  entendeu  dever  ser 
o  Dr.  Paula  Cândido,  que  a  occupou  por  dous  annos. 

Findo  este  prazo  em  1842,  a  corporação  julgou-se  com  direito  de 
reclamar  novos  serviços  do  Dr.  Meirelles,  que,  sempre  prestimoso, 
dirigiu  os  trabalhos  académicos  por  mais  seis  annos,  sendo  substituído 
em  1848  de  novo  pelo  Dr.  Jobim,  a  quem  seguiu-se,  dous  annos  depois, 
o  Dr .  José  Francisco  Sigaud,  que,  no  fim  de  outros  dous  annos,  entregou 
a  presidência  outra  vez  ao  Dr.  Paula  Cândido,  que,  em  1855,  teve  por 
digno  successor  o  Dr.  José  Pereira  Rego. 

Depois  de  uma  gestão  de  um  biennio,  a  eleição  presidencial  recahiu 
duas  vezes  successivas  no  nome  do  Dr.  António  da  Costa,  em  seguida 
no  do  illustre  cirurgião  Dr.  Manoel  Feliciano  Pereira  de  Carvalho,  que 
teve  como  successor,  de  1861  a  1864,  o  eminente  académico  Dr.  António 
Félix  Martins,  que  foi  ulteriormente  Barão  de  S.  Félix.  Depois  da  sua 
administração,  a  Academia  reelegeu  successivamente  19  vezesodistincto 
medico  brazileiro  Dr.  José  Pereira  l^ego,  que  sentou-se  na  cadeira  presi- 
dencial de  1864  a  1883,  sendo  neste  periodo  agraciado  com  o  titulo  de 
Barão  do  Lavradio. 

Em  seguida  a  esta  longa  administração,  coube  a  vez  ao  Dr.  Agos- 
tinho José  de  Souza  Lima,  que  também  por  longo  tempo  occupju  esse 
alto  cargo,  passando-o  em  1889  ao  Dr.  José  Cardoso  de  Moura  Brazil, 
que,  em  1891,  passava-o  por  sua  vez  ao  Visconde  de  Sabóia,  a  quem  a 
eleição  deu  por  successor,  no  anno  seguinte,  o  Dr.  João  Baptista  de 
Lacerda. 

Um  anno  mais,  em  1893,  voltava  á  presidência  o  Dr.  Souza  Lima, 
sendo  nos  annos  seguintes  succedido  pelos  Drs.  J.  B.  Lacerda  e  José 
Lourenço  de  Magalhães,  em  seguiuK  nto  aos  quaes  suffragou  de  novo  a 
urna  o  nome  do  Dr.  Souza  Lima  pí!i'a  a  administração  de  1896  a  1897, 
passando  elle  agora  a  sua  cadeira  ao  actual  presidente  Dr.  Silva 
Araújo. 

Impossibilitado  de  acompanhar  p;.sso  a  passo  o  longo  trabalho  da 
Academia  durante  a  sua  evolução,  lv/j  a  t,estão  dos  illustres  pr  )fissio- 
naes  que  constituem  a  extensa  lista  que  acabamos  de  traçar,  aqui  men- 
cionaremos apenas  os  archivos  em  que  todo  esse  labor  está  armazenado, 
e  que  constam  das  numerosas  publicações  que  em  seu  seio  se  teem 
redigido. 

Aos  números  do  Semanário  de  saúde  publica,  a  que  já  nos  refe- 
rimos, dados  á  luz  de  1831  a  1833,  succedeu  a  publicaçiio  da  Revista 
medica  Jluminense,  regularmente  apparecendo  todos  os  mezes  desde 
1835  até  1841. 

Desta  data  até  1843,  a  Academia  publicou,  como  3»  série  de  seus 
trabalhos,  a  Revista  medica  brasileira,  a  que  seguiu-se,  depois  do  dous 
annos  de  suspensão,  a  série  dos  Annaes  de  medicina  brasiliense,  vindos 
á  publicidade  em  fascículos  mensaes  desde  1845  até  1849. 

De  1840  até  1885,  e  constituindo  a  sua  5*  série,  o  jornal  da  Academia 
passou  a  denominar-se  Annaes  brasilienses  de  medicina,  e,  continuando 
a  sahir  em  fasciciilos  mensaes  até  1880,  dahi  por  diante  começou  a 
apparecer  trimensalmente,  conservando  no  entanto,  em  geral,  o  mesmo 
volume  no  fim  de  cada  anno. 

Em  1885,  sob  o  mesmo  systema,  começou  a  6»  série,  sob  o  nome^ 
que  hoje  tem,  de  Annaes  da  Academia  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
completando  ao  todo  esta  série  de  publicações  um  total  de  63  grandes  e 
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grossos  volumes,  abrangendo  um  immenso  repositório  de  factos  da 
mais  alta  importância  para  a  sciencia  medica  nacional. 

Mas,  além  desses  números  dos  annaes,  resta  mencionar  uma  outra 
série  de  12  volumes,  constituídos  pelos  Boletins  da  Academia,  publi- 
cação quinzenal,  começada  em  jullio  de  1885  e  suspensa  em  dezembro 
de  1896,  a  qual,preenchendo  os  intervallos  dos  números  dos  annaes,  era 
destinada  a  trazer  o  extracto  das  actas  das  sessões,  as  observações, 
commentarios,  pareceres  e  quanto  de  importante  occorresse  fora  das 
maiores  memorias  e  trabalhos  de  maior  dimensáo,  destinados  aos 
annaes. 

Ultimamente  a  Academia  entendeu  dever  cessar  a  redacção  dos 
seus  boletins,  nôo  só  pelos  embaraços  e  difíiculdades  da  sua  regular 
publicaçõo,  como,  principalmente,  por  julgar  que,  nâo  podendo  um 
pequeno  periódico,  com  as  dimensões  e  aspecto  de  um  jornal,  ser  ar- 
chivado  e  coUeccionado  como  os  volumes  mais  fartos  de  uma  revista  tri- 
mensal,  dahi  resultavam  naturalmente  a  perda  e  o  extravio  de  muitos 
documentos  de  valor,  merecedores  de  mais  cuidadosa  guarda,  em  mais 
duradouro  archivo. 

A'  vista  disso,  passa  aí?ora  a  ?er  addicionado  aos  annaes  o  que 
era  destinado  aos  boletins;  e  dando-lhes  assim  outro  aspecto,  mí- 
nistrando-lhes  outros  elementos,  e  enri(iuecendo-os  de  novos  attra- 
ctivos,  a  Academia  vae  iniciar  a  7*  série  dos  seus  periódicos,  com 
o  novo  aspecto  dado  ao  tomo  63  dos  seus  annaes,  a  começar  em  1897. 

Assim  como  teve  de  ir  variando  successivamente  o  nome,  o  formato 
e  o  aspecto  de  seus  annaes,  assim  também  mudou  a  Academia  muitas 
vezes  de  sede,  sem  installaçáo  definitiva  em  parte   alguma. 

Ficou  dito  que  a  sociedade  de  medicina,  logo  que  pôde,  desalojou-se 
da  casa  do  seu  presidente  Meirelles  para  residir  em  prédio  que  tomou  á 
rua  do  Rosário. 

Depois,  em  época  que  nõo  podemos  precisar,  passou  a  realizar  suas 
sessões  no  consistório  da  igreja  do  Rosário,  onde  se  achava   em   1834. 

Nesta  data,  como  consta  de  documento  aulographo  dos  ?eus  archivos, 
por  portaria  de  1  de  fevereiro,  o  ministro  do  império  António  Pinto  Ghi- 
chorro  da  Gama,  em  nome  da  regência,  determinou  (lue  a  sociedade  en- 
tregasse a  sala  do  consistório  em  (lue  funccionava,  para  ahi  estabelecer-se 
a  Escola  de  ensino  mutuo  da  froguezia  do  Sacramento,  cedeiido-lhe  em 
troca  uma  sala,  em  que  passou  a  reunir-se,  na  eiitQo  chamada  Academia 
Militar,  escola  do  exercito  que  íunccionava  no  largo  de  S.  Francisco 
de  Paula,  i)ara  onde  fora  transportada  em  abril  de  1812,  no  edilicio  em 
que  hoje  funcciona  a  Escola  Polytechnica  de  engenharia  civil,  edifício 
que  fora  começado  a  construir  para  ^er  a  igreja  de  S.  Sebastião  e  a  Sé  do 
Rio  de  Janeiro. 

Forçada  a  mudar  de  residência,  quando  o  desenvolvimento  dessa 
escola  incompatibilisou-se  c  )m  a  sua  permanência  no  mesmo  edifício, 
recebeu  a  Academia  o  agazalho  por  parte  da  Gamara  Municipal,  indo 
realizar  suas  sessões,  desde  14de  outubro  de  1861,  no  velho  edilicio  onde 
esta  funccionava  na  praça  da  Republica  ou  da  Acclamaç^o,  chamada 
nessa  época  o  campo  de  SanfAnna. 

Como  hasi^ede  da  municipalidíride  esteve  a  Academia  até  1873 ;  e 
neste  anno  foi  transferida  para  o  pavimento  térreo  do  prédio  n.  1  da 
rua  dos  Ourives,  canto  da  rua  de  S.  José,  nos  fundos  da  igreja  do  Parto. 

Nesta  épf3ca  esse  pavimento  térreo,  que  é  hoje  occupado  i3ela  Poly- 
clinica,  era  a  sede  do  Instituto  vaccinico,  da  Junta  do  hygiene  e  da  In- 
spectoria  de  saúde  dos  portos,  instituições  com  que  veiu  conviver  a  Aca- 
demia, sendo  o  andar  superior  occupado  pela  secretaria  da  Inspectoria 
geral  de  instrucçQo  publica,  onde  se  celebravam  os  exames  de  prepara- 
tórios. 

Acad.  Nac.  de  Med.  2 
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Ainda  mal  accommodada,  almejava  a  Academia  uma  installaçâo 
em  alojamento  que  lhe  pudesse  ser  exclusivo,  até  que  emfim,  em  láí4, 
se  Uie  offereceu  ensejo  de  realizar  o   seu   tao  justo  desíderatum. 

Passando  em  1880  a  Inspectoria  de  instrucèão  publica  a  funccionar 
Has  dependências  da  igreja  de  S.  Joa(|uim,  onde'  estivera  estabelecido  o 
Lyceu  de  Artes  e Officios,  foram  cedidos  ao  Archivo  Publico  osdousanda- 
res  da  casa  que  occupava  aquella  repartirão. 

A  instantes  esforços  do  Dr-  Agostínlio  José  de  Souza  Lima,  seu 
presidente,  conseguiu  finalmente  a  Academia  obter  também  uma  \n- 
stallação  ao  lado  do  Archivo,  e  a  :() de  novembro  de  1884,  em  presença 
do  Imperador,  celebrava  a  sna  installa(;iío  solemne  no  recinto  (|ue  hoje 
occupa,  transporta ndo-30  do  andar  térreo,  (lue  foi  cedido  á  Polyclinica, 
para  o  segundo  pavimento  desse  ediíicio,  vindo  nelle  occupaf  a  parte 
que  faz  esquina  com  as  ruas  de  8.  Josó  e  Ourives,  com  entrada  por 
esta  ultima,  totalmente  independente  da  do  Archivo,  que  tem  accesso 
pela  rua  da  Assendjléa. 

Tem  também  importante  tradição  histórica,  que  merece  ser  lem- 
brada, esse  velho  prédio  que  hoje  a  Academia  habita. 

Mandado  construir,  em  1742,  polo  Bispo  D.  António  do  Desterro, 
para  servir  ao  recolhimento  de  Nossa  Senhora  do  Parto,  cahiu  em  com- 
pleta ruina,  por  sua  má  construcção,  sendo  totalmente  reconstruído,  em 
1787,  pelo  vice-rei  Luiz  de  Var.concellos  e  Souza. 

Ainda  nílo  estava  de  todo  concluído  quando  foi  quasi  de  novo  des- 
truído por  um  incêndio,  a  2i  de  agosto  dn  1789. 

Restabelecido  ahi,  o  Recolhimento  occup  )u-o  ató  1812,  data  em  que 
foi  extincto ;  passando  em  1814  a  installar-se  nelle  o  Hospital  da  Ordem 
Terceira  do  Carmo,  para  ahi  mandado  parque  o  Governo  precisou  do 
prédio  que  elle  occui)ava,  desde  1739,  juntou  capella  da  mesma  ordem, 
para  ahi  estabelecer  a  real  bibliotheca,  trasladada  de  Lisboa. 

O  Hospital  do  Oirmo  ahi  esteve  proximamente  até  1870,  quando 
passou  para  o  seu  prédio  próprio,  (x  rua  do  Riachuelo  ;  e  esse  ediJcio  da 
rua  dos  Ourives,  sobre  cuja  propriedade  surgiram  duvidas,  foi  deíinitiva- 
mento  considerado  como  próprio  nacional  por  imperial  resolução  de  17 
de  setembro  de  18G2. 

A  Acíidemia  li(!Ou  de  posse,  para  sua  installaçâo,  da  parte  que  hoje 
occupa,  por  aviso  de  7  de  julho  de  18>4,  íirmado  pelo  conselheiro  Felippe 
Franco  de  Sá,  ministro  do  Imp' rio,  a  quem  esta  sociedade  deve  ainda  o 
valioso  auxilio  com  que  concorreu  para  devidamente  preparar  o  recinto 
de  suas  sessoc^s,  em  condições  exigidas  i)ela  natureza  dos  seus  trabalhos 
e  austeridade  das  suas  reuniões  scientilicas. 

Em  189o,  conseguindo  obter  do  Parlamento  um  auxilio  i^ecuniario, 
a  Academia  restaurou  quanto  pôde  a  sua  sede,  dando  mais  conforto, 
mais  estliet'ca  e  melhor  apparencía  ao  seu  recinto,  que,  embora  aca- 
nhado, satisfaz,  no  entanto,  pelo  aspecto  solemne  e  re3i>eitavel  da  sua 
sala  de  sessões,  bem  disposta  para  a  austeridade  dos  seus  íins. 

Os  estatutos  que  regem  a  Academia  baixaram  com  o  decreto  de  8 
de  maio  de  1835,  que  a  organisou,  e  só  foram  modiíicados,  em  1885, 
pelo  decreto  n.  938G,  de  28  de  fevereiro  desse  anuo,  redigindo  ella  um 
regimento  interno,  approvado  pelo  Governo,  em  23  de  outubro  desse 
mesmo  anuo. 

A  21  de  novembro  de  1889,  deix)is  de  proclamada  a  Republica,  a 
Academia  Imperial  de  Medicina  propoz  ao  Gk>verno  Provisório  mudar  a 
sua  denominação  para  a  de  Acodemia  Nacional  de  Medicina,  o  que  foi 
approvado  pela  Junta  Governamental,  que,  por  decreto  de  19  desse 
mesmo  mez  e  anno,  lhe  supprimira  o  titulo  de  imperial. 

Ultimamente,  visando  alargar  o  seu  campo  de  actividade,  esta  cor- 
poração entendeu  dever  modiíicar  certas  disposições  da  sua  vida  social. 
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sem  ter  alterado,  entretanto,  as  ba?es  fundamentaes  dos  estatutos  decre« 
tados,  senflo  essas  modificações  reí?imentars  approvadas  em  sessão 
extraordinária  e  especial  em  15  de  junho  de  18U5. 

Admittidos  a  titulo  de  ensaio,  para  julgíir  do  seu  valor  e  utilidade, 
esses  estatutos  soíTreram  aprora  as  allerííções  que  a  pratica  mostrou  ne- 
cessárias, e  em  sessõo  de  23  de  petemJ)ro  deste  anno  foram  approvados 
defin  li  vãmente  os  que  ass-m  substituem  os  de  1885. 

Subvencionada  pelos  cof'os  públicos,  a  Academia  luta,  não 
obstante,  com  difíiculdades  financeiras,  pela  insufficienc'a  da  verba  que 
lhe  é  dcslinada,  quasi  toda  absorvida  com  a  publia^içõo  dos  seus  annaes, 
pouco  restando  para  a  indispensável  conservação  do  material. 

Embaraça-lhe  sobrem^ineira  a  vida  interna,  e  principalmente  a  ex- 
terna, a  falta  absoluta  de  um  pessoal  encarregado  do  seu  expediente, 
archivo,  bibliotbeca,  correspondência  e  troca  óc  publicações,  cpie  seus 
recursos  nSo  permittem  manter ;  dahi  a  insufíiciencia  desces  serviços,  a 
cargo  dos  acidemicos  annualmente  eleitos  para  secretários,  e  cpio,  bem 
se  comprebende,  nõo  se  podem  dar  a  esses  trai  alhos  nos  limites  da  sua 
necessidade. 

Baseada  nestas  justas  razões,  a  Academia  tem  sempre  buscado 
obter  do  Governo  um  augmonlo  da  sua  subvençfío,  como  o  tcem  tido  ou- 
tras corp)rações;  mas  o  pequeno  accrescimo,  que  o  muito  custo  con- 
seguiu em  1895,  foi  logo  depois  cortado,  o  que  de  novo  a  colloca  em 
difíiceis  circumstancias,  solicitando  o  auxilio  indispensável  para  poder 
manter  no  mesmo  nivel  a  sua  i)os'ção,  elevuido  ainda  mais  o  seu 
nome,  tao  bem  firmado  por  esse  longo  e  glorioso  passado  de  68 
annos. 


Tal  como  está  hoje  constituída,  a  Acadenra  Nacional  de  Medicina 
funcciona  regularmente  desdiB  abril  até  dezembro  de  Cíida  aimo,  cele- 
brando suns  sessõcS  publicr.s  todas  as  quintas- feiras,  ás  7  1/2  horas  da 
noite. 

Tendo  em  vista  concorrer  para  o  desenvolvimento  e  progresso  da 
medicina  em  geral,  da  cirur^iia,  da  pharmacia  e  da  hygiene,  inòumbe- 
Ihe  estudar  e  discutir  todos  os  assumptos  conc(  rnentes  ao  seu  objecto, 
responder  ao  Governo  sobre  o  que  for  consultada,  bem  como  de  mota 
7)ro/vno  inlorm^ire  reclamar  providencias  sobretudo  quanto  possa  ser 
de  utildade  geral  em  relaçOo  á  saúde  pubPca. 

Continuando  a  entreter  correspondência  com  as  princii)aes  socieda- 
des congéneres  estrangeiras  e  do  paiz,  permuta'  com  ellas  os  números 
dos  seus  anna(  s,  e,  comquanto  não  tenha  ainda  tido  occasião  de  o  fazer, 
é  n  >  entanto  da  sua  aleada,  segundo  a  leltra  de  seus  estatutos,  a 
convocação  de  congressos  médicos  e  hygienicos,  locaes  cu  interna- 
cionaes. 

Sob  a  perenne  presidência  honorária  do  ministro  do  Interior,  a 
Acadenva  trabalha  sob  a  administração  de  uma  directoria,  annual- 
mente eleita,  e  constante  de  um  presidente  e  um  vice-presidente,  um 
secrefario-geral,  dois  secretários  da  mesa,  um  thesoureiro  e  uni  orador. 

Demais,  elege  dois  redactores  para  os  seus  annaes,  e  um  presidente 
para  cada  uma  das  sec(;ões  em  que  6  dividida,  e  que  são  respectiva- 
mente de  medicina,  cirurgia,  hygiene  e  medicina  legal,  e  de  pharmacia. 

Para  as  questões  de  sua  economia  interna  e  gerência  de  quanto  é 
fora  do  seu  objectivo  scientilico,  tem  a  corporação  um  conselho  admi- 
nistrativo, composto  do  presidenie,  secretario  geral,  thesoureiro  e  pre- 
sidentes de  seceõts,  por  intermédio  do  qual  presta  conta  annu^ilmente 
ao  Governo  do  subsidio  que  recelje. 
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Além  destes  esclarecimentos,  a  Academia  envia  também,  todos  os 
annos,  ao  Ministério  do  Interior  um  relatório  sumario  da  sua  vida 
scientifica,  resumindo  o  que  mais  largamente  apresenta  o  !«>  secretario 
á  asseml)léa  geral,  que  em  sessõo  solemne  se  reúne  a  30  de  junho, 
para  commemorar  a  fundaçõo  académica  e  para  ouvir  do  orador  o 
elogio  histórico  dos  companheiros  que  a  morte  vai  ceifando  e  a  quem  se 
presta  assim  o  ultimo  preito  de  veneraçõo. 

Nesta  sessõo  anniversaria,  a  Academia  propõe  sempre  algumas 
questões  scientificas  para  constituir  assumptos  de  memorias  originaes, 
que  ella  dahl  a  um  anno  premiará,  segundo  o  seu  mérito,  conferindo 
a  seu  autor  uma  menção  honrosa,  uma  medalha  de  prata  ou  de  ouro; 
mas,  opezar  de  assim  prj:'eder  desde  a  sua  fundação,  e  apezar  de  di- 
versas vezes  haver  recebido  trabalhos  para  esse  concurso,  até  hoje  a 
Academia  apenas  uma  vez  conferiu  a  sua  medalha  de  ouro  ;  e  fez-se 
delia  merecedor  o  distincto e  operoso  académico,  hoje  fallecido,  Dr.  José 
Mana  Teixeira,  que  a  recebeu  a  30  do  jimho  de  18S7  pelo  seu  impor- 
tante estudo  sobre  a  mortalidade  das  crianças  no  Rio  de  Janeiro. 

Mais  vezes  tem  sido  conferido  o  premio  ^/í;í?ren^a,  constante  de 
uma  contribuição  pecuniário,  que  a  Acfidemia  entrega,  em  sessSo 
solemne  de  14  de  julho  de  cada  anno,  ao  autor  da  melhor  das  memorias, 
sobre  qualquer  assumpto  medico,  que,  segundo  as  praxes  regulamen- 
tares, hajam  concorrido  a  ease  c^r^r/mc/? . 

A  dala  fixada  éa  do  fallecimento  do  Dr.  P.  F.  da  Costa  Alvarenga, 
medico  natural  do  Piauhy,  e  que  salientou-se  como  profissional  dis- 
Uncto  durante  a  longa  permanência  em  Lisboa,  onde  falleceu  em  1883, 
mstiluindo  tcstamentariamente  o  premio  que  a  Academia  confere  em 
seu  nome,  cjnstandodos  juros  das  apólices  da  divida  publica  em  que 
foram  convertidos  os  7:00j$  legados  para  esse  fim,  em  títulos  portu- 
guezes. 

Até  hoje  foi  esse  premio  conferido  a  três  facultativos  nacionaes: 
doits,  membros  de.^ta  corporação,  e  o  terceiro  estranho  a  ella.  Este  ul- 
timo foi  o  Dr.  Fernandes  F;-ueirn,  que  apresentou,  em  1895,  uma  longa 
mem  >ria  Fobro  o  dia g nu  íleo  das  moléstias  do  coração  nas  crianças; 
os  dois  primeiros  foram  os  académicos  Drs.  Joaquim  Pinto  Porlella  e 
Cleniente  da  Gunlia  Ferreira  ;  aquelle  viu  laureada,  em  1893,  a  sua  me- 
moria sobre  a  Dijspepsia  na  primeira  in/ancia,  e  este,  no  anno  se- 
guuiLe,  teve  do  mesm  >  :->  lu  , Premiado  o  seu  Estado  clinico  da  ma- 
lária na  infância. 

O  c  >rpo  académico  consta  de  membros  titulares,  correspondentes 
e  honorários,  estes  em  numero  illimitado,  eleitos  pela  Academia  dentre 
os  proíissionaes  illustres,  nacionaes  ou  estrangeiros,  aquém  ella  julgue 
assim  dever  galardoar,  e  os  outros  igualmente  eleitos  ai^ós  o  julga- 
mento de  uma  memoria  original  e  inédita,  com  que  o  candidato  a  al- 
guma vaga  no  quadro  das  secções  se  apresente  concurrente  a  ella. 

De  um  ou  de  outro  modo,  tendo  ingresso  na  Academia,  é  con- 
ferido ao  eleito  o  respectivo  diploma,  com  o  sello  da  corporação,  de- 
vendo ello  usar  nos  actos  solemnes,  como  distinctivo  honoriíico,  da 
medalha  de  ouro  pendenle  de  coUar  svmbolico,  formado  de  cobras 
entrelaçadas,  e  que  cjnstitue  o  emblema  da  Academia. 

No  anverso  desta  medalha  é  gravr.do  em  relevo  o  busto  de  íh> 
pocrates,  tendo  ao  redor  o  titulo  da  corporação ;  e  no  reverso  a  data 
do  decreto  í|ue  a  instituiu. 

Dilatando  quanto  possível  a  esphera  de  sua  acção,  além  das  com- 
municaçoes  que  lhe  são  trazidas  ou  enviadas  sobre  o  que  a  clinica  e 
a  oDservaçao  em  geral  fornecem  de  mais  digno  de  menção,  além  das 
oiscussoes  abertas  a  respeito  de  consultas  particulares  ou  officiaes, 
sonre  relatórios,  pareceres  e  memorias  redigidas  sobre  varias  quês- 
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tões importantes,  tem  sempre  em  ordem  do  dia,  a  ser  debatido, 
algum  assumpto  momentoso,  ou  alguma  ttiese  a  discutir,  e  franqueia 
sua  tribuna,  quando  assim  o  entende  dever  fazer,  a  quem,  mesmo 
estranho  á  corporaçQo,  possa  levar-lhe  esclarecimentos  e  contri- 
buições ao  cumprimento  da  missfio  sclentiflca  e  social  que  constitue 
o  seu  objectivo. 

De  tudo  isso  decorre  como  resultante  a  continuidade  da  vida 
desta  associação,  que,  em  louvável  esforço  para  de  mais  a  mais  ele- 
var-se,  sente-se  entretanto  muitas  vezes  cerceada  em  suas  aspira- 
ções por  innumeras  peias,  que  naturalmente  embargam  sempre  a 
plena  expansôo  das  aggremiações  desta  natureza. 


Tal  é  em  rápido  esboço  o  traçado  geral  da  historia  da  Aca- 
demia Nacional  de  Medicina. 

Ir  além  desses  limites  seria  transpor  as  dimensões  desta  memoria 
summaria,  e  muito  longe  nos  levaria  a  apreciaçõo,  mesmo  resumida, 
dos  seus  trabalhos,  que  ahi  estuo  accumulados  nos  fartos  archivos  de 
seus  annae?,  e  schematisados  nos  relatórios  annualmente  redigidos 
pelos  seus  secretários. 

Basta  folheal-os  para  julgar  do  seu  valor,  para  sentir  a  riqueza 
de  elementos,  que  só  alii  se  encontram,  para  a  historia  medica  e 
para  a  pathologia  brazileira,  durante  quasi  um  século. 

Na  lista  dos  seus  membros  titulares  teem  figurado,  e  ainda  hoje 
figuram,  os  nomes  mais  illustres  da  nossa  classe  medica;  entre 
os  seus  honorários  encontram-se  os  mais  eminentes  vultos  da 
sciencia ;  e  na  classe  dos  seus  correspondentes  acham-se  inscriptos 
profissionaes  notáveis  e  abalisados,  nOo  só  do  Brazil,  como  de  quasi 
todos  os  Estados  da  America  e  da  Europa,  muitos  dos  quaes  teem 
vindo  de  motii  próprio  solicitar  esse  posto,  enviando  para  isso  me- 
morias e  trabalhos  de  valor. 

De  toda  a  parte,  particular  ou  offlcialmente,  a  Academia  tem  sido 
consultada  sobre  os  mais  importantes  assumptos  referentes  á  me- 
dicina, cirurgia,  therapeutica,  hygiene  ou  medicina  legal. 

Em  seu  seio  teem-se  debatido  o3  mais  altos  e  momentosos  pro- 
blemas, cujas  discussões  ainda  hoje  sõo  valios  js  ensinamentos,  guar- 
dados em  seus  annaes  ;  finalmente,  tem  perlustrado  a  sua  tribuna 
os  mais  bellos  talentos  e  as  mais  vastas  erudições  da  medicina 
brazileira,  não  poucas  vezes  conseguindo  chamar  sobre  a  corporação 
a  attenção  do  povo  que  enche  o  seu  recinto  attrahido  pelo  éco  das 
vozes  que  se  levantam  lá  dentro. 

Ck3mo  é  natural  em  tão  longo  periodo  de  vida,  a  Academia  tem 
lido  seus  momentos  de  esmorecer  na  marcha  que  vae  seguindo; 
mas,  como  reacção  immediata,  resurge  em  breve,  refazendo  suas 
forças  ao  receber  em  seu  seio  o  sangue  novo  da  mocidade  e  que 
vem  restaurar-lhe  o  organismo. 

No  momento  actual  achà-se  ella  em  uma  dessas  phases  de  re- 
juvenescimento, e  tudo  mostra,  na  convergência  dos  esforços,  e  na 
successiva  acquisição  de  novos  obreiros,  a  garantia  do  seu  presente, 
empenhado  em  não  desmentir  ao  futuro  a  tradição  gloriosa  do  pas- 
sado, cuja  historia  deve  servir  de  exemplo  e  de  estimulo  équelles  a 
quem  ora  compete  sustentar  os  créditos  da  mais  antiga  associação 
medica  do  Brazil. 
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As  sedes  da  Academia  foram: 

la,  1829  —  Rua  do  R^jsario  n.  185,  casa  do  Dr.  Sigaud. 

2%  1829—  Rua  da  Gad-ia  n.  161,  casa  do  Dr.  Meirelles. 

3»,  183  )  —  Rua  Larga  de  S.  Joaquim  n.  170,  casa  do  Dp.  Meirelles. 

4s  1830  —  Rua  do  Rosário  n.  240  —  sede  própria,  alugada. 

5»,  1831  a  1834  —  Consistório  da  igreja  do  Rosário. 

6%  lS3i  a  1861  —  Academia  militar,  no  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula,  na  actual  Escala  Polytechnica. 

7»,  1831  a  1873  —  Paço  da  Gamara  Municipal,  no  campo  de  Santa 
Anna  . 

8«,  1873  a  1884—  Rua  dos  Ourives  n.  1,  no  1°  andar,  juntamente 
com  o  Instituto  Vaccinico,  na  actual  Polyclinica. 

9^*,  1884  até  hoje  —  Rua  dos  Ourives  n,  1,  no  2°  pavimento,  tendo 
sede  própria. 

De  1830  a  1835  realizou  as  sessões  solemnes  no  consistório  da 
igreja  deS.  Francisco  de  Paula. 

De  1835  a  1884  foram  as  sessões  sjlemnes  no  Paço  Imperial  da 
cidade. 

De  1884  em  diante  tem  sido  no  próprio  recinto,  realizandj  em  12  de 
outubro  de  1895  uma  reunido  solemne  em  homenagem  á  memoria  de 
Pasteur,  no  salão  da  Secretaria  do  Interior. 

A  Academia  teve  os  seguintes  estatutos: 

1.0  O  Decreto  de  15  de  janeiro  de  1830  approvou  a  fundação  da 
Sociedade  de  Medicina,  bem  coino  os  estatutos  que  ella  elnb  )rára  em 
suas  sessões  preparatórias  de  2:5  de  maio  a  30  de  junho  de  1829. 

2.'^  o  Decreto  de  8  de  maio  de  I8"i5,  que  transformou  a  Sociedade 
de  medicina  em  Academia  Imperial  de  Medicina  e  deu-lhe  novos 
estatutos. 

3.0  O  Decreto  de  28  de  fevereiro  do  1885  ref  jrmou  esses  estatutos,  e 
o  aviso  de  28  de  outubro  do  mesmj  anno  approvou  o  regimento  Interno 
que  a  Academia  elaborou. 

O  Decreto  do  Governo  Provisório  de  19  de  novembro  de  18S1  suppri- 
miu  da  Academia  o  titulo  de  IniíJerial,  sendo  depois  approvada  a  pro- 
posta (lue  ella  fez,  a  21  de  novembro  seguinte,  de  passar  a  denominar- 
se  Academia  Nacional  de  Medicina. 

4.0  Em  sessão  extraordinária  e  especial  de  23  de  setembro  de  1897 
a  Academia  discutiu  e  approvou  os  seus  novos  estatutos,  pelos  qiiaes 
ora  se  rege. 

As  publicações  desta  instituição  teem  sido: 

1°,  série  — de  1831  a  1833 —Semanário  de  saúde  publica  —  três 
tomos ; 

2%  série  —  de  1835  a  1841—  Revista  Medica  Fluminense  —  seis 
tomos; 

3^  série —  de  1841  a  1843 —  Revista  Medica  Brazileira  — três 
tomas ; 

4»,  série  —de  1845  a  1849  —  Annaes  de  Medicina  Braziliense  — 
quatro  tomos; 

5'S  série  — de  1849  a  1885  —  Annaes  Brazilienses  de  Medicina  — 
32  tomos ; 

6o,  série  — de  1885  a  1897  —  Annaes  da  Academia  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro  —  12  tomos  ; 

7»,  série  —  de  1897  em  diante,  o  mesmo  titulo  ; 

Boletins  da  Academia  Nacional  de  Medicina.  Publicação  quinzenal 
de   1885  a  1897— 12  tomos- 
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A  Academia  tem  tido  os  seguintes  presidentes  : 
SOaEDADE  DE  MEDICINA 
(eleições  por  trimestkes) 

1930  a  1931 

Dr,  Joaquim  Cândido  Soares  de  Meirelles. 
Dr.  José  Francisco  Sigaud. 
Dr.  Cliristovâo  José  dos  Santos. 
Cirurgião  Jodo  Alvares  Carneiro. 

IH&t  a  19d9 

Cirurgião  Octaviano  Maria  da  Rosa. 
Dr.  José  Martins  da  Cruz  J^bim. 
Cirurgião  Jacintho  Rodrigues  Pereira  Reis. 
Dr.  José  Francisco  Sigaud. 

193!^  a  11^33 

Dr.  JosC'  Francisco  Sigaud. 
Dr.  Francisco  Freire  Allemão. 
Dr.  Joaquim  Vicente  Torres  Homem. 
Cirurgião  Octaviano  Maria  da  Rosa. 

1933  n  1934 

Dr.  João  José  de  Carvalho  (1<^  trimestre). 

Dr.  Joaquim  C.  Soares  de  Meirelles  (2o,  3<^  e  4*^  trimestres). 

1934  a  193fiS 

Dr.  Francisco  de  Paula  Cândido  (!<>  trimestre). 
Dr.  J.  Martins  da  Cruz  Jobim  (2^  trimestre). 

ACADEMIA  DE  MEDIQNA 

(eleições  annuaes) 

193SS  a  1939 

Dr.  J.  C.  Soares  de  Meirelles. 

1939  a  1930 

Dr.  F.  Freire  Allemão. 

1930  a  1940 

Dr.  José  Martins  da  Cruz  Jobim. 

1940  a  194lt» 

Dr.  F.  de  Paula  Cândido. 
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Dp.  J.  C.  Soares  de  Meipelles. 

1949  a  19ttl 

Dr.  J.  M.  da  Cruz  Jobim. 

19»!  a  1935» 

Dr.  J.  F.  Sigaud. 

1935»  a  1933 

Dr,  F*  de  Paula  Cândido. 

1933  a  193r 

Dr.  José  Pereira  Rogo  (BarSo  do  Lavradio). 

193T  a  1930 

Dr.  António  da  Cosia. 

1930  a  19ei 

Dr,  Mnnoel  Feliciano  Pereira  de  Carvalho, 

19ei  a  1904 

Dr.  António  Fclix  Martins  (Barõo  de  S.   Félix). 

1904  a  1993 

Dr.  J.  P-  Rego  (Barão  do  I>avradio). 

1993  a  1990 

Dr.  Agostinho  Josô  de  Souza  Lima. 

1990  a  1901 

Dr,  José  Cardoso  de  Moura  Brazil. 

1901  a  190t» 

Dr,  Vicente  CF.  Sabóia  (Visconde  de  Sabóia). 

1999  a  1993 

Dr.  JoSo  Baptista  de  Lacerda. 


k 


Dr.  A.  J.  de  Souza  Lima. 

t^94L  a  1993 

Dr.  J.  Baptista  de  Lacerda. 

isotf  a  tsoe 

Dr.  José  Lourenço  de  Magsilhães. 

l«lOe  a  180T 

Dr.  A.  I.  de  Souza  Lima. 

Dr.  António  José  Pereira  da  Silva  Araújo. 


Noticia  elaborada  pelo  Dr.  Alfredo  Nasoimento,  secretario  g^ral  da  Academia . 


Acad,  Hac.  de  Med. 
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INSTITUTO  HISTÓRICO  E  GEOGRAPHICO  BRAZILEIRO 


Satisfazendo  o  pedido  de  uma  Memoria  ou  noticia  histórica  acerca 
do  Instituto  Historic3  e  Geographico  Brazileiro  desde  a  sua  fundaçSo 
até  lioje,  c  >meçarei  dizendo  que  é  de  todo  impossivel  resumir  em  uma 
simples  noticia,  como  a  que  pjderei  agora  dar,  a  vida  inteira  do  In- 
stituto Histórico,  distincta  ass  KJiaçãj  litteraria  creada  lia  muitos  annos 
nesta  Capital  pela  iniciativa  patriótica  de  eminentes  Brazileiros,  amigos 
das  lettras  e  enthusiastas  propugnadores  do  engrandecimento  nacional; 
seria  preciso  escrever  uma  monographia,  e  no  momento  falta-me 
-espaço  e  tempo  para  tanto;  ser-me-ha,  pois,  relevado  que  pouco 
diga,  rep  )rtanda-me  ao  que  c  )m  abundância  de  esclarecimentos, 
correcçlo  e  verdade  se  aciía  escripto,  entre  outros,  nos  trabalhos 
publicados  em  18S7,  1839  e  1893  pel  )S  dignos  1°»  Secretários  d)  In- 
stituto, Coronel  Fausto  de  Sjuza,  General  Joôo  Severiano  e  Henrique 
Raffard. 


A  18  de  agosto  de  1838,  em  sessão  do  Conselho  Administrativo 
<la  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Naci  >nal,  apresentou  o  seu 
1^  Secretario,  Marechal  Raymuido  J  )Sé  da  Cunha  Mattos,  uma  pro- 
posta, datada  de  16  desse  mez  e  também  assignada  pelo  Secretario 
adjunto,  C  )nego  Januário  da  Cunha  Barbosa,  para  que  fosse  creado 
um  Instituto  Histórico  e  Geographico  Brazileiro,  filial  da  Sociedade 
Auxiliadora,  pedindo-se  á  Assembléa  geral  da  mesma  Sociedade  a 
necessária  approvaçâo. 

Foi  a  proposta  acceita,  reconhecendo-se  desde  logo  a  conve- 
neniencia  da  associação,  que  teria  por  fim  coUiglr,  coordenar  e  publi- 
<3ar  os  documentos  históricos  e  geographicos  de  interesse  para  a 
hist)ria  do  Brazil.  Submettida  ó  apreciação  da  Assembléa  geral,  foi 
a  pr  )posta  unanimemente  approvaaa  em  sessão  de  i9  desse  mez  e 
anno,  inserindo-se  na  Acta  respectiva  um  voto  de  louvor  aos  pro- 
ponentes —  pela  idéa  da  creaçâo  de  um  Instituto,  do  qual  grandes 
vantagens  se  deverião  esperar  em  prol  da  pátria  e  para  gloria  de 
seus  membros. 

A  21  de  outubro  seguinte,  no  salôo  do  Museu  Nacional,  em  que 
a  Sociedade  Auxiliadora  costumava  celebrar  as  suas  sessões,  ás  11 
horas  Ha  ma  ihõ,  reunidos  27  cidadãos  de  reconhecido  saber  e  elevada 
posição  social,  convidados  para  o  acto,  effectuou-se  a  installação,  sob 
a  presidência  do  Marechal  Francisco  Cordeiro  da  Silva  Torres  Alvim, 
Presidente  da  Auxiliadora. 

Na  mesma  occasião  procedeu-se  á  eleição  de  um  Presidente  e  dous 
Secretários,  que  terião  de  servir  interinamente  nas  sessões  preparato- 
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rias  até  que  fossem  organisados  e  approvados  os  Estatutos.  Foi 
eleito  Presidente  o  Visconde  de  S.  Leopoldo,  1^  Secretario  o  cónego 
Januário  e  2°  o  Dr.  Emilio  Joaquim  da  Silva  Maia. 

Ficaram  encarregados  da  organisaçao  dos  Estatutos  o  mesmo 
Presidente,  o  1<>  Secretario  interino  e  o  Marechal  Cunha  Mattos. 

E'  justo  que,  antes  do  proseguir,  sejam  aqui  registrados  os  nomes 
dos  27  consócios  presentes  á  installação  do  Instituto: 

1  —  Marechal  de  Campo  Francisco  Cordeiro  da  Silva  Torres  Alvim, 
depois  Visconde  de  Jerumirim,  Conselheiro  de  Estado ; 

2  —  José  Feliciano  Fernandes  Pinheiro,  Visconde  de  S.  Leopoldo, 
Conselheiro  de  Estado  e  Senador  ; 

3  —  Marechal  de  Campo  Raymundo  José  da  Cunha  Mattos,  vogal 
do  Supremo  Conselho  Militar; 

4  —  Cónego  Januário  da  Cunha  Barbosa,  pregador  imperial  e  chro- 
nista  do  Império ; 

5  —  Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Marquez  de  Sapucahy,  Sena- 
dor e  Conselheiro  de  Estado; 

6  —  Coronel  Conrado  Jacob  de  Niemeyer,  engenheiro  ; 

7  —  Pedro  de  Alcântara  Bellegarde,  Marechal  de  Campo  e  lente  da 
Academia  Militar; 

8  — Dr.   Joaquim   Caetano  da  Silva,    professor  do   Colleglo  de 
Pedro  II; 

9  —  Dr.    Emilio  Joaquim   da   Silva  Maia,    professor   do  mesmo 
CoUegio; 

10  —  Desembargador  José  António  da  Silva  Maia,  procurador  da 
Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Senad  )r  e  Conselheiro  de  Estado  ; 

11  —  Caetano  Maria  Lopes  Gama,  Visconde  de  Maranguape,  Senador 
e  Conselheiro  de  Eslado  ; 

12  —  José  Clemente  Pereira,  Senador  e  Conselheiro  de  Estado; 

13  —  Aurellano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,  Visconde  de  Sepetiba, 
senador ; 

14  —  Rodrigo  de  Souza  da  Silva  Pontes,  Desembargador  ; 

15  —  Francisco  Ge  Acayaba  de  Montezuma,  Visconde  de  Jequiti- 
nhonha, Senador  e  Conselheiro  de  Estado; 

16  —  Joaquim  Francisco  Vianna,  Senador  e  Conselheiro; 

17  —  Dento  da  Silva  Lisboa,  Barõo  de  Cayrú,  Conselheiro  ; 

18  —  António  José  de  Paiva  Guedes  de  Andrade,  Chefe  da  Secretaria 
dos  Negócios  do  Império,  C onsclbeiro ; 

19  —  Alexandre  Maria  de  Mariz  Sarmento,  Cliefe  da  Contadoria  Geral 
doTliesouro,  Conselheiro; 

20  —  Ignacio  Alves  Pinto  de  Almeida,  Secretario  da  Junta  do  Com- 
mercio ; 

21  _  João  Fernandes  Tavares,  Pliysico-mór,  Visconde  de  Ponte 
Ferreira ; 

22  —  José  António  Lisboa,  Deputado  da  Junta  do  Commercio,  Con- 
selheiro ; 

23  —  Dr.  José  Lino  de  Moura,  Contador  da  Caixa  da  Amortisaçâo; 

24  —  Dr.  José  Marcelino  da  Rocha  Cabral,  Advogado ; 

25  —  Dr.  António  Alves  da  Silva  Pinto,  Advogado  ; 

26  —  José  Silvestre  Rebello,  Negociante. 

27  —  Thomé  Maria  da  Fo.iseca,  Administrador  da  Recebedoria  do 
Município. 

A  2õ  de  novembro  do  anno  já  indicado  foram  lidos  e  appcpvados 
os  Estatutos  que  deveriam  desde  log3  reger  a  associação,  só  podeÍTÍft  ser 
modificados  quando  a  experiência  accusase  algum  defeito. 
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Procedendo-se  á  eleiçfío  dos  sócios  que  teriam  de  formar  o  con- 
selho do  Instituto,  foram  eleitos:  Presidente,  o  Visconde  de  S.  Leopoldo; 
Vice-Presidente  e  Director  da  Secça  >  de  Geographia,  o  Mareclial  Cunha 
Mattos ;  Vice-Presidente  e  Director  da  Secção  de  Historia,  o  conselheiro 
Araújo  Vianna  ;  !«  Secretario  perpetuo  o  Director  da  commissôo  de 
estatutos,  redacçíío  da  Revista y  bibliotheca  a  archívo,  o  Cónego  Januário; 
2o  Secretario,  Dr.  Silva  Maia  ;  Orador,  Dr.  Pedro  de  Alcântara  Belle- 
garde;  Thesoureiro  e  Director  da  commissõo  de  fundos,  Dr.  José  Lino 
de  Moura. 

Em  seguida  foram  eleitos  os  demais  membros  das  quatro  commis- 
sõescreadas:  de  historia,  geographia,  redacçõo  e  fundos. 

Assim  installado  o  Instituto,  leu  o  seu  1°  Secretario  perpetuo  um 
eloquente  discurso  inaugural,  em  que  salientou  a  elevaçSo  da  idéa  e  a 
utilidade  da  instituição,  que,  sob  os  auspícios  da  Sociedade  Auxiliadora, 
se  propunha  a  reunir  e  organisar  os  elementos  para  a  historia  e  geo- 
graphia do  Brazil,  esparsos  pelas  provincios  e,  por  isso  mesmo,  só  com 
diflficuldade  podendo  ser  colhidos  por  quem  se  dispuzesse  a  escrever 
com  exactidão  e  discernimento  a  historia  do  Brazil. 

«Eis-nos,  dizia  elle,  congregadt^s  para  encetarmos  os  trabalhos  do 
proposto  Instituto  Histórico  e  Geographico  Brazileiro,  e  desfarte  mos- 
trarmos ás  nações  cultas  que  também  prezamos  a  gloria  da  pátria, 
propondo-nos  a  concentrar  em  uma  Uttcraria  associação  os  diversos 
factos  da  nossa  historia  e  os  esclarecimentos  geographicos  do  nosso 
paiz,  para  que  possam  ser  offerecidos  ao  conhecimejito  do  mundo  puri- 
ficados dos  erros  e  inexactidões  que  os  mancham  em  muitos  impressos, 
tanto  nacionaes  como  estrangeiros.  » 

c<  Desculpai-me,  accrescentava  o  egrégio  orador,  si  na  fraca  expo^ 
siçSo  das  vantagens  que  podem  emanar  da  fundaçiío  do  nosso  Instituto, 
eu  mais  tive  em  vista  a  gloria  nacional,  que  sempre  faz  bater  o  coj^açfio 
em  peito  brazileiro,  do  que  a  difficuldadc  da  empreza  a  que  nos  ende- 
reçamcs.  Este  magestoso  edifício  tem  por  fundamentos  o  amor  da 
pátria  e  o  amor  das  lettras.  » 

Nos  primitivos  Estatutos  foi  nestes  termos  definido  o  fim  e  objecto 
do  Instituto: — coUigir,  methodisírir,  publicar  ou  archivar  os  necessários 
documentos  para  a  historia  e  geographia  do  Brazil;  bem  cc^mo  pro- 
mover os  conhecimentos  destes  dous  ramos  philologicos  per  meio  do 
ensino  publico,  logo  que  o  seu  cofre  proporcione  essadespeza.  Pro- 
curará sustentar  correspondência  com  sociedades  estrangeiras  de  igual 
natureza  e  se  ramificará  nas  províncias  do  império  para  mais  fácil 
desempenho  dos  fins  a  que  se  propõe.  Publicará  de  três  em  três  mezes 
um  folheto  que  tenha  pelo  menos  oito  folhas  de  impressão  com  o  titulo 
seguinte : 

Revista  Trimensal  de  historia  e  geographia  ou  jornal  do  Instituto 
Histórico  e  Geographico  Brazileiro,  fundado  no  Rio  de  Janeiro  sob  08 
auspícios  da  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional.  Nesta 
Bevista  se  publicarão,  além  das  actas  e  trabalhos  do  Instituto,  as  me- 
morias de  seus  membros  que  forem  interessantes  á  historia  e  geo- 
graphia do  Brazil ;  e  assim  também  as  noticias  ou  extractos  de  historia 
e  geographia  das  obras  publicadas  pelas  outras  sociedades  e  pessoas 
litteratas,  estrangeiras  ou  nacionaes,  precedendo  a  respeito  delias  o  re- 
latório de  uma  commissfio  do  seu  seio,  para  esse  effeito  nomeada. 

Estes  Estatutos  foram  refundidos  e  alterados  pelos  de  1  de  junho 
de  1851,  nfio  em  seus  pontos  essendaes  —  organisacfio,  flm  e  objecto— 
mas  especialmente  nos  que  se  referiam  á  adminisíraçfio,  ordem  e  dis- 
tribuição do  serviço  a  cargo  do  Instituto. 

Com  relaçSo  ao  objecto  foi  de  novo  declarado  que  o  Instituto  His- 
tórico do  Brazil —  tem  por  flmcolligir,  methodísar,  publicar  ou  archivar 
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os  documentos  concernentes  á  historia  e  geographia  do  Brazil  — aceres- 
centando-se :  e  á  archeologia,  ethnographia  e  línguas  dos  seus  in- 
dígenas. ' 

Quanto  á  /?ms/a,  jà  entfío  separado  o  Instituto  da  Sociedade  Au- 
xiliadora, foi  disposto  que  teria  pelo  menos  12  follias  de  impressão,  com 
o  titulo  seguinte  :  —  Rcoísta  Trímcnsal  do  Instituto  Histo'ico  e  geo- 
graphico  Brasileiro,  fundado  no  Rio  de  Janeiro  debaia-o  da  iinmediata 
protecção  de  S.  Aí.  L  o  Sr,  D.  Pedro  IL 

Nis  mesmas  condições  foram  os  Ei^latutos  additados  em  18^4,  senda 
as  modificações  introduzidas  approvadas  pelo  Dec.  n.  2842  de  2  de  no- 
vembro desse  anno ;  e,  finalmente,  reformados  pelos  que  se  acham  em 
vigor,  approvados  em  sessõo  de  1  de  agosto  de  1890. 


Voltando,  porém,  aos  primeiros  passos   da   nascente    instituição  : 

Em  1838  começaram  os  trabalhos  regulares  do  Instituto. 

A  1  de  dezembro  desse  anno,  constituída  a  mesa  directora,  foi 
celebrada  a  1^*^  sessfío  ordinária,  sob  a  presidência  do  Visconde  de 
S.  Leopoldo,  sendo  apresentadas  diversas  propostas  e  lido  por  um 
dos  consócios  fundadores  interessante  trabalho  sobre  assumptos  geo- 
graphicos. 

Estava  assim  brilhantemente  encetado  o  percurso  de  uma  longa 
e  laboriosa  jornada. 

A  creaçao  da  nova  sociedade  havia  sido  bem  recebida  pela  im- 
prensa e  pelos  homens  de  lettras  em  geral. 

Tinha-se  fé  no  seu  futuro,  pelo  fim  útil  e  louvável  a  que  se  pro- 
punha e  pela  reconhecida  habilitarão  dos  seus  fundadores. 

Do  Governo,  pelo  orgao  do  Ministro  do  Império,  conselheiro  Al- 
meida Albuquerque,  merecia  a  seguiíite  menç3o  no  Relatório  de  1839: 

c(  Uma  associação  de  litteratos,  debaixo  do  titulo  de  Instituto  His- 
tórico e  Geographico  Brazileiro,  se  installou  nesta  capital ;  ella  pôde 
prestar  relevantes  serviços,  não  só  diffundindo  o  amor  ás  sciencias, 
como  também  corrigindo  innumcraveis  erros  que  a  respeito  do  Brazil 
publicam  na  Europa  escriptores  mal  informados  ou  desanectos,  e  ave- 
riguando muitos  pontos  historicr.s  e  geographicos  que  convém  dilu- 
cidar no  interesse  da  administração  e  da  diplomacia.» 

Para  perpetuar  a  memoria  de  sua  fundação  havia  feito  o  Instituto 
cunhar  medalhas  cmi  os  dísticos  que  ainda  hoje  sôo  conservados,, 
distribuindo-as  na  2'i  sessõo  anniversaria  de  1840. 

«  A  noticia  do  grande  commettimento,  dizia  o  coronel  Fauslo  de 
Souza,  annos  depois,  foi  acolhida  como  um  auspicioso  advento  pelos 
brazileiros  amantes  do  seu  paiz,  bem  como  por  todos  os  sábios  do 
velho  mundo,  os  quaes,  por  intermédio  do  Instituto,  já  podiam  entrar 
çm  relações  com  os  homens  de  lettras  do  Brazil. 

As  associações  congencTes  da  Europa  e  da  America  saudaram  ju- 
bilosas a  chegada  da  nova  conipanheira  que,  qual  robusta  indígena 
das  florestas  brazileiras,  se  apresentava  garrida  e  bem  disposta  para  a 
rude  missSo  de  trabalhar  pelo  engrandecimento  de  sua  tribu. 

Nõo  lhe  faltaram  logo  cortejos,  animações  e  requestas  para  ami- 
gável correspondência,  tomando  a  dianteira  o  Instituto  Nacional  de 
França,  a  Academia  de  Sciencías  de  Lisboa,  as  sociedades  de  Geographia 
de  Pariz,  dos  Antiquários  da  Dinamarca  e  as  de  Historia  da  Pensyl- 
vania  e  da  Bélgica ;  a  todos  os  convites  annuiu  graciosamente. 

E  nôo  só  os  corpos  coUectivos,  mas  individualmente  os  sábios  e 
os  cultores  das  lettras,  vieram  sem  demora  dar  as  boas  festas  l\  recém- 


Tinda  e,  como  em  festival  kermesse,  trazer  cada  um  o  seu  presente 
valioso,  escolhendo  uma  jóia  preciosa  do  seu  eFcriniolitterario;  Lund, 
Martins,  o  Príncipe  Maximiliano,  Monglave,  Pedro  de  Angelis,  Saint- 
Hilaíre,  Netscher,  van  Lede,  Ferdinand  Dénis,  entre  os  estrangeiros; 
S.  Leopoldo,  Magalhães,  Baena,  Porto- Alegre,  Cândido  Baptista,  Abreu 
Lima,  Gonrado  Niemeyer,  Balthazar  Lisboa,  Pereira  da  Silva,  Joaquim 
Norberto,  Varnhagen,  Cayrn,  Silva  Pontes,  Freire  Allemõo  e  muitos 
outros,  entre  os  nacionaes,  offertaram  perfumados  fructos,  sazonados 
ao  calor  de  suas  cultas  intelligencias. 

O  ilros  ainda,  que  sem  saberem  manejar  a  alavanai  intellectual, 
guardavam  cuidadosos  as  riquezas  literárias  de  seus  parentes  ou 
amigos,  as  cederam  gentilmente  ao  Instituto,  que  desse  modo  con- 
seguiu estimadíssimas  memorias  sobre  quasi  todas  as  províncias,  as 
cartas  das  jesuítas,  relatórios  dos  capitSes-generaa^;,  roteiros  de  viagens, 
explorações  de  rios,  muitas  biographiaa  de  nossos  antepassados  il- 
lustres;  de  sorte  que  a  Rooista  trimensal  foi  sendo  procurada  como 
uma  fonte  abundante,  capaz  de  desalterar  todo  o  que  tinha  sede  de 
saber  ;  e  o  historiador,  o  diplomata,  o  estadista,  o  engenheiro,  o  admi- 
nistrador, o  geol  )go,  o  professor  e  o  estudante,  o  douto  e  o  curioso, 
acharam  nella  o  pharol  que  os  guiasse  em  suas  pesquizas,  dando-lhes 
as  noções  de  que  careciam,  ou  apontando-lhes  os  rumos  onde  as 
poderiam  encontrar. o 

Mas,  para  ser  devidamente  aproveitada  tuo  grande  somma  de 
estudos  subsidiários ;  para  chegar,  depois  de  largo  tempo,  a  esse 
resultado  descripto  pelo  illuslre  consócio,  e  sem  duvida  muito  lisonjeiro 
para  o  Instituto,  que  logrou  firmar  os  créditos  grangeados  pela  sua 
Eevista,  quanto  trabalho  intelligente  e  dispendioso  foi  necessário 
empregar  ? 

Quantos  embaraços  foram  vencidos  á  custa  de  redobrados  esforços 
e  infatigável  solicitude  f 

L<)go  em  comcç  >,  e  na  mesma  sessão  em  que  foram  iniciados  os 
serviços  ordinários  do  Instituto,  entre  outras  medidas,  resolveu-se, 
sobre  proposta  do  Cónego  Januário,  pedir  a  S.  M.  I.  que  se  dignasse  de 
acceitar  o  titulo  c!e  protector  do  Instituto. 

O  intento  da  proposta  -  bem  se  comprehende  —  era  ndo  S(3  dar  uma 
prova  de  consideração  e  deíerencia  devida  ao  chefe  da  Naç^o,  mas 
também  procurar  firme  e  valioso  apoio  para  a  arriscada  empreza,  que, 
como  de  ordinário,  teria  de  ene  entrar  em  seu  caminho  múltiplas  e 
graves  difficuldades. 

E  não  se  illudiam  os  que  assim  pensavam.  Com  o  fallecimento  dos 
prestimosos  fundadores  da  sociedade  —  do  Marechal  Cunha  Mattos, 
jKDUcos  mezes  depois  da  installaçâo,  e  mais  tarde  do  Cónego  Januário — 
I>or  mais  de  uma  vez  a  nova  instituiçíío,  posto  que  bem  apreciada  no 
meio  litterario  de  entilo,  sentiu-se  enfraquecida,  esmorecendo  ante  os 
obstáculos  com  que  tinha  de  lutar. 

Salvou-a,  porém,  a  alta  protecçõo  que  havia  sido  invocada.  As 
esperanças  do  Instituto  nõo  foram  felizmente  frustradas;  antes  exce- 
didas. 

D  Pedro  II,  accedendo  benévolo  aos  pedidos  que  lhe  foram  feitos,  e 
correspondendo  franaí  e  nobremente  aos  desejos  dos  doutos  associados, 
c^nstituiu-se  prestante  auxiliar  e  generoso  protector  do  Instituto. 

Referindo-se  a  essa  phase  da  vida  da  recente  associaçõo,  escrevia  o 
general  Joõo  Severiano  em  1888: 

«  Desde  sua  primeira  sessHo  ordinária  uma  idéade  máximo  alcance 
appareceu  no  Instituto.  Visava-se  ao  seu  futuio;  tem ia-se  a  adversidade 
nos  exemplos  dissolventes  do  passado;  pretendia-se  um  arrimo,  um 
amparo,  uma  garantia  para  o  porvir. 
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Essa  garantia  era  o  nionarcha ;  e  aquella  aspiração  vós  sabeis 
como  foi  correspondida . 

Era  elieenlílo  um  menino. . .  mas  que  revelava  dotes  extraordinários 
de  intelligcncia  e  applicaç5o.  Seu  mestre,  Araújo  Vianna,  dava  disso 
testemunho;  sabia-oa  maior  parte  dos  sócias. 

Por  proposta  de  Januário  o  Instituto  solicitou  e  obteve  a  augusta 
protecçílo,  e  mais  uma  data  memorável  ficou  indelével  nos  fastos  da 
sua  historia  —  19  de  março  de  1839. 

O  que  foi  a  protecçHo  do  menino  Imperador  todos  o  sabem  :  a  im- 
mediata  mudança  de  livros  preciosos  e  preciosíssimos  manuscriptos  da 
sua  bibliotheca  para  a  do  Instituto-;  o  prenuncio —  nas  suas  forças  — 
do  que  viria  a  ser,  em  futuro  breve,  o  interesse,  o  amor,  a  dedicação 
pelas  lettras  e  pelo  Instituto,  do  homem  esclarecido,  hoje  cidadão  do 
mundo  ;  elle,  cujo  ca])edal  de  sabeflorla  o  mundo  inteiro  respeita  ;  elle, 
cujos  doiesd'alma  o  nuindo  todo  í:cata  ;  elle,  a  única  mageslade  ver- 
dadeira que  Victor  Hugo  encontrou. 

O  Imperador  tornou-se  a  encarnação  do  Instituto  e  a  vida  deste 
prende-se  t  da  á  do  fcu  protector. 

Felízm.ente,  senhores,  todos  confirmam  essa  verdade  —  sem  peccado 
de  lisonja .  » 

Proseguiram  os  favores  dispensados  ao  Instituto  :  em  1839  foi  fran- 
queado o  Paço  da  cidade  pani  a  primeira  sessão  anntversaria  da  instal- 
lação,  celebrada  a  3  de  novem])ro,  com  assistência  do  sócio  honorário 
Pedro  de  Araújo  Lima,  Regente  do  Império,  Ministros  de  Estado  e  do 
Corpo  Diplomático  e  mais  pessoas  distinctas,  nao  comparecendo  o  Im- 
perador por  motivo  attendivel  comniun içado  pelo  seu  tutor.  Veio  a  ter 
assim,  na  phrase  elegante  de  J.  M.  de  Macedo,  o  Instituto,  de  poucos 
mezes  formado,  o  seu  berço  de  águia  nos  magestosas  alturas  da  hospe- 
dagem imperial. 

Ahi  continuaram  a  sor  realizadas  as  seguintes  sessões  anniversa- 
rias,  com  grande  solemnidado,  presentes  a  família  imperial,  Ministros  de 
Estado,  Corpo  Diplí^matico,  offlciaes  superiores,  funccionarios  públicos 
e  mais  pessoas  gradas,  sempre  fáceis  em  dar  testemunho  do  apreço  em 
que  tinham  a  illustrada  associação  lilteraria. 

Para  os  trabalhos  das  sessões  ordinárias  do  Instituto  foram  cedidas 
em  1840  as  necessárias  accomniodacoes  no  Paço  Imperial ;  em  1848 
novas  salas,  preparadas  e  guarnecidas  com  custosas  alfaias  foram 
abertas  para  a  solemnidade  da  inauguração  dos  bustos  dos  sócios  fun- 
dadores, Marechal  Cunha  Mattos  e  G^iego  Januário,  e  annas  depois  os 
que  ainda  foram  precisos  para  os  archivos,  museu  c bibliotheca. 

Nesses  commodos,  accrescentados  pelos  que  foram  obtidos  por  in- 
termédio do  prestante  consócio  Conselheiro  Alencar  Araripe,  quando 
Ministro  do  Interior  o  Dr.  João  Barbalho,  e  destinados  ao  arranjo  dos 
livros,  mappas  e  mais  objectos  de  novo  adquiridos,  tem  continuado  a 
funccionar  o  Instituto  ató  hoje. 

A  bibliotheca  e  o  archivo  occupam  a  maior  parte  do  edifício.  A  sala 
das  sessões  è  adornada  com  os  bustos  do  magnânimo  protector  e  fun- 
dadores do  Instituto,  em  logar  proeminente,  rodeados  pelos  dos  illuslres 
consócios,  Visconde  de  S.  Leopoldo,  Marquez  de  Sapucahy,  Barão  de 
Santo  Angelo,  Dr.  J.  M.  de  Macedo,  Cónego  Fernandes  Pmheiro,  Vis- 
conde de  Porto  Seguro  e  Dr.  Gonçalves  Dias.  Por  deliberação  ulterior 
tem  de  ser  ainda  ahi  coUocado  o  busto  em  mármore  do  emérito  pre- 
sidente Visconde  do  Bom  Retiro. 

Desde  185Cr  as  sessões  anniversarias  teem  sido  celebradas  a  15  de 
Dezembro,  por  que  foi  nesse  dia  do  anno  de  1849  que  pela  primeira  vez  o 
monarcha  honrou  com  a  sua  presença  uma  sessão  ordinária  do  Instituto, 
pronunciando  como  primeiro  sócio,  que  então  declarou  ser^  e  o  mais 
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interessado  no  progresso  do  Instituto,  as  animadoras  phrases  e  avisados 
conceitos  que  se  encontram  no  discurso  publicado  em  fac-simile  na 
JRev  is  ta  desse  anno.  Foi  dahi  em  diante  assíduo  na  presidência  das 
sessões^  tomando  parte  activa  em  seus  traballios,  excitando  o  zelo  dos 
consócios  e  por  todos  os  modos  concorrendo  para  o  desenvolvimento  e 
progresso  dessa  instituiçfío  que  tanto  mostrava  prezar  e  à  qual  teve  a 
amabilidade  de  dirigir  em  1889  as  honrosas  palavras,  sempre  com 
prazer  lembradas,  proferidas  em  resposta  ás  felicitações  pelo  anniver- 
sario  da  gloriosa  data  de  13  de  Maio  do  anno  anterior : 

«  Agradeço  muito  ao  Instituto,  e  nada  mais  digo  porque  o  Instituto 
bem  sabe  que  cu  sou  todo  delle.  » 

Já  em  1842  havia  tido  o  Instituto  uma  prova  evidente  do  particular 
interesse  com  queera  acolhido  pelo  seu  immediato  protector. 

<(  No  intuito  de  animar  as  pessoas  que  so  dedicam  aos  importan- 
tes trabalh  vs  de  que  se  occupa  o  Instituto,  diz  o  Av.  do  Ministério  do 
Império  de  11  de  janeiro  desse  anno,  houve  pjr  bem  S.  M.  estabelecer 
o  premio  de  uma  medalha  de  ouro  á  pessoa  que  sobre  o  Brazil  ou 
alguma  de  surs  provindas  apresentar  melhores  trabalhos  estatísticos; 
outra  a  quem  melhores  trabalhos  históricos  offerecer  v.o  Instituto 
no  corrente  anno  ;  e  finalmente  outra  a  ({uem  apresentar  a  melhor 
geograpiíla  do  Brazil.  » 

Estes  três  prémios,  por  Av.  de  23  de  novembro  do  mesmo  anno, 
continuariam  a  ser  publicados  como  assumptos  fixos  para  todos  os 
annos. 

Pela  sua  parte,  também  o  Instituto  havia  creado  prémios,  no  valor 
de  200$  em  medalhas  de  ouro,  a  quem  escrevesse  a  melhor  memoria 
sobre  a  historiada  legislaçõo  peculi-<rdo  Brazil  durante  o  dominio  da 
niSe  pátria ;  dita,  sobre  o  melhor  plano  de  se  escrever  a  historia  an- 
tiga e  moderna  do  Brazil,  organisada  com  tal  systema  que  nelln  fossem 
comprehendidas  as  suas  partes  politica,  civil,  ecclcsirstica  e  litteraria; 
dita,  para  quem  melhor  desenvolvesse  um  ponto  de  historia  relativo  a 
Diogo  Alvares  Correia  e  a  celebre  Paraguassú,  levados  &  França  no 
reniado  de  Henrique  II,  etc. 

Posteriormente  ainda  outras  medalhas  de  igual  valor  foram  crea- 
das,  como  incentivo  à  apresentação  de  trabalhes  sobre  assumptos 
históricos. 

E  nõo  foram  Infrnctiferos  too  nnl)res  estimules:  em  1847,  em  ses- 
sõo  solemne  do  Instituto,  foram  conferidos  prémios  aos  consócios: 

Dr.  C.  Fred.  Martins  — pelo  seu  traballiQ  sobre  o  plano  de  se  es-. 
crever  a  historiado  Brazil. 

F.  A.  Varnhagen  —  sobre  o  ponto  relativo  a  Diogo  Alvares  e  Para- 
guassú. 

Tenente-coronel  J.  J.  Machado  de  OHveira  —  pela  noticia  racioci- 
nada sobre  as  aldêasde  índios  da  província  pe  S.  Paulo. 

Dr.  Domingos  J.  G.  de  Magalhães  —  pela  Memoria  histórica  e 
documentada  da  revoluçõodo  Maranhão. 

Ck)ronel  Conrado  Niemeyer  —  pela  Carta  corographica  do  Império 
do  Brazil. 

Em  1852,  ao  consócio  Joaquim  Norberto  de  Souza  e  Silva  —  pela 
Memoria  histórica  e  documentada  das  Aldêas  de  índios  da  província  do 
Rio  de  Janeiro. 

Varies  donativos  de  livres  e  documentos  de  valor  histórico  por 
vezes  foram  feitos  pelo  Imperador  ao  Instituto.  Com  o  aviso  de  12 
de  janeiro  de  1842,  foram  recebidos  40  documentos,  em  parle  refe- 
rentes ao  estaljelecimento  dos  portuguezes  na  Índia,  e  mais  tarde 
foi  ainda  a  collecção  de  manuscriptos,  originaes  e  por  cópia,  que  o 
Instituto  possue  em  numero  avultadíssimo  (cerca  de  3.000),  augmen- 
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tada com  os  numerosas  cópias  de  documentos    da  maior  importân- 
cia paro  o  historia  antiga  do  Brazil,  mandadas  extrahir   por  S.  M. 
dos  ar«'hiv(S  da  Europa. 

Mas,  dentre  todos  os  favores  desta  ordem  devidos  á  munificência 
imperial,  s  )brelevam  pelo  seu  grande  valor  e  considerável  mereci- 
mento as  doações  feitas  em  1856  da  Bibliotheca  Americana  dj  Dr. 
C.  F.  Martins,  para  ess  fim  adquirida  pelo  doador  e  composta  de 
mais  de  8)0  volumes,  de  preço  superior  a  lo:00(^,  e  em  18^^1,  p  nico- 
antes  do  seu  fallecimento,  de  boa  parte  de  sua  bibliotheca  particular, 
consistente  em  mais  de  10.00:)  volumes,  1.400  mappas,  2  K3  estam- 
pas ou  vistas,  além  de  objectes  raros  e  de  estimação  especial  desti- 
nados ao  Museu  ou  conservados  em  sala  separada. 

Por  tõo  assignalados  beneíicios,  ao  receber  a  noticia  da  morte 
do  seu  inclyto  protector,  resolveu  o  Instituto  cumprir  o  imperioso  e 
sagrado  dever  de  prestar  homenagem  á  sua  veneranda  memoria, 
celebrando  a  4  de  março  de  1892  uma  sessão  commemorativa  de  tão 
infausto  acontecimento. 

Em  1894  pui)lic)u-se  o  excellente  e  volumoso  trabalho  que  o 
actual  lo  Secretario  Henrique  Raffard  foi  incumbido  de  organisar, 
comp  lando  todos  os  artig  )S  e  noticias  da  imprensa  com  relação  ao- 
grande  brazileiro^  desde  o  dia  do  seu  fallecimento. 

Foi  o  ultimo  e  expressivo  testemunho  de  reconhecimento  e  gra- 
tidão  dado  salemnemente  pelo  Instituto  a  quem  tanto  o  merecia. 


Muitos  outros  trabalhos  de  reconhecida  utilidade  para  os  estudos 
históricos  c  ge  )graph!Cos  de  que  se  ( ccnpa  o  Instituto  teem  sido 
por  este  publ-cados  durante  a  sua  já  dilatada  e  sempre  proveitosa 
existência;  estão  nesse  numero  os  abundantes  Apontamento-  histó- 
ricos e  geographic(S  da  provinda  de  S.  PaulO;  pelo  major  M.  E  de 
Azevedo  Marques,  2  vols.  em  grande  formato,  valiosa  dadiva 
do  sempre  lifx^ral  protector  do  Instituto  ;  a  interessante  Chroníca^ 
de  Fr.  António  J;ib  )atão,  1^  e  2»  partes,  5  vols.,  e  o  indispensável 
Repertório  das  revistas  do  Instituto  de  1839  atè  hoje,  organisado 
pelo  laborioso  consócio  Alencar  Araripe.  Mas  de  todos  o  mais  impor- 
tante é  a  Revista  Trinicnsal  —  a  alma  do  Instituto,  —  como  a  deno- 
minava um  d  )S  nossos  illustrados  escriptores,  ininterrompidamente 
distribuída  desde  1  de  maio  de  1839  no  paiz  e  no  estrangeiro 
pelas  repartições  publicas,  cstabeleciment  )S  de  instrucção,  associa- 
ções sclentificos,  bibliothecas,  corporações  e  litteratos  que  procuram 
conhecer  os  assumptos  nella  contidos. 

Os  GO  volumes  já  editados  constituem  farto  e  precioso  acervo  de 
noticias,  documento»,  memorias,  vingens,  investigações,  rectiiicac^es., 
biographias,  estudos  críticos  e  analyticos  do  maior  interesse  para  a 
historia  e  geographia  do  Brazil . 

Em  suas  paginas  brilhantes  não  se  encontra  sò  a  linguagem  se- 
vera e  grave  do  historiador,  expondo  ou  restabelecendo  a  verdade  na 
enunciação  dos  factos  e  apreciação  d  »  caracter  e  merecimento  dos 
homens  que  nelles  tomaram  parte  ;  acha-se  ainda  o  bellissimo  modeilo 
de  eloquência  máscula,  vibrante,  florida  e  encantadora  que  offerecem 
poetas  artistas  e  oradores,  como  Porto  Alegre  ou  Macedo,  verdadeiras 
glorias  da  litteratura  braziíeira. 

«  Desafiam  a  malevolencia,  dizia  o  cónego  Fernandes  Pinheiro,  em 
um  dos  seus  discursos,  as  pagiuhs  da  Revíi^tay  o  mais  vasto  e  c  jmpleto 
archivo  histórico  que  possue  o  idioma  portuguez,  e  cada  vez  mais  cobiçada 
pelas  academias,  sociedades  e  indivíduos  de  todas  as  nacionalidades.  >> 
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c(  o  queella  é,  ocrescenfavo  o  gf  nernl  Jono  Sevrri&iio,  di-lo  a  opiniôo 
do  mundo  scientifico  ;  di-lo  o  afan  a^m  que  é  procun^do  esse  valioso- 
repositório  de  noticias  da  pátria.  Desde  os  mais  antigos  documentos 
sobre  a  invenção  do  Brazil  até  factos  hodiernos,  6  copioso  o  numero 
dos  que  ahi  ficam  archivados.  )^ 

«  Os  tralialhos  impressos  na  Revista ,  concluía  o  1®  secretario  em 
1887,  ao  lodo  dos  notuvcis  discursos  proferidos  nas  sessões  magnas,  dõo- 
á  sua   collecçfío   o  aspecto   imponente   de  uma  galeria  explendida  de- 
quadros  Raphaeiicos  e  de  eslatuas  do  mais  fino  ouro,  cinzeladas  por 
mãos  de  afamados  me- três.  » 

A  bibliotheca,  o  archivo  e  o  museu  tf  em  sido  de  longa  data  en- 
riquecidos com  a  acquiS'çâo  de  livros,  brochuras,  opúsculos,  do- 
cumentos impressos  ou  manuscriptos  e  curiosos  objectos,  na  maior 
parte  graciosamente  offerccidos,  como  já  foi  dito,  pelo  finado  Impe- 
rador, e  também  por  consócios,  associações  e  particulares  amigos  das 
lettras  cultivadas  no  Instituto. 

Com  os  livros  removidos  do  Paço  da  Boa  Vista,  nâo  inchadas 
as  duplicatas  em  numero  crescido,  conta  a  bibliotheca  mais  de  20.íi00 
volumes,  sobresahindo  os  que  sõo  concernentes  a  assumptos  ameri- 
canos e  com  especialidade  brazileir  s ;  grande  cópia  de  cartas  geo- 
graphicas  c  mappas  importantes  e  raros,  alóm  de  desenhos,  retratos 
e  pinturas  de  maior  ou  menor  valia. 

Os  livros  impressos  ou  manuscriplos,  mappas,  etc,  acham-se  de- 
vidamente arrolados  e  descriptos  nos  catálogos  publicados  em  1860, 
1884,  1889  c  189.3. 

Resta  publicar-se  o  catalogo  dos  livros  e  mappas  trazidos  do  Paço 
em  18U2  e  das  medalhas,  moedas  e  mais  objectos  recolhidos  ao  museu. 

Entre  muitas  outras  preciosidndes  ahi  conservados,  e  constantes 
da  relação  junta  ao  vol.  49  da  Rccista,  acham-se  o  craneo  e  ossos  fosseis 
humanos,  que  denotam  uma  antiguidade  de  séculos,  descohertos,  com 
outros  objectos  de  eras  antediluvianas,  em  Lagoa  Santa,  pelas  investi- 
gaçõf  s  paleontologicas  do  sablo  consócio  Dr.  Liiud,  e  por  este  offerecidos 
ao  Institiitoe  mais  dois  marcos  de  posse,  feitos  (\o  mármore  branco 
com  as  quinas  Portuguezas  esculpidas,  collocados,  segundo  consta,  por 
Martim  Affonso  de  Souza,  descobertos  pelo  consócio  B.  deCapanema 
no  littorai  de  Cananra  e  (rahi  tra/ldos  para  o  museu  por  deliberação  do 
Instituto. 

Pelas  diligentes  pesquizas  de  prestimosos  e  dedicados  consocios,.- 
deve-se  ainda  ao  Instituto  o  descobrimento  em  1839  da  sepultura 
de  Pedro  Alvares  Cabral,  na  sachristla  do  convento  da  Graça,  em 
Santarém,  por  F.  A,  Varnhegen  ;  a  certidão  de  óbito  de  Partho- 
lomeu  Lrurenço  de  Gusmão,  o  in\entor  da  navegíção  aérea,  íallocido  em 
Toledo,  no  Hospital  da  M  sericordia,  em  1754,  além  de  numerosos  do- 
cumentes, noticias  e  esclarecimentrs  históricos  coUigidos  nosarchivos 
da  Europa,  entre  outros,  pelo  mtsmo  Varnhagen,  Vasconcellos  Drum- 
mond,  Gonçalves  Dias,  Joaquim  Caetano.  J.  F.  Lisboa,  Porto  Alegre  e 
José  Ilygino. 

Dos  elementos  bibliographicos  de  que  dispõe  o  Instituto,  do- 
cumentos origínaes  ou  por  cópia,  mappas  e  roteiros,  para  averiguação  de 
factos  e  solução  de  duvidas  occurrentes,  tem  por  mais  de  uma  vez  se  utili- 
sado  o  Governo,  sendo  sempre  de  prompto  attendido  em  suas  requisições. 

Nas  recentes  questões  de  limites  io  Brazil  com  as  Guyanas  In- 
gleza  e  Franceza,  occupação  da  illia  da  Trindade,  etc,  foi  de  reco- 
nhecido proveito  a  consulta  feita  aos  trabalhos  e  documentos  pertencentes 
ao  Instituto. 

Ainda  por  Aviso  de  16  de  julho  do  anno  passado  e  22  de  junho 
do  corrente,  foram  pelo  G  .>verno  pedidas,  por  necessidade  urgente,  a 
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como  de  costume  fornecidas,  as  obras  manuscriptas  de  subido  valor, 
intituladas  :  Resão  do  Estado  do  Brazil  no  governo  do  Norte,  acompa- 
nhada de  22  mappas  originaes  em  pergaminho,  feitos  em  1612  ;  e  a 
Chronica  da  Missão  da  companhia  de  Jesus  em  o  Betado  do  Maranhôo, 
pelo  padre  J.  Fehppe  BettendoríT. 

De  um  trabalho  de  summa  hnpartancia  tem  se  occupr»do  ultima- 
mente o  Instituto,  em  cumprimento  do  art.  2'^  n.  37  da  Lei  n.  i91  B 
de  33  de  setembro  de  1833,  rpie  mandou  crear  uma  commissílo  central 
encarregada  de  organisar  e  publicar  a  bibliographia  nacional  das  scien- 
ciasgographicas. 

A  idóa  partiu  do  Congresso  Internacional  de  geographia  que  se 
reuniu  em  Berna  em  1831 ;  foi  então  deliberado  convidar-se  todos  os 
paizes  civilisados  para  sob  um  plano  uniforme  organisarem  e  publi- 
carem as  respectivas  bibliographias  gcographicas. 

O  Congresso  ena^rregou  a  commissílo  central  geographica  da 
Suissa  de,  por  intcrmelio  do  Ministro  das  Relações  Exteriores,  dirigir 
convites  aos  outros  paizos  para  ad]ier'rem  a  proposta. 

Accedeu  o  Governo  do  Brazil,  e  foi  coníiada  ao  Instituto  Histórico 
a  missão  de  executar  na  parte  que  nos  diz  respeito  o  plano  traçado, 
sem  duvida, de  elevado  alcance  e  incontestável  proveito  para  a  sciencia, 
mas  de  grande  diíTiculdade  na  execuçflo,  como  a  pratica  tem  de- 
monstnido;  trata-se  de  um  serviço  novo,  árduo  e  de  algum  modo 
estranlio  do  fim  e  ás  funcçoes  poculiares  do  Instituto  ;  ^,  demais,  depen- 
dente (c  ahi  vae  o  maior  embaraço)  de  esclarecimentos  e  dados  esta- 
tísticos e  topographicos  ([ue  S(3  poílem  ser  ministrados  por  funccio- 
narios  e  repartições  estadoaí  s ;  e  ess(  s,  posto  que  por  mais  <íe  uma  vez 
pedidos,  nno  tecm  sido  ainda  sufTK^Jentpmente  prestados. 

A  commissuo,  nomeada  de  entre  os  sócios  mais  habilitados  para  o 
bom  desemi>enho  de  tão  complicada  tarefa,  tem  procurado  preencher 
o  seu  dever  e  alg(nis  estudos  preliminnrc:^  já  promptos  acham-se  publi- 
cados; pouco  mais  tem  i  diantado;  éde  es]ierar-se,  entretanto,  que  em 
tempo,  e  logo  que  disponha  dos  meios  que  lho  faliam,  dô  a  commissôo 
pleno  cumprimento  ao  posado  trabalho  de  que  se  encarregou. 

Sua  justa  escusa  é  reconhecida  nos  seguintes  termos  do  Relatório 
do  Ministério  do  Inlerior  em  1896  : 

c<  Si  mais  rapld  j  nHo  tem  sido  o  andamento  dos  serviços,  é  que  de 
certo  modo  o  embaraçam  a  própria  dlfíiculdade  do  assumpto,  a  falia  de 
elementos  seguros  e  hidispensaveis  e  a  necessidade  de  recorrer  a  infor- 
mações e  esclarecimentos  de  (jue  se  encarregaram  commissoes  parciaes 
estabelecidas  em  vários  Estados  da  UniSo.  » 


O  Instituto  por  diversas  vezes  tem  com  louvável  franqueza  paten- 
teado os  sentimentos  elevados  e  patrióticos  que  o  animam,  propondo 
significativas  demonstrações  de  apreço  e  consideração  devidas  por  di- 
gnidade nacional  á  memoria  de  grandes  vultos  que  abrilhantam  a  nossa 
historia ;  suggerindo  a  adopçíSo  de  medidas  favoráveis  ao  desenvolvi- 
mento e  realce  das  letras,  das  sciencias  e  das  artes  entre  nós ;  com- 
partilhando os  trabalhos  nesse  empenho  tentados ;  commemorando  em 
sessões  solemnes  factos  gloriosos  do  passado,  dignos  de  serem  perpe- 
tuados na  lembrança  dos  vindouros  e  por  actos  de  inequívoca  adhesfio 
associando-se  ás  manifestações  de  justo  contentamento  por  successos 
que  exaltam  e  ennobrecem  o  caracter  nacional. 


—  13  — 

Assim,  para  só  recordar  alguns  factos  de  mais  recente  data  : 

Em  1854,  sobre  proposta  de  Joaquim  Norberto,  resolveu  representar 
ô  Assembléa  Geral  expondo  a  conveniência  e  necessidade  de  levar-se  a 
effeito  a  conclusão  do  monumento  á  independência  nacional  no  campo 
do  Ypiranga ;  erigir-se  uma  estatua  equestre  ao  fundador  do  Império 
na  praça  da  Constituição  nesta  capital  e  erguer-se  uma  cruz  monu- 
mental em  Porto  Seguro,  que  restaurasse  a  que  Pedro  Alvares  Cabral 
ahi  plantara  em  l®  de  maio  de  1500. 

A  patriótica  moçSo  do  Instituto  é  hoje  em  sua  melhor  parte  uma 
realidade,  e  cabe-lhe  a  gloria  de  haver  concorrido  para  tão  grandioso 
emprehendimento . 

Em  1856  dirigio-se  ao  Governo  Imporial  pedindo  que  houvesse  de 
nomear  uma  commissão  de  engenheiros  e  de  naturalistas  nacionaes, 
para  explorar  algumas  das  provindas  menos  conhecidas  do  Brazil, 
com  a  obrigação  de  formarem  também  para  o  Museu  Nacional  uma 
collecção  cie  productos  djs  reinos  orgânico  e  inorgânico  e  de  tudo 
quanto  pudesse  servir  de  prova  do  estado  de  civilisação,  industria,  usos 
e  costumes  dos  nossos  indígenas. 

Foi  de  prompto  attendlda  a  ajustada  pi^oposta,  sendo  convidado  o 
Instituto  a  escolher  e  propor  as  pessoas  mais  habilitadas  para  fazerem 
parte  da  commissão  exploradora. 

Ainda  por  deliberação  não  menos  honrosa  do  Governo  foi  o  Insti- 
tuto encarregado  de  formular  as  bases  para  as  instrucçòes,  que  seriam 
dadas  á  commissão,  o  que  fez  apresentando  o  minucioso  trabalho  que 
se  acha  publicado  na  Reoísta  desse  mesmo  ann ),  assignado  por  illus- 
strados  consócios,  detalhando  o  serviço  a  cargo  de  cada  uma  das  sec- 
ções :  de  botânica,  geologia  e  mineralogia,  zoologia,  astronomia  e  geo- 
graphia  ethnographia  e  e  narrativa  da  viagem. 

Para  a  1*  secção  foi  nomeado  o  Dr.  Freire  Allemão  ;  para  a  2^  o 
Dr.  Capanema  ;  para  a  3^  o  Dr.  Ferreira  Lagos,  para  a  4»  o  Dr.  Cândi- 
do Baptista  e  para  a  5^  M.  de  Araújo  Porto  Alegre.  Os  dous  últimos 
fprão  deix)[s  substltuid  js  pelos  Drs.  Gabaglia  e  G:)nçalves  Dias. 

Em  1859  seguiu  a  commissão  scientihca  exploradora  em  direcção 
ao  Ceará  a  desempenhar  o  importante  encargo  que  lhe  fora  con- 
fiado, e  ({ue  merecera  as  felicitações  dirigidas  á  Nação  e  ao  Instituto 
por  Saint  llilaire,  presidente  do  Instituto  de  França,  e  pelo  sábio 
Dr.  Martins. 

Dous  annos  depois,  na  sessão  de  23  de  julho  de  1861,  communicava 
o  conselheiro  Freire  Allemão,  provecto  botânico  e  director  da  commis- 
são, ter  esta  regressado  ;  devendo  apresentar  opportunamente  os  respe- 
ctivos relatórios. 

Si  os  trabalhos  da  commissão  não  corresponderam  á  expectativa 
geral  e  bem  fundada  nas  notórias  habilitações  de  seus  membros,  foi 
isso  devido  a  causas  de  todo  extranhas  ao  Instituto. 

Em  1861,  pir  iniciativa  d  >  Institut  >,  foi  nomeada  uma  commissão 
especial  incumbida  de  promover  a  elevação  de  uma  estatua  á  José 
Bjnifaciode  Andrada  e  Silva,  devendo  ser  o  monumento  feito  á  ex- 
pensas d )  povo,  por  meio  de  suljscripções  populares,  e  erecto  no  logar 
em  que  hoje  se  acha.  Foi  mais  resolvido  que  se  construísse  um  tumulo 
no  logar  onde  jaz  sepultado  o  seu  Qorpo,  na  cidade  de  Santos,  e  onde 
até  então  não  havia  uma  pedra  que  assignalasse  o  seu  jazigo. 

A  9  de  dezembro  de  1872  participava  o  Visconde  do  Bom  Retiro, 
Presidente  da  commissão  encarregada  pelo  Instituto  de  erigir  a  estatua, 
que  achava-se  cumprida  a  honrosa  incumbência  e  entregue  o  monu- 
mento ãlllma.  Gamara  Municipal. 

Estava  satisfeita  uma  divida  de  gratidão  nacional  para  com  o 
respeitável  ancião,  patriarchada  independência  do  Brazil. 
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Em  18G2,  sabendo  que  o  Reverendo  Prefeito  dos  Missionários 
•Capuchinhos  tencionava  abrir  o  jazigo  em  que  repousavam  os  restos 
mortaes  de  Estacio  de  Sá,  o  bravo  capitõo  que  primeiro  governou  e 
.povo  )u  o  Rio  de  Janeiro,  apressou-se  o  Instituto  em  se  fazer  representar 
«o  acto  da  exhumaçâo,  realizado  á  16  de  novembro  em  presença  de 
S.  M    o  Imperador 

Verificada  por  exame  scientiflco  e  diligencias  empregadas  a  authen- 
ticidade  dos  restos  encontrados,  verdadeiras  reliqui^is  históricas  que,  por 
honra  do  paiz,  deveriam  ser  religiosamente  conservadas,  deliberou  o 
Instituto  fazel-os  recolher  em  um  novo  e  conveniente  jazigo,  inaugurado 
com  modesta  cerimonia  pela  sua  Directoria^ 

íVspim,  consagrando  tradições  históricas,  rendeu  o  Instituto  preito 
de  veneraçho  devida  á  memoria  do  intrépido  e  mallogrado  vencedor  dos 
Tamoyos,  martyr  do  dever  e  da  lealdade  na  cruenta  lucta  travada  em 
1^7  no  magestosa  bailia  do  Guanabara 

Em  1888,  com  a  mais  viva  satisfação,  congratulou-se  o  Instituto 
'Com  os  amigos  da  liberdade,  que  em  toda  a  parte  sã  >  os  sustentáculos 
da  ju-^tiça,  pela  promulgação  da  lei  que  declarou  extincta  a  escrpviíSo 
no  Brazil,  memorável  conquista  da  civilisação  i^obre  os  errose  precon- 
-ceitos  do  passado  e  o  maior  titulo  de  gloria  para  os  que  com  tanto  de- 
nodo lograram  alcança-la. 

Entre  outras  expressivas  manifestações  de  intimo  regosijo  por  tão 
auspicio-o  acontecimento,  resolveu  o  Instituto  fazer  cunhar  medalhas 
-<^ommemorattvas,  trazendo  gravadas  a  effigie  da  Ínclita  Princeza  Impe- 
rial, então  na  regência  do  Império,  e  a  data  sempre  celebre  da  lei  que 
de  todo  apagou  a  negra  mancha  que  desdourava  a  historia  do  Brazil. 
As  bellas  medalhas  de  ouro,  prata  e  bronze,  em  numero  avultado,  foram 
profusamente  distribuídas  no  paiz  e  no  estrangeiro,  para  perdurável 
memoria  de  tão  famoso  sucesso. 

Em  1889,  tendo  o  Instituto  em  consideração  a  alta  conveniência  que 
para  os  legítimos  interesses  nacionaes  trazia  )  tratado  que  acabava  de 
ser  assignado,  á  7  de  Setembro,  entre  o  Brazil  e  a  Republica  Argentina, 
para  que,  a  não  ser  possível  mutu  >  accordo,  fosse  de  prompto  resol- 
vida a  secular  e  poríiada  questão  de  limites  entre  as  duas  Nações  medi- 
ante arbitramento  d  3  Presidente  dos  Estados  Unid  )S  da  America,  deli- 
berou mandar  cunhar  uma  medalha  commemorativa  desse  facto,  confie- 
rindo  ao  mesmo  tempo  o  titulo  de  Presidente  h'»norario  do  Instituto  ao 
Dr.  M.  J.  Gelman,  Presidente  d'aquella  Republica,  distincção  pela  pri- 
1»  vez  dada  a  um  chefe  de  Nação  Americana  e  a  mais  honrosa  e 
elevada  de   que  dispõe  o  mesmo  Instituto. 

Foram  igualmente  nomeada  s>cios  honorários  os  Ministros  das 
Relações  Exteriores  e  Plenipotenciários  Argentinos  e  Brazileiros  que 
liaviam  firmndo  o  tratado  ou  concorrido  para  a  solução  final  e  amigável 
desta  ponderosa  questão.  A  respeito  dizia  o  Ministro  Argentino  Quirno 
•Costa,  ao  receber  o  titulo  de  saa  nomeação  de  sócio  honorário: 

<t  O  tratado  SDbre  Missões  é  e  será  sempre  por  todos  considerado 
•como  um  acto  de  patriotismo  dosdous  governos  que  o  levaram  a  effeito ; 
como  um  triumpho  para  o  direito,  pelo  principio  de  arbitragem  que 
•estabelece,  sendo  uma  nova  demonstração  de  que  para  a  maimtenção 
•da  paz,  da  amizade  sincera  e  do  reciproco  resi)eito  que  merecem  ambos 
os  paizes,  não  ha,  nem  haverã  obstáculo  que  não  possa  ser  digna  e 
cordiídmente  removido.» 

Accrescentava  o  Ministro  Argentino  11.  Moreno,  também  sócio 
honorário,  ao  tomar  assento  no  Instituto: 

«  O  antigo  litigio  territorial queosbrazileiroseargentinos receberam 
•em  herança  de  suas  respectivas  Metrópoles  acaba  de  encontrar  uma 
fórmula  que  fazdesapparecer  em  um  instante  as  asperezas  do  passado  e 
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nos  vincula  para  o  futuro  de  modo  indestructivel.  O  Instituto  robustece 
com  este  acío  asconvençOes  dos  que  hao  dedicado  a  sua  vida  á  trabalhar 
pela  fraternidade  Americana.» 

Qmhecida  a  dccisõo  arbitral,  como  tributo  de  homenagem  e  demon- 
straçõode  apreço,  pela  rectidão  com  que,  na  qualidade  de  juiz  arbitro 
na  questão  de  Missões,  o  Presidente  dos  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte,  Gruver  Cleveland,  havia  resolvido  o  pleito submettido  a  >  seu  juizo, 
assegurando  os  direitos  do  Brazil  sobre  o  território  contestado  por  uma 
Naçõo  limitrophe,  offereceu-lhe  o  Instituto,  com  as  mais  respeitosas 
congratulaç  es,  o  titulo  de  Presidente  honorário  desta  associação. 

De  igual  modo  procedeu*  o  Instituto  com  relação  ao  Rei  de  Por- 
tugal D.  Carlos  I,  pela  sua  benerica  e  proíicua  intervenção  á  bem 
do  feliz  desenlace  da  questão  da  Ilha  da  Trindade,  restituída  ao 
Brazil,  como  era  de  rigorosa  justiça. 

O  convénio  sobre  a  propriedade  litteraria  e  artística  entre  Por- 
tugal e  o  Brazil,  assignado  a  9  de  setembro  de  188^,  sendo  do  maior 
proveito  para  a  lilteratura  de  ambos  os  paizas,  também  levou  o  Insti- 
tuto a  congratular-se  com  o  Ministro  Brazileiro  que  o  firmara  e  á 
conceder  o  diploma   de   sócio   honorário  ao   illustre  Ministro  Pleni- 

f^otenciario    Portuguez,   conjselheiro    Nogueira    Soares,    recebido    no 
nstitulo  com  as  mais  lisongeiras  expressões  de  estima  e  consideração 
pelo  b  )m  serviço  prestado  ós  letras  e  ás  sciencias  deste  paiz. 

«  Duas  litteraturas,  como  bem  p-ondirava  o  Presidente  do  Insti- 
tuto, na  sessão  em  que  se  apresentou  o  novo  consócio,  tend  >  por 
origem  a  mesma  lingua,  ou,  para  melhor  dizer,  irmã  uma  da 
outra,  não  píxiiam  deixar  de  se  confundir  em  seus  direitos,  sem  um 
tratado  que  os  definisse.» 

O  acto  offlcial  que  attendeu  e  providenciou  sobre  o  assumpto 
nfio  podia  passar  despercebido  ante  o  Instituto^  sempre  interessado 
no  movimento  da  nossa  vida  litteraria . 

A  vinda  de  illustres  offlciaes  da  armada  do  Chile  ao  Brazil  em 
1889,  ó  bordo  do  encouraçado  Almirante  Cochrane,  proporei  )nou  de 
novo  ao  Instituto  azada  occasião  de  afflrmar  o  inteiro  accordo  em 
que  estão  sempre  os  seus  votos  com  o  sentimento  nacional,  quando, 
por  motivo  patriótico,  se  trata  de  dar  publica  demonstração  da  no- 
breza e  generosidade  do  caracter  Brazileiro. 

A  31  de  outubro  desse  anno,  no  Paço  Imperial,  celebrou  uma 
sessão  solemne  em  homenagem  a  Nação  Chilena,  então  aqui  d  gnnmente 
representada  pelo  respectivo  Ministro  Plenipotenciário,  tunccionarios 
da  Legação,  consulado  e  pela  brilhante  oflficialidade  do  dito  encou- 
raçado. 

A  manifestação  tinha  por  fim  não  só  dar  uma  prova  de  cordial 
sympathia  e  sincera  affeição  a  Nação  irmã  e  am^ga,  que  tanto  se 
tem  elevado  pelo  seu  engrandecimento  moral,  illustração  e  progresso 
no  conceito  dos  povos  civilisíados,  como  ainda  significar  o  mais  pro- 
fundo reconhecimento  pela  delicadeza  e  obsequiosidade  com  qne  por 
mais  de  uma  vez  haviam  sido  os  brazileiros  acolhidos  e  tratados 
pelo  brioso  povo  chileno  e,  ainda  por  ultimo,  as  offlciaes  da  mari- 
nha bra/ileira,quando  em  viagem  de  instrucção  tinham  visitado  aquelle 
florescente  paiz. 

Foi  de  esplendor  e  magnificência  admiráveis  a  festa  litteraria  a  que 
se  associara  de  bom  grado  o  augusto  chefe  do  Estado,  animando-a, 
dirigindo-a  e  concorrendo  eíflcaz  e  grandiosamente  para  que  estivesse 
na  altura  dos  (lue  obsequiavam  e  eram  obsequiados. 

Em  sumptuoso  salão,  com  assistência  da  famiUa  imperial,  membros 
do  Corpo  Diplomático,  commissõas  da  imprensa  e  de  diversas  corpora- 
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ções scientificas  e  numeroso  concurso  de  senhoras   e  nobres    cava- 
lheiros, foi  pelo  presidente  aberta  a  sessilo. 

Proferidos  vários  discursos,  entre  os  quaes  um  do  príncipe  D.  Pedro 
Augusto,  s  )hve  a  riqueza  mineralógica  do  Chile,  e  todos  em  honra  e 
elogio  da  altiva  e  valorosa  Nação,  cujos  fastos  gloriosos  nos  deparam 
feitos  da  maior  heroicidade,  e  dadas  as  respostas  que  eram  de  esperar-se 
da  gentileza  e  illustraçlo  de  tõo  distinct  )S  hospedes,  seguiu-se  o  que 
o  presidente  do  Instituto  lhes  havia  ainiunciado  como  agradável 
surpreza  —  o  inespíTado  encontro  em  terra  estranha,  mas  junto  a  ura 
povo  irmfío,  da  pátria  scientiíiea  e  lltteraria  —  representada  na  opulenta 
e  esc  )lhi(la  exposição,  ((ue  nos  salões  ])roximos  se  achava  preparada, 
de  tudo  quanto  podia  revelar  a  actividade  intelligente  e  crea<lora  do 
povo  chileno,  ostentando  primorosos  trabalhos  scientiíicos  e  litlerarios, 
obras  raras,  manuscript  >s,  cartas  e  mappas  geographicos,  retratos, 
quadros  allegoricos,  productos  de  adiantada  industria  e  esmerado  lavor, 
espécimens  variadps  de  preciosos  mineraes,  etc. 

A  curio.^a  exposiçiló  ilcm  por  dias  franqueada  ao  pid)lico. 

Para  ella  conorroram  o  Instituto  Histórico,  a  Sociedade  de  Geogra- 
phiado  Ri )  de  Janeiro,  as  bil)liollie;!as  Nacional,  Fluminense,  da  Ma- 
rinha, do  Exercito,  das  escolas  Militar  e  Polytechnica,  o  Ministério  da 
Agricultura,  o  príncipe  D.  Pedro  Augusto  e  S.  M.  o  Imperador. 

De  tudo  quanto  occorreu  e  foi  observado  nesta  agradável  e  so- 
berba funcçíl )  deu  o  Instituto  exacta  descripçâo  em  um  interessante 
livro  intitulado  —  Chile  e  Bra:il  —  a  que  foram  juntos  trabalhos  di- 
versos de  illustrados  escriptoros  brazilcfir os  sobre  factos  da  historia 
do  Ghil(%  traços  biographic os  de  littoratos  e  estadistas  chilenos,  só- 
cios do  Instituto,  e  mais  uma  memoria  chilena  de  Abel  Rozales, 
aqui  traduzida,  sob  o  titulo  —  7irají7eí/'0.s  e  Chilenos. 

Além  das  si^ssõos  extraordinárias  já  referidas,  outras  foram  pelo 
Instituto  celebradas  em  commemoraçào  de  factoò  dignos  de  honrosa 
menção. 

A'  21  de  outubro  de  18SS  —  Homenagem  ao  Qillnquagenario 
da  esclarecida  associaçAo,  que  pelos  stnis  esf)rços  tem  sabido  elevar 
bem  alto  o  credito  de  qu(^  hoje  gosa  a  nossa  litteratura  histórica. 

Da  festiva  solemn idade  dá  detalhada  noticia  o  Lícro  do  Jubileu 
—  organistido  de  accord )  c  )m  o  programma  formulado,  contenda, 
além  d  )S  discursos  entá )  proferidos,  differentes  memorias,  biogra- 
phias,  documentos,  trabalhos  inodilos,  desenhos,  mappas  e  11  re- 
tratos de  sócios  falle.Md  )S,  n  commendaveis  pela  sua  dedicação  e  ser- 
viços prestad  )S  ao  Instituto. 

A  4  de  julho  de  1889  —  Commemoraçõo  do  centenário  de  Cláudio 
Man  Híl  da  Costa;  justa  consagração  do  n:)mc  dj  primeiro  martyr, 
precursor  da  liberdade  da  pátria.  Os  eruditos  trabalhos  lidos  nessa 
solemne  scòsão,  notas  blogi^aphicis  e  bibliographicas,  poesias  dj  in- 
ditoso vate,  peças  históricas  e  mais  d  )cumentos  formam  um  inter- 
essante volume,  que  acompanha  a   Revista  de  1890. 

A'  12  de  outubro  de  1832  — Quarto  centenário  da  descoberta  da 
America  —  Homenagem  á  memoria  do  famoso  navegante  Christovao 
Colombo;  se.^áo  extraordinária  revestida  da  maior  solemnidade,  e, 
como  de  costume,  honrada  com  a  presença  de  senhoras  e  cava- 
lheiros da  mais  selecta  sociedade,  representantes  da  imprensa,  asso- 
ciações scientiíicas  e  litterarias,  nacioaaes  e  estrangeiras  e  avultado 
numero  de  sócios. 

Em  discursos  adequados  á  occasiâo  foi  feito  o  elogio  histórico  do 
decantado  heroe  dos  mares,  e  sublimado  o  portentoso  acontecimento 
que  veiu  abrir  as  portas  de  um  novo  mundo  à  luz  benéfica  e  fecunda 
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da  civillsaçôo,  assentando   ahi  o  berço  das   grandes  nacionalidades 
americanas. 

Foram  distribuídos  nesta  applaudida  sessão  dois  livros  publicados 
pelo  Instituto,  como  feliz  remate  da  aprazível  reunião:  o  poema — Colombo 
—  do  altiloquo  poeta  Porto-Alegre  e  as  —  Conferencias  —  do  illustrado 
consócio  conselheiro  Pereira  da  Silva,  sobre  Colombo  e  o  descobri- 
mento da  America. 

Em  volume  especial  foram  reunidos  os  discursos  e  feita  a  expasição 
de  tudo  quanto  engrandeeeu  a  solemne  commemoraçõo  dessa  data 
notável  da  nossa  historia. 

Tem-se  feito  representar  o  Instituto  por  commissões  de  seu  grémio 
nosc>ngress)s:  Arclieologico  e  histórico  de  Antuérpia,  em  1866;  dos 
Americanistas  de  Luxemburgo,  em  1876;  de  Veneza,  onde  primou  pela 
sua  escolhida  collecç5o  de  mappas  e  obras  geographica?,  em  1881  ;  na 
Exposiçõoda  Industria  Nacional,  em  que  foi  distinguido  comum  di- 
ploma de  honra,  em  1881 ;  tem  como  na  Continental  Sul  Americana 
de  Buenos  Ayres,  em  1882  ;  na  Exposição  Pedagógica  e  no  Congresso 
de  Instruc(;ao  Publica,  em  1883;  na  Exposição  de  Geogrophia  Sul 
Americana,  em  1888  ;  na  Universal  de  Paris,  em  que  foi  contemplado 
com  duas  medalhas  de  ouro,  cm  18S9;  ni  Congresso  Italiano  de 
Geographia  em  Génova,  para  commemoraç3o  do  4^  centenário  da 
descoberta  da  America,  em  1892 ;  na  Exposição  Colombiana  de  Chicago, 
em  que  foi  honrosamente  distinguido  com  um  premio  pelas  publicações 
expostas,  em  1893;  no  Congresso  dos  Oriontalistas  em  Gene])ra,  cm  1894; 
no  6o  Congresso  Internacijnal -de  Geographia  em  Londres,  em  1895  ;  e, 
finalmente  em  todas  as  solemnidades  publicas,  entre  nóS;  de  caracter 
scientifico,  histórico  ou  patriótico. 

E' grato  relembrar  estes  factos  honrosos  para  os  Annaesdo  Ins- 
tituto ;  elles  dSo  prova  da  actividade,  illustraçõo  e  patriotismo  dos 
dignos  consócios  ;  os  louros  já  colhidos  servirão  por  certo  de  no])re 
incentivo  para  que  outros  sejam  disputados  na  vasta  arena  das  lides 
litterarias. 


Para  os  variados  e  dispendiosos  encargos  da  associação  não  tem 
sido  sempre  bastantes  os  recursos  pecuniários  de  que  dispõe  ;  dahi  a 
difficuldade  com  que  tem  por  vezes  luctado  para  poder  satisfazer  o 
trabalhoso  íim  a  que  se  destina  ;  basta  ver  que  só  lhe  foi  possível 
nomear  um  bibliolhecario  archivista  quando  ultimamente  foi  au- 
gmentada  a  verba  com  que  para  as  suas  despezas  concorrem  os  cofres 
públicos.  Para  a  indispensável  compra  de  livros,  encadernações,  im- 
pres^>ões  Oíi  reimpressões,  estantes,  moveií5,  guarda  e  c  ^nservação  dos 
objectos  po:xSuiclos  e  mais  serviços  do  estabelecimento,  escasseiam 
meios  cada  vez  mais  precisos. 

As  contribuições  e  remissões  dos  sócios,  a  venda  das  Reristas  e 
publicaç(3es  do  Instituto,  os  donativos  e  os  juros  de  alguns  títulos  da 
divida  municipal,  doados p^r  um  dos  nossos  mais  prestantes  consócios, 
o  conselheiro  Correia,  e  de  68  apólices  da  divida  publica,  custosamente 
adquiridas  e  zelosamente  conservadas,  formam  a  renda  ordinária  do 
Instituto,  insufíiciente  de  todo  para  as  despezas  sempre  crescentes, 
com  especialidade  no  que  respeita  á  impressões.  Cumpre  declarar  qu(^ 
com  a  reimpressão  de  diversos  volumes  esgotados  da  Revista  e  im- 
pressão do  //epertorío  nenhuma  d^speza  fez  o  Instituto.  O  Governo 
acquiescendo  aos  pedidos  que  lhe  foram  dirigidos,  mandou  fazer  gra- 
tuitamente esses  trabalhos   na  Imprensa  Nacional;  relevante   favor  a 
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que muito  grato  se  tem  mostrado  o  Instituto.  Assim  fosse  elle  estendido 
á  publicação  periódica  das  novas  Revistas,  como  por  vezes  tem  sido 
solicitado  ! 

lia  ainda  a  subvenção  fornecida  pelo  Thesouro  Nacional,  valioso 
auxilio  sem  o  qual  o  Instituto  nõo  poderia  subsistir. 

Em  1839  foi-lhe  concedida  a  subvenção  annual  de  1:00(^000. 

Na  sessão  de  4  de  maio  desse  anno  havia  o  secretario  perpetuo, 
cónego  Januário,  proposto  que  o  Instituto  pedisse  ao  corpo  legislativo 
um  subsidio  qualquer,  dado  em  loteria,  ou  por  outro  qualquer  meio, 
para  ajuda  das  grandes  despezas  que  tinha  a  fazer,  aílm  de  raelhcw 
preencher  os  importantes  deveres  que  tinha  a  cumprir. 

Approvado  o  re(iuerimento,  logo  depois  dirigido  ao  Corpo  Legisla- 
tivo, já  no  Relatório  apresentado  na  l^^  sessão  anniversaria,  a  3  de  no- 
vembro seguinte,  commimicava  o  mesmo  secretario  que  acabava  de  sw 
votado  pela  Assembléa  geral  leg  slativa  um  não  pequeno  subsidio 
pecuniário  para  as  despezas  indispensáveis  do  Instituto.  Era  ainda  um 
beneficio  devido  ã  acertada  iniciativa  do  zeloso  e  dedicado  secretario 
perpetuo. 

Em  1840  foi  elevada  a  dotação  a  2:000$  ,  a  4,  em  1856 ;  a  5,  em 
1857;  a  7,  em  18G5;  em  1882  a  9:000$,  sendo  reduzida  a  4:500$  em 
1893  ;  restabelecida  em  1894;  de  novo  elevada  a  12:000$  em  1896  e  a 
14:0 )0$  nj  corrente  exercicio  ;  ó,  porém,  evidente  que,  pelas  condições 
económicas  do  paiz  na  actualidade,  essa  somma  não  corresponde  ás 
que  eram  percebidas  nos  annos  anteriores. 

O  InsLiluto  coníia  na  ?'al)edoria  e  patriotismo  dos  poderes  públicos, 
esperando  que  não  concorrerão  para  quedelinhe  e  morra  a  associação 
que  bem  tem  servido  ás  l(  ttras  pátrias,  na  especialidade  de  que  se 
occupa,  e  por  ellas  ainda  muito  poderá  fazer,  si  de  mais  amplos  recur- 
sos fòr-llio  dado  dispor. 


Poucos  são  os  actos  offic'aes  fiue  dizem  respeito  ao  Instituto ;  afora 
as  disposições  de  leis  orçamentarias  relativas  a  )S  subsídios  que  tem  rece- 
bido dos  Ci  >fres  públicos  e  á  creação  da  commissão  central  de  bibliogra- 
phia  de  sciencios  goographicas,  de  que  trata  a  já  citada  lei  de  orçamento 
de  1893,  art.  2®,  n.  37;  não  mencionados  diversos  Avisos  do  Governo 
sobre  matéria  de  administração  e  Ferviças  de  expediente  do  Instituto, 
só  ha  a  notar  os  Actos  de  approvação  de  Estatutos,  sendo  o  primeiro 
expedido  pela  Regência,  em  data  de  4  de  abril  de  1839,  e  o  Dec.  de  2 
de  março  de  1860,  approvando  o  figurino  que  teria  de  servir  de  modelo 
ao  uniforme  dos  membras  do  Instituto;  figurino  cuja  modiíicação  foi 
proposta  em  18G7,  sem  que  fosse  até  hoje  attendida  pelo  Governo. 


A  mesa  directora  do  Instituto  é  constituída  com  o  presidente,  três 
vice- presidentes,  desde  1848  (  por  haver  sido  creada  a  Secção  de  Ethno- 
graphia  em  1847,  tendo  ató  então  somente  dous  vice-presidentes,  chefes 
das  secções  de  historia  e  geographia )  quatro  secretários,  sendo  dous 
effeclivos  e  dous  supplentes,  um  thesoureiro  e  um  oradjr. 

Ha  11  commissões,  de  três  membros  cada  uma,  com  o  encargo  de 
examinar  e  dar  parecer  sobre  os  assumptos  sujeitos  a  deliberação  do 
Instituto.  Além  das  commissões  ordinárias,  indispensáveis  á  marcha 
do  serviço,  podem  ser  nomeadas  outras  para  fins  especiaes. 

Desde  a  sua  fundação  até  hoje  tem  tido  o  Instituto  cinco  presidentes 
eíTectivos: 
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1  —  José  Feliciano  Fernandes  Pinheiro,  Visconde  de  S.  Leopoldo,  de 
1838  até  1847,  data  de  seu  fallecimento. 

2  —  Cândido  Jcçé  de  Araújo  Vianna,  Marquez  de  Sapucahv,  de  1847 
até  fallecer  em  1875. 

3  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  Visconde  de  Bom -Retiro,  de 
1875  até  a  sua  morte  em  1886. 

4  —  Joaquim  Norberto  de  Souza  e  Silva,  de  18^6  até  1891,  quanda 
falleceu. 

5  —  Olegário  Herculano  d'Aqui::o  e  Castro,  de  1891  até  hoje. 

Os  cargos  de  vice-presidentes  toem  sido  occiípados  pelos  consócios  : 

—  Marechal  Cunha  Mattos,  e,  por  seu  fallecimento  á  2  de  março  de 
1839,  Araújo  Vianna  (Marquez  de  Sapucíihy)  e  Aureliano  Coutinho  (Vis- 
conde de  Sepetiba)  1°  e  2^  vice-  presidentes  —  1839  á  1846 ; 

—  V.  de  Sepetiba  e  Cândido  Baptista  de  Oliveira  —  18i7 ; 

—  V.  de  Sepetiba,  Cândido  Baptista  e  M.  A.  Porto-Alogre,  !<>,  2^  e  S'> 
vice-presidentes  —  1848  á  1850 ; 

—  V.  de  Sepetil)a,  Cândido  Baptif-ta  e  Ferreira  Lagos  —  1851  á  1855; 

—  Cândido  Baptista,  Ferreira  Lagoò  e  Porto-Alegre— 1856; 

—  Cândido  Baptista,  Ferreira  Lagos  e  J.  M.  de  Macedo  — 1857  á  1858; 

—  Cândido  Baptista,  Macedo  e  Joaquim  NorJ)erto  —  1859  á  1S65; 

—  Visconde  do  Bom  Retiro,  Macedo  e  J.  Norberto  —  1866  ú  1875 ; 

—  Macedo,  J.  Norberto  e  Barfio  Homem  de  Mell  >  —  1876  ú  1882 ; 

—  J.  Norberto,  Homem  de  Mello  e  Aquino  e  Castro  —  1883  á  1886; 

—  A(|uinoe  Castro,  Visconde  de  Beaurepiúre  e  Joaquim  Portella  — 
1887  ú  1889 ; 

-  —  Aquino  e  Castro,  V.  de  Beaurepaire  e  Cezar  Marqu(  s  —  189J; 

—  Aquino  e  Castro,  V.  de  Beaurepaire  e  Jofo  Severiano  —  1891 ; 

—  V.  de  Beaurepaire,  Joõo  Severiano  e  M.  F.  C^>rreia  —  1892  á  1893; 

—  João  Severiano,  Correia  e  Marquez  de  Paranaguá  —  1894  á  1897; 
Tem  exercido  as  funrções  de  1*^  secretario,  director  da  Secretaria, 

eirchivo,  museu  e  bibliotheca  os  seguintes  consócios  : 

1  —  Cónego  Januário  da  Cunha  Barbosa,  secretario  perpetuo,  eleito 
em  1838. 

2  —  Manoel  Ferreira  Lag  )S,  também  secretario  porpetuo,  em  18-46. 

3—  Francisco  Adolpho  Varnhagen,  Visconde  de  Porto  Seguro^ 
por  dous  annos,  em  1851. 

4 —  Dr.  Joaquim  Manoel  de  Macedo,  em  1852. 

5  —  Manoel  deAranjo  Porto-Alegre,  Baruo  de  Santo  Angelo,em  1856. 

6  —  Cónego  Joaquim  Caetado  Fernandes  Pinheiro,  em  1859. 

7  —  Dr.  José  Ribeiro  de  Souza  Fontes,  Visconde  de  Souza  Fontes^ 
em  1876. 

8  — Dr.  Manoel  Duarte  Moreira  de  Azevedo,  em  18Si. 

9  —  Dr.  Joôo  Franklin  da  Silveira  Távora,  em  18S6. 

10  — Dr.  Francisco  Ignacio  Marcondes  Homem  de  Mello,  BarSa 
Homem  de  Mello,  em   1888. 

11  —  General  JoSo  Severiano  da  Fonseci\,  em  1889. 

12  — Dr.  José  Alexandre  Teixeira  de  Mello,  em   1890. 
43- Henrique  Raffard,  em   1892.  F/   o  1^  Secretario  actual. 

O  Instituto  conta  hoje  em  seu  grémio  244  consócios,  sendo  149 
nacionaes  e  95  estrangeiros.  Os  sócios  sao  comprehendidos  nas  seguintes 
classes:  eflectivos,  correspondentes,  honorários,  e  beneméritos. 

Os  sócios  effectivos  sao  em  numero  de  70;  os  demais  em  numero 
indeterminado. 

Para  admissão  dos  í^^  é  exigida  pelos  Estatutos  a  condição  de  re- 
sidência na  Capital  Federal  e  apresentação  de  trabalho  próprio  a  cerca 
da  historia,  geographia  ou  ethnographia  do  Brazil,  al)onando  a  capa- 
cidade litteraria  do  autor;  para  os  2o»   a  mesma  condição  de  idonei- 
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dade  literária,  ou  ofTerecimento  de  obra  de  valor  sobre  o  Brazil  ou 
sobre  qualquer  parte  da  America,  ou  de  algum  presente  importante 
para  o  museu  do  Instituto,  provada,  nestes  últimos  casos,  a  sufflci- 
encia  litteraria  do  candidato  por  qualquer  trabalho  que  dem  ju^^tre  essa 
qualidade;  para  os  3o»  a  condiçõo  de  idade  provecta,  consummado 
saber  e  distinctn  repreaenlaçSofdistincçao  por  serviços  notáveis  pres- 
tados ao  Instituto,  ou  exercício  em  qualquer  dos  togares  da  Mesa 
administrativa  por  mais  de  7  anno«;  para  a  classe  de  s*- cos  bene- 
méritos sâo  propostos  os  honorárias  que  teem  sido  efFectivos  e  por 
novos  serviços  relevantes  se  tornam  merecedores  de^sa  distincçôo;  oii 
pessoas  que  tem  feito  donativos  de  importância  superior  á  2:íK>J$  em  di- 
nheiro ou  outros  objectos  de  valor. 

Ha  ainda   o  titulo  excepcional  de  Presidente  honorário,  só  con- 
ferido ao  chefe  do  Estado  e  aos  chefes  de  outras  NaçõtS. 
O  numero  do3  sociOo  actuaes  é  assim  distribuído : 
Presidentes  honorários  8;  r^ocios  effectivor;  5 1 ;  c  >rrespondentes  120: 
honorários  44;  beneméritos  21;  total,  24'*. 


Ao  concluir,  níio  será  fora  de  prop)Sito  lembrar:  que  o  Instituto 
Histórico  é  uma  associação  nacional  meramente  litteraria  ;  não  tem 
caracter  oíficial,  posto  que,  em  attençíío  á  natureza  e  importância  do 
fim  a  que  se  propõe,  tenha  até  lioje  merecido  ser  auxiliada  pelos  po- 
deres publlos;  admitte  em  seu  grémio  os  estudiosos  cultores  das 
sciencias  históricas  e  geograhicas,  sem  distincçSo  de  crenças  politicas 
ou  religiosas,  só  tendo  em  attençõo  as  condições  moraes  e  habilitações 
litterarias  do  candidato  ;  nasceu  trabalhando,  e  trabalhando  tem  vivid(s 
com  a  constante  e  única  preoc^upaçõo  de  lx*m  cumprir  a  sua  grandiosa 
missão,  que  outra  nõo  (%  como  já  tive  occasiõo  de  dizer,  slnõo  — a 
gloriíicaçao  da  pátria  pela  revelaçõo  de  sua  historia. 

Nos  seus  Annaes  acharão  em  todo  o  tempo  os  futuros  historiadores 
lançad'ís  as  solidas  bases  em  que  tem  de  assentar  a  grande  (  bra  que 
ainda  ha  de  ser  construída  ;  ahi  encontrarão  seguros  dados  e  copiosos 
subsidies,  de  longa  data  accumulados  pelos  pacientes  esforços  dos  seus 
modestos  e  laboriosos  collaboradores,  para  que  possa  ser  escripta  com 
verdade,  indefectivel  rcctidõo,  judiciosa  critica  e  severa  imparcialidade 
a  brilhante  e  instructiva  historia  do  Brazil. 

Quanto  aos  actuaes  membros  do  instituto,  cônscios  da  grande 
responsabilidade  que  acompanha  as  posições  que  occupam,  conti- 
nuarão a  empregar  todas  as  forças  de  que  possam  dispor  em  des- 
empenho de  seus  ardujs  deveres  ;  c  transmittirao,  sem  duvida,  aos 
seus  successores,  integras  e  puras,  as  honrosas  tradições  (|ue  cii- 
nobrecem  a  douta  associaçiio  (|ue  tem  sabido  corresponder  condigna- 
mente aos  elevados  intuitos  d  ks  seus  sempre  saudosos  fundadores. 

A  um  deFPes  beneméritos  do  Inslitut>,  cedo  roubado  «>  estima  e 
respeito  que  o  rodeavam,  ao  descer  ao  tumulo,  em  merecido  elogio, 
referiam-se  as  seguintes  palavras  de  um  vsablo  contemporâneo,  que 
seroo  h(  je  do   novo  repetidas : 

c(  Nos  homens  (|ue  nos  precederam  procuremos  colher  exemplos 
para  o  futuro  ;  inspiremo-nos  em  sua  sabedoria  e  sirva-nos  de  liçao 
a  sua  experiência.  Imltal-os  é  reconhecer  e  recompensar  a  sua  de- 
dicação. Elles  nos  coníiaram  seus  feitos  e  suas  glorias ;  a  nós  cumpre 
zelar  e  defender  tõo  rico  e  inestimável  thesouro. » 

(Esta  noticia  foi  escripta  pelo  presidente  do  Instituto,  Dr.  Olegorio 
Herculano  de  Aquino  e  Castro.) 
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Pelo  decreto  n.  1579,  de  14  de  março  de  1855,  foi  creado  um  di- 
stinctivo  para  as  pessoas  que  se  tornassem  notáveis  por  serviços 
extraordinários  prestados  á  humanidade,  mandando-se  cunhar,  para  tal 
fim,  duas  classes  de  medalhas. 

Com  este  decreto  expediram-se  as  respectivas  instrucções,  assi- 
gnadas  pelo  então  ministro  do  império,  Luiz  Pedreira  do  Goutto  Ferraz. 

As  medalhas  eram,  a  de  1^  classe  de  ouro,  ea  de  2»  de  prata;  e 
só  se  concediam,  aquella,  ás  pessoas  que  em  qualquer  das  emergências 
declaradas  no  decreto  (naufrágios  e  riscos  marítimos,  incêndios,  peste, 
ou  qualquer  calamidade)  se  distinguiam  por  soccorros  extraordinários 
e  de  subido  valor,  ou  por  serviços  pessoaes,  prestados  com  risco  de 
vida ;  e,  a  ultima,  áquelles  que  houvessem  mostrado  dedicação  nSo 
commum  pela  humanidade  e  prestado  serviços  tão  importantes  que  se 
fizessem  dignos  de  uma  especial  consideração. 

A's  instrucções  acompanhou  o  desenho  em  cuja  conformidade 
deviam  cunhar-se  as  ditas  medalhas,  que  tinham  em  frente  a  effigle 
do  imperador,  e  no  reverso  o  distico  —  c<  Ama  o  próximo  como  a  ti 
mesmo—  »,  a  éra  do  anno  em  que  se  dava  a  concessão,  e  a  data  do 
serviço  prestado. 

Taes  medalhas  eram  fornecidas  gratuitamente  pelo  Governo,  que  as 
conferia  por  decreto.  GoUocavam-se  no  lado  direito  do  peito,  pendentes 
da  casa  da  farda  ou  casaca,  como  os  hábitos  de  quaesquer  das  ordens,  e 
se  discriminavam  pela  côr  da  fita  ;  a  saber:  verde-mar,  para  os 
soccorros  ou  serviços  no  mar ;  còr  de  fogo,  para  os  incêndios  occorridos 
em  terra ;  e  amarella,  para  es  outros  serviços  prestados  em  terra. 

O  mesmo  individuo  podia  obter  e  trazer  mais  de  uma  medalha, 
conforme  o  género  de  serviços  que  prestasse  em  qualquer  das  hypo- 
theses. 

Com  a  medalha,  entregava-se  um  diploma,  assignado  pelo  im- 
perador, no  qual  se  declaravam  o  acto  praticado  e  as  principaes  circum- 
stanciasde  que  houvesse  sido  revestido. 

O  agraciado  podia  usar  da  medalha  como  si  fosse  a  venera  de 
alguma  das  ordens  do  império. 

Proclamada  a  Republica,  o  Governo  Provisório  expediu  o  decreto 
n.  58,  de  14  de  dezembro  de  1889,  o  qual  revogou  o  oe  1855,  e  hoje 
regula  a  concessão  das  medalhas  de  distincção  humanitárias. 

Este  acto  é  do  teor  seguinte: 

a  O  Governo  Provisório  da  Republica  dos  Estados-Unidos  do  Brazil 
decreta: 

«  Art.  1.0  Ficam  creadas  medalhas  de  distincção  para  remunerar 
a  serviços  extraordinários  prestados  á  humanidade,  quer  por  occasiSo  de 
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a  nnufrogiose  risc  )S  maritimos,  quer  em  casos  de  incêndios,  de  pcsíQ 
«  ou  de  qualquer  calamidade. 

c(  Art.  2.'>  As  ditas  medalhas  seroo  de  1«  e  de  2^  classe. 

«  §  1  .<^  As  de  1"  classe  serfío  de  ouro,  e  só  se  concederão  ás  pessoas 
<x  que,  em  qualquer  das  emergências  declaradas  no  art.  !<>,  se  distin- 
«  guirem  p3rsoccorros  extraordinários  e  de  subido  valor,  ou  por  serviços 
«  pessoaes  prestados  com  risco  da  própria  vida . 

c<  §  2.^  As  de  2^  classe  serão  de  prata,  e  se  conferirão  áquelles  que 
«  houverem  mostrado  dedicação  nõo  comnium  pela  humanidade  e  pre- 
c(  stado  serviços  pessoaes  tilo  importantes  que  se  tornem  dignos  de  uma 
c<  especial  consideração. 

c<  Art.  3. o  SerSo  cunhadas  na  Casa  da  Moeda  e  terão  em  frente  as 
«  armas  da  Republica  e  abaixo  destas  a  palavra  —  Brazil  — ,  e  no  reverso 
«  a  seguinte  inscripçôo  —  Amor  e  fraternidade,  —  a  éra  do  anno  em  que 
«  forem  c  )nccdidas  e  a  data  do  serviço  prestado. 

«  Art.  í  .o  SerSo  concedidas  por  decreto,  no  qual  se  fará  mençílo  do 
«  acto  pratiaido  e  das  principaes  circumstancias  de  que  tiver  sido  re- 
«  vestido. 

«  Art.  5.0  D(3vom  ser  usadas  pendentes  da  casa  da  farda  ou  casaca, 
«  e  se  discriminaráo  pela  còr  da  lita,  a  saber: 

c(  A  fita  de  cor  verde-mar,  para  os  serviços  ou  soccorros  prestados 
<(  em  caso  de  naufrágios,  incêndios  no  mar,  ou  outros  riscos  ma- 
c(  ritimos  ; 

«  A  de  còr  de  fogo,  para  os  prestados  em  caso  de  incêndios  occor- 
<(  ridos  em  terra  ; 

c<  A  de  còr  amarei  la,  para  todos  os  outros  serviços  ou  soccorros 
<x  prestados  em  terra. 

«  Art.  G.o  O  cidadão  brazileiro  ou  estrangeiro  (lue  tiver  obtido 
et  qualquer  das  medalhas  de  distincçáo,  náo  ficará  inhibido  de  obter 
«  e  usar  outrtis  a  que  faça  jiis  na  conformidade  das  disposições  do 
«  art.  lo. 

i(  Art.  7.0  As  medalhas  e  o  respectivo  decreto,  que  servirá  de 
c<  titulo,  serão  expedidos  gratuitamente  pelo  Governo  da  Republica. 

c<  Art.  8.«  Fi(ía  revogado  o  decreto  n.  1579,  de  lide  março  de 
«  1855. 

c(  O  ministro  e  secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  assim 
«  o  faça  executar. 

c(  Sala  das  sessões  do  Governo  Provisório,  lide  dezembro  de  1889, 
c<  lo  daRepublica. —  Manoel  Deodoro  da  Fonseca. —  Aristides  da  Sil- 
<t  veira  Lobo.  » 

No  intuito  de  restabelecer  a  verdadeira  doutrina  relativamente  á 
concessão  das  medalhas  de  distincção  instituídas  para  recompensar 
serviços  de  valor  excepcional  a  bem  da  humanidade,  com  risco  da 
própria  vid  i,  ou  sem  elle,  por  occasião  de  desastres  maritmios,  incêndios 
e  outras  calamidades,  proferiu  o  Ministério  do  Interior  sobre  os  reque- 
rimentos de  Manoel  Rodrigues  Albuquerque  Figueiredo,  Leopoldo  Vi- 
riato de  Freitas  e  Alfred j  Cândido  Forjas,  em  data  de  20  de  dezembro 
de  1893,  o  despacho  seguinte: 

c(  Indeferido.  Os  serviços  prestados  pelos  peticionários  não  per- 
«  tencem  á  classe  dos  que  se  acham  especificados  nos  §§  i^  e  2^  do  decreto 
«  n.  58,  de  14  de  dezembro  de  1889.  Accresce  a  circumstancia  de  que  as 
«  medalhas  de  distincção  p  ^r  serviços  humanitários  e,  portanto,  desin- 
«  teressados,  não  devem  ser  solicitadas  pelas  partes,  e  excluem  a  idéa 
«  de  qualquer  direito  adquirido  que  autorise  a  solicitação,  não  só  porque 
a  a  Constituição  da  Republica  repelle   as  distincções,  mas   também 


«  jiorquc  as  medalhas  de  que  se  trata,  segundo  o  intuito  de  sua  creaçáo, 
«  têm  por  fim  unicamente  commemorar  actos  extraordinários,  ou  de 
«  dedicação  não  commum,  praticíidos  sem  outro  fim  além  do  de  satis- 
«  fazer  os  sentimentos  de  solidariedade  humana .  » 

Tendo  sido  revogada  pelo  decreto  n.  58,  de  14  de  dezembro  de  1889, 
a  disposição  do  art.  4^  do  de  n.  1579,  de  14  de  março  de  1855,  que  man- 
dava collocar  a  medalha  humanitária  ao  lado  direito  do  peito,  decidiu  o 
mesmo  Ministério,  sobre  o  requerimento  do  major  Belisario  Pernambuco, 
e  em  data  de  30  de  março  de  1894,  «que  deve  a  actual  medalha  de  di- 
«  stincçfío  ser  usada  do  lado  esquerdo,  por  ter  cessado  a  razoo  de  prece- 
«  dencia  das  ordens  honorificas,  extinctas  pela  Constituição  da  Republica ; 
c<  respeitando-se,  porém,  emquanto  não  for  expressamente  revogado,  o 
«disposto  nos  decretos  em  vigor  relativamente  á  coUocação  de  outras 
«  medalhas.  » 

Em  o  requerimento,  datado  de  10  de  outubro  do  dito  anno  de  1894, 
<Xe  Alfredo  Manoel  Jeronymo  do3  Passos,  commandante  interino  do 
Corpo  de  BDmbeiros  do  Recife,  no  Estado  de  Pernambuco,  foi  proferido 
o  seguinte  despacho,  que  revogou  o  de  20  de  dezembro  citado: 
«  Lavre-se  decreto  concedendo  a  medalha  de  2^  classe,  não  importando 
o  facto  da  solicitação,  de  que  não  cogita  o  decreto  n.  58,  de  14  de  de- 
zembro de  1839,  para  prohibil-a.  » 

A  respeito  de  nova  cunhagem  de  medalhas  extraviadas,  existe  a 
decisão  constante  do  aviso  de  16  de  outubro  de  1895,  confirmando  outras 
anteriores,  o  qual  é  assim  concebido : 

«  Em  referencia  ao  offlcio  n.  256,  de  8  do  corrente  mez,  com  que 
c<  remettestes  a  este  Ministério  o  requerimento  no  qual  Ismael  Ferreira 
«  Guimarães  pede  se  autorise  a  nova  cunhagem  de  duas  medalhas  de 
«  distincção,  uma  de  primeira  e  outra  de  segunda  classe,  que  ailega  se 
c<  terem  extraviada  durante  a  revolta,  fornecendo  elle  o  material  neces- 
«  sario,  declaro-vos  que,  de  accòrdo  com  os  precedentes,  podeis  mandar 
c<  effectuar  a  dita  cunhagem,  feitas  todas  as  despezaspor  conta  do  reque- 
«  rente,  que  indemnisarú  a  respectiva  importância  na  occasião  da 
«  entrega. 

«Devolvo  os  decretos  que,  em  original,  acompanharam  o  men- 
«  cionado  requerimento. 

«  Saúde  e  fraternidade.  —  Gonçaloes  Ferreira,  —  Sr.  Director  da 
•c<  Casa  da  Moeda.  » 
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Só  em  1816  é  encontrado  na  coUecçâo  dos  actos  ofHciaes  o  primeiro 
decreto,  de  12  de  agosto,  concedendo  pensões  na  imix)rtancia  total  de 
8:032$  a  diversos  artistas  que  vieram  estabelecer-se  no  Brazil. 

Por  decreto  de  18  de  janeiro  de  1821  foi  concedida  a  pensão  annual 
de  360^  ao  capitão-tenente  Augusto  José  de  Carvalho,  com  supervivencia 
para  sua  mullier. 

No  mesmo  anno  de  1821  concedeu-se,  por  decreto  de  22  de  fevereiro, 
uma  pensão  á  viuva  de  José  Pinto  de  Carvalho. 

O  decreto  de  18  de  novembro  de  1823  mandou  pagar  as  pensões 
concedidas  ao  conselheiro  José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  António 
Carlos  Ribeiro  de  Andrada,  José  Joaquim  da  Rocha  e  Francisco  Gê 
Acaiaba  de  Montezuma,  na  razão  de  1:200?  annuaes  a  cada  um;  e  ao 
padre  Belchior  Pinheiro  de  Oliveira  a  de  600$000. 

Por  decreto  de  6  de  dezembro  do  referido  anno  de  1823  mandou-se 
que  continuassem  à  ser  abonados  os  ordenados,  pensões  e  gratificações 
suspensas  em  virtude  da  carta  de  lei  de  20  de  outubro  anterior. 

De  acordo  com  o  disposto  no  art.  102,  n.  XI,  da  Constituição  do 
antigo  império,  eram  as  mercês  pecuniárias  concedidas  pelo  Poder 
Executivo ;  «  dependendo,  porém,  da  approvação  da  Assembléa,  quando 
não  estavam  já  designadas  e  taxadas  por  lei». 

São  em  não  pequeno  numero  os  actos  individuaes  que  a  tal  respeito 
se  encontram  na  legislação  daquella  época. 

Proclamada  a  Republica,  o  Governo  Provisório  resolveu,  por  decreto 
n .  27  E,  de  30  de  novembro  de  1889,  confirmar  as  pensões  que,  tendo 
sido  conferidas  nos  últimos  tempos  do  antigo  regimen  politico,  estavam 
ainda  pendentes  de  approvação  do  Poder  Legislativo,  e  ordenou  que, 
respeitadas  as  clausulas  estabelecidas  nos  decretos  de  concessão,  fossem 
ellas  pagas  desde  a  data  destes. 

Em  consequência  dessa  resolução,  expediram-se  titulos  aos  pensio- 
nistas, mandando  se-lhes  pagar  as  respectivas  pensões,  na  importância 
annual  de  74:508$500. 

O  mesmo  Governo,  attendendo  aos  relevantes  serviços  prestados  ao 
paiz  por  diversos  funccionarios  civis  e  militares  e  ao  estado  precário  em 
que  se  achavam,  concedeu-lhes  ou  á  família  de  alguns,  desde  15  de 
novembro  de  1889a  igual  data  de  1890,  pensões  cuja  importância elevou-se 
a  174:782^484. 

Tendo  sido  garantidas,  pelo  decreto  n.  5,  de  19  do  dito  mez  de 
novembro,  aos  necessitados,  enfermos,  viuvas  e  orphãos  as  pensões 
que  recebiam  do  imperador  deposto,  emquanto  durassem,  a  respeito  de 
cada  um,  as  condições  em  que  então  se  achavam,  mandou  o  Ministério 
do  Interior  pagar  as  pensões  de  tal  natureza  ás  pessoas  mencionadas 
em  relações  organisadas  segundo  a  escripturaçãoda  mordomia  da  extin- 
cta  casa  imperial,  na  conformidade  do  art.  2°  do  citado  decreto,  impor- 


—  4  — 


tando  em  122:927$964  nrinuoes  as  pensões  pagas  no  paiz  e  em  20:927$892 
as  que  eram  entregues  no  estrangeiro  por  intermédio  das  legações  de 
Vhvíz  e  deLIsbuii- 

Para  re^^ularísar  o  pagamento  destas  pensões,  o  Ministério  da  Fa- 
zenda expt'tlUi  iiislrucçues  em  aviso  de  3  de  fevereiro  de  1890,  dirigido 
ao  director  geral  da  Contabilidade  do  Thesouro  l^ederal. 

Actualmente  as  pensões  sâo  concedidas  pelo  Congresso  Nacional ; 
e  o  seu  numero  dlmíimiu  sensivelmente,  a  ponto  de  não  ter  sido 
concedida  j>ensào  alguma  durante  oanno  de  1896. 

Os  títulos  declarntoiios  das  pensões  são  expedidos  pelo  Ministério 
da  Justiçíi  e  Negocias  Interiores,  a  cujo  cargo  se  acha  este  serviço. 

Desde  1882  até  1805,  isto  é,  nos  oito  últimos  annos  do  antigo 
regimen  e  em  Igual  período  do  actual,  foram  concedidas  as  seguintes 
pensOeSj  assim  discriminadas: 

!,-„  lamero  Impor  Uieia 

^^"  de  peuioi  aiual 

Eml8S2 17  3:450$500 

D     1883 4  2:196$000 

»    188-i. 3  432$000 

í>    1885 2  1:800$000 

»     188G-     - 3  216$000 

»     1887. 8  3:480$000 

x>  1888.     ......  7  4:268$()00 

»     1889 44  76:648$000 

»     18*J0 213  161:121$984 

5>    1891 3  9:744$000 

í)     1892 10  14:184$000 

»     1893 11  13.448?íOX) 

»     1894.     ..  ....... 

»    1895 8  14:125$(X)0 

»    1=93 

Nestas  pensões  estilo  comprehendidas  as  que  por  decretos  26  de 
julho  de  J890  furam,  pelo  Govervo  Provisório,  concedidas  aos  ex-sena- 
dores  JoSo  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  Joaquim  Jeronymo 
Fernandes  da  íJunha  {que  recusou  a  pensão),  Joaquim  Floriano  de  Godoy 
e  Barão  de  MamanguaiKi,  na  importância  de  50j$  mensaes  a  cada  um': 
sendo  a  do  primeiro  repartidamente  com  suas  duas  filhas,  ficando 
cada  uma  delias  com  direito,  por  sobrevivência,  á  quantia  de  150$, 
tambtim   mensaes. 


Tendo  o  Governo  Provisório  creado,  por  decreto  n.  942  A  de  31  de 
outubro  de  189D,  o  montepio  obrigatório  para  os  empregados  do  Minis- 
tério dH  Fazenda,  tornou-se,  logo  depois,  extent^I^o  íiqiitlle  J^í  ím  rii.ii..  t.^.-=^ 
dos  demais  Ministérios,  a  saber  :  ao  da  Justiçti,  ] 
6  de  novembro  de  1890  ;  da  Marinba,  por  decretn  i 
mez  ;  do  Interior,  pur  decreto  n.  1036de  14  do  Jiir 
tria,  por  decreto  n*  1015  de  21  do  mesmo  nu/ 
decreto  n*  1077  de  27  do  mesmo  mez  ;  do  Exte!'inr,  por  decreto  n.  IÒ98 
de  28  do  mesmo  moz,  e  ao  da  Guerra,  por  detfuto  n.  1318  de  30  d© 
janeiro  de  1891  ;  eaindu  aos  magistrados  em  -.li^iKjniliilídade  pelo  de 
Rp  1420  C,  de  21  de  levereiro  de  1891. 

Fundidos  unn  mna  s(3  repartição  os  Ministérios  da  Justira,  do  lute* 
tior  e  da  Jnstrucçuo  PuJ)lica,  Correios  e  Telegraphos  c  organlsuda   a 


ir  dt  ereto  n,  956  de 
.  ;J84  de  8  do  mesmo 
iiv}  mez  ;  da  Indus- 
da   Instrucrôu,  pOT 
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respectiva  Secretaria  de  Estado,  foram  pelo  decreto  n.  2448,  de  1  de 
fevereiro  do  1897,  consolidadas  as  disposições  relativas  ao  montepio 
dos  funccionarios  dos  três  referidos  Ministérios. 

Esta  útil  instituição,  que  foi  acceita  com  a  maior  áympathia  pela 
classe  dos  funcci  )nari  )s  pubiicos,  já  produz  os  seus  ])eneficos  effeitos 
com  relação  a  muitas  famílias  do  contribuintes  fallecid  )s  e  de  inválidos, 
attino^indo  a  somma  das  pensões  concedidas  por  parte  deste  Ministério, 
até  31  de  dezembr  >  de  189(3,  á  quantia  da  376:a67í$736,  sem  contar  com  a 
de  56:387.^  abonada  para  funeral  ou  luto. 

Segundo  o  calculo  feito  por  um  funccionario  publico  e  que  foi  inserto 
no  Jornal  do  Commercio  de  11  de  junho  de  18iXJ,  vè-se  que  até  1893 
tinha  a  instituição  do  montepio  dos  empregatlos  civis  um  saldo  de 
2.36l:513$118,  qtic,  na  opiniô  )  do  dito  funccionario,  comporta  quatro 
vezes  a  média  da  despeza  de  cada  exercício,  calculada  em  616:663$581. 

Accrescenta  o  articulista: 

«  Que  esse  saldo  está  longe  de  esgota r-se,  desde  que  o  reforça  a 
c<  receita  década  exercício,  sempre  maior  do  que  adespe;;a,  cuja  marcha 
<c  ascendente  ha  de  fazer  intermittencias  e  fluctuações,  emquanto  que 
«  a  receita  será  fixa  e  continua,  porque  a  um  contribuinte  eliminado, 
c(  seja  qual  for  a  causa,  succede  outro  contribuinte; 

«  Que  a  observância  da  idade  legal  para  o  inicio  da  vida  do  funccio- 
c(  nario  publico  e  da  validez  para  os  empregos  effectivos,  nos  casos  em 
«  que  aquelle  outro  requisito  náo  for  indispensável,  é  condição  de  menor 
«  probabilidade  de  frequentes  óbitos  do  contribuinte ; 

«  Que  cerque- se  a  ínstituiçfio  de  todas  as  cautelas  necessárias  á  sua 
«  prosperidade;  córtem-se  os  excessos  de  lii)eralidade  de  seu  regula- 
«  mento  e  sobretudo  da  applicaçâo  pratica  deste ;  mas  nâo  se  condemne 
«  in  liminej  sem  exame  detido  dos  algarismos,  a  titulo  de  ruinosa  para 
«  as  finanças  da  Republica,  uma  das  suas  melhores  creações  sob  o 
a  duplo  ponto  de  vista  da  providencia  e  da  moral,  porque  obriga  suave- 
«  mente,  mediante  módica  quota  mensal,  cada  serventuário  do  Estado  a 
«  acautelar  o  futuro  da  família  contra  a  penúria  e  desgraças  accessor ias.» 

Maior,  e  talvez  mais  do  dobro,  seria  o  saldo,  apontado  por  esse  func- 
cionario, si  nâo  se  limitasse  a  receita  da  instituição  ás  "contribuições 
mensaes,  quando,  além  dos  juros  que  delias  deveriam  provir,  existem 
outros  recursos  indicados  no  art.  2*^  do  respectivo  regulamento  e  que 
nâo  sáo  apurados,  a  saber: 

—  Emolumentos  p  >r  títulos,  a  cuja  receita  é  dado  emprego  diverso; 

—  Emolumentos  por  certidões,  os  quaes  até  hoje  tem  sido  eobrados 
por  meio  de  estampilhas^  e,  portanto,  com  emprego  diverso; 

—  Pensões  (^xtinctas,  que  já  e.ristem  ; 

—  Pensões  n?io  af^plicadas  p  )r  falta  de  quem  a  ellas  tenha  direito,  e 
(/ue  também  e,7'istem.; 

—  Legad  >s,  df)açõos,  subscripções  e  quaes(iiier  beneflcios  promo- 
oidos  ou  Mios  pelos  poderes  publicoSy  i)e\o3  interessados,  ou  por  es- 
tranhos, que  é  de  acreditar  não  terem  sido  eífectuados  a.té  hoje  pelos 
intereasados,  na  incerteza  da  verdadeira  ai)plicação  do  tal  Ixuieticio  ; 

—  Producto  de  loterías,  que  até  o  presente  ainda  não  foram  cjnce- 
didas ; 

—  E,  finalmente,  os  juros  do  cíipital  assim  constituído. 

Da  continuação,  pois,  dessa  irregularidade,  provêm  a  desconfiança 
que  reina  no  seio  do  Congresso  Nacional  sobre  a  estabilidade  da  insti- 
tuição, que  se  acredita  acarretar  ónus,  para  o  futuro,  ao  Estado,  por  não 
poder  ella  satisfazer  os  encargos  a  (luo  é  obrigada. 

Referindo-se  ao  montepio  obrigatório,  diz  o  Ministério  da  Fazenda, 
em  seus  relatórios: 
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De  1892: 

«  Não  ter  usado  da  ultima  parte  da  autorisaçSo  dada  ao  Governo 
«  peloart.  15  da  lei  n.  26,  de  30  de  Dezembro  de  1891,  nõo  só  porque 
«  deixaria  entregues  a  completa  penúria  as  famílias  (jue  já  haviam 
«  entrado  no  gòso  da  pensuo,  mas  por  nôo  alcançar  o  rigor  as  classes 
«  militares  de  terra  e  mar,  ({ue  fruem  vantagens  superiores  ás  de  que 
«  gosam  os  empregados  civis,  quór  na  effectividade  dos  cargos,  quer  na 
<c  inactividade,  e  cujas  famílias,  quando  elles  morrem,  tem  direito  a 
«  meio  soldo  e  montepiOy  além  de  mais  metade  do  soldo  pela  Irmandade 
«  da  Cruz,  generosamente  protegida  pelo  Estado. 

«  Que,  incontestavelmente,  si  a  necessidade  de  reduzir  despezas 
«  aconselha  a  restricçSo  dos  favores  promettidos  aos  empregados  civis, 
a  a  justiça  exige   que  essa   reducçâo  se  estenda  a  todas  as  classes. 

c(  Que  o  montepio  dos  empregados  civis  poderá  ser  consolidado 
«  mediante  pequeno  e  devido  auxilio  do  Estado  e  que  o  orçamento 
«  indicará,  fazendo-se  no  regulamento  as  alterações  que  constam  de 
a  um  impresso  annexo  ao  mesmo  relatório.» 

De  1893: 

«  Que  nflo  possuia  ainda  o  Thesouro  elementos  seguros  para  a 
«  apreciação  da  receita  e  despeza  resultantes  da  creação  do  montepio 
«  civil    obrigatório,  lendo    apenas    apurado  quanto  á   receita : 

Pelo  balanço   definitivo,   que   foi  cm 

1890  de  318:852$243 

E    pelos  meusaes  recebidos,   que  em 

1891  foi  de 667:570$518 

Em  1892,  computando-se  pela  orçada 

para  1893,  devia  attingir  a.     .     .         60D:000$000 


1.588:422$761 

Média  do  triennio 528:8a7$585 

»  da  despeza,  segundo  os  cál- 
culos feitos  para  a  abertura  de  um 
credito  extraordinário 400:000$003 


Computando-se  o  excesso  da  receita 
sobre  a  despeza  annual  em  cerca 
de 128:807$õ85 

c<  Mas,  porque  em  instituições  desta  ordem  a  despeza  tende  sempre 
«  a  crescer  em  proporção  superior  á  da  receita,  convinha  providen- 
«  ciar-se  desde  já  afim  dé  que  não  viesse  o  montepio  civil  para  o 
«  futuro  pesar  muito  sobre  os  cofres  públicos  C  como  se  dá  com  o  mi- 
«  litar),  correndo  por  isso  o  risco  de  ser  extincto.» 

De  1894: 

«  Que,  sendo  o  montepio  civil  uma  solemne  obrigação  conlra- 
«  hida  pelo  Governo,  da  qual  originaram-se  direitos  de  ordem  muito 
et  sagrada,  ndo  podem  estes  deixar  de  ser  respeitados  sem  Jlagrante 
«  violação  dos  mais  elementares  principios  de  justiça  e  launanidade  ; 

c<  Que  o  que  se  torna  essencial,  c  convém  mesmo  para  a  perpetuidade 
«  da  instituição,  é  que,  como  fonte  de  renda,  ella  produza  sufBciente- 
<í  mente  para  preencher  os  seus  fins,  sem  acarretar  ónus  ao  Estado : 

«  Que  consolidar  a  instituição  será  uma  providencia  salutar,  em- 
c(  quanto  que  supprimil-a  seria  uijustiça  e  crueldade  clamorosa.  » 

E,  inspirado  neste  pensamento,  apresenta  um  projecto  de  novo  re- 
gulamento. 


De  1896:  Indica  qs  alterações  mais  importantes  a  fazer-se  no  regula- 
mento do  montepio. 

De  1897:  Revivendo  as  alterações  propostas: 

«  Que  só  em  circumsta nelas  muito  graves  seria  desculpável  o 
«  desapparecimento  de  uma  instituiçõo,  como  a  do  montepio  civil,  cujo 
«  grande  valor  moral  do  seu  beneficio  é  innegavel ; 

«  Que  o  montepio,  concretisando  a  vontade  combinada  de  muitos 
«  sob  a  acção  imperativa  da  lei,  faz  o  milagre  da  multiplicaçõo  com  par- 
c<  cellasde  pouca  mo: /.n,  rcm  sacrificio,  quer  para  o  contribuinte,  quer 
«  para  o  Estado.  E'  nada  menos  do  que  o  principio  de  associação,  im- 
«  posto  pelo  Governo  aos  seus  servidores  e  acolhido  por  estes  de  bom 
«  grado  para  o  fim  piedoso  de  proteger  a  viuvez  e  orphandade  contra  as 
«  crueldades  da  fome ; 

«  Que,  portanto,  uno  é  justo  descurar-se  de  uma  Instituiçõo  que 
«  assenta  em  fundamentos  de  tanta  importância ; 

«  Que,  entre  outras  circumstancias,  o  facto  do  seu  advento  ter  apro- 
«  veitado  a  todo  o  funccionalismo  entoo  existente,  sem  exc^pçSo  dos 
«  inactivos,  na  maioria  adiantado  em  annos,  valetudinário,  e  até  invá- 
«  lido,  acarretou  bem  cedo  despezas  que  ameaçam  sobrepujar  a  receita ; 
«  mas  que  no  estado  normal  a  despeza  tende  a  oscillar  entre  pouco 
«  augmento  e  alguma  diminuição,  conforme  os  óbitos  se  dèm  no  pes- 
ei soai  contribuinte,  ou  no  pensionario,  ao  passo  que  a  receita  prosegue 
«  em  escala  sempre  ascendente,  passando  a  primeira  a  ser  uma 
«  eventualidade,  emquanto  que  a  segunda  nunca  deixa  de  ser  um  facto 
«  permanente.» 

Termina  apresentando  ligeiras  modificações  nas  alterações  propostas 
ao  regulamento,  as  quaes  constam  de  um  impresso  que  junta. 

Por  sua  vez  diz  também  o  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
nos  relatórios : 

De  1896—  «  Nõo  estar  ainda  provado  que  os  encargos  emanados  do 
«  decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890,  excedessem  aos  fundos 
«  existentes  no  Thesouro,  e  que  o  facto,  aliás  significativo,  de  nôo  ter 
«  sido  decretado  auxilio  algum  pelos  poderes  competentes  parecia  cor- 
t<  roborar  a  asserçôo  aventada. 

«  Que,  quando  mesmo  falhassem  as  previsões,  pendia  já  de  delibe- 
«  raçfio  do  Congresso  o  projecto  n .  150,  de  1895,  iniciado  na  Camará  dos 
«  Deputados,  reorganisando  o  montepio  obrigatório  dos  funccionarios 
c<  públicos.  » 

De  1897— Externa  algumas  idéas  que,  adoptadas  pelo  Congresso, 
pensa  assegurarem  a  estabilidade  da  instituição. 

Autorisado  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  Dr.  Demócrito  Cavalcanti 
também  propoz  alterações  ao  regulamento  do  montepio. 

Quanto  á  fusôo  deste  montepio  com  o  dos  servidores  do  Estado 
nada  consta  :  o  que  houve  foi  o  seguinte  projecto  de  montepio  obriga- 
tório, de  1883,  do  Visconde  de  Paranaguá : 

c(  Art.  l.o  Todos  os  empregados  públicos,  civis  ou  militares,  de 
«  qualquer  categoria,  serão  obrigados  a  contribuir,  mensalmente,  com 
«  a  importância  correspondente  a  4  Vo  do  seu  vencimento,  em  favor  do 
a  Montepio  Geral  dos  Servidores  do  Estado. 

«  §  l.o  A  referida  importância  será  deduzida  na  respectiva  folha, 
ã  no  acto  do  pagamento ;  e  trimensalmente  entregue  ao  Montepio  a 
«  som  ma  total  das  deducções  effectuadas. 

«  §  2.0  A  deducção  recahirá  somente  sobre  o  ordenado,  soldo,  gra- 
<í  tificação,  etapa  ou  porcentagem  dos  empregados,  excluídos  os  salários, 
«  diárias,  ou  porcentagem  que  percebem  os  collectores,  escrlvfíes, 
a  operários,  serventes,  ou  qua^uer  outros  que  nôo  sejam  considerados 
a  empregados  públicos. 
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tt  APt.  2.0  Esta  contribuição  dará  direito  ao  empregado  publico  que 
c(  tiver  completado  50annos  de  idade,  e  houver  contribuido,  por  mais  de 
«  25  annos,  com  a  quota  de  4  «/o  do  seu  vencimento  mensal,  á  perce- 
(K  pçfio  proporcional  do  seu  vencimento  fixo,  que  lhe  será  paga  mensal- 
<t  mente,  depois  de  concedida  pela  respectiva  directoria,  á  vista  dos 
«  titulos  e  documentos  que  forem  exigidos  em  regulamentos  especiaes. 

a  Paragrapho  único.  No  caso  de  continuar  o  empregado  a  prestar 
a  serviços  ao  Estado,  percebendo  vencimentos  dos  cofres  públicos,  con- 
«  tinuará  tamtem,  n&o  obstante  perceh>er  a  dita  pensôo,  a  contribuir 
«  na  proporção  dos  vencimentos  que  tiver. 

«  Art*  3.0  As  famílias  legitimas  dos  empregados  que  houverem 
«  pago  a  contribuiçTio  por  mais  de  25  annos  terSo  direito,  por  morte  do 
c(  empregado,  á  pensão  e(|uivalente  á  metade  da  que  percebia  ou  lhe 
«  competiria,  nQo  podendo  em  nenhum  caso  exceder  de  3:603$  annual- 
«  mente. 

«  §  l.õ  Porfamilia  legitima,  para  oseffeltos  deste  artigo,  entende- 
is se  a  viuva,  filhas,  filJios  menores  de  25  annos,  legítimos  ou  legitimados 
«  na  forma  da  legislação  geral,  e,  na  falta  desses  herdeiros,  a  mâe  ou 
«  pae  inválidos  eirmfls  solteiras  ou  viuvas  que  vivessem  sob  o  amparo 
c<  do  empregado,  justificada  esta  circumstaiiciaa  juizo  da  directoria  do 
cc  Montepio. 

«  §  2.0  No  caso  de  separaçfío  por  divorcio,  ou  de  abandono  por  máo 
«  pt*o(íedimento,  devidamente  provados  perante  a  directoria  do  Montepio, 
«  a  viuva  nao  terá  direito  á  pensôo,  revertendo  integralmente  para  os 
c(  outros  herdeiros. 

«  Art.  4.  o  Aos  actua  es  contribuintes  do  Montepio  que,  além  da 
«  annuidade  que  já  pagam,  quizerem  voluntariamente  contribuir  com 
(s  ^  Importa  fida  de  4  Vo  de  seu  vencimento  por  espaço  de  25  annos, 
«  caberão  os  mesmos  direitos  e  vantagens  que  aos(iue  se  inscreverem 
w  d'ora  em  diante. 

cc  Paragrapho  unlco.  Nesta  hypothese  será  cumulativa  a  percep- 
«  çSo  das  pensões,  quer  dos  empregados  em  sua  vida,  quer  das  fami- 
n  lias  por  sua  morte,  regendo-se  a  pensão  anteriormente  estabelecida 
«  pelas  disposições  especiaes  (iiie  vigoram  a  esse  respeito. 

<t  Art.  5.0  Aos  actuaes  empregados  públicos  aposentados^  reforma- 
«  dos,  ou  jtibilodris,  será  t>ermittido,  quando  o  requeiram  á  directoria 
tt  do  Montepio,  inscrever-se  como  contribuintes,  afim  de  gozarem  dos 
«  direitos  e  vantagens  aqui  estabelecidos. 

c<  Art.  6. o  As  inscripções  obrigatórias  serão  efífectuadas  mediante 
a  communicação  feita  trlmensalniente  pelas  repartições  pagadoras  dos 
((  vencimentos  dos  empregados  ;  as  voluntárias  o  serão  por  despacho 
«  da  directoria  do  Montepio,  proferido  em  requerimento  do  pretendente, 
M  fazendo-se  a  necessária  communicação  á  repartição  competente. 

a  Art*  7.0  Nenhum  pagamento  de  pensão  se  tornará  effectívo  sinão 
((  depois  de  concedida  pela  directoria  do  Montepio,  á  vista  de  documentos 
a  legaes,  tanto  em  relação  aos  próprios  empregados  como  ás  famílias. 

<c  Art*  8.0  Não  haverá  direito  á  reversão;  as  quotas  que  forem 
c<  cahlndo  em  commlsso,  por  maioridade  ou  fallecimento  dos  conces- 
«  sionarios,  ou  por  qualquer  outro  motivo,  serão  eliminadas. 

«  Art.  9.0  Será  permittido  aos  contribuintes  pagar  por  adianta- 
«  mento  as  quotas  de  sua  contribuição  mensal ;  e  neste  caso  o  calculo 
«  da  pensão  será  feito  tomando-se  por  base  o  vencimento  no  acto  da 
«  remissão,  sem  attender-se  a  quaesquer  diminuições  ou  augmentos 
«  futuros. 

«  §  1.0  A  directoria  do  Montepio  organisará  uma  tabeliã  para  estas 
(X  l^missões,  fixando  o  numero  de  annuidades  que  devam  ser  pagas 
c(  adiantadamente,  até  o  máximo  de  25. 
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«  §  2.^  A  remissão  tem  por  effelto  unicamente  acautelar  o  direito  á 
«  pensSo  do  art.  3*^,  no  caso  de  fallecimento  do  empregado  antes  de  com- 
«  pletar  o  idade  de  50  annos. 

«  §  S.'^  No  caso  de  remissSo,  não  terá  o  empregado  direito  á  per- 
«  cepçOo  da  pensSo  em  sua  vida,  antes  de  completar  a  idade  de  50  annos, 
cc  salvo  a  excepçfio  do  art.  11. 

«  Art.  10.  No  caso  de  fallecer  algum  empregado  publico  que  tenha 
«  prestado  serviços  distlnctos  e  relevantes  ao  Estado,  antes  de  haver 
c<  completado  as  condições  do  art.  2°,  o  Governo  poderá  conceder  á  sua 
í<  família,  em  casos  muito  excepcionaes,  a  pensão  estabelecida  no 
c<  art.  3^. 

«  Art.  11.  Será  igualmente  permittido  ao  Governo  conceder  a  pensão 
K  do  art.  2«  ao  empregado  que  inutilisar-se  em  virtude  de  mutilações  ou 
a  iesões   incuráveis   adquiridas   no   desempenho  do  serviço   publico. 

c<  Art.  12.— Não  será  permittido  ao  Governo,  d 'ora  em  diante,  cou- 
ce ceder  aponsentadorias,  reformas,  jubilações,  ou  quaesquer  outras 
cc  mercês  pecuniários  aos  empregados  ;  quando  o  bem  do  serviço  pu- 
«  blico  o  exigir,  serão  elles  postos  em  disponibilidade  ou  demittidos. 

«  Art.  13. —  A  disponibilidade,  demissão  ou  fallecimento  do  em- 
«  pregado  não  autorisam  a  restituição  das  quotas  com  que  elle  houver 
«  contribuído.  Será,  porém,  facultado  ao  empregado  demittido  continuar 
«  a  contribuir  mensalmente  Cfmi  a  (|uota  correspondente  a  4  Vo  dos 
a  vencimentos  que  percebia  ao  tempo  da  demissão. 

«  Art.  14. —As  pensões,  em  geral,  ficam  sujeitas  ao  mesmo  onug 
«  da  deducção  mensal  em  favor  do  Montepio  ;  sendo,  porém,  calculada 
<(  a  deducçãí)  pela  quota  da  pensão  e  não  pela  importância  dacontri- 
«  buição. 

«Art.  15.— Os  requerimentos,  devidamente  documentados,  para 
«  inscripções  ou  pensões,  serão  entregues,  na  Corte  ao  secretario  do. 
V*  Montepio,  o  nas  províncias  aos  inspectores  das  Thesourarias  de 
«  Fazenda,  os  quaes  os  transmittirão  offlcialmente  ao  dito  secretario. 

c<  Art.  16. —  Os  actuaes  empregados  públicos,  civis  e  militares,  que 
«  contarem  menos  de  10  annos  de  serviço,  serão  obrigados  a  inscre- 
«  ver-se  no  Montepio,  contribuindo  mensalmente  com  a  quota  de  4  Vo, 
«  afim  de  poderem  gosar  opportunamente  das  vantagens  desta  insti- 
c<  tuição. 

«  Art.  17. —  Para  os  actuaes  empregados  que  contarem  mais  de  10 
c<  e  menos  de  20  annos  de  serviço,  não  será  obrigatória  a  inscripção. 

«  Art.  18.—  Os  que,  porém,  se  inscreverem e  contribuírem  por  mais 
«  de  um  anuo,  terão  direito,  no  caso  de  serem  postos  em  disponi- 
c(  bilidade,  á  pensão  proporcional  ao  tempo  de  serviço,  calculada  sobre  o 
«  respectivo  ordenado  Hxo  do  emprego,  tendo  por  base  o  termo  de  30 
c(  annos,  actualnient(*  exigido  pela  legislação  geral. 

«  Art.  19.  —Os  que  se  inscreverem  tendo  mais  de  20  e  menos 
í<  de  30  annos  de  serviço,  terão  direito,  no  caso  de  demissão,  á  pensão 
c<  do  art.  2o,  uma  vez  que  tenham  contribuído  por  mais  de  um- 
«  anuo  ;  e,  no  caso  de  íhllecimeiito,  suas  famílias  terão  direito  á 
«  pensão  do  art.  3°,  si  a  contribuição  houver  sido  paga  por  mais  de  cinco 
a  annos. 

«  Art.  20.  — Os  que  não  se  inscreverem  nas  condições  dos  dous 
et  artigos  anteriores  não  terão  direito  a  pensão  alguma. 

«  Art.  21. —  A  contribuição  poderá  ser  deduzida  mensalmente,  ou 
a  paga  adiantadamente  a  de  um  ou  dous  quinquennios  por  uma  só  vez. 
«  Paragrapho  único  —  Voltando  á  eflectividade  os   empregados  a 
«  que  se  referem  os  arts.  18  e  19,  cessará  a  pensão  que  perceberem. 

«  Art.  22.  —  Os  empregados  que  actualmente  contarem  mais  de 
a  30  annos  de  serviço,  embora  não  se  tenham  ínscripto  no  Montepio, 


-r  O  r.  o  /:j  o 
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«  terão  direito,  no  caso  do  serem  postos  em  disponibilidade,  á  pens5o 
c(  correspondente  ao  ordenado  Hxo  do  ultimo  emprego,  si  o  tiverem 
«  exercido  por  mais  de  três  annos ;  e  ás  suas  famílias  será  extensiva 
((  a  disposição  do  art.  10,  si  forem  reputados  distinctos  e  relevantes  os 
a  serviços  prestados. 

«  Quando,  porém,  se  tiverem  inscripto  e  contribuído  por  mais 
c<  de  cinco  annos,  gosarâo  das  respectivas  pensões,  tanto  elles  durante 
«  sua  vida,  como  as  famílias  por  sua  morte. 

c(  Paragrapho  único  —  Aos  que  não  tiverem  três  annos  de  exer- 
ce cicio  no  ultimo  emprego,  será  abonada  a  pensão  correspondente 
«  ao  ordenado  do  emprego  anterior,  qualquer  que  tenha  sido  o  tempo  de 
«  exercício  neste. 

«  Art.  23.  —  A  liquidação  do  tempo  de  serviço  será  feita  no 
«  Thesouro  Nacional  e  nas  Thesourarias  das  provindas,  do  mesmo 
«  modo  que  actualmente  se  pratica  em  virtude  da  legislação  em 
«  vigor. 

(í  Art.  24.  A  parte  do  vencimento  que  for  variável,  como  as  gra- 
a  tiflcações  do  exercício,  porcentagens  e  outras,  se  regulará  pelas  re- 
c(  spectívas  lotações,  na  épocíi  em  que  se  tornar  efíectiva  a  inscripçõo 
c<  ou  a  concessão  das  pensões. 

«  Art.  25.  O  Governo  promoverá  a  rescisão  do  plano  de  23  de 
c<  setembro  de  1795,  para  que  os  offlciaes  da  Armada  possam  gosar 
«  dos  benefícios  desta  lei ;  e  expedirá  os  regulamentos  necessários  para 
«  a  bôa  execução  delias,  os  quaes  serão  submeltidos  á  approvação  do 
c(  Poder  Legislativo. 

«  Art.  26.  As  presentes  disposições  são  applicaveis  S()mente  aos 
«  empregados  públicos,  civis  ou  militares,  de  nomeação  do  Governo 
<c  Geral. 

«  Art.  27.  Quando  a  receita  disponível  do  Montepio  e  o  producto 
«  das  contribuições  não  chegarem  para  fazer  face  a  todos  os  poga- 
«  mentos  de  pensões  creadas  por  esta  lei,  a  directoria  requisitará  o 
«  preciso  supprimento  do  Thesouro  Nacional,  demonstrando  conve- 
«  nientemente  a  necessidade  do  auxilio. 

«  Art.  28.  Ck)m  a  proposta  do  orçamento  da  receita  e  despeza 
«  será  presente  ao  Poder  Legislativo  uma  tabeliã  explicativa  da  re- 
c<  ducção  que,  annualmente,  operar-se  nas  verbas  de  pensionistas  e 
c(  aposentados,  até  completa  extincção  da  despeza  desta  procedência. 

«  Art.  29.  Ficam  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

«  Paço  do  Senado,  7  de  maio  de  1883. —  Visconde  de  Paraná- 
«  guá. —  José  António  Saraiva. -^  Nunes  Gonçalves,--  Pedro  Leão 
a  Velloso. —  M.   P.   de  Souza  Dantas. r> 

Em  relação  ao  Montepio  Geral  dos  Servidores  do  Estado,  a  lei  de 
orçamento  vigente  (1897)  consignou  a  quantia  de  200:000$  (producto 
de  loterias)  «para  auxilio,  attento  o  seu  caracter  geral  de  benefi- 
cência»; e  do  relatório  do  Ministério  da  Fazenda  (pag.  109)  consta 
que,  do  producto  das  loterias  extrahidas  o  anno  passado,  lhe  coube 
a  somma  de  501:00(^000. 

Ora,  ao  montepio  obrigatório  dos  funccionarios  públicos,  o  qual, 
em  virtude  do  art.  2°  do  seu  regulamento,  tem  direito  a  auxilio  de 
tal  procedência,  até  hoje  nada  coube ;  portanto  convirá  obter  que  seja 
igualmente  incluído  erh  o  numero  das  instituições  subvencionadas 
com  o  producto  de  loterias ;  não  porque  actualmente  careça  de  se- 
melhantes auxílios,  mas  com  o  único  íim  de  tornar  bastante  sólido  e 
imperecível  o  seu  capital. 

Ao  Congresso  Nacional,  em  data  de  22  de  outubro  de  1897,  foi  apre- 
sentado o  seguinte  projecto  sobre  reforma  do  montepio; 
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o  Congresso  Nacional 'decreta  : 

Art.  1.^0  montepio  dos  empregados  públicos  civis  da  União  flca 
reorganisado  sobre  as  bases  seguintes: 

QUANTO  AOS  FUNDOS 

Art.  2.  o  Formarão  os  fUndos  do  montepio  : 

1^.  contribuições  mensaes  e  jóias  ; 

2o.  emolumentos  por  titulos  e  certidões  ; 

3^.  pensões  extinctas ; 

4o.  pensões  prescriptas  ; 

5».  pensões  não  applicadas  por  falta  de  quem  a  ellas  tenha  direito  ; 

6o.  legados,  doações,  subscripções  e  quaesquer  beneficios  promo- 
vidos pelos  poderes  públicos,  pelos  interessados  ou  estranhos  ; 

70.  producto  das  loteriasque  lhe  possam  ser  consignadas,  emquanto 
forem  admittidas  no  Estado  em  favor  de  outras  instituições  ; 

8*^.  a  quinta  parte  do  imposto  arrecadada  sobre  os  vencimentos  de 
todos  os  empregados  inscriptos  como  contribuintes  ; 

90.  os  juros  de  6Voao  anno,  capitolisados  semestralmente,  dos 
ssldos  de  cada  exercício,  que  serão  escripturados  no  Thesouro  Federal 
como  divida  passiva  da  Uniílo. 

QUANTO  A  CONTRIBUIÇÃO 

Art.  3.0  Serão  obrigados  a  contribuir,  mensalmente,  com  a  im- 
portância de  dons  dias  de  ordenrdo  ou  soldo  os  empregados  públicos 
eflfectivos,  pertencentes  aos  quadros  das  diversas  repartições  fçderaes, 
que  tiverem  direito  ã  aposentadoria  e  a  idade  de  18  a  40  annos. 

Paragrapho  único.  Além  da  contribuição  mensal,  os  empregados 
inscriptos  concorrerão  no  primeiro  anno,  de  uma  só  vez  ou  em  duas, 
três  ou  quatro  prestações,  com  uma  jóia  igual  a  24  dias  de  ordenado 
ou  soldo. 

Art.  4.0  Os  empregados  effectivos  maiores  de  40  annos,  quór  per- 
tençam, quer  não,  ao  Montepio  Geral  de  Economia  dos  Servidores  do  Es- 
tado, não  poderão  contribuir,  salvo  si,  além  do  desconto  mensal  de  dous 
dias  de  ordenado  ou  sold'),  concorrerem  no  primeiro  anno,  integralmente 
ou  em  duas,  três  ou  quatro  prestações,  com  a  seguinte  jóia,  calculada  pela 
formula  (1«)  ou  por  outra  equivalente,  em  funcção  do  ordenado  ou  soldo 
e  semestres  da  vida  média: 

j  -^[  (l,03r*-  1]-  -j^[  (1.03P-1]       -^[(l,03)"-l] 


OoíxS  0,03-1-7,918  0,03(1,03)» 

__5,8032_^_ 
(1,03)-  ' 

§  1.0  Os  aposentados  ou  reformados,  bem  como  os  empregados  de 
emprezas  custeadas  pela  União,  não  contribuirão  para  o  montepio, 
quaesquer  que  sejam  os  seus  vencimentos,  idade  e  estado  de  saúde. 

§  2.0  A  capacidade  physica  e  uso  pleno  das  faculdades  intellectuaes, 
provados  por  acta  de  inspecção  de  saúde,  regularmente  constituída, 
serão  indispensáveis  i\  inscripção,  como  contribuintes,  dos  empregados 
effectivos  maiores  de  40  annos. 

§  3.0  As  mulheres  que  exercerem  cargos  públicos  serão  equipa- 
radas aos  funccionarfos  de  igual  categoria  ;  mas  0$  maridos  só  terão 
direito  ô  pensão  sUôrem  inválidos  ou  maiores  de  60  annos. 
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§  4.0  Os  empregados  que  tiverem  augnfen to  de  ordenado  ou  soldo, 
quer  seja  em  virtude  de  accesso,  quer  de  reforma  das  tabeliãs  de  venci- 
mentos, pagarõo  no  primeiro  anno,  de  uma  só  vez  ou  em  duas,  três  oii 
quatro  prestações,  a  diíTerença  entre  a  jóia  correspondente  ao  novo  orde- 
nado ou  soldo  e  a  importância  da  jóia  primitiva  sommada  ás  differenças 
que  porventura  liouverem  pago,  ou  seja  : 

D  ^  J  -^  {j  +  d  +  d'  +  d''  +  ...)   (2^) 

Art.  5.<^0s  empregados  que  enlouquecerem,  ou  forem  victlmas 
de  mutilações  ou  moléstia  que  os  inhabilitem  completamente  para 
qualquer  íXcupaçSo,  perceberão,  em  vida,  toda  a  pensão,  caso  nâo 
sejam  aposentados  ou  reformados  e  desde  que  se  prove  a  sua  miséria 
absoluta.  Gessando,  poróm,  o  motivo  ou  motivos  determinantes  da 
excepção,  será  suspenso  o  pagamento  e  continuarão  a  contribuir  com 
a  mensalidade  e  outro   tanto   para  indemnisação  do  auxilio  recebido. 

Art.  G.o  A  contribuição,  em  nenhum  caso,  cessará  com  a  morte  do 
empregado,  mas  cjntinuará  na  razão  de  um  dia  de  pensão,  descontado 
mensalmente. 

Paragrapho  único.  Quando  houver  mais  de  um  herdeiro,  cada  um 
contribuirá  com  o  dia  correspondente  á  quota  da  pensão  que  lhe  couber. 

Art.  7.«  A  pensão  será  igual  á  terça  parte  do  ordenado  ou  soldj  do 
rontribuinle. 

§  l.«  Não  terão  direito  á  mesma  as  filhas  casadas,  as  filhas 
viuvas,  que  não  provarem  miséria  absoluta,  os  sobrinhos  e  sobrinhas  do 
contribuinte,  bem  como  os  netos  e  netas  que  não  forem  orphãos  de  pae. 

§  2. o  Perderão  a  pensão  em  cujo  gòso  estiverem  as  íilhas  ou  irmãs 
do  contribuinte  que  se  casarem. 

§  3.0  Os  herdeiros  do  contribuinte  indemnisarão,  em  12  prestações 
iguaes,  no  primeiro  anno  da  pensão,  o  quantitativo  para  funeral  e  luto 
que  o  Thesouro  ou  quaesquer  repartições  de  fazenda  lhes  houverem 
adiantado. 

§4.  o  Quando  não  houver  herdeiros  inscriptos,  será  o  quantitativo 
entregue  a  quem  provar  que  fez  a  dospeza  com  o  enterramento. 

§  5.  o  Os  contribuintes  não  poderão  dispor  da  pensão  em  favor  dos 
parentes  consanguíneos  indicados  no  n.  10,  art.  27,  do  regulamento  ora 
em  vigor. 

§6. o  A  importância  das  pensões  accumuladas  ou  da  simples 
pensão  nunca  excederá  de  3:6*^)0$000. 

Art.  8.0  Da  datada  publicação  do  novo  regulamento  em  diante, 
os  actuaes  empregados  inscriptos,  que  serão  conservados  si  o  quizerem, 
passarão  a  contribuir  com  a  importância  mensal  de  dous  dias  de  orde- 
nado ou  soldo . 

Paragrapho  único.  Os  actuaes  contribuintes  que  não  aceitarem  as 
disposições  constantes  destas  bases  e  outras,  porventura  necessárias 
á  consolidação  do  montepio,  serão  eliminados,  mediante  declaração 
escripta  enviada  ao  director  geral  da  Contabilidade  do  Thesouro  Federal, 
e  indemnisados  da  somma  total  dos  descontos  que  houverem  soílrido  e 
respectivos  juros. 

Art.  9.0  Serão  revogadas  todas  as  disposições  contrarias  ao  novo 
regulamento,  mantidas  aquellas  que  o  não  forem  e  respeitados  os  direitos 
adquiridos  pelos  actuaes  pensionistas. 


Concluindo,  diremos  algumas  palavras  sobre  o  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  a  que  já  alludimos  no  presente 
trabalho. 
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O  escopo  desta  instituição  é  prover  á  subsistência  das  fami- 
lias  dos  empregados  públicos  de  qualquer  classe  que  se  houverem 
inscripto  como  sócios  e  pago  a  respectiva  jota,  segundo  a  idade  que 
tiverem,  bem  assim  a  annuidade  de  15  Vo  do  valor  da  pensfío  que 
estabelecerem  em  favor  de  suas  familias,  de  acordo  com  a  tal)í'lla 
seguinte : 
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» 
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» 
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Creado  por  decreto  de  10  de  janeiro  de  1835,  regula-s(/ 
Geral  dos  Servidores  do  Estado  pelos  seguintes  actos,  exp 
riormente  :  decreto  de  22  de  junho  de  1838  ;  decreto  de  Id  áv  man*n 
de  1844  ;  decretos  n.  2437,  de  6  de  julho  de  1859  ;  n.  4476,  de  18  de  íeve- 
reirode  1870;  n.  6965,  de  6  de  julho  de  1878;  circulares  do  MLnisierin 
da  Fazenda  ns.  510  e  533,  de  12  de  novembro  de  1863  e  17  fie  seU-m!.im 
de  1872  ;  regimento  interno  de  30  de  abril  de  1872;  deerctr»^  ii.  9253, 
de  16  de  agosto  de  18S4  ;  n.  9^)81,  de  'i7  de  novembro  de  188U  ;  n.  \)HV7\ 
de  27  de  janeiro  de  188á;  n.  757,  de  11  de  março  de  1892  ;  i ,  liualmenta. 
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as  deliberações,  que  ainda   vigoram,   adoptadas  pela   Directci4á 
Mesa-plena. 

São  admittidos  como  sócios  contribuintes  : 

Todos  os  empregados  que,  por  qualquer  titulo,  perceberem  venci- 
mentos do  Tliesouro  Nacional,  ou  de  outra  qualquer  repartição  publica, 
nâo  sendo,  porém,  computadas  as  gratificações  temporárias  ou  vantagens 
extraordinárias  nõo  inherentes  ao  emprego ; 

Todos  os  que  por  nomeação  do  Governo  Federal  ou  dos  Governos 
Estaduaes,  servirem  empregos  ou  offlcios  sem  vencimento  marcado, 
regulando-se  o  rendimento  pel03  direitos  que  tiverem  pago,  ou  por 
meio  de  arbitramento  ; 

Os  empregados  militares  e  civis  de  qualquer  Estado  da  Republica, 
os  quaco  poderão  matricular-se  por  si  ou  por  seus  procuradores,  sendo 
calculada  a  inscripção  dos  officiaes  do  exercito,  armada  e  corpos  poli- 
ciaes  na  rasão  de  seus  vencimentos  em  condições  ordinárias ; 

Os  membros  do  Congresso  Nacional,  quando  no  exercicio  de  seu 
mandato. 

Não  poderão  ser  admittidos  á  matricula  : 

Os  que  servirem  empregos  interinamente,  exercerem  meras  com- 
missões  ou  occuparem  cargos  que  não  constituam  empregos  públicos, 
ou  não  estejam  sujeitos  ao  pagamentos  de  direitos  ; 

Os  que  tiverem  completado  60  annos  de  idade ; 

Os  que  não  se  acharem  em  estado  regular  de  saúde. 

Nenhuma  inscrif^eão  poderá  exceder  a  2:400$,  remindo-se  do  paga- 
mento de  annuidades  qualquer  excesso  até  ao  máximo  de  l:200$í)00. 

O  contribuinte  que  por  sentença  for  privado  de  seu  emprego,  ou 
demittido  discricionariamente,  poderá  continuar  a  concorrer  com  as 
quotas  da  sua  annu idade,  ou  receber  a  totalidade  das  quantias  com  que 
tiver  concorrido,  conforme  preferir,  com  tanto  que  requeira  esta  resti- 
tuiçilo  no  prazo  de  dous  amios. 

O  contribuinte  que  pretender  elevar  sua  inscripção  até  á  impor- 
tância da  maior  pensão  que  pôde  instituir  (2:40C^  annuaes),  deverá 
submetter-se  a  novo  exame  de  sanidade ;  e  só  será  admittida  a  elevação 
si  o  seu  estado  de  saúde  for  considerado  regular. 

Não  i)ódem  elevar  suas  inscripções  os  contribuintes  maiores  de 
60  annos  de  idade,  sendo,  porém,  a  estes  concedida  a  faculdade  de 
remir-se  do  pagamento  de  annuidades  sem  ónus  algum. 

Competem  as  pensões  do  Montepio : 

1.0  A*s  viuvas  dos  contribuintes  que  tiverem  vivido  com  seus 
maridos,  comprehendendo-se  nesta  hypothese  o  cônjuge  ausente  por 
justa  c  usa,  sem  distincçã  >  de  regimen  dotal. 

2.0  A's  filhas  solteiras,  legitimas  ou  legitimadas  por  subsequente 
matrimonio,  que  viverem  na  companhia  de  seus  pães,  ou  fora  delia  com 
consentimento  destes,  ao  tempo  em  que  fallecer  o  contribuinte,  ex- 
cluídas as  religiosas  professas. 

3.0  A's  filhas  viuvas  e  casadas  com  approvação  do  pae,  ou  suppri- 
mento  judicial,  no  caso  de  negação  daquella. 

4.0  Aos  filhos  legítimos  menores  de  21  annos,  incluídos  os  pos- 
thumos,  e  aos  maiores  dessa  idade  que  tiverem  incapacidade  physica 
ou  mental  para  qualquer  decente  occupação. 

5.0  Aos  filhos  naturacs,  reconhecidos  na  forma  da  lei  de  2  de 
setembro  de  1847,  sempre  que  forem  admittidos  em  juízo  na  qualidade 
de  herdeiros  á  herança  paterna,  sendo  excluídos  os  espúrios  em  geral. 
A  legitimação  pôde  ser  por  declaração  no  assento  de  baptismo,  assí- 
gnada  pelo  pae  com  testemunhas,  por  carta  judicial,  ou  por  testamento. 
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6.<>  A's  netas  e  netos  que  representarem  os  direitos  de  suas  môes 
já  fallecidas  ao  tempo  de  verificar-se  a  pensão. 

7.<^  A's  ascendentes  dos  contriJjuintes,  e,  na  falta  destas,  ás  suas 
irmãs,  uma  vez  que  provem,  umas  e  outras,  ter  vivid©  em  sua  com- 
panhia, ou  sob  o  seu  amparo. 

8.<>  A'  caixa  do  Montepio,  na  falta  de  viuva,  e  de  taes  ascendentes 
ou  descendentes. 

A'  viuva  pertence  toda  a  pensão,  não  existindo  filhos  ou  filhas, 
netos  ou  netas,  nem  mãe  ou  avós,  que  vivessem  em  companhia  dos 
contribuintes,  nem  irmãs  em  idênticas  circumstancias ;  cabendo-lhe 
somente  metade  da  mesma  pensão,  e  a  outra  metade,  repartidamente, 
a  qualquer  dos  outros  lierdeiros  na  ordem  mencionada,  no  caso  de 
existirem. 

Aos  filhos  e  fillias  pertence  a  pensão  integral  no  caso  de  fal- 
lecer  o  contribuinte  sem  deixar  viuva,  tendo  só  direito  á  metade, 
repartidamente,  (luando  ella  existir.  Os  netos  e  netas  succederão  da 
mesma  sorte  (jue  os  filhos,  si  com  elles  não  concorrerem;  no 
caso  de  concurrencia,  terão  direito  somente  á  ([uota  que  pertenceria 
á  sua  mãe. 

A  familia  do  contribuinte  que  fòr  sentenciado  a  perda  do  emprego, 
cxnn  inhabilitação  para  quaUiuer  outro  tem  direito  ã  metade  da  pensão 
que  lhe  competiria  si  o  contribuinte  houvesse  fallecido  naturalmente, 
com  a  deducção  de  2  Vá  por  cento. 

O  mesmo  direito  tem  á  pensão  integral,  com  a  deducção  de  5  ^/oy  a 
familia  do  contribuinte  que  perder  o  uso  da  razão,  ou  fòr  sentenciado  a 
prisão  com  trabalho  ou  degredo  por  5  annos  ou  mais.  No  caso  de  lou- 
cura, não  se  dará  a  eliminação  do  contribuinte,  ainda  que  a  sua  divida 
de  annuidades  exceda  de  dez  quartéis. 

Quando  fallecer  o  contribuinte  achando-se  em  divida  de  mais  de 
quatro  (luarteis,  sua  familia  ou  herdeiros  só  terão  direito  a  três 
quartas  partes,  da  respectiva  pensão ;  si  a  divida  exceder  de  seis  quar- 
téis, terão  direito  á  metade ;  si  exceder  de  oito  até  dez  quartéis,  á 
quarta  parte  da  pensão. 

As  quotas  de  pensão  que  couberem  ás  filhas,  netas,  viuva, .  mSe 
ou  avó  do  contribuinte  são  vitalícias;  as  que  couberem  aos  filhos  e 
netos  serão  pagas  somente  até  completarem  a  maioridade  de  21  annos, 
salvo  o  caso  de  interdicção,  em  que  a  pensão  será  paga  indefinidamente. 

Salvos  os  casos  de  interrupções  previstas  nas  leis  geraes,  incorre 
em  prescripção  a  pensão  que  nã )  fòr  reclamada  durante  o  espaço  de 
dez  annos.  As  prestações  mensaes  de  pensão  já  reclamada  prescrevem 
passados  quatro  annos. 

O  fundo  capital  do  Montepio  procede  das  seguintes  verbas: 

a)  Jóias  e  annuidades  dos  sócios ; 

6)  Producto  liquido  e  remanescentes  das  loterias  concedidas  por 
decretos  legislativos ; 

c)  Juros  das  apólices  da  divida  publica  a  elle  pertencentes,  letras  do 
Thesjuro  Federal  c  fundos  públicos  de  igual  natureza ; 

d)  Legados,  reversões  e  pensões  extinctas ; 

e)  Multas,  eliminações  e  indemni&ações; 

/)  Augmento  de  3  ^/o  nas  prestações  mensaes  ; 

g)  Emolumentos ; 

h)  Deducção  de  2  Vi  e  5  o/o  nas  pensões  concedidas  ás  famílias  dos 
contribuintes  sentenciados  e  interdictos ; 

i)  Renda  eventual. 

A  directoria  do  Montepio  compõe-se  de  nove  membros,  a  sater  : 
Presidente,  Vice-Presidente,    Secretario,    Secretario  adjunto   e   cinco 
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Directores ;  o  n  Mosa  Plena  ( que  é  convocada  todas  as  vezes  (jue  se 
tratrjr  de  reforma  ou  irilerpretaçâí»  authentica  da  legislação »  creaç-âo  uu 
siipprc^sSo  de  empregos,  o moissão,  augmento  ou  reducção  de  ven- 
cimentoBj  e  de  ifualquer  outro  assumpto  grave)  compõe-se  de  doze 
directores  adjuntos,  além  dos  uove  membros  da  directoria. 


XotA  —  Oá  oirjkOQUmÊDtoi!  ^hta  ij  Moutopio  Geral  de  Economia  dos  Servi  dore«  tio  Est-^du 
íoram  âxirt&bidiis  ds  uma  Noitcta  pnbllc^áA  em  maio  de  1895  e  assigaada  pelo  Secretario  dea-sa 
ifiStituLçào,  CoQsdheiro  Aotoriio  Luiz  Ft^rn andes  da  Cunha* 
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SOCCORROS  PÚBLICOS 


SOCCORROS  PÚBLICOS 


A  expressão  —  soccorros  públicos — ,  empregada  sempre  em  nosso 
legislaçõo  no  sentido  amplo  e  vago,  tem  tido,  por  isso  mesmo,  na  pra- 
tica administrativa,  interpretaçõo  ora  lata,  ora  restricto;  adquirindo,  com 
o  correr  dos  tempos,  certos  serviços,  que  a  ella  se  prencfem^  airaeter 
quasi  que  ordinário,  ao  envez  do  que,  racionalmente  c  á  vista  da 
lettra  da  lei,  se  deveria  considerar,  como  até  alguns  nnnos  passados, 

A  primeira  vez  que  se  abriu  rubrica  especial  no  on;tnntjnto  das  des- 
pezas  do  Paiz  para  tal  serviço  foi  com  a  lei  n.  1114  de  27  de  setembro 
de  1860,  consignando  esta  o  credito  de  2(X)  contos  de  réis  para  soccorroa 
públicos  e  melhoramento  do  estado  sanitário. 

D*alii  em  diante  foi-se  tornando  quasi  permanente,  v  as  respectivas 
despezas  fazendo-se  sempre  em  proporçõo  ascendente.  A  ppincipio  a 
pratica  era  a  abertura  de  credito  de  quantias  definidas  ou  h  iiutorisaçao 
legislativa  para  despezas  determinadas  pelas  circumstaneiíisiíe  «xreasião, 
afim  de  attender  a  necessidades  cjccorridas  por  qualquer-  ailamidade.  ou 
de  adoptarem-se  medidas  preventivas  de  algum  mal . 

Os  soccorros,  portanto,  eram  directos,  quando  ijns lodos  immedia- 
tamente  aos  indigentes,  aos  inválidos,  (\s  victimas  emlimdo  íiagello, 
por  meio  de  esmolas,  fornecimentos  de  géneros  alimt  nlicios,  njedl- 
camentos,  attenuando-sc  os  effeitos  do  mal ;  indirectos  [[uandu,  por 
exemplo,  resolvia-se  a  construcçõo  de  obras  e  empreitavam -se  iiellns  os 
necessitados,  dando-se-lhes  salário,  ou  quando  tomava  ni-s^^  providencias 
tendentes  a  impedir  o  api)arecimento  de  calamidade  «mi  n  melindraras 
condições  que  a  ameaçavam. 

Sem  feição  própria  de  uma  instituição  organistida.  a  assistência 
publica  entre  nós  estava  commettida  a  autoridades  dos  Pí  ideres  geral, 
provincial  e  municipal ;  e,  em  sua  maior  parte,  entregue  á  iniciativa  e 
caridade  particular,  traduzida,  em  qualquer  das  hypotheses,  no  estabele- 
cimento de  hospitaes,  enfermarias  e  lazaretos,  deíinlLivos  ou  tempo- 
rários. 

Em  1888,  Cvjmo  que  pretondeu-se  iniciara  organisH<;fio  do  st-TviçD> 
tanto,  que  a  lei  n.  3396  de  24  de  novembro  designou  reutlti  esjjecíal  paro. 
vários  asylos,  mas  pouco  a  pouco  alguns  desses  cstal>elecnnentos,  e 
mesmo  outros  tiveram  entrada  no  orçamento,  conrniidindo-se  mais 
ainda  o  serviço  pelas  reformas  realizadas.  Por  outro  lado,  o  Fcjder  Ex- 
ecutivo continuou  a  providenciar  sem  normas  legislativas,  que  jiimais  lhe 
foram  dictadas,  quanto  á  applicaçSo  da  verba  c<  Soccorros  FubUeos»,  o 
que  se  verifi.  a  com  a  simples  inspecção  das  demonstrartMS  organisttdas 
sempre  que  bouve  necessidade  de  algum  credito  supplemenlar. 

Por  conta  da  dita  verba  teem  corrido  despezas  de  natureza  a  mais 
beterogenea  possível,  e  as  de  caracter  extraordinário  quasi  que  se  tor- 
navam normaes  e  ])ermanentes,  sobretudo  nos  bosniUios  e  lu/jiretos. 
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Assim,  vemos  o  dispêndio  com  a  acquisiçâo  de  prédios,  de  moveis,  de  ma- 
terial fluctuante,  reparos,  custeio  e  aluguel  de  edificios  e  embarcações, 
pEissagens  em  estradas  de  ferroe  companhias  de  navegação,  consuma  de 

faz,  indemnisações  resultantes  de  medidas  quarentenárias,  etc,  ele, 
espendendo-?e  nos  últimos  sete  annos  a  somma  de  15.256: 302$773, 
ou  termo  médio  2.179:471$824  por  anno,  conforme  o  quadro  seguinte : 

Em  1890 6.900:000$000 

»  1891 1.911:2i6$926 

»  1892 2.583:207$707 

»  1893 1.013:229.?377 

»    1894 1.128:64S$763 

»    1895 1.120:0001000 

»    1896 600:0)0$000 

E,  si  o  calculo  da  média  fòr  feito  á  vista  da  despeza  realizada 
durante  46  annos,  a  cifra  annual  é  quasi  a  mesma,  pois  que  teremos  o 
algarismo  de  2.548:204$205. 

A  legislação  concernente  ao  assumpto,  desde  o  decreto  de  18  de 
março  de  1818  declarando  q^e  «  os  indigentes  teem  um  direito  privile- 
giado à  protecção  do  Estado»,  quasi  nada  adianta. 

Assim,  a  Constituição  do  extincto  Império  no  art.  179,  n.  31,  ga- 
rantia, ô  certo,  os  soccorros  públicos,  mas  não  os  definia ;  a  lei  de  1  do 
outubro  de  1828  dava  í^s  Gamaras  Municipaes  a  iniciativa  das  medidas 
sanitárias;  o  Acto  Addicioiíal  de  1834  conferia  às  Assemblôas  legislativas 

trovinciaes  a  faculdade  de  legislar  sobre  soccorros  públicos.  Entre- 
mto,  o  Governo  acudia  sempre  a  necessidades  dessa  natureza  por 
conta  dos  cofres  geraes,  vindo  firmar  certa  regra  o  decreto  n.  158  de  7 
de  mato  de  1842  que  regulou  a  execução  do  art.  48  da  lei  de  4  de  outu- 
bro de  1831,  opinando  mais  tarde  o  Conselho  de  Estado  em  consulta  de 
18  de  novembro  de  1846  que  ós  Assembléas  provinclaes  não  cabia  o 
direito  de  legislar  ócerca  de  soccorros  públicos. 

Finalmente,  a  lei  n.  589  de  9  de  setembro  de  1850  e  o  decreto  n.  2884 
de  1  de  fevereiro  de  1862  especificaram  os  casos  de  soccorro  urgente 
independentemente  de  autorisação  legislativa. 

Já  no  regimen  republicano,  subsistindo  as  duvidas  e  incertezas 
sobre  esta  matéria,  apezar  da  disposição  do  art.  5°  da  Consti- 
tuição Federal,  que  prescreve  á  União  o  dever  de  prestar  soccorros  aos 
Estados,  que  os  solicitarem,  em  caso  de  calamidade  publica;  e  sendo  a 
concessão  de  subsidio  privativa  do  Congresso,  na  forma  do  art.  34, 
n.  14,  foi  dirigido  aos  Governadores  e  Presidentes  dos  Estados  o  seguinte 
aviso  em  24  de  março  deste  anno  : 

«  Depois  da  promulgação  da  Constituição  de  24  de  fevereiro  de  1891 
c(  recebeu  o  Governo  Federal  diversas  requisições  dos  Governos  dos  Es- 
«  tadosno  sentido  de  lhes  ser  prestado,  na  conformidade  do  art.  5»,  o 
c(  auxilio  da  União,  afim  de  satisfazer  despezas  reclamadas  por  pertur- 
«  bações  das  condições  sanitárias  occorridas  nos  respectivos  territórios, 
«  e  a  que  attribuiram  o  caracter  de  calamidade  publica. 

«  Tendo-se  suscitado  duvidas  acerca  da  intelligencia  do  dito  artigo, 
«  resolveu  o  Governo,  após  detido  exame  da  matéria,  signiflcar-vos  o 
«  modo  por  que,  definidas  as  circumstancias  em  que  aquellas  e  outras 
a  eventualidades  constituem  o  caso  de  calamidade  publica  alli  previsto, 
«  entende  dever  ser  executado  o  preceito  constitucional,  emquanto  a  tal 
«  respeito  não  deliberar  definitivamente  o  Congresso  Nacional. 

(í  Como  calamidade  publica  só  pôde  ser  considerada^  em  these,  além 
«  das  seccas  prolongadas  e  devastadoras,  dos  gfrçindes  incêndios  e 
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«  inundações  e  de  outrc»  flagellos  semelhantes,  a  invasôo  súbita  do 

<í  território  de  um  Estado  por   moléstia   contagiosa  ou   pestilencial, 

«  susceptível  de  grande  expansão  epidemica,  e  dlsseminaçflo  rápida  e 

«  de  alta  lethnlidade,  diversa  daquellas  que  só  se  desenvolvem  ao  fevor 

<<  da  ausência  de  providencias  adequadas  e  do  descuido  no  emprego  dos 

cc  meios  conhecidos  de  prophylaxia  usual. 

c<  Mas,  attentos  os  limites  das  altribuições  dos  Poderes  da  União  e 

«  dos  Estados  e  a  própria  accepção  dos  dous  vocábulos,  para  ter  logar  a 

«  intervenção  da  União  nôo  basta  a|)enas  que  se  manifeste  e  desen- 

c<  volva  em  algum  dos  Estados  um  dos  flagellos  alludidos.  No  ponto  de 

«  vista  de  que  se  trata,  a  calamidade  publica  é  relativa .  Assim,  pôde 

a  assumir  esse  caracter  qualquer  daquelles  acontecimentos  quando  se 

«  dê  em  Estado  que  disponha  de  poucos   recursos ;  outrotanto,  porém, 

c<  nõo  terá  cabimento  afflrmar,  si  o  caso  se  der  em  território  de  Estado 

«  cuja  administração  esteja  apparelhada  com  os  meios  necessários  para 

o  soccorrer  eííicazmente  a  população. 

«  Torna-se,  pois,  preciso  que  previamente  demonstre  o  governo  respe- 
«  ctivo  terem  sido  já  tomadas,  quer  por  elle,  quer  pela  administração 
«  local,  si  o  serviço  fòr  de  natureza  municipal,  todas  as  providencias 
«  que  a  situaçôo  exigia,  e,  ainda  mais,  haverem-se  exhaurido  todos  os 
c<  recursos  disponíveis,  sem  que,  entretanto,  se  conseguisse  debellar 
<í  o  mal. 

c(  Tal  demonstração  é  tanto  mais  necessária  quanto,  uma  vez  que 
«  tem  de  ser  levada,  provisoriamente,  á  verba  «  Soccorros  Públicos  »  a 
«  despeza  resultante  do  auxilio,  imprescindível  será  justificar  o  credito 
«  supplementar  que  á  mesma  verba  houver  de  ser  aberto. 

«  Si  o  Governo  Federal  reconhecer  que  se  verificam  as  condições 
«  em  que,  de  accòrdo  com  o  que  se  acha  resolvido,  deva  ser  prestado  o 
«  auxilio  da  União,  este  se  eflectuará  na  forma  prescripta  no  titulo  IV 
«  do  regulamento  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  annexo  ao 
«  decreto  n.  2458,  de  lu  de  fevereiro  próximo  findo,  de  que  vos  envio 
«  exemplares  impressos.  » 

O  Relatório  deste  anno  depois  de  transcrever  este  aviso  accre- 
scenta  o  seguinte : 

et  Neste  acto  tratei  de  accentuar  a  diversidade  de  occurrencias  que 
a  podem  affectar  a  saúde  publica,  e  de  definir  as  que,  de  futuro,  caracte- 
«  rlsem  o  caso  de  calamidade  publica,  justificativo  da  requisição  de  soc- 
oc  corros  ao  Governo  da  União. 

«  Ao  Congresso  Nacional  cabe,  porém,  a  interpretação  decisiva  do 
a  preceito  constitucional,  de  forma  que  oriente  o  Governo  no  seu  proce- 
«  dimento,  proporcionando  á  administração  estadoal  base  segura  para 
a  o  exercício  do  direito  de  requisitar  soccorros. 

«  Sem  este  esclarecimento,  poderão  surgir,  de  varias  conjecturas, 
«  duvidas  prejudiciaes  sobre  o  modo  de  considerar  a  calamidade  publica, 
a  no  tocante  á  intervenção  constitucional  e  na  hypothese  particular  dos 
a  incidentes  sanitários.  Para  o  Governo  Federal  a  questão  não  resol- 
«  vida  é  precisamente  esta  que  a  hypothese  propõe,  porquanto,  em 
a  relação  aos  terremotos,  inundações,  seccas  prolongadas  e  outros 
«  males  consuetudinariamente  qualificados  de  calamitosos,  o  texto  con- 
a  stitucional  possuesufflciente  clareza. 

«  A^cerca  das  epidemias  não  acontece  outrotanto,  pelo  que  se  torna 
«  necessário  definir  a  expressão  calamidade  publica.  Competindo  ás 
«  administrações  locaes  a  instituição  dos  serviços  de  hygiene  terrestre, 
a  nos  quaes  se  comprehende  a  organisaç^o  sclentifica  das  resistências 
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u  sanitárias,  com  o  emprego  dos  meios  adequados  A  ppDphylaxía  e  á 

«  exlinceâo  das  moléstias  transmissíveis,  parece-me  que  uOo  doverá  mr 
«  onerada  a  UniÊlo  com  as  responstibilidíiaes  decurrenles  das  fnlim  e 
tí  omissões  das  m(?smas  admínistrFn;õeSj  nem  ser  aimpeUida  o  supprír 
«  recursos  âquellas  que  nSo  tenham  apmveítsdo  e  devidamente  applicado 
<í  os  próprios» 

<jí  E*  evidente  que,  jiara  o  lim  aBstgaalado  un  wrt.  5^,  nem  sempre 
«  procederá  a  allegaçôo  da  escassez  de  meios,  Tèo  i>oueo  se  me  allgura 
«  acceitavel  com'>  justificativa  da  reíiuisiçao  de  auxilif^s,  sem  as  condi- 
i£  ções  formuladas  uo  til*  IV  úo  regulametito  da  Directoria  Geral  de 
«  Saúde  PLibUcSj  a  circumstancia  da  díssenuuarão  rápida  de  moléstia 
t<  evitável  e  que  se  nSo  teutassi^  evitar,  quer  pelos  proí'essos  de  ímmu- 
«  nisaçaci  vaccínat,  quer  pelos  de  isolamenU^  e  desinfecções.  Assim,  a 
<i  que  convém  ó  a  delerminat/ão  precisa  do  valor  da  expressão  constitu- 
<í  cioual,  para  que  nuo  hnja  tle  ser  confundida  uma  cíilamirlade  eflfectivH 
«  ojm  a  simples  apparencla  de  calamidade  publica,  p 
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